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PREFÁCIO 


Poucos homens de distinção possutram tantos biógrafos como 
o insigne Abade de Claraval. A longa lista principia entre os seus 
contemporâneos e discípulos, quatro dos quais (podemos chamar- 
“lhes os quatro evangelistas do Santo) se propuseram sucessiva- 
mente registar para a posteridade os principais factos da sua mara- 
vilhoso carreira. Achavam-se eminentemente bem qualificados para 
a obra a que meteram ombros, pois todos eram homens de devo- 
ção e de prudência, e enfileiravam entre os literatos mas proemi- 
nentes da sua época. O primeiro a escrever foi Guilherme, chamado 
de S. Thierry, da abadia beneditina daquele nome nas imediações 
de Reims e da qual ele fora abade durante muitos anos. Porém, 
por haver adoptado a mais austera observação, era um simples 
monge do convento cisterciense de Signy quando, por volta do 
ano de 1147, encetou a sua Vida de São Bernardo a pedido dós 
religiosos de Claraval e com informações por eles fornecidas — 
sem o conhecimento do Santo, evidentemente, que ainda vivia. 
No entanto, Guilherme faleceu antes de completar o seu primeiro 
livro de catorze capítulos. 

Após a morte de Bernardo, em 1153, a sua orfanada irman- 
dade delegou em Ernald, abade do estabelecimento beneditino de 
Bonneval, Chartres, a continuação da Vida. A semelhança de Gui- 
lherme, o abade Ernald era um escritor distinto e vivera intima- 
mente com o Santo, o qual lhe endereçou do seu leito de morte 
a última carta que escreveu. Mas, também como Guilherme, sobre- 
viveu apenas cerca de um ano após o começo do seu trabalho, o 
suficiente para terminar o segundo volume. Os três restantes foram 
escritos por Godofredo de Auxerre, secretário do Santo e seu 
frequente companheiro de viagens, o qual também, segundo se crê, 
reviu o trabalho de Guilherme e o de Ernald. É igualmente autor 
do livro conhecido por Terceira Vida, mas que na realidade não é 
senão uma colectânea de notas isoladas referentes a factos da 
história do Santo anteriores à pregação da Segunda Cruzada. 
Provavelmente, essas notas representam o material fornecido a 
Guilherme de S. Thierry e ao abade Ernald. 

4 Primeira Vida, embora coordenada por homens de reconhe- 
cida virtude e erudição a partir de informações quer em primeira 
mão quer asseguradas por testemunhas de inquestionável idonei- 
dade, não obteve permissão para ser publicada antes de submetida 
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a revisão e aprovação de um conselho de bispos e abades reunidos 
em Claraval em 1155, tal era « preocupação de que o registo da 
carreira de São Bernardo não contivesse senão a verdade simples 
sem qualquer mistura de falsidade, tanto por errónea informação 
dos factos como por «devota ficção»; ao mesmo tempo, não seria 
fácil a estranhos interpolarem mais tarde uma obra tão amplamente 
difundida e religiosamente conservada. Facilmente se poderá com- 
provar que permaneceu livre de corrupção, pois existem nas biblio- 
tecas da Europa vinte e oito exemplares manuscritos datados do 
século doze. Assiste-nos, portanto, o indubitável direito de encarar 
como história vertdica este venerável documento cujo texto é 
reconhecido pelos críticos mais exigentes dos nossos dias. Em quase 
todas as edições encontramos apenso um sexto volume, o célebre 
Liber Miraculorum, trabalho em forma de diário, que contém 
dezassete capítulos e termina com uma longa epístola. É uma 
narraiiva pormenorizada dos milagres operados por São Bernardo 
quando pregava a Guerra Santa através da Alemanha, França, 
Bélgica, Holanda e Suiça. Os seus autores feram um grupo de 
eruditos, incluindo Hermann, bispo de Constância, os abades 
Balduino e Frovinus, o arcediago Filipe de Liêge, Alexandre de 
Colónia e Godofredo de Auxerre, que haviam todos acompanhado 
o Santo nas suas jornadas missionárias. Registaram os milagres 
dia a dia, à medida que iam ocorrendo, fazendo acompanhar cada 
anotação da assinatura do escritor, e asseguram-nos que mencio- 
naram somente aqueles de que tinham a certeza. Este trabalho 
é dedicado «o arcebispo Sampson de Reims. A sua autenticidade é 
colocada para além de qualquer possibilidade de dúvida pela exis- 
tência de determinado número de manuscritos do século doze. 
A epístola final é da pena de Godofredo e endereçada « um Mestre 
Archenfred. 

| 4 Segunda Vida, elaborada entre 1167 e 1170, é obra de 
Alanus, membro da família espiritual do Santo, que em 1152 
sucedeu a Hugo de Macon como bispo de Auxerre, mas regressou 
ao convento quinze anos mais tarde. Pouco acrescentou à informa- 
ção contida na Primeira Vida da qual é apenas um compêndio. 
Contudo, é-nos bastante útil, pois o sew autor é mais cuidadoso 
do que os outros biógrafos na colocação dos factos segundo a sua 
sequência cronológica. 

Uma Quarta Vida surgiu em 1181, escrita por João o Eremita. 
Este autor, embora não conhecesse pessoalmente o Abade santo, 
estava intimamente associado com alguns dos seus discípulos, dos 
quais afirma haver obtido muitos factos omissos nas Vidas ante- 
nores: em especial, segundo nos informa, a narrativa da última 
doença e morte de Aleth, predosa mãe de Bernardo, escutada dos 
lábios de Roberto, primo em primeiro grau do Santo e causa do 
seu primeiro conflito com Cluny. A obra, como a possuímos, está 
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incompleta. Escrita por wma.pessor mais devota do que crítica, 
enferma bastante de autoridade e inclui material de tipo lendário. 

A Vida Poética, escrita pouco depois da morte do Abade santo 
por alguém que se subscreve Philoteus, não possui valor especial 
do ponto de vista histórico. Desnecessário se torna acrescentar 
que tanto esta como todas as obras atrás mencionadas estão escri- 
tas em latim. 

Estas frimeiras Vidas latinas foram reimpressas vezes sem 
conta e traduzidas em muitas linguas. Outras Vidas baseadas 
naquelas, apareceram também em número elevado ('). Uma larga 
proporção destas fez a sua aparição durante os últimos setenta 
anos, o que prova que o insigne Orador Sagrado e Obreiro Mara- 
vilhoso do século doze constitui nos tempos modernos um assunto 
tão digno de interesse como foi na própria Idade Média. 

Todavia a sua glória, apesar de nunca totalmente echipsada, 
sofreu como que um obscurecimento. Desde cerca do começo do 
século dezoito até meados do dezanove, encontramo-lo ainda a 
brilhar na verdade, mas com menos esplendor. As razões do facto 
são várias. Entre outras, podem apontar-se o declínio da Ordem 
Cisterciense, « cisão da Cristandade pela grande apostasia chamada 
erradamente Reforma, o nascimento de uma nova escola de mes- 
tres espirituais, a preocupação das mentes humanas com contro- 
vérsias relativas ao jansenismo e galicanismo, o uso, ou antes o 
abuso da autoridade do Santo pelos inimigos de Santa Sé e o aten- 
tado injusto de certos escritores influentes representando o Santo 
como perseguidor impiedoso de Abelard e principalmente inimigo 
da doutrina da Imaculada Conceição de Maria. 

Contudo, em meados do século passado, os escritores de esco- 
las católicas como Darras e Montalembert, em França, Perrone e 
Passaglia, em Itália, Balmes, em Espanha, e vários outros, protes- 
tantes na sua mmoria, em Inglaterra e Alemanha, abrirem uma 
nova era para o Doutor Melíjluo. Uma publicação merece menção 
especial. O que quer que desperte interesse no monasticismo, deve 
igualmente despertá-lo no homem que personificava tudo quanto 
é belo e sagrado naquela instituição divina. Dat, o aparecimento 
em 1860 da obra de Montalembert que marca uma época, Les 
Moines d'Occident que bastante contribuiu para restaurar a Ber- 
nardo a dignidade do seu lugar no firmamento da Igreja. O douto 
historiador não viveu até completar a Vida do Santo em cuja 
preparação consumira tanto tempo e trabalho. Mas o interesse que 
ele ajudara a despertar pelo eminente Abade de Claraval não 
morreu com ele. Havia já surgido «a bela Histoire de Saint Bernard 
et de son siécle, de Ratisbonne que foi seguida de uma série de 


(1) A Biblioteca Nacional de Paris possui mais de sesssenta biografias de 
São Bernardo de diferentes autores. 
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importantes obras acerca do Santo pelas penas de outros mestres 
franceses: St. Bernard et le Rationalisme Moderne, de Rochely; 
Les Gloires de Saint Bernard, 4or um religioso de Lerins; Histoire 
de Saint Bernard, por Chevallier; St. Bernard et sa famille, 2or 
Jobin; Vie de Saint Bernard, 20r Vacandard; Saint Bernard, por 
Chompton; Saint Bernard, por Sanvert; os eruditos monógrafos 
de Lalore e os brilhantes estudos de Pourrat. A escola alemã tão- 
-Pouco tem estado inactiva dando ao mundo obras como Der 
heilige Bernhard, por Neander; Bernard von Clairvaux, por New- 
mann; Der heilige Bernhard und die Hierarchie seiner Zeit, por 
Ellendorf; e, acima de todas, a monumental Der heilige Bernard 
von Clairvaux, Sor Hujfer. Nos países de língua inglesa verifi- 
cou-se também uma publicação profusa de literatura bernardina 
durante aquilo a que poderemos chamar periodo do renascimento. 
Houve uma Vida de São Bernardo publicada em Dublin em 1854 
e outra em Derby em 1858. Em seguida vieram, sem mencionar 
a tradução da grande obra de Neander efectuada por Wrench, 
As Vidas por Gurmey, Lindsay, Morison e Eales, Bernard of 
Clairvaux, por Storr e por último St. Bernard, his predecessors 
and successors, por Coulton que constitui o primeiro volume dos 
seus Five Centuries of Religion — todas obras não-católicas. As 
únicas Vidas Católicas em inglês, além da presente, são uma 
tradução abreviada da Histoire, de Ratisbonne e um pequeno 
volume nas séries de Notre Dame. 

Mustos homens outrora brilhantes na História desceram «a uma 
relativa insignificância quando estudados à luz da investigação 
moderna. Com São Bernardo verificou-se o contrário. Em parte 
alguma ele parece adquirir essa vantagem tão forte e sublime, tão 
amável e calivante, como nas páginas do abade Vacandard, o 
mais científico dos seus biógrafos. À sua figura dir-se-ia aumentar 
de grandiosidade e beleza ao ser despogada da auréola lendária de 
que a rodearam os seus admiradores medievais, pois dele pode 
dizer-se aquilo que escreve a respeito da Virgem Santa: possui 
uma tal grandeza real que não necessita de adornos fictícios os 
quais, portanto, por supérfluos se tornam igualmente insultuosos. 

Um biógrafo de São Bernardo não pode lamentar-se de escas- 
sez de material; apresenta-se-lhe em espantosa abundância: Inde- 
pendentemente dos vokumosos escritos do Abade santo, incluindo 
cartas, sermões e dissertações, e as primeiras Vidas Latinas, encon- 
trará informação valiosa, mais ou menos em quase todos os autores 
do século doze cujas obras chegaram até nós: Otto de Freising, 
Pedro o Venerável, Pedro Abelard, Odo de Diogilo, Berengário, 
Herberto de Claraval, João de Salisbúria, Guilherme de Tre, 
Guilherme de Newburgh, Pedro Cellensis, Gervásio de Cantuária, 
Rogério de Hoveden, João de Hexham e o nitidamente hostil 
Walter Map. Dos trabalhos posteriores teremos de consultar o 
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Exordium Cisterciense escrito por Conrado de Eberbach entre 
1206 e 1221 (o que é conhecido por Exordium Parvum é da auto- 
ria de São Estêvão Harding), o Menologium, Fasciculus e outros 
documentos de Henriquez, os Annales Ecclesiastici de Baronio, 
os Annales Cistercienses de Manriquez, os prefácios e notas de 
Horst e Mabillon, além de produções críticas de literatos mais moder- 
nos. No respeitante à fundação de Cister a obra de maior confiança 
é indubitavelmente Origines Cistercienses pelo Doutor Janauschek. 

4 presente Vida de São Bernardo difere de todas as outras 
em dois aspectos importantes, dá maior proeminência ao seu ensino 
e recorre com maior frequência aos seus escritos, nomeadamente 
cartas. «A minha ideia de traçar uma biografia (revela o Cardeal 
Newman) é fazê-la por meio de cartas e utilizar o menos possível 
texto do autor. É um processo, de longe, mais real e mais inte- 
ressante do que qualquer outro» (Vida de Ward, vol. II, 314). 
Por seu turno, o editor da correspondência de Santo Agostinho 
escreve: «As cartas de homens ilustres constituem de infinitas for- 
mas algo de mais maravilhoso do que todas as suas outras obras. 
Nelas, qual espelho dos olhos humanos, surgem as qualidades pes- 
soais, paixões, virtudes e vícios do indivíduo. Assim como ninguém 
se pode mostrar melhor à vida do que nas suas cartas, tembém em 
nenhuma outra parte se pode conhecer melhor» (apud Gasquet). 
Uma biografia baseada largamente na correspondência do visado, 
na qual lhe é permitido tanto quanto possível falar por si próprio, 
possuirá o vigor eo carácter íntimo de uma autobiografia, livre 
de artifícios inevitáveis nestas últimas produções. O biógrafo de 
São Bernardo, pelo menos assim julgamos, deve esforçar-se por 
este ideal, pois indubitâvelmente deparam-se-lhe facilidades espe- 
ctais. As cartas do Santo são, felzmente, numerosas e das mais 
íntimas que jamais se publicaram; focam quase todos os tópicos 
importantes da sua atarefada vida, desde o começo em Claraval 
até à sua agonia de morte, e expõem com clareza os diversos 
aspectos do seu carácter. Mesmo que se utilize moderadamente 
esse material, será posstvel fazê-lo reviver, por assim dizer, e apre- 
sentá-lo ao leitor como ele apareceu aos homens da sua geração 
«pleno de graça e de verdade». Foi esta a nossa intenção. Outros 
decidirão até que ponto fomos bem sucedidos. 

Com referência às numerosas citações dos escritos do Santo 
utilizâmo-nos exclusivamente das Traduções do Monte Melleray. 

Em conclusão, desejamos exprimir o nosso reconhecimento a 
todos os que nos auxiliaram, em especial o eminente teólogo, 
Rev. Prof. John Kellcher, S. T. L., do Colégio de St. John, 
Waterford, a quem estamos devedores de muitas sugestões e os 
Wbógralos que se esforçaram, e cremos que com êxito, para que 
esta obra acreditasse a imprensa irlandesa. 
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pouco mais de uma milha de distância a norceste de Dijon, 

antiga capital da Borgonha, está situada a vila de Fontaines, 

encantadora localidade com uma população de cerca de meio 
milhar de almas. Ás casas, semiocultas entre as árvores, estão 
construídas ao longo do declive de uma agradável elevação no 
cimo da qual se ergue uma igreja. Este edifício é bastante mo- 
derno. Ocupa parte do terreno de um imenso castelo feudal -que 
outrora, com as suas torres e ameias, as suas salas de festas e os 
Tuidosos pátios, coroava a colina e dominava a planície. A mão 
destruidora do Tempo vincou bem a sua acção no local. O cume 
nada conserva do seu antigo aspecto marcial. O resistente castelo 
com todas as suas pertenças desapareceu de vista. Teria, sem 
dúvida, desaparecido igualmente da memória se não tivesse sido 
o local de nascimento de um santo e génio extraordinário, a quem 
se tem chamado, e é na realidade, a maior glória de França e um 
dos mais brilhantes luminares no firmamento da Igreja; pois foi 
ali que São Bernardo viu a luz do dia pela primeira vez. Existem 
algumas dúvidas no que respeita à data do seu nascimento. A maio- 
Tia dos escritores atribui-lhe o ano de 1091, porém, o douto abade 
Vacandard, após cuidadoso estudo do assunto, pronunciou-se a 
favor de 1090. 

Nas veias de Bernardo corria reunido o sangue de duas das 
melhores famílias borgonhesas. Diz-se que seu pai, Tescelin, cogno- 
minado Canela (Sorus) devido à cor do seu cabelo, estava ligado 
à casá real de França. De qualquer modo, gozava de uma posição 
distinta. entre a nobreza da Borgonha. O duque, virtual soberano 
da província, honrava-o com a sua amizade íntima e procurava 
frequentemente o seu conselho que lhe era fornecido sem receio, 
pois Tescelin não era adulador dos grandes. Uma historieta que nos 
foi conservada através dos tempos não deixa margem para dúvidas 
à esse respeito. No ano de 1113, tendo sido nomeado juiz num 
importante pleito entre o duque e o bispo de Autun, decidiu ousa- 
(lamente a favor deste último. A justiça imparcial era na verdade 
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uma característica reconhecida deste modelar cavaleiro. Diz-se que 
constituía um mistério para ele como alguém podia encontrar 
incomodativa essa virtude, ou sentir-se tentado a transgredir os 
seus preceitos por avareza ou medo. Noutra historieta obtemos 
provas da sua prática piedade cristã. Certa vez, no calor da cólera, 
desafiou um vizinho para um duelo, a fim de decidirem a posse 
de uma propriedade, todavia, ao chegar ao ponto combinado para 
a pugna, ocorreu-lhe que a sua conduta representava uma grave 
ofensa a Deus, e a sua consciência não lhe concedeu paz enquanto 
não se reconciliou com o seu adversário (ao qual era de longe 
superior tanto na condição social como no manejo da espada, 
destreza e agilidade) e renunciou à sua reivindicação. Poderá ava- 
liar-se a coragem moral requerida a um cavaleiro para uma acção 
desta natureza nos remotos tempos da cavalaria. No entanto, a 
reputação da valentia de Tescelin estava suficientemente bem' esta- 
belecida para permitir qualquer dúvida quanto ao seu motivo. 

O nobre Tescelin encontrou na senhora Aleth (1) uma compa- 
nheira digna dele sob todos os aspectos. O pai dela, Bernardo de 
Montbard, possuía laços familiares com os duques de Borgonha e, 
através deles, podia alegar parentesco com vários soberanos euro- 
peus. Ela própria era uma senhora de qualidades e virtudes raras. 
No começo da adolescência, tomara a resolução de consagrar a sua 
virgindade a Deus mas, quando aos quinze anos foi pedida em 
casamento pelo senhor de Fontaines e incitada a aceitar por 
seu pai, atribuiu o facto à vontade de Deus e sacrificou gene- 
rosamente o projecto que acarinhara. À sua vocação consistia 
em permanecef no mundo e santificar-se no sagrado matrimónio; 
no mandamento da Divina Providência isso era necessário para 
a salvação e santificação de inúmeras almas, e até para reforma e 
propagação de muitos princípios religiosos. 

Esta união foi abençoada com sete filhos: Guido, Gerardo, 
Bernardo, Umbelina, André, Bartolomeu e Nivard. Antes do 
nascimento de Bernardo, sua piedosa mãe teve um sonho que a 
intrigou e perturbou bastante. Afigurou-se-lhe que gerava no seu 
ventre um cão branco ligeiramente avermelhado que ladrava sem 
cessar (2). Alarmada, consultou um santo religioso que lhe acalmou 


(1) O nome surge nas biografias antigas sob as diversas formas de: Aleth, 
Alith, Aalays, Alaysa, Alsya, Aleydis, Isabel e Alice. 

(2) Esta famosa visão é recordada no hino vespertino e matínal para a fes- 
tividade do santo: 


«Rufum dorso per catulum 
Praefigurasti 


Fore doctorem sedulum, 
Conditor alme siderum. 


Latrator strenuus, sanctus ex utero, 
Doctor praecipuus nectare supero: 

Vigil assiduus, sub salutifero 
Monstratur matri* catulo». 
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os receios com as palavras: «Tranquilize-se, tudo vai bem. O cão 
da sua visão guardará a casa de Deus e ladrará fortemente em sua 
defesa contra os inimigos da fé. Por outras palavras, a sua criança 
que está prestes a surgir no mundo tornar-se-á um pregador ilustre 
o qual, com a virtude de uma língua lenitiva, como um cão bon- 
doso, curará as feridas do pecado em muitas almas». Aleth acolheu 
esta interpretação como inspirada pelo Espírito de Deus, e nunca 
a esqueceu. Por esse motivo, depois de dar à luz a criança predes- 
tinada, existia um pouco de temor no carinho com que ela a estrei- 
tava ao peito materno. Guido e Gerardo já haviam sido por ela con- 
sagrados a Deus, porém este filho devia sê-lo duma maneira mais 
especial; e, para provar que era o da sua predilecção, insistiu em 
que lhe fosse dado o nome de Bernardo, igual ao de seu amado pai. 

Segundo parece, Tescelin estava de tal modo ocupado com os 
seus deveres militares e públicos (possuía uma alta patente no exér- 
cito ducal e era, além disso, conselheiro de estado) que deixou a 
educação de seus filhos e o governo da casa inteiramente nas mãos 
de Aleth. Podia fazê-lo com perfeita segurança, pois sabia-a compe- 
tente, e a sua confiança era plenamente justificada. Nunca a casa 
de um nobre foi governada com tanto acerto como a de Fontaines. 
Naquela época, era prática comum entre as damas nobres da região 
entregar os filhos a amas para serem alimentados por elas. Aleth 
recusou-se a seguir este exemplo. O direito e dever de amamentar 
uma criança pertencia inalienâvelmente, em sua opinião, à mãe. 
Portanto, não confiaria a uma mercenária as funções maternais que 
o seu amor a impelia a dispensar. 

No entanto, por muita ternura que sentisse pelos seus peque- 
nos, não permitia que o seu afecto os amimasse com indulgências 
supérfluas. Desde os primeiros anos, procurava incutir-lhes um 
amor profundo por Deus e tudo quanto se lhe relaciona, e senti- 
mentos de estima mútua e caridade. Foram tomados cuidados espe- 
ciais para informar as suas jovens mentes com o hábito do auto- 
domínio. A vaidade que se evidencia na extravagância e no gosto 
pela ostentação, então, como agora, a fraqueza dos ricos, cons- 
tituía uma abominação para a senhora de Fontaines. Ensinou seus 
filhos, mais pelo exemplo do que por palavras, a contentarem-se 
com a simplicidade em questões de comida e vestuário, sendo o 
luxo sob todas as formas banido de sua casa. Tão-pouco deixou 
de vincar-lhes os seus deveres para com os pobres e doentes. À sua 
caridade a esse respeito era digna da mãe de São Bernardo. Um 
dos primeiros biógrafos do santo conta que ela costumava visi- 
tar os lares dos necessitados e dos enfermos, levando-lhes o que 
lhe solicitavam em géneros alimentícios e medicamentos; chegava 
mesmo a varrek-lhes os quartos, preparar e servir refeições, lavar 
à loiça, numa palavra, executar todos aqueles trabalhos domés- 
ticos que normalmente se deixam para os criados mais humildes, 
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no entanto, distribuía as suas esmolas à maioria através das mãos 
do clero, a fim de evitar os aplausos dos homens. Para melhor 
compreender essa devoção pessoal pelos pobres é necessário recor- 
dar as circunstâncias da época. A doutrina evangélica da frater- 
nidade e igualdade dos homens, tanto- grega como bárbara, condi- 
cionada ou livre, embora aceite em teoria, era pouco reconhecida 
na prática. O orgulho da condição social corria no sangue de todos 
os nobres e determinava a sua forma de encarar a vida. Portanto, 
a separação de classes era observada rigorosamente. As Irmãs de 
Caridade, as Irmãs da Piedade e as Irmãzinhas dos Pobres ainda 
não haviam surgido para familiarizar o mundo com o espectáculo 
das senhoras de alta linhagem a atenderem por suas próprias mãos 
as necessidades dos «desprotegidos da sorte». Aquilo que presen- 
temente conquista a nossa admiração, provocava então (pelo 
menos, nas classes elevadas) desprezo, pois considerava-se uma 
degradação, crime grave contra o.respeito por si próprio. Porém, 
a bondosa Aleth atenta sômente em agradar a Deus, preocupava-se 
pouco com o que os homens pensavam da sua conduta. Estas 
lições não ficavam perdidas em Bernardo, o qual, sem dúvida, 
devia acompanhar sua mãe naquelas visitas piedosas. Nisto, como 
em outras coisas (devoção, paciência e amabilidade) tomava-a por 
modelo. Assim, lemos que, ainda bastante jovem, gostava de parti- 
lhar as suas refeições com os pobres e costumava distribuir secre- 
tamente em esmolas todo o dinheiro que lhe acontecia possuir. 
Quando se lhe deparavam casos de necessidade fora das suas pos- 
sibilidades de auxílio, seus pais não conheciam descanso enquanto 
o alívio não fosse dispensado. 

Uma das mais conhecidas características de São Bernardo era 
o seu zelo apaixonado pela dignidade e pureza da religião. Reve- 
lou-se-lhe cedo na vida. Quando era ainda criança adoeceu e sofreu 
severamente de uma violenta enxaqueca. Uma mulher das imedia- 
ções comprometeu-se a curá-lo. Ao acercar-se da cabeceira do leito 
exibiu uns objectos cabalísticos e principiou a murmurar uma 
estranha cantilena, quando súbitamente a criança enferma saltou 
da cama e, soltando gritos de horror e indignação, a expulsou do 
quarto. Diz-se que em recompensa da sua fidelidade, a dor o aban- 
donou imediatamente (1). 

Não possuímos meios seguros de confirmar qual era o alcance 
da educação ministrada aos filhos de Tescelin sob o tecto paterno, 
todavia poucas dúvidas poderão existir de que eram instruídos 
profundamente na sua religião. Quanto a ensinamentos profanos, 
se nos referíssemos a uma família nobre medieval vulgar, poder- 
-Se-jam considerar bastantes se lhes fosse ensinado a ler e escrever 


(0) Existe uma alusão a este episódio no hino matinal para a sua festividade: 
«Abhorret carminas». 
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em vemáculo, chamado Romanço (ou Romance), possivelmente 
com umas noções de aritmética e geografia. A erudição, perfeita- 
mente adequada ao clero, não era considerada própria de um bom 
fidalgo, mas sim algo de que devia antes envergonhar-se. Contudo, 
a família de Tescelin não era vulgar. Escritores dignos de confiança 
asseguram-nos que aquela que presidia aos seus destinos recebera 
uma educação literária e era uma das mulheres mais cultas da sua 
época. Seria portanto acertado concluir, mesmo que não possuís- 
semos provas directas a esse respeito, que os seus filhos não cres- 
ceriam na ignorância. Bernardo, que saibamos, foi o único a fre- 
quentar uma escola pública; no entanto, é exacto que os outros, 
incluindo Umbelina, sabiam a língua latina. A acreditar .em 
Berengário, possutam mesmo noções de composição métrica, pois 
o autor assegura-nos que Bernardo, quando rapaz, costumava dis- 
putar com os seus irmãos passatempos poéticos. Bartolomeu fruía 
até de fama de erudito e era um admirador fervoroso e estudioso 
diligente de Gregório, o Grande. E Gerardo, a quem o nosso santo 
se refere como possuidor de poucos ou nenhuns conhecimentos 
literários, aparece como signatário de diversos documentos latinos. 

Era desejo de Tescelin que todos os seus filhos seguissem, 
como ele, a carreira das armas. À parte a Igreja, era considerada 
a única vocação digna de um fidalgo. Porém, Aleth achou de seu 
dever interferir no caso de Bernardo. Este era demasiado fraco e 
delicado para a dureza da vida militar, ao passo que os seus hábi- 
tos estudiosos e espantosos dotes pessoais pareciam elegê-lo para 
uma carreira algo de mais intelectual. Como de costume, levou a sua 
avante. Ficou decidido que Bernardo ingressaria numa das escolas 
mais famosas da época para aperfeiçoar-se em todas as formas de 
erudição. Assim foi dado o primeiro passo para a concretização 
do sonho de sua mãe. 
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URANTE a primeira metade do século X, a situação na Europa 
atingira quase o barbarismo. As grandes escolas de Carlos 
Magno tinham desaparecido com o seu império, e nada sur- 

gira ainda para substitui-las. Até na Irlanda, durante tanto tempo 
a Luz do Ocidente, a lâmpada da erudição parecia por fim, se não 
totalmente extinta, ter perdido o seu brilho original. Era na verdade 
um período tenebroso. Custava a crer a ignorância que predomi- 
nava, mesmo entre o clero. Eis um exemplo. No ano de 910, os 
bispos de Paris e Poitiers solicitaram a Abbo, um monge de Saint- 
-Germain, que compilasse num livro os elementos da doutrina cristã 
para uso do clero. À disciplina eclesiástica, como era de esperar, 
tornara-se escandalosamente frouxa. A simonia era tão vulgar 
que as dioceses e abadias eram postas em hasta pública entre 
aqueles que se julgavam com mais direitos a ocupá-las. Com 
frequência se outorgavam como ofertas a parentes, sem a me- 
nor consideração quanto às suas aptidões para o cargo. Um caso 
extremo foi o do filho de Herberto, conde de Vermandois, nomeado 
arcebispo de Reims aos cinco anos de idade, cargo este confirmado 
pelo Papa João X (circ. 925). Deveremos, pois, admirar-nos de 
que os leigos perdessem todo o respeito pelos seus pastores, se a 
própria religião tombara no descrédito? Contudo, cerca de qua- 
renta anos antes do nascimento de Bernardo, surgiu uma nova era. 
Homens de santidade e grande talento apareceram a reacender O 
facho da sabedoria em várias cidades da Europa. Foram estabe- 
lecidas grandes catedrais-escolas em Reims, Chartres, Tours, Poi- 
tiers, Mans e Auxerre que atraíram -às suas salas de ensino multi- 
dões de estudantes interessados. Em' breve, foram fundados locais 
de estudo semelhantes e não menos famosos junto dos templos das 
catedrais, como o de Saint Vorles, em Chatillon-sur-Seine, dirigido 
por sacerdotes seculares; o da escola-convento de Bec, na Norman- 
dia, sob a regência do insigne Lanfranc e do seu não menos ilustre 
discípulo, Santo Anselmo; o de Marmoutiers, próximo de Tours 
o o de São Benigno em Dijon. O currículo: de estudos em todos 
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estes estabelecimentos era: o das velhas escolas carlovíngias, abran- 
gendo, além de Teologia e Exegese da Escritura, aquilo que era 
conhecido por Trívio e Quadrívio. O Trívio compreendia Gramá- 
tica (com significado quase idêntico ao que foi mais tarde intitu- 
lado Humanidades), Dialéctica e Retórica. No Quadrívio, estavam 
incluídas Aritmética, Geometria, Música e Astronomia. Estes sete 
ramos de ensino eram conhecidos pelas Sete Artes Liberais. 

Por conseguinte, os pais de Bernardo tinham um bom número 
de escolas célebres por onde escolher. A mais próxima e não menos 
famosa era a de Dijon. No entanto, em vez desta, foi a de Saint 
Vorles a destinada à imortalidade pela sua associação com o santo. 
A razão desta preferência não nos é dada a conhecer. Possivel- 
mente foi ponderado que se lhe deparariam demasiadas distracções 
numa escola tão perto de casa como a de Dijon, e não se lhe 
proporcionaria a oportunidade de cultivar a virtude varonil da 
confiança em si mesmo como num local mais afastado, onde teria 
de contar mais com os seus próprios recursos. Vacandard sugere 
outra razão. Tescelin possuía uma mansão, em Chatillon, onde 
nascera, situada bastante perto da igreja de Saint Vorles. Aí, Aleth 
poderia fixar residência de vez em quando e observar os pro- 
gressos do rapaz. Segundo parece, viviam também naquela cidade 
vários primos do jovem estudante cuja convivência constituiria 
um conforto imediato e protecção para ele. Outro facto que deve 
ainda ter pesado em seus devotos' pais foi a elevada reputação, 
tanto de virtudes como de erudição, de que gozavam os cónegos 
seculares à testa da escola de Saint Vorles. 

Portanto, Bernardo foi para Chatillon com cerca de oito anos 
de idade. Deve ter-lhe custado bastante separar-se do lar com 
todas as suas ternas recordações, pois era um dos filhos mais cari- 
nhosos. O velho castelo deve igualmente ter parecido algo vazio 
com a ausência do dócil rapaz cujo temperamento meigo e modos 
-cativantes haviam conquistado os corações de todos. No entanto, 
os estudantes depressa esquecem a solidão num mundo de novos 
interesses que reclamam a sua atenção. O filho de Tescelin come- 
çou a distinguir-se pouco depois da sua chegada a Saint Vorles. 
Possuía uma sede insaciável de conhecimentos e revelava uma 
rapidez e poder de compreensão que espantavam profundamente 
os seus mestres. Era a admiração da escola. Para ele, nada parecia 
difícil. Sentia um prazer especial em ler os poetas latinos, sendo 
os seus favoritos Virgílio, Horácio, Ovídio, Terêncio e Lucano. 
Tão profundamente embrenhou o espírito nas suas composições que 
conseguia citá-las correctamente até quase ao termo da sua vida. 
Aplicou-se também diligentemente a imitar-lhes os versos, com 
tanto sucesso que foi considerado o melhor poeta de Saint Vorles. 
Num ataque calunioso que lhe foi dirigido muitos anos mais tarde 
por Pedro Berengário, amigo e apologista de Abelardo, é censu- 
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rudo de haver escrito uns versos indecorosos segundo o estilo de 
()vídio. O autor asseverava ter em seu poder cópias de poemas 
vonauráveis e apenas o dissuadia da sua publicação o receio de que 
A Sua inserção viesse a constituir uma mancha asquerosa na sua 
própria página edificante. Atribui-se-lhe a declaração de que num 
trabalho subsequente a acusação foi virtualmente retirada. 

Esta devoção precoce pelas musas não deixou de exercer certa 
influência em composições ulteriores de Bernardo. Segundo as 
palavras do abade Sanvert, «a sua eloquência devia a graça sin- 
rela, flexibilidade e riqueza de composição aos mestres da litera- 
tura clássica, enquanto pedira emprestadas aos inspirados cantores 
do Israel a mordacidade, a maravilhosa vivacidade e a sublimi- 
dade de intonaçãos. A Escritura Sagrada foi, desde o começo, um 
estudo favorito de Bernardo; na verdade, um dos seus primeiros 
biógrafos, Guilherme de Saint Thierry, assegura-nos que se ele 
não descurava meio algum útil de cultivar o espírito, o fazia ape- 
nos com o fito de aplicar-se com maior proveito ao estudo desta 
viência sacra. Ninguém que esteja de alguma forma familiarizado 
vom as suas obras duvidará de que ele adquiriu um profundo 
domínio de retórica e dialéctica. Nada existe a indicar que estu- 
tlasse grego em Chatillon; o conhecimento desta língua era bas- 
tante raro entre os estudantes da sua época. 

Provâvelmente não existiam alojamentos junto da escola de 
Saint Vorles pelo qué os estudantes provenientes de pontos afasta- 
(los tinham de hospedar-se na cidade. Bernardo possuía muitos 
tunigos na localidade os quais induhitâvelmente lhe teriam forne- 
tido hospitalidade de bom grado; mas é mais natural supor que 
viveu na mansão pertencente a seu pai, da qual alguns dos seus 
parentes se ocupariam. De qualquer modo, era ali que costumava 
tneontrar-se com sua mãe quando ela ia visitá-lo. Naquela estância 
lhe foi facultada, no princípio da sua vida colegial, a célebre visão 
(jue, de certa maneira, santificou a sua juventude e tanto lhe agra- 
tava recordar nos derradeiros anos da sua vida ('). Era véspera 
tlo Natal de 1098, o mesmo ano da fundação de Cister. Aleth fora 
n Chatillon aparentemente para passar a quadra sagrada em com- 
punhia de seu amado filho. Ou talvez o tivesse acompanhado de 
tnaa,. visto ser o primeiro ano em que ele frequentava o colégio. 
Ira costume dos cristãos devotos assistirem ao ofício solene das 
Mutinas na noite consagrada ao nascimento do Redentor. Bernardo 
ti Nua mãe prepararam-se para ir a Saint Vorles. Como a distância 
tra pequena, sentaram-se a aguardar em silêncio que soasse o sino 


(1) Muitos autores presumem que a visão teve lugar na igreja, mas. como 
Vnavandara assinala, Godofredo de Auxcrre, secretário e biógrafo do santo, afirma 
enpiieitamonto que ela ocorreu em casa de seu paí, «in domo patris», antes de ele 
aviguio para a igreja. Esta moradia foi mais tarde transformada num mosteiro; 
arquinno na rua agora chamada de São Bernardo: 
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anunciador da abertura das portas da igreja e do começo do ser- 
viço religioso. Desacostumado a manter-se acordado até tão tarde, 
o rapaz adormeceu na cadeira. Desenrolou-se, então, na sua mara- 
vilhosa imaginação o mistério consumado no estábulo de Belém. 
Contemplou o Divino Infante recém-nascido de uma beleza inex- 
primível. A Virgem Mãe permitiu-lhe mesmo que acarinhasse o 
seu Menino. De súbito, a visão foi interrompida por Aleth, pois 
chegara o momento de envergar o seu trajo do coro e seguir para 
a igreja. Este primeiro favor sobrenatural abriu no coração do 
rapaz uma fonte de doçura divina que nunca se extinguiu e a qual, 
ao longo da sua vida, brotaria dos seus lábios naquelas torrentes 
de meliflua eloquência que o tornaram panegirista por excelência 
do Divino Infante. Ele próprio estava convencido de que a visão 
lhe ocorrera no momento exacto em que Cristo sata do ventre de 
sua Mãe. 

A partir deste momento, ele rendeu-se àquele: apaixonado 
amor pessoal pela Humanidade Sagrada de Cristo o que o distingue 
de todos os servos de Deus desde a era apostólica. E pari passu 
com isto desenvolveu-se na sua alma a mais terna e infantil devo- 
ção por Maria. Na igreja de Saint Vorles havia uma velha imagem 
de madeira da Virgem Mãe, representando-a sentada com o filho 
no regaço. Era chamada «Santa Maria de Chateau». O jovem Ber- 
nardo adorava-a e nunca se sentia tão feliz como quando se lhe 
ajoelhava em frente a orar. Como recompensa de tal devoção, a 
Virgem Santa, obteve-lhe importantes graças que, dentro em breve, 
lhe seriam bastante necessárias para enfrentar as provações e ten- 
tações prestes a surgirem-lhe. 

Bernardo é descrito nos seus tempos de estudante como invul- 
garmente pensativo, de poucas palavras e tão extremamente tímido 
que constituía para ele um tormento ter de conhecer caras novas. 
Os rapazes com este temperamento raramente se tornam populares. 
Não obstante, é-nos assegurado que o filho de Tescelin era querido 
em Saint Vorles; «progredia na idade e em graça perante Deus e os 
homens», segundo assinala o seu biógrafo Godofredo. Nem mesmo 
a sua superioridade intelectual parece haver suscitado rancor algum. 
A inveja, como afirma o abade Sanvert, nunca é provocada por 
uma preeminência demasiado acima dela; a chama de uma vela, 
quando presumida, pode na verdade invejar a luz de uma lâmpada 
de gás, porém, dificilmente o Sol. Um facto é certo: Bernardo, 
apesar dos seus modos discretos, atraiu à sua volta os melhores 
talentos da ezcola. Tal como sucedeu com outros ilustres servidores 
de Deus, nomeadamente São Paulo e Santo Agostinho, os sentimen- 
tos humanitários do excelente coração de Bernardo eram extraor- 
dinâriamente fortes e ternos. Quem conseguirá ler sem emoção as 
suas ardentes epístolas a São Malaquias, ao Papa Eugénio e ao 
monge desertor, Roberto; ou a oração fúnebre a seu irmão Gerardo? 
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Possuía também o poder de inspirar os outros com os mesmos 
sentimentos carinhosos que o animavam. De facto, poucos homens 
terão sido tão amados na sua vida. Nunca repudiava um amigo. 
Uma vez conquistada, a sua amizade mantinha-se perpêtuamente. 
O seu amor, como os dons de Deus, não conhecia limites. Esta 
extrema sensibilidade, um dos encantos do seu belo carácter, cons- 
tituia para ele toda a sua vida através de um manancial de doce 
consolação e, ao mesmo tempo, de amarga angústia. Sofria inten- 
samente com à morte ou mesmo ausência temporária dos amigos, 
porém acima de tudo com a sua frieza e desprezo. Entre os muitos 
que conquistou em Saint Vorles, existiam dois especialmente caros 
ao seu coração. Eram o seu jovem primo Godofredo de la Roche, 
c Hugo, filho do conde de Macon, ambos destinados a segui-lo 
ao convento e a serem nomeados mais tarde para governar dioceses 
importantes. A vida escolar de Bernardo parece ter sido, de um 
modo geral, bastante feliz. A existência estudiosa tranquila e pie- 
dosa na companhia dos seus amigos queridos acomodava-se ao seu 
espirito amável e dócil. Contudo, havia algo em Saint Vorles que 
lhe desagradava profundamente e o magoava: a maneira (de uma 
irreverência chocante ao seu espírito) como eram discutidas» fre- 
quentemente entre professores e alunos as questões de fé. A auto- 
ridade era citada para além dos limites razoáveis e invocada a 
prestar contas. Ao menos, assim se lhe afigurava enquanto assistia 
a lições de Escritura e Teologia. Era o alvorecer do escolasticismo 
ou «Nova Doutrinação», cujos primeiros mestres estavam com 
demasiada frequência inficionados com o espírito racionalista, que 
é o espirito do protestantismo e a negação da fé. Principiara o 
reinado europeu de Aristóteles. A sua dialéctica, encarada como 
à Chave que abriria todas as portas, devia ser deixada governar 
vem apelo nos próprios domínios da doutrina divulgada. Não devia 
haver mais mistérios, excepto para os ignorantes. Nenhuma ver- 
tinde seria aceita desde que não pudesse ser apresentada como 
ronclusão de um silogismo válido. Deste modo, o silogismo tor- 
tinu-se uma espécie de leito de Procusto onde os mistérios mais 
núgrados da religião eram amoldados até se adaptarem. Mais tarde, 
veremos Bernardo, só, travar batalha contra os corifeus desta 
escola. Entretanto, recorria à oração e meditação da Escritura 
n fim de neutralizar o veneno inalado nas aulas. 

Segundo os informes mais fidedignos, Bernardo regressou a 
Wontaines em 1110. Permanecera treze anos em Saint Vorles onde 
uprendera tudo quanto os seus mestres lhe podiam ensinar. À ques- 
Io da sua carreira futura estava ainda por decidir, . mas não podia 
nar adiada por muito mais tempo. Ele contava naturalmente com 
+) renselho de Aleth ao tomar a importante decisão. Todavia, aguar- 
tlava-o uma dolorosa decepção. Estava prestes a enfrentar o pri- 
mealro e, talvez, o maior desgosto da sua vida. Seus dois irmãos mais 
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velhos, Guido e Gerardo, eram já cavaleiros distintos ao serviço 
do duque coóm perspectivas de um futuro brilhante; o primeiro 
desposara, cerca de um ano antes, a bela Isabel, filha do conde 
de Forez. André ingressara igualmente no exército ou, pelo menos, 
estava próximo a fazê-lo. No entanto, em Agosto seguinte ao 
regresso de Bernardo, toda a família se encontrava reunida na 
antiga residência. Era um período feliz, demasiado feliz para man- 
ter-se; a calma antes da tempestade. Esta rompeu da origem menos 
esperada. Certo dia, em meados daquele mês, Aleth, então sômente 
com quarenta anos de idade e aparentemente de saúde perfeita, 
anunciou serenamente que a invadira o pressentimento da aproxi- 
mação da morte. Como se pode calcular, as suas palavras provo- 
caram o maior alarme na família; não podiam, não queriam crer 
que iam perdê-la. A ideia era. insustentável. Não obstante, conhe- 
ciam-na muito bem para suporem que tivesse falado de ânimo 
leve e sem um motivo plausível. Não voltou a abordar-se o assunto 
até 31 de Agosto, véspera de Santo Ambrósio (não Santo Ambrósio 
de Milão), patrono da igreja de Fontaines. Naquele dia, Aleth 
adoeceu com febre e foi forçada a recolher aorleito. Era costume 
da bondosa senhora convocar a Fontaines, no dia seguinte à festi- 
vidade, os padres das igrejas das imediações e, após o serviço 
religioso, convidá-los a irem ao castelo onde ela própria os servia 
à mesa. Atenta a isto, chamou seus filhos à cabeceira da cama e 
insistiu para que nada se omitisse do que era habitual na presente 
ocasião; unicamente solicitassem aos sacerdotes que lhe ministrassem 
após a refeição o sagrado viático;, pois a sua hora acercava-se. 
Consequentemente, no dia da festa tudo decorreu como habitual- 
mente. Terminado o banquete, Guido conduziu os clérigos ao quarto 
da enferma a fim de lhe ser ministrado o viático e a extrema- 
“unção. Concluídas estas cerimónias, a paciente rogou-lhes que 
recitassem a ladainha para os moribundos, pois se sentia extin- 
guir-se. Proferiu os responsórios com o maior fervor até à invoca- 
ção: «Com a tua cruz e Paixão, liberta-a, ó Senhor», quando, no 
esforço de persignar-se, expirou tranquilamente. 

Logo que a sua morte se tornou conhecida, Jarenton, abade 
do mósteiro de São Benigno, reforma de Cluny, Dijon, veio recla- 
mar o-corpo sagrado para ser sepultado na sua igreja. As bases-da 
sua pretensão não são conhecidas; todavia, viu-a satisfeita e a capi- 
tal da Borgonha realizou um funeral imponente a quem merecera 
ser cognominada mãe dos pobres. Os restos mortais ficaram deposi- 
tados num lugar de honra na cripta de São Benigno. No ano 
de 1250 foram removidos dali para Claraval, por autorização do 
Papa Inocêncio IV. Desta forma, Aleth reuniu-se a seu marido 
e filhos, e partilhou com eles da veneração pública até que o fura- 
cão revolucionário varreu a terra. 
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AIS tarde, ao comentar as palavras de Cristo: «É vantajoso 
para vós que me afaste», Bernardo sugere que a afeição 
natural dos discípulos pelo Mestre, embora bondosa e 

sagrada, podia ter representado um obstáculo para o seu progresso 
espiritual se a sua presença judiciosa não se houvesse retirado. Tal- 
vez, no mesmo sentido, o afastamento de Aleth fosse vantajoso. para 
Bernardo. A separação do lar a fim de seguir a sua vocação viria 
a custar-lhe um esforço terrivel; como teria sido se ela, sua idola- 
trada mãe, ainda vivesse? A família da bondosa Aleth encontra- 
va-se mergulhada em profunda dor pela sua perda, mas Bernardo 
estava totalmente prostrado. Ela representara tudo para ele, con- 
fidente, modelo, guia, a sua providência visível; e agora desapa- 
recera! Para compreender um pouco o que sofreu sob o'peso desta 
imensa cruz deve ler-se a mais comovente das orações fúnebres 
que brotou do seu coração amargurado perante a sepultura de seu 
irmão Gerardo, e recordar que era então relativamente velho, 
habituado a sofrimentos e tristezas. A sua angústia presente era 
demasiado profunda para palavras, ou mesmo lágrimas. Apenas 
podia sofrer em silêncio, para além de qualquer consolação ou 
entretenimento; deixara de ver aquela que fora o sol da sua alma 
e sentia o coração imóvel dentro de si. Nem na própria oração 
conseguia encontrar lenitivo. Umbelina, a mais próxima de Ber- 
nardo tanto na idade como no carácter, olvidando o seu desgosto 
esforgou-se por consolá-lo. Lentamente acabou por ser bem suce- 
dida. Seu irmão começou de novo a mostrar interesse pela vida; 
para ser-lhe agradável associou-se em, alguns passatempos com uns 
jovens que frequentavam agora o castelo. Os desportos ao ar livre 
mais populares naquela época entre as classes elevadas eram os 
tomeios e a caça com falcões; dentro de casa como distracções 
havia xadrez, dados, prestidigitação e dança; por vezes, apare- 
ciam trovadores para entreterem a família com os seus emocio- 
nantes cantos épicos de guerra e amor. Gradualmente, Bernardo 
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foi gostando destas diversões — a familiaridade com a caça é evi- 
denciada com interesse nalgumas passagens do terceiro sermão 
do Salmo 90. Principiou igualmente a sentir prazer com a com- 
panhia de certos jovens cuja conduta não teria merecido a apro- 
vação de sua mãe. Era um período perigoso. Experimentava 
aquele abandono gradual que mais tarde descreveu ao seu amigo, 
o Papa Eugénio: «De começo afigura-se-nos insuportável. Pouco 
depois, quando nos achamos algo acostumados a ele, não se nos 
apresenta tão medonho. Mais tarde, ainda nos chocará menos, 
até que nos deixa de chocar por completo. Finalmente, principia- 
remos a sentir prazer. Deste modo, pouco a pouco, se vai adqui- 
rindo uma dureza de coração que conduz ao desprezo pela vir- 
tude». 

É a este período de dissipação relativa que alude no seu 
décimo terceiro sermão acerca do Cântico dos Cânticos: «Portanto 
aqueles que me nomearam guarda das vinhas, deviam ter obser- 
vado como as minhas são mal conservadas. Ah! Quanto tempo 
permaneceram abandonadas, esquecidas e incultas! Evidentemente 
que não se obteve delas vinho algum, pois os ramos da virtude 
murcharam no tronco ressequido da fé. Esta ainda ali se encon- 
trava, mas morta. Como poderia ser de outro modo sem acções? 
Assim era eu quando vivia no mundo». Aqui devemos, sem dúvida, 
fazer as devidas concessões aos exageros de humildade: os santos 
são sempre os seus próprios «advogados do demónio». É fora de 
dúvida, que Bernardo não desceu além de um certo grau de indi- 
ferença. Não obstante, encontrava-se num declive escorregadio, 
e parecia de momento totalmente alheio ao perigo. Necessitava 
de um choque para chamá-lo à realidade; o choque de uma tenta- 
ção violenta. Não tardou a.surgir-lhe. 

Certa ocasião em que seguia a cavalo longe de casa em com- 
panhia de alguns amigos, foram surpreendidos pelo anoitecer, 
vendo-se forçados a procurar hospitalidade numa casa estra- 
nha. A proprietária recebeu-o3 com: toda a deferência, e insistiu 
em que Bernardo, como chefe do grupo, ocupasse um aparta- 
mento separado. Durante a noite, o nosso santo acordou desco- 
brindo uma visita no seu quarto. Era a dona da casa no papel 
de enviada de Satanás. Assim que ele se apercebeu do que se 
preparava, simulou, com admirável presença de espírito, estar em 
presença de. uma tentativa de roubo é, com todas as forças dos 
seus pulmões, gritou: «Gatunos, gatunos!» A intrusa desapareceu 
instantâneamente. Num momento, toda a casa se pôs em alvoroço. 
Foi efectuada uma busca minuciosa, mas, escusado será dizer, 
não surgiu ladrão algum. Na manhã seguinte, enquanto o grupo 
se punha em marcha, os seus amigos principiaram a gracejar com 
o gatuno imaginário de Bernardo; porém ele retorquiu serena- 
mente: «Não foi um sonho; o ladrão penetrou no quarto sem a 
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menor dúvida, não, todavia, para despojar-me do ouro ou prata, 
mas de algo infinitamente mais valioso». 

Uma segunda tentação do mesmo género encontrou-o igual- 
mente firme. A terceira, pela qual foi ele o responsável, aproxi- 
mou-o perigosamente da orla do abismo. Esquecido da sua vigi- 
lância usual, permitiu que os seus olhos pousassem por um 
momento num objectivo perigoso. Pela primeira vez, experimentou 
a rebelião da carne. Mas a bondosa Aleth velava por seu filho e as 
suas orações ajudaram-no a vencer a crise. Alarmado perante o 
espectro do mal e pleno de remorsos pela sua falta, implorou 
imediatamente o auxilio do céu e, afastando-se do local, foi mer- 
gulhar num pequeno lago e ali se manteve, meio morto de frio, 
até que a: perturbação interna desapareceu completamente (?). 
Das palavras dos seus primeiros biógrafos conclui-se que decidiu 
naquele momento permanecer perpêtuamente casto; de qualquer 
forma, resolveu modificar o seu modo de vida. 

Encontrava-se agora diante de uma encruzilhada, plenamente 
cônscio de que para ele não poderia existir uma posição intermé- 
dia; devia dedicar-se totalmente a Deus ou ao mundo, em nenhum 
dos cazos serviria uma lealdade condicionada. Os antigos biógrafos 
latinos adoravam imaginá-lo de pé, frente ao limiar da vida, 
com o seu futuro ainda indeterminado. Desenvolvia-se-lhes a elo- 
quência ao descrevê-lo nos mais infimos pormenores com toda 
a sua beleza pessoal: a sua esbelta figura; o cabelo dourado a 
cobrir parcialmente a fronte ampla, tão suave e alva; as faces 
delicadamente matizadas; o pescoço elegante como o de um cisne; 
porém, acima de tudo, os grandes olhos azuis de uma ternura 
indescritível (oculos columbinos) e o delicado encanto de trato 
que apenas pode ser qualificado de bernardino. Muitos anos depois, 
Pedro, o Venerável, e o ilustre abade Suger mencionavam a sua 
expressão como angelical apesar dos estragos cruéis produzidos 
pela doença e penitência, pelo trabalho e preocupações. À sua voz 
era forte e melodiosa, admirâvelmente adequada aos requisitos 
de um orador brilhante. Quanto aos seus dotes intelectuais, eram 
de tal ordem que o colocaram a par de Agostinho e Aquino num 
glorioso triunvirato de génios. E, por trás de um exterior de encanto 
quase feminino, possuía uma força de carácter e uma coragem indo- 
máveis como. poucas vezes o mundo terá contemplado. Necessitava 
de todos estes dons, pois constituía tarefa sua levar a cabo aquilo 
com que Arquimedes apenas sonhava, mover e erguer o mundo, 


(4) Estas tentações são mencionadas concisamente na última estância do hino 
matinal para a festa do santo: 


«Pulsante foemina, latrones clamitat, 
Defixa lumira stagno praecipitat, 
Abhorret carmina, luxum suppeditat, 
Jactae cedit in lectulo». 
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utilizando como sustentáculo o amor pela verdade e a bondade, 
qualidades inatas na humanidade. 

Para quem possuía semelhantes dons transcendentes, físicos, 
morais e intelectuais, não existia na Igreja ou no Estado posição 
que não estivesse ao seu alcance. Aguardavam-no brilhantes 
êxitos nos diversos campos da teologia, filosofia, direito ou letras; 
ou podia ter enfileirado na famosa galeria de clérigos políticos 
como Suger, Ximenes, Wolsey e Richelieu; em qualquer profissão 
que escolhesse conseguiria seguramente a imortalidade concedida 
pelo mundo; a das salas de ensino e a placa de cobre que Bona- 
parte conservava com tanto horror. Afirmar que tais empreendimen- 
tos terrenos não lhe despertavam atractivos equivaleria a negar 
que ele fosse humano; constituiria uma depreciação do valor do seu 
sacnífício. Na realidade, sabemos que sentia forte inclinação por 
uma carreira literária. A ambição, «a última enfermidade dos espí- 
ritos nobres», parece ter sido o inimigo mais forte que êncontrou; 
ambição, não de poder, mas de celebridade literária. Berengário 
censurava-o a esse respeito. E talvez fosse porque ele próprio pos- 
suía alguma experiência do seu poder tirânico que prevenia os ou- 
tros com tanta frequência e serenidade. Ó ambição (exclama numa 
carta ao Papa Eugénio), tormento dos teus devotos! Como dilaceras 
todos os que te amam e apesar disso continuam a amar-te! Nada 
pode torturar tão profundamente e originar preocupações tão amar- 
gas. E não obstante, nada existe que tanto honre os pobres mortais 
como a notoriedade emanada da ambição». E no seu quarto sermão 
relativo à Ascensão, referindo-se em especial à ambição do saber, 
diz: «Outro homem se sente ambicioso do sabor que “ensoberba” 
(1 Cor., 8, 1). Ob, que trabalhos não terá de suportar! Que angús- 
tia e amargura de espirito! E, no entanto, pode dizer-se-lhe: Por 
mais que te esforces, nunca alcançarás o teu objectivo. Não, os olhos 
desse homem '“mergulhar-se-ão na amargura” (Job, 17, 2) enquanto 
contemplar alguém a quem julgue superior a si próprio em saber. 
Mas, ainda que consiga adquirir grande sabedoria, qual será o seu 
proveito? O Senhor disse: 'Destruirei a sabedoria dos sábios e 
reprovarei a prudência dos prudentes' (1 Cor., 1, 19). 

Mas se Bernardo receava demasiado os perigos mundanos, 
existia ali perto o magnífico mosteiro de São Benigno, infinitamente 
caro ao seu coração por ser o santuário onde repousavam os restos 
mortais de sua santa mãe; ou o de Cluny, igualmente próximo com 
as suas centenas de abadias dependentes, os quais haviam contri- 
buído para a Igreja com tantos santos, papas célebres e bispos, 
durante os duzentos anos da sua existência. A regra de São 
Bento tal como era: seguida não teria sido muito severa para 
a sua constituição delicada; ali, os mais nobres empreendi- 
mentos de arte nos diferentes domínios da música, pintura, escul- 
tura e arquitectura, para não falar no grandioso cerimonial, dariam 
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plena satisfação ao seu sentido estético; ali teria também ampla 
oportunidade de exercitar os seus maravilhosos poderes pára a gló- 
na de Deus e o bem do seu semelhante. Era uma perspectiva que 
deveria ter atraído muitas almas tocadas pela graça divina. Porém, 
não correspondia à vida monástica que Bernardo idealizara. Pos- 
suía demasiadas consolações naturais para oferecer, ao passo que 
a sua alma, como ele dizia para consigo, necessitava de «um forte 
medicamento»; considerava-a muito brilhante, enquanto, segundo 
o seu pensar, um monge devia possuir o instinto semelhante ao 
das toupeiras, um desejo de ocultar-se da luz do Sol e dos olhares 
dos homens a fim de dedicar-se inteiramente a Deus. Ama nesciri 
(ama passar despercebido), que será mais tarde a sua recomen- 
dação aos outros, constituía agora o princípio que o guiava. Por- 
tanto, os seus pensamentos afastaram-se descontentes dos esplen- 
dores de São Benigno e de Cluny para se ocuparem com outra 
casa religiosa, pobre e obscura e aparentemente prestes a extin- 
guir-se. É chegado o momento de contar a história da fundação 
de Cister. 

Por volta de 1077, um jovem peregrino inglês, ao regressar 
de Roma, dirigiu-se ao novo mosteiro beneditino de Molesmes, na 
diocese de Langres, Borgonha, a solicitar hospitalidade aos mon- 
ges e também possivelmente para se certificar dos relatos que 
corriam acerca do seu extraordinário fervor. Era um homem de 
boa linhagem e educação. Na história, figura com o nome de 
Santo Estêvão Harding. Nos primeiros tempos da sua mocidade, 
recolhera-se à abadia beneditina de Sherborne em Dorsetshire; 
mas, ao atingir a maioridade, abandonara aquele tranquilo refúgio 
na ânsia de ampliar os seus conhecimentos, passando em primeiro 
lugar pela Irlanda (?) e em seguida por Paris. Depois de comple- 
tar a sua educação nas escolas famosas desta cidade, partira em 
peregrinação ao túmulo dos santos apóstolos e regressava agora a 
Inglaterra. Se esperava encontrar em .Molesmes uma magnifica aba- 
dia num estilo muito comum naquela época, deve ter ficado dolo- 
rosamente decepcionado. O mosteiro, se assim se lhe podia chamar, 
consistia de um grupo de cabanas de vime agrupadas em redor de 
um tosco oratório de madeira e cercadas por um troço de terreno 
cultivado, desbravado no centro de uma extensa floresta. Os mon- 
ges, em número reduzido, eram extremamente pobres, comendo 
pão (quando conseguiam algum) obtido com o suor dos seus 
rostos e não poucas vezes se viam reduzidos à situação de indi- 
gência absoluta. Olvidados do mundo, contavam para a sua 
subsistência unicamente com o produto do magro bocado de 
terreno que cultivavam afanosamente. Até a consolação de uma 


(1) Scotia — este nome era atribuído tanto à Irlanda como à Escócia; seguindo 
o exemplo de Vacandard, tomámo-lo como referindo-se ao primeiro destes países. 
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liturgia gloriosa, na qual outras comunidades religiosas encontra- 
vam legítima compensação da dureza e austeridade da sua vida, 
lhes era negada. Tal era a situação em que Estêvão foi encontrar 
os monges de: Molesmes. 

No entanto, longe de sentir repulsa perante o espectáculo de 
tantas privações, contemplou com sincera admiração a coragem 
heróica daqueles homens que haviam em boa verdade abando- 
nado tudo para seguir o seu Mestre. Julgava ter por fim encon- 
trado a realização do verdadeiro ideal monástico, e decidiu per- 
manecer o tempo que lhe restasse de vida naquele local consa- 
grado. A modéstia e humildade dos monges atraiam-no. Concebeu 
uma particular afeição por Roberto, o superior, cuja reputação de 
sabedoria e santidade já percorrera toda a Europa. O abade 
Roberto, nascido em 1018, descendia de uma família nobre de 
Champagne. Era um homem de fino talento e elevados dons 
pessoais, e um reconhecido mestre da vida espintual. Consta. que 
nutria uma grande devoção pela Virgem Maria, à qual sua mãe 
o consagrara antes de nascer. Tão-pouco cargcia de experiência 
para a posição que agora assumia. Com quinze anos de idade 
ingressou na abadia beneditina de Celle, cerca de Troyes, da qual 
se tornou prior ainda bastante jovem. Foi, depois, eleito abade de 
São Miguel, outra casa da mesma Ordem nos confins da Borgonha 
e Champagne; mas, ao descobrir os monges incorrigivelmente indo- 
lentes, demitiu-se do cargo e retirou-se como religioso privado para 
o seu mosteiro de origem. Enviado, mais tarde, como prior da 
abadia vizinha de Santo Aigulfo, recebeu ali uma ordem do Papa 
Alexandre II determinando que fosse dirigir uma pequena comu- 
nidade religiosa (sete membros, ao todo) estabelecida na floresta 
de Colan (?). Ao verificar que este local era impróprio, transferiu 
a comunidade para Molesmes, ali próximo, em 20 de Dezembro 
de 1075. Se tinha ou não atingido o termo das suas vicissitudes, 
ver-se-á mais adiante. 

Alberico, o prior de Molesmes, era igualmente conhecido pelo 
seu saber e devoção. Quanto aos monges, eram humildes e traba- 
lhadores, adeptos sinceros da disciplina, e profundamente dedica- 


(1) Manriquez dá-nos a história desta. comunidade (<«Annales Cistercienses», 
vol. 1, cap. n. 4-8). Dois irmãos de nascimento notre e vasta fortuna, porém 
rivais em fama militar, tinham decidido matar-se miútuamente por motivos de inveja. 
Cada: um intento: executar o seu desfgnio no mesmo local da floresta de Colan através 
da qual teriam de passar no seu regresso a casa vindos de um torneio. Contudo, ao 
chegarem ao ponto escolhido, tanto um como o outro, ficaram tão horrorizados com a 
ideia do crime que se propunham cometer que, agindo sobre um impulso comum e sem 
intercâmbio dc palavras, correram juntos para a cabana de um padre que vivia como 
um eremita na floresta. Efectuada a confissão, ficaram conhecedores da intenção cri- 
minosa que os invadira. Aterrorizados com a forma como Satanás se lhes apoderara 
dos corações, resolveram abandonar o mundo para sempre. No próprio local onde o 
crime deveria ser perpetrado, construíram as suas cabanas e um pequeno oratório. 
O bom pastor veio viver com eles, juntando-se-lhes depois mais quatro dos seus antigos 
companheiros. Desejosos de que alguém os instruísse na regra de São Bento, rogaram 

ao Papa Alexarére que lhes enviasse Roberto, ao que ele acedeu. 
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dos ao seu abade santo. O peregrino inglês solicitou e obteve 
admissão nesta família, agora a aumentar rapidamente em número, 
feliz na esperança de encontrar finalmente a paz. 

Durante algum tempo, tudo correu bem; embora a vida fosse 
árdua, estava liberta dos espinhos das preocupações mundanas 
e, além disso, adoçada com o mel das consolações divinas. Estêvão 
sentia-se satisfeito. No entanto, surgiu uma ocasião em que os 
mantimentos escassearam e os monges se viam ameaçados de 
morrer de fome. Foi então que a Providência lhes proporcionou 
alguns amigos generosos nas pessoas do bispo de Troyes e outros, 
cuja generosidade lhes forneceu não só auxílio imediato para as 
suas necessidades como ainda os libertou de terem de ganhar o 
sustento com o trabalho das suas mãos. Sendo o que é a fraqueza 
humana, o resultado era fácil de prever. A virtude que florescera 
no inverno da adversidade, murchou e fenecéu perante o brilho da 
prosperidade; e com a fortuna material veio o desamparo espiri- 
tual. Muitos dos mónges começaram a pensar que chegara o 
momento de reduzir a austeridade extrema que lhes impusera a 
penúria. Resmungavam contra a parca comida, contra os hábitos 
grosseiros e as longas horas de trabalho pesado. O abade proferia 
recriminações, súplicas, ameaças; tudo debalde. Os descontentes 
mantinham-se obstinados. Por fim, Roberto decidiu abandonar 
para sempre os seus filhos degenerados. Na sua resolução foi 
acompanhado por Alberico, o prior, e Estêvão, agora subprior. 
Cerca de dezanove dos membros mais fervorosos da comunidade 
dispuseram-se a seguir os destinos dos seus amados superiores. 
Por sugestão de Estêvão, ficou assente estabelecer um novo mos- 
teiro onde a regra sagrada de São Bento pudesse ser fiel- 
mente observada. Porém, era indispensável primeiramente asse- 

a sanção da autoridade eclesiástica. Hugo, arcebispo de 
Lião e legado da Santa Sé, aprovou e abençoou o empreendimento; 
e assim, Roberto, acompanhado dos seus partidários, partiu de 
Molesmes no começo do ano de 1098. O seu destino era uma flo- 
resta vizinha onde, segundo parece, já haviam escolhido um local 
para o novo mosteiro. Esta floresta situava-se cerca da diocese de 
Chãlons e pertencia ao visconde de Beaune que fez dela oferta 
aos monges juntamente com a cedência de uma pequena capela 
que mandara construir para uso dos seus súbditos. O ponto mais 
denso e obscuro deste ermo silvestre, esconderijo seguro .da raposa 
e do lobo, era conhecido pelo nomé de Cister. Foi este o local 
designado pela Providência para berço da Ordem Cisterciense. 

Os monges dedicaram-se sem perda de tempo a desbravar o 
matagal e a abater as árvores. O terreno necessitava de ser dre- 
nado, pois era pantanoso devido à inundações periódicas provo- 
cadas por um curso de água conhecido por Sansfonde (sem fundo) 
que atravessava a floresta. Com os troncos e os ramos das árvores 
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abatidas construíram o mosteiro, por assim dizer. O trabalho era 
pesado, mas dedicavam-se-lhe com afinco; e, se o solo lhes pro- 
metia uma luta dura para viver, não desanimavam cônscios de 
que aquele que providencia para que existam aves no espaço e 
animais no campo não permitiria que os seus pobres filhos pere- 
cessem naquela região inóspita. 

O auxílio inesperado que em breve surgiu confirmou-lhes a 
crença de que eram protegidos por uma providência especial. 
Odo, duque da Borgonha, ouviu falar nos monges, interessou-se 
pelo seu empreendimento e enviou alguns dos seus homens a cola- 
borar nos trabalhos. A 21 de Março de 1098 (data que coincidia 
com a dupla solenidade de Domingo de Ramos e festa de São 
Bento), o mosteiro estava pronto e os monges foram ocupá-lo. 
Roberto, que abandonara o seu cargo ao afastar-se de Molesmes, 
foi reeleito abade, recebendo o báculo episcopal das mãos do 
bispo de Chálons. A nova abadia foi denominada Novo Mosteiro 
(Novum Monasterium) e dedicada solenemente à Mãe de Deus. 
Passou a ser observada evidentemente a regra*de São Bento, pois 
fora o desejo de seguir os seus preceitos que provocara o abandono 
de Molesmes. 

Porém, em questões de austeridade, estes pioneiros cistercien- 
ses ultrapassaram as determinações do santo patriarca. Alimenta- 
vam-se de raízes e ervas, e bebiam a água fria de um arroio pró- 
ximo. Cinco horas eram consideradas suficientes para repousar 
e o longo dia de dezanove horas era dividido entre orações, leituras 
sacras e trabalhos manuais. 

Durante cerca de um ano após a sua fundação tudo prosperou. 
Então, com a rapidez de um relâmpago tombou inesperadamente 
sobre: a confraria a primeira grande calamidade. A comunidade 
de Molesmes vira a sua reputação abalada com o afastamento do 
abade que todos veneravam como a um santo. E assim, confes- 
sando e lamentando a insubordinação que o forçara a partir, e 
prometendo uma regeneração total, a irmandade solicitou à Santa 
Sé que ordenasse o seu regresso. Urbano II acedeu ao pedido, 
e desta forma Roberto, com o coração a sangrar, despediu-se para 
sempre da abadia da sua predilecção. É consolador saber que os 
monges refractários cumpriram a sua promessa e Molesmes recupe- 
rou o prestígio perdido. A agitada carreira de São Roberto atingiu 
o seu termo no ano de 1110, o nonagésimo terceiro da sua exis- 
tência, quando ingressou por fim naquele lar feliz onde as penas 
dos justos são consoladas e os seus trabalhos terminam para sem- 
pre. À sua festividade é celebrada a 29 de. Abril. Os cistercienses 
consideraram-no sempre um dos seus patronos mais poderosos e 
especiais e, juntamente com os santos Alberico e Estêvão, o fun- 
dador da sua Ordem. 

Entretanto, no Novo Mosteiro, ou de Cister, como passaremos 
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a designá-lo, Alberico tornou-se abade e Estêvão foi nomeado prior. 
O novo superior govemou seguindo o espirito do seu predecessor. 
Muitos dos costumes: que ainda caracterizam a Ordem datam : do 
seu tempo. Foi o primeiro a introduzir irmãos leigos na Ordeim 
com o objectivo de deixar mais tempo livre aos membros do córo 
para se devotarem às suas funções htúrgicas. É igualmente respon: 
sável por importantes modificações nas tradições monásticas. Diz-se 
que em obediência a uma ordem da Virgem Maria, que lhe falou 
numa visão, mandou modificar a cor do hábito, de negra, designa- 
tiva de penitência, para branca, símbolo da inocência e alegria (?). 
Alguns autores consideram que se lhe deve atribuir a instituição 
das freiras cistercienses. No entanto, Manriquez prova que seme- 
lhante opinião não é correcta. A primeira comunidade de mulherés 
sujeitas ao regulamento cisterciense foi fundada, segundo o mesmo 
escritor, pouco depois de 1113, durante a administração de Estê- 
vão. A fim de proteger o mosteiro.da rapacidade e violência a que 
se encontravam expostas as próprias casas religiosas, o abade 
Alberico obteve de Pascal II uma sentença de excomunhão contra 
«qualquer arcebispo, bispo, imperador, rei ou outras pessoas» que 
se permitissem molestar algum dos monges da abadia de Cister; 
além disso, o pontífice tomou o mosteiro sob a sua protecção 
especial. 

No ano de 1109, Santo Alberico abandonou para sempre .os 
seus companheiros e Estêvão foi escolhido para suceder-lhe. Apesar 
de haver herdado todas as virtudes-do seu santo predecessor, o novo 
abade tornou-se notado especialmente pelo seu amor pelos pobres. 
Sem pretender censurar a prática, que prevalecia em toda a parte, 
de. tentar prover o serviço da religião de todo o auxílio que "a 
fortuna e a arte podiam fornecer, decidiu que os seus subordinados 
se deveriam contentar com a simplicidade. Encarava as ornamen- 
tações supérfluas das igrejas monásticas como úm desacato à humil- 
dade religiosa e uma fértil fonte de distracções. Consequentemente, 
crucifixos e castiçais de ouro, prata ou latão, vestes de seda ou 
qualquer outro material precioso, tudo foi banido inexoravelmente. 
Estêvão chegava a lamentar-se de que o amparo fornecido pelos 
ricos não permitia que o seu mosteiro ficasse tão dependente da 
Providência como ele desejava. Hugo, o novo duque da Borgonha, 
foi por conseguinte informado de que as suas visitas a Cister 


(1) Na sua ra obra, «Du Premier Esprit de VOrde de Cisteaux», P. I. S. NI, 
o douto Dom Julien, O. Cist., apresenta argumentos convincentes para provar que a 
mudança na cor do hábito não se deveu a qualquer comunicação sobrenatural, mas 
simplesmente ao desejo de Santo Alberico de conformar-se em tudo com os preceitos da 
a sagrada, a qual nos diz que, em referência à cor e qualidade do seu hábito, 
«os monges devem satisfazer-se com o que se possa adquirir mais econômicamente» 
(cap. 15). Segundo parece, o tecido de lã (bastante mais cinzento do que branco), 
usado pelos primeiros cistercienses, era naquela Epoca muito procurado pelos, campo- 
neses e menos dispendioso que o negro dos beneditinos 
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deixavam de ser desejáveis, embora seu irmão fizesse parte da 
comunidade e seu pai estivesse sepultado na igreja da abadia. 
Uma conduta tão estranha teria atraído sobre o abade santo uma 
reputação não só de imprudente como ainda de ingrato, se as suas 
virtudes de características opostas não se encontrassem sólida- 
mente estabelecidas. A verdade era que Estêvão decidira não per- 
mitir laço algum entre a Ordem e o mundo; e, conquanto previsse 
claramente as consequências que a sua rotura com o duque, de 
cuja generosidade os monges dependiam para o seu pão diário, 
acarretariam para Cister, não vacilaria em seguir o único caminho 
que os seus princípios lhe indicavam. 

O mosteiro não tardou à ficar reduzido ao estado de abandono. 
Mas não era essa a única nuvem que pendia ameaçadora sobre 
Cister. Dir-se-ia que a nova Ordem estava destinada a desaparecer 
com os seus fundadores. Haviam decorrido muitos anos sem a 
chegada de um único noviço. Estêvão, não obstante o seu ânimo 
forte, afligia-se em silêncio; porém, o seu desgosto atingiu o auge 
no ano de 1111, quando a mortalidade penetrou na comunidade 
e viu seus filhos, um após outro, serem transportados para o 
túmulo. Invadiu-o então a dúvida torturante, se a vida austera 
que ele e os seus monges haviam observado estaria de acordo 
com a vontade divina. Agindo, segundo se crê, sob uma inspi- 
ração especial, ordenou a um irmão moribundo que voltasse do 
Além com uma resposta à sua pergunta. O religioso apareceu 
envolto numa auréola. alguns dias após a sua morte com a certeza 
de que o seu sacrifício fora aceito; dentro em pouco a sua paciência 
seria recompensada de uma maneira que ultrapassaria as suas 
mais optimistas esperanças. Evidentemente que esta predição 
encheu de alegria o coração do abade. Compreendeu então que 
cada estabelecimento, como cada indivíduo, destinado a realizar 
grandes feitos para a glória divina deve ficar marcado com o sinal 
da cruz. 
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AL era a abadia para onde os pensamentos de Bernardo come- 
çaram a dirigir-se quando se interrogou acerca do seu futuro. 
Das janelas e varandas do castelo de seu pai podia ver a flo- 
resta que a circundava, dezoito quilómetros ao sul de Dijon; e tal- 
vez por lá tivesse passado alguma ocasião nos seus passeios a cavalo 
tanto do seu agrado. De qualquer modo, deve ter ouvido os rumo- 
res que circulavam por toda a parte referentes aos ocupantes mis- 
teriosos do local e à terrível austeridade que mantinham. Mas 
aquilo que anteriormente lhe horrorizava o espírito despertava-lhe 
agora forte atracção. Certamente não poderia encontrar-se outro 
refúgio tão adequado para quem desejasse morrer para o mundo 
e dedicar-se inteiramente à devoção. Ficou assente a sua resolução: 
sepultar-se-ia vivo e para sempre na solidão de Cister. No entanto, 
a prudência aconselhava-o a, antes de prosseguir, consultar alguém 
cuja devoção e sabedoria fossem dignas de confiança, alguém que 
desempenharia para ele a função de guia espiritual. Ninguém lhe 
pareceu melhor qualificado para o cargo do que seu tio materno, 
Gaudry, senhor de Tuillon, o qual, embora militar profissional 
com elevada patente no exército do duque, era irmão digno da 
santa Aleth, Gaudry estava ocupado naquele momento no cerco 
4 Grancey-le-Chãteau, cidade situada a meio caminho entre Dijon e 
Chatillon. Sem demora, Bernardo procurou-o e comunicou-lhe o 
acu desígnio. O bravo fidalgo, longe de tentar dissuadir o jovem 
do seu propósito, mostrou a sua inteira aprovação. 
ardo possuía outros parentes naquele acampamento. mili- 
tur, aos quais, depois de se ver assim encorajado, lhes- revelou a 
sua intenção. Todavia, acolheram a comunicação com um estado 
cdle espírito bastante diferente. Viu-se imediatamente assaltado por 
ma onda de protestos veementes. Cister! Só esta palavra bastava 
para inspirar-lhes horror. Representaria autêntico suicídio para 
nlguém como eie, de constituição tão débil, submeter-se a uma vida 
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de austeridade tão rigorosa. E, se se visse compelido a desistir 
depois de haver principiado, «ainda ficaria pior do que dantes». 
Portanto, «ut quid perditio ista?» — para quê este desperdício? 
(Marc., 14, 4). Não descobria melhor emprego para o seu talento 
do que enterrá-lo sob o signo do silêncio perpétuo? Não receava o 
castigo indicado para o servidor inútil? Mas, acima de tudo, que 
desgraça para a família! O descendente de uma família nobre de 
Fontaines tornado trabalhador do campo! A ideia era intolerável. 
Se se considerava incapaz para o exército, não poderia buscar uma 
carreira na corte ou na Igreja, ou em alguma das escolas famosas 
de teologia, filosofia, direito ou letras? 

A princípio, estes argumentos não lhe causaram impressão, 
mas como o ataque se mantinha, foi fraquejando até que cedeu 
totalmente. Não seria monge, mas sim homem de letras. Foi deci- 
dido que seguiria para uma escola célebre da Alemanha, o mais 
cedo possível. Seus irmãos, evidentemente, ficaram satisfeitíssimos 
com o sucesso obtido. Quanto a Bernardo, sentia tudo menos con- 
tentamento. Regressou: a Fontaines amargurado, perseguido pela 
dolorosa: suspeita de que desobedecia a uma chamada divina e 
expunha ao perigo a sua salvação. As semanas que se seguiram 
foram de mágoa. E não admira. É sempre difícil resistir à 
vontade de Deus, pois «quem conseguiu resistir-lhe e viver em 
paz?» À recordação de sua mãe, anteriormente tão agradável para 
a sua alma, tornou-se uma fonte de angústia amarga, porque com 
ela lhe surgia a clara percepção de que incorrera no seu desa- 
grado. 

Por vezes afigurava-se-lhe que a via e escutava as suas dolo- 
rosas recriminações. Anularia ele assim a consagração do seu 
nascimento ao dedicar a vida em busca da vaidade? Seria para 
aquilo que ela o protegera e instruíra com tanto zelo? Por fim, 
certo dia, no começo: do Outono de 1111, encaminhou-se pela 
estrada de Grancey onde o exército ainda se encontrava acampado. 
À medida que avançava, o seu desassossego intensificava-se mais 
do que nunca. Ao passar por uma igreja solitária entrou e, pros- 
trado diante do” altar, implorou a Deus Todo-Poderoso que se 
apiedasse da sua desdita. Era a prece do humilde que atravessa 
as nuvens. A sensação da presença de sua mãe repetiu-se com 
espantoso realismo e, ao mesmo tempo, o gelo que cobria. o seu 
coração derreteu-se, e a sua alma angustiada encontrou conforto 
numa torrente de lágrimas de felicidade. Todas as dúvidas e trevas 
se lhe desvaneceram do espírito, iluminado uma vez mais pelo sol 
radiante da graça divinã. Venceste, ó Galileu, o teu poder preva- 
leceu uma vez mais, como outrora sobre Saulo e Agostinho; como 
eles, o filho de Aleth será “para ti uma via de eleição destinada 
a levar o teu nome aos pagãos é aos reis e filhos de Israel. Alguns 
autores vêem uma alusão a esta experiência e ao seu feliz resultado 
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nas palavras pronunciadas pelo santo bastante mais tarde quando 
discursava perante os seus irmãos em Claraval: «Quando eu o 
procurava para que o-meu espírito frio e lânguido encontrasse 
conforto e repouso, não descobri em parte alguma quem me auxi- 
liasse a dissolver a dura crosta de gelo que envolvia as minhas 
faculdades íntimas em escravidão e me restituísse a suave primá- 
vera da alegria espiritual. Assim, a minha alma tornava-se 
cada vez mais débil, cansada e inerte. Torturado pelo desgosto, 
entristeci quase até ao desespero e murmurei para comigo as pala- 
vras do Salmista: “Quem poderá suster-se diante do seu frio? 
(Sal. 147; 6). Subitamente, talvez ao pensar em alguém falecido 
ou ausente, “os ventos sopraram e a água correu” (Ibid., 7) e “as 
minhas lágrimas tornaram-se o meuú pão de dia e de noite'» 
(Sal. 41, 4). 

Bernardo prosseguiu na sua jornada com um regozijo maior 
do que a sua antiga tristeza. Chegado a Grancey, informou os seus 
parentes do renovado propósito de consagrar a vida a Deus e à 
sagrada religião. O ataque reacendeu-se com vigor, mas desta vez 
inútilmente. Então, perante a surpresa geral, Gaudry, apesar de 
marido e pai, anunciou a intenção de acompanhar o seu sobrinho 
a Cister. Seguiram juntos para Fontaines a despedirem-se de Tes- 
celin. No castelo, encontraram Bartolomeu, um brilhante: rapaz 
de dezasseis anos, que acedeu prontamente ao convite de Ber- 
nardo e prometeu. réunir-se-lhes na sua fuga do mundo. Encora- 
jado por este triunfo, o santo concebeu o propósito ambicioso e 
aparentemente infrutifero de induzir os seus irmãos no exército 
a proceder da mesma forma. Portanto, uma vez mais fez a sua 
aparição no acampamento. Principiou o seu apostolado com André 
que acabava de receber as esporas de cavaleiro e cujo espírito se 
encontrava estonteado com sonhos de glória militar. A proposta 
foi acolhida com soberano desdém. Não se curvava perante argu- 
mento algum — até que repentinamente a santa Aleth surgiu diante 
dos seus olhos, a sorrir brandamente e encorajando-o, como que 
à apoiar o apelo de seu irmão. Possuíido de intensa emoção, o 
rapaz exclâmou: «Minha mãe... estou a vê-la!» «Sim (confirmou 
Bernardo, disposto a aproveitar a oportunidade), e a sua presença 
6 um indício de que ela deseja que venhas comigo». O assunto 
ficou imediatamente resolvido. A carreira militar de André findara. 
Porém, a ideia de separar-se dos seus amados irmãos enchia-lhe 
tlo dor o coração. Disse a Bernardo: «Ou convences os nossos 
irmãos a deixarem o mundo connosco ou divides-me em dois; não 
poNso viver separado de ti ou deles». 

A seguir foi a vez de Guido. O caso era um pouco delicado, 
pols, além de casado, possuía filhos, o mais novo dos quais ainda 
(la poito. O atentado para separar laços tão sagrados afigura-se-nos 
hoje oxtremamente cruel, se não criminoso; mas devemos recordar 
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que Bernardo era um santo de Deus e agia por inspiração divina. 
Guido, homem de carácter profundamente religioso, vencido pela 
sua urgência, prometeu ingressar no convento com a condição de 
que sua jovem esposa, Isabel, desse o consentimento. Que duro 
sacrifício para rogar à pobre esposa e mãe! Contudo, Bernardo 
não hesitou; em sua opinião nenhum sacrifício era excessivo desde 
que fosse dedicado a Deus e à eternidade. Porém, Isabel rejeitou 
a proposta com indignação. Consentir em renunciar ao marido 
que adorava é pai dos seus desamparados filhos? Não, nunca. 
Guido, na sua perplexidade, apresentou então uma sugestão: renun- 
ciaria a todos os seus bens e sustentaria a família com o produto 
do trabalho das suas mãos, tornando-se um religioso no mundo 
como os primeiros cristãos. Bernardo assegurou-lhe que não have- 
ria necessidade disso, pois antes da próxima Páscoa ficaria livre 
para seguir a sua vocação, por consentimento de sua esposa ou 
por sua morte. E realmente assim sucedeu. Isabel adoeceu pouco 
depois, e prestes a expirar, mandou chamar o seu inflexível 
cunhado. Quando este chegou ela exprimiu-lhg o seu arrependi- 
mento por se haver oposto à vontade de Deus; Guido tinha agora 
o seu consentimento para ingressar no convento. Depois desta cena 
principiou a melhorar e não tardou a ficar completamente resta- 
belecida. Por volta do ano de 1114, retirou-se para o convento de 
Jully (uma casa beneditina dependente de Molesmes) com algumas 
outras esposas de nobres que haviam seguido para Cister. Tor- 
nou-se superiora deste estabelecimento e mais tarde do de Larrey, 
próximo de Dijon. Crê-se que morreu em 1150. Quanto a seus 
filhos, duas raparigas, ficaram a cargo das religiosas de Jully 
e, a seu tempo, uma delas contraiu matrimónio. Através dela 
e dos sets descendentes o sangue dos Tescelins foi preservado à 
França até hoje em algumas das familias mais ilustres. A outra, 
de nome Adelina, juntou-se à primeira comunidade de freiras cis- 
tercienses no convento de Tart, e foi abadessa de Poulangy, uma 
das suas filiais. 

Conquistado Guido, Bernardo dedicou-se à tarefa que se lhe 
afigurava mais difícil: a conversão de seu segundo irmão. Gerardo 
era um militar nato com elevada reputação de bravura e pru- 
dência, e extremamente. popular entre os soldados; era também 
aquele que, dentre os seus irmãos, o nosso santo mais amava. Em 
seu entender, a carreira das armas era a mais nobre a que um 
homem se podia dedicar. Sentia-se, portanto, altamente indignado. 
com o fanatismo de Bernardo e com a loucura dos que o seguiam. 
Podemos imaginar como recebeu o convite para imitar-lhes o exem- 
plo. Os argumentos e as súplicas apenas serviram para o irritar 
ainda mais. Então Bernardo, inspirado por aquele “espirito de 
profecia já revelado no caso de Isabel, pousou a mão no peito 
do militar e disse-lhe: «Sei perfeitamente que apenas a dor te 
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abrirá os olhos. Portanto escuta: não tardará a surgir o dia em que 
uma lança te perfurará o peito e abrirá até ao teu coração o cami- 
nho para os conselheiros da salvação que agora -desprezas rancoro- 
samente. Invadir-te-á o temor da morte, mas não morrerás». Dias 
depois, Gerardo foi ferido e feito prisioneiro. Uma lança cravara- 
-se-lhe no corpo no local exacto onde pousara a mão de seu irmão. 
Convencido de que o ferimento era mortal e que estava prestes 
a expirar, invadiu-o um intenso terror e, sem saber o que dizia, 
gritou: «Sou um monge, um monge de Cister!» Dir-se-ia que ten- 
tava efectuar a sua profissão religiosa in articulo mortis. Bernardo, 
chamado à pressa, recusou comparecer. «Eu bem sabia e preveni-o 
de que pagaria cara a sua ofensa (declarou ao mensageiro). Asse- 
gurai-lhe, no entanto, que o seu ferimento não é mortal, mas que 
lhe ficará gravado para sempre». E assim sucedeu. Tal como Santo 
Inácio nos seus últimos anos, Gerardo teve bastante tempo dispo- 
nível durante o seu cativeiro para meditar na futilidade das coisas 
terrenas e na importância suprema das coisas eternas. Compreen- 
dia agora clarámente o bom critério das intenções de seu irmão 
e resolveu que, se voltasse a recuperar a liberdade e a saúde, 
seguiria os seus passos. Mais tarde, Berardo veio vê-lo, mas não 
lhe foi permitida a entrada na prisão. No entanto, conseguiu falar- 
-lhe através de uma janela e disse-lhe: «Vamos partir para o con- 
vento; como, por enquanto, não nos podes acompanhar, vive aqui 
como um monge e está connosco em espírito. A boa vontade será 
aceita como uma acção». 

Todavia, Bernardo e os seus companheiros não seguiram ime- 
diatamente para Cister. Guido e Gaudry necessitavam de algum 
tempo para arrumarem os seus assuntos terrenos. Portanto, ficou 
estabelecido retirarem-se todos para Chatillon e aguardarem ali 
a conclusão destas ocupações. Foi considerado um bom presságio, 
na primeira vez em que apareceram juntos na igreja (22 de Outu- 
bro de 1111) escutarem a leitura das seguintes palavras da Epis- 
tola aos Filipenses: «Aquele que principiou em vós uma boa obra 
aperfeiçoá-la-á até ao dia de Jesus Cristo». O santo, encorajado 
com tantos êxitos e ansioso por novas conquistas, decidiu apro- 
veitar bem o período de espera. Lembrou-se do seu amigo dos 
tempos de estudante, Hugo de Macon, e propôs-se a que este jovem 
0 acompanhasse também ao convento. Para ele, resolver era agir. 
Dirigiu-se, pois, apressadamente a Macon e informou o amigo do 
passo que ele e os seus companheiros se encontravam prestes a 
tlor, rogando-lhe encarecidamente que partilhasse da sua feli- 
cidade. Hugo ouvira dizer que ele se preparava para seguir em 
peregrinação à Terra Santa, o que se lhe afigurava pouco agra- 
dlável, mas logo que compreendeu que o seu destino era Cister, 
mentiu um desgosto profundo. Suspirava e lamentava-se inconso- 
lávol. Na manhã seguinte, as suas lágrimas ainda corriam, mas, 
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quando Bernardo o admoestou pela sua falta de domínio sobre si 
próprio, respondeu: «Ontem chorava por ti, hoje choro por mim». 
Converteu-se. Reinava profunda alegria no coração de Bernardo 
enquanto regressava a Chatillon, para onde Hugo prometera ir jun- 
tar-se-lhe. Todavia, não cumpriu a sua palavra, e após alguns dias 
correu o rumor de que se curvara aos rogos dos seus parentes e 
mudara de ideias. Preocupado, o zeloso apóstolo dirigiu-se para 
Macon a fim de tentar modificar-lhe a disposição de espírito. 
Porém, dir-se-ia que todos os seus esforços seriam baldados, pois 
o seu amigo estava tão bem guardado -que não conseguiu acercar- 
-se dele. Pouco mais tarde, a Providência acorreu em seu auxílio. 
Efectuou-se em Macon ao ar livre um sínodo provincial, ao qual 
Hugo compareceu, mas bem vigiado como de costume. Repen- 
tinamente, principiou a chover em torrentes, todos correram a 
procurar refúgio,.e Bernardo e Hugo encontraram-se juntos longe 
da- multidão. Segundo parecia, o jovem fidalgo não abandonara 
definitivamente o seu desígnio, mas prometera apenas, a fim: de 
escapar aos rogos dos amigos, não se fazer monge antes do 
fim do ano; com esse fito tencionava tomar votos e passar o 
ano de espera no noviciado. Não nos é dado a conhecer o que 
Bernardo pensou deste exemplo de restrição mental, mas quando 
regressou a Chatillon Hugo acompanhava-o. 

Dedicou-se a seguir a um- apostolado regular entre os seus 
amigos e conhecidos. Tão maravilhosa foi o seu êxito que, segundo 
nos contam os escritores contemporâneos, «as mães ocultavam- 
“lhe os filhos, as mulheres os maridos e os amigos os conhe- 
cidos». O seu apelo tornava-se quase sempre irresistível, pois, 
como os mesmos autores acrescentam: «o Espírito Santo conferia- 
“lhe um tal fervor e poder nas suas palavras que suplantavam 
qualquer outro atractivo». Num espaço de tempo relativamente 
curto: reunira na residência de seu pai em Chatillon trinta e dois 
jovens, alguns deles casados, e não poucos pertencentes às primei- 
ras famílias da Borgonha. Entre eles encontrava-se um dos seus 
primos e companheiro de estudos, Godofredo de la Roche, 

-Deixámos Gerardo a meditar na prisão de Grancey. Passara 
quase cinco meses em reclusão. Certa manhã, no começo da Qua- 
resma, ouviu distintamente uma voz que lhe dizia: «Hoje recupe- 
rarás a liberdade». O dia decorreu até ao anoitecer sem que sur- 
gisse a prometida libertação. Porém, a essa hora, ao sacudir as 
cadeias que lhe sujeitavam os pés, verificou assombrado que 
cediam ao seu impulso. O ferrolho da porta deslizou facilmente 
à sua pressão. No exterior encontrava-se enorme multidão, a qual, 
em vez de impedir-lhe a fuga, dispersou aterrorizada. Nas: ruas 

-se-lhe e falarâm-lhe alguns dos carcereiros, -aparente- 
mente olvidados de que ele: fora: seu cativo, e sem demonstrarem 
a-menor surpresa ao verem um inimigo a transitar livremente na 
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sua cidade. Por fim, depois de atravessar os portões sem encontrar 
obstáculo algum, dirigiu-se para Chatillon. 

Os jovens ali reunidos seguiam uma vida em comum, com 
Bernardo como seu superior virtual. O tempo era dedicado exclu- 
sivamente a exercícios espirituais como preparação para o futuro. 
Um deles foi assaltado por uma visão estranha que os intrigou 
profundamente e só o tempo poderia interpretar. Viu-os a todos 
sentados a uma mesa guamecida de comida, maravilhosamente 
branca e de sabor agradável, que partilhavam animadamente com 
a- excepção de dois deles. Um destes recusava tocar-lhe, o outro 
parecia impossibilitado de levá-la à boca. A visão ficou explicada 
mais tarde com a deserção de dois dos:seus membros; um de Cha- 
tillon, o outro do noviciado: de Cister. Alguns autores sentem pre- 
dilecção em comparar esta estadia em Chatillon com o refúgio de 
Santo Agostinho e seus amigos em Cassiaco; alguns de nós recor- 
dar-nos-emos igualmente de Newman e dos seus partidários na sua 
retirada para Littlemore. 

A permanência dos amigos em Chatillon durou seis meses, 
de Outubro a princípios de Abril. Nessa ocasião, os assuntos que 
lhes haviam retardado a partida estavam resolvidos, e enceontra- 
vam-se livres para executarem os seus desígnios. Contudo, Ber- 
nardo e seus irmãos deviam ir antes a Fontaines a fim de recebe- 
rem a bênção de despedida de Tescelin. Foi uma cena: comovente: 
os cinco nobres irmãos ajoelhados diante do pai. Custou-lhe bas- 
tante o sacnfício de renunciar para sempre àqueles jovens que 
representavam o seu orgulho, esperança e felicidade. Mas domi- 
nando com esforço a sua emoção, abençoou-os em silêncio. Umbe- 
lina estava ainda mais -desgostosa. Censurou Bernardo amarga- 
mente por haver abandonado o lar e provocado a mágoa no seu 
coração, todavia, acabou por arrojar-se-lhe aos pés, implorando-lhe 
que orasse por ela. 

Enquanto se afastavam, viram Nivard, rapaz de uns doze anos 
de idade, entretido com outras crianças. Guido chamou-o e disse- 
lhe: «Irmãozinho, quando cresceres serás rico, pois deixamos-te O 
castelo e toda a propriedade». «Para vós o céu, para mim a terra, 
(replicou o enfant frécoce), a distribuição não é justa». Após um 
último olhar à sua residência, repleta de milhares de recordações 
ternas, os cinco voltaram-lhe as costas resolutamente e seguiram 
o seu caminho. Todos sentiam profundamente a separação, porém 
talvez nenhum deles tanto como Bernardo, apesar do seu aspecto 
cstóico. Entretanto, no castelo ancestral, tão triste agora, embora 
acostumado a um ambiente alegre, o desconsolado pai lamentava 
a desaparição das suas esperanças e a perda dos filhos. O seu 
desgosto teria sido mais intenso se pudesse prever o dia não 
muito distante em que os dois destinados a consolá-lo seguiriam 
o exemplo dos irmãos. E então, nesse dia, o velho fidalgo deso- 
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lado, trocará a solidão e a tristeza das suas salas desertas pelo 
claustro. 

Certo dia, próximo da Páscoa do ano de graças de 1112, 
possivelmente no Domingo de Páscoa, o abade de Cister foi infor- 
mado da chegada ao convento de um grupo de cavalheiros que 
desejavam falar-lhe. A comunicação deixou-o algo surpreendido. 
O facto era presentemente pouco comum, conquanto ele se verifi- 
casse com frequência antes do duque e os seus cortesãos serem 
excluídos da abadia. Saindo, encontrou à sua espera trinta e dois 
jovens cujas vestes e porte indicavam claramente a sua origem 
aristocrática. À frente via-se um mancebo de aspecto atraente. 
Era Bernardo, desconhecido ainda para Estêvão, embora a sua 
vinda se devesse indubitâvelmente em parte às preces deste último. 
Falou em nome dos seus companheiros e solicitou para eles, como 
para si próprio, admissão na irmandade. O abade santo compreen- 
deu que aquilo era a realização da profecia e sentiu o coração 
repleto de gratidão e alegria. Todavia, não considerava prudente 
admitir um dos postulantes devido à sua tenra idade. Tratava-se 
de Roberto, primo de Bernardo, que contava menos de catorze 
anos. Ficou pois decidido adiar a sua entrada por mais dois anos 
— decisão esta que confirma a reputação de prudência invulgar de 
Estêvão ("). 

Bernardo encontrava-se no vigésimo segundo ano da sua exis- 
tência quando ingressou em Cister. Pouco ficou registado da sua 
vida no noviciado. No entanto, sabemos como era preenchido o 
seu tempo, visto que a regra sagrada de São Bento, seguida 
à letra no convento, determina até aos mais iínfimos porme- 
nores as ocupações do monge ao longo das dezoito ou dezanove 
horas do seu prolongado dia. Levantava-se «um pouco após a 
meia-noite» (à uma ou duas horas) e passava a manhã no coro 
a cantar os ofícios das Matinas, Laudes e Prima, com curtos inter- 
valos entre eles. Durante a quadra de Verão, isto é, da Páscoa 
até 14 de Setembro, festividade-de Santa Cruz, dedicava-se a tra- 
balhos manuais das seis às dez da manhã, que era provavelmente 
a hora da Tércia. Havia um intervalo para ler ou estudar até ao 
meio-dia quando era cantada a Sexta. Após o almoço, seguia-se 
outro prolongado intervalo que podia ser despendido livremente 
em oração, leitura religiosa ou repouso. Às duas horas e trinta, ia 
para o coro para o ofício da Nona e depois regressava aos seus 
trabalhos manuais até às Vésperas: Em seguida, jantava e, após 
novo intervalo, o seu dia terminava com o ofício das Completas. 
Durante a quadra de Inverno, o horário era diferente, desde a 
Santa Cruz até ao começo da Quaresma. Neste período, a regra 


(1) Em 1234, o cabido geral proibia a admissão de noviçcos antes de eompleta- 
rem quinze anos de ídade, como sucede agora com a Lei Canónica. 
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sagrada prescreve leitura espiritual das seis às oito da manhã 
e, em seguida, trabalhos manuais até à hora da Nona, após a qual 
vem o almoço, única refeição permitida nesta quadra. Na Qua- 
resma, três horas da manhã, das seis às nove, eram consagradas 
à leitura. Começava então o trabalho que prosseguia, com peque- 
nas interrupções para a Sexta e a Nona, até às quatro da tarde, 
hora das Vésperas. Terminado este ofício, era permitido ao monge 
quebrar o seu jejum. Os diversos intervalos dedicados a leitura, 
podiam ser empregados em estudos sacros ou em decorar o livro 
de salmos ou os ofícios que era necessário saber de memória. 
Convém assinalar que, além dos ofícios canónicos, os cistercienses 
estavam acostumados a recitar em coro o ofício dos Defuntos 
tantas vezes quanto lhes permitissem as rubricas. Também reci- 
tavam o ofício da Virgem Santa, desde o começo de Cister, mas 
fora do coro. 

O noviço cisterciense naquela época não recebia o hábito 
religioso até ao dia da profissão, costume que estava de acordo 
com a regra sagrada; a distinguillo de um profano vulgar 
possuía apenas uma capa com capuz. Observava a regra como 
os monges e não falava com ninguém além do abade e padre- 
-mestre. Não podia receber visitas e escrever ou receber cartas, 
sem a autorização do abade. Quanto à comida, era apenas a sufi- 
ciente para permitir-lhe aclimatar-se a uma fome saudável; carne, 
peixe, ovos, leite e pão branco nunca se viam fora da enfermaria. 

Bernardo adquiriu profundo gosto pela salmodia, que lhe 
ocupava seis ou sete horas de cada dia. O tempo do ofício nunca 
lhe parecia suficientemente prolongado para a sua devoção. No 
capítulo de jejum e abstinência, ultrapassava de longe as prescr- 
ções da regra — indubitâvelmente com a aprovação dos superio- 
res. Em consequência deste excesso, contraiu, ainda noviço, o cruel 
desarranjo gástrico que o atormentou durante toda a vida e o levou 
finalmente à sepultura. A tal ponto mortificou o seu paladar que 
pareceu ter perdido o sentido do gosto. Assim, conta-se que uma 
vez ingeriu por engano azeite em lugar de água sem notar a dife- 
rença! O sentido da audição foi submetido igualmente a penitência. 
Pouco depois da sua entrada em Cister, uns amigos foram vê-lo. 
Escutou com excessiva atenção as notícias que tinham a comuni- 

car-lhe a pontos de, ao chegar ao coro para o ofício da Nona, 
descobrir ausência de devoção e o seu espirito presa de dis- 
tracções. O facto levou-o a decidir não voltar a prestar atenção 
a qualquer conversa. Posteriormente, outras pessoas que o visita- 
ram, notaram que ele tapara os ouvidos com algodão! Com isso 
conseguiu um duplo propósito: não escutar notícias que o distraís- 
sem e adquirir a fama de estúpido. Sentiu-se plenamente satisfeito 
com o resultado do seu ardil; o que os seus amigos pensaram à 
saída, não ficou, todavia, registado. Com a vista era especialmente 
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cuidadoso, precavido contra -os perigos que corria pela experiência 
do passado. Podemos avaliar a que ponto ele acautelava os olhos 
no facto de, no final do séu ano de noviciado, ignorar se o tecto 
dos seus aposentos era plano ou abobadado, e a forma como era 
iluminada a igreja. Anos mais tarde, percorrerá um dia inteiro as 
margens do belo lago Leman sem erguer a vista uma única vez. 
'O trabalho manual era a única coisa em que, apesar da sua boa 
vontade, Bernardo não conseguia igualar-se a seus irmãos. A sua 
força revelou-se insuficiente para os pesados trabalhos do campo. 
Felizmente, encontrou em Estêvão um mestre compreensivo. Certo 
dia, durante a sega, toda a confraria. estava ocupada afanosameénte 
com as suas foices. Bernardo lutava desesperadamente para acom: 
panhar o ritmo dos outros até que os seus pulsos delicados ficaram 
entumecidos de fadiga. Ao ser-lhe ordenado por Estêvão que des- 
cansasse em face do seu estado, tombou de joelhos e implorou a 
Deus Todo-Poderoso que o tornasse um bom segador. A prece foi 
atendida. Féz-se um tal perito com a foice que costumava mais 
tarde por brincadeira vangloriar-se da sua destreza. No entanto, 
não lhe era permitido dedicar-se com frequência a trabalhos deste 
género. Vulgarmente, enquanto seus irmãos se dedicavam à costura 
ou a colher frutos, a ocupação dele era rachar lenha, tratar do 
jardim ou varrer o convento. 

Mas havia outra espécie de trabalhos a que se dedicavam os 
monges de Cister durante o ano do noviciado de Bernardo. Santo 
Estêvão, como já dissemos, era um homem culto, entre os mais 
cultos da sua época. Logo que foi nomeado abade empreendeu, 
uma tarefa que lhe valeu a admiração de todos os estudantes de 
gerações posteriores. A existência de inúmeras variações e discre- 
pâncias nos códices da Escritura sugeriu-lhe a ideia de elaborar 
uma nova edição revista para utilização dos monges. Constituíia 
naquele tempo um empreendimento gigantesco que implicava com- 
pilar versões em várias línguas a fim de obter a melhor leitura 
possível. Nenhuma outra confraria daquela época, sem exceptuar 
a de Cluny, podia abalançar-se a algo de tão ambicioso. Em refe- 
rência ao texto hebreu, Estêvão não hesitou em solicitar o auxílio 
de judeus ilustres. A obra traduziu-se num amplo sucesso e ainda 
hoje é de grande importância. Foi completada antes da vinda de 
Bernardo. Em seguida, Estêvão dedicou-se ao Missal, Gradual, 
Antifonário, Hinário, Leccionário, e outros livros litúrgicos, e até 
à regra sagrada e ao calendário, o que já fizera para a Bíblia. 
Este trabalho ainda prosseguia. É de admitir que Bernardo tomou 
parte nele durante o período em que permaneceu em Cister após 
haver professado. 

Atingiu o termo do seu noviciado com a saúde abalada, mas mais 
decidido do que nunca a consagrar a vida.à prática da penitência. 
À sua carreira constituiria um holocausto, uma renúncia do seu ser 
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que cravaria na cruz com os votos irrevogáveis da religião. Nunca 
se permitiu desviar-se deste fito. Era seu costume reanimar a sua 
devoção, em especial ao enfrentar alguma dificuldade, pondo a si 
próprio esta interrogação: «Bernarde, Bernarde, ad quid venisti? 
(A que vieste? )» Representou para ele uma enormé consolação ver 
ajoelhados a seu lado à hora do supremo sacrifício todos menos 
um, dos trinta que o haviam seguido ao noviciado; até o rein- 
cidente estava destinado a terminar os seus dias em Claraval. 
Prestaram os votos de pobreza, castidade, obediência, conversão de 
hábitos e firmeza, de acordo com o cerimonial ainda hoje observado 
na Ordem Cisterciense, e trocaram finalmente as suas vestes mun- 
danas pelo hábito religioso. 
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afastamento de Bernardo e dos seus amigos para Cister pro- 

vocou enorme sensação em toda a província. Serviu igual- 

mente para atrair a atenção pública ao convento. O interesse 
gerou a admiração e o resultado foi uma compacta corrente de pos- 
tulantes ao portão da abadia. Num ano, a colmeia monástica tor- 
nou-se tão congestionada que foi necessário abrir uma colónia. 
O abade Estêvão não teve de ir longe procurar o local. O seu bon- 
doso bispo de Chãlons, de cuja generosidade já obtivera provas por 
mais de uma vez, expressou o desejo de possuir uma família cister- 
ciense na sua diocese e ofereceu um lugar adequado a sul de Cister. 
Este estabelecimento foi denominado Firmitas (La Ferté). Doze 
meses mais tarde, a casa materna encontrava-se de novo superlotada 
e foi necessário abrir uma outra colónia. Hugo de Macon, profes- 
sado havia menos de um ano, foi colocado à testa desta comunidade 
que se instalou em Yonne e fundou a famosa abadia de Pontigny 
na qual tomaram o hábito dois arcebispos santos de Canterbury, 
São Tomás de Becket em 1164 e Santo Edmundo em 1240. Havia 
necessidade de uma terceira colónia, quando, em Junho de 1115, 
o conde Hugo de Troyes se ofereceu para que fosse instalado um 
convento nos seus domínios. Estêvão decidiu colocar Bernardo na 
chefia desta instituição, contra a forte oposição de seus conselheiros 
que achavam mais do que argumentos a seu favor na juventude 
e inexperiência do novo superior aliadas à sua saúde débil. E for- 
neceu mais uma prova .da sua terna bondade ao incluir na comu- 
nidade do jovem abade-os seus quatro irmãos, o tio, os primos 
Godofredo e Roberto, este sem haver ainda professado, com cinco 
outros, pois, de acordo com o costume cisterciense, uma colónia 
devia consistir de doze religiosos além do abade, representando 
Cristo e os seus apóstolos. O dia da separação foi triste para todos. 
Na abadia da igreja, onde toda a comunidade se havia reunido, 
Estêvão, retirou um crucifixo do altar e colocou-o nas .mãos de 
Bernardo. Em seguida, os monges, os que partiam e os que fica- 
vam, formaram em procissão e encaminharam-se para o portão 
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entoando salmos, embora os seus corações estivessem plenos de 
mágoa e os olhos repletos de lágrimas. Uma vez no portão, as 
duas comunidades trocaram uma derradeira despedida. Conta-se 
que Estêvão chorava como uma criança ao separar-se de Bar- 
tolomeu pelo qual nutria uma afeição especial. No entanto, os 
peregrinos afastaram-se sem olhar para trás uma única vez para 
onde se erguia o lar da sua infância espiritual. Bernardo cami- 
nhava à frente com o crucifixo na mão; os outros seguiam-no 
formados a dois, carregados com o que era necessário para a 
celebração da Missa e do ofício divino, juntamente com utensílios 
agrícolas e de construção, e, evidentemente, alguns víveres. O seu 
destino ficava a uns cento e quarenta quilómetros para Norte. 
Na sua marcha, passaram próximo de Chatillon, mas podemos 
estar seguros de que, por muitos desejos que sentisse, Ber- 
nardo não se desviou para visitar os seus antigos mestres, tendo 
bem presente a ordem: «A ninguém saudeis pelo caminho» 
(Luc., 10, 4). No quarto ou quinto dia da sua jornada, passaram 
pela cidade de Ville, no território do conde Hugo, onde residiam 
alguns primos do nosso santo. A curta disfância dali, na mar- 
gem esquerda do Aube, descobriram um vale profundo coberto 
de espesso matagal e ladeado de montanhas escarpadas e árvores 
altas ao Norte, Sul e Oeste. Pelo centro, deslizava um espumante 
curso de água. Era conhecido pelo Vale do Absinto, várias vezes 
utilizado como esconderijo de bandos de salteadores. Bernardo e 
os seus monges escolheram-no para localização do convento. Em 
25 de Junho de 1115, tomaram posse oficialmente do local e muda- 
ram-lhe o nome para Claraval (Clara Vallis, Vale da Luz), não 
por qualquer razão simbólica mas porque, devido à sua posição 
e configuração, estava exposto durante todo o dia ao esplendor 
do Sol. 

Enquanto os monges, sob a direcção do prior, Gauthier, se 
entregavam imediatamente ao trabalho de desembaraçar o ferreno 
e erigir as construções necessárias, Bernardo teve de empreender 
outra fatigante jomada. Ainda não recebera .a bênção abacial ou 
mesmo a ordem do sacerdócio. Sucedia que o bispo de Langres, 
sob cuja jurisdição se encontrava Claraval, estava ausente da sua 
diocese naquele momento. À quem deveria recorrer? Aconselhado 
por seus irmãos, decidiu ir a Chálons procurar ordenação e inves- 
tidura canónica junto do ilustre bispo daquela sé, Guilherme de 
Champeaux. Escolheu para companheiro de viagem um religioso 
de nome Elbold, provavelmente porque estava familiarizado com 
a caminho. Os dois peregrinos constituíam exteriormente um par 
estranho, e o contraste entre eles provocou certa hilaridade quando 
chegaram a Châlons. Elbold. era um homem de idade avançada, 
corpulento. e de porte majestoso, com o aspecto de quem nasceu 
para mandar, ao passo que Bernardo. aparentava juventude e fra- 
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gilidade. Não admira que o escudeiro confundisse o súbdito com o 
superior e o apresentasse como tal ao bispo. Porém, Guilherme 
possuía vista mais apurada. Apercebeu-se imediatamente da ver- 
dadeira posição dos dois visitantes e concebeu uma veneração por 
Bernardo que ulteriores relações mais fortaleceram. Adiante volta- 
remos a referir-nos a este piedosó prelado. 

Entretanto, em Claraval, os irmãos estavam afanosamente 
ocupados nas operações de construção. Os progressos eram rápidos, 
pois não se detinham com requisitos arquitectónicos e questões de 
conveniência ou conforto. Aspiravam apenas ao essencial. Nada 
mais desejavam do que um local onde pudesse ser celebrada a 
Santa Missa e cantado o ofício divino, e um tecto que os abrigasse 
do vento e da chuva. Esta primitiva construção, denominada 
«Monasterium Vetus» (Mosteiro Velho), foi conservada durante bas- 
tante tempo como local de veneração religiosa. Meglinger, ao visi- 
tar Claraval em 1667, encontrou-a ainda intacta e deixou-nos uma 
interessante descrição do venerável edifício. Possuía somente um 
tecto que cobria a igreja, refeitório, cozinha e dormitório. À igreja 
era em forma. de quadrado, com três altares, dos quais o principal 
era dedicado à Virgem Santa, e os outros a São Lourenço e-São 
Bento; continha como únicos ornamentos uma cruz de madeira 
e uma pia de água benta. Junto da igreja ficavam o refeitório e a 
cozinha. Como soalho, estas dependências nada possuíam além do 
solo: húmido e eram iluminadas por pequenas janelas da largura 
de uma mão de travessa. Por cima, situava-se o dormitório cujo 
acesso se fazia por meio de uma escada de mão. Os monges dor- 
miam em camas de madeira cobertas com palha ou folhas secas. 
A um lado, no cimo da escada, e atrás das vigas do tecto inclinado, 
via-se uma pequena cela tão escura e inconveniente que parecia 
útil apenas para arrecadação. Bernardo utilizava-a para quarto de 
dormir e sala de estar. O único assento era uma saliência na parede, 
tão cerca do tecto que tinha de curvar-se para servir-se dele. O ar 
e a luz penetravam por uma abertura que também deixava entrar 
o vento e a chuva. O abade tinha a cama colocada junto à parede, 
uma armação de tábuas com um cepo por travesseiro. Foi este 
o lugar onde compôs algumas das obras imortais que ainda são e 
continuarão a ser eternamente um foco de luz para a Igreja uni- 
versal; era por este aposento que suspirava quando habitava como 
hóspede de honra os palácios dourados de pontífices, reis e impe- 
radores. 

A luta pela existência suportada pelos monges de Claraval 
era terrivelmente severa, incluindo trabalhos e privações sem para- 
lelo mesmo na história de Cister ou Molesmes. E assim viveram 
muito tempo. O terreno duro retribuia parcamente os esforços 
nele despendidos. Tão-pouco existia possibilidade alguma de auxílio 
do exterior, pois o mundo desconhecia ainda Claraval e os seus 
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habitantes. No que se referia à alimentação, a regra de São 
Bento deixara de poder ser observada, pela simples e forte razão 
de que as refeições no seu verdadeiro sentido haviam deixado 
de poder servir-se. Os monges sustentavam-se o melhor que podiam 
de folhas de' faia, raízes, nozes — tudo quanto conseguiam encon- 
trar na floresta capaz de mitigar-lhes a fome. Bernardo esforça- 
va-se por animá-los, recordando-lhes constantemente o que mere- 
ciam os seus pecados, os sofrimentos de Cristo e a glória eterna 
que recompensaria a miséria actual. Por fim, não puderam aguen- 
tar-se mais. Com os olhos rasos de lágrimas, rodearam o seu amado 
abade e imploraram-lhe que os reconduzisse a Cister. As suas 
vestes estavam em farrapos, ameaçava-os a inanição sem esperança 
de auxílio; deviam fugir daquele vale, terra amaldiçoada que devo- 
Tava os seus. habitantes. Em vão o jovem superior lhes suplicou 
que tivessem paciência; as palavras caíram em ouvidos insensíveis. 
Nem sequer conseguiu induzilos a que o acompanhassem numa 
oração de socorro, pois tomavam os seus sofrimentos como indi- 
cação de que não era aquele o lugar onde Deus desejava que o 
servissem. Portanto, ajoelhou-se só e rogou ao Pai da clemência que 
se apiedasse dos seus pobres filhos e lhes minorasse a angústia, como 
outrora Ele alimentara os israelitas no deserto. Mal terminara, 
quando todos escutaram distintamente uma voz do alto que disse: 
«Levanta-te, Bernardo; a tua prece foi atendida». Ao mesmo tempo 
chegou-lhes aos ouvidos outro som, quase tão estranho para eles; 
o de rodas a aproximarem-se. Não tardou a surgir um carro repleto 
de mantimentos, uma oferta de Odo, prior de Clémentinpré (esta- 
belecimento beneditino das proximidades) que soubera dos seus 
apuros e se apressara a socorrê-los. 

Algum tempo mais tarde, Bernardo disse a um monge cha- 
mado Guibert: «Irmão, necessitamos de sal. Leva o jumento e 
traz algum de Reynel (cidade vizinha)». O jerico constitáia o 
único animal doméstico da comunidade; não se sabe se tinha vindo 
como animal de carga ou se fora recebido como presente. «E a res- 
peito de dinheiro, Reverendo Padre?» (inquiriu Guibert, pronto a 
partir). «Para dizer a verdade, respondeu o abade, há tanto tempo 
que não possuo ouro ou prata que quase esquecia a sua cor; mas 
existe alguém lá em cima que conserva a minha bolsa e todos os 
meus tesouros e não permitirá que ele te falte». «Muito bem, Reve- 
rendo Padre, farei como indica, mas se partir sem dinheiro, voltarei 
sem sal». «Tem fé, meu filho, replicou Bernardo, o nosso Tesoureiro 
Divino acompanhará a tua jornada e não consentirá que te falte 
coisa alguma». Com estas palavras, abençoou-o é mandoi-o em- 
bora. Quando se acercava do seu destino, o Irmão Guibert encon- 
trou um sacerdote que lhe perguntou donde vinha e para onde se 
dirigia. Satisfeito com a oportunidade, contou ao desconhecido a 
situação em que estavam as coisas em Claraval, sem se esquecer 
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de falar-lhe do apuro em que o colocara o abade ao mandá-lo. ao 
mercado sem dinheiro. O bondoso padre, comovido, levou-o para 
sua casa onde lhe deu vinte litros de sal e cinquenta moedas de 
ouro. No seu regresso, Bernardo observou-lhe: «Podes crer, nada 
é tão necessário a um cristão como a fé. Se tivermos fé em 
Deus tudo correrá bem». Este episódio ocorreu, segundo se crê, 
no seu primeiro inverno no vale. Noutra ocasião, Gerardo, que 
era o encarregado da economia interna, informou o abade de que 
não havia comida para os irmãos nem meios para a procurar. «De 
quanto precisam para as necessidades presentes?», inquiriu Ber- 
nardo. «De doze libras», foi a resposta. O santo afastou-se em 
silêncio para orar. Poucos momentos mais tarde foi informado de 
que uma dama de Chatillon se encontrava lá fora para lhe falar. 
Viera solicitar as preces da confraria para seu marido gravemente 
enfermo. Bernardo assegurou-lhe que no seu regresso a casa já o 
encontraria restabelecido, como na realidade sucedeu. Contudo, 
antes de partir, ela entregou-lhe doze libras, a soma exacta de que 
ele necessitava. Encontram-se registadas muitas ocorrências simi- 
lares, pois bastante tempo passou antes que o «demónio da fome» 
fosse finalmente esconjurado de Claraval. 

Durante este transe difícil, o jovem superior sofreu um desen- 
gano doloroso mas necessário. Supusera que os seus religiosos 
eram anjos até descobrir com profunda mágoa que afinal não 
passavam de homens, sujeitos às ocasionais fraquezas e imperfei- 
ções próprias da humanidade. Em consequência disso, cometera o 
crro, como humildemente confessava, de exigir-lhes demasiado, 
o que lhes perturbava às consciências, fazendo-lhes mais mal do 
que bem. Os seus discursos daquela época parecem igualmente 
haver excedido as suas capacidades de compreensão. Como assinala 
6 primeiro dos seus biógrafos, «dirigia-se a homens na linguagem 
dos anjos, o que lhes dificultava a compreensão das suas pala- 
Vras». 

Ainda no mesmo ano de 1115, Bernardo teve outra das suas 
famosas visões. Durante o curto intervalo entre as Matinas e as 
tinudes, percorria o jardim como habitualmente, absorvido em ora- 
cão. O futuro da abadia prendia-lhe toda a solicitude e rogava 
fervorosamente ao Senhor que aperfeiçoasse o que ele começara. 
Repentinamente todo o vale foi iluminado. Olhando em redor, 
espantado, - observou uma multidão enorme de homens de todas 
14 classes e nacionalidades que desciam as montanhas circundantes 
à “6 encaminhavam para a abadia. À profecia implicada na visão 
renlizou-se em parte alguns meses depois. A pedido urgente do 
binpo, Bernardo pregou o que hoje chamamos uma missão, 
na igreja de Chãlons, no final daquele ano ou no começo do 
meguinte. O resultado foi «uma multidão de nobres, estudantes, 
elórigos e leigos acompanhá-lo no seu regresso a Claraval». Destes 
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postulantes, o mais distinto éra Rogério, que veio a ser o fundador 
e primeiro abade de Trois-Fontaines. Existia, naquela época, em 
Chãlons uma importante escola, presidida pelo célebre erudito, 
Estêvão de Vitry. Impressionado por ver os seus melhores alunos 
partirem com Bernardo, encerrou o estabelecimento e seguiu-os. 
Mas a sua intenção estava longe de ser pura. Dispunha-se, segundo 
parece, a tentar recuperar os seus alunos. O santo abade, infor- 
mado da sua chegada, comentou, suspirando: «Foi o espírito do 
mal que o enviou, mas veio só e só partirá». A predição verifi- 
cou-se. Após nove meses de noviciado, Estêvão desistiu, sem ter 
conseguido, apesar de diversas tentativas, induzir um único a 

I-lo. 

É vulgar dizer-se que os homens de dons extraordinários 
possuem os defeitos das suas qualidades. Não podemos indicar 
Bernardo como excepção a esta regra. Durante toda a sua vida, 
mas, em especial, no começo da sua carreira como cisterciense, 
correu o perigo de ser arrastado por um excesso de zelo na devo- 
ção. O facto devia-se sem dúvida à generosidade e ardor impe- 
tuoso da sua natureza. Em Cister, a sua paixão pela penitência 
levou-o para além dos limites da prudência e prejudicou-lhe a 
saúde, apesar da vigilância dos superiores. Encontrava-se agora 
livre para seguir a sua determinação e assim fez. A vocação do 
monge é punir-se dos seus pecados e dos da humanidade, decla- 
rava aos seus religiosos. E considerava seu dever como superior 
fomecer um exemplo vivo da penitência que lhes aconselhava. Os 
seus súbditos, após certa hesitação, mostraram-se prontos a imitá-lo. 
Assim, a crescente prosperidade do estabelecimento pouco alívio 
trouxe às práticas penitenciais, exceptuando no tocante às refei- 
ções agora mais regulares. Vegetais inferiores temperados com um 
pouco de sal é, por vezes, um fio de azeite, e uma espécie de 
pão negro que Guilherme de S. Thierry (que o provou) descreve 
como consistindo mais em terra do que em farinha, ou antes, em 
farelo (panis non tam furfureus quam terreneus ); tal era a comida 
que todos os dias saboreavam. À única bebida era a água fria de 
um ribeiro, conquanto, mais tarde, ingerissem um líquido — cer- 
visia — feito do sumo de certas plantas. E, mesmo nisto, restrin- 
giam-se ao indispensável para manter a vida. 

Porém, apesar da austeridade das suas vidas, estavam sempre 
alegres e felizes. «Aqui é a casa da alegria», escreveu Pedro de 
Roya do noviciado, muitos anos mais tarde. «Refiro-me a alegria 
sa, não abstracta. Todos possuímos a esperança segura de uma 
satisfação eterna e gozamos já os primeiros frutos da glória divina». 
Bernardo fez o possível por aliviar o fardo da sua penitência na 
única maneira que a sua consciência podia sancionar, isto é, ins- 
pirando-lhes um crescente amor por Deus, no princípio enunciadc 
por São Gregório: «O amor lima todas as asperezas e torna leve 
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todo O trabalho». Nunca cessava de exortá-los e encorajá-los colec- 
tiva e individualmente. O seguinte discurso, pronunciado possivel- 
mente por esta altura, fornecer-nos-á uma ideia do seu método: 

«Queridos irmãos, caminhais pela estrada que conduz à vida, 
na maneira directa e pura que leva à cidade santa, “àquela Jeru- 
salém, que é lá de cima, é livre e é nossa mãe” (Gal., 4, 26). 
A ascensão, devo dizê-lo, é difícil, tanto mais que o caminho segue 
direito ao cimo .da montanha mística; no entanto, a sua curta dis- 
tância em comparação com outras estradas torna-o, se não absolu- 
tamente fácil, pelo menos não tão difícil. Todavia, vós, meus 
irmãos, não vos contentais com uma alegre facilidade nem com 
uma fácil alegria, ao caminhardes por este pronunciado declive; 
desejais atingir o alto, porque vos encontrais livres de impedi- 
mentos e bem apetrechados para a jornada sem pesos incomoda- 
tivos nas vossas costas. Bastante. diferente é o caso dos homens 
deste mundo. Estorvados com os seus cavalos e carruagens e a 
bagagem dos seus assuntos mundanos, devem seguir pelos perigo- 
gos caminhos à beira de desfiladeiros e, após muitas quedas, poucos 
são os que atingem o final da jornada. Felizes de vós, portanto, 
que por amor de Deus renunciastes ao que vos pertencia e a vós 
próprios, sem a menor reserva, a fim de escalar a crista da mon- 
tanha até “Aquele que sobe sobre o. Ocidente; Senhor é o seu 
nome” (Sal. 67, 5). 

«Não poderei dizê-lo, irmãos, que a existência que viveis aqui 
é verdadeiramente apostólica, graças a Ele, a cuja graça tudo é 
devido? Os apóstolos abandonaram todas as coisas e reuniram-se 
na escola em presença de Cristo, “tiraram com gosto águas das 
fontes do Redentor” (Isaías, 12, 3) e beberam as águas da vida na 
nua própria origem. Abençoados os olhos que viram o que viram! 
Mas não tereis vós procedido de uma maneira semelhante a este 
Ilustre exemplo, e não na presença do Senhor mas na sua ausência, 
não à solicitação da sua própria voz, mas às palavras dos seus 
ropresentantes? Irmãos, justificai esta vossa gloriosa prerrogativa: 
enquanto os santos apóstolos acreditavam no testemunho do que 
viam e ouviam, a vossa fé de nada mais necessita do que a procla- 
mação do precursor. “Portanto, permanecei firmes com o Senhor, 
meus amados irmãos” (Filip., 4, 1) tal como eles se mantiveram no 
ruminho real da justiça, na fome e sede, no fno e nudez, .em 
trabalho e jejum, em vigílias e outras penitências (2 Cor., 11, 27), 
aunim, vós, iguais em penitência se não em mérito, podereis cantar 
n Deus quando comparecerdes perante o seu trono de glória: 
'Alegramo-nos pelos dias que nos húmilhaste, pelos anos em que 
entrentámos o mal” (Sal. 89, 15). Afirmo-vos, convicto, de que 
avançais na verdadeira direcção, no caminho sagrado que conduz 
at Santo dos santos. 

«lrmãos, não tenho que recear por vós o poder de Satanás e 
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dos seus ministros, cuja força, como bem sei, foi quebrada e supri- 
mida através das feridas do nosso Salvador. Pois aquele “homem 
forte foi vencido por outro mais poderoso” (Mat., 12, 29) “no espí- 
rito do temor” (Isaías, 11, 3), “quebrando em pedaços os seus por- 
tões de bronze e rompendo as suas trancas de ferro' (Isatas, 45, 2). 
Não, queridos irmãos, não é o poder do demónio que me torna tão 
ansioso por vós; é essa astúcia é o conhecimento da fragilidade 
inerente aos seres humanos que se devem em parte à perspicácia 
da natureza espiritual e em parte a uma experiência que se estende 
por muitos milhares de anos — é disto que me sinto apreensivo. 
Reflictam em que não foi de um leão, de um urso ou de qualquer 
outra fera poderosa que o insaciável assassino de almas se serviu 
para déstruir os nossos primeiros pais, mas antes da subtil e 
sinuosa serpente, a qual, devido à maravilhosa flexibilidade do 
seu corpo pode com igual facilidade cobrir a cauda com a cabeça 
ou a cabeça com a cauda. Na Escritura, não lemos que a serpente 
era mais forte, mas que possuía “maior subtileza do que qualquer 
outra: fera do universo” (Gén.; 3, 1). Deste modo, principiou com 
uma interrogação, destinada a sondar o espirito da mulher, - pois 
sabia que o ardil lhe serviria melhor do que a força. “Por que te. 
ordenou Deus que não te alimentasses da árvore do conhecimento 
do bem e do mal?, inquiriu. A mulher respondeu-lhe: Não vá 
suceder que morramos' (Ibid., 2, 3). Reparai que o que Deus pro- 
nunciara como certo ao dizer: 'Em qualquer diá que comeres dele, 
morrerás de morte" (Gén., 2, 17), Eva mencionou como duvidoso: 
"Não vá suceder que morramos'. E observai agora a malícia e 
astúcia da serpente: “Disse à mulher: Não, não morrerás de morte' 
(Gén., 3, 4). O que o Senhor afirma é duvidoso para a mulher e 
negado pelo demónio. Aqui está, pois, a causa da minha inquie- 
tação: que, assim como Eva foi seduzida pela astúcia da serpente, 
“assim sejam corrompidos os vossos sentidos e se apartem da since-. 
ridade que há em Cristo' (2 Cor., 11, 3). 

«Talvez exista aqui alguém a quem -o mesmo sedutor se lhe 
dirige assim: 'Por que te ordenou Deus que observasses esta 
regra?" Pois, acomodando-se sempre com a variedade das nossas 
disposições, ao monge 'indolente sugere negligência e ao devoto uma 
vida de grande austeridade. Mas, em qualquer disfarce que surja, 
o seu único objectivo é afastar-nos “do conselho dos justos e da 
congregação” (Sal., 110, 1). Acreditai pois que 0 espírito que vos 
propõe essas sugestões é o «espírito da mentira», “o espírito daquele 
que tem poder' (Eclesiaste, 10, 4), e inveja a vossa vocação. Era 
indubitâvelmente este género de sedução que o Omnisciente tinha 
em mente ao escrever: *Se'o espírito daquele que tem poder subir 
até ti, não abandones o teu lugar". Não devemos de modo algum 
supor (Deus nos livre) que o Espírito da verdade que te colocou ali 
deseja que te afastes. Não pode existir nele contradição alguma, 
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oposição de sim e de não, mas as suas inspirações são sempre con: 
sistentes, como confirma a irrefutável autoridade (2 Cor., 1, 17-19). 
“Ninguém, (diz o grande apóstolo) falando pelo Espírito de Deus, 
pronuncia anátema a Jesus! (1 Cor., 12, 3).. Ora, Jesus significa 
Salvador ou Redentor, e a palavra anátema significa separação.. 
Por conseguinte, aquele que vos sugere o. pensamento de vos sepa- 
rardes ou afastardes do caminho da salvação “pronuncia aná-- 
tema a Jesus”, e portanto não é Deus nem “fala pelo Espírito de 
Deus"; não, o Espírito Santo não surge para separar, mas para 
unir e é seu constante empenho conduzir ao lar paterno os dis- 
persos filhos de Israel. 

- «O quê, meu irmão! Desejas procurar uma maneira de viver 
mais austera? Acredita-me, o nosso ritual é o mais austero que 
pode encontrar-se, e, se fores franco, confessarás que se aproxima, 
tanto quanto possível, da primitiva escola do Redentor. Ou talvez 
te atrevas a descer, mesmo em pensamento, a uma vida menos aus- 
tera? Oh, meu querido irmão! Se soubesses quanto deves e a 
quantos credores, certamente não pensarias que pâgas demasiado, 
antes compreenderias quão pouco e indigno de mencionar-se é o 
máximo do teu esforço ao lado dos teus deveres. Queres que 
te diga quem são esses credores e quanto deves a cada um? Escuta. 
Existe primeiramente Jesus Cristo, a quem deves a vida, porque 
por ela sacrificou Ele a sua; sim, suportou os piores tormentos 
para poupar-te as penas eternas do inferno. O que poderá pare- 
cer-nos duro ou doloroso ao recordarmos como aquele que; 
na forma de Deus' (Fil., 2, 6), mo dia da sua eternidade” 
(2 Ped., 3, 18), foi 'gerado antes da estrela do dia no esplendor 
dos santos' (Sal. 109, 3), da glória de Deus e da figura da sua 
substância (Heb., 1, 3) — quando recordamos como Ele desceu ao 
nosso cativeiro, às profundezas do nosso lodo, para o que, como 
canta o Salmista, “se atolon profundamente! (Sal.: 68, 3)? Que 
amargura não se tornará doçura .para aquele que tiver bem presen- 
tes as vicissitudes do seu Senhor, e considerar em devota meditação, 
primeiro, os sofrimentos da sua infância; em seguida, os trabalhos 
das suas pregações, as fadigas das suas jornadas, as suas tentações 
e jejuns, as suas noites passadas a orar, as suas lágrimas de compai- 
xão, as tentativas de prendê-lo no laço dos seus próprios diséursos; 
finalmente os perigos que suportou provocados por falsos irmãos, 
as contradições, as cuspidelas, as pancadas, as chicotadas, os escár- 
nios, as censuras, os pregos e todas as outras inumeráveis provas 
a que foi submetido enquanto, pela raça humana, Ele “operou a 
salvação na terra” (Sal. 73, 12)? Oh, que imerecida compaixão, 
que desnecessário sacrifício! Que espantosa doçura, que insuperável 
bondade vemos aqui patenteadas aos nossos olhos! O imortal Rei 
da Glória, crucificado como o mais miserável dos escravos, como 
um repelente verme! “Já alguma vez-se assistiu a coisa semelhante?” 
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(Isaias, 66, 8)! Porque há' apenas quem morra por um justo, 
mas quando éramos ainda inimigos e ímpios, um Deus morreu 
por nós (Rem., 5, 7-10), a fim 'de restaurar-nos os direitos ao 
céu, tãô querido amigo Ele é, tão prudente conselheiro, tão pode-. 
roso auxiliar. 

«Como poderei retribuir ao Senhor tudo quanto Ele fez por 
mim? (Sal. 115, 12). Não é certo que se eu tivesse à minha dispo- 
sição as vidas dos filhos sem conta de Adão através de todas as 
eras da história do mundo, todas as fadigas, tristezas e penas de 
todos os homens que existiram, existem ou existirão; tudo isso. 
nada seria comparado com aquele corpo abençoado, imolado na 
cruz por nós? Assim como 'os céus se levantam sobre a. terra” 
(Isaías, 55, 9), assim também se ergue a vida de Cristo acima das 
nossas, pelas quais, não obstante, Ele a sacrificou. Tal como não 
pode haver comparação entre o que é nada e o que é alguma coisa, 
de idêntica forma não é possível proporção alguma entre a minha 
vida e a sua, Visto que uma não poderia estar mais degradada do 
que a outra glorificada. Não tomem o que tenho estado a dizer por 
um simples exagero dé retórica, pois nenhuma eloquência é sufi- 
ciente para exprimir, nenhum espírito para compreender o mistério 
daquela espantosa condescendência. Portanto, quando ofereço ao 
Salvador tudo quanto sou e tudo quanto puder sofrer em retribui- 
ção da sua bondade para comigo, o que representa isso senão o 
valor de uma estrela perante o Sol, de uma gota de água num rio, 
de uma pedra numa torre, de um seixo na montanha, de um grão 
num celeiro? Possuo únicamente dois óbulos, duas migalhas sem 
valor, o meu corpo e a alma. Ou, para falar com maior proprie- 
dade, um só óbulo, a faculdade de livre escolha. Deverei hesitar 
em renunciar a ela perante a vontade de alguém tão importante, 
que nos sobrecarregou tão pouco com favores tão inestimáveis e 
nos conquistou completamente com todo o seu ser? E, se me 
recusar ao sacrifício, com que semblante, com que espírito e cons- 
ciência poderei recorrer 'às entranhas da misericórdia do nosso 
Deus"? (Luc., 1, 78). Como poderei atrever-me a perfurar o pode- 
roso baluarte que sustém Israel e resgatar com o meu donativo 
o precioso sangue que brotou, não em gotas, mas em torrentes das 
cinco feridas do seu corpo? 

«Mas enquanto me encontro assim incapaz de pagar sequer a 
mais ínfima parte do que devo ao meu Redentor, medito se será 
apenas a Ele que estou endividado. Longe disso. Os pecados do 
passádo -exigem .como reparação toda a minha vida futura, que 
“eu produza frutos dignos de penitência e passe todos os meus 
anos na amargura da minha alma” (Isaías, 38, 15). E quem será 
capaz disso? Os meus pecados ultrapassam em número os grãos de 
areia das praias, as minhas culpas multiplicam-se indefinidamente, 
as minhas iniquidades são tão numerosas que não mereço poder 
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erguer os olhos para o céu, porque provoquei a tua cólera, 
ó. Senhor, “e pratiquei o mal .perante ti" (Sal. 50, 6). Oh, que 
satisfação poderei oferecer quando for chamado para pagar “o 
último ceitil'? (Mat., 5, 26). “É mais fácil (afirma Santo Ambró- 
sio) encontrar pessoas que preservaram a sua inocência do que as 
que a recuperaram com penitência adequada. Sim, mas qualquer 
que seja a penitência a que me submeta, ou a forma como me 
torture e castigue, não para mérito da minha satisfação, mas “por 
amor de teu nome, hás-de perdoar o meu pecado” (Sal. 24, 11). 

Portanto, quando tiver dado toda a minha vida e todos os pensa- 
mentos, tudo quanto possuo e posso fazer em pagamento desta 
divida, terei oferecido algo, não direi suficiente, mas digno de 
mencionar-se? Há um momento, vimos que o Salvador reclamava 
a minha vida em troca da sua; agora verificamos que deve ir toda 
para redenção das minhas culpas. Será possível satisfazer dois cre- 
dores com a mesma moeda? 

«E se surgisse agora um terceiro a reclamar como sua dívida 
esta minha vida, com tanta insistência como justiça? Creio poder 
supor, irmãos, que desejais vir a residir na cidade de que se diz: 
“Coisas gloriosas se contam de ti, ó Cidade de Deus" (Sal. 86, 3), 
que ansiais por essa glória que os olhos nunca viram, nem 
os ouvidos escutaram ou penetrou jamais no coração humano 
(1 Cor., 11, 9) e pelo reino e vida etemos. Creio que desejais ser 
“como os anjos no Céu de Deus" (Mat., 22, 30) e mesmo “herdeiros 
de Deus e co-herdeiros de Cristo” (Rom., 8, 17), escutar. as canções 
angélicas nas ruas da supernal Sião, presenciar a cena inimaginá- 
vel em que Cristo “entregará .o reino a Deus e ao Pai, para que 
Deus seja tudo em todos" (1 Cor., 15, 24, 28) e finalmente ser 
<omo Deus e “vê-lo como Ele é” (1 J oão, 3, 2). Tão-pouco duvido 
de que seja vossa acariciada esperança ver por fim “o dia romper 
e as trevas retirarem" (Cant., 2, 17), quando o Sol Eterno da Jus- 
tiça, erguendo-se com' o seu resplendor, afastar as nuvens do seu 
rosto, quando não houver mais o declinar do dia, mas zénite eterno, 
com a imutável plenitude de calor e de luz, solstício perpétuo com 
exterminação de todos os vapores pestilentos. Para conquistar esta 
felicidade, não será necessário entregar-vos completamente com 
tudo quanto possuis, sem qualquer excepção ou reserva? E quando 
tiverdes reunido tudo e computado todo o vosso dinheiro, recor- 
dai-vos de que “os sofrimentos de agora, e deste corpo,. não são 
dignos de se compararem com a glória que se revelará em nós 
(Rom., 8, 18). Sereis tão imprudentes ou impudentes que vos 
atrevais a oferecer mesmo como preço do. céu o vosso único e 
pobre óbulo, pelo qual a paixão do Salvador e o vosso próprio 
remorso do pecado já apresentaram reivindicações? 

«Mas permiti-me que vos apresente ainda um outro credor, 
o qual, por ter prioridade, insiste. para que os outros três se afas- 


ana 


51 


BERNARDO DE CLARAVAL 


tem em seu favor. Ei-lo; aquele que fez os céus e a terra “está 
junto da porta” (Mat., 24, 33). É o meu Criador .e eu a sua 
criatura; O oleiro e eu o simples barro; o meu amo e eu o escravo' 
(Rom., 9, 21). Consequentemente, tudo o que-.sou a Ele o devo, 
de cuja bondade recebi tudo, que me amoldou e protegeu, que 
tornou subservientes às minhas necessidades as rotas das estrelas, 
a: temperatura do ar, a fertilidade do solo, os múltiplos frutos da 
terra. A Ele, portanto, devo servir com todas as minhas forças e 
faculdades, a fim de que me não contemple com indignação, me 
não despreze e destrua, total e eternamente na perdição per- 
pétua. 

«Não creio, irmãos, que sejais tão. insensatos ao ponto de 
mencionar agora o vosso óbulo e muito menos tentar compará-lo 
com a magnitude de semelhantes obrigações. Mas dizei-me, a qual 
destes quatro credores o oferecereis, visto que qualquer deles 
é suficientemente poderoso para estrangular-vos? (Mat., 18, 28) 
Ai de mim! '“Ó Senhor, sofro violência, responde por mim!” 
(Isaias, 38, 14). Nas tuas mãos deposito o meu pequeno óbulo; 
indemniza-te de todas as minhas faltas; salva-me” da pena da insol- 
vência, porque tu és Deus e não homem, e aquilo que é impossível 
para o homem é possível para ti. “Fiz o que pude”, portanto, 
ó Senhor “rogo-te que me dês .por escusado' (Luc., 14, 18) por- 
que “os teus olhos viram a minha imperfeição" (Sal. 138, 1). 

«Qual de vós continuará a lastimar-se e a dizer: “O nosso tra- 
balho é demasiado árduo, o nosso jejum demasiado severo, a nossa 
vigília demasiado prolongada”, se, mesmo que nos apliquemos até 
ao limite das nossas forças, não conseguiremos preencher a milé- 
sima, ou sequer a infinitésima parte das nossas obrigações? Final- 
mente, que o Espírito Santo, que nos reuniu neste lugar, vos. 
proteja em todas as boas obras a fim de que “quando surgir 
aquele que é a vossa Vida, poóssais igualmente surgir em glória 
com Ele” (Col., 3, 4), Jesus Cristo, Nosso Senhor, que está acima 
de todas as coisas, abençoado eternamente por Deus. Amen». 

Segundo a ideia de Bernardo, a vida religiosa devia constituir 
um verdadeiro martírio, mais doloroso do que no sangue por que 
mais prolongado; mais meritório também por mais voluntâriamente 
aceito do que efectuado por necessidade. O verdadeiro tipo do 
religioso, dizia aos seus monges, não é o peregrino, que pode 
deambular, divertir-se e até descansar ocasionalmente no seu per- 
curso, ou o defunto, porque, embora este tenha olvidado o mundo, 
o mundo nem sempre o olvidou a ele; mas sim o atormentado 
proscrito, isolado do mundo e-o mundo dele, porquanto odeia o que 
o mundo ama e ama o que o mundo odeia. Agradava-lhe também 
comparar o monge ao jumento da entrada triunfal do Salvador, 
porque, embora fosse o mais humilde e desprezado dos partici- 
pantes, não havia outro de quem o Senhor se encontrasse tão 
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próximo e tanto contribuísse com o seu esforço para a Sua glória. 
Enquanto uns o honravam com as vestes que estendiam no cami- 
nho e com ramos que cortavam das árvores, o pobre jumento 
prestava serviço corporal e prestava homenagem ao seu Criador 
com o suor e o cansaço do seu paciente trabalho. 

Bernardo via um símbolo da sua comunidade na casa sagrada 
de Betânia, lar de Marta, Maria e Lázaro, honrada frequente- 
mente com a presença de Cristo. Marta é representada pelos 
oficiais do convento, todos dedicados a tarefas distractivas, desde 
o abade até ao porteiro (*); Maria, por aqueles que podem con- 
sagrar todo O seu tempo a orar; Lázaro, pelos noviços, os quais 
atravessando o caminho purificador, «penetraram no rochedo (que 
é Cristo) e, ocultos na terra escavada (do seu Corpo) da face da 
fúria do Senhor' (Isaías, 2, 10), comprimiram-se contra a lage se- 
pulcral dos pecados não expiados. Porém, Marta e Maria, em breve, 
com as suas preces, trarão ao túmulo o Salvador, que chamará 
Lázaro das suas trevas e cativeiro, para a luz e liberdade dos filhos 
de Deus. No entanto, as duas irmãs nem sempre estão de acordo; 
a paz do lar é ocasionalmente perturbada pelo som de murmúrios. 
«Oh, feliz a casa, abençoada comunidade onde Marta possuir 
motivo para queixar-se de Maria! Mas seria vergonhoso e peca- 
minoso Maria invejar sua irmã. Onde encontramos no Evangelho 
essa queixa: Senhor, falai a minha irmã que me deixou sôzinha 
no gozo de contemplativo repouso»? Maria deve amar o seu 
destino e observá-lo com vigilante solicitude, enquanto Marta se 
deve submeter ao seu com relutância e um olhar de inveja à feli- 
cidade da irmã. 


(1) Gerardo, de notável capacidade para questões burocráticas, ocupava a 
posicão de procurador em Claraval, auxiliado por Guido. André foi nomeado .porteiro 
e Bartolomeu sacristão. A Gaudry foi dado o ofício de Maria, pois & contemplação 
e penitência constitufam os seus únicos prazeres. Na época ca sua conversão era 
pai de quatro criancas, dois rapazes e duas raparigas. Segundo o «Journal des Saints 
de Citeaux» e o «Martyrologe de Langres», seus dois filhos seguiram-no a Claraval, 
porém outras fontes informam que ingressaram em Molesme. Está confirmado que 
as duas filhas com sua mãe entraram para o convento beneditino de Jully. Cf. Jobin, 
«St. Bernard et sa Familie>, pãg. 43-44. 


a, 


A DESERÇÃO DE ROBERTO 


O capítulo anterior vimos que uma multidão de postulantes 
seguiu Bernardo ao seu convento de Chãlons. Não passava 
do começo, de uma amostra dos primeiros frutos do zelo do 

abade santo que em breve se ampliaria por quase todo o mundo. 
Quanto ao acréscimo em número de internos não havia motivos 
para lamentações. Pelo contrário, a rapidez e frequência com que 
acorriam causavam sérios embaraços. Provinham de todas as clas- 
ses e profissões. «Quantos homens de letras, (escreve o abade 
Ernald) quantos oradores, quantos filósofos desertaram das escolas 
da sabedoria universal e ingressaram na escola de Cristo! Que 
ciência não estará representada naquela comunidade onde tantís- 
simos médicos e homens cultos se ocupam agora exclusivamente 
com os assuntos de Deus?» Entre estes novos, os mais conhecidos 
cram, juntamente com Rogério de Châãlons a quem já nos referi- 
mos, Humberto, monge beneditino do convento de Chaise-Dieu 
e futuro abade de Igny, e Raymard, futuro abade de Foigny. 
Por essa ocasião (1116-17) Bernardo experimentou as primeiras 
dificuldades com as ordens rivais. Certos cónegos regulares da 
abadia de Horricourt, Champanhe, fundada por Guilherme de 
Champeaux, solicitaram.a sua admissão no convento sem a sanção 
ou conhecimento dos seus superiores. Indeciso com o caminho a 
seguir, consultou o próprio bispo. Guilherme, cujos conselhos os 
cónegos haviam seguido, respondeu que Bernardo tinha não 
só o direito, mas o dever de recebê-los, e que o abade deles não 
possuía motivos para lamentar-se, visto que os seus súbditos eram 
livres para passar para outra Ordem mais austera, ce o desejassem, 
mesmo contra a vontade do seu superior. Este, no entanto, lamen- 
tou-se do facto o que provocou em Bernardo a carta que é prová- 
velmente a mais antiga das que chegaram até nós. O santo explicava 
que os cónegos haviam seguido. o conselho do bispo de-Chãlons, 
fundador de Horricourt, que os recebera sômente após prolongadas 
e insistentes súplicas, e que, longe de: violarem as suas obrigações, 
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as desempenhariam mais cabalmente numa Ordem de maior ngor; 
tinham transitado do Instituto de Santo Agostinho para o de São 
Bento sem abandonarem a escola de Cristo, Mestre supremo de 
todos. Portanto, o abade de Horricourt nada tinha que lamentar-se 
ao vê-lo receber e conservar consigo aqueles religiosos, pois lhes 
seria permitido regressar à origem, se o desejassem, durante o ano 
de noviciado. Bernardo concha dizendo que o superior que inter- 
fere na justa liberdade dos seus súbditos se manifesta culpado de 
zelar apenas pelos seus interesses, não pelos de Cristo (Fil., 2, 21). 

Por esta época parece igualmente ter sido escrita a longa carta 
a Fulk, jovem de boas famílias o qual, após os votos de cónego 
regular, regressou ao mundo a solicitação de seu tio, deão na 
igreja de Langres. Este invocara motivos de ordem moral para 
justificar a apostasia de seu sobrinho. Bernardo mostrou-lhe a 
futilidade. de semelhante argumento muito tempo atrás utilizado 
por Adão e Eva e reconhecido inútil. O tio pecara ao tentar sedu- 
zilo com a voz da serpente. «A ovelha aterrorizada foge à aproxi- 
mação do lobo, a trémula pomba oculta-se quando surge o falcão, 
o rato esfomeado não sai da sua toca enquanto o gato se encontra 
nas proximidades; mas 'tu, quando viste um ladrão fugiste com ele' 
(Sal. 49, 18). Não merecerá ser apelidado de ladrão aquele que 
não mostrou escrúpulos em roubar a Cristo a preciosa pérola da 
alma de Fulk?» Principia aqui uma terrível acusação ao infeliz deão 
que parecia mais ansioso em conservar um herdeiro para os seus 
bens do que um defensor através de cujas preces pudesse obter 
perdão para as suas iniquidades; que sacrificava a eterna felicidade 
de seu sobrinho em sua própria vantagem e preferia comprometer 
a sua salvação e a de Fulk a passar sem a companhia deste nos 
últimos anos de vida. O alvo destas censuras não era desconhecido 
para o abade de Claraval: parece mesmo que eram parentes. Ante- 
Tiormente, tentara já sem êxito afastar dois outros do claustro: um 
sobrinho de nome Guerric e outro — o próprio Bernardo! «Esfor- 
Sou-se por extinguir-me o fervor no noviciado, mas, graças sejam 
«dadas a Deus, não foi bem sucedido». Não é, pois, de espantar que 
o santo o trate tão asperamente. 

O abade santo aproveita a ocasião para protestar na mesma 
carta contra outro abuso ainda mais comum do que a interferência 
com as vocações religiosas: o luxo nos clérigos que nunca cessou 
de denunciar até ao dia da sua morte. «Em que consiste a vossa 
fortuna? — pergunta ao clérigo secular. Em benefícios eclesiásticos? 
Precisamente. Ora, se permaneceis constantemente fiel aos ofícios 
«canónicos de dia e de noite, erguendo-vos para as Matinas e assis- 
tindo à Missa solene, procedeis bem e tendes o direito a viver a 
expensas da Igreja. É justo que aquele que serve o altar viva dele. 
Por conseguinte, se servis lealmente o altar mereceis viver dele — 
viver, sim, mas não esbanjar os proventos da Igreja em luxo e 
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ostentação arrogante. Não possuís o direito de utilizar os fundos 
do altar em arreios: de ouro, esporas de prata, selas ornamentadas 
e outros artigos diversos de avultado preço. Se vos apoderais de 
fundos da Igreja além dos indispensáveis -para comer e vestir com 
decência, desviais o que não vos pertence; sois, por conseguinte, 
culpado de roubo sacrilego». A carta conclui com um apelo elo- 
quente a Fulk para que fuja aos perigos do mundo, onde dificil- 
mente poderá salvar a alma, e regresze aos seus deveres sem 
demora. Foi esta uma das raras ocasiões em que Bernardo desper- 
diçou as suas palavras, pois Fulk não voltou ao convento e mais 
tarde ouviremos falar dele como arcediago de Langres. 

Entre os muitos que bateram ao portão de Claraval durante 
o ano de 1117, contam-se dois cuja vinda provocou alegria especial 
no coração do abade santo. Seu irmão mais novo Nivard e Tesce- 
lin, seu pai. Depois da partida de seus irmãos para Cister, Nivard 
sentia-se triste e só; por mais de uma vez se escapou do cas- 
telo paterno e se apresentou na abadia a rogar a sua admissão 
como noviço. Enquanto foi menor, a resposta de Estêvão perma- 
necia invariável: devia aguardar e crescer. À fim de distrair-lhe 
o espírito desta obsessão, Tescelin mandou-o viver com um padre 
secular (provavelmente de Dijon) a quem incumbiu da sua eduta- 
ção. Porém, quando completou quinze anos de idade, o persistente 
rapaz encaminhou-se uma vez mais para Cister e desta vez foi 
admitido. Depois de prestar votos ao cabo do habitual ano de 
noviciado, foi mandado reunir-se com seus irmãos em Claraval, 
o que nos demonstra uma vez mais a nobreza de carácter de 
Estêvão. É natural que fosse acompanhado nesta longa jornada 
por seu nobre pai, senhor de Fontaines, na aparência de um 
humilde postulante. 

No mesmo ano, Umbelina tornou-se noiva de um jovem 
fidalgo, Guido de Marcy, afirmando alguns que era sobrinho do 
duque de Borgonha e irmão da duquesa de Lorena. O que é certo 
é que era homem de grande fortuna. Assim, Tescelin viu-se intei- 
ramente sem companhia. Todavia, embora seus filhos o tivessem 
abandonado para seguir Cristo na solidão, nunca o haviam esque- 
cido. Diz-se que Bernardo tendo de passar por Dijon naquele ano, 
provavelmente a caminho de Cister para o cabido geral, apro- 
veitou a oportunidade para visitar Fontaines. Recomendou fervo- 
rosamente ao ancião que se refugiasse em Claraval onde se reuniria 
aos seus seis filhos sem que voltassem a separar-se. Tescelin seguiu 
o conselho e tornou-se um humilde súbdito de seu próprio filho. 
Segundo um. escritor medieval, Vicente de Beauvais, Bernardo 
serviu-se de todos os argumentos impressionantes ao seu dispor 
para conduzir seu relutante pai para o claustro. Mas, como assinala 
o douto Manriquez, esse autor é bastante inconsistente e pouco 
merecedor de crédito; demais, a sua afirmação contradiz tudo 
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quanto sabemos dos caracteres de pai e filho. Foi uma cena 
comovente na abadia da igreja naquele dia de 1118, presenciar a 
cerimónia do velho fidalgo pronunciando os seus votos aos pés 
do jovem abade e prometendo obedecer-lhe até à morte, recebendo 
em seguida, já com o hábito sagrado da sua religião, o beijo da 
paz dos seus lábios. À vida de Tescelin como monge foi curta mas 
invulgarmente fervorosa. Ao morrer, ao redor do ano de 1120, 
atingira um tal grau de santidade que era encarado como santo. 
Da mesma forma que sua piedosa esposa Aleth e seis dos seus 
filhos foi honrado pela sua Ordem com o título de Abençoado e é 
celebrado no Menológio Cisterciense a 23 de Maio. 

Vai dar-se agora o acontecimento que mais mágoa provo- 
cou em Bernardo depois da morte de sua mãe. Referimo-nos à 
deserção de Roberto. Este jovem inconstante era filho de uma 
irmã de Aleth, portanto primo co-irmão de Bernardo. Na sua 
meninice, seus devotos pais haviam contraído a obrigação em seu 
nome de enviá-lo a servir Deus como monge de-Cluny (?), e con- 
firmaram a promessa ofertando uma parcela de terreno ao con- 
vento. Este procedimento, bastante comum naquela época, tinha 
a alta sanção da regra de São Bento onde lemos: «Se algum 
nobre desejar oferecer seu filho. a Deus no convento e o rapaz 
for ainda de tenra idade, os pais poderão efectuar a profissão 
de fé em seu nome. Apresentarão a.criança no altar e, envolvendo 
as mãos com a oblata e a fórmula de profissão de fé na toalha do 
altar, oferecê-la-ão a Deus. Prometerão também, sob juramento no 
documento atrás mencionado, nunca lhe dar porção alguma dos 
seus bens directa ou indirectamente; ou, se recusarem proceder 
assim e preferirem efectuar um donativo ao convento para benefí- 
cio das suas almas, que entreguem o que desejarem, reservando 
para si, caso queiram, o indispensável para viver, e que tomem 
as necessárias disposições para que seu filho nunca se inteire das 
circunstâncias em que ficaria se desejasse permanecer no mundo» 
(Cap. 59). É fora de dúvida que a profissão de fé de uma criança 
efectuada por seus pais, segundo as normas acabadas de mencionar, 
era encarada até ao século treze não menos válida do que a de um 


(1) A importante abadia de Cluny (Cluigni ou Cluigny) foi fundada no ano 
de 910 pelo Duque Guilherme de Aquitaine, que a dotou com todos os seus bens. 
São Berno foi o seu primeiro abade numa longa lista de nomes ilustres- A comuni- 
dade seguia a regra beneditina, porém com tantas importantes diferenças que Cluny 
«sc tornou praticamente uma Ordem distinta dentro da família beneditina». Segundo o 
pensamento de São Bernardo, as diversas abadias deviam ser perfeitamente autó- 
nomas, com nenhum outro elo de união além da observação de uma regra comum. 
Todavia, todos os conventos instituídos a partir de Cluny, directa ou indirectamente, 
permaneceram em dependência absoluta da casa mãe. «Tal sistema cortava pela raiz 
o velho ideal familiar e determinava uma espécie de hierarquia feudal, que consistia 
num importante convento central e numerosas dependências disseminadas por várias 
regiões». (Olston, O. S. B., Enciciop. Cat. Art, Cluny). O abade de Cluny — abade 
dos abades como um deles se intitulava — era coadjuvado na direcção da Congrega- 
ção por um oficial denominado grão-prior. 
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adulto, e a pessoa assim consagrada seria considerada apóstata, se 
deixasse de cumprir as obrigações contraídas por outros em seu: 
nome. Mas, como Bernardo mostrou triunfalmente, a profissão de 
fé de Roberto, por assim dizer, era igualmente irregular; seus pais 
não haviam: assinado documento algum nem o haviam oferecido. 
a Deus com as mãos envoltas na toalha do altar; consequente- 
mente, era inválida. Tanto eles como Roberto não pareciam tê-la 
tomado muito a sério, segundo se depreende da sua entrada em 
Cister sem oposição alguma por parte de seus pais. «Não era uma 
profissão de fé mas uma simples promessa», conforme as palavras: 
do santo. 

Por não haver ainda completado catorze anos quando se apre- 
sentou em Cister para admissão, o abade Estêvão, como já se 
disse, mandou-o aguardar dois anos mais. Mas supõe-se que o 
abade santo, comovido pelas lágrimas e súplicas dos postulantes, 
permitiu-lhe que permanecesse no convento durante o periodo de 
espera, vivendo com os monges sem tomar parte nos seus exerci- 
cios. monásticos. Ainda noviço, acompanhou Bernardo e seus irmãos 
a Claraval e ali professou na devida altura. O seu fervor como 
noviço nada deixava a desejar. Mas agora a austeridade ' do 
regime cisterciense principiava a desencorajá-lo. Já não era o 
mesmo. Observando a modificação na sua conduta, Bernardo 
administrava-lhe frequentes e severas reprimendas que apenas con- 
tribuíam para piorar o estado das coisas. Enquanto o jovem reli- 
gioso se encontrava sob esta nuvem de depressão acudiu-lhe ao. 
espírito a obrigação contraída com Cluny, a qual lhe surgia como 
digna de ser encarada seriamente, o que ainda mais lhe intensifi- 
cou a melancolia. 

Nesta conjuntura crítica, Bernardo teve de ausentar-se de 
convento por alguma obrigação, possivelmente para examinar o 
local de um novo estabelecimento na diocese de Châlons. A notícia 
da sua ausência e do estado de ânimo de Roberto foi levada (pro- 
vavelmente: por algum parente deste último) ao abade Pons, 
indigno superior de Cluny, o qual enviou o seu prior a Claraval 
para pescar nas águas agitadas. Como ninguém suspeitava do seu 
propósito, o prior descobriu acesso fácil à sua vítima. Por Ber: 
nardo sabemos o que se passou entre ambos. «O prior veio enviado 
pelo príncipe dos abades. Surgiu com a aparência de um cordeiro, 
mas ocultando no coração a ferocidade de um lobo. Veio, pregador 
de um novo evangelho que aprova a gula e condena a abstinência, 
que considera a pobreza uma miséria e encara: como loucura coisas 
como jejum,- vigília, silêncio e trabalho; por outro lado, dignifica 

a preguiça com o título de contemplação e atribui o honroso nome 
do discrição à voracidade, loquacidade, curiosidade e todas as 
formas de excesso. “Como poderá Deus sentir prazer nas nossas 
mágoas? — pergunta este novo apóstolo. — Em que parte da Escri- 
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tura nos ordena o sacrifício? Que religião haverá em cavar o solo, 
rachar lenha ou estrumar as terras? Não está escrito: 'Misericórdia 
quero e não sacrifício?" (Mat., 9, 13). E por que criaria Deus as 
coisas boas se as suas criaturas estivessem proibidas de desfru; 
tá-las? Por que nos deu corpos se não deseja que os alimentemos? 
Como diz São Paulo: “Que homem prudente odeia a sua própria 
came?” (Ef., 5, 29). E no Eclesiástico lemos: “Aquele que é mau 
para si próprio, para quem será bom?" (Eclesiástico, 14, 5). 

Estes argumentos, afastando-o da inviolabilidade da sua pri- 
meira consagração, afiguraram-se ao pobre. Roberto, sob a crise 
por que passava, completamente irresistíveis. Bernardo descreve 
o resultado: «O crédulo rapaz é seduzido e segue o sedutor a Cluny. 
Ali lavam-no, barbeiam-no e cortam-lhe o cabelo; arrancam-lhe 
o hábito dos pobres de Cristo, manchado do trabalho, rústico e 
rudimentarmente confeccionado e vestem-lhe dispendiosas vestes, 
novas e belas. É a seguir apresentado a toda a comunidade que o 
recebe com todas as honras e deferência, qual vencedor acabado 
de regressar de uma batalha. É-lhe concedido um cargo elevado no 
coro, acima dos mais antigos. Todos que lhe falam mostram-se 
plenos de adulação e felicitações. Bom Deus, que impressionantes 
manobras para celebrar a perdição de uma pobre alma!» 

A fim de reforçar a sua posição, o abade Pons recorrera ime- 
diatamente à Santa Sé e, por intermédio de representantes sem 
escrúpulos, obteve de Calisto II a sanção que pretendia. O Papa, 
crendo como válida a primeira profissão, declarou nulos os votos 
e em Claraval e Roberto um súbdito legítimo do superiór de 

luny. 

Bernardo sentiu-se profundamente desgostado com o afasta- 
mento daquele que amava tão ternamente. A sua mágoa intensifi- 
cava-se ao pensar que fora até certo ponto responsável: as suas 
censuras haviam sido demasiado ásperas e irreflectidas; a severi- 
dade afastara o querido rapaz que a bondade teria retido. Sofria, 
pois, em silêncio. Recebeu então a notícia do decreto romano que 
lhe fez perder qualquer esperança que ainda alimentasse de recupe- 
rar o recalcitrante por meio de um apelo à autoridade eclesiástica. 
A sua única fé agora residia num apelo à consciência de Roberto, 
e isso tencionáva tentá-lo. Nessa conformidade, rogou certo dia ao 
seu secretário, Guilherme, mais tarde fundador e primeiro abade 
de Rievaulx em Inglaterra, que reunisse os utensílios necessários 
para escrever e o acompanhasse. Saíram ambos do recinto do 
convento e sentaram-se num local recolhido onde o abade ditou 
uma das muitas e mais belas cartas que nos deixou. Quando prin- 
cipiavam, começou a chover; o secretário esboçou um movimento 
para recolher o papel e a caneta, pois o lugar era desprovido de 
cobertura. Todavia, Bernardo deteve-o com as palavras: «Continua 
o que estás a fazer; é obra de Deus». Continuaram, pois, enquanto 
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il gua tombava em torrentes e Godofredo, um dos primeiros bió- 
los do santo, assegura-nos que não caiu uma só gota no papel. 
À curta assim elaborada in imbre sine imbre, como comenta outro 
eieritor antigo, constitui um interessante documento humano, em 
tuG é grande mestre patético e satírico surge já na plena posse 
du todas as suas faculdades. Apesar do paroxismo de dor que o 
tonsumia no momento em que ditava, a perícia contida nas suas 
Húplicas é impossível de superar. São utilizados todos os argumen- 
toy de calculada influência numa alma nobre e de instintos gene- 
VOOS para conseguir o seu regresso. Esforça-se por ferir o menos 
possível o amor-próprio do culpado e facilitar-lhe uma decisão 
invorável; nesse intuito, assume larga parte da responsabilidade 
pela sua fuga, censurando igualmente os superiores de Cluny. 
A grande importância desta carta, como revelação do carácter de 
Bernardo no campo epistolar, seria motivo suficiente para incluí-la 
aqui na íntegra, porém, devemos contentar-nos com alguns excer- 

tos: 

«Meu querido filho, aguardei pacientemente durante muito 
tempo, esperançado em que o Senhor na sua bondade se dignasse 
visitar a tua alma e a minha; a tua com a graça do arrependi- 
mento, a minha com a alegria que a tua conversão me daria. 
Porém, agora, desapontado e desesperado, não posso ocultar a 
minha tristeza, dominar a ansiedade, encobrir o desgosto. Ao con- 
trário de todos os direitos e deveres, o ofendido deve apelar para 
quem infligiu o desgosto, o desprezado deve humilhar-se perante 
O escamecedor; venho eferecer, em vez de receber como devia, 
uma satisfação. Assim seja. A dor, quando excessiva, é incapaz 
de julgamento, vergonha ou raciocínio; não possui pensar ou digni- 
dade, respeito pela lei, consideração pelo sentido das proporções; 
O seu único desejo é adquirir o que cobiça ou libertar-se do que a 
fere. Poderás replicar que não te portaste mal para comigo, que 
a minha severidade foi a única causa do teu. afastamento. Muito 
bem. Não desejo negá-lo. Ao escrever estas linhas não me anima 
o propósito de alimentar controvérsias, mas de terminá-las. A fuga 
a uma perseguição não implica falta no fugitivo, antes no perse- 
guidor. Concedo-o prontamente, pois não estou com disposição 
para discutir o assunto. Desejo unicamente falar daquele que 
está tão perto do meu coração. Infeliz de mim que vivo sem ti 
— por quem a morte seria a vida para mim, e sem quem a vida 
é morte! Portanto, não me queixo de que tenhas partido, mas 
somente de que não tenhas voltado. Volta para junio de mim e 
tudo será paz; volta para mim e cantarei alegremente: “Este meu 
irmão estava morto e reviveu, estava perdido. e encontrou-se 
(Luc., 15, 32). 

«Foi na verdade por minha culpa que nos deixaste, pois fui 
demasiado severo com alguém tão jovem e delicado, demasiado 
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ríspido com alguém tão sensível para ser censurado. Por diversas 
vezes, como bem recordo, mo disseste abertamente, e ainda hoje, 
segundo me informam, constitui motivo de ressentimento contra 
mim. Não o tomo a mal. E quiçá eu encontrasse alguma justifi- 
cação para a minha conduta, e pudesse responder que a exube- 
rância da juventude necessitava de sujeição e que o noviço deve 
ser ensinado para caminhar nas sendas estreitas da penitência. 
Eu poderia apelar para a autoridade da Escritura onde se diz: 
“Tu o fustigarás com a vara e livrarás a sua alma do inferno” 
(Prov., 23, 14). “Porque o Senhor castiga o que ama e açoita todo 
o que recebe por filho" (Heb., 12, 6). No entanto, que a culpa da 
tua deserção me seja atribuída, não vá a controvérsia retardar 
o teu regresso. Porém, de futuro, serás igualmente culpado se não 
encarares o meu arrependimento com perdão, a minha confissão 
de culpa com absolvição, especialmente atendendo a que a minha 
rispidez para contigo se deveu a excesso de zelo, nunca a animo- 
sidade. Mas, para que não receies de futuro a mesma impru- 
dência, prometo que me encontrarás diferente do que erá, tal 
como tu, não o duvido, te haverás modificado. Portanto, quer a 
responsabilidade do teu afastamento seja inteiramente minha, como 
afirmas e eu não nego, quer apenas tua, como outros pensam, ou 
ainda de ambos, segundo o que se afigura mais provável, não 
poderás ser escusado se não regressares imediatamente. Pelo menos, 
se recusares agora, deverás procurar outra desculpa para salvar a 
tua consciência além da minha severidade... Fugiste da minha 
inflexibilidade, volta para o meu amor; que a minha brandura 
atraia aquele que a minha austeridade afastou. 

«Vê, meu querido filho, de que forma desejo sejas guiado: 
não no espirito servil do medo mas 'no espírito de adopção de 
filhos mercê do qual clamamos, Abba, Pai" (Rom., 8, 15). Não é 
com ameaças e horrores .que defendo a minha causa junto de t;, 
a causa do meu inefável desgosto, mas antes com súplicas e ora- 
ções. Outros poderiam seguir caminho diferente. Poderiam acusar-te 
de pecador, inspirar-te alarme, confrontar:te com os teus votos, 
recordar-te o julgamento final, censurar-te a desobediência, conde- 
nar-te como apóstata por haveres trocado um hábito pobre por 
vestes dispendiosas, vegetais insípidos por manjares suculentos, 
a pobreza pela riqueza. Mas.eu compreendo o teu carácter e sei 
que é muito mais fácil atrairte com o amor do que arrastar-te 
pelo medo». 


Aqui o autor desvia-se para censurar os aliciadores de Roberto. 
Quanto ao veredicto romano, declara-o totalmente sem valor por 
ter sido obtido sob falsos pretextos. Recorda a seguir ao recalci- 
trante as lágrimas com que solicitou admissão em Cister e o seu 
fervor como noviço e prossegue: 
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«Ó rupaz irreflectido, como pudeste ser atraiçoado a ponto de 
Vlulnrem oa votos que os teus lábios pronunciaram? (Sal. 65, 14). 
Não está ascrito que da tua boca sairá a justificação e igualmente 
w tondonação? (Mat., 12, 37). Porquê, pois, tanta solicitude em 
tumpeie o voto de teus pais e tão pouca pelos teus? Se tivesses ido 
para outra Ordem mais rigorosa, mais perfeita, não me sentiria preo- 
eupado, pois nesse caso “não olharias para trás” (Luc., 9, 62), mas 
poderias dizer como São Paulo: “Esquecendo as coisas que estão 
para trás e avançando para as que se encontram adiante, prossigo 
para o fim em vista, prémio da soberana vocação” (Fil., 3, 13-14). 
Tal como é o caso, “não te ensoberbeças mas teme” (Rom.., 11, 20); 
porque, perdoa a minha ousadia, a indulgência na comida, traje 
ou palavras, as digressões para além do recinto da tua profissão 
tornam-te culpado, criminoso, apóstata. “Não escrevo estas coisas 
para envergonhar-te, mas para admoestar-te como meu querido filho 
que és, pois que ainda que tenhais dez mil instrutores em Cristo, 
não tendes todavia muitos pais. Porque em Jesus Cristo eu te gerei” 
Pad 4, 15) com a palavra e o exemplo, se me permites que 
o diga. 

«Mas que vantagem ou necessidade tua levaram os nóssos 
amigos de Cluny a destruir a minha paz? Quiçá estivessem encole- 
rizados comigo como dirigente cego de cegos, e, apiedados de ti, 
colocaram-te sob o seu tecto de orientação sã para que não nau- 
fragasses debaixo do meu. Oh, amarga necessidade, cruel caridade! 
Não poderias pois ser salvo sem a minha destruição? Satisfaria 
Deus que te salvassem dessa forma? Satisfaria Deus que tu vives- 
ses, se eu perecesse? Mas diz-me: as vestes esplêndidas, a abun- 
dância de comida dispendiosa conduzirá à salvação com maior 
segurança do que um hábito modesto e uma refeição frúgal? 
Se as peles quentes e. macias, os hábitos de material caro, com 
mangas amplas e capuzes confortáveis, as camisas de linho e luxuo- 
sas poltronas; se todas estas coisas podem fazer um santo, porque 
permaneço aqui e não te sigo a Cluny? Não, constituem antes 
indulgências concedidas aos enfermos do que armas de combaten- 
tes. “Observem os que envergam vestes delicadas nos palácios dos 
reis” (Mat., 11, 8). Vinho e cerveja, acepipes e manjares suculentos 
são bons para o corpo, reconheço-o, mas não para a alma. É o 
corpo e não o espirito que se desenvolve com a carne assada. 
Pimenta, gengibre, cominho e uma infinidade de variedades de 
conservas poderão na verdade deliciar 'o paladar, mas incendiarão a 
fogueira da concupiscência. Todo o que praticar à moderação 
€ sobriedade encontrará na fome e no sal condimento suficiente 
para qualquer qualidade de alimento. Covives, feijão, caldo e pão 
de aveia com água poucos atractivos possuirão para o ocioso, mas 
serão considerados manjares delicados para o apetite. do trabalha- 
dor extenuado. Temes as longas vigilias, os severos jéjuns e os 
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trabalhos pesados? Medita nos fogos eternos dos quais essas peni- 
tências nos: salvam e parecer-te-ão bastante leves. A recordação 
das “trevas exteriores" (Mat., 8, 12) servir-te-á para que suportes a 
nossa solicitude; O nosso silêncio não te parecerá rigoroso se tive-: 
res em conta a atenção que se deve ter por palavras inúteis; o pen- 
samento do pranto eterno e ranger de dentes (ibid.) fará um tapete 
duro assemelhar-se a um leito confortável de penas; se fores tão 
pontual como deves aos ofícios nocturnos, o leito da mentira será 
o único onde não conseguirás dormir com conforto; e finalmente, 
se trabalhares diáriamente tantas horas como te ordena o regula- 
mento que professas, a comida que te recusares a ingerir deverá 
cer na verdade bastante nauseabunda». 

A extensa carta conclui com um toque de clarim: 

«Ergue-te, soldado de Cristo! Ergue-te e sacode dos braços 
a poeira da indolência! Regressa à luta donde fugiste, para repa- 
rar a desonra da tua deserção com nobres feitos corajosos e triun- 
far gloriosamente após o revés. Cristo possui muitos guerreiros que 
principiaram bem, se mantiveram firmes na luta e acabaram por 
conquistar a vitória; mas muito poucos que, “reanimados da der- 
rota, reataram o combate e venceram o inimigo do qual haviam 
fugido. Todas as coisas são preciosas na proporção da sua raridade. 
Regozijo-me pois ao pensar que ainda podes pertencer ao número 
desses heróis que nos surgem tão gloriosos por pouco numerosos. 
Todavia, se a cobardia to impede, por que sentes medo donde nada 
há a recear e tranquilidade onde te rodeia o perigo? Supões haver 
escapado ao inimigo pelo simples facto de te ausentares do campo 
de batalha? Oh, não! Ele mais fâcilmente perseguirá um fugitivo 
do que enfrentará quem lhe resista; os seus ataques são mais 
vigorosos pelas costas do que pela frente. Ao deixar tombar os 
braços, entregas-te à sonolência matinal, dormindo na hora em 
que Cristo se ergueu do sepulcro; ignoras que, ao permanecer assim 
indefeso, mais facilmente cairás em poder do inimigo? Acorda, 
levanta-te, ergue os braços e apressa-te a regressar às fileiras dos 
teus camaradas que abandonaste com a tua fuga. Ao menos, que 
o medo que te separou dele; te una novamente à sua companhia. 

«Vergas-te, soldado delicado, sob a dureza e peso das armas 
da guerra? Ah, acredita-me, os ataques do inimigo, as flechas e as 
lanças tornarão o escudo muito leve no teu braço, e a pressão do 
elmo e da couraça insensível. Tudo parece duro a princípio, mas 
quando te acostumares às vicissitudes da guerra, as dificuldades 
desaparecerão e afigurar-se-te-á fácil o que consideravas impos- 
sível. Os próprios soldados corajosos estão sujeitos a tremer aos 
primeiros acordes do toque de guerra; porém, uma vez principiada 
a peleja, a esperança na vitória e o receio da derrota inspiram-lhes 
a coragem de heróis. Que motivos terás para sentir medo, rodeado 
como estarás por uma multidão de bravos companheiros de armas, 
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por nnjou sagrados como aliados e sob a autoridade do próprio 
Crlulo, que incita os seus guerreiros ao conflito com as palavras: 
“fPendo confiança. Eu venci o mundo” (João, 16, 33)? “Se Cristo 
un por nós, quem teremos contra?” (Rom., 8, 31). É uma luta 
leal em que a vitória está assegurada. Sim, pouco há a recear 
quando se pugna por Cristo e com Cristo — pouco a recear numa 
peleja da qual há a certeza de sairmos vitoriosos, embora fiquemos 
eridos, caiamos, nos espezinhem ou nos matem (se possível) mil 
vezes — desde que não fujamos. A fuga é a única coisa que nos 
pode privar da vitória; poderemos perdê-la fugindo, mas de ne- 
hum outro modo, nem mesmo morrendo; não, se perecermos na 
luta, abençoados sejamos, mais depressa obteremos a coroação. 
Mas desgraçados de nós se, ao recuar perante o combate, perder- 
mos a vitória e a coroa! Meu querido filho, que o Senhor te pre- 
serve de tal desgraça; porém, lembra-te de que, quando Ele vier 
para julgar-te, a sua sentença será terrível se verificar que a pre- 
sente advertência não foi escutada». rate 

É duvidoso que esta carta tenha alcançado o seu destino, pois 
tinha de passar antes pelas mãos dos superiores de Cluny, os quais 
não eram obtusos ou indiferentes ao ponto de não receárem 
os seus efeitos em Roberto, se lhe fosse permitida a sua leitura. 
De qualquer forma, não houve resposta imediata. Foi sômente 
em 1128, doze anos mais tarde, que o pródigo regressou, penitente, 
à casa paterna. Todavia, tanto se empenhou em reparar o pas- 
sado numa vida de intensa devoção que foi bem sucedido sendo 
em 1136 nomeado abade de Maison-Dieu na diocese de Burges. 
Mais do que isto: foi-lhe concedido o titulo de Abençoado nos anais 
da sua Ordem, sendo a sua memória honrada em 29 de Novembro. 
O único efeito seguro do apelo do santo foi a imortalidade que 
concedeu ao «grão-prior» e ao «principe dos abades», imortalidade 
esta que de outro modo eles (ou, pelo menos, o primeiro) nunca 
teriam conhecido, conquanto na verdade seja de uma espécie sem a 
qual se haveriam sentido satisfeitos. 
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OBERTO deixou Claraval, segundo Manriquez, em 1117, no 
próprio ano da sua profissão de fé. A esse mesmo ano deve 
ser"atribuído outro acontecimento mais consolador para o 

coração do santo. Referimo-nos à conversão de sua irmã. Desde os 
seus primeiros anos de infância, Umbelina e Bernardo haviam sido 
atraídos mutuamente por uma simpatia e afeição especiais, devido 
a uma identidade de interesses e preferências. Tal como seu irmão, 
ela distinguia-se por uma rara beleza pessoal e possuía uma voz 
agradabilíssima. Entre as suas qualidades, encontramos, particular- 
mente mencionadas, uma marcada preferência pela música e um 
conhecimento excelente do latim. Após o casamento, olvidando o 
exemplo de Aleth, principiou a seguir uma vida mundana. E assim, 
fez a sua aparição no Vale da Luz rodeada de toda a pompa que a 
sua fortuna lhe permitia, convicta, sem dúvida, de que desta forma 
honrava os: seus parentes. André, ao anunciar a sua chegada, não 
deixou de mencionar ao abade as condições em que ela se apre- 
sentava. Bernardo sentiu-se desgostoso ao ouvir que sua amada 
irmã se tornara uma adoradora no templo da vaidade. Recusou 
recebê-la e não permitiu que nenhum dos seus irmãos lhe falasse, 
rogando ao porteiro que lhe comunicasse de sua parte que com 
aquela pompa se tornava um instrumento do demónio para ruína 
das almas imortais. André transmitiu gostosamente a mensagem 
acrescentando-lhe algo de sua autoria. «Para quê tanta solicitude 
em embelezar um corpo destinado a ser consumido pelos vermes 
(inquiriu), enquanto a alma que agora o anima arde em chamas 
eternas?» A pobre Umbelina foi tomada completamente .de sur- 
presa.. Nunca esperara ser recebida daquela forma. Mas, em vez 
de mostrar ressentimento rompeu em pranto, exclamando: «Mereço 
tudo isso porque sou uma pecadora. No entanto, foi por outros 
como eu que Cristo sofreu na-cruz. Na verdade, é-devido à-minha 
má conduta que busco conselho e conforto junto dos santos. Se 
meu irmão Bernardo, um servo de-Deus, despreza.o meu .corpo, 
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que tenha ao menos piedade da minha alma. Que venha e ordene; 
estou pronta a cumprir tudo quanto ele julgar aconselhável». 

Não era possível resistir a semelhante apelo. Bernardo e seus 
irmãos apressaram-se a recebê-la e a confirmar as suas boas inten- 
ções. Era desejo do abade santo que ela ingrezsasse na religião; 
porém, como isso se tornava ilegal sem o consentimento do marido, 
recomendou-lhe que vivesse, tanto quanto possível, como reclusa 
no mundo, evitando a ostentação e todo o género de vaidade, e 
dedicasse a sua existência, a exemplo de sua mãe, ao serviço de 
Deus e dos pobres. Ela prometeu seguir escrupulosamente estes 
conselhos, o que cumpriu fielmente. Cinco anos mais tarde, em 
1122 como calcula Manriquez, depois. de obter, não sem forte resis- 
tência, o consentimento do marido, abandonou definitivamente 
o mundo e ingressou no convento de Jully onde Isabel, sua 
cunhada, era então superiora. Quando esta, em 1130, saiu para 
fundar um novo estabelecimento religioso nas imediações de Dijon, 
Umbelina foi nomeada para suceder-lhe. Sob o governo da nova 
superiora, o convento prósperou maravilhosamente; as damas mais 
nobres da região procuraram admissão em tal número que ela se 
viu forçada a estabelecer cerca de uma dúzia mais de casas reli- 
giosas. Rivalizava com o próprio Bernardo na-sua veneração pela 
cruz. De alimentação e sono permitia-se bastante menos do que o 
mínimo exigido pela natureza, as suas vestes eram as mais humil- 
des que conseguia encontrar e sentia imensa felicidade em ocupar-se 
dos trabalhos mais modestos. Quando as suas freiras lhe recomen- 
davam que fosse mais cuidadosa com a saúde que parecia a ponto 
de soçobrar perante aquele procedimento austero, replicava: «Para 
vós, queridas irmãs, que consagrastes toda a vida ao serviço de 
Deus, é um conselho excelente; porém, para mim, que vivi tanto 
tempo entre as futilidades mundanas, nenhuma penitência se pode 
considerar excessiva». 

Em 1132, uma colónia de freiras de Jully fundou Tart, na 
diocese de Langres, primeiro convento a abraçar a reforma e a 
submeter-se à jurisdição de Cister e da casa mãe, consequente- 
mente das freiras cistercienses. É incerto que Umbelina tenha 
tomado parte nesta fundação, mas não pode existir dúvida alguma 
de que Jully permaneceu puramente beneditina até ao fim. As suas 
últimas horas foram consoladas com a presença de, pelo menos, 
três de seus irmãos, Bernardo, André e Nivard; Bartolomeu, então 
abade de La Ferté, é possível que também estivesse a se lado. 
É duvidoso que Guido ainda vivesse, e Gerardo fora convocado 
à Divina presença alguns anos antes. Prestes a expirar, ela 
olhou para Bernardo com um sorriso radioso e exclamou: «Oh, 
como me sinto feliz em haver seguido o teu conselho e consagrado 
a minha vida inteiramente a Deus! E que bela recompensa espero 
receber pelo amor que te dispensei nesta vida! É a esse amor que 
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devo a alegria e glória que me aguardam no lar». Em seguida, 
voltando-se para os outros, gritou arrebatadamente: «Regozijo-me 
com as coisas que-me foram ditas: “entraremos na casa do Senhor'» 
(Sal. 121, 1). Com estas doces palavras nos lábios entregou a alma. 
O dia era 21 de Agosto, todavia o ano é duvidoso. Manriquez 
atribui a sua morte a 1141, outros crêem que ocorreu seis ou sete 
anos antes. A sua festividade é celebrada em 12 de Fevereiro. 
Antes de abandonarmos este assunto é conveniente sublinhar que 
o tratado baseado em trabalhos de Bernardo e publicado diversas 
vezes sob o titulo «De modo bene vivendi, ad Sororem», é enca- 
rado unânimemente pelos críticos como falso ou, pelo menos, de 
autenticidade duvidosa. 

As dificuldades por que passou Cister e o ameaçaram com a 
extinção devido à escassez de vocações, nunca atormentaram a sua 
filial. Para Bernardo, a dificuldade era, não, descobrir. noviços, 
mas alimentá-los e conseguir-lhes alojamento, embora eles com 
pouco se satisfizessem sob esses aspectos. Teve, portanto, largos 
motivos para regozijo quando, em 1117, um nobre de nome Hugo 
de Vitry lhe ofereceu (crê-se que por sugestão de Guilherme de 
Champeaux) -um terreno para novo convento na diocese de Chã- 
lons. A oferta foi aceita reconhecidamente, e, em Outubro do ano 
seguinte, doze monges sob a direcção de Rogério de Chãlons ence- 
taram a longa caminhada para ocupar o local. A primeira filial 
de Claraval foi denominada Trois-Fontaines devido a umas nascen- 
tes das imediações. Um segundo estabelecimento, o de Fontenay, foi 
fundado: no mesíno ano na diocese de Autun, num terreno cedido 
por Raynard, senhor de Montbard, tio mateno de Bernardo. 
Desta colónia ficou incumbido Godofredo de la Roche (1). Ambas 
as instituições prosperaram desde o começo. 

Relacionada com a fundação de Trois-Fontaines, Guilherme de 
S. Thierry conta uma história que merece ser repetida. Alguns dias 
após a partida de Rogério com a sua comunidade, Bernardo adoe- 
ceu de tal modo que não podia sair da sua cela. Ao visitá-lo, seu 
irmão Guido foi encontrá-lo mergulhado em profunda tristeza. 
«Vai para a capela rezar pelos irmãos que acabam de partir (rogou 
o enfermo); se o Senhor te fornecer alguma luz a seu respeito, 
volta a dizer-mo». O honesto Guido protestou que constituiria uma 
presunção aguardar revelações divinas, mas, como o abade insis- 
tisse, obedeceu. Enquanto orava por cada membro da colónia 
separadamente, sentiu a alma invadida por uma doçura e alegria 
invulgares, até que, ao chegar aos nomes de dois deles, a devoção 
deu lugar a. uma profunda inquietação e um pressentimento de 
que algo ocorria a estes últimos. Foi comunicar o facto ao abade, 


(1) Godofredo demitiu-se do cargo decorridos alguns anos e regressou a Clara- 
val onde o veremos mais tarde como prior. 
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o qual o informou com um suspiro que os dois em questão não 
sobreviveriam — predição que se verificou ser acertada. Guilherme 
afirma que obteve esta história dos lábios do próprio Guido. 

Apesar da severa enfermidade que agora o atacava, Bernardo 
Tecusava abrandar a sua costumada penitência. «Como poderei 
permitir-me algum prazer (replicava) com o Senhor pendendo do 
patíbulo? Constituiria uma vergonha um membro delicado sob uma 
Cabeça coroada com espinhos». E prosseguia nos seus tormentos. 
Não obstante, o que quer que praticasse fora do vulgar, fazia-o 
em segredo, pois detestava a notoriedade. Costumava dizer aos 
postulantes aquando da sua entrada que devram deixar os corpos 
do lado de fora do portão; de pouco lhes serviriam em Claraval. 
O seu próprio corpo pouco interesse. lhe merecia; a sua missão era 
servir como vitima perpétua de sacrifício. Mais tarde reconheceu 
que exagerara neste capítulo, e todos temos que lamentar uma 
imprudência que encurtou uma vida preciosa para a Igreja e para 
o mundo. 

Como era de esperar, a saúde do abade afundou-se totalmente 
sob este severo regime. Durante o Outono de 1118, o estômago 
tornou-se-lhe tão fraco que nada conseguia reter, e o seu estado 
foi-se tornando cada vez mais alarmante. Guilherme de Cham- 
peaux visitou o convento por essa ocasião. Verificou imediata- 
mente que Bernardo não tinha possibilidade alguma de restabele- 
cer-se se não o induzissem a abrandar a sua austeridade. O inválido 
nem quis ouvir falar nisso; assumira as obrigações de um monge, 
e devia viver e morrer de acordo com a profissão monástica. 
Guilherme, todavia, serviu-se de outro recurso. Montou o seu 
cavalo e dirigiu-se a Cister onde Santo Estêvão reunira o seu terceiro 
cabido geral ao qual assistiam os abades de La Ferté, Pontigny 
e Morimund ('). Depois de lhes explicar o estado das coisas em 
Claraval, rogou-lhes que deixassem Bernardo ao seu cuidado 
durante doze meses, única maneira de restaurar-lhe a saúde. Este 
invulgar pedido foi imediatamente atendido, pois Guilherme gozava 
de reputação geral de singular prudência e devoção. Provido assim 
de autoridade irresistível, o bondoso bispo apressou-se a regressar 
a Claraval. Ordenou ao seu paciente que delegasse a administração 
do convento ao prior durante um ano, dispensou-o da observação 
da regra pelo mesmo lapso de--tempo e para impedir todo 
o perigo de que o inquietássem mandou-o sair da abadia para 


(1) A instituição de cabidos gerais foi originada por Santo Estêvão em 1116. 
Foi mais tarde. introduzida nas outras Ordens religiosas. Nesta sessão anual os 
superiores locais, reunidos de todas as partes do mundo sob a. presidência do superior- 
«geral, discutem assuntos referentes à Ordem ou estabelecimentos particulares, e pro- 
mulgâm decretos que possuem força de lei. O cabido geral cisterciense efectua-se 
sempre em Cister e inicia-se ainda, como no tempo de Santo Estêvão, em 12 de Setem- 
bro, dois dias antes da: festividade da Exaltação da Santa Cruz. Usualmente dura 
quatro ou cinco dias. 
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uma pequena. cela construida fora do recinto. Deixou-o então ao 
cuidado de um médico cujos serviços assegurara por um ano. 

Guilherme agiu áâcertadamente em tudo, à excepção de um 
pormenor; a escolha do .médico. Este revelou-se um verdadeiro 
charlatão. Permanece imortal pela sua tirânica incompetência e 
pomposa estupidez, cuja arrogância-era sômente igualada pela sua 
ignorância. O martírio a que submeteu Bernardo é inexprimível 
por simples palavras. Porém, apesar das suas prescrições, O forçado 
repouso de corpo e espírito produziu uria melhoria gradual na 
saúde do jovem abade. Evidentemente, o bispo de Châlons des- 
conhecia o carácter do homem a quem confiara o seu paciente. 
Honra lhe seja feita! As suas doutrinas metafísicas são fantásticas, 
a posteridade pouco admira a sua Teoria do Universo; mas os 
filhos fiéis da Igreja adorarão e abençoarão o seu nome perpétua- 
mente por haver preservado da extinção prematura uma das suas 
maiores glórias; sentem que tudo quanto devem ao Doutor Meli- 
fluo, o devem igualmente a Guilherme de Champeaux. 

Bernardo, desnecessário é acentuá-lo, mostrou a mesma obe- 
diência pelo curandeiro que o tratava que teria mostrado ao abade 
Estêvão em pessoa. Durante o seu exílio no eremitério foi visitado 
por outro eminente homem de letras, não menos insigne do que 
Guilherme de Champeaux, e cujo nome, como o do bispo, estava 
destinado a ficar associado para sempre com o seu. Era o abade 
Guilherme de S. Thierry, do convento de Cluny na diocese de 
Reims. Conquistara já distinções em letras, medicina, dialéctica e 
teologia. No entanto, o seu título principal estava ainda para vir, 
pois seria o primeiro biógrafo do nosso santo. É interessante a sua 
descrição do primeiro encontro com Bernardo, acompanhado por 
outro abade de Cluny: 

«Encontrámo-lo a ocupar uma cela idêntica às que se cons- 
troem nas estradas para os leprosos. Por ordem do bispo e de seus 
irmãos abades, foi dispensado de todas as suas atribuições para 
dedicar-se exclusivamente a Deus e à sua alma. Ao penetrar 
naquela câmara real, Deus é testemunha de que senti tanto respeito 
como se me aproximasse do seu altar sagrado. Tão poderosamente 
me senti atraído pela doçura das maneiras de Bernardo e tão 
ardente era o meu desejo de partilhar da sua pobreza e simplici- 
dade que, se me fosse permitida a escolha, nada me haveria agra- 
dado mais do que permanecer com ele para sempre como seu 
servidor. Por seu turno, acolheu-nos com evidentes manifestações 
de alegria. Quando inquirimos da sua saúde, respondeu com aquele 
seu gracioso sorriso: “Oh, estou muito bem! Até aqui, dirigi seres 
com raciocínio, e agora, por decisão de Deus, estou condenado a 
obedecer a um ser desprovido de raciocínio". Referia-se ao presu- 
mido charlatão que, apesar de uma total ignorância, proclamava 
curá-lo com os seus unguentos. Jantâmos com ele na sua cela; 
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porém, quando observámos que o seu médico lhe oferecia comida 
que um homem saudável rejeitaria preferindo morrer de fome 
a tocá-la, dificilmente nos contivemos de violar a lei do silên- 
cio durante as refeições e acusar 0 indivíduo de assassino sacrí- 
lego. Bernardo aceitou tudo quanto ele lhe oferecia sem o menor 
sinal de aversão. Contudo, o seu paladar encontrava-se tão entor- 
pecido que quase perdera o poder de descriminação. Costumava 
dizer que apenas encontrava alívio na água». 

No começo da sua carreira como abade, o principal objectivo 
de Bernardo era inspirar nos seus monges um amor prático pela 
penitência. Os frutos do seu zelo, como vimos, não cresceram con- 
forme os seus desejos; exigira demasiado. Mais tarde, nada tinha 
de lastimar-se a esse respeito; os monges haviam captado o seu 
espírito de sacrifício e estavam tão ansiosos por mortificar-se como 
idealizara. Por fim, alguns mostraram certa inclinação para ir 
demasiado longe. Constantemente instigados pelo seu abade a con- 
siderarem perigoso tudo quanto agradasse ao corpo, julgavam-se 
aptos a evitar toda a espécie de satisfação e, quase ericaravam o 
prazer como o próprio mal. À sua alimentação era sobremaneira 
insípida, necessitando o «iempero da fome e o amor de. Deus» 
para torná-la aceitável ao paladar; em qualidade era bastante 
inferior ao que prescreve a regra sagrada de São Bento e que 
poderiam, consequentemente, ingerir sem hesitação; não obstante, 
recusavam-na por demasiado aceitável para monges e procura- 
vam pretextos para torná-la mais repelente. Este perigoso procedi- 
mento desenvolveu-se provavelmente durante o isolamento do abade. 
Assim que disso se apercebeu, esforçou-se por reconduzir os 
extremistas aos limites razoáveis. A tarefa não foi fácil. Afigura- 
va-se-lhes que Bernardo condenava agora o que lhes aconselhara 
anteriormente, e principiaram a duvidar da solidez dos seus pre- 
sentes ensinamentos que pareciam mais favoráveis para o corpo 
do que para o espírito. 

Por essa ocasião, não menos providencialmente do que antes, 
o bispo de Chãlons fez outra visita à abadia. Por acordo mútuo, o 
assunto em debate foi submetido à sua apreciação. Decidiu, evi- 
dentemente, a favor do superior. O prazer sensato longe de repre- 
sentar um mal por sua natureza, é uma dádiva de Deus que se 
utiliza dela para induzir os seus sensíveis servidores a praticar 
determinadas acções e a alcançar certos objectivos necessários para 
a conservação do indivíduo e da espécie. Poderá renunciar-se a ele 
louvâvelmente por um benefício mais elevado, mas tomnar-se-á um 
pecado quando procurado com excessiva ansiedade ou praticado 
sem moderação. Demais, nenhuma penitência é aceita por Deus 
quando praticada sem a sanção da obediência. «Porque jejuámos 
nós e tu não nos olhaste? Humilhámos as nossas almas e tu não 
te apercebeste», disseram outrora os israélitas ao Senhor. E, por 
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resposta, escutaram: «Vêde, no dia do vosso jejum a vossa von- 
tade será encontrada» (Isatas, 58, 3). «Aquele que busca a graça de 
Deus (disse aos monges), rejeitando como se -fosse o mal as suas 
dádivas, ergue obstáculos e resiste ao Espírito Santo». Recordou- 
lhes a seguir o que é contado em 4 Reis, 4, 40: quando os filhos 
do profeta não podiam comer o seu caldo devido ao seu excessivo 
amargor, o homem de Deus, Eliseu, preparou uma pequena refei- 
ção com o alimento e tornou-o mais saboroso. «Aceitai, portanto, 
(disse ele) sem escrúpulo e reconhecidamente a comida que as 
bênçãos de Deus nos tornam agradável ao paladar». 

O veredicto do bispo pareceu haver acalmado a inquietação 
daquelas consciências, ao menos de momento. Mas para o final da 
sua vida, Bernardo viu-se diversas vezes na necessidade de res- 
tringir as extravagâncias de fervor imprudente: Era uma falta que 
compreendia bem, embora não lhe admitisse concessão alguma. 
As condições necessárias para que aquela penitência seja provei- 
tosa foram por ele expostas e justificadas num dos seus sermões 
à irmandade (40 de Diversis) proferido possivelmente por esta 
altura. «A penitência corpórea deve ser praticada em segredo, com 
prudência e a devida autorização (afirma). A vossa tenra came, 
acostumada até aqui a prazeres e comodidades, deverá ser subme- 
tida a um martírio perpétuo; consequentemente -abster-vo3-eis 
mesmo das distracções mais inocentes como expiação dos deleites 
culposos do passado. Todavia, fá-lo-eis em segredo, a fim de que 
a vossa mão direita ignore o que faz a esquerda (Mat., 6, 3). Por- 
quanto não é nas bocas dos homens mas nas câmaras secretas do 
vosso coração que um tesouro tão valioso se deve depositar “para 
que a vossa glória seja o testemunho da vossa consciência, 
(2 Cor., 1, 12). Não pretendo dizer que a vossa luz não deva brilhar 
perante os homens a fim de que contemplem os vossos belos feitos 
e seja glorificado o vosso Pai que está no céu (Mat., 5, 6); não, 
simplesmente que a vossa intenção não tenha o pobre e perigoso 
objectivo da glória terrena. Certamente nada haverá de mais triste 
para aquele que, após torturar o corpo com jejuns e vigílias rigo- 
rosos, consente em receber aplausos humanos como recompensa 
nesta vida e candidatar-se ao inferno como seu quinhão na vida 
futura. 

«Afirmei que os martírios corporais devem ser sancionados 
pela autoridade porque nenhuma oferta pode ser aceita perante 
Deus sem o consentimento do pai espiritual (Regra de São Bento, 
cap. 49); o Altissimo nada aceitará que esteja manchado com a 
obstinação, somente o que lhe for oferecido com submissão à 
vontade superior. A exclusão de vontade própria desta maneira 
auxilia-nos enormemente a subjugar o orgulho. 

«A nossa mortificação necessita igualmente de ser acompa- 
nhada de prudência, a fim de que o zelo excessivo quando levado 
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demasiado longe não .nos arruine a saúde, e não nos leve a imolar 
um amigo, por assim dizer, na ânsia de vencer um inimigo. Consi- 
derai quanto pode suportar o vosso corpo, atendei à vossa consti- 
tuição física e usai de severidade na devida proporção. É nosso 
dever preservarmos o corpo para servir o Criador. Quantos vi já 
punirem-se com tal rigor no começo da sua conversão a Deus, 
e levarem as suas práticas de penitência tão além dos limites da 
prudência a ponto de ficarem incapazes de permanecer no coro 
e tão abatidos que houve necessidade de submetê-los a um regime 
especial por bastantes dias (?)!» 


Cos) 


es 


(1) Referindo-se ao mesmo assunto de austeridades indiscretas, Santa Teresa 
diz (Caminho de Perfeição, cap. 10): «É curioso observar os martírios que alguns 
infligem a si próprios. Por vezes invade-os uma fase de penitência imoderada e indis- 
creta que dura cêrca de dois dias. O demónio sugere então aos seus espíritos que 
semelhantes mortificações os prejudicam. Deixam então de praticar a penitência, 
mesmo a que a regra da Ordem prescreve, porque verificaram que os molesta e aca- 
bam por deixar de observar o próprio silêncio, o qual de modo algum pode pre- 
judicá-los. A primeira dor de cabeça deixam de comparecer no coro; num dia porque 
nr? dói, no seguinte porque lhes doeu e durante três mais a fim de que não lhes torne 
a doer». Ê 
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citação de Guilherme de S. Thierry mostra que Claraval prin- 

cipiava já a atrair a atenção pública. Graças especialmente a 

ele e ao bispo de Chãlons, Bernardo tornara-se conhecido 
como homem de raro talento e consumada santidade. Daí a grande 
afluência de visitantes que começaram a invadir o isolado vale; 
uns por curiosidade, outros por devoção. Outra passagem da auto- 
ria do Abade Guilherme descreve-nos a cena que estes peregrinos 
contemplaram e a impressão causada nos seus espíritos. «Ao descer 
as montanhas para o vale, à entrada de Claraval, reconhece-se 
facilmente que o Senhor se encontra naquele lugar. O próprio vale 
silencioso, através da pobreza e simplicidade da construção que 
encerra, proclama: bem alto as virtudes dos seus habitantes. 
A comunidade é numerosa, todavia ninguém se mantém inactivo; 
todos trabalham, cada um na sua tarefa estabelecida. Contudo, 
à excepção dos sons do trabalho e das vozes dos irmãos nos seus 
cantos de louvor a Deus, o silêncio nunca é interrompido, sendo, 
portanto, tão profundo de dia como de noite. Este silêncio, simbolo 
da ordem perfeita, e a alta reputação de santidade desfrutada 
pelos monges, tanto impressionam os visitantes, mesmo os profa- 
nos, que se abstêm reverentemente, não só de palavras inúteis,. 
mas de qualquer ruído capaz de perturbar a harmonia sagrada 
do lugar. O convento, oculto no bosque escuro e sob a sombra 
de montanhas escarpadas, recorda a caverna onde outrora foi 
encontrado São Bento pelos pastores; desta forma, os religiosos de 
Claraval assemelham-se-lhe tanto no modo de viver e em recolhi- 
mento como nas suas próprias vidas. Cada membro desta irman- 
dade é um verdadeiro eremita. A caridade acertadamente ordenada 
torna este populoso vale .um deserto solitário, pois,. assim como 
um homem de espirito indisciplinado constitui uma multidão para 
si próprio, da mesma forma entre uma multidão de pessoas reuni-. 
das pelo coração sob à lei do silêncio monástico, um verdadeiro 
monge pode viver como um eremita. À alimentação. destes servos 
de Deus é tão pobrê e simples como os. seus alojamentos... Ali se 
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podem ver homens, que renunciaram à fortuna e posição no 
mundo, para glorificarem-se na pobreza de Cristo, e erigirem a 
Igreja de Cristo com o seu sangue, trabalho e sofrimento, com fome 
e sede, com frio e falta de agasalho, sob perseguições e escárnios, 
sob múltiplos tormentos». 

Poderá formular-se uma ideia do rápido desenvolvimento da 
nova Ordem desde 1115 pelo facto de haverem assistido dez abades 
cistercienses ao cabido geral efectuado em Setembro de 1119. 
Entre eles encontrava-se evidentemente Bernardo, de saúde um 
pouco recomposta, mas fraco como habitualmente. Havia vários 
assuntos importantes a tratar nessa ocasião, entre eles a elaboração 
de um código de leis para uso comum nos seus estabelecimentos. 
O resultado das suas deliberações surgiu na famosa «Carta de 
Caridade», confirmada no mesmo ano por Calisto II. O espírito 
e disposição desta Magna Carta Cisterciense eram nitidamente 
democráticos em espantoso contrasté com os princípios monár- 
quicos vigentes em Cluny. Cada estabelecimento pertencente à 
Congregação de Cluny, então a mais poderosa e difundida das 
famílias beneditinas, encontrava-se na dependência total de Cluny, 
a quem pagava tributo anual e em que cada membro da Congre- 
gação devia ir passar determinado período. O abade de Cluny 
exercia completa jurisdição em todas as abadias e priorados 
seus subordinados, nomeava superiores da sua preferência para 
todos, e religioso algum podia professar sem a sua sanção. Santo 
Estêvão e seus irmãos abades possuíam ideias bastante diferentes 
quanto às relações que deviam existir entre os estabelecimentos 
que seguiam a regra beneditina. Decidiram que a autoridade 
suprema da Ordem seria o cabido geral, a reunir uma vez por 
ano em Setembro no convento de Cister e sob a presidência do 
abade daquela casa; os abades que não comparecessem sem 
motivo justificado seriam punidos severamente. Cada abade era 
obrigado a visitar anualmente as filiais do seu convento, isto é, 
os estabelecimentos fundados a partir do seu, para examinar cuida- 
dosamente a sua situação, material e espiritual, a fim de apresen- 
tar um relatório circunstanciado no cabido geral seguinte. Cister 
não desfrutava de excepção a esta regra. Os abades dos quatro 
conventos de La Ferté, Pontigny, Claraval e Morimund foram 
nomeados para visitarem a sede, cujo superior, embora autoridade 
suprema de toda a Ordem, estava sujeito, como os outros, a castigo 
na eventualidade de um relatório desfavorável dos visitantes. Não 
haveria imposição de impostos por parte da sede sobre as filiais, 
mas se algum estabelecimento tombasse num estado de pobreza 
extrema, todos os outros deveriam contribuir para O seu ressurgi- 
mento proporcionalmente aos meios com o que Deus os beneficiara. 
Outra cláusula importante era a de ser permitida a cada comuni- 
dade a eleição livre do seu abade. Existem alguns artigos nesta 
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Constituição, que marca uma época, tantas vezes elogiada por 
Hucosivos pontífices romanos, que provam: ser o seu autor, Estê- 
vio, um herdeiro legítimo da sabedoria legislativa do próprio 
Sto Bento. A lei referente às visitas anuais impunha a Bernardo. 
um pesado fardo destinado a aumentar com o decorrer dos 
ANOS. 

Outra publicação importante que devemos ao cabido geral 
de 1119 é o «Liber Usuum», primeiro código de cerimónias e 
rogras cistercienses, compilado por Santo Estêvão na opinião de uns, 
e, segundo outros, por São Bernardo. Foi aprovado em Roma ao 
mesmo tempo que a Carta de Caridade, e pouco difere das normas 
actualmente em vigor. Vacandard e outrós escritores crêem que 
ambos 03 documentos devem ter visto a luz do dia antes de 1119; 
nós preferimos seguir a opinião de Manriquez. 

No ano de 1121, Bernardo principiou as suas carreiras de 
taumaturgo e escritor. Notar-se-á que, no primeiro milagre público 
em que surge, mostra bem a tendência que seguiu durante toda a 
sua vida: a de defensor da Igreja e dos pobres contra a opressão 
de tiranos impiedosos. Um seu parente, Josbert, visconde:de Dijon, 
que residia nas proximidades de La Ferté, foi acometido de um 
ataque de paralisia que o privou do uso da palavra, não lhe permi- 
tindo confessar-se. A morte parecia iminente, e sua família, gente 
devota, receava pela sua salvação. É que Josbert não fora preci- 
samente um cristão modelar; distinguira-se mesmo entre os nobres 
pelas suas intrusões nos direitos da Igreja e pela arrogância contra 
os pobres. E agora ia morrer inconfesso. Um mensageiro enviado 
a toda a pressa a Claraval verificou que o abade estava ausente. 
Apenas três dias mais tarde ele apareceu no quarto do enfermo 
acompanhado por seu tio Gaudry e por seu irmão mais velho 
Guido. Ao ser instado pela família do moribundo para que fizesse 
o que pudesse por ele, replicou: «Este homem ofendeu com: fre- 
quência e dolorosamente Deus com as suas perseguições tirânicas 
à Igreja e aos pobres. Se prometeis uma reparação a todos aqueles 
que por alguma forma lesou, asseguro-vos em nome do Senhor 
que lhe será concedida uma oportunidade de confessar-se». O filho 
€ herdeiro de Josbert forneceu. a necessária garantia. Porém os 
companheiros de Bernardo estavam abismados com o que consi- 
deravam imprudência criminosa do abade. Aos seus murmúrios 
de censura, o santo respondeu: «Tende fé; Deus pode efectuar 
facilmente aquilo que se vos afigura tão duro de acreditar». Diri- 
giu-se ao altar para celebrar missa pelo enfermo, e mal havia 
terminado quando surgiu o filho de Josbert a comunicar-lhe que 
seu pai recuperara o uso da palavra e clamava por um confessor. 
O santo depois de ter ministrado os últimos sacramentos ao, agora, 
pecador penitente seguidos de breve exortação, regressou a Clara- 
val. Josbert sobreviveu dois ou três dias, suficientes para arrumar 
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os seus assuntos, reparar em parte os crimes que cometera e distri- 
buir esmolas aos pobres. Finalmente expirou tranquilamente. 

Mais ou menos na mesma época, o abade santo, na presença 
de Guido e de Godofredo de la Roche, sarou uma ferida ulcerosa 
na perna de um rapaz, fazendo o sinal da cruz sobre ela. Outros 
milagres atribuídos àquele período são a cura de um jovem com 
um braço mirrado e a salvação de um dos seus monges, Humberto, 
mais tarde abade de Igny, de um ataque cruel de epilepsia. Há 
um episódio contado por Gaudry que não deve ser omitido. A cres- 
cente reputação de Bernardo como obreiro de milagres originou 
vários pedidos para a contribuição do seu poder maravilhoso. 
O facto alarmou o seu bondoso tio, que tremia ao vê-lo tão exposto 
à tentação da vaidade. Censurou, portanto, o abade severamente 
pela sua presunção e aconselhou-o a não escutar mais rogos de 
curas miraculosas. Não tardou que ele próprio caísse de cama 
com uma indisposição dolorosa para a qual não conseguia encon- 
trar remédio que o aliviasse. No seu desespero recorreu ao sobri- 
nho. Mas Bernardo limitou-se a recomendar-jhe resignação; nem 
sequer podia orar pelo seu restabelecimento por lhe haver sido 
ensinado pouco antes a presunção que representava apelar para a 
bondade de Deus em benefício dos seus servidores que sofriam. 
No entanto, cedeu finalmente aos lamentos do pobre homem e o 
simples contacto da sua mão pôs termo à agonia. 

Naquele ano, Bernardo fundou o seu terceiro estabelecimento, 
o de Foigny, na diocese de Laon, agora de Soissons. O seu começo 
ficou assinalado com abundantes privações e trabalhos, mas por 
fim prosperou e tomou-se um dos mais gloriosos da Ordem. 
Entre os primeiros postulantes admitidos: contava-se o próprio 
diocesano, Bartolomeu de Vir; mais tarde, ingressou entre os seus 
membros o Abençoado Alexandre, irmão leigo, filho do rei da 
Escócia (cfr. Menológio cisterciense, 16 de Junho e também 
Calendário dos Santos Escoceses, 6 de Agosto) (1). Encontra-se 
registado um incidente curioso: relacionado com a consagração da 
igreja da abadia. Na véspera do dia estabelecido para a cerimónia, 
o templo foi invadido por um tal enxame de moscas que recordava 
uma das pragas do Egipto, originando um profundo mal-estar que 
impedia a permanência no recinto. Depois de haverem fracassado 
todos os remédios, Bernardo proninciou uma maldição em forma 
de excomunhão contra às invasoras, com o resultado de na manhã 
seguinte terem sido todas encontradas mortas no solo. 

Em atenção pela enfermidade crónica de Bernardo, o cabido 
geral ordenou-lhe (data indeterminada) que substituísse os traba- 


(1) Segundo o Menológio, o irmão de Alexandre, tela que era arcebispo de 
o Ra tomou o hábito cisterciense em Rievaulx; beu igualmente o título 
coado. 
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lhor pesados do campo por outros que exigiam menos esforço físico 
6 para 63 quais se achava eminentemente qualificado. Segundo o 
Iiber Usuum, os abades cistercienses eram obrigados a pregar 
nômonte quinze vezes: por ano, nas festividades do Natal, Dia de 
Rois, Domingo de Ramos, Páscoa, Ascensão, Pentecostes, Anun- 
cinção, Natividade, Visita e Assunção da Virgem. Santa, São 
Bento, Natividade de São João. Baptista, São Pedro e São Paulo, 
"Fodos-os-Santos e- primeiro Domingo do Advento. Porém, depois 
de receber aquela ordem, Bernardo pregava diáriamente, salvo 
quando a doença ou alguma ausência forçada da Ordem lho impe- 
diam. «Se vos prego com tania frequência, maior do que pres- 
creve a regra da nossa Ordem (disse a seus monges no décimo 
sermão acerca do Salmo 90), isso não se deve a presunção da 
minha parte, mas à. vontade dos meus veneráveis irmãos abades 
que depositaram em mim este fardo, do qual, no entanto, se sen- 
tem escusados. Se possuisse forças para partilhar do vosso trabalho, 
não estaria aqui a falar-vos. Ou melhor, falar-vos-ia com o meu 
exemplo, que na verdade constitui o sermão mais poderoso e que 
mais satisfaz a minha consciência. Todavia, como os meus pecados 
c enfermidade corpórea (que muito bem conheceis) aliados às 
necessidades do tempo não o permitem, oxalá Deus consinta que, 
pregando aquilo que não trabalho, eu possa merecer um recanto, 
ainda que humilde, no seu reino!» 

A hora escolhida para a prelecção diária era umas vezes de 
manhã durante o capítulo antes da missa solene, outras à tarde 
antes do ofício de Completas; normalmente, os irmãos leigos não 
assistiam a estas conferências, pois a língua usada era a latina. 
presumivelmente desconhecida para a sua maioria. À preparação 
de Bernardo era simples: escolhia um texto da Escritura, meditava 
nele e pronunciava para a sua audiência os frutos da sua reflexão 
—— método seguro para quem, a: um poderoso intelecto, discerni- 
mento sólido, gosto excelente e eloquência incomparável, aliava 
um conhecimento profundo da Escritura e dos Padres. Frequente- 
mente falava de improviso e pode aí venficar-se o trabalho da 
sua mente, pensamento a sugerir-lhe pensamento numa maravi- 
lhosa associação. É esta uma das características de todos os seus 
discursos que lhes permitiram enriquecê-los com um vigor e força 
de expressão que a passagem de oito séculos não conseguiu dimi- 
nuir e muito menos apagar. A maior parte dos sermões eram 
recolhidos por algum dos auditores, mas revistos, pelo que deve- 
mos crer, pelo próprio orador. Quanto à excelência intrínseca 
destes discursos, serão aduzidos abundantes testemunhos no lugar 
devido; de momento, contentar-nos-emos com a opinião do-insigne 
Mabillon. «Depois da Sagrada Escritura (escreve) nenhuma outra 
obra deve ser tão apreciada pelos espíritos religiosos, pois não 
existe outra tão proveitosa, como a que nos deixou São Bernardo. 
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Nos seus trabalhos encontramos reunidas todas as perfeições disse- 
minadas nos dos outros; solidez de doutrina, elevação de estilo, 
variedade de assunto, elegância de exposição, concisão, fervor, 
vigor de expressão». E acrescenta: «Provâvelmente surpreenderá 
o leitor saber que se considera que São Bernardo colheu os louros 
da eloquência sagrada, suplantando não apenas os Padres Latinos 
como os Padres Gregos que se excederam particularmente nesta 
arte. Por minha parte, confesso que não me teria aventurado a 
emitir semelhante opinião se não fosse apoiado pela autoridade de 
Henrique de Valois». Qual terá, pois, sido o poder da palavra do 
santo? É-nos dito que «havia um encanto tão extraordinário na 
sua linguagem — o rosto e a voz contribuiam para a impressão — 
que a sua pena, por muito hábil e elegante que fosse, nunca con- 
seguiria reproduzir o .calor e doçura que cativavam os seus audi- 
tores». 

/ Godofredo de la Roche, agora abade de Fontenay, escutara 
em Claraval uma série de sermões proferidos por Bernardo sobre 
as doze condições de humildade de São Bento, e de tal modo 
ficara impressionado que decorridos vários anos solicitou ao santo 
que lhe fornecesse por escrito uma exposição completa dos mes- 
mos pontos. O resultado foi a Dissertação sobre os Degraus de 
Humildade e Orgulho, sem a menor dúvida o primeiro traba- 
lho de Bernardo a ser publicado. A sua elaboração (do mesmo 
modo que a das FHomílias das Glórias da Virgem Mãe e a 
Apologia) é atribuída por Manriquez ao ano de 1121. À parte a 
excelência do seu estilo literário e a importância dos seus ensi- 
namentos ascéticos, esta obra contém um estudo de caracteres que, 
segundo as palavras do abade Vacandard, «o mais consumado dos 
psicólogos não desdenharia». Principia por propor Cristo como mo- 
delo de humildade, assim como de todas as outras virtudes. Ele é o 
Caminho, a Verdade e a Vida; o caminho da humildade que conduz 
pela verdade à vida eterna. Humildade é verdade, a verdade do 
conhecimento de si próprio por parte do ser humano; mas não ape- 
nas isso, pois não pode existir virtude sem a cooperação da vontade. 
Esta deve aceitar a. verdade e regular-se pela sua: luz. Daí a def” 
nição que se tornou clássica: «A humildade é a virtude que - faz 
o homem desprezar-se a si próprio em virtude de um conhecimento 
perfeito da sua própria insignificância (*)». O segundo capítulo 
explica o fim a que a humildade conduz e a sua recompensa. O fim 
é a verdade, porque aquele que é a verdade subsistente foi visto a 
descansar no cimo da escada de Jacob, que simboliza os doze 
graus da humildade; a recompensa é a caridade, porque o conhe- 
cimento do verdadeiro gera o amor pelo bem. O terceiro capítulo 


(1) Esta definição foi adoptada por São Tomás e Pedro Lombardo. 
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é ocupado por um belo comentário às palavras de São Paulo 
(Heb., 5, 8): «Ele (Cristo) aprendeu a obediência pelas coi- 
gas que sofreu». À nossa própria desdita é a melhor escola para 
aprender a sentir compaixão pelos outros; assim, o filho de Deus; 
impassível na sua natureza divina, assumiu para si o fardo da nossa 
mortalidade a fim de adquirir um conhecimento experimental 
daquilo que Ele já sabia pela sua omnisciência — conhecimento 
experimental esse que não o tornou mais sábio, mas sim mais 
querido e mais próximo de nós. Os três capítulos seguintes refe- 
rem-se aos três graus da verdade, ou sejam, conhecimento de si 
próprio, compreensão compassiva dos semelhantes e reconhecimento 
de Deus por meditação. O sétimo capítulo mostra-nos como cada 
um destes graus é apropriado a uma Pessoa diferente da Trin- 
dade; o seguinte explica como se encontram representados nos três 
céus do êxtase de São Paulo (2 Cor., 12, 2); e no imediato, após 
muitos suspiros e súplicas para a luz da verdade, o autor indica 
o plano que se propõe seguir na análise que ocupará o restante 
do livro. 

Abordando os doze us da humildade de São Bento, 
Bernardo considéra que RA mais conveniente colocar de parte Os 
doze graus do orgulho, os quais lidos ao inverso conduzirão 

virtude oposta. Os graus do ii são: curiosidade, des- 
preocupação de espirito, alegria frivola, extravagância, arrogân- 
cia, presunção, justificação do mal, hipocrisia, rebelião, hi e 
Ta indulgência de vícios, hábitos arregados de pecado. Cada 
um possui um capitulo próprio, e o santo descreve as suas 
diferentes manifestações com maravilhosa perícia e acrimónia, 
e uma boa dose de humorismo, bastante interessante por ines- 
perado. A curiosidade revela-se por meio de olhares errantes e uma 
sede de notícias supérfluas. Os olhos devem erguer-se por dois 
motivos: para orar, segundo as palavras de David, «para ti que 
vives nos céus, ergui os olhos» (Sal. 122, 1); e por compaixão, como 
os olhos do Salvador se ergueram para a multidão quando disse a 
Filipe: «Com que compraremos o pão de que estes necessitam 
para comer?» (João, 6, 5). Portanto,. que Cristo e David sejam os 
nossos modelos, e não Eva ou Dina (Gen., 3, 6; 34-1,2), as quais 
ao erguerem os olhos em simples curiosidade, perderam a graça 
e a virtude. O despreocupado é aquele que, esquecido de si pró- 
prio, observa atentamente os outros, inveja as suas virtudes e 
despreza os seus defeitos. No terceiro grau do orgulho, encon- 
tra-se a alegria despropositada. A descrição é uma obra-prima 
e mostra o8 que apesar dos cuidados que lhe mereciam os olhos, 
Bernardo era um observador perspicaz. Traça em cores vivas ós 
tormentos do religioso de gargalhada fácil que se recordou de uma 
anedota, mas, devido à regra do silêncio, não a pode comunicar 
aos seus irmãos. Portanto, conserva-a no pensamento; não inactiva; 
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todavia, mas como um vulcão oculto a gerar violência constante- 
mente, e logo que esta pressão interha atinge determinado ponto, 
brota pela boca e narinas em explosões de indomável alegria. 
Poderá comprimir os lábios, ranger os dentes, tapar a boca com 
a mão; tudo inútil, o regozijo que borbulha no interior tem de 
encontrar um escoamento. 

» O gabarola é aquele que tem tanto para dizer em benefício 
próprio que, se não falar, rebenta. Anseia febrilmente por um 
auditório sobre o qual possa verter a inesgotável riqueza da sua 
memória e espírito: É abordado um assunto literário? Extrai ime- 
diatamente do seu tesouro coisas velhas e novas; dos seus lábios 
corre uma torrente de citações; o mbombar do seu bombástico 
pedantismo ensurdece os pobres ouvintes. Interrompe os óutros 
e responde a questões apresentadas por ele próprio. À conversação 
envereda pela religião? Ouvi-lo-emos expor os seus sonhos e visões; 
derrama eloquência em favor do jejum, vigília, humildade e outras 
virtudes, de tal maneira que ao ouvi-lo dir-se-ia que 'a sua boca 
fala do que o seu coração está cheio” (Lwc., 6, 45). O partidário 
da basófia adopta o seguinte lema: «Não sou como os outros» 
(Luc., 18, 11); a sua ambição é, não ser, mas parecer melhor do 
que os outros. Portanto, prefere uma oração privada de cinco 
minutos a horas de preces em comum, um ligeiro acto de absti- 
nência conforme as suas conveniências a um jejum de sete dias 
em companhia dos outros. À mesa, observa perscrutadoramente os 
vizinhos, e se descobre algum mais abstémio do que ele, põe de 
parte até aquilo que se lhe afigura necessário, disposto a suportar 
os tormentos da fome de preferência a sofrer a perda da sua repu- 
tação. Se vê um rosto mais pálido ou macilento do que o seu, 
fica positivamente infeliz e não cessa de examinar as suas mãos 
e braços e de apalpar-se o corpo para certificar-se de que está a 


progredir na perfeição monástica. No nono uv, encontramos 
o nipécrita. Os seus ardis são múltiplos e variados. Quando 
acúsado, em vez de se defender, surge de olhar baixo e atitude 
desconsolada, com os olhos arrasados de lágrimas e voz soluçante. 
Confessa humildemente a sua falta, mas tanto a exagera, ou lhe 
acrescenta alguma circunstância incrível, que o superior é levado 
a crer que não passou tudo de um equívoco e o nosso hipócrita 
afasta-se não só impune, mas com ampla reputação de humildade. 
No capitulo final, o autor analisa o texto (1 João, 5, 16) onde o 
Evangelista parece insinuar que as preces pelos que cometeram 
o «pecado até à morte» de nada servem. À sua interpretação é a 
que actualmente se admite: podemos e devemos orar pelos mais 
abandonados tal como pelos outros pecadores, todavia, não pode- 
mos ter a mesma certeza de sermos escutados. Noutro lugar, o 
abade santo ensina que a impenitência final é o único pecado irre- 
mível. 
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Pouco depois da publicação da sua dissertação. acerca da 
humilhação, o nosso santo encetou outro trabalho, não para corres- 
ponder à solicitação de"algum amigo importuno, mas para satisfa- 
zer a própria devoção. Era a dissertação «das Glórias da Virgem 
Mãe», como a intitulou, embora hoje seja mais frequentemente 
mencionada como as «Homilias de Missus Est». As circunstâncias 
da sua composição são-nos contadas num curioso prefácio: «Dese- 
java há muito escrever algo que satisfizesse a minha devoção pela 
Mãe de Deus, porém, a multiplicidade das minhas ocupações cons- 
tituía um obstáculo. Todavia, presentemente, inibido por doença 
do meu corpo de partilhar dos trabalhos da comunidade, posso 
disfrutar de um pouco de lazer o qual, acrescido das horas que 
puder subtrair ao repouso nocturno, dedicarei ao fim que ambi- 
ciono. É, pois, com infinito prazer que lanço mão a um empreen- 
dimento prezente nos meus pensamentos desde longa data, nomea- 
damente a composição dos sermões em louvor da Virgem Mãe, 
como comentário aos versos do Evangelho em que São Lucas 
conta a história da Anunciação. E se bem que isto não se torne 
imperativo por qualquer necessidade de meus irmãos, cujo; pro- 
gressos de virtude estou pronto a confirmar, ou mesmo por alguma 
esperança de ocasionar-lhes algum benefício especial, não terão 
o direito (ao menos, tal é. a minha opinião) de queixar-se que 
desperdiço o meu tempo dedicado-à devoção, visto que, enquanto 
me ocupar do presente trabalho, me encontrarão como sempre 
pronto a atender os seus desejos». 

A obra é um primoroso comentário a Lucas, 1, 26, 38, consis- 
tindo em quatro longas homilias, as quais em fervor e eloquencia 
Taramente foram igualadas € nunca excedidas, a não ser talvez 
pelo próprio santo nas maravilhosas: dissertações acerca da Nati- 
vidade e Assunção de Maria. Podemos chamar-lhe uma teologia 
Mariana completa, pois na verdade, dentro dos dominios daquele 
amplo e belo reino «nada há em que ele não toque, e em nada 
toca que não ornamente», para servirmo-nos das palavras de 
Johnson acerca de Goldsmith. A sua linguagem torna-se por vezes 
emocionantemente dramática, como naquela passagém tão admi- 
rada e citada, na qual subjugado pelo pensamento dos momen- 
tosos valores em jogo, une a sua voz à do arcanjo ao implorar a 
causa da humanidade junto de Maria (!): 
= «Nós também, ó Senhora, nós também aguardamos dos teus 
lábios piedade e compaixão, nós que gememos miseravelmente 
sob a condenação. Vé! O preço da nossa salvação é-te agora ofe- 
Tecido; se deres o teu consentimento seremos imediatamente postos 


(1) O valor dramático dos sermões de São Bernardo era apreciado pelos auto- 
res de pecas de moralidade medievais, os quais por vezes o decalcavam. «Espirituali- 
dade Cristã da Idade Média», de Pourrat, vol. 2.º, pág. 41. 
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em liberdade. Fomos criados pela Palavra Eterna do Pai e se 
morrermos, a tua momentânea palavra deve renovar-nos e restau- 
rar-nos a vida. Ó adorada Virgem, Adão, agora exilado do paraíso 
com toda a sua infeliz descendência, implora-te este favor. Isto te 
suplica Adão juntamente com David, todos os outros patriarcas, 
teus próprios antepassados, que vagueiam agora nesta região da 
sombra da morte. Repara, todo o mundo prostrado a teus pés, 
aguarda a resposta. E não sem motivo, pois da tua palavra 
depende a consolação do desditoso, a redenção dos cativos, a sal- 
vação de todos os filhos de Adão, da raça humana inteira. Por- 
tanto, ó Virgem, não tardes com a resposta. Pronuncia a palavra, 
ó Senhora, pronuncia a palavra que-toda a terra, todos os prisio- 
neiros, sim, e até todos os que se encontram no paraíso anseiam 
por ouvir. Cristo, a Própria Palavra, Rei e Senhor de todos, 
aspira por tua resposta com uma ansiedade idêntica ao ardor com 
que “Ele cobiçou a tua beleza” (Sal. 44, 12), porque é por meio 
do teu consentimento que Ele decidiu salvar o mundo. Até aqui 
deleitou-se com o teu silêncio, porém agora .a tua voz poderá 
inspirar-lhe ainda maior prazer. Vê aquele que te chama do céu 
dizendo: 'Ó bela entre as mulheres, permite que a tua voz soe aos 
meus ouvidos!" (Cant., 2, 14). 

«Se, portanto, concederes que Ele escute a tua voz, Ele permi- 
tirá que assistas à nossa salvação. E não é por isto que tens suspi- 
rado, suplicado e proferido preces com lágrimas de dia e de noite? 
Que decides, pois? És aquela a quem isso foi prometido ou “pro- 
curamos outra?" (Mat., 11, 3). Não, tu és aquela que nos foi pro- 
metida e não existe outra. Tu, afirmo, és a que nos foi prometida, 
a que aguardamos, aquela por quem ansiávamos, através de 
quem o patriarca santo Jacob esperava receber a vida eterna 
quando, prestes a morrer, exclamou: “Buscarei a tua salvação, 
ó Senhor' (Gen., 49, 18). Tu és aquela na qual e pela qual “Deus 
Nosso Senhor antes dos séculos obrou a salvação no meio da 
terra” (Sal. 73, 12). Esperarás receber por outrem aquilo que te é 
oferecido? Por que esperas receber por outrem aquilo que por ti 
nos será em breve concedido a todos, com a condição apenas de 
que consintas em pronunciar a palavra? Apressa-te, pois, a res- 
ponder ao anjo, ou antes, a responder ao Senhor através do anjo. 
Pronuncia a palavra e recebe a Palavra. Profere a tua palavra 
humana e acolhe a Palavra Divina. Profere a palavra transitória 
e aceita a Palavra Eterna. Por que hesitas, ó Senhora? Que 
receias? Crê, consente e recebe no teu íntimo a Palavra do Pai. 
Que a tua humildade se encoraje, que a tua modéstia tenha con- 
fiança. Não é aconselhável agora que a tua simplicidade virginal 
negligencie a prudência. O Virgem mui prudente, neste assunto 
podes afastar todo o receio de presunção porque, embora a modés- 
tia se satisfaça com o próprio silêncio, mais necessária para nós 
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agora é a caridade da tua fala. Ó Virgem feliz, abre o coração à fé, 
abre os lábios ao consentimento, abre o teu seio para acolher o 
Criador. Repara, o - Desejado de todas as nações está lá fora neste 
momento e bate-te à porta. Oh, se Ele <e afastasse enquanto tardas 
em abrir, e fosses forçada a recomeçar a procurar com mágoa 
“aquele que a tua alma ama” (Canf., 3, 1)! Levanta-te, pois, e 
apressa-te a abrir:lhe a porta. Levanta-te com fé, apressa-te com 
devoção, abre com consentimento». mem 

Da humildade da Virgem diz: «Oh, quão sublime é a humil- 
dade aqui manifestada, que. sabe ceder com honra ou elevar-se 
com glória! É escolhida para ser Mãe de Deus e, não obstante, 
intitula-se sua serva! É, sem a menor dúvida, um sinal de mais 
que comum humildade, não esquecer a humildade numa tal 
exaltação. Ser humilde em abjecção nada tem de notório; mas é 
realmente uma enorme virtude, tão enorme como rara, ser humilde 
como Maria no meio da sua dignidade». E, referindo-se à obediên- 
cia, exclama: «Aprende, ó homem, a obedecer; aprende, ó terra, 
a submeter-te; aprende, ó poeira, a ser submissa. É do teu Cria- 
dor que o Evangelista fala ao dizer: 'e Ele era-lhes submisso” 
(Luc., 2, 51), isto é, a Maria e José. 6, envergonhai-vos, cinzas 
orgulhosas! O próprio Deus se humilha, e vós pretendeis ser exal- 
tadas? O próprio Deus se submete aos homens, e vós, esforçan- 
do-vos por governar despóticamente os homens, preferi-vos ao 
vosso Criador?» 

Eis uma pàssagem plena de mérito e oração: «Deus quer que 
cremos mesino por aquilo que Ele nos prometeu. Possivelmente, 
o motivo por que Ele promete primeiro aquilo que deseja conce- 
der-nós seja excitar a nossa devoção, e desta forma, o que nos 
seria dado gratuitamente, se obtém como recompensa de fervorosas 
súplicas. É assim o nosso amado Senhor, o qual deseja que todos 
os homens sejam salvos, esforça-se por exortar os nossos méritos; 
e concede-nos gratuitamente aquilo que pode recompensar, pois 
de outro modo a recompensa seria dada gratuitamente». 

O elogio de São José é merecedor de citação, pois contribuiu 
enormemente para popularizar a devoção ao santo patriarca «real- 
çando todas as suas virtudes e dignidade» (Pourrat, opus cit., 
pág. 62). Como e de que forma era grande a dignidade de José 
podereis depreender pelo título com que, embora fosse puramente 
oficial, mereceu ser honrado por Deus, pois foi chamado e consi- 
derado seu pai. Pode igualmente conjecturar-se do seu próprio 
nome, o qual significa indubitavelmente «geração». Recordai ao 
mesmo tempo o ilustre patriarca que foi vendido outrora ao Egipto, 
e ficai convictos de. que o esposo de Maria herdou, não apenas 
O seu nome, mas a sua castidade, com a sua graça e inocência. 
O outro José, ao ser vendido ao Egipto pela inveja de seus irmãos, 
simbolizava a traição a Cristo por seus apóstolos; ao passo que 
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este José, para escapar à inveja do Rei Herodes, fugiu de noite 
para o Egipto com.o seu Salvador. O primeiro, fiel à sua lealdade, 
respeitava a honra de seu senhor na sua ama; o outro, ao reconhe- 
cer em sua esposa a Virgem Mãe de Deus, tornou-se testemunha 
e guarda de sua integridade. O primeiro fora doado com o poder 
de compreender visões e sonhos proféticos; o outro foi privilegiado 
para tornar-se confidente dos desígnios misteriosos de Deus e cola- 
borador na sua consumação. O primeiro preservou o trigo, não 
para ele, mas para o povo; o outro foi escolhido para: preservar 
em si é para todo o mundo 'o Pão Vivo que desceu do céu” 
(João, 6, 51). Não pode subsistir dúvida alguma de que este José, 
com o qual estava desposada a Mãe do Salvador, era singular- 
mente bom e fiel. Era, afirmo, “o servo bom e fiel" (Mat., 25, 23) 
a quem o Senhor nomeou consolador de sua Mãe, amparo de sua 
Humanidade, e seu mais fiel colaborador na terra na execução 
do seu enorme empreendimento. A isto deve acrescentar-se que 
se afirma haver estado na casa de David (Mat., 1, 20). É certo 
que este Jozé descendia de David e possuía sangue real, porém, 
embora nobre por ascendência, era-o ainda mais: por suas virtudes 
e carácter. 

«Era na verdade filho de David e bem digno de um pai tão 
poderoso. Era, afirmo, o filho de David, e não sômente pelo 
sangue, mas igualmente pela fé, devoção e santidade. A ele, como 
ao outro David, o Senhor considerou digno do seu coração 
(1 Reis, 13, 14) e de poder confiar-lhe com segurança o segredo 
mais recôndito e sagrado de Sua alma. A José, portanto, como 
a seu pai David, Ele revelou as coisas incertas e ocultas da sua 
sabedoria (Sal. 150, 8), e permitiu-lhe o conhecimento daquele 
mistério que príncipe algum deste mundo conhecia (1 Cor., 2, 8). 
Sim, e o Redentor, ao qual muitos reis e profetas desejavam ver e 
não viam, desejavam ouvir e não ouviam, permitiu a José, não só 
que o visse e ouvisse, mas ainda que o tomasse nos braços, 
o conduzisse pela mão, o abraçasse, o beijasse, o sustentasse e 
o protegesse». 

?* Contudo, a mais bela passagem desta maravilhosa obra é,. 
sem dúvida, a seguinte: «E o nome da Virgem era Maria» 
(Luc., 1, 27). Permiti-me que diga também algo em referência a 
este nome a quê se atribui o significado de «Estrela do Mar» e se 
adapta admirâvelmente à Virgem Mãe. Existe realmente uma 
maravilhosa propriedade nesta sua .comparação à uma estrela, 
pois assim como uma estrela emite ós seus raios sem detrimento 
próprio, também a Virgem concebeu o seu Filho sem prejuízo para 
a sua integridade. E assim como os raios emitidos não diminuem o 
brilho da estrela, tão-pouco a criança nascida manchou a beleza 
da virgindade de Maria. Ela é, portanto, aquela estrela gloriosa 
que, segundo a profecia (Núm., 24, 19), surgiu de Jacob, ilumi- 
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mundo.toda a terra com um esplendor magnificente que sobe aos 
vtus O alcança o próprio inferno; uma estrela que, derramando 
n nun Juz sobre o universo e comunicando o seu calor mais às 
ros do que aos corpos, fortalece a virtude e extingue o vício. 
lil, repito, é aquela estrela resplandecente e brilhante colocada 
como farol necessário sobre o mar extenso e amplo da vida 
(Sal. 103, 25), cintilando com virtudes, luminosa de exemplos 
para serem imitados. Oh, quem quer que se aperceba durante esta 
existência mortal de que flutua em águas traiçoeiras, à mercê dos 
ventos e das ondas, em vez de caminhar com segurança em terreno 
sólido, nunca afaste os olhos da luz deste farol, a não ser que 
deseje submergir-se na tempestade! Quando a tempestade da ten- 
tação vos assaltar, quando vos virdes arrastados para 03 rochedos 
da tribulação, erguei os olhos para a estrela, chamai por Maria. 
Quando acometidos pelas vagas do orgulho, da ambição, do ódio 

ou da inveja, erguei os olhos e chamai por Maria. Se a cólera, a 
avareza ou o desejo carnal invadirem violentamente a pequena 
embarcação da vossa alma, erguei os olhos e chamai por Maria. 
Se, atormentados pela gravidade dos vossos: pecados, esmagados 
pelo lastimável estado das vossas consciências e aterrorizados.pela 
ideia do julgamento final, vos sentirdes prestes a soçobrar no golfo 
sem fundo da tristeza e ser engolidos pelo abismo negro do deses- 
pero, ó, pensai então em: Maria! Em perigos, na dúvida, em todas 
as dificuldades, pensai em Maria, chamai por Maria. Que o seu 
nome nunca se afaste dos vossos lábios nem permitais que abandone 
o vosso coração. E, a fim de que possais obter com maior segu- 
rança a resposta às vossas preces, nunca deixeis as suas pisadas. 
Com ela por guia nunca vos extraviareis; enquanto a invocardes 
nunca perdereis a coragem; desde que ela permaneça no vosso 
espirito estareis livres de desenganos; enquanto vos segurar na 
mão não tropeçareis; sob a sua protecção nada tereis a recear; 
se caminhar à vossa frente nunca vos cansareis; se vos mostrar a 
sua preferência, alcançareis o vosso fim. Conhecereis assim a ver- 
dade do que está escrito: “E o nome da Virgem era Maria” 
(Luc., 1, 27)». 

A. tentação é irresistível, portanto, que o leitor nos perdoe, 
se a este elogio dos belos nomes de José e Maria acrescentarmos 
o do nome acima de todos os nomes, o de Jesus, se bem que tenha: 
mos de recorrer ao décimo quinto sermão. do abade santo acerca 
do Cântico.. 

- «Existe indubitâvelmente uma espantosa analogia entre o 
azeite e o nome do Amado, pelo que a - Comparação apresentada 
pelo Espírito Santo não é arbitrária. A não ser que possais sugerir 
algo de melhor, afirmarei que o nome de Jesus possui semelhança 
com o azeite na tripla utilidade deste último, nomeadamente, para 
iluminar, na alimentação e como lenitivo. Mantém a chama; ali- 
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menta o corpo, alivia a dor. É luz, alimento e medicina. Observai 
como as mesmas propriedades podem ser encontradas no nome 
do noivo divino. Quando pronunciado fornece luz; quando medi- 
tado, alimenta; quando invocado, serena e abranda. Mas analise- 
mos cada aspecto pormenorizadamente. 

«Pensai, por que — no limiar da Cristandade — .iluminou todo 
o mundo aquela bela luz de fé, e não menos repentina do que bela, 
a não ser pela pregação do nome de Jesus? Não foi pela refulgência 
deste nome que Deus nos chamou para a “sua admirável luz 
(1 Pedro, 2, 9), não foi a nós que assim iluminados e contemplando 
a Luz Eterna com esta luz menor, São Paulo disse com verdade: 
“Outrora éreis trevas, mas agora sois. luz no Senhor” (Ejés., 5, 8)? 
Este é o nome que o mezmo apóstolo foi incumbido de “levar ao 
gentio, reis e filhos de Israel” (Act., 9, 15). Transportando-o como 
uma lâmpada, esforçou-se por dispersar as trevas do seu povo, 
gritando por toda a parte: “A noite passou e o dia acerca-se; afas- 
temos, pois, as trevas e ponhamos a armadura da luz; caminhemos 
francamente como em pleno dia” (Rom., 13, 12-13). E atraiu os 
olhares de todos para a vela no seu castiçal, pregando por toda 
a parte “Jesus e este crucificado” (1 Cor., 2, 2). Ó, com que res- 
plendor esta luz brilhou e destumbrou os olhos de todos os especta- 
dores quando, refulgindo como as chamas da boca de Pedro, forti- 
ficou os pés de um aleijado e a muitos espiritualmente cegos 
restaurou a faculdade da visão! Brilhava com agudas cintilações 
quando o príncipe dos apóstolos pronunciou as palavras: “Em 
nome de Jesus Cristo, Nazareno, levanta-te e caminha” (Act., 3, 6). 

«Porém, o nome de Jesus não é sômente luz. É igualmente 
alimento. Não experimentais um acréscimo de força espiritual sem- 
pre que o invocais? O que poderá enriquecer tanto o espírito que 
se reflicta nele? O que poderá revigorar tanto a mente, fortificar 
as virtudes, gerar tendências belas e honrosas, alentar afectos 
sagrados? Seca é a comida que o azeite não humedece; insípido 
tudo quanto este sal não tempéra. Se escreverdes, as vossas com- 
posições não possuem encantos para mim a menos que eu leia 
nelas o nome de Jesus. Jesus é mel para a boca, melodia para ó 
ouvido, júbilo para o coração. 

«Todavia, não apenas luz e alimento é este nome, mas ainda 
medicina. Está alguém triste? Deixai o nome de Jesus penetrar 
no seu coração; deixai-o subir dali para a boca, e a luz que aquele 
nome irradia afastará todas as nuvens e restaurará a tranquilidade. 
Algum desgraçado cometeu um crime e agora, completamente 
desesperado, se encaminha para os laços da morte" (Prouv., 21, 6)? 
Que invoque este nome vivificante e imediatamente experimentará 
um ressurgimento de coragem e fé. Que dureza de coração, que 
indolente apatia, que rancor de espirito, que desgosto ou inquie- 
tação conseguiu alguma vez resistir à poderosa influência deste 
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nomo salvador? Que exausta fonte de lágrimas de devoção não 
foi, à evocação do nome de Jesus, favorecida com novo e doce 
fluxo? Quem, ao ser acometido de profundo terror perante o 
perigo, não sentiu o espírito reanimado e o retorno da sua coragem 
ao chamar por este nome? Quem alguma vez, ao sentir invadi-lo 
uma onda de dúvida, não se apercebeu de uma forte luz a ilumi- 
nar-lhe o espírito com a irresistível certeza no momento em que 
invocou este nome brilhante? Quem, curvado pelo infortúnio e 
prestes a sucumbir, não sentiu novas forças ao pronunciar este 
nome protector? O nome de Jesus é o remédio soberano para as 
várias enfermidades e molezas de alma. Por meio dele podemos 
verificar a veracidade da promessa: “Chama-me no dia da adver- 
sidade; libertar-te-ei e glorificar-me-ás” (Sal. 49, 15). Nada existe 
tão eficaz como o nome de Jesus para reprimir a violência da 
cólera, acalmar os inchaços do orgulho, sarar as vivas feridas da 
inveja, refrear as paixões da carne, extinguir o fogo da concupis- 
cência, moderar a sede da avareza e banir todos os desejos ilíci- 
tos». e 
À publicação destas quatro homilias levou Bernardo para o 
conhecimento público e originou uma correspondência e firme 
amizade entre ele e o famoso cónego Regular, Hugo de 5. Victor, 
conhecido pela sua erudição como Platão Cristão. Porém, aproxi- 
Madamento na mesma oeasão, perdeu ouro querido amigo com 
a morte de Guilherme de Champeaux. 
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austera regra e costumes de Cister dificilmente poderiam 

ser tomados senão como uma censura contra a congre- 

gação cluniacense que pretendia. seguir os mesmos preceitos. 
Estabeleceu-se uma rivalidade invejosa, que um conjunto .de 
circunstâncias veio acentuar. Entre estas, deve colocar-se como 
principal a carta de Bernardo a Roberto, com o seu amargo 
sarcasmo, além de frequentes deserções de Cluny para Cister 
é alguns casos isolados desta última comunidade pára a sua 
rival. Entre estes, podemos mencionar ocaso do Príncipe Amadeu 
(primo em primeiro grau do imperador germânico, Henrique V), o 
qual, em 1119, com seu filho, quase criança, e dezasseis de seus ami- 
gos ingressaram no estabelecimento cisterciense de Bonnevaux na 
diocese de Vienne, fundada por Cister em 1117, e na devida altura 
professaram. Após a profissão exigiu que seu filho, chamado igual- 
mente Amadeu, fosse educado em conformidade com a sua linha- 
gem é, ao ser-lhe recusada à pretensão por incompatível com os 
preceitos monásticos, dirigiu-se com o rapaz, que também já pres- 
tara votos, para Cluny. No entanto, em menos de um ano, o pai 
regressou e foi readmitido, mas não sem antes se ter penitenciado 
humildemente em público segundo as normas destinadas aos após- 
tatas. O Amadeu mais novo saiu igualmente de Cluny, não 
Bonnevaux, mas para a corte imperial. A sequência desta história 
será. relatada mais adiante. 

Crê-se também que alguns membros das ordens rivais se 
dedicavam a.críticas mútuas; os cistercienses acusavam os clunia- 
censes de desleixo na observação da regra de São Bento, e 
estes últimos ripostavam com insinuações de hipocrisia e extra- 
vagância. Tal era o estado das coisas quando em 1122 Pedro Mau- 
rício de Montboisier, mais conhecido por Pedro o Venerável, suce- 
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deu ao deposto Pons (?) como abade de Cluny. Conquanto contasse 
apenas vinte e oitó anos de idade, o novo arquiabade (como se 
intitulava a si próprio o superior da congregação cluniacense) enfi- 
leirava já entre os homens mais ilustres. da época, distinguindo-se 
tanto pela sua prudência e devoção como pelo talento e erudição. 
Profundamente desgostado com a animosidade existente entre as 
duas famílias beneditinas e pela qual; estava disso convencido, 
os cistercienses eram os únicos responsáveis com as suas calúnias, 
este homem honesto decidiu que chegara o momento de pôr termo 
aquele escândalo encerrando firmemente as bocas dos arrogantes 
culpados. É assim, elaborou e publicou uma extensa carta de expos- 
tulação na qual os monges brancos são severamente chamados a 
capítulo. É dirigida ao abade de Claraval. Os cistercienses são 
representados como verdadeiros discípulos dos fariseus, os quais, 
enquanto: se preocupam solicitamente com as prescrições de menor 
importância negligenciam a principal; tão atentos às regras refe- 
rentes a alimentação e vestuário, trabalho e silêncio não têm 
tempo para pensar nas que dizem respeito à humildade e caridade. 
Proclamam abertamente o seu orgulho ao atloptarem um hábito 
mais adequado pela sua cor a um estado de inocência do que aos 
residentes de um vale de lágrimas, e por palavras e feitos ao decla- 
rarem bem alto que não são como os outros homens opressóres 
injustos, prevaricadores, inserindo assim uma relação das acusações 
que os monges brancos formulavam contra a sua congregação. 
Replicando, distingue duas espécies de preceitos: uns absolutamente 
imutáveis, como os que se referem à justiça, caridade, obediência, 
humildade e outros pontos da lei natural ou divina; outros que 
variam conforme as circunstâncias, como os relativos à alimentação 
e vestuário. Conclui afirmando que os desvios da regra de São 
Bento de que os seus monges eram acusados, todos incluídos 
na segunda classe dos preceitos mencionados, se encontravam justi- 
ficados pelas alteradas condições da sociedade; ao passo que os 
cistercienses violavam claramente os preceitos imutáveis da lei 
enquanto aderiam obstinadamente aos que haviam perdido a von- 
tade de orar; “ao pretenderem coar os mosquitos engoliam gs 
camelos" (Mat., 23, 24). 


(1) A extravagância do abade Pons excedia tudo quanto Cluny com os seus 
ilimitados recursos podia suportar; convento dos mais ricos no comeco da sua admi- 
nistracão, empobrecera considerâvelmente no Tinal dela. Após a sua demissão for- 
cada, Pons partiu para a Palestina onde se dispunha a permanecer até aos últimos 
dias da sua vida; todavia, cansado da solidão e obscuridade, regressou e, com auxílio 
de uma turba armada, tornou-se amo da nobre abadia que, sob a prudente direcção do 
abade Pedro recuperava o seu antígo esplendor e prosperidade. Durante cerca de nove 
meses, manteve-se no reconquistado posto, com os seus sequazes a sustentarem-se do 
produto de assaltos a aldeias vizinhas, depois de haverem esgotado os recursos do 
convento. Os ornamentos de ouro e prata da enorme igreja (cruzes, turíbulos e cas- 
ticaíis) tiveram de ser fundidos para pagar-lhes. Finalmente, surgiu em cena um dele- 
gado de Honório II que expulsou «Pons e os ponsianos», como eram conhecidos os 
seus paraGa ros: lancando-lhes um terrível anátema. Pedro o Venerável, «De Miraculis», 
cap. o 
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Não há dúvida de que Pedro fez uma defesa consistente da 
intima tom cluniacenses; não é menos certo, porém, de que era sin- 
te ami tudo quanto afirmava. Se ele com a sua sabedoria e 
muuthindo podia estar tão indignado com a Ordem de Cister, quais 
milmin 0a gontimentos dos seus menos perfeitos irmãos? 

A oxpostulação parecia destinada a ficar sem resposta. Só um 
hormem muito arrojado na verdade, em defesa de uma Ordem 
obreura sem bens ou influência, tentaria rebater aqueles argu- 
mentos poderosos reforçados pelo prestígio pessoal e posição de 
Podro, que o tornavam, depois do papa, o prelado mais influente 
da Igreja (*). Porém, na sua cela fria e desconfortável, encontra- 
vuso um inválido para quem, quando se tratava da verdade ou 
da justiça, a posição e valor pessoal nada significavam, e ao lado 
(lo qual, intelectualmente, o próprio insigne Pedro não passava de 
uma criança — “impar congressus Achilli'. Todavia, Bernardo, só 
por st, dificilmente se teria adiantado em defesa da sua Ordem. 
Receava que uma réplica vigorosa acarretasse revelações que 
Qieandalizassem os fracos. Mas ele não estava só. Dois amigos 
Íntimos, o abade cluniacense Guilherme de S. Thierry e o Cónego 
Regular, Ogério de S. Nicolau, de Tournay, incitaram-no enêrgi- 
comente a refutar as sérias acusações formuladas contra os cister- 
cienses e a revelar ao mundo os verdadeiros abusos de Cluny. 
O segundo deve ter ido a Claraval apresentar a petição pessoal- 
mente, mas tendo de retirar-se antes do trabalho estar concluído, 
insistiu em levar consigo o manuscrito incompleto, conforme o 
autor observa no final: «Bastante mais haveria para dizer, porém, 
mou privado de fazê-lo pela necessidade de atender a outros assun- 
los urgentes e pela apressada partida do Irmão Ogério, que não 
pode partir sem o manuscrito nem aguardar que eu tenha tempo 
para terminá-lo». 

Como prefácio deste trabalho, figura uma curta epístola de 
resposta a Guilherme, na qual o autor reconhece a dificuldade da 
tarefa que lhe foi delegada: «Estou pronto a aceitar o trabalho 
que me é solicitado, a fim de afastar o escândalo do reino de 
Deus; no entanto, ainda me não indicastes a melhor forma como 
deverei proceder. Depreendo da vossa carta (que li e reli com 
crescente prazer) que desejais uma resposta àqueles que nos acusam 
de difamar Cluny e em que se mostre a falsidade daquilo que 
cles crêem, ou querem forçar os outros a crer, que somos. Mas se, 
após o haver feito, eu prosseguir, cofno me pedis e denunciar a 
extravagância dos cluniacenses em questões de alimentação e ves- 
tuário e outros abusos que me especificastes, não parecerei contra- 


(1) Por concessão de Calisto II, o abade de Cluny desfrutava «<ex-officio» de 
rortos eita próprios dos prelados de linhagem cardinalícia. Lorain, cHistoire de 


Cluny», pág. 80. 
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dizer-me a mim próprio? Demais, não vejo como poderá fazer-se 
sem. algum escândalo. Mas talvez eu' pudesse répresentar consis- 
tentemente a Ordem como boa e digna de encómios e ao mesmo 
tempo condenar os abusos nela praticados. Se-isto vos parece 
satisfatório, ou se tendes algo de-melhor a sugerir, comunicai-mo. 
Informai-me do que desejais precisamente-que faça e de que forma. 
Cônsiderai, no-entanto,. qué esta tarefa me é penósa, pois significa 
perda de devoção e interrupção nas orações, ao que poderei acres- 
centar o meu reduzido talento e tempo para redigir»: Noutra carta 
(Ep., 88), o autor roga a Guilherme e a Ogério que leiam cuidado- 
samente o manuscrito e corrijam o que julgarem digno de ser 
modificado. Deveriam então decidir se seria publicado, mostrado 
apenas a alguns ou simplesmente inutilizado. 

A. Apologia, nome que foi dado a este trabalho, é endereçada 
a Guilherme e contém, além do prefácio, trêze curtos capítulos. 
Através deles, o autor rebate manifestamente as acusações de 
Pedro o Venerável, embora mencione o abade de S. Thierry. 
Principia por mostrar como seria absurdo para os cistercienses' 
criticarem os religiosos de Cluny. «Como posso escutar em silên- 
cio a acusação que formulais contra nós de que, embora 'seja- 
mos 'os homens mais miseráveis: que existem, tão pobremerite 
vestidos e alojados, pretendemos julgar o mundo; e o que é ainda 
mais intolerável, que censuramos os. que vivem como santos na 
vossa venerável Ordem, e das profundezas da nossa obscuridade 
insultamos arrogantemente as resplandecente; luzes do céu? Sere- 
mos nós, não lobos com hábito de ovelhas, mas vermes traiçoeiros 
que destroem o carácter dos homens bondosos não ousando fazê-lo 
abertamente, ferindo-os não com o clamor da denúncia pública, mas 
com o cobarde murmúrio da detracção? Se isto é verídico, com 
que fim “somos entregues à morte todos os dias, e considerados 
como ovelhas para o matadouro” (Sal. 43, 22)? Se assim insisto, 
com arrogância hipócrita, desprezamos os outros homens e aqueles 
melhores do que nós, qual a finalidade da pobréza do nosso 
hábito, a escassez e simplicidade do- nosso alimento, a dureza 
e duração do nosso trabalho, os nossos constantes jejuns e vigi- 
lias, numa palavra, toda a austeridade da nossa vida? Sofreremos 
tudo isto para sermos vistos e admirados pelos homens? Nesse 
caso mereceremos que Cristo diga de nós: «Receberam a sua 
recompensa» (Mat. 6, 3). Certamente que “se nesta vida apenas 
temos esperança em Cristo, somos dos homens mais miseráveis 
(1 Cor.,.45, 19). Porém, o que podemos esperar d'Ele para além 
da vida presente, se ao seu serviço buscamos a glória mundana? 
Ai de nós, que Suportamos tantas fadigas e privações a fim de nos 
distinguirmos dos outros homens, merecendo consequentemente 
uma: condenação mais terrível! Decerto poderiamos ter encon- 
trado uma estrada menos espinhosa para o inferno. Se pretende- 
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1nos ingressar naquela região de angústia, por que não escolhemos 
«o menos o caminho amplo e agradável que muitos percorrem 
para a perdição, por que não uma passagem alegre para a morte? 
On, afortunados aqueles que se abandonam aos prazeres da vida 
“que não participam dos trabalhos dos homens, nem serão fla- 
gelados como os homens" (Sal. 72, 5), e que, embora peca- 
dores destinados a alimentar o fogo eterno, usufruem aqui de 
um curto período de bem-estar e felicidade! Desgraçado daquele 
que transporta uma cruz que não é, como a do Redentor, fecunda 
em virtude, mas inútil como a de Simão o Cirenaico! Desgra- 
çados dos harpistas que tocam, não nas suas harpas, como os 
mencionados na Apocalipse (42oc., 14, 2), mas como hipócritas, 
nas dos outros! Desgraçados daqueles que transportam a cruz de 
Cristo, porém, sem o seguir, pois embora partilhem da sua paixão 
desdenham a sua humildade!» 

Bernardo justifica a seguir a sua conduta, visto a expes- 
tulação de Pedro lhe ter sido-endereçada: «Quem me ouviu jamais 
censurar a vossa Ordem quer em particular ou em público? Que 
monge cluniacense não acolhi sempre com alegria, saudei com 
respeito, exortei senão com humildade? Sempre disse o que afirmo 
uma vez mais: a vossa maneira de viver é sagrada, honrosa, pru- 
dente, casta, preordenada pelo Espirito Santo, eminentemente bem 
calculada para guiar as almas a Deus... Que membro da vosssa 
Ordem alguma vez, aberta ou secretamente, incitei a abandonar 
a sua instituição para ingressar na nossa? E não me recusei a 
admitir outros que se afastaram livremente de vós, aconselhan- 
do-os a regressarem? Poderia referir-me ao irmão Nicolau de 
São Nicolau, por exemplo, e a dois religiosos da vossa comunidade 
de S. Thierry. Poderia também apontar dois abades cluniacenses 
que estavam prestes a reunir-se-nos até que os meus conselhos os 
fizeram reconsiderar — não estou autorizado a revelar os seus 
nomes, porém são ambos bem vossos conhecidos (*)... Mas talvez 
suspeiteis de mim porque pertenço a uma Ordem diferente. Mas, 
nesse caso, eu possuiria as mesmas bases: para suspeitar de vós. 
Não, todo aquele cuja maneira de viver diferir da vossa deve ser 
encarado como inimigo da vossa Ordem; monges e clero secular, 
elérigos e leigos serão antagonistas mútuos, é a Igreja, longe de 
dp 'uma visão de paz', constituirá um símbolo de dis- 
eórdia» 

Isto condu-lo a uma igualmente bela disquisição: de variedades 
tl Ordens da Igreja, variedade esta simbolizada. pela túnica mul- 
licor que Cristo, o verdadeiro José, recebeu do. Padre Eterno e a 
<jual «sem costura, tecida de alto a baixo» (João; 19; 23) deixou 
“omo legado precioso ao seu rebanho. «Pai Todo-Poderoso, “veri- 


1 Um destes abades era o próprio Guilherme. 
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fica se esta é ou não a túnica de teu Filho” (Gen., 37, 32), mais 
do que isso, reconhece-a como a túnica de diversas cores que tu 
confeccionaste para teu amado Filho, “dando-lhe apóstolos, profe- 
tas, evangelistas, pastores e doutores — com a variedade de fun- 
ções e ofícios — para o aperfeiçoamento dos santos, para o labor da 
sagrada missão, para edificação do corpo de Cristo até que nos 
encontremos todos na unidade de fé e do conhecimento do filho 
de Deus, no estado de varão perfeito, segundo a medida da idade 
completa de Cristo' (Efés., 4, 11-13)... 

«Escutai em que sentido a túnica é de diversas cores: “Exis- 
tem diversas graças mas o mesmo Espirito, diversos ministros mas 
um único Senhor e diversas funções mas um único Deus”. Em 
seguida, depois de enumerar as diversas cores da túnica, o após- 
tolo para mostrar que “não possui costura e é tecida de alto a 
baixo” acrescenta: 'Mas todas estas coisas são obra de um só 
e mesmo Espírito, repartindo a cada um conforme a sua vontade" 
(1 Cor., 12, 4-11). Portanto, que não seja dividida mas por direito 
hereditário (João, 19, 24) entregue toda à Igreja, pois dela está 
escrito: “A rainha estava à tua direita com um manto de ouro, 
rodeada de variedade' (Sal. 44, 10). Assim, que diferentes pessoas 
obtenham graças diversas, cada uma a sua, quer cluniacenses, cis- 
tercienses ou cónegos regulares, ou ainda clérigos ou leigos; que 
seja concedido o que for devido às diversas Ordens, aos sexos, 
idades, rondições, lugares e épocas. 

«Sou cisterciense; condenarei por isso os cluniacenses? Deus 
não o permita! Antes os amo, venero e louvo! Mas, objecta- 
reis, por que não ingressas na Ordem que proclamas admirar 
tanto? “Devido às palavras do apóstolo: “Que cada um permaneça 
na vocação para que foi chamado” (1 Cor., 7, 20). Mas se insis- 
tirdes no motivo por que não preferi a Ordem de Cluny desde o 
princípio, a minha resposta é ainda recolhida do mesmo apóstolo: 
“Tudo é lei para mim, mas nem tudo me convém” (1 Cor., 10, 22). 
Não pretendo insinuar que esta Ordem não seja justa e sagrada, mas 
apenas que sendo eu “carnal e vendido ao pecado” (Rom., 17, 14) 
necessitava de um remédio mais potente para a enfermidade dê 
minha alma... Louvo e amo toda a instituição da Igreja onde os 
homens vivem em justiça e devoção. A uma encontro-me ligado 
por profissão, por caridade às restantes. E confio em que esta 
caridade não permitirá que eu seja: privado do proveito destas 
outras instituições a que não pertenço. E acrescento: necessitais. 
de usar de cautelas, pois é possível que laboreis em vão; mas é 
completamente impossível que o amor com que admiro o vosso 
labor seja vão. Oh, que esplêndido dom é a caridade! Um homem: 
trabalha sem amor, outro ama sem trabalhar; o primeiro não 
colhe frutos da sua faina, porém 'a caridade jamais acabará” 
(1 Cor., 13, 8)». 
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Volvendo a sua atenção para os censuradores de Cluny, o 
abade santo ataca-os com temível severidade. Alguns cistercienses, 
foi-lhe dito, eram culpados desta falta. Duvidava; porém, se tais 
cistercienses existiam, apressava-se a informá-los de que, pór 
muito austeras e regulares que sejam: as suas vidas, não pertencem 
a esta ou aquela Ordem, visto que pela sua detestável arrogância 
se mostram filhos da Babilónia — que significa confusão — filhos 
das trevas, filhos do inferno ónde não reside a ordem, mas sômente 
o horror eterno (Job, 10, 22). 

Depois de haver assim esclarecido que não encontra falta 
alguma em Cluny como instituição ou naqueles que seguem fiel- 
mente a sua regra, o abade santo crê poder agora, sem correr 
o risco de ser mal entendido, criticar os abusos públicos que 
estavam a arrastar aquela Ordem e toda a profissão monástica 
para o descrédito. Os pontos de justificação de afastamento da 
regra mencionados por Pedro são considerados perfeitamente 
válidos; todavia, existiam outras e mais graves irregularidades 
as quais, por algum motivo não explicado, o abade de Cluny 
omitira da lista. Bernardo passa a chamar a atenção para estas. 
«É-nos dito, e admito que seja verdade, que o regime seguido em 
Cluny foi instituído por homens santos que modificaram, sem o 
destruir, a regra de São Bento a fim de colocá-la dentro da 
capacidade dos fracos e assim ampliar a sua influência salu- 
tar; mas. Deus me livre de atribuir à sua prescrição ou con- 
cessão as vaidades e superfluidades que abundam na maioria dos 
conventos cluniacenses, Na verdade, pergunto a mim mesmo o que 
poderá justificar em comunidades religiosas tanta extravagância 
na comida e bebida, nas vestes e roupa de cama, em cavalos, 
carruagens e construções, de tal forma que, onde estas coisas são 
mais abundantes e luxuosas, se considera a Ordem mais perfeita 
e a regra observada com maior rigor. Presentemente, à fruga- 
lidade é chamada miséria, à moderação austeridade, ao silêncio 
um estado de tristeza; enquanto, por outra parte, o relaxamento 
é prudência, o desperdício abundante generosidade, a loquacidade 
afabilidade, o gosto pelo riso alegria, o luxo pelo traje e roupa 
de cama decência; e quando os monges se obsequeiam miitua- 
mente com extravagante profusão dão-lhe o nome de caridade. 

«Ah, é esta caridade que destrói a caridade, é esta prudência 
que conduz à confusão! Excessivamente cruel é essa bondade que, 
enquanto regala o corpo, estrangula 'a alma. Que caridade existe 
em nutrir o corpo e matar-à fome o espirito? Que prudência em 
nada dar à- alma e tudo à .came? Que compaixão ao assassinar 
a ama para servir a criada? Não foi ao misericordioso neste sentido 
que se concedeu a promessa de obter clemência (Mat., 5, 7). Não, 
08 que assim procedem devem antes aguardar o castigo de que 
fala o santo Job quando profere, em tom muitó menos impreca: 
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tivo do que profético: “Que a misericórdia se esqueça deles, que 
não sejam mais recordados, mas quebrados em pedaços como: uma 
árvore que não produz frutos”. E é este o motivo que expõe: 
“Porque eles sustentaram o estéril que nada gera, mas à viúva 
nenhum bem fizeram' (Job, 24, 20-21)... Este abuso genera- 
lizou-se tanto que deixou de despertar a atenção. ou provocar 
lamentos. No entanto, nem todos que o praticam são igualmente 
culpados, pois muitos o fazem contra a sua vontade e, consequen- 
temente, com pouco, se é que algum, delito. Uns agem por. sim- 
plicidade, outros por caridade e outros ainda por necessidade. 
Os simples limitam-se a proceder como lhes é ordenado; os cari- 
dosos desejam estar. em paz com aqueles com quem vivem;. e os 
outros sentem-se constrangidos a ceder à vontade da maioria que 
defende as extravagâncias anteriormente referidas como privilégio 
da Ordem... 

«Quem teria acreditado, na primeira instituição da classe 
monástica na Igreja de Cristo, que os monges pudessem degenerar 
tanto! Oh, quão profunda: é a diferença entre 9s religiosos moder- 
nos e os do tempo de Santo Antão! Naquela época, sempre que 
os monges se visitavam por caridade, tão ansioso era o seu apetite 
pelo alimento da alma que se olvidavam de sustentar 9 Corpo. Era 
essa a ordem verdadeira, que prestava atenção em primeiro lugar 
ao que predominava em sua dignidade; perfeita prudência que 
proporcionava o alimento segundo as necessidades dos hóspedes; 
e verdadeira caridade, que com tanta solicitude vivificava a alma 
pelo amor pelo qual Cristo deu a sua vida. Porém, quando 
nós, monges modernos, “nos reunimos num lugar não é para comer 
a ceia do Senhor" (1 Cor., 11, 20). Em tais festins não é servido ou 
exigido o pão da vida, nem uma palavra da Escritura ou da sal- 
vação das almas; nada à excepção de gracejos, risos e conversas 
fúteis. Enquanto o paladar é deliciado com manjares, os ouvidos 
são repletos de notícias que, de tal modo absorvem toda a atenção, 
que. ninguém sabe quando comeu bastante. 

«Entretanto é servido prato após prato carregado com tal abun- 
dância de peixe que a ausência de carne quase não é notada. 
Quando estiver satisfeito o apetite do primeiro prato, se se provar 
o segundo. pensar-se-á que ainda nada se comeu. Tal é a arte e 
esperteza dos cozinheiros, que o “primeiro prato devorado não 
constitui obstáculo para o segundo, terceiro e mesmo quarto.: Toda 
a espécie de temperos e molhos é utilizada para estimular o -ape- 
tite o qual: consequêntemente se encontra: sempre ansioso quando 
deveria estar completamente saciado.... Para não mencionar outras 
cbisas, quem poderá. dizer de que. diversás formas são preparados 
e cozinhados os ovos, cómo' são torturados e revolvidos das manei- 
ras mais: espantosas, cozidos, escalfados,. mexidos, estrelados, 
inteiros: ou partidos, simples ou em misturas? Qual a: finalidade 
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do tudo isto senão a de-estimular o degenerado apetite? E a mesa 
está ornamentada com tão réquintada arte que o olhar fica não 
menos deliciado que o paladar. 

«Quanto a bebidas, não se pensa sequer em água simples ou 
mesmo misturada com vinho. Cientes da recomendação de São 
Paulo a Timóteo (1; Tim., 5, 23),. todos nós, desde o momento em 
que nos tornámos monges, sentimos a fraqueza dos nossos estô- 
magos e por conseguinte a necessidade de vinho como medicina. 
Sim, todos recordamos perfeitamente o conselho apostólico para 
nos servirmos de vinho, mas por qualquer razão olvidamos o 
advérbio «pouco» que a recomendação contém. Permitisse Deus 
que nos contentássemos com vinho na sua pureza! Segue-se agora 
algo que, se é uma vergonha que se mencione, não constitui menor 
vergonha ser-se disso culpado; e se os culpados corarem com as 
minhas . palavras, que tal rião represente obstáculo para a sua 
correcção. Durante a mesma refeição podereis observar uma taça 
meio cheia trazida por três ou quatro vezes sucessivas, a fim de 
que, dentre diversas espécies de vinho, mais pelo aroma do que 
pelo sabor, mais por um sorvo do que bebendo-o, se possa selec- 
cionar um, o mais forte, após um juizo rápido e infalível! Que 
deverei dizer do costume observado em alguns conventos de mis- 
turar mel e especiarias com o vinho nas grandes festividades? 
Será isto também solicitado pela debilidade do estômago? Pelo 
que se me afigura, não serve outro propósito senão o de permitir 
a absorção de maiores quantidades e com maior prazer. Mas, 
quando um religioso se ergue da mesa com as vêias dilatadas e a 
latejarem-lhe na fronte após estas fogosas libações, o que poderá 
cle fazer senão dormir? E se o despertármos: para o ofício de vigi- 
lias antes que se recomponha dos éfeitos dos seus excessos, emi- 
tirá grunhidos e suspiros em vez de -salmos... 

«Existe uma história engraçada, quase incrível, que, no entanto, 
me foi contada por muitos que asseguram a sua autenticidade e 
merece ser repetida aqui. Diz-se que certos. jovens fortes e de per- 
feita saúde costumam afastar-se da vida da comunidade ingres- 
sando na enfermaria com o pensamento fixo na came que a regra 
permite apenas: aos doentés e fracos. O séu objectivo é, não, 
procurar - remédio para as Suas enfermidades corpóreas (que 
não possuem), mas única e simplesmente satisfazer o paladar... 
(Qu talvez busquem antecipadamente um médicamento, movidos 
por prudência excessiva, como ligar uM membro antes de ser frac- 
turado ou colocar uma cataplasma onde aindá não sentem dor. 
A fim de distinguir os saudáveis dos fracos, é permitido a estes 
lavar uma vara nas mãos — precaução bastante necessária; assim, 
npesar da ausência de palidez no rostó e de magreza do-corpo; 

além de todos os outros: sintomas de saúde delicada, -pode. sem- 
pre roconhecer-se um inválido: pelo. bastão de apoio: Será isto 
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motivo para lágrimas ou para risos? Permiti que pergunte: foi 
assim que São Macário viveu? São estes os ensinamentos de 
São Basílio, da regra da vida que nos foi transmitido por Santo 
Antão e outros padres do deserto? Aprendestés isto no exem- 
plo dos Santos Odo, Maiolo, Odilo e Hugo, que glorificais como 
pilares e principais luminares da vossa Ordem? Certamente que 
não, pois todos eles, como santos, diriam as palavras de São Paulo: 
“Tendo comida e com que vestir-nos, contentemo-nos com isto” 
(Tim., 6, 8). 

«No .que se refere ao traje, já não procuramos o que é útil, 
mas o que é belo; desdenhamos a protecção contra o frio para nos 
submetermos à vaidade, descuramos o menos dispendioso, como 
prescreve a regra, para preferirmos o mais garrido. Infeliz de 
mim que vivi para contemplar a quêda da primeira Ordem da 
Igreja e a mais próxima na terra das santas ordens angelicais! 
Entre os primitivos monges ninguém reclamava a propriedade 
exclusiva de coisa alguma; 'a distribuição era efectuada para todos 
conforme as necessidades" (Act., 4, 32-35). Indubitâvelmente, onde 
nada se recebia além do estritamente necessário nada existia de 
supérfluo, nada meramente curioso, nada para exibição. Sômente 
eram consultados o decoro e o conforto. Afigura-se-vos que cada 
um destes monges possuia um hábito de tecido dispendioso, a sua 
montada privada para as suas digressões no valor de duzentas 
coroas, o seu leito macio? É pouco provável. Mas nós que nos 
esmeramos na aparência externa, ignorando o reino de Deus que 
está dentro de nós (Luc., 17, 21) e os verdadeiros e eternos bens 
da alma, procuramos consolo na vaidade e ilusão, com o resultado 
de havermos perdido não só as virtudes, mas a própria tradição da 
nossa primitiva instituição... Tão desdenhosos nos tornámos que 
dificilmente encontramos no nosso país algo que condescendamos 
em vestir. O monge e o fidalgo cortam o capuz e o manto da 
mesma peça de tecido. Pergunto, que pessoa mundana, por muito 
distinta que seja, por muito ilustre, mesmo um rei ou imperador, 
consideraria indigna dela o nosso hábito, se o seu estilo fosse modi- 
ficado? Objectareis que a religião reside no coração e não no 
hábito. De acordo. Porém, quando vós adquiris um manto, per- 
correis cidades e vilas, frequentais feiras e mercados, explorais os 
estabelecimentos de fazendas, examinais com profundo interesse 
os seus artigos, apalpais entre os dedos todos os tecidos, os acer- 
cais dos olhos, os mirais à transparência, rejeitais desdenhosa- 
mente o que achais de qualidade inferior e vos apoderais, indifé- 
rentes ao preço, do que atrai a vossa preferência pelo brilho e 
perfeição; dizei-me, tudo isto é originado pelo vosso coração ou 
pela vossa simplicidade? Sem dúvida que provém do coração todo 
o vício que é revelado externamente. Sim, a vaidade interior é 


exteriorizada e.o amor por tecidos belos revela uma alma efemi- 
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nada. Não nos preocupariam tanto as vestes com que envolvemos 
O corpo se fossemos tão solicitos como deviamos com a vestimen 
da anã RGLSEcos 
<A regra de São Bento (capítulo II) informa-nos de que 
os pecados do súbdito serão atribuídos ao superior, e o pró- 
prio Senhor declara por intermédio do seu profeta que o sangue 
dos que morreram em pecado será reclamado das mãos dos seus 
pastores (Ezeg., 3, 18). Estranho, portanto, que os vossos abades 
permitam o prosseguimento destes abusos, a menos que (se me é 
permitido dizê-lo) lhes desagrade denunciar uma falta por eles 
próprios não estarem isentos de culpa. Não é comum na natureza 
humana sentir indignação violenta contra outros por um facto que 
desculpamos a nós próprios. Não, não me calarei. Chamai-me impu- 
dente se o desejardes, mas devo proferir a verdade. Oh, como 
a luz do mundo se transformou em trevas! (Mat., 5, 13-14). Aque- 
les que deveriam guiar-nos ao longo da vida, fornecem-nos um 
exemplo de ostentação arrogante, mostrando-se cegos condutores 
de cegos (Mat., 15, 14). Como poderá ser um modelo de humildade 
aquele que viaja com tanta pompa e aparato, com uma tal escolta 
de cavaleiros, que a comitiva de um simples abade seria suficiênte 
para dois bispos? Chamai-me mentiroso se eu não tiver visto com 
meus próprios olhos um abade escoltado por mais de sessenta 
cavaleiros. Ao passarmos por tais superiores numa estrada, dir- 
-se-ia estarmos em presença, não dos padres espirituais de uma 
comunidade, mas de proprietários de castelos; não de dirigentes de 
almas, mas de governadores de províncias. Além da sua escolta, 
necessitam de levar consigô uma quantidade imensa de bagagem: 
atoalhados, taças para bebidas, bacias, castiçais e malas repletas, 
não de roupas para o leito (oh, não!), mas de adornos para colo- 
car nos quartos. Poucos se decidirão a afastar-se quatro léguas da 
sua abadia sem a companhia de todo o equipamento como se 
se dirigissem para a guerra ou para a travessia de um deserto 
onde as coisas indispensáveis à vida não poderiam encontrar-se! 
Será, pois, impossível utilizar um único recipiente para lavar as 
mãos e beber vinho? A vossa vela não projectará luz suficiente 
se não for colocada no castiçal de ouro ou prata que levais con- 
vosco? Não haverá possibilidade de conciliardes o sono desde que 
não vos deiteis num colchão de penas e vos cubrais com uma 
colcha de fabrico estrangeiro? E o servo que vos cuida do cavalo, 
não servirá também para cuidar-vos à'mesa e preparar-vos o leito? 
«Isto, no entanto, são insignificâncias. Entrarei agora em 
questões mais sérias, se bem que sejam tão comuns que já deixa- 
ram de chocar-nos. Não comentarei a imensa altura, a imoderada 
vastidão das vossas igrejas (7), as suas dispendiosas pinturas que 


(1) A igreja da abadia de Chmy era das maiores do mundo depois da de 
8, Pedro em Roma. 
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atraem os olhares dos fiéis e impedem a sua devoção, além' de 
recordarem um pouco o antigo ritual dos judeus. Admitamos que 
tudo isto é para a glória de Deus. Porém, como monge quê sou, 
permiti que pergunte aos monges o que um pagão indagou dos 
pagãos: 'Dizei-me, pastores de Deus, para que fim este ouro no 
templo?” (Pérsio-sat., 2, 69). Sim, dizei-me, professores da pobreza, 
qual o fim do ouro nas vossas igrejas? “Recordai que as igrejas 
episcopais e as monásticas não devem ser julgadas segundo o 
mesmo padrão. Os bispos, como devédores a sábios e a ignorantes 
(Rom.; 1, 14), devem utilizar imagens convincentes para estimular 
a devoção de seres carnais aos quais as coisas puramente espiri- 
tuais pouco atraem. Mas quanto a nós, monges, que deixámos o 
mundo, renunciáâmos a todos os prazeres da vista, ouvido, olfacto, 
paladar e tacto, repudiando-os como escórias a fim de que possamos 
conquistar Cristo (Fikp., 3, 8), que vantagem esperamos adqui- 
rir com semelhantes decorações? Que pretendemos? A admiração dos 
néscios ou o prazer dos simples? Ou será antes que “mesclados -com 
as gentes, adquirimos os seus hábitos e servimos os seus ídolos? 
(Sal. 105, 35). Para ser mais.claro, constituirá tudo isto um estra- 
tagema de avareza (a qual, segundo São Paulo, é uma serva dos 
ídolos (Efés., 5, 5) e portanto, buscaremos, menos os frutos da 
devoção dos outros, do que as dádivas para nós próprios 
(Fihp., 4, 17)? Quereis saber como? Escutai. Existe uma arte mara- 
vilhosa pela qual o ouro se pode multiplicar derramando-o pródi- 
gamente, aumentar dissipando-o e acumular distribuindo-o, visto 
que o simples espectáculo de vaidades dispendiosas e raras arrasta 
os homens, não para a devoção, em preces, mas para a generosi- 
dade de dar. Assim o ouro atrai o ouro; a riqueza as riquezas, 
e quanto mais rica parecer uma abadia mais valiosas serão as 
ofertas». 

Neste tom de protesto indignado, o santo prossegue refe- 
rindo-se aos relicários de ouro destinados: «a deliciar os olhos dos 
ricos e a abrir-lhes os seus cofrês», dos quadros de santos profusa- 
mente coloridos, às- coroas largas como rodas adornadas com lâm- 
padas e pedras preciosas, aos enormes -castiçais que brilham mais 
com as suas jóias. do que-com as velas que lhes. colocam, às ima- 
gens sagradas esculpidas por :todá a parte, incluindo o próprio 
pavimento debaixo dos pés:'dos fiéis, de tal modo que nenhum 
deles se podia. mover sem pisar o rosto de algum santo ou: ânijo. 
E “enquanto as pedras mortas se encontram assim .ornamentadas, 
os membros vivos de Jesus Cristo, os templos vivos do Espírito 
Santo estão .condenados a. perecer. de foine, frio e nudez.. Talvez 
como desculpa se-.citem as palavras de-David: «Senhor, eu amei 
a"beleza de tua casa, e. o lugar onde a tua glória. reside» 
(Sal. 25, 8). Aceito a desculpa (replica o abade santo), concebo 
«que tal: ornamentação 'das igrejas seja justificada, porque, embora 
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cause dano aos fúteis e avarentos, os devotos nunca serão por ela 
molestados. 

«Mas pergunto: qual é a intenção ao pintar nas paredes do 
claustro, onde os irmãos lêem, aqueles monstros de deformada 
beleza ou de bela deformação? A que se destinam aquelas repre- 
sentações de macacos sujos, leões ferozes, centauros monstruosos, 
harpias, tigres, guerreiros em combate e caçadores a tocarem 
trompa? Ali podem admirar-se vários corpos sob uma única cabeça 
ou uma cabeça em vários corpos. Vê-se, por exemplo, um quadrú- 
pede com cauda de serpente e um peixe com a cabeça de uma 
fera. Num lado, desperta a atenção um animal estranho exibindo 
a dianteira de um cavalo e o restante corpo de uma cabra; nou- 
tro, a união de uma cabeça com chifres com um corpo de equino. 
Tão abundante e maravilhosa é a variedade de formas represen- 
tadas que se encontra maior prazer em contemplar as paredes do 
que os livros, e a atenção prende-se mais facilmente na admiração 
das pinturas mostruosas do que na meditação da lei do Senhor. 
Meu Deus! Se o absurdo de todas estas coisas não nos cobre de 
vergonha, porque não lamentamos, ao menos, o seu custo? 

«Terminarei os meus comentários porque prefiro algumas pala- 
vras com paz a muitas com escândalo. Deus permita que nenhum 
escândalo surja daquilo que escrevi! Ao denunciar o vício estou 
certo de ofender os viciosos. No entanto, é possível, pela graça de 
Deus, que aquele: a quem receio enfurecer, se sintam antes paci- 
ficados e aproveitem as minhas palavras para se corrigirem». 
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efeito da Apologia foi instantâneo e espantoso. «Repercutiu 
(O em toda a Igreja», diz o Abade Sanvert, «como o estrondo 

dum trovão». Em especial, na congregação cluniacense 
produziu enorme excitação. Ouviam-se altos protestos de todos os 
lados contra o homem que se atrevera a expor arrojadamente a ver- 
dade e não receava revelar os males do decadente monasticismo. 
Todavia, nem todos os monges cluniacenses permitiram que a pai- 
xão dominasse o frio raciocínio. Existia, pelo menos um membro 
daquela Ordem, tão eminente nela como o Abade de Claraval na 
sua, que reconheceu plenamente a justiça das críticas de Bernardo e 
voltou, consequentemente, a sua indignação, não como os restantes 
para o autor da Apologia, mas contra os abusos que ele acabava de 
pôr a descoberto, Este homem era Pedro o Venerável. Portanto, em 
vez de se dedicar a recriminações inúteis, propôs-se reformar as 
numerosas comunidades sob o seu domínio, apesar da oposição 
dos muitos que receavam vê-lo sob a influência de Bernardo. 
E, na verdade, possuiam motivos para as suas suspeitas quando 
leram, pouco mais tarde, uma extensa circular reformatória assinada 
pela sua pena, dirigida «aos seus veneráveis e amados irmãos, Prio- 
res e Guardas da Ordem», e concebida no próprio estilo e espirito da 
Apologia. Ulteriormente, no ano de 1132, por convocação de Pedro, 
reuniram-se em Cluny duzentos priores, e mil e duzentos religiosos 
para analisarem, entre outras coisas, a questão dos abusos dentro 
da Ordem. Os estatutos aprovados por este enorme congresso 
devem ter constituido agradável leitura para Bernardo, pois abo- 
liam muitos dos males que ele destemidamente apontara. 

Muitos autores, incluindo o signatário do artigo sobre São 
Bernardo contido na Enciclopédia Católica, cometeram o erro 
de considerar a expostulação de Pedro uma réplica à Apologia, 
e consequentemente analisaram este último trabalho sob uma luz 
falsa. Com uma comparação dos dois textos, e especialmente pelas 
palavras finais da expostulação, nas quais, como frisa o abade 
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Vacandard, o autor dá a entender que o Abade de Claraval não 
se tinha ainda pronunciado no assunto em disputa entre as ordens 
rivais, poderá ver-se que foi Bernardo que replicou a Pedro. Ape- 
sar de tudo quanto possa ter sido dito ou pensado a respeito da 
Apologia sob outros aspectos, dos seus méritos como obra de polé- 
mica ou das suas qualidades satíricas, pão ficou, porém, dúvida 
alguma quanto às intenções do seu autor relativamente às questões 
apresentadas por Pedro. 

Existem algumas referências a estas hostilidades sob a denomi- 
nação de «infelizes», mas não podemos concordar com ela. A uma 
disputa à qual devemos a réforma de uma instituição de projecção 
mundial e uma das contribuições mais brilhantes para a literatura 
de polémica (para não mencionar a sua importância histórica), 
afigura-se-nos inadequada essa denominação. Forneceu-nos igual- 
mente um exemplo, bastante precioso por raro, de como se pode 
conduzir uma cóntrovérsia em termos acesos, sem o menor prejuízo 
para a caridade .cristã. Efectivamente, este duelo literário não 
deixou o menor rancor nas mentes dos dois protagonistas, que se 
tornaram. e permaneceram amigos afectuosos. As seguintes linhas; 
escolhidas dentre à sua volumosa correspondência, revelam clara- 
mente ó facto. Dirigindo-se ao seu «querido senhor e reverendo 
pai, Pedro, Abade de Cluny pela graça de Deus», Bernardo escreve: 
«Estais, pois, disposto a ser brincalhão? É realmente uma carac- 
teristica condescendente e sociável». Depois de se lamentar do 
prolongado silêncio do seu amigo, prossegue: «A vossa carta cau- 
sou-me profunda satisfação. Li-a avidamente. Reli-a por diversas 
vezes com renovado prazer. Confesso que a boa disposição me 
agradou bastante. Cativa pela sua graciosidade. sem ofensa ao 
decoro. Ignoro como, apesar do vosso bom humor, podeis “dispor 
as palavras acertadamente" (Sal. 111, 5) de forma que a graça 
em nada afecta a vossa dignidade, e esta não constitui obstáculo 
à alegria do vosso espírito... Recomendai-me nas preces da vossa 
santa comunidade, e endereçai-lhe, por favor, os meus atentos 
cumprimentos». Pedro dirige a sua resposta a «Bernardo, senhor 
Abade de Claraval, inseparável amigo do seu coração, merecedor 
dé-toda a sua estima é veneração». «Como tardei um pouco em 
responder à atenciosa e amável carta do meu amigo (continua), 
podereis sentir-vos tentado a atribuir o facto a indolência ou indife- 
rença. Não, não. A nenhuma destas causas se deve a demora. 
Na verdade, nunca recebi uma missiva com tanta satisfação ném 
a li coin' semelhante cuidado. O verdadeiro motivo do atraso foi a 
minha ausência de Cluny... Mencionareis porventura de novó a 
minha propensão para gracejar. Bem; gosto de facto de o fazer, 
mas apenas convosco; nunca com os outros: Recearia ser apelidado 
de leviano, se me permitisse com eles -a .exteriorização de alguma 
graça: Porém, convosco tal receio não existe. Consequentemente, 
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sinto sempre um infinito prazer em falar-vos e fortalecer com con- 
versação jovial as agradáveis doçuras da amizade». 

Noutra carta, o arquiabade de Cluny expressa o seu desejo 
se tal lhe fosse permitido, de viver como simples monge em Cla- | 
raval. Refere-se a Bernardo como «a coluna mais sólida e esplên- 
dida do estado monástico e de toda a Igreja». «Se fosse possível, 
se a divina Providência não se opusesse e se estivesse dependente 
do meu simples poder, preferiria viver unido inseparâvelmente à 
vossa querida comunidade a ser príncipe ou soberano entre os 
outros mortais. Sim, a vossa companhia, agradável a homens e 
anjos, seria para mim bastante mais desejável do que todos os 
reinos e coroas. Oh, se me fosse permitido desfrutar da vossa com- 
panhia até ao meu último suspiro, talvez pudéssemos passar juntos 
para a eternidade! Na verdade, para onde poderei acorrer 'senão 
para o aroma dos vossos bálsamos'? (Cant., 1, 3). Mas, já que não 
é possível permanecer permanentemente a vosso lado, que me fosse 
permitido ver-vos mais vezes! Ou, já que tal é impossível, que os 
vossos mensageiros me visitassem com maior frequência! Peço-vos 
que me recomendeis junto de todos os religiosos que servem o 
Senhor sob o vosso governo». Noutra ocasião escreve: «Recebi 
a vossa carta, impregnada de uma amizade e honra maiores que as 
que me são devidas. Chamais-me querido amigo e reverendo pai. 
Regozijo-me com semelhantes distinções, mas não posso honesta- 
mente aceitá-las sem prejuízo da verdade. No entanto, confirmo a 
minha amizade por vós e desvanece-me que me apelideis de amigo, 
e especialmente querido». a 

Certa vez, o abade Pedro efectuou uma tentativa de abdicação 
do seu posto, no intuito aparente de satisfazer o seu desejo de 
passar o resto dos seus dias em Claraval. Em 1146, dirigiu-se a 
Roma com a intenção (pelo menos, assim o suspeitou Bernardo) de 
solicitar a Eugénio III que o dispensasse da sua responsabilidade. 
O abade de Claraval, numa carta ao Papa a seu favor, recomen- 
dou que lhe fosse concedido tudo quanto ele reclamasse — tudo, 
à excepção do desejo de abdicar do seu cargo. A missiva mostra 
que o tempo não esfriara o ardor da sua afeição mútua. «Poderá 
parecer estultícia de minha parte escrever a Vossa Santidade a 
favor do abade de Cluny e propor-me, por assim dizer, como 
defensor de um homem cuja defesa tantos ambicionam. No entanto, 
não é com a ideia de lhe prestar um favor que traço estas linhas, 
mas simplesmente para satisfazer o meu afecto. Com a minha 
amizade acompanho um amigo na sua peregrinação, já que me 
é impossível- fazê-lo pessoalmente. Nada me pode separar -dele: 
nem a altura dos Alpes, nem o frio das suas neves, nem mesmo 
a extensão da jornada. Estou a seu lado agora na vossa presença, 
para auxiliá-lo com esta missiva no que for possível — tal como 
constitui minha obrigação onde quer que ele se encontre; pois ele. 
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atribuiu-me um pesado encargo ao conceder-me a sua amizade 
mais íntima, encargo esse, todavia, que não é opressivo por se 
haver transformado em amor. Peço-vos que honreis este homem 
como um membro verdadeiramente respeitável do corpo de Cristo. 
À menos que me equivoque, ele é “um vaso de honra”, “pleno dé 
graça e verdade” (Rom., 9, 21; João, 1, 14), transbordando de 
talentos espirituais.. Mandai-o regressar com a certeza de que todos 
nos alegraremos com a sua volta. Adornai-o com mais graças divi- 
nas, das quais é inteiramente merecedor, a fim de que possamos re- 
ceber o nosso quinhão ao voltar até nós. Se vos implorar algo em 
nome de Jesus, não deverá experimentar dificuldade alguma em ver 
satisfeito o seu pedido. Efectivamente, permiti que vos esclareça, 
este homem tem-se distinguido pela sua caridade em relação às 
comunidades pobres da nossa Ordem; é ele que, até onde lhe per- 
mite a boa vontade dos seus monges, tem, com frequência e na 
melhor intenção, alimentado os nossos religiosos com o conteúdo dos 
armazéns da sua abadia. Todavia, reparai que digo 'se vos implorar 
álgo em nome de Jesus"; porque (como suspeito e receio), se pre- 
tender ser dispensado das atribuições do governo da sua Ordem, 
quem o conheça poderá acreditar que semelhante pedido é em, e 
não contra, o nome de Jesus? Surpreender-me-ia que não o achás- 
seis ainda melhor, mas bastante mais tímido do que na última vez 
em que o vistes. Porém, apesar desta timidez, é bem conhecido o 
facto de, quase desde o dia em que se tornou abade, a sua Ordem 
ter sofrido uma mudança para melhor, na observância de jejuns, 
por exemplo, de silêncio e de pobreza na indumentária». 

Por intermédio da Apologia, o seu autor conquistou outro 
amigo íntimo, o qual mais parecia destinado a melindrar-se com 
as suas palavras. Não pode existir a menor dúvida de que o abade 
descrito, habituado a deslocar-se has suás viagens com uma escolta 
superior a sessenta cavaleiros, não era outro senão o importante 
Suger, abade do convento cluniacense de São Dinis, em Paris, mi- 
nistro e conselheiro do rei Luís VI.. 

Nascido na cidade de Paris uns dez anos antes de Bernardo, 
este eminente homem: de estado fora, desde a sua infância, interno 
da abadia que agora governava. O seu enorme talento despertou 
atenção dos superiores, e a promoção foi rápida. Desempenhodio 
cargo de embaixador do rei Luís nas cortes de Gelásio II e Ca- 
listo II; este último, segundo parece, decidiu nomeá-lo cardeal e 
nesse intuito convocou-o a Roma, mas faleceu antes de poder levar 
à cabo o seu desígnio. 

À nomeação de Suger como abade ocorreu no ano de 1122, 
aproximadamente. O seu predecessor, abade Adão, não foi positiva- 
mente um modelo de superior, e existiam poucas esperanças de que 
o novo abade oferecesse um flagrante contraste; de qualquer modo, 
o: começo da sua administração não foi prometedor: Assoberbado 
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com assuntos públicos. deixou que a disciplina se exercesse por si 
própria no seu convento, com o resultado de São Dinis se ter tor- 
nado um fulcro de escândalo, mais se assemelhando a uma resi- 
dência principezca do que a uma casa religiosa. Não se verificava 
9 menor respeito pelo recolhimento do .lugar. Cortesãos, oficiais 
civis e militares, caçadores e intriguistas políticos de toda a espécie 
invadiam os claustros a qualquer hora; nem as crianças eram 
excluídas. Bernardo, na sua primeira carta a Suger, insinua quie 
os rapazes e as raparigas costumavam transformar a abadia num 
pátio de recreio. Deste modo, a gritaria e a excitação pareciam 
imperar sem obstáculos naquele local de paz e silêncio. O quadro 
de cavaleiros com as suas ruidosas armaduras a deambularem pelo 
recinto da abadia apoderou-se da imaginação do santo, o qual, 
para encontrar uma frase suficientemente vigorosa que caracteri- 
zasse a cena, teve de combinar Homero com São João: a casa 
de oração tornara-se, senão um antro de ladrões, «uma oficina de 
Vulcano e uma sinagoga de Satanás». 

Suger reconheceu facilmente a sua imagem na Apologia; toda- 
via, longe de se mostrar melindrado como teria sucedido com mui- 
tos outros, deu provas de verdadeira dignidade humilhando-se das 
guas faltas e resolvendo emendar-se. Rénunciou imediatamente aos 
seus afazeres mundanos, e passou a seguir uma vida regrada:e reti- 
rada em conformidade com os seus deveres de virtual primeiro 
ministro. Pedro o Venerável, ao visitar São Dinis por essa ocasião, 
exclamou, no momento em que penetrou na cela do abade, de 
quatro metros por dois, e a viu mobilada apenas com um: leito de 
palha: «Mas, este homem condena-nos a todos!» Não contente em 
modificar a sua vida, Suger efectuou uma reforma similar na sua 
comunidade. Foi restaurado o cerimonial regular e: abolida rigoro- 
samente toda a pompa profana. 

Bernardo ficou tão extasiado com a notícia da conversão do 
eminente ministro que não se pôde conter de enviar-lhe uma carta 
de felicitações e encorajamento. 

- «Para Suger, abade de São Dinis: A Terra foi percorrida por 
um alegre acorde, repercutindo nos ouvidos de .todos, e destinado 
n encorajar os homens de boa vontade. As pessoas tementes a 
Deus; por toda a parte, deliciam ao conhecerem o que o Senhor 
foz por vossa alma, e sentem-se plenas de espanto perante uma 
mudança tão. súbita e profunda da mão direita do Altíssimo 
(Sal, 76, .11). Sim, por toda a parte “a vossa' alma é. enaltecida 
no Senhor; os humildes: escutam e alegram-se” (Sal. 33, 3). Mesmo. 
aqueles que nunca vos viram o rosto, mas sabiam o que éreis e 
como vos modificastes, se espantam com a maravilhosa alteração 
4 4 agradecem ao Senhor. E recrudesce a nossa alegria e admira- 
vão ao tomarmos conhecimento de que as salutares inspirações 
provenientes de cima foram comunicadas aos vossos. religiosos. 
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Deste modo conseguistes cumprir a injnnção: “O que vos digo às 
escuras, -proclamai-o às claras; e-o que vos for confidenciado ao 
ouvido, pregai-o dos telhados" (Maz., 10, 27). É, portanto, um bravo 
soldado, ou antes um chefe militar leal e valente, aquele que, ao 
ver o seu exército aniquilado e os seus homens tombarem em 
seu redor sob as espadas vingativas do irimigo, e embora existam 
boas possibilidades de escapar-se, prefere, no entanto, morrer com 
eles a sobreviver com desonra. Consequentemente, permanece no 
campo fazendo prodígios de valentia, rodeado de inimigos furio- 
sos e de espadas ensanguentadas, e esforça-se, com clamores e 
gestos, por reanimar as suas tropas e transformar a derrota em 
vitória. É sempre encontrado onde os ataques adversários são mais 
ferozes e os seus companheiros mais duramente oprimidos. Aqui 
salva um, detendo um golpe fatal; ali socorre outro a ponto de 
perecer, mostrando-se proporcionalmente mais disposto a sacrificar 
a própria vida à medida que a situação parece tornar-se mais deses- 
perada. Porém, sucede, por vezes, que detidos os perseguidores 
alucinados, serenados os companheiros tomados de pânico e reu- 
nidos os fugitivos, logra virar o rumo da peleja, provocando a 
confusão no inimigo e conquistando a vitória, bastante mais sabo- 
rosa e gloriosa por pouco esperada. Os perseguidos tornam-se 
perseguidores, os vencidos vencedores, aqueles que pouco antes 
se escapavam para preservar as vidas ficam exultantes com o seu 
triunfo». 

me Após esta imagem militar, altamente grata a um amador de 
proezas marciais como se diz ter sido Suger, o abade santo compa- 
rao a Moisés, David, Jeremias e São Paulo, os quais preféri- 
ram todos expor-se ao perigo ao lado do seu povo, quando pode- 
riam bastante mais facilmente salvar-se sós. Em seguida, descreve 
a mudança operada em São Dinis. «Esta abadia, tão venerável 
pela sua antiguidade e ligações reais, tornara-se ponto de reunião 
de intriguistas políticos e militares. César obteve, na verdade, o 
que era seu sem fraude, demora ou dificuldade; todavia, o que 
era dévido a Deus não foi respeitado tão fielmente. Falo agora, 
não pelo conhecimento directo, mas baseado no que me foi con- 
tado. Diz-se que os claustros da abadia costumavam ser inva- 
didos por homens armados, utilizados para transacções de negócios 
públicos e por vezes profanados por alguns que os cânones não 
aprovam. Que espaço restava num local desses para algo espiritual, 
sagrado ou divino? 

«Contudo, as coisas agora alteraram-se. Foi restaurada a dis- 
ciplina regular, a meditação e as leituras sagradas ocupam as horas 
de lazer dos monges; o silêncio e a paz da boa ordem criam uma 
atmosfera propícia à oração; enquanto a doçura da salmodia atenua 
a austeridade da regra, a vergonha pela complacência passada torna 
mais fácil toda a privação presente; a tranquilidade da consciência, 
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fruto da paciência, produz o desejo pela glória divina com uma 
forte osperança de que não será perturbada (Rom., 5, 5).. Final- 
mento, o temor pela aproximação do Juizo Final dará lugar gra: 
dualmente a uma caridade “que afasta o temor" (João, 4, 18). 
Estas coisas mencionadas são em louvor de Deus, o Autor e Origem 
de todo o nosso bem; no entanto, algum. mérito vos deve também 
ser atribuído como seu coadjuvante na reforma ocorrida. Ele teria 
podido, efectivamente, executar a tarefa sem a vossa colaboração, 
mas preferiu que fôsseis um auxiliar da sua providência a fim de, 
doravante, poderdes colaborar na sua glória. Outrora, o Redentor 
censurou aqueles que transformaram uma casa de oração num covil 
de ladrões; portanto, Ele louvará o homem que libertou o seu lugar 
santo dos cães e as suas pérolas dos porcos (Mat., 7, 6)». 

Depois de the serem analisadas as suas faltas passadas e as 
virtudes presentes, Suger é exortado a. evitar a companhia de 
aduladores, que poderiam. comprometer a sua perseverança. «Agora 
provastes e vistes quão suave é o Senhor (Sal. 33, 9) de forma. a 
poderdes dizer-lhe como ao mais terno dos pais: “Oh, Senhor, 
que grande é a abundância da tua doçura, que tens reservada 
para os que te temem! (Sal. 30, 20). Quanto -a mim, a minha 
esperança materializou-se plenamente. Anteriormente, desgostava-me 
ao ver-vos sugar (sugere) (*) com tanta avidez o alimento da 
morte e o veneno do pecado dos lábios dos aduladores. Suspirando 
e gemendo para comigo perante o vosso infortúnio, eu costumava 
repetir as palavras da Esposa: “Quem me dera ter-te como irmão, 
sugando (sugentem) (2) os seios de minha mãe?” (Cant., 8, 1). 
De futuro, ignorai essas pessoas de falas mansas, mentirosas sico- 
fantas que vos adularão pela frente e vos utilizarão como motivo de 
escárnio pelas costas, perante todos, depois de vos haverem iludido 
com os seus falsos aplausos. E, se mesmo agora vos murmurarem, 
respondei-lhes com as palavras do apóstolo: “Se vos agradasse 
ainda, eu não seria o servo de Deus" (Gdl., 1, 10). Recordai que 
nunca se poderão satisfazer com as nossas virtudes aqueles que 
se deliciaram com os nossos vícios, a menos que se hajam igual- 
mente convertido, aprendendo a odiar-nos como éramos e a amar- 
“nos como somos». 

Antes de encerrar esta extensa carta, Bernardo aponta ao seu 
converso outro facto para o exercício do seu zelo. «A Igreja foi 
manchada nos nossos dias por dois escândalos novos e detestáveis. 
Um deles foi a arrogância de que vós (perdoai que o diga), antes 
da conversão, fornecestes um exemplo notório. Mas, pela graça de 
Deus, ele foi afastado, para sua glória, vosso mérito, minha .ale- 
gria e edificação de todos. O outro constitui um abuso. tão odioso 


(1) O santo dedica-se aqui a um pequeno trocadilho com o nomé Suger. 
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e inaudito que receio denunciá-lo publicamente; todavia, sinto 
escrúpulos em deixá-lo: passar em silêncio. À mágoa impele-me a 
lamentar o mal, mas o temor sujeita-me a língua — o temor de 
melindrar alguém, se tornar conhecida a causa da minha mágoa, 
pois a verdade, por vezes, provoca animosidade. No entanto, acerca 
desta animosidade, encontro consolação:nas palavras de Cristo: 
'É necessário que sucedam escândalos, mas ai de aquele por quem 
vem o escândalo” (Mat., 18, 7), embora não creia que esta última 
parte se me possa aplicar. Na verdade, quando o escândalo surge 
pela denúncia do vício, é imputável, não a quem o expõe, mas 
antes a quem o provocou. De resto, não desejo ser mais prudente 
por palavras nem mais circunspecto no Julgamento do que aquele 
que afirmou: “É preferivel que surja o escândalo a que seja atrai- 
çoada a verdade” l + Demais, como este abuso 
é ja notório, de nada serviria o meu silêncio, se fosse eu o único a 
simular não me haver apercebido da. enfermidade de que todos 
sofrem e não me atrevesse a aspirar o ar que contamina a atmos- 
fera». 
= O escândalo denunciado nestes termos vigorosos era a acei- 
tação pelo arcediago de Notre-Dame, Estêvão de Garlande, de um 
ofício que colocava a seu cargo a mesa real e o exército. r 
«Que. monstruoso hibrido temos aqui, um. misto de prelado e 
soldado! Existe tanta incongruência num diácono a presidir a um 
banquete real como num soldado a servir no altar. Quem poderá con- 
templar sem surpresa O espectáculo de uma mesma pessoa comandar 
o exército, armada, e noutra ocasião, completamente paramentada, 
entoar o Evangelho da paz? Mas, acaso se envergonha do. Evan- 
gelho (Rom., 1, 16), que foi a glória de São Paulo? Acaso enru- 
besce por ser tomado por ministro de Cristo e prefere que o consi- 
derem um militar? Acaso prefere a corte à Igreja, a mesa real ao 
altar de Deus, “o cálice dos demónios” (1 Cor., 10, 20) ao cálice 
do Senhor? Oh, monstruosa e cega ambição, que busca não o 
mais sublime, mas o mais baixo! Este homem, depois de obter 
bastante na herança do Senhor, 'repudiou a terra desejada” 
(Sal. 105, 24) e preferiu a imundície. Confundiu completamente 
as duas ordens, desejando usufruir das glórias militares sem-se. 
expor nos campos, e dos benefícios. da Igreja sem nada fazer para 
merecê-los». Em seguida, o escritor critica com desassombro a 
acção dó rei ao fazer uma nomeação igualmente prejudicial para 
a Igreja e para o Estado. «É indigno de um clérigo transportar 
armas ao serviço de um rei, e indigno de um rei utilizar clérigos 
como soldados. Até hoje, que monarca colocou um clérigo inex- 
periente em vez de um militar de reconhecida competência à cabeça 
das suas tropas? E que clérigo, até hoje, não considerou o serviço 
militar impróprio da sua condição? A ordem clerical é real e 
não de servidão. Por outro lado, o trono encontrará melhores 
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nervidlores em lutadores experimentados do que em entoadores 
do salmos. Portanto, a disposição é má para ambas as partes, 
visto que é impróprio de um prelado prestar serviço a um rei, tal 
como este apenas deve confiar a chefia dos seus exércitos a verda- 
deiros militares. Surpreende-me, pois, que a Igreja não tenha 
tinda repudiado o soldado-sacerdote, ou o Estado o sacerdote- 
soldado». 

Esta linguagem era assaz arrojada em relação a Luís, O Gran- 
de, monarca que o próprio Bernardo descrevia como um segundo 
Herodes. Todavia, não pôs termo ao escândalo do soldado-padre. 
Mabillon .informa-nos de que a mesma regra de nomear sacerdotes 
para cargos militares prevaleceu no reinado de Luís XI. Certo dia, 
este monarca enviou o Cardeal Balue, bispo de Evreux, para 
passar revista a uma força militar. Sua Eminência, orgulhoso da 
distinção conferida, apareceu perante as tropas montado numa 
mula, envergando uma sobrepeliz de linho. O General Chabanne, 
desgostado com o facto, -dirigiu-se ao rei e requereu autorização 
para visitar o cabido de Evreux e examinar os aspirantes às sagra- 
das ordens. «Como vos permitis semelhante desfaçatez? (bradou o 
monarca). Ignorais que esse dever exige um carácter e profissão 
distintos dos vossos?» «De modo algum, majestade, (replicou o 
general) pois não me encontrarei tão qualificado para ordenar 
clérigos como o bispo de Evreux para inspeccionar tropas?» 

«Tencionava, e talvez devesse dizer bastante mais acerca deste 
indigno prelado (continua o santo), mas os meus limites não mo 
permitem. Além disso, temo melindrar-vos, pois sei que o admi- 
tistes como vosso amigo íntimo. Aconselho-vos, se desejais conti- 
nuar a conceder-lhe a vossa amizade, a torná-lo amigo verdadeiro 
da verdade. No entanto, seja qual for o seu futuro, cuidai bem de 
vós e persisti nas vossas boas disposições. A vossa conversão pela 
graça de Deus vestiu-vos a túnica. da caridade de várias cores; 
providenciai para que vos cubra até aos pés (Gén., 37, 23). Um 
bom começo de nada serve se não for coroado com a perseve- 
rança». 

O abade-ministro correspondeu plenamente aos desejos e espe- 
ranças de Bernardo. Não só transformou os seus monges numa 
comunidade religiosa modelar, como ainda -estendeu a sua reforma 
a diversas outras abadias. sob a sua jurisdição. Uma série de cartas 
do santo guiaram e aplaudiram esta manifestação de zelo. Porém, 
Suger sentia-se impotente para fazer coisa alguma a respeito de 
Estêvão de Garlande. O arcediago, homem de rara habilidade, 
exercia tal mfluência sobre o rei Luís que mais o governava do 
que lhe obedecia. No entanto, decorrido algum tempo, incorreu 
no seu desagrado e foi banido da corte. Os habitantes de Beauvais 
desejavam-no para seu bispo; todavia, Ivo, bispo de Chartres, 
opôs-se com êxito à nomeação, acusando Estêvão aos cardeais de 
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vícios diversos e graves. É reconfortante saber que este notável 
causador de escândalos alcançou um final feliz, conquistado para 
a penitência e para Deus pelo zelo de São Bernardo. 

Entre os cluniacenses que abandonaram a sua instituição para, 
se dirigirem a Cister, encontrava-se um que envolveu Bernardo 
em sérios embaraços e quase o tornou indiferente com o seu amigo 
dos tempos de estudo, Hugo de Macon, <ao tempo abade de Pon- 
tigny. 

Drogo, monge de São Nicasio, em Reims, notável não menos 
pela sua piedade e erudição do que pela nobreza de nascimento, 
Solicitara e fora-lhe recusada admissão em Claraval, assim o exi- 
gindo os interesses da harmonia existente entre as duas abadias, 
segundo entendia o santo. Dirigiu-se então a Pontigny onde a 
recepção foi idêntica, mas persistiu no seu propósito e conseguiu 
finalmente ser admitido. O seu abade, Jorano, indignado com a 
sua conduta, pronunciou contra ele uma excomunhão como após- 
tata. Além disso, de acordo com o arcebispo de Reims, enviou 
um mensageiro a Claraval rogando a Bernardo (com quem parecia 
manter relações amistosas) que utilizasse a sua influência junto 
do abade Hugo a fim de lhe ser restituído o fugitivo. O santo 
viu-se colocado numa situação embaraçosa. Desejava manter-se 
em paz com todos e afastar qualquer possibilidade de escândaio. 
Mas, por outro lado, não podia agir contra as suas próprias 
convicções, nem forçar um homem a retroceder num caminho, 
em seu entender, acertado. Proclamava e ensinava abertamente 
que, embora constituísse apostasia transitar para uma Ordem 
menos rigorosa, pois assim se concedia menos a Deus do que 
lhe fora prometido nos votos da profissão, era em si digno 
de elogio o facto de um monge passar para uma Ordem mais 
severa, porque desta forma contribuia com mais do que prometera. 
No entanto, antes de efectuar semelhante mudança, o religioso 
devia certificar-se de que era movido por uma intenção pura e não 
por sentimentos de aborrecimento e de desgosto, ou pelo gosto da 
novidade. «Eu sei (escreve o abade santo a Pedro o Venerável) 
que muitos vieram para nós da vossa Ordem e de outras e que, 
depois de escandalizarem as suas comunidades com deserções injus- 
tificadas, trouxeram o escândalo à nossa -pela sua conduta censum 
rável após a admissão. E, por muito que desprezassem arrogante- 
mente o bem que possuíam e aspirassem a algo diferente, Deus 
permitiu que a sua leviandade surgisse claramente exposta: aban- 
donaram impudentemente o que a sua imprudência os levara a 
empreender e regressaram àquilo que haviam deixado de ânimo 
leve. Assim, ao buscarem admissão nos nossos claustros mais por 
aborrecimento dos seus do que por qualquer desejo de perfeição, 
depressa mostraram o que eram. Levados para: diante e para trás 
pela inconstância das suas mentes, de vós para nós e de novo para 
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vós, terminaram por fornecer motivo para escândalo público. 
Todavia, sei de uns poucos que se nos reuniram acorrendo à cha- 
mada de Deus, principiaram bem e persistiram corajosamente. 
Apesar disso, é mais seguro, de um modo geral, permanecer no 
bem da nossa profissão do que transitar para algo melhor em si, 
mas susceptível de ser abandonado mais tarde». Bernardo manti- 
nha que se justificava plenamente a recusa dos superiores a tais 
postulantes, embora bem intencionados, sempre que isso se tor- 
nasse necessário para preservar a paz; considerações desta natu- 
reza não produziam nele o menor efeito quando se tratava de 
admitir um noviço do mundo. 

Portanto, escreveu uma carta ao abade Hugo, a preveni-lo 
das inimizades que surgiriam no caso de Drogo não ser afastado, 
mas terminou dizendo-lhe que seguisse o seu próprio parecer. 
Esta missiva foi enviada a Pontigny por intermédio do mensa- 
geiro do abade Jorano, homem pouco honesto, aparentemente, 
pois transmitiu a Drogo, como se proviesse de Bernardo, uma 
mensagem verbal que se resumia numa recomendação para aban- 
donar Pontigny. Em consequência disso, perturbou-se a paz de 
espírito do monge, e Hugo sentiu-se desgostado, enviando- um 
acalorado protesto contra a acção de Bernardo, que considerava 
indigna do seu velho amigo. O santo replicou em termos tão humil- 
de; e afectuosos que lograram acalmar imediatamente a tempes- 
tade: não dirigira mensagem alguma a Drogo, mas limitara-se a 
escrever uma simples carta para mostrar a importunidade do 
abade Jorano. Na mesma ocasião, dirigiu umas linhas ao religioso, 
que era o motivo de toda aquela agitação, exortando-o a persistir. 
Comentando o texto de Eclesiástico 18-6, que diz: «Quando um 
homem é perfeito (consummatus) então principiará», expõe o 
princípio de que ninguém é bom se não aspira a ser melhor, e que 
a prova da perfeição consiste num desejo insatisfeito de uma per- 
feição ainda maior. Ao abade Jorano, Bernardo enviou uma carta 
de condolências: «A compaixão que sinto pelas vossas penas é 
conhecida apenas por aquele que transportou consigo as penas 
de todos nós». Aconselhou-o a ser paciente, pois, como Gamaliel 
disse aos Judeus (Act., 5, 38, 39), «se é obra de Deus, não podereis 
desfazê-la»; de contrário, o fugitivo não tardará a reencontrar o 
caminho de casa. E é recordado a Jorano que um dos monges 
de Bernardo, além de parente consanguíneo, fora recebido e ainda 
se encontrava em Cluny contra a vontade dos seus superiores — 
o que prova que Roberto ainda não regressara. 

Mabillon crê que Drogo não permaneceu longamente entre cis- 
tercienses, acabando por ceder aos rogos dos seus amigos clunia- 
censes e regressando a São Nicásio. Em 1136, o Papa Inocêncio II 
nomeou-o cardeal e bispo de Ostia. Faleceu dois anos mais tarde. 
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O ano de 1124, surgiram para Bernardo e pára toda a Ordem 

N Cisterciense dificuldades de natureza bastante mais melin- 

drosa do que quaisquer das encontradas até então. A abadia 
de Morimund, na diocese de Langres, fora fundada no mesmo ano 
que à de Claraval, e possuía três filiais. O seu abade, Arnaldo, 
irmão de Frederico, arcebispo de Colónia, e relacionado com as 
primeiras famílias da Alemanha, possuía um notável dom de elo- 
quência, o qual, no entanto, não parece ter sido acompanhado de 
um grande grau de humildade cristã. Demais, segundo consta, fal- 
tava-lhe capacidade para as suas ocupações oficiais. O caso é que 
o convento caiu nesse ano num estâdo tal de desamparo, que 
Manriquez refere que todos reclamavam os fundos fornecidos ante- 
riormente para a sua fundação. Existem, além disto, provas de dis- 
córdias dentro da comunidade. Arnaldo, sentindo-se incapaz de 
enfrentar estas dificuldades, decidiu abandonar o seu posto. Com 
esse intuito solicitou é obteve permissão de Roma para efectuar 
uma peregrinação a Jerusalém. Além disso, logrou persuadir muitos 
dos seus monges a acompanhá-lo no seu projecto, levando-os a 
crer que tencionava fundãr um novo convento na Terra Santa. 
Bernardo tomou conhecimento deste propósito através de um mem- 
bro da comunidade, de nome Adão, o qual foi, provavelmente, 
invadido de escrúpulos acerca do assunto e buscou o seu conselho. 
O santo escreveu imediatamente a Calisto II, ao tempo pontífice, 
implorando-lhe que interviesse com a sua autoridade e evitasse 
semelhante escândalo. 

Depois de se desculpar por apresentar os problemas de uma 
Ordem humilde perante quem, como São Paulo, se via diâriamente 
ocupado com «solicitude para todas as igrejas» (2 Cor., 11, 28), 
e de explicar que aquéle apelo teria provindo do Abade Estêvão, 
chefe da Ordem, se não se encontrasse no momento ausente na 
Flandres, Bernardo entra directamente no assunto. O abade de 
Morimund, tendo decidido «sob a acção da leviandade» abandonar 
0 seu cargo e partir para a Palestina, tenicionava obter, se pos- 
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sível, a sanção da Santa Sé pela sua deserção. «Se (Deus não o 
permita (Vossa Santidade aceder ao seu pedido, considerai as desas- 
trosas consequências para a nossa Ordem. Efectivamente, de futuro, 
sempre que um dos nossos abades se vir perante dificuldades, este 
precedente levá-lo-á a crer que pode legalmente esquivar-se ao 
peso das suas responsabilidades. E este perigo é tanto mais de 
recear entre nós, quanto é certo que na nossa Ordem o título de 
abade acarreta reduzida fama e considerável fadiga. Mas, se ele 
afirmar que o seu desígnio é introduzir o nosso ritual no Oriente 
e para isso se propõe arrastar consigo alguns dos irmãos, o facto 
afigura-se-me absurdo, pois quem não compreenderá que é de uma 
força armada de guerreiros e não dé um grupo de monges entoa- 
dores de salmos que a nossa Igreja necessita naquelas regiões? 
As medidas que Vossa Santidade deverá tomar neste assunto ou O 
veredicto que melhor se adapta à situação presente, não me com- 
pete indicá-lo sem me arriscar a passar por presumido; à Vossa 
prudência deixo o cuidado de julgar e decidir». 

No entanto, Arnaldo, parece haver-se antecipado ao nosso 
santo, e a autorização fora já concedida. Bernardo tentou então 
sufocar o escândalo apelando para o próprio Arnaldo. 'O desven- 
turado homem havia já abandonado o seu convento e encontra- 
va-se nas imediações de Colónia. Enviara um mensageiro a Clara- 
val com cartas para Estêvão e Bernardo, a informá-los das suas 
intenções, mas recomendando a este último que não diligenciasse 
dissuadi-lo do seu propósito, pois perderia o seu tempo. A missiva 
era na verdade desencorajadora; porém, o santo não desanimou. 
«Neste assunto e dadas as circunstâncias (replicou), duvido de 
que deva obedecer-vos; mas, de qualquer modo, sinto-me incapaz 
de o fazer devido à dor excessiva que me invade. Não, se eu sou- 
besse ao certo aonde encontrar-vos, procurar-vos-ia pessoalmente 
e assim talvez conseguisse mais do que esta carta. Talvez a con- 
fiança em mim mesmo vos provoque um sorriso, cônscio da vossa 
obstinação, que considerais à prova de todos os argumentos, súpli- 
cas e persuações de minha parte. Mas, confiante na promessa de 
aquele que disse: «Tudo é possível para aquele que crê» 
(Marc., 9, 23) e apropriando-me das palavras de São Paulo: «Tude. 
posso em aquele que me conforta» (Fil., 4, 13), embora conhe- 
cedor da teimosia que vos possui, desejaria poder enfrentar-vos, 
cara a cara, qualquer que viesse a: ser:o resultado. Exporia clara- 
mente perante vós o motivo do meu descontentamento, e advogaria 
a minha causa não apenas com palavras, mas com gestos e olhares. 
Em seguida, rojar-me-iá a vossos pés, estreitar-vos-ia 03 joelhos, 
rodear-vos-ia com as mãos o pescoço, esse querido pescoço, cur- 
vado pela pressão do suave jugo de Cristo, que durante anos, vós 
e eu, transportámos juntos. Choraria também e, com toda a per- 
suasão ao meu dispor, imploraria e suplicaria a Jesus que redimisse 
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aqueles que destruís e reunisse aqueles que. dispersais. Sim, repito: 
dispersais e destruís tanto: aqueles que arrastastes convosco como 
os que ficaram, pois todos ficaram expostos a perigos iguais em 
gravidade, embora diferentes na sua natureza. E suplicar-vos-ia 
igualmente que poupásseis os vossos amigos aos quais a vossa 
conduta provocou um desgosto imerecido. Oh, se vos tivesse junto 
de mim, conquistar-vos-ia pelo amor, ainda que falhasse em argu- 
mentos! Esse coração empedernido, que nem o próprio temor de 
Cristo consegue abrandar, cederia possivelmente à força do amor 
fraternal. Mas, (ai de mim!) é-me negada essa vantagem. mc 

«Forte pilar da nossa Ordem! Escutai, suplico-vos, o vosso 
amigo ausente que vos diz quanto se aflige pela vossa partida, 
quanto se preocupa com o vosso. perigo e a vossa fadiga. Poderoso 
pilar da nossa Ordem! Não receais que a vossa ruína ocasione a 
queda de todo o edifício? “Mas, não estou arruinado”, respondereis. 
“Sei o que pretendo e a minha consciência não me recrimina'. 
Seja assim; aceito o testemunho a vosso favor. Todavia, e nós que 
fomos já atingidos por graves escândalos derivados da vossa deser- 
ção e encaramos o futuro apreensivamente com o receio de maiores 
males? Ignorais tudo isto, ou a vossa ignorância é afectada? Como 
podeis, pois, simular que não tombastes depois de haverdes con-. 
tribuído para a queda de tantos? Especialmente por serdes obri- 
gado pela vossa posição a consultar os interesses dos outros mais 
do que os vossos próprios, e a buscar, não as coisas que vos per- 
tencem, mas “as coisas que são de Jesus Cristo” (Fil., 2, 21). Como 
podeis encontrar segurança na fuga, se privais dela o rebanho que 
vos foi confiado para sempre? De futuro, quem o defenderá dos 
lobos? Quem o consolará na adversidade? Oh, quem se oporá 
entre ele e o leão que ruge em busca de uma presa para devórar' 
(1 Pedro, 5, 8)? As pobres ovelhas indefesas ficarão expostas aos 
ataques dos seus cruéis inimigos. E o que será daquelas outras 
plantas que a vossa mão direita plantou em diferentes lu ; 
'em lugares desertos e de vasta desolação (Deut., 32, 10)? Quem 
cavará à sua volta? Quem as estrumará? Quem as protegerá com 
vedações? Quem podará os rebentos inúteis? E, quando o sopro 
da tentação as percorrer enquanto tenras, com que facilidade serão 
arrancadas pela raiz! Ou talvez não produzam fruto algum, devido 
às sarças sufocantes que as rodeiam, sem que se encontre alguém 
presente para às arrancar. 

«Sendo assim, considerai se o bem que buscais ao partir, com- 
pensa tanto mal, ou se poderá mesmo ser julgado um bem aquilo 
que tanto mal deixa na sua esteira. Mas, estou simplesmente a 
desperdiçar as minhas palavras ao expressar-me desta maneira com 
quem compreende o caso perfeitamente. Dou-vos a minha palavra 
de que, se me concederdes a oportunidade de uma conversa con- 
vosco, me esforçarei por meu turno para tornar-vos possível, legal- 
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mente e sem pecado, aquilo que, presentemente, fazeis contra a 
obediência e com vosso risco». 

Como o abade fugitivo não se dignasse responder a este como- 
vente apelo, Bernardo dirigiu-se ao seu amigo Adão, que fora 
persuadido por Arnaldo a acompanhá-lo na fuga. É uma breve 
mas poderosa exortação para regressar aq, seu convento e abando- 
nar um guia que o estava a conduzir à ruína. O santo recorda-lhe 
o seu primitivo fervor, os seus votos e uma promessa anteriormente 
pronunciada de não querer partilhar daquela peregrinação à Terra 
Santa. Em parte, desculpa a falta do monge, baseado no facto 
de terem abusado da sua simplicidade; porém, aconselha-o a, de 
futuro, aliar à sua: simplicidade de pomba a sabedoria da serpente 
(Mat., 10, 16), pois não devemos crer em todo o espírito 
(1 João, 4, 1). A missiva termina com a mesma proposta para uma 
conferência particular que fora apresentada a Amaldo. «Imploro- 
-vos pelo Sagrado Coração de Cristo que não partais; ou pelo 
menos, não o façais enquanto não tivermos tido uma pequena con- 
versa juntos, num lugar conveniente, a fim de podermos acordar no 
remédio susceptível de encontrar-se para 05 males que já nos assal- 
tam, e para os outros que adivinhamos .originados pela vossa. con- 
duta». Bernardo escreveu, ao mesmo tempo, a um influente sacer- 
dote de Colónia, de nome Bruno, que mais tarde se tornou arce- 
bispo dessa cidade, rogando-lhe que procurasse os monges errantes 
e tentasse induzilos a regressarem ao seu dever; pouco havia a 
ganhar se se avistasse com Arnaldo, mas talvez salvasse algum dos 
seus partidários. 

O desventurado abade faleceu miserávelmente na Bélgica, 
a 3 de Janeiro do ano seguinte (1125). Bemardo encarou aquele 
destino como uma decisão visível do céu e, pleno de compaixão 
pelos. que haviam sido desviados, escreveu, novamente, a Adão 
exortando-o a pôr termo à sua ilusão: Agora não poderia invocar 
a desculpa de proceder em obediência ao -seu abade, pois tendo 
este sido chamado a prestar contas, deixara de ser-lhe devida 
lealdade. «Não creio, em todo o caso, que vos dispusésseis a obe- 
<decer-lhe neste assunto enquanto vivia. Nunca devemos submeter- 
-noós ao mal porque, ao obedecermos ao homem, desobedecemos 
a Deus que proíbe todo o mal. É, certamente, erróneo considerar 
-vos obediente quando preferis a autoridade inferior à superior, 
o humano ao divino. Deus proibe o que o homem impõe; e, pode- 
Tei eu escutar o homem sem me tornar surdo a Deus? Os apóstolos 
Tesponderam claramente ao sumo-sacerdote: "Devemos antes obe- 
decer a Deus do que aos homens” (Act., >, 20)... 

» '«Deveis recordar que existem acções intrinsecamente boas e 
outras igualmente intrinsecamente más. Quanto a elas, os supe- 
riores humanos não possuem jurisdição alguma; a sua proibi- 
«ção não nos justifica ao. omitirmos algo incluído na primeira cate- 
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goria, nem a sua injunção ao fazermos o que pertence à segunda. 
Entre estes extremos, existe uma terceira categoria de acções, que 
podem ser boas ou más segundo as circunstâncias. da pessoa, O 
lugar, o momento e a maneira. Esta região é é regulamentada pela 
lei da obediência, colocada aqui como na árvore da sabedoria, do 
bem e do mal que se situava no meio do paraíso. Quanto ao con- 
teúdo desta categoria intermédia, somos obrigados a submeter o 
nosso julgamento ao dos nossos superiores humanos, cujas ordens 
e proibições têm a sanção divina. Analisemos, pois, se a vossa 
acção, ao abandonar Morimund por instância do vosso abade, per- 
tence a esta categoria, pois, em caso afirmativo, fostes censurado 
erradamente. Para melhor acentuar o meu ponto de vista, apre- 
sentarei alguns exemplos pertencentes a cada uma destas divisões. 
Actos de fé, esperança, caridade e de outrás virtudes são intrinse- 
camente bons; consequenteménte, nunca será censurável ordená-los 
ou praticá-los, nem lícito proibi-los ou renunciar a eles. Acções 
intrinsecamente más são o roubo, sacrilégio, adultério, e semelhan- 
tes, as quais, portanto, nunca se devem. recomendar ou praticar, 
mas proibir. ou evitar. As leis humanas não se acham relacionadas 
com qualquer destas categorias, uma vez que nenhuma proibição 
pode remover a obrigação absoluta da primeira, nem injunção 
alguma pode tornar a segunda legal. As acções compreendidas na 
terceira categoria, embora indiferentes em si, isto é, nem boas nem 
más, podem, não obstante, ser proibidas consoante as circunstâncias 
superiores, ou permitidas; todavia, para quem as pratica por obe- 
diência são sempre boas. Como exemplos desta espécie temos: o 
jejum, a vigília, o silêncio, a leitura, étc. Deve, no entanto, notar-se 
que algumas das acções indiferentes podem passar para. uma das 
categorias extremas, contendo o que é absolutamente bom ou abso- 
lutamente mau. Assim, antes de se efectuar, o casamento é indife- 
rente, não existe obrigação alguma de contraí-lo; mas, uma vez 
efectuado, não pode ser anulado legalmente. Da mesma forma, a 


posse de bens é indiferente no que se refere a um leigo, mas 
absolutamente mau para um monge (?). 


«Vejamos agora a qual das três categorias a vossa acção per- 
tence. Se for intrinsecamente boa, merece aprovação; no caso de 
intrinsecamente má, reprovação; contudo, se se situar na categoria 
intermédia, a obediência poderá talvez desculpar o vosso abandono 
do convento, mas, de modo algum, a demora em regressar a ele, 
visto que o abade a quem devíeis obediência já não vive». O santo 


(1) A obrigação do voto religioso (tal como qualquer promessa) provém. da 

lei «dim natureza e é, consequentemente, inviolável FÃ que Deus, a quem o voto é 

atoctuundo, não o dispense através do seu vigário. Ao garantir semelhante dispo- 

Nigãe, O superior. eclestástico procede como delegado Fa Deus; cujo direito deve res- 

ars ima dispensa concedida sem uma causa justa seria nula.e sem aigndtira do, 
', NÃo Tomas; «Suma Teol.» 2, 2, q. 48, aa: 10-11; Suarez, t. 6, 1, 10, cap. 6 
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prossegue provando que a .deserção de Morimund, considerada 
especificamente, foi uma acção intrinsecamente má, porque impli- 
cou necessariamente escândalo, que é proibido não sómente pelas 
prescrições divinas, mas igualmente pela lei natural. Consequente- 
mente, à disposição papal, de que Arnaldo se ufanava, de nada 
lhe podia servir; ou, quando muito, proporcionar-lhe-ia «não um 
remédio para a sua consciência afectada mas, como os aventais de 
folhas de figueira usados pelos nossos primeiros pais (Gén., 3, 7), 

uma cobertura para a sua vergonha». Aliás, semelhante disposição 
seria inválida de qualquer forma, por ter sido obtida sob falsos 
pretextos. Em seguida, à objecção de que o abade de Claraval 
admitia no seu convento monges que haviam desertado das suas 
comunidades contra a vontade dos seus superiorês, responde decla- 
rando que somente procedeu assim para com aqueles que supôs 
não poderem cumprir as suas obrigações, nem portanto salvar as 
suas almas, na casa da sua profissão. Finalmente, previne Adão 
de que será tomado como responsável pelas almas dos seus com- 
panheiros, que seguirem as suas pisadas, e encerra a longa epistola 
com estas notáveis palavras: «Anunciai isto claramente aos que 
estão convosco, como sentença solene de todos os nossos abades: 
Os que regressarem viverão, os outros perecerão». 

Este apelo foi inteiramente bem sucedido. Aterrorizados e 
humilhados, os pobres fugitivos regressaram e foram acolhidos, 
não podemos duvidar, de braços abertos. Na mesma ocasião, 
ingressaram no noviciado de Morimund quinze jovens alemães, 
pertencentes às famílias mais nobres do império. Eram chefiados 
pelo Príncipe Otão, meio-irmão do futuro imperador, Conrado de 
Hohenstaufen, e tio do seu célebre e admirável sucessor Frederico 
Barbarroxa. Todos os quinze persistiram na sua vocação e pro- 
fessaram na devida altura. Mais tarde, falaremos novamente de 
Otão. Deste modo, a providência protegeu o futuro de Morimund,. 
que a deserção de Arnaldo ameaçara com a ruína (1). 

No ano de 1125, Bernardo travou conhecimento com os mon- 
ges cartuchos da Grande Chartreuse e o seu santo prior Guigues, 
digno sucessor de São Bruno. Este famoso mosteiro, fundado em: 
1084, e a Ordem que dele surgiu, achavam-se relacionados ma 
Cister por laços especiais de amizade. Não se haviam São Brun 
e os seus primeiros associados colocado humildemente sob as ordens 
de São Roberto no seu convento de Molesme e permanecido ali até 
se assegurarem de que a vida beneditina não era a sua vocação? 
Não estavam os cartuchos e cistercienses animados do mesmo espi- 
nto de fervor, representando de diversas maneiras o ideal da vida 


(1) Houve uma época em que Morimund contou entre as suas dependências 
300 conventos de monges, cerca de 600 de freiras e 3 grandes ordens militares. Cfr. 
Dubois, «Histoire de labbaye Morimund>, pág. 443-450. mcora ileirasse abaixo 
de Claraval, as duas abadias foram fundadas no mesmo dia, segundo Janauschek. 
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religiosa como fora praticada pelos monges egípcios de outrora 
nos seus mosteiros? Mesmo, no que se referia a austeridade havia 
bastante de comum entre as duas Ordens: o mesmo silêncio per- 
pétuo e abstinência, o mesmo rigoroso recolhimento, as mesinas 
poucas horas de sono. Constituiu, pois, uma imensa alegria para 
Bernardo a recepção de uma mensagem extremamente afectuosa 
de Guigues, recomendando-se e à sua comunidade às orações do 
novo Baptista. Podemos concluir da sua resposta que lhe foi 
solicitado o envio de algumas instruções acerca, de caridade, pois 
esta carta representa um verdadeiro tratado ho amor de Deus. 
É dirigida «aos seus mui reverendos pais e queridos amigos, o 
Prior Guigues e santos que estão com ele». Pensava havia muito 
em escrever-lhes, mas temia interromper o seu sagrado silêncio 
ou perturbar a sua celestial contemplação com as suas palavras 
banais; seria o mesmo que distrair Moisés no monte, Elias no 
deserto ou Samuel, aguardando no templo a palavra do Senhor. 
Receava que lhe fossem recordadas as palavras do profeta: «Reti- 
rai-vos de nós, maligno, e buscaremos os mandamentos do nosso 
Deus». (Sal. 118, 115). Porém, eles haviam tomado a iniciativa 
e ele podia dirigir-se-lhes confiadamente. Como a parte doutrihal 
da carta foi incluída pelo autor no seu livro acerca do amor divino, 
do qual constitui os três derradeiros capitulos, não há necessidade 
de a analisar aqui. 

Pouco depois desta correspondência, ofereceu-se a Bernardo 
a oportunidade, longamente desejada, de visitar a Grande Char- 
treuse. Assuntos relacionados com a sua Ordem levaram-no a 
Grenoble, distante apenas algumas léguas do mosteiro dos cartuchos. 
Ao tempo, era seu bispo Santo Hugo, de idade bastante avançada. 
Ao encontrar-se com Bernardo, de quem tanto ouvira falar, o 
idoso prelado prostrou-se-lhe aos pés. O jovem abade, profunda- 
mente embaraçado, prostrou-se igualmente e os dois santos perma- 
neceram no solo numa competição de humildade até que decidi- 
ram erguer-se de comum acordo e se abraçaram. 

A alegria dos filhos de São Bruno foi extraordinária ao 
tomarem conhecimento de que Bernardo se aproximava. Toda a 
comunidade o acolheu como um anjo vindo do céu. E, quando 
o viram e escutaram, cada um deles lhe repetia as palavras da 
Rainha de Sabá: «É verdadeiro o que ouvi acerca das vossas 
palavras e da vossa sabedoria. Não acreditava naqueles que mo 
diziam, até que vi com os meus olhós e verifiquei que não me 
fora contada metade da verdade. A vossa sabedoria e as vossas 
obras excedem o que ouvi» (3 Reis, 10, 6, 7). Havia, no entanto, 
uma nota discordante que ameaçava perturbar aquela sinfonia 
de almas. O bondoso Guigues observou com espanto que Ber- 
nardo surgira montado como um príncipe num cavalo ricamente 
ajaczado. A custo acreditava nos seus olhos. Era assim que via- 
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java o autor da Apologia e arreigado crítico da ostentação? 
«Dizei-nos, ó campeão da pobreza, o que significa todo este ouro 
nos arreios»? inquiriu intrigado o bondoso prior a um dos com- 
panheiros do santo, que se referiu ao facto a Bernardo. Este, 
profundamente surpreendido, declarou nada saber acerca dos 
arreios do seu cavalo, por nunca os haver visto! O animal fora-lhe 
cedido, já aparelhado, por um de seus tios residente nas imedia- 
ções de Claraval, e o santo viera desde o seu convento sobre a 
montada sem notar uma única vez aquilo que tão próximo se 
encontrava dos seus olhos! A explicação produziu maior espanto 
em Guigues que o próprio mistério. 

Os cartuchos não eram os únicos religiosos fora da sua Ordem 
que ocupavam a atenção de Bernardo naquela época. Entre os 
Cónegos Regulares de Santo Agostinho contava muitos amigos, 
e bastante fez pela honra e expansão daquela instituição. Consti- 
tuía sua ambição vê-los suplantar os cónegos seculares de todas as 
grandes cidades, ambição essa que os seus esforços ajudaram a rea- 
hizar, como em Dijon, Épernay e Chatillon, onde recebera a sua 
educação. Possuía também amigos íntimos entre os Cónegos Regu- 
lares de “São Victor de Paris, os quais amava igualmente por aten- 
ção-ao seu fundador Guilherme de Champeaux. A devoção deles 
pela oração, penitência e teologia mística deliciava-o. Hugo, ao 
tempo chefe da escola ligada com o mosteiro, consultava-o frequen- 
temente acerca de problemas difíceis de teologia e das Escrituras; 
o seu sucessor, o igualmente brilhante Ricardo, correspondia-se 
também com o nosso santo. 

A Ordem dos Premonstratenses, a mais austera das que 
seguiam a chamada regra de Santo Agostinho, foi fundada por 
São Norberto em 1120. Derivou o seu nome de Premontré, 
Laon, local do primeiro estabelecimento doado por Bernardo ao 
fundador. Do facto possuímos o testemunho explícito do doador. 
Entre os dois santos brotou uma estreita amizade que se manteve 
até à morte de Norberto no ano de 1134. Muitas das cartas de 
Bernardo apresentam provas da alta estima e profunda afeição 
que nutria por este homem maravilhoso. E assim, quando consul- 
tado por Bruno, arcebispo eleito de Colónia, acerca de se deveria 
aceitar o cargo, replicou: «Julgo preferível que discutais o assunto 
com Norberto, pois ele possui maior poder do que eu para des- 
cobrir as indicações da vontade dirvina, por ser a suã união com 
Deus mais íntima». Ao escrever a Godofredo, bispo de Chartres, 
refere: «Há dias, obtive o privilégio de ver o rosto de Norberto e 
de escutar muitas palavras preciosas do divinal orifício da sua 
boca». Por esta ocasião, o ilustre premonstratense anunciava a 
vinda do Anticristo, que julgava iminente, facto que lhe fora 
comunicado por revelação. A conferência aqui referida parece 
haver-se verificado neste ponto. Bernardo era sempre extréma- 
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muto equteloso nesses assuntos; por exemplo, na sua famosa carta 
Htm tnogos de Lyons, reprova severamente a precipitação e credu- 
Ikindlo daqueles que haviam introduzido uma nova devoção na 
nultoridade de uma revelação privada. Portanto, interrogou o seu 
nmnigo quanto às bases da sua convicção. O resultado não se lhe 
nfigurou totalmente satisfatório. «Quando lhe falei da vinda .do 
Anticristo, respondeu-me que sabia com segurança que “o homem 
tlo pecado” (2 Tes., 2, 3) seria revelado antes do. final da geração 
presente, À minha ulterior questão quanto ao modo como podia 
pessuir semelhante convicção, expôs-me as suas razões, as quais, 
todavia, não considerei convincentes. Isto, porém, manteve como 
absolutamente certo: antes da sua morte, assistiria a uma perse- 
puição geral da Igreja». 

A admiração de Bernardo pelo fundador da Ordem Premons- 
tratense estendia-se aos seus filhos espirituais, que rivalizavam 
com os cistercienses na austeridade das suas: vidas. Eram obriga- 
tlos pela sua regra a uma abstinência perpétua, jejuavam uma 
refeição por dia desde Santa Cruz à Páscoa, dormiam com o 
ngu hábito e dedicavam diáriamente algumas horas a trabalhos 
pesados. Contudo, a maior parte do seu tempo era consagrado ao 
estudo, oração e outros deveres paroquiais. Numa carta a Ino- 
cêncio II, o abade de Claraval censura o Papa por permitir que 
estes «cónegos de vida exemplar e reputação imaculada» se vejam 
privados de um privilégio importante. Contribuiu também mate- 
rialmente para a expansão da Ordem. A ele ficaram a dever, 
além do convento de Prémontré, os de Sept-Fontaines, na diocese 
de Langres, e de São Samuel, na Palestina; e foi devido à sua 
influência que obtiveram acesso a diversos lugares como São 
Martinho, em Laon, e São Paulo, em Verdun. Na rapidez da sua 
propagação, assim como no seu trajar e fervor, os premonstra- 
tenses emulavam os cistercienses. E, a fim de não impedirem 
mútuamente o seu desenvolvimento, estabeleceram um pacto, 
segundo o qual ficaria vedado a uma Ordem fundar um novo 
estabelecimento num raio inferior a duas léguas de uma abadia 
€ a uma légua de um recinto pertencente à outra. Durante algum 
tempo existiram relações cordiais entre as duas Ordens mas, 
por fim, surgiram rivalidades e desentendimentos, e a situação 
ntingiu o auge quando Bernardo, num caso, por não lhe restar outra 
ulternativa, noutro, por seguir os princípios que sempre o haviam 
guiado, admitiu na 'sua comunidade dois premonstratenses. Por 
indicação do cabido geral da sua Ordem, o abade Hugo, sucessor 
«le Norberto, escreveu ao santo lamentando amargamente a sua 
vonduta. A resposta de Bernardo, plena de caridade, indulgência 
y doçura, dissipou para sempre as nuvens ameaçadoras e res- 
iaurou a paz e a serenidade. «Ouvi o que ouvistes e temi». 
(Hab., 3, 2), (principiou), “pois escreveis coisas amargas a meu 
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respeito (Job, 13, 26); máis amargas, éspero, do que merecidas. 
De que modo causei ofensa? Seria por haver sempre amado e acari- 
nhado a vossa Ordem e atendido os seus interesses até ao limite 
das minhas possibilidades? Se não acreditais nas minhas palavras, 
deixai, ao menos, que as minhas acções surjam como prova. 
A minha consciência assegura-me que mereço de vós melhor do 
que isto. Mas, uma vez que falastes e escrevestes o contrário, forta- 
lecerei a minha voz com um apelo às minhas obras. É o que me 
desagrada fazer; afigurar-se-me-á que vos recrimino por falta de 
gratidão pelos favores recebidos, o que representa um sintoma de 
inveja. Portanto, 'se falo como um imprudente, vós a isso me 
forçastes' (2 Cor., 11, 23, 12, 11).: Dizei-me, qual de vós ou que 
membro da vossa Ordem alguma vez necessitou da minha assis- 
tência e deixou de a obter?» A seguir; descreve 03 muitos serviços 
que prestara aos premonstratenses. «Por qual destas obras dese- 
jais apedrejar-me? (João, 10, 32). “Será o bem retribuído com o 
mal?" (Jer., 18, 20); na verdade, ameaçais-me de violar o nosso 
pacto, renunciar à nossa amizade e abandonar a paz e a concórdia. 
Mas replicareis: 'Não te apedrejaremos por uma obra boa” 
(João, 10, 33), mas por uma injustiça, porque recebeste o Irmão 
Roberto, monge da nossa Ordem e lhe deste o hábito cisterciense. 
Não nego que Roberto se encontre entre nós, mas julguei haver-vos 
já explicado satisfatóriamente a razão e necessidade da minha 
conduta, No entanto, o vosso espírito não se sente tranquilo; con- 
sequentemente, repetirei a explicação como vós repetistes a acusa- 
ção». 

A explicação era que Roberto, a quem Bernardo atraíra a 
Claraval, segundo a acusação, tendo sido juntamente com outros 
do seu Instituto rejeitado ali, procurara do Papa uma ordem indi- 
cando ao santo que o admitisse. “Outro premonstratense fora 
recebido, Fromund, porque viera com a bênção e aprovação do. 
seu abade. Era igualmente lamentado que os cistercienses tives- 
sem provocado uma interdição papal numa abadia premonstra- 
tense; mas Bernardo prova que o superior daquela casa fora 
o único responsável, havendo ele próprio apelado para Roma e 
conseguido que a interdição fosse retardada. Numerosas ps 
acusações igualmente falsas ou frívolas, são refutadas com 1 
êxito. Porém, não existe a menor nota de triunfo nesta defesa. 
Ao contrário, o abade santo aparece profundamente entristecido 
pela malevolência revelada pela extensa lista de pretensas culpas. 
Conclui da seguinte maneira: «Sendo assim, sou eu que possuo 
motivo para queixar-me de vós, e não vós de mim. O que resta 
agora, além de deverdes amar os que vos amam, é de vos mostrardes 
zeloso por conservar a unidade do Espírito no vínculo da paz' 
(Ef., 14, 3)? Mas, como quer que decidais, por minha parte, estou 
resolvido a amar-vos sempre, ainda que não nutrais amor por mim. 
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Aquele que desejar afastar-se de um amigo que busque ocasiões 
para desavenças; a minha atitude é, e será sempre, nunca provo- 
car num amigo um motivo justo para recriminações nem procurar 
algum na sua conduta; na verdade, a facilidade em sentir uma 
ofensa é uma prova de que não existe amizade verdadeira, e ofen- 
der representa um testemunho de que a amizade arrefeceu... 
Podeis, se o desejardes, separar os laços que nos unem; eu. nunca 
o farei. Continuarei apoiado a vós, ainda que me repilais e a des- 
peito de mim próprio; pois, há muito tempo, me uni a vós com 
a forte cinta da verdadeira caridade “que nunca se desune' 
(1 Cor., 13, 8).-Serei amável para convosco quando estiverdes.con- 
trariado, e, se me contrariardes, serei paciente. Se me assediardes 
com censuras, assediar-vos-ei com amabilidades. Servir-vos-ei con- 
tra a vossa vontade, amontoarei ternura sobre ternura, indiferente 
à ingratidão; honrar-vos-ei ainda que me repilais com rancor. 
E agora a minha alma sente-se plena de tristeza por haver, de 
alguma forma, incorrido no vosso desagrado, e assim deverá per- 
manecer até que seja reconfortada com o vosso perdão, o qual, se 
tardar a ser concedido, me levará a ir prostrar-me junto da vossa 
porta. Baterei continuamente, exporei o meu apelo com importuni- 
dade até merecer ou provocar em vós uma bênção». Poderia 
alguma força de indignação resistir a semelhante assalto? Não 
houve necessidade de Bernardo se deslocar a Prémontré. Esta carta 
foi suficiente. Desarmou toda a hostilidade, baniu as suspeitas e 
restaurou as antigas relações amistosas entre as duas Ordens. 
Havia outra Ordem religiosa que despertou o interesse carita- 
tivo de Bernardo e experimentou os efeitos do seu zelo bastante 
mais do que os cartuchos, os Cónegos Regulares ou os premons- 
tratenses; foi a grande família beneditina. Os seus «latidos» 
(para nos servirmos da sua própria expressão) despertaram um 
eco poderoso, não apenas em Cluny, Reims e São Dinis, mas atra- 
vés de toda a Ordem de São Bento. No entanto, algumas aba- 
dias não receavam as suas «dentadas», nomeadamente aquelas 
onde florescia uma disciplina severa, como as de Molesme e São 
Benigno em Dijon. Molesme possuía um recanto especial no seu 
coração; as suas cartas mostram o interesse activo que lhe merecia 
o mosteiro e a terna afeição que dispensava a Guido, o abade. 
Todavia, os superiores que hesitavam em reformar as suas çasas 
oram tratados com menor cortesia. Em Sagrado Sepulcro (Cam- 
brai) e em Pouthiéres (Aube) vemos Bernardo introduzir o seu 
programa de reforma. Foi ele, segundo nos é dito, que designou 
Parvin, um monge de São Vicente, Laon, para suceder a Fulbert; 
abade de Sagrado Sepulcro justamente deposto. Na reforma de 
Pouthiêres não hesitou em recorrer ao auxílio do poder civil... 
Sob a sua influência os eremitas de Fontemoi acabaram por abra- 
gar a regra cisterciense e, em 1128, fundaram o mosteiro de 
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Reigny, na diocese de Auxerre, agora de Sens. Na abadia bene- 
ditina de São Nicolau, Laon, a sua influência não foi menos sen- 
sível. Depois de encorajar o abade, Simão, a insistir na observação .. 
da regra, recórdou-lhe que nem todos os monges atingem com a 
mesma facilidade a perfeição; tomou o partido dos mais imper- 
feitos e recomendou em seu favor: 'Induzi-os por todos os meios 
a um ritual mais severo, mas não os torceis . | 
emos aqui a sua linha habitual de conduta. Não desejava 
que, sob o pretexto de reforma, os religiosos fossem compelidos 
a adoptar uma regra mais austera do que aquela a que haviam sido 
ligados pela sua profissão; era o curso da sua profissão que lhes 
determinava os deveres... Por volta do ano de 1130, Godofredo, 
abade de S. Médard e futuro bispo de Chãlons, tomou a iniciativa 
de celebrar em Soissons (seguindo o exemplo dos cistercienses) 
um cabido geral dos beneditinos da província de Reims. Consti- 
tuirá suposição precipitada admitir que Bernardo não foi estranho 
ao projecto? Sabemos, pelo menos, que foi convidado a assistir 
à reunião. Demasiado ocupado para comparecer, traçou, não 
obstante, um programa das reformas que o cabido devia discutir. 


Pôs os padres de sobreaviso especialmente contra os monges indi- 
ferentes, os. quais, enfraquecidos por hábitos de vida suave, não 

eixariam de criticar qualquer medida salutar que fosse adoptada. 
Não deveria ser permitido que o falso temor paralisasse o braço 
pronto a agir contra os abusos. À divisa dos monges seria a de 
São Paulo: “Avante! (Fil., 3, 13). Deveriam avançar sempre. Fora 
com aqueles que vos dizem: Não desejamos ser melhores do que 
os nossos pais, reconhecendo, portanto, que eles são os filhos dos 
frouxos e indiferentes, cuja memória está em maldição, “pois 
comeram uvas azedas e os dentes dos seus filhos ficaram botos” 
(Jer., 31, 29). Porém, se se ufanam de antepassados de memória 
sagrada e virtuosa, que imitem, ao menos, a santidade dos homens 


cujas indulgências e disposições eles defendem como lei da vida. 
Que se recordem também do que disse Elias: 'não sou melhor do 


que meus pais” (3 Reis, 19, 4), e não: não desejo ser melhor do 
que meus pais. Nesta existência mortal, a regié é a inconstância; 
nada pode continuar no mesmo estado; uma pessoa deve subir 


ou descer; quem tentar imobilizar-se cairã mevitavelmente. É dei- 
xara de Ser Bom quem elhor. 
“A mao do abade de Claraval esta constantemente visível nas 
tentativas de reforma que caracterizaram o segundo quartel do 
século doze. Estamos longe de haver indicado todos os serviços 
por ele prestados apenas à Ordem Beneditina. Vemo-lo de novo 
a usar da sua influência com o Sumo Pontífice para refrear o 
declínio de disciplina nos conventos de Santo Oyan e São Clândio. 
sua correspondência revela-no-lo no papel de conselheiro dos 


abades de São João, em Chartres, de São Miguel, em Tierache, 
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de Liesse, em Cambrai, etc. E quantos muitos outros factos nos 
escaparam com a perda de documentos! Deste modo, a Ordem de 
São Bento refloresceu como sob a luz e calor de uma segunda 
Primavera (?). 

Entre a correspondência do abade santo com os beneditinos 
de São Bertin, na diocese de Arras, existe uma carta de particular 
beleza e importância que se nos afigura merecedora de referência. 
É uma exortação para persistirem na reforma que haviam intro- 
duzido por sugestão sua, € avançarem sempre sem desfalecimento 
do bom para o melhor. <A toda a comunidade de S. Bertin, mui 

iernamente querida por Cristo e pelo Irmão Bernardo, abade de 
Claraval. Persisti, queridos irmãos, persisti, imploro-vos, no fervor 
que vos anima presentemente. O progresso dos discípulos constitui 
a glória do Mestre. Mas quem não avançar na escola de Cristo 


revela-se um discípulo indigno, particularmente por estarmos situa- 
dos tão baixo que não podemos continuar no mesmo estado; não 
seguir avante é cair. Portanto, que ninguém diga: “Já avancei 
bastante, permanecerei onde me encontro; 


tro; é suficiente para mim 
achar-me hoje no mesmo local de ontem ou de anteontem”. Quem 
possuir semelhantes disposições detém-se no caminho; tenta imobi- 


lizar-se na escada mistica que o patriarca Jacob subia e descia 


incessantemente (Gén., 28, 12). Dirijo-lhe, pois, as palavras do 
apóstolo: “Aquele que pensa estar de pé, que se acautele e não 
caia” (1 Cor., 10, 12). O caminho é estreito e íngreme, e não é aqui, 
mas na casa de nosso Pai, que nos são prometidas muitas moradas. 
Consequentemente, “aquele que diz estar com Cristo, deve cami- 
nhar (e não deter-se) como Ele caminhou” (1 João, 2, 6). “Jesus 
(diz o Evangelista) avançou em sabedoria, idade e graça diante de 
Deus e dos homens” (Lguc., 2, 52); não se manteve estacionário, 
mas antes exultou como um gigante disposto a seguir o seu cami- 
nho” (Sal. 18, 6). E nós igualmente, queridos irmãos, se formos 
prudentes, segui-lo-emos, atraídos pelo suave odor dos seus bálsa- 
mos (Cant., 1, 3); pois, se lhe permitirmos que se distancié 
demasiado, acharemos o caminho muito fatigante para as nossas 
almas indolentes e repleto de graves perigos, uma vez que não 
teremos o seu odor para reanimar-nos, nem nos será fácil seguir as 
suas pisadas. 

«Portanto, irmãos, digo-vos:com São Paulo: “Correi para que 
o alcanceis' (1 Cor.,“9, 24). Procedereis assim, indubitâvelmente, 
se, como o mesmo apóstolo, nunca contardes o que aprendestes; 
mas olvidando as coisas que ficam para trás, persistirdes em avan- 
çar para novas conquistas (Fil., 3, 13). Procedéreis assim, se como 
aconselha o Salmista abraçardes a disciplna, não vá o Senhór 


(1) Vacandard, «Vida de São Bernardo», vol. I, 182-186. 
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enfadar-se e fazer-vos perecer no caminho da justiça” (Sal. 2, 12). 
“Aqueles que me comerem (diz a Sabedoria) continuarão com apetite 
e aqueles que me beberem continuarão sedentos' (Ecles., 24, 29); 
a fim de que o madraço — a quem são arremessados excrementos 
de bói,.como diz o homem prudente, isto'é, atacado de tentações 
sensuais — possa compreender que a sua, falta de apetite é devida, 
não a saciedade, mas a pouca experiência. Finalmente, porque 
todas as coisas contribuem para seu bem âqueles que, segundo 
o propósito divino, são chamados santos” (Rom., 8, 28) aprenda- 
mos uma lição da cupidez dos leigos. Quem viu jamais um homem 
ambicioso contentar-se com os bens já obtidos e não ansiar por 
qutros? Quanto ao homem curioso, está escrito que a sua vista 
nunca se sente satisfeita com o que contempla nem o seu ouvido 
com o que escuta (Ecles., 1, 8). Igualmente os escravos da ava- 
reza, os amantes de prazeres e os que buscam os aplausos huma- 
nos; os insaciáveis apetites de todos estes pelo objectivo dos seus 
desejos não nos acusam a nós, religiosos, de madraços e indife- 
rentes? Envergonhemo-nos de desejarmos megos do que os leigos 
os bens eternos. Que a nossa alma enrubesça ao se descobrir, 
agora que se converteu a Deus, menos ardorosa na procura da 
justiça do que anteriormente na procura de iniquidades. Na ver- 
dade, existe uma vasta diferença entre os motivos que nos movem 
para o vício e para a virtude. 'O estipêndio do pecado é a morte”, 
escreve o apóstolo (Rom., 6, 23), mas o fruto da vida espiritual 
é eterno. Envergonhemo-nos, pois, de caminhar na vida com 
menor alacridade do que mostrámos anteriormente no caminho 
da morte, e de termos menos zelo agora em multiplicar os títulos 
de glória do que em redobrar as causas da perdição. A indolência 
é tanto mais indesculpável porque, quanto mais rápidamente avan- 
çamos no caminho da vida, menos difícil se torna; e o leve fardo 
do" Redentor é mais: fácil de transportar à medida que cresce em 


magnitude. A avezinha não recebe mais ajuda do que embaraço, 
nos seus voos através do fi ento, da infinidade de cotos das 
penas das asas? Removei-05 elo corpo tom na terra. De idén- 
ca to: nos tombamos proporcionalmente a nossa negligência 
pela disciplina regular, brando Jugo de Cristo e ligeiro fardo, que 
mais nos conduz do que é conduzida. Por exemplo, para alguns de 
nós, a regra do silêncio poderá parecer um fardo, mas q profeta con- 
siderou-a um amparo: “À vossa força estará no silêncio e na espe- 
rança' (Is., 30, 15). Sim, no silêncio e na esperança porque 'é 
bom aguardar em silêncio a salvação de Deus' (Lam., 3, 26): 
As consolações presentes enfraquecem a alma, mas a expectativa 
das que virão dá-lhe vigor. 
«Fizestes bem, consequentemente, queridos irmãos, em acres- 


centar algo à vossa observação de silêncio ao qual o profeta chama 
“serviço de justiça” (Is., 32, 17). Fizestes, igualmente, bem ao 
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isolardes-vos cada vez mais do mundo, o que define “religião pura 

impa (Tiago, - Agnorais que -WE ponto de lermento Cor 
"rompe toda a massa” (1 Cor., 5, 6), e que “as moscas moribundas 
destróem a doçura do bálsamo” (Ecles., 10, 1)? Por que deveremos 
tornar menos valioso e arriscar-nos a perder o fruto de tanto tra- 
balho corpóreo e espiritual, por alguma consolação ou. direi antes, 


desolação indigna? Oh, que tesouros de doçura espiritual, que 
graças de união divina nos ficam vedados pelos afectos de insigmi- 
ficâncias terrenas! Nós, monges que, quer nos agrade ou não, deve- 
mos viver a trabalhar, seremos indubitâvelmente os mais miserá- 
veis de todos os homens se sofrermos tanto por tão fraca recom- 
pensa. Que leviandade seria, que loucura, se, depois de renun- 
ciarmos a tantas coisas belas pelo reino de Deus, nos arriscássemos 
a perdê-lo por outras menos importantes! Deixámos o mundo, 
renunciâmos ao amor de parentes e amigos, encerrámo-nos para 
toda a vida na prisão do convento, comprometemo-nos a submeter 
a nossa vontade à de outrem; que precauções não deveremos, pois, 
tomar para evitar que isto se) vãos o sen Frulo se desperdico DO perdice por 
nossa leviandade! Continuai, pois, irmãos queridos; sede zelosos 
em persistir no que principiastes e em aumentar diariamente os 
frutos da vossa justiça. Recordai: “aquele que semeia pouco colherá 
pouco, e o que semeia em abundância colherá também em abun- 
dância' (2 Cor., 9, 6). Recordai igualmente que uma pequena 
adição na sementeira não representa uma pequena adição na 
colheita. 

«Queridos irmãos, logo que soube (com profunda alegria e 
prazer) do vosso feliz progresso, julguei acertado endereçar-vos 
estas observações à vossa caridade, desejando exortar-vos a receber 
e acatar todos os conselhos que possam contribuir para a vossa 
salvação, pois, como nos diz o apóstolo: “Deus ama aquele que 
dá com alegria” (2 Cor., 9, 7). Utai por mim e que Cristo vos pro- 
teja a todos». 
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M 17 de Fevereiro de 1124, Bernardo perdeu, pela morte, o 
primeiro dos seus discípulos, o seu amado tio Gaudry. 
O antigo fidalgo mostrara-se tão herói na vida espiritual 
como anteriormente na mundana. Fora conselheiro de confiança e, 
por vezes, companheiro de viagem de Bernardo. Vimos já como os 
miraculosos poderes de cura do santo se haviam exercido nele. 
Porém, surgira a sua hora. Pouco antes do fim, tornou-se profunda- 
mente agitado e gritava com extrema inquietação. No entanto, a 
tranquilidade foi-lhe em breve restaurada; ao exalar o último Suspiro 
apresentava -o semblante pleno de satisfação e paz. Alguns dias 
depois; segundo nos informa Guilherme de S. Thierry, apareceu 
a seu santo sobrinho assegurando-lhe que se sentia completamente 
feliz. Ao ser-lhe perguntado por que aparentara tanta intranquili- 
dade antes de falecer, respondeu que, naquele momento, dois espí- 
ritos maus se preparavam para arrojá-lo num abismo em chamas, 
mas São Pedro interpusera-se e salvara-o. Ainda segundo o mesmo 
escritor, Bernardo teve diversas visões desta natureza, das quais 
a seguinte é a mais notável. Certo dia, na missa da comunidade, 
devido a negligência do ajudante, não havia água para O sacerdote 
lavar as mãos no Lavabo. Durante a demora assim provocada, 
um religioso recentemente falecido apareceu ao santo, que se 
encontrava voltado para o altar, e disse-lhe com ar de censura: 
«Se soubésseis quantos e quais os espíritos celestiais que se acham 
presentes junto de vó3 durante a missa, seríeis certamente mais 
cuidadoso em evitar acidentes desta natureza». 

À parte o que se possa pensar disto, não existe a menor dúvida 
de que Bernardo era extremamente exigente em cumprir o cerimo- 
nial da missa. Guido, ábade de Trois-Fontaines, pronunciara na 
missa as palavras de consagração com um cálix que, devido a um 
descuido do sacristão ou do sacerdote auxiliar (!), não continha 


(1) O ritual pd pelos primitivos cistercienses prescrevia que O vinho mis- 
ao com água para a cónsagração devia ser vertido no cálice antes de príncipiar 
Missa. Isto era efectuado, algumas vezes, pelo próprio celebrante, noutras pelo 
sacristão e noutras ainda (sempre que a Missa era cantada) pelo diácono. Devemos 
supor que Gujdo conservou os olhos cerrados (como muitos sacerdotes ainda fazem) 
enquanto proúunciava as palavras de consagração. 


139 


BERNARDO DE CLARAVAL 


vinho. Profundamente emocionado pelo acidente, recorreu a Ber- 
nardo para conselho. À resposta que recebeu possui vários pontos de 
interesse: «Considerando a causa da vossa inquietação, penso que 
deveis senti-la, desde que não seja excessiva. Na verdade, a menos 
que me equivoque, a vossa tristeza está “de acordo com Deus' 
(2 Cor., 7, 9), e, sendo assim, converter-se-á indubitavelmente em 
alegria (João, 10, 20). Portanto, querido irmão, “irai-vos mas não 
pequeis' (Sal. 4, 5). Mas podereis pecar por demasiada tristeza tal 
como por muito pouca. Não sentir tristeza quando se deve, é cer- 
tamente pecado; mas é colocar pecado sobre pecado estar mais 
triste do que a ocasião requer... Se o grau da nossa culpa fosse 
estimado pelas consequências das nôssas acções, tristeza alguma 
seria excessiva para vós cuja culpa se vos afiguraria imensa; 
efectivamente, o pecado seria maior proporciónalmente com a san- 
tidade da questão. Contudo, não é a questão em si, mas o motivo, 
não o resultado, mas a intenção, que separam o mérito do pecado, 
segundo a palavra do Senhor: 'Se a vossa vista for simples, todo 
o vosso corpo será luminoso, mas, se for má, todo o vosso corpo 
estará nas trevas" (Mat., 6, 22, 23). E assim, o prior e eu, depois 
de analisarmos cuidadosamente a questão, chegámos à conclusão 
de que houve ignorância de vossa parte, neghgência do ajudante, 
mas nenhuma malícia de pessoa alguma. Sabeis perfeitamente que 
acção alguma é meritória desde que não seja voluntária. Como 
pode, pois, existir pecado onde não interveio a vontade? Se o mal 
involuntário merece castigo e o bem involuntário não merece 
Tecompensa, se, sob as mesmas circunstâncias, o mal é imputável 
e o bem inaceitável, não se vos afigura que a sabedoria é conquis- 
tada, em vez de conquistadora, da malícia? (Sab., 7, 30). 

«Não obstante, a fim de contribuir para a vossa paz de espi- 
Tito, e não porque este acidente seja devido a alguma falta secreta 
no convento, imponho-vos esta penitência: recitareis diáriamente 
até à Páscoa os sete salmos penitenciais, com sete prostrações, 
e tomareis as disciplinas sete vezes. Idêntica penitência será obser- 
vada por aquele que ajudou à missa. Quanto âquele que vos prepa- 
rou o cálix e se esqueceu de verter o vinho, ele é, em meu enten- 
der, o maior responsável, mas deixo-o ao vosso critério. Além 
disto, se o assunto se tiver tornado conhecido da comunidade, que 
cada um dos religiosos se submeta às disciplinas uma vez, a fim de 
cumprir o que está escrito: “Que os fardos de um sejam'suportados 
todos” (Gál., 6, 2). Dizeis-me que, após descobrirdes a omissão 

demasiado tarde, vertestes o vinho do cálix sobre o fragmento 
da hóstia consagrada. Penso que procedestes bem; não creio que 
pudésseis haver feito melhor dadas as circunstâncias. Na verdade, 
embora o vinho não pudesse ser transformado no sangue de Cristo 
salvo por sua própria consagração, recebeu, não obstante, uma 
santificação extrinseca por contacto com o seu corpo sagrado. 
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Certo. autor, segundo sei, perfilha um ponto de vista diferente. 
Sustenta que os três elementos, pão, vinho e água são essenciais 
para o sacrifício eucarístico, de forma que a ausência de um 
torna inválida a consagração dos outros. Quanto a isto “que cada 
um siga o seu parecer” (Rom., 14, 5). Por minha parte, se me 
tivesse encontrado no vosso lugar, creio que haveria seguido um 
de dois outros caminhos. Ou teria procedido como vós, ou (ver- 
tendo o vinho) repetiria a segunda consagração, principiando 
com as palavras: 'Simili modo postquam coenatum est”, e assim 
completaria o sacrifício. Não me poderia restar dúvida quanto 
à consagração do corpo, já efectuada, visto haver aprendido 
da Igreja o que ela aprendeu do Senhor, nomeadamente que 
o pão e o vinho, apesar de unidos na oblata, não são unidos 
na consagração (?). Portanto, uma vez que o pão é transformado 
no corpo do Senhor antes de o vinho se transformar no seu san- 
gue, não vejo motivo, se devido a algum esquecimento se verificar 
certa demora na apresentação do vinho, para que esta demora na 
segunda consagração invalide a primeira. Supondo que Cristo, 
depois de transformar o pão no seu corpo, houvesse decidido 
retardar, ou mesmo omitir, a consagração do cálix, considero 
que O seu corpo permaneceria como era sob as espécies do pão, 
e que a consagração já realizada não dependeria, para o seu 
efeito, da que se lhe devia seguir. Não nego que o pão e o 
vinho misturado com água devem ser apresentados juntos no 
altar, mas sustento que isto é exigido para a licitude do sacrifício 
e não para sua validade; uma coisa é afirmar que o sacrifício não 
foi oferecido como é devido e outra, que não foi oferecido de modo 
algum. 
«É esta a minha maneira de ver o assunto, e expressei-a aqui 
sem a menor intenção de refutar as vossas opiniões (se porventura 
diferirem das minhas) ou as de um juiz mais competente». 

No que se refere a saúde física, Bernardo, ao menos du- 
rante a sua vida monástica, nunca foi além do estado vale- 
tudinário. As doenças graves eram frequentes nele. As suas 
cartas aos amigos contêm bastantes alusões a esse respeito. 
«A mão do Senhor tem, ultimamente, sido pesada para comigo 
(escreve a Ogério), o machado foi colocado na raiz da árvore 
estéril e pensei que seria abatido (Mat., 3, 10) sem mais demora, 
mas ainda desta vez, por mérito das vossas preces e das dos 
uvutros meus bons amigos, o nosso “amado Senhor poupou-me, 
Ha esperança de que não voltará a ficar desiludido com o fruto 
prometido». «Cheguei bem (diz a uma dama nobre noutra oca- 
nho), mas fui acometido de um violento ataque de febre que me 


(3) Segundo o antigo rito cisterciense, havia apenas uma oblata durante a missa 
vinto à pão & o vinho serem oferecidos juntamente. 
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fez recear haver chegado a minha última hora. No entanto, graças 
à bondade de Deus, sinto-me agora restabelecido e mais forte do, 
que antes de empreender a jornada». A Guilherme de S. Thierry 
escreve mais tarde: «Quanto ao estado da minha saúde, apenas 
posso dizer que estive, e ainda estou, enfermo, mas nem muito 
mais. nem muito menos do que habitualmente». Existe uma bela 
carta a um correspondente desconhecido que inserimos na integra. 
«A ansiedade que sentis pela minha saúde, e que tão bondosa- 
mente haveis exprimido na vossa carta, tornou-me igualmente 
ansioso, mas sômente pela vossa paz de alma. Na verdade, eu não 
poderia ignorar quanto vos preocupais por mim, ao recordar o 
estado desesperado em que me deixastes. Se me tivesse sido pos- 
sível encontrar um mensageiro, haver-vos-ia enviado imediata- 
mente notícias minhas, logo que (graças à bondade de Deus) 
principiei a experimentar melhoras, a fim de que fôsseis aliviado de 
preocupações. Porém, agora, alegrai-vos porque 'o Senhor deu-me 
castigo severo, mas não me entregou à morte” (Sal. 117, 18). 
No primeiro Domingo do Advento, pela primeira vez desde a 
minha doença, consegui caminhar sózinho e sem ajuda de outrem 
até ao altar da Sagrada Comunhão. Estas linhas foram tra- 
çadas por minha própria mão. São duas indicações pelas quáis 
podeis verificar quanto melhoraram o meu espírito e o corpo, tudo 
graças à misericórdia divina. Gostaria. que me visitásseis, se pudés- 
seis fazê-lo sem qualquer inconveniente para vós». 

Durante uma grave enfermidade que o levou às portas da 
morte em 1125, o santo teve três célebres visões, a terceira das 
quais resultou na sua cura miraculosa. Guilherme de S. Thierry 
formneceu-nos as circunstâncias sem indicar a data, omissão corrente 
nos antigos historiadores. «O homem de Deus adoeceu (escreve); 
o seu corpo estava tão fraco e exausto que parecia prestes a expi- 
rar. Os seus discípulos e amigos reuniram-se à sua volta, como 
crianças junto do leito de morte do pai amado. Eu encontrava-me 
igualmente presente, pois, por sua extrema deferência, contava-me 
no número dos seus amigos. Já pronto (segundo se nos afigurava) 
a exalar o último suspiro, dir-se-ia num êxtase espiritual pre- 
sente no tribunal de Deus. Enfrentando-o, viu Satanás, que lhe 
apresentava uma série de acusações, disposto a assegurar a sua 
condenação. Quando o acusador terminou e o homem de Deus 
deveria replicar, confuso e aterrorizado apenas pôde dizer: 'Con- 
fesso-me indigno do céu e incapaz de obtê-lo por mérito próprio; 
todavia, Jesus, meu Senhor, possui-o por dois direitos distintos: 
o de Único-Gerado pelo Pai, e o da sua paixão. Satisfeito com o 
primeiro, Ele concedeu-me o segundo, e é com o direito dos méri- 
tos doados por Ele que reclamo a recompensa do paraíso”. Esta 
resposta confundiu de tal modo o demónio que abandonou o tribu- 
nal, enquanto o homem de Deus voltava a si». 


142 


PIONEIRO NA CIÊNCIA SOCIAL 


Seguiu-se a segunda visão. «Ele parecia encontrar-se em deter- 
minada costa a aguardar uma embarcação que o transportasse 
sobre as águas. Finalmente, o barco acercou-se e ele apressou-se a 
entrar. No entanto, não o conseguiu e, após mais duas tentativás, 
o barco afastou-se para não tornar a ser visto. Disto concluiu que o 
momento da sua partida deste mundo ainda não chegara. Contudo, 
agravou-se o seu estado e experimentava tantas dores: que encon- 
trava conforto na esperança de um rápido desenlace. No final 
do dia, quando os religiosos, segundo o costume, se reuniram 
para leitura das conferências, o abade era deixado só no quarto 
de enfermos com ós dois monges que o cuidavam. Sentindo-se 
violentamente atormentado para além de toda a tolerância, cha- 
mou um dos assistentes e implorou-lhe que buscasse algum alívio 
para o seu sofrimento numa prece. O bondoso irmão, que sabia 
como subordinar a modéstia à obediência, dirigiuse à igreja 
e orou perante cada um dos três altares, dedicados a Santa Maria, 
São Bento e São Lourenço. No mesmo instante, a gloriosa Vir- 
gem, acompanhada por estes dois santos, todos com olhares plenos 
de doçura e bondade, apareceram à cabeceira do homem de Deus, 
A aparição foi tão clara e distinta que ele reconheceu os seus visi- 
tantes imediatamente. Pousando as mãos no local onde a dor tinha 
à sua origem, fizeram-na desaparecer instantâneamente. Todos os 
sintomas da doença o abandonaram no mesmo. momento». 

A esta, o douto Guilherme acrescenta outra narrativa que 
consideramos digna de ser inserida aqui, especialmente porque 
lança luz sobre uma interessante faceta do carácter de Bernardo. 
«Uma vez, em que me encontrava retido no Jeito na minha abadia, 
sofrendo, de uma enfermidade incomodativa que me causava pro- 
funda dor e fadiga, o homem de Deus, informado do facto, enviou 
t' 4eu irmão Gerardo para convidar-me a ir a Claraval, com a pro- 
messa de que me veria em breve liberto dos meus padecimentos, 
por morte ou por cura. Aceitando àvidamente, como uma graça de 
Dous, a oportunidade de viver ou morrer próximo de um "homem 
(fo santo (ignoro, na realidade, qual dos dois casos teria . prefe- 
rldo), segui imediatamente para o seu mosteiro, apesar das minhas 
tloros e das dificuldades do caminho. “Tudo decorreu de acordo com 
H NUQ promessa e o meu desejo. A minha saúde melhorou tão ràpi- 
tlamento que deixei de ter a vida em perigo, mas as forças do 
NAN Corpo reapareceram com maior lentidão. Bom Deus, que van- 
Infe foi para mim aquela enfermidade, aquele período de des- 
rnnno! Era, ao menos em parte, aquilo que eu desejara. Com 
nnormo proveito para mim, durante toda a minha doença no seu 
miunteiro ele achou-se igualmente enfermo. Portanto, ambos momen- 
Aneumonto inválidos, passámos o tempo juntos alimentando as 
nos almas em conversas relacionadas com assuntos de Deus. 
Kunlicou-me então tanto quanto o tempo lhe permitiu o Cântico 
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dos Cânticos, omitindo, no entanto, todos os pontos abstrusos e 
fornecendo-me apenas o sentido moral, pois era únicamente o que 
eu desejava e lhe solicitara. Diâriamente, até onde Deus me con- 
cedia forças .e me permitia a fidelidade da memória, anotava por 
escrito o que escutara dele sobre o assunto, não fosse doutro modo 
esquecê-lo. Com bondade e generosidade inexcedíveis, comuni- 
cou-me e expôs-me o sentido oculto do texto sagrado segundo o 
aprendera por iluminação divina, e esforçou-se por ensinar a um 
noviço o que é impossível de compreender sem experiência. Mas, 
embora não lograsse fazer-me entender o seu significado, levou-me 
ao menos a ver mais distintamente do que nunca aquilo que me 
impedia de o compreender... 

«No sábado anterior ao domingo de Septuagésima, sentin- 
do-me completamente restabelecido, ao ponto de poder sair da cama 
e voltar sem auxílio, principiei a pensar no meu regresso à comu- 
nidade. Porém, Bernardo nem quis ouvir falar nisso; rogou-me 
que renunciasse ao meu intento até ao domingo de Quinquagé- 
sima. Acedi facilmente, tanto mais que as suas solicitações eram 
de meu secreto agrado e demais não me sentia ainda em condições 
de viajar. Até aquele momento, por indicação dele e impelido pela 
necessidade, alimentara-me de carne. Decidi regressar à abstinência 
como de costume, mas ele proibiu-mo. Insisti obstinadamente, não 
me curvando perante os seus conselhos, rogos ou ordens (!). 
Assim nos separámos naquela noite; ele para se dirigir para as 
Completas, eu para a cama. Durante a noite, a minha doença rea- 
pareceu com malignidade e violência mais fortes do que as ante- 
riores, e torturou-me sem um momento de sossego até de manhã, 
à qual, na realidade, não esperava chegar. Bastante cedo ainda, 
mandei chamar o homem de Deus. Acorreu prontamente, mas em 
vez do habitual olhar de compaixão, no seu rosto desenhava-se 
um sorriso. “Então (disse-me enquanto se acercava), o que tencio- 
nais comer hoje?” Compreendi imediatamente, e sem margem para 
dúvidas, que a minha desobediência da véspera era a responsável 
pelos meus tormentos. Portanto, respondi submissamente: 'O que 
vos aprouver aconselhar-me'. “Nesse caso, tranquilizai-vos (vol- 
veu), não morrereis por enquanto”. Com estas palavras saiu do 
quarto. Que mais devo dizer? Núm instante, desapareceu-me toda 
a dor, se bem que não me pudesse erguer do leito devido à fadiga 
provocada por "uma noite em claro. Qual poderia ter sido a natu- 
reza daquela brusca enfermidade? Apenas posso dizer que nunca 
experimentara, nem voltei a experimentar, coisa alguma que se 
lhe assemelhasse. No dia seguinte, ressurgiram-me as forças e, após 


(1) Deve rêcordar-se que Guilherme de S. Thierry cra ao tempo um abade bene- 
ditino e, de modo algum, sujeito à jurisdição de Bernardo. 
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um breve período de repouso, voltei para o meu mosteiro com o 
consentimento e bênção do meu amigo». 

Outro facto atribuído por Manriquez ao ano de: 1125 é. a mira- 
culosa multiplicação de trigo, que Guilherme de S. Thierry des- 
creve da seguinte maneira: «Por esta altura, o reino de França e 
países vizinhos sofreram fome severa; mas a bênção do Senhor 
multiplicava as provisões para os seus servos em Claraval. Até 
àquele ano o produto da herdade nunca bastara para a sua subsis- 
tência, a custo chegando para os manter até à Páscoa. Porém, 
quando se dirigiram ao mercado para comprarem o que lhes fal- 
tava, não o puderam fazer, pois o preço era consideravelmente 
mais elevado do que de costume. Além disto, desde o começo da 
Quaresma, extensos grupos de pobres acorriam diáriamente ao cón- 
vento a solicitarem esmolas. Os monges, sem um único queixume, 
davam-lhes tudo quanto lhes era possível, e Deus de tal modo 
abençoou os seus celeiros que nunca se esgotaram até à colheita 
do ano seguinte». = 

Não satisfeito apenas com o que por si podia fazer para 
minorar a aflição geral, Bernardo apelou para os seus amigos abas- 
tados para que abrissem os corações e as mãos em favor dos 
mombros sofredores de Cristo. «Eis agora o momento aceitável, 
cis o dia da salvação'» (2 Cor., 6, 2), (escreveu à duquesa de Bor- 
gonha), «distribuí o vosso trigo entre os cristãos pobres para que 
n vossa caridade possa ser abundantemente recompensada». 
A outro aristocrata dirigiu-se nos seguintes termos: «Perdereis cer: 
tamente um dia todas as riquezas terrenas que vos negardes a 
transferir para o céu através das mãos dos pobres. Portanto, meu 
querido irmão, “acumulai para vós tesouros no céu, onde não os 
vonsomem a ferrugem nem a traça, e onde os ladrões não os desen- 
terram nem roubam” (Mat., 6, 20). Mas, onde encontrar um porta- 
dor que conduza os vossos bens a esse lugar seguro? Juntam-se 
didriamente à vossa porta e em multidões, os pobres de Cristo 
(juc transportarão para lá tudo quanto vos digneis confiar-lhes. 
Nossa conformidade, Deus multiplicou as suas misérias neste mo- 
mento para conceder-vos uma oportunidade de amontoar uma 
fortuna onde nada se pode perder. Dignai-vos tornar conhecido 
eute meu apelo ao meu bom amigo T..., ao vosso sobrinho, a W... 
4 4 todos que considereis dignos de corresponderem». 

Alguns responderam generosamente a este apelo, mas nenhuii 
vurmeguiu igualar em caridade o digno Teobaldo, condé de Cham- 
pugno. Este nobre, dentro de cujo domínio se situava Claraval, 
ora provavelmente o mais rico e poderoso de toda a França. As 
num propriedades eram mais extensas do que as do soberano, 
à ponguía sob a sua bandeira um exército de oito mil cavaleiros. 
Nem sempre desfrutara de uma reputação de clemência. Antes de 
nó nubmetes à influência de Bernardo, o seu nome fora manchado 
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por actos de chocante crueldade. O seguinte caso merece especial 
menção. Um vassalo do conde, de nume Humberto, ao ser acusado 
de determinado delito, em vez de aparecer perante o tribunal do 
seu suserano, submeteu a sua causa a outro e foi absolvido. No 
entanto, Teobaldo recusou-se a aceitar o veredicto de uma auto- 
ridade estranha e baniu o infeliz escudeifo, confiscando-lhe os bens. 
Neste ponto, agia certamente dentro dos seus direitos, segundo os 
entendia. Porém, a drástica medida colocou a família de Humberto 
num estado total de desamparo. Bernardo, ao tomar conhecimento 
do facto, escreveu imediatamente ao conde a exigir novo julga- 
mento e a restituição dos bens confiscados, mas não foi atendido. 
Algum tempo depois, ao agradecer ao nobre a sua solicitude pela 
enfermidade que o acometera, o santo volta ao assunto e insiste 
com energia na sua exigência. «Sinto-me sinceramente grato pelo 
vosso interesse acerca da minha saúde, o qual, sem dúvida, se 
deve ao vosso amor por Deus. Pois, de que outro modo se pode 
explicar a atenção dispensada por alguém tão importante a uma 
pessoa tão humilde? Uma vez que, portanto; é manifesto o vosso 
amor por Deus e por mim, devido a Ele, não posso compreender 
o motivo da vossa recusa por .aquela pequena petição que vos 
formulei em seu nome, especialmente por ser justa e razoável. 
Tivesse eu pedido o vosso ouro ou prata, ou algo do género, e 
estou certo de que o teria obtido, visto que, sem expressar esse 
desejo, recebi já inúmeras provas da vossa generosidade. Por que 
motivo, pois, me é recusado este único favor que vos solicitei, não 
em meu nome mas no de Deus, e não para minha salvaguarda 
mas para vossa? E por que devereis considerar como um pedido 
indigno de ser formulado por mim ou concedido por vós, aquele 
de que seja feita clemência a um cristão, independentemente do 
crime de que foi acusado, depois de haver sido declarado inocente? 
Ou, se pensais que ele não provou cabalmente a sua inocência, por 
não haver sido obtida num tribunal vosso, submetei-o a novo jul- 
gamento. Ignorais quem foi que pronunciou estas palavras amea- 
çadoras: “Quando eu tiver fixado o tempo, julgarei com justiça” 
(Sal. 74, 3)? E se, com justiça, quanta injustiça? Ou não receais 
aquele que disse: “Com a medida que usardes vos medirei a vós' 
(Mat., 7, 2)? Talvez não vos compenetreis de que Deus Todo-Pode- 
roso pode mais facilmente deserdar Teobaldo do que Teobaldo a 
Humberto. Mesmo quando o crime é tão evidente e indesculpável 
ao ponto de não deixar margem para clemência sem colocar em 
perigo o interesse da justiça, apenas com temor e ansiedade se deve 
aplicar o castigo, mais compelido pela responsabilidade do cargo 
desempenhado do que pelo desejo de vingança. Porém, se o assunto 
é incerto ou susceptível de defesa, longe de vos recusardes a ouvir a 

acusada, deveis, com satisfação, conceder-lhe a oportunidade 
de inocentar-se, alegrando-vos de que a clemência se possa aplicar 
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nem prejuízo da justiça. Este é o meu segundo apelo a vossa exce- 
lQncia, para que mostreis misericórdia por Humberto como desejais 
que Deus a mostre por vós. Recordai a promessa do Senhor: 'Bem- 
“iventurados os misericordiosos porque obterão a misericórdia” 
(Meat, 5, 7), e não olvideis a sua ameaça: “Julgamento sem mise- 
ricórdia para aquele que não usou de misericórdia” (Tiago, 2, 13). 
Adeus». q 
Desta vez a sua meditação foi bem sucedida, pelo menos até 
no ponto de o conde haver prometido assegurar a Humberto um 
julgamento imparcial e a devolução dos seus bens. No entanto, 
4 Seus oficiais mostraram pouca urgência em executar as dispo- 
nições promulgadas, o que ocasionou nova missiva do abade santo. 
«Receio bastante que me considereis imperdoâvelmente presun- 
çoso, por me intrometer com as minhas solicitações no vosso 
erupado tempo. Mas que posso eu fazer? Se receio ofender-vos 
no escrever-vos com tanta frequência, não deverei recear muito 
mais ofender Deus, se deixar de interceder por esse desventurado 
homem? Perdoai-me, excelência, mas não posso deixar de compa- 
tlerereme pela sua tormentosa situação, e assim venho uma, vez 
mais advogar a causa do infeliz Humberto, que caiu bruscamente 
tln riqueza para a indigência. Não posso deixar de lamentar a sorte 
tir, pobre mãe e seus filhos, viúva e órfãos, apesar do marido e pai 
inda viver. Obrigado pela vossa bondade em escutar o meu 
filtimo apelo, concedendo graciosamente a Humberto a oportuni- 
tinde de se defender. Merecestes igualmente a gratidão pela vossa 
justa recusa em prestar atenção a falsas acusações contra ele. 
Vodavia, no que se refere ao vosso piedoso propósito de restituir 
1 bens confiscados à esposa e filhos, sinto-me intrigado por não 
rtmpreender o que pode haver obstado a que o caritativo decreto 
HOja posto em execução. Inconsistência ou falsidade noutros fidal- 
Ho não constitui novidade nem causa admiração; mas não posso 
nupertar que alguém considere o conde Teobaldo capaz de seme- 
Ihnnto vileza— o conde Teobaldo cuja simples palavra é tão 
napgrada como o juramento de outro homem, e no qual a mais 
insignificante mentira se assemelharia a perjúrio. Entre as muitas 
+ emplêndidas virtudés que constituem os mais brilhantes ornamen- 
tem da vossa enaltecida dignidade e tornaram o vosso nome ilustre 
ntruvés de todo o mundo, a constante- devoção pela verdade man- 
It o lugar mais proeminente. Portanto, quem, por conselho ou 
naeortação, conseguiu curvar a vontade férrea do vosso carácter? 
uam, insisto, tentou despojar-vos daquela tenacidade de propó- 
mito tão sagrada, tão notável, tão digna de imitação de todos os 
givornantes? Podeis crer que a sua amizade não é sincera mas 
alimulada; assegurai-vos de que o seu conselho é traiçoeiro e não 
flel, funto de todo aquele que se esforçar por obscurecer o esplen- 
cur da vossa reputação pela verdade com a sombra da sua própria 
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cupidez, e para prejudicar um pobre desventurado: tentar anular 
a vossa determinação, tão agradável a Deus, tão digna de vós, 
tão justamente piedosa e tão piedosamente justa. Imploro-vos em 
nome dessa misericórdia que um dia esperais também receber de 
Deus que mantenhais a promessa efectuada de restituir os bens 
de Humberto a sua esposa e filhos. Adeus». 

O resultado deste apelo não é conhecido, mas podemos con- 
jecturar que não ficou infrutífero. De qualquer modo, passou a 
exercer tal influência no conde que todos que tinham favores 
a solicitar-lhe rogavam primeiramente a intervenção do santo. 
Noutra carta do mesmo período vemo-lo a recomendar à caridade 
de Teobaldo um pobre velho, que nada possuía além de «pobreza 
e piedade, das quais se não vos compadecerdes de uma, deveis 
respeitar a outra; portanto, não podeis de forma alguma, negar-lhe 
o favor que tão dificultosamente veio rogar. Ajudai-o, pois, se não 
pela salvação dele, por vossa própria; porque, se a sua pobreza 
vos torna necessário a ele, a sua piedade torna-o tão necessário 
(não, ainda mais) para vós. Dos muitos que enviei para vosso 
auxilio, não conheço outro mais merecedor». Pouco mais tarde 
escreve: «Receio estar a importunar-vos com as minhas frequentes 
missivas, mas a caridade de Cristo assim mo ordena (2 Cor., 5, X4), 
juntamente com as necessidades dos meus amigos. Suplico-vos que 
não deixeis de atender este homem, de avançada idade, como 
podeis verificar, e de uma boa casa religiosa, como posso teste- 
munhar. Além de esmolas, dai-lhe, por favor, uma carta de 
recomendação para O vosso tio real (*), a quem tenciona dirigir-se. 
"Pudesse eu tornar todos os servidores de Deus vossos credores, 
a fim de que, quando vierdes a faltar, eles voz recebessem nos 
tabernáculos eternos (Lwc., 16, 9)». 

Teve mais vezes ocasião de apelar para o sentido justiceiro 
do conde, E assim, numa carta escrita em 1128, intercede em 
nome dos cónegos de Larzicourt que eram molestados pelos 
oficiais de Teobaldo, e recorda ão fidalgo a sua obrigação de 
respeitar o bispo de Langrês. Em seguida, recomenda o caso de 
uma pobre mulher cujo ido fora punido por um crime. Na 
mesma epístola apresenta outro pedido que é o mais interessante 
de todos. Fora formulada uma acusação contra um dos servidores 
do conde e, de acordo com é costume bárbaro da época, ficara 
estabelecido efectuar um duelo entre acusador e acusado a fim de 
ser decidida a sorte deste último, o qual, tendo sido derrotado, 
obteve a condenação, por parte do representante do conde, de 
perder os bens e os olhos, sentença que foi executada sem remorso 
ou respeito. Esta crueldade deixou a família: da pobre vítima total- 


(1) Henrique I de Inglaterra. 
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WMA Hom recursos de espécie alguma. Para quem se haveriam 
in voline em busca de auxílio para o seu infortúnio senão para 
Hi gro, já conhecido como amigo e defensor de todos os despro- 
lunhlon? Depois de apresentar as suas outras petições, o santo 
cumtinua: «Já que comecei, falárei ainda ao meu senhor' 
ftidm., 18, 31). Num duelo travado recentemente na presença do 
pivecandor de Bar-sur-Aube, o vencido foi condenado pela vossa 
dutoridade a perder os olhos imediatamente. E, como se não fosse 
hustanto ficar privado da vista e da honra, os vossos oficiais, 
rinforme ele se queixa, despojaram-no de todos os bens. É justo, 
NO permitis que o diga, que a vossa caridade lhe restitua os meios 
tl sustentar a sua miserável vida. Além disto, como a iniquidade 
tly pai não deve recair sobre os filhos inocentes, estes devem her- 
tInr todos os bens que ele possuir». Muitos autores, incluindo Mabil- 
lim, identificam a vítima: do duelo com Humberto, por quem o 
"into implorou com tanta veemência; a opinião. seguida aqui é a 
ta Jubainville e de Vacandard. 

Outro caso em que a intervenção de Bernardo foi bem 
nucodida, embora em data incerta, pode apropriadamente incluir-se 
Hejui. A narrativa é extraída do Exordium Cisterciense, liv. IL. 
+np, 15, Certo dia, quando o abade se encaminhava para a corte 
tly Teobaldo onde uns assuntos o chamavam, deparou-se-lhe um 
Hrupo de soldados que conduziam um prisioneiro ao cadafalso. 
t'pmpadecido com a cena, apoderou-se da corda com que era 
ronduzido o condenado, e fez esta estranha proposta aos ver- 
ugos: «Entregai-me este criminoso e executá-lo-ei com as minhas 
próprias mãos». Naquele momento aproximou-se o conde. O seu 
wupanto, foi profundo ao ver o santo, que estimava como um pai, 
WILeQ O assassino e os oficiais de justiça, mas recrudesceu ao escutar 
à potição do seu amigo. «Venerável pai, (bradou) que significa 
nto? Por que pretendeis salvar a vida de um homicida que mere- 
rim Q morte centenas de vezes? É um filho de Satanás incorrigível 
w t) melhor serviço que podemos prestar-lhe é privá-lo da vida; 
im interesses da sociedade exigem a sua morte». Estas palavras 
nram, na verdade, pouco lisongeiras para o homem, mas o santo 
ho desanimou. «Sei que este homem é merecedor da morte (repli- 
vim), € não tenciono deixá-lo partir sem punição. Ao contrário, 
primo submetê-lo a um castigo severo e perpétuo. Vós suspendê- 
Iti-gla no cadafalso onde em breve se escaparia ao vosso poder; 
trem, por minha parte, amarrá-lo-ei a uma cruz onde viverá em 
milrimento durante muitos anos». Teobaldo não formulou mais 
nbjorções; talvez conjecturasse que pouca diferença existia entre a 
vila em Claraval e o cadafalso. Portanto, Bernardo, colocando 
1) NA Capuz no malfeitor, ao qual deu o nome de Constantino, 
Invenico em triunfo para o convento. Constantino não se mostrou 
Ingtulo. Após trinta anos na prática de penitência morreu como um 
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justo e mereceu o título de Abençoado. À sua memória é evocada 
a 16 de Março. e 

Como vimos, Bernardo mantinha o conde Teobaldo constan- 
temente ocupado na minoração das necessidades dos pobres. Este 
filho espiritual tornou-se completamente “outro homem sob a sua 
orientação. Jamais nobre algum repartiu ôs seus bens tão pródiga- 
mente como o senhor de Champagne. Mandou construir e doou 
numerosas igrejas e conventos, e não só auxiliou todos os indigentes 
que lhe bateram ao portão, mas procurou ainda os que poderiam 
necessitar de assistência, e visitou os pobres enfermos nos hospitais 
e em suas casas. À fim de possuir mais para dar, restringiu tanto 
quanto possível as despesas da sua corte é administração. Os mal-. 
feitores, especialmente os opressores dos pobres, encontraram nele 
um acérrimo vingador, e nunca ninguém se permitiu na sua pre- 
sença ofender a caridade ou o decoro. Mas, embora sempre gene- 
roso, mostrou, por vezes, certo retraimento na sua prodigalidade. 
Desejava dois religiosos de Claraval para seus esmoleres, mas como 
Bernardo não o podia permitir, recorreu para“esse fim a dois pre- 
monstratenses. Estes tinham o encargo de fornecer aos necessitados 
comida e roupas, e a ninguém era permitido interferir nos seus 
actos ou criticá-los de extravagantes. 

Quanto a Bernardo, é comparado a José na corte do Faraó, 
com direitos ilimitados sobre os recursos do seu senhor. Porém, 
o novo José não reclamava o sacrifício da terra ou da liber- 
dade: como condição de alívio; tudo era fornecido gratuita- 
mente. Ob, se todos os homens possuidores de fortuna seguissem 
o exemplo do conde Teobaldo! Como seria feliz e santa a huma- 
nidade, e que próximo se situaria a terra do céu! Não teríamos, 
certamente desníveis sociais nem problemas de trabalho. Na opi- 
nião de Bernardo, os ricos são apenas os depositários dos pobres, 
os agentes que Deus desejou utilizar para difusão das suas bênçãos 
temporais. Amaldiçoado seja, pois, aquele que oculta o trigo das 
pessoas (Prou., 11, 26)! Nada provocava tanto a ira do abade 
santo como os tormentos infligidos aos pobres e indefesos. «Abatei 
a arrogância dos opressores dos necessitados (recomendava ao 
conde Teobaldo), defendei a viúva e o órfão». 

Nutria quase.-a mesma intolerância pelas despesas supérfluas 
num mundo povoado de tantos seres humanos famintos. Vimos já 
o que ele pensava de aqueles que decoravam com outro, prata e 
pedras preciosas as paredes das igrejas, enquanto os membros de 
Jesus Cristo pereciam por falta de assistência. A extravagância 
dos homens da Igreja era abertamente classificada de roubo aos 
pobres. Apostrofava os arrogantes fidalgos que despendiam fortu-. 
nas nas suas armas e adornos: «Cobris os vossos cavalos com seda, 
embelezais os arreios com ouro, prata e pedras preciosas; será isto 
característica de um fidalgo galante ou antes de uma mulher fri- 
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vola? Imaginais que a espada do inimigo respeitará o vosso ouro, 
poupará as vossas jóias ou não conseguirá penetrar na vossa 
seda?» Nem as damas nobres escapavam às suas invectivas. Numa 
carta a uma freira de nome Sofia, sua filha espiritual, refere-se- 
lhes como «filhas de Belial, “que caminham com o pescoço 
emproado e passos mesurados' (Is., 3, 16), vestidas e adornadas 
como o templo de Salomão; filhas de Babilónia que se ufanam da 
sua vergonha, cobrem os corpos de belas roupas enquanto as suas 
almas se acham em farrapos, e brilham exteriormente com jóias 
resplandecentes, embora por dentro. nada exista além de vileza»,, 

Por outro lado, fez tudo quanto pôde para que os pobres 
se contentassem com a sua sorte, ampliando a dignidade e privi- 
légios da pobreza. É a condição que o Filho de Deus escolheu 
para si e que Ele canonizou .no Sermão da Montanha. Foi a atrae- 
ção da pobreza que o fez descer do seu trono para além das 
estrelas. «De ricos (diz ele no seu primeiro sermão para a Véspera 
do Natal), Cristo possuía uma inesgotável provisão no céu. Não 
obstante, havia um tesouro que Ele não conseguia encontrar ali, 
nomeadamente o da pobreza, do qual existia na terra abundância, 
e superabundância, embora os homens não suspeitassem do seu 
valor real. Foi, pois, para isto que o Filho de Deus desceu do céu, 
a fim de escolhê-lo para si e com o seu apreço nos ensinar o seu 
valor». «O que pode haver de mais recôndito que a santidade da 
pobreza?» (pergunta noutro sermão, o primeiro de Todos os San- 
tos); no entanto, é a Verdade que fala, e a Verdade jamais pode 
iludir ou ser iludida. É a Verdade que proclama: “Abençoados os 
pobres de espírito' (Mat., 5, 3). Ó insensatos filhos de Adão, por 
que buscais a riqueza e vos juntais aos ricos, apesar de a santi- 
dade dos pobres haver sido claramente anunciada pelo próprio 
Deus, 'pregada entre os homens e criada no mundo” (1.Tim., 3, 16)? 
Deixai o pagão, que vive “sem Deus neste mundo' (Efés., 2, 12), 
procurar os tesouros da terra juntamente com os judeus que rece- 
beram a promessa de uma recompensa. temporal; mas, com que 
remblante, ou antes, com que espécie de consciência poderá um 
eristão ambicionar riquezas terrenas depois de ouvir Cristo ae 
ror: "Abençoados sejam os pobres'»? 

Agradava-lhe juntar-se aos simples camponeses e falarhes de de 
Deus, mas nunca assumia a odiosa expressão de condescendência 
Kraciosa que é ainda mais ofensiva que o altivo desdém. «Assim 
tomo era erudito entre os eruditos e espiritual entre os espirituais 
(oncreve Godofredo de Auxerre), falava aos rústicos como se 
tivesse crescido entre eles; e, na verdade, com qualquer classe de 
jponsoas que conversasse, mostrava tanto interesse na sua ocupação 
romo se fosse a dele próprio, tornando-se desse modo “tudo para 
lexios” (1 Cor., 9, 22) a fim de conquistá-los para Cristo». «Nem 
perante os ignorantes e crianças ele recusou adaptar-se, (revela 
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o mesmo escritor no seu panegírico). Quantas vezes escutei com 
deleite aquilo que, igualmente deliciado, agora recordo: este exce- 
lente homem a exortar os camponeses à prática da caridade mútua 
e cooperação! Recomendava-lhes que se auxiliassem uns aos outros 
nas suas necessidades, de modo que, se escasseassem as provisões 
numa família, os vizinhos prestassem gostosamente a necessária 
contribuição com os meios de que dispusessem, confiantes em que 
seram também prontamente atendidos se a ocasião se proporcio- 
nasse. Instruía-os igualmente no que se relacionava com a boa 
moral, recordando-lhes o dever da gratidão para com Deus, a 
origem de todas as graças. Tão-pouco deixava de insistir na 
obrigação de pagar rendas e impostos aos amos temporais e dizi- 
mos aos pastores; se se mostrassem desleais aos seus deveres, 
aquele cujo poder criou a terra e cuja bênção a torna fecunda, 
poderia recusar-se a abençoar a sua faina e perderiam tudo. Pre- 
venia-os seriamente contra toda a espécie de superstição, roubo e 
comentários mal intencionados acerca dos seus governantes. E, 
acima de tudo, deveriam ter sempre bem presente na memória este 
remédio eficaz contra a impaciência: aquele que era infinitamente 
rico tornou-se pobre para nossa salvação e os pobres são os seus 
escolhidos». Não ficamos aqui com todos os pontos essenciais da 
grande Encíclica do Papa Leão acerca da situação da classe traba- 
lhadora? Bernardo foi um pioneiro na ciência social e, embora o 
seu programa seja demasiado simples para se adaptar às complexas 
condições da sociedade moderna, foi, como diz o abade Vacan- 
dard, o melhor programa praticável nos tempos em que ele viveu. 
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ano da graça de 1126 acrescentou mais um ilustre persona- 

gem ao número dos que se orgulhavam de serem discípulos 

de Bernardo. Foi Henrique, arcebispo de Sens, sé primacial 

da Igreja de França naquela época. Elevado à sua notável posição 
ainda bastante jovem, viveu durante algum tempo de uma forma 
pouco digna para um bispo. Pertencia àquela classe híbrida hoje 
felizmente, extinta, chamada de bispos da corte, satélites mitra- 
dos do trono, então comum a todos os países cristãos assim 
como bastante tempo depois, que contribuía inegavelmente para 
o descrédito da religião. Provavelmente a Apologia serviu para 
abrir-lhe os olhos, como sucedeu a muitos qutros. Seja como 
for, tendo resolvido deixar a corte e mudar de vida, escreveu ao 
abade de Claraval a solicitar-lhe algumas instruções referentes aos 
deveres do episcopado. A modéstia de Bernardo viu-se embara- 
çada pérante este pedido. «Quem sou eu (exclamou) para me 
permitir instruir bispos?» Não obstante, não se atrevendo a esqui- 
var-se a tão elevado dignitário, prontificou-se a satisfazer-lhe o 
desejo. O resultado foi a dissertação acerca do cargo episcopal 
Tractatus de Moribus et Officio episcoporum. O trabalho está 
dividido em nove capítulos de extensão aproximadamente igual. 
No primeiro, o autor revela com que mágoa e compaixão obser- 

vou até ali a conduta do jovem prelado. Todavia, encontra uma 
atenuante, sé não desculpa, nas violentas tentações inevitáveis a uma 
pessoa com a sua posição e carácter. Se Bernardo dificilmente 
conseguia manter a sua vela acesa sob o abrigo protector do 
alqueire, que seria dela se a colocasse no castiçal (Mat., 5, 15), 
como a de Henrique, exposta à fúria de todas as rajadas? Porém, 
em proporção com a sua tristeza anterior achava-se a alegria expe- 
rimentada perante a notícia da conversão do seu correspondente. 
Um bispo necessita de conselheiros nos quais possa confiar. As 
qualidades exigidas a um conselheiro de confiança são a prudência 
c a fidelidade—combinação difícil de conseguir; Cristo não a encon- 
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trou nos seus apóstolos. . Existem, no entanto, entre os amigos de 
Henrique dois homens singularmente dotados a esse respeito: Godo- 
fredo, bispo de Chartres, e Burchard, bispo de Metz; à sua orien- 
tação podia, e devia, submeter-se com confiança absoluta. 

O segundo capítulo indica ao arcebispo como pode honrar o 
seu cargo, segundo os mandamentos de São Paulo (Rom., 11, 13): 
manterá uma vida espiritual, dedicada a boas acções e à prática 
das virtudes cristãs. Deverá evitar o luxo no trajar, no equipa- 
mento e na sua residência, mas acima de tudo abjurará da avareza 
e da simonia, sua filha daninha. A seguir vem uma acusação 
terrível contra os pastores seculares. «Dizei-me, ó sacerdote do Altis- 
simo, é a Deus ou ao mundo que desejais agradar? Se é ao mundo, 
por que sois sacerdote? Mas se é a Deus, por que sois um sacerdote 
secular? Não podeis servir dois amos (Mat., 6, 24), pois “quem for 
amigo deste mundo torna-se inimigo de Deus' (Tiago, 4, 4). Sim, 
e de aqueles que 'contentam aos homens” o Salmista diz que 'Deus 
espalhou os seus ossos (Sal. 52, 6). 'Se eu ainda agradasse aos 
homens (exclama, por seu tumo, o apóstolo), não seria servidor 
de Deus (Gál., 1, 10)». Um sacerdote não pode: permitir-se viver 
como o seu povo. «Na verdade, sendo o sacerdote um pastor e as 
pessoas o seu rebanho, será próprio que não exista diferença nas 
suas maneiras de viver? Mas se, como eu que não passo de uma 
pobre ovelha do rebanho, o meu pastor caminhar com os olhos 
e a cabeça curvados para o solo, procurando à satisfação dos seus 
apetites animais, e ocupado exclusivamente com as coisas inferio- 
res, em que diferimos? Ai de mim, se o lobo se acercasse enquanto 
não existe quem me defenda ou salve! Será próprio que o pastor 
se curve para a terra como as suas ovelhas, em vez de se manter 
bem erecto como um homem, com o rosto para o céu, procurando 
e saboreando, não as coisas que se encontram na terra, mas as de 
cima (Col., 3, 1)º... 

«Eu sei que semelhante linguagem provocará indignação; ser- 
-me-á ordenado que me cale, pois os monges não têm o direito de 
julgar os bispos. Deus permitisse que me fosse possível cerrar 
igualmente os olhos! Mas, ainda que guarde silêncio, a voz 
do apóstolo far-se-á ouvir: 'não com vestidos dispendiosos!” 
(1 Tim., 2, 9). Dirige-se às mulheres, mas se alguns homens se sen- 
tirem atingidos pelas suas palavras, maior é a vergonha para eles... 
Sim, devo calar-me, más a verdade nua gritará, os pobrês famin- 
tos chorarão e increpar-vos-ão: “Dizei-nos, sacerdotes de Deus, 
qual a finalidade do ouro nos vossos ornamentos"? Necessitareis 
de ser protegidos do frio e da fome por meio de tanta despesa? 
Para quê tanto desperdício enquanto morremos de fome? É a nossa 
propriedade. que esbanjais; roubastes-nos cruelmente tudo quanto 
despendeis nessas frioleiras. Nós, como vós, somos criaturas de 
Deus, como vós fomos redimidos com o precioso sangue de Cristo; 
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nomos, portanto, vossos irmãos. Com que direito, pois, desperdi- 
gais à nossa herança em objectos de vaidade? Os vossos palafréns 
seguem carregados de jóias enquanto nós não possuímos sequer 
com que cobrir os pés. Os pescoços das vossas montadas curvam-se 
sob o peso de ornamentos dispendiosos enquanto os vossos irmãos 
não conseguem sequer encontrar uns farrapos para afugentar o frio. 
Ê isto que os corações dos pobres dizem a Deus, pois não se atre- 
vem a proclamá-lo abertamente a quem possui o direito de satis- 
fazer-lhes as neçessidades vitais. Porém, virá o dia em que eles 
'se erguerão firmemente contra aqueles que os martirizaram e os 
privaram dos seus trabalhos" (Sab., 5, 1); sim, e com eles 
crguer-se-ã o pai dos órfãos e protector de viúvas, pois foi Ele 
que disse: “Sempre que deixastes de fazê-lo a um destes meus 
irmãos, deixastes de fazê-lo a mim” (Mat., 25, 45)». 

Os três capítulos seguintes abordam as virtudes que devem 
adornar um ministro da Igreja. As principais são castidade, cari- 
dade e humildade, cada uma das quais é louvada com rara beleza 
de pensamento e felicidade de expressão. «O que é mais belo do 
que a castidade, que só por si “pode tornar puro aquele que foi 
concebido de semente impura” (Job, 14, 4), que muda um inimigo 
cm amigo de Deus e transforma homens em anjos? A diferença 
entre o homem casto e o espírito celestial não reside na virtude; 
mas na felicidade. Embora a castidade angélica possua mais glória, 
1 castidade humana possui maior fortaleza. A castidade é a maior 
dádiva celestial de que a terra se pode ufanar... No entanto, apesar 
da sua beleza, sem caridade não possui valor nem mérito. Isto 
nada tem de surpreendente, visto que sem caridade nenhuma vir- 
tude ou boa acção é aceitável aos olhos de Deus. A fé? Não, nem 
fnesmo que fosse suficientemente forte para mover montanhas. 
Inteligência? De modo algum, embora uma pessoa deva possuir 
inteligência e falar com os anjos. Martírio? Escutai São Paulo: 
'So eu entregar o meu corpo para ser queimado e for despro- 
vido de caridade, de nada me aproveita” (1 Cor., 13, 1, 3). 
Nuda do que ofereçais sem caridade é aceito, assim como nada do 
e ofereçais com caridade é recusado. Castidade sem caridade 
* uma lâmpada sem azeite... Mas a estas duas virtudes a humil- 
tlade 'é tão essencial que sem ela deixam de ser virtudes. É antes 
por meio da humildade que merecemos recebê-las, pois “Deus con- 
tode graça aos humildes" (Tiago, 4, 6). A humildade, portanto, 
obtêm-nos as outras virtudes, preserva-as quando obtidas, visto 
tuo O Espírito do Senhor permanecerá sômente com os silenciosos 
à humildes (1s., 67, 2), e consuma o que preservou (!), de acordo 
“um as palavras de Cristo: “A virtude aperfeiçoa-se na enfermi- 


(14) Esta frase desafia qualquer tradução: <Humilitas ergo virtutes alias acci- 
pit  necuptas scrvat... servatas consummats>. 
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dade” (2 Cor., 12, 9), isto é, na humildade. Extermina o orgulho, 
inimigo de toda à graça e começo de todo o pecado (Ecles., 10, 15) 
e defende-se a si própria e às suas virtudes irmãs, da tirania arro- 
gante. Maria, que era plena de virtudes, não reconhecia nenhuma 
delas à excepção da humildade, à qual, só por si, atribuía a sua 
eleição para Mãe de Deus. E Cristo, a origem e. doador de todas 
as virtudes, no qual estão ocultos todos os tesouros de sabedoria 
e inteligência (Col., 2, 3), no qual habita corporalmente toda a 
plenitude da divindade” (ibid., 9); o próprio Cristo reúne todas as 
suas doutrinas e preceitos nas palavras: 'Aprendei de mim que sou 
manso e humilde de coração" (Mat.; 11, 29); como se Ele dissesse: 
não vos envio para instrução aos patriarcas ou profetas, mas apre- 
sento-vos um modelo de humildade na minha própria pessoa. 
Lucifer invejava a sublimidade do meu poder e Eva a sublimi- 
dade da minha inteligência, “mas vós aspirai melhores dons' 
(1 Cor., 12, 31) e aprendei comigo a mansidão e humildade de 
coração». 

A pureza de intenção é outra virtude que um bispo deve 
cultivar. «Consiste numa atenção constante pela glória de Deus 
e pelo bem do nosso semelhante; portanto, o prelado em todas as 
suas palavras e acções deve ter em vista, não o seu próprio bene- 
fício, mas somente a honra de Deus e a salvação das pessoas. 
Procedendo desta forma, não só desempenhará cabalmente o dever 
de pontífice, mas verificará a etimologia do seu nome, visto que 
se manterá como uma ponte sobre o Senhor e o fiel (?)». 

No sexto capítulo, o autor lembra a obrigação de manter a 
consciência pura,. sem receio do olhar de Deus que tudo vê. 

O sétimo analisa o abuso de promover jovens para cargos ecle- 
siásticos e a ambição e avareza entre, os membros da igreja. «Para 
Vós, queridos irmãos, a humildade é mais particularmente neces- 
sária, uma vez que possuís tantos metivos de orgulho no vosso 
nascimento, juventude, inteligência, e acima de tudo, na superemi- 
nência da sé que ocupais. Contudo, acertadamente observados, 
estes mesmos devem servir-vos para vos conservarem humildes. 
Quando olhamos para a honra unida a estas coisas, elas afigu- 
ram-se-nos suficientemente atraentes, mas o pensamento das suas 
responsabilidades provoca temor e: desagrado. No entanto, 'nem 
todos recebem esta palavra” (Mat., 19, 11); muitos há -que não 
correriam atrás de dignidades com tanta confiança e vigor se com- 
preendessem o pesado fardo que se impõem a si próprios. Como 
nada observamos: além da glória, é, hoje em dia, considerado 
desonroso ser um simples clérigo na Igreja... Rapazes imberbes 


(1) Berardo deriva a palavra pontifex de <«pontem faciens»; outros do Sans- 
pi pu, punant, que significa purificar; portanto, pontifex significaria um «purifi- 
cador». 
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cm idade escolar são agora conduzidos para as honras eclesiásticas 
nem outro mérito algum além da nobreza do sangue; são libertos 
dos mestres para governarem os sacerdotes. Sim, e consideram 
maior vantagem verem-se afastados da férula do que nomeados 
chefes da Igreja». O santo prossegue denunciando as vítimas incau- 
tas da ambição desmedida e da insaciável voracidade. «Oxalá estas 
coisas se efectuassem num canto! Ninguém ficaria a conhecê-las 
além de mim! Oxalá essas pessoas fossem como modernos Noés 
cuja vergonha pudesse ser oculta, ao menos em alguma parte! 
(Gén., 9)». 

No capítulo seguinte, o árcebispo é exortado a mostrar-se leal 
c obediente à Santa Sé, e a precaver-se contra os maus conselhei- 
ros que o incitam a assumir uma atitude de independência. Alguns 
autores reconhecem aqui a primeira manifestação do espírito que, 
sob o nome de galicanismo, estava destinado a acarretar tantas 
desgraças na Igreja de França. 

O nono e último capítulo é ocupado com tma severa censura 
a certos abades que se haviam libertado do comando episcopal, 
empobrecendo desse modo as suas abadias. Estes abades mostra- 
vam uma tal aversão pela obediência que pareciam olvidar que 
eram monges. «Mas é a profissão que faz o monge, a necessidade 
o abade (escreve); e, a fim de que essa necessidade não torne 
inútil a profissão, o abade deve, não submeter-se, mas impor-se 
ao monge. Dir-me-eis que buscais, não os vossos interesses, mas 
a liberdade da Igreja. Ô liberdade mais servil do que qualquer 
servidão! De boa vontade renunciaria eu a uma liberdade que me 
escravizaria ao orgulho. Quem me assegurará a defesa de uma 
centena de pastores a fim. de eu, mais fácilmente, poder encami- 
nhar-me para os pastos (?)! Receio demasiado as garras do lobo 
para me preocupar com o cajado do pastor». Mas, referindo-se 
ao mesmo assunto na dissertação De Consideratione, III, IV, diz: 
«Existe profunda diferença entre o caso de aquele que por devoção 
deseja estar dependente do Vigário de Cristo e o de quem pretende 
esta relação com Roma por ambição e meio de escape à autoridade 
episcopal». 

Guido, bispo de Lausana, o qual também, segundo parece, 
rogou a Bernardo que o instruisse nos deveres do seu cargo, obteve 
a seguinte breve resposta: «Haveis “metido a mão em coisas fortes” 
(Prou., 31, 19), portanto, .careceis de força de alma; haveis sido 
nomeado “guarda: da casa de Israel' (Ez., 3, 17), portanto, neces- 
sitais de prudência; tornaste-vos “devedor a sábios e ignorantes” 
(Rom., 1, 14), portanto, necessitais de justiça; finalmente, careceis 
de moderação a fim de que (Deus não o permita) “depois de pre- 


(1) No sermão 77 acerca do Cântico lemos: «O panos que deixa o seu reba- 
nho desprotegido, é um pastor, não de ovelhas, mas de lobos 


15% 


BERNARDO DE CLARAVAL 


gar aos outros não vos torneis réprobo' (1 Cor., 9, 27)». Além de 
virtude, o abade santo exigia de um bispo um elevado grau de 
erudição. «Quem me garantirá de poder ver a Igreja de Deus 
governada por bispos eminentes pela sua santidade e ciência! 
(escreve ao cartuxo, Bernardo des Portes). E o princípio direc- 
tivo que recomendava a todos os chefes: «Praesit ut prosit» — 
«Autoridade para bem dos governados». ee 
Vimos já o que Bernardo pensava do costume (então bastante 

comum) de nomear rapazes para cargos eclesiásticos, e quanto 
devia à generosidade do conde Teobaldo. Imagine-se, pois, o seu 
embaraço ao ser-lhe solicitada pelo conde a sua influência junto 
das autoridades eclesiásticas a fim de obter para seu filho Gui- 
lherme, praticamente uma criança, alguns importantes benefícios. 
Aumentava a singularidade da sua posição o facto de, tanto entre 
os clérigos como entre os leigos, poucos notarem algo de invulgar 
neste pedido. Na sua denúncia deste, assim como de outros abusos, 
a sua voz era a de alguém a gritar no deserto. Tinha o fidalgo 
Teobaldo em elevada consideração e agradar-lhe-ia poder ser-lhe 
prestável, desde que isso não brigasse com a sua consciência; 
todavia, achava-se perante uma questão de princípios, questão 
essa que se relacionava com os interesses da Igreja. Portanto, não 
se lhe apresentava outra solução senão recusar. Em resposta, escre- 
veu: «Ficai sabedor de que vos amo, mas sômente Deus sabe 
quanto. Tão-pouco posso duvidar de que me amais; no entanto, 
apenas por atenção a Deus. Pois, que sou eu? Por que haveria 
alguém tão importante amar uma pessoa tão simples, salvo por 
atenção a Deus? Consequéntemente, se eu o ofender, perderei 
todo o direito ao vosso amor. Porém, não posso fazer o que me 
pedis sem o ofender, pois estou convencido de que as honras e 
dignidades eclesiásticas devem ser conferidos apenas àqueles que 
possuem as qualidades e boa vontade para se desempenharem 
cabalmente dos deveres a elas inefentes. Demais, é ilegal para 
qualquer pessoa adquirir diversos benefícios ao mesmo tempo, 
a menos que as necessidades da Igreja ou a vantagem do fiel o 
exijam. Mas, se considerais o meu ponto de vista acerca deste 
assunto demasiado rigoroso, não vos faltam amigos e influência 
para vos auxiliarem nesse desígnio;. unicamente poupai-me. Desejo 
veementemente felicidades ao pequeno Wille (Willelmúlus), mas 
nada pretendo tanto para ele como o favor de Deus. Poftanto, 
lamentaria vê-lo possuidor de algo que viesse a privá-lo do maior 
dos bens... Contudo, se existe alguma outra coisa que desejais para 
ele e que possa obter sem prejuízo dá consciência, sentirei a maior 
satisfação em provar a minha boa vontade e empenhar-me nessa 
causa. Creio que disse já bastante em defesa da justiça a um 
acérrimo partidário dela. Querei apresentar as minhas desculpas 
à condessa pelo que acabo de escrever». 
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Esta recusa, embora a possa haver retardado, não evitou de 
modo algum a nomeação do jovem Willie. Ascendeu rápidamente 
Às mais estonteantes alturas da honra, da sé de Chartres à de Sens 
o desta para Reims. Finalmente, foi nomeado cardeal e legado 
papal em França. Foi em sua atenção que Alexandre III conferiu 
= QU antes, restaurou — o direito de os arcebispos de Reims 
coroarem os monarcas franceses. 

Henrique de Sens não foi o único bispo da corte convertido 
pelo zelo de Besnardo. Em 1127, Estêvão de Senlins, bispo de 
Paris e favorito de Luís, o Grande, tornou-se seu discípulo. Em 
conformidade com os conselhos do abade santo, retirou-se da corte 
e principiou a introduzir uma reforma entre o clero da sua diocese. 
A tentativa de instalar os Cónegos Regulares de São Vítor na cate- 
dral de Notre Dame (provavelmente por sugestão de Bernardo) 
provocou um vigoroso protesto do seu cabido que apelou para o 
rei. Luís, exasperado com a retirada do bispo da sua corte, tomou 
gostosamente o seu partido e proibiu qualquer modificação na 
catedral. Como esta proibição não foi acatada, Estêvão foi privado 
dos seus rendimentos; mas ele vingou-se, colocando toda a diocese 
sob interdição, pelo que foi punido com a confiscação de todos os 
seus bens e dos amigos, e para salvar a vida teve de fugir para 
Sens. Dali dirigiu-se a Cister, em Setembro, a fim de apresentar 
a sua causa ao cabido geral, pois era bem conhecida a estima 
que o rei Luís nutria pelos abades cistercienses, os quais, em 
1122, o haviam admitido na sua Ordem na qualidade de «familiar». 
O resultado deste apelo foi uma carta de Bernardo dirigida ao rei 
em nome dos superiores reunidos. 

«O Rei do céu e da terra concedeu-vos uma coroa terrena e 
promete-vos uma celestial, sob condição de vos esforçárdes por 
exercer com justiça e sabedoria o poder que possuís. Isto deseja- 
mos para vós e assim oramos: que havendo reinado justamente 
aqui possais merecer o reino abençoado futuro. Mas, por que 
colocais obstáculos nestas nossas preces, as quais, se bem recor- 
dais, uma vez nos solicitastes? Na verdade, com que confiança 
podemos agora erguer as mãos em vosso nome ao noivo daquela 
Igreja quê vós ofendestes sem motivo nem prudência e que se 
queixa ao seu esposo e Senhor de que vós, nomeado seu defensor, 
vos transformastes em acusador? Ponderai, pois, imploramo-vos, 
contra quem empreendeis a guerra. Não é contra o bispo de Paris, 
mas contra o senhor do Paraíso, contra “aquele que é terrível e 
que tira o espírito aos príncipes” (Sal. 75, 12, 13). Foi Ele 
que disse aos bispos: “Quem te despreza, déspreza-me a mim 
(Luc., 10, 16). 

«É devido ao amor por vossa majestade que nos atrevemos 
à exprimir-nos com tanta clareza, com exortações e súplicas, com 
aquela amizade e fraternidade com que dignastes associar-vos 
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connosco, rogando-vos que desistais imediatamente de uma injus- 
tiça tão cruel. Porém se, em vez de acederdes à nossa petição, 
nos desprezardes, a nós, vossos irmãos e amigos, que diáriamente 
oferecemos preces a Deus por vós, vossos filhos e vosso trono, 
sabei que, doravante, estamos dispostos a fazer tudo quanto estiver 
no nosso poder, por pouco que seja, em favor da Igreja de Cristo 
e do seu ministro, nosso venerável pai e amigo, o bispo de Paris. 
Na realidade, ele apelou para a nossa humildade contra vós, rogan- 
do-nos que escrevamos ao Papa em seu nome. Todavia, decidimos 
escrever primeiro a vossa majestade, especialmente porque o refe- 
rido bispo se oferece por nosso intermédio para submeter o seu 
caso à julgamento, desde que (como à própria justiça parece exi- 
gir) lhe sejam préviamente restituídos os seus bens. Não transmi- 
tiremos a sua queixa a Roma enquanto vossa majestade não res- 
ponder à presente. Se, pela graça de Deus, estiverdes na disposição 
de satisfazer o nosso pedido e, por nossa sugestão e exortação, 
reconciliar-vos com o bispo, ou antes com Deus, estamos prontos 
a comparecer no local que nos indicardes a fim de este assunto 
ser arrumado. De contrário, deveremos aceder à solicitação de 
aquele que é um amigo e sacerdote do Altíssimo. Adeus». 

Isto constituía nova linguagem aos ouvidos do monarca. 
Nenhum bispo dos seus domínios, principe ou nobre se teria atre- 
vido a dirigir-se a Luís, o Grande, com semelhante liberdade apos- 
tólica. Porém, Bernardo estava pouco habituado a permitir que 
o temor pelos grandes influenciasse a sua conduta. Não obstante, 
a carta não obteve o efeito desejado; a perseguição a Estêvão e 
seus amigos prosseguiu, e o mesmo sucedeu com. a interdição. 
Então, todos os bispos da província -de Sens, com Bernardo e o 
abade Hugo de Pontigny, procuraram sua majestade, mas encon- 
traram-no inflexível. Nem mesmo a ameaça de tornar a interdição 
extensiva a toda a província o demoveu do seu propósito. Toda- 
via, o abade de Claraval possuía outro argumento. Anunciou sole- 
nemente ao rei que Deus se dispunha a punir a sua ostensiva 
desatenção pelos bispos com a morte de seu filho primogénito, 
o príncipe Filipe, que fora já coroado em Reims. Luís prontifi- 
cou-se imediatamente a escutar a' voz da razão. Prometeu provi- 
denciar para que os bens confiscados fossem restituídos o mais 
depressa possível, e Estêvão obtivesse a oportunidade de apresentar 
o seu caso no tribunal. No entanto, em. vez de cumprir este com- 
promisso solene, o astuto monarca apelou para o Papa Honório II, 
o qual, iludido pelas informações falsas, levantou a interdição sem 
escutar a versão da outra parte. Luís podia agora, desafiar os 
bispos, e assim fez. Quando se lhe dirigiram a exigir o cumpri- 
mento da promessa, informou-os do decreto romano e despediu-os 
cortêsmente. Bernardo escreveu imediatamente ao Sumo Pontífice 
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à |reotestar contra a sua acção, com todo o respeito e humildade é 
(tele, mas igualmente com desassombro: mama 

«Não posso ocultar a Vossa Santidade os lacrimosos lamentos 
thm bispos franceses, não, de toda a Igreja de França, da qual 
Hoy um filho, embora indigno. Arrastado do claustro pela neces- 
ullado de religião, com tristeza observei aquilo que vos refiro com 
nÃo inferior angústia: a honra da Igreja foi sêriamente ferida nó 
reino de Honório, Já a humildade, ou antes, a perseverança dos 
bispos prevalecia sobre o furor do rei quando, de súbito, o Supremo 
Pontífice se interpôs com a sua suprema autoridade para confundir 
(9 campeões da justiça e conceder a vitória ao orgulho. Eu sei que 
fui devido a erróneo fornecimento de informações que fostes indu- 
vido a anular esta justa e necessária interdição; a vossa carta 
mestra-o claramente. Contudo, não entendo como pudestes pro- 
mulgar semelhante decisão sem escutar ambas as partes interes- 
nadas, e contra a ausente. Porém, agora ao saberdes a verdade, 
(leveis providenciar para que a mentira não beneficie o seu autor... 
Durante quanto tempo permitireis que este bispo sofra, ou até que 
pento podereis simpatizar com ele, não me compete dizer. A este 
es recomendo-vos, querido pai, que consulteis o vosso cora- 
gão». nm 

Honório dispôs-se a desfazer o mal que a sua intervenção 
enusara, porém, foi-lhe poupado grande ihcómodo por um aconte- 
cimento que operou uma alteração. completa nas intenções de Luís. 
Um decreto pontifical podia ser eficaz para remover uma inter- 
tlição, mas não logrou falsificar uma profecia. Pouco depois da 
entrevista final do rei com os bispos, o príncipe Filipe, esperança 
da nação, pereceu em consequência de uma queda do seu cavalo. 
O coração do pai, abrandado pelo desgosto, permitiu a entrada de 
conselhos de paz, e; assim, Estêvão viu restituídos os seus: bens. 
Porém, Henrique, arcebispo de Sens, não fora ainda perdóado por 
haver abandonado a corte. Possivelmente, o papel que ele desem- 
penhara ao apoiar a causa de Estêvão acentuou o desagrado real. 
De qualquer modo, logo que se reconciliou com o bispo de Paris, 
O rei principiou a perseguir o arcebispo de Sens. Acusou-o de 
gimonia e outros crimes, os quais, como comenta Bernardo, haviam 
sido ólhados com indulgência quando o prelado era, na realidade, 
culpado deles. «O arcebispo podia proceder como entendesse sem 
receio de censuras enquanto viveu como mundano (escreveu o 
santo a Haimeric, cardeal-chanceler); todavia, agora buscam 
simonia sob os andrajos da sua pobreza evangélica, e a malícia 
curiosa escava por ossos de vícios mortos sob. as raízes das suas 
virtudes florescentes». Ao Papa disse: «O rei Luis persegue, não 
tanto os bispos, o zelo pela justiça neles, e, sim, a piedade e 
própria profissão da religião. Isto poderá vossa santidade inferir 
do facto de aqueles que eram considerados merecedores das mais 
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elevadas honras e confiança, e admitidos na sua amizade mais 
íntima enquanto viveram como simples mundanos, serem agora 
proscritos como inimigos, simplesmente porque principiaram a 
viver como verdadeiros sacerdotes e a honrar o seu cargo... Quem 
pode duvidar: de que ele declarou .guerra à própria religião, a qual 
indica abertamente prejudicial ao seu reino e inimiga da coroa? 
Qual Herodes, sente inveja de Cristo, enaltecido na Igreja». 
E implora ao pontífice que convoque acusador e acusados ao seu 
tribunal, uma vez que o arcebispo não podia esperar um julga- 
mento regular ou imparcial em França. Esta desavença, tal como 
a anterior, terminou pela reconciliação e foi permitido a Henrique 
que dirigisse a sua diocese em paz, 

Como não voltaremos a ter ocasião de falar em Luís, o Grande, 
devemos referir em abono da sua memória que nos últimos dias 
da sua vida forneceu ao mundo um exemplo notável de verdadeira 
devoção cristã. Parece haver sempre estado sinceramente unido 
à Igreja, e se perseguiu os seus ministros como fez, foi mais por 
petulância de temperamento do que por algum arreigado desprezo 
pela religião. O eminente Suger, que o comheceu muito bem e 
escreveu a sua vida, pintou o seu carácter. com cores assaz favo- 
ráveis. 

Apesar dos esforços para ocultar-se do mundo e do seu desejo 
de ser olvidado pelos homens (de acordo com o seu lema: Ama 
nesciri — ama passar despercebido), o raio de acção de Bernardo 
ampliava-se gradualmente. As suas composições eram diligente- 
mente transcritas e profusamente difundidas. Introduziram um 
novo estilo de literatura, pleno de doçura e encanto, que era mais 
fácil de admirar do que de imitar. Não apenas as suas dissertações 
e sermões, mas até as suas cartas eram procuradas àvidamente 
pelos seus amigos. Por volta do ano de 1127, o Cardeal Pedro ('), 
legado da Santa Sé em França, convidou o santo a visitá-lo e soli- 
citou-lhe cópias das suas obras. Em resposta, Bernardo escreveu: 
«Não é devido a indolência que declino o vosso convite, mas a uma 
razão mais válida. Na verdade, estou firmemente disposto a não 
abandonar nunca o convento, excepto por certas causas definidas, 
das quais (com o devido respeito por vossa eminência) não 
reconheço alguma no caso presente, não podendo, portanto, satis- 
fazer legalmente o nosso desejo. mútuo de nos vermos... Desconheço 
quais são as composições que solicitastes para serem copiadas, 
pelo que nada tenho preparado. Não consigo recordar-me de haver 
jamais escrito coisa alguma acerca de assuntos morais merecedora 
do interesse de vessa eminência, mas alguns irmãos anotaram 


(1) Não Pedro de Leão, mais tarde antipapa, como prova Mabillon contra a 
opinião de Manriquez, embora Pedro de Leão fosse também durante algum tempo 
legado em Franca. 
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f rugmentos dos sermões que tenho pregado na comunidade; pode- 
reis obtê-los facilmente, se vos interessam. Contudo, quando dis- 
puserdes de tempo para vos dignardes visitar-nos como prome- 
testes, se eu descobrir algo nas minhas lucubrações ou se compuser 
algum documento susceptível de vos aprazer, ficai tranquilo que 
o vosso desejo não deixará de ser atendido». Todavia, como o 
cardeal persistisse no seu pedido, Bernardo escreveu novamente: 
«Esses meus escritos que pedis são em número reduzido e nada 
contêm merecedor do interesse de vossa eminência. Não obstante, 
como prefiro ver a minha inteligência posta em dúvida do que 
a minha boa vontade, e: ser censurado por falta de tendência 
para a literatura do que de obediência, mandai-me dizer pelo por- 
tador desta quais das minhas composições gostarieis de possuir. 
A fim de que saibais o que escolher, segue-se uma relação: Disser- 
tação acerca da humildade, quatro homílias acerca das glórias 
da Virgem Mãe, uma Apologia e algumas cartas». Observar-se-á 
que não faz a menor referência à dissertação referente aos deveres 
do episcopado, do que devemos concluir que a publicação deste 
trabalho foi subsequente à correspondência com o Cardeal Pedro 
(se bem que Mabillon atribua o ano de 1126 à dissertação e o 
de 1127 à correspondência), a. menos que esteja incluída nas 
cartas. 

Por esta ocasião, a comunidade de Claraval foi considerável- 
mente aumentada com a maravilhosa conversão de um grupo de 
aventureiros nobres. O bando, constituído por jovens cavaleiros, 
uns franceses outros portugueses, deambulava em busca de aven- 
turas e, encontrando-se nas imediações da famosa abadia, apro- 
veitou a oportunidade para visitar o lugar e o homem de quem 
todo o mundo falava. Bernardo, depois de os acolher hospitalei- 
ramente, rogou-lhes o favor, quando se preparavam para partir, 
de se absterem de toda a actividade militar até à Páscoa, visto 
que o começo da Quaresma estava próximo. Os cavaleiros recusa- 
ram-se a efectuar semelhante promessa; efectivamente, iam a 
caminho de um torneio, provavelmente em Troyes. Portanto, par- 
tiram. Porém, durante a jornada, principiaram a discutir uns com 
os outros o que haviam escutado da boca do abade santo acerca 
das coisas mundanas e da importância vital da salvação, do que 
resultou retrocederem todos e solicitarem admissão nas fileiras 
da irmandade. 
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ERTO do final de 1127, o Cardeal Mateus, legado de Honó- 
rio II, convocou um concílio para reunir-se em Troyes .na 
festividade de Santo Hilário, a 13 de Janeiro do ano seguinte. 

Bernardo não foi esquecido; no entanto, encontrando-se no mo- 
mento enfermo, escreveu a desculpar-se. «O meu coração está 
pronto a obedecer à vossa ordem, mas o meu corpo carece. de 
forças. Consumida pelo fogo de uma febre furibunda e exausta pela 
transpiração, a pobre carne desaponta o condescendente espírito. 
Certamente que compareceria como ordenais, se a doença não se 
interpusesse para contrariar a minha boa vontade. Se esta desculpa 
é ou não suficiente, decidi-lo-á o julgamento dos meus amigos os 
quais, apesar de todos os argumentos, se serviriam do meu voto de 
obediência para me arrastarem diáriamente do claustro para a 
cidade... Mas, objectar-se-á, o assunto é momentoso e a necessidade 
imperiosa. Devíeis, pois, ter procurado alguém qualificado para 
enfrentar tal situação. Que eu não o sou, não só acredito como sei 
com segurança. Demais, quer as questões à discutir nesse concílio 
sejam espinhosas ou fáceis, não há ali lugar para mim. Na verdade, 
se forem fáceis, poderão ser decididas sem mim; se forem espinho- 
sas, não conseguiria resolvê-las, a menos que me considereis um 
homem de génio superior ao qual todos os problemas complicados 
se podem apresentar com a certeza de serem esclarecidos. Se a ver- 
dade, é esta, como é possível que o vosso julgamento, ó Senhor 
Meu Deus, se tenha equivocado em mim? Haveis colocado num 
nbrigo a luz que devia brilhar no castiçal, ao fazerdes um monge 
de um homem tão necessário.ao mundo, que sem o seu auxílio os 
bispos não podem resolver os seus assuntos... Não obstante, sabeis, 
meu querido pai, “que estou' pronto e não perturbado para guardar 
(98 meus mandamentos” (Sal. 118, 60); todavia, rogo à vossa bon- 
(Inde que me dispenseis». Mas, ao que parece, -o cardeal legado 
não o podia dispensar, e assim, enfermo como estava, Bernardo 
love de empreender a. jornada para Troyes. 
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Três outros abades cistercienses presenciariam o concílio: Estê- 
vão de Cister, Hugo de Pontigny e Guido de Trois-Fontaines. 
O santo dominou esta assembleia como sucedia em todos os lugares 
onde aparecia, pelo que se lhe podiam já aplicar as palavras do 
abade Sanvert: «Sempre que entra num concílio episcopal, enche-o. 
Mantém-se ali sózinho, representando a Igreja inteira, Os seus 
gestos são postes indicadores, as suas declarações artigos de fé. 
Onde outros têm de tactear o caminho, o seu andar é seguro e 
avança sem hesitação». 

A questão principal perante o concílio era a que se referia 
à nova Ordem militar dos Cavaleiros Templários. Este Instituto 
fora fundado em 1118 por Hugo de Payens, um cavaleiro de Cham- 
pagne, o qual com oito companheiros, heróis da guerra santa, se 
haviam unido por um voto perpétuo, na presença do patriarca de 
Jerusalém, para protegerem os peregrinos. vindos da Europa e 
defenderem contra os sarracenos as conquistas cristás no Oriente. 
Balduíno II, rei de Jerusalém, deu-lhes para residência uma casa 
construída no recinto do templo de Salomão, pelo que eram cha- 
mados «cavaleiros pobres do templo» — pobres porque viviam de 
esmolas. Viviam como mongés, quando em casa e, ainda incapazes 
de prestarem outros serviços por serem pouco númerosos, serviam 
de guias aos cristãos forasteiros. O novo Instituto parecia haver 
nascido morto. Poucos postulantes se apresentavam, e, ao cabo 
de nove anos, os seus membros pouco mais eram do que os primi- 
tivos. Em 1127, Hugo, seu fundador, regressou à Europa em busca 
de reforços e também, se possível, de aprovação da Igreja. Os 
esforços que possa haver efectuado para conquistar postulantes 
perante o concílio não parecem ter resultado afortunados. A ideia 
de um soldado-monge, uin homem com um livro de salmos numa 
das mãos e uma espada na outra, não atraía a dignidade do cava- 
leiro ocidental. Era algo novo na história da cristandade e a 
Igreja ainda não se pronunciara a esse respeito. O próprio Papa 
Honório declinou a responsabilidade de uma decisão e delegou o 
assunto ao concílio prestes a reunir-se em Troyes. 

Consequentemente, Flugo dirigiu-se para lá com alguns dos 
seus partidários e, depois de haver explicado aos prelados reunidos 
o carácter e finalidade do seu Instituto, solicitou humildemente a 
aprovação da Igreja. O seu apelo foi bem sucedido; todos reconhe- 
ceram a necessidade de uma tal organização de dedicados guer- 
reiros pára salvaguarda dos caminhos do Oriente assediados por 
beduinos e bandidos sarracenos. O concílio incumbiu Bernardo de 
elaborar uma regra para a nova Ordem — isto é-nos assegurado 
pelo testemunho formal de João Miguel, que desempenhou o 
cargo de secretário no sinodo. Esta regra, como a de São Bento, 
contém setenta e dois artigos e acha-se admirávelmente adaptada 
às necessidades de uma Ordem como a dos templários. Os cava- 
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Jeiros prestavam os três votos de pobreza, castidade e obediência, 
q eram obrigados a assistir a todas as horas do ofício canónico, 
sempre que possível; por cada ofício a que não pudessem com- 
parecer deviam recitar certas orações. Era-lhes permitida a carne 
três dias durante a semana, mas em todas as sextas-feiras, desde 
À de Novembro até à Páscoa, deviam satisfazer-se com uma 
única refeição e com contida quaresmal. Um cavaleiro não devia 
sair ou comer sem companheiro, nem possuir mais do que um 
escudeiro ou três cavalos sem permissão superior. Todas estas 
regras eram, evidentemente, subordinadas à finalidade do Ins- 
tituto; em tempo de guerra, os. templários deviam observá-las 
o melhor possível sem o menor prejuizo para a sua eficácia militar. 
Adoptaram o hábito dos cistercienses ao qual acrescentaram mais 
tarde uma cruz vermelha no peito (1). Vacandard crê que esta 
regra deve ter sofrido algumas alterações depois que deixou as 
mãos de Bernardo, mas não apresenta provas do seu ponto de 
vista. De qualquer modo, é bastante improvável que tenha havido 
qualquer modificação no número original de artigos, pois o número 
setenta e dois foi manifestamente sugerido pela regra de São Bento, 
e que maior admirador existia do grande patriarca do que Ber- 
nardo? 

Hugo de Payens rogou a seguir ao abade santo que escrevesse 
algo susceptível de contribuir para a propagação da sua Ordem. 
Após certa insistência, viu os seus desejos concretizados. A hesi- 
tação de Bernardo não se baseava em falta de boa vontade, mas 
na sua opinião de que carecia de competência para o efeito, e 
assim aguardou que fosse encontrado outro panegirista mais hábil. 
«Se tardei um pouco, não foi por falta de atenção pelo vosso 
pedido, mas para que não me fosse censurado haver empreendido 
precipitadamente aquilo que deveria ser deixado para outrem com 
melhor qualificação, e para não prejudicar com a minha ignorância 
uma causa sumamente importante. Aguardei em vão que alguém 
se propusesse ocupar-se do assunto. No entanto, agora, para que 
não penseis que me escasseia a boa vontade e não as faculdades, 
decidi-me, por fim, a satisfazer-vos a solicitação com o melhor do 
meu saber; o leitor avaliará o resultado. Porém, quer o meu 
trabalho seja insatisfatório ou meramente sofrível, manter-me-ei 
indiferente a isso, pois apenas me move o desejo de provar a minha 
boa vontade». Constituía, na verdade, a imposição de uma tarefa 
estranha para um religioso de uma Ordem contemplativa. Não 
obstante, émbora homem de paz por carácter e profissão, Bernardo 


(1) Além dos nie díversas outras importantes Ordens reivindicavam 
parentesco com a Ordem de Cister: os Cavaleiros de Alcântara, de Calatrava, de 
Cristo, de São Lázaro, de Avis, de Montreza e da Ala de São Miguel, Constitufam 
instituições necessárias nos tempos em. que eram desconhecidos os exércitos regulares. 
4“ O ameaça de guerra surgia perpêtuamente. 
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descendia de militares e a dignidade de cavaleiro correra-lhe no 
sangue. 

O trabalho, sob o título «Em louvor da Nova Milícia», é diri- 
gido aos «Soldados do Templo» e a Hugo, seu chefe. Consta de 
treze capítulos além de um curto prefácio. 

O capitulo de abertura expõe as vantagens desfrutadas pelos 
soldados da «nova milícia», que havia surgido na própria terra 
consagrada pela vida e sofrimentos do Redentor, com a missão 
de banir os filhos das trevas onde Ele outrora banira o seu sobe- 
rano. Aqueles cavaleiros de Cristo combinavam as funções do 
monge com as do guerreiro, eram igualmente peritos na utilização 
das armas materiais e espirituais, mantinham guerra permanente 
contra Os inimigos visíveis e invisíveis, eram invulneráveis a todos 
excepto a si próprios, pois não receavam ferimento algum além 
do do pecado, .caminhavam para a batalha com a certeza infalível 
da vitória — vitória se vencessem o adversário, vitória mais -glo- 
riosa se tombassem na pejela. 

«Providos de armas de toda a espécie, não receiam o homem 
nem o demónio. À própria morte, longe dé ser temida, é o objec- 
tivo do seu desejo. Na verdade, o que poderá causar qualquer 
alarme àquele, quer na vida quer na morte, para quem “viver 
é Cristo e morrer lucro' (Fil., 1, 21)?:Fiel e gostosamente viverá 
por Cristo; no entanto, preferiria “ser dissolvido e estar com Cristo, 
coisa bastante melhor” (ibid., 23). Avante, pois, soldados de Cristo, 
e-com corações intrépidos, ponde em fuga os inimigos da sua Cruz, 
confiantes em que nem a morte nem a vida vos poderão separar 
“da caridade de Deus que existe em Jesus Cristo' (Rom., 8, 39). 
Em todos os perigos repeti para convosco-as palavras de São Paulo: 
“Tanto se vivermos como se morrermos somos do Senhor" 
(Rom., 14,.8). Ob, como será glorioso o vosso regresso se vencer- 
des na luta! Quão abençoado o vosso martírio, se tombardes no 
campo de batalha! Alegra-te, intrépido guerreiro, se viveres e 
conquistares no Senhor. Porém, bastante maior motivo terás para 
alegrar-te, se uma morte de mártir te unir ao teu Senhor. A tua 
vida será, sem dúvida, fecunda em bem e plena de glória, mas a 
morte: santa é algo muito mais precioso. Porque, apesar de serem 
abençoados aqueles que morrem com o Senhor (Afoc., 14, 13), 
quão grande não será a santidade dos que morrem por Deus? 
Indubitâvelmente, “é preciosa aos olhos do Senhor a morte dos 
seus santos (Sal. 115, 15), independentemente .do lugar onde 
ocorra, tanto no leito como em combate; mas, morrer em com- 
bate é a forma mais preciosa de morte, por mais gloriosa. Ó vida 
segura do soldado cristão onde a consciência nada tem a recear! 
Ó vida segura do campeão da cruz para quem a morte não contém 
horrores, mas é antes desejada por ele com ardor e bem-vinda 
alegria! Ó milícia de Cristo, verdadeiramente leal e santa, livre 
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do duplo perigo a que estão expostos os beligerantes quando Deus 
não é a causa da sua luta! Aquele que combate por algum inte- 
resse temporal possui frequentemente motivo para temer que, ao 
matar o corpo do seu inimigo, imole a sua própria alma, ou que 
sejam destruídos o seu corpo e alma; visto que, no entender de um 
cristão, a derrota e o triunfo dependem não dos acidentes da 
guerra, mas do sentir do coração. Se a guerra for justa, o resultado 
não pode ser mau, tal como nunca será bom se ela for injusta, 
quer na sua origem como na sua finalidade. Aquele que, numa 
peleja injusta, ao tentar matar, é morto, perece como um assas- 
sino; mas se sobreviver e abater o seu inimigo, -vive como um 
assassino. Todavia, é terrível ser um assassino quer na vida ou na 
morte, na derrota ou na vitória. Desditosa considero essa - vitória 
na qual, embora vencedor: do adversário, se é vencido pelo demó- 
nio, e constitui presunção proclamar que se conquistou um 
homem». um 

Nos três capítulos. seguintes, o santo traça uma comparação 
entre os cavaleiros mundanos e os templários, em desfavor dos 
primeiros, evidentemente. O cavaleiro mundano possui maior. inte- 
resse pela exibição do que pela utilidade do seu equipamento; 
assemelha-se mais a uma dama garrida do que a um militar 
ansiando pela guerra. Aliás, as pelejas nas quais estes cavaleiros 
seculares .costumam participar têm por origem vinganças, van- 
glórias ou conquistas de territórios; porém, morrer ou ser morto 
em semelhantes refregas é igualmente perigoso para as almas. Ao 
contrário, os soldados de Cristo sentem-se tão seguros se se mantêm 
de pé como se tombam nas lutas pelo seu Salvador, pois não repre- 
senta pecado mas antes mérito -e glória provocar ou sofrer a morte 
por Cristôó. «Quem afirmará que é ilegal para um cristão recorrer 
à espada, quando o precursor do Salvador não proibiu aos soldados 
o uso de armas mas lhes recomendou simplesmente que se conten- 
tassem com o seu soldo (Luc., 3, 14)?» Aqui o santo opõe-se a 
Orígenes e Tertuliano que entenderam a guerra e a profissão das 
armas proibidas pelos cristãos. «Portanto, que se desembainhem 
ambas as espadas, à espiritual e a material, e sejam brandidas na 
face do inimigo “até que se abatam todos os perigos. que .se ergue- 
ram contra a sabedoria de Deus” (1, Cor., 9, 4, 5), que é a fé 
Cristã, “para que nunca digam as nações: onde está agora o-teu 
Deus' (Sal. 114, 2)?... Não que os pagãos devam ser imolados, 
se por qualquer outro meio puderem ser impedidos de perseguir 
e oprimir os fiéis. Mas é preferível que sejam destruídos, do que 
'a vara dos pecadores caia sobre os justos' de forma “a que os jus- 
tos não estendam as suas. mãos para a iniquidade” (Sal. 124, 3)». 
O autor prossegue, enumerando as virtudes dos templários: as 
suas vidas irrepreensíveis, a obediência, a simplicidade e pobreza, 
a sobriedade, a devoção pelo. trabalho, o respeito .e estima mútuos, 
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a aversão por jogos e desportos, a discrição no falar e desprezo 
pelos murmúrios, a coragem indómita que nunca descansa para 
atacar o inimigo, a brandura e fúria marciais que os tornavam 
cordeiros na paz e leões na guerra. 

Seguem-se nove capítulos, versando cada um os objectivos 
ou lugares mais sagrados na Palestina: o templo, Belém, Nazaré, 
o Monte Olivete e o vale de Josafá, o Jordão, o Calvário, o Santo 
Sepulcro, Bethfage e Betânia. São, na verdade, nove belas medita- 
ções, repletas dos pensamentos que deviam ocupar os espíritos dos 
templários ao contemplares os diferentes cenários consagrados 
pelo labor e sofrimentos do Redentor. 

Estas palavras do emimente abade retumbaram através da 
cristandade, atraindo súbita fama a Hugo de Payens e seus compa- 
nheiros. Bravo Hugo! À vossa longa e dolorosa provação acha-se no 
seu termo. À ameaça da extinção está removida da vossa institui- 
ção. Doravante a vossa dificuldade consistirá em conseguir albergar 
todos os voluntários ansiosos provenientes dos mais afastados 
recantos da terra cristã. Os vossos cavaleiros brancos tornar-se-ão 
o terror dos sarracenos e o seu estandarte será o mais venerado da 
Europa. Durante dois séculos sustentarão o choque das Guerras 
Santas, repelindo com coragem declsperada e com risco de 20.000 
dos seus, a onda crescente do islamismo que ameaçou, ano após 
ano, romper os seus laços e varrer irresistivelmente a Europa. 
E então, ser-lhes-á concedida a dura recompensa da prisão quando 
o seu principal crime for a posse de riquezas e o principal acusador 
um monarcá cobiçoso. 

- Os templários compreendiam quatro classes de pessoas: os 
cavaleiros, que formavam a cavalaria pesada; os sargentos ou 
cavalaria ligeira; os lavradores, a cujo cargo se achavam as tem- 
poralidades, e os capelães que atendiam as necessidades espirituais 
dos seus irmãos. Constituía seu singular privilégio encontrarem-se 
directamente sujeitos à Santa Sé e totalmente independentes de 
qualquer outra autoridade eclesiástica ou civil. Semelhante favor 
e os bens que rápidamente se acumularam nas suas mãos, junta- 
mente com as glórias adquiridas nos campos de batalha, provoca- 
ram considerável oposição. Não obstante, a Ordem continuou a des- 
frutar de exemplar prosperidade até ao começo do século catorze. 
Neste período, governava a França Filipe, o Belo. A cupidez 
era o seu pecado proeminente, e dirigiu um olhar voraz' para a 
extensa propriedade que os templários haviam conquistado com: a 
espada ou adquiridó por doação. Necessitava de apoderar-se daque- 
las riquezas, por meios pacíficos ou à força. Alguns membros 
degradados foram induzidos a acusar os seus irmãos de ofensas 
contra a fé e moralidade, e, apoiado nesta acusação, o monarca 
ordenou, no mesmo dia, 13 de Outubro de 1307, a prisão de todos 
os cavaleiros brancos no seu reino. Não existindo provas consis- 
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tentes contra eles, foram torturados para forçá-los a confessar. 
Alguns pereceram sob o tormento e muitos outros proclamaram-se 
culpados como única forma de obterem lenitivo; mais tarde retra- 
taram as suas confissões, o que lhes valeu serem queimados vivos, 
em número de cinquenta e quatro, a 12 de Maio de 1310. Tudo 
isto, não somente sem autorização do papa Clemente V, mas 
apesar da sua vigorosa oposição. Por fim, o Pontífice suspendeu 
os poderes dos inquisidores de Filipe e abriu um inquérito que se 
estendeu a todos os países cristãos. Em Portugal, Espanha, Ale- 
manha, Itália e Chipre o carácter dos cavaleiros templários foi 
reabilitado triunfalmente. À parte o que se pudesse dizer aqui e ali 
de indivíduos: isolados, a Ordem foi reconhecida inocente das 
acusações anteriores. Foi este o veredicto do concilio geral de 
Viena, em 16. de Outubro de 1311, no qual a maioria dos padres 
votaram pela manutenção da Ordem. No entanto, Clemente, con- 
siderando que, com tanta oposição e suspeita contra ela, a Ordem 
dos cavaleiros brancos, apesar de inocente, não poderia continuar 
a ser útil à Igreja, decretou a sua dissolução, não como castigo, 
mas como medida de prudência. 

O concílio de Troyes não foi o único nesta época ilustrado 
pela sabedoria de Bernardo. Assistiu também, bastante contra a sua 
vontade, aos de Arras, Chãlons, Cambrai e Laon. As fortes medi- 
das adoptadas por estas assembleias indicam claramente a sua 
influência. O concílio de Arras, efectuado em Maio de 1128, orde- 
nou a dispersão de uma comunidade religiosa que se tornara incor- 
rigivelmente descuidada; em Châlons, o bispo de Verdun, acusado 
de simonia e má administração, foi forçado a abandonar a sua sé; 
em Cambrai, o abade Fulbert de Santo Sepulcro teve de demi- 
tir-se. O povo atribuiu estas severas determinações ao abade de 
Claraval como se fosse ele o único. responsável. Claro que o facto 
excitou bastante a amargura e ressentimento daqueles que haviam 
sido punidos pelo concílio. Foi denunciado a Roma como entre- 
metido oficioso, homem de ideias ambiciosas, amigo de aparecer 

em público. Como o papa Honório se encontrava então no seu 
leito de morte (faleceu a 14 de Fevereiro de 1130), o Cardeal 
Haimeric, :chanceler da Santa Sé, enviou-lhe em nome do Sagrado 
Colégio uma áspera censura. A carta do cardeal não chegou até 
nós; todavia, podemos formar uma ideia do seu conteúdo pela 
resposta de Bernardo. Afigura-se-nos que a comparação do abade 
santo com uma rã impudente (que salta do seu lodaçal para per- 
turbar a paz do mundo com o seu rouco coaxar) não pertence, na 
realidade, a Haimeric, mas ao próprio Bernardo. O chanceler certa- 
mente nunca teria pensado em empregar linguagem tão violenta 
para se dirigir a quem tanto estimava. A prova de que estimava 
o abade de Claraval está bem patente nos termos utilizados para 
com ele numa carta a formular uma petição a favor dos monges 
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beneditinos de São Benigno, Dijon, no ano de 1126. «Os meus 
amigos conhecem perfeitamente o muito que me amais, e princi- 
piarão a invejar-me a felicidade se. eu tentar conservar sómente 
para mim todo o benefício dela resultante (escreve o santo). Os 
monges de Dijon são-me muito queridos; agradar-me-ia lhes per- 
mitísseis ver que o amor não é vão, tanto o vosso por mim como 
o meu por eles, desde que, evidentemente, não brigue com os 
interesses da justiça, em cujo caso seria censurável pedir coisa 
alguma mesmo a um amigo». Fora igualmente ao chanceler que 
Bernardo dedicara a sua dissertação acerca do amor de Deus, 
«de que mais adiante falaremos. Podemos, pois, inferir, pelo menos, 
que a carta de censura foi elaborada polidamente; a severidade 
do seu tom dificilmente pode ser negada, .embora expressasse 
menos as ideias do próprio cardeal do que as dos seus irmãos. 
Bernardo replicou modestamente, é certo, mas com dignidade e 
energia — pois não se tratava de uma defesa própria, mas de justi- 
ficar os actos de concílios provincianos, alguns dos quais haviam 
sido presididos pelo Cardeal Legado Mateus. * 

«O quê? (exclama). Até os pobre: e desprotegidos deverão 
encontrar oposição para salvaguarda da verdade? Nem na própria 
miséria haverá refúgio da inveja? Deverei lamentar-me ou ale- 
grar-me, visto eu próprio haver conseguido inimigos ao pronunciar 
a verdade? Deverei dizer: falo verdade ou procedo de acordo 
com a verdade? Isto por vós deverá ser decidido: quem contra 
a prescrição da lei amaldiçoara o surdo (Lev., 19, 14). e, apesar 
do conselho do profeta, chamará mal ao bem e bem ao mal 
(Is., 5, 20)». 

A seguir expõe as faltas de que é acusado: a deposição do 
bispo de Verdun, a deposição do abade Fulbert e a supressão 
do convento de São João. Não considera que haja merecido cen- 
sura por estes actos, e isto por dois motivos: em primeiro lugar, 
porque os actos em questão, longe de serem culpáveis, merecem 
antes louvor; em: segundo, porque não eram de sua autoria. «Se 
são meus, mereci elogios; se não O são, não mereci censuras... 
A recriminação imerecida preocupa-me pouco, e os louvores que 
não me são devidos, recuso-me a aceitá-los. Não produz em mim 
a menor diferença à forma como julgais essas medidas das quais 
não sou o autor. Por uma delas (a deposição do bispo), o povo 
poderá louvar, se desejar, ou censurar, se se atrever, o-cardeal 
legado; por outra (o afastamento de Fulbert), o bispo de Reims; 
e pela terceira (a supressão do convento), o arcebispo de Sens 
juntamente com o bispo de Laon e o rei, além de outras nume- 
TOSAS pessoas veneráveis, que não repudiarão a responsabilidade 
do que foi feito... A única acusação contra mim será haver estado 
presente, em vez de permanecer na obscuridade do meu lar onde 
eu podia ser juiz, acusador e árbitro apenas para mim próprio? 
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Nito nego haver presenciado esses concílios, mas compareci sob 
compulsão e não de livre vontade. Se o facto desagradou aos meus 
amigos, foi igualmente desagradável para mim. Deus não tivesse 
permitido que eu seguisse para lá! Deus não permita que eu volte 
lt novamente! Detesto intervir em assuntos que não me dizem 
directamente respeito. Mas, não obstante isto, sou arrastado para 
cles. Meu querido senhor cardeal, não existe outra pessoa da qual 
cu possa razoavelmente esperar libertação desta tirania além de 
vós. Tendes o poder, como eu sempre soube, e a boa vontade, 
como ultimamente descobri. Regozija-me saber que estais desgos- 
tado com a minha intervenção em assuntos que não pertencem a 
monges. Mostrais aqui a vossa prudência e, igualmente, amizade 
por mim. Providenciai, pois, para que tanto a vossa vontade como 
a minha fiquem satisfeitas. Proibi que, de futuro, estas ruidosas e 
incomodativas rãs saiam dos seus lodaçais. Que o seu coaxar jamais 
torne a ser escutado nas salas de concílios ou nos palácios de reis. 
Que nenhuma necessidade ou autoridade tenha poder para determi- 
nar a sua interferência em contendas ou assuntos públicos de qual- 
quer natureza. Talvez assim o vosso amigo escape à acusação de 
presumido. No entanto, ignoro como me posso haver exposto a ela, 
pois sempre constituiu minha determinação nunca abandonar o 
convento, excepto por assuntos da Ordem ou por solicitação de um 
legado da Santa Sé ou do meu diocesano, a nenhum dos quais 
posso em consciência desobedecer, a não ser por privilégio de uma 
autoridade superior. Se vossa eminência se dignar obter para mim 
esse privilégio, então desfrutarei indubitâvelmente, de paz e deixa- 
rei os outros tranquilos». 
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OI aparentemente durante a enfermidade que o santo alegou 
como desculpa para não comparecer ao concílio de Troyes, 
que compôs duas dissertações de grande importância: o livro 

do Amor de Deus e o da Graça e Livre Arbítrio. O primeiro foi 
escrito a pedido do Cardeal Haimeric, segundo depreendemos do seu 
prefácio. «São preces que vos haveis acostumado a pedir-me, e não 
à solução de dificuldades teológicas; mas, na verdade, pouca com- 
petência possuo para ambas. No entanto, acho-me ligado às pri- 
meiras pela minha profissão de monge, qualquer que seja a minha 
prática; ao passo que, a respeito das últimas, vejo-me desprovido 
de duas das qualidades mais essenciais; assiduidade e poder de 
compreensão. Apesar disso, representa uma satisfação ver que vos 
contentais com uma retribuição espiritual por favores materiais, 
embora preferisse que vos tivésseis dirigido a alguém mais compe- 
tente. Portanto, como as desculpas tanto: são formuladas pelos 
eruditos como pelos ignorantes, não é fácil discernir, sem a pre- 
sença do trabalho executado, quando a escusa provém da modéstia 
ou da verdadeira falta de talento. Aceitai o que ofereço da minha 
indigência, pois para conservar a minha paz de espirito passo por 
filósofo. Não prometo encontrar solução para todas as questões 
que me apresentastes. Versarei unicamente as que se referem ao 
amor de Deus, e fornecer-vos-ei a resposta que Ele haja condes- 
cendido inspirar-me. Escolhi este tópico por possuir um sabor 
mais doce que qualquer dos outros, poder ser discutido mais segu- 
ramente, e, além disto, fornecer maior proveito para o ouvinte ou 
leitor. Acerca das vossas restantes dificuldades, deveis recorrer a 
uma pessoa mais estudiosa capaz de dar-vos as respostas ade- 
quadas». 

Este pequeno prefácio é uma confissão inconsciente da rara 
modéstia do seu autor, pois certamente «a presença do trabalho 
executado» mostrava claramente não se tratar de «uma escusa pro- 
veniente de verdadeira falta de talento». Foi imediatamente aceito 
vomo obra-prima e, mais 'tarde, outros juízes não diferiram no seu 
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veredicto o dos contemporâneos do santo. O douto Mabillon escreve: 
«Neste livro o mais santo pregador e doutor do amor divino explica 
com exactidão e sentimento a sua origem, motivos, medida, graus 
e obrigação... Embora um dos primeiros trabalhos de Bernardo, 
dificilmente se encontrará outro mais digno do seu autor ou mais 
útil para a religião». Um competentíssimo crítico dos nossos tem- 
pos, o dr. Edmund G. Gardner, chama-lhe «o livro mais simples 
do misticismo medieval. Os complicados degraus ou graus de 
ascensão, (acrescenta), a escada pela qual as almas sobem para 
se unirem a Deus, tais como as construidas e elaboradas pelos 
vitorinos e São Boaventura, são, evidentemente, dificeis de harmo- 
nizar com as nossas ideias normais do que é concebido por expe- 
riência religiosa. Os quatro graus de amor de Bernardo são convin- 
centes na sua simplicidade; falam por si mesmos e carecem de 
reduzida explicação». 

Existe algo mais que concede a esta obra um carácter proe- 
minente e isolado entre as composições do género; a nota pessoal. 
Ao que parece, São Bernardo não possuía, qu ao menos não utili- 
zava aquela faculdade que admiramos noutros teólogos como São 
Tomás, Santo Afonso e São Francisco de Sales, de se destacar do 
assunto, tornando-o completamente objectivo para si, e analisan- 
do-o assim com isenção científica e fria imparcialidade. Não 
lograva isolar o seu intelecto das emoções, pelo que o sentimento 
nele é quase inseparável do pensamento. Quando discorre acerca 
dos atributos divinos, os seus argumentos são disseminados com 
ardentes actos de amor, adoração e louvor; não consegue discutir 
o pecado sem expressar o seu horror e aversão por ele, e, se estima 
o valor e extensão dos sofrimentos de Cristo, torna-se-lhe difícil 
ajustar os valores, pois o coração despedaça-se-lhe de amargura 
e os olhos cegam-se-lhe de lágrimas. Este método poderá não ser 
tão adequado como o outro para investigação ou exposição cien- 
tíficas; é, porém, mais quente e humano. 

O primeiro dos quinze capítulos abre com umá pergunta: 
«Desejais, pois, conhecer por mim por que motivo e em que me- 
dida se deve amar Deus? Di-lo-vos-ei: o verdadeiro motivo para 
amjr Deus é que Ele é Deus; a medida em que deveis amá-lo 
é amá-lo sem medida. Terei dito bastante? Sim, talvez para os 
sensatos. Mas, como “aos insensatos sou devedor' (Rom... 1, 14), 
devo igualmente acomodar à sua capacidade o que é suficiente- 
mente claro para os mais inteligentes. Consequentemente, para 
benefício dos retardados mentais repetir-me-ei gostosamente com 
extensão e em linguagem clara. 

«Existem, pois, duas razões para amar Deus: ninguém possui 
maior direito ao nosso amor e ninguém pode ser amado com 
maior vantagem. Quando se pergunta: por que devemos amar 
Deus?, a questão pode entender-se em dois sentidos. Na ver- 
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dade, poderemos não saber se significa, a que titulo deve Deus 
ser amado ou com que vantagem para nós? No entanto, a ambas 
as interrogações fornecerei idêntica resposta: apenas vejo um 
motivo digno de se amar Deus, e é, porque Ele é Deus. Conside- 
remos, em primeiro lugar, o seu direito ao nosso amor. Ele possui 
certamente uma forte reivindicação por nós, uma vez que, sem 
o menor mérito de nossa parte, nos concedeu a si próprio. Que 
maior dádiva poderia o próprio Deus conferir-nos? Portanto, se 
a pergunta, 'por que motivo deve Deus ser amado?" é equivalente 
a 'que direito tem Deus ao nosso amor?*, eis o motivo principal: 
'porque Ele nos amou primeiro” (1 João, 4, 10). Ele merece, 
indubitâvelmente, que o amemos, em especial ao recordarmos quem 
ento amigo é, qual o objectivo do seu amor e em que grau Ele 
nos amou. Efectivamente, quem é Ele? Não será o mesmo a quem 
tndes os espíritos confessaram: 'Sois o meu Deus porque não neces- 
nitais do meu bem" (Sal. 15, 2)? E este amor da Divina Majes- 
tade por sua criaturas constitui verdadeira caridade, porque “Ele 
não busca os seus interesses” (1-Cor., 13, 5). Mas quem é o 
nbjcetivo de tão desinteressada caridade? Escutem São Paulo: 
"Quando ainda éramos inimigos, fomos reconciliados com Deus 
(Rom., 5, 10). Deus, portanto, amou-nos sem mérito algum de 
nossa parte, quando éramos ainda seus inimigos. 

«E em que grau nos amou Deus? Deixemos que responda São 
João: “Tanto amou Deus o mundo que lhe deu o seu: Filho unigé- 
nito' (João, 3, 16). Escutem também o Doutor das nações: “Quem 
não poupou seu próprio Filho, mas o entregou por todos nós' 
(Rom., 8, 32)? E o Filho diz d'Ele próprio: “Ninguém tem maior 
amor do que aquele que dá a vida por seus amigos" (João, 15, 13). 
f desta forma que o Justo mereceu o amor do ímpio, O Altis- 
mimo do mais baixo, o Omnipotente do fraco. Sim, replicareis, 
file fez tudo isso por homens, mas não por anjos. É exacto; 
porém os anjos não tinham a mesma necessidade. Aquele que 
libertou os homens de um apuro desesperado, preservou os anjos 
(lg um apuro similar. Aquele que, por amor, permitiu aos homens 
tjuc se erguessem da condição miserável onde haviam tombado, 
vom amor igual evitou que. os anjos se afundassem na mesma 
condição». 

Porém, como a doutrina de redenção não é conhecida por 
todos, para que ninguém creia que os motivos e deveres do amor 
1 Deus pertencem exclusivamente aos que possuem a luz da reve- 
Inção, o doutor santo prossegue provando a obrigação de caridade 
pelo raciocínio e lei natural. Após umas prolongadas considera- 
ções, diz: «Repetindo resumidamente o que ficou exposto atrás: 
onde se poderá encontrar um infiel desconhecedor de que as suas 
necessidades corpóreas, nomeadamente, o alimento que o sustém, 
4 luz com que vê e o ar que respira, lhe são fornecidas durante a 
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sua existência mortal por nenhum outro senão o Criador 'que dá 
alimento a toda a carne” (Sal. 135, 25); faz o seu Sol nascer para 
os bons e para: os maus, e a chuva tombar sobre os justos e injus- 
tos” (Mat., 5, 45)? E haverá alguém, mesmo entre os ímpios, que 
acredite que a dignidade tão resplandecentemente brilhante da 
alma humana tenha outro autor senão aquele que disse: “Façamos 
o homem à nossa imagem e semelhança” (Gén., 1, 26)? Outro bem 
do homem é a sabedoria; mas poderá existir alguma dúvida que 
lhe foi comunicada por aquele que “ensinou ciência ao homem”, 
como diz o Salmista (Sal. 113, 10)? Ainda em referência ao bem 
da .virtude: quem crê que lhe foi fornecida ou espera consegui-la 
por outra fonte além das “virtudes do Senhor” (Sal..23, 10)? Por- 
tanto, Deus possui o direito de ser amado só por si, mesmo pelo 
infiel, o qual, embora desconhecedor de Cristo, se conhece a si 
próprio; consequentemente, indesculpável é todo o infiel que não 
ama o Senhor seu Deus com todo o coração, com toda a alma 
e todas as suas forças. Na verdade, essa lei inata, conhecida pela 
luz do raciocínio natural, proclama-lhe interiormente que deve 
amar com todo o seu ser aquele a quem, como não pode duvidar, 
deve a sua própria existência. Não obstante, é difícil, direi antes, 
impossível para qualquer homem “ebm o seu único esforço, ou .pelo 
poder. natural do intelecto e vontade, utilizar as dádivas legadas 
por Deus inteiramente de acordo com a sua vontade, e não abusar 
delas conduzindo-as errôneamente segundo os seus desejos ou ocul- 
tando-as como se lhe pertencessem exclusivamente a ele». 

No entanto, embora os motivos para amar Deus cognoscíveis 
pelo raciocínio natural sejam amplamente suficientes para induzir 
uma obrigação rigorosa, nada são, comparados com os revelados 
por meio da fé. «Os cristãos compreendem quão profunda é a sua 
necessidade de “Jesus e este crucificado” (1 Cor., 2,2). E enquanto 
admiram e reconhecem  Bratamente essa sua caridade “que ultra- 
passa toda a compreensão" (Efés., 3, 19), consideram uma vergo- 
nha -não entregarem todo o seu ser como diminuta e inadequada 
retribuição por tanto amor e condescendência. Consequentemente, 
amam mais do que os outros homens porque compreendem que 
foram mais amados do que eles; mas “aos que menos foi dado, 
menor foi o amor" (Luc., 7, 47). Certamente que os judeus ou o 
pagão nunca poderão sentir estes dardos de amor que perfuram 
o-coração da Igreja e a compelém a gritar: “Estou ferida por amor”, 
e de novo: “Acudi-me com flores, trazei-me maçãs que me alentem 
porque desfaleço de amor" (Cant., 2, 5). 

«Não admira, pois ela viu “o Rei Salomão com o diadema com 
que sua mãe o coroou” (Cant., 3, 1); viu o Unigénito do Pai a trans- 
portar a sua cruz; viu o Senhor de Majestade cruelmente açoitado 
e coberto de cuspidelas; viu.o autor da vida e da glória ferido por 
pregos, martirzado com uma lança, “saturado com censuras” 
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(!emm., 3, 30) e, finalmente, a oferecer 'a sua querida vida pela 
tlá nous amigos. Viu tudo isto e, trespassada pela lança do 
UMOP, exclama: “Acudi-me com flores, trazei-me maçãs que me 
tlontem porque desfaleço de amor'— são estas .as romãs que a 
iiuposa, introduzida no jardim de seu Amado, arrancou da árvore 
do vida; possuem o sabor do pão do céu, mas a cor do sangue 
cio Cristo. Presenciou, também, a morte da morte e a derrota do seu 
tutor, o demónio. Viu levar cativo o cativeiro do limbo para 
à terra e desta para o paraíso (Efés., 4, 8), 'para que ao nome de 
Jesus se dobre todo o joelho dos que estão no céu, na terra e nos 
infernos" (Fil., 2, 10). Finalmente, contempla a terra que, como 
resultado da antiga maldição, produzia apenas espinhos e cardos 
(Gén., 3, 18), adornada de novo com flores e frutos pela graça da 
nova bênção». Se, então, o próprio pagão se dispõe a amar Deus 
€ todo o seu bem até ao limite das suas possibilidades: «Qual 
deverá ser o meu: amor, visto que observo no meu Deus não 
meramente o doador da vida, o mais beneficente provisor, o doce 
consolador, o solícito governante, mas igualmente o generoso 
Redentor, o preservador eterno, o concessor da glória e riquezas 
imortais? Acerca do Redentor, leio: “Com Ele está a copiosa reden- 
ção” (Sal., 129, 7); do preservador: “Ele não olvidará os seus san- 
tos, serão preservados para sempre” (Sal. 36, 28); do doador de 
riquezas: “Uma boa medida, bem calcada e bem cheia ser-vos-á 
metida no seio” (Lgc., 6, 39); do concessor de glória: “Os sofri- 
mentos do presente são -indignos de se compararem com a glória 
futura que será revelada em nós' (Rom., 8, 18). Se devo a meu 
Deus tudo o que sou por me haver criado, o que deverei pagar-lhe 
por me ter redimido? A minha redenção não foi tão fácil como a 
minha criação. A respeito de todas as criaturas, “Ele falou e elas 
foram criadas” (Sal. 148, 5); mas para redimir-me foram necessá- 
tias várias palavras e muitos feitos maravilhosos; (não!), muitos 
sofrimentos cruéis e humilhações amargas. Oh, “como deverei retri- 
buir a Deus todas as coisas que me concedeu” (Sal. 115, 12)? 
Na criação, Ele deu-me a mim próprio, na redenção deu-se-me 
a si próprio, restaurando-me, ao mesmo tempo, o meu ser. Por 
conseguinte, devo-lhe o-ser por duas vezes. Porém, como lhe 
retribuirei a dádiva de ele próprio? O que é aquilo que tenho e 
sou, multiplicado milhões de vezes, em comparação com Deus?» 

É, em seguida, formulada a pergunta: quem são os que, 
mesmo na vida presente, encontram conforto e consolação no pen- 
aamento de Deus? Não aqueles, evidentemente, aos quais foi dito: 
«Ai de vós, ricos, que tendes a vossa consolação» (Luc., 6, 24)? 
Não, mas os isolados e pobres de espirito. Apenas aqueles que 
podem dizer com o Salmista: «Minha alma recusa-se a ser confor- 
tada» — isto é, com consolações terrenas; apenas aqueles que pos- 
guem a experiência expressa no seguinte: «Lembrei-me de Deus 
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e fiquei deliciado» (Sal. 76, 3, 4). «Pois é apenas justo que o pen- 
samento da felicidade futura esteja sempre presente para confortar 
aqueles que não se deliciam com as coisas terrenas, e aqueles que 
recusam as consolações permitidas aos ricos mundanos na. espe- 
rança dos bens da eternidade. Portanto, para a alma que busca 
e suspira pela presença de Deus, o pensamento d'Ele é sempre doce; 
não tão doce, no entanto, para a satisfazer, pois essa dádiva é 
somente concedida para aguçar-lhe o apetite e fazê-la desejar com 
maior ardor o bem no qual só se pode encontrar a saciedade. 
Eis o que Cristo, o alimento divino, atesta de si próprio: “Aque- 
les que me comerem, passarão ainda fome' (Ecles., 24, 29). Não 
obstante, “abençoados (mesmo agora) sejam os que passam fome e 
sede de justiça, pois (tarde ou cedo) se saciarão' (Mat., 5, 6). 

«Entendeis, pois, em que medida, incomensurável, devemos 
amar Deus, que nos amou primeiro e tão desinteressadamente, 
apesar da distância infinita entre a sua grandeza e a nossa peque- 
nez. Somos amados pela imensidade, pela eternidade, pelo amor 
que ultrapassa toda a compreensão (Fil., 4, 7)» somos amados por 
aquele Deus “cuja grandeza não tem limites”, “cuja sabedoria é 
impar” (Sal., 144, 3; 146, 5) e “cuja paz está além de toda a com- 
preensão' (Fil., 4, 7). E retribuirzémos o amor condignamente? 
“Amo-vos, ó Senhor, minha força, meu amparo, meu refúgio, 
meu salvador' (Sal. 17, 2, 3), sim, meu tudo que é bom, doce 
e desejável. 'Meu Deus e ajudante (Sal. 17, 3), amo-vos, menos 
do que devia, mas tanto quanto posso, pois é-me impossível amar- 
-vos como é devido ou para além da minha capacidade. Terei 
poderes para amar-vos mais quando vos dignardes conceder-mo, 
mas jamais poderei amar-vos como sois merecedor. “Os vossos 
olhos viram o meu defeito, não: obstante, 'no vosso livro tudo 
será inscrito” (Sal. 138, 16), isto é, todos os que vos amam tanto 
quanto podem embora não quanto deviam. 

«Creio haver já explicado suficientemente de que maneira e a 
que título Deus deve ser amado; quanto Ele merece ser amado, 
nenhuma língua poderá expressar porque mente alguma consegue 
conceber». 

Chegamos agora à segunda pergunta: que vantagem resulta 
para nós do nosso amor por Deus? .«Depois de haver falado do 
direito de Deus ao nosso amor, não sômente de uma maneira res- 
peitável, mas segundo mo permitiu a sua graça, resta-me' fazer 
menção à recompensa do nosso amor, ainda segundo a medida da 
sua graça protectora. Na verdade, Deus não é amado sem recom- 
pensa, embora deva ser amado sem o fito nela. A verdadeira 
caridade não pode ser infrutífera, embora não seja mercenária, 
pois 'não busca os seus próprios interesses” (1 Cor., 13, 5). É uma 
afeição e não um contrato; não é vencida nem pretende vencer por 
ajustes. Entrega-se livremente e torna o seu possuidor livre. O ver- 
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incico amor contenta-se só por si. Tem, na realidade, a sua recom- 
pena, mas em nada distinta do objectivo amado; pois sempre que 
mnamos alguma coisa por atenção a outra, é esse o objectivo do 
Nono amor para o qual se encaminha o nosso desejo, e não atra- 
vt do qual se encaminha. Assim, Paulo não pregava para comer, 
mas comia para pregar, provando deste modo que amava, não a 
comida, mas o Evangelho. O verdadeiro amor não procura, embora 
mereça, uma recompensa. A recompensa que é prometida esperar 
conquista-se pelo amor e concede-se pela perseverança. Não utili- 
zamos prémios ou promessas para induzir os homens a fazerem 
aquilo que lhes agrada. Muito menos aquele que ama Deus busca, 
senão em Deus, uma recompensa para o seu amor, ou, se o fizer, 
outro será o objectivo do seu amor que não Deus». 

Ser-nos-á perdoado incluirmos aqui algumas passagens famo- 
sas referentes ao mesmo. assunto extraídas do octogésimo terceiro 
sermão acerca do Cântico dos Cânticos, uma das quais inspirou 
o que é considerado o capítulo mais nobre da Imitação de Cristo 
(115). 

«Deve, também, ser recordado que este noivo não apenas ama 
como é amado. Poderá dizer-se o mesmo de aquele que é a 
honra? Estais no vosso direito de pensar assim se vos agradar, 
mas não se encontram bases para isso na Escritura Sagrada. Li que 
'Deus é caridade” (1 João, 4, 16), mas jamais que é honra ou 
dignidade. Não que Deus não reclame honra, pois Ele disse: 
'Se sou vosso Pai, onde está minha honra” (Mal., 1, 6)? Porém, 
é como Pai que fala assim. Se se tivesse pronunciado como noivo, 
acredito que haveria utilizado linguagem diferente e diria: 'Se sou 
um noivo, onde está meu amor'? E formulou idêntica pergunta 
em relação ao respeito que lhe é devido como Senhor: “Se sou um 
Senhor, onde está o temor que se me deve” (Mal., ibid.)? Portanto, 
Deus requer ser honrado como um Pai, temido como um Senhor, 
mas amado como. um noivo. Ora, entre estes diversos afectos, 
qual parece primar pela suã proeminência? O amor, indubitâvel- 
mente; pois, sem ele “o temor experimenta dor” (1 João, 4, 18) ea 
honra não encontra favor. O.temor não passa de um escravo até 
ser libêrto pelo amor. E a honra que não procede do amor mais 
merece ser apelidada de adulação. Apenas a Deus são devidas 
honra e glória (1 Tim., 1, 17), mas Ele recusar-se-á a aceitá-las a 
ambas, se não forem adoçadas com o carinho do amor. O amor 
basta-se a si próprio, contenta-se apenas por si e para si. O amor 
conta como mérito para si próprio e é a sua recompensa. Fora 
dele, não requer motivo algum nem procura proveito; o único 
proveito é a satisfação em si próprio. Amo porque amo e: pelo 
gosto de amar. O: amor é uma coisa sublime, se regressar ao: seu 
princípio, for restaurado à sua origem, conseguir descobrir o 
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caminho de regresso à sua nascente, de forma a que lhe seja 
permitido continuar a correr livremente (Ecles., 1, 7). 

«Dentre todas as emoções, afectos e sentimentos da alma, 
o amor distingue-se neste aspecto: sômente no caso dele a criatura 
tem o poder de corresponder e de retribuir ao Criador em quali- 
dade, embora não em igualdade. Por exemplo, se Deus manifes- 
tasse ira contra mim, certamente que não lhe responderia com 
idêntica manifestação. Ao contrário, temeria e suplicaria clemência. 
Similarmente, se Ele me censurasse, em vez de lhe retribuir a 
censura, preferiria justificar-me. Tão-pouco me permitiria jul- 
gá-lo ao ser julgado por Ele, mas. humilhar-me-ia e adorá-lo-ia 
com Justiça. Aquele que me salva não exige que lhe retribua 
o favor salvando-o, nem aquele que liberta a todos se vê na 
necessidade de ser libertado por algum. Se Ele decidir agir como 
amo, devo conduzir-me como um servo; se ordena, devo obedecer 
sem ter o direito de exigir d'Ele uma retribuição de servidão e 
obediência. Mas, considerai como é diferente no caso do amor. 
Quando Deús ama, nada mais deseja do que ser amado por mim; 
ama-me a fim de que eu possa amá-lo, porque ele sabe perfeita- 
mente que todos que o amam, encontram neste amor alegria e 
felicidade. 

«Oh, verdadeiramente, o amor é uma coisa sublime! Contudo, 
possui graus de grandeza. No mais .elevado destes graus encon- 
tra-se o amor da noiva. Os filhos também amam, mas com o olhar 
na herança, cuja ideia de perdê-la os torna desconfiados de tudo 
e os força a considerarem com mais temor do que afecto aquele 
de quem esperam recebê-la. Por minha parte, encaro com suspeita 
esse amor que parece ser mais apoiado pela esperança de qualquer 
outra recompensa do que pela sua retribuição. Semelhante amor 
é fraco; enfraquece e até expira, se sucede retirar-se-lhe a espe- 
rança. É impuro, uma vez que ambiciona algo estranho à sua 
natureza. O amor puro nunca é mercenário; nada pede à esperança 
nem sofre com a desconfiança. É este o amor característico da 
noiva, e aquela que é uma noiva, é-o unicamente por isto. O amor 
constiutui o único dote e a única esperança da noiva. Isto é sufi- 
ciente para ela. Apenas com isto fica satisfeito o noivo. Ele nada 
mais exige e ela nada mais possui. para dar. É um amor assim 
que o torna seu noivo, e.a ela noiva d'Ele. Pertence exclusiva- 
mente a ambos e ninguém, nem mesmo os filhos, podem parti- 
lhá-lo. A estes o Pai diz: “onde está minha honra'?, e não 'onde 
está meu amor'?, visto que o noivo reserva para a noiva o seu 
privilégio. Além disto, é exigido aos filhos que honrem seus pais, 
mas nada se lhes diz acerca do amor; não porque os pais não 
devam ser amados por seus filhos, mas porque muitos filhos se 
sentem mais inclinados a tratar seus progenitores com respeito 
do que com amor. É certo que “a honra do rei está em amar a 
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justiça” (Sal. 98, 4), mas o amor do noivo, ou antes o noivo que 
é amor, requer de sua noiva apenas a retribuição de amor e leal- 
dade. Que aquela tão amada por Ele se esforce, pois, por corres- 
ponder ao seu amor. Mas, como poderá deixar de fazê-lo, uma 
vez que é uma noiva e a noiva do amor? Ou, como seria possível 
que o amor não fosse amado? 

«Acertadamente, portanto, a noiva renuncia a todos os outros 
sentimentos e abandceua-se sem reservas apenas ao amor, visto 
que na permuta do amor tem de corresponder a um noivo que 
é o próprio amor. Na verdade, mesmo quando o seu ser se tiver 
dissolvido e brotado em amor por Ele, o que é no fundo esse amor 
comparado com a inesgotável corrente que jorra da fonte do 
amor? O amor não pode certamente igualar-se naquela que ama 
e naquele que é o amor, na alma do homem e na palavra de 
Deus, na noiva e no noivo, na criatura e no Criador, tal como 
a água não é possuída em igual abundância pelo sedento e pelo 
poço que é a sua origem. Que sucederá, pois? Ficará desapontada 
a esperança da esposa num matrimónio celestial, o seu desejo 
ansioso, o seu amor ardente e a sua confiante expectativa porque 
não consegue equiparar-se a um gigante, rivalizar com o mel na 
sua doçura, igualar um cordeiro na sua meiguice, rivalizar com o 
lírio na sua pureza, emular o brilho do Sol ou competir em amor 
com aquele que é a caridade? De modo algum, pois, embora a 
esposa, como simples criatura, seja menos do que o seu criador 
e, portanto, ame menos, se amar com todo o seu ser, o seu amor é 
perfeito e completo, É o amor desta espécie que constitui o casa- 
mento espiritual da alma com a palavra. Efectivamente, ela não 
pode amar desta maneira perfeita sem ser perfeitamente amada, 
pelo que, por consentimento de ambos, o casamento é completado 
e sancionado. Talvez alguns duvidem que a alma é ultrapassada 
pela palavra ao amar. Isto, no entanto, .é certo: Ele amou-a bas- 
tante antes de ela o principiar a amar, e ama-a mais do que ela 
pode amá-lo. Oh, feliz da esposa que mereceu ser prevenida com 
as bênçãos de tão inexcedível doçura (Sal. 20, 4)! Feliz da esposa 
a quem foi concedido experimentar e abraçar semelhante prazer! 
Este abraço espiritual não é senão um amor sagrado e casto, doce 
e mafavilhoso, perfeitamente sereno e puro; um amor mútuo, 
íntimo e forte, que reune dois, não num só corpo, mas num único 
espirito, segundo o testemunho do apóstolo: “Aquele que se junta 
ao Senhor é um só espírito” (1 Cor., 6, 7). 

«É com esta perfeita harmonia de vontades que a alma se une 
à palavra, quando, nomeadamente, amando como é amada, se 
mostra conformada em disposição com aquele a quem já se con- 
formou em natureza. Consequentemente, se ela o ama perfeita- 
mente, tornou-se-sua noiva. O que poderá ser mais belo do que 
esta concordância? O que poderá ser mais desejável do que esta 
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caridade pela qual (6 alma feliz!), não contente com os mestres 
humanos, te diriges com confiança à palavra, para te lhe unires 
firmemente, o interrogares familiarmente, e o consultares acerca 
de todas as tuas dúvidas, tão audaciosa nos teus desejos como 
apta na tua compreensão? Isto é, na realidade, a aliança de um 
matrimónio sagrado e espiritual. Mas é dizer pouco chamar-lhe 
aliança; é antes um abraço. Efectivamente, teremos, então, um 
abraço espiritual quando os mesmos gostos e aversões tornarem 
dois espíritos num único. Tão-pouco existe motivo. para recear que 
a desigualdade entre ambos provoque deficiência alguma na har- 
monia de vontades, uma vez que o amor nada sabe de reverência. 
O amor é uma manifestação de afecto e não uma exibição de 
hoúra. A honra é concedida por aquele que está intimidado, eston- 
teado, atérrorizado ou pleno de admiração. Porém, nenhuma des- 
tas emoções tem lugar no amante. O amor basta-se a si próprio. 
A quem quer que ele surja, subjuga-o e torna cativas a si próprio 
todas as outras afeições. Consequentemente, a alma que ama, ama 
simplesmente e nada mais conhece além de amor. À palavra me- 
rece, na verdade, ser honrada, admirada e-meditada, mas prefere 
ser amada, pois é o noivo e a alma a sua noiva; e, entre um noivo 
e a sua noiva que elo de ligaçãoNse pode procurar além de um 
forte amor mútuo?» : 

Observar-se-á que o casamento espiritual de Bernardo parece 
possuir pouco de comum com o descrito por Santa Teresa no último 
livro do seu Castelo Interior, sob o titulo de Sétima Mansão. Aqui 
não existe menção alguma de aquilo que a santa carmelita consi- 
dera companheiros inseparáveis da graça culminante: frases inte- 
riores, reminiscências interrompidas, transformação das faculdades, 
visões permanentes da deidade, etc. No entanto, deve notar-se que 
Bernardo não nos fornece aqui uma história da sua própria alma, 
mas instruções práticas de como nos havemos de dispor para a 
recepção dos favores divinos. Não diz à alma o que Deus fará por 
ela, mas simplesmente o que ela deve fazer por Deus. E, no fundo, 
existirá mais elevada perfeição possível para a criatura racional 
do que a concordância perfeita da sua vontade com a do seu cria- 
dor? São João da Cruz explica o casamento espiritual de uma 
forma bastante idêntica à de Bernardo: «Consiste numa transfor- 
mação completa da alma no amado:.. Cada um deles se apodera 
completamente do outro numa união perfeita de amor». — Cântico 
Espiritual. 

Depois de nos mostrar as alturas sublimes a que o amor pode 
ascender, o abade santo regressa ao ponto de partida: 

«É, pois, verídico o que afirmei no começo: a causa do nosso 
amor por Deus é o próprio Deus. Sim, Ele é a causa, tanto efec- 
tiva como final. Ele fornece a ocasião, produz o afecto e coroa 
o desejo com sublime consumação. O seu amor por nós excita e 
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recompensa o nosso amor por Ele. Ele “é rico para todos os que 
o invocam” (Rom, 10, 12), e, contudo, nada mais possui de exce- 
lente do que Ele próprio. Ele deu-se a si próprio para nosso 
mérito, reserva-se para nossa recompensa, oferece-se como alimento 
das almas piedosas e consumiu-se para resgate de cativos (!). 
“Tu és bom, ó Senhor, para as almas que te procuram 
(Lam., 3, 25), mas, e para as almas que te encontraram? Não 
obstante, nenhuma te pode procurar se não te houver já encon- 
trado. Desejaste, pois, ser encontrado a fim de ser procurado, 
e ser procurado para ser encontrado. Poderás, na verdade, ser 
encontrado e procurado, mas jamais previsto; pois, embora. can- 
temos: “Pela manhã se antecipará diante de ti a minha oração 
(Sal. 87, 14), não poderá restar a menor dúvida- de que oração 
alguma será fervorosa a menos que fornecida por tua inspiração. 
Depois de haver descrito a consumação do nosso amor, resta-me 
falar da sua origem. 

«O amor é um dos nossos quatro afectos naturais — os outros 
são: medo, alegria e tristeza. Dado que é algo natural, deve ten- 
der primariamente para o autor da natureza. Consequentemente, 
o primeiro e mais importante dos mandamentos diz: “Amarás o 
Senhor, teu Deus, com todo o coração, toda a alma e toda a von- 
tade. Mas a fraqueza e fragilidade da nossa decaida natureza 
exigem que seja ela própria o primeiro objectivo do nosso amor. 
É o amor carnal, pelo qual, antes de todas as outras coisas, O 
homem se ama a si próprio tal como está escrito: “Primeiro o que 
é natural, depois o que é espiritual" (1 Cor., 15, 46). Semelhante 
amor não é imposto por preceito algum, mas infundido pela natu- 
reza». O amor, portanto, «principia na carne mas, acertadamente 
conduzido, caminhará firmemente sob a orientação da graça até 
encontrar, por fim, consumação no espirito». O convívio com os 
seus semelhantes amplia gradualmente as simpatias do homem e o 
seu amor estende-se aos outros que partilham da sua natureza: 
tornou-se sociável sem, contudo, deixar de ser carnal. Porém, a 
natureza humana tem muitas necessidades e acha-se exposta a: mui- 
tas contrariedades; não pode conservar mais do que conceder a 
existência, «e aquele que a criou fê-lo de forma a que tenha sem- 
pre bem presente a sua dependência d'Ele, seu protector e criador. 
Sim, o Criador do homem, por profundo e salutar conselho, ordena 
que ele seja posto à prova em miuitas tribulações, a fim de que, 
quando falhar todo o auxílio humano e apenas Deus seja encon- 


(1) «Se dedit in meritum, se servat in praemium, se apponit in refectione 
animarum sanctarum, se ín redemytione distrahit captivarum». .Diz-ss que esta frase 
sugeriu a São Tomás a quarta estância do seu belo hino: «Verbum Supernump». 


«Se nascens dedit socium, 
Convescens in edulium, 

Se moriens in pretlum 

Se regnars dat in praemium». 
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trado para o socorrer, o criador possa ser honrado pela criatura, 
em conformidade com o que está escrito: “Invoca-me no dia da 
tribulação; livrar-te-ei e honrar-me-ás" (Sal. 49, 15). Desta forma, 
o homem é induzido a amar Deus com um amor puramente inte- 
resseiro, porque Ele é útil e em atenção ao próprio homem. Mas 
frequentemente constrangido por ter de recorrer a Deus e tantas 
vezes experimentar a sua bondade, mesmo que o seu coração fosse 
de ferro ou pedra, não começará, finalmente, a amá-lo por si 
próprio além do interesse? Na verdade, através da necessidade 
de invocar frequentemente o auxílio divino, provou várias vezes 
o sabor e descobriu assim como é bela a sua doçura (Sal. 33, 9). 

«Deste modo é mais a doçura divina do que a sua própria 
necessidade que, por fim, o conduz ao amor puro de Deus. Agora 
ama Deus, não porque Deus seja bom para ele, mas porque Ele 
é bom em si. É é este o terceiro grau do amor, pelo qual Deus é 
amado por si próprio». O amor neste grau, não obstante, não 
é inteiramente puro. Deus é amado por si - próprio na verdade, 
mas não somente Ele. Existe, por consequência, um grau mais 
elevado onde «o homem nem a si próprio se ama mas apenas a 
Deus». No entanto, muito poucas as atingem este grau na vida 
presente, «exceptuando momentân nte, talvez, e em raros inter- 
valos. Abandonarmo-nos a nós próprios, por assim dizer, como se 
não existissemos, ficarmos totalmente inconscientes de nós próprios, 
esvaziarmo-nos completamente de nós próprios de uma forma ani- 
quilada; semelhante amor pertence não a um afecto humano;” mas 
antes a um estado de glória sobrenatural. Ser assim afectado é ser 
divinizado. Assim como uma pequena gota de água misturada 
com o vinho parece perder a sua própria natureza ao assumir o 
gosto e cor do vinho; assim como o ferro posto em brasa parece 
adquirir a própria natureza do fogo em que foi mergulhado; assim 
como o ar inundado pela luz do Sol não parece tão iluminado 
como a própria luz, tão-pouco todo o sentimento humano pelos 
santos deve abandonar-se, de alguma maneira inefável, e ser intei- 
ramente absorvido na vontade de Deus, visto que, se algo do que 
é humano permanecer no homem, como poderá Deus ser tudo em 
todos (1 Cor., 15, 28)? A natureza humana, evidentemente, conti- 
nuará sem alteração na sua essência, mas profundamente transfor- 
mada em beleza, glória e poder. Quando sucederá isto? Quem o 
presenciará? Quem o possuirá? “Quando virei e aparecerei na face 
de Deus' (Sal. 41, 3)? Meu Senhor e meu Deus, 'o meu coração 
falou-te, os meus olhos buscaram-te, teu rosto, ó Senhor, hei-de 
buscar" (Sal. 26, 8)». 

Mortal algum pode, pois, esperar obter — ao menos como 
estado permanente — este quarto grau de caridade, sómente no 
qual se pode cumprir o primeiro e mais importante dos manda- 
mentos: «Amarás o Senhor, teu Deus, com todo o coração, toda 
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a alma e toda a vontade». «Mas, e as almas dos santos que parti- 
ram desta vida e aguardam para serem reunidas aos seus corpos? 
Creio-as absolutamente submersas e inteiramente perdidas naquele 
oceano sem limites da luz eterna e luminosa eternidade. No entanto, 
por muito que as suas vontades estejam afastadas de Deus pela 
ansiedade por seus corpos, é manifesto que nunca se afastaram 
completamente de si próprias. Consequentemente, enquanto a 
morte não tiver sido absorvida pela vitória (1 Cor., 15, 54) e a luz 
perpétua houver invadido e ocupado totalmente o reino das trevas, 
inundando o corpo de glória imortal, estas almas abençoadas não 
poderão ser inteiramente absorvidas por Deus». Temos aqui a opi- 
nião, encontrada igualmente em várias outras partes de compo- 
sições do santo e defendida por muitos doutores santos, entre eles 
Santo Agostinho, segundo a qual, embora os abençoados desfrutem 
já da visão beatífica e possuam a sua presente capacidade para o 
amor e felicidade perfeitamente apta, essa capacidade ser-lhes-á am- 
pliada após a ressurreição geral, a fim de que então amem Deus com 
maior sublimidade. Se presentemente, argumenta, os santos dese- 
jam ser reunidos aos seus corpos, do que ninguém pode duvidar, 
aspiram algo à parte de Deus; como seria, pois, Deus tudo em 
todos? Esta opinião é absolutamente ortodoxa e parece receber 
um certo apoio da definição emanada do Concílio de Florença 
(1438): «As almas dos santos estão agora perfeitamente felizes, 
mas desfrutarão de maior felicidade após a ressurreição»; pois o 
desejo de que fala Bernardo não envolve elemento algum de des- 
contentamento, e nada mais é do que uma limitação na capacidade 
para amar. 

Relativamente ao preceito de amor que o abade santo (idên- 
ticamente a São Tomás e São Francisco de Sales depois dele) 
declara de impossível realização na vida: presente, encontramos o 
seguinte no seu décimo quinto sermão acerca do Cântico: «A cari- 
dade deve exercer-se de duas maneiras, em acção e afeição. Ora, 
em minha opinião, a lei de caridade imposta aos homens e O pre- 
ceito definido '“Amarás o Senhor, teu Deus, com todo o coração, 
toda a alma e toda a vontade”, referem-se não à caridade afectiva, 
mas à efectiva ou activa (1). Aliás, quem poderia obedecer ao 
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(1) São Francisco de Sales explica deste belo modo a diferenca entre estas 
duas espécies de caridade: «Há duas maneiras de exercer o nosso amor por Deus, 
uma afectiva, a outra activa. Pela primeira, situamos as nossas afeicções em Deus, 
€ tudo o que Ele ama se torna interessante pará nós; pela segunda, servimos Deus e 
realizamos tudo quanto Ele nos ordena. A primeira une-nos com a bondade de Deus: 
A segunda torna-nos submissos à sua vontade divina. Por uma é estabelecida uma 
espécie de correspondência entre nós e Deus, pela comunicação do seu Espírito com 
as nossas almas — donde surgem sentimentos de complacência, de benevolência, êxta- 
ses, desejos. suspiros e ardores espirituais; a outra comunica firmeza às nossas reso- 
lucções e uma inviolável fidelidade à nossa obediência, que nos permite executar a 
vontade de Deus, sofrer por Ele, aceitar e acatar tudo quanto Ele se digna orde- 
nar-nos. O amor afectivo concebe o trabalho; o amor efectivo leva-o para diante, 
ac assim me posso exprimir. Pelo prímeiro, a nossa felicidade e prazer estão centrados 
cm Deus; pclo segundo, servimo-lo e obedecemos-lhe>. — «Amor de Deus», liv. 6. 
cap. pág. 223. 
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mandamento se se endereçasse ao sentimento? É-nos, pois, permi- 
tido concluir que a caridade efectiva é imposta como princípio de 
mérito, e a afectiva concedida como recompensa. Todavia, não 
nego que, mesmo na vida presente, podemos, pela graça de Deus, 
efectuar um começo e algum progresso na caridade afectiva. Afirmo 
que a sua perfeição e consumação pertencem exclusivamente à 
feliz vida futura. Ser-me-á permitido perguntar: como pôde, pois, 
Deus haver depositado em nós uma obrigação que nos é absoluta- 
mente impossível de cumprir? Não obstante, se ainda insistirdes 
em que 6 preceito de caridade se refere à caridade de afeição, não 
contestarei a vossa convicção, desde que vos dispuserdes a admitir 
que o mandamento jamais foi nem será cumprido perfeitamente 
por qualquer: simples mortal. Efectivamente, quem seria tão pre- 
sunçoso ao ponto de aspirar a uma -perfeição que se achava fora 
do alcance de São Paulo, conforme ele confessa: “Não julgo havê-lo 
alcançado” (Fil., 3, 13)? O divino legislador sabia, evidentemente, 
bem, que o peso desta lei excedia a força humana. Mas conside- 
rou-a útil para os homens aos quais recordava, assim a sua insufi- 
ciência, ao mesmo tempo que apréendiam a perfeição da Justiça 
por que devem lutar com todas as, suas energias para aproximar- 
-se-lhe. Consequentemente, ao ordônar o que é impossível, Ele 
pretende tornar-nos humildes, não para provar que somos transgres- 
sores, mas “para que todas as bocas sejam caladas e todo o mundo 
fique sujeito a Deus, porque pelo teor da lei, córpo algum será jus- 
tificado perante Ele' (Rom., 3, 19, 20). Ao acatarmos o marda- 
mento e ficarmos cônscios dos nossos pecados e incapacidade, 
gritaremos ao céu e o Senhor, nosso Deus, terá piedade de nós; 
e nesse dia saberemos que 'não por obras da justiça que. tivéssemos 
operado, mas por sua misericórdia Ele nos salvou” (Tit., 3, 5). 
«Assim falaria eu, meus irmãos, se estivesse convencido de 
que a caridade é afectiva; mas, na verdade, o objectivo da lei 
parece ser antes caridade efectiva. Isto toma-se mais evidente 
no facto de, depois de dizer “Ama os teus inimigos”, o Senhor 
haver acrescentado imediatamente 'Fazei bem àqueles que vos 
odeiam” (Luc., 6, 27),-o que se refere, manifestamente, a caridade 
em acção. É, noutro lugar, lemos: “Se o teu inimigo tiver fome, 
dá-lhe de comer; se tiver sede, dá-lhe de beber' (Rom., 12, 20). 
Aqui, também, como observais, existe uma questão de amor, não 
em sentimento mas em efeito. Porém, atendei uma vez mais 
ao Senhor onde Ele expõe a lei referénte ao amor por si pró- 
prio: 'Se me amais, guardai os meus mandamentos” (João, 14, 15). 
Aqui, novamente, ao determinar a observação dos mandamentos, 
Ele dirige, manifestamente, a nossa atenção para as obras de 
caridade. Porém, se esse amor de que Ele fala, constituísse apenas 
uma questão de sentimento, seria certamente supérfluo fazer men- 
ção a obras boas. É, portanto, da mesma maneira que devemos 
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entender aquele outro preceito onde nos é ordenado que amemos 
os outros comó a nós próprios, embora isto não se ache tão 
claramente expresso. E, quanto a vós, queridos irmãos, não con- 
siderais o dever da caridade fraternal plenamente cumprido quando 
observais aquele preceito da lei natural, igualmente aplicável a 
todos os homens: 'Não faças aos outros o que não queres que te 
façam" (Tob., 4, 16), e o outro: "E assim, tudo o que desejais 
que vos façam os homens, fazei-o também a eles" (Mat., 7, 12)? 
«Mas não pretendo que sejamos desprovidos de afeição, e que, 
com corações duros e secos, nada movamos além das mãos em 
obras de piedade. Longe de tal. Entre outros crimes grandes e 
graves de que o apóstolo acusa o gentio, encontro este em que 
revela: “eram desprovidos de afeição (Rom., 1, 31). Ora existe 
uma afeição gerada pelo corpo, outra obediente à regra do raciocínio 
e uma terceira temperada com o sal da sabedoria. Da primeira, 
São Paulo declara: “Não está sujeita à lei de Deus, nem pode 
estar” (Rom., 8, 7). No tocante à segunda, o mesmo apóstolo man- 
tém uma opinião oposta, pois é “a afeição que consente à lei de 
Deus, tendo-a por boa” (Rom., 7, 16). Devem, portanto, diferir 
ambas, uma da outra, visto que, a uma mesma lei, a última se 
submete e a anterior é desobediente. Todavia, a terceira situa-se 
bastante longe delas, pois compreende e sente que “o Senhor é suave” 
(Sal. 33, 9), extinguindo, deste modo, a primeira e recompen- 
sando a segunda. Na verdade, o afecto do corpo é agradável mas 
vil; o afecto racional possui força sem sabor, enquanto o afecto 
da sabedoria é meigo e suave. Cónsequentemente, é pelo afecto 
do raciocinio que são operadas as boas acções; e constitui verda- 
deiramente um amor de caridade, não a caridade emocional que, 
como se tem afirmado, é temperada e enriquecida com sal da 
sabedoria e enche o espírito com “a abundância da doçura de Deus” 
(Sal. 30, 20), mas a caridade a que chamei efectiva e operosa. Isto 
não refresca nem ilumina ainda a alma com o amor delicioso 
acabado de mencionar, mas inflama os nossos corações com 
um veemente amor por aquele amor. “Não amemos de palavra 
nem de língua (diz o apóstolo), mas por obras e em verdade 
(1 João, 3, 18)». 

As duas espécies de caridade — afectiva e operosa — seguem, 
não só ramos diferentes como opostos. «Esta última ama mais o 
que é baixo, a outra prefere o elevado. Não pode questionar-se, 
por exemplo, que numa caridade afectiva bem ordenada, o amor 
de Deus tome prioridade sobre o amor pelo semelhante; e, como 
entre os homens, o mais perfeito é preferido ao menos perfeito, 6 
céu à terra, a eternidade ao tempo, a alma ao corpo. Contudo, a 
caridade activa bem regulada move-se na ordem inversa; se não 
sempre, ao menos como regra. Efectivamente, sentimo-nos impe- 
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lidos com mais solicitude e ocupamo-nos mais frequentemente 
com o que se refere ao nosso semelhante do que com as coisas 
pertencentes a Deus; dispensamos maior cuidado e assistência ao 
irmão fraco do que ao mais forte; pelas leis de humanidade e pelas 
próprias necessidades da nossa condição somos obrigados a prestar 
maior atenção à paz terrena do que à glória do céu; vemo-nos tão 
absorvidos com as preocupações dos assuntos temporais que mal 
consagramos um pensamento aos interesses da eternidade; as carên- 
cias da alma pouca consideração recebem, ao passo que, quase 
constantemente atendemos as necessidades do corpo... Quem 
poderá negar que na oração conversamos com Deus? Não obs- 
tante, quantas vezes somos forçados a interromper e abandonar 
esse exercício às solicitações da caridade por aqueles que carecem 
do auxílio das nossas acções ou palavras! Quantas vezes somos 
compelidos no interesse da piedade a trocar o repouso da contem- 
plação devota pela agitação dos assuntos mundanos! Quantas 
vezes, sem prejuízo para a consciência, pomos de lado o nosso 
livro espiritual a fim de nos dedicarmos ao trabalho manual! Tal 
é a ordem exigida pela verdade da caridade (operosa), enquanto 
se observa o contrário pela caridade da verdade (afectiva). Com 
efeito, é evidentemente exigido pela verdade da caridade que sejam 
atendidos em primeiro lugar aqueles cujas necessidades se mos- 
tram mais urgentes; ao passo que, por outro lado, a caridade da 
verdade é então tornada manifesta «quando o afecto da vontade 
segue a mesma ordem que o julgamento da razão, pois é a sabe- 
doria com que amamos e estimamos as coisas de acordo com 
o valor e mérito de cada uma; assim, aquele que possui a mais 
elevada perfeição intrínseca atrai-nos mais poderosamente, e o que 
a possui em menor grau menos». 

Na carta à comunidade da Grande Chartreuse, que ocupa 
os quatro derradeiros capítulos deste livro acerca do Amor de 
Deus, o nosso santo descreve novamente com brevidade e clareza 
os quatro graus do amor humano. Primeiramente, o homem ama-se 
a si próprio apenas por si; em seguida, ao descobrir que não pode 
estar só e que Deus lhe é necessário, principia a procurar o seu 
criador e a amá-lo como fonte de benefício para ele próprio, por 
fim, obrigado pelas suas necessidades a um convívio frequente 
com Deus em meditação, leitura; ' oração e obediência, termina 
por compreender a doçura do Senhor e atinge o terceiro grau onde 
Deus é amado puramente por si próprio, embora não amado 
exclusivamente. «Aqui surgirá, certamente, uma longa demora. 
Na verdade, ignoro se o quarto grau (no qual o homem não se 
ama sequer a si próprio senão por causa de Deus) é alguma vez 
plenamente alcançado na vida presente. Se alguém passou por 
semelhante experiência que nos elucide; mas, quanto:a mim, con- 
fesso que o facto se me afigura impossível». 
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Um autor erudito e piedoso dos nossos dias considera uma 
falta do abade santo «afirmar numa dissertação acerca do amor 
de Deus que este amor natural, carnal que o homem nutre por si 
próprio é o primeiro passo do amor; semelhante forma de expres- 
são pode gerar uma confusão lamentável e tender para velar a 
distinção entre o amor engendrado pela natureza e o produzido 
pela graça». Ora, deve notar-se em primeiro lugar que Bernardo 
distingue aqui graus, não de caridade divina mas de afecto humano, 
que expõe desde os mais baixos aos mais elevados, pois existe algo 
de humano mesmo no mais divino. O acto mais sublime do amor 
de Deus que o homem pode conceber deve proceder da sua von- 
tade natural, transformada e elevada por graça, porém não suplan- 
tada, tal como o acto mais sublime de fé deve provir do intelecto 
iluminado pela graça. Por conseguinte, dado que todos os apetites 
e percepções humanos se geram nos sentidos, deve concluir-se que 
qualquer referência ao amor carnal, longe de deslocada numa 
dissertação de caridade, dificilmente se pode dispensar. Além disto, 
se existisse o perigo de confundir coisas de género diferente ao 
referirmos que o amor humano em geral principia no amor carnal, 
correriamos risco igual ao afirmarmos que todo o conhecimento 
humano é originado na sensação. Mas não constituiu isto sempre 
um lugar comum entre os psicólogos, desde a época de Aristó- 
teles até aos nossos dias? E veja-se o risco que correu São Paulo 
no escrever âos Romanos: «a fé vem pelo ouvido» (Rom., 10, 17)! 
São Francisco de Sales tem igualmente bastante para dizer acerca 
do amor carnal no seu livro referente ao amor de Deus. 

No seu sermão acerca das diferentes fases da vida espiritual 
=» um dos mais belos que jamais proferiu — o. santo distingue. os 
graus de amor doutra forma. <A variedade de nomes sob os quais 
estamos acostumados a falar de Deus, chamando-lhe numas vezes 
Pai, noutras Mestre e ainda Senhor — esta variedade de apelati- 
vos não se destina a implicar qualquer correspondente variedade 
na sua essência absolutamente imutável, mas exprime unicamente 
n4 diversidades múltiplas das nossas próprias disposições, segundo 
4 diferentes graus de virtude que as nossas almas alcançaram. 
Wicctivamente, hã pessoas que parecem viver como mercená- 
vias sob os olhos do chefe da casa, outras como escravas sob 
os olhares do seu senhor, outras como discípulas sob as vistas 
(lo seu mestre, outras ainda como crianças sob a contemplação de 
HOu pai, e não poucas como noivas na' presença do noivo. O resul- 
indo disto é que o próprio Deus parece áumentar em graus de 
tymabilidade na proporção em que aumenta o nosso amor, e modi- 
flcar-se no carácter com as mutações das suas criaturas; aquele 
t|uO como canta o salmista “modificará as obras de suas mãos e elas 
ficarão modificadas, enquanto Ele será sempre o mesmo e os 
nous anos não acabarão” (Sal. 101, 26-28). Quando: o pecador 
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abandonado, tocado pela graça, principia a compreender a miséria 
e vergonha da sua posição, exclama com o pródigo: “Quantos cria- 
dos em casa de meu pai têm pão em abundância e eu pereço aqui 
de fome!* (Lwc., 15, 17); quer dizer, estão consolados na sua ino- 
cência € urso a paz de uma consciência boa, enquanto eu sou 
atormentado por desejos pecaminosos e insaciáveis e afeições vicio- 
sas. Não porque aqueles que pensam apenas nas coisas terrenas 
se regozijem com a revelação de uma consciência boa, mas porque 
o pecador arrependido sente a tendência para considerar como um 
verdadeiro santo quem quer que ele encare inocente dos crimes 
que a si próprio são imputados. 

«Atingimos agora a fase em que os homens principiam a estar 
de algum modó sujeitos a Deus; isto, nomeadamente, quando 
vivem como mercenários sob os olhares do chefe da casa. Estes 
são os que vemos no mundo, com reduzido ou nenhum desejo 
pelos bens eternos, servindo Deus na mira de um salário, por assim 
dizer, e solicitando-lhe somente bênçãos temporais, as únicas que 
lhes interessam. No segundo grau da submissão a Deus, o homem 
vive sob os olhares do Senhor numa tal maneira que, qual escravo, 
teme a masmorra e receia ser torturado. É nesta fase que a nossa 
conversão começa verdadeiramente; aqui efectuamos a nossa reti- 
rada do mundo e penetramos nas formas de viver, em conformi- 
dade com o que está escrito: “O temor do Senhor é o princípio da 
sabedoria” (Prov., 1, 17). Muito perto desta fase, e de certo modo 
mesclada com ela, encontra-se a terceira, a daqueles. que, Sendo 
ainda “jovens em Cristo” (1 Cor., 3, 1), anseiam pelo leite dos 
recém-nascidos (1 Pedro, 2, 2) e vivem como sob os olhares de seu 
mestre e tutor. É o estado peculiar dos noviços; pois, quando prin- 
cipiam a deliciar-se nos confortos da meditação sagrada, das lágri- 
mas de arrependimento, da salmodia e de outros exercícios espiri- 
tuais, sentem-se invadidos por um temor pueril de ofenderem o 
seu mestre, de merecerem Ser punidos e privados dos pequenos 
presentes com que o seu máis amado instrutor está habituado 
a atraílos para si. São estes que “contemplam sempre o Senhor' 
(Sal. 15, 8) e se alarmam se Ele acaso desaparece da sua presença 
mesmo pelo espaço de uma hora. Deixam, como escravos, de 
recear a vingança do seu Senhor;. mas, como crianças, temem ó 
látego de correcção é, portanto, “abraçam a disciplina — a do seu 
mestre — não vá Ele em qualquer momento zangar-se e fazê-los 
perecer de um modo justo' (Sal. 2, 12); isto é, a fim de que -não 
percam a graça da devoção e com ela todo o gosto pelas coisas 
espirituais, oprimidos por uma espécie de langor e chicoteados nas 
suas almas pela amargura dos seus pensamentos e sentimentos. 
São, na verdade, estes os castigos com que Deus pune as suas 
crianças, e aprendemos a distingui-los mais fâcilmente por expe- 

riência própria do que por informações obtidas de outrem. Por- 
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tanto, o próprio Senhor declara pelo seu profeta: “E se meus filhos 
abandonarem a minha lei e não caminharém segundo os mieus 
preceitos, se violarem as minhas justiças e não guardarem os meus 
mandamentos — visitarei com uma vara as suas maldades e com 
açoites os seus pecados" (Sal. 88, 31-33). Em seguida, temos a fase 
do filho adulto que vive sob a autoridade de seu Pai, e deixou de 
ser alimentado a leite para passar a ingerir comida sólida. Ces- 
sou de deliciar-se com os confortos sensíveis e as consolações 
pueris dos pequenos; porém, “olvidando o que fica para trás e 
caminhando para o que se acha por diante, prossegue para o fim 
proposto, prémio da soberana vocação (Fil., 3, 13-14), para o 
portão da beatitude futura, “procurando a esperança abençoada e a 
vinda gloriosa do grande Deus e nosso: Salvador Jesus Cristo” 
(Tit., 2, 13). “Pôs de parte as coisas pueris' (1 Cor., 13, 11), dei- 
xou de se sentir atraído por consolações sensíveis, embora agradá- 
veis. Mas, ao mesmo tempo que atingiu o estado de homem per- 
feito, sente-se compelido a empregar-se nos assuntos de seu Pai 
(Luc., 2, 49), a ansiar pela herança e a ocupar os seus pensamentos 
em assídua meditação. Tão-pouco tem de temer que o tomem por 
mercenário na mira da sua parte do património, com a qual preen- 
che os seus pensamentos constantes, porque é a recompensa do 
filho mas não do interesseiro. 

«Contudo, existe ainda uma fase mais sublime e uma dispo- 
sição muito mais nobre. É a daquele que, havendo purificado 
perfeitamente o seu coração, nada deseja nem procura em Deus 
além do próprio Deus. Ensinado por frequente experiência quão 
bom o Senhor é para os que confiam n'Ele, para a alma que o 
procura (Lam., 3, 25), clama cóm todo o fervor e sinceri- 
dade nas palavras do salmista: “O que possuo no céu? E, além 
do ti, o que pretendo da terra? Por ti, o meu corpo e o meu 
coração desfaleceram. Es o Deus do meu coração e o Deus que 
té a minha herança para sempre” (Sal. 72, 25-26). Na realidade, a 
nlma que é assim, nada deseja para si com afecto privado, nem 
felicidade, glória ou qualquer outra coisa, mas abandona-se com- 
plotamente em Deus, e apenas nutre uma viva aspiração, nomea- 
tlomente que o rei a leve para os seus aposentos a fim de lhe 
pertencer e desfrutar das suas suaves carícias (*). E assim 'sem- 
pre com o rosto descoberto" — até onde lhe é possível — contem- 
plando a glória do seu noivo celestial, é “transformada na mesma 
imagem, de glória para glória, como: pelo Espirito do Senhor” 


(1) Talvez não seja supérfluo assinalar que aquilo que se refere aqui não 
ponmul relação alguma com es doutrinas condenadas do quietismo, Na realidade, 
+ nbado de Claraval não excluí, como Madame Guyon e O seu ilustre discípulo, 
WAncion, o desejo de felicidade e glória celestiais, mas sômente o desejo destes «de 
afito privado». A alma verdadeiramente perfeita em caridade, diz ele com efeito, 
Mona na verdade, pelo céu e pela felicidade, mas mais por Deus do que por si 
UURAR 
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(2 Cor., 3, 18). Depois disto, ela merece, inquestionávelmente, que 
se diga de si: “Toda tu és formosa, amiga minha, e em ti não há 
mácula” (Cant., 4, 7), enquanto ela, por seu turno, poderá dizer: 
“Meu amado para mim e eu para ele que se alimenta entre as 
açucenas' (Cant., 2, 16). Tal é a mais doce e feliz conversa que 
uma alma nestas disposições adquire o privilégio e a felicidade de 
manter com o seu noivo celestial». 

O doutor de caridade não se contenta em estudar a génese 
e crescimento desta virtude soberana nas almas dos homens; 
segue-a até à sua origem, nada menos que a Divina Trindade. 
«A caridade é denominada lei de Deus (segundo escreve aos car- 
tuxos), ou porque Ele vive por ela ou porque, não sendo por seu 
intermédio, ninguém a pode adquirir. Não se tome por absurdo 
eu haver referido que Deus vive segundo uma lei, visto que se 
trata da lei do amor. O que, senão o amor, preserva à soberana 
e abençoada Trindade a sua suprema e inefável Unidade? Por- 
tanto, a caridade constitui uma lei, e a lei do Senhor, pois, de 
certo modo, limita a Trindade em Unidade e vincula-a à paz. 
Não se imagine, no entanto, que tomo a caridade como uma qua- 
lidade ou um acaso (se eu tal afirmasse, equivaleria a sugerir que 
existe algo em Deus que não é Deus); não; entendo-a como uma 
substância, que na realidade nada é de novo, pois, segundo São 
João 'Deus é caridade” (1 João, 4, 8). A caridade pode, consequen- 
temente, ser chamada Deus ou a dádiva de Deus. À caridade, pois, 
confere caridade, a substancial a acidental; é uma substância onde 
significa o Doador, uma qualidade onde significa dádiva (?). 


(1) Será necessário assinalar que os ensinamentos de Bernardo acerca da 
obrigação do preceito da caridade nada contêm que não se ache de harmonia com a 
doutrina definida como de fé pelos concílios de Orange e de Trento; isto é que 
para um homem no estado de graca todos os mandamentos de Deus são de possível 
cumprimento? O santo sustenta que o preceito se refere à caridade «efectiva» e, assim 
entendido, pode ser plenamente observado mesmo na vida presente. Todavia, não 
discutirá com os que preferem entendê-lo como caridade cafectiva», desde que reconhe- 
cam que, nesta fase, não se pode cumprir perfeitamente durante a nossa existência 
mortal. Quanto a este último ponto, a sua doutrina é a de Santo Agostinho, São 
Tomás, Suarez, São Francisco de Sales e quase todos os outros grandes mestres. 
«Este preceito de caridade (escreve São Tomás, 2.º 2.º e, q. XLIV, a. 6) será plena 
e perfeitamente observado no céu; aqui na terra pode igualmente observar-se, porém 
de uma forma imperfeita». Consulte-se Suarez, XII, d. v. s. 2. Uma lápide acerca 
de Dent. VI. 5, S. Francisco de Sales. <Amor de Deus», 1. x., c. II. 
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À sua introdução a este trabalho Mabillon escreve: «O princi- 
pal objectivo do livro é distinguir entre a parte representada 
pelo livre arbítrio e a que pertence à graça na obra da nossa 

salvação. Contém abundantes ensinamentos sobre o livre arbítrio tal 
tomo se encontram em Deus, nos anjos e no homem nos seus três 
estados: o da inocência, o caído e o glorificado. Instrui-nos, igual- 
mente, acerca da graça do primeiro homem, antes e depois da sua 
queda. É um livro pequeno, na verdade, que, não obstante, com- 
preende mais material sólido e doutrina sá do que muitos volumes 
extensos referentes ao mesmo assunto. O estilo é vivo, luminoso e 
vigoroso; a linguagem apropriada e adequada à matéria; a maneira 
de expor, fácil e natural: nem pretensiosa nem insípida, mas rica 
e nervosa, elegante, polida e encantadora, livre de verbosidade 
escolástica e de tudo o que seja banal ou grosseiro; não se acha 
limitada ao ponto de ficar pobre e estéril nem tão profusa como 
uma torrente impetuosa; todavia, o seu curso sereno e firme e a 
gua majestosa. gravidade indicam uma fonte inesgotável cheia, 
não em origens estranhas, mas em si própria, ou antes através 
da graça de Deus e da meditação constante das Escrituras Sagra- 
das». 

Os bolandistas intitularam esta obra «Livro de Ouro» — 


libellus totus aureus. Segundo o abade Ratisbona, o concílio de 
Trento utilizou para tocante graça e justific: ão dos seus canones. 
uase ps 

certamente, uma maravilha mais ENpressioHan e do que qualquer 
tlos milagres por ele operados, que um homem quase sem um 
momento de lazer até que a doença o incapacitou para gutros tra- 
halhos, pudesse elaborar uma composição desta natureza, versando 
u» questões mais difíceis de toda a teologia, e que, com tanta 
precisão de julgamento e perícia de trato conseguisse ser o mais 
lol expoente da crença da Igreja. 


À seguinte carta endereçada a Guilherme de S. Thierry serve 
tomo prefácio: «Com o auxílio de Deus, completei o melhor que 
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me foi possível o pequeno trabalho acerca da Graça e Livre Arbí- 
trio que empreendi na ocasião por vós conhecida. Todavia, receio 
bastante que me suponham haver analisado um assunto sublime 
de uma forma indigna, ou que tenha perdido o meu tempo e ener- 
gias ao abordar questõesJá suficientemente debatidas por outros. 
Consequentemente, desejo que sejais o meu primeiro e, se assim 
o decidirdes, único leitor, não vá a publicação do trabalho servir 
antes para proclamar a ignorância presunçosa do seu autor em vez 
de instruir ou edificar a fé. Mas, se considerardes a dissertação 
digna de ser publicada, imploro-vos. que tenhais a bondade de 
corrigir por vosso próprio punho ou de indicar-me para correcção 
algo que vos pareça errado, alguma passagem confusa que se 
possa aclarar (sem prejuizo da desejável brevidade) num trabalho 
cujo assunto é em si tão obscuro. De contrário, perdereis a recom- 
pehsa prometida pela sabedoria sagrada quando diz: “aqueles que 
me explicarem terão vida eterna” (Ecles., 24, 31)». 

O próprio santo doutor nos revela, no começo do seu primeiro 
capítulo, o que o inspirou com o pensamento: desta dissertação. 
«Falando, certo dia, no assunto da graça de Deus, afirmei que o 
homem depende dela para seu princípio, seu progresso e sua con- 
sumação no bem. Neste ponto, um dos meus ouvintes interrom- 
peu-me com uma pergunta: “Nesse caso, o que fazeis vós? E que 
recompensa podeis esperar por isso, se Deus faz tudo?” “Pois bem, 
(volvi) o que sugeris?” “Dar graças a Deus por nos haver conce- 
dido a sua graça, elevando a nossa vontade e dado o impulso 
inicial; e viver, de futuro, de uma tal maneira que nos mostremos 
gratos pelos benefícios recebidos e dignos de favores futuros”. 
"Excelente conselho (repliquei), se me habilitardes a que o siga. 
Porém, é mais simples conhecer o próprio dever do que cumpri-lo 


com efeito, e exis a diferença entre guiar um cego no seu 
caminho e conduzir um aleijado”. ' 
«Nem todas as pessoas que me sabem indicar o caminho a 


mestre humano pode iluminar à minha ignorância; mas, segundo 
o apóstolo: 'É o Espirito que auxilia a nossa enfermidade” 
(Rom., 8, 26). Aquele que me ilumina através das palavras do 
homem deve igualmente auxiliar-me com o seu Espírito a viver 
segundo a luz. “Porque o querer está presente em mim” (já por 
sua graça), mas não descubro o meio de o fazer perfeitamente” 
(Rom.., 7, 18). Tão-pouco posso esperar encontrá-lo no futuro, a 
menos que aquele que me fomeceu a boa vontade me conceda 
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também o poder de servir-me dela” (Fil., 2, 13). Podereis pergun- 
tar: onde estão os nossos méritos ou onde podemos basear a nossa 


esperança? Escutai São Paulo: “Não por obras de justiça que tivés- 
mos praticado, mas por sua misericórdia Ele Dos salvou 


se 
(Tiê. 3,5). O quê? Imaginais que Os VOSSOS méritos são frutos do 


vosso labor, que a vossa própria justiça bastará para vos salvar, 
vós que não podeis sequer pronunciar o nome de Jesus Senhor sem 
o auxílio do Espir to Santo (1 Cor., 12, 3)? Esquecestes quem foi 
que disse: "Sem mim nada podereis fazer”. podereis fazer (João, 15, 5)? E aquela 
outra inspirada frase: À salvação não depende de quem quer ou 
de quem corre, mas dé “Deus que mostrou clemén So Tom, 9, 16) : 

«Mas, nesse caso, O que deve fazer o livre arbitrio: Respondo 


concisamente: está salvo. Afastai-o e nada fica para salvar; remo- 
vei a graça e não resta meio algum de salvação. O trabalho de 
salvação não se pode efectuar sem a cooperação de ambos: 
é operado por um, mas para, e em outro. Deus é o autor da salva- 
Tre arbitro. possui” arena capacidade de rocbéia. 


como somente Deus a pode conceder, nada a pode receber senão 
a livre: vontade. Portanto, aquilo que unicamente é dado por. 
Deus € unicamente para o livre arbítno, não é menos impossível 
sem o consentimento do receptor do que sem a graça do doador. 
Consequentemente, diz-se que o Lvre arbiHiG COODEra CONAPrICI 
no trabalho de salvação tanto quanto consente com a graça, isto q 
tanto quanto consente em ser salvo, pois neste consentimento 
reside a sua salvação. A alma inconsciente é incapaz de seme- 
lhante salvação porque carece de livre arbítrio a fim de prestar: 
obediência voluntária a Deus acatando as suas ordens, crendo nas 
suas promessas e formulando os devidos agradecimentos pelos seus 
favores. Aquilo a que chamo livre arbítrio é muito diferente 
daquele apetite natural comum aos brutos, os quais, por demasiado 
materialistas, não experimentam prazer algum nos objectivos espi- 
rituais; é a faculdade do livre arbítrio que distingue o homem da 
fera inconsciente. Definirei livre arbítrio como a faculdade pela 
qual a alma possui o dominio dos seus actos, com exclusão de 
10dã à VINHA E coacção. O SEN CONSeRtmento não pode ser dad cção. U seu consentimento não pode ser dado 
ou recusado senão livremente... 
<A vontade é um apetite racional apoiado nas faculdades sen- 
sitivas do desejo. e sensação. É sempre servida pela razão, embora 
não lhe siga sempre as indicações — com frequência segue um 
rumo contrário — » mas depende dessa faculdade para os seus 
motivos. Ora a razão foi-nos dada, não para destruição, mas para 
direcção da nossa liberdade. -No entanto, seria destrutiva da 
liberdade, se impusesse uma tal coacção na vontade que a inibisse 
<lo se mover para. um lado ou para o outro segundo o seu prazer, 
(lg abraçar livremente o bem ou o mal. Privada desta liberdade de 
escolha pelo julgamento da razão, deixaria de ser a vontade, pois 
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o voluntário e o involuntário constituem termos incompatíveis. 
E uma vez que o efectuado por necessidade e sem o consentimento 
da vontade não se pode considerar bom ou mau no sentido moral, 
a criatura racional não mereceria castigo nem recompensa; seria, 
igualmente, incapaz de desventura ou felicidade, de ambas as quais 
o livre arbítrio é sujeito. Tão-pouco a vida, as sensações ou os 
apetites podem tornar homem feliz ou infeliz; de contrário, 
estes estados pertenceriam também às plantas ou aos animais. 
É exclusivamente o consentimento da vontade, sendo livre e não 
constrangida, que nos tona bons ou maus e, por consequência, 
merecedores de felicidade ou desgraça. e consentimento, 


devido à inseparável liberdade da vontade e ao julgamento da 
k ; li 


«Tanto o bem como o mai não são imputáveis a um ser que 
careça do poder de livre escolha, pois a necessidade exclui a res- 
ponsabilidade. O pecado original constitui uma excepção; porém 
figura sob uma lei especial. Tudo quanto não procede do consen- 
timento da vontade não admite mérito ou demérito; e isto é ver- 
dadeiro mesmo nas operações vitais do homem, incluindo as acti- 
vidades dos sentidos, apetite, memória e compreensão, tanto mais 
quanto mais forem exercidas independentemente da vontade. Por- 
tanto, nada é imputado como mérito ou demérito às cianças, 


Junáticos Ou pessoas adormecidas, porquanto, como não possuem 
O uso da razão, hão..podem dominar a vontade. Somos olEados 
sômente pela nossa vontade, visto tratar-se da nossa única facul- 
dade livre. Um intelecto denso, uma memória traiçoeira, um ape- 
tite insaciável, uma sensibilidade áspera ou uma saúde débil não 
podem apenas por si tornar um homem culpado, do mesmo modo 
que as perfeições opostas não o podem ilibar de culpa». 

O autor prossegue distinguindo três classes de liberdade; por 
coacção, que é nativa da vontade e da condição do mérito; por 
pecado, à qual se refere o apóstolo nos textos: “Onde se encontra 
o Espírito do Senhor existe liberdade” (2 Cor., 3, 17), e: “Havendo- 
-vos libertado do pecado, tornastes-vos servos de Deus' (Rom ., 6, 
22); e por sofrimento, à qual alude .o mesmo apóstolo nas palavras: 
"A mesma criatura será livre da sujeição à corrupção para parti- 
cipar na liberdade da glória dos filhos de Deus' (Rom., 8, 21). 

A primeira, na qual fomos criados, enaltece-nos muito acima do 
nível das feras, e pode chamar-se-lhe liberdade de natureza; a 
segunda, que devemos à redenção, emancipa-nos da tirania das 
paixões, pode denominar-se liberdade da graça; a terceira, liber- 
dade de glória, inundar-nos-á de alegria e libertar-nos-á para sem- 
pre da morte e corrupção. Somente Cristo possuiu na terra estas 
três liberdades, embora renunciasse, voluntáriamente, à terceira, 
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pois ninguém lhe arrancou a vida, mas foi Ele que se privou 
dela (João, 10, 18) e a ofereceu porque era essa a sua vontade 
(1s., 53, 7). Para os restantes, a liberdade de glória pertence à vida 
futura. A liberdade da graça pode adquirir-se na vida presente, 
ao menos desde que o pecado não impere nos nossos corpos mor- 
tais (Rom., 6, 12), embora apenas a morte nos possa salvaguardar 
contra os seus assaltos. É para a perfeição desta liberdade que 
oramos com as palavras: “Venha q teu reino”. Este reino, reino da 
graça, está diariamente a ampliar-se nas almas dos bons, con- 
traindo, proporcionalmente, os domínios do mal. Quanto à liber- 
dade de natureza, ou de coacção, possuímo-la tão perfeitamente 
na vida presente como na futura, visto que semelhante liberdade, 
como não admite graus, por ser contraditóriamente oposta à neces- 
sidade, deve encontrar-se inteira onde quer que exista. Portanto, 
acha-se igualmente nos homens e nos anjos, nos bons e nos maus, 
entre as delícias do céu e os tormentos do inferno; nem o pecado 
ou o sofrimento a podem destruir ou diminuir, e não sofre dano 
algum com a glória ou a graça. E a razão da sua indestruti- 
bilidade reside no facto de consistir na imagem do Criador que 
Ele estampou indelêvelmente nas suas criaturas racionais. Toda- 
via, as outras duas liberdades são acidentais e adventícias, acres- 
centando à imagem uma semelhança, a segunda à Sabedoria 
Divina e a terceira ao Poder Divino. Portanto, podem ser aumen- 
tadas, diminuídas ou mesmo perdidas. 

No estado de inocência, o homem possuiu, além da liberdade 
da vontade, as outras duas, embora não no seu grau mais elevado, 
que o tornaria incapaz de pecar e sofrer — pois isto é próprio de 
Deus e das'suas criaturas glorificadas, a Ele por essência, a elas 
por graça — mas num tal ponto que lhe permitia evitar ambos 
os males pel; uso adequado da sua vontade. Não possuía força 
bastante para tornar o mal impossível, mas suficiente para liber- 
tá-lo. «Somente ao homem, entre os seres vivos da terra, foi con- 
cedido o póder de pecar, por assim o exigir a sua prerrogativa de 
livre arbítrio. Obteve-o, não para que pudesse pecar, mas antes 
para que merecesse a glória abstendo-se do mal que se achava ao 
seu alcance. Na verdade, que glória maior poderia ele desejar 
do que merecer ouvir dizer de si: “Quem é ele e louvá-lo-emos? 
Realizou acções maravilhosas na sua vida; podia haver transgre- 
dido e não o fez; podia haver praticado o mal e não o praticou 
(Ecles., 31, 9-10). Esta glória que possúía no estado de inocência, 
perdeu-a quando pecou. Pecou ao fazer o que não lhe era vedado 
fisicamente, devido à liberdade do livre arbítrio, que lhe tornou 
possível o pecado, sem a menor dúvida. Não obstante, o pecado 
não foi imputável ao Doador do livre arbítrio, mas âquele que, 
por abuso, utilizou como instrumento para pecar a faculdade con- 
cedida para a glória da abstenção do pecado; porquanto, embora o 
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homem pecasse em virtude do poder recebido, não foi porque se 
encontrava em sua posse que o fez, mas devido à sua má vontade. 
Consequentemente, a queda do primeiro homem não deve ser atri- 
buída à-dádiva de Deus, mas à má vontade do pecador. Porém, 
apesar de lhe sex possível tombar de sua livre vontade, não lhe 
foi tão fácil voltat a erguer-se; é menos trabalhoso cair num poço 
do que sair dele. Assim, o homem nunca podia, sómente por sua 
vontade, elevar-se do fosso do pecado no qual tombara livremente, 
por não lograr evitar o pecado, mau grado os seus desejos em 
contrário. Argumentareis: se o pecado era inevitável, o livre arbí- 
trio deve haver-se perdido. Não; não o livre arbitrio, mas a liber- 
dade da graça pela qual ele se podia ter abstido do pecado se o 
desejasse. O livre arbítrio permaneceu intacto. À impotência em 
afastar a opressão do pecado e do sofrimento não prova a sua des- 
truição, mas apenas a perda das duas outras liberdades. Nunca 
pertenceu ao livre arbítrio preservar-nos do sofrimento e pecado. 
A liberdade de natureza permite-nos, unicamente, querer; o poder 
de querer o bem provém da graça, e estes dojs quereres são tão 
distintos como o amor simples e o amor de Deus; simples temor 
e o temor a Deus. Por conseguinte, não é a impotência de querer 
o bem que indica a perda do livre arbítrio, mas, unicamente, a 
impotência de querer. 

«Não vá alguém imaginar que o livre arbítrio possui, em si, 
o mesmo poder e facilidade para o bem e para o mal. Seytal se 
verificasse, nunca se poderia afirmar que Deus ou os seus anjos 
são dele possuidores, uma vez que se acham tão decididos para 
o bem que nunca se inclinam para o mal. E nós próprios seríamos 
um dia privados do livre arbítrio quando associados inseparâvel- 
mente com os santos ou com os amaldiçoados. Tanto se encontra 
em Deus como no demónio. À incapacidade de Deus para o mal 
provém não de algum defeito, mas da perfeição da sua liberdade; 
e a incapacidade do demónio para o bem é o resultado da sua 
caprichosa obstinação ou capricho obstinado, que não se devem 
a opressão estranha. No entanto, noutro sentido, pode afirmar-se 
que o livre arbítrio é igualmente indiferente ao bem e ao mal, 
nomeadamente, por ficar de um modo igual, indiferente a ambos. 

«Foi concedida à criatura racional a faculdade do livre arbítrio 
a fim de que possa assemelhar-se ão seu Criador em imunidade 
de coacção, e para que possa merecer a sua felicidade. Não por- 
que o livre arbítrio só por si seja suficiente para a salvação, mas 
por ela se tornar impossível sem cooperação voluntária. Deus não 
salvará -homem algum sem o seu consentimento. Na verdade, 
Cristo diz no Evangelho: “Ninguém pode vir a mim, se o Pai o 
não trouxer' (João, 6, 44), e noutro lugar lemos: “Compeli-os a 
entrar” (Luc., 14, 23). No entanto, estes textos nada provam em 
contrário, porquanto o amável Pai que deseja a todos salvos 
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(1 Tim., 2, 4), não julga, contudo, nenhum digno de salvação, 
excepto aqueles que encontra prontos a aceitá-la. E, sempre que 
pune ou ameaça, o seu objectivo é conquistar o nosso consenti- 
mento, sem o qual não nos pode salvar; Ele deseja não destruir- 
-nos a liberdade, mas modificar a nossa vontade Je ma para Doca. 

ode tambem -se que nem todos são levados contra a 
sua vontade. Da mesma forma um cego ou um aleijado se alegra- 
ria de ser levado ao longo do seu caminho, como Saulo para 
Damasco (Act., 9, 8). No Cântico, escutamos o Esposo rogar vee- 
mentemente: “Leva-me para ti; correremos ao aroma dos teus 
bálsamos!” (Cant., 1, 3)». 

O santo doutor analisa a seguir a questão de o medo 
se poder tornar tão violento ao ponto de destruir o livre arbitrio. 
Considera, em especial, o cáso da negativa de Pedro. «O apóstolo 
amava o seu Mestre e era incapaz de renegá-lo; porém, agora 
tratava-se de separação ou morte. À primeira condição era-lhe 
dolorosa; todavia, não tanto como a segunda. É assim, contra a 
sua vontade e apenas para escapar à morte, renegou o seu Senhor. 
Possuía, portanto, duas vontades opostas: uma para escapar à 
morte, que nada tinha de censurável; a outra para permanecer 
leal ao seu Mestre, digna de todos os encómios. Onde estava, pois, 
a sua falta? Pecou ao pretender salvar a vida com uma falsi- 
dade, e ao preferir a vida do corpo à da alma. Não que odiasse 
ou desprezasse o seu Mestre, mas amava-se a si próprio excessiva- 
mente, e a súbita emoção do medo não gerou mas sómente mani- 
festou aquele amor vicioso. Já ali se encontrava, ignorado por 
Pedro, mas conhecido por Cristo que disse: “Antes que o galo 
cante, negafime-ás três vezes" (Mat., 26, 34). Esta enfermidade da 
sua vontade, revelada, que não provocada, pelo terror, fez com- 
preender ao apóstolo quanto amava a si próprio e a Jesus. Deci- 
dido, portanto, a salvar a vida a todo o custo, viu-se compelido 
a renegar o seu Mestre. Porém, não constituirá isto uma aceitação 
de que o livre arbítrio pode ser coagido? Sim, mas não por força 
alguma estranha a si próprio. A violência que o livre arbítrio sofre 
provém da sua própria determinação livre; é, pois, voluntária e as 
acções praticadas sob essa influência são, por consequência, livres. 
Portanto, aquele que foi compelido a negar Cristo por sua própria 
vontade, fê-lo porque assim queria; ou antes, não foi, de modo 
algum, compelido mas acedeu, e a nenhuma outra força além da 
sua própria vontade, a fim de escapar à morte a todo o custo... 
Não foi a espada ameaçadora que lhe descerrou os lábios para a 
negação, mas o desordenado desejo de fugir à morte que o perigo 
apenas revelava. Visto isso, o apóstolo foi precipitado na sua 
queda, não por temor da espada, mas por sua livre vontade. Este 
género de compulsão, que provém da própria vontade, pode deno- 
minar-se activa; sendo voluntária, não inibe do pecado. Existe 
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igualmente uma compulsão passiva que pode ser exercida sem o 
consentimento do paciente; pelo mal obrado em nós ou de nós 
desta maneira não somos responsáveis. 

<A enfermidade da vontade é originada em si própria; a sua 
cura deve provir do Espírito de Deus. Ora é curada de uma forma 
que fica renovada, e a sua renovação atinge um ponto que, “enca- 
rando a glória do Senhor com rosto descoberto, somos transfor- 
mados na mesma imagem de glória para glória — isto é, de virtude 
para virtude—como pelo Espírito do Senhor” (2 Cor., 3, 18). Num 
ponto intermédio entre o Espírito de Deus e o apetite sensitivo, 
acha-se colocada no íngreme declive de uma elevada montanha 
onde, se não for assistida pela graça, não só não poderá ascender 
de virtude para virtude, mas tombará verticalmente de vício em 
vício, vergada sob o peso da lei do pecado implantada nos seus 
membros e sob a sua natural afeição pelo corpo. Estes dois males 
da nossa mortalidade não constituem um obstáculo, mas antes uma 
fonte de mérito para aqueles que lhes resistem, g uma condenação, 
que nunca uma desculpa, para aqueles que se lhes curvam, pois 
não pode haver salvação ou condenação sem o consentimento livre 
da vontade. 

«Consequentemente, o livre arbítrio ou é condenado com jus- 
tiça, porquanto não se pode invocar como escusa para o seu pecado 
violência externa alguma, ou salvo por clemência, uma vez que 
para a salvação virtude alguma própria basta. À parte o pecado 
original, a causa da sua condenação é encontrada em si próprio, 
na sua culpa; porém, a causa da sua salvação deve buscar-se fora, 
na misericórdia de Deus. Sem o auxílio da graça, os esforços para 
alcançar o bem resultariam infrutíferos, pois se tornariam inúteis 
sem a graça concomitante. Devemos, “pois, acreditar que os nossos 
méritos “provêm do Pai das luzes';- isto, se contarmos com “os 
melhores e mais perfeitos dons (Tiago, 1, 17), dinheiro para a 
aquisição da salvação eterna. Quando Cristo, “nosso Rei antes dos 
séculos, obrou a salvação na terra” (Sal. 73, 12) e concedeu dádi- 
vas aos homens” (Sal. 67, 19), dividiu estas dádivas em méritos 
e recompensas. Determinou-que os bens desta vida deveriam tor- 
nar-se os meios de mérito pelo seu uso livre e posse, e que deve- 
ríamos esperar os bens do futuro baseados na sua graciosa pro- 
messa e não exigi-los como dívida. Por conseguinte, a salvação 
é trabalho, não do livre arbítrio, mas do Senhor. melhor, 
Ele é a nossa salvação e, ao mesmo tempo, o caminho para ela, 
pois foi quem disse: “Sou a salvação de todos" (Sal. 34, 3) e “Sou 
o caminho” (João, 14, 6). Ele fez-se a si próprio o caminho que é 
igualmente o términus, a nossa vida e salvação, de forma a corpo 
algum se poder glorificar na sua presença. Portanto, devemos 
encarar como dádivas de Deus tanto as nossas obras boas como 
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as suas recompensas: Ele coloca-se em nossa dívida pelas primei- 
ras e recompensa-nos com as últimas». 

Santo Agostinho ensina também explicitamente que os méritos 
do homem são dádivas de Deus: «Merita tua st bona sunt, Dei 
dona sunt». Porém, se são dádivas, como podem constituir méri- 
tos? O nosso escritor fornece a resposta: o que é uma dádiva 
como fruto da graça livre de Deus, é mérito como. fruto da 
cooperação do homem. Deus utiliza as criaturas como seus instru- 
mentos ou coadjuvantes (1 Cor., 3, 9) na prática do bem, umas 
vezes com, outras sem e outras ainda contra o seu consentimento. 
Não que Ele necessite dos seus serviços, mas simplesmente para 
conceder-lhes uma oportunidade de mostrarem a sua boa vontade. 
«Nisto Ele constituiu todo o mérito humano. Na verdade, como 
colaboradores do Espírito Santo e “coadjuvantes de Deus 
(1 Cor., 3, 9) podemos confiar em havermos merecido o reino; 
tanto mais quanto, por nosso livre consentimento, tivermos ajustado 
a nossa vontade à de Deus. E será esta a obra principal do livre 
arbítrio? Neste consentimento se resume o O nosso meénito: 

ndubitavelmente. Direi mais: este consentimento em que consiste 
todo O nosso mérito não provém da própria vontade. Pensar no 
bem é menos do que consentir nele. E, não obstante, segundo 
São Paulo “não somos capazes de pensar alguma coisa como vinda 
de nós próprios" (2 Cor., 3, 5). O mesmo apóstolo diz-nos que 
'é Deus quem obra em nós o querer e o seu cumprimento” (Fil., 
2, 13). Deus é, pois, o autor de: o bom pensamento, a boa vontade 
e a boa acção. O primeiro produ-lo em nós, mas sem a nossa coope- 
ração, a segunda connosco e a terceira através de nós. Guia-nos, 
inspirando-nos o bom pensamento; une a nossa vontade à sua por 
meio do consentimento, curando-a, primeiramente, da sua má dispo- 
sição; em seguida, fornecendo poder à nossa boa vontade, o obreiro 
interior é revelado exteriormente pela nossa acção visível. Por- 
tanto, o começo da nossa salvação provém apenas de Deus e não 
de nós. O consentimento e cumprimento, embora tão-pouco prove- 
nham de nós, sofrem a nossa intervenção. O nosso mérito limita-se 
ao consentimento, visto que com coisa alguma contribuimos para o 
pensamento, e a acção sem o consentimento é inútil ou censurável. 
Consequentemente, quando sentirmos essas salutares operações a 
moverem-se, invisivelmente, dentro de nós, devemos acautelar-nos 
em não as atribuir à nossa vontade que é importante, ou a qual- 
quer necessidade da parte de Deus, mas úniçamente à sua graça. 
A graça excita a vontade quando lança a semente do bom pensa- 
mento, cura-a alterando a sua disposição, fortalece-a para entrar 
em acção e preserva-a do declínio. Opera com o livre arbítrio 
antecipando-se-lhe apenas na primeira fase e acompanhando-o nas 
restantes; guia-nos no bom pensamento de forma a poder cooperar 
connosco no consentimento e no cumprimento. E isto efectua-se 
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de tal maneira que aquilo que é principiado apenas pela graça é 
aperfeiçoado por ela e pelo livre arbítrio conjuntamente. Em con- 
junto, insisto; nunca separadamente. Não quer dizer que a graça 
execute uma parte e o livre arbítrio a outra; o trabalho é inteira- 
mente realizado por ambos num esforço indivisível. O livre arbi- 
trio faz tudo e a graça também; efectua-se tudo na vontade, mas 
por graça. : 

«O que tenho vindo a expor não difere, no seu efeito, das 
palavras de São pn salvação, “portanto, não depende do que 
quer nem do que corre;- mas de Deus que usa de misericórdia” 
(Rom., 9, 16). Isto não significa que uma pessoa possa que- 
Ter ou correr em vão, mas apenas que aquele que quer ou corre 
não se deve glorificar em si próprio e sim naquele a cuja graça 
estas actividades são devidas. 'O que possuis que não hajas 
recebido”? (1 Cor., 4, 7). Foste criado, justificado e salvo. Quais 
destes benefícios podes invocar como provindo de ti, ó homem? 
Qual deles não se encontra para além da capacidade do livre arbi- 
trio? Nada sendo, não podias haver-te criado» a ti próprio; como 
pecador, nunca poderias haver-te justificado; perecendo no pecado, 
nunca te poderias ressuscitar a ti próprio. Quanto ao primeiro e 
terceiro casos não subsiste dúvida alguma. Tão-pouco ninguém 
duvidará do segundo, exceptuando “aqueles que, desconhecendo 
a justiça de Deus e querendo estabelecer a sua própria, não se 
sujeitaram à de Deus' (Rom., 10, 3). Quem são os que “detconhe- 
cem a justiça de Deus”? Aqueles que “pretendem estabelecer à sua 
própria justiça”. E quem são? Todos os que atribuem a si próprios 
e não à graça de Deus os seus méritos». 

Os nossos méritos concedem-nos um direito firme à recom- 
pensa eterna? No primeiro sermão para a Anunciação o santo res- 
ponde na negativa: «Quanto à vida eterna, sabemos “que os sofri- 
mentos desta vida não são merecedóres de se compararem com a 
glória vindoura” (Rom., 8, 18); não, nem mesmo se um indivíduo 
os suportasse todos. Embora os méritos humanos não possuam um 
valor tão elevado, Deus é obrigado em verdadeira justiça a recom- 
pensá-los com a vida eterna, pois causar-nos-ia mal se se récusasse 
a concedê-la. Pondo de parte o facto de todos os nossos méritos 
serem em si apenas dádivas de Deus, pelo que por eles o homem 
mais endividado fica a Deus do que Deus ao homem, o que pode 
este merecer em comparação com a glória do paraíso, imensa e 
eterna?» No entanto, temos aqui o ensinamento oposto: sob o título 
de mérito podemos reclamar o céu; porquanto, embora São Paulo 
confesse que tanto as suas obras, como as suas palavras ou a sua 
boa vontade ou ainda os seus pensamentos bons não provêm dele 
próprio, reclama, não obstante, a recompensa como coroa de jus- 
tiça (2 Tim., 4, 7-8). Esta doutrina chegou a ser definida como de 
Fé pelo concílio de Trento (Ses. 6, c. 16, cân. 32): «Se alguém 
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afigmar que as boas acções de um homem justificado são dádivas 
de Deus num tal sentido que não representam igualmente os méri- 
tos do homem ou que este, pelas boas acções que praticar por 
mcio da graça de Deus e pelos méritos de Jesus Cristo do qual é 
um membro vivo não merece verdadeiramente um acréscimo de 
graça, vida eterna e actual consecução da vida eterna — desde 
que pereça na graça de Deus — e até um acréscimo de glória 
eterna; que seja amaldiçoado». Porém, a contradição entre o ser- 
mão e a doutrina aqui exposta e definida pelo concílio é apenas 
aparente. No sermão o santo doutor refere-se aos nossos méritos, 
isto é, às nossas boas acções, consideradas à parte da livre aceita- 
ção delas por Deus e da sua promessa de recompensa. Ora, na 
opinião de talvez a maioria dos teólogos, semelhante aceitação e 
promessa são essenciais para mérito condigno mesmo das nossas 
boas acções sobrenaturais, procedendo e acompanhadas de graça. 
«Deus torna-se nosso devedor (escreve Santo Agostinho), não ao 
receber algo de nós, mas por sua própria promessa. Dizemos a um 
homem: estás em dívida para comigo, porque algo obtiveste de 
mim; porém a Deus: estás em dívida para comigo, porque me 
fizeste uma promessa. Assim, portanto, podemos exigir d'Ele 
aquilo que nos é devido, dizendo: entrega-me o que me prome- 
teste, porquanto fizemos o que nos impuseste» — Sermão 158. 
É no mesmo sentido que o nosso escritor fala aqui: «O que foi pro- 
metido mesmo graciosamente pode ser reclamado como justo. 
Escutai São Paulo: “Sei em quem tenho crido e estou certo de que 
Ele é capaz de conservar o meu depósito (2 Tim., 1, 12). Deno- 
mina depósito à “promessa de Deus; e, por muito que confiasse 
naquele que lha, concedeu, reclama confiadamente o objecto da 
promessa. Foi prometido em clemência, mas deve ser concedido 
em justiça. A justiça exige que Deus pague aquilo que deve, e Ele 
deve aquilo que prometeu». E, na verdade, não existe outra forma 
na qual o Criador possa contrair obrigações para com as suas 
criaturas, que não podem possuir direitos alguns contra Ele salvo 
os que as suas promessas livres lhes concedem, e que, depois de 
haverem cumprido tudo quanto lhes é ordenado, dirão: «Somos 
servos inúteis, fizemos o que deviamos» (Luc., 17, 10). 
É:evidente da sua doutrina referente à inviolabilidade do livre 
arbítrio que, na opinião de Bernardo, toda a graça depende para 
o seu efeito da livre cooperação do homem; não existe aquilo a 
que se chama graça intrinsecamente eficaz, isto é, graça à qual 
a vontade é impotente para resistir. Poderíamos argumentar a isto 
que ele não apresentou teoria alguma de absoluta e antecedente 
predestinação. Todavia, não ficamos pendentes de mera inferência. 
No terceiro dos seus sermões sobre as Glórias da Virgem Mãe 
esclarece perfeitamente este ponto: «Jesus Senhor sabe quem é 
gcu e quem escolheu desde o princípio. Desejais saber se perten- 
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ceis ou não ao seu povo? Ou antes, desejais pertencer ao seu 
povo? Em caso afirmativo, procedei como Jesus vos ordena e Ele 
contar-vos-á entre os seus» (2). 

Nunca a dignidade inviolável do livre arbítrio foi defendida 
com maior vigor e eloquência do que nesta pequena obra do santo 
doutor. Nem a graça nem a glória, ensina-nos ele, podem pre- 
judicar a liberdade humana, assim como a concupiscência, o 
pecado ou a condenação final: uma vez que somos homens, deve- 
mos ser racionais, e, como racionais, livres. Na verdade, refere-se 
à vontade como violêntia sofredora; porém uma violência volun- 
tariamente submetida, que; portanto, a não priva da sua liberdade; 
a violência do mal vive sob o domínio do qual o pecador deseja 
ser virtuoso, mas não O quer, porquanto a sua vontade se inclina 
livremente para o lado oposto. É desta violência ou necessidade mo- 
ral que São Paulo fala em Romanos 7, 14-20, e em Hebreus, 6, 6, 
onde vê uma lápide. Por outro lado, seria impossível atribuir 
mais à graça do que fez Bernardo, ao menos sem detrimento da 
liberdade e responsabilidade do homem. Entre, as heresias refuta- 
das pelos princípios que expõe contam-se a de Pelágio (revivida 
certo dia ainda na época de Bernardo por Pedro Abelardo) o qual 
ensinava que o livre arbitrio é em si suficiente para mérito e sal- 
vação, e a comum a Lutero, Calvino e Jansénio, segundo os quais 
a nossa vontade se perdeu com o pecado original pelo que, de ali 
em diante, a vontade humana tem constituído uma espécie de 
pomo de discórdia inútil entre as forças em conflito da graça e 
concupiscência. 


(1) Estas palavras recordam o adágio atribuído a Santo Agostinho: «Si non es 
praedestinatus, fac ut praedestineris», «Se não sois predestinados, fazei por sê-lo», 
seguindo os Dez Mandamentos. 
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O ano de 1129, aproximadamente, Bernardo foi eleito para 

a sé vaga de Chãlons, mas recusou aceitar a responsabili- 

dade; alegou que trocara o mundo pela obscuridade do 

claustro e constituía sua resolução inabalável viver e morrer como 
um Simples monge. 

Às seguintes historietas são atribuídas ao mesmo ano. Certo dia, 
ti abade santo visitou um dos seus monges, um irmão leigo, que 
ty Achava prestes a expirar. «Tem coragem, meu filho (murmurou 
ne acercar-se do leito do enfermo), estás prestes a passar da morte 
para a vida, do trabalho para o repouso eterno». «Por que não 
haveria de ter coragem? (foi a réplica). Não vou para o meu 
“anhor e Redentor? Coloquei a minha confiança à mercê de Jesus 
cristo e estou certo de que não tardarei a ver as coisas boas de 
Dous na terra dos vivos» (Sal. 26, 13). Para o abade, esta segu- 
rança afigurava-se excessiva; na verdade, considerava-a com laivos 
(lo presunção. Pensou no Eclesiaste: «Não sabe o homem se é 
tligno de amor ou de ódio» (Ecles., 9, 1), em São Paulo: «Obrai 
4 vossa salvação com receio e com temor» (Fil., 2, 12) e também 
tin: «Aquele que crê estar de pé, que se acautele e não caia» 
(1 Cor., 10, 12), o que o fez tremer pela humildade do irmão. 
el'oz o sinal da -cruz sobre o coração, meu filho (indicou-lhe). 
(Que palavras são essas que proferiste? Como se explica essa arro- 
gunte confiança? Não és tu aquele miserável desventurado que, 
iando abandonado o mundo mais por necessidade do que por 
iomor a Deus, conseguiste, após muitas preces, obter admissão nesta 
romunidade? Pobre e desditozo como eras, admiti-te, alimentei-te 
tt vestite, formneci-te tudo quanto necessitavas, tornei-te mesmo 
Hm irmão para os mais sabedores e nobres dentre nós. Em que 
contribuíste' para pagar ao Senhor tudo isto? E agora, não satis- 
Inito com tantos benefícios imerecidos, a tua ingratidão leva-te a 
protender reclamar como direito hereditário o reino da sua glória, 
1 Qual rei ou imperador algum pode conquistar nem se consegue 
vamprar por qualquer quantidade de ouro ou prata, por muito 
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volumosa que seja». «As tuas palavras são perfeitamente verídicas, 
querido irmão (volveu o monge moribundo, com um sorriso jovial), 
mas permite-me que te revele o segredo da minha confiança. 
Disseste-nos inúmeras vezes que o reino de Deus não se pode alcan- 


or nobreza de sangue qu nquezas terrenas, mas unicamente” 
ela . Estas tuas palavras foram = 


mente ponderadas por mim e postas fielmente em prática. Por 
conseguinte, se são verdadeiras, assiste-me o direito de esperar o 
céu, sem tombar no pecado de presunção. Pergunta aos meus 
superiores ou aos outros irmãos se alguma vez me viram faltar à 
obediência. Inquire, igualmente, se jamais ofendi algum deles por 
palavras, gestos ou qualquer outra “forma. Ora se, pela graça de 
Deus, me esforcei constantemente por servir, obedecer e amar 
tudo em Cristo, quem me proibirá de confiar na sua clemência?» 
Arrebatado ao escutar esta explicação, o santo exclamou: «Oh, 
bem-aventurado sejas, méu querido filho, porque não foi a carne 
nem o sangue que te. revelou esta sabedoria, mas o Pai que está 
no céu (Mat., 16, 17)! Parte em paz e com confiança pois os por- 
tões da vida estão abertos para receber-te». Depois da morte do 
irmão, Bernardo pregou um sermão sobre a sua vida e virtudes, 
recomendando a toda a comunidade que seguisse aquele exemplo 
na.prática da obediência, e afirmando que considerava a obediên- 


cia perfeita um sinal mais infalível de santidade do que mesmo 
0 Doder dê operar milagres. Pie pe cep 


segunda historieta refere-se também a um irmão leigo. Sim- 
ples c iletrado, tinha a seu cargo as ovelhas de uma granja a certa 
distância do convento. Na noite anterior à festividade da Assunção 
de Nossa Senhora, Padroeira principal da Ordem, impossibilitado 
pelos seus humildes deveres de se juntar aos irmãos nos ofícios 
solenes da igreja, passou as horas solitárias ao ar livre repetindo 
a saudação angélica «Ave Maria» com todo o seu fervor e genu- 
flectindo na direcção da igreja a cada repetição. Serviu-se Deus 
Todo-Poderoso dar a conhecer a Bernardo a piedosa ocupação do 
pobre pastor e quanto lhe agradava. No seu sermão desse dia, o 
abade surpreendeu a comunidade com as seguintes observações: 
«Queridos irmãos, não pode existir dúvida alguma de que neste 
festival oferecestes a Jesus Cristo, nosso Senhor e Rei, e à sua 
gloriosa Mãe, nossa Padroeira especial, um santo, agradável e acei- 
tável sacrifício de devoção, pelo que vos assiste o direito de esperar 
que se estenda na vossa frente, como recompensa pelo vosso tra- 
balho, um peso eterno de glória (2 Cor., 4, 17). Todavia, desejo 
que conheçais o seguinte: um dos mais simples e humildes dos 
nossos irmãos leigos, a quem a obediência obrigou a passar esta fes- 
tividade entre os bosques e montanhas, ofereceu, na noite passada, 
à Rainha do céu, um serviço tão belo de amor humilde e louvor 
que se igualou em mérito aos mais fervorosos e recolhidos dentre 
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vês. No entanto, a excelência especial da sua adoração proveio 
mais das profundezas da humildade do que das alturas: da con- 
templação». Esta narrativa, tal como a precedente, é extraída do 
Exordium Cisterciense, 1. IV, c. 13, e o autor acrescenta que as 
palavras do seu abade santo produziram enorme alegria e conso- 


lação nos irmãos leigos da comunidade que tinham de passar 
grande parte do seu tempo em diversas ocupações. Compreen- 
deram que a obediência é a única coi ue importa e que, para 
à homem obediente, todos os lugares e ocupações são santos e 
tree e . . 

sá ados, ao paszo que sem essa virtude nada mais possui valor 
aos olhos de Deus. RICRA ES Se e a 


“Arestas Bistorietas pode acrescentar-se uma outra, colhida na 
mesma origem mas sem data certa atribuída. Certa vez Menard, 
piedoso abade de .De Mores, convento cisterciense situado na dio- 
cese de Langres, não longe de Claraval, entrou na igreja e encon- 
trou o santo a orar, solitário. Bernardo estava ajoelhado no tosco 
pavimento perante o altar-mor. Subitamente, surgiu na sua frente 
um crucifixo grande que abraçou ternamente, depois de se pôr 
de pé. Em seguida, o observador insuspeito presenciou uma cena 
maravilhosa. A figura do Redentor, afastando as mãos da cruz, 
inclinou-se e passou os braços em redor do santo; este achava-se 
abraçado ao coração do Crucificado. Neste ponto, o bom Menard 
cdeslizou silenciosamente da igreja, julgando-se indigno de con- 
tomplar um espectáculo tão sagrado e receando embaraçar Ber- 
mardo, se tornasse a sua presença conhecida. Todavia, mais tarde, 
descreveu o incidente à sua comunidade. Foi provavelmente ele, 
ou um dos seus religiosos, que fomeceu a história a Conrado de 
fleisterbach, o reputado autor do Exordium Cisterciense, que O 
referiu por volta do ano de 1200. Encontra-se registado um facto 
remelhante acerca de São Francisco de Assis. 

No final de 1129 ou começo do ano seguinte, Bernardo, como 
vimo; numa carta ao Cardeal Haimeric, expressou a sua reso- 
iução de munca abandonar os domínios da abadia excepto nos 
Interesses da sua Ordem ou por determinação dos seus superiores 
ewlesiásticos, de cuja última contigência solicitou ao chanceler que 
1) protegesse. Levado ao isolamento tanto por temperamento como 
por profissão monástica, experimentava dificuldades em sujei- 
Inr-He às distracções de assuntos públicos e evitava-os sempre 
«He podia (*). Regozijou-se, portanto, ao receber a admoestação 
do Roma que lhe fornecia a desculpa desejada. Porém, a paz por 


- 


(3) «Minha vida monstruosa, minha miserável consciência clama pela caridade 
tin» viinas orações (escreveu certa vez ao seu amigo cartuxo, Bernardo des Por- 
joni, Mou a quimera da minha época, nem clérigo nem leico, que uso o hábito de 
Muge € vivo como um mundano. Não necessito de revelar-vos aquilo que já conhe- 
tiuia IMP outros accrea das minhas ocupações seculares e dos perigos que me rodeiam. 
No (14 deuconheceis, inquiri e, de acordo com o que escutardes, concedei-me as vossas 
WrmyNvA Q vosso conselho». 


209 


BERNARDO DE CLARAVAL 


que ansiava encontrava-se ainda distante; os seus trabalhos esta- 
vam a pouco mais do começo. Mal havia a sua carta chegado ao 
destino quando desabou sobre a igreja uma tempestade tremenda, 
e Bernardo foi arrastado na voragem. Na noite de 13 de Feve- 
reiro de 1130, o Papa Honório II exalou o último suspiro. Bas- 
tante antes da sua morte, os dois partidos do Sacro Colégio, 
haviam principiado a preparar-se para a próxima eleição. Um 
deles era chefiado pelo Cardeal Haimeric, o chanceler ; o outro 
pelo Cardeal Pedro de Leão. Este último pertencia à poderosa 
família de Pierleoni, de origem judaica, que disputava aos Fran- 
gipani a supremacia em Roma. Pedro, depois de completar a 
sua educação em Paris, tornou-se monge em Cluny, de onde foi 
convocado a Roma por Pascoal II e elevado ao cardinalato. Crê-se 
que desfrutava do favor e confiança dos pontífices seguintes, 
Gelásio II, Calisto II e Honório II. Foram-lhe confiadas diversas 
missões importantes, incluindo legações nas cortes de Inglaterra 
e França. Quanto à sua capacidade, nenhuma dúvida pode subsis- 
tir. Não obstante, a sua reputação de boa moral não estava tão 
bem estabelecida; deu ocasião a que o acusassem de avareza, não 
se preocupou em dissimular a sua ambição nem hesitou em utilizar 
o suborno para alcançar os seus fins. Todos em Roma conheciam a 
sua determinação de suceder a Honório no trono pontifício. Des- 
pendeu livremente a sua fortuna e a de sua família na aquisição 
de partidários dentro e fora do Sacro Colégio a fim de, ljuando 
a Santa Sé vagasse, poder contar com o apoio de não poucos dos 
quarenta e sete cardeais e de toda a nobreza romana, com excep- 
ção dos Corsi e dos Frangipani. O partido contrário incluía todos 
os cardeais considerados incorruptíveis e que se denominavam a si 
próprios sanior pars. Demais, possuíam a maioria dos cardeais- 
-bispos, aos quais o concílio de Roma de 1059 concedera o direito 
de seleccionar e propor um candidato para o papado. Haimeric, 
chefe dos antileoninos, embora acusado pelos adversários de ava- 
reza e simonia, parece ter sido um homem não só de maravilhosa 
coragem, recursos e energia, mas igualmente de genuína piedade 
e verdadeira devoção pelos interesses da Igreja. Constituiu a sua 
desventura ser amigo dos Frangipani, inimigos acérrimos dos Pier- 
leoni, o que expôs a certa suspeita q sua hostilidade à candidatura 
do Cardeal Pedro. Contudo, se possuía inimigos e detractores, 
podia contar entre os seus amigos os dois membros da igreja mais 
eminentes da época: Bernardo de Claraval e Pedro, o Venerável. 

Haimeric viu claramente que, se a eleição tivesse lugar no 
palácio lateranense, onde Honório jazia moribundo, a sua cáusa 
estava perdida; não haveria liberdade de acção, com os eleitores 
rodeados pela turba romana, e a tiara seria inevitavelmente colocada 
na cabeça do homem que ele considerava indigno de usá-la. Deci- 
diu tentar um expediente desesperado. Logo que se apercebeu do 


210 


O CISMA ANACLETINO 


nproximar do fim, logrou que o pontífice moribundo fosse remo- 
vido para o mosteiro de Santo André, sob as torres protectoras dos 
Prangipani. Ali convocou todos os cardeais para deliberarem o 
melhor meio de assegurar uma eleição pacífica. Foi resolvido dele- 
gar a escolha de um novo papa a uma comissão de oito, que 
incluiria representantes das três ordens: cardeais-bispos, cardeais- 
«presbíteros e cardeais-diáconos. Haimeric saiu-se tão bem. que 
apenas dois membros desta comissão foram favoráveis a Pedro. 
Contudo, não podia esperar que o seu inimigo aceitasse serena- 
mente a derrota. À reunião pronunciou também uma excomunhão 
contra qualquer cardeal que procedesse a uma eleição antes do 
enterramento de Honório e contra qualquer individuo eleito inde- 
pendentemente da comissão dos oito. Ambas as medidas diri- 
giam-se, como é óbvio, ao Cardeal Pedro. 

Após esta convenção espalhou-se o rumor através da cidade 
de que Honório morrera, e Haimeric, de conivência com os seus 
amigos, conservava o facto em segredo. Assalariada pelos Pierleoni, 
juntou-se frente a Santo André uma multidão frenética que se 
recusou a dispersar enquanto o papa moribundo não se mostrasse 
à janela. Expirou na noite seguinte. O atilado chanceler idealizou 
imediatamente outro golpe de estado ainda mais arrojado. Algu- 
mas horas após a sua morte, e antes que a notícia se espalhasse, 
o corpo de Honório foi colocado num túmulo provisório. Tendo 
assim cumprido a determinação acordada na última reunião, Hai- 
meric celebrou uma eleição com os catorze cardeais que se encon- 
travam ocasionalmente no mosteiro náquela ocasião, todos adver- 
sários de Pedro, e cinco deles membros da comissão. Não pode 
justamente ser acusado de violar assim os preceitos estabelecidos 
unânimemente na convenção, pois os Pierleoni já os haviam repu- 
diado e planeavam uma campanha eleitoral. A escolha do conclave 
recaiu no Cardeal Gregório Papareschi, Cónego Regular de São 
João de Latrão; contudo, este recusou aceitar o cargo e sômente 
foi induzido a consentir sob a ameaça de excomunhão. Tomou o 
nome de Inocêncio II. O corpo de Honório foi então exumado 
€ levado para São João de Latrão para solene funeral, depois de 
cuja cerimónia Inocêncio foi entronizado e investido com a insígnia 
papal. 

O desgosto do Cardeal Pedro e dos seus partidários foi pro- 
fundo ao saberem ao mesmo tempo da morte e funeral de Honório, 
e da entronização do seu sucessor. Haviam sido logrados, mas não 
desanimaram. Em menos de três horas, outro conclave, reunido 
na igreja de São Marcos, elegeu unânimemente Pedro para o trono 
pontifical, Escolheu o nome de Anacleto II. Surgia agora sob o seu 
carácter verdadeiro. À testa de uma turba armada, dirigiu-se para 
A, basílica de São Pedro que tomou após luta. Mais tarde, cercou 
São João de Latrão, utilizando livremente o fogo e a espada. Efec- 
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tuou, em seguida, um ataque ao palácio para onde Inocêncio se 
retirara, mas sem sucesso. À posição deste tornou-se assaz difícil, 
embora dispusesse das forças dos Frangipani para protegê-lo; a 
casa onde se alojava era uma prisão rodeada por uma multidão 
furiosa. Porém, quando os seus poderosos partidários de Roma se 
dirigiram para O seu rival, o caso tomou, na verdade, um aspecto 
desesperado. Ambos os reclamantes haviam notificado a sua elei- 
ção e apelaram para o auxílio dos governos cristãos, cada um 
deles ignorando a existência do outro. Lotário, rei da Alemanha 
e imperador-eleito dos romanos (?), foi impelido por Inocêncio a 
cruzar os Alpes com um exército a fim de repelir os inimigos da 
Igreja e de receber das mãos de Inocêncio a coroa imperial. 
Todavia, como os outros governantes, Lotário encontrava dificul- 
dade em decidir entre papa e antipapa. Resolveu, pois, aguardar. 
Por fim, durante o mês de Maio, Inocêncio conseguiu evadir-se da 
fortaleza onde se achava cercado desde a sua eleição, e chegou ileso 
a França. Tanto .o monarca francês, Luís, o Grande, como os 
bispos não se haviam amda declarado pró ou contra ele; como a 
maioria dos outros, aguardavam a luz. Tinham já vindo delegados 
de Anacleto para defender a sua causa junto dos governantes ecle- 
siásticos e civis da filha mais idosa da Igreja. Parecia, pois, que 
Inocêncio se veria forçado a lutar ardorosamente para ser reconhe- 
cido. Como meio mais prático de resolver a contenda, o rei convo- 
cou um concílio de bispos e nobres para que se reunisse em Etam- 
pes no começo do Outono de 1130. 

Bernardo recebeu um convite para comparecer, porém, sentiu 
relutância em deixar a sua amada solidão. Contudo, submeteu-se 
aos rogos de Luís e dos bispos e partiu para ÉEtampes. Durante o 
percurso teve uma visão que lhe permitiu compreender que aquele 
concílio estava destinado a pesar bastante na causa da paz. «Só 
Bernardo constituiu todo o concílio, pois a assembleia em unissono 


(1) O Sacro Império Romaro, que principiou a sua existência sob a égide de 
Carlos Magno no ano 800, encontrava-se agora em decadência. Perdera muitas das 
suas partes componentes, não sendo das menos importantes a França, a Ocidente, e 
a Polónia, a Oriente. Neste período, a Sicília, com a Itália do Sul, tentava libertar-se, 
enquanto os estados italianos que ainda reconheciam a autoridade imperial se acha- 
vam, praticamente, independentes. A base do Império situava-se na Alemanha, cujos. 
governantes, umas vezes eleitos, outras sucedendo-se por direito hereditário, eram enca- 
rados como sucessores de Carlos Magno e, imperadores-eleitos; recebiam a coroa 
imperial das mãos do sumo pontffice na basílica de São Pedro. O Imperador Hen- 
rique V, após um reinado de 19 anos consumido em guerra quase ininterrupta com 
Roma pela questão das investiduras, faleceu sem descendência em 1125. Surgiram dois 
candidatos à coroa: o sobrinho de Henrique, o Duque Frederico de Suábia, chefe 
da poderosa família Hohenstaufen, e Lotário de Supplinburg, representante da 'casa 
de Guelph. Os nobres alemães deviam escolher entre ambos. A influência clerical, 
oposta a Frederico, que parecia apto a seguir as tendências do tio, protegeu a elei- 
ção do seu rival. Porém, o duque não era dos que se desinteressam por um direito 
que supõem pertencer-lhes. Apoiado por seu irmão, Corirado, apelou para a arbitragem 
da espada. Em 1127, Frederico parece haver cedido o seu título a seu irmão mais 
forte, o qual foi proclamado rei e imperador-eleito pelos seus partidários. Sucedeu 
assim que tanto a-Igreja como o Império apresentaram ao mesmo tempo O melan- 
cólico espectáculo de um reino dividido contra si próprio, e o desesperado apuro de 
cada um tornou ainda mais desesperado o do outro. a 
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tlelepou nele a decisão única do assunto em litígio», escreve o 
nhnde Sanvert. «A luz da verdade brilha do céu; Bernardo invo- 
rom cssa luz em oração e. examinou seguidamente as pretensões 
e ambos os competidores. Inocêncio e Anacleto achavam-se com- 
petentemente representados pelos seus delegados; no entanto, todos 
eamaideravam Bernardo como. representante de Jesus Cristo. O orá- 
culo visível da cristandade, juiz de cuja decisão não existe apelo, 
rom uma simples palavra fixa firmemente numa cabeça a tiara 
tjug até ali estivera suspensa indecisamente sobre duas. Proclama 
Inocêncio pontífice legítimo e procede a dedicar-se a que o seu 
veredicto seja ratificado por todo .o mundo! Tomando o papa pela 
mão, por assim dizer, apresentou-o à França que o aceitou sem um 
momento de hesitação». 

Estas palavras ajustam-se a registos contemporâneos que nos 
foram deixados por autores. imparciais, como o abade beneditino, 
I»rnaldo de Bonneval, o qual refere na sua Vida de São Bernardo: 
«Quando os bispos e nobres se reuniram no concílio para o qual 
u0 haviam preparado com jejum e oração, ficou decidido por una- 
nimidade que a obra de Deus — o julgamento das reivindicações 
les dois rivais — devia deixar-se para o seu servidor. Por. conse- 
guinte, depois de estudar diligentemente a ordem e procedimento 
das duas eleições, e os. méritos, vida e reputação de ambos. os 
andidatos, guiado pelo Espírito Santo e falando em nome de 
todos, Bernardo declarou Inocêntio- pontífice legitimo. Esta decisão 
foi aprovada por todos os presentes». Semelhante, na verdade 
tjuace idêntica, é a narrativa do Bispo Teobaldo, ouira testemu- 
nha contemporânea: «Por aprovação e desejo de todos, 'a questão 
ela Igreja foi confiada ao santo. Examinou diligentemente 03 méri- 
toy dos dois candidatos, a sua vida e reputação, assim como a 
trdem das eleições. Por fim, falando pelo Espírito de Deus, pro- 
tlumou papa Inocêncio, decisão que foi ratificada pelo concílio». 
fim face de tais testemunhos explícitos provenientes de declarantes 
iniuspeitos, é de espantar como o escritor do artigo sobre Ino- 
têncio II na Enciclopédia Católica pôde afirmar que o pontífice 
tlúveu a sua vitória em Étampes à influência e eloquência do abade 
Super. 

j Foi na abadia de Cluny, onde permanecia como hóspede de 
honra de Pedro o Venerável e onde ele acabava de consagrar a 
nrúndiosa igreja com um cerimonial magnificente, que Inocêncio 
Iyniou conhecimento do resultado do concílio de Étampes. O men- 
ragoiro não era outro senão o. próprio Suger: Não podia restar já 
4 menor dúvida quanto ao final da luta, pois para onde quer que 
wu lºrança apontasse, a restante cristandade seguia-a. Em, todas as 
vindos e aldeias que o pontífice exilado visitou depois desta data 
verificou-se uma ovação. Em Novembro, presidiu ao concílio de 
Clormont que excomungou o antipapa. Em: S. Benoit-sur-Loire, 
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Luís, o Grande, com a rainha e filho, veio prestar-lhe homenagem. 
Mais tarde, obteve outro e igualmente esplêndido triunfo que deveu 
ao zelo do abade de Claraval. Os bispos ingleses favoreciam Ana- 
cleto e baviam exercido a sua influência junto do rei, Henrique 1, 
para que este apoiasse o antipapa. O Cardeal Pedro conquistara 
uma elevada reputação em Inglaterra, quando visitou este país como 
legado de Calisto II. Em especial, a sua generosidade proporcio- 
nara-lhe muitas amizades. Sucedeu Henrique encontrar-se algures 
em França, no final do ano de 1130. A pedido de Inocêncio, Ber- 
nardo foi visitá-lo no fito de dissuadir um partidário tão impor- 
tante da causa de Anacleto. A empresa revelou-se espinhosa pois 
Henrique tinha vário: bispos na comitiva que se esforçaram vigo- 
rosamente para evitar que o monarca mudasse de ideias. F. orçado 
pelos argumentos do santo a abandonar posição após posição, 
Henrique tomou uma decisão de acordo com a sua consciência: 
dispor-se-ia a reconhecer Inocêncio, mas receava ir assim ofender 
Deus. O abade santo replicou: «Receais ofender Deus ao reconhe- 
cer Inocêncio? Preocupai-vos antes com os vossos outros pecados 
no que se refere ao Senhor; quanto a este, deixai-o comigo, ficará 
por conta da minha alma». Em face destas palavras, o rei capi- 
tulou, e com um cortejo numeroso de bispos e nobres acompanhou 
Bernardo a Chartres onde Inocêncio o aguardava para rece- 
bê-lo (7). «Ali (conta Vacandard) prostrou aos pés do supremo 
pontífice a sua homenagem, o ceptro e a espada». 

Em Outubro do mesmo ano, os bispos alemães reuniram-se 
em Wurzburgo para considerarem as pretensões de ambos os rivais. 
Estava presente o próprio Lotário. Norberto, arcebispo de Magde- 
burgo era o dirigente da dieta, a qual sob a sua influência se 
declarou a favor de Inocêncio. No. entanto, os historiadores con- 
sideram o abade de Claraval responsável em certa medida por 
este feliz resultado. Possivelmente, dirigiu-se por escrito ao sínodo, 
embora semelhante documento não nos haja sido preservado. 
A 22 de Março de 1131, Lotário, rodeado por vinte cinco arcebispos, 
cinquenta e três abades e' um numeroso grupo de nobres, foi 
encontrar-se com o papa em Liége. Ali percorreu as ruas segu- 
rando nas rédeas do cavalo branco de Inocêncio, e no final do 
cortejo auxiliou o ilustre exilado a' desmontar. Vendo o monarca 
alemão tão favoravelmente disposto, o pontífice solicitou-lhe uma 
vez mais que enviasse um exército para hbertar Roma do poder 
do seu rival, pois Lotário como imperador-eleito do Sacro Império 
Romano (fora eleito em 1125, mas ainda não coroado), era o 


(1) Este episódio é extraído da Vida de São Bernardo, de Ernaldo. É aceito 
como verdadeiro por todos os historiadores. Assim, Lingard escreve: «Henrique, contra 


santo e o monarca não é conheci ecido. 
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tlsfonsor natural da Santa Sé. Todavia, o bom rei possuia maus 
cennelheiros. Estes recordaram-lhe que dispunha no momento de 
uma óptima oportunidade de recuperar o ambicionado direito de 
investidura pelo qual os seus predecessores haviam lutado tanto 
tontra o poderio dos papas. 

O direito de investidura significava, naquela época, que, por 
morte de um bispo ou de um abade, o soberano podia nomear 
ma sucessor e conceder-lhe o anel e o báculo com a fórmula: 
Accide ecclesiam. Eram evidentes os perigos que semelhante 
prática representava para a Igreja. Os governantes com falta de 
linheiro (condição habitual dos reis medievais) ficariam expostos 
à tentação de simonia, as mitras iriam para os que efectuassem 
maiores ofertas e o episcopado seria invadido por homens indignos 
para desonra da religião e ruína das almas. Constituía este o preço 
por que Lotário se propunha colocar Inocêncio na posse de Roma. 
O pontífice, amargamente desgostado e embaraçado, apenas pôde 
replicar que a condição era impossível; garantir o direito de inves- 
tidura significaria atraiçoar a Igreja. Lotário insistiu na sua exi- 
gência e, irritado pela firme recusa, tornou-se violento na sua 
linguagem, descendo ao ponto de proferir ameaças. Achavalh-se 
presentes vários cardeais e bispos, porém, nenhum deles se sentiu 
com coragem para avançar em defesa do bondoso papa, tão vil- 
mente intimidado. O homem que falou e enfrentou toda a fúria 
do agastado monarca não era cardeal nem bispo, mas um humilde 
monge: Bernardo. E expr -se com tanta determinação que, 
abismado pela sua lógica e eloquência, Lotário retirou a pretensão 
e fez as pazes com o pontífice. «Graças a esta corajosa interven- 
ção, a Igreja escapou uma vez mais ao jugo do poder civil e con- 
servou a sua liberdade de eleição», escreve o abade Vacandard. 
Antes de partir, o rei prometeu conduzir uma expedição contra 
o antipapa, dentro de cinco meses. 

De Liêge, Inocêncio com o seu séquito, dirigiu-se a Paris, pois 
por atenção a Suger decidira honrar a abadia de São Dinis com 
à sua presença durante a Semana Santa. Conservou Bernardo a 
sou lado no trajecto triunfal e elevou ao cardinalato um membro 
da sua comunidade chamado Balduíno (1). O santo conquistara 
à tal ponto o seu afecto e confiança que, segundo as palavras do 
abade Ernaldo, o papa «não podia suportar a ideia de separar-se 
dele e obrigou-o a sentar-se com os cardeais nas reuniões». Ao 
passar por Cambrai, Bernardo, senípre em busca de oportuni- 
dades de bem-fazer, converteu um cavaleiro de nome Hugo 
do Oisy, um «fidalgo-ladrão», que constituía o terror e escândalo 


€. 


(1) Muitos crêem que o Irmão Martinho, que foi elevado ao cardinalato 
Halduino neste ano do concílio de Clermont, era igualmente um monge de Curaval 
Hurnardo chama-lhe «meu querido Martinho», De consid., 1. IV, cap. V. 
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da província. Como reconhecimento pela graça conferida, Hugo 
doou a Claraval uma parcela de terreno, que se tornou no local 
onde veio a erguer-se a abadia de Vaucelles fundada no ano 
seguinte, sendo Nivard um dos membros da colónia. Quando 
regressou ao seu mosteiro vindo de Paris aonde acompanhara o 
papa, Bernardo levava consigo nada menos que trinta postulantes. 
Os mais notáveis dentre éstes eram Guerric, chefe da escola epis- 
copal de Tournay, mais tarde abade de Igny, e Godofredo de 
Peronne, tesoureiro da igreja de São Quintino, o: quais, eleitos 
sucessivamente para as sés de Tournay e Nantes, recusaram ambos 
e morreram como santos, sendo simples monges, em 1140. Alano 
também pertencia a esse grupo (não Alano de Lille, como Manri- 
quez parece supor, filósofo célebre cujo saber lhe valeu o título 
de «Dector Universalis», pois é certo que entrou na Ordem, não 
de Claraval mas de Cister onde faleceu em 1203), tendo suce- 
dido a Hugo de Macon na sé de Auxerre e escrito a segunda Vida 
de São Bernardo. Por uma carta de felicitações e encorajamento 
que o abade santo lhes endereçou, provavelmente enquanto se 
achava junto do papa em Paris, verifica-se que eram todos jovens 
de distinção e educação: 

«Aos seus amados filhos, Godofredo e seus companheiros, de 
Bernardo, abade (assim chamado) de Claraval. A notícia que se 
espalhou pelo estrangeiro produziu satisfação em muitos, ou me- 
lhor, 'regozijou toda a cidade de Deus” (Sal. 45, 5), pelo que 
'os céus estão contentes e a terra exulta” (Sal. 95, 11) ao mesmo 
tempo que todas as línguas glorificam Deus devido à vossa con- 
versão. Sim, meus queridos amigos, 'a terra foi comovida porque 
os céus destilaram água do rosto de Deus de Sinai" (Sal. 67, 9), 
soltando com maior abundância do que a desejada a-'chuva gra- 
tuita” que o Senhor * “pusera de parte para sua herança” (ibid., 10). 
A cruz de Cristo já não parecerá infrutífera em vós, como em 
tantos, “filhos da descrença” (Efés., 5, 6), es quais, adiando a sua 
conversão de dia para dia, foram surpreendidos pela morte “e, num 
momento, desceram para o inferno” (Job, 21, 13). Outra estação de 
frutos surgiu para aquela árvore onde estava suspenso o Senhor 
de glória, que deu a sua vida “não apenas pelos povos, mas para 
reunir como num único os filhos de Deus que se encontravam dis- 
persos” (João, 11, 52). Foi Ele próprio que vos uniu na vossa santa 
determinação, que vos amou como à sua própria alma, como 
fruto mais precioso da sua cruz, como mais rica recompensa da 
sua amarga paixão. Se, portanto, os anjos de Deus se regozijam 
com a penitência de um só pecador (Luwc., 15, 10), quão grande 
será a sua alegria perante a conversão de tantos pecadores, e peca- 
dores cujo mau exemplo era mais pernicioso devido à sua eminência 
em saber e condição social! Li em São Paulo: “Vede, pois, irmãos, a 
nossa vocação, porque chamados não foram muitos sábios segundo 
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a carne, não muitos poderosos, não muitos nobres; mas as coisas 
loucas do mundo que Deus escolheu para confundir os sábios e as 
coisas fracas que escolheu para confundir os fortes, as coisas des- 
prezíveis e as que o não são, a fim de Ele destruir as que o são' 
(1 Cor., 26, 28); porém, agora, contrâriamente ao seu procedi- 
mento normal, Elé operou a conversão de uma multidão de pode- 
rosos, sábios e nobres. Um grupo de jovens despreza a glória 
terrena, ignora a flor da juventude, considera leviandade a sabe- 
doria do mundo, repudia os rogos da carne e do sangue, renuncia 
ao amor de parentes e amigos, e conta as vantagens, honras e 
dignidades temporais como “estrume contanto que ganhe Cristo” 
(Fil., 3, 8). Louvar-vos-ia, meus amigos, se pensasse que tudo 
isto constituiu obra vossa. Mas, .indubitâvelmente, 'o dedo de Deus 
está presente” (Éx., 8, 19), “é a mudança realizada pela mão 
direita do Altíssimo" (Sal. 76, 11). É “uma dádiva boa e perfeita' 
visto “provir do pai das luzes' (Tiago, 1, 17). Por conseguinte, 
atribuo toda a glória àquele “que só por si opera acções maravi- 
lhosas' (Sal. 135, 4) e que deseja tornar-vos participantes na sua 
“copiosa redenção” (Sal. 129, 7). 

«Que resta agora além de pôr em prática a vossa louvável 
resolução? Orai pela perseverança, única virtude que .alcança a 
coroa. Que não exista inconstância em vós; mostrai-vos verdadei- 
ros filhos do vosso pai do céu “no qual não se verifica a menor 
sombra de alteração” (Tiago, 4 17). Sim, 'modificai-vos na mesma 
imagem de glória em glória, segundo o Espírito do Senhor' 
(2 Cor., 3, 18). 

«Meus queridos filhos, tanto como vos felicito, felicito-me, 
igualmente, a mim mesmo por me haverdes considerado digno de 
ser vosso conzelheiro neste assunto. Aqui tendes o. meu conselho, 
e prometo-vos o meu auxílio. Se julgais que vos posso ser útil, ou 
antes, se me achais merecedor de servir-vos, 'não recuso a tarefa” 
e esforçar-me-ei por cumpri-la. cabalmente. Oferecerei, da melhor 
vontade, o3 meus ombros, por vergados que estejam, a este peso, 
se o Senhor se dignar delegá-lo em mim. Acolherei alegremente 
e de braços estendidos estes novos “cidadãos dos santos e servos de 
Deus' (Efés., 2, 19). Oh; como me sentirei feliz em obedecer à 
ordem 'do profeta para “acolher com pão os que fogem do- gume 
da espada, e os sequiosos com água” (Is., 21, 14)». 

Godofredo, que parece haver sido o dirigente do:grupo, amava 
devotamente seu pai, o qual, já idoso, deixara desgostoso no lar. 
Depois de ingressar em Claraval, o pensamento da-dor do pobre 
homem afectou-o bastante. e tornou-se uma séria tentação. Perdeu 
a paz de espírito. Por fim, incapaz de suportar a tensão por mais 
tempo, resolveu abandonar o mosteiro o mais dissimuladamente 
possível. Não obstante, Bernardo adivinhou-lhe os pensamentos e 
intenções, e mandando-o chamar, disse-lhe: «Meu filho, deixa de 
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penar por teu pai. Efectuará, como tu, a sua profissão religiosa 
aqui e, se perseverar até ao fim, ficará a descansar no nosso 
cemitério». Em seguida, com aquela sua bondade tão caracte- 
rística, o abade enviou uma bela carta de consolação aos pais 
do jovem. «Se Deus condescendeu em tornar vosso filho um 
dos seus, o que haveis perdido? Ou.o que perdeu ele? Era rico, 
mas mais rico ficou; era nobre, mas mais nobre agora; era glorioso 
mas bastante mais glorioso ficou do que dantes; e, o que é, de 
longe, melhor, era um pecador e agora é um santo. Todavia, deve 
preparar-se para o reino que foi preparado para ele “desde a fun- 
dação do mundo” (Mat., 25, 34), e consequentemente, permanecer 
aqui connosco até que as manchas e poeira provocadas pelo mundo 
hajam sido inteiramente removidas pela penitência e se ache apio 
a penetrar nas mansões celestiais. Se o âmais verdadeiramente, 
regozijar-vos-ei, porquanto se encaminha para o pai, e um pai 
tão glorioso (João, 15, 28). Dirige-se para Deus e, não obstante, 
não o perdestes; ao contrário, conquistastes, por meio dele, uma 
multidão de filhos. Na verdade, todos aqui em Claraval e todos 
os que, embora não aqui, pertencem a Claraval, o acarinham como 
irmão e a vós como seus pais. 

«Mas, acaso receareis a austeridade da nossa maneira de viver 
ou que, ao menos, seja demasiado rigorosa para o seu corpo tenro 
e delicado? É acerca de semelhante receio vão que o Salmista diz: 
“Tremeram com temor onde o temor não existia” (Sal. 13, 5). Con- 
formai-vos e sede compreensivos. Prometo-vos que serei um pai 
para ele e ele para mim um filho, até que o entregue nos braços 
“do pai da misericórdia e Deus de toda a consolação” (2 Cor., 1, 3). 
Cessai, pois, de lamentar a sua sorte e secai as lágrimas, pois O 
vosso filho caminha para a paz e felicidade eternas. Serei para ele 
um pai, mãe, irmã e irmão. Tornar-lhe-ei “os caminhos tortuosos 
direitos' e “os elevados planos' (Ts.; 40, 4). Atenuarei e modifi- 
carei a regra para ele de forma a que, enquanto o seu espírito se 
for elevando, o corpo não sucumba. Assim ele sirva o Senhor em 
fé e exultação. Sim, 'cantará nos caminhos do Senhor, porque 
grandes são as suas glórias" (Sal. 137, 5)». 

Esta carta : satisfez tão plenamente o pai, convencendo-o de 
que Godofredo tomara uma decisão acertada, que, velho como era 
e pouco acostumado à penitência (é-nos descrito como riquíssimo, 
nobre e poderoso, e, aparentemente, algo profano), resolveu par- 
tilhar da felicidade de seu filho. Tomou o hábito religioso em 
Claraval onde, depois de servir Deus com humildade e compunção 
durante alguns anos, terminou com uma morte santa, como pre- 
dissera Bernardo. 
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S autores diferem quanto à data exacta da visita do Papa 
Inocêncio a Claraval. Manriquez, seguindo o exemplo do 
abade Emaldo e o Chronicon Belgicum, localiza-a imedia- 

tamente após a conferência de Liege e antes da visita a Paris. 
Outros escritores eminentes preferem colocá-la entre a estadia em 
São Dinis e o concílio de Reims. Esta última opinião afigura-se-nos 
a mais provável. A questão, no entanto, carece de importáíícia 
especial. De acordo com Vacandard, Inocêncio dirigiu-se a Claraval 
numa data indeterminada, entre os fins de Julho de 1131 e de 
Setembro do mesmo ano, isto é, durante os seus dois meses de per- 
manência em Auxerre. Ernaldo deixou-nos uma descrição porme- 
norizada do acontecimento. Toda a comunidade avançou em ordem 
processional a fim de dar as boas-vindas ao vigário de Cristo. 
Na frente do cortejo, fora colocada uma simples cruz de madeira. 
Os monges, envergando os seus hábitos humildes e com os saltérios 
nas mãos, apresentavam um aspecto tão pálido e definhado que, 
apesar dos cânticos alegres que entoavam, tanto o pontífice como os 
cardeais que o acompanhavam não puderam conter as lágrimas. 
Foi observado que nem um só deles elevou os olhos para contemplar: 
Os visitantes, tão profundamente indiferentes à curiosidade eram 
aqueles «pobres de Jesus Cristo». Ao penetrar na igreja da abadia, 
Inocêncio ficou surpreendido ao verificar que a sua única ornamen- 
tação era um crucifixo de madeira. No refeitório, onde jantou com 
os monges, com os pés pousados no solo nu, aguardava-o a mesma 
austera simplicidade. Não havia carne nem vinho, mas apenas pão 
negro, legumes e sômente para sua santidade, como sucessor do 
Pescador, um insignificante peixe qué os outros convidados tive- 
ram de se contentar em admirar.à distância, como refere o abade 
Ernaldo. Como bebida havia um líquido feito do sumo de ervas. 
Não nos é descrita a forma como os visitantes encararam aquela 
refeição, que possuía para eles, ao menos, o mérito da novidade. 
Tão-pouco sabemos quanto tempo permaneceram no convento, mas 
Ernaldo parece supor que a visita se prolongou por alguns dias. 
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Para que os seus adversários verificassem que o mundo o 
reconhecia como sucessor verdadeiro de Pedro e.vigário de Cristo, 
Inocêncio convocou um amplo concílio para se reunir em Reims, 
no mês de Outubro de 1131.:Treze arcebispos e duzentos e sessenta 
e três bispos de diferentes nações da Europa, com um. corpo con- 
siderável de abades de várias Ordens, acorreram a esta chamada. 
O rei Luís de França compareceu pessoalmente, enquanto os 
soberanos de Alemanha, Espanha e. Inglaterra se faziam represen- 
tar pelos seus embaixadores. Neste concílio, que compreendeu o 
que existia de melhor na Europa cristã, Bernardo foi o orá- 
culo; o seu elevado génio predominou ali como sucedera já em 
Etampes e Troyes. 

Quanto ao sermão que se supõe haver sido proferido nessa 
ilustre reunião e atribuído ao santo, existe uma divergência de 
opiniões em dois pontos: se foi pronunciado em Reims .e se pertence 
a Bernardo. Pode. concluir-se com segurança que, se Inocêncio 
convidou alguém para pregar aos prelados ali convocados não foi 
outro senão :o eminente abade de. Claraval. De qualquer modo, 
o começo do discurso é neste estilo: «Assaz difícil é a tarefa deposta 
hoje em mim: ensinar os eruditos e instruir os padres da Igréja; 
enquanto está escrito: “Pergunta a teu pai e ele ensinar-te-á, aos 
mais velhos e explicar-te-ão' (Deut., 32, 7). Não obstante, sou man- 
dado por Moisés cujas: mãos são pesadas (Éx., 17, 12), e a quem 
é devida obediência, não apenas por mim, mas por todos. -Direi 
antes, alguém mais importante do que Moisés se acha entre nós. 
Aquele possuía a seu cargo o govemo de uma única nação, ao 
passo que temos aqui o dirigente supremo da Igreja Universal. 
Está entre nós mais do que um anjo. Na verdade, a qual dos 
anjos: disse Deus alguma vez: “Tudo . quanto unires na terra será 
também unido no céu” (Mat., 16, 19)? Refiro-me, evidentemente, 
não ao mérito pessoal, mas, simplesmente, à dignidade de ofício. 
Na sua capacidade oficial o soberano pontífice não tem igual no 
céu ou na terra, e está apenas sujeito a Deus». 

O orador prossegue falando dos bispos. Declara necessárias 
quatro condições para o pastor da Igreja: primeira, que entré no 
curral das ovelhas sômente pela porta (João, 10, 9) — isto é, por 
eleição e investidura canónicas —"; segunda,” que seja humilde, 
terceira, que se afaste totalmente das coisas temporais e quarta, 
que possua urna moral inatacável. Em seguida, aborda os vícios 
opostos e exprime-se com impressionante severidade e espantosa 
ausência de reserva. «Em que vos aproveita a eleição canónica se 
a. vossa vida e conduta não forem igualmente canónicas? O Salva- 
dor disse aos seus apóstolos: “Não vos escolhi em número de doze 
e contudo um. de vós é um demónio?! (João, 6, 71). Meu Senhor 
Jesus, uma vez que a eleição estava em .teu poder, sem pessoa 
alguma .para te contradizer, por que escolheste um homem des- 
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seo a tornar-se um demónio, em lugar de alguém que te ser- 
isse em justiça e-.santidade? » 

As principais razões por que os críticos hesitam em atribuir 
este sermão a Bernardo são, primeiramente, o facto de, contrâria- 
mente ao seu costume, tratar os bispos por «irmãos» e, em segundo 
lugar, o rigor da linguagem. No entanto, termos não menos seve- 
ros podem encontrar-se em muitos sermões, indubitâvelmente 
genuínos, do santo; por exemplo, a famosa dissertação aos estu- 
dantes parisienses à qual voltaremos a referir-nos. Quanto à dife- 
rença de forma de dirigir-se aos bispos, o facto pode explicar-se 
facilmente tanto por lápso do santo, como por erro do copista ou 
ainda por Bernardo haver considerado apropriado tratar como 
irmãos .aqueles junto dos quais se sentava no concílio. Por outro 
lado, a nítida semelhança, ou antes a identidade de pensamento 
e expressão entre este discurso e certas passagens da dissertação 
de Consideratione e do importante sermão de Conversione prova 
tratar-se de uma obra do mesmo autor ou de um plagiador sem 
escrúpulos e mímico inteligente. Por nossa parte, estamos conven- 
cidos de que o sermão foi proferido em Reims por Bernardo. 

O concílio prolongou-se por quinze dias. Proclamou Inocêncio 
único papa legitimo, excomungou o antipapa e os seus partidários, e 
definiu as relações entre a Igreja e o Estado em diversas questões de 
importância. Luis, o Grande, tómou partido da presença do padre 
santo em Reims para mandar qoroar seu filho, Luís VII, o que o vigá- 
rio de Cristo efectuou com o cerimonial e pompa mais magnificentes. 

Embora, como o concílio de Reims tornara claro, a grande 
maioria de bispos e dos mais poderosos estados europeus tivessem 
já aderido a Inocêncio, o cisma estava longe de se encontrar 
sanado. Rogério da Sicília, o mais competente militar e governante 
do seu tempo, cujo ducado Anacleto, para vexar Lotário, elevara 
à dignidade de: reino, declarou-se a favor do antipapa, e o seu 
exemplo foi seguido pelo clero dos seus domínios. Do mesmo lado 
achava-se o poderoso duque de Aquitânia, Guilherme X; o rival 
de Lotário, o duque de Suábia (o anti-imperador fez, natural- 
mente, causa comum com o antipapa); os patriarcados de Cons- 
tantinopla, Antióquia e Jerusalém; toda Roma, como já vimos; 
diversás outras cidades importantes de Itália, como Milão e Bene- 
vento, e uma boa percentagem de clérigos em quase todos os 
países (?). Havia, também, alguns bispos, por exemplo, Hilde- 


(1) A Escócia é colocada ao lado do antipapa por alguns cscritores recentes, 
como Jungmann e Vacandard, baseados,. &o que parece, em Ricardo de Hexham, o 
qual afirma que os escoceses «pareciam - favorecer o apóstata, Pedro de Leão, de 
odiosa memória». No entanto, a aversão de Ricardo pelos escoceses reduz o valor da 
eua asserção. Demais, é contradito por São Bernado que representa a Escócia como 
partidária de Inocêncio em 1131, e igualmente pelo cronista de Melrose, que descreve 
Fnocêncio como sucessor de Honório em 1130 a, C. Cfr. Gilmartin, «História da 
igreja», vol. II, pág. 38, nota. Os patriarcados orientais não tardaram a reconhecer 
y 8Cu equivoco e submeteram-se a Irócêncio. 
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berto, arcebispo de Tours, que não se tinham ainda pronunciado 
por qualquer lado, por motivos políticos ou por não se sentirem 
aptos a tomar uma decisão. Bernardo estava já em amigável 
correspondência com Hildeberto e, portanto, dispôs-se a tentar 
modificar a sua irresolução e a despertar-lhe a consciência. «Acau- 
telai-vos (escreve); Inocêncio, o Cristo, o Messias de Deus, está 
pronto a salvar ou arruinar muitos» (Lyc., 2, 34). Os que são por 
Deus juntam-se-lhe voluntâriamente, enquanto os que se lhe opõem 
se mantêm anticristãos. Vimos 'a abominação da desolação no 
lugar santo” (Mat., 24, 15), por cuja obtenção o antipapa “queimou 
com fogo o santuário de Deus" (Sal. 73, 7). Persegue Inocêncio e 
com ele todos os inocentes, que fogem perante a face do Leão... 
Expulso de Roma, Inocêncio é recebido pelo mundo. Dos confins 
da terra acorrem os homens a prestar-lhe homenagem, embora, 
com a fúria de outro Semei, Gerardo de Angoulême continue a 
amaldiçoar David (2 Reis, 16, 5). Não o reconheceram já todos os 
príncipes da Igreja como eleito verdadeiro de Deus? Os soberanos 
de França, Inglaterra, Espanha e Alemanha prestaram homena- 
gem a Inocêncio e reconheceram-no como pastor supremo de suas 
almas. Recebeu os votos dos melhores entre os cardeais. os seus 
partidários superaram em número os do seu rival e, o que é ainda 
mais importante, a sua vida ficou mais santa. Portanto, venerável 
pai, aguardamos a vossa decisão, a qual, na verdade, tardais em 
pronunciar. No entanto, não encontro falta alguma na vossa lenti- 
dão, que prova ponderação e afasta toda a suspeita de volubili- 
dade. Porém, consideraria uma vergonha que a velha serpente 
com renovada audácia, abandonando as mulheres: tontas, tivesse 
assaltado o vosso forte coração e tentasse sacudir um pilar da 
Igreja tão poderoso. É, embora o faça vacilar, confio em que não. 
logrará fazê-lo tombar». Esta carta atingiu o seu objectivo: Hilde- 
berto, proeminente prelado, efectuou a sua submissão ao Papa 
Inocêncio, em Dezembro de 1131. 

Anacleto contava entre os seus partidários muitos homens de 
influência; porém, nenhum tão qualificado ou pronto a servi-lo 
como Gerardo, bispo de Angaulême. Natural da Normandia, este 
prelado adquirira alta nomeada como orador, canonista, teólogo 
€ literato; possuía uma aptidão- invulgar para a administração e 
era conhecido como amador e patrono das artes. Mas, por pode- 
rosa que fosse a sua reputação como homem culto e erudito, não 
podia compensar alguns defeitos sérios no seu carácter e conduta. 
O orgulho e a ambição haviam-se apoderado dele e, por fim,- 
incorreu na suspeita de simonia. Como recompensa por importan- 
tes serviços prestados ao papado durante a controvérsia com o 
imperador, Henrique V, re o direito de investidura, Pascoal II 
nomeara-o legado em diversas províncias de França, dignidade 
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que continuou a exercer sob as ordens dos três pontífices seguintes. 
Anacleto parece haver conhecido bem o seu carácter, pois, pouco 
após a sua eleição, escreveu-lhe a confirmar a nomeação. No 
entanto, Gerardo não desejava ainda revelar as suas intenções. 
Aguardaria para certificar-se de que lado se situaria a vitória. 
A sua prudência não lhe permitia comparecer ao concílio de Ftam- 
pes; porém, enviou uma carta de simpatia que foi considerada 
digna de ser lida aos bispos reunidos. Um pouco mais tarde, denun- 
ciou de certo modo as suas tendências ao solicitar a Inocêncio o 
oficio que conservara sob aprovação dos papas precedentes. Con- 
tudo, o novo pontífice estava ao facto das suspeitas que pendiam 
nobre a sua integridade e recusou aceder; o ambicionado cargo foi 
confiado ao amigo de Bernardo, Godofredo, bispo de Chartres. 
Despeitado pela pronta mas inesperada recusa, Gerardo ofereceu, 
imediatamente, os seus serviços ao antipapa. Tornou-se legado de 
Anacleto e levou para apoio da causa de seu senhor todos os pode- 
rosos recursos da sua perícia, zelo e saber. Com os seus escritos 
e declarações, conseguiu muitos adeptos para o usurpador. 

Dentre estes, o mais importante era Guilherme, duque de 
Aquitânia, fidalgo de gigantesca estatura e vigor, obstinadamente 
aferrado aos seus pontos de vista, de temperamento feroz, des- 
preocupado na sua conduta e possuidor de um fervor que bastante 
Ho acercava da superstição; em suma, não carecia de um único 
atributo inerente ao tirano fanático. Afigurava-se iminente o perigo 
de que obrigasse todos os seus súbditos a repudiarem Inocêncio, 
pois o seu poder era supremo dentro dos limites dos seus vastos 
tlomínios. Em 1131, Pedro o Venerável, procurou uma entrevista 
com ele, na esperança de o afastar da causa do antipapa, mas sem 
Nucesso. Por isso, no começo do ano seguinte, Inocêncio enviou 
Bornardo em idêntica missão, supondo que, quem conquistara a 
obntinação de Henrique e o orgulho de Lotário, poderia talvez 
triunfar igualmente na renitência de Guilherme. Manriquez atribui 
4 ano de 1130 a esta primeira embaixada do abade santo a Aqui- 
iÂnia; segundo outros: autores, verificou-se no final de 1131. A opi- 
nião seguida aqui é a de Vacandard. 

Constituía uma empresa aventurosa abordar um homem com 
6) temperamento de Guilherme num assunto daquela natureza. 
Vodavia, Bernardo mada receava. Acompanhado pelo bispo de 
Molugons, dirigiu-se para uma casa da sua Ordem cerca de Poitiers 
vidado onde o duque residia, e enviou uma mensagem ao fidalgo 
eeanvidando-o para uma conferência no mosteiro. Por estranho que 
pareça, Guilherme aceitou e compareceu só. Durante sete dias 
[rmaneceu em íntimo colóquio com o santo. Quando, por fim, 
ne dispôs a partir, Anacleto perdera um dos seus partidários mais 
perlorosos... por algum tempo. Acabava Bernardo “de abandonar 
A região quando surgiu em cena Gerardo, o qual, com as suas artes 
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e argumentos, tornou Guilherme um cismático mais violento do 
que dantes. Tão violenta foi a animosidade experimentada contra 
Bernardo pelos adeptos do antipapa na cidade de Poitiers que 
partiram em mil pedaços o altar onde o abade santo celebrara 
missa. O duque, agindo sob a influência maligna de Gerardo, 
instaurou uma perseguição activa contra os partidários de Inocên- 
cio. Expulsou das suas sés os bispos de Poitiers e Limoges, colo- 
cando nos seus lugares simpatizantes de Anacleto. Constituía sua 
intenção aparente não possuir bispo algum nos seus domínios que 
não reconhecesse o antipapa. 

Entretanto, Bernardo recebeu riotícias daquela recaída e 
enviou-lhe um solene aviso para que não provocasse a ira de 
Deus: «Há algum tempo despedi-me de vós com a mais agradável 
ternura por vós e pelos vossos, e com o propósito determinado 
de fazer tudo quanto se encontrasse no meu poder em todas 
as oportunidades para promover a vossa salvação e a de vossa 
famiha. Sentia tal disposição, porquanto a minha visita não. resul- 
tara infrutifera, mas, contrâriamente à: expectativa geral, assaz 
proveitosa para a obtenção de paz para a Igreja. Por que meio, 
ou por que conselho essa maravilhosa “mudança operada. pela mão 
direita de Deus" (Sal. 76, 11) foi destruída, ao ponto de haverdes 
principiado, novamente, a perseguir. a Igreja, afastando os cléri- 
gos de Poitiers e provocando mais imprudentemente do que nunca 
a fúria de Deus? Quem poderá ter-vos desviado tão prontamente 
da senda da verdade e da salvação? “Quem quer que -ele seja, 
levará sobre si a condenação” (Gál., 5, 10). Com São Paulo digo: 
“Oxalá que também fossem cortados os que vos inquietam' 
(ibid., 12) (*). Imploro-vos que regresseis à vossa obediência, 
antes que (Deus não o permita) sejais também cortado. Regressai, 
repito, reconciliai-vos com os que são vossos amigos verdadeiros e 
readmiti os clérigos às suas igrejas, ou incorrereis na ira implacável 
daquele “que tira o espírito aos fidalgos, e é terrível para os reis 
da terra” (Sal. 75, 13). 

Aparentemente, Guilherme não prestou atenção a este aviso. 
Nada além da presença e voz convincente do abade santo pode- 
riam intimidar aquele homem, e Bernardo achava-se ocupado 
noutros assuntos. Deste modo, a perseguição ao clero fiel prosse- 
guiu com inabalável vigor. No entanto, a astúcia de Gerardo era 
mais de recear do que a força de Guilherme. Com infatigável 
energia, o falso legado percorria toda a. província, espalhando por 
toda a parte as sementes da dissenção. Muitos altos dignitários 
assim como simples sacerdotes e religiosos deixaram-se seduzir, 


(1) Três ou quatro anos depois da data desta carta, dois dos maus conse- 
lheiros de Guilherme, o próprio Gerardo e o cismático bispo de Limoges, foram fulmi- 
nados por morte repentina. , 
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€ dir-se-ia que toda a administração de Aquitânia não tardaria 
4 colocar-se nas mãos dos cismáticos. Informado do que se 
passava, Bernardo escreveu a Godofredo de Loroux, célebre lite- 
rato, mais tarde arcebispo de Bordéus, cehsurando a sua falta de 
gelo pela causa da religião: «Mui querido irmão. Avaliamos as 
flores pelo seu perfume, porém os frutos pelo sabor. O bom aroma 
do vosso nome (tal como o do óleo que se derramou (Cant., 1, 2) 
que chegou até mim fez-me desejar ver o fruto sólido das vossas 
obras. Não somos apenas nós que carecemos da vossa assistência, 
mas o próprio Deus, o qual, não obstante, não necessita de nada. 
Constitui, indubitâvelmente, uma coisa gloriosa estar numa posição 
susceptível de prestar serviço a Deus, mas é, igualmente, uma 
coisa terrível ter esse poder e não o utilizar. Não; possuís, certa- 
mente, todos os requisitos necessários para um campeão da Igreja: 
tendes o favor de Deus e dos homens, o necessário saber, o espi- 
rito de liberdade e a “palavra viva e eficaz” (Heb., 4, 12). Conse- 
quentemente, como amigo do noivo (João, 3, 29), deveis fazer 
tudo o que puderdes pela noiva nesta hora de necessidade. 
A necessidade é a única experiência verdadeira para a amizade. 
O que: s manter 6 re de consciência enquanto a 
vossa. mãe, a E é assaltada violentamente? Existe um periodo 
para o repouso; durante ele, as ocupações que se referem ao 
sagrado lazer podem ser permitidas. Porem agora Rs tempo 


Aquela E do Apocalipse, 4 qual foi concedida uma A para 
blasfemar e o poder de empreender a guerra contra os santos 
(Apoc., 13, 5, 7), instalou-se na cadeira de Pedro, “como um leão 
pronto para a sua presa” 0) ( Sal. 16, 12). Há outra fera que sibila 
à vosso lado “como a cria de um leão que habita nos lugares 
gecretos' (Sal. 16, 12). A primeira é a mais selvagem, mas a última 
a mais astuciosa; e:ambas avançam juntas contra o Senhor e con- 
tra os seus enviados" (Sal. 2, 2). Mas 'rompamos os seus laços e 
nacudamos de nós o seu jugo” fibid., 3). 

«Por minha parte, trabalhei (com outros servos de Deus que 
foram tocados pela chama divina) para reunir povos e príncipes 
num único curral, contrariar as conspirações dos mal intencionados 
« para nivelar toda'a altura que se levante contra a sabedoria de 

cu TZ Cor 10, 45). U Senhor COOPER Com &5 ROSSAS Inter 
ções, pelo que estas não resultaram infrutiferas. Os reis da Ale- 
manha, França, Inglaterra, Escócia, Espanha e Jerusalém, com 
tados os seus clérigos e povos, concederam o seu afecto, apoio e 


nedcsão a Inocêncio, como filhos a seu pai, como os membros 
À cabeça; pois são “cautelosos em conservar a unidade do Espírito 


J. 


(1) Alusão ao nome do antigapa, Pedro de Leão. 
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com o fito da paz' (Efés., 4,3). À Igreja Teconheceu-o, acertada- 
mente, como sua cabeça, cuja reputação é mais pura do que a do 
seu rival, e cuja eleição possui igualmente a vantagem, tanto no 
que se refere ao número como ao mérito dos seus eleitores. Mas, 
quanto a vós, porque permaneceis tão inactivo? Quanto tempo 
dormitareis em falsa segurança ao lado de uma serpente venenosa? 
Sei perfeitamente que sois demasiado partidário da paz para aban- 
donardes a causa da paz e unidade; no entanto, isso não basta. 
Deveis devotar-vos com todo o vigor à defesa activa da paz e à 
humilhação e derrota dos seus inimigos. Não choreis o sacrifício 
do vosso lazer, que será compensado com não pequena adição à 
vossa glória, se logrardes dominar ou amordaçar a fera selvagem 
da vossa região, ou se, por meio de vós, a graça de Deus liber- 
tar o duque de Aquitânia das fauces do Leão». 

Próximo do final de 1132, o incansável defensor de Inocêncio 
endereçou uma extensa carta aos bispos fiéis de Aquitânia, encora- 
jando-os a manterem-se firmes contra as maquinações e violência 
de Gerardo, cujo carácter é apresentado sob*uma luz assaz desfa- 
vorável. À causa do pontífice legitimo nunca foi defendida com 
mais perícia e eloquência. «O novo Diotrefes “que amava a noto- 
nedade' (3 João, 9) não vos reconhece, porque tão-pouco reconhece 
aquele que toda a Igreja recebe como enviado do Senhor. Não; 
recebe antes outro enviado por si próprio (João, 5, 43). Isto nada 
tem de surpreendente, pois Gerardo, como Anacleto, mesmo em 
avançada idade, presta homenagem à ambição. Esta minha acusa- 
ção contra ele não se baseia em qualquer rumor falso ou incerto; 
julgo-o segundo as suas próprias palavras. E, a fim de que não 
se suponha que me move a simples suspeita ou recrimino precipi- 
tadamente os segredos da sua consciência, que desconheço, men- 
cionarei uma das suas acções. Gerardo foi o primeiro, ou um- dos 
primeiros a escrever ao Papa Inocêncio. Solicitou o cargo de 
legado que lhe foi recusado. Oxalá tivesse visto satisfeito o pedido! 
A ambição é do satisfeita do que quando 


quando decepcionada projecta contra todo o mundo. 
O Tegado papal, como todos sabem, constitui um fardo pesado, 
especialmente para os ombros já vergados pelo peso dos anos. 
Não obstante, este homem, de idade assaz avançada, julga um 
fardo ainda mais insuportável viver sem esse cargo durante os 
poucos dias de vida que ainda lhe restam. 

«Enfurecido pela recusa, abandona Inocêncio e dirige-se a 
Anacleto, de quem obtém a dignidade desejada. Se não tivesse 
solicitado o cargo ao primeiro ou aceitado ao segundo, poderia 
dizer-se que possuía algum outro motivo além de ambição para 
a sua apostasia. Porém, agora carece de subterfúgio. Que renuncie 
ao nome oco de legado (o cargo não passa, para ele, de sinecura) 
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(1 Osforçar-me-ei por modificar a minha opinião a seu respeito. 
Vodavia, reconheço que dificilmente alguém o persuadirá a isso. 
Wosfrutou durante tanto tempo de superioridade entre os seus 
iemiios bispos que coraria de surgir como seu inferior. É esta a 
falsa vergonha que, segundo a Escritura, “conduz ao pecado” 
(Rcles., 4, 25). Na verdade, o que será senão pecado, pecado grave 
& crime odioso, quando, por orgulho, um homem, isto é, pó e cinza, 
enrubesce, não por ser súbdito, mas por não poder governar? 
«Por esta causa, portanto, Gerardo abandonou Inocêncio, seu 
«pai santo» (tal foi o título com que se dirigiu ao Papa Inocêncio) 
€, igualmente, sua santa mãe, a Igreja Católica. Por esta causa se 
dirigiu ao autor do cisma — schismatarcha. Estes dois, Gerardo 
€ Pedro, formaram um conluio para perturbar o povo de Deus e 
mimosearam-se mútuamente com os títulos de legado e papa, 
'iludindo-se, mutuamente, em vaidade” (Sal. 61, 10). “Reuniram-se 
eontra o Senhor e contra o seu Cristo” (Sal. 2, 2) com zelo igual; 
porém, não com a mesma intenção. Defendem-se e consolam-se 
um ao outro, todavia não existe amor entre ambos. Cada um 
serve-se do outro exclusivamente para os seus fins egoístas. 
O legado forja-— cudit — novos bispos para o seu papa, não vá 
esse papa ficar todo para ele. Estes bispos sucedem, não aos mor- 
tos, mas aos vivos. Apoiados pelo poder de um tirano impiedoso, 
intrometeram-se em sés donde os pastores legítimos foram expul- 
sos. Mas será gratuitamente que Gerardo serve o seu amo? É pouco 
provável. .Decerto sabeis que já acrescentou toda a França e Bor- 
gonha à sua primitiva legação. Se lhe aprouver, poderá também 
invocar jurisdição sobre os Medos e os Persas, sim, e até sobre 
6 país de Decapolis. Por que não estenderá a sua autoridade aos 
povos de Sarmacia, considerando seu súbdito todo o habitante 
dos lugares onde pôs o pé, a fim de pcssuir suficientes títulos ocos 
para se vangloriar? Pobre homem! Acha-se tão completamente 
desprovido de vergonha como de inteligência e não se compenetra 
do temor a Deus ou da própria dignidade. Imagina que a sua 
loucura não foi ainda descoberta e, no fundo, tornou-se o assunto 
de todas as conversas jocosas. Não admira. Converteu o santuário 
num mercado; e, como o mercador que na mira de bons negócios 
inquire os preços em diversos vendedores e, por fim, compra pela 
quantia mais baixa, assim Gerardo buscou freneticamente, aqui 
o ali, honras eclesiásticas e decidiu, por fim, aceitar como papa 
uquéle que o nomeou seu legado. Por conseguinte, a Igreja apenas 
podia ter um papa na condição de que vós possuísseis uma lega- 
ção? Como adquiristes semelhante privilégio na Igreja de Cristo? 
Pretendeis “possuir o santuário de Deus por direito de herança” 
(Sal. 82, 13)? Enquanto existiu uma esperança de obter de Ino- 
cêncio a vossa vergonhosa e desavergonhada petição, ele era o 
vosso papa legítimo e o vosso pai santo. Por quê o denunciais 
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agora como um cismático? Como se explica que haja perdido a 
sua santidade-.e o seu título quando perdestes a esperança da lega- 
ção? Ontem era um católico, um santo, o pastor supremo; hoje 
é um cismático, um pecador, um perturbador da paz. Ontem era o 
vosso santo pai, o Papa Inocêncio; hoje, simplesmente Gregório, 
cardeal-diácono». 

O erro de Gerardo, prossegue o santo, consistiu em arrancar 
a máscara demasiado cedo. Esqueceu na sua precipitação que a 
ambição, «mãe da hipocrisia», não prospera na luz, e que perde 
todo o seu poder quando sé alia à impudência. Esqueceu, também, 
que os homens não se encontram tão perdidos para a graça ao 
ponto de conservarem a ambição na honra quando se apresenta 
aos seus olhos com toda a sua fealdade nativa. A ambição é assaz 
repulsiva sempre que se depara; porém, adquire uma repugnância 
especial quando surge personificada por um velho sacerdote ao 
qual a idade lhe deveria haver ensinado a sabedoria, e a sua pro- 
fissão a humildade — o vício na velhice era considerado particular- 
mente odioso por Bernardo, por carecer mesfno da fraca escusa 
de forte paixão; por outro lado, sentia-se especialmente deliciado 
quando encontrava a virtude associada com a juventude. «O que 
poderá ser mais desonroso para um homem, particularmente um 
bispo, do que achar-se ávido de glória, uma vez que os próprios 
cristãos comuns estão proibidos de se glorificarem salvo na cruz 
de nosso Senhor Jesus Cristo?» 

Abandonando a sátira, o santo dedica-se a denunciar em lin- 
guagem terrível o crime de Gerardo e seu amo. «Mas como será 
arrojada e irreprimível a ambição deste homem visto que, para 
obter uma legação que não lhe poderá durar mais de um ano, 
quando muito, não poupá a sua avançada idade nem o seu sacer- 
dócio nem mesmo o coração do seu Redentor que derramou sangue 
e água para redenção dos povos a fim de que se reunissem na 
unidade: da fé, de forma a que qualquer pessoa numa tentativa 
de separar o que Ele uniu se declara, não cristão mas anticristo, ini- 
migo da paixão e da cruz de Cristo (Fil., 3, 18). Ô desenfreada, 
indomável gula por tão reduzido proveito! O cega e degradante 
paixão pelo poder! Decepcionado no seu pedido, Gerardo torna-se 
cismático e obtendo de mão sacrílega a ambicionada autoridade, 
não hesita em ferir de novo o coração do Senhor da Glória, pois 
dividiu-a Igreja por cuja unidade o Coração se dividiu na cruz. 
Mas o dia virá, certamente, em que ele também 'olhará para 
aquele que feriu" (João, 19, 37). Sim, “conhecido será o Senhor 
que faz justiça” (Sal. 9, 17), embora os .homens recusem agora 
reconhecê-lo enquanto sofre ultrajes... Chorando, afirmo: este 
homem, inimigo da. cruz de Cristo afasta das suas igrejas sacer- 
dotes e bispos santos, porque se recusam a adorar -a fera (Pedro 
de Leão) que “abriu a boca para blasfemar contra Deus, o seu 
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nome e o seu tabernáculo” (Apoc., 13, 6). Propõe-se erguer altar 
após altar, e não se envergonha de confundir o bem com o mal. 
Substitui abades por abades, bispos por bispos, fiéis católicos por 
cismáticos. Homens miseráveis e dignos de piedade os que aceita- 
ram a promoção por semelhantes mãos! Gerardo “percorrerá o mar 
c à terra para encontrar um (bispo) e, em seguida, torná-lo-á um 
filho do inferno duas vezes mais diabólico do que ele próprio” 
(João, 23, 15). Qual pensais que seja a causa desta loucura? Dar- 
-Se-à O caso que os mortais não se sintam satisfeitos com a divisão 
efectuada pelos anjos quando atribuíram paz aos homens e glória 
a Deus (Luc., 2, 14) e, tentando usurpar o que pertence a Deus, 
dem a paz e a glória? Apenas merece glória quem “pratica boas 
acções! (Sal. 71, 18). Daí o apóstolo dizer: “Para Deus sómente 
sejam a honra e glória” (1 Tim., 1, 17). Devemos contentar-nos com 
que nos seja permitido usufruir da paz de Deus e viver em paz 
com Ele. Mas, como poderemos esperar possuir essa paz se a gló- 
ria de Deus não se encontra em segurança entre nós? Ó insensatos 
filhos de Adão, que desprezando a paz e perseguindo a glória, 
acabam por perder ambas! Portanto, 'o Deus da vingança fez 
estremecer à terra e perturbou-a” (Sal. 59, 4; 93, 1), “mostrou-nos 
coisas duras e fez-nos beber o vinho da compunção” (Sal. 59, 5). 
«Quer -nos agrade ou não, as palavras inspiradas pelo Espírito 
Santo serão cedo ou tarde, cumpridas, e a revolta profetizada pelo 
Apóstolo (2 Tes., 2, 3) passará. “Não obstante, ai do homem por 
quem ela vier' (Mat., 18, 7)! “Seria preferível para ele que. não 
tivesse nascido” (id., 26, 24). “Quem é este antipapa senão o homem 
de pecado” (2 Tes., 2, 3), uma vez que, depois de expulsar o papa 
católico, eleito canônicamente pelos católicos, invadiu o lugar santo 
que cobiça, não pela-sua santidade, mas pela sua elevação? Apo- 
derou-se desse lugar por meio do fogo, da espada e da corrupção, 
que não por mérito da sua vida, e agora conserva-se nessa posição 
pelos mesmos meios hediondos com que a obteve. A eleição de que 
se ufana não passa de uma capa para a suá malícia. Chamar-lhe 
eleição constitui uma impudente mentira, pois um princípio rígido 
da lei canónica institúi que após a primeira eleição não pode haver 
segunda. Consequentemente, a que se seguiu à de Inocêncio era 
nula 'e vã. À primeira eleição não possuiria toda a solenidade e 
formalidade próprias, de semelhantes actos, como proclamam os 
inimigos da concórdia? De qualquer modo, seria discutida e anu- 
lada juridicamente antes de se poder celebrar outra... Todavia, 
agora, exigem aquele julgamento que deviam haver águardado; 
aceitá-lo-iam presentemente, embora quando lhes foi proposto no 
momento adequado o tivessem recusado; o seu intento é fazer-nos 
aparecer desfavoravelmente se recusarmos e, se anuirmos, ganhar 
tempo. Ou desesperarão já da sua: causa e- consideram que, qual- 
quer que seja a decisão de um novo julgamento, nãó poderá piorar 
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o estado da questão para eles? “Esqueçamos o passado", dirão, 
'mas escutai-nos agora”. Isto nada é senão um subterfúgio. Que 
outros meios lhes restam para seduzir os inocentes, armar o mal- 
-intencionado e ocultar a sua malícia? Se não dissessem isto, o que 
poderiam haver dito? No entanto, é demasiado tarde para os 
homens pensarem em reabrir um pleito quando Deus já pronun- 
ciou O seu veredicto. Ele proferiu a decisão da causa presente, 
não, na verdade, por uma sentença verbal, mas pela evidência das 
suas acções. Haverá algum tribunal humano com temeridade 
para voltar a julgar aquilo que Ele já decidiu»? 

Seguem-se os nomes: dos partidários mais ilustres de Inocên- 
cio, «homens cuja eminente santidade e autoridade, que os pró- 
prios adversários respeitam», os assinalam como guias perfeitos 
dos restantes. «Não foram subornados nem iludidos ou prejudi- 
cados por laços familiares, ou ainda intimidados pelas autoridades 
civis e, não obstante, como conhecedores e obedientes da lei de 
Deus, rejeitaram unânimemente Pedro de Leão e reconheceram 
sem hesitação Inocêncio Il». Vem depois uma lista das Ordens 
religiosas do mesmo partido: os cluniacenses, cartuxos, cistercien- 
ses, etc. 

Ao que parece, o partido do antipapa propôs submeter a 
questão em litígio ao julgamento da Igreja. Bernardo assinala a 
futilidade de semelhante conduta. «Que lugar seria suficientemente 
amplo para conter a multidão imensa de príncipes de ambãs as 
ordens (isto é, da Igreja e do Estado), para não mencionar os 
cristãos vulgares», merecedores de se pronunciarem na decisão, 
«visto ser um assunto quê diz respeito a toda a Igreja? E como 
persuadir tantos milhares de pessoas a demolirem aquilo que 
edificaram? Os cismáticos propõem'o que é impossível a fim de 
se lhes deparar uma ocasião de caluniarem sua Mãe; ou antes, 
cavam um fosso para eles próprios e estendem uma rede para 
prenderem as próprias almas, inibindo-as de regressarem ao seio 
da paz. Aquele que está decidido a tombar com o seu amigo 
nunca se achará em carência de uma ocasião. Mas ignorando tudo 
isto, suponhamos que Deus mudava de opinião (falo segundo a 
maneira de pensar dos homens), revogava a sua sentença, con- 
vocava um concílio que reunia membros de todos os cantos da terra 
e, contrariamente ao seu hábito, permitia a reabertura de uma 
questão decidida por Ele; pergunto: quais seriam os juízes nomea- 
dos? Os homens são todos interessados nesta contenda e, dado que 
pertencem a partidos opostos, será dificilimo que alcancem um 
veredicto comum. Por consequência, como fruto da sua fatigante' 
jornada encontrarão, não paz mas guerra... Não é qualquer receio 
referente à justiça da nossa causa que me leva a contrariar a suges- 
tão, mas a apreensão de fraude. Porque Deus “já fez brilhar como 
lume a sua justiça e o seu julgamento ao meio-dia” (Sal. 36, 6), 
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mas, para quem é cego, a luz brilha em vão e o esplendor do meio- 
-dia não passa de escuridão; para esse, a luz e a escuridão confun- 
dem-se' (Sal. 138, 12). 

«A questão em disputa é esta: será Inocêncio ou Anacleto 
o papa legitimo? Primeiramente, compararei ambos examinando 
os seus caracteres, e para que não se creia que adulo um e calunio 
o outro, repetirei apenas o que é dito por todos e ninguém pode 
negar: que a vida e reputação do primeiro nada têm a recear 
mesmo de seus inimigos, enquanto as do último não se acham 
a salvo dos seus amigos. Seguidamente, se observardes as elei- 
ções, descobrireis que a de Inocêncio primou por maior honestidade 
nos eleitores, mais camnonicidade nos processos e por prioridade 
no tempo. Quanto a este derradeiro ponto, desnecessário se torna 
formular comentário algum. Os dois restantes situam-se para além 
de qualquer dúvida pela dignidade e carácter dos eleitores. Estes, 
a menos que me equivoque, reconhecereis como constituindo a 
sanior pars. Incluíam cardeais-bispos, cardeais-presbiteros e car- 
deais-diáconos, aos quais pertence a eleição do soberano ponti- 
fice, em número suficiente para uma eleição válida, segundo as 
antigas constituições. No que se refere à consagração, esta foi 
efectuada pela pessoa a quem a função pertence oficialmente, o 
bispo de Ostia. Portanto, já que encontramos em Inocêncio mais 
mérito, mais prudência e honestidade nos seus eleitores, maior 
regularidade na forma da sua eleição, os cismáticos não estarão 
a agir num desafio a todo o direito e justiça quando tentam, 
contra a vontade da Igreja e de todo o bom cristão, depô-lo e 
eleger outro de sua escolha?» 

Alguns dos argumentos aqui expostos a favor de Inocêncio 
não parécem aos modernos «canônicamente convincentes». Poderá 
perguntar-se: para que serve a prioridade de eleição e posse se, 
como afirmavam os partidários de Anacleto, essa eleição e, conse- 
quentemente, essa posse eram inválidas? No entanto, o abade 
santo acha-se neste ponto firmemente apoiado ao terreno, pois 
baseia-se num antigo cânone, segundo o qual a primeira eleição 
devia considerar-se válida, até que fosse provado o contrário: 
«A Igreja ordena que a preferência será sempre concedida àquele 
que, por solicitação do povo, com o consentimento e cooperação 
do clero, haja sido colocado em primeiro lugar na cadeira do 
abençoado Pedro» (?). Ora, Pedro de Leão e o seu partido pro- 
cederam à segunda eleição sem tentarem provar a invalidade da 
primeira a qual, não sendo nula, concedia a Inocêncio, ao menos, 
um direito presuntivo. Quanto ao argumento, referente aos méritos 
superiores do eleito e eleitores, existia outro cânone que dizia res- 
peito à eleição de bispos e estipulava: «terá a preferência quem 


(1) Cfr. Vacandard, «Vida de São Bernardo», vol. I, pág. 303, nota. 
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for apoiado .por maior número de votos e por maiores méritos». 
O número .de partidários de Inocêncio nada podia ter, evidente- 
mente, com a validade da sua eleição. Todavia, os apelos do santo 
para o facto não possuiam outro fim em vista além de indicar ao3 
indecisos um sinal do favor de Deus; os que não se podiam decidir 
somente com os méritos da controvérsia seguiriam certamente o 
exemplo de tantos santos e eruditos. Na sua carta a Godofredo de 
Loroux, Bernardo afirma que a maioria dos eleitores se encon- 
trava ao lado de Inocêncio, e o mesmo especificou este nas 
suas epístolas aos dirigentes cristãos. Isto deve entender-se com 
referência à comissão dos oito, dos quais cinco votaram na pri- 
meira eleição, ou aos cardeais-bispos que possuíam direitos espe- 
ciais nas eleições pontificias e cuja maioria favorecia Inocêncio; 
pelo menos vinte e quatro cardeais apoiavam Anacleto (*). 

Os leitores que conheçam o eminente abade apenas através 
dos seis -sermões, ficarão, certamente, impressionados com o 
vincado contraste entre a doçura e ternura características nestes 
e o estilo cáustico da carta aos bispos de Aquitânia e certas outras 
composições, notavelmente a dissertação De Consideratione. Encon- 
trarão dificuldade em conciliar tal cortante -severidade com o 
carácter do Doutor Melífluo. Contudo, deve ter-se bem presente 
que'«A Abelha de França» possuia, além de mel, um ferrão que 
sabia utilizar quando a ocasião o requeria. A cólera tem as suas 
funções na vida, não inferiores às da brandura. «Encoleriza-te 
€1 TãS pequeês», diz o Salmista (Sal. 4, 5), e Heli com a sua terhura 
excessiva atraiu a ruína para si e para a sua nação (1 Reis, 3, 4). 
Bernardo 'suportava alegremente os néscios' (2 Cor., 11, 19), mas 
era desprovido de paciência para aqueles que pelos seus escân- 
dalos provocavam a desonra na esposa de (Cristo, adulteravam 
a sua doutrina, oprimiam os seus pobres ou negociavam os cargos 
e dignidades eclesiásticos “crendo que é piedade um mero inte- 
resse' (1 Tim., 6, 5). Tratou Anacleto e Gerardo como Saulo Eli- 
mas (Act., 13, 8, 11), pois a ofensa era a mesma: iecusavam-se 
a entrar no reino e opunham obstáculos à progressão dos outros 
(Mat., 23, 12). Foram as mesmas espécies de pecadores que exci- 
taram a ira do Redentor: os provocadores de escândalos, os trafi- 
cantes sacrílegos e os ambiciosos, santimoniais fariseus os “quais, 
como os pobres, estão sempre connosco. No santo, como no. seu 


Mestre, a indignação tinha a sua origem no excesso de caridade 
divina. Assim no-lo revela no seu quadragésimo quarto sermão * 
sobre o Cântico dos Cânticos: «Se amais o Senhor Jesus com todo 
o vosso coração, toda a vossa alma e todo o vosso. vigor, podereis 
see, 
(1) Consta que alguns destes, por exemplo, o Cardeal Pedro de Pisa, se opu- 


nham, a princípio, à candidatura de Pedro de Leão e apenas votaram nele como 
protesto contra o que consideravam uma acção arbitrária de Haimeric. 
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reprimir os sentimentos quando o virdes vítima de insultos e ultra- 
TO? Certamente que não. Pelo contrário, cada um de vós, trans- 
portado pelo espirito do direito justo, "como um valente embra- 

ado de vinho (Sal. 77, 65) e inflamado com o ardor santo de 

ineas (N4mn., à com o salmista: meu zelo fez-me 

etinhar, porque os meus inimigos se olvidaram das tuas pala- 
vras” IRA 118, 139), e com o Redentor: 'O zelo de tua casa 
devorou-me” (João, ; 17)». E 
eds 
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zelo pelo desempenho digno do ofício divino constituía uma 

das virtudes predominantes dos fundadores de Cister. Verda- 

deiros discípulos de São Bento, desejavam ver «a obra de 
Deus» cumprida tão perfeitamente quanto fosse possível nas suas 
comunidades e com uniformidade absoluta. «Representava, igual- 
mente, motivo do mais assíduo cuidado e solicitude religiosa que 
nada fosse cantado nas preces divinas além do que se considerasse 
autêntico», escreve Bernardo; quer dizer, mais perfeitamente de 
acordo com a tradição gregoriana. Com este objectivo em vista, pro- 
puseram-se copiar os seus livros litúrgicos dos melhores exemplares 
disponíveis, utilizando, obngatóriamente, em cada um dos seus coros 
o texto e canto seleccionados. Afigurava-se-lhes inútil procurar nas 
suas cercanias algo digno de transcrição; porém, a longínqua igreja 
de Metz passava por possuir um antifonário de grande valor, 
igualmente puro no texto e na música. Nessa conformidade, par- 
tiram para lá alguns irmãos de Cister para transcrever a obra. 
No entanto, quando regressaram com a cópia, Roberto e os seus 
conselheiros verificaram, decepcionados, que se achavam bastante 
aquém das suas esperanças; parecia-lhes repleta de erros e lacunas. 
Não obstante, utilizaram-na enquanto aguardavam uma oportuni- 
dade para proceder à sua revisão. 

Nada foi feito até 1132. O cabido geral desse ano decidiu que 
esse trabalho não podia ser adiado por mais tempo. Bernardo, 
como âutoridade suprema de cantochão da Ordem, foi incumbido 
de corrigir o gradual e 0 antifonário de acordo com o canto tradi- 
cional gregoriano, e de “proceder a alterações em todas as passa- 
gens do texto que o exigissem.' Todavia, como a causa da Igreja 
absorvia todo o tempo e atenção do abade santo, delegou esta 
tarefa num grupo de seus discípulos em cujos conhecimentos de 
assuntos musicais podia confiar plenamente. Entre estes encontra- 
vam-se Guilherme, fundador e primeiro abade de Rievaulx em 
Yorkshire, e Guido, fundador e primeiro abade de Cherlieu (Carus- 
-Locus), na Borgonha. Este último havia já escrito uma obra sobre 
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música intitulada Regulae de Arte Musica, manuscrito que ainda 
se conserva na biblioteca do Vaticano. 

As correcções efectuadas no antifonário foram numerosas mas, 
relativamente, ligeiras. Embora o cabido geral, relutante em aban- 
donar o costume em vigor, não desejasse sancionar algumas das 
modificações que a comissão julgou necessárias ou preferíveis 
(como está anotado no prefácio), ficou, não obstante, satisfeito 
com o resultado do trabalho. As alterações produzidas acham-se 
indicadas e justificadas num extenso e douto prefácio, vulgar- 
mente atribuído à Bernardo e impresso entre os seus trabalhos 
sob o título Tractatus de Cantu; no entanto, é, mais provâvel- 
mente, obra de Guido, visto conter muitas passagens procedentes 
do seu livro De Arte Musica. Qualquer que haja sido o autor, 
mostrou profundo conhecimento da teoria de música em geral e de 
cantochão em particular, o que:'é. surpreendente naquela época. 
À única contribuição confirmada de Bernardo para o antifonário 
revisto é a breve carta que antecede o trabalho, ordenando, em 
nome do cabido geral, o seu uso exclusivo quanto ao texto e à 
música em todas as casas cistercienses (!). Esta determinação foi 
acatada fielmente. Os graduais e antifonários hoje utilizados nos 
coros cistercienses estão em perfeita conformidade com a edição 
bernardina. 

Alguns escritores modernos dedicaram-se seriamente às revi- 
sões cistercienses. O antifonário de Metz, ao que somos informa- 
dos, merecia absolutamente a sua reputação de pureza; ao menos, 
quanto à sua música. O canto era genuinamente gregoriano, Os 
chamados defeitos e lacunas eram, na realidade, apenas particula- 
ridades do autêntico cantochão. Portanto, os correctores do anti- 
fonário estavam na verdade, a alterá-la! Trata-se, efectivamente, 
de uma acusação grave. Outros autores da mesma escola mos- 
tram-se mais moderados nos seus reparos. Assim, o douto Dom 
Johner da Abadia de Beiron contenta-se em dizer que «São Ber- 
nardo, abade de Claraval, com a assistência do abade Guido de 
Cherlieu, reajustou os livros corais para a Ordem Cisterciense, nos 
quais o compasso dos cantos se notava, não poucas vezes, mutilado, 
e alguns dos mais trabalhosos grupos de notas abreviados, embora 
sob outros aspectos tudo fosse tratado de maneira conservadora». 
(Nova Escola do Canto Gregoriano, pág. 195). Deve acentuar-se 
que na simplificação das neumas e na abreviatura de compassos, 
os revisores divulgavam serem guiados pelo respeito pela tradição 
e pelas regras de arte (como frisam no prefácio), e, de forma 
alguma, por princípios de asceticismo. Talvez a melhor réplica 


(1) O segundo artigo da Carta de Caridade determina a todos os cistercienses 
a uniformidade no canto e nos livros pertencentes à missa e ao ofício divino: missais, 
epistolários, bíblias, graduais, ant:fonários, leccionários e sáltérios. 
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à acusação de deturpação do canto seja a sugerida pelo autor do: 
admirável livro: Méthode du Chant Grégorien.à Usage des Cis- 
terciens Réjformés; apontar o facto de que o antifonário bemnar- 
dino ainda em vigor entre os cistercienses não difere em aspecto 
algum importante dos antigos manuscritos publicados em Solesmes 
e representando os antifónários de Metz e S. Gall. E, onde se 
verificam diferenças, é impossível dizer que canto é mais autên- 
tico, mais puramente gregoriano. 

É interessante notar que a cópia manuscrita mais ahtiga do 
antifonário bernardino descoberta até hoje se encontra na posse 
do Monte Melleray. 

Por muitas faltas que os criticos consigam descobrir em todas 
as teorias musicais e arranjos dos primeiros cistercienses, todos 
concedem que a sua execução do canto era totalmente admirável. 
Pedro de Roya fala com entusiasmo da sua salmodia, e Estêvão, 
bispo de Tournai (ob. 1203), escreve: «Com tanta devoção e sole- 
nidade celebram os cistercienses 6 ofício divino que se suporia 

os anjos mesclarem as suas vozes com as dos monges. Com salmos, 

hinos e cânticos“espirituais convidam todos os homens a reuni- 
rem-se nas suas preces a Deus, e a imitarem na terra as funções 
dos espiritos celestiais» — Ep. 71. 

Numa carta do abade Guido de Montier-Ramey, a acompa- 
nhar o ofício que compusera para a festividade de São. Vitor, 
Bernardo revela-nos os seus ideais em texto e música litúrgicos: 
«Solicitastes-me, meu amado Guido, e a vossa comunidade secun-. 
dou o pedido, que compusesse um ofício que pudesse ser cantado 
ou recitado solenemente na festividade de São Vitor, cujo corpo 
jaz sepultado entre vós. Quando hesitei, insististes, recusando 
escutar as minhas escusas, ignorando o meu temor, apesar de 
razoável. Recorrestes, mesmo, à intervenção de outros para a 
obtenção do meu consentimento, como se, na realidade, alguém 
possuísse maior poder do que vós para remover a minha relu- 
tância. No entanto, devíeis haver consultado a vossa razão e con- 
siderado, não a vossa afeição por mim, mas a minha humilde 
posição na Igreja de Deus. Na verdade, quando desejamos um 
homem para um trabalho importante desta natureza, a amizade 
não pode contar como qualificação suficiente; erudição e mérito 
são bastante mais necessários. O autor de um ofício litúrgico deve 
ser alguém cuja dignidade de: classe, pureza de consciência e 
esplendor de estilo sejam susceptíveis, de ilustrar o que escréve 
e de.se harmonizarem com a santidade do assunto. 

«Mas quem sou eu para que os meus trabalhos sejam lidos 
nas igrejas? Que talento ou dom de eloquência possuo para que 
sejam solicitados para um ofício digno de ser cantado numa festi- 
vidade? O quê? Deverei enaltecer aqui aquele que é louvado pelos. 
anjos no paraíso? Na vêrdade, désejar acrescentar louvores huma- 
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nos aos celestiais representaria antes diminuir estes últimos. Não 
que os homens não possam honrar os que são honrados pelos 
anjos; não pretendo afirmar tal. Apenas isto: nas festividades 
solenes deve ser banido da igreja tudo o que se refira a novidade, 
e somente escutado aquilo que ostenta marcas indubitáveis de 
autenticidade, antiguidade, piedade e verdadeira gravidade ecle- 
siásticas. Se, no entanto, houver o desejo ou necessidade de algo de 
novo, a composição, segundo se me afigura, deve ser confiada 
a um autor cuja eminência de virtude e classe, e cuja graça de 
estilo a tornem mais agradável aos espíritos dos fiéis e, consequen- 
temente, mais aproveitáveis para as suas almas. Os pensamentos 
expressos devem surgir resplandecentes com a luz da verdade; 
devem inculcar justiça, recomendar humildade, ensinar equidade; 
devem instruir o coração e amoldá-lo à virtude, mortificando as 
paixões, elevando e incendiando os afectos, disciplinando os sen- 
tidos. O canto terá de ser grave, igualmente distante da brandura 
exuberante e da vulgaridade rústica. Deve ser doce, mas não 
fútil, satisfazendo o ouvido ao mesmo tempo que enternece o cora- 
ção ("). A tristeza deve encontrá-lo consolador,*a cólera tranqui- 
lizador. Deve contribuir para exibir os sentimentos e nunca para 
obscurecê-los, pois perdemos não pouca graça da devoção quando 
a ligeireza do canto desvia a atenção das palavras, e quando temos 
de estar mais ocupados com as inflexões da voz do que com o 
sentido dos sons que articulamos. Assim deveriam ser todos os 
ofícios, tanto no texto como na música, destinados ao uso nas igre- 
jas, e assim os seus autores. Não espereis receber de mim coisa 
alguma do género, nem me suponhais qualificado para produzi-la. 

Não obstante, como persististes em bater-me à porta e pertur- 

bar-me, se não por amizade ao menos pelos vossos rogos, ergui-me. 
(Luc., 11, 8) e fiz o que me solicitastes, até onde mo permitiu a 
minha falta de meios». 

As ideias de Bernardo no que se referem à música de igreja 
coincidem exactamente com as de Santo Agostinho. O perigo de 
o sentido ser sacrificado pelo som preocupava tão sêriamente o 
ilustre bispo que, por vezes, julgava preferível que a música viesse 
a ser completamente banida das igrejas. No entanto, retirava essa 
opinião ao reflectir no auxílio que o canto pode constituir quando 
própriamente interpretado: «O meu .espírito oscila entre o temor 
da sensualidade e a esperança no benefício espiritual e, embora 
não possa alcançar uma decisão definitiva, sinto-me inclinado a 
aprovar a prática do canto nas igrejas, visto que o prazer pene- 


(1) «Um canto adequado para a liturgia devia ter tais qualidades que lhe conce- 
dessem um carácter de. santidade e o tornassem conducente ao proveito da lama. No 
primeiro caso, careceria, pois, de uma gravidade religiosa; no seguinte, deveria poder 
exprimir. os sentimentos de uma alma cristã com doçura e verdade». — Do «Prefácio 
para a Edição Vaticana do Gradual Romano, 1908». 
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trando pelos ouvidos contribui para estimular na alma os senti- 
mentos de piedade. Todavia, sempre que presto mais atenção ao 
canto do que ao que é cantado, confesso-me em falta e preferiria 
que ele não existisse» (Conf., 1. X, cap. 33). Santo Atanásio, 
segundo nos informa o mesmo santo prelado (ibid.), nutria um tal 
horror por tomar a religião subserviente uma sensualidade apu- 
rada que não permitia maior modulação na salmodia do que a 
necessária para distingui-la da recitação. | e, 

Quanto à execução do canto, a seguinte passagem do seu 
quadragésimo sétimo sermão sobre o Cântico mostrará o pensar 
de Bernardo: «A nossa regra prescreve que nada deve ser prefe- 
rido à obra de Deus. Por “obra de Deus' o nosso santo pai, São 
Bento, determinou que se designasse o serviço solene de louvor 
que diariamente desempenhamos nas nossas igrejas, e O seu fim 
era frisar nos nossos espíritos a necessidade de nos dedicarmos 
afincadamente ao nosso grande dever. Exorto-vos, portanto, que- 
ridos irmãos, a assistir a todas as horas do ofício canónico com 
zelo e recolhimento. Deveis ser zelosos a fim de vos reunirdes 
fervorosamente, reverentemente mesmo, nos cantos em louvor de 
Deus não com indolência, aborrecimento, ou relutância, nem muti- 
lando ou omitindo palavras ou sílabas, nem tão-pouco com vozes 
débeis e gaguejantes, quai; sons nasalados mulheris (?), mas 
cantando com a sonoridade viril e o afecto religioso adequados às 
canções que foram inspiradas pelo Espírito Santo. O recolhimento 
é igualmente, necessário, a fim de que as vossas mentes não possam 
conter outros pensamentos além dos sugeridos pelos salmos que 
entoais». Re 

Não era sem razão que Bernardo insistia tanto na gravidade 
durante o canto. O método de cantar nas igrejas, então em voga, 
ao menos em alguns lugares, era extravagante para além do que 
se possa crer. Santo Alfredo, abade de Rievaulx e contemporâneo de 
São Bernardo, fornece-nos uma descrição viva do facto no seu 
Speculum Charitatis, 1. II, cap. 2: «Qual o significado desses gar- 
ganteados e inflexões súbitas de voz? Há tenores, baixos e bari- 
tonos, além de outras vozes destinadas a perturbar a harmo- 
nia com notas intermediárias. Em dado momento, as vozes são 
baixas e ásperas, no seguinte tornam-se estridentes; umas vezes, 
prolongam-Se demoradamente, outras surgem e desaparecem com 
rapidez assustadora. Em certas ocasiões (é vergonhoso admiti-lo!) 
um cantor parece imitar o relinchar de um cavalo, mais adiante 
envereda por tons que recordam uma mulber num transe aflitivo 
e ainda noutros instantes os sons adquirem um ondular que relem- 
bra as contorsões de uma serpente. Por vezes, pode observar-se 


(1) «Muliebre quiddam balba de nare sonantes»; uma adaptação evidente de: 
«Rancidulum quiddam balba de nare locutus». — «Persius», 1. 33. 
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um .solista com a boca incrivelmente aberta como prestes a perecer 
por falta de ar; não emite ruído algum — interrompeu o seu canto 
com um brusco silêncio como se tudo houvesse terminado; porém, 
repentinamente, imitará os lamentos de um moribundo ou as exta- 
siadas explosões dos bem-aventurados. Tudo isto é acompanhado 
de gestos histriónicos. Os cantores vincam os lábios, reviram os 
olhos, curvam os ombros e movem os dedos a compasso com a 
música. E a esta indigna pantomina se chama o nome de religião, 
e supõe-se que Deus se sente mais honrado onde ela se executa com 
maior frequência! Entretanto, o povo, alarmado e surpreendido com: 
o ruído ensurdecedor produzido por címbalos, flautas e outros ins- 
trumentos, contempla o espectáculo maravilhado. Porém, quando 
escuta as alterações e modulações ridículas das vozes dos cantores 
e observa os seus gestos inconvenientes, não consegue conter a 
hilaridade. Deste modo, acorre à igreja como ao teatro, não para 
orar, mas para se divertir». 

O abuso achava-se destinado a sobreviver a Alfredo e a Ber- 
nardo. Dois séculos mais tarde, vemos o Papa João XXII a con- 
denar a música mundana nas igrejas e os gestos despropositados 
dos cantores. No século dezassete, o autor jesuíta, Jerónimo Dré- 
xel, descrevia a música executada nas igrejas em linguagem seme- 
lhante à usada por Santo Alfredo. Contudo, os discípulos de Ber-. 
nardo mantiveram-se fiéis aos seus ensinamentos no que-se refere ao 
canto. A música cisterciense, tal como a arquitectura da mesma 
origem,. caracterizou-se Sempre pela sua austera simplicidade, é 
tanto uma como outra se provou capaz de conquistar a admiração 
dos espíritos cultos. Ninguém, certamente, duvidará do sentido 
artístico do falecido J. K. Huysmans. O ilustre crítico não possuia 
paciência para a música má e raramente encontrava coisa alguma 
que lhe satisfizesse inteiramente o gosto. Eis como descreve as suas 
aventuras em Paris, certa manhã de Natal, quando procurava 
uma igreja onde pudesse escutar a missa com conforto (refere-se 
a si próprio na terceira pessoa sob o nome de Durtal): 

«Oh, aquela missa da meia-noite! Ele tivera a infeliz ideia de a 
ela assistir pelo Natal. Dirigiu-se a São Severino e viu as jovens de 
um colégio instaladas no lugar do coro, as quais, com vozes agudás 
como alfinetes,. entoavam os Cânticos. Fugiu para São Sulpício 
e encontrou-se entre uma: multidão -que caminhava e falava cómo 
ao ar livre, escutava valsas dé salão de chá, trechos buliçosos e 
saía apressadamente. Afigurou-se-lhe supérfluo tentar a sorte em 
St. Germain-des-Prês, pois contemplou essa igreja com horror. 
Além do enfado inspirado pelo seu estilo e as pinturas infelizes 
com que a coalhara Flandrin, os clérigos eram especialmente, quase 
alarmantemente repugnantes e o coro verdadeiramente infame. 
Este assemelhava-se a um grupo de maus cozinheiros: rapazes que 
cuspiam vinagre e homens mais idosos. que. confeccionavam nas 
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fornalhas das suas gargantas uma espécie de caldo vocal, umas 
papas de sons. Tão-pouco pensou em refugiar-se em São Tomás 
onde receava os latidos e os coros. Restava-lhe Santa Clotilde, 
onde ao menos a salmodia é sofrível e, ao contrário do que sé 
verifica em São Tomás, não se perdeu a noção de vergonha. Enca- 
tminhou-se para lá e, uma vez mais-se lhe depararam músicas pro- 
fanas em ritmo de baile — uma orgia mundana. Por fim, foi-se 
deitar enfurecido, dizendo para consigo: “Ao menos, .em Paris, 
está reservado um singular baptismo musical para o Recém-Nas- 
cido'». 

Vejamos agora como ele descreve as suas impressões da «Salve 
Regina», escutada na abadia cisterciense de Issigny: 

«Subitamente, ergueram-se todos e, com um brado, a «Salve 
Regina» sacudiu a arcada. Durtal sentiu-se comovido ao escutar 
este canto admirável, que nada tem de comum com o que se grita 
nas igrejas de Paris. Este era, a um tempo, flexível e ardente, 
impregnado de uma tal adoração suplicante que parecia concentrar 
cm si a esperança imemorial da humanidade e o seu lamento 
etemo. Entoado sem acompanhamento, não apoiado pelo órgão, 
por vozes indiferentes a si próprias e fundidas numa única, mas- 
culina e profunda, elevava-se com serena decisão, desprendia-se 
num voo irresistível para Nossa Senhora e efectuava então, por 
assim dizer, um regresso para si própria e a sua confiança dimi- 
nuía; avançava mais trêmulamente, mas com tanta timidez e 
humildade que se sentia perdoada e se atrevia, por fim, em apelos 
apaixonados, a reclamar os imerecidos prazeres do céu. Repre- 
sentava o triunfo absoluto das neumas, aquelas repetições de 
notas na mesma palavra, na mesma sílaba, que a Igreja inventou 
para pintar o excesso daquela alegria ou tristeza interiores que 
as palavras não podem definir; representava uma arremetida, um 
avanço da alma, a evadir-se em vozes apaixonadas proferidas 
pelos corpos dos monges trémulos. 

Durtal seguiu no seu livro de orações este cântico com um 
texto tão curto e um canto tão prolongado e, enquanto escutava 
e lia com recolhimento, a magnificente oração parecia decom- 
por-se e representar três diferentes estados de alma, mostrar a 
tripla fase da humanidade, durante a sua juventude, madureza 
e declínio. Era, numa palavra, um sumário essencial de oração 
para todas as idades. 

«Primeiramente, o cântico de exultação, as alegres boas-vin- 
das de um ser ainda pequeno, implorando indecisamente carícias 
« balbuciando palavras de afecto por sua mãe. É a Salve Regina, 
muter misericordiae, vita, dulcedo et spes nostra, salve. Em 
neguida, a alma, tão cândida, tão simplesmente feliz, cresceu, e 
conhecendo os deslizes caprichosos do pensamento, as repetidas 
perdas do pecado, junta as mãos e, soluçando, implora auxílio: 
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Já não adora com um sorriso mas com lágrimas; é Ad te clama- 
mus, exsules filsi Hevae; ad te suspiramus, gementes et ftentes 
in hac lacrimarum valle. Finalmente, vem a velhice. A alma 
acha-se atormentada com a recordação de conselhos desprezados, 
com pesar por graças perdidas e, tendo-se tornado mais fraca e 
mais plena de lágrimas, está alarmada antes da salvação, antes 
da destruição da prisão do corpo que sente próxima, pensando na 
morte eterna daqueles que o Juiz condena. De joelhos suplica 
à Defensora da terra, Consultora no céu; é a “Eia ergo, Advocata 
nostra, illos tuos misericordes oculos ad nos converte; et Jesum 
benedictum Fructum ventris tui, nobis post hoc exilium ostende”. 
E a esta essência de prece, composta por Pedro de Compostela 
ou Hermann Contract, São Bernardo num excesso de hiperdúlia, 
acrescentou as três invocações do final: “O clemens, O fia, O dul- 
cis Virgo Maria”, encerrando a inimitável prosa com um triplo sinete 
com aqueles três gritos de amor que relembram a afectuosa ado- 
ração do começo do hino. 

«Isto é inaudito», pensou Durtal, enquanito os trapistas can- 
tavam estes apelos doces e ansiosos. As neumas prolongaram-se 
até aos “Ós' que passaram por todas as cores da alma, através de 
todo o registo de som; e estas interjeições reataram-se na série de 
notas que as envolviam, inventário da alma humana, que agora 
recapitulava toda a matéria do hino. E bruscamente, à palavra 
'Maria”, ao grito glorioso deste nome, as velas foram extintas, os 
monges tombaram de joelhos, a capela foi invadida por um silên- 
cio tumular, as campainhas soaram brandamente e o Angelus 
descobriu sob as arcadas as pétalas separadas dos seus sons. 

«Ah! O verdadeiro criador de música simples, o autor des- 
conhecido que lançou no cérebro do homem a semente do canto- 
chão foi na verdade o Espírito Santo”, exclamou Durtal, comovido 
e maravilhado, com os olhos arrasados de lágrimas». 

A esta eloquente passagem aerescentamos uma - descrição do 
mesmo hino segundo foi escutada em Monte Melleray, da pena 
de outro autor eminente, o falecido Cónego Sheehan de Doneraile: 

«Verificou-se uma pausa, e as primeiras notas de um belo 
órgão, oculto por detrás de pesados cortinados, flutuaram no aí. 
Então escutei pela primeira vêz a maravilhosa “Salve Regina”, que 
nunca abandona o espírito ou a recordação daqueles que alguma 
vez ouviram os seus sons solenes. Depois dessa ocasião, escutei 
coros de grandes catedrais em interpretações de obras-primas de 
compositores inspirados de Itália e França; escutei todas as inven- 
ções humanas colocadas ao serviço da música e dispostas no seu 
carro triunfal; escutei as trombetas de prata na basílica de São 
Pedro e, mais maravilhoso ainda, o espantoso 'Miserere” nas noi- 
tes da Semana Santa — mas tudo se me esfumou da memória. 
Não obstante, claro hoje- como há vinte anos, o canto lento, uni- 
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forme daqueles trapistas acode-me ao pensamento, e será hipér- 
bole dizê-lo ou um fantasma força-me a pensar que se trata da 
mais elevada obra de arte cristã? Mas, ignoremos essa palavra e 
tsse pensamento! Que faz aqui a arte esta noite, quando a Mãe 
benigna se debruça sobre os seus imaculado: filhos, e se ouve, 
mais caro para ela do que todas as sinfonias dos anjos, esse clamor 
de adoração, de amor, de suplicante oração?... 

«Analisemos a música como nos aprouver, e as nossas sensa- 
ções, encanto das nossas faculdades, não se dispersarão. Segu- 
ra-nos com cadeias que tanto a razão como a incredulidade não 
logram quebrar. A ciência pode destruir a maior parte das ilusões 
mágicas que prendem os nosso: sentidos sob os nomes de poesia 
€ arte; o terrível maquinismo da ciência moderna, a análise de 
ideias e emoções, pode revelar e explicar muitas das profundas 
e assustadoras sensações que nos dominam a alma — todavia, nin- 
guém com uma alma que não se haja ainda tornado uma mera 
negação, ousaria penetrar na magia que nos encantava naquela 
noite e nas suaves imagens do céu que invadiram as nossas almas 
para ali permanecerem. Não resisti ao patético e sublime que 
pendia sobre cada pausa e elevação daquela antifona, e quando 
o órgão e as vozes se ergueram num clamor piedoso às palavras: 


“Eia, ergo, Advocata nostra 
Tlos tuos misericordes oculos 
Ad nos converte 


pronunciei uma oração que tomou a forma de uma lágrima. 

«Contudo, não foi uma lágrima, mas uma emoção de terror 
que irrompeu em mim quando a antífona, depois de descer num 
murmúrio profundo ao nome de Jesus e às palavras suplicantes, 
"mobis post hoc exilum ostende”, se ergueu, de novo, piedosa, 
dolorosa, desesperada, na conclusão. Se as almas no inferno 
pudessem rezar, fá-lo-iam, certamente, por semelhantes tons e 
palavras. Se uma alma, afundada nas agonias do remorso por 
pecados quase imperdoáveis, pudesse agarrar-se a uma última 
esperança e apoiar as energias numa última e desesperada oração, 
como um ténue clarão na' obscuridade, rosto carrancudo do céu, 
» mais bela expressão que alguma vez contemplou a escuridão da 
terra — clamaria, indubitâvelmente, como aqueles monges ali reu- 
nidos na plácida beleza de um entardecer de verão: O clemens, 
O pia, O dulcis Virgo Marias. 
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abade de Cluny, até então, reclamara e recebera dízimos das 

casas cistercienses como das outras sujeitas à sua jurisdição; 

porém, o Papa Inocêncio II, tendo verificado pessoalmente 
durante a sua permanência em França a prosperidade daquela 
nobre abadia e a pobreza dos Monges Brancos, dispensou estes 
últimos do pesádo encargo. O favor não foi solicitado; não obs- 
tante, teve como efeito reviver a antiga rivalidade entre as duas 
Ordens. Outra graça concedida nesta época e, indubitavelmente, 
a pedido de Bernardo foi que: «nenhum bispo ou arcebispo obri- 
gará qualquer abade cisterciense a comparecer a concílios ou 
sinodos, excepto no interesse da fé». Neste ano, 1132, o velho 
amigo de Bernardo, Hugo de Macon, abade de Pontigny, tor- 
nou-se bispo de Auxerre. Não foi o primeiro cisterciense elevado 
à dignidade eclesiástica. O abade Pedro de la Ferté foi nomeado 
arcebispo de Tarentaise, Saboia, em 1124, enquanto, como já 
vimos, dois outros membros da Ordem, dos quais um pelo menos 
pertencia à comunidade de Bernardo, subiram a cardeais no ano 
de 1130. Em 1132, verificou-se um notável acréscimo no capítulo 
da expansão. O número de novas instituições totalizou treze, qua- 
tro das quais, pelo menos, provieram de Claraval. A mais famosa 
destas era Rievaulx ('), na diocese de York, Inglaterra. Bernardo 
enviou a colónia a pedido de um nobre chamado Walter, que 
mandou construir o mosteiro, acudiu a todas as necessidades e 
terminou por tomar o hábito. Escrevera já ao rei Henrique no 
intuito de conseguir o favor real e protecção em nome da primeira 
destas instituições inglesas. O teor desta carta, embora bastante 
respeitoso, é não menos digno, pois fala em nome de seu Mestre: 
«No reino de vossa majestade existe uma propriedade que pertence 
ao meu Soberano e a vós, tão altamente avaliada por Ele que 
morreu para redimi-la. Decidi evitar que Ele a perca e, portanto, 


(1) Segundo muitos. esta casa foi fundada em 1131. Tintemn, no País de Gales, 
foi, indubitâvelmente, estabelecida nesse ano. enquanto Waverley, em Surrey, datava 
do 1124. Ambas estas últimas eram filiais de Cister. 
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enviarei, um destacamento do meu exército a ocupá-la e restau- 
rála para o seu Possuidor, confiado na vossa boa vontade. Os 
portadores desta missiva são meus batedores que enviei à frente 
para explorarem a região e obterem os elementos necessários. 
Atendei-os como enviados acreditados do vosso Senhor e, por 
intermédio deles, prestai-llhe a homenagem da vossa vassalagem. 
E que Ele para sua própria honra, para vossa salvação, para 
prosperidade e paz do vosso reino, vos recompense com ventura 
e glória e vos conceda um final feliz». 

O primeiro abade de Rievaulx foi Guilherme, antigo: secretá- 
rio de Bernardo. Todavia, a glória principal deste estabelecimento 
pertenceu ao sucessor - daquele, Santo Alfredo, o Bernardo inglês 
como merece ser chamado devido à sua eminente santidade, nobre- 
zas de sangue e carácter, e doçura de estilo literário. Relacionado 
com algumas das primeiras familias de Inglaterra e Escócia, e 
criado na corte do rei David, que o amava como seu filho, Alfredo 
possuía, igualmente, as vantagens de génio, erudição e fortuna. 
No ano de 1135, vigésimo quarto do seu nascimento, aproximada- 
mente, voltou as costas ao mundo e ao seu agradável modo de 
viver para enterrar-se vivo num mosteiro cisterciense. Foi enviado 
como chefe de uma colónia para fundar a abadia de Revesby, 
em Lincolnshire, em 1143, havendo sido chamado de ali, dois anos 
mais tarde, para dirigir a casa de sua profissão. Diz-se que, 
quando ele era o abade, a comunidade de Rievaulx contava 640 
monges. A sua morte ocorreu. em 1144, e a sua festividade é 
observada a 3 de Fevereiro. Deixou escritas diversas obras de 
elevado mérito, a mais conhecida das quais é o Espelho de Cari- 
dade — Speculum Charitatis. 

Outra fundação atribuida a este ano por alguns autores 
(Janauschek data-a de 1135) é a de. Fountains, igualmente na 
diocese de York. Existia nesta diocese um importante estabeleci- 
mento cluniacense, habitado por uma comunidade fervorosa e bem 
disciplinada. Alguns destes religiosos, presenciando as' vidas aus- 
teras dos seus vizinhos cistercienses de Rievaulx, que seguiam 
a mesma regra beneditina, principiaram a duvidar da própna 
observação e foram atormentados pelo receto de serem infiéis 
às suas promessas solenes. Como resultado disto, doze ou treze 
dos mais fervorosos, incluindo o prior, Ricardo, abandonaram o 
mosteiro, com o consentimento e aprovação do arcebispo Thurstan, 
e estabeleceram-se num local a norte de Ripon onde, com a assis- 
tência do mesmo santo prelado, construíram a abadia chamada 
Fountains (*). Ricardo, homem de grande santidade, ao ser eleito 


(1) Para uma descrição da amarga perseguição que estes sofreram por parte 
de seus irmãos religiosos, consuite-se a carta de -Thurstan a Guilherme, arcebispo de 
Canterbury, «Mingne», vol. 183, pág. 698. 
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abade, solicitou a Bernardo que lhe enviasse alguns religiosos para 
instruírem a nova comunidade no ritual de Cister. O santo anuiu 
gostosamente ao pedido e escreveu- umas linhas de congratulações 
e encorajamento: «Que grandes coisas escutâmos e soubemos e 
nossos irmãos nos contaram» (Sal. 77, 3) acerca da caridade de 
Deus pela qual vós fostes novamente inflamados, convertendo-vos 
de uma vida de imperfeição, e do vosso avançado estado de san- 
tidade! “É o dedo de Deus' (Ex., 8, 19), trabalhando invisivel- 
mente, renovando brandamern t 
salutar, não ara transformar o mau em bom, mas o bom em 
óptimo. Oxalá eu pudesse presenciar esse belo espectáculo 
(Ex., 3, 3)! O vosso progresso na perfeição não é menos mara- 
vilhoso e consolador do que a vossa/conversão origmal do mundo, 
É, na verdade, mais Pa encontrár seculares convertidos do mal 
ara o bem do que religiosos dç/ bem para o óptimo. A ave mais 
rara na terra é o monge que/ultrapassa um pouco o ponto que 
possa haver atingido na exaitação do seu primeiro fervor. O que 
fizestes, pois, meus queridos, alegra-me, não só a mim, como a 
toda a cidade de Deus, pois o espectáculo que apresentais é mais 
admirável por raramente visto. A prudência indicava que -vos 
erguêsseis acima da mediocridade que confina com o pecado, 
e para além daquela tepidez que o Senhor diz lhe produz von- 
Cade dE VOAR (ÁPOc DS IO) COnsRia, Igualmento Um devêr 
de consciência, pois havendo professado segundo a regra sagrada 
de São Bento, não podíeis sem perigo para as vossas almas parar 
na sua observância literal». 

O abade santo escreveu, igualmente, ao arcebispo Thurstan, 
agradecendo-lhe a sua bondade para com os monges e prometendo 
que o seu nome se acharia sempre presente nas preces divinas 
cantadas no coro. 

O abade de Santa Maria, assim era denominada a casa clunia- 
cense em York, indignado com a deserção de Ricardo e seus com- 
panheiros, queixou-se da sua conduta ao rei, a todos os bispos 
e abades vizinhos e também a São Bernardo, de quem suspeitava 
como cúmplice no assunto. Na sua resposta, o santo refutava toda 
a responsabilidade pelo que ocorrera: «A partida dos vossos súbdi- 
tos não pode atribuir-se a meu conselho ou persuasão nem, que eu 
saiba, aos de qualquer de meus irmãos. No entanto, afigura-se-me 
obra de Deus, uma vez que vós, com todos os argumentos dispo- 
níveis, não lograstes retê-los. Idêntico .é o parecer dos irmãos em 
questão, que me solicitaram a opinião sobre a sua conduta. Toda- 
via, quanto às interrogações que me foram apresentadas, não 
posso responder-lhes .ou ignorá-las sem ofender alguém. Portanto, 
endereço-as a outra autoridade mais erudita do que eu e de maior 
santidade e elevação. No seu Livro para Pastores, o Papa São 
Gregório escreve: “Quem se empenhou em realizar um bem maior, 
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não pode, legalmente, substituí-lo por outro inferior que lhe é de 
mais fácil acesso. E prova isto com as palavras de Cristo: Nin- 
guém que meta a mão ao arado e olhe para trás, é apto para o 


reino do céu” (Luc., 9, 62), às quais acrescenta: “Aquele que prin- 
cipiou a aspirar a uma perfeição mais elevada é culpado de retro- 
ceder, se se inclina para coisas inferiores (Part. 3, cap. 28). 
G mesmo autor diz ha sua terceira homilia acerca de Ezequiel: 
"Há pessoas que, enquanto praticam o bem, aspiram a outro mais 
elevado, mas terminam por renunciar ao seu objectivo. Alcançam 
o bem menos elevado com que principiaram; todavia, am no 

ue se refere ao outro. A0os olhos dos homens estes parecem per- 
Manecer firmes no bem, mas no julgamento de Dois EiSsiâm 


a sua vocação”. Ofereço-vos isto como espelho. Não reflectirá o 
semblante do homem; no entanto, contribuirá para examinar a sua 


consciência... Reverendo padre, permiti-me que vos diga clara- 
mente como São Paulo: “Não extingais o Espírito” (1 Tes., 5, 19), 
“Não eviteis que pratique o bem quem for apto; se fordes apto, 
praticai-o também” (Pyov., 3, 27). Longe de vos indignardes, deveis 
antes regomjar-vos com os progressos de vossos filhos, pois “um 
bom filho é a glória de seu pai” (Prov., 11). Quanto ao resto, 
posso repetir as palavras do salmista: Senhor “não ocultei a tua 
justiça no meu coração, declarei a tua verdade e a tua salvação” 
(Sal. 39, 11), excepto que, por receio de produzir escândalo, não 
disse, talvez, tanto quanto devia». 

Estas duas filiações inglesas de Claraval prosperaram de uma 
forma maravilhosa e cada uma delas tornou-se mãe de numerosa 
progénie. 

Os outros mosteiros fundados a partir de Claraval nesse 
ano (1132) foram Longpont na diocese de Soissons, Vaucelles, na 
diocese de Cambrai, e Moreruela, na diocese de Zamora, Espanha. 
Vaucelles principiou a sua carreira sob os auspícios mais favoráveis. 
Hugo de Oisy, senhor de Crévecoeur, concedeu-lhe um dote liberal. 
Tinha como primeiro abade um santo, um inglês chamado Radolph 
ou Ralph (?), e outro para seu primeiro mestre de noviços, que 
não era senão Nivard, filho mais novo de Tescelin. Em vinte anos 
a comunidade aumentara em número para duzentos e quarenta, 
incluindo monges do coro e irmãos leigos. Moreruela era um antigo 
mosteiro beneditino que Afonso VII, rei de Castela e Leão, entre- 
gou a Bernardo para que se ocupasse dele e fundasse uma colónia 
de seus monges. O santo consentiu, ao que parece, não sem certa 
hesitação. Colocou à testa da nova comunidade um religioso santo 
chamado Pedro, cuja memória é ainda bendita entre os espanhóis. 
Foi este o primeiro estabelecimento cisterciense em Espanha. A his- 


(1) Possui o título de Santo no e Cisterciense e é chamado São Ralph 
pelo eminente Dr. Janauschek — , 1.25. 
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tória da fundação de Tarouca, em 1119, por Bernardo, por ordem de 
São João Baptista e com a colaboração do eremita, João Zirita, é 
apócrifa, conforme prova Manriquez. Consequentemente, a carta do 
santo ao eremita, dada como genuína por muitos autores respeitá- 
veis, deve ser considerada falsa, escrita sabe Deus por quem e com 
que intuito. 

Após o concílio de Reims, Inocêncio principiou à dirigir os 
seus passos para Roma, confiado na promessa de Lotário de 
apoiá-lo com um exército. Alguns entendidos supõem que Ber- 
nardo o acompanhou, mas isto é pouco provável. De qualquer 
modo, o abade santo encontrava-se no seu mosteiro no começo 
de 1132 para atender às novas fundações. A jornada do pontífice 
a caminho de Roma efectuou-se triunfalmente. Era acolhido por 
toda a parte como sucessor de São Pedro e Vigário de Cristo. 
Lotário não o seguiu com a prontidão que prometera e, quando, 
por fim, se encontrou com o Papa Inocêncio cerca de Piacenza, 
em Novembro de 1132, estava à testa de um exército decepcio- 
nantemente reduzido. Não obstante, o rei possuia uma boa des- 
culpa. Tinha um rival perigoso no seu país na pessoa do Duque 
Conrado de Hohenstaufen, que apenas aguardava uma oportuni- 
dade para usurpar-lhe a coroa. Conzequentemente, a parte prin- 
cipal do exército ficara na Alemanha. As forças que trouxera 
seriam suficientes para esmagar qualquer resistência que Anacleto 
pudesse oferecer; todavia, existia o perigo de o aliado do antipapa, 
o rei Jorge da Sicília, enviar tropas para sustentarem a posição 
daquele. A forma de evitar isto era a cooperação das armadas 
de Génova e Pisa na guarda das costas e da embocadura do Tibre. 
Mas estas repúblicas achavam-se então em guerra. As tréguas. pro: 
duzidas por mediação de Inocêncio haviam sido violadas e as 
hostilidades tinham-se reacendido mais ferozes do que nunca. 

No seu apuro, o papa pensou no humilde abade cujos poderes 
de persuasão haviam triunfado em tantas dificuldades. Tinha sido 
bem sucedido, até ali, em tudo-a que se dedicara, talvez o fosse 
uma vez mais. Assim, Bernardo recebeu ordem para se dirigir a 
Pisa onde o papa o aguardava. Chegou a esta cidade em Janeiro 
de 1133. Inocêncio convidou então o governo genovês a enviar 
delegado: sob salvo-conduto para uma conferência de paz a cele- 
brar em Pisa. Isto efectuou-se, embora o povo de Génova não se 
tivesse ainda pronunciado por papa. ou antipapa, e censurasse 
profundamente a acção de Inocêncio ao aceitar a hospitalidade dos 
Seus inimigos. O assunto em. disputa entre os estados das duas 
cidades era tão complicado e difícil, e as suas reivindicações tão 
aparentemente irreconciliáveis, que se afigurava impossível des- 
cobrir uma solução que satisfizesse a ambas as partes. Não obs- 
tante, a conferência terminou com a elaboração de um tratado, 
desenvolvido com tanta sabedoria que dificilmente se pode. duvi- 
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dar tratar-se de obra de Bernardo. A cidade de Pisa aceitou-o 
com regozijo. O Papa Inocêncio incumbiu o-abade de Claraval 
de recomendá-lo ao povo de Génova. Duvidava-se de que con- 
sentissem em algum acordo, pois constituíam a parte ofendida, 
e as suas recentes vitórias haviam-lhes alimentado as esperanças 
de alcançarem o sucesso final. 

A chegada: de Bernardo à cidade causou enorme sensação, 
pois o povo dispensava-lhe tal estima que, dois anos antes, por 
morte de Sigefrid, seu antigo pastor, o haviam desejado para 
bispo (!). Permaneceu ali cinco dias, pregando três vezes, diá- 
riamente, na igreja da catedral. O seu sucesso foi total. A força 
poderosa da sua eloquência derrotou e baniu toda a oposição. 
Os genoveses, não só aceitaram os termos da paz proposta pelo 
santo, mas, por sua sugestão, entraram numa aliança, ofensiva e 
defensiva, com a república de Pisa, contra o rei Jorge da Siciha. 
Deste modo, os estados que haviam estado em guerra mútua 
durante meio século, achavam-se agora unidos numa causa comum. 
Bernardo foi, igualmente, bem sucedido em persuadir os geno- 
vezes a reconhecerem o Papa Inocêncio. Tendo a sua diocese sido 
elevada à categoria de metrópole, diz-se que o povo agradecido 
suplicou ao abade santo que se tornasse seu primeiro árcebispo, 
oferecendo-se o diocesano actual, Syrus, a apresentar a demissão 
em seu favor (2). Todavia, o santo não podia aceitar o cargo; 
não dispunha de si, explicou, pertencia à sua comunidade. O papa 
não empregou a sua autoridade para convencê-lo, pois prometera 
aos irmãos de Claraval, indubitâvelmente durante a sua estadia 
entre eles, que o seu abade nunca seria obrigado a deixá-los, 
«a fim de que a alegria de outros não constituisse a tristeza deles». 

Bernardo jamais olvidou as atenções que recebera do povo 
de Génova. Algum tempo depois de haver deixado a cidade, 
escreveu uma carta aos seus habitantes na qual diz: «Que a minha 
permanência junto de vós não foi infrutífera, descobriu-o a Igreja 
que me enviou numa hora de necessidade. Acolhestes-me com 
todos os requintes de honra no curto período que passei convosco; 
foi digno de vó3 proceder desta maneira, mas semelhante conside- 
ração perturbou o meu humilde coração. Acreditai-me, nunca 
serei ingrato para a vossa bondade, . pois jamais a poderei esque- 
cer. Deus vos recompense, pois sómente Ele possui esse poder e 
foi por Ele que me honrastes. Na verdade, como posco retribuir 
essa honra, bondade, ternura tão plenas de graça. e caridade? 
Não é o favor concedido à minha pessoa que me alegra, mas a 
vossa devoção por aquele que tomastes por um servo de Deus. 


(1) Segundo Menriquez, «Annales, ad an». 1130, cap. 6, n.º 8. 


(2) Eraldo, «Vita», II, IV, 26. Vacandard mostra-se céptico quando a esta 
oferta do arcebispo Syrus. 


R50 


ZELO PELA JUSTIÇA 


Oh, felizes, mas demasiado ezcassos, dias da minha estadia entre 
vós! Povo dedicado, nação ilustre, estado honrado, nunca vos 
esquecerei. Prediquei para vós de manhã, de tarde e à noite, e o 
vosso interesse nunca fraquejou, mostrando-se grande como a vossa 
caridade. Levei-vos a mensagem de paz e, como éreis os filhos da 
paz, a minha paz ficou convosco (Luc., 10, 6). Avancei como um 
lavrador para semear, não as minhas mas as sementes de Deus, 
que tombaram em terra fecunda e produziram frutos que se mul- 
tiplicaram imediatamente (Lwc., 8). A colheita efectuou-se cedo 
porque a necessidade era premente. Não experimentei demora 
nem dificuldade; quase num único e mesmo dia semeei, colhi e 
regressei “transportando com alegria os feixes' de paz (Sal. 125, 7). 
Foi esta. a colheita. que obtive: levei aos exilados, cativos, acor- 
rentados e na prisão, a esperança brilhante de liberdade e repa- 
triação, aos inimigos temor, aos cismáticos confusão, glória para 
a Igreja e alegria para o mindo». Soubera que Rogério tEnfava 
reconquistar a sua amizade; portanto, depois de os exortar a per- 
sistirem nas suas boas intenções, continua: «Sede fiéis à paz que 
concluistes com os vossos irmãos de Pisa, fiéis ao papa, fiéis ao 
rei (Lotário), fiéis à vossa honra. A conveniência, verdade e jus- 
tiça assim vo-lo exigem. Constou-me que Rogério da Sicília vos 
enviou os seus embaixadores. O que pretendiam e que resposta 
obtiveram, ignoro-o. Mas, para ser franco: “Receio os gregos 
mesmo quando vêm com presentes' (Eneida, 2, 49). Se alguém 
dentre vós (Deus não o permita) for descoberto culpado do abo- 
minável crime de estender a mão ao inimigo por um lucro incon- 
fessável, fixai esse homem e considerai-o inimigo do vosso nome, 
traidor à cidade e traficante da honra do seu país. Uma vez mais, 
se encontrardes entre o povo algum semeador de discórdias a per- 
turbar a paz, puni-o com severidade, pois semelhante pessoa é 
uma praga, tanto mais perigosa por operar intenormente: Um 
exército hostil devastara as vossas terras e des OS VOSSOS 
lares; porém, “as.conversações ruins corrompem a boa moral” 
(1 Cor., 15, 33), e “um pouco de fermento corrompe toda a massa” 
(ibid., 5, 6)». 

Numa hora de apuro, quinhentos anos mais tarde, o povo de 
Génova recordou a promessa de Bernardo de nunca os esquecer 
e implorou-lhe que a tornasse válida. As circunstâncias eram estas. 
Na Primavera de 1625, Carlos Manuel, duque de Sabóia, então 
em guerra com a república, acercou-se da cidade com um enorme 
exército, provocando a destruição à sua volta com ferro e fogo. 
Os genoveses não se encontravam em posição de enfrentá-lo ou 
sequer de sustentar um cerco. Tudo parecia perdido e nada mais 
lhes restava do que aguardarem a destruição do seu estado, quando 
os governantes se recordaram da promessa do abade santo. Reu- 
niram-se imediatamente na catedral todos os homens mais impor- 
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tantes da cidade que prestaram o solene juramento de honrar, de 
futuro, Bernardo como um dos principais patronos da república, 
observar a sua festividade como feriado e efectuar uma procissão 
nesse dia, assistir à Missa celebrada num altar a ele dedicado, na 
catedral ou em qualquer outra igreja, e, finalmente, conceder, 
anualmente, em sua honra um dote a“deze raparigas pobres — se, 
fiel à sua palavra, ele salvasse a cidade da iminente ruína. O voto 
foi feito por escrito e assinado por todos «na igreja-catedral, 
domingo, 25 de Abril de 1625». Todavia, os dias e as semanas 
passaram sem surgir a esperada libertação. Dir-se-ia que o santo 
carecia de poder ou de boa vontade para cumprir a sua promessa. 
A cidade conseguiu resistir até ao dia 19 de Agosto, véspera da 
festividade de São Bernardo. Nessa data, a esquadra espanhola, 
inteiramente inesperada, penetrou no porto e prestou tal auxílio 
aos sitiados que o exército do duque.se viu forçado a bater, preci- 
pitadamente, em retirada. Esta narrativa é devida a Manriquez 
que a escreveu em 1642. 

Depois de assegurada a cooperação das duas repúblicas marí- 
timas contra as actividades do rei Rogério, o papa seguiu para 
Roma com Lotário e o seu exército. Anacleto principiou, final- 
mente, a compreender o estado desesperado da sua causa. Os 
amigos iam-se afastando um por um; mesmo em Roma, muitos 
dos fidalgos que, de começo, se haviam pronunciado a seu favor 
estavam agora ao lado de Inocêncio. “Via que se achava na imi- 
nência de perder a tiara pela qual lutara com tanto ardor; porém, 
mais do que esse facto, afligia-o a ideia do triunfo do seu inimigo. 
Se lograsse evitar isso, se pudesse, ao menos, envolver Inocêncio 
na sua própria ruína... Lotário foi surpreendido, certo dia, pela 
informação de que chegara a Roma determinado número de car- 
deais, enviados de Anacleto, que lhe desejavam falar. Vinham 
propor em nome de seu amo a apresentação das pretensões dos 
dois rivais ao julgamento de um tribunal regular (?). Tratava-se 
de um movimento habilidoso. Constituía, virtualmenté, uma pro- 
posta para que Inocêncio e Anacleto abdicassem de uma nova 
eleição, e que conduziria, indubitâvelmente à escolha de um 
homem não relacionado com qualquer das partes em litígio; assim 
pareceria exigilo o interesse da paz. Nenhuma outra sugestão 
poderia agradar mais a Lotário, cuja antipatia pessoal por Ino- 
cêncio era bem conhecida, e que ficaria, praticamente, com o poder 
para dispor da tiara como eniendesse. Não admira, pois, que 
tivésse aprovado a proposta. O momento era crítico. A jactância 
e violência do monarca alemão superariam a resistência do tímido 


(1) do a Crônica de Benevento, foram Inocêncio e Lotário que convi- 
daram Anacleto a submeter a sua causa a um «concílio de homens religiosos», o 
que é extremamente improvável, ao menos no que se refere a Inocêncio. 
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papa? É impossível de dizer. Contudo, Inocêncio não enfrentaria 
sem assistência uma luta tão desigual; Bernardo estava presente 
com todo o seu vigor combativo. Havia já rejeitado a sugestão 
do antipapa na sua carta aos bispos de Aquitânia. Qual a utilidade 
de nomear um tribunal para se pronunciar sobre um assunto per- 
feitamente esclarecido? A Igreja tinha emitido o seu parecer favo- 
rável a Inocêncio e contra o seu adversário; não era legal apelar 
da sua decisão para tribunal algum. Uma vez mais, o alemão 
cedeu, e uma vez mais Bernárdo salvou a situação. 

Dos portões de Roma, Bernardo escreveu ao monarca inglês, 
informando-o de que Inocêncio e os seus aliados se encontravam 
em apuros, e sugerindo delicadamente. que ele acorresse em seu 
auxílio. No entanto, diz Morison (Vida de São Bernardo, pág. 163), 
«parece que o astuto normando não julgou conveniente entender 
a alusão do abade; não enviou dinheiro algum para que o Papa 
Inocêncio pudesse ser libertado: da dolorosa condição de indigén- 
cia». Todavia, as tropas alemãs entraram em Roma sem oposição, 
no dia 30 de Abril de 1133. Mas a vitória não fora ainda conquis- 
tada. Anacleto e o seu partido ocupavam a basílica de São Pedro 
e imediações; a sua posição era tão sólida que podiam desafiar 
qualquer: tentativa de desalojá-los. Lotário achava-se perante um 
singular dilema. Talvez o principal objectivo que tinha em vista 
ao escoltar Inocêncio a Roma fosse receber de suas mãos a coroa 
imperial que bastante contribuiria para ampliar: a sua influência 
e autoridade. Ora, segundo um precedente, a coroação do Impe- 
rador Romano deveria ter lugar em São Pedro, que não via possi- 
bilidades de arrancar das mãos do antipapa. Demais, em breve 
teria de regressar à Alemanha; e, aparecer entre os seus sem a 
dignidade que tão longe viera buscar, não se lhe afigurava sequer 
susceptível de ser considerado. Como única saída para a dificul- 
dade reabriu as negociações com Anacleto, propondo a nomeação 
de um tribunal extraordinário perante o qual cada um dos dois 
contendores apresentaria a sua causa, sob a condição de tanto 
São Pedro como São João de Latrão (onde Inocêncio fixara resi- 
dência) serem entregues nas suas mãos como reféns. Ignoramos o 
que o Papa Inocêncio pensou da ideia; Bernardo já não se encon- 
trava a seu lado, havendo regressado a França, algum tempo antes, 
onde à sua presença era urgentemente solicitada. Porém, o anti- 
papa recusou categóricamente entregar a basílica de São Pedro, 
pelo que as negociações se romperam. novamente. Acordou-se, 
finalmente, em efectuar a cerimónia da coroação na basílica de São 
João de Latrão. Antes do solene acto, Lotário prometeu sob jura- 
mento, na presença de testemunhas, proteger o Papa Inocêncio e 
os seus sucessores legais, nas suas vidas e privilégios, nos seus 
direitos e dignidades papais, guardar o património de São Pedro, 
e efectuar tudo. quanto se achasse no seu poder para recuperar 
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aquilo de que o antipapa se apoderara. Foi, então, coroado junta- 
mente com a rainha, Richinza. 

Pouco após a coroação, Lotário tomou com o seu exército 
o caminho da pátria. Não merece ser censurado por isto. Os oriun- 
dos do frio Norte não conseguiam suportar os ardores romanos; 
demais, nada havia a ganhar com o prolongamento da sua perma- 
nência. Quanto ao Papa Inocêncio, privado dos seus protectores, 
considerou a cidade insegura para ele e procurou, uma vez mais, 
abrigo dentro das hospitaleiras muralhas de Pisa. 

O assunto que afastara Bernardo de Roma apressadamente 
fora um cisma local na arquidiocese de Tours. O arcebispo Hilde- 
berto, que tanto tempo hesitara entre Inocêncio e Anacleto, faleceu 
no começo de 1133. Afastados de Tours os principais membros do 
cabido pela tirania do Conde Godofredo, representante local do 
poder civil, foi decidido celebrar a reunião para a eleição de um 
novo arcebispo num local a certa distância da cidade. Todavia, 
uma minoria antecipou a data e elegeu um jovem diácono cha- 
mado Filipe, um dos amigos mais íntimos dê Bernardo. Filipe 
partiu imediatamente para Roma para solicitar confirmação de 
seu cargo e consagração episcopal das mãos de Anacleto! A notí- 
cia constituiu um verdadeiro choque para o abade santo, que se 
encontrava no momento em Viterbo com o Papa Inocêncio. Escre- 
veu prontamente ao jovem uma comovedora carta de repreensão: 
«Sinto-me pleno de tristeza, querido Filipe, e apenas por vossa 
culpa. Suplico-vos que não mofeis da minha dor. Se não vos con- 
siderais digno de compaixão, não deveis ser menos lamentado pelo 
facto. Qualquer que seja a forma como surgis perante vós próprio, 
a vossa posição, para mim, afigura-se profundamente lamentável, 
o bastante para esgotar a fonte das minhas lágrimas. E a minha 
mãgoa merece compaixão e não desprezo, porquanto não brota 
da minha came ou sangue, e não é causada pela perda de bens 
banais, mas pelo vosso afastamento, querido Filipe. ' Não posso 
indicar de melhor forma quão grande é a minha dor do que 
dizendo ser causada por Filipe. Ao fazer esta afirmação, expresso 
a profunda tristeza da Igreja que em tempos vos acarinhou nô 
seu seio, onde 'florescestes como a açucena” (Os., 14, 6), ador- 
nado com dádivas e graças celestiais. Quem não vos profetizou 
um porvir prometedor, jovem de elevado carácter? Mas agora, 
infelizmente, “o melhor ouro perdeu toda a sua cor' (Lam., 
4, 1). Ó, que desapontamento para a França que vos criou 
e ampárou! Ó, “se não conhecêsseis ainda as -coisas que servem 
para a vossa paz” (Luc., 19, 42)! Sim, se tivésseis “juntado saber' 
ao vosso estado, teríeis, igualmente, “juntado tristeza” (Ecles., 
1, 18), a vossa tristeza evitaria que a dos vossos amigos resul- 
tasse infrutífera. Diria bastante mais se seguisse o curso da minha 
afeição; porém, não desejo “correr para uma incerteza” ou ser 
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como “aquele que açoita o ar” (1 Cor., 9, 26). Já me pronunciei o 
suficiente para que compreendais quanto vos amo, e quão deli- 
ciado ficarei em poder conversar convosco se, por graça de Deus, 
me concederdes a oportunidade. Por favor, escrevei a revelar-me 
os sentimentos que estas linhas vos inspiram, e se devo aumentar 
a minha mágoa ou diminuir a torrente das minhas lágrimas. Toda- 
via, se desprezardes as minhas sugestões, se não prestardes atenção 
às minhas palavras, não perderei o fruto da minha caridade, mas 
vós tereis de responder pela vossa conduta perante o tribunal do 
terrivel Juiz». 

O apelo foi ineficaz. Filipe afastara-se demasiado para ser 
chamado pelo afecto ou temor. Entretanto, fora celebrada outra 
eleição em Tours, resultando na escolha de um clérigo chamado 
Hugo. ainda não com as ordens sagradas, que recebeu a consa- 
gração episcopal na catedral de Mans, por não se lhe achar aberta 
a de Tours. À situação tornou-se mais dificultosa pelo facto de 
muitos dos partidários de Filipe serem, igualmente, simpatizantes 
de Inocêncio; portanto, as linhas divisórias não corriam aqui para- 
lelas às do cisma maior. Apresentada a questão ao Papa, este 
enviou Bernardo, armado de poderes legatários, ao local da diver- 
gência XAo chegar a Tours, o abade santo convocou o cabido e 
inquiriu as circunstâncias da eleição de Filipe. Foram descobertas 
diversas falhas: os eleitores não eram em número suficiente, alguns 
dos votantes não se achavam qualificados, e o próprio: Filipe não 
atingira ainda a idade canónica. Em face disto, Bernardo declarou 
inválida a eleição. Os partidários de Filipe recusaram-se a aceitar 
esta decisão e recorreram a Inocêncio. Diz-se que o próprio jovem 
cfectuou outra viagem a Roma no intuito de comprar o padroado 
ao pontífice a quem havia recentemente repudiado. Contudo, o 
santo antecipou-se-lhe, escrevendo a prevenir Inocêncio: «Deus 
não permita que a impiedosa ambição obtenha acolhimento junto 
de Inocêncio, defensor dos inocentes! Não obstante, é este o pro- 
pósito que ele (Filipe) tem em vista; é a isso que o impele a sua 
loucura. Por duas vezes já este zombador da autoridade pontifícia 
conseguiu escapar à justiça, e agora tem o arrojo de apresentar-se 
perante vós! É do conhecimento geral que, não tendo possibi- 
lidade alguma de triunfar se a sua causa for julgada pelos seus 
méritos, formou o profano desígnio de atacar a vossa torre pode- 
rosa, isto é, a vossa integridade, com as riquezas da iniquidade 
(Luc., 16, 9). Mas o meu espírito encontra-se tranquilo; o tentado 
É Inocêncio, e o filho da iniquidade não conseguirá atingi-lo” 
(Sal. 88, 23)». 

Ignora-se se o desventurado Filipe se apresentou ou não 
perante o pontífice. Se o fez não foi bem sucedido. No entanto, 
Anacleto consolou-o da perda de Tours, nomeando-o arcebispo 
cl Tarento. Apesar disso, Filipe não havia ainda atingido o final 
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dos seus trabalhos. Em 12139, quando Inocêncio dirigia a Igreja 
com autoridade absoluta, recordou o fpapel desempenhado no 
cisma por sua graça de Tarento e recompensou a deslealdade desse 
prelado com mão pesada. Deposto, repudiado, abandonado e igno- 
rado por todos, o ex-arcebispo sabia existir ainda um refúgio para 
acolher-se, um coração aberto para recebêlo, um coração em 
cuja generosidade e amor podia, seguramente, contar. Como mui- 
tos outros proscritos dirigiu os seus passos cansados para Claraval. 
E Bernardo? Desfrutou de um antegozo de bênção celestial ao 
dar as boas-vindas ao pródigo. Nada de recriminações ou censil- 
ras. Ao contrário, dedicou-se a verter bálsamo nas feridas ainda 
vivas e a confortar o desgostado coração. Filipe, finalmente desi- 
ludido, tornou-se um religioso exemplar. Ninguém o suplantava 
em humildade e fervor. Bernardo solicitou ao papa que lhe per- 
mitisse exercer as suas ordens, mas tudo o que conseguiu foi auto- 
rização para actuar como diácono. Decorrido algum tempo, mos- 
trou a confiança que tinha na sinceridade da conversão de Filipe, 
nomeando-o prior de Claraval (1). 

Depois de restaurar a ordem e a paz na arquidiocese de Tours, 
Bernardo regressou ao seu mosteiro. Adverso à vida de distracções 
como a que levara nos últimos meses, dirigiu-se alegremente para 
a humilde cela que constituía o seu céu na terra, e nunca um 
cativo sentiu tanta exultação ao avançar para a liberdade como 
ele ao transpor o portão de Claraval. No entanto, o seu repouso 
destinava-se a ser pouco prolongado. Em Agosto de 1133, dois 
crimes terríveis encheram de terror a França e a Europa. Eram 
ambos semelhantes nas suas circunstâncias: em cada caso a vítima 
era um eclesiástico, o motivo vingança pela correcção de abusos 
e o culpado um membro da igreja com o cargo de arcediago. 

Vimos já como Estêvão, bispo de Paris, introduziu em Notre 
Dame os Cónegos Regulares de São Vitor, apesar dos protestos dos 
cónegos seculares. O prior Tomás, dirigente dos Vitorinos, homem 
igualmente distinto por piedade e erudição, adquiriu grande 
influência no cabido, e promulgou certas reformas que melindra- 
ram o arcediago Notier porque reduziam considerávelmente “as 
suas fontes de receitas. Este discípulo de Simão Mago jurou vin- 
gar-se do homem que se atrevera a irritá-lo. 

A 20 de Agosto, domingo, o bispo, acompanhado pelo abade 
e prior de São Vitor e diversas outras entidades eclesiásticas, 
regressava do campo quando, a curta distância de Paris, o grupo 
foi assaltado por alguns homens armados. Os assassinos, sem pres- 
tarem atenção aos outros, acercaram-se de Tomás e apunhala- 
ram-no de morte. «Morro pela justiça e perdoo aos meus inimigos», 


(1) Segundo Manriquez. Vacandard considera o prior Filipe de Claraval uma 
pessoa diferente. 
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exclamou o mártir no seu último alento. Os criminosos foram 
reconhecidos como sendo os sobrinhos do arcediago. Em vez de 
entrar em Paris, o bispo Estêvão dirigiu-se apressadamente a 
Claraval a fim de se aconselhar com Bernardo sobre as medidas 
a tomar. O santo, escrevendo em nome de Estêvão, enviou uma 
descrição completa da tragédia ao papa e exigiu justiça aos assas- 
sinos. É significativo o facto de não ter sido efectuado apelo algum 
ao rei. Luís, o Grande, não olvidara ainda a sua desavença com o 
bispo de Paris, e ao longo deste assunto mostrou reduzido zelo 
pelos interesses da justiça. 

Mal se haviam extinguido os clamores pelo assassínio de 
Tomás quando foi perpetrado um crime semelhante em Orleães, 
onde «o subdeão do cabido, um zeloso reformador chamado 
Archafnbaud, foi morto por instigação do arcediago João. Uma, 
vez rhais, Bémardo pegou na sua infatigável pena: «Amigo do 
noivc] (assim se dirigia a Inocêncio), guarda da noiva de Cristo, 
pastdr das ovelhas de Cristo, que fazeis? Pensais que será sufi- 
ciense procurar um remédio para um mal tão horrível e inaudito? 
Nãd deveis apenas procurar mas encontrar um remédio que sare 
a fêrida presente e constitua uma salvaguarda para o futuro. Por- 
tanto, “cingi a espada ao vosso lado, ó poderosíssimo' (Sal. 44, 4), 
porque, a menos que nesta ocasião também “Fineias se erga e 
acalme o Senhor, o morticínio não cessará' (Sal. 105, 30). Quem 
sabe quais serão as consequências se o tribunal eclesiástico poupar 
estes assassinos, os arcediagos João e Notier, por cujo consenti- 
mento e instigação, se não por cujas mãos, o sangue dos inocentes 
correu na terra? Que factos não se verificarão na ordem clerical, 
mais pelo medo da violência do que por mérito de santidade, se 
estes assassinos se mantiverem impunes? Novas desordens exigem 
novos remédios. Creio que agireis acertada e justificadamente 
se, por meio da vossa apostólica autoridade, privardes esses 
homens de todos os cargos e dignidades eclesiásticos a fim de 
que percam tudo quanto possuem e a esperança de qualquer 
promoção futura». 

O papa incumbiu os bispos de duas províncias, Reims e 
Sens, de julgarem e punirem os criminosos. A Igreja e o Estado 
achavam-ce representados no julgamento; todavia, devido a pode- 
rosa influência exercida a seu favor, os assassinos lograram uma 
sentença assaz leve. Inocêncio, não satisfeito com o resultado, 
aplicou por sua autoridade a Notier.o castigo recomendado pelo 
abade de Claraval. Segundo parece, as circunstâncias impedi- 
ram-no de tratar o arcediago João de forma idêntica. 
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(7 ERIFICAVA-SE uma extraordinária melancolia nos rostos 

X dos padres reunidos em Cister para o cabido geral de 

! Setembro de 1133. Estêvão, seu fiel e venerado chefe, 
desejava que aceitassem a sua demissão. «O abençoado padre 
Estêvão (lê-se no Exordium), havendo administrado cabalmente 
O iofício a seu cargo, segundo o modelo de humildade forne- 
cido por Cristo, esgotado pela velhice e tão míope que 
dificilmente conseguia ver, desejava abandonar as suas atribui- 
ções pastorais a fim de poder devotar os dias que lhe restavam 
de vida a Deus e à sua alma exclusivamente, na doçura da sania 
contemplação». Tratava-se de um pesado sacrifício que exigia de 
seus irmãos abades. Era um dos do grupo heróico (talvez o 
único sobrevivente) devido ao qual a Ordem vira a luz do dia. 
Vigiara-a ainda no berço; defendera-a dos inimigos; acarinhara-a, 
encorajara-a e orara por ela quando se vira ameaçada pela som- 
bra da extinção; orientara o seu caminho e desenvolvimento; mol- 
dara os seus destinos para sempre —e agora, quando o seu 
comando prudente, suave mas firme era mais necessário do que 
nunca, pretendia transferir para os ombros de outrem o fardo 
opressivo daquela responsabilidade. Podemos assegurar-nos de 
que os superiores opuseram forte resistência. Finalmente, foi-lhe 
solicitado que indicasse o seu sucessor; porém, na sua humil- 
dade, recusou o privilégio, declarando que o assunto deveria ser 
decidido por votação. 

A eleição terminou favorável a Guido, abade de Trois- 
“Fontaines, o mesmo que consultara Bernardo: relativamente à 
omissão do vinho na Missa (!). Era um homem de elevados 
dons, distinguido pela sua sabedoria, inteligência e eloquência. 


(1) O autor do artigo sobre Santo Estêvão Harding na Enciclopédia Católica 
faz algumas declarações extraordinárias. Revela que «Estêvão designou como seu 
sucessor Roberto de Monte, que fol, nessa conformidade, eleito pelos monges 
O escolhido do santo, no entanto, mostrou-se incapaz de conservar o cargo -por mais 
do dois anos». Neste ponto, o escritor contradiz o testemunho formal do «Exordium Cis- 
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Apesar disso, não foi bem sucedido. Não completara ainda um 
mês no cargo quando foi substituído por outro homem mais 
digno, Rainard, discípulo e grande amigo, de Bernardo. O motivo 
da deposição de Guido não é conhecido: O seu nome achá-se 
omisso da lista docs abades de Cister, indubitâvelmente devido 
à brevidade da sua administração. O seu sucessor, Rainard, jus- 
tificou plenamente a confiança nele depositada. Possuía todas 
as qualidades exigidas para continuar a obra dos santos 
Roberto, Alberic e Estêvão, e presidiu acertadamente à Ordem 
durante o período mais glorioso da sua existência. Uma pergunta 
surgirá, certamente, em todos os espíritos: por que se ignorou 
Bernardo em ambas as eleições? Era, sem margem para dúvida, 
o homem mais eminente na Ordem, tanto se se considerarem as 
suas quahficações naturais como as sobrenaturais. Podem forne- 
cer-se várias explicações. Em primeiro lugar, é mais do que pro- 
vável não lhe haver sido possível deslocar-se a Cister naquele 
ano nem, consequentemente, participar nas eleições; ocupavam-no 
outras tarefas inerentes à Igreja que requeriam a sua presença. 
Depois, os seus dons extraordinários tornavam-no tão indispen- 
sável para as autoridades eclesiásticas que solicitavam amiuda- 
damente a sua intervenção, aqui e ali, o que lhe seria incompa- 
tível com os seus deveres de superior geral. Manriquez sugere 
outro motivo: a promesa efectuada pelo Papa Inocêncio à comu- 
nidade de Claraval de que o seu amado abade nunca se afastaria 
de junto deles. 

Santo Estêvão não sobreviveu muito tempo à libertação das 
solicitudes de chefia. A 28 de Março do ano seguinte, rodeado por 
seus desolados filhos e diversos abades das imediações, entregou 
a sua alma pura à paz de Deus. Enquanto jazia moribundo, alguns 
dos presentes principiaram a falar uns com os outros do seu grande 
mérito e da segurança com que podia apresentar-se perante o seu 
Juiz. Não receavam ser escutados por ele, mas a aproximação da 


tercience> (cap. 25, liv. 1), compilado por volta do ano de 1200 e considerado até hoje 
como nossa principal e mais autêntica fonte de informações acerca dos primeiros 
cistercienses; coloca-se em oposição a todas as autoridades reconhecidas em histó- 
ria cisterciense que já conhecemos, como Elepriquez, Manriquez, Mabillon, Janaus- 
chek, Dalgairns e Vacandard, para não mencionar o breviário cisterciense. Todos 
estes concordam com o «Exordium» em darem como sucessor imediato de Estêvão, não 
a Roverto de Monte, mas Guido ou Wido, abade de Trois-Fontaires. Encontramos 
dois cistercienses de nome Roberto de Monte mencionados pclos analistas; um, abade 
do Monte São Nicolau, na diocese de Riga e outro, abade de Royaumont (Regalis 
Mons), na diocese de Versalhes: nenhum deles havia ainda nascido por ocasião da 
demissão de Estêvão. Um terceiro com o mesmo nome, que faleccu em 1186, con- 
tinuador de Sigebert, o Cronista, nunca foi cisterciense. Efectuou a sua profissão 
na abadia beneditina de Bec em 1128, e, em 1154, torrou-se superior de São Miguel 
de Periculo (da mesma Ordem) que governou até à sua morte. É, igualmente, um 
crro afirmar que o sucessor de Estêvão conservou o cargo durante dois anos. O santo 
viveu sômente scís meses após. a sua demissão e, por ocasião do seu passatempo, o 
abade de Cister era Rainard. Existe outro equívoco ao atribuír a Estêvão duas cartas, 
uma ao Papa Honório, outra a Luís, o Grande, ambas escritas, indubitâvelmente, por 
Bernardo, como o seu estilo prova. 
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morto aguça, por vezes, as faculdades e perante a sua surpresa e 
perturbação, o pobre homem protestou contra semelhante lingua- 
gem estulta: «O que dizeis?», inquiriu em voz desgostosa. «Dei- 
xuleme revelar-vos que me dirijo para Deus com tanto temor e 
ansiedade como se nunca tivesse praticado uma boa acção em toda 
à minha vida. Todo o bem que tiver sido. feito por meu intermédio 
€ todo o fruto que houver recompensado o meu labor, são devidos 
à sua graça protectora; e tremo só de pensar que, por carência de 
minha humildade ou dignidade, essa graça possa haver resultado. 
menos proveitosa». E assim morreu como vivera; o mais humilde 
dos humildes. Na verdade, só um santo conseguiria afastar o 
orgulho do seu coração depois de uma vida como a de Estêvão: 
Havendo principiado ainda jovem, pois começara a servir o Senhor 
bastante cedo, suportara fielmente e sem queixumes o fardo quoti- 
diargo. A história da cruz luminosa adornada com estrelas, das 
harrhonias angélicais e outras maravilhas presenciadas à sua morte, 
devim ser rejeitadas como apócrifas. Foi sepultado ao lado de 
Sango Alberico na igreja da abadia. A Ordem pela qual tanto fez 
celebra a sua memória a 16 de Julho com uma festividade do mais 
clevado ritual e uma solene oitava. 

Guilherme de S. Thierry pensava desde longa data em aban- 
donar o seu cargo abacial a fim de ingressar em Claraval, mas 
Bemardo não queria ouvir falar nisso. «Não é o que eu ou vós 
desejamos que será melhor para vós, mas o que quer Deus. Segui, 
pois, o meu conselho e permanecei onde estais, assistindo, de 
acordo com a vossa capacidade, aos entregues aos vossos cuidados. 
Ai de vós, se governardes sem benefício para os governados! 
Todavia, maior será a vossa desdita se recusardes auxiliá-los 
devido a um cobarde receio do peso da responsabilidade!» Não 
obstante, Guilherme não se deixou dissuadir. Em 1134, deixou 
a abadia de S. Thierry; mas, sabendo que nunca seria admitido 
em Claraval, ingressou na casa cisterciense de Signy, na arqui- 
diocese de Reims, onde passou o tempo que lhe restava de vida 
como simples monge. 

Graças ao zelo infatigável de Bernardo, a causa de Inocêncio 
continuou a experimentar firmes progressos. No entanto, o anti- 
papa. contava ainda com alguns partidários poderosos. A Sicília 
permanecia a seu" lado, assim como Milão e outros lugares impor- 
tantes da Itália, enquanto para aquém dos Alpes a sua influência 
dominava ainda na Aquitânia. O bispo de Angoulême (ocupava 
a sé de Bordéus também por esta época) perdera, na verdade, 
bastante do seu antigo prestigio desde que Bernardo escrevera a 
sua carta-circular aos bispos da província, mas o duque Guilherme 
prosseguia poderoso e violento como sempre. Próximo do final de 
1134, o santo recebtu uma ordem de Inocêncio para encetar nova 
campanha contra os Anacletistas. Partiu em companhia de Godo- 
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fredo, bispo de Chartres e legado da Santa Sé. Com eles seguiu 
uma colónia de discípulos do santo, destinada a uma nova fun- 
dação nas proximidades de Nantes numa propriedade cedida por 
Hermengarda, duquesa de Bretanha. Depois de haver deixado os 
monges em segurança no seu destino (esta nova casa era cha- 
mada Buzay), Bernardo e seu amigo entraram na cidade de Nan- 
tes. Tinham acabado de chegar quando uma pobre mulher que, 
durante sete anos fora afligida terrivelmente por um espírito mau 
e buscara em vão alívio, acorreu a rojar-se aos pés do santo, 
implorando piedade para ela e para os seus. O demónio preveni- 
ra-a da sua chegada, mas recomendara-lhe que não se lhe acer- 
casse sob pena de sofrer as consequências. Agora que desobedecera 
ao aviso, sentia-se aterrorizada. Porém, Bernardo tranquilizou-a 
e, entregando-lhe o seu bordão, prometeu-lhe que constituiria uma 
protecção contra a violência do seu perseguidor. No domingo 
seguinte durante a Missa, na presença dos bispos de Chartres e 
Nantes, e de imensa afluência de público, empunhando todos 
velas acesas, ele exorcismou-a solenemente. A «mulher não voltou 
a ser molestada (Cfr. Eraldo, Vita Prime, 1, II, cap. VI, n.º 34-5).. 
A arte de manobrar era desconhecida de Bernardo. Preferiã 
os métodos directos e caminhava sempre francamente para o, 
objectivo. Portanto, quando chegou à província de Aquitânia 
para se opor aos cismáticos, procurou os seus chefes; todavia, estes 
mantinham-se prudentemente ocultos. O próprio bispo Gerardo 
não se atrevia a enfrentá-lo, e recomendara ao seu acólito Gui- 
lherme que evitasse qualquer encontro com o abade de Claraval. 
Não obstante, Bernardo estava decidido a falar com o fidalgo e 
nada se lhe poderia opor. Por fim, o duque consentiu numa confe- 
rência em Parthenay. O santo principiou por assinalar que, prati- 
camente, toda a cristandade havia já reconhecido Inocêncio e 
anatematizado Anacleto; apenas a Aquitânia permanecia no cisma, 
isto é, fora do redil de Cristo, fora da única arca de salvação. 
Foi então recordado a Guilherme o terrível castigo que Deus 
infligira ao cisma de Coré, Dathan e Abiron (Núm., 26, 10); não 
deveria ele esperar um destino semelhante se persistisse na sua 
ofensa? Aterrorizado perante estas palavras, Guilherme prometeu 
abjurar o antipapa e reconhecer Inocêncio como o autêntico vigá- 
rio de Cristo. Não obstante, recusava-se, obstinadamente, a rein- 
tegrar o bispo de Poitiers. Assim terminou a primeira conferência. 
No dia seguinte, Bernardo, acompanhado pelo bispo de Char- 
tres e outros, voltou ao ataque, mas não foi bem sucedido. Várias 
outras entrevistas obtiveram idêntico resultado. Finalmente, o servo 
de Deus decidiu efectuar um derradeiro esforço para quebrar a 
obstinação do fidalgo. Convidou o duque a ir à igreja onde ten- 
cionava celebrar Missa pela sua conversão. Guilherme não se atre- 
veu a recusar, embora, por se achar sob excomunhão, não pudesse 
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transpor a entrada. O templo encontrava-se repleto de gente cujo 
instinto lhes dizia que algo de extraordinário estava em vias de 
suceder. No santuário, ajoelharam-se os bispos de Chartres e Poi- 
tiers. Tudo decorreu como normalmente até ao momento da 
comunhão em que, depois de conceder a «pax» aos presentes, 
«o homem de Deus, não procedendo já como simples homem, 
pegou no corpo do Senhor, colocou-o na patena e, com o sem- 
blante iluminado e olhos chamejantes, levou-o para fora da igreja, 
não agora para suplicar mas para ordenar. Dirigindo-se ao duque 
Guilherme com inflexão terrível, disse: “Implorei-vos e desprezas- 
tes-me; supliquei-vos segunda vez na presença de uma multidão de 
servidores de Deus e voltastes a desprezar-me e a eles. Contemplai 
o Filho da Virgem, o Chefe e Senhor da Igreja que perseguis, que 
veio em pessoa encontrar-se convosco. Eis o vosso Juiz, ao som 
de cujo nome se dobram todos os joelhos no céu, na terra e no 
inferno. Eis o vosso Juiz em cujas mãos a vossa alma cairá um 
dia. Desprezá-lo-eis também? Repudiareis Cristo como repudiastes 
todos os seus servos? 

«Os assistentes permaneciam em redor, chorando e orando, 
numa agonia de incerteza, na expectativa de algo ignorado. Gui- 
lherme ao escutar estas palavras e vendo a hóstia na mão do 
abade sobre a patena, principiou a tremer, perdeu o domínio dos 
membros e prostrou-se no solo. Levantado por um dos seus guar- 
das, voltou a tombar, gemendo roucamente, enquanto a saliva 
lhe brotava dos lábios. Não falava nem erguia o olhar, mas apre- 
sentava todo o aspecto de um ataque de epilepsia. Então, o 
homem de Deus acercando-se, tocou-lhe no pé com o seu e 
ordenou-lhe que se levantasse e escutasse o que o Senhor lhe 
determinava. Ele obedeceu em silêncio. “O bispo de Poitiers, que 
expulsastes da sua diocese encontra-se aqui presente, (disse o 
abade). Acercai-vos dele e reconciliai-vos, dando-lhe o beijo da 
paz e conduzindo-o à sé de onde o afastastes. Restituí-lhe o reino 
de caridade e concórdia nos vossos domínios. Em seguida, deveis 
submeter-vos ao Papa Inocêncio e obedecer ao vigário de Cristo 
como fazem todos os outros cristãos'. Sem uma palavra, o duque 
caminhou para o bispo e deu-lhe o beijo da paz. Mais tarde, con- 
duziu-o pela mão à catedral de Poitiers». 

Tal é a descrição do Abade Ernaldo acerca desta cena impres- 
sionante e sem paralelo. Devemos presumir que Bernardo agiu 
por inspiração divina ao abandonar o altar com a hóstia sagrada. 
Quanto ao duque Guilherme, achava-se agora absolutamente con- 
vertido. Grato pela graça que lhe fora concedida, fundou no 
mesmo ano o mosteiro cisterciense de Grace-Dieu em Aunis, na 
diocese de La Rochelle, vindo a ser ocupado por monges de Cla- 
raval. Passou os dias que lhe restavam de vida no isolamento, 
tentando reparar com piedade e penitência as culpas do passado. 
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A sua morte verificou-se dois anos mais tarde durante uma pere- 
grinação ao santuário de São Tiago de Compostela, quarenta anos 
após o seu nascimento. O seu testamento, que confiou ao bispo 
tão cruelmente perseguido, constitui um nobre monumento de 
piedade com que encerrou a sua carreira. As seguintes passagens 
são transcritas por Manriquez: «Em nome da indivisa Trindade, 
único Deus. Estas são as minhas últimas vontades. Pela graça de 
Deus, na presença de Guilherme, bispo de Poitiers, em honra do 
Redentor do mundo, dos mártires sagrados, confessores, virgens 
e, especialmente, da Virgem Maria; pleno de mágoa pelos meus 
inumeráveis pecados cometidos por sugestão do demónio, e com 
temor do pensamento do derradeiro julgamento; considerando que 
os bens e prazeres terrenos não passam de fumo que desaparece 
sem deixar sinais e que dificilmente se pode viver aqui uma hora 
sem pecar; considerando, também, a brevidade da nossa vida mor- 
tal e as penas e solicitudes que a acompanham — eu, Guilherme, 
encomendo-me ao meu Senhor e Salvador, ao qual desejo, de 
futuro, seguir, renunciando a tudo por Ele. E, para que não se 
pense que me afasto do exemplo dos meus piedosos antepassados, 
lego a todos os mosteiros dos meus domínios quinhentos hectares 
de terreno, a fim de que partilhe das boas acções dos servidores 
de Deus e mereça a bênção do céu». Daqui parece concluir-se que 
Guilherme se desfez de todas as suas possessões terrenas antes de 
empreender a peregrinação da qual estava destinado a nunca mais 
regressar (*). O seu génio do mal, Gerardo de Angoulême, faleceu 
um ano antes, isto é, em 1136, sem haver esboçado o menor indi- 
cio de arrependimento. «Foi encontrado morto no leito, com o 
corpo terrivelmente inchado», diz o antigo cronista. A desaparição 
destes dois pôs termo ao cisma na Aquitânia. 

É justo acrescentar que estes factos registados pelo abade 
Emaldo (a quem a eminente autoridade do abade Vacandard con- 
sidera um homem de maravilhosa sagacidade e aguçado espírito 
crítico) são contraditos por outros escritos de antiga data. Segundo 
estes, o infeliz Gerardo foi atendido nos seus últimos momentos 
por um grupo de sacerdotes, aos quais declarou que se, por igno- 
rância, se opusera à vontade divina ao defender a causa de Pedro 
de Leão, o lamentava sinceramente; morreu em paz nas mais 
santas disposições. Seria de desejar que esta versão fosse verda- 
deira, mas provém, certamente, da pena de um partidário. 


(1) A filha mais velha do duque Guilherme, Leonor, dama mais notável pela 
beleza do que pela virtude, imitou seu pai na sua impledade mas não na penitên- 
cia. Casou com o rei Luís VII de França, levando-lhe um dote igual a um terço 
do seu reino. Divorciada dele, após muitos anos, tornou-se a rainha de Henrique II 
de Inglaterra. Luís foi suficientemente imprudente para restituir-lhe O dote, pelo que 
os reis ingleses se tornaram duques da Normandia e Aquitânia, e condes de Anjou, 
Poitou e Touraine. «Este divórcio fatal (escreve Ratisbonne) introduziu um inimigo 
no coração do naís e nermitiu à Inglaterra lutar contra a França pelas mãos de 


franceses». Cfr. págs. 668-669. 
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Entretanto, surgira novo perigo em Itália. O rei Rogério, 
ao que consta, um autêntico génio militar, desembarcara um exér- 
cito na península e conquistava vitória após vitória sobre os seus 
adversários. Num curto espaço de tempo, todo o sul da Itália lhe 
tombara nas mãos. A submissão de Génova e Pisa ao papa cons- 
tituíra para ele um profundo golpe; portanto, trabalhava afano- 
samente para afastar as referidas cidades da sua obediência ou, 
pelo menos, enfraquecer o seu poder semeando entre elas a dis- 
córdia. Possuía mercenários em ambos os locais activamente ocupa- 
dos nessa missão. Bernardo prevenira já os genoveses contra 
aquelas maquinações. Em 1134 (?) dingiu uma bela carta ao povo 
de Pisa, onde o papa fixara residência, louvando-o, agradecen- 
do-lhe a sua lealdade a Inocêncio, e exortando-o a persistir na sua 
fidelidade: «Para os sêéus amados amigos de Pisa, cônsules, magis- 
trados e cidadãos; de Bernardo, nomeado abade de Claraval. Que 
Deus vos abençoe e recorde o fiel serviço, honra, compaixão e 
consolação por vós exibidos à Esposa de seu Filho nestes dias 
maus e num período de apuro. Na verdade, este desejo e prece 
do meu coração foi já em parte cumprido. A recompensa surgiu 
prontamente após o vosso mérito. Deus principiou já a mostrar 
a sua bondade para convosco, “povo que Ele escolheu para a sua 
herança” (Sal. 32, 12), “povo aceitável para Ele, praticante de boas 
acções (Tit., 2, 14). Pisa é eleita para ocupar o lugar de Roma, 
escolhida dentre todas as cidades do mundo para sede da auto- 
ridade apostólica! Não imagineis que isso é produto do acaso ou 
atribuível a conselhos humanos; não, é um indício da providência 
especial de Deus, um favor, pois Ele ama aqueles que o amam, 
e disse a Inocêncio, seu enviado: “Reside em Pisa e abençoá-la-ei” 
(Sal. 131, 15); “ali permanecerei porque a escolhi” (ibid., 14). 
Ó homens de Pisa, homens de Pisa, verdadeiramente, “o Senhor 
efectuou grandes coisas por vós e estamos contentes” (Sal. 125, 3). 
Que cidade não inveja a vossa? Povo fiel, guardai bem a vossa 
prerrogativa, reconhecei o favor concedido, e não permitais jamais 
que vos acusem de ingratidão. Honrai aquele que é o vosso pai 
e pai comum de todos os cristãos, honrai os príncipes da Igreja 
que estão com ele e cuja presença toma a vossa cidade ilustre, 
famosa e gloriosa para sempre. Através das minhas exortações, 
a vossa constância. derrotou todos os desígnios maliciosos do tirano 
da Sicília. Não conseguiu aterrorizar-vos com ameaças, nem com- 
prar-vos com ouro ou exceder-vos em: astúcia...» 

As duas cidades-repúblicas mantiveram-se leais, ignorando as 
promessas e ameaças de Rogério. Todavia, nada podiam fazer 


(1) Segundo Mabillon ambas as cartas foram escritas em 1133. Vacandard 
atribui-as ambas a 1134, ao passo que Manriquez coloca um ano entre elas, o que 
se nos afigura mais provável. 
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para conter o seu avanço triunfante através das províncias do sul 
de Itália. O imperador, Lotário, era o único soberano na Europa 
capaz de se opor ao siciliano com alguma possibilidade de sucesso: 
no entanto, achava-se então ocupado numa luta de morte com 
o Duque Conrado de Hohenstaufen, o qual se esforçava havia dez 
anos por arrebatar-lhe o ceptro do poder. Dir-se-ia, pois, que 
seria permitido ao ambicioso Rogério o prosseguimento das suas 
conquistas sem -oposição séria, uma vez que ninguém podia adivi- 
nhar quanto tempo se prolongaria a guerra civil alemã. Ocorreu 
o pensamento a Inocêncio de que talvez Bernardo, cujos poderes de 
persuasão se haviam já manifestado largamente, lograsse negociar 
a paz entre o imperador e os seus súbditos rebeldes. Nessa con- 
formidade, no começo de 1135, o servo de Deus recebeu ordem 
para seguir para a Alemanha como legado papal com o fim de 
empregar todos os seus esforços na restauração da paz. Obedeceu 
sem protestar, embora carecesse sêriamente de repouso. Como 
resultado da sua mediação, Conrado e seu irmão, Frederico, aban- 
donaram a luta desesperada e reconciliaramse com o impera- 
dor ('). Em seguida, Bernardo incitou Lotário a marchar com as 
suas tropas para a Itália contra o rei siciliano. O agradecido 
monarca comprometeu-se a cumprir esta solicitação no ano 
seguinte, e os seus antigos inimigos, os quais, a conselho de Ber- 
nardo, como podemos supor, haviam sido tratados com grande 
generosidade, prometeram a sua colaboração. O abade santo podia 
agora partir com o coração aliviado. A paz que se verificara por 
sua intervenção constituíra um duplo triunfo: deixara Lotário em 
liberdade para se opor a Rogério e privara Anacleto de amigos 
poderosos, pois, como dissemos, existira uma estreita aliança, fir- 
mada por comunhão de interesses, entre o antipapa e a casa de 
Hohenstaufen. É 

É provável que Bernardo, em vez de regressar a França, 
passasse da Alemanha para a Itália, visto o Papa Inocêncio haver 
convocado os bispos de todas as nações para um concílio a cele- 
brar em Pisa, no dia 30 de Maio desse ano. Por um motivo qual- 
quer, Luís, o Grande, estava então em desinteligência com o ponti- 
fice e proibiu os bispos franceses de deixarem os seus domínios. 
Este acto de tirania provocou um. enérgico protesto do servo de 
Deus: 

«A Luis, o mais excelente rei de França pela graça de Deus; 
de Bernardo, nomeado abade de Claraval, seu” humilde súbdito. 
As coroas terrenas e prerrogativas reais permanecem seguras junto 
dos seus possuidores desde que estes se mantenham fiéis a Deus 
não resistindo às suas determinações e chamadas. Por que se 


(1) Frederico efectuou a sua submissão na dieta de Bamberg, a 17 de Marco 
de 1135, na qual Bernardo se achava presente. Conrado resistiu mais alguns meses. 
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inflamou a cólera de vossa majestade contra Inocêncio, eleito de 
Deus, a quem acolhestes recentemente no vosso reino e escolhestes 
como pai para vós próprio, qual outro Samuel para seu filho 
(Reis, 16, 13)? Neste ponºo, a indignação real volta-se, não contra 
estranhos, mas contra a vossa própria casa e os vossos melhores 
interesses. Não admira que o apóstolo escreva: “A cólera dos 
homens não cumpre a justiça de Deus' (Tiago, 1, 20), visto que a 
paixão incontida nos inibe por vezes de observar o perigo mani- 
festo dos nossos interesses, honra e salvação; não, torna-nos, 
mesmo, insensíveis à sua perda. Foi convocado um concílio: em 
que fere isso a vossa glória real ou os interesses da coroa? Nessa 
reunião será relembrada e ordenada a pronta e singular devoção 
com a qual vossa majestade foi dos primeiros soberanos, se não 
o primeiro, a erguer-se com verdadeira coragem cristã em defesa 
da Igreja Mãe contra a fúria louca dos seus perseguidores. Rece- 
bereis os solenes agradecimentos da multidão de bispos ali convo- 
cados, e centenas de pessoas santas orarão por vossa prosperidade. 
Quem não verá a necessidade urgente de semelhante concílio na 
hora presente? Mas, objectareis, o calor, nesta estação, é exces- 
sivo em Pisa. Como se, na verdade, os nossos corpos fossem for- 
mados de gelo! São os nossos corações que gelaram, pois, como se 
lamenta o profeta, 'não encontramos interesse pela aflição de José” 
(Amós, 6, 6). Ora, apesar de me considerar o mais insignificante 
dos vossos súbditos (em dignidade que não em fidelidade), atre- 
ver-me-ei a dizer-vos O seguinte: não é conveniente para vossa 
majestade a colocação de obstáculos no caminho de um bem tão 
elevado e necessário. Poderia convencer-vos disto com argumentos 
óbvios; todavia, uma palavra para o sensato é suficiente. Final- 
mente, se algo fez o supremo pontífice que vos provocasse o desa- 
grado, os vossos leais súbditos esforçar-se-ão por defender-vos a 
honra, e eu, em especial, prometo empregar com mesmo fim toda 
a influência que possa possuir». 

O rei Luís seguiu estes conselhos e revogou a proibição. 
O concílio, menos numerosamente concorrido do que o de Reims 
quatro anos antes, durou oito dias. Bernardo foi o orador desta 
augusta reunião como sucedera em muitas outras. A sua influência 
havia” aumentado, visivelmente, desde o concilio de Reims. 
«O abadeé-santo (escreve Ernaldo) tomou parte em todas as deter- 
minações, julgamentos e definições. A sua porta era constanie- 
mente assaltada por uma multidão de membros da Igreja, aguar- 
dando cada um por sua vez uma audiência, pelo que o homem 
de Deus, que por humildade se esquivava a todas as honrarias, 
parecia possuir, não parte, mas a plenitude do patrocínio eclesiás- 
tico». 

Pouco antes da abertura do concílio, uma deputação composta 
de clérigos e leigos veio de Milão convidar o abade de Claraval 
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a ir à sua cidade, onde estalara uma revolução contra o partido de 
Conrado e do antipapa, cuja autoridade fora até ali, reconhecida 
sem reservas. Bernardo não pôde Pig mas prometeu 
visitar a cidade de Santo Ambrósio o nais cedo possível. Outra 
deputação de milaneses avistou-se com Inocêncio durante o con- 
cílio, suplicando-lhe que aprovasse a acção dos seus concidadãos 
na luta contra os cismáticos, e lhes enviasse uma pessoa de 
eloquência e autoridade susceptível de completar o que eles haviam 
apenas principiado. Via-se claramente quem pretendiam. O papa 
prometeu enviar Bernardo a Milão com poderes para absolver o 
povo da excomunhão em que tinha incorrido — podér esse, não 
obstante, segundo insistiu Lotário, que não deveria exercer-se 
enquanto os milaneses não o reconhecessem publicamente como 
imperador. Para que produzisse maior efeito este acto de reconci- 
hação, foram nomeados dois cardeais para acompanharem o santo. 
Assim, no final do concílio, partiu juntamente com três legados 
papais, os cardeais Guido e Mateus, e o legado de França, Godo- 
fredo de Chartres. A ovação que lhe dispensaram os habitantes de 
Milão ultrapassou tudo quanto havia jamais experimentado. Quando 
a notícia da sua aproximação correu pela cidade, «toda a população, 
nobres e humildes, ricos e pobres, se precipitou pelos portões e 
avançou alguns quilómetros para acolhê-lo». Linguagem alguma 
podia descrever o entusiasmo com que assinalaram a sua aparição. 
Era para eles o homem de Deus, obreiro de milagres, anjo da paz, 
imagem viva da bondade divina, poderoso defensor que protege- 
ria a sua cidade da fúria do imperador e a reconciliaria com o 
vigário de Cristo. Tal como as outras cidades-estados de Itália, 
Milão devia obediência ao imperador romano; contudo, ao favore- 
cerem o antipapa que reconhecia as pretensões de Conrado, os 
seus habitantes haviam-se recusado a gbedecer a Lotário, apoiando 
contra ele a casa de Hohenstaufen. Agora que o direito e poder 
de Lotário se achavam estabelecidos sem controvérsia, viam-se 
possuídos, compreensivelmente, do receio da sua vingança, pois 
constara-lhes a terrível punição infligida à cidade de Suábia pela 
mesma ofensa. À sua única esperança baseava-se na mediação de 
Bernardo. Igualmente, através dele, confiavam em serem rece- 
bidos no favor de Inocêncio, cuja autoridade haviam, até ali, 
repudiado. 

Não é de espantar, pois, que tivessem acolhido o abade santo 
como um anjo do céu. Ao encontrá-lo, deram livre curso às suas 
emoções numa tal forma que embaraçaram um pouco o santo. 
Por momentos, a impressionante multidão parecia disposta a sufo- 
cá-lo ou a matá-io por esmagamento. «Todos queriam ver o homem 
de Deus (prossegue Ernaldo) e consideravam-se felizes os que 
conseguiam escutar o som da sua voz. Todos lhe desejavam beijar 
os pés — facto que o incomodava profundamente; não obstante, 
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por muito que se esforçasse, não o pôde evitar. Outros arrancaram 
linhas do seu hábito que conservaram piedosamente e utilizaram 
como remédiq contra as enfermidades, pois admitiam como sagrado 
tudo quanto ad tocava, e criam que esses objectos consagrados 
teriam um efeito benigno neles próprios. E assim avançou em 
triunfo para a cidade, precedido e seguido por uma multidão deli- 
rante. O arcebispo Anselmo, firme defensor de Anacleto, fora 
afastado na recente revolução; pelo que Bernardo não encontrou 
quem o contradissesse ou se lhe opusesse. A população pronun- 
ciava-se unânirnemente em favor de Inocêncio como se nunca 
tivesse ouvido falar mo seu rival. Concordaram todos, pronta- 
mente, em reconhecer a autoridade imperial de Lotário, forne- 
cendo satisfações para alguma ofensa que lhe pudessem haver 
ocasionado. À excomunhão da cidade podia agora ser levantada. 
Para tornar o acto de reconciliação com o papa e o imperador tão 
solene e impressionante quanto possível, Bernardo reuniu o povo 
com os seus dirigentes, civis e eclesiásticos, na catedral de Santo 
Ambrósio onde celebrou Missa na sua presença. Depois de pres- 
tarem públicamente o juramento de fidelidade a Inocêncio e Lotá- 
no, todos, clérigos e leigos, receberam a sagrada comunhão das 
suas mãos. Foi uma das horas mais felizes da existência do abade 
santo. À boa vontade da população deliciou-o inexcedivelmente 
e, a partir de então, Milão tornou-se a cidade de sua predilecção 
— prerrogativa não imerecida, pois em parte álguma, nem mesmo 
em Génova, efectuou uma tão rápida e abundante colheita. 

Um largo número de curas miraculosas contribuiu para aumen- 
tar o valor da sua reputação e influência. Em determinada ocasião, 
enquanto conversava com o cardeal Mateus sobre um assunto de 
importância, um rapaz com um braço mirrado interrompeu-os 
bruscamente, solicitando ao santo a sua cura. Este, com certa 
aspereza, mandou-o afastar; todavia, o cardeal chamou-o de novo 
é uniu as suas súplicas às do pobre enfermo. Por fim, Bernardo 
pegou na mão do rapaz e efectuando o sinal da cruz, despediu-o 
completamente curado. Noutra altura, um soldado trouxe-lhe uma 
sua filhinha possuidora de um doloroso mal na vista, de tal modo 
que o menor raio de luz lhe causava uma dor insuportável. O mesmo 
simples «remédio foi bem sucedido com ela. Curou diversas pessoas 
enfermas tocandoó-as com as mãos ou dando-lhes a, beber água benta. 
O próprio cardeal Mateus se restabeleceu de um violento ataque 
de febre depois de beber por um copo que o santo utilizara. Com 
o sinal da cruz restituiu a vista a cegos, e o uso dos membros 
aos paralíticos. Porém, o seu poder sobrenatural era usado mais 
frequentemente em libertar os que se achavam possuídos pelo 
demónio, dos quais parece haver existido um número considerável 
em Milão, por esta época, facto .que Ernaldo tenta explicar, suge- 
rindo que Deus, para punir os milaneses pela sua participação no 
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cisma, consentiu ao demónio maior poder que o habitual naquela 
cidade. 

Entre as muitas curas deste género, houve duas, ambas distin- 
tas das restantes, tanto pela sua enorme solenidade e publicidade 
como pela santidade do momento e lugar da sua realização. 
O mesmo escritor (Ernaldo) registou-as com todos os pormenores. 
Uma foi efectuada numa velha dama de alta linhagem a qual 
desde o momento em que havia ficado possessa, perdera o uso da 
vista, ouvido e fala. «Tinha o hábito de remorder a lingua e ran- 
ger os dentes numa forma verdadeiramente repulsiva, enquanto 
o seu rosto sombrio, de expressão feroz, manifestava claramente a 
presença do espírito indomável». Alguns amigos arrastaram-na 
para a igreja de Santo Ambrósio onde o abade santo se preparava 
para a missa. Ao primeiro olhar que lhe lançou, verificou encon- 
trar-se em presença de um caso difícil. A violência dela recrudes- 
ceu e, apesar dos esforços dos que a seguravam, conseguiu agredir 
uma vez o santo. Este solicitou aos fiéis que orassem com redo- 
brado fervor e encaminhou-se para o altar. Um grupo de clérigos 
e religiosos mantinham a mulher possessa no santuário. Durante a 
missa, ele voltava-se, de quando em vez, efectuando o sinal da 
cruz sobre a pobre escrava de Satanás, o que lhe provocou con- 
vulsões tão violentas que a custo a logravam conservar segura. 
Após o «Pater Noster», o servo de Deus desceu do altar e pousou 
a patena com a hóstia sagrada por cima da cabeça da mulher. 
«Espírito do mal (exclamou), este é o teu Juiz cujo poder é ilimi- 
tado; resiste-lhe, se puderes. Este é o que prometeu antes de 
sofrer por nossa salvação que o príncipe deste mundo seria banido 
(João, 12, 31). Este é o corpo abençoado que nasceu da Virgem, 
se estendeu na cruz, jazeu no sepulcro, se reanimou no terceiro 
dia e ascendeu ao céu na presença dos discípulos. Em nome da 
terrível majestade aqui presente, ordeno-te, malvado demónio, que 
te afastes desta mulher e nunca voltes a molestá-la». A ordem não 
foi, imediatamente, cumprida; a desventurada criatura tornou-se 
mais: frenética do que nunca. Bernardo retrocedeu para o altar 
e prosseguiu com a missa. Ao chegar à «Pax», a mulher princi- 
piou a acalmar, o uso da razão e dos sentidos, de que estivera 
privada durante tanto tempo, foi:lhe restaurado e, logo que 'o 
santo terminou o santo sacrifício, correu para ele rojando-se-lhe 
aos pés a soluçar. O entusiasmo dos fiéis não teve limites. «Um 
brado ensurdecedor ressoou pela igreja, os sinos repicaram alegre- 
mente, novos e velhos uniram-se em louvores a Deus e toda a 
cidade considerou o venerável abade como algo mais do que um 
simples homem». 

O outro caso foi o de uma rapariga que levaram ao servo de 
Deus quando celebrava missa na mesma igreja. Encontrava-se 
sentado no santuário com os outros ministros sagrados enquanto 
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O coro cantava determinada passagem da missa antes da Consa- 
gração. Dirigindo-se ao altar, Bernardo mergulhou o dedo no vinho 
contido no cálix e obrigou a criatura afligida a engolir uma gota 
do líquido. Ficou, instantâneamente, curada. 

A notícia destes múltiplos milagres ultrapassou as muralhas 
da cidade para além da Lombardia. Como resultado, Milão tor- 
nou-se um local de peregrinação com multidões a chegarem diária- 
mente das cidades vizinhas no intuito de presenciarem aquilo de 
que todos falavam. Levavam consigo pão ou água para serem 
transformados em panaceias por bênção do homem de Deus. 
Desde a madrugada ao escurecer, uma multidão impressionante 
bloqueava a casa onde Bernardo se alojava, pelo que deixou de 
se poder mostrar nas ruas, orando e abençoando a população de 
uma janela mais elevada. 

Dissemos que, antes de deixar Pisa para ir a Milão, Bernardo 
recebeu instriições do imperador segundo as quais os milaneses 
não deveriam reconciliar-se com a Igreja antes de renunciarem 
à sua fidelidade ao duque de Suábia. Ele considerava isto razoá- 
vel, uma vez que o próprio Conrado reconhecia agora Lotário 
como chefe do império romano. Todavia, agiu sem autorização ao 
prometer à população arrependida um perdão total em nome do 
imperador, confiado na generosidade deste nobre príncipe. Por- 
tanto, no intuito de obter a sanção imperial para o seu acto, diri- 
giu a seguinte carta a Lotário, mas não, como muitos supõem 
(entre eles Mabillon), para impressionar Richinza: «Ao reconciliar 
os milaneses, não olvidei as instruções de vossa majestade. Ainda 
que não tivésseis falado, haveria procedido da mesma forma para 
assegurar a vossa honra e a prosperidade do vosso império. O povo 
de Milão não foi admitido à comunhão com a Santa Sé e à uni- 
dade da Igreja antes de renunciar à sua fidelidade a Conrado e de, 
com todo o mundo, reconhecer Lotário como rei, senhor e impe- 
rador augusto dos romanos. Demais, segundo desejo e ordem do 
papa, os habitantes da referida cidade juraram pelo santo Evan- 
gelho prestar plena satisfação pelas ofensas provocadas. Portanto, 
deveis dar graças à bondade divina por haverdes triunfado dos 
inimigos sem os perigos da guerra ou de efusão de sangue. Suplico 
a vossa majestade, de cuja bondade possuo inúmeras provas, que, 
quando na devida altura os milaneses forem implorar o seu per- 
dão, vos encontrem misericordiosamente disposto. Assim não se 
nrrependerão de haverem seguido o meu conselho, e obtereis deles 
prontos serviços e honrarias. Seria indigno de vossa majestade 
tolocar em vergonha os vossos leais súbditos que nunca perdem 
uma oportunidade de defender os interesses da coroa. Porém, eu 
ficaria coberto de vergonha se (Deus não o permita) vos mostrás- 
eis inexorável para esta boa gente a quem (confiado na vossa 
elemência) alegrei com a promessa de perdão». 
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A intervenção do abade santo foi tereada de êxito. Lotário 
sentia-se plenamente satisfeito. O Papa Inocêncio recebeu, igual- 
mente, a população arrependida, favorávelmente. Não só esqueceu 
o passado como restituiu à sua cidade a dignidade metropolitana 
da qual, segundo a maioria dos escritóres (Vacandard é de opinião 
diferente) (?), a privara como punição da sua deslealdade. Os mila- 
neses sabiam perfeitamente quanto deviam à caridade e zelo desin- 
teressado de Bernardo, e não perdiam a menor oportunidade de 
demonstrarem a sua gratidão. A sua palavra era lei para eles. 
Para agradar-lhe removeram da sua gloriosa catedral todos os 
ornamentos de ouro, prata e pedras preciosas, e encerraram-nos 
em lugar oculto na sacristia, embora Bernardo tivesse, certa- 
mente, preferido vê-los transformados em pão e carne para os 
pobres. Igualmente a seu pedido, libertaram numerosos prisio- 
neiros de guerra e anuíram em assinar a paz com as cidades 
vizinhas de Pavia, Piacenza e Cremona, contra as quais se acha- 
vam em hostilidade; entretanto, ele, por seu turno, visitou esses 
locais com o objectivo de negociar os termos do acordo. 

E, como derradeira recordação da sua estadia entre eles, 
construíram a abadia de Chiaravalle, a cerca de três quilómetros 
da cidade, primeiro mosteiro cisterciense em solo italiano. A obra 
principiou em 22 de Julho de 1135 quando o santo ainda se 
encontrava entre eles. 

No dia anterior ao da sua partida de Milão, o clero e a popu- 
lação celebraram uma reunião, presumivelmente para escolherem 
um sucessor do cismático arcebispo Anselmo, deposto pelo con- 
cilio de Pisa. Subitamente, alguém bradou: «Bernardus archiepis- 
copus! (2). A sugestão foi, imediatamente, acolhida com o maior 
entusiasmo e espalhada com a rapidez do pensamento. Em breve 
toda a cidade se achava reunida debaixo da janela de Bernardo, 
vociferando- dez mil gargantas: «Bernardus archiepiscopus, Ber- 
nardus archiepiscopus!» O abade santo contemplou com espanto 
e desânimo aquele mar de rostos erguidos para ele. Podia recusar 
peremptóriamente como fizera já por mais de uma vez mas não 
desejava melindrar aqueles entusiastas. Demais, existia o perigo 
de ser solicitado ao papa que o compelisse a aceitar o cargo (obri- 
gara recentemênte outros cistercienses a aceitar promoções ecle- 


(1) Afirma com segurança que a igreja de Milão nunca foi desintegrada da 
sua qualidade de metropolitana. O Papa Inocêncio puniu-a (explica), retirando-lhe da 
sua jurisdição a importante diocese de Bobbio, transferida para a província de Génove. 
— «Vie de St. Bernard», vol. II, pág. 386, nota. 

(2) Em 374, quando os milaneses celebravam uma eleicão de um novo bispo 
na catedral, Ambrósio, então governador civil da província e ainda não baptizado, 
penetrou nro sagrado edifício para manter a ordem, pois os católicos e arianos igua- 
lavam-se em númcro e em rancor mútuo. Exortou a população a abster-se da vio- 
lêncta e tumultos. Quando terminou, uma crianca exclamou: <Ambrosius episcopus!»; 
no que foi secundada por todos os presentes, sendo o governador forcado a aceitar o 
cargo oferecido, mas após prolongada luta. 
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niústicas), em cuja. eventualidade Inocêncio se sentiria justificado 
em retirar a promessa efectuada à comunidade de Claraval, visto 
re achar bastante ansioso por conservar Bernardo a seu lado e, 
certamente, não lhe desagradar que uma diocese tão importante 
como a de Milão ficasse nas mãos de alguém em quem pudesse 
confiar plenamente. Portanto, o servo de Deus propôs uma forma 
do resolver a situação embaraçosa. -Desejariam que efectuasse 
ulguma coisa contra a. vontade divina? Não? Muito bem. Nesse 
€a80, no dia seguinte, montaria o seu cavalo e deixá-lo-ia escolher 
livremente o caminho. Se o-animal se encaminhasse directamente 
para o campo, constituiria uma indicação de que Deus não apro- 
vava a sua escolha; de contrário, acederia em tornar-se seu arce- 
bispo. A proposta foi aceita. Quando chegou o momento da expe- 
riência, O santo subiu para a sela diante da população e soltou 
ng rédeas ao cavalo, o qual, sem a menor hesitação, enveredou 
pela estrada que conduzia aos portões da cidade, e em breve o seu 
cavaleiro se encontrava fora das muralhas em direcção a Pavia. 
Pnssou-se isto em 28 de Julho de 1135. 

A fama do abade santo precedera-o a Pavia, sendo ali rece- 
bido com o maior respeito. Os seus habitantes não tiveram de 
aguardar muito por provas oculares dos seus poderes sobrenaturais. 
Apesar da guerra existente entre as duas cidades, um: homem de 
Milão, arrastando consigo a sua endemoninhada mulher, seguiu 
o santo a Pavia, implorando-lhe que fizesse o que pudesse por 
ela. O espírito maligno, servindo-se dos órgãos de suà vítima para 
falar, escarneceu de Bemiardo: «Este comedor de-couves e devo- 
rador de alhos-porros não me expulsará do meu alojamento!» 
O santo indicou ao marido que a levasse para a igreja de São Ciro 
para invocar o auxílio do santo mártir. Assim foi feito, mas sem 
melhoria visível na condição da mulher. Uma vez mais, compa- 
receu à presença de Bernardo. «Tanto Ciro como o Bernardinho 
(Bernardullus) não me afastarão», gritava o demónio. «Não 
(retorquiu o santo), não serás vencido por qualquer destes, mas 
pelo poder de nosso Senhor Jesus Cristo». Em seguida, principiou 
w orar diante da mulher. Bruscamente, o demónio exclamou: 
«Deixaria, gostosamente, esta criatura dentro da qual me alojo 
tlolorosamente; porém, não o posso fazer porque Deus não o per- 
mitiria por enquanto!» Não obstante, o abade santo prosseguiu 
Nas suas orações até que o demónio partiu. Curou nesta cidade 
qutro demoníaco que costumava ladrar como um cão verdadeiro, 
o e de alguns e horror de muitos» (Ernaldo, 1. 

, cap. IV). 

Não obstante, apesar da veneração que lhe dispensavam, as 
nuns propostas de paz não foram acolhidas favoravelmente. De 
Pavia dirigiu-se a Cremona. Nesta cidade, o pacificador deparou 
com as mesmas dificuldades. «O povo de Cremona endureceu o 


23 


BERNARDO DE CLARAVAL 


coração contra os meus conselhos de paz, a sua prosperidade cons- 
tituiu a sua ruína, (escreve ao papa). Iludidos por excesso de 
confiança em si próprios, todos desprezam os milaneses. Fiquei 
desapontado na minha esperança e perdi o meu labor numa cidade 
que deposita a sua confiança em cavalos e carruagens (Sal. 19, 8)». 
Menciona a seguir que uma carta acabada de receber de Inocêncio 
continha notícias que lhe encheram a alma de tristeza. Diziam 
respeito aos seus amados milaneses. No dia seguinte ao da sua 
partida daquela cidade, fora eleito arcebispo um certo Robaldo, 
um bom homem, pleno de devoção e zelo, que sempre se manti- 
vera ao lado de Inocêncio. Todavia, assim que foi consagrado, 
viu-se perante um difícil dilema. O papa exigia dele que abando- 
nasse determinados privilégios antigos usufruídos pela igreja de 
Milão, e a população ameaçava revoltar-se contra a sua autoridade 
se renunciasse a esses direitos. Sem saber o que fazer, aguardou 
algum tempo, inactivo, limitando-se a enviar a Bernardo uma 
descrição pormenorizada da situação. Esta demora despertou as 
suspeitas de Inocêncio. Viu nela um indício da renovação do 
cisma, e numa carta ao santo expressou a sua intenção de inflihgir 
uma punição-terrível tanto ao pastor como à população. O abade 
santo escreveu imediatamente a dissuadi-lo de uma acção que 
apenas viria piorar o aspecto da questão: 

«Desvanece-me saber que desfrutais de boa saúde, adquiristes 
novos amigos e se afastaram os inimigos. No entanto, o que escre- 
veis no final da epístola reduz-me bastante a alegria. De que 
servirá sentir-me aterrorizado com a vossa indignação? E justa, 
confesso-o, e por essa mesma razão mais a receio. Todavia, permiti 
que vos diga isto: aquilo que pensais fazer deve guardar-se para 
quando Deus conceder a oportunidade. Aguardando, nada perde- 
Teis do vosso poder para-executar a ameaça, e esse poder será 
exercido com maior segurança. Porém, se insistirdes em agir agora, 
quão facilmente destruireis o trabalho de salvação recentemente 
executado pela compaixão ilimitada de Deus e pelas armas múlti- 
plas dos seus servidores! Duvido que semelhante procedimento 
possa agradar âquele que é representado como enaltecedor da 
misericórdia sobre a justiça (Tiago, 2, 14). Quanto ao desventurado 
arcebispo, o que pode ele fazer? Deseja obedecer-vos, mas O povo 
opõe-se-lhe. Pretende, como homem de prudência contemporizar 
de momento, com o que, infelizmente, atraiu para si.o peso esma- 
gador da vossa cólera. Erguem-se-lhe as dificuldades por ambos 
os lados; contudo, prefere a perda do séu rebanho do que a do 
vosso favor, e aprecia mais a aprovação do supremo pontífice 
do que a sua sé episcopal. Tendes alguma. dúvida da sua lealdade? 
Quem quer que sugira semelhante dúvida ao vosso espírito é um 
verdadeiro traidor, pois com a sua lingua malévola esforça-se por 
prejudicar um homem cuja fidelidade é firme para além de qual- 
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quer suspeita. Sede bondoso, pois, santo pai, sede bondoso para 
com o vosso servo fiel. Poupai, imploro-vos, esta cidade que é 
ainda uma “nova planta” (Sal. 143, 12); poupai “este povo con- 
quistado' (1 Pedro, 2; 9), poupai as inúmeras provas de especial 
afecto que, como acertada e verdadeiramente dizeis, lhe haveis 
já dispensado. Recordai, amado pai, as palavras do redentor: 
'Olhai, três anos há que venho buscar fruto a esta figueira e não 
o encontro” (Luc., 13, 7). Ainda não aguardastes três meses sequer 
e já vos preparais para empunhar o machado. Mesmo que tivés- 
seis aguardado três anos, atrever-me-ia ainda a pedir que pou- 
pásseis a árvore infrutífera por mais um ano, seguindo o exemplo 
do Senhor. Ao menos direi agora: pai. santo, “deixai-a também 
este ano"; quiçá quando sé houver escavado em redor com a pá 
da disciplina e regado .com lágrimas, a igreja estéril de Milão pro- 
duza, por fim, fruto». 

Depois de haver intercedido assim pelo pastor e povo de Milão; 
o santo endereçou a estes uma carta de advertência e censura: 
«A todos os habitantes de Milão, clérigos e leigos; de Bernardo, 
nomeado abade de Claraval. O Senhor foi bondoso para convosco, 
pois o pontífice romano tratou-vos com benevolência; Deus mos- 
trou-vos a indulgência de um pai, Roma a gentileza de uma mãe. 
Que mais poderia a Santa Sé haver feito por vós? Que pedido 
razoável não vos foi satisfeito, e satisfeito prontamente? Escutai, 
pois, aquele que vos ama sinceramente, aquele que deseja arden- 
temente a vossa salvação. A sé romana é maravilhosamente bon- 
dosa e paciente, mas não menos poderosa. Eis aqui “um conselho 
fiel e digno de aceitação” (1 Tim., 1, 15): Não abuseis da sua cle- 
mência, a fim de não po esmagados pelo seu poder. Mas, talvez 
objecteis que não pretendeis mostrar senão a devida reverência 
pela igreja romana. Acredito. Porém, deveis também evidenciar 
obediência absoluta. Constitui prerrogativa singular da Sé Apos- 
tólica exercer a plenitude do seu poder sobre todas as igrejas da 
cristandade. E “quem resistir a esse poder, resiste a Deus 
(Rom., 13, 2). O pontífice romano, se o julgar aconselhável, pode 
nomear bispos onde não existiam anteriormente. Pode depor bis- 
pos e substituílos por outros, quando se lhe afigurar indicado. 
Pode momear arcebispo a um bispo e vice-versa por seu livre 
arbítrio. Pode convocar membros eclesiásticos, não importa de 
que cargo, dos confins da terra e obrigá-los a apresentarem-se-lhe, 
não uma ou duas vezes, mas as que entender. Sim, e tem poder 
para punir a desobediência de todos os que lhe resistirem. Disto 
possuís provas por experiência própria. Em que vos favoreceu 
a anterior rebelião? Que fruto obtivestes de aquelas coisas que 
agora vos envergonham" (Rom., 6, 21)? Recordai antes de que 
poder, honra e glória fostes privados. De que meios dispúnheis 
para resistir à autoridade pontifícia quando, justamente exaspe- 
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rada pelós vossos excessos, vos privou de antigas e ilustres prer- 
rogativas? Sim, e ainda hoje a vossa igreja jazeria humilhada e 
mutilada, se a Santa Sé não vos desse provas, mais de misericór- 
dia do que de poder. Evitai, pois, uma recaída, pois podeis acre- 
ditar que, se transgredirdes de novo, não será tão fácil a obtenção 
do perdão. Segui o meu conselho neste assunto, pois sabeis que. 
nunca vos iludiria. Praticai a humildade é docilidade, porquanto 
"Deus concede 'graça aos humildes" (1 Pedro, 5, 5) e “os dóceis pos- 
suirão a terra” (Mat., 5, 4); e nada façais que possa, novamente, 
afastar o favor do papa, mas esforçai-vos antes por agradar-lhe, 
a fim de que ele, não só vos permita a conservação do que já vos 
restaurou, como ainda acrescente ulteriores benefícios». 

Embora poderoso, este apelo não obteve o efeito desejado. 
Somente a influência mágica da voz viva do abade poderia aplacar 
a tempestade, Decidiu, pois, efectuar segunda visita a Milão, 
visto se encontrar ainda nas cercanias dessa cidade; provâvel- 
mente em Cremona. Aparentemente, os fomentadores da agitação 
pertenciam ao partido do arcebispo depósto, Anselmo, que 
ocupava, então, uma: cela na prisão. Bernardo não tardou em 
reduzillos ao silêncio e submissão, pelo que Robaldo ficou em 
liberdade para executar as instruções da Santa. Sé. .O abade 
Emaldo: assegura-nos que esta segunda visita à metrópole da 
Lombardia ficou assinalada com tantos milagres como a primeira; 
porém, acrescenta que o maior de todos foi a humildade infantil 
do homem que todo o mundo venerava. As maravilhas operadas 
por ele preocupavam o espirito do santo. «Não compreendo por 
que motivo Deus opera milagres por intermédio de um homem 
como eu», (disse certa vez). Como regra, os verdadeiros milagres 
são obra de santos, os milagres simulados, de impostores. Ora 
estou longe de ser um santo, e (segundo creio) tão-pouco me posso 
considerar um impostor». Qualquer dos seus ouvintes lhe poderia 
fornecer a solução que a sua humildade não lhe permitia ver; 
todavia, nenhum falou, receoso de .ofender a sua modéstia. Após 
uns momentos de meditação, o semblante iluminou-se-lhe. «Sim, 
(exclamou) agora compreendo! Os milagres nada têm de comum 
com a santidade, constituem apenas um meio de conquistar almas 
para Deus. Ele utiliza-me, simplesmente, como seu instrumento, 
não para glorificar-me, mas para edificação do meu semelhante». 
Esta explicação satisfazia-0; podia invocar tanto mérito próprio 
pelas maravilhas operadas através dele como a vara de Moisés 
(Ex., 7) ou a sombra de São Pedro (Act., 5, 15). 

Chegara o mês de Novembro e o abade santo achava-se livre 
para seguir o seu coração até Claraval. Os esforços dos seus três 
meses de apostolado na Lombardia foram coroados com resultados 
magnificentes; não obstante, sentia-se decepcionado. Das três cida- 
des em guerra com Milão, apenas uma, Piacenza, fora persuadida 
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a assinar a paz. Levou consigo para o lar uma considerável mul- 
tidão de postulantes, reunidos nos diversos lugares por onde pas- 
sava. Dentre eles, o mais ilustre era Pedro Bernardo, cónego e 
vidama de Pisa. Ficou a seu cargo o fogão da sala comum de 
Claraval. Voltaremos a encontrá-lo sob o nome de Eugénio III. 


, SERMÕES SOBRE O CÂNTICO 
DOS CÂNTICOS 
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regresso ao lar de Bernardo após quase um ano de ausên- 

cia constituiu motivo de imensa alegria para a sua dedicada 

comunidade. Ele era tão frágil e delicado, sabendo tão pouco 
cuidar de si próprio, que seus irmãos não serenaram enquanto não 
voltaram a ver o seu querido semblante. Um grupo de monges foi 
esperá-lo à fronteira da diocese de Langres e levou-o em triunfo 
para o mosteiro. Dificilmente se poderia decidir quem experimen- 
tava maior alegria na reunião, os queridos filhos ou o adorado 
pai. «Não se observava ruído ou excitação (diz Ermaldo), mas 
todos os rostos se mostravam iluminados — porque tinham os 
corações repletos de satisfação — tornando-se claramente visível a 
ventura reinante». 

Quando abrandou a emoção das bóas-vindas, o prior, Godo- 
fredo de la Roche, e o procurador, seu irmão Gerardo, com outros 
oficiais, avistaram-se com o abade acerca de um assunto de impor- 
tância. Apesar das numerosas colónias fundadas — à média de 
duas por ano —, a comunidade ampliara-se de tal. forma que as 
acomodações da abadia eram insuficientes. A custo cabiam na 
igreja todos os religiosos professos, pelo que os noviços eram 
excluídos do coro nas horas do ofício canónico. Por isso, propu- 
nham a construção de novo mosteiro mais espaçoso. Mais adiante, 
no vale, a uma distância conveniente do rio Aube, haviam des- 
coberto um lugar adequado, com espaço suficiente não só para 
todos .os edifícios necessários, como ainda para jardins, granjas 
c vinhas. Embora não existissem bosques para servirem de veda- 
ção natural, como no mosteiro actual, verificava-se abundância 
de pedras com as quais se podiam erguer muralhas. A princípio, 
o santo opôs-se energicamente ao desígnio. «Sabeis, perfeitamente, 
o trabalho e despesa que provocam a construção de um mosteiro 
e a abertura de canais para passagem da água do rio, (objectou). 
Ora, se abandonarmos as actuais instalações, os mundarios escan- 
dalizar-se-ão; afirmarão que, ou somos inconstantes e impreviden- 
tes ou possuímos dinheiro em excesso — até que pônto isto se 
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afasta da verdade não necessito de acentuá-lo. Demais, apresen- 
ta-se-me outro obstáculo. O Evangelho ensina-nos que, se dese- 
jarmos construir uma torre, devemos calcular, primeiramente, o 
custo do trabalho; pois, no caso de sermos forçados a desistir após 
o começo, os outros dirão: “Estes néscios principiaram a constru- 
ção e não puderam terminá-la” (Luc., 14, 30).» «O que dizeis seria 
razoável (replicaram), se Deus deixasse de inspirar vocações logo 
que o mosteiro ficasse repleto. Porém, em face da realidade, ou 
fechamos os portões aos postulantes que acorrem aqui ou lhes 
fornecemos alojamento. Deus desejará, certamente, que receba- 
mos aqueles que nos envia. Deveremos incorrer no seu desagrado 
por cobarde falta de confiança?» Ao escutar estas palavras, o 
abade santo sentiu-se sensibilizado pela fé e caridade deles e deu 
gostosamente o-seu consentimento. 

Logo que se tornou. conhecida a notícia da projectada cons- 
trução de um novo mosteiro pelos monges de Claraval, todos os 
bispos e nobres das imediações principiaram adisputar-se às possi- 
bilidades de contribuir. Como era de esperar, o conde Teobaldo 
distinguiu-se entre todos pela sua oferta principesca. -A maior parte 
do trabalho foi. efectuado pelos próprios. religiosos; abatiam .árvo- 
tes, preparavam. pedras, abriam canais, construíam quedas de 
água, etc., etc., e todos os artistas da região se: encontravam ocupa- 
dos nas suas especialidades. Mãos prontas produzem trabalho 
apressadamente, e o-novo mosteiro ergueu-se dos seus alicerces 
com maravilhosa rapidez. Os monges mostravam o seu cuidado 
pela parte sanitária estabelecendo um excelente sistema de esgotos 
que o rio próximo facilitava. «Por meio de .canais subterrâneos 
(escreve o abade Eraldo), correntes de água do Aube percorriain 
todas as construções e regressavam ao no levando. consigo toda 
a matéria imunda e supérflua». O novo mosteiro, embora bastante 
mais. vasto do que o outro que. substituía (teria de acomodar 
700 monges); não era, sob aspecto algum, mais luxuoso. Havia 
nove altares na segunda igreja, mas achava-se- tão desprovida de 
ornamentos como a primeira. 

Bernardo regressara, na verdade, assaz feliz; todavia, fraco 
e exausto, com o coração- ávido de.silêncio e solidão. Sentia: impe- 
riosa necessidade de isolamento espiritual após as preocupações; 
labutas e distracções dos últimos dez meses. No jardim monástico, 
existia um pequeno -caramanchão (casula) formado por um entrah- 
çado de ervilhas de cheiro apoiado por uma espécie de caniçada. 
Para ali gostava: de retirar-se para as suas meditações. Podemos 
supor que se verificou neste recanto a discussão do assúnto. do 
novo mosteiro com os seus oficiais, porquanto Eraldo revela-nos 
que tiveram de o fazer descer do céu.para escutar a sua proposta. 
O motivo das suas piedosas reflexões era o canto de amor do Rei 
Salomão, Cântico dos Cânticos. Enquanto ponderava as. palavras 
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inspiradas do enamorado. Tei 'poeta, ocorreu-lhe- que. uma série 'de 
leituras sobre este epitalâmio místico .contribuiria para que Os seus 
religiosos aprofundassem 'o .conhecimento do amor de Deus, Com- 
pusera já um pequeno comentário acerca .do Cântico, a pedido. de 
seu amigo, Guilherme de S.. Thierry; e outro amigo não menos 
caro ao seu coração, Bernardo, subprior-da comunidade cartuxa 
de Portae, na diocese de Lyons, e anteriormente (ao que se supõe) 
bispo de Bellay, solicitava-lhe, repetidamente, que escrevesse uma 
pormenorizada exposição -sobre o livro -sublime. .Os sermões -prin-. 
cipiaram no Advento de 1135. Até. que-ponto ele achava o assunto 
rico, poderá inferir-se do facto de as primeiras -nove disserta- 
ções não o haverem levado além do versículo de abertura. 
Há. provas nos próprios sermões de que, por vezes, apenas 
eram escritos depois de recitados no auditório monástico ou sala 
de capitulo. Desde que Mabillon publicou a sua: famosa edição 
das. obras de São Bemardo (1667), os estudiosos têm sido unâni- 
mes em sustentar que estes, como os restantes trabalhos. do santo, 
foram compostos originalmente em Jatim. 

O leitor destes sermões ficará decepcionado - se espera encon- 
trar neles uma exposição científica do cântico de Salomão. O objec- 
tivo de Bernardo não é a ciência, mas o aperfeiçoamento moral 
e devoção. Não aborda a questão do sentido literal: se o monarca 
hebreu. visava O significado espiritual que as suas palavras indi- 
cam, ou se compôs esta canção para comemorar as suas núpcias 
com a escura filha do Faraó. Tomou-a simplesmente .como um 
inspirado cântico, exposto na fórma de drama ao .estilo grego, 
e representando a união mística de Deus com a alma. Os interlo- 
cutores no diálogo são a palavra, cômo noivo celestial, e a Igreja 
ou alma sagrada individual, como noiva. Um coro consiste nos 
«amigos do noivo», isto é, os anjos sagrados; o outro é formado 
pelos «companheiros da noiva», isto é, almas. ainda pouco avan- 
çgâdas em virtude. É importante ter em vista que oq santo não 
comenta mas prega. sobre o texto, e consequentemente pode invo- 
car as liberdades de. um pregador. Na verdade, o texto serve- 
lhe apenas de estrutura para tecer os: maravilhosos produtos de 
uma fantasia extraordinâriamente fértil, de ponto de partida para 
explorar. os iluminados recantos do pensamento, ou. de torre de 
vigia para contemplar todas as coisas no céu, na terra.e debaixo 
desta. Assim, estes sermões, em vez de homilias secas como .o pó, 
são plenos de vigor e frescura, e tão variados e multicolores como 
a vida espiritual, todos os aspectos da qual o santo orador discute 
“om igual firmeza e elegância. Exibem a mesma: independência 
de pensamento que caracteriza todos os outros trabalhos do seu 
autor. Os santos Agostinho, Ambrósio e Gregório, o Grande, .são 
quase as únicas autoridades humarias de que Bernardo se utiliza, 
«4 mesmo em relação a estas a sua dependência é ligeira. Por outro 
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lado, seria difícil nomear outro autor tão-versado na. Sagrada Escri- 
tura, da qual utiliza algo em quase todas as frases. Mesmo quando 
dela não cita palavras, a sua inflexão acha-se ajustada à musica- 
lidade das suas cadências. 

Os sermões acerca do Cântico dir-se-iam terem sido excluídos 
das festividades, pois nesses dias o santo preferia dissertar sobre 
motivo da solenidade. Isto é-nos revelado pelas suas próprias 
palavras. O tercéiro sermão para a festividade da Epifania princi- 
pia como segue: «Julgo necessário, irmãos, segundo o meu hábito 
em outrás festividades, explicar-vos o significado da solenidade 
presente. Por vezes, prego-vos dissertações dissuasivas acerca do 
vício, que, aliás, são bastante úteis. No entanto, afigura-se-me 
que se acham mais indicadas para os dias comuns. Nas festivida- 
des, especialmente nas principais, penso que devemos antes ocupar- 
-nos com o que pertence ao mistério comemorado, a fim de que 
os nossos espíritos possam ser instruídos plenamente e as nossas 
afeições exaltadas. De contrário, como é possível comemorar um 
acontecimento que se desconhece?» 

Como uma análise circunstanciada destes oitenta e seis ser- 
mões deve ser. posta de parte, teremos de nos contentar com .a 
citação de algumas apreciações de críticos autorizados: 

Mabillon: «Contêm tudo. quanto o santo doutor disse nos seus 
outros trabalhos referentes à moral e devoção; na verdade, tudo 
quanto jamais escreveu acerca das virtudes, vícios e da vida espi- 
ritual. Tudo isto repete nestes sermões, mas com maior firmeza 
e elevação de estilo, enquanto afasta os véus e sombras dos sen- 
tidos místico e alegórico do texto sagrado e expõe à luz todos os 
segredos de perfeição numa formã não menos deliciosa do que 
sublimes». 

Montalembert: «Neste código imortal de amor divino, São 
Bernardo soleniza as núpcias da alma com Deus, e descreve em 
linhas luminosas aquela noiva que ama apenas pelo gosto de 
amar e ser amada... À ternura humana, por muito eloquente, 
nuica inspirou linguagem mais apaixonada: e profunda». 

Cardeal Gasparri: «Entre as muitas obras escritas por São 
Bernardo, deve conceder-se, indubitavelmente, o primeiro lugar 
à sua sublime e mística exposição: sobre o Cântico dos Cânticos, 
em que, com um estilo de superior doçura, explica o sentido 
oculto da Escritura, entremeando instruções práticas relativas à 
devoção». 

Dr. Eales: «Estes sermões tremulam com o brilho incessante 
de alegorias... tão ricos na sua inspiração espiritual que nos atin- 
gem o espirito como raios provenientes directamente do céu, e 
pertencentes 'âquela luz que nunca pousou na terra ou no mar'».. 

Depois de haver principiado o seu importante trabalho, Ber- 
nardo escreveu .ao seu homónimo cartuxo: «Quanto mais haveis 
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insistido em: pedir, mais firme me tenho mostrado na minha recusa, 
não por menos consideração por vós, mas por compaixão de mim 
mesmo. Como eu desejo que me acudisse o poder de produzir algo 
digno da vossa atenção, digno do vosso génio! Formnecer-vos uma 
explicação do Cântico? Sim, e com ela a luz dos meus olhos e a 
própria alma, se fosse possível querido amigo que abraço no 
coração de Cristo com todo o afecto espiritual. Mas, onde encon- 
trarei o talento necessário para a tarefa, e onde o tempo? Prevejo 
que não vos satisfareis com algo de trivial ou comum, como poderia 
empreender. A vossa própria insistência assim mo assegura. E a 
minha relutância tem sido proporcional à vossa ansiedade. Per- 
guntais porquê? Eu volo digo: devido ao meu receio de que as 
grandes: esperanças sejam tristemente desapontadas pelo nasci- 
mento de nada melhor do que o “minúsculo rato' (1). Quem dese- 
jaria dar aquilo de que viria depois a arrepender-se, por inútil 
para quem o recebesse? Vós, que dispondes de bastante lazer, 
apenas pensais em recolher de todas as fontes, material para a 
caridade que vos inflama, a fim de a praticardes ainda mais cabal- 
mente. É um procedimento assaz recomendável, desde que vos 
dinjais aonde existam possibilidades de obter algo. Todavia, errais 
ao supor que me encontro neste último caso. Deveria ser antes eu 
a recorrer a vós. Eu sei, 'é mais abençoado dar do que receber” 
(Act., 22, 39), mas sômente quando o que é dado não produz honra 
ao doador e concede proveito a quem recebe. Se vos oferecer o 
que possuo, temo que vos envergonheis de o haver desejado..e vos 
arrependais de o haver pedido. Não obstante, curvo-me às: vossas 
instâncias; farei o que pretendeis, ainda que com isso me exponham 
ao ridículo. Pronunciei já alguns sermões acerca do Cântico de Salo- 
mão os quais, quando transcritos, vo-los enviarei. Esforçar-me-ei 
por prosseguir com .o trabalho à medida que o Senhor me con- 
ceda vagar para outras ocupações, sob a condição, notai, de que, 
por meio das vossas orações, lhe rogueis a concessão de todo o 
auxílio de que careço». 

Com os prometidos sermões enviou outra carta na qual pede 
para ser desculpado por não haver visitado Portae conforme pro- 
metera. «Não posso por mais tempo encobrir a mágoa de minha 
alma, querido Bernardo, nem ocultar-vos a dor que sinto no cora- 
ção. Cônscio da minha promessa, decidira visitar-vos, 'a quem 
a minha alma quer" (Cant., 1, 6) a fim de'obter forças para a jor- 
nada, descanso dos meus trabalhos e um remédio para as minhas 
indisposições espifituais. Infelizmente, como castigo dos meus peca- 
dos, a possibilidade, que não o desejo, de cumprir a minha pro- 
messa, foi-me retirada. O obstáculo não é indiferença ou. indo- 
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lência; mas a vontade de Deus que não pode ser olvidada. Junta- 
mente, envio-vos Os sermões que me solicitastes. Logo que os 
houverdes .lido, escrevei-me a dizer se devo continuar ou desistir». 
A decisão do bom cartuxo de que a obra devia ser continuada, 
tornou-o um benfeitor da. humanidade. 

Com a primavera de 1136,. surgiram notícias inquietantes - de 
Itália. O rei Rogério adoecera últimamente, e durante a sua .inac- 
tividade forçada perdera quase todos os frutos das suas -vitórias. 
Porém agora: achava-se de. novo -no.campo de: batalha à testa de: 
um numeroso exército perante o qual os aliados itálianos de Ino- 
cêncio nada podiam. Num curto período recuperou. tudo quanto 
perdera e efectuou novas conquistas. Às suas tropas ameaçavam, 
no momento, Nápoles. Ah, Lotário e os seus intrépidos teutões! 
Todavia, o imperador não parecia ter uma urgência especial 
em cumprir a promessa feita em. Bamberg. Inocêncio enviou 
o.cardeal Gerardo e o conde Roberto de Cápua para insistirem na 
sua “ida. Provavelmente; pediu. também a Bernardo: “que utilizasse 
a sua influência junto de Lotário no mesmo propósito. De qual- 
quer modo, o abade santo dirigiu-se, por carta, ao imperador, 
exortando-o às armas contra o opressor da Igreja: 

«A Lotário, imperador dos. romanos, pela graça de Deus; 
de Bernardo, nomeado abadé de Claraval. Louvado seja Deus 
que, para sua própria honra e glória, vos-escolheu e “ergueu um 
toque-de salvação para nós' (Lwc., 1, 69) na vossa pessoa para 
reparar a glória do seu império e defender a sua Igreja num 
período mau. A Ele deveis que o brilho da vossa coroa cada dia 
se. torne mais intenso, progredindo permanentemente em magnifi- 
cência -e esplendor perante o céu -e a terra. Foi por sua graça e 
poder que conseguistes concluir vitoriosamente uma empresa tra- 
balhosa:. e -périgosa, iniciada em defesa da Igreja e pela paz do 
Estado. Efectivamente, atingistes em .Roma o pináculo da digni- 
dade imperial, e isso tanto mais gloriosamente quanto -o. vosso 
poder não era grande, o que tornou susceptível de brilhar com 
maior fulgor a vossa coragem: e confiança. Mas, se o pequeno 
exército que comandastes provocou. no- inimigo um profundo terror, 
qual será o seu pânico: quando o imperador «marchar contra ele 
à frente de uma poderosa força, animado pela justiça da sua 
causa e impelido por dupla obrigação! Não me compete incitar 
soldados à luta; todavia (afirmo-o com plena convicção) constitui 
dever do. campeão da Igreja defendê-la dos assaltos dos ferozes 
eismáticos; o dever de César é assegurar os interesses da sua coroa 
contra o: usurpador siciliano. -Se é certo que o filho de um judeu 
usurpou a .cadeira: de Pedro para desonra de Cristo, não é menos 
certo que alguém que se faça rei na Sicília “fala contra César' 
(João, 19, 12). Portanto, César tem o dever de “dar a César o que 
é de César e à Deus o que'é de Deus”: (Mat., 22, 21)». 
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O imperador acolheu atentamente este apelo pleno de tacto 
à principiou, imediatamente, a preparar uma: expedição contra 
Rogtrio. No começo do outono do mesmo ano, 1136, penetrou 
na Lombardia com um bem provido exército de adequado poder. 
Antes do Natal conquistara: muitas vitórias importantes e recaptu- 
rara diversas cidades das mãos do usurpador. 
Nesse ano, Bernardo perdeu.o seu irmão mais velho, Guido (?). 
Não tevc sequer a consolação .de receber o seu último suspiro, 
pois Guido encerrou a sua carreira longe da casa de sua pro- 
fissão e lar do seu coração. Isto, ao que se diz, verificou-se em 
eumprimento de uma profecia e por castigo de uma falta. «Certa 
oeasião (escreve o autor do Exordium, 1. II, cap: 10) o homem 
le Deus foi informado de qúe um de seus filhos espirituais, reli- 
gioso bom e santo .que zíiviara numa missão à Normandia, tom- 
bara enfermo no carzínho e se achava prestes a expirar. Decidiu 
fazer seguir para Zá alguns dos irmãos, a fim de o poderem trazer 
ara o conforto do seu mosteiro, onde morreria entre os seus. 
Fodavia, um destes, seu irmão carnal, Guido, opôs-se a esta deter- 
minação — era, então, procurador assistente de Claraval e- dese- 
java, ao que parece, evitar a despesa da deslocação. Como se 
mostrasse excessivamente obstirado nas suas objecções, o santo 
Bernardo observou: “Pareces mostrar maior interesse pelo teu 
dinheiro e pelas tuas montadas de carga do que por um dos irmãos 
religiosos. Portanto, já que não desejas que teus irmãos durmam 
todos connosco aqui em Claraval, morrerás e serás sepultado no 
exílio». E assim sucedeu. Guido, ao regressar da diocese de 
Bourges onde estivera a trabalhar numa nova filial, adoeceu gra- 
vemente durante o trajecto, sendo forçado a deter-se no mosteiro 
de Pontigny. Ali faleceu e foi sepultado. Bernardo, segundo consta, 
soube por revelação que o fim de seu irmão se acercava e solicitou 
à comunidade de Claraval que se reunisse numa prece pela sua 
foliz partida. Mas, quando recitavam as orações pelos moribundos 
interrompeu-os abruptamente com as palavras: «Irmãos, rogai a 
Guido que interceda por nós. Encontra-se agora no lugar onde 
pode fazê-lo eficazmente». Manriquez declara que este monge 
manto surgiu em glória a diversas pessoas depois de sua morte, 
fue ocorreu na noite precedente à solenidade de Todos-os-Santos. 
No mês de Fevereiro do ano seguinte, Bernardo recebeu 
trdem para se avistar com o papa em Pisa. Custava-lhe abando- 
nar seus filhos, a solidão e a sua pequena cela, tão pouco tempo 
npós a sua chegada; todavia, Cristo falara através do seu vigário 
à obedeceu sem protestar. Nesta ocasião levou consigo seu irmão 
jorardo. Efectivamente, Inocêncio necessitava sêriamente do seu 


(3) Segundo Manriquez, Jobin e outros. Vacandard crê que Guido viveu até 
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conselho e influência. Não se tratava de qualquer novo perigo 
proveniente de Rogério da Sicília. Deixara de constituir uma 
ameaça depois dos golpes demolidores desferidos ao seu poder no 
outono anterior, e o imperador, desejoso de prosseguir nas suas 
vitórias, iniciara já a campanha da primavera. Não obstante, o 
pontífice sabia que a paz permanente não se podia obter pela 
força das armas. Os cismáticos poderiam ser levados pelo temor 
a uma submissão exterior mas, enquanto os seus corações não fossem 
tocados, o cisma manter-se-ia. Portanto, quem mais qualificado 
para comover e conquistar corações do que o melifluo abade de 
Claraval? Inocêncio possuía ainda outro motivo para chamá-lo 
a Pisa. As suas relações com o imperador nurca haviam sido 
cordiais; achava-se sempre presente a iminência de uma ruptura 
que poderia ser desastrosa para a Igreja. Lesde que as tropas 
alemãs haviam entrado em Itália, a situação tornara-se mais deli- 
cada e difícil sob este aspecto. À tomada de Viterbo pelo duque 
Henrique de Baviera, genro de Lotário, provocou uma crise. 
O tributo de 3.000 talentos exigido acs habitantes era pretendido 
pelo papa sob o pretexto de que a cidade pertencia aos estados 
papais. O duque recusou-se a reconhecer a reivindicação e apo- 
derou-se do dinheiro. 

O pontífice achava de seu interesse manter-se em contacto 
constante com os fidalgos alemães; e assim, após a tomada de 
Viterbo, transferiu a sua corte para aquela cidade, onde o duque 
vitorioso possuia o seu quartel-general. Ali adoeceu Gerardo em 
dia não determinado de Março ou Abril. O seu estado agravou-se 
de tal forma que a morte parecia iminente. Bernardo encontra- 
va-se acabrunhado pela dor. Poucos meses antes, Guido falecera 
fora do seu mosteiro; seria idêntico o destino de Gerardo? Oh, 
como poderia enfrentar a sua comunidade, -que tanto amava 
Gerardo, se fosse forçado a regressar sem ele? Na perturbação da 
sua mágoa atreveu-se a propor um ajuste a Deus. Um ano mais 
tarde descreveu o facto aos seus monges -na sala do capítulo de 
Claraval, no dia imediato ao do funeral de Gerardo. «Recordo, 
é Senhor, o meu ajuste e a tua condescendência, “para que sejas 
justificado nas tuas palavras e venças quando fores julgado” 
(Sal. 50, 6). No amo passado, quando nos encontrávamos em 
Viterbo pela causa da Igreja, Gerardo adoeceu. A sua enfermi- 
«ade foi-se agravando até que a morte pareceu inevitável. Eu não 
conseguia conformar-me com o pensamento de deixar em terra 
estranha o companheiro da minha jornada; apenas me animava 
o desejo de levá-lo a salvo para a comunidade que o confiara à 
minha guarda, pois sabia quanto todos o amavam pelas suas inex- 
cedíveis qualidades. Portanto, dediquei-me a orar com lágrimas 
e suspiros. E dissete: “Aguarda, Senhor: aguarda que voltemos 
ao lar. Quando ele se encontrar entre os seus irmãos, leva-o então 
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se te aprouver e não me lamentarei'. Assim acedestes ao meu 
pedido. Gerardo restabeleceu-se. Realizámos a tarefa de que nos 
havias incumbido e regressámos “com exultação trazendo os feixes” 
da paz (Sal. 125, 6). Em seguida, olvidei o nosso acordo, mas tu 
mantiveste-o bem presente. Envergonho-me destes lamentos que 
me acusam de infidelidade. Que mais posso dizer? Recuperaste 
o que me havias emprestado. -Levaste apenas aquilo que te per- 
tencia». 

Não possuímos referências dos serviços prestados por Ber- 
nardo a Inocêncio e à Igreja durante a sua terceira missão em 
Itália; contudo, as vagas notas existentes são suficientes para mos- 
trar o acerto da decisão do, pontífice ao chamá-lo. Foi, principal- 
mente, por sua intervenção que a cidade de Lucca escapou à 
destruição total quado, após certa resistência, tombou nas mãos 
dos alemães. Noutra ocasião, quando o papa e o imperador haviam 
atingido um momento embaraçoso, foi Bernardo (segundo conjec- 
turam os escritores) que descobriu uma saída. O caso era este: 
A província de Apúlia, reconquistada ao rei Rogério, era recla- 
mada por Inocêncio como pertencendo ao estado papal, e por 
Lotário como parte do seu inipério-Contemporizando, ambas as 
partes acordaram em acrescentar o território em disputa ao prin- 
cipado do galante e fiel duque Rainulph, genro do monarca sici- 
liano, que deveria prestar homenagem e jurar lealdade, primeiro 
ao papa e, em seguida, ao imperador. O abade santo contribuiu 
bastante, também, para a restauração da ordem no Monte Cassino, 
a própria abadia de São Bento, e, consequentemente, bastante 
cara ao coração do nosso santo. A comunidade cassinense era então 
dirigida pelo abade Reinaldo, como muitos dos seus monges, 
zeloso partidário de Anacleto e Rogério. Recusou-se a reconhecer 
Inocêncio sob condição alguma; todavia, atemorizado pela proxi- 
midade das tropas alemãs, consentiu em transferir as suas prefe- 
trências políticas do rei Rogério para Lotário. Isto não satisfazia, 
cvidentemente, o pontífice, pelo que, após uma longa e amarga 
luta, a comunidade foi forçada a renunciar a Anacleto, jurando 
todos os seus membros obediência ao Papa Inocêncio. Este nomeou, 
om seguida, uma comissão composta por dois cardeais, Haimeric 
o Gerardo, os quais, com o abade de Claraval, deveriam exami- 
nar a canonicidade da eleição de Reinaldo. A comissão principiou 
08 seus trabalhos com uma alocução à comunidade, profenda na 
nala de capitulo.por Bernardo. Infelizmente, este discurso não foi 
preservado até aos nossos dias. A investigação resultou desfavo- 
túável ao abade Reinaldo. Foi deposto e intimado a entregar a 
insígnia do cargo abacial. Ele assim procedeu, colocando a cruz 
4 O anel sobre o túmulo de São Bento na presença da corte do 
Imperador. Quando se apresentou o momento de escolher novo 
abade, as relações entre Inocêncio e Lotário tornaram-se, uma vez 
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mais, extraordinâriamente tensas. O imperador. estava decidido, 
apesar: dos cânones que concediam aos "monges. liberdade total de 
eleição, a nomear um seu favorito, um tal Vibald, e Inocêncio, 
vendo inúteis as suas objecções, sancionou a nomeação. 

Rogério, abatido pelos. reveses, surgiu com propostas de paz, 
as quais, para lhe prestar justiça, eram assaz honestas: renunciaria 
a todas as pretensões aos territórios fora da Sicília, pagaria ao 
imperador uma indemnização de guerra e entregaria um de seus 
filhos como refém, na condição de ser permitido a seu outro 
filho manter em regime feudal a província de Apúlia. Deve ter 
custado bastante ao orgulhoso siciliano a apresentação de seme- 
lhantes cláusulas. No entanto, Lotário recusou negociar com ele, o 
que não constituiu um dos seus actos mais prudentes. O rei Rogé- 
rio não tardou a ver-se forçado a afastar-se: para a Sicília, havendo 
perdido todas as suas possessões no continente. Todavia, Anacleto 
ainda se mantinha em Roma, e achava-se tão poderosamente 
defendido que os alemães não se aventuravam a atacá-lo. Tal era 
a situação no começo de Outubro de 1137 quando o imperador 
julgou chegado o momento de regressar à pátria com o seu exér- 
cito. Antes de deixar Itália, ele e Inocêncio incumbiram o santo 
de se dirigir a Apúlia, provavelmente, com a missão de afastar 
a população das suas simpatias por Rogério e pelo antipapa. 
A tarefa desagradava a Bernardo. Sentia-se cansado, doente e 
com saudades do lar. Porém, a obediência era a sua virtude mais 
querida, pelo que se inclinou à vontade de Deus. 

No princípio de Setembro enviara uma curta carta aos seus 
irmãos abades que deveriam estar reunidos para o cabido geral em 
Cister na festividade de Santa Cruz. «Deus sabe com que enfermi- 
dade de corpo e ansiedade de alma vos endereço esta carta, “homem 
pleno de sofrimento" e “nascido para o trabalho”, mas, apesar 
disso, vosso irmão. Prouvera a Deus que eu tivesse como media- 
neiro na vossa sincera reunião o mesmo Espírito Santo pelo qual 
vos juntastes, e pudesse revelar às vossas mentes a dor que sofro, 
representando ao vosso afecto fraternal a imagem suplicante e 
triste em que se encontra mergulhado o meu espirito! Não lhe 
peço que provoque nos vossos peitos novos sentimentos de com- 
paixão, pois sei perfeitamente quão profunda é essa virtude em 
todos vós, mas oro para que Ele vos faça compreender intima- 
mente a piedade que devíeis experimentar por: mim. Estou persua- 
dido de que, se vos fosse concedida esta compreensão, as lágrimas 
irromperiam em tais torrentes dos poços da vossa piedade, e tais 
soluços e gemidos soariam aos ouvidos de Deus, Ele os escuta- 
ria e mostraria misericórdia por este seu pobre servidor e me 
diria: “Volta agora para os téus irmãos; não morrerás entre estra- 
nhos mas entre os teus". Tal é a pena que devo expiar e o sofri- 
mento que me consome, que me sinto cansado da vida. No 
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entanto, não passando-de um homem com enfermidades humanas, 
não desejaria morrer antes de voltar para junto de vós, a fim de 
poder exalar o último suspiro a vosso lado. No restante, irmãos, 
fazei bons os vossos caminhos e as vossas acções” (Jer., 7, 3), 
mantendo e estabelecendo o que é justo, verdadeiro e benéfico. 
Porém, acima de tudo, “cuidai de conservar a unidade do Espirito 
no vínculo da paz” (Efés., 4, 3) e “o Deus da paz estará con- 
vosco” (Fil., 4, 9)». 
Na véspera da sua partida para Apúlia, escreveu o seguinte 
à sua comunidade: «Minha alma encontra-se repleta de tristeza 
enquanto o meu regresso é adiado, e recusa qualquer conforto 
até que volte a estar copxíosco. Que consolação me resta nestes 
maus tempos nesta terrz/de exílio? 'Não estais vós com o Senhor?” 
(1 Tes., 2, 19). À vóssa doce recordação nunca me abandona o 
espírito onde ques“que vá; e essa recordação torna-se mais doce 
proporcionalmente à amargura da minha ausência. “Ai de mim 
cujo afastamento é prolongado!” (Sat. 119, 5), e não só prolongado 
mas duplicado, pelo que, com toda a verdade, posso dizer com o 
rofeta: “os que me separam de vós agravaram as minhas feridas” 
(Sal. 48, 27). Profundamente doloroso é-ó exílio comum pelo qual 
'enquanto nos achamos presentes no” corpo estamos ausentes de 
Deus' (2 Cor., 5, 6). Mas em adição a isto, algo mais tenho de 
suportar, para o que, dificilmente, encontro paciência: viver sem 
vós. Oh, a mágoa e cansaço de ter de esperar tanto tempo aqui, 
sujeito à vaidadé universal, rodeado pelas terríveis muralhas 
prisionais da carne corruptível, ligado aos bandos da mortalidade 
e aos grilhões do pecado, exilado do Senhor! Todavia, no meio 
de todos estes males restava-me uma consolação, um conforto con- 
cedido de cima em lugar da visão de glória que ainda é negada: 
pude ver “o templo sagrado de Deus que vós sois” (1 Cor., 3, 17). 
Curta e simples se me afigurava a passagem deste templo visível 
para aquele glorioso pelo qual o salmista suspirou quando can- 
tou: “Uma coisa pedi ao Senhor que procurarei: que me seja 
permitido residir na casa do Senhor todos os dias da minha vida 
para gozar da sua suavidade e visitar o seu templo sagrado” 
(Sal. 26, 4). Que poderei dizer, irmãos? Quantas vezes fui privado 
desta consolação! Vede, esta é a terceira vez, se não me equivoco, 
que o coração me foi arrancado. Os meus pequenos foram-me 
asrebatados antes do tempo, e não me é permitido acarinhar os 
filhos que “gerei pelo Evangelho” (1 Cor., 4, 15). Sou forçado a 
abandonar os meus assuntos a fim de cuidar dos dos outros: 
É, na verdade, ignoro o que será maior provação: ser afastado 
dos primeiros ou chamado para os últimos. Bom Jesus, terá toda 
a minha vida “de ser assim desperdiçada com tristeza e os meus 
anos com lágrimas" (Sal. 30, 2)? Senhor, é preferivel que morra 
à viver mais tempo nesta dor; simplesmente, deixa-me acabar 
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entre os meus irmãos, amigos e queridos amigos. Seria, certa- 
mente, uma graça mais doce, mais feliz e, sim, mais segura. 
E estaria também de acordo com a tua bondade que “me fosse 
permitido refréscar-me antes de partir e não voltar" (Sal. 38, 14). 
Se aprouver ao meu Senhor que as mãos de meus filhos cerrem 
os olhos de seu pai (embora eu não mereça o título de seu pai), 
que presenceiem a sua derradeira agonia, que o consolem à sua 
partida e (se assim o ordenares) elevem o seu espírito, com as 
suas preces, à companhia dos abençoados e, finalmente, que 
sepultem o corpo do seu pobre abade entre os de seus pobres 
filhos; se encontrei favor em teus olhos, é isso que peço encareci- 
damente e espero obter através das preces e méritos de meus 
irmãos.. “No entanto, não como desejo mas como tu desejes' 
(Mat., 26, 39). Quanto a mim, não possuo vontade de viver ou 
de morrer. 

«Agora que conhecestes a minha dor, deveis igualmente intei- 
rar-vos da minha consolação. Em primeiro lugar, sinto que é por 
aquele por quem todas as coisas vivem (Luc., 20, 38) que suporto 
todas as provações e sofrimentos. Com vontâde ou sem ela, devo 
viver por aquele que adquiriu a minha vida pelo preço da sua e 
se acha pronto a recompensar-nos pelo que sofremos por Ele 
quando nos surgir no Juízo Final como nosso justo mas miseri- 
cordioso Juiz. Se o servir contra a minha vontade, “apenas me 
foi confiada uma dispensa” e serei tomado por mau servidor; 
porém, “se o servir voluntariamente, obterei uma recompensa” 
(1 Cor., 9, 17). Este pensamento inspira-me coragem. Sei por fre- 
quente experiência, e vós também não ignorais, em parte, que 
Ele “me honrou nas minhas tarefas” (Sab., 10 ,10) com a sua 
graça celestial para além dos meus méritos, e que “a sua-graça em 
mim não tem sido vã” (1 Cor., 15,.10). Dir-vos-ia para vosso con- 
forto, se não receasse passar por fanfarrão, quão necessária para 
a Igreja de Deus tem sido e ainda é a minha presença aqui. É pre- 
ferível que o saibais por outros. 

«Anuindo a urgentissima solicitação do imperador e a uma 
ordem do papa, embora com mágoa e relutância, pois não possuo 
vigor nem saúde e, como posso assegurar sem mentir, apresento 
a pálida imagem da medonha morte, sigo para Apúlia. Orai pela 
paz da Igreja, orai também para que eu possa tornar a ver-vos, 
para viver ou morrer junto de vós. E que a-vossa conduta seja 
tal que possais ser escutados. Sinto-me tão enfermo neste momento 
que dito esta carta com lágrimas e gemidos, como pode testemu- 
nhar o nosso querido irmão Balduíno. Presentemente, é o meu 
secretário, embora. a Igreja o haja nomeado para outro cargo e 
dignidade mais elevados. Orai por ele, pois é a minha única con- 
solação, aquela em que o meu fatigado espírito encontra repouso. 
Orai também por nosso senhor o papa que rios acarinha com afei- 


290 


SERMÕES SOBRE O CÂNTICO DOS CÂNTICOS 


ção paternal. E orai pelo cardeal chanceler que é quase uma mãe 
para mim. Os irmãos Bruno e Gerardo saúdam-vos a todos e soli- 
citam as vossas preces». 

O irmão Balduíno mencionado nesta carta era um monge de 
Claraval, o mesmo que, com Martinho, fora nomeado cardeal por 
Thocêncio em 1130 no concílio de Clermont. Mais tarde tornou-se 
arcebispo de Pisa. 


O FIM DO CISMA 


CABAVAM as tropas alemãs de se retirar de Itália quando 
Rogério reapareceu à testa de um poderoso exército. Se ante- 
riormente se mostrara feipz, agora apresentava-se demoniaco. 

Os seus soldados praticaram as atrocidades mais inconfessáveis nos 
diferentes lugares que lhes caíram nas mãos. O duque Rainulph, 
fiel ao seu juramento, avançou ao seu encontro com todos os homens 
que conseguiu reunir. Os dois exércitos achavam-se frente a frente 
na planície de Ragnano, em 30 de Outubro de 1137, aguardando 
a ordem de combate. Subitamente, foi vista a mover-se ao longo 
da linha de batalha siciliana uma figura de branco, como um 
anjo de paz. Era Bernardo, que procurava o tirano impiedoso 
cujo nome bastava para inspirar terror em quem o conhecia. 
Encarou, destemidamente, o veterano guerreiro; destemidamente, 
como ministro de Deus, rogou-lhe que embainhasse a sua espada 
assassina. Rogério escutou respeitosamente; porém, recusou reti- 
rar-se do campo. Embriagado pelos seus recentes êxitos, sentia-se 
seguro da vitória e ansiava por vingar-se do seu traidor genro. 
«Avançai, pois, (disse o homem de Deus) visto ser essa a vossa 
resolução; avançai, mas não para o triunfo que tão ansiosamente 
esperais, mas, sim, para a derrota e fuga em desordenada confu- 
são». O propósito de Bernardo era evitar o inútil derramamento de 
sangue. Como o rei Rogério não queria escutar o seu conselho, 
restava deixá-lo entregue à sua sorte. Antes de principiar a peleja, 
o abade santo dirigiu-se às tropas de Rainulph, prometendo-lhes 
uma vitória gloriosa com a mesma confiança que predissera a 
derrota para os adversários. 

O conflito terminou como fora previsto. O exército de Rogério 
foi completamente derrotado e abandonou o campo na maior desor- 
dem. O santo retirara-se para uma povoação das cercanias onde, 
penetrando na igreja com alguns companheiros, incluindo, sem 
dúvida, seu irmão Gerardo, se embrenhou em orações enquanto 
a batalha prosseguia. Foi desviado do seu recolhimento por um 
tumulto ensurdecedor na rua. Acercando-se da entrada, viu 05 
nobreviventes das hostes desbaratadas de Rogério fugirem em louca 
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desordem, com o exército vitorioso de Rainulph no seu encalço. 
Ao descobri-lo, o duque saltou do cavalo, e rojou-se a seus pés, 
exclamando: «É a Deus e a vós seu fiel servidor, que não ao 
poder e energia das nossas tropas, que devemos esta vitória». 
Em seguida, voltando a montar, afastou-se com a velocidade do 
vento. 

Embora, como observa por mais de uma vez, Bernardo, um 
homem possa ser humilhado sem se tornar humilde, e as humilha- 
ções não aceitas com humildade tendam mais para endurecer do 
que abrandar o coração, não é menos verdadeiro, como ensina 
o mesmo santo doutor, que somente através de humilhações se 
pode esperar alcançar a humildade. No período de prosperidade, 
Rogério mostrara-se surdo à palavra de Deus. Talvez a adversidade 
o tivesse não só humilhado como tornado humilde. Neste caso, a 
sua derrota teria constituído para ele uma bênção dissimulada, 
pois Deus que “resiste aos arrogantes, concede a sua bênção aos 
humildes" (Tiago, 4, 6). Guiado por esta esperança, Bernardo seguiu 
o rei fugitivo a Salerno, implorando-lhe que» ao menos agora, 
abandonasse o cisma e fizesse as pazes com a Igreja de Deus. 
Rogério replicou que a sua consciência não lhe permitiria reconhe- 
cer Inocêncio enquanto não se houvesse satisfeito com justiça a 
sua pretensão. Não obstante, apresentou uma proposta: que Ino- 
cêncio e Anacleto enviassem, cada um, três delegados para teste- 
munharem o que ocorrera nas duas eleições de 14 de Fevereiro de 
1130. Interrogá-los-ia separadamente e, por fim, tomaria uma 
decisão. Tratava-se de uma débil concessão; ou antes, não passava 
de um simples subterfúgio para ganhar tempo, como Bernardo 
bem sabia. Demais, Rogério esperava ter a satisfação de ver os 
amigos de Inocêncio derrotados num debate público, pois o anti- 
papa possuia a seu lado um controversista de grande nomeada o 
qual, segundo pensava, confundiria o seu oponente. Era o Cardeal 
Pedro de Pisa, vulgarmente conhecido por Petrus Pisanus, distinto 
canonista, dialéctico e orador. No entanto, o abade santo aceitou 
a proposta visto não conseguir obter melhor. 

Assim, os três cardeais, Haimeric, Guido e Gerardo dirigi- 
ram-se a Salerno para representar o Papa Inocêncio. Anacleto 
enviou os cardeais Pedro, Mateus e, Gregório. A conferência teve 
lugar no Advento de 1137. Os representantes de Inocêncio foram 
ouvidos em primeiro lugar; durante quatro dias estiveram encer- 
rados num gabinete com o rei. Em seguida, este escutou os argu- 
mentos da outra parte. Como era de esperar, os depoimentos con- 
traditórios, longe de dissiparem as suas dúvidas, preocuparam-lhe 
o espirito mais do que nunca. Apesar disso, manifestou uma pro- 
nunciada parcialidade pelos representantes do antipapa. Consti- 
tuía seu desejo que a conferência encerrasse com um debate público 
entre Bernardo e o cardeal Pedro. O santo, sempre tímido e 
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detestando a popularidade, apenas consentiu quando verificou que 
a sua recusa prejudicaria a causa de Deus. 

Reuniu-se uma enorme multidão para presenciar o duelo. 
Presidiu o próprio Rogério, adorado com todas as insígnias da 
realeza e rodeado pela sua corte. O cardeal falou em primeiro 
lugar. Diz-se que a sua alocução constituiu uma obra-prima e 
não deixou dúvidas na maioria dos presentes que seria ele 0 ven- 
cedor da contenda. Bernardo viu algo mais no seu antagonista 
do que um simples homem de génio e eloquência; reconheceu 
nele um homem de carácter nobre que, por se achar genuinamente 
equivocado, poderia ser conquistado para a verdade. Dispôs-se, 
pois, não tanto a refutar como a convencer. Suave e humilde- 
mente, desprovido dos medos de um orador, principiou a sua 
réplica: «Sei, cardeal Pedro, que sois um homem de inteligência 
e erudição. Prouvera a Deus que os vossos talentos fossem empre- 
gados numa causa mais sagrada! Prouvera a Deus que os vossos 
nobres talentos se exercessem mais nobremente! Prouvera a Deus 
que eu vos pudesse considerar defensor da justiça! Então, na 
verdade, enquanto defendêsseis o direito, seria impossível resistir 
à vossa eloquência. Quanto a mim, pobre rústico, mais acostumado 
à pá do que à arte da retórica, manter-me-ia em silêncio se os 
interesses da nossa fé sagrada não exigissem que fale. Sim, a causa 
da fé e caridade solta-me agora a língua, porquanto vejo Pedro de 
Leão rasgar e destruir aquela túnica de Cristo que, durante a sua 
paixão, nenhum judeu ou gentio se atreveu a cortar (João, 19, 24). 
“Um Senhor, uma fé, um baptismo”, diz o Apóstolo (Efés., 4, 5). 
Consequentemente, não devemos reconhecer : dois senhores, duas 
fés ou dois baptismos. Li no Antigo Testamento que existia apenas 
uma arca na ocasião do dilúvio. Nessa arca 'salvaram-se oito 
almas” (1 Pedro, 3, 20), sendo as restantes submersas nas águas; 
nem uma única .das que foram surpreendidas fora da arca sobre- 
viveu. Ora não sofre contestação que a arca representava uma 
figura da Igreja, a qual, por conseguinte, deve ser uma única. 
Recentemente, foi construída segunda arca. Portanto, como exis- 
tem agora duas, e a da salvação pode apenas ser uma única, deve- 
mos crer que a outra, qualquer que seja, não é a verdadeira e se 
acha condenada à destruição. Assim, se a arca que Pedro de 
Leão dirige for a verdadeira de Deus, a de Inocêncio deve, infa- 
livelmente, perecer. Deste modo, perder-se-á toda a Igreja Orien- 
tal juntamente com a do Ocidente. A França e a Alemanha submer- 
gir-se-ão; a Espanha, Inglaterra e todas as outras nações estão 
destinadas a ser tragadas pelas profundezas das águas. As ordens 
religiosas dos camaldulenses, dos cartuxos, dos cluniacenses, dos 
grandimonteses, dos cistercienses, dos premonstratenses e inúme- 
ras outras congregações de homens e mulheres santos, servi- 
dores de Deus, serão enviados juntos para o fundo do abismo. 
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Com .a corda do erro enrolada ao pescoço, tantos bispos, abades 
e outros dignitários da Igreja serão lançados nas profundezas do 
mar (Mat., 18, 6). Dentre todos os príncipes da terra, o rei Rogé- 
To, aqui presente, é o único que penetrou na arca de Pedro de 

- Consequentemente, apenas Rogério será salvo (a audiência 
deve haver sorrido), e todos os outros príncipes perecerão num 
vulgar naufrágio! Mas Deus não permita que a Igreja de todo o 
mundo se perca, e que o ambicioso Pedro, cujos antecedentes são 
sobejamente conhecidos, conquiste o reino do céu. Vamos, dizei- 
-me: por que seria a salvação limitada a ele e aos seus poucos 
partidários? Quais são as suas obras, quais as suas virtudes, quais 
os méritos de sua vida?» 

Neste ponto o orador foi interrompido por um clamor de apoio 
da multidão, a qual, até ali favorável a Anacleto, emitia agora 
maldições sobre a sua infeliz cabeça. Neste momento crítico, Ber- 
nardo pegou na mão do cardeal Pedro e disse: «Vinde, segui o 
meu conselho e entrai comigo numa arca mais segura que a de 
Leão». E prometeu em nome do papa, conforme estava autorizado 
a fazer, perdão completo para o passado. O cardeal não ofereceu 
resistência. Anacleto perdera o partidário em quem mais confiara. 
Todavia, Rogério não foi conquistado tão facilmente. Não era de 
mais luz que necessitava, mas de mais honestidade. Usurpara, 
aparentemente com o consentimento do antipapa, apreciáveis par- 
celas de território pertencentes ao estado papal, e teria, evidente- 
mente, de restituí-las assim que se submetesse a Inocêncio. Aliás, 
era bastante duvidoso que lhe fosse permitido conservar o título 
de rei que devia a Anacleto. Afigurou-se-lhe que um pouco de 
indecisão simulada contribuiria para ajudá-lo a estabelecer um 
acordo. Nessa conformidade, declarou-se ainda não completamente 
convencido; e, como singraria em breve para a Sicília onde ten- 
cionava passar a quadra do Natal, propôs que um cardeal de cada 
parte (Bernardo ao que parece, não era desejado) o acompanhasse 
ak a fim de se reatar a discussão. 

O santo decidiu deixar Salerno imediatamente. Sentia-se dolo- 
rosamente desapontado com o rei Rogério, não lhe servindo de 
consolação suficiente a conversão do cardeal Pedro e dos saler- 
nitanos. Porém, Deus serviu-se . Blorificar ainda mais O seu servo 
naquela cidade, e privar o monarcã infiel de toda a desculpa. 
Um certo nobre, sofrendo de uma moléstia considerada incurável 
pelos médicos, obteve a revelação em sonhos de que se bebesse a 
água na qual Bernardo lavasse as mãos (na Missa, provavelmente) 
recuperaria a saúde. Seguiu este conselho e ficou, instantâneamente, 
curado. O milagre provocou entre a população grande entusiasmo, 
e enorme veneração pelo abade santo. Viram nele uma sanção 
divina da sua, missão, o que na verdade era. «Apenas o rei 
Rogério permaneceu endurecido pela malícia», escreve Ernaldo. 
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O cardeal Pedro acompanhou Bernardo a Roma, onde Ino- 
cêncio residia desde o final de Outubro; nada tinha a recear depois 
da vitória do duque de Rainulph e da fuga precipitada do rei Rogé- 
rio, embora Anacleto ainda conservasse três quartas partes da 
Cidade Eterna. O ilustre converso apresentou a sua submissão 
com a mais edificante humildade. O Papa Inocêncio recebeu-o com 
extrema bondade no intuito de lhe dar a entender que o passado 
fora esquecido, se não perdoado. Antes do Natal, correu a triste 
notícia de que o imperador falecera em 4 de Dezembro, antes de 
atingir a pátria. Constituiu um profundo desgosto para Bernardo, 
que amava este bravo soldado pela sua rectidão e disposição bon- 
dosa, embora a sua conduta fosse por vezes despótica e o seu 
temperamento facilmente irritável. 

O servo de Deus encontrava-se agora isolado na tarefa que 
tanto as tropas do imperador como as de Rainulph não se sentiam 
suficientemente fortes para empreender: arrancar Roma do poder 
do antipapa. «Não era em cavalos e carruagens que apoiava a sua 
confiança» (diz o antigo biógrafo), mas na espada de dois gumes 
de Deus (Heb., 4, 12). As suas pregações provocaram extraordi- 
nária impressão. Eram, diáriamente, convertidas multidões. Muitos 
dos clérigos cismáticos declaravam que reconheceriam de boa von- 
tade Inocêncio, mas não o faziam com receio da deposição, o que 
significaria para eles desgraça e sofrimento eternos. Outros tinham 
escrúpulos em violar o juramento de fidelidade a Anacleto; a estes 
o santo assinalava que um juramento para efectuar o que é ímpio 
e injusto nunca pode submeter a consciência. Outros ainda eram 
influenciados por laços familiares; não podiam repudiar os seus. 
Bernardo não deixou de refutar semelharites escusas. Se estamos 
dispostos a dar a vida e sofrer toda a espécie de tormentos pela fé 
de Cristo, e a renunciar ao pai e à mãe quando os seus interesses 
0 exigem, quão grande será a nossa culpa se lhe recusarmos um 
gacrifício comparativamente tão pequeno! Como resultado desta 
campanha, o antipapa viu-se numa posição assaz embaraçosa. 
Deixou de saber em quem confiar, pois os seus mais zelosos parti- 
dários abandonavam-no um por um. Todavia, a sua carreira tor- 
mentosa acercava-se do final. A 25 de Janeiro de 1138, após três 
dias de doença, o infeliz homem partiu a prestar contas sem 
mostrar sinal algum de arrependimento. 

Bernardo comunicou, imediatamente, a notícia a Pedro, o 
Venerável, de quem acabava de receber uma afectuosa carta. 
«Ão meu reverendo senhor e padre, Pedro de Cluny: Que do alto o 
Sol nascente vos visite (Luc., 1, 78), querido amigo, pois visitas- 
to-me em terra estranha, com a vossa carta, e consolaste-me neste 
lugar de desterro. Foi tão amável de vossa parte “pensar nos neces- 
nitados e nos pobres'! (Sal. 40, 2). Encontrava-me longe do lar 
havia tanto tempo, e vós, embora ocupado em trabalho tão 
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importante, tivestes a bondade de pensar em mim. Abençoado seja 
o vosso anjo da guarda por inspirar este piedoso pensamento no 
vosso espirito e abençoado seja Deus por cuja graça vos apressastes 
a pô-lo em prática. Possuo agora algo de que ufanar-me entre 03 
estranhos com quem vivo: esta vossa bela missiva onde parece 
haverdes vertido a própria alma numa torrente de afecto. Sim, 
posso ufanar-me de que não só me conservais na memória como no 
coração. Posso glorificar-me por constituir o objectivo de especial 
amor, favorecido com a abundância da doçura do vosso espírito. 
“E não apenas isso; glorifico-me nas tribulações' (Rom., 5, 3), 
aquelas de que sou considerado digno de suportar pela Igreja de 
Deus. O triunfo da Igreja sagrada é 'a minha glória e o que eleva 
a minha cabeça” (Sal. 3, 4). Se fui participante dos seus sofri- 
mentos também o serei da sua consolação (2 Cor., 1, 17). Devemos 
estar prontos a trabalhar e sofrer com nossa mãe, de contrário 
também de nós se queixará: “Os que se achavam cerca de mim afas- 
taram-se e os que buscaram a minha alma usaram a violência” 
(Sal., 27, 12, 13). “Mas dêmos graças a Deus que lhe concedeu a 
vitória” (1 Cor., 15, 57), “que a tornou honrosa nas suas obras e 
completou as suas obras” (Sab., 10, 10). A minha tristeza trans- 
formou-se em alegria, o meu luto em música, “porque o Inverno 
já passou, a chuva afastou-se, as flores surgiram em nossa terra, 
o momento da colheita chegou” (Cânt., 2, 11, 12). Sim, é o mo- 
mento de colher, e o ramo inútil, o membro daninho, foi cortado. 
Aquele que 'fez pecar a Israel" (3, Reis, 14, 16) foi abatido pela 
morte. Outro inimigo da Igreja, o maior e mais encarniçado — 
Gerardo de Angoulême — foi, igualmente, chamado a prestar con- 
tas. Se resta algum, espero vê-lo visitado pelo mesmo juiz em 
breve. Chegou o momento da minha partida. Tenciono visitar-vos 
se viver o suficiente para chegar a esse ponto da minha jornada. 
Entretanto, encomendo-me às vossas santas preces». 

No entanto, o trabalho de Bernardo não estava completa- 
mente terminado. Os cismáticos, embora desesperando já de um 
sucesso final, haviam decidido continuar a luta desigual. Em 
meados de Março elegeram para sucessor de Anacleto o cardeal 
Gregório Conti, que adquiriu v nome de Vitor IV. O abade santo 
prosseguiu na sua campanha, conquistando, diáriamente, novos 
partidários para a causa de Inocêncio, enquanto o palácio do 
antipapa se tornava rapidamente num lugar solitário. Os próprios 
irmãos de Anacleto, durante muitos anos o terror de Roma, renun- 
ciaram ao cisma. Por fim, no começo de Maio, a coberto da 
escuridão, o pobre-simulacro de papa apareceu humildemente no 
alojamento de Bernardo para comunicar-lhe que se sentia cansado 
da guerra e se prontificava à submissão. Podemos estar seguros 
de que obteve uma recepção amável, pois Bernardo não era 
homem para se permitir recriminações desnecessárias. O zelo fre- 
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nético com que perseguia incansâvelmente os arrogantes delin- 
quentes transformava-se sempre em doçura no momento em que 
eles se humilhavam. Recebeu do seu visitante todas as insígnias 
do cargo pontifical e levou-o imediatamente ao Papa Inocêncio. 
A 29 de Maio, a oitava de Pentecostes, foi presenciada uma cena 
comovente e solene na basílica de São Pedro: o acto final do pro- 
longado drama do cisma. Naquele dia, o antipapa e todos os seus 
principais partidários, incluindo os irmãos de Anacleto se pros- 
traram aos pés do supremo pontífice à vista de todos, prestaram 
o voto de fidelidade a Inocêncio e receberam em troca a sentença 
de perdão. Tal é a descrição gue Bernardo, uma das testemunhas 
oculares do facto, enviou ao pNor de Claraval. «Nada existe agora 
que me retenha aqui (acrescentou), pelo que me encontro livre 
para efectuar o que me solicitais; parto prontamente e levo a minha 
recompensa (Agoc., 22, 12): a vitória de Cristo e a paz da Igreja. 
Seguirei alegremente, transportando as folhas de paz (Sal. 125, 7). 
Belas palavras estas, sem a menor dúvida; porém, de longe muito 
mais belo é o seu significado. Tão belo, na verdade, que, quem não 
se regozija com ele, é um néscio ou um patife». 

O humilde abade desejava deixar Roma (que, para ele, era 
como uma prisão) o mais dissimuladamente possível. Não obstante, 
não pôde ver realizada a sua aspiração. Quando a cidade tomou 
conhecimento que se preparava para partir, uma multidão nume- 
rosissima, incluindo toda a nobreza e muitos membros do clero 
reuniu-se para despedir-se e receber dele a última bênção, Foi 
cscoltado até aos portões por um acompanhamento que qual- 
quer papa ou imperador invejaria. Porém, semelhantes honras 
nada significavam para ele. Ardia de impaciência por tornar a ver 
seus filhos após uma ausência tão prolongada. Essa consolação não 
lhe seria concedida sem que bebesse mais um sorvo de amargura. 
No seu percurso para Claraval inteirou-se de um facto que bas- 
tante o desgostou e exigia a sua presença imediata em Lyons. 

Um incidente comovente deste regresso ao lar foi-nos preser- 
vado- pelo autor do Exordium, 1. II, cap. 12. Quando chegou, 
depois de saudar cada um dos professores segundo o seu hábito, 
4 santo foi ver os noviços de Claraval, dos quais havia, por vezes, 
uma centena. Todos pareciam alegres e felizes, com uma única 
excepção. Tendo consolado e encorajado estas suas «crianças», 
43 «pequenos de Cristo», como só ele sabia, chamou de parte o 
triste e, com ternura maternal, disse-lhe: «Diz-me, meu filho, qual 
4 origem dessa mágoa que tanto te oprime o coração?» O pobre 
noviço, envergonhado, a custo conseguia falar. «Eu sei, filho, eu 
Nei O que tens e compadeço-me de ti do fundo do coração. Durante 
4 minha prolongada ausência, impossibilitado com enorme tristeza 
(le acompanhar meus irmãos com a presença corpórea, Deus na 
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sua bondade permitiu-me que visitasse em espírito aqueles que 
doutra forma não podia alcançar. Assim, vindo aqui com fre- 
quência, percorria os diversos ofícios e departamentos do mosteiro, 
observando com ansioso cuidado como corriam as coisas entre os 
meus irmãos. Não olvidei os noviços. Quando penetrei nos seus 
alojamentos, encontrei-os a todos, com uma única excepção, exul- 
tantes de temor e estima por Deus, e plenos de ardor pelos tra- 
balhos de penitência. Tu eras a única excepção. Ao ver-te invadido 
por um excesso de tristeza, fiquei igualmente preocupado e gemi 
em angústia de espírito. Quando tentei consolar-te, quando dese- 
java estreitar-te contra o coração, repeliste-me e voltaste o rosto, 
chorando com maior amargura! Em seguida, o abade santo con- 
solou o jovem tão docemente com as suas palavras de graça e 
sabedoria, que as nuvens de melancolia se lhe afastaram do espí- 
rito; aquele que fora até ali oprimido por um peso esmagador de 
tristeza, penetrou na liberdade da alegria espiritual». 

Após uma interrupção de dezoito meses, o santo reatou os 
seus sermões sobre o Cântico dos Cânticos. Produzira já vinte e 
três, que apenas q levaram à última oração do terceiro versículo: 
«O justo ama-te». O seu primeiro sermão depois do regresso ins- 
pirava-se nestas palavras e principiava como segue: «Finalmente, 
queridos irmãos, pela terceira vez, voltei para vós de Roma. 
E este meu último regresso foi precedido de mais acontecimentos 
auspiciosos e mais indicações da boa vontade divina. O leão 
(Pedro de Leão) deixou de rugir, o poder do mal dissipou-se 
e foi restaurada a paz na Igreja. Perante ela o malvado foi redu- 
zido a nada” (Sal. 14, 4), depois de a haver conservado num estado 
de perturbação e confusão com o seu temível cisma durante quase 
oito anos. Mas Será sem propósito algum que me é permitido 
voltar em segurança para junto de vós depois de tão graves peri- 
gos? Deus não o permita! Uma vez que regressei, estou mais 
disposto do que nunca a auxiliar-vos no vosso desenvolvimento 
espiritual. Assim, como devo a vida ao mérito das vossas preces, 
desejo apenas viver para os vossos interesses e salvação. Já que 
constitui vosso desejo o reatamento dos meus sermões acerca do 
Cântico principiados há tanto tempo, estou pronto a anuir. No 
entanto, julgo preferível repetir e' completar a minha derradeira 
dissertação que fui forçado a interromper, do' que entrar já em 
assunto novo. ÀAo mesmo tempo, receio que o meu espírito, tão 
prolongadamente distraído e preocupado com outros assuntos, tão 
indignos como variados, não se encontre numa condição suscepti- 
vel de abordar este tema numa forma adequada à sua importância. 
“Porém, o que possuo é vosso” (Act., 3, 6). É, ao meu serviço, 
Deus pode acrescentar o que não possuo, a fim de que vo-lo possa 
transmitir. No caso de não ser essa a sua vontade, que me seja 
censurada a compreensão, .não a boa vontade». 
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Inteiramo-nos por esta introdução de que o santo pregador 
interrompera o seu último sermão em obediência a alguma cha- 
mada urgente, possivelmente a ordem do Papa Inocêncio para 
remediar a situação em Pisa/Isto explica o facto de algumas 
edições das suas obras lhe atribuírem oitenta e sete sermões acerca 
do Cântico, contando duas vezes as dissertações interrompidas 

repetidas. E onde elas são consideradas uma única, existe 
grande variedade de versões. A razão disto é que Bernardo pre- 
gou os sermões com diferentes exórdios em ambas as ocasiões; 
dai as amplas discrepâncias produzidas pelos editores que dese- 
javam combiná-los. 

Bernardo não desfrutou muito tempo da paz e recolhimento 


de Pedro, pn de Lyons, como metropolitano, foi consultar 
o Papa Inocêncio com vista à escolha de um novo bispo. Preten- 
diam que o santo os auxiliasse com o seu conselho e falasse a 
Inocêncio em seu nome; todavia ele, como se previsse o que 
estava para suceder, ou firmemente até que prometeram 
não escolher candidato algum indigno para o cargo. Assegura- 
ram-lhe que seguiriam; fielmente o que lhes indicasse. O arcebispo 
prontificou-se a não permitir a consagração de quem quer que 
fosse apresentado em desacordo com essa condição. O cardeal 
Haimeric, como chanceler, garantiu que seriam mantidas essas 
cláusulas. Satisfeito com semelhantes garantias, o santo consentiu 
em apoiar os delegados com todo o seu poder. Após diversas con- 
sultas comuns, escolheram dois candidatos entre os quais o cabido 
teria de decidir. Bernardo informou o papa desta disposição, 
obtendo formal aprovação; o arcebispo foi incumbido de velar para 
que fosse observada, Os delegados regressaram ao lar, mas decor- 
reu ainda bastante tempo antes que o santo obtivesse permissão 
para voltar ao seu mosteiro, Durante o percurso inteirou-se de 
notícias que o espantaram. Soube que, em violação flagrante do 
convénio efectuado em Roma e aprovado pelo supremo pontífice, 
os dois candidatos escolhidos por ele e pelos delegados haviam 
sido rejeitados, surgindo em seu lugar uma pessoa de carácter 
duvidoso para consagração; e, além disto, que o Arcebispo Pedro 
de Lyons consentira em consagrar o bispo eleito. A princípio, esta 
informação afigurou-se-lhe absolutamente incrível. Depois de con- 
vencido da sua veracidade, decidiu, doente e fatigado como estava, 
desviar-se do caminho a fim de visitar Lyons e recriminar o volú- 
vel primaz. 


301 


BERNARDO DE CLARAVAL 


«Quando cheguei a Lyons (refere o abade santo numa carta 
ao papa), verifiquei que o caso era como me fora descrito. Acti- 
vavam-se os preparativos para o auspicioso, ou antes, sinistro 
acontecimento (da consagração). Não obstante, o deão do cabido 
e a maioria dos cónegos de Lyons opunham-se enérgica e aberta- 
mente. Que devia eu fazer? Avistei-me com o arcebispo e recor- 
dei-lhe, respeitosamente, a sua promessa e a ordem que recebera 
do vigário de Cristo. Nada negou, mas declarou responsável pelo 
sucedido o filho do duque de Borgonha. Fora para evitar a cólera 
deste nobre e preservar a paz, acentuou, que faltara ao ajustado 
no convénio. Acrescentou que, apesar do passado, seria guiado 
pelo meu conselho no futuro. Agradeci-lhe, porém repliquei: 
É a vontade de Deus que deveis cumprir, não a minha; e a sua 
vontade poderá ser observada apresentando este assunto a um 
concílio composto de bispos e outros homens religiosos que já aqui 
se encontram para assistir à cerimónia a vosso convite, ou que ainda 
virão. Se, depois de invocardes o Espírito Santo, acordardes em 
prosseguir com a consagração, muito bem; de contrário, obedecei 
ao apóstolo e 'a ninguém imponhais ligeiramente as mãos” 
(1 Tim., 3, 22). Pareceu satisfeito com este conselho. Entretanto, 
foi anunciada a chegada do bispo eleito; todavia, em vez de se 
dirigir para o palácio do arcebispo alojou-se numa estalagem. Veio 
numa sexta-feira à tarde e partiu no sábado de manhã. Não me 
compete comentar por que recusou apresentar-se na corte arquiepis- 
copal, depois de efectuar uma longa e extenuante jornada com 
esse intuito. Conjecturaria que era devido a modéstia religiosa 
e aversão pelas honras terrenas, se a sequência não fornecesse 
outras indicações. Na verdade, o arcebispo, ao regressar de uma 
entrevista com ele, declarou na presença de todos nós que não 
conseguira induzir o homem a concordar com o que se combi- 
nara». 

A aversão do bispo eleito pelo palácio não era, sem dúvida, 
estranha ao conhecimento de que Bernardo ali se encontrava. 
Não desejava enfrentar-se com o homem de Deus. No entanto, 
o Arcebispo Pedro, como primaz, ordenou aos cónegos de Lan- 
gres que celebrassem nova eleição. Mas, acabavam estas instruções 
de ser lidas no cabido de Langres quando foi recebida segunda 
carta, revogando-as. O signatário, "o mesmo prelado, declarava a 
sua intenção de que se prosseguisse com a consagração do candi- 
dato já escolhido. Esta inconstância provocou a cólera de Bernardo. 
Apenas tomou conhecimento dela após a sua chegada ao lar, 
quando supunha o assunto definitivamente arrumado. «Dir-se-ia 
que estas duas cartas, contraditórias entre si em todos os seus 
pontos, procedem não só de pessoas diferentes, mas de entidades 
mútuamente opostas e embrenhadas numa contenda — se não 
observássemos a mesma assinatura e o mesmo sinete. Tenho os 
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dois documentos discordantes em minha posse. Qualquer deles a 
quem se pretenda obedecer implica desobediência ao seu autor. 
Seguindo o primeiro, somos condenados pelo segundo; agindo 
como este nos indica caímos sob a condenação do outro. E oxalá 
possuíssemos a garantia de que, assim como o segundo anula o 
primeiro, não virá, mais tarde, a ser anulado por um terceiro». 
Entretanto o bispo eleito solicitara e obtivera a investidura real 
das temporalidades da sé, e prestara juramento de preito a 
Luis VII. A fim de evitar um apelo a Roma por parte de Ber- 
nardo ou dos cónegos de Langres, a maioria dos quais se opu- 
nham à consagração, o arcebispo alterou o local e antecipou a 
data estabelecida para a cerimónia,-pelo que, quando a notícia 
chegou a Claraval, o santo dispunjá sômente de quatro dias para 
agir. Demais, encontrava-se doente, naquela ocasião, e aparente- 
mente de cama. Tudo indicava ue teria de submeter-se ao inevi- 
tável. Mas não! Existia energiá vulcânica sob aquele corpo frágil 
e enfermo. Moveria o céu e á terra para evitar a consagração de 
um pastor indigno, e intruso, cujo único título era o favor dos 
grandes. Nessa conformidade, enviou a toda a pressa para Lyons 
um cónego de Langres com a missão de impedir a cerimónia: com 
um apelo ao papa. O mensageiro chegou a tempo, mas não foi 
bem sucedido. O Arcebispo Pedro, auxiliado pelos bispos de Macon 
e Autun, prosseguiu com á consagração; não seria dificil obt 
mais tarde, a respectiva” sanção como fait accompli. Todavia, 
ainda não conheciam Bernardo. Do seu leito de dor ditou carta 
após carta ao Papa Inocêncio, aos cardeais romanos e às auto- 
ridades da igreja de Lyons, repletas dos mais violentos protestos 
contra o que ele considerava um sacrilégio. «Pensei que viera 
para o lar desfrutar de um pouco de paz (escreveu ao pon- 
tífice). Pensei que se me depararia uma oportunidade de reparar 
as perdas espirituais em que incorrera durante a minha ausên- 
cia do mosteiro. Mas, olhai, “a tribulação e a angústia surgi- 
ram-me” (Sal. 118, 143). A enfermidade acorrenta-me ao leito; não 
obstante, asseguro-vos que a dor de alma é muito mais difícil de 
suportar que os tormentos do meu corpo». Ao deão e ao tesoureiro 
de Lyons disse: «Tudo nesta consagração foi tão desesperadamente 
confundido, sem respeito pela lei ou pela razão, tudo se efectuou 
com tanta fraude e precipitada presunção que desonraria a nomea- 
ção, não direi de um bispo, mas até de um cobrador de impostos». 
O resultado destas actividades foi. a deposição do bispo recen- 
temente consagrado, sob a alegação de que a sua eleição fora 
inválida. Na eleição seguinte, a escolha dos cónegos recaiu no 
próprio Bernardo; contudo, nada conseguiria persuadilo a aceitar 
a dignidade Proposta. Portanto, foi efectuada nova votação. Desta 
vez, foi unânimemente escolhido Godofredo de la Roche, prior 
de Claraval. Bernardo ficou satisfeito com este resultado, embora 
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entristecido por perder um auxiliar tão valioso. Porém, apresen- 
tava-se agora um obstáculo imprevisto. O jovem rei de França. 
Luís, o Jovem, que sucedera a seu pai, Luís, o Grande, em 4137, 
concedera. já a investidura da insígnia ao bispo deposto, a rogo do 
duque de Borgonha, do arcebispo de Lyons, e do abade de 
Cluny (*). Não lhe agradou saber que esse acto fora declarado 
nulo. Assim, quando o novo bispo eleito se apresentou para inves- 
tidura, o pedido não foi bem recebido. À resposta do rei mostrava 
que a calúnia se ocupara em envenenar-lhe o espírito: Bernardo 
era suspeito de provocar a anulação da primeira eleição no intuito 
de promover a nomeação do seu súbdito. O abade santo não 
experimentou a menor dificuldade em refutar semelhante acusação. 
Escreveu ao monarca: «Falo a verdade, não minto; a eleição do 
meu prior em Langres foi contrária à minha esperança e intenção. 
Mas existe alguém que pode à sua maneira exortar o consenti- 
mento do relutante, e compelir ao seu prazer as vontades mais 
renitentes a submeterem-se aos seus desígnios. Como poderia 
deixar de temer para Godofredo, que amo cômo à minha própria 
alma, o perigo que temia para mim? Como poderia deixar de 
recear horrorizado aqueles que “colocam fardos pesados e insupor- 
táveis nos ombros dos outros, mas os repudiam para si próprios” 
(Mat., 23, 4)? Não obstante, o que se fez não pode já desfazer-se. 
Não feriu vossa majestade de forma- alguma, mas feriu-me profun- 
damente. Fiquei privado de um membro que amparava a minha 
fraqueza, perdi a luz dos meus olhos, foi-me cortado o braço 
direito. “Todas estas montanhas e ondas de mal passaram sobre 
mim” (Sal. 41, 8). E “a tua cólera tombou, também, sobre mim” 
(Sal., 87, 17). Se me esquivo aos pesos, são-me impostos contra a 
vontade e desejo, e encontro “dificuldade em recalcitrar contra 
o aguilhão” (Act., 9, 5). Talvez este peso não seja tão insuportável 
em ombros condescendentes como nos renitentes. No entanto, se 
eu possuísse forças, não me haveria sido mais fácil atraí-lo para os 
meus ombros do que para os de outrem? Mas Deus dispôs as coisas 
de maneira diferente, e não me é possível nem prudente resistir- 
-lhe em poder ou argumentação; e, a vós, tão-pouco. Efectiva- 
mente, Ele “é terrível para os reis da terra” (Sal. 75, 13). Mesmo 
para vós, ó rei, 'é perigoso tombar nas mãos do Deus vivo' 
(Heb., 10, 31)». E 

Finalmente, o rei cedeu e conferiu a Godofredo a investidura 
solicitada. O novo bispo recebeu a consagração episcopal em 
Outubro de 1138. 


(1) Pedro o Venerável, que iludido quanto ao carácter do primeiro bispo eleito, 
defendeu a sua causa contra o abade de Claraval sem, todavia, o menor prejuízo 
para a sua estima e amizade mútuas. 
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URANTE a controvérsia acerca da eleição de Langres, Ber- 
nardo foi chamado a suportar o segundo desgosto profundo 
de sua vida. Faleceu Gerardo, seu mui amado irmão. Recor- 

dar-se-á que, quando este religioso modelar parecia moribundo em 
Viterbo, o santo efectuara um acordo com Deus, rogando-lhe que o 
poupasse até que ele regressasse ao lar; poderia então levá-lo para 
seu lado, se essa fosse a sua vontade. O enfermo restabeleceu-se, 
ea pr afastou-se do espírito de Bernardo, porém não do 
de Deus. Pouco depois do seu regresso a Claraval, em Junho 
de 1138, Gerardo adoeceu com uma febre que não tardou a colo- 
cá-lo às portas da morte. Cerca da meia-noite, de 13 para 14, 
o seu semblante tornou-se, súbitamente, radiante e, perante o 
espanto dos irmãos que o rodeavam, principiou a entoar com 
júbilo o salmo de alegria: «Louvai o Senhor dos céus, gás 
nas alturas» (Sal. 148). 

«Não tenho a menor dúvida (diz Bernardo, apostrofando seu 
irmão na oração fúnebre) de que te encontras agora com aqueles 
que, a meio da última noite que passaste na terra, incitaste a lou- 
var o Senhor, quando com semblante feliz e voz exultante, perante 
o espanto de todos os presentes, gritaste com as palavras de David: 
'“Louvai o Senhor dos céus, louvai-o nas alturas”. Na Verdade, 
para ti, irmão querido, embora fosse ainda meia-noite, havia já 
rompido a manhã e “a tua noite estava tão iluminada como o dia”; ; 
sim, “aquela noite era para ti agradável como os teus prazeres 
(Sal. 138, 11, 12). Fui chamado a presenciar o milagre; o milagre 
de um homem a aguardar triunfantemente o aproximar da morte 
€ à escarnecer dos seus terrores. “6 morte, onde está tua vitória? 
O) morte, onde está o teu aguilhão” (1 Cor., 15, 55)? Não, não pos- 
nula aguilhão de dor ou receio para Gerardo, mas apenas um impulso 
para canções jubilosas, pois cantou enquanto morria e morreu 
n cantar. O morte, outrora mãe das tristezas, tornaste-te agora 
fonte de alegria. Inimiga da glória, és agora forçada a servir os 
Ncus interesses. Da entrada do inferno, foste mudada para o portão 
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do paraíso. Outrora verdadeiro fosso de perdição, és agora o cami- 
nho da salvação. Morreste, ó morte. Foste colhida pelo anzol 
divino que tão incautamente, engoliste, e cujas palavras lemos 
no profeta: 'Ó6 morte, serei a tua morte! Ó inferno, serei a tua 
destruição!” (Os., 13, 14). Colhida pelo anzol divino, concedes ao 
fiel que passa através de ti uma passagem ampla e agradável para 
a vida. Foi pelas tuas mandíbulas abertas que Gerardo penetrou na 
terra paterna, não só com confiança, mas com alegria e canções 
de louvor. Por isso, quando me acerquei da sua cabeceira e o 
escutei a completar o salmo com voz clara, erguendo os olhos ao 
céu, exclamou: «Pai, em tuas mãos encomendo o meu espírito» 
(Luc., 23, 46). Em seguida, repetindo as mesmas palavras, com 
frequentes exclamações de “Pai, Pai”, voltou-se para mim, de 
expressão radiante, e disse: 'Oh, que" grande condescendência da 
parte de Deus ao tornar-se pai dos homens! E que glória para 
os homens serem filhos e herdeiros de Deus! Pois sendo filhos, são, 
igualmente, herdeiros" (Gdl., 4, 7). Assim falou, irmãos, aquele que 
agora lamentamos. E confesso que esta recordação quase trans- 
forma o meu luto em alegria, pois ao pensar na glória de Gerardo 
sinto-me prestes a olvidar a própria dor». 

No dia do funeral de Gerardo, os monges, chorosos, obser- 
varam com surpresa que o abade não apresentava indícios de lágri- 
mas. Isto é extraordinário, pois Godofredo de Auxerre, como seu 
secretário, informa-nos de que «ele nunca, ou quase nunca, assis- 
tia ao enterramento de um estranho sem chorar». Durante toda a 
cerimónia manteve a mesma aparência estóica, não exteriorizando, 
ao longo do dia, sinal algum de pesar. Na manhã seguinte, apa- 
receu no auditório como de costume e principiou o seu sermão. 
Era a vigésima sexta dissertação sobre o Cântico. O seu texto 
era: «Sou negra: mas bela, ó filhas de Jerusalém, como as tendas 
de cedar e os pavilhões de Salomão» (Cânt., 1, 4). Durante cerca 
de dez minutos falou com toda a sua usual eloquência e encanto. 
Por fim, vendo-se incapaz de prosseguir, embora relutante em 
revelar a tristeza que o invadia, alegou que não terminava o ser- 
mão sem o preparar préviamente. «Entretanto, invocai com as 
vossas orações a luz e graça do Espírito Santo a fim de que, com 
desejos intensificados na proporção da nossa confiança, possamos 
reatar noutra ocasião este assunto que exige maior atenção que 
a vulgar. E quiçá o devoto suplicante descubra o que escaparia 
ao crente mais apressado». Após uma pausa acrescentou: «De 
qualquer modo, a dor pela calamidade que nos atingiu não me 
permite continuar». 

Esta alusão foi fatal ao seu propósito. Não pôde conter-se por 
mais tempo. «Como terei de dissimular, como poderei ocultar no 
peito o fogo que consome o meu coração amargurado e me devora 
a vida? Uma chama oculta propaga-se mais livre e cruelmente. 
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Como posso abordar este Cântico de amor, submerso como estou 
num oceano de amargura? À veemência da minha dor afasta-me 
a atenção, e a cólera do Senhor absorveu-me a alma. Todavia, 
violentei os meus sentimentos; lutei até agora para esconder o meu 
pesar, receoso de que se pensasse que a fé sucumbira ao meu 
afecto natural.f Por isso, enquanto todos os outros choravam, 
somente eu, coin os olhos secos de lágrimas seguia o cruel ataúde, 
como pudestes testemunhar. Com os olhos secos, permaneci perante 
a sepultura até que terminaram todos os ritos tristes. Vestindo o 
hábito sacerdotal, pronunciei ag habituais orações sobre o cadáver 
com os meus próprios lábios. Com-as próprias mãos, aspergi barro, 
segundo o nosso costume, sobre o corpo de meu amado Gerardo, 
que não tardaria a transformar-se também em barro. Os que me 
observavam choravam e conjecturavam por que não os imitava 
eu, embora meu irmão fosse menos o objectivo da compaixão 
geral do que eu, que o perdera. Na verdade, mais duro que o aço 
seria o coração que não se fundisse ao ver-me sobreviver a 
Gerardo... Tentei resistir à tristeza com todo o vigor que consegui 
reunir da fé, lutando por conter mesmo as emoções vãs e involun- 
tárias, provocadas pelo que, no fundo, não passa do nosso fim 
natural, dívida da nossa mortalidade, necessidade da nossa con- 
dição, dPterminação do poderoso, julgamento do justo, castigo 
do terrível... Todavia, as dores recalcadas atingem mais profun- 
damente as suas raízes no interior, tornando-se mais violentas pelo 
facto de não lhes ser concedida uma saída. Irmãos, devo reconhe- 
cer-me vencido, e dar livre curso à minha consternação interior. 
Devo patentear a minha aflição aos olhos de meus filhos a fim de 
que, ao compreenderem a sua magnitude, pensem com maior bon- 
dade acerca das lágrimas que ocultei e me consolem mais doce- 
mente. 

«Bem sabeis, ó meus filhos, bem sabeis quão razoável é a 
minha dor, quão digna de lágrimas é a perda que acabo de sofrer, 
pois compreendeis que fiel amigo foi afastado do meu lado. Conhe- 
eceis como era a sua atenção pelo dever, a sua diligência pelo tra- 
balho, a sua doçura e amabilidade de disposição. 

«Era meu irmão pelo sangue, mas bastante mais por profissão 
religiosa. Oh, apiedai-vos da minha sorte, vós a quem tudo isto 
t conhecido! Eu era fraco de corpo, e ele amparou-me. Era 
tobarde, e encorajou-me. Era indolente, e incitou-me. Estava 
elvidado e imprevidente, e ele serviu-me de guia. Oh, para onde 
inc foste arrebatado? Por que foste arrancado de meus braços? 
Amámo-nos em vida, por que fomos, pois, separados na morte? 
() cruel divórcio, que sômente a morte teria poder para provocar! 
Porque, em vida, poder-me-ias ter assim abandonado, irmão que- 
rldo? Trata-se, inegâvelmente, de obra da morte; o quê, senão a 
moeto, inimiga de todas as coisas belas, se recusaria a preservar 
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o doce laço de um amor mútuo?... Porque fomos tão unidos em 
afecto fraternal? Ou, se fomos unidos, por que nos separaram 
tanto? O dolorosa sorte! Mas é o meu destino que se deve lastimar 
e não o dele. Efectivamente, irmão querido, se foste separado dos 
que amavas, encontras-te agora unido a outros ainda mais ama- 
dos. Porém, que consolação me resta depois de:. te perder, meu 
único conforto? A nossa camaradagem corpórea constituía uma 
fonte de prazer para ambos, devido à nossa conformidade de von- 
tades e sentimentos, mas apenas eu sofri com a separação. O pra- 
zer era comum; todavia, fico com o monopólio da tristeza e da 
dor. Bela foi a nossa presença mútua, bela a sociedade, bela a 
conversação. Contudo, enquanto eu perdi a felicidade de ambos, 
tu límitaste-te a trocá-la por algo melhor... 

«Todas as minhas consolações e alegrias se desvaneceram 
contigo. Agora as preocupações assaltam-me, as dificuldades sur- 
gem-me de todos os lados, os obstáculos rodeiam-me, encontran- 
do-me isolado e só, pois apenas esses companheiros permaneceram 
comigo após a tua partida e, sem auxílio, temo sob o seu peso. 
Agora resta-me pôr, de “parte semelhante fardo ou tombar sob a 
sua pressão, visto já não dispor dos teus poderosos ombros para 

assistir-me. Oh, quem me permitirá que morra eim breve e te siga? 
Morrer em teu lugar, não imploraria, pois com isso lograr-te-ia, 
retardando a tua entrada na glória. No entanto, sobreviver-te, o 
que é senão “trabalho e dor" (Sal. 10, 7)? Enquanto viver, viverei 
na amargura, viverei na tristeza... Irrompei agora, lágrimas mi- 
nhas, pois desapareceu a presença daquele que continha a vossa 
efusão ao excluir a causa. Abri-vos, ó fontes de minha infeliz 
cabeça, e correi em rios de água, se acaso assim conseguirdes 
lavar o solo dos meus pecados, com que afrai para mim a justa 
cólera do céu. Quando as minhas lágrimas tiverem aplacado e con- 
solado o Senhor, talvez eu então mereça que Ele .me conceda um 
pouco de consolação. Porém, Ele apenas o fará na condição de eu 
não deixar de chorar, pois é sômente aos que se afligem que Ele 
prometeu conforto (Mat., 5, 5). Portanto, sede. indulgentes para 
comigo, todos os que sois santos, e vós de mente espiritual, parti- 
lhai dos meus lamentos. Choro e lamento Gerardo. A causa das 
minhas lágrimas é Gerardo. .Minha alma fundiu-se na sua 
(1 Reis, 18, 1). Os dois constituíamos uma só pessoa, menos por 
laços de sangue do que por afinidade de sentimentos, identidade 
de espíritos e harmonia de vontades. Alguém me proibirá de 
lamentar a sua perda? Foram-me despedaçadas as entranhas, e 
deverei conformar-me se me disserem: 'não sintas'? Mas sinto; 
sim, sinto porque “a minha resistência não é igual à das 
nem o meu corpo feito de metal” (Job., 6, 12). Sinto indubitâvel- 
mente, e sofro dor, com 'a minha tristeza permanentemente na 
minha frente" (Sal. 37, 18). Certamente que aquele que empunha 
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o chicote não me censurará com aspereza e insensibilidade, como 
fez com todos de quem o profeta se lamentou, dizendo: “Tu os 
feriste e eles não o sentiram” (Jer., 5, 3). Confessei a minha. tris- 
teza e não a neguei. Podereis chamar-lhe carnal; não nego que sbu 

m ser humano devido à minha qualidade de homem. Se isto não 
vos satisfaz, concederei, mesmo, que seja carnal, pois, como o 
apóstolo, “sou carnal, veridido para estar sujeito ão pecado” 
(Rom., 7, 14), devotado à morte, pronto a sofrimentos e tristezas. 
Não sou, reconheço-o, insensível à dor. O pensamento da morte 
a acercar-se de mim ou dos meus,"provoca-me estremecimentos de 
horror. E Gerardo era dos meus, nqustgnvelment 

«Perdoai-me, meus filhos. Ou antes, tomo sois meus filhos, 
compadecei-vos do tormento de vosso pai. “Tende piedade de mim, 
tende piedade de mim, ao menos vós, meus amigos” (Job., 19, 21), 
que sabeis quão pesadamente a mão do Senhor se pousou em mim 
pelas minhas ofensas. Atingiu-me com a vara da sua indignação, 
justamente, na verdade, de acordo com as minhas faltas, porém 
severamente em comparação com a minha fraqueza. Não obstante, 
'não contradirei as palavras do sagrado (Job., 6, 10). Não me 
queixo do Julgamento pelo qual cada um de nós, meu irmão e eu, 
recebeu o pi merecia severamente; ele à coroa, eu a-cruz. Ou 
dir-se-á que resisto ao julgamento porque sinto .dor? Contudo, 
contorcer-se sob as chicotadas não é o mesmo que evidenciar rebe- 
lião contra a autoridade, pois no primeiro caso constitui uma Teac- 
ção humana e no segundo impiedade. É humano e inevitável sentir 
prazer com a companhia de nossos amigos, e tristeza com a sua 
nusência. Relações familiares, especialmente entre pessoas mútua- 
mente queridas, contribuem para reunir fortemente os seus cora- 
ções. E este resultado, produzido nos amigos pelo seu amor mútuo 
enquanto desfrutam da companhia comum, é revelado pelo seu 
roecio de separação e pela tristeza que experimentam quando são, 
na verdade, separados. 

«Lamento-te, amado Gerardo, não porque a tua sorte seja 
tligna de lástima, mas por não te encontrares comigó. E talvez por 
«Mio motivo eu não devesse lamentar-te, mas sômente a mim pró- 
po por ainda ter de sorver o cálice da amargura. E a dor deve 
nte opénas para mim que bebo só, visto não me acompanhares 
manta bebida. Só eu devo sofrer toda a angústia que é costume 
iepartir-se igualmente por amigos que, amando-se ternamente, se 
viam forçados a separar-se. Prouvera a Deus que eu estivesse 
mipuro de que não estás perdido definitivamente para mim, mas 
prrtinto apenas à minha frente! Prouvera a Deus que obtivesse a 
vnriora de que, embora tarde, te seguiria aonde quer que tenhas 
leio)... Que ninguém se importune a dizer-me que não devo dei- 
Nut-mo invadir por sentimentos naturais, pois foi permitido ao 
tuinhmo Samuel exprimir a sua mágoa pelo malvado rei Saul 
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(1 Reis., 15, 35), e ao piedoso David pelo traidor Absalão, sem O 
menor prejuízo para a sua fé ou qualquer oposição ao direito 
celestial. “Absalão, meu filho (gemeu o santo David); meu filho 
Absalão” (2 Reis, 19, 4). “Observai, outro maior que Absalão se 
encontra aqui" (Mat., 12, 42). O próprio Redentor, olhando para 
Jerusalém, e prevendo o destino que não tardaria a tombar sobre 
ela, “chorou” (Lwc., 19, 41). E não me será permitido que sofra 
pela minha desolação, que não é futura mas presente? Deverei 
permanecer insensível e irresponsivo aos clamores da minha ferida 
recente e dolorosa? Decerto poderei chorar de dor, uma vez que 
Jesus chorou de compaixão. Na sepultura de Lázaro, Ele não 
reprovou os que choravam; ao contrário, juntou as suas lágrimas 
as deles. “E Jesus chorou”, escreve o Evangelista (João., 11, 35). 
Essas suas lágrimas não traíram, certamente, falta de confiança, 
mas testemunharam a realidade da sua natureza humana, pois 
ordenou, imediatamente, ao morto que se erguesse, a fim de nos 
ensinar que a fé não sofre perda alguma pelo afecto da tristeza. 
Portanto, o meu choro não constitui um indíeio de fraca fé, mas 
apenas de fraqueza do meu estado. Do facto de eu chorar pela dor 
que me invade, não se deve supor que recrimino aquele que me 
torna possível senti-la. Apelo unicamente para a sua compaixão 
e tento, o melhor que me é possível abrandar a sua severidade. 
Assim, embora as minhas palavras estejam plenas de dor, estão 
isentas de queixumes. “Tu és justo, ó Senhor, e o teu julgamento 
acertado (Sal. 118, 127). Tu levaste Gerardo, e se lamentamos 
o seu afastamento, não esquecemos que constituiu apenas um em- 
préstimo... Porém, agora, sou compelido a pôr termo às minhas 
palavras pela torrente das minhas lágrimas», 

Esta magnificente endecha, emanação impetuosa de um cora- 
ção repleto, deve ser lida no original para se apreciar devidamente. 
Na opinião de um crítico competente como é Dom Rivet (Hist. 
Litter., t. X, pref.) nada a iguala entre as publicadas na lingua- 
gem latina desde a era de Augusto, se exceptuarmos as duas ora- 
ções fúnebres de São Malaquias pelo mesmo autor. Berengário de 
Poitiers, para vingar a derrota de seu amo, Abelardo, às mãos 
do santo, teve a impudência de acusar o abade santo de plagiar 
certas passagens de Santo Ambrósio. Todavia, a acusação, nunca 
provada, foi refutada triunfalmente pelo insignê Mabillon. E se 
algumas expressões se nos afiguram extravagantes, devemos ter: 
presente que Bernardo foi dotado de um coração extraordinária- 
mente afectuoso, e que naqueles tempos era permitida maior liber- 
dade na manifestação da sensibilidade pessoal. Não foi citada 
metade do lamento, mas, o suficiente para mostrar a impossibi- 
lidade total da noção alimentada por muitos; isto é, que a santi- 
dade tende a deformar as nossas sensibilidades naturais. A graça 
não destrói mas aperfeiçoa a natureza, e é perfeitamente verídico 
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que um homem santo é completamente um homem. «Não posso 
deixar de pensar (escreve o eminente escritor não católico, Doutor 
Storrs, depois de citar algumas passagens do lamento) que esses 
excertos nos devem fornecer vislumbres do coração de Bernardo, 

a infinita profundidade da sua terna afeição, da inexprimível 
plenitude da sua apaixonada ternura; e estou tão seguro como de 
tudo o que não é aparente aos sentidos ou não incluído na per- 
cepção pessoal, que isso lhe surgira como uma herança vital, não 
de uma longa série de senhores feudais e barões guerreiros, mas 
do seio de uma mãe terna, devota, heróica, que anos antes fora 
transportada ao túmulo. A ela devia /depois de Deus, que, embora 
forte entre os fortes, fosse apaixonado e terno como a mulher mais 
ardente; e era o seu espírito no filho que suspirava e penava ou 
se erguia ao cimo do triunfo cristão. O mesmo belo espirito terno 
não efeminado, gentil mas transcendentalmerite heróico aparece 
em toda a sua vida». 

A tempestade provocada pela eleição de Langres estava quase 
afastada quando o abade santo se viu no centro de outra. À sé 
arquiepiscopal de Reims estava vaga desde o começo de 1138, e não 
se visluinbrava indício algum de uma eleição. Aproveitando este 
prolongado-interregno, as autoridades municipais, constituídas 
como comuna por permissão real, iam invadindo gradualmente 
os direitos e liberdades da Igreja. Bernardo escreveu ao jovem 
rei, rogando-lhe e Todavia, sem demora, a ordem para 


se celebrarem eleiçõesf Todavia, Luís, o Jovem, não se sentia 
especialmente apr o por perder os proventos da sé que rever- 
tiam para a coroa durante a vacatura. Além disso, receava excitar 
o desagrado da população que não desejava um novo arcebispo, 
ao menos por enquanto. Em seguida, o santo dirigiu-se ao Papa 
Inocêncio: «A igreja de Reims caminha apressadamente para a 
ruína, à gloriosa cidade tombou em desgraça. 'Ó todos vós que 
seguis pela estrada (grita), verificai se existe outra tristeza como 
a minha” (Lam., 1, 12). Tem “lutas por fora, temores no interior 
(2 Cor., 7, 5), e lutas no interior também, visto que seus próprios 
filhos empreendem a guerra contra ela, e ninguém existe para 
assumir a sua defesa. A sua única esperança é Inocêncio que pode 
secar as lágrimas de seus olhos. Mas quanto tempo, santo pai, 
tardareis em estender sobre ela o vosso braço protector? Durante 
quanto tempo a vereis espezinhada antes de acorrer a salvá-la? 
Vede, o rei de França portou-se como um cobarde e a sua cólera 
justa evaporou-se. O que resta, pois, senão que ampareis com a 
vossa apostólica autoridade esta igreja atormentada, levando alívio 
6 consolação às suas inúmeras feridas? A primeira coisa a fazer 
4 apressar uma eleição, antes que os cidadãos na sua insolência 
clestruam o que até agora pouparam». 


311 


BERNARDO DE CLARAVAL 


Inocêncio seguiu este conselho. A eleição celebrou-se antes do 
final de 1139. Resultou na escolha unânime de Bernardo. O pró- 
prio rei Luís escreveu ao santo, insistindo para que se curvasse aos 
desejos do cabido que via nele o único homem capaz pela sua sabe- 
doria e santidade de restaurar a ordem da igreja e da cidade desor- 
denadas; poderia contar sempre com o apoio do poder real. Pela 
quinta vez o abade santo era convidado a aceitar o cargo episco- 
pal, e pela quinta vez recusou. «Dá-me grande prazer ver vossa 
majestade tão sinceramente interessado pelas coisas que per- 
tencem a Deus (disse ao rei). Na verdade, para não mencionar 
outras coisas, o vosso ardente interesse na promoção de alguém 
tão indigno dela pode apenas dever-se ao vosso amor por Deus; 
que vantagem temporal poderieis esperar de mim, que não possuo 
Tiquezas ou fundos monetários de qualquer espécie? E, não satis- 
feito em concordar com a escolha dos eleitores, condescendestes em 
insistir nela. Mais do que isso, honrais-me com o vosso favor real, 
abris totalmente o vosso generoso coração e, para que a minha 
pusilanimidade não se atemorize com o peso, prometeis-me a pro- 
tecção do vosso poder. É raro encontrar tanta condescendência 
em alguém tão elevado, tanta perfeição de julgamento em alguém 
tão jovem. 

«Não obstante, majestade, não posso consentir em aceitar 
sobre os ombros este peso, pois sou um homem de coração cobarde 
e saúde precária, “apenas me restando a sepultura” (Job., 17, 1). 
Indigno e incapaz como reconheço ser, não me atrevo a ocupar 
um cargo tão sagrado. Os eleitores deviam haver considerado as 
minhas deficiências; porém, se eles fecharem os olhos, eu não 
o posso fazer, porquanto recordo o que está escrito: “Tem piedade 
da tua própria alma, agradando a Deus" (Ecles., 30, 24). Ou, se 
me julgaram digno devido ao hábitó religioso que uso, deviam 
saber que o hábito não constitui a substância mas o símbolo de 
santidade. Ninguém conheço tão bem como a mim próprio, nem 
sou conhecido tão bem por pessoa alguma como por minha cons- 
ciência. Contra o seu testemunho, não posso aceitar o veredicto 
daqueles que apenas vêem o meu exterior e decidem nessa con- 
formidade. “Eu e os meus filhos, que o Senhor me deu” (Is., 8, 18), 
somos felizes aqui e, embora pecadores, oramos por vosso reino 
e pessoa; se nos separásseis (acção tão cruel como difícil) não 
seriam orações que escutarieis, mas lamentos... Assim vossa majes- 
tade administre este reino de França de forma a merecer O reino 
do céu». 

O: leitor recordar-se-á do jovem príncipe Amadeu que com 
seu pai trocou a casá cisterciense de Bonnevaux pela de Cluny 
em 1121. É chegado o momento de contar a sequência da história. 
Sendo um jovem de talento, as autoridades cluniacenses decidiram 


a 


enviá-lo à corte de seu primo, o Imperador Henrique V, onde 
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teria a melhor oportunidade de completar a sua educação. Perma- 
neceu na corte imperial até à morte de Henrique, em 23 de Maio 
de 1125, data em que se retirou, não para Cluny, mas para 
Claraval Diz-se que a sua conversão se ficou a dever às preces 
de seu pai, agora monge em Bonnevaux. A maneira como 
correspondeu à graça de sua vocação poderá inferir-se do facto 
de em 1139 ter sido nomeado abade de Hautecomb, na Sabóia. 
Cinco anos mais tarde foi eleito bispd de Lausana, mas recusou 
aceitar o cargo até que uma ordem da Santa Sé o compeliu a isso. 
A sua morte ocorreu em 1158, após urha vida de tanta santidade 
que a Igreja o incluiu no calendário dos seus santos e honra a sua 
memória em 28 de Janeiro. Compôs alguns belos sermões acerca 
da Virgem Santa nos quais a proclama glaramente isenta do pecado 
original. 

A eleição de um novo imperador verificou-se em Fevereiro 
de 1138. Só então o mundo compreendeu completamente a vasta 
importância da missão diplomática de Bernardo na Alemanha 
e o-seu êxito em reconciliar a casa de Hohenstaufen com a Santa 
Sé Os dois candidatos eram o duque Henrique da Baviera, 
cognominado Orgulhoso, e o duque Conrado de Suábia. Inocêncio 
via o primeihe as vezes suficientes para lhe inspirar os mais gra- 
ves temores pelo futuro se viesse a ascender ao trono imperial. 
Quanto ao segundo, estivera durante muitos anos sob a excomu- 
nhão da Igreja e contribuíra para prolongar o cisma apoiando o 
antipapa; no entanto, possuía algo a recomendá-lo: independente- 
mente dos erros que houvesse cometido, mostrara-se sempre um 
homem de verdade e honra, contava com a maioria dos nobres 
alemães a seu lado e era superior ao seu rival em carácter e peri- 
cia. E assim, a mesma influência eclesiástica que constituíra um 
obstáculo para Conrado em 1125 foi um auxiliar poderoso para 
ele em 1138. A Igreja nunca teve de lamentar a sua escolha. Asse- 
gurado da protecção do novo imperador, Inocêncio convocou um 
«concílio geral que devia iniciar as sessões na Basílica de S. João de 
Latrão de Roma, em 3 de Atbril de 1139. Responderam à chamada 
cerca de mil prelados, arcebispos, bispos e abades. O abade de 
Claraval não se achava presente, indubitâvelmente com profundo 
pesar dé muitos. Não comparecia sem uma ordem especial, e o papa 
possuía um motivo para não rogar a sua presença nesse segundo 
concílio geral de S. João de Latrão: aquele que fora a luz e o ora- 
dor dos concílios de Étampes, Reims e Pisa apenas representaria ali 
um obstáculo. 

Parece haver-se tomado por certo que Inocêncio, satisfeito 
com o arrependimento dos partidários do antipapa, proclamaria 
uma amnistia pelo passado, lançando assim a semente de uma paz 
duradoura; na verdade, muitos criam, Bernardo entre eles, que 
isso fora virtualmente já feito. Todavia, esta. esperança estava 
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destinada ao desapontamento. Perante o espanto de todos e a 
consternação de não poucos, o pontífice pronunciou uma sentença 
de deposição contra todos os que haviam sido ordenados, consa- 
grados ou promovidos a qualquer cargo ou dignidade eclesiásticos 
por Anacleto ou Gerardo de Angoulême, sem exceptuar aqueles que 
haviam renunciado livremente ao cisma. E, o que é mais espan- 
toso, ordenou a todos os membros do concílio que tinham favore- 
cido o antipapa (incluindo o cardeal Pedro de Pisa ao qual o 
abade santo, agindo em nome de Inocêncio, assegurara que conser- 
varia O cargo de cardeal) que entregassem as suas cruzes, anéis 
e todas as outras insígnias das classes episcopal e cardinalícia (*). 
Não podemos deixar de ficar satisfeitos pelo facto de Bernardo não 
presenciar semelhante cena inquietante. O conhecimento desta 
determinação provocou-lhe profunda angústia. O ex-cardeal Pedro 
dirigiu-lhe, imediatamente, uma carta repléta de amargas censu- 
ras, acusando o santo de trair os que haviam confiado nele e de 
violar a sua solene palavra. ams 

Acabrunhado pela dor, o santo pegou na pena e escreveu a 
lamentar-se a Inocêncio, mas não obteve resposta. Então, escre- 
veu, novamente, neste estilo: «A quem deverei apelar para justiça 
contra vós? Se existisse algum juiz perante o qual pudésseis ser 
convocado, acreditai que vos mostraria o que mereceis. Falo como 
alguém perturbado pela mágoa. Tenho, claro, o tribunal de Cristo; 
mas, Deus nos livre de eu vos acusar: perante ele. Defender-vos-ia 
antes com todo o meu vigor, e responderia por vós até aos limites 
da vossa necessidade e capacidade. Não recorrerei, portanto, a 
Cristo para a obtenção de justiça, mas àquele que foi nomeado 
juiz de todas as questões terrenas, isto é, a vós. Convoco-vos 
perante o próprio tribunal presidido por vós. Deveis proceder como 
Juiz entre Inocêncio e eu. 

«De que forma, pergunto, mereceu este vosso filho a aversão 
da paternidade ao ponto de vos sentirdes satisfeito em marcá-lo 


» 


-— 


(1) O cronista de Morigny (Cfr. Baronius, «Annal. Eccl. ad. an. 1139», n.º 7) 
deixou-nos uma descrição deste doloroso incidente. Depois de se referir nos termos 
mais amargos ao infortunado Anacleto, Inocêncio prosseguiu: «Uma vez que Os seus 
actos estão contaminados pela sua indignidade, anulo tudo quanto ele promulgou: 
deponho todos quantos hajam sido elevados por ele; suspendo e repudio todos quantos 
ele tenha consagrado. Além disso, todos aqueles que hajam sido promovidos ao serviço 
do altar por Gerardo de Angoulême, ficam proibidos pela autoridade apostólica de 
exercerem as suas ordens ou de ascenderem jamais a um grau mais elevado». «Tendo 
falado assim (acrescenta o cronista), dirigiu-se directamente a todos (quondam) os 
cismáticos que sabia estarem presentes e, crivando-os de recriminações, arrancou-lhes 
os báculos, violentamente, das mãos e rasgou-lhes os mantos pontificais dos seus 
ombros. Sim, e até os próprios anéis que simbolizavam o seu matrimónio espiritual 
com a Igreja, lhes arrebatou». 

Não pode subsistir a menor dúvida de que Inocêncio adoptou esta impiedosa linha de 
conduta sob a influência de determinados cardiaís que encontravam dificuldade em 
encarar em termos de igualdade aqueles que deviam a sua promoção ao antipapa. 
A parte pior no meio de tudo foi a quebra de fé com Bernardo, da quel o próprio 
abade santo tão amargamente se queixa. É impossível supor o pontífice olvidado da 
promessa de uma amnistia concedida em seu nome a Pisanus ou, mesmo, o 
seu desconhecimento ou reprovação. 
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com o estigma de traidor? Não condescendestes em nomear-me 
vosso vigário quando se tratava de reconciliar o cardeal Pedro 
de Pisa, se acaso Deus se dignasse salvá-lo por meu intermédio da 
louca miragem do cisma? Se negardes isto, posso prová-lo com 
tantas festemunhas como eclesiásticos possuíeis ao tempo. É, após 
a sua reconciliação, não foi Pedro admitido, de acordo com a vossa 
palavra, ao seu devido cargo? Quem, fpois, com os seus conselhos, 
ou antes com a sua astúcia, vos influenciou para que retirásseis o 
perdão concedido, e “tornou nulas as fpalavras proferidas por vossa. 
boca” (Sal. 88, 35)? 

«Falo assim, não por encontrar jfalta na vossa apostólica seve- 
ridade e no vosso ardente zelo contra os cismáticos, os quais como 
“um vento impetuoso desfazem emi pedaços os navios de Tarsis” 
(Sal. 47, 8), sim, e como Fineas imolam os prevaricadores, segundo 
o que está escrito: “Não odiei, ó Senhor, os que te odiaram e não 
me consumia por causa de teus inimigos” (Sal., 138, 21). Porém, 
onde existe uma diferença na culpa, a punição não deve ser igual. 
Aquele que reconheceu a tempo o seu pecado não merece o mesmo 
castigo do que o outro que se submeteu quando a resistência se 
tornava impossível. 

«Rogóvos, por aquele que nem a si próprio poupou para 
poupar seus pecadores, que removais esta mancha de mim e con- 
sulteis a vossa própria reputação. Esta é a segunda vez que vos 
escrevo sobre o mesmo assunto; porém, como até ao momento 
não obtive resposta, devo concluir que a minha primeira carta não 
atingiu o seu destino». 

Se o papa recebeu ou não a primeira epístola, é-nos impos- 
sível averiguar por carência de elementos. Quanto ao resultado 
da intervenção de Bernardo, os historiadores não estão de acordo. 
Alguns afirmam que o cardeal Pedro obteve imediatamente a res- 
tauração das suas dignidades; outros são de opinião que ele viveu 
em desgraça até ao pontificado de Celestino II, em 1143. Esta 
última hipótese é a mais provável. Existem, igualmente, bons mo- 
tivos para supor que o pontífice se melindrou com o arrojo da 
linguagem de Bernardo. De qualquer modo, é absolutamente certo 
que, 'a partir desta data, as relações entre os dois homens ficaram, 
se não, tensas, ao menos não tão cordiais como eram; isto por parte 
de Inocêncio, pois o santo continuou a dirigir-se-lhe na antiga 
maneira familiar na qual o afecto e a reverência parecem lutar 
pela primazia. mm 

Talvez fosse bom determo-nos aqui na nossa narração para. 
lançarmos uma olhadela àquela cidade de Deus que transformou 
o vale do absinto no vale de glória, em que setecentos religiosos 
procuravam emular as vidas dos espíritos abençoados do alto: 

«Homens cujas vidas deslizavam como rios que 
embebem florestas, 
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Escurecidas pelas sombras da terra, mas reflectindo 
uma imagem do céu». 

Não é, todavia, para o aspecto exterior da sua existência qtre 
pretendemos chamar a atenção, ronda ininterrupta de preces, tra- 
balho e estudo; pode avaliar-se como ela era, consultando a sagrada 
regra de São Bento. Gostaríamos, sim, de conhecer as disposições 
e sentimentos interiores, a mentalidade desses lutadores medievais 
em nome da santidade. Seriam um conjunto de mortais desilu- 
didos, demasiado orgulhosos para admitirem que haviam cometido 
um equívoco, obstinadamente determinados a repará-lo a qualquer 
custo, ocultando um coração consumido e um espírito rebelde 
sob a máscara do decoro religioso? Ou desafortunadas vítimas 
do remorso, desejando cobrir a impureza das suas consciências 
com as folhas de figueira da observância monástica? Ou seriam 
homens de carácter fraco, «pálidas, anémicas negações de per- 
sonalidade», moldados numa uniformidade sem vida a uma rotina 
activa; bonecos piedosos, obedientes por carência de energia para 
resistirem? Muitos escritores protestantes parecemh supor que todos 
os monges, não declaradamente impostores, pertencem a alguma 
das citadas categorias. Um serviço jubiloso por Deus sob o peso 
dos votos e regras religiosas afigura-se-lhes uma impossibilidade, 
pois, como frisa São Bernardo, tais pessoas reconhecem a cruz 
claramente, mas não conseguem ver -o unguento que a adoça. 
Este unguento de alegria sagrada, com paz de espirito e tranqui- 
lidade de consciência, é o prometido nesta vida a todos os que 
abandonam tudo por Cristo. Podiamos pois, assegurar-nos, mesmo 
sem testemunho explicito, de que os monges de Claraval consti- 
tuíam uma família feliz. A.vida de severa penitência e assíduas 
preces não parecia demasiado violenta para almas incendiadas 
com o amor de Deus e permanentemente ocupadas com a recor- 
dação da amarga paixão de seu Senhor, ou um preço demasiado 
elevado pela glória eterna do céu. Podíamos assegurar-nos, também, 
de que eram homens de carácter, o qual nada pode desenvolver 
tanto como uma vida de oposição constante aos instintos naturais. 


Não existe vida tão enêrgicamente activa como a de obediência 
Teligiosa. 

“= Porém, embora não indispensável, bom será incluir o testemu- 
nho de um informador digno de confiança, que haja experimen- 
tado pessoalmente aquilo que afirma sem deturpar a verdade. 
A providência foi extraordinâriamente bondosa nesse capítulo pre- 
servando-nos uma carta escrita por um dos noviços de: Bernardo, 
Pedro de Roya, a um amigo do mundo, e que nos fornece todos 
os elementos desejados. Trata-se de um documento curioso, con- 
tendo um bom quinhão de revelações, e permitindo-nos adivinhar 
os pensamentos e maneiras de sentir das almas silenciosas que 
Bernardo conduziu para o céu. É dirigida «ao seu caro €., pre- 
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boste da igreja de Noyon, do irmão Pedro, noviço de Claraval 
pela graça de Deus». O escritor é, obviamente, um jovem de acen- 
tuada cultura, capaz de exprimir-se com graça e fluência. ess 

«É habitual entre amigos que se acham unidos pela caridade 
de Cristo, mas separados pela distância, uma vez que não: podem 
encontrar-se e conversar pessoalmente, possuírem, ao menos, uma 
recordação constante afectuosa um do outro no Senhor e comun- 
garem juntos pelas afeições 'do/toração, invocando-se na lingua- 
gem silenciosa mas terna dó pensamento, intercedendo mútua- 
mente perante Deus com 45 mais ansiosas súplicas. Segundo esta 
lei de amor, vós, por vézes, a menos que me equivoque, pergun- 
tais. por mim na câmara secreta do vosso coração, inquirindo a vós 
próprios quais serão os meus sentimentos presentes, qual o estado 
do meu corpo e alma, quais os objectivos dos meus pensamentos 
e desejos. E quiçá na solicitude própria da amizade receeis que O 
peso da vida por mim escolhida se tome demasiado incomportável 
para os meus ombros, que sabeis serem pequenos e delicados. 
Caro amigo, “muitos tremeram com receio onde o receio não exis- 
tia” (Sal. 13, 5). Porém, vós, que me amais em Jesus Cristo não 
vos deveis alarmar. Todas as privações que suporto provém 
do Senhor cujo jugo é suave e cujo peso é leve. Asseguro-vos, 
escasseiam-me as palavras para revelar-vos os inúmeros exemplos 
de virtude que testemunho diáriamente neste lugar consagrado; 
no entanto, no intuito de serenar o vosso coração no respeitante 
à minha condição presente e estado de espírito, tentarei contar-vos 
algo acerca de Claraval, dos pobres de Cristo que aqui vivem e da 
maneira de viver observada por estes santos religiosos, cujas vir- 
tudes desejo imitar com todo o fervor da minha alma. 

«Mas, primeiramente, descreverei alguns aspectos da minha 
vida anterior no mundo. Desejo que presteis especial atenção a 
isto, para vossa própria vantagem, porquanto vos mostrará de 
quantos terríveis perigos fui salvo pelo Redentor misericordioso, 
e vos incitará a glorificar aquele que nunca repudia pecador 
algum, por muito desgraçado, que se lhe arroje, arrependido, aos 
pés (João, 6, 37)». 

Segue-se uma espécie de confissão geral em linguagem vigo- 
rosa e clara. Pedro levara uma vida fácil e luxuosa que, permi- 
tindo um exagero piedoso, fora mais mundana que perversa. 
O pensamento da morte e julgamento nunca se afastava para longe 
da sua consciência, perseguindo-o mesmo entre os seus divertimen- 
tos frívolos. Quando se sentava a uma mesa de banquete, uma 
voz parecia ciciar ao ouvido da sua alma: «Pedro, todo este ouro 
e prata, e o resto do que vês e te produz prazer são do mundo. 
Um dia virá, portanto, em que deixarão de existir, pois 'o mundo 
desaparece e a concupiscência também" (1 João, 2, 17). Mas tu, 
Pedro, onde estarás então? .És, presentemente, “um inimigo da cruz 
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de Cristo” (Fil., 3, 18) que, como não duvidas, é o único objecto no 
qual se devem glorificar os cristãos, e inclinaste o coração para 
coisas mundanas que perecem, diariamente, perante os teus olhos. 
Recorda que o homem “quando morrer, nada levará consigo, nem 
a sua glória descerá com ele” (Sal. 48, 18). Então, esse corpo vil, 
cujos cuidados te fazem agora esquecer a alma e o teu Deus, será 
abandonado aos vermes e à podridão. E, quando deixares o corpo, 
numa hora que desconheces, para onde irás? Quem encontrarás? 
Que resposta apresentarás? Onde permanecerás até à reunião com 
o teu corpo? Ah, e pensa naquela ressurreição para a vida e feli- 
cidade ou para a morte e dor, tanto uma como a outra eternas. 
«A graça de Deus triunfou, por fim, sobre as seduções do mundo». 
O Pai da misericórdia compadeceu-se de" minha alma e condu- 
ziu-me para seu filho (João, 6, 44). Compreendei, pois, quanto 
bem Deus me tem proporcionado, afastando-me compassivamente 
dos rios de Babilónia e levando-me com compaixão ainda maior 
para as fontes do Salvador (Is., 12, 3) nesta abadia de Claraval. 

«Fisicamente, na verdade, Claraval acha-se Situada num vale, 
mas espiritualmente, “os seus alicerces estão nas montanhas sagra- 
das' e “o Senhor ama os seus portões acima de todos os taberná- 
culos de Jacob” (Sal. 86, 1, 2). “Coisas gloriosas se dizem de ti, 
ó cidade de Deus" (ibid., 3), porque em ti aquele que é grande e 
maravilhoso opera obras grandes e maravilhosas. Aqui “os trans- 
gressores regressam ao coração! (Is., 46, 8); e, embora o seu 
'homem exterior esteja corrompido, o homem interior é renovado 
dia a dia” (2 Cor., 4, 16), isto é, “vestem o homem de novo, criado 
na justiça segundo Deus" (Efés., 4, 24). Aqui os orgulhosos tor- 
nam-se humildes, os ricos pobres; os pobres escutam como lhes 
é predicado o Evangelho, e a escuridão dos pecadores é transfor- 
mada em luz no Senhor. Neste lar feliz encontra-se reunida uma 
vasta multidão de pobres beatificados de todas as regiões e nações 
do mundo, pelo que se pode dizer: “Eis os forasteiros e Tiro e a 
população dos etíopes, estes estão aqui" (Sal. 86, 4). Não obstante, 
todos possuem um único coração e uma só alma. É, na realidade, 
“onde reside toda a alegria” (Sal. 86, 7), alegria não oca mas 
verdadeira, pois possuem a firme esperança da alegria eterna no 
céu que já principiou para eles em. Claraval. Aqui encontraram 
uma escada de Jacob com os anjos a subir e descer; a descer para 
providenciarem' pelas suas necessidades corpóreas a fim de não 
sucumbirem no percurso, a subir para que as suas almas se diri- 
jam para o cume da perfeição religiosa. 

«Quanto mais diligentemente estudo a sua vida quotidiana, 
mais profundamente me convenço de que estes professores de 
pobreza evangélica são, sob todos os aspectos, perfeitos adoradores 
e seguidores de Cristo e verdadeiros servos dê Deus. Vê-los em 
oração, falando com o Senhor em espírito e em verdade, com 
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tanta piedade e fervor nas suas palavras e tanta humildade no seu 
porte, bastaria para convencer qualquer pessoa de que são amigos 
queridos e íntimos da majestade divina. Porém, quando se acham 
mais publicamente ocupados em louvores a Deus com salmodia 
nas horas canónicas, é então, acima de tudo, que o fervor e devo- 
ção dos seus espíritos são revelados pela posição do corpo, suges- 
tiva de temor e reverência sagfados; enquanto a lenta articulação 
das sílabas e o modo de éntoar os salmos tornam claro que as 
palavras de Deus doces ao seu paladar acima do mel 
(Sal. 118, 103); enquanto os contemplo assim a cantarem os lou- 
vores divinos, com tanta assiduidade e devoção, os variados ofícios 
diurnos e nas vigilias nocturnas, desde pouco depois da meia-noite 
até ao romper do dia, apenas com um curto intervalo, afiguram- 
-se-me “um pouco menos que anjos' (Sal., 8, 6), mas bastante mais 
que homens. Indubitâvelmente que esta constante, inquebrável, 
atenção pelo labor de Cristo, este extraordinário fervor e devoção, 
não podem atribuir-se a mera natureza humana, mas à graça do 
Espírito Santo. Na sua leitura espiritual parecem beber branda 
mas abundantemente a torrente silenciosa das águas de Siloé, que 
“brotaram para a vida eterna”. Compreenderiamos pelo seu próprio 
aspecto e conduta que são todos discípulos do único mestre que 
instrui os seus corações e lhes diz: 'Escutai, ó Israel, e guardai 
silêncio (Ecles., 32, 9), pois conservam-se silenciosos a fim de 
escutarem e aumentarem a sua sabedoria segundo o que está 
escrito: “O sábio escutará e ficará mais sábio” (Pyov., 1, 5). 
«Meu querido amigo, é impossivel descrever a impressão pro- 
vocada no espirito pela contemplação deste: homens quando ocupa- 
dos no trabalho, ou quando se dirigem ou regressam dele. Vê-se 
claramente que são guiados, não pelo seu próprio espírito, mas 
pelo espírito de Deus, pois executam todas as suas acções com 
tanta tranquilidade de espírito, tanta serenidade inalterável de 
expressão, tanta ordem bela e edificante que, embora trabalhem 
arduamente, parecem sempre isentos de fadiga, por muito pesado 
que seja o seu labor. Isto mostra, inquestionâvelmente, que pos- 
suem em acção no seu interior o santo Espirito de Deus que “dispõe 
de todas as coisas serenamenté” (Sab., 8, 1), no qual encon- 
tram repouso e alívio de todo o trabalho extemo. Alguns destes 
pobres evangélicos, ao que sou informado, pertencem ao epis- 
copado, outros ocuparam a posição de. magistrados civis ou qual- 
quer outro cargo igualmente distinto, muitos evidenciaram-se pela 
sua erudição e outros pela nobreza do seu nascimento. Todavia, 
agora, pela graça de Deus, todas essas distinções foram total- 
mente olvidadas. Quanto mais importante foi alguém no mundo 
mais se humilha aqui e se considera o último da comunidade. 
Quando os vejo no jardim ocupados com a enxada, nos campos 
de trigo com a foice, nos bosques com o machado, e em diversos 
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outros lugares com os seus utensílios de trabalho, e quando pon- 
dero o que foram e comparo a sua. situação anterior com a pre- 
sente pobreza; julgando pelo que me revela a vista, considerá-los-ia 
uma multidão transtornada que renunciou ao uso da palavra e 
do Taciocínio, sim, “opróbrio dos homens e abjecção da plebe 
(Sal., 21, 7); porém, uma testemunha interior e mais digna de cré- 
dito assegura-me que a sua “vida está oculta com Cristo em Deus" 
(Col., 3, 3). 

«Dentre eles alegrame contemplar Godofredo de Peronne, 
Reinaldo de Morigny, G. de Saint-Omer e Walter de Lille, todos 
mais jovens em malícia do que eu e meus conhecidos no “homem 
velho” (Col., 2, 9), do qual, pela graça de Deus, não é visível um 
único vestígio. Naquele homem velho, - conhecia-os como homens 
de coração altivo e olhar insolente, gostando de 'caminhar em 
grandes assuntos e coisas maravilhosas acima deles” (Sal. 130, 1); 
porém, agora vejo-os “humildes sob a poderosa (mas misericor- 
diosa) mão de Deus” (1 Pedro, 5, 6), caminhando em assuntos mais 
baixos e em coisas maravilhosas abaixo deles (1). Outrora eram 
“sepulcros alvos, que exteriormente pareciam belos, mas no seu 
interior ocultavam ossos de mortos e toda a imundiície' (Mat., 23, 
27); agora são, assim creio, “vasos de eleição” (Act., 9, 15), 
pequenos talvez no seu exterior, mas tesntente repletos de espe- 
ciarias celestiais da mais doce fragrância. Ao observá-los a cami- 
nho do seu trabalho costumado ou no seu regresso, a caminharem 
um após outro com passos graves e modestos, em ordem de bata- 
lha, por assim dizer, e equipados com as armas da paz e humil- 
dade, não se pode deixar de pensar que os anjos de Deus se 
deliciam com esta procissão de pecadores recentemente convertidos 
a Cristo da escuridão do pecado, e exclamam, alegremente mara- 
vilhados: “Quem são estes que avançam com a aurora, formosos 
como a lua, brilhantes como O sol, terríveis como um exército 
pronto para a luta?” (Cânt., 6, 9). A mesma cena força o demónio 
a fugir em confusão, profundamente desgostado com a perda 
para o seu reino de tantas almas. Arma-se contra eles com maior 
malícia e tenta compensar o seu fracasso 'mantendo-os ligados a 
prazeres mundanos, com ferozes perseguições e ataques subtis 
à sua paz de espírito. Não obstante, todas as suas tentativas estão 
condenadas ao fracasso, pois estes homens refugiaram-se no Altís- 
simo (Sal. 90, 9), tendo como única esperança a cruz de Cristo que 
abraçam com amor e transportam com constância. 

«Em suma, caro amigo, que Impressão supondes vos causaria 
no espírito a visão da modéstia e moderação destes monges santos 
nas suas refeições? O seu recolhimento e piedade seriam suficientes 


(1) O príncipe Herrique, irmão de Luís, o Jovem, em tempos ocupou a posi- 
cão de cozinheiro da comunidade em Claraval, enquanto Bernardo de Pisa, futuro 
pontífice, tinha a seu cargo o fogão da sala comum. 
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para convencer-vos de que consistem no que aparentam: homens 
plenos de virtude e tementes a Deus. Não penso que o mestre 
divino veja algo de reprovável no seu simples repasto, ou mesmo 
que um homem encontre motivo para críticas. Escutam com a 
maior avidez a palavra de Deus que constitui o seu prato principal 
e pelo qual sentem sempre um apetite voraz, enquanto utilizam 
moderadamente as outras dádivas de Deus que lhes são colocadas 
em frente; nada de-especizi"ou delicado, simples legumes, fruto 
do próprio trabalho. Soryem uma bebida feita do sumo de plantas, 
quando a têm; de contrário, contentam-se com água fria. Rara- 
mente tocam em vinho e nunca sem o diluírem liberalmente. Assim 
providenciam, não pelo prazer, mas pela necessidade do corpo, 
sabendo que “o reino de Deus não é comida e bebida, mas justiça, 
paz e alegria no Espírito Santo' (Rom., 14, 17). São estas as coisas 
que prendem toda a sua atenção e todos os seus desejos. 

«Toda a sua vida é regulada e dirigida pela obediência, cuja: 
orientação seguem tão fielmente em tudo que nem um só momento 
do dia ou da noite se escoa da sua influência. Portanto, estou 
firmemente persuadido de que, colocando à parte as suas acções 
mais importantes, por cada passo que efectuam e por cada movi- 
mento de suas mãos no trabalho realizado, merecem o perdão pelos 
seus pecados ou um acréscimo de glória eterna. Todavia, se alguma 
vez cometem uma falta (o que é, na verdade, inevitável enquanto 
vivem na frágil carne), embora caiam, não se molestam, pois o 
Senhor coloca-lhes a mão por baixo (Sal. 36, 24). 

«Possuís agora a breve descrição acerca dos pobres monges 
de Claraval que vos prometi no início desta carta. Passei por alto 
os feitos mais admiráveis da sua vida, cônscio da minha total 
incapacidade para descrevê-los. O que vos referi deve bastar, de 
momento. Constitui o meu desejo mais ardente ser associado a 
estes servos de Deus em corpo e espírito, a fim de que, auxiliado 
pelas suas preces, eu possa ter força para viver uma penitência 
digna e estar apto a dizer confiadamente: “Ó Senhor para ti fugi; 
protege-me dos meus inimigos. Ensina-me a executar a tua von- 
tade, pois é o meu Deus" (Sal. 142, 9, 10). “Para ti, ó Senhor, 
elevei a alma; em ti coloco a minha confiança, meu Deus, não 
permitas que eu seja envergonhado” (Sal. 24, 1, 2). 

«Estou ainda no noviciado e, pela graça de Deus, a adquirir 


o conhecimento da regra, costumes e espírito da Ordem. Adeus». 
eus». DO Sead 


Post-Scriptum: Se Deus o permitir, professarei e receberei o 
hábito no primeiro domingo depois da Ascensão, o que Jesus Cristo 
na sua bondade concede que ocorra pelos méritos de sua santa 
Mãe e vossas piedosas preces. Uma vez mais, adeus. Atendei à 
vossa alma». cm 
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URANTE a quadra quaresmal de 1139, Bernardo interrom- 
peu os seus sermões acerca do Cântico dos Cânticos para 
pronunciar uma série de dissertações sobre o salmo 90, que 

é recitado diáriamente no ofício de Completas e se utiliza frequen- 
temente em todos os serviços litúrgicos desta ocasião. A série contém 
dezassete homilias,. uma para cada versículo do salmo. Os assuntos 
abordados são os sugeridos pela palavras inspiradas. A provi- 
dência especial que rege o eleito, os anjos sagrados e a sua 
missão como nossos guardas, o demónio e os seus ardis, as ale- 
grias dos abençoados, e os tormentos dos amaldiçoados. Desne- 
cessário se torna frisar que, quanto ao assunto e disposição, estes 
sermões, ou melhor, prelecções constituem modelos no género. 
São antecedidos do seguinte gracioso prefácio: 

«Queridos irmãos, quando penso nos vossos trabalhos e sofri- 
mentos, o meu coração inunda-se de compaixão. Olho em redor 
à procura de algo que possa consolar-vos e oferecem-se espon- 
tâneamente os confortos terrenos. Todavia, reflicto que estes, 
longe de representarem um auxílio, produzir-vos-iam um mal 
incalculável. Na verdade, mesmo uma pequena subtracção na 
semente significa não pequena diminuição na colheita, e a bon- 
dade: cruel que agora serenaria a vossa ansiedade roubaria, lenta- 
mente, a vossa coroa das suas jóias. Que deverei, pois, fazer? 
Onde' encontrarei a saborosa refeição do profeta? Sem este con- 
dimento “existe morte na panela” da vossa penitência (4 Reis, 
4, 38-41). “Sois imolados”, queridos irmãos, “ao longo do dia” 
(Sal. 43, 22) “em trabalho e sofrimentos, em muitas vigílias, em 
Jome e sede, em jejuns com frequência... além das coisas que 
Gutão no «interior, como amargura de coração e um amontoado 
(lo tentações” (2 Cor., 11, 27). Sois imolados, efectivamente, irmãos, 
mas por aquele que foi imolado por vós. E, se “os sofrimentos 
«la Cristo crescem em nós, crescem também por Cristo as nossas 
conmolações! (2 Cor., 1, 5), e os vossos corações que recusarem 
leiam às outras consolações “deleitar-se-ão no Senhor" (Sal. 36, 4), 


BERNARDO DE CLARAVAL 


pois mesmo os sofrimentos que suportamos por Ele se tornam, 

por meio do seu amor, uma fonte de consolação. Não é certo 

que o peso das vossas tribulações ultrapassa o habitual entre 
monges, o poder da natureza e a força humana? Deve, pois, ser 
transportado não por vós, mas por outro, indubitâvelmente por 
aquele que, segundo o apóstolo “suporta todas as coisas com a pala- 

vra do seu poder" (Heb., 1, 3). E não é o inimigo assim imolado 
com a sua espada, quando o próprio peso da dor com que nos tenta, 

que nos concede a segurança infalível da proximidade de Deus? 

O que temos a recear enquanto Ele está connosco, aquele “que 
suporta todas as coisas?” “O Senhor é o protector da minha vida 
(canta o Salmista); quem deverei recear? Ainda que caminhe por 
entre a sombra da morte não temerei mal algum, pois estás comigo” 

(Sat. 22, 4). O que sustém toda a massa desta poderosa terra? 

Em que se apoia o próprio universo? E se existir algum corpo que- 
sirva de alicerce a todos os outros, onde se apoia? Em nada mais, 

certamente, do que na palavra do poder que “suporta todas as 

coisas”. “Pela palavra do Senhor foram estabélecidos os céus, e 
todo o seu poder pelo Espírito da sua boca” (Sal. 32, 6). 

«Consequentemente, a fim de que experimenteis alguma con- 
solação nas palavras do Senhor durante estes dias em que os 
vossos trabalhos e privações (é perfeitamente compreensível) sur- 
gem mais severos que habitualmente,. nada se perderá, creio, se 
vos expuser algo adequado da Sagrada Escritura. Na verdade, 
fui solicitado a fazê-lo por mais de um de vós. Afigura-se-me 
indicado seleccionar aquele salmo especial de que se serviu Sata- 
nás para tentar o Senhor, a fim de que as próprias palavras que 
o perverso utilizou para sua vantagem possam servir-nos de meio 
de destruição do seu poder. Neste ponto, devo recordar-vos que 
é, manifestamente, um imitador do inimigo das almas todo aquele 
que faz um uso irreligioso de qualquer parte da Sagrada Escri- 
tura ou “se serve da verdade de Deus em injustiça” (Rom., 1, 18), 
como procedem alguns frequentemente. Acautelai-vos contra isto, 
queridos irmãos, acautelai-vos contra isto, repito, porquanto é 
obra do demónio, e todos os que nela participam mostram per- 
tencer-lhe, afundando na ruína o: que foi escrito para sua salva-. 
ção. Todavia, não me deterei mais neste assunto; penso ser bas- 
tante havê-lo abordado brevemente. Agora, comi o auxílio do 
Senhor tentarei comentar e expor 0 salmo que escolhi». 

Se Bernardo fosse de índole rancorosa ter-se-ia regozijado 
com um acontecimento ocorrido no verão de 1139. Mas, como 
santo que era, encheu-o de tristeza. O cisma sobreviveu apenas 
nas suas consequências graças ao seu zelo infatigável. Porém, o 
homem que o utilizara como meio de ampliar a sua ambição, o 
formidável Rogério, permanecia inconquistável & inimigo da Igreja. 
À renovação da excomunhão contra ele por parte do concílio de 
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S. João de Latrão replicou encetando nova campanha contra a 
Itália. Apresentavam-se-lhe as melhores perspectivas de êxito, pois 
a morte afastara-lhe do caminho os gpa mais perigosos, o 
imperador Lotário e o duque Rainulphº O conde Roberto de Cápua, 
acompanhado pelo papa Inocêncio e toda a sua corte, marchou 
contra ele com um exército bem tseifiado. A guerra foi breve e com 
pequena efusão de sangue. A 22 de Julho, as tropas do conde 
Roberto foram cercadas e obrigadas a render-se incondicional- 
mente. O conde logrou escapar-se; todavia, o papa e cardeais 
cairam nas mãos de Rogério. Seria difícil imaginar-se vitória mais 
completa. O vencedor podia apresentar as condições que enten- 
desse. Eram as seguintes: devia ser absolvido, imediatamente, da 
excomunhão tantas vezes pronunciada contra ele, ser-lhe-ia resti- 
tuído o título de rei da Sicília e poderia acrescentar aos seus domí- 
nios os ducados de Apúlia e Cápua. Inocêncio protestou contra a 
injustiça destas exigências, mas em vão. Não tinha Bernardo a seu 
lado para opor-se ao tirano e abrandá-lo com a sua doçura ou 
vergá-lo com a força do seu carácter. Portanto, viu-se compelido 
a ceder. Teve de consentir na anexação de todo o território per- 
tencente aos seus fiéis aliados, conde Roberto e o recentemente 
falecido duque Rainulph. Não menos lesado por este infeliz con- 
vénio foi o imperador Conrado, pois, como Bernardo, dizia: «Quem 
se torna rei na Sicília fala contra César». 

Conrado concretizou o seu desgosto numa carta ao abade 
santo. A resposta deste foi cautelosa; a sua posição entre o papa 
e o imperador exigia o maior tacto. «Recebi a carta e cumprimen- 
tos de vossa majestade com uma satisfação proporcional ao imere- 
cimento de semelhante honra, visto eu ser um dos homens mais 
insignificantes em mérito, que não em devoção por vossa augusta 
pessoa. Os desgostos de vossa majestade são meus, especialmente 
o lamento referente à invasão do vosso império (isto, pelo reconhe- 
cimento da pretensão de Rogério ao governo da Sicília). A honra 
de vossa coroa e a integridade de vosso império sempre se manti- 
veram no meu coração, e não dispenso simpatia aos oponentes de 
qualquer delas, pois conservo presente na memória o que está 
escrito: “Que cada alma se sujeite aos poderes mais altos”, e tam- 
bém “áquele que resiste ao poder resiste à lei de Deus 
(Rom., 13, 1, 2). É um preceito que desejo ardentemente observeis 
mostrando a devida obediência pela Sé Apostólica e pelo vigário 
de São Pedro, tal como gostaríeis que vos obedecessem os: vossos 
súbditos. Existem alguns assuntos que não considero prudente 
expor no papel; poderão ser discutidos mais seguramente quando 
nos encontrarmos». 

Henrique, arcebispo de Sens, representava um foco perma- 
nente de ansiedade para o santo, que o amava como a um dos 
seus filhos espirituais, mas não lograva afastá-lo das situações 
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dificeis. Não obstante, a ingratidão não figurava na extensa lista 
de defeitos de Henrique. Conservou sempre o seu respeitoso afecto 
pelo abade santo e nunca recusou escutar a sua voz. Por duas 
ocasiões, Bernardo censurou-o com êxito acerca do tratamento dado 
aos monges de Molesme pelos quais o irrequieto prelado parece 
haver professado escasso amor. Em 1136, foi suspenso pelo papa 
Inocêncio por algum delito, mas viu prontamente restauradas as 
suas faculdades, presumivelmente por intervenção de Bernardo. 
Ora, em 1139 colocou-se, novamente, em perigo ao depor injusta- 
mente o seu arcediago. Ao saber disto, o santo enviou-lhe a seguinte 
áspera recriminação: «Pensei por diversas vezes escrever-vos para 
vosso bem em referência a vários assuntos, mas decidi não o fazer 
devido à vossa detestável aspereza. Todavia, a caridade prevalece 
sempre. Desejo conservar-vos os amigos e desdenhais o meu auxi- 
ko; pretendo reconciliar-vos com os inimigos e o vosso orgulho 
não o permite. Não alimentais o menor desejo de paz. Dir-se-ia 
que trabalhais afanosamente para atrair as complicações sobre a 
vossa cabeça, arriscando-vos à deposição. Multiplicais o número 
de vossos acusadores enquanto ignorais os que tentam defender- 
-vos. Com novos delitos reviveis contra vós antigas queixas olvi- 
dadas há muito. Insultais os que se colocam a vosso lado e pro- 
vocais os adversários. À obstinação é a. única lei da vossa conduta. 
A vossa autoridade enfrenta tudo, mas o temor a Deus não vos 
merece a menor atenção. Qual dos vossos inimigos não escarnece 
de vós? Qual dos vossos amigos não possui motivos para queixas? 

«Com que direito vos permitis depor um homem, não direi 
sem culpa, mas sem lhe concederdes a menor oportunidade de se 
defender? Oh, que dilatado escândalo essa vossa acção provocou! 
Quantas bocas abriu para o escárnio, quantos corações pôs em 
chamas! Considerais justiça condenar com o exílio do mundo 
assim como do vosso coração um. arcediago que desta forma 
perderá toda a sua dignidade? Mas talvez prefirais a satisfação de 
recuperar o que concedestes a reter a boa vontade do beneficiário. 
Terrminai com este escândalo, aconselho-vos, que provocou espanto 
em todos e admiração em ninguém. 

«Receio que acheis esta carta demasiado clara e amarga para 
o vosso gosto, todavia, se vos inspirar o propósito de corrigir as 
faltas, tereis motivo para agradecer-ma». 

Ignoramos .o resultado destas linhas; porém, não constitui 
ligeiro testemunho a favor do arcebispo o facto de Bernardo lhe 
poder enviar semelhante carta sem o receio de perder a sua ami- 
zade. O abade santo possuía o dom (um dos mais raros) de 
administrar um correctivo verbal de tal forma que nunca provo- 
cava melindres. Era assim, não apenas um santo, mas fabricante 
de santos. As pessoas do mundo que seguiam as suas directrizes 
(os seus nomes formavam uma legião) tinham de tornar-se reli- 
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giosos excepto nas vestes, e muitos nobres renitentes foram por 
ele modificados, como o conde Teobaldo, que se transformou num 
huímilde seguidor de Cristo. Parece haver-se mostrado algo retraído 
na orientação(de mulheres, religiosas ou não. Assim a sua resposta 
a uma carta confidencial de Santa Hildegarde produziu nesta 
célebre misjica pouco entusiasmo para prosseguir na correspon- 
dência (?)./«O testemunho de alguns relativo à minha insignifi- 
cância difgre tanto do que me fornece a consciência que aquele 
se deve afribuir, não a mérito algum de minha parte, mas à estu- 
pidez dos outros. Não obstante, apresso-me a responder à vossa 
amável carta, tão plena de doçura e caridade, embora as minhas 
múltiplas ocupações não me permitam ser tão extenso como dese- 
jarial Em primeiro lugar, felicito-vos pelas graças que recebestes 
de Deus; contudo, ao mesmo tempo, aconselho-vos a encará-las 
como sendo realmente graças, isto é, dons voluntários, e tentar 
corresponder-lhes com toda a humildade e devoção; 'Deus resiste 
aos arrogantes, mas concede graças aos humildes" (Tiago, 4, 6). 
Humildade e fervor, tais são as virtudes a cuja prática vos exorto 
com toda a veemência ao meu dispor. Mas que necessidade existe 
de instruir ou aconselhar alguém que possui o Espírito Santo no 
seu interior como monitor e “a unção que ensina todas as coisas' 
(1 João, 2, 27)? Na verdade, diz-se que vos foram revelados os 
mistérios celestiais, e que, pela luz do espírito, contemplais ver- 
dades para além do alcance da inteligência humana. Consequente- 
mente, imploro-vos, viva e fervorosamente, que vos recordeis de 
mim e de meus irmãos religiosos na presença de Deus. Estando 
tão intimamente unida com Ele, possuís o poder, creio, de nos 
beneficiar e auxiliar mais. Por nossa parte, oraremos assidua- 
mente por vós, para que possais ficar sólidamente estabelecida em 
virtude, interiormente iluminada e conduzida seguramente no per- 
curso a caminho do céu, a fim de que não desesperem por vossa 
causa aqueles que depositaram a sua esperança em Deus, mas, 
pelo contrário, que o vosso firme progresso na graça concedida 
possa confirmá-los em bem e acentue o seu avanço para a perfei- 
ção». Nada a respeito das experiências místicas que a santa freira 
apresentara ao seu julgamento! 

Encontramos apenas três outras cartas dirigidas a freiras. 
A primeira é para Sofia, que renunciara à riqueza e posição para 
se consagrar inteiramente a. Deus na sagrada religião. Contém 
alguns severos comentários referentes à vaidade e extravagância 
das damas da alta sociedade. Sofia parece haver sido uma religiosa 
sinceramente fervorosa, pelo que o santo apenas a exorta a per- 


(1) Escrita Dor volta de 1146. A signatária informa o abade santo de que 
tivera uma visão, dois anos antes, em que ele lhe surgira como «um homem, qual 
águia, a olhar fixamente para o sol sem se deslumbrar. Sabemos bem como Bernardo 
apreciaria cumprimentos desta espécie. 
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sistir. Com as outras duas (ambas anónimas) não se mostra tão 
satisfeito /Uma delas levara uma vida assaz indolente, mas estava. 
agora decidida a recomeçar e escrevera ao santo pedindo-lhe con- 
selho. Ele forneceu-lho numa forma pouco lisonjeira para o amor 
próprio dela. «Passais agora da morte para a vida, pois, até ao 
momento presente, ao viver de acordo com a vossa vontade, e não 
segundo a de Deus, estáveis ao mesmo tempo, viva e morta; 
morta para Deus, mas viva para o mundo. Ou pata expressar-mé 
com maior rigor, estáveis morta para Deus e para o mundo. Ao 
desejar manter uma vida mundana sob o hábito religioso, repe- 
listes Deus da vossa vontade, e incapaz de cumprir o vosso propó- 
sito de agradar aos homens fostes repudiada pelo mundo. Assim, 
repelindo Deus e sendo repudiada pelo mundo ficastes entre dois 
fogos, como é costume dizer-se. Não vivíeis com Deus porque se 
o desejáveis, nem com o mundo porque não podieis»/ A outra 
pertencia a um convento beneditino em Troyes. Contra'a vontade 
de suas superioras, desejava abandonar a comunidade e retirar-se 
em isolamento em busca de uma perfeição mais elevada; porém, 
prontificou-se a apresentar o seu caso ao abade de Claraval e 
seguir o seu conselho. Eis a resposta: «Talvez tenhais nisso o “zelo 
de Deus", mas duvido de que seja 'segundo a inteligência” 
(Rom., 10, 2). Dizeis-me que na solidão possuiríeis maior segu- 
rança. Não concordo. Onde existe vontade para praticar o mal, o 
isolamento oferece ampla oportunidade. Não haverá ninguém para 
reprovar aquilo que ninguém presenciar. E, quando não expen- 
mentamos apreensão: alguma de censura, sentimo-nos tentados mais 
fortemente e sucumbimos com menor receio. Todavia, no con- 
vento, se desejardes praticar o bem, não encontrareis o menor 
obstáculo, ao passo que, se pretenderdes ser má, as dificuldades. 
surgirão. Efectivamente, logo que uma falta é cometida, tórna-se 
conhecida de muitos; sois punida e :compelida a corrigila. Ao 
invés, o bem que praticardes na comunidade será louvado por 
todos e imitado. Portanto, como vedes, minha filha, no convento 
as vossas boas acções provocarão mais glória em Deus e as vossas 
faltas serão mais prontamente corrigidas, visto que tereis a vosso 
lado aquelas que as vossas virtudes edificarão ou se sentirão des- 
gostadas com os vossos vícios. Contudo, para não vos deixar qual-- 
quer desculpa, ou sois uma das virgehs loucas ou uma das pruden- 
tes (Mat., 15, 1). No primeiro caso, o convento é-vos necessário; 
no segundo, sois necessária ao convento. Se sois uma freira santa 
e fervorosa, a comunidade que, desde a sua recente reforma, é 
elogiada por toda a parte, sofrerá séria difamação com a vossa 
partida. Mas, se não .fordes santa nem fervorosa, dir-se-á que, .por 
não poderdes seguir uma vida viciosa entre as almas boas, incapaz 
de suportar semelhante tensão, haveis partido para onde seja pos- 
sível dar livre curso às vossas inclinações. E haveria bases para 
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semelhante suspeita, pois antes da reforma da casa, nunca fostes 
ouvida a falar de solidão. Recordai, suplico-vos, que o deserto é o 
lar do lobo, de cujas garras as ovelhas indefesas não possuirão 
meios de se escaparem. Escutai-me, minha filha, escutai um fiel 
conselheiro. Quer sejais santa ou pecadora não deveis separar-vos 
da vossa comunidáde, “não vá o lobo arrebatar-vos e não haver 
quem vos possa fbertar' (Sal. 49, 22). Sois uma santa? Esforçai- 
exemplo por auxiliar as vossas irmãs à santidade. 
£ Livrai-vos de juntar pecado ao pecado; peniten- 
ciai-vos ondé estiverdes, a fim de, por vossa partida, não escan- 
dalizardes a comunidade nem vos tormardes alvo de calúnias». 

Todavia, houve duas damas do mundo às quais se dirigiu 
em termos mais severos: Milisendis (1), rainha de Jerusalém, e 
Hermengarda, duquesa da Bretanha. As notícias que recebia da 
primeira nem sempre eram favoráveis, pelo que o vemos dirigir- 
-se-lhe neste estilo: «Estou surpreendido por haver tanto tempo 
que não me escreveis nem me enviais as habituais saudações. Não 
obstante, não posso olvidar o vosso antigo afecto que tantas vezes 
pus à prova. Lamento dizer que me chegaram aos ouvidos infor- 
mações pouco agradáveis a vosso respeito. Não lhes concedi, total- 
mente, crédito; contudo, constitui motivo de mágoa para mim que 
a vossa reputação se veja comprometida, por falsidade ou ver- 
dade. Meu querido tio André (2), no qual deposito a maior con- 
fiança, contou-me bastante a vosso favor: que sois gentil e sosse- 
gada, governais os vossos súbditos segundo os conselhos de homens 
prudentes, acarinhais os templários e os tratais como amigos e que, 
com a sabedoria que Deus vos concedeu, haveis tomado precau- 
ções contra os perigos que ameaçam os vossos domínios. Tudo isto 
vos assenta bem; tanto como humilde viúva ou como dedicada 
rainha. Mas guardai na memória o conselho do apóstolo para “pro- 
videnciar para as coisas boas, não apenas perante Deus, mas 
perante todos os homens” (Rom., 12, 17); perante Deus como viúva, 
perante os homens como rainha. Recordai que sois uma soberana, 
cujas virtudes e vícios não jazem ocultos debaixo de um alqueire, 
mas são. colocados num castiçal de forma a ficarem visíveis para 
todos (Mat., 5, 15). Recordai, também, que sois uma viúva, agora 
livre dos cuidados de agradar a um marido e, portanto, mais soli- 
cita em agradar apenas a Deus (1 Cor., 7, 34). Consequentemente, 
quando pensardes na vossa sublimidade, pensai igualmente na 
vossa viuvez, porquanto, acreditai-me,-nunca podereis ser uma boa 
rainha se não fordes uma viúva virtuosa... Executei já a minha 
parte para reatarmos a nossa correspondência familiar, e não acei- 


(1) Era filha de Balduíno, segundo rei de Jerusalém, e viúva de Fulk, seu 
sucessor. 


(2) Irmão de Aleth. Era, ao tempo, grão-mestre dos cavaleiros templários. 
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tarei desculpa alguma se as vossas cartas não surgirem mais fre- 
uentemente de futuro». 

As relações entre Bernardo e Hermengarda têm sido compara- 
das às de São Francisco de Sales com Santa Joana Francisca de 
Chantal. Por sugestão do abade santo, a duquesa retirou-se da 
vida pública e guardou isolamento, dedicando-se inteiramente a 
orações e obras de caridade. Em resposta a uma carta dela na 
qual lhe revelava a consolação que encontrava ao serviço de Deus, 
Bernardo escreve: «A notícia da vossa felicidade inundou o meu 
coração de prazer. Participo na vossa alegria, pois o.conhecimento 
do vosso fervor produziu-me renovado vigor e coragem. Essa con- 
solação que experimentais nada deve à natureza humana. Como 
seria isso possível uma vez que trocastes a fortuna pela pobreza, 
a nobreza pela obscuridade, uma posição elevada pela humildade 
e vos privastes, mesmo, da companhia de vosso irmão e filho? 
Não pode restar dúvida, portanto, de que a alegria nascida em vós” 
é do Espírito de Deus. Concebendo pelo espírito do medo, haveis, 
por fim, alcançado o- espírito da salvação, a caçidade que “afasta 
o temor” (1 João, 4, 18). Oh, como me sentiria feliz se, perante 
vós, pudesse dizer-vos verbalmente aquilo que me vejo conformado 
a traçar no papel! Crede, detesto estas ocupações que me privam 
de vos ver com maior frequência, e adoro as oportunidades (dema- 
siado raras, infelizmente) de satisfazer o desejo de minha alma». 

O final do ano de 1139 trouxe nova influência e nova doçura 
à vida do nosso santo. Malaquias O'Morgair, bispo de Down, 
Irlanda, a caminho de Roma para solicitar ao supremo pontífice 
pálios arquiepiscopais para as duas sés metropolitanas de Armagh 
e Cashel, passou por Claraval no intuito de ver o homem cuja 
fama corria mundo. Referindo-se a este encontro com, possivel- 
mente, o mais querido de todos os seus amigos mais queridos, o 
abade santo diz (Vita Sancti Malachiae, c. XVI): «Também a mim 
foi concedida a oportunidade de conhecer Malaquias na sua jor- 
nada. Encontrei repouso na sua companhia e conversação, e “deli- 
ciei-me (no seu amor) como em todas as riquezas' (Sal. 117, 14). 
Embora pecador como eu era, encontrei favor em seus olhos, 
e desde essa ocasião até à sua morte honrou-me com a sua ami- 
zade. Teve a bondade de desviar-se do seu percurso a fim de visi- 
tar Claraval. Quando viu a comunidade, invadiu-o a comoção, 
e os religiosos por sua parte sentiram-se profundamente enalte- 
cidos pelas suas palavras e conduta. Ficou bastante satisfeito com 
o local e seus habitantes. Quando, por fim, se despediu e retomou 
a sua viagem, levou-nos a todos guardados no fundo do coração». 

Inocêncio recebeu o bispo santo com extraordinárias manifes- 
tações de honra. Todavia, mesmo antes de mencionar o assunto 
que o levara da Irlanda até ali, Malaquias, com as lágrimas nos 
olhos, rogou ao papa que lhe concedesse um favor profundamente 
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arreigado no coração: pretendia demitir-se da sua sé e permanecer 
o tempo que lhe restava de vida em Claraval: O pedido não foi 
atendido. Inocêncio qônhecia a carência que a Igreja irlandesa 
tinha do seu zelo e exemplo, e, em vez de lhe aceitar a demissão, 
nomeou-o legado para toda a Irlanda. Aprovou a elevação de 
Cashel à dignidade /de sé metropolitana, mas, ao serem-lhe solici- 
tados os pálios, replicou: «Essa petição deve ser efectuada com 
maior solenidade./ Regressai ao vosso país, reuni num concílio 
geral os bispos, Clero e nobres da região e, por desejo comum 
dessa reunião, apresentai o pedido dos pálios através de enviados 
ilustres; ser-vos-ão concedidos». Malaquias permaneceu um mês 
em Roma, durante o qual informou, pormenorizadamente, o pon- 
tífice do estado da religião na Irlanda. Quando se preparava para 
partir, Inocêncio, como prova de estima especial, colocou a pró- 
pria mitra na cabeça do bispo santo e deu-lhe também o manípulo 
e a estola que costumava usar no altar. O peregrino irlandês visi- 
tou, novamente, Claraval na jornada de regresso. À sua decepção 
era profunda por não lhe ser permitido passar os dias que lhe res- 
tavam de vida naquele lugar santo. Porém, já que não podia 
ficar em Claraval, quiçá pudesse levar Claraval consigo para a 
Irlanda. Acercando-se de Bernardo, juftamente com quatro dos 
seus companheiros de viagem, disse-lhe: «Permiti, suplico-vos, 
que estes permaneçam aqui durante algum tempo a fim de pode- 
rem aprender o vosso modo de vida e mais tarde divulgá-lo. Serão 
como uma semente, e por essa semente toda a nação será aben- 
çoada». Cristiano, futuro bispo de Lismore, que se diz haver sido 
membro oficial do condado de Waterford é o único dos quatro cujo 
nome se manteve até nós. Ao chegar à pátria, Malaquias enviou 
alguns outros dos seus discípulos para serem treinados sob a orien- 
tação de Bernardo no espírito e regra da instituição cisterciense. 
Foram portadores de uma carta para o abade santo e de uma 
bengala (presumivelmente de salgueiro irlandês) para uso pessoal 
de seu“amigo. As linhas que seguem são a resposta deste. É ape- 
nas como titulo honorário que se dirige ao seu querido amigo como 
«arcebispo dos irlandeses»; não existiam arcebispos canónicos na 
Irlanda antes do ano de 1152. 

«Ão seu venerável senhor e muito amado padre, Malaquias, 
arcebispo dos irlandeses e legado da Sé Apostólica pela graça de 
Deus; de Bernardo, nomeado abade de Claraval. Saudações e pre- 
ces para que encontreis favor com o Senhor. 

«Por entre os muitos cuidados e ansiedades do meu coração, 
devido à multidão que me “excita a alma excessivamente” 
(Sal. 6, 4), os irmãos chegam aqui vindos de uma terra longinqua 
para servirem o Senhor, portadores de vossa carta e “do bordão, 
que me .confortaram” (Sal. 22, 4). Na carta encontro provas do 
vosso amor, o bordão serve-me para amparar o meu corpo débil, 
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enquanto os irmãos me consolam com o seu fervor e humildade. 
Recebi tudo, sinto-me deliciado com tudo, “tudo contribui para o 
meu bem” (Rom:., 8, 28). 

«Porém, quanto ao desejo por vós expresso para que dois dos 
quatro que aqui se encontram há algum tempo, sejam agora 
enviados para a pátria no intuito de escolherem um local para 
nova fundação, cheguei à conclusão, depois de analisar o assunto 
com todos os monges irlandeses presentes, de que não devem ser 
separados uns dos outros enquanto não houverem aprendido per- 
feitamente como pugnar nas pelejas do Senhor.. Consequente- 
mente, logo que tiverem sido cabalmente treinados na escola do 
Espírito Santo, logo que “sejam revestidos da virtude do alto 
(Luc., 24, 49), os filhos voltarão para seu pai a fim de 'cantárem 
os cânticos. do Senhor”, não numa “terra estranha”, mas na de seu 
nascimento (Sal. 136, 4). Entretanto, escolhei “de acordo com a 
sabedoria que vos concedeu Deus” (2 Pedro, 3, 15), e preparai para” 
eles um lar situado como as casas da Ordem que vistes em França, 
num local desviado do ruído e azáfama do mundo. Aproxima-se 
o dia em que, pela graça de Deus, vos enviaremos velhos tornados 
novos. “Oh, abençoado seja o nome do Senhor para sempre' 
(Dan., 2, 20) a cuja bondade devo possuir filhos em comum con- 
vosco! Fostes vós que “plantastes” com as vossas preces, eu reguei 
com exortações, “mas Deus produziu o crescimento" (1 Cor., 3, 6). 

«Imploro-vos, padre querido, qué não desistais de anunciar 
a palavra de Deus a fim de poderdes “fornecer o conhecimento da 
salvação ao seu povo (Luc., 1, 77). Estais ligado a isto por dupla 
obrigação: o vosso cargo de legado e o ofício episcopal. Quanto 
ao resto, uma vez que “em muitas coisas todos nós prevaricamos” 
(Tiago, 3, 2) e todo aquele que se mistura com os homens do 
mundo fica necessáriamente polvilhado com alguma poeira mun- 
dana, encomendo-me às vossas orações e às dos vossos discípulos 
a fim de que Jesus Cristo, fonte da piedade, possa anuir em 
lavar-me as manchas na misericordiosa corrente; pois foi Ele quem 
disse a Pedro: “Se eu não te lavar, nada terás de comum comigo” 
(João, 13, 8). Este serviço não vo-lo solicito como favor, mas 
exijo-o como um direito, porquanto, por minha parte, nunca deixo 
de importunar o Senhor por vós — se acaso as preces de um pobre - 
pecador podem servir dê algo. Adeus no Senhor». 

Podemos mencionar aqui a correspondência do santo com 
Tomás, preboste de Beverley, Yorkshire. Este jovem dignitário 
distinguia-se pela nobreza de seu nascimento, ampla: fortuna e 
brilhantes dons intelectuais. Concebeu o desejo de ingressar na 
comunidade de Claraval, mas deteve-o, aparentemente, o pensa- 
mento dos seus pecados passados, que, supunha, o tornavam indigno 
de se associar aos servos de Deus. Bernardo, informado do seu 
estado de espirito, escreveu-lhe a encorajá-lo. «Sinto-me profun- 
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damente satisfeito com o que me contaram de vós. Não me refiro 
à nobreza do vosso sangue, à vossa beleza pessoal, à vossa imensa 
fortuna ou à vossa elevada dignidade, mas simplesmente à agu- 
deza do vosso espírito, ao vosso carácter simples, recto e, acima 
de tudo, ao amor pela santa pobreza com a qual, segundo sei, 
fostes dotado, ultimamente, entre os ricos. Isto ocasionou-me, na 
verdade, um enorme prazer e elevadas esperanças as quais, com 
o auxílio de Deus, não serão confundidas" (Rom., 5, 5). Que esta 
minha alegria se comunique aos anjos sagrados que anseiam por 
uma verdadeira festa de júbilo e prazer pela vossa conversão 
(Luc., 15, 7). Oh, se me fosse concedido atender e guardar a flor 
da vossa juventude, flor de tão rara beleza — preservá-la pura de 
toda a corrupção e apresentá-la plena de doce odor ao Senhor! 
Mas a vossa consciência poderá replicar que falei demasiado tarde, 
que a flor da vossa inocência foi já manchada por múltiplos e 
dolorosos pecados. Mesmo nesse caso, não sereis menos bem-vindo. 
Um pecado dificilmente pode ser uma abominação de outro. 
Estando eu próprio infectado, não me assiste o direito de rebaixar 
quem parece situar-se na mesma condição. É, por terrível que 
seja a malignidade da enfermidade espiritual de que sofreis, não 
me alarma quando penso na perícia e bondade do médico celes- 
tial, das quais possuo frequentes experiências através das minhas 
próprias moléstias. Por muito repelentes que sejam os vícios que 
contraístes, por muito obscurecida que se ache a vossa consciência, 
ainda que tenhais arruinado a vossa juventude com os crimes mais 
atrozes e, como as feras apodreçais agora no esterco das próprias 
maldades (Joel, 1, 17) — não duvideis de que Ele vos lavará e de 
uma tal forma que 'ficareis mais branco do que a neve” (Sal. 50, 9) 
e “a vossa juventude será renovada como a da águia” (Sal. 102, 5). 
«Uma consciência boa é um tesouro sem preço, pois existirá 
alguma coisa no mundo que possa tornar um homem tão rico, 
tão tranquilo e seguro? Uma consciência boa nada receia: a perda 
de beris, feridas dolorosas, castigos corporais ou a própria morte 
cuja aproximação mais a alegra do que deprime. Que felicidade 
terrena se pode comparar a esta? Possui o mundo algo assim para 
legar aos seus devotos? Pretende mesmo prometer tal aos seus 
loucos, admiradores? Suponde que havíeis adquirido propriedades 
sem limites, imponentes palácios, elevado cargo eclesiástico, a pró- 
pria dignidade real — para não mencionar as ansiedades com que 
estas coisas são obtidas e possuídas, a morte não vo-las arrebatará? 
Está escrito: 'Dormiram o seu sono e todos os ricos nada encon- 
traram em suas mãos” (Sal. 75, 5). Porém, as flores e frutos de 
uma consciência boa nunca definham, nunca se perdem; não defi- 
nham no trabalho nem desaparecem com a morte; ao invés, flores- 
cem de novo. Alegram-nos em vida, confortam-nos na morte; 
mortos, ressuscitam-nos e continuam connosco para sempre». 
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Tomás chegou ao ponto de prometer o seu ingresso em Clara- 
val, mas retardou tanto o cumprimento da palavra que o abade 
santo lhe endereçou nova e mais extensa carta. Entre outras coisas, 
dizia ao indeciso preboste: «Possuís riquezas em abundância e o 
mundo deve amar o que lhe pertence. Por quanto tempo pensais 
que essas riquezas perdurarão? Eternamente? É impossível, uma 
vez que o próprio mundo não existirá eternamente. Não vos 
poderá preservar os bens ou a vida por muito tempo, pois “curtos 
são os dias do homem" (Job, 14, 5). “Na verdade, o mundo desa- 
parece com a concupiscência que contém" (1 João, 2, 17), mas 
antes de terminar, terminará convosco». 

Estas solenes palavras surgem com significado duplo em face 
dos últimos acontecimentos. Tomás renunciou ao propósito de se 
tornar monge, abandonou, igualmente, ao que parece, a prática 
da virtude e terminou abruptamente a sua existência ainda na flor 
da mocidade. Escrevendo a Tomás de S. Omer, que imitou o sé 
homónimo. inglês ao fazer e anular a promessa de ingressar em 
Claraval, Bernardo diz: «Pareceis inspirado pelo mesmo espírito, 
tal como sois chamado pelo mesmo nome, idêntico ao de Tomás, 
preboste de Beverley. Também ele se comprometeu a ingressar na 
nossa Ordem e abadia. Não obstante, principiou a procrastinar e, 
pouco a pouco, perdeu o fervor até que, já mundano e apóstata, 
“duplo filho do inferno” (Mat., 23, 15), foi levado por uma morte 
súbita e terrível — que o nosso Senhor justo e misericordioso 
tenha piedade de sua alma, se tal piedade ainda é possível. Escre- 
vi-lhe, prevenindo-o o melhor que pude das “coisas que rápida- 
mente se situam no passado” (Agoc., 1, 1), mas tudo em vão, à 
excepção de haver aliviado a minha consciência. Feliz teria ele 
sido se houvesse seguido 'o meu conselho. Contudo, recusou e 
“estou limpo do seu sangue” (Dan.,-13, 46). Porém, isso não me 
contenta pois, embora a consciência de nada me acuse, neste assun- 
to, “a caridade não busca os próprios interesses” (1 Cor., 13, 5), 
força-me a lamentar aquele que não encontrou segurança na morte 
porque vivera demasiado seguro. Oh, impenetrável abismo dos 
julgamentos divinos! Oh, como é terrível Deus nos seus desígnios 
sobre os filhos dos homens (Sal. 49, 5)! Concedeu o seu Espírito 
Santo e retirou-o de novo, tornando o pecador mais culpado que 
dantes; comunicou a sua graça com resultado algum melhor que 
multiplicar o pecado através da falta, não do doador, mas do 
abusador da graça». 

Um elevado número das cartas do santo são deste tipo, diri- 
gidas a irresolutos que, depois de colocarem a mão no arado, 
principiaram a olhar para trás. Os pontos mais vincados são a 
brevidade e incerteza da vida, a insignificância de tudo quanto 
o tempo nos pode arrebatar, o perigo a que cada um se expõe ao 
resistir à graça, e a paz de uma consciência boa que compensa 
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amplamente todos os sacrifícios exigidos pela vocação religiosa. 
Na opinião de Bernardo, Deus não possui maior dádiva para con- 
ferir do que a graça da chamada ao claustro, nem existe maigr 
glória possível para o homem do que a de corresponder a essa 
graça auxiliando os outros a proceder idênticamente. A chamada 
deveria ser atendida prontamente, pois a experiência ensinara-lhe 
que as demoras são duplamente perigosas; “a palavra do Senhor 
corre impetuosamente” (Sal. 147, 15), gostava ele de citar a esse 
respeito / Certa vez, quando um jovem estudante de filosofia, 
depois de se haver preparado para ingressar em Claraval, solicitou 
permissão para adiar a data da sua entrada, aparentemente no 
intuito de completar os estudos, recebeu a. seguinte resposta: 
«Servindo-me da linguagem a que estais familiarizado, o homem 
é um animal racional mortal. A racionalidade é uma dádiva do 
seu criador, a mortalidade um castigo do seu pecado. À primeira 
eleva-o a uma igualdade com os anjos; a última afunda-o ao nível 
das feras. Mas, tanto uma como outra, devem animar-nos e inci- 
tar-nos a procurar o Senhor. Estou “cônscio da vossa palavra pela 
qual me conferistes esperança” (Sal. 118, 49). É, como chegou o 
momento aprazado, exijo o cumprimento da vossa proniéssa. 
Rogo-vos que 'não tremais com medo onde o medo não existe' 
(Sal. 13, 5). Servir o Senhor com alegria (Sal. 99, 2) não constitui 
tanto um peso como uma honra. Não, não me atrevo a permitir 
que adieis a execução do vosso propósito; nada é mais certo que 
a morte, nada mais incerto que a sua hora. Mas, que deverei 
dizer de vossa tenra idade? Apenas isto: o fruto verde é muitas 
vezes arrancado da árvore pela mão ou pela tempestade. Quanto 
à vossa: beleza pessoal, permiti que vos refira as palavras do poeta: 


Não confies na cor, jovem beldade, 

A menos que desejes fugir à verdade. 

Os arandos negros com cuidado arrancamos 
Mas ao caruncho o belo arbusto deixamos (*). 


«Afastai-vos, afastai-vos com José da casa de Faraó e, como 
aquele jovem santo, abandonai a capa, isto é, a glória do mundo 
atrás de vós nas mãos da tentadora egípcia (Gen., 39, 12). Afas- 
tai-vos do país e dos parentes, “olvidai os vossos e a casa de vosso 
pai, e o rei desejará profundamente a vossa beleza” (Sal. 14, 
11-12). Recordai que o Menino Jesus não é encontrado entre 
*seús parentes e conhecidos" (Luc., 2, 44). Afastai-vos de casa de 
vosso pai para encontrá-lo, porquanto Ele deixou a casa de seu 
pai por vós; “a sua saída é desde as alturas do céu' (Sal. 18, 7). 


(1) O formose puer, nimium ne crede colori; 
Alba lígustra cadunt, vaccinia nigra leguntur. — «Virg. Buc.> II 17-18. 
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Aquela mulher de Canaã, que se afastou de seu país, mereceu 
encontrá-lo ao gritar-lhe: “Tem misericórdia de mim, ó Senhor, 
filho de David". E Ele, com a graça que lhe brota dos lábios 
(Sal. 44, 3), respondeu-lhe com as palavras: '6 mulher, grande 
é a tua fé. Que seja feita a tua vontade” (Mat., 15, 22-28). Satanás 
poderá repelir Satanás; todavia, o espírito da verdade nunca será 
inconsistente consigo próprio. Ora, estou persuadido de que foi 
este bom espírito que me falou por vossa boca quando estabele- 
cemos o dia da vossa entrada aqui. Esforçai-vos, pois, por não 
sofrer qualquer inclinação tanto para a mão direita como para a 
esquerda, e vinde para Claraval consoante a vossa promessa. Esta 
curta mensagem foi traçada por minha própria mão e envio-a por 
Gerardo, meu amado filho e vosso amigo. Não tenteis apresentar 
escusa alguma. Se pensais que é lastimável deixar a vossa educa- 
ção incompleta e preferirdes prosseguir os estudos sob a orientação 
de um mestre, recordar que 'o Mestre se encontra aqui e chama 
por vós (João, 11, 28), aquele Mestre “no qual se reúnem todos os 
tesouros da sabedoria e conhecimento" (Col. 2, 3). É Ele “quem 
ministra o conhecimento ao homem" (Sal. 93, 10), “Quem torna 
as línguas das crianças eloquentes' (Sab., 10, 21), “Que abre e 
homem algum cerra, cerra e homem algum abre” (Apoc., 3, 7)xy/ 

A um insigne literato, Walter de Chaumont, que era impe- 
dido de ingressar no claustro por amor de sua mãe, o santo 
escreve: «Ligado por afecto a vossa mãe, não podeis ainda aban- 
donar o mundo que aprendestes há muito a desprezar. Que con- 
selho deverei oferecer-vos? Que deixeis vossa mãe? Mas, isso 
parecia cruel. Permanecer com ela? Mas, isso não seria vantajoso, 
mesmo para ela — porque se tornava a causa da perdição do filho. 
Servir, ao mesmo tempo, Cristo e o mundo? “Homem algum pode 
servir dois amos” (Mat., 6, 24). A vontade de vossa mãe, neste 
assunto, sendo contrária à vossa salvação, é contrária a ela pró- 
pria. Se a amais verdadeiramente, abandoná-la-eis para sua salva- 
ção, não vá o vosso abandono de Cristo para permanecerdes a seu 
lado ser a causa da sua ruína. Na verdade, como poderá ela esca- 
par à destruição se permitir que destruam aquele a quem deu a 
vida? Afirmo isto independentemente da compreensão pelo vosso 
afecto natural. Todavia, constitui “um adágio fiel e digno de toda 
a aceitação” (1 Tim., 1, 15) que, embora seja ímpio desprezar a mãe 
por um motivo terreno, é piedade em si desprezar a mãe por amor 
de Deus. Efectivamente aquele que disse: “Honra teu pai e tua 
mãe” (Mat., 15, 4), disse também: “Aquele que ama“o pai ou mãe 
mais do que a mim não é digno de mim” (Mat., 10, 37)».  “u 

Pela intensa estima que Bernardo nutria pela vocação reli- 
giosa, podemos imaginar com que severidade tratava os que se 
lhe opunham. No entanto, não ficamos em meras inferências. 
Possuímos uma carta dirigida a um pai e mãe que se esforçavam 
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firmemente por induzirem seu filho, Elias, a abandonar o novi- 
ciado de Claraval. A linguagem utilizada é absolutamente terrível, 
demasiado assustadora para ser reproduzida aqui. Mostra-nos que 
Bernardo desprezava as sensibilidades humanas ou as exigências 
da carne ou do sangue quando se tratava de proteger uma alma 
imortal, Qualquer pessoa que tentasse aliciar um noviço de novo 
para o mundo era, na opinião do santo, um agente do demónio 
a executar a Sua obra, pois no sexagésimo terceiro dos seus ser- 
mões acerca do Cântico, ao referir-se às tentações dos noviços, 
descreve a passagem da vida religiosa à secular como 'um salto do 
alto para o abismo, do cimo do céu para as profundezas da terra, 
do paraiso para o inferno”. Devemos presumir que constituía uma 
ocorrência rara a expulsão de um noviço de Claraval durante o 
tempo de Bernardo. Não existe caso algo registado, que saibamos, 
e somente foi recusada admissão a um postulante, por qualquer 
motivo desconhecido. Porém, possuímos provas da interferência 
do santo a favor de um pobre noviço expulso de outro mosteiro. 
Ao superior que se mostrava relutante em readmitir o jovem, diz: 
«Não lestes: “Julgamento sem clemência para quem não tiver 
usado de clemência?” (Tiago, 2, 13). Olvidastes as palavras do 
Redentor: “Com a medida que medires serás medido” (Mat., 7, 2)? 
Ou desprezais a promessa efectuada aos misericordiosos “que obte- 
rão misericórdia” (Mat., 5, 7)? “Mas (replicareis), este noviço foi 
expulso justamente”. Se a sua expulsão foi justa ou injusta, pouco 
me preocupa. Todavia, isto considero faltoso, disto me queixo, 
isto encaro como uma crueldade incrível: que, depois de ele se 
haver humilhado, quando persistiu em bater à vossa porta, depois 
de ter praticado a paciência e prometido emendar-se, nem então 
reconsiderastes, embora o apóstolo “aconselhe a que confirmeis a 
vossa caridade para com ele” (2 Cor., 2, 8), e São Bento indique 
que merece segundo julgamento (1). Indubitavelmente, se a sua 
expulsão foi injusta, a justiça exige que seja chamado de novo; 
contudo, se foi despedido justamente, representará um belo exer- 
cício de caridade readmitilo. Portanto, sem analisar os méritos 
do caso, ofereço-vos este conselho que penso podeis seguir segu- 
ramente: quer por justiça ou por clemência, acolhei de novo este 
noviço, não vá ele afastar-se definitivamente do nosso Senhor 
justo e misericordioso. Permiti, pois, imploro-vos, que obtenha 
através de minhas preces, que tão longe veio procurar, o favor 
que não conseguiu através das suas». 


(1) Segundo a Sagrada Regra (cap. 29). um irmão que é expulso ou deixa 
o convento sem autorização, deve ser readmitido (sob promessa de corrigir-se) até à 
terceira vez. <A partir de então os portões do convento permanecerão fechados para 
ele definitivamente». 


331 


BERNARDO CONDENA A FESTIVIDADE 
DA CONCEIÇÃO 


facto mais importante do ano de 1140 foi a carta de São Ber- 

nardo aos cónegos de Lyons a protestar contra a sua acção ao 

introduzirem a festividade da Conceição de Maria na arqui- 
diocese sem consultarem a Santa Sé. Algumas palavras sobre a on- 
gem e história desta festividade auxiliar-nos-ão o analisar a posição 
do santo. No século VII, os monges da Palestina celebravam a Con- 
ceição de Santa Ana, mãe da Virgem Santíssima, a 9 de Dezem- 
bro, como as Igrejas Orientais de hoje. Supõe-se que o objectivo 
desta festividade era festejar o princípio da existência de Maria. 
Todavia, a primeira referência explícita a uma festa em honra da 
conceição da Virgem Santa encontra-se no famoso livro irlandês 
conhecido por Martirológio de Tallaght, compilado no último quar- 
tel do século VIII. Noutra célebre obra da primitiva Igreja irlan- 
desa, chamada Feilire de Oengus, composta ao redor do ano 800, a 
festa é atribuida a 3 de Maio e descrita como «grande festividade 
de Maria»; porém, um escólio diz que a conceição (inceptio) da 
Virgem se deve festejar, não em Maio, mas em Fevereiro ou 
Março, visto que o nascimento de Maria teve lugar sete meses 
após a sua conceição — uma crença oriental, Quando os norman- 
dos vieram para Inglaterra em 1066, encontraram a festividade 
estabelecida em algumas igrejas; porém, os seus bispos, conside- 
rando-a supersticiosa, suprimiram-na. prontamente. Não. existem 
provas de que os saxões, festejassem a conceição antes do 
século, XI, e é razoável admitir que copiaram essa prática da 
Igreja irlandesa. Perto do final do mesmo século, algumas dioce- 
Ses inglesas principiaram a conservar a festividade em conse- 
quência, ao que se diz, de uma visão do abade Helsin de Ram- 
Sey, Huntington o qual em 1070, achando-se na iminência de 
um naufrágio, foi salvo por um anjo, depois de haver prome- 
tido introduzir a festividade da Conceição no seu mosteiro. O emi- 
nente Santo Anselmo, que se tornou arcebispo de Cantuária em 1092, 
ntraiu a atenção para a doutrina relativa à festividade com o seu tra- 
tado: De Conceptu Virginali et Peccato Originali. No entanto, este 
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trabalho não contém qualquer afirmação explicita de que Maria 
foi conservada isenta da mancha do pecado original, embora exis- 
tam passagens nas quais se pode supor implicita essa doutrina. 
Por exemplo, é-nos dito no capítulo 18 que era apropriado que a 
Virgem destinada a gerar a Palavra Incarnada se revestisse da 
maior pureza concebível numa simples criatura (1). Tomando a 
conceição no sentido activo, como significado de processo gene- 
rativo, explicação vulgar da palavra naquela época e bastante 
depois, o insigne arcebispo apenas podia entender por imaculada 
uma conceição livre da corrupção da concupiscência carnal. Como 
pensava, além disto, de acordo com as ideias fisiológicas da época, 
que o feto humano não é animado de alma racional até ao fim 
do terceiro mês da sua existência, não podia compreender como, 
durante esse intervalo, estaria sujeito a pecado ou santidade, 
excepto no sentido de antecipação. Não obstante, é o menos bas; 
tante provável que ele seguisse a doutrina da Imaculada Concei- 
ção de Maria no sentido em que a frase é hoje compreendida; 
isto é, expressando a imunidade da sua alma.do pecado original 
desde o primeiro instante da sua criação e união com o corpo. 
Na verdade, essa doutrina adapta-se perfeitamente aos seus prin- 
cípios. 

Outro tratado, De Conceptione B. Mariae Virginis, atribuído 
ao mesmo período e primeiramente suposto de Santo Anselmo; 
mas agora encarado cómo obra do seu discípulo e biógrafo, o 
monge Eadmer, mantém nitidamente a doutrina da Imaculada 
Conceição e prova-a com 6 argumento vulgarmente acreditado a 
Duns Scotus: potuit, decust, fecit; na verdade, é considerado a 
primeira dissertação formal sobre o assunto. Ora, quanto a nós, 
essa obra não se pode atribuir a Eadmer ou a Anselmo por dois 
motivos. Em primeiro lugar, porque proclama inequivocamente a 
impecabilidade de Maria: «Como posso pois crer (exclama o devoto 
autor) que em tua conceição morreste a morte do pecado, o qual, 
devido à inveja do demónio, tem ocupado toda a terra? Não, o 
meu espírito recusa-se a acolher tal opinião, a minha vontade repu- 
dia-a, a minha língua nega-se a pronunciá-la» (2). Parece impos- 
sível conciliar semelhantes sentimentos com a seguinte passagem 
de uma das obras indubitâvelmente genuínas de Eadmer: De Excel: 
lentia B. Mariae, cap. III, onde, referindo-se à Anunciação, que 
teve lugar quando Maria se encontrava entre os treze e quinze 
anos de idade, disse: «Atribuímos à fé que o seu coração estivesse 
(naquele momento) tão purificado de qualquer mancha de pecado, 


(1) «Decens erat ut ea puritate qua major sub Deo intellig:, nequit, Virgo illa 
niteret>, citado na bula «Ineffabilis>. 

(2) <Te, igitur, Domina, cacem quaeso, morte peccati, quae per invi- 
diam diaboli occupavit orbem terrarum, in tuo conceptu potuisse gravari? Me animus 
hoc credere vitat, intentio abhorret, lingua Eita non audet». 
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quer original ou actual, que ainda pudesse restar nela, que o 
Espirito Santo pousou verdadeiramente nela, porque ela era 
humilde e serena e tremia às suas palavras» (1). O segundo mo- 
tivo é o facto de o autor do livro De Conceptione falar (cap. 1) 
dos esforços feitos por pessoas de grande erudição e autoridade no 
sentido de suprimirem a festividade da Conceição baseadas em 
que este jubiloso acontecimento era suficientemente honrado pela 
festividade da Natividade de Maria. Não existe registo algum de 
qualquer controvérsia acerca da festividade da Conceição anterior 
à originada pela carta de Bernardo à igreja de Lyons em 1140, 
dezanove anos após a morte de Eadmer. Também é digno de nota 
que a objecção à festividade sob o pretexto de que o seu objectivo 
se achava incluído na Natividade se encontra no terceiro dos ser- 
mões sobre a Salve Regina, impresso entre as obras de Bernardo, 
mas composto por outro abade cisterciense, contemporâneo do 
santo. Demais, há outras indicações de que o tratado foi escrito 
bastante depois da época de Eadmer. 
Pedro, arcebispo de Lyons, faleceu, ao que: parece, por volta 
de 1140, e o cabido tirou partido do interregno para introduzir a 
festividade, da Conceição na igreja metropolitana por decisão pró- 
pria. Bernardo, sempre desconfiado das novidades e zeloso pelos 
direitos de Roma, dirigiu-lhes imediatamente o enérgico protesto 
que tantas discussões tem provocado. Principia com encómios. 
A igreja de Lyons tem, até ali, mantido a primazia entre todas 
as igrejas de França, quer se considerem a dignidade e anti- 
guidade da sua sé, as sábias regras com que é governada ou 
a virtude e erudição que adornam os seus clérigos. Mas, acima 
de tudo, podia ufanar-se, até ali, de nunca haver favorecido 
novidades nas suas funções litúrgicas, ou comprometido a sua 
Teputação por prudência. «Estou, portanto, profundamente sur- 
preendido por alguns de vós haverem julgado oportuno *modi- 
ficar a melhor cor' (Lam., 4, 1), introduzindo uma nova soleni- 
dade que não tem a seu favor a sanção da Igreja nem a apro- 
vação da razão, sem mencionar a autoridade da antiga tradição. 
Pretenderemos suplantar fnossos pais em saber e devoção? Cons- 
titui uma presunção perigosa instituir num assunto desta natureza 
algo que eles na sua prudência contornaram, pois podemos estar 
seguros de que, a menos que este culto merecesse ser omitido, 
não haveria ficado olvidado por nossos pais na fé. 
- «Mas, direis, a Mãe do Senhor merece ser altamente hon- 
râda. De acordo. Porém, 'a honra da Rainha ama o julgamento” 
(Sal. 98, 4). A Virgem real não necessita de honras falsas. Possui 


(1) «Tenemus fíde, ab omni siquid adhuc in ilia originalis sive actualis peccati 
supercrat, ita mundatum cor illius, ut vere super Pa Spiritus Del, scilicet super 
humilem et quietam et trementem verba sua, requiescere 
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superabundância de verdadeiras glórias e dignidades. Celebrai 
a sua integridade de corpo e a santidade da sua vida. Maravi- 
lhai-vos perante a sua fecundidade virginal. Adorai a Divindade 
de seu Filho. Enaltecei a sua imunidade à concupiscência ao 
concebê-lo e à dor ao dá-lo à luz. Proclamai-a digna da vene- 
ração dos anjos como “desejada das nações' (Gen., 40, 10), como 
reconhecida pelos patriarcas e profetas, como escolhida e prefe- 
nda por todos. Ampliai-a como procuradora da graça, como 
medianeira da salvação, como restauradora do mundo arruinado. 
Glorificai-a como enaltecida acima de todos os coros de anjos no 
reino celestial. Tudo isto canta a Igreja de Maria e fui instruído 
a imitá-la. Sinto-me seguro ao acolher e divulgar tudo quanto 
ela me ensinou, mas duvido de toda a doutrina não proveniente 
dela. 

«Aprendi da Igreja a festejar com toda a devoção aquele dia- 
glorioso no qual a Virgem Santa, afastando-se deste mundo, levou 
aos próprios anjos com a sua entrada no paraíso uma festividade 
de alegria universal e inexprimível. Aprendi, igualmente, da 
Igreja a considerar festivo e santo o dia da natividade da Virgem, 
e, com a Igreja, creio firmemente, que ela foi santificada no ventre 
antes do nascimento. Leio no profeta Jeremias que o Senhor o 
santificou antes de sair do ventre de sua mãe (Jer., 1, 9), e o 
mesmo julgo de João Baptista que, ainda por nascer, procia- 
mou a presença do Cristo não nascido (Luc., 1, 41). Ponderai se 
o mesmo não poderá ser afirmado de David, devido ao que ele 
diz a Deus: 'Em ti fui confirmado ainda no ventre, dô ventre 
de minha mãe és o meu Protector" (Sal. 70, 6); e também: 'Do 
ventre de minha mãe és o meu Deus, não te afastes de mim' 


(Sal. 21, 2). A Jeremias, Deus falou da seguinte forma: “Conhe- 
cite antes EE Torases DO Cenho dE HIS HE o ante ue 
quao Dbelamente este orador divino diferencia a formação no ventre 


e à saída dele, a fim de nos ensinar que, enquanto a primeira 
fase era apenas prevista, a segunda possuia o adorno da san- 
tidade — não fosse alguém pensar que o profeta não era privi- 
legiado senão por representar o objectivo da presciência e predes- 
tinação... | | 

«Ora seria ímpio supor que um privilégio concedido mesimo. 
a alguns mortais fosse negado à enaltecida Virgem, sômente por 
meio da qual toda a mortalidade pode alcançar a vida imortal. 
Não pode, pois, subsistir a menor dúvida de que a Mãe do Senhor 
foi santificada antes do nascimento. Tão-pouco é iludida a Igreja 
ao considerar santo o dia de sua natividade e honrá-lo, ano após 
ano, com uma festividade solene de regozijo universal, Por minha 
parte, mantenho que lhe foi conferida, numa medida mais ampla. 
(do que em João ou Jeremias), a graça da santificação; uma tal 
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plenitude de graça que não só santificou a sua origem mas a 
preservou de todo o pecado ao longo da vida — privilégio este 
jamais conferido a qualquer outro mortal. Efectivamente, era 
absolutamente próprio que ela, a Rainha das virgens, por prerro- 
gativa especial de santidade, passasse toda a sua vida imune à 
mancha do pecado — ela que viria a gerar o próprio Destruidor 
do pecado e da morte, comunicando assim justiça e vida a todos. 
A sua natividade, portanto, foi sagrada, santificada pela quase 
infinita bênção no seu ventre. 

«Que mais, em vosso entender, se pode acrescentar a estas 
honras? Festejar a conceição que precedeu o nascimento, direis; 
pois, a menos que se verificasse a conceição, não haveria nativi- 
dade alguma para celebrar? No entanto, e se outrem, pelo mesmo 
princípio, exigisse a honra de uma festividade por seus pais? Sim, 
e poderia ser-nos exigido, igualmente, que observássemos as devi- 
das solenidades em honra de seus avós, seus bisavós, e assim por 
diante indefinidamente. Desta forma, todos os dias haveria uma 
festa. Porém, semelhante sucessão ininterrupta de festividades são 
relativas, não à terra, mas ao céu; não a simples mortais exilados 
mas aos santos em glória. Esta nova festividade, ao que me 
informam, tem a apoiá-la um documento contendo uma pretensa 
revelação (!), como se, na verdade, não fosse igualmente fácil 
apresentar outro documento do género com exigências atribuídas 
à própria Virgem no sentido de se celebrarem festividades, não 
apenas para ela mas para seus pais, como se sentiria compelida 
a fazer em face do mandamento: 'Honrarás teu pai e tua mãe 
(Ex., 20, 12). Para ser franco, presto pouca atenção a revela- 
ções dessa espécie que não possuem a sanção da autoridade ou 
da própria razão, pois como se compreende que, simplesmente 
pelo facto de a conceição preceder o nascimento, deve ser tam- 
bém santificada? A conceição santificou o nascimento apenas por 
havê-lo precedido? Não; ao precedê-lo, tornou o nascimento não 
santo mas possível... 

«Como. podia, pois, a santidade pertencer à conceição? Deve- 
remos dizer que foi precedida de santificação, de forma que a 
Virgem ficou santificada antes de concebida, e a sua conceição, 
por consequência, igualmente santa, tal como dizemos que a sua 
natividade derivou santidade da sagração no ventre? Mas a Vir- 
gem não podia possuir santidade antes de possuir existência, Pois 
antes da conceição não existia. Quiçã fosse santificada no próprio 
aetô da conceição? Tão-pouco é de admitir. Como poderia haver 
santificação sem o Espírito santificador? Ou como poderia esse 


(1) Trata-se de uma alusão à visão do Abade Heilsin, e prova que a festivi- 
dade da Conceição foi levada da Inglaterra para Franca. 
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Espírito Santo associar-se com o pecado (1)? Ou ainda, corno 
poderia o pecado estar ausente em presença da concupiscência? 
À menos, na verdade, que se diga que a Virgem foi concebida 
não do homem, mas do Espírito Santo, opinião até agora des- 
conhecida (2). Todavia, li que o Espírito Santo veio para ela 
(Luc., 1, 35), e não que veio com ela. E, se me é permitido decla- 
rar o que a Igreja pensa (e ela apenas pensa o que é verdadeiro), 
a Virgem: gloriosa concebeu, porém não foi concebida, do Espírito 
Santo; deu à luz como Virgem, mas não foi dada à luz por uma 
Virgem. De contrário, o que será da prerrogativa da Mãe do 
Senhor pela qual se crê que se delicia apenas na união da virgin- 
dade com a maternidade? Se, portanto, ela não podia ter sido 
santificada antes da conceição porque: não existia ainda, nem 
durante a concteição devido à presença da concupiscência, resta 
que, após a conceição, recebeu no ventre a graça da santificação 
a qual, ao excluir o-pecado, santificou a sua natividade, mas 
não a conceição. 

«Consequentemente, embora haja sido concedido a alguns 
filhos de Adão nascerem em santidade, mesmo esses não foram 
concebidos em santidade, a fim de que esta prerrogativa de uma 
conceição santa possa ser reservada aquele que veio para santi- 
ficar-nos a todos, 'purificando os pecados" (Heb., 1, 3). Somente o 
Senhor Jesus foi concebido no Espirito Santo, porquanto somente 
Ele era santo antes da sua conceição. No que se refere a todos os 
restantes da posteridade de Adão, cada um pode, verdadeira- 
mente, dizer com o humilde David: “Olhai, fui concebido em 
iniquidades e em pecados me concebeu minha mãe” (Sal. 50, 7). 

«Sendo assim, porque deverá a conceição da Virgem ser 
honrada com uma festividade? Como, pergunto, pode essa con- 
ceição ser denominada sagrada não .provindo do Espírito Santo 
mas do pecado (concupiscência)? E se não sagrada, porquê hon- 
rada com uma festividade? A gloriosa Rainha do céu ficará assaz 
contente, asseguro-vos, por dispensar essa solenidade que pare- 
ceria festejar o pecado ou atribuir-lhe uma santidade falsa. Toda- 
via, ela está longe de se sentir satisfeita com aqueles que, sem 
a sanção da Igreja, se permitiram introduzir a inovação, mãe da 
imprudência, irmã da superstição e filha da inconstância, Na ver- 
dade, em qu quer caso, se desejássêis instituir essa festividade, 
constituía vosso dever consultar à Sé Apostólica, e não seguir 
cegamente o exemplo de um simples popular. Eu notara já este 


(1) Trata-se não de-pecado formal mas de prazer carnal. Deste modo, a 
concupiscência é, frequentemente, denominada pecado como em «Romanos» 7-17, 20. 

(2) «Alguns escritores doutrinavam que Maria nascera de uma virgem e 
fora concebida numa maneira miraculosa quando Joaquim e Ana se encontraram 2o 
portão dourado do templo». — Holweck, «Cath. Ency. Art. Immaculate». A mesma 
superstição é encontrada entre as «Revelações» de Catherine Emmerich. 
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erro (de atribuir santidade à conceição) em certas esferas antes 
de surgir entre vós, mas mantive silêncio, poupando uma devoção 
que brotava de um coração puro e um amor terno pela Virgem 
Santa. Porém, quando vi a superstição apoderar-se dos prudentes 
e admitida na Igreja importante e nobre pela qual possuo uma 
relação especial de filiação, afigurou-se-me que não podia conti- 
nuar silencioso, cônscio do meu dever para com todos vós. No 
entanto, submeto a minha opinião ao julgamento dos mais com- 
petentes. Transfiro este assunto e todos os outros congéneres à 
acreditada autoridade da Igreja Romana, pronto a corrigir, con- 
soante a sua decisão, tudo quanto eu possa ter dito ou pensado 
erradamente». 

Quem ler com atenção esta célebre epístola reconhecerá fâácil- 
mente que o abade santo não se refere à conceição no sentido 
passivo, como hoje a entendemos, mas no sentido activo, isto é, 
significando o acto físico da geração. O seu argumento é éste: 
Maria não nasceu de uma mãe virgem, sendo este privilégio 
incomunicável de Deus. Consequentemente, foi concebida em con- 
cupiscência. Mas, como poderia a santidade pertencer a semelhante 
conceição? Como poderia a santidade associar-se com o pecado? 
Não existiriam bases para este argumento, se compreendido na 
conceição passiva a qual, na crença comum da época, tinhã lugar 
(no caso das fêmeas) cerca de três meses após o acto da geração. 
Todos os grandes doutores escolásticos interpretaram a linguagem 
do santo desta maneira, da conceição no sentido activo, mesmo 
aqueles que se teriam deliciado em atribuir-lhe outro significado, 
se tal lhes fosse possível. Efectivamente, como dissemos já, a 
palavra conceição era então utilizada com significação activa. 
Tomando a palavra neste sentido, Bernardo tinha toda a razão ao 
negar santidade à conceição, como não se pode duvidar. Mas, 
como julgaria o santo que os cónegos de Lyons, homens sensatos 
e cultos, eram susceptíveis de tanta superstição .ao ponto de crerem 
o acto da geração objectivo digno de festividade? Pois por muito 
absurda e supersticiosa que essa doutrina seja, indubitâvelmente, 
possuía muitos defensores na época de Bernardo, mesmo entre as 
pessoas cultas. Manriquez acusa a igreja de Lyons de festejar, não 
a conceição passiva mas a activa. Pedro Comestor, na sua defesa 
da festividade contra o abade santo, entende a conceição honrada 
pela festividade como conceição no sentido activo (*). Outro dos 
críticos do santo, o mui elogiado Nicolau de Santo Albano, expli- 


(1) Sustenta que o corpo de Maria fol santificado antes da sua conceição! Isto 
estã de acordo com a crença ao tempo predominante de que o seu corpo fora formado 
miraculosamente de uma parte do de Adão que Deus preservara da mancha do pecado 
original e transmitira por meio de geração natural. .«Cfr.» Holweck, 1. c 
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ca-nos a santidade da conceição de Maria como consistindo na 
sua imunidade aos impulsos da concupiscência. Cfr., página 711. 
Pode, pois, dizer-se que a festividade foi infeliz nos seus defen- 
sores. 

Portanto, a carta aos cónegos de Lyons nada contém de incom- 
patível com a doutrina da imunidade de Maria ao pecado original. 
Pode, mesmo, verificar-se por este e outros escritos seus que o 
abade santo ensina essa doutrina mais distintamente que qualquer 
outro padre da Igreja Latina até ão seu tempo. E, em nossa opi- 
nião, nunca prestou maior serviço à religião que ao protestar 
contra a conduta dos cónegos de Lyons, pois originou assim um 
estudo científico da doutrina e contribuiu para afastar a incrusta- 
ção de erros supersticiosos que envolviam os espíritos de muitos. 
São Bernardo nada condenou que pudesse ser tolerado pela Igreja 
de hoje. ” 

O verão do mesmo. ano, 1140, trouxe uma surpresa para 
Bernardo, tão agradável como enorme, O rei Rogério da Sicília, 
que se portava assaz respeitâvelmente desde à sua vitória sobre 
Inocêncio, solicitou ao abade santo o envio de uma colónia de 
monges para fundarem um convento nos seus domínios num local 
de sua selecção. O conde Teobaldo talvez tenha sido parcialmente 
responsável por esta proposta, pois sua filha estava, ao momento, 
em vésperas de casar com um filho de Rogério, o novo duque de 
Apúlia. A oferta foi aceita prontamente e dois religiosos partiram 
de Claraval para escolherem um lugar adequado. Nada da história 
desta fundação chegou até aos nossos dias. Não podemos sequer 
afirmar se se situou em Apúlia ou Sicília, ou o nome por que ficou 
conhecida. O rei alimentava um desejo profundo de ver o próprio 
santo e rogou-lhe que o visitasse na Sicília. No entanto, Bernardo 
estava demasiado enfermo para viajar, como explica na seguinte 
nota levada pelos colonos: «Se me desejais, ó rei, 'contemplai-me 
e a meus filhos que o Senhor me deu” (Is:, 8, 18). Informam-me 
de que a minha indignidade encontrou favor aos olhos de vossa 
majestade real, ao ponto de desejardes ver-me. Quem sou eu para 
desobedecer ao rei? Apresso-me pois, a responder à vossa convo- 
cação e aqui estou — não na fraqueza de minha presença corpó- 
rea, mas fias pessoas de aqueles que são para mim o coração e a 
alma, meus queridos filhos. Que nunca sejam separados de mim. 
Segui-los-ei em afecto para onde quer que eles vão. Se 'forem habi- 
tar para os confins do mar”, mesmo aí “o meu amor os perseguirá” 
(Sal. 138, 9, 10). Neles, ó rei, tendes a própria luz dos meus olhos, 
e, como já disse, o meu coração e alma. Que importa se estiver 
ausente uma ínfima parte minha? Refiro-me ao meu corpo alque- 
brado, escravo imundo, que a vontade obrigaria a empreender 
esta jornada, se a necessidade não se opusesse. Não se encontra 
apto a acompanhar a rapidez de minha alma, porquanto para a 
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sua “enfermidade apenas resta a sepultura” (Job., 17, 1). Porém, 
isso não importa. Minha “alma residirá em coisas boas” quando 
“a minha semente tiver herdado a terra” (Sal. 24, 13). Uma boa 
semente, ó rei, é a que vos envio. Brotará prontamente se for 
semeada em solo fecundo. “Minha alma deliciar-se-á em abundân- 
cia” (Is., 55, 2), porque, conforme espero, 'ser-lhe-á dado o fruto 
de suas mãos' (Prov., 31, 31); “esta minha esperança está deposi- 
tada no meu peito” (Job., 19, 27), e posso, pois, suportar paciente- 
mente a separação em corpo de meus filhos. Não estranheis que 
eu fale assim. Asseguro-vos que preferiria morrer a separar-me 
destes queridos se não fosse por amor de Deus. Recebei-os, por- 
tanto, “como peregrinos e forasteiros' (1 Pedro, 2, 11) e também 
“como cidadãos com os santos e servos de Deus' (Efés., 2, 19). 
Cidadãos? É dizer pouco. São reis, “pois deles é o reino do céu” 
(Mat., 5, 3), por direito e título da pobreza santa. Não conviria 
a vossa majestade que eles tivessem seguido de tão longe para 
enfrentar o desapontamento, e se exilassem do seu mosteiro sem 
resultado. Sem a vossa protecção, “como cantarão eles as canções 
do Senhor numã terra estranha” (Sal. 136, 4)? Mas, quiçá eu não 
devesse chamar terra estranha a essa que abriu generosamente o 
seio para a boa semente e se dispôs a acarinhar o precioso depó- 
sito. Essa semente, segundo observo, caiu “em óptimo solo” 
(Luc., 8, 15). Confio em que, através da graça de Deus, criará 
raízes, germinará, multiplicar-se-á e “dará fruto em paciência” 
(ibid. ). Este fruto será partilhado por mim com vossa majestade 
a fim de que “todos possam receber a sua recompensa consoante o 
seu labor” (1 Cor., 3, 8)». 

Seguiu-se outra carta, de agradecimento a Rogério pela sua 
bondade para com a nova comunidade: «Trataste-os com libera- 
lidade real, “levaste-os para o refrigério (Sal. 65, 12), “estabele- 
ceste-os sobre uma terra nobre para que comam os frutos dos 
campos, para que suguem o mel que sai da rocha e o azeite da 
pedra mais rija, manteiba das vacas e leite das ovelhas com gor- 
dura dos carneiros, figos com a medula do trigo, e para que pos- 
sam beber mui puro o sanguíneo licor da uva” (Deut., 32, 13, 14). 
São, na verdade, bens transitórios, mas podem tornar-se em 
dinheiro de compra da glória eterna, podem auxiliar-nos a subir 
às estrelas — sic ilur ad astra (Aen., IX, 641)». A partir de então, 
as relações entre o abade santo e o monarca siciliano permanece- 
ram cordiais. O anterior perseguidor da religião passou a ser seu 
divulgador; o lobo transformara-se em cordeiro, a serpente em 
pomba, o que justificava uma frase de Bernardo na qual dizia 
que é, frequentemente, mais prudente agradar do que decepcionar 
a paixão de um ambicioso. 

Aceitando a cronologia de Vacandard, conclui-se que os famo- 
sos sermões de Bernardo aos estudantes de Paris foram proferidos 
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em 1140 (*). Como sucedeu passar próximo da grande cidade em 
serviço da sua Ordem, foi convidado pelo Bispo Estêvão a diri- 
gir-se aos: estudantes que constituíam um corpo numeroso, repre- 
sentando quase todos os países da Cristandade, e com uma repu- 
tação moral longe de satisfatória. A princípio recusou, pois, ao 
que afirma Godofredo de Auxerre, nunca consentiria em falar 
para o público a menos que alguma necessidade grave 0 exigisse. 
Porém, na manhã seguinte, despertou com diferente disposição de 
espirito, em consequência, ao que se supõe, da visão a que não 
tardaremos em ouvi-lo referir-se. Entrando em .Paris, prontifi- 
cou-se a proceder como lhe rogara o bispo. O local da sua pregação 
não é conhecido, mas podemos presumir que se efectuou na escola 
clerical de Notre Dame (2). Juntou-se uma vasta multidão para 
escutá-lo, atraída pela sua fama como o mais insigne dos oradores 
existentes. À audiência era totalmente diferente das que ele havia 
enfrentado, . consistindo, na sua maioria, de jovens inflamados 

um desejo apaixonado de erudição e dispostos a pôr à prova 
todas as doutrinas pelas regras do silogismo aristotélico. Consi- 
derou ó primeiro sermão como um fracasso. Provocou bastante 
rniração e apispana espontincos) mas meados conpenção 
pesquisa de coração. Apôs O UISO utu algum tempo com 
vários mestres presentes e, por fim, retirou-se, escoltado através 
«das ruas por numerosos estudantes que lhe arrancaram a promessa 
de novo sermão para o. dia seguinte. Todavia, mau grado este 
entusiasmo sentia-se acabrunhado. Era a primeira vez que falhava 
no seu propósito de mover a audiência na direcção desejada. Ao 
chegar à casa do arcediago com o qual se alojava, retirou-se para 
o quarto e deu ali livre curso à mágoa que lhe inundava a alma. 
Com as suas inhidelidades, ao qu lhe arecia, encolerizara Deus 
E msrecara, como Saul, cue as suas Intenções lossem rejeitada. 
Os seus soluços e gemidos ouviam-se no exterior. O arcediago, 
chamando o monge Rainald que acompanhava o santo, perguntou 
a causa dos seus lamentos. «Este homem maravilhoso está tão 
exaltado com a caridade divina e tão completamente absorvido 
pelas coisas de Deus (replicou Rainald), que o seu único desejo 
neste mundo é reconduzir os pecadores ao caminho da verdade 
e conquistar almas para o Redentor. E, tendo acabado de pre- 
gar a palavra da vida aos estudantes da cidade sem frutos de con- 
versão, concluiu que incorreu no desagrado de Deus, visto que a 
sua graça não -cooperou com ele como habitualmente». Foi do 


(1) Manriquez atribui-os ao ano de 1112, outros a6 de 1127. Porém, nós sabe- 
mos pelo testemunho de Godofredo de Auxerre que Bernardo predicou aos estudantes 
parisienses em 1140, e não existem provas de o haver feito em mais do que uma 
ocasião. 

(2) Esta escola, com as de Santa Genoveva e São Vítor, formava o núcleo da 
universidade de Paris, fundada por volta do ano de 1208. 
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mesmo Rainald, mais tarde abade de Foigny, na diocese de Laon, 
que o autor do Exordium obteve. as suas informações acerca dos 
sermões do santo em Paris. 

«Na manhã seguinte, bastante cedo, (refere o piedoso autor) 
o homem de Deus voltou à Universidade e, por ordem do Senhor, 
fez-se ao mar no navio sagrado da sua doutrina, soltando as redes 
para uma pescaria» (Luc., 5, 4). Desta vez, obteve maior êxito. 
Um incidente registado por Godofredo de Auxerre o qual, ainda 
discípulo de Pedro Abelardo, se encontrava entre a audiência, 
indica o grau de entusiasmo provocado. Enquanto ele falava, um 
jovem levantou-se num estado de profunda agitação e, adiantan- 
do-se, rojou-se-lhe aos pés. Enquanto ele passava através da 
multidão, o orador sussurrou a um monge a seu lado: «Vi aquele 
jovem caminhar para mim, como agora, numa visão durante a 
noite, e é, em parte, por sua causa que o Senhor nos trouxe aqui». 
O jovem (prossegue Godofredo) tornou-se monge em Claraval, 
onde teve um final feliz após uma vida de grande pureza e devo- 
ção». Aparentemente, dois outros presericiaram o poder das pala- 
vras do abade santo numa maneira igualmente sensacional: No 
termo do sermão, mais de vinte jovens resolveram abandonar o 
mundo e seguir o santo para Claraval. 

Estes dois sermões constituem aquilo que é conhecido por 
Tratado de Conversão. Nalguns aspectos importantes, são os mais 
notáveis dos muitos trabalhos notáveis que nos foram legados pelo 
santo. Em nenhum outro lugar, a sua linguagem é tão terrível, nem 
se assemelha tanto à dos graves profetas de outrora. O empíreo: 
é o seu lugar habitual de permanência. A sua alma vivia, mo- 
via-se e tinha 0 seu ser entre as coisas alegres, ligeiras e agradá- 
veis. Porém, aqui, desce às profundezas. Referindo-se algures aos 
que são nomeados para instruir outros, diz: «São estes que “se 
fazem ao largo para o mar, efectuando a sua faina sobre as ondas 
alterosas' (Sal. 106, 23). Não se restringem a alguém em especial, 
estando livres em todas,as direcções, pelo que podem assistir a 
todos, guiar os seus passos pelas pontes, manter a ordem nas 
fileiras movediças descobrir e conjurar perigos ocultos, animar 
o indolente e amparar o fraco. Efectivamente, “ascendem ao céu 
e descem às profundezas” (ibid., 26), tratando de questões celes- 
tiais e sublimes numa vez, discutindo assuntos infernais e horríveis, 
noutra». Nos dois sermões pronunciados aos estudantes de Paris, 
menciona mais “os assuntos infernais e horríveis que 'as questões 
celestiais e sublimes". Mas será de admirar, uma vez que estava 
inspirado pelo espírito e poder de Elias na presença de aqueles 
devotos de Baal? Embora se diga que o santo retocou e completou 
os sermões, não existe motivo para pensar que efectuou alguma 
alteração profunda. A divisão em capítulos data apenas de 1520 
e, em nossa opinião, é infeliz por tender a dar à obra a aparência 
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de um tratado formal. Não que seja indigna de se considerar como 
tal, pois constituiria um manual admirável para o caminho da puri- 
ficação. «O Tratado de Conversão (diz o abade Chevallier) repre- 
senta a obra de um mestre consumado da vida espiritual. É carac- 
terizado por uma elevação de pensamento, um uso científico da 
Escritura e um conhecimento profundo do coração humano que o 
recomendam às almas atraídas pela graça e inspiradas a entrega- 
rem-se sem reservas a Deus» (Histotre de Saint Bernard, vol. 1, 
pág. 193). 

O orador santo principia bastante abruptamente: «Compare- 
cestes aqui, creio, para escutar a palavra de Deus. Ao menos, nã 
logro conceber qualquer outro motivo que explique a presença 
desta multidão ansiosa. (Suspeitava, evidentemente, como na“ver- 
dade sucedia, que muitos deles haviam vindo, não para serem. 
edificados, mas para desfrutarem um festim de retórica). Aprovo. 
o vosso desejo de edificação e felicito-vos pela boa disposição. 
“Abençoados são os que escutam a palavra de Deus”, diz o Reden- 
tor, mas acrescenta, notai bem: “porém, çonservai-a” Luc., 
11, 28). Abençoados também aqueles que “se compenetram dos 
mandamentos”, todavia de forma “a segui-los' (Sal. 102, 18), pois 
Ele “possui as palavras da vida eterna” (João, 6, 69) e “a hora 
chega" em que os mortos escutam a voz do Filho de Deus, 'e os 
que a escutarem viverão” (João, 5, 25). Sim, “existe vida na sua 
boa vontade” (Sal. 29, 6). E se desejais saber o que a sua boa 
vontade exige de nós, é a nossa conversão. Escutai o que Ele 
próprio diz: “Será minha vontade que o pecador morra e não que 
seja convertido dos seus caminhos e vida”? (Ez., 18, 23). Estas 
palavras são suficientes para mostrar que a nossa vida verdadeira 
consiste numa conversão verdadeira a Deus, e que, sem essa con- 
versão a vida eterna é inatingível. A mesma doutrina é-nos vincada 
nas palavras de Cristo: “A menos que vos convertais e torneis 
como crianças, não entrareis no reino do céu” (Mat., 18, 3). Acerta- 
damente se diz que sômente as crianças ali entrarão, visto se dizer 
também que “uma Criança os conduzirá” (Is., 11, 6), a mesma 
Criança, sem dúvida, que nasceu para nós e nos foi concedida 
(Is., 9, 6) para esse fim. Todavia desejo saber que palavra é essa 
que os mortos escutarão é, ao escutá-la, ressuscitarão, pois talvez ' 
constitua também meu destino pregar o evangelho aos mortos 
(1 Pedro, 4, 6). Ocorre-me agora uma palavra breve na sua exten- 
são mas plena de sentido que a boca do Senhor proferiu, como tes- 
temunha o profeta. “Tu disseste (canta o Salmista, dirigindo-se ao 
Senhor seu Deus) convertei-vos, ó filhos dos homens” (Sal. 89, 3). 
Não sem justiça, certamente, se exige a conversão dos filhos dos 
homens, pois nada existe de mais necessário para os pecadores. 
Quanto aos anjos sagrados, é-lhes exigido, não .conversão, “mas O 
louvor que convém ao justo” (Sal. 32, 1). Portanto, a exortação 
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para eles é: “Louvai o Senhor, ó Jerusalém, louvai o vosso Deus, 
ó Sião (Sal. 147, 12). 

«Convertei-vos, ó filhos dos homens. Observai que o Salmista 
nos diz deliberadamente que estas palavras foram proferidas por 
Deus, o que, em minha opinião, não se deve encarar de ânimo 
leve, pois quem terá o arrojo de comparar as palavras de Deus com 
qualquer discurso humano? As palavras de Deus são “vivas e 
efectivas' (Heb., 4, 12); a sua voz 'é poderosa e magnificente' 
(Sal. 28, 4). E possuímos a prova nestes outros testemunhos: “Ele 
falou e foram feitos; ordenou e foram criados" (Sal. 148, 5). “Ele 
disse: faça-se luz, e a luz surgiu” (Gén., 1, 3). Com igual poder Ele 
pode dizer aos pecadores: 'Convertei-vos, ó filhos de homens”, 
e serão convertidos. Consequentemente, a conversão das almas 
deve ser atribuída, não à voz do pregador, mas à voz de Deus. 
Simão, filho de João, embora chamado por Cristo e nomeado por 
Ele pescador de homens (Mat., 4, 19), trabalhou toda a noite sem 
obter coisa alguma ; porém, quando soltou a rede a uma palavra 
do Senhor, “capturou uma enorme quantidade de peixes' (Luc., 5, 
5, 6). Deus permita que eu também possa hoje soltar a minha 
rede “à palavra do Senhor” e experimente a verdade do que está 
escrito: “Olhai, Ele dará à sua palavra a voz do poder” 
(Sal. 67, 34). Irmãos, se eu falo mentira, será, certamente, minha 
(João, 8, 44). Podereis igualmente considerar que falo por mim se 
me descobrirdes “a buscar as minhas coisas e não as que são de 
Jesus Cristo” (Fil., 2, 21). Mas ainda que eu pronuncie a justiça 
de Deus e busque a sua glória, não será menos necessário esperar 
n'Ele o resultado e orar para que “acrescente à sua palavra a voz 
do poder" Aconselho-vos, portanto, a que abrais o ouvido do vosso 
coração a esta voz interior e presteis mais atenção ao Senhor que 
murmura no interior do que a mim cuja voz soa externamente, 
pois sua é a voz da magnificência e poder que “abala o deserto” 
(Sal. 28, 8), descobre segredos e desperta as almas da sonolência 
do pecado. 

«Esta voz interior (que é, na realidade, a graça incitadora 
de Deus) nunca cessa de murmurar ao ouvido do nosso coração, 
pelo que é menos difícil estar atento do que surdo às suas salu- 
tares sugestões. Não é apenas uma voz de poder, mas também um 
raio de luz, manifestando-nos os nossos pecados e “iluminando as 
coisas ocultas na escuridão (1 Cor., 4, 5). Assim é despertada a 
consciência." Ai de aquele que, depois de assim desperto, persiste 
no propósito de pecar! Essa pessoa odeia-se a si própria, tanto no 
corpo como na alma, em efeito se não em afecto, visto que-pre- 
para para ambos uma eternidade de tormento. Como um homem 
em frenesi que se serve das mãos para dilacerar a própria carne, 
assim os pecadores obstinados destróem as próprias almas, mas 
bastante mais cruelmente na proporção da elevada excelência da 
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natureza espiritual da alma. Todavia, a alma não compreende 
ainda a sua desgraça. Ocupada na perseguição de divertimentos. 
terrenos, torna-se insensível às graves feridas que ostenta. Encon- 
tra-se em toda a parte excepto no próprio lar — no estômago do 
glutão ou nos cofres do avarento; pois “onde está o tesouro estará 
também o teu coração” (Mat., 6, 21). Contudo, chegará o momento 
em que os seus olhos se abrirão e compreenderá quão profunda- 
mente se afundou. Não pode entendê-lo agora enquanto arde de 
desejos insaciáveis por gratificações sensíveis, e se consome como 
uma aranha a tecer teias com a própria substância mortal no 
intuito de capturar as miseráveis moscas da vaidade e cupideí. 
Portanto, quando a consciência desperta, não lutemos para 
lá-la novamente no sono; é preferível sentir a mordedura dorerme 
agora, quando pode ser curada, do que mais tarde. Suportemos 
a sua mordedura, de momento, e, após breve lapso de tempo, 
deixará de molestar-nos. Que devore agora a imundície e corrupção 
dentro de nós, porque, quando esse alimento se houver esgotado, 
perecerá de fome. Receemos nutri-lo para constituir nosso tor- 
mento na eternidade, “onde o verme não morze e O seu fogo não 
será extinto” (Is., 66, 24). Quem pode, sequer, suportar o pensa- 
mento destas mordeduras eternas? Presentemente, possuímos mui- 
tas consolações para suavizar o ardor de uma consciência ferida. 
O Senhor é bondoso, “e não permitirá que sejamos tentados para 
além do poder das nossas forças' (1 Cor., 10, 13), nem permitirá 
que o verme nos atormente para além do nosso poder de tolerân- 
cia. Demais, no começo da nossa conversão, em especial, Ele 
suavisa as nossas penas com o unguento da sua clemência. Não 
nos consente que compreendamos a gravidade. da nossa indispo- 
sição ou a dificuldade da sua cura para além do que é conveniente 
sabermos; concede-nos antes que sejamos iludidos por uma apa- 
rência de facilidade a qual, no entanto, em breve desaparece. 
Porém, quando a nossa virtude estiver mais amadurecida, propor- 
cionar-nos-á “um forte conflito que possamos suplantar a fim de 
sabermos que a prudência é superior a tudo” (Sab., 10, 12)». 
O santo dedica-se, então, a descrever em linguagem assaz grá- 
fica as dificuldades a transpor para sair do pecado para Deus e 
quebrar as fortes cadeias de hábitos viciosos. Aqueles que não 
possuem experiência da vida espiritual, prossegue, imaginam istó 
possível pela vontade, mas depréssa descobrirão o seu logro. 
É facilimo para uma pessoa atirar-se a um precipício, mas bas- 
tante difícil sair dele; assim, é mais difícil abandonar os hábitos 
do vício do que tombar neles. Mas a alma, levada quase ao deses- 
pero pela rebelião das suas faculdades, encontra conforto nas 
palavras do Salvador: “Abençoados os pobres de espírito, pois 
é deles o reino dos céus' (Mat., 5, 3). Na verdade, quem é mais 
pobre de espírito do que quem não consegue. encontrar descanso 


BERNARDO CONDENA A FESTIVIDADE DA CONCEIÇÃO 


para o seu espirito e 'não tem onde pousar a cabeça” (Mat., 8, 20)? 
Eis um conselho da bondade amorosa do Senhor: aquele que está 
desgostado consigo próprio deve agradar a Deus, e aquele que 
detesta a própria casa, plena como está de imundiície e infelicidade, 
deve ser chamado para a casa de sua glória, “casa não feita com 
mãos, eterna nos céus' (2 Cor., 5, 1). Não admira que o pecador 
arrependido se sinta acabrunhado com a magnitude desta con- 
cessão; se acha difícil acreditar numa declaração tão espantosa, 
oprimido por um torpor de estranheza, exclama: 'Deverei entender 
que a desgraça torna o homem feliz? Mas, que se encoraje. É a 
misericórdia, não a desgraça, que beatifica; porém a desgraça é o 
verdadeiro objectivo da misericórdia. Posso mesmo admitir que 
a própria desgraça se beatifica ao ponto em que a humilhação é o 
caminho para a humildade e se pode transformar a necessidade 
numa virtude». 

Iluminada por graça divina, a alma compreende agora a futi- 
lidade de todas as satisfações terrenas e estranha como se deixou 
subjugar por elas. Verifica que não existe escravidão tão amarga 
e degradante como o serviço do mundo e as paixões, que nos tor- 
nam infelizes aqui e nos preparam umãá eternidade infeliz. Não 
admira, pois, que o Evangelista descreva como “totalmente apoiado 
em maldade” (1 João, 5, 19) este mundo onde as almas imortais, 
iludidas pela promessa vã de prazeres momentâneos e olvidadas 
da sua nobreza nativa, não se envergonham de servir porcos, 
apenas por uma participação nos seus imundos prazeres (Luc., 15, 
15-16). Oh, que pervertida humildade! Que inclassificável degra- 
dação! Uma criatura enaltecida, capaz da felicidade eterna e da 
“glória do grande Deus” (Tit., 2, 13), de cujo alento foi criada, 
com cuja imagem foi adornada, com cujo sangue se redimiu, 
de cuja fé foi dotada e por cujo Espírito foi adoptada — seme- 
lhante criatura não se envergonha de moirejar entre a podridão 
dos apetites corporais! 

«Mas, ainda que os prazeres oferecidos pelo mundo fossem 
tão importantes e honrados como são frívolos e impuros, quem 
ignora que a promessa é ilusória? O período de gozo será, segura- 
mente, breve e, apesar disso, o seu fim será incerto. Nada é mais 
certo que a morte, nem nada tão incerto como a sua hora. À morte 
não se compadece da pobreza nem respeita Os ricos; não se impres- 
siona com a npbreza, com o carácter ou mesmo a idade, com esta 
excepção: aces mais velhos, entra pela porta; aos jovens salta como 
se estivesse emboscada. Quão infelizes são, pois, aqueles que con- 
fiaram os frutos do seu labor à obscuridade e insegurança da vida 
presente, que é apenas “um vapor que surge por um breve espaço, 
para se desvanecer em seguida” (Tiago, 4, 15)! Escravo da ambi- 
ção, conseguiste, por fim, obter a dignidade tão longamente ambi- 
cionada? Acautela-te, não voltes a perdê-la. Escravo da avareza, 
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inundaste os teus cofres? Guarda-os bem ou serão roubados. Prós- 
pero lavrador, os teus campos produziram uma colheita abun- 
dante? Fecha os celeiros e constrói outros maiores; muda-os de 
quadrados para redondos; “possuis muitas coisas boas armazena- 
das por muitos anos”. Porém, o momento chegará em que escuta- 
rás o terrível aviso: Louco, esta noite ser-te-á exigida a alma; 
e de quem serão estas coisas que armazenaste?' (Luc., 12, 19-20)». 
Depois de mostrar quão louca é a esperança do pecador ao 
pretender escapar ao olhar de Deus que tudo vê, o doutor santç 
previne aqueles que supõem poder pecar com segurança desde 
que não abandonem a fé, que é possível perderem a alma 
por detrás do escudo da verdadeira Igreja. É-lhes recordado que 
a rede de Pedro contém peixe bom e mau, e, quando for alcan- 
çada a terra, os primeiros serão apanhados e os segundos rejeitados" 
(Mat., 13, 47-48). Existem, de facto, quatro causas de maldição 
que os próprios católicos devem recear, porquanto “a alma que 
, essa morrerá” (Ez., 18, 4), a árvore que não produz frutos 
será abatida (João, 15, 2), à virgem que não «possuir azeite na sua 
lâmpada será banida do festim de casamento (Mat., 25, 12), e 
aquele que tiver recebido coisas boas na vida presente terá tor- 
mentos como seu quinhão na futura (Luc., 16, 25). Se qualquer 
das quatro constitui causa suficiente de perdição, desesperado, na 
verdade, será o caso de aquele que as possuir reunidas. Deus é, 
certamente, “terrível rios seus conselhos aos filhos dos homens” 
(Sal. 65, 5), mas é, igualmente, misericordioso, e mostrou-nos já 
a sua misericórdia ao revelar-nos antecipadamente a forma do 
juízo final. Devemos defender-nos contra as quatro causas de mal- 
dição por meio das quatro virtudes fundamentais — necessitamos 
de força de alma para amparar-nos contra os incitamentos do 
pecado, a fim de, fortes em fé, podermos “resistir ao demónio que 
vagueia como um leão enfurecido” (1 Pedro, 5, 8); justiça para a 
recolha do fruto das boas acções; prudência para não partilharmos 
do destino das virgens loucas; moderação para não nos abando- 
narmos à perseguição do prazer e termos de escutar o que escutou 
Divas, após os seus dias de festins e loucuras: “Recorda, filho, que 
recebeste coisas boas durante a vida e Lázaro más; agora, ele está 
consolado e tu atormentado" (Luc., 16, 25)... Semelhantes considê- 
rações deve o intelecto apresentar à vontade, e com quanto maior 
abundância o fizer mais perfeitamente ficará iluminado pelo Espi- 
rito de Deus. Feliz de aquele cuja alma aquiesce aos conselhos 
da razão, pelo que, concebendo a princípio no medo, em seguida 
na esperança das promessas divinas, possa, por fim, gerar o espí- 
rito de salvação (Is., 6, 18). Todavia, talvez se mostre rebelde e 
obstinada, tornando-se pior com admoestações, mais dura com 
ameaças, mais amarga com afagos. Talvez. incite os membros 
e faculdades a obedecerem à lascívia, como anteriormente, e a 
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servirem a iniquidade (Rom., 6, 19). Disto obtemos, na realidade, 
diariamente experiência: àqueles que se propõem praticar a vir- 
tude são tentados mais violentamente do que o costume pelos ape- 
tites da carne, tal como os hebreus de outrora eram mais doloro- 
samente oprimidos por trabalhos de tijolos e argila quando tenta- 
vam escapar à tirania do Faraó (Ex., 1, 14)». 

Os diversos auxílios e encorajamentos para persistir na luta 
são fornecidos pormenorizadamente. A seguir, o abade santo fez 
uma pausa e disse em ar de desculpa: «Receio haver-vos fatigado 
com este enfadonho sermão que se prolongou excessivamente. 
Finalmente, porei termo à minha loquacidade, se não por modés- 
tia, ao menos pela hora do dia. Porém, recordai que certa vez o 
apóstolo prolongou o seu discurso até à meia-noite. E “oxalá supor- 
tásseis a minha insipiência por um pouco mais, porquanto me 
sinto invejoso de vós com a inveja de Deus' (2 Cor., 11, 1-2)». 

Esta é, evidentemente, a conclusão do primeiro sermão. 
O segundo é bastante mais curto, mas igualmente mais ardente. 
Principia por um ataque à ambição clerical. «Meus filhos, quem 
“vos ensinará a fugir da ira vindoura” (Mat., 3, 7)? Realmente, 
ninguém merece tanto a ira como o inimigo que pretende ser 
amigo. “Judas, atraiçoas o Filho de um homem com um beijo?” 
(Luc., 22, 48), tu, um homem de um só espírito que partilhaste 
comigo de doces refeições! (Sal. liv. 14-15) e mergulhaste a mão 
comigo no prato (Mat., 26, 23). Os que pertencerem a esta classe 
não partilham da prece oferecida ao Pai pelo Redentor moribundo: 
“Pai, perdoa-lhes que não sabem o que fazem” (Luc., 23, 34). 'Ai 
de ti, que te apoderaste da chave do conhecimento" (Lwc., 11, 52), 
sim, e também da chave da autoridade! “Vós não entrastes nem 
permitistes que entrassem os outros” (ibid.). 'Apoderastes-vos da 
chave”, repito, não vos foi confiada. É. destes que o Senhor se 
lamenta pelo seu profeta: ”Reinaram mas não por mim; foram 
principes e Eu ignoraya-o” (Os., 8, 4). De que fonte essa ambição 
de poder, essa desmedida lascívia, essa insana presunção? Existe 
algum de vós susceptível. de se atrever a usurpar desta maneira 
a administração ou a propriedade de qualquer príncipe terreno 
sem a sua sanção ou contra a sua vontade? Não imagineis que 
o Todo Poderoso aprova aquilo que sofre em silêncio “dos vasos 
da ira preparados para a destruição” (Rom., 9, 22)». Segue-se uma 
ladainha de calamidades contra os clérigos mundanos interessei- 
ros. Surge, então, o climax deste terrível discurso, uma denúncia 
horrível das práticas imorais dos estudantes, que devem ter 
experimentado um estremecimento de horror apocalíptico quase 
julgando ter chegado o dia do juízo. Incansâvelmente, o santo 
esquadrinhou as suas consciências até às mais ocultas profunde- 
zas, exibindo à luz os monstros emboscados de pecados incon- 
fossáveis. «Oxalá estas coisas não fossem feitas! Prouvera a Deus 
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que não representasse meu: dever mencioná-las! Prouvera a Deus 
que ninguém me acreditasse, ninguém julgasse possível o espí- 
rito de um homem ser jamais percorrido pelo pensamento de tanta 
maldade!» 

O que mais desgostava o eminente abade era o pensamento 
da existência de pessoas escravizadas por tal vicia, que preten- 
diam “penetrar no tabernáculo do Deus Vivo, residiy no templo 
consagrado a Deus, invadir à força o santo dos santos”. Muito 
melhor ficariam na sociedade. O celibato é uma torre dispendiosa 
e, aqueles que desejam construi-la, devem antecipadamente pon- 
derar o seu custo, “a fim de verificarem se possuem com que ter- 
miná-la' (Luc., 14, 28); duras são estas palavras que nem todos 
podem ouvir (João, 6, 61; Mat., 19, 11). No entanto, é segura- 
mente, preferível ser salvo como leigo do que perdido como sacer- 
dote. 

Temos a seguir uma poderosíssima exortação à penitência. 
«Poupai as vossas almas imortais, imploro-vos, irmãos; poupai o 
sangue de Cristo que foi vertido para vosso resgate. Evitai o 
medonho perigo que vos ameaça, fugi dos fogos eterhos alimen- 
tados para vos atormentarem. Cessai de escarnecer da santidade 
e tende a virtude da piedade assim como a respectiva aparência 
(2 Tim., 3, 5). Sede celibatários na realidade e não meramente no 
nome. É, efectivamente, difícel manter a virtude situados como 
estais, pois a castidade não está segura no meio de prazeres, nem 
a humildade entre a riqueza, ou a devoção ao lado das distrac- 
ções, a verdade nas conversas ociosas ou, finalmente, a caridade 
neste mundo malvado. “Fugi, portanto, da Babilónia, fugi e que 
todos salvem as suas almas (Jer., 51, 6). Fugi, repito, para 
“as cidades de refúgio” (Núm., 35, 11-12), onde vos podeis peni- 
tenciar pelo passado, obter graça pelo presente, e encarar confia- 
damente o futuro para receberdes uma coroa de glória. Que a 
consciência de vossos pecados não vos retenha, pois “onde abun- 
dou o pecado, a graça abundará ainda mais" (Rom., 5, 20). E não 
vos deixeis desencorajar pela austeridade da vida penitencial. 
'Os sofrimentos de agora não são dignos de se compararem' com 
os pecados do passado, que serão perdoados, com a graça da 
consolação que será infundida nas vossas almas ou com “a glória 
futura” que vos é prometida (Rom:, 8, 18). Acreditai na minha 
palavra; não existe amargura que a comida mística não possa 
dulcificar (4 Reis, 4, 41), que a prudência, árvore da vida, não 
possa tornar agradável ao paladar. 

«Todavia, se as palavras não vos convencem, irmãos, acre- 
ditai no testemunho de factos, deixai-vos persuadir por exemplos 
inumeráveis. Olhai em redor e contemplai os pecadores a acor- 
rerem de todos os lados para o remédio da penitência. Vede com 
que ardor homens de delicada constituição e delicadamente ali- 
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mentados abraçam a vida monástica, corajosos perante as priva- 
ções, buscando apenas alívio para as feridas da sua consciência. 
Nada é impossível para os que crêem (Marc., 9, 22), nada difícil 
para quem ama, nada duro para o dócil, nada árduo para o 
humilde, porquanto a graça de Deus toma o fardo leve e a virtude 
da obediência abranda o jugo da autoridade. Durante quanto 
tempo “caminhareis em grandezas e em coisas maravilhosas acima 
de vós” (Sal. 130, 1)? É, certamente, uma grandeza e coisa mara- 
vilhosa exercer o culto de Cristo e divulgar os seus santos mis- 
térios. O sacerdócio encontra-se ainda bastante acima de vós, 
a menos que decidais omitir os passos antecedentes e saltar 
para o cimo em vez de subir. No entanto, digo a cada um de vós, 
ou antes, não eu mas o Senhor: “Quando fores convidado a uma 
festa, vai, senta-te no lugar menos importante, porque todo aquele 
que se evidenciar será humilhado, e o que se humilhar enaltecido' 
(Luc., 14, 10-11)». 

O abade santo aproveita estas palavras para se referir aos 
pastores verdadeiros e falsos, e, uma vez mais, o seu zelo brota 
em chamas. «Prouvera a Deus que os nossos modernos fariseus 
fizessem (se não como dizem) pelo menos como deveriam fazer 
(Mat., 23, 3)! Prouvera a Deus que aqueles que estão renitentes 
em “divulgar o Evangelho sem despesa” (1 Cor., 9, 18), o fizessem 
mesmo a custo da Igreja, pregassem assalariados! 'O mercenário 
vê o lobo aproximar-se e foge' (João, 10, 12) — prouvera a Deus 
que os falsos pastores do nosso tempo se revelassem apenas mer- 
cenários e não lobos!» 

Entre os jovens convertidos a Deus por este discurso figurava 
um digno de menção especial, Godofredo de Auxerre, até ali dis- 
cípulo de Pedro Abelardo, destinado a tornar-se, mais tarde, secre- 
tário, biógrafo e panegirista do abade santo, além de seu sucessor 
(não imediato) no governo de Claraval. 

De manhã cedo, no dia seguinte, Bernardo partiu para o seu 
lar na companhia de seus religiosos e conversos. Não haviam cami- 
nhado muito quando ele se deteve e disse: «É necessário que volte- 
mos a Paris, porque existem ali ainda alguns que devem ser tra- 
zidos para se reunirem ao rebanho do Senhor». Acabavam de 
regressar à cidade quando viram avançar na sua direcção três 
jovens clérigos. «Deus poupou-nos o trabalho de procurá-los (obser- 
vou o santo). Eis as pessoas pelas quais retrocedemos». Aparen- 
temente, haviam-se dirigido à casa onde se alojara e, não o encon- 
trando, achavam-se indecisos com o que deveriam fazer. Rejubi- 
lando, portanto, com esta feliz solução do problema, acompanha- 
ram o santo a Claraval. 
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IZ-SE por vezes de São Bernardo, como censura, que era um 
homem de horizontes limitados, sem interesses para além da 
religião e desprezo pelo saber humano. É uma das meias 

verdades que se podem considerar autênticas mentiras. O santo, 
evidentemente, não desejava que alguém se dedicasse à cultura como 
uma finalidade da existência, desprezava o conhecimento que 'infla' 
(1 Cor., 8, 1) e antes de todas as manifestações intelectuais, colo- 
cava a oração e a prática da virtude. Não obstante, tinha em 
elevada estima o talento e a erudição como meios de alcançar a 
glória de Deus. Portanto, encarava o saber como qualificação 
essencial para abades e bispos. Mas deixemos que ele se pronuncie. 
«Aperceber-vos-eis (diz no seu trigésimo sexto sermão acerca do 
Cântico) de que o assunto escolhido. para o presente discurso é a 
ignorância, ou antes, as variedades de ignorância. Efectivamente, 
como recordareis, referi-me | a duas espécies, nomeadamente, a 
ignorância de nós próprios e a ignorância de Deus, ambas as quais 
classifiquei de criminosas e dignas de se evitarem. Resta agora 
explicar este assunto mais claramente e discuti-lo mais profunda- 
mente. Todavia, afigura-se-me que devo antes inquirir se toda a 
espécie de ignorância é censurável. Não me sinto inclinado a pen- 
sar na afirmativa, visto que não seremos condenados por não 
saber tudo e existe muitas, sim, inumeráveis coisas cuja igno- 
Tância não representa um obstáculo para a salvação. Por exemplo, 
em que sofreriam os vossos interesses espirituais com a falta de 
conhecimento das artes mecânicas, como a de inteiro ou de 
pedreiro, ou de qualquer dos outros ofícios que o homem costuma 


escolher para serviço temporal? Mesmo sem conhecimento algur 


dessas artes que sao chamadas liberais, e o estudo e exercicio dz 


que são consideradas mais nobres e proveitosas, inúmeras mult- 
dões de homens têm salvo as suas almas, a o a Deus por 
suas virtudes e boas acções. Quantos, por exemplo, enumera o 


apóstolo, na sua Epístola aos Hebreus, que se tornaram queridos 
a Deus, menos pelo seu conhecimento do que pela pureza de cons- 
ciência e sinceridade de fé! Todos agradaram a Deus enquanto 
viveram aqui em baixo, não pela profundidade do seu saber, mas 
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pelo mérito das suas vidas. Pedro, André, os filhos de Zebedeu, 
ou qualquer de seus irmãos apóstolos; nenhum destes foi escolhido 
das escolas de Hlosolia ou retórica. É, não obstante, por meio delés 
o Redentor operou a salvação na terra” (Sal. 73, 12)... 

«Talvez me considereis injustificadamente severo e de vistas 
estreitas no conhecimento humano, e suponhais que censuro os 
eruditos e condeno o estudo de literatura? Deus não permita isso 
de mim! Sei perfeitamente quanto os seus membros beneficiaram 
e ainda beneficiam a Igreja, tanto repelindo os seus oponentes 
como instruindo os ignorantes. E li o que o Senhor diz pela boca 
do seu profeta Oseias: “Por haveres repudiado o conhecimento, 
repudiar-te-ei, para que não exerças as funções do meu sacerdócio” 
(Os., 4, 6); e pelo seu profeta Daniel: “Os que estiverem instruídos 
brilharão como o resplendor do firmamento; e os que instruí- 
rem muitos na justiça, como estrelas para toda a eternidade 
(Dan., 12, 3). No entanto, recordo também haver lido que “o conhe- 
cimento infla” (1 Cor., 8, 1); e: “Quem aumenta o conhecimento 
aumenta as penas” (Ecles., 1, 18). Compreendeis, irmãos, que exis- 
tem distinções no conhecimento, uma vez que um nos infla de 
vanglória e outro nos sossega. Agora desejo saber qual destes se 
vos afigura mais útil ou necessário para a salvação; o que nos 
infla de orgulho ou o que nos magoa e humilha? Estou certo de 
que preferis o conhecimento consolador ao outro... São Paulo 
exorta desta forma os fiéis: “Pela graça que me foi concedida, 
digo a todos os que estão entre vós, que não saibam mais do que 
convém saber, mas que não saibam com moderação "(Rom., 12, 3). 
Não nos proíbe de saber, observai, mas de sabor mais do que con- 
vém. Mas o que quererá dizer com a expressão “que saibam com 
moderação'? Pretende, sem dúvida, aconselhar-nos a examinar 
com a máxima ponderação que objectivos do conhecimento pos- 
suem o primeiro e mais forte interesse para nosso estudo, pois 
o tempo urge” (1 Cor., 7, 29). Ora, todo o conhecimento é bom, 
desde que seja baseado na verdade. Mas nós que estamos apres- 
sados para operar a nossa salvação “com receio e com tremor” 
(Fil., 2, 12) no tempo limitado concedido, devemos, certamente, 
dedicar a primeira e melhor atenção à inquisição desse conheci- 
mento que parece estar mais intimamente ligado com o nosso bem- 
-estar espiritual. Não afirmam os médicos que constitui seu dever 
profissional determinar que médicamentos o enfermo deve tomar 
antes das refeições e em que quantidades? Na verdade, embora 
todo o alimento -haja sido criado por Deus para nosso uso, pode- 
remos adulterá-lo se nos servirmos erradamente das porções indi- 
cadas de medicamentos a mesclar nele. Entendei, pois, para o 
conhecimento o que acabo de dizer da comida. 

«Porém, será preferível que vos envie para São Paulo, ao 
qual reconheço como meu mestre. A doutrina que prego não é 
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minha, mas dele; não obstante, noutro sentido, é minha, pois tra- 
ta-se da doutrina da verdade. 'Se algum homem (diz o Doutor 
das nações) pensa que sabe tudo, não sabe ainda o que devia 
saber" (1 Cor., 8, 2). Observai que não recomenda o conhecimento 
de muitas coisas em alguém que seja ignorante da maneira de 
saber. Deseja, evidentemente, ensinar-nos por que ordem, com 
que ardor e com que intenção cada espécie de conhecimento deve 
ser adquirido. Por que ordem, devido a carecermos, primeira- 
mente, de aprender as verdades que mais imediatamente se refe- 
rem à nossa salvação. Com que ardor, porque deve ser seguido 
mais interessadamente o conhecimento que conduz com maior poder 
à caridade. Com que intenção, porque o motivo dos nossos estu- 
dos não deve ser a vanglória, curiosidade, ou algo do género, mas 
sômente o nosso progresso espiritual e a edificação do nosso seme- 
lhante. Alguns pretendem apenas saber sem um fito determinado, 
o que constitui vergonhosa curiosidade. Outros há que desejam 
saber a fim de se tomarem conhecidos, o que representa uma 
vergonhosa vaidade. A essas pessoas pode, adequadamente, apli- 
car-se o que 0 satírico diz do homem vanglorioso: 


Avalias baixo o valor do conhecimento 
A menos que teus semelhantes saibam que sabes (*). 


E outros desejam saber a fim de negociarem com o seu conheci- 
mento, permutando-o por ouro ou por dignidades, o que constitui 
um vergonhoso comércio. Porém, existem alguns que desejam 
saber no intuito de edificarem, e isto é caridade. Outros, final- 
mente, desejam saber no sentido de serem enaltecidos, o que 
representa prudência. 

«Das categorias acabadas de mencionar, as duas últimas estão 
livres da culpa de abusarem do conhecimento, pois sômente estas 
buscam a compreensão como meio de bem-fazer. Lemos nos. sal- 
mos: “A compreensão é boa para todos que a praticam" (Sal. 110, 
10), isto é, para todgs os que possuem a boa vontade para guiá- 
-los com os seus preceitos. Quanto aos outros, que meditem nas 
palavras de São Tiago: 'Aquele que pode praticar o bem e não o 
pratica, peca” (Tiago, 4, 17). Ou, expressando a mesma ver- 
dade metafôricamente: Para aquele que engole e não digere, o 
alimento é prejudicial, pois desde que seja mal preparado ou 
defeituosamente digerido gera humores nocivos e lesa em vez de 
beneficiar a saúde. Na mesma forma, o conhecimento extensivo 
armazenado na memória (que é, neste caso, o estômago da alma), 
a menos que haja sido bem cozinhado no fogo da caridade, e dis- 
tribuído e disposto pelos nossos membros espirituais (que são os 


(1) «Scire tuum nihil est, nisi te scire hoc alter». — Persio, «Sat.» 1,27. 
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nossos hábitos e acções) de forma a que a própria alma adquira 
uma bondade, como testemunharem as nossas vidas e conduta, 
da bondade das coisas que sabe — a menos que seja este o caso, 
o nosso conhecimento ser-nos-á imputado como pecado e asseme- 
lhar-se-á ao alimento não digerido que gera nocivos humores». 

Trata-se da expressão mais completa que Bernardo nos forne- 
ceu dos seus pontos de vista acerca da educação. Aborda aqui o 
assunto explícita e formalmente pelo que as notas casuais encon- 
tradas nos seus outros escritos devem ser interpretadas à luz do 
que fica exposto atrás. Devemos primeiro, diz, adquirir o conhe- 
cimento necessário para desempenho fiel dos nossos deveres; em 
seguida, ficamos livres para ampliar os .nossos estudos até onde 
for proveitoso para o nosso semelhante ou para nós próprios. 
Todo o conhecimento é bom e, consequentemente, pode ser dese- 
jado, excepto quando e até ao ponto em que a sua aquisição pode- 
ria estorvar o bem ou uma boa acção. «Longe de mim a ideia de 
desprezar o conhecimento das letras (protesta o santo doutor no 
sermão seguinte acerca do Cântico). Semelhante erudição guarnece 
e adorna o espírito e permite-nos instruir outros. Porém é conve- 
niente e necessário adquirir primeiramente o duplo conhecimento 
de Deus e indivíduo no que consiste, como já mostrei, a nossa 
salvação». Poderia, na verdade, contestar-se que todas as espécies 
de conhecimento se relacionam com Deus, visto que o conheci- 
mento é verdade, e verdade é Deus — «Ego sum veritas» 
(João, 14, 6). Haverá nisto pobreza de ideias? De qualquer modo 
pode dizer-se que, se Bernardo é acusado de colocar cadeias ao 
intelecto humano, o mesmo reparo se deverá apresentar contra 
os grandes mestres (1) cristãos para não falar nos filósofos do 


(1) É certo que o cardeal Newman consagrou uma prelação inteira ao pro- 
pósito de demonstrar que o conhecimento é o seu próprio fim, e que este fim, a cultura 
intelectual, é o alvo próprio da educação liberal («Idea of a University», Discurso V). 
Quento ao primeiro ponto, nada refere realmente incompatível com o que foi afir- 
mado acima. Fala do fim intrínseco directo do conhecimento, a que os filósofos cha- 
mam «finis operis»; nós interessamo-nos com o iritermediário, o «finis operantis». Esse 
conhecimento é o seu próprio fim no seu sentido, não é ordenado «per se» à religião 
ou moralidade, deve ser admitido por todos os que não estão preparados para sus- 
tentar que um homem erudito é, necessàriamente, um devoto ou um homem moral, ou 
para apoiar a doutrina de Platão da identidade da ignorância com o vício. Pode-se, 
caso se entenda, aspirar a nada mais elevado na pesquisa do conhecimento do que 
a simples satisfacão de saber, e merecer mesmo assim a reputação de filósofo. O que 
São do afirma é que «devemos» aspirar a algo mais elevado. E uma autoridade 
ainda mais venerável do que o abade de Claraval diz-nos: «O que comerdes, beberdes, 
ou fizerdes, seja tudo pela glória de Deus» (1 Cor., 10, 31). A glória de Deus é tão 
pouco o fim intrínseco directo de comer e beber como o é de estudo. Porém, somos 
aconselhados a enobrecer essas acções indiferentes desempenhando-as por um motivo 
sobrenatural. O «finis operis» é determinado sômente pela natureza da acção, a nossa 
intenção não a pode alterar; todavia, podemos elevar o «<«finis operantis» até onde 
pretendermos. Quanto ao segundo ponto, ao afirmar que uma universidade, como tal, 
preenche o fim da sua instituição quando transforma os seus alunos em cavalheiros de 
espírito culto e, maneiras insinuantes, sem atenção pela sua formação moral e princí- 
pios religiosos — neste aspecto o ilustre orador está em desacordo não apenas com São 
Bernardo, mas com as tradições educativas da Europa cristã. E se a educação liberal 
deixa de ser liberal: no momento em que é. encaminhada para fins mais elevados do 
que a cultura humana, apenas podemos dizer que a educação liberal é algo sem o qual 
podemos passar perfeitamente. «Cfr.» artigo: «Educação liberal e objectivo moral» em 
«Pensamento», Junho, 1926. 
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paganismo; Sócrates, como é sabido, resumiu toda a ciência 
humana no curto preceito: conhece-te a ti próprio. 

Mostraremos agora que Bernardo, longe de ser um apóstolo 
do filistinismo, se revelou, ao invés, um patrono assaz generoso 
da erudição, procurando para os literatos indigentes meios e opor- 
tunidade de prosseguirem os seus estudos em Paris, ao tempo 
metrópole intelectual do mundo. Entre os que ele beneficiou desta 
maneira contava-se o famoso Pedro Lombardo, o Mestre das Sen- 
tenças, cuja obra, Liber Sententiarum, foi utilizada como compêndio 
em todas as universidades medievais com comentários pelos maio- 
res doutores escolásticos, Alexandre de Hales, Alberto Magno, 
São Boaventura. São Tomás de Aquino e João Duns Scotus. 
Eis uma carta na qual o santo recomenda este prometedor estu- 
dante à caridade do abade e cónegos de São Vitor: «Aos meus 
reverendos senhores, pais e queridos amigos. Gilduin, abade de 
São Vitor, Paris, e a toda a sua santa comunidade. Sou forçado 
a ir-vos bastante porque bastante me é pedido também. Não 
posso poupar os meus amigos porque eles tão-pouco me poupam. 
O senhor bispo de Lucca recomendou ao meu cuidado o venerável 
Pedro Lombardo, solicitando que, através de meus amigos, provi- 
denciasse pela sua subsistência enquanto prossegue os seus estudos 
em França. Foi-me possível aceder ao seu desejo durante a suàã per- 
manência em Reims. Como se encontra agora em Paris, recomen- 
do-o à vossa caridade — não existe outra pessoa a quem me atreva 
a fazê-lo. Rogo-vos, portanto, que lhe assistais com tudo o neces- 
sário durante a sua estadia na cidade». 

Outro eminente estudioso favorecido pelo nosso santo foi o 
inglês, Roberto Pullen, considerado por alguns fundador da Uni- 
versidade de Oxford; contribuiu, certamente, para o seu desenvol- 
vimento, e é o primeiro nome importante associado com o célebre 
local de ensino. Por volta do ano de 1140, quando arcediago de 
Rochester, visitou Bernardo por quem foi persuadido a perma- 
necer algum tempo em Paris no intuito de se familiarizar com os 
novos métodos e, também, de trocar impressões com determinados 
inovadores. Tal como Abelardo, o seu bispo, Anselin, indignado 
com a demora, dirigiu uma áspera carta de censura ao abade santo, 
que lhe escrevera a explicar o assunto e a solicitar a sua permis- 
são, Bernardo replicou: «Sois demasiado severo para comigo sem 
motivo. Em que vos ofendi? Insisti, efectivamente, com Mestre 
Roberto Pullen para permanecer algum tempo em Paris porque 
reconheci nele um homem de doutrina sã. Todavia, não o teria 
feito se não o houvesse julgado necessário, como ainda julgo. 
Pedi, igualmente, o consentimento de vossa excelência, e repetiria 
agora a pretensão se, na primeira vez, não tivesse excitado a vossa 
cólera, como sei a próprio custo. Se vos recordei que Roberto 
possuía o apoio de muitos amigos influentes na Cúria Romana, 


BERNARDO DE CLARAVAL 


o meu intuito era pôr-vos em guarda para não incorrerdes nó seu 
desagrado. Ágora, ao que sou informado, punistes-lo por apelar 
da vossa autoridade ao procurar o seu bem; por semelhante con- 
duta não nutro aprovação nem agrado. Porém, nunca o aconse- 
lhei (nem aconselharei) a opor-se à vossa vontade sob aspecto 
algum. No restante, crede-me vosso devoto servidor, sempre pronto 
a mostrar-vos a honra e veneração devidas ao vosso elevado cargo. 
Cônscio do meu mais profundo respeito por vossa excelência, 
poderei esperar por meio dele que sigais o meu conselho para que 
Mestre Roberto permaneça mais algum tempo em Paris, com vossa 
inteira aprovação?» 

Ao que parece, Pullen não voltou jamais a Inglaterra. Ensi- 
nou lógica e teologia em Paris com enorme acolhimento até 1143, 
quando foi convocado a Roma por Inocêncio. No ano seguinte, 
o papa Celestino nomeou-o cardeal, o primeiro do seu país elevado 
a essa dignidade. Tornou-se chanceler sob a autoridade de Lúcio, 
em 1145; e, quando um dos discípulos de Bernardo ascendeu ao 
trono pontifício no mesmo ano, o santo escreveu «ao Cardeal Pullen 
solicitando-lhe que concedesse ao novo papa o benefício da sua 
sabedoria e experiência. 

João de Salisbúria era outro literato inglês que desfrutava 
da amizade e amparo do abade santo. Indo para Paris ainda ado- 
lescente, estudou ali sob a orientação dos mais brilhantes, se não 
(todos eles) dos mais ortodoxos mestres do seu tempo: Pedro Abe- 
lardo, Alberic de Reims, Roberto de Melun, Gilberto de la Porrée 
e Simão de Poissy. Bernardo conhecia-o bem, e reconhecendo-o 
mais bem provido de miolos que de dinheiro, recomendou-o à 
bondade de Teobaldo, arcebispo de Cantuária, que conhecera em 
Reims. Alguns anos mais tarde quando João, tão pobre como sem- 
pre, regressava a Inglaterra, o abade santo entregou-lhe a seguinte 
carta, dirigida ao arcebispo Teobaldo: «Obsequiais-me muito e 
prestais-me grande honra quando, por mim, favoreceis meus ami- 
gos. Eu, no entanto, não busco a glória para os homens mas 
'o reino de Deus e sua justiça” (Mat., 6, 33). Contando com a bon- 
dosa disposição que, como sei, nutris por mim, atrevo-me a reco- 
mendar a vossa excelência o portador desta carta, João, que é 
meu amigo e amigo de meus filhos. Possui bons testemunhos de 
todas as pessoas bondosas quanto à sua piedade e erudição. Sei 
disto, não por aqueles que usam as palavras levianamente, mas 
por intermédio dos meus religiosos 'de cuja .pálavra duvido tanto 
como da evidência dos meus sentidos. Falei-vos a favor dele há 
algum tempo, e agora faço-o de novo com redobrada confiança, 
porquanto neste intervalo recebi fortes provas das suas virtudes 
e méritos provenientes de testemunhas insuspeitas. Se, portanto, 
possuo alguma influência junto de vós, ou melhor porque a pos- 
suo, velai por este homem de tal maneira que possa viver com 
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decência e honra. E que a vossa caridade se manifeste sem demora 
pois encontra-se inteiramente desprovido de recursos. Entretanto, 
enquanto não for possível uma disposição permanente, formnecei- 
-lhe o necessário. Tomarei essa caridade para com o meu amigo 
como prova de grande amor que experimentais por mim, meu 
carinhoso pai». 

Como resultado desta recomendação, João tornou-se secre- 
tário do arcebispo, posição de extrema importância. Foram-lhe 
confiadas pelo monarca inglês diversas missões diplomáticas à 
Cúria Romana; segundo as suas próprias palavras, «dez vezes 
transpôs os Alpes no seu percurso desde Inglaterra». Em 1159, 
perdeu o favor real devido ao seu zelo em defender as liberdades 
da Igreja, e foi banido de Inglaterra, em 1163. Tornou-se bispo 
de Chartres, em 1176, e faleceu quatro anos mais tarde. As suas 
obras principais são: o Metalogicus, tratado filosófico em quatro 
volumes, notável por mostrar um conhecimento íntimo e em pri- 
meira mão dos escritos de Aristóteles, o Polyératicus, composição 
mista em oito volumes, e a Historia Pontificalis. O carácter de 
João foi algo prejudicado por um «amor altaneiro pela crítica». 
Na última obra mencionada — se, na verdade é sua —, mostra 
pouca gratidão pelo seu santo benfeitor. 

O nome de Pedro Abelardo já surgiu por mais de uma vez 
nestas páginas. Devemos agora fornecer aos nossos leitores uma 
apresentação formal deste homem notável. Nasceu em 1079, na 
aldeia de Pallet, próximo de Nantes. Seus pais, piedosos e bem- 
“intencionados, destinaram-no, como mais velho de seus filhos, 
à carreira militar; todavia, Pedro preferia uma profissão mais 
intelectual e, como ele nos diz pomposamente, “abandonou Marte 
por Minerva”. Ainda jovem, deixou o lar em busca de conhecimentos. 
Vagueou de um colégio famoso para outro, permanecendo apenas o 
tempo suficiente para adquirir desprezo pelo professor e embaraçá-lo 
com as suas objecções, pois possuía um cérebro maravilhosamente 
atilado, rara fluência verbal e nãoise perturbava com excessos de 
modéstia. Adquiriu preferência especial por torneios de dialéctica noz 
quais mostrava grande saber e saía, em regra, vitorioso. 

O problema filosófico ardente do momento era o que se referia 
à natureza e objectividade do universal, problema esse que fizera 
já «correr muita tinta e muito sangue» (!) nas universidades me- 
dievais. As palavras exprimiam ideias e- por meio de ideias os 
objectos do nosso conhecimento. Palavras ou termos singulares 
(nomes próprios e seus equivalentes) exprimiam ideias singulares 
e objectos singulares. Até aqui não havia disputa. Porém, além 
dos termos singulares, como «Aníbal» ou «O vencedor de Clon- 
tarf», existem termos gerais ou universais (nomes de classes) como, 


(1) Joseph, Introdução à Lógica, pág. 56. 
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«homem», «doce», «substância». Que ideias ou objectos corres- 
pondem a estes? A esta pergunta foram fornecidas quatro respos- 
tas. Segundo alguns filósofos, os termos universais não têm corres- 
pondente dentro ou fora do intelecto humano; tanto as ideias como 
os objectos são necessáriamente singulares; o termo é universal 
por poder ser empregado para designar indiferentemente qualquer 
objecto de um grupo de unidades semelhantes que constituem 
aquilo a que chamamos classe. É esta a teoria dos nominalistas. 
O seu argumento é o seguinte: os objectos de experiência, embora 
mais ou menos semelhantes, e segundo os seus pontos de seme- 
lhança susceptíveis de ser agrupados em espécies ou classes, 
constituem, não obstante, e indubitâvelmente, indivíduos singula- 
tes. Consequentemente, as ideias que os representam verdadeira- 
mente como são apresentar-seão como singulares. O expoente 
principal desta doutrina na época de Abelardo era Roscelin de 
Compiégne, que possuía o seu colégio em Locmenach, cerca de 
Vannes. Outros consideravam que devia haver ideias universais 
«como termos universais, uma vez que o termo não passa da expres- 
são da ideia, e sômente denominado singular" ou universal con- 
soante a extensão da ideia que exprime. Demais, a introspecção 
revelava-lhes que, quando escutavam uma frase como «o homem 
é mortal», não tinham em mente nenhum homem individuo ou 
mortal, mas ideias gerais correspondentes a estes termos gerais. 
Por outro lado, concordavam com os nominalistas em que não 
pode haver universalidade alguma no objecto. Os que adoptavam 
este ponto de vista eram chamados conceptualistas. 

Tima terceira escola, conhecida por ultra-realistas, susten- 
tava que os objectos são universais tal como as ideias e termos; 
se as ideias universais devem ser admitidas por serem representa- 
«das por termos universais, pelo mesmo rnotivo devemos admitir 
objectos universais por serem representados por ideias universais, 
visto que a ideia tem a mesma relação com o objecto do que o 
termo com a ideia (*). Consequentemente, como possuímos ideias 
de homem em geral, substância em geral, doce.em geral, fora dos 
nossos cérebros devem ser encontrados objectos correspondendo 
exactamente a estas ideias; isto é, o homem que não é homem em 
particular, mas todos em geral, doçura que não é doçura especial, 
mas toda em geral, substânciá que-não é substância em especial 
mas toda em geral, etc. Segundo Platão, a natúreza universal 
existe à parte do espécime individual, longe em alguma região 
superna; os homens individuais da nossa experiência, por exem- 
plo, não passam de manifestações transitórias ou imitações do 


(1) Exceptuando, claro, que, enquanto a ideia representa o seu objecto por 
necessidade natural, O significado do termo é uma questão de convenção. Portanto, o 
“mesmo objecto deve provocar a mesma ideia nas mentes de, todos os homens, bica 
a expressão admita uma variedade interminável. 
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universal, homem eterno superior. Guilherme de Champeaux, 
Columna Doctorum, como era chamado, que regeu a cadeira de 
filosofia na escola-catedral de Paris de 1103 a 1108, ensinava que 
a natureza universal existe, não fora, mas nos indivíduos, os quais, 
portanto, diferem uns dos outros apenas em casualidades. Assim, 
deste ponto de vista, todos os homens possuem a mesma natureza 
física humana, e sômente diferem em que essa singela natureza se 
manifesta com diversas características acidentais em diversos indi- 
viíduos. 

A quarta solução para o problema é a aceita por todos os 
doutores escolásticos desde o século treze. Exposta sucintamente, 
consiste no seguinte: os termos e ideias universais têm por objec- 
tos, não quaisquer naturezas universais existentes fora da mente 
e realmente comuns aos espécimes individuais, mas grupos de indi- 
víduos que parecem assemelhar-se, ou melhor, assemelham-se, 
observados à parte dos traços não semelhantes. Os partidários 
desta teoria receberam o nome de realistas moderados. 

Abelardo não tardou a encontrar o caminho para Locmenach 
onde Roscelin ensinava, com uma reputação apenas ultrapassada 
pelo eminente doutor de Paris. O seu acerado espírito descobriu 
prontamente os defeitos da teoria nominalista. Parece haver for- 
mado uma fraca opinião dos poderes de Roscelin, pois omite o 
nome deste mestre na lista daqueles a quem se reconhece devedor 
de alguma forma. Havendo verificado que nada tinha a apren- 
der em Locmenach, retirou-se para Paris, atraído ali pela fama de 
Guilherme de Champeaux. A sala de aulas deste mestre estava 
apinhada de ávidos estudantes de todas as nações da Europa. 
A excitação provocada pelas suas brilhantes prelecções atingiam 
tal delírio que as autoridades civis se viam forçadas a intervir no 
interesse da boa ordem. Logo que Abelardo se compenetrou da 
imensidão do prestígio de Guilherme, principiou a alimentar o 
desejo de vencê-lo e atrair para si a reputação do outro; O seu 
triunfo seria proporcionalmente valioso pela eminência do ven- 
cido. Portanto, nada intimidado pel majestosa dignidade, carácter 
santo ou renome mundial do venerável professor, criticou arrojada 
e públicamente a sua doutrina ultra-realista. Guilherme, de começo, 
sentiu, plena admiração por aquele prometedor aluno; porém, essa 
admiração em breve se transformou em contrariedade e alarme 
quando o irrepreensível Pedro prosseguiu a apresentar as suas objec- 
ções, expondo hâbilmente as falácias das tentativas de solução do 
professor. O remate do assunto foi o afamado doutor da cristan- 
dade ver-se forçado a modificar a sua mui admirada teoria sob a 
pressão exercida pelo criticismo dos seus alunos. No entanto, Abe- 
lardo pagou caro o seu triunfo, pois não só perdeu a estima de 
seu mestre como se expôs à inveja amarga de seus condiscípulos. 

Porém, não existia caminho por onde a presunção deste jovem 
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não se decidisse enveredar. Formou o arrojado propósito de abrir 
uma nova escola em oposição à de Guilherme. Ensinou, primeirá- 
mente, em Melun, depois em Corbeil e, finalmente, dentro da 
cidade de Paris no Monte de Santa Genoveva. O sucesso foi 
enorme. Acorriam estudantes de todas as partes. Tornou-se ídolo 
e orador de Paris. Diz-se que, ao passar pelas ruas a caminho do 
local de ensino, os habitantes acorriam às portas e janelas para 
contemplarem a sua majestosa figura, e as próprias crianças inter- 
rompiam as brincadeiras para prestarem silenciosa homenagem ao 
professor mais brilhante do mundo. Não concedeu paz ao pro- 
fessor da escola-catedral; embora o seu conceitualismo fosse, na 
verdade, tão insustentável como o ultra-realismo do seu rival, 
nunca se cansava de escarnecer a teoria de Guilherme do universal 
e, evidentemente, toda Paris ria com ele. O pobre Guilherme, 
vendo-se desprezado e abandonado, deixou o ensino e retirou-se 
para o isolamento de São Vitor, em 1108. Abelardo esperava subs- 
tituílo, mas sofreu uma decepção. Não obstante, experimentou a 
satisfação de compelir com as suas objecções e criticismos, à demis- 
são não só o novo beneficiado como o seu sucessor ('). 

A sua vitória sobre Guilherme contribuiu para que Abelardo 
fosse reconhecido autoridade suprema no domínio da dialéctica. 
No entanto, a sua ambição não se sentia satisfeita. Desejava con- 
quistar novos louros. Em Laon, existia uma escola de teologia 
presidida por um literato idoso chamado Anselmo, discípulo do 
seu homónimo de Cantuária, homem de grande talento e variada 
erudição, mas assaz exagerado; os seus contemporâneos conhe- 
ciam-no pelo pomposo epiteto de Doctor doctorum. Abelardo nunca 
estudara teologia; porém, vendo nela um meio de ampliar a sua 
reputação, resolveu principiar. Nessa conformidade, dirigiu-se a 
Laon e ocupou o seu lugar entre os alunos de Anselmo. A sua 
aprendizagem foi curta. Umas escassas prelecções bastaram-lhe 
para ficar a conhecer o «doutor dos doutores», ao qual considera, 
segundo nos revela, bastante eloquente, mas totalmente despro- 
vido de bom senso e razão. Compara o infeliz professor com uma 
figueira estéril, abundante em folhas mas escassa em frutos, e com 
um incêndio que nos cega com o seu fumo em vez de nos fornecer 
luz. Embora ainda. caloiro, decidiu instituir uma escola própria 
de teologia. Para as suas- primeiras prelecções escolheu o mais 
difícil de todos os autores inspirados, o Profeta Ezequiel. A sua 
audiência, que comparecera para escarnecer, em breve aprendeu 
a admirar, pois o novo mestre revelava uma maravilhosa origina- 
lidade, vivacidade e versatilidade que contrastavam vantajosa- 


(1) Guilherme abriu uma nova escola no mosteiro de São Vítor onde con- 
tinuou as suas prelecções, julgando-se a coberto de qualquer interrupção. Abelardo não 
tardou a descobri-lo, invadiu o seu santuário, e, uma vez mais, o envergonhou perante 
os seus discípulos. Em 1113, Guilherme tornou-se bispo de Châlons. O próprio Abelardo 
admite que ele era um mestre erudito: «re et fama praecipuus»>. 
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mente com o estilo pesado e prosaico a que estava acostumada, 
e que em breve ameaçou esvaziar as salas de aula do velho pro- 
fessor. Para precaver-se contra semelhante perigo, Anselmo logrou 
tornar Laon tão desagradável para o pretenso suplantador que 
este não tardou a regressar a Paris. 

Encontrou a aguardá-lo a cadeira havia muito ambicionada 
da escola-catedral de Notre Dame. Não teria sido fácil descobrir 
outro com disposição para ocupá-la depois do que sucedera a Gui- 
lherme e seus sucessores. Iniciava uma carreira de glória tão des- 
lumbrante como sômente é concedida a muito poucos. O seu génio 
e erudição, a sua eloquência, agudeza e poder de luminosa expo- 
sição, a voz magnificente, o porte nobre e a beleza de rosto e 
figura, combinavam-se para torná-lo, incomparâvelmente, o pro- 
fessor mais popular dos seus tempos. «As pessoas vinham até ele 
de todos os recantos — de Roma, apesar das montanhas e saltea- 
dores; de Inglaterra, apesar do mar; da Flandres e da Alemanha; da 
Normandia e dos distritos remotos de França; de Angers e Poitiers; 
de Navarra pelos Pirinéus e de Espanha, além dos estudantes 
habituais de Paris», assim escreve o cardeal Newman. Os alunos 
chegaram a atingir o número de cinco mil. Contavam-se entre eles 
dois papas, Celestino II e Celestino III, dezanove cardeais, mais 
de meia centena de arcebispos e bispos, e eminentes literatos como 
Pedro Lombardo, Otto de Freising, João de Salisbúria, Pedro de 
Poitiers e Godofredo de Auxerre. Teria sido necessária santidade 
heróica para conservar intangível tanta popularidade e, como 
Abelardo não era santo, tombou sob a carga, ficando assaz ferido. 
'O orgulho precede a destruição (diz o Prudente), e O espirito é 
elevado antes de uma queda' (Prov., 16, 18). A posteridade tem 
sido indulgente para a memória deste arrogante filósofo, pois o 
mundo perdoa muito aos seus favoritos (?); a fértil fantasia de 
poetas e pintores fci utilizada em revestir de um halo de romance 
a história dos seus pecados e desventuras que, na realidade, bas- 
tante sórdidas foram. Porém, isso não nos diz respeito nesta obra. 
Depois do seu casamento com a infeliz Heloísa e da cruel vingança 
do tio desta, resolveu renunciar ao mundo para sempre. Tomou 
o hábito beneditino na abadia de São Dinis, Paris, enquanto sua 
jovem esposa ingressava no convento de Argenteuil. Oxalá tivesse 
também renunciado àquela arrogante presunção que estava desti- 
nada a torná-lo uma vez mais salvo dos seus inimigos. 

Decorrido pouco tempo, o seu velho espírito de controvérsia 
reacendeu-se. Questionou com o abade e a comunidade, sendo 
enviado para uma filial na província. Ali, de novo, entrou em 
colisão com Anselmo de Laon e seus discípulos que o denunciaram 
comq herege às autoridades eclesiásticas. O concílio de Soissons 
E Es 


( Ueberweg vai ao ponto de afirmar que .Abelardo deve & sua popularidade 
não menôs à sua queda e conflítos com a Igreja do que ao seu indubitável génio. 
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em 1121 compeliu-o a recitar em público o Credo Atanásio e a 
queimar o livro que compusera acerca da Trindade — o mesmo 
que é hoje intitulado Theologia Christiana. Prisão num mosteiro 
era outra parte da sentença; todavia, esquivou-se a ela pela fuga. 
Passou a viver no coração de uma floresta cerca de Troyes decidido 
a passar os dias que lhe restavam de vida no isolamento. Porém, 
não deveria ser assim. Os seus alunos não tardaram a descobrir 
o seu refúgio e acorreram de todos os pontos, prontos a supor- 
tarem todás as privações pelo privilégio de seguirem as suas pre- 
lecções. Assim, o habitual silêncio foi alterado por uma babel 
de vozes, não a entoarem salmos como na Tebaide de outrora, 
mas discutindo em altos clamores assuntos referentes a genera e 
species, propria e accidenta, e todos os outros acessórios da arte 
dialéctica. Cabanas e tendas inumeráveis, que davam ao local 
o aspecto de um acampamento militar, rodeavam um oratório 
dedicado ao Paracleto e conhecido por este nome. Esta escola 
no deserto apenas continuou durante cerca de um ano, pois 
quando Suger se tornou abade de São Dinis em 1122 chamou 
o distinto exilado e restaurou-lhe os direites como membro da 
comunidade. O Paracleto foi tranferido para as freiras de Argen- 
teuil, que haviam sido, recentemente, expulsas do seu velho lar 
e das quais Heloisa era a superiora. Três anos mais tarde Abe- 
lardo foi eleito abade de São Gildas, casa cluniacense situada cerca 
de Vannes, na costa da Bretanha. Os monges, considerando o seu 
governo indevidamente severo, obrigaram-no a abandonar o mosteiro. 

Depois de passar diversos anos em silêncio e obscuridade, 
surgiu, uma vez mais, nos colégios de Paris e reatou as suas 
prelecções. Caso se tivesse limitado a questões puramente filo- 
sóficas, o resto de sua vida haveria, provavelmente, decorrido 
em paz; porém, o seu génio não lho permitia. Não que a sua 
filosofia contivesse- doutrinas perigosas. Se o nominalismo de Ros- 
celin possuía uma tendência materialista e o ultra-realismo de 
Guilherme conduzia lógicamente ao panteísmo, com igual verdade 
se pode dizer que o conceitualismo (*) de Abelardo continha os 
germes da dúvida universal. Certamente que não podemos saber 
nada de coisa alguma se as nossas ideias de ser, substância, causa 
e congéneres forem, puramente, criações mentais, não represen- 
tando parte alguma de nossa experiência. Quanto a este aspecto 
do seu ensino, pelo menos, Abelardo foi o percursor, não dos 
grandes doutores escolásticos, mas dos campeões do cepticismo 
como Descartes, Hume, Kant e Stuart Mill. 


(1) Abelardo é vulgarmente classificado entre os conceitualistas, mas parece 
desviar-se para o nomiínalismo quando diz («Dial.» 496): «Segundo nós, não é & 
«coisa» mas o «termo» que pode ser predicado de vários objectos». No entanto, o 
o era rs ele apenas uma expressão da ideia. «Cfr.» Ueberweg, «Hist. Fil.» 
vol. I, págs. 392-3. Turner, «Hist. de Filos.», págs 2671-288, e também o artigo <Abe- 
lardo», «Encicl. cat.>. 
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S relações de Bernardo com Abelardo supõe-se terem prin- 
cipiado em data incerta entre 1131 e 1135. Nesse intervalo, 

o abade santo efectuou uma visita ao convento do Paracleto 

a convite da superiora (Heloisa) da comunidade. Foi acolhido pelas 
religiosas com todas as honras. Quando se dirigiu às bondosas 
freiras, estas julgaram estar a escutar, não um simples homem, 
mas um anjo de Deus. Assim Heloisa informou Abelardo. O santo 
parece ter ficado assaz satisfeito com a ordem e disciplina da casa 
e com o fervor das irmãs. Havia, no entanto, uma coisa que lhe 
mereceu reprovação. Observou, surpreendido que no Pai Nosso, 
recitado em voz alta nas Laudes e nas Vésperas, como prescreve 
a regra de São Bento, a palavra de São Lucas quotidianum (diário) 
era substituída pela de São Mateus supersubstantialem (super- 
substancial). Afigurou-se-lhe uma inovação injustificável e assim 
o observou à superiora. Por ela inteirou-se de que Abelardo 
era o responsável por esta singularidade, o que não considerou 
justificação suficiente. Algum tempo depois recebeu uma extensa 
carta do próprio Abelardo. Era dirigida ao «Venerável Irmão 
Bernardo, abade de Claraval, mui amado de Cristo, de Pedro, 
seu irmão sacerdote». O início era assaz respeitoso, afectuoso, 
mesmo, mas levava um aguilhão na cauda, um aguilhão pro- 
digiosamente longo: «Ultimamente, ao visitar o Paracleto num 
assunto de serviço, soube pela superiora, vossa filha em Cristo 
e minha irmã, que havieis estado na comunidade e falado mais 
como um anjo do que como um simples homem. Esta reve- 
lação foi-me feita com o mais vivo entusiasmo. Todavia, infor- 
mou-me em particular de que a caridade com que me favoreceis 
de uma maneira especial (!) recebeu um leve abalo no momento 
em que era recitada a Oração do Senhor no Ofício de forma dife- 
rente da habitual. Disseram-vos que eu era o responsável por 
aquilo que classificastes de inovação». O signatário prossegue, 


(1) «Ea charitate qua me praecipue amplectimini» — Isto mostra que já devia 
tor havido relações entre os dois homens. «e 
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justificando com enfadonho 'pedantismo que a forma de Mateus 
do Pai Nosso é mais perfeita do que a de Lucas. Quanto à cen- 
sura de se desviar dos costumes, as pessoas que possuem telha- 
dos de vidro nunca devem atirar pedras; a Ordem à qual Bernardo 
pertencia mostrara já o interesse que lhe mereciam os costumes, 
indo contra eles sob muitos aspectos no que se referia às tradições 
eclesiástica e monástica. As inovações cistercienses São a seguir 
enumeradas. Demais, Cristo não dissera: Ego sum consuetudo — 
sou o costume, mas Ego sum. veritas — sou a verdade (João, 14, 6). 
Isto dá-nos uma ideia da petulância irreverente de Abelardo. Ber- 
nardo não se dignou responder. 

Entretanto, mestre Pedro continuou as suas prelecções em 
Paris. Nada perderá do seu brilho ou arrojo. Desfilavam multi- 
dões de estudantes nas suas aulas como nos dias tempestuosos 
da sua juventude, enquanto as suas obras publicadas percorriam 
todos os recantos do mundo e eram lidas com avidez. Parece, na 
realidade, incrível como não se ergueu voz alguma de protesto 
contra os seus livros e lições até 1140, pois algumas das doutrinas 
que continham devem haver soado como blasfémias aos ouvidos 
piedosos. O primeiro à dar o alarme foi Guilherme de S. Thierry, 
agora simples monge na casa cisterciense de Signy, Reims. Escre- 
veu aos dois membros da Igreja mais influentes em França, Ber- 
nardo e o legado papal, Godofredo, bispo de Chartres, incitando-os 
a erguerem-se em defesa da fé: «Meus senhores e pais, Deus sabe 
com que vergonha eu, um ninguém, me vejo compelido a falar 
de uma necessidade comum e assaz grave acerca da qual, vós, 
que devieis ser os primeiros a dizer algo, pareceis desejar guardar 
silêncio. Quando vejo o sério perigo de corrupção que agora ameaça 
a nossa fé, sem surgir quem lhe resista, essa fé, terra de esperança, 
que Cristo adquiriu para nós com o seu precioso sangue, pela 
qual os apóstolos e mártires lutaram até à morte, que os doutores 
santos defenderam com árduo e prolongado labor para transmiti- 
rem pura e inviolada aos nossos tempos degenerados — o espírito 
no-meu interior desfalece, e a dor do meu coração impele-me a 
falar em nome daquilo pelo qual morreria se necessário fosse. 
Não se trata dé uma questão de pontos secundários de doutrina. 
Sois convocados a defender o que a: fé ensina acerca da Divina 
Trindade, da Pessoa do Redentor; do Espírito Santo, da graçz 
sobrenatural e do mistério da nossa redenção comum. Pedro Abe- 
lardo regressou às suas actividades, disseminando novas doutrinas 
com a sua voz é pena. Os seus livros são gerados nos mares e 
montanhas; o seu novo ensino refererite à fé e os artigos acerca 
da crença percorrem velozmente as províncias e reinos, e são 
defendidos calorosamente. Diz-se que as suas opiniões encontraram 
partidários na própria Cúria Romana. Previno-vos, portanto, de 
que estais comprometendo as vossas almas e os interesses da Igreja 
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ao guardar silêncio perante semelhantes circunstâncias. Poderemos 
encarar com indiferença os esforços deste homem para corromper 
a fé pela qual renunciámos a nós próprios? O receio de o ofender 
sobrepujar-se-á ao de ofender Deus? O mal, asseguro-vos, acha-se 
ainda em embrião; porém, a menos que se destrua a tempo, trans- 
formar-se-á num basilisco, para o qual duvido que se encontre um 
encantador. Permiti que me explique. 

«Recentemente, sucedeu pegar num tratado intitulado Theo- 
logia Petri Abelardi. Confesso que estes dizeres me espicaçaram 
a curiosidade para o ler. Verifiquei que consistia em dois volumes, 
contendo aproximadamente a mesma matéria, um algo maior do 
que o outro. Enquanto examinava a obra, encontrei muitas expres- 
sões que me chocaram; anotei-as, juntamente com os meus moti- 
vos para objecção, e envio-vo-las com os próprios livros. A vós 
compete decidir se fui precipitado no meu julgamento. Excitado 
e alarmado com os novos termos empregados por este autor ao 
analisar questões de fé e com os novos significados que acrescenta 
para termos há muito em uso, e não havendo pessoa alguma cerca 
de mim com a qual possa trocar impressões, decidi recorrer a vós, 
rogando-vos que defendais a causa de Deus e de toda a Igreja 
latina. Sois as únicas pessoas que Abelardo receia. Se cerrardes 
os olhos, nada lhe conterá o avanço. Agora, quando quase todos os 
grandes doutores de ciência eclesiástica foram afastados pela morte, 
este inimigo doméstico, ao invadir os direitos desprotegidos da 
Igreja, usurpou arrojadamente a sua autoridade de ensino. Segue, 
ao expor a Sagrada Escritura, o mesmo método com que ensina 
dialéctica, intercalando, constantemente, as suas opiniões, as suas 
inovações, revelando-se mais um crítico da fé do que um humilde 
crente, mais propenso a reformar os seus ensinamentos do que a 
is aos seus preceitos. 

em-se algumas proposições que extrai dos seus livros no 
intuito de as submeter ao vosso julgamento: 
I — Define fé como uma opinião (aestimatio) acerca de 
coisas invisíveis. 

II — Afirma que os nomes Pai, Filho e Espirito Santo não 
possuem significados próprios em Deus, mas apenas 
servem para descrever a plenitude do Deus supremo. 

III — Que o Pai é todo poder, o Filho uma espécie de poder 
e o Espirito Santo algum poder. 

IV — Que o Espírito Santo não é da substância do Pai 
e Filho, no mesmo sentido que o Filho é da substân- 
cia do Pai. 

V— Que o Espírito Santo é a alma do mundo. 

VI — Que podemos querer e agir meritóriamente por meio 
da nossa faculdade de livre escolha, sem a contribui- 
ção da graça divina. 
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VII — Que não foi para nos libertar do poder do demónio 
que Cristo se incamou e sofreu. 

VIII — Que Cristo, o Homem-Deus, não é a Segunda Pessoa 
da Trindade. 

IX — Que no Sacramento do altar os acidentes das substân- 
cias naturais permanecem suspensos no ar após a 
consagração. 

X — Que o demónio se utiliza das virtudes dós objectos 
naturais para inspirar-nos ideias más. 

XI — Que o que herdámos de Adão não foi a mancha, mas 
o castigo do pecado original, 

XII — Que. não existe pecado salvo na má intenção e no 
desprezo de Deus. 

XIHI — Que não pecamos quando agimos sob a influência da 
concupiscência, prazer ou ignorância, porquanto, nes- 
ses momentos, nos limitamos a obedecer à natureza. 

Estas proposições recolhidas dos livros atrás mencionados, 
são-vos apresentadas, em primeiro lugar, pois supus que contri- 
buiriam para despertar o vosso zelo e provar que não me “alarmei 
sem motivo. Dedicar-me-ei agora a criticá-las pormenorizada- 
mente (?) (com algumas outras que essas sugerem) com o auxílio 
daquele de quem dependemos tanto na nossa existência como 
palavras, pouco preocupado com o meu estilo ou com o agrado 
obtido, desde que fiqueis satisfeitos com a minha doutrina; pois, 
se lograr convencer-vos de que possuo motivos para alarme, alar- 
mar-vos-ei, igualmente, e não receareis sacrificar o pé, a mão ou 
mesmo a vista (qualquer que seja o caso de Abelardo) para salvar 
a cabeça. Deus é testemunha de que também amei esse homem e 
desejo ainda fazê-lo; todavia, quando estão em jógo os interesses 
da religião, não reconheço amigo ou semelhante. Seria inútil tentar 
debelar este mal com conselhos privados ou admoestações, por- 
quanto já se tornou público». 

Não admira que o honesto Guilherme se sentisse escandali- 
zado, pois seria efectivamente assaz difícil harmonizar alguns dos 
artigos anteriormente mencionados com a doutrina católica. E que 
atitude tomará Bernardo, com o seu zelo ardente pela pureza da 
fé e da honra da Igreja? Possui na sua mão aquelas proposições 
condenáveis e os livros que as contêm; recebeu solene aviso de 
que, a menos que se tomem providências imediatas, se produzirão 
danos irreparáveis nas almas; conhece a história de Abelardo, 
como ele sempre amesquinhou um adversário, deliciando-se em 


(1) O estudo do abade Guilherme da teologia de Abelardo poderá encon- 

re no «Migne», vol. 180. É intitulado: «<Disputatio adversus Petrum Abelardum», 

unha a sua maravilhosa erudição patrística juntamente com os seus poderes 

de lógica. Mais tarde publicou outra crítica mais elaborada em três- volumes, a que 
chamou: «Disputatio altera contra Petrum Abelardum>. 
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humilhá-lo ao nível do próprio pó, sem consideração pela idade, 
erudição ou virtude. Sairá ele, imediatamente, do seu isolamento 
e, com o ardor impetuoso dos Boanerges, denunciará em clamores 
impressionantes este corruptor da fé, este semeador de joio no 
campo de trigo do Senhor? Assim deveríamos esperar se Bernardo 
fosse o impiedoso Torquemada (!) que os seus críticos, antigos 
e modernos, pretendem fazer-nos crer, implacável perseguidor de 
Abelardo. Porém, não passando de um bondoso santo, procedeu 
de modo assaz diverso. Principiara a Quaresma quando recebeu 
a carta de Guilherme, à qual escreveu a seguinte resposta: 
«A indignação que mostrais afigura-se-me razoável e inevitável. 
Que não foi inútil prova-o aquilo que escrevestes para confundir 
e calar “a boca dos que proferiram o mal” (Sal. 42, 12). Não tive 
ainda a oportunidade de ler ponderadamente a vossa composição, 
como desejais; não obstante, um apressado relance persuadiu-me 
dos seus méritos, e, em minha opinião, trata-se de uma sólida refu- 
tação da doutrina profana de Abelardo. Todavia, como sabeis, 
não possuo o hábito de confiar apenas no meu critério, especial- 
mente ém questões de importância. Julgo, portanto, aconselhável 
que nos encontremos numa data e local convenientes para anali- 
sarmos este assunto pormenorizadamente. Infelizmente, não sur- 
girá oportunidade para uma conferência antes de haver passado 
a Páscoa, porquanto não devemos permitir que factos desta natu- 
reza perturbem o: devoto recolhimento a que estamos obrigados 
durante a quadra santa da Quaresma. Entretanto, sede paciente 
com a paciência, e consenti que guarde silêncio durante mais algum 
tempo acerca das vossas palavras, a maioria das quais, na reali- 
dade, me são quase desconhecidas. No entanto, Deus conceder- 
-me-á luz e graça suficientes para a tarefa que me delegais, desde 
que lhe supliquei com fervorosas orações. Adeus». 
Consequentemente, depois da Páscoa os dois amigos encon- 
traram-se para discutirem a situação. Bernardo «com a sua costu- 
mada bondade e gentileza (escreve Godofredo de Auxerre), dese- 
jando repreender mestre Pedro sem o envergonhar públicamente» 
propôs uma admoestação em segredo. Guilherme pensou que seme- 
lhante procedimento redundaria em pura perda de tempo, mas 
não apresentou objecções. O santo procurou então Abelardo 
(o locál do encontro não é conhecido) e falou-lhe no perigo que 
ameaçava a religião quando os -seus mistérios e doutrinas mais 
sagradas eram discutidos e criticados nas esquinas de todas as 
cidades e aldeias por jovens e velhos, eruditos e ignorantes, fidal- 
gos e camponeses. Pedro sabia deste abuso e lamentava-o. Toda- 
via, mostrou profunda surpresa ao ser-lhe dito que era o respon- 


(1) Devido a falsidades de escritores despeitados, o nome de Torquemada 
tornou-se um símbolo de fanatismo e crueldade. Para uma referência imparcial ao 
mui amaldicoado inquisidor, consulte-se o artigo «Torquemada» na «Enciclopédia Cató- 
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sável pela mistificação, que o seu método de ensino, a sua pre- 
ferência pela razão sobre a autoridade em questões puramente 
teológicas, havia produzido aquele espírito de arrogância inte- 
lectual. Bernardo indicou-lhe, igualmente, as muitas proposições 
discutíveis contidas nos seus livros. Não obstante intimidado pela 
personalidade autoritária do santo, o herói de uma centena de 
batalhas não se sentia inclinado a render-se sem luta. Assim, foi 
estabelecida nova entrevista para a qual Bernardo, em. obediência 
ao preceito do Evangelho, levou duas ou três testemunhas. À ter- 
ceira reunião, a resistência de Abelardo desfez-se completamente. 
Prometeu renunciar às suas perigosas doutrinas e corrigir todos 
os seus escritos de acordo com o desejo de Bernardo. O abade 
santo regressou ao seu mosteiro assaz contente, inundado de gra- 
tidão por. Deus que tão abundantemente abençoara o seu labor (1). 

Porém, a sua felicidade foi de curta duração. Acabara Abe- 
lardo de retomar a sua cadeira professoral quando, olvidando 
as suas promessas, reatou os seus antigos métodos e doutrinas. 
Supõe-se que maus conselheiros, especialmente, Arnaldo de Bres- 
cia (de quem voltaremos a falar adiante), foram os responsáveis 
por esta mudança de atitude. Excedeu-se a tal ponto que publicou 
um libelo difamatório contra o santo que representou como a 
raposa da fábula, um fanático ignorante, a denunciar as doutrinas 
que não conseguia compreender; não obstante, declarara prévia- 
mente que não existia homem algum a quem mais lamentasse 
ofender do que a Bernardo. 

Entretanto, o santo não se mantinha inactivo. Os métodos 
brandos tinham-se revelado ineficazes, mas ainda não atingira o 
final dos seus recursos. Urgia que tomasse medidas drásticas. 
Preveniu os fiéis o melhor que pôde contra os erros contidos nas 
obras de Abelardo. Enviou, também, uma torrente de cartas diri- 
gidas ao papa, cardeais e outros dignitários, denunciando esse 
escritor como professor de arreigada. heresia. A seguinte, para o 
cardeal C. é do estilo das outras: «Meu venerável senhor e que- 
rido pai. Não me posso conter de vos falar das ofensas cometidas 
a Cristo, das mágoas e sofrimentos de sua Igreja, “da miséria dos 
desvalidos e dos gemidos dos pobres” (Sal. 11, 6). Penetrámos 
em tempos perigosos. Acham-se entre nós doutores com “comi- 
chão nos ouvidos” e discípulos “que apertam os ouvidos e os apli- 
cam às fábulas” (2 Tim., 4, 3, 4). Aqui, em França, temos um 
monge sem uma regra para seguir, um prelado sem súbditos 


(1) Acerca destas conferências privadas entre Bernardo e Abelardo, temos o 
testemunho explícito de duas testemunhas ínsuspeitas: o próprio santo (Epis. 337) 
e Godofredo de Auxerre, que nos refere que Bernardo procedeu com tanta brandura 
que o professor «levado ao arrependimento, . prometeu corrigir todos os seus escritos 
sob a sua orientação» (<«Vita» 1.º, 1. III, cap. 5). Berengário é, portanto, culpado de 
grave calúnia ao representar o santo a saltar como um assassino sobre Abelardo, 
provocando a sua condenação sem um julgamento, Cfr., a sua «Apologética». 
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para exercer a sua solicitude, um abade sem comunidade para 
guiar nos caminhos de Deus. Refiro-me a Pedro Abelardo, que 
despende o seu tempo a discutir problemas com crianças e a manter 
colóquios com mulheres. Dispôs perante os seus discípulos nos 
seus livros “águas furtivas e pão oculto” (Prov., 9, 17), e as suas 
prelecções derramam inovações profanas em pensamento e ter- 
minologia. Não se sente satisfeito por penetrar sózinho, como 
Moisés, na nuvem obscura que circunda Deus (Ex., 19); não, 
invade o Santo dos santos rodeado por seus literatos e seguido 
por uma ruidosa multidão. Por toda a parte, nas “ruas e praças 
públicas! (Cânt., 3, 2), a população discute as doutrinas da fé 
católica, o naccimento virginal, o sacramento do altar e até o 
mistério incompreensível da Sagrada Trindade. Escapâmos ao 
rugir de Pedro Leão para deparar com o sibilar de Pedro Dragão. 
Mas tu, ó Senhor Jesus, '“farás baixar os olhos do arrogante 
(Sal. 17, 28). “Esmagarás sob o teu pé o leão e o dragão 
(Sal. 90, 13). O primeiro produziu-nos mal enquanto viveu e 
o seu poder de destruição terminou com a sua morte; todavia, 
o segundo providenciou para a transmissão do seu veneno à pos- 
teridade a fim de que geração futura alguma escape à sua maldade, 
pois utilizou-se da pena e tinta para conservar indeléveis as suas 
doutrinas pestilentas. Procurei exemplares de seus livros que 
vos enviei. O seu carácter pode adivinhar-se pelos seus escritos. 
Observareis como este nosso teólogo, com ÃÁrio, distingue graus 
e proporções na Trindade, com Pelágio exalta o livre arbítrio 
acima da graça, e, dividindo Cristo com Nestório, exclui da 
associação com as Pessoas da Trindade a natureza humana do 
Verbo. São estes alguns dos muitos exemplos dos seus erros. Não 
se encontrará alguém entre vós que se compadeça dos sofrimentos 
de Cristo, alguém que ame a justiça e deteste a iniquidade? 
(Sal. 14, 8)». 

Outras vozes fizeram coro com a de Bernardo na denúncia 
dos erros de Abelardo. Mestre Pedro possuía também os seus par- 
tidários, literatos de reputação e membros da Igreja altamente 
situados ("). Reconheceu, no entanto, que não teria possibilidade 


(1) Talvez o mais eminente destes fosse Guido del Castello que deveria em 
breve ascender ao trono pontifical sob o título de Celestino IX. Bernardo dirigiu-lhe 
um apelo patético, implorando-o a sacrificar o afecto privado aos interesses da 
Igreja: «Prestar-vos-ia uma injustica se supusesse que amais algum homem ao ponto 
de amardes também os seus erros; e eu mostraria pouca estima por vossa pledade 
se insistisse no dever de não preferir ninguém a Cristo na causa de Cristo. Porém, 
assegurai-vos disto: é vantajoso para vós, a quem Deus conferiu alguma de sua auto- 
ridade, para a Igreja e, sim, para o próprio Abelardo que este seja reduzido ao 
silêncio, pois é possuidor de uma «boca plena de blasfémias, amargura e artifícios» 
(Sal., 10, 7). Contra a fé dissemina a,fé; contra a lei volta as palavras da lei. Nada 
vê “como através. de um espelho de uma maneira obscura, mas tudo cara a cara 
(à Cor., 13, 12), gostando de caminhar com grandes ares e em coisas maravilhosas 
acima dele (Sal., 130, 1). Seria preferível para ele que se conhecesse a si próprio, 
segundo o título do seu livro («Scito Te Ipsum») em vez de ultrapassar a sus medida, 
para ser prudente até à sobriedade" (Rom., 13, 3) “Não penseis que o. acusarei ao Pai. 
Algo o acusou já — o seu livro acerca da Trindade" (João, 5, 45)». 
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alguma de êxito se a questão tivesse de decidir-se com a pena. 
O debate oral oferecia-lhe perspectivas mais amplas. Desta arte, 
o seu poderoso adversário possuía reduzida prática ao passo que 
ele a cultivara durante toda a sua vida, pelo que lhe fornecia 
esplêndida oportunidade de exibir as suas armas. Efectivamente, 
vencer dessa forma num único combate o insigne abade de 
Claraval constituiria a coroa de glória de sua carreira. Por- 
tanto, resolveu pôr em execução um debate. Deveria verificar-se 
importante reunião de bispos e nobres na catedral de Sens no pri- 
meiro domingo após o Pentecostes, em 1140. O próprio rei Luis 
estaria presente. O motivo era a exposição solene de algumas 
relíquias. Abelardo não podia haver desejado um lugar mais 
público ou assistência mais augusta para aquilo que esperava 
tornar na mais brilhante de todas as suas obras. Consequente- 
mente, escreveu ao arcebispo de Sens, solicitando para enfren- 
tar-se com o seu acusador, o abade de Claraval, e ser-lhe conce- 
dida uma oportunidade de redimir o seu carácter perante os pre- 
lados prestes a reunirem-se na igreja metropolitana. O arcebispo, 
como é óbvio, sentiu-se deliciadisssmo por poder proporcionar 
semelhante distracção aos seus convidados; a reunião de devotos 
poderia transformar-se num concílio. Informou o abade santo da 
proposta de Abelardo e rogou-lhe que a aceitasse. 

Todavia, Bernardo encarava o assunto sob um aspecto dife- 
rente. Apresentavam-se-lhe diversas razões imperiosas para decli- 
nar o desafio. Afigurava-se-lhe bastante imprudente tornar o 
triunfo ou derrota da doutrina católica pendente do resultado de 
um debate onde as vantagens da prática e experiência se acha- 
riam ao lado do erro, e onde a prontidão da réplica e a habilidade 
em esgrimir se revelariam mais eficientes do que qualquer força 
de um argumento sólido. Demais, a vitória da verdade em seme- 
lhante encontro não seria tão proveitosa para a causa do bem 
como a derrota para a do mal. Um leão, desafiado para um duelo 
com uma vespa (*), poderia ser desculpado, perfeitamente, de 
aceitar, porquanto teria pouco a ganhar e muito a perder: a perda 
de dignidade, pelo menos, seria inevitável, enquanto para a vespa 
a desgraça de uma possível derrota nada seria comparada com a 
glória de um provável triunfo. Por isso, o arcebispo Henrique 
recebeu a decepcionante resposta de que o abade de Claraval não 
poderia aceitar o desafio do filósofo a efectuar em Sens. «Este 
impressionante Golias (escreve Bernardo, explicando o assunto ao 
papa), com a sua ampla compleição rodeada de armas de guerra, 
postou-se com o seu escudeiro, Arnaldo de Brescia, entre as linhas 
inimigas e chamou as hostes de Israel, desafiando o exército do 


(1) O abade Sanvert compara os dois antagonistas: a um leão e uma mosca, 
«uma mosca brilhante, ágil e inconstante» — «Op. cit.» pág. 26. 
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Deus vivo, tanto mais arrojadamente por saber que possuíamos 
David entre nós (1 Reis, 17). E, enquanto todos dispersavam em 
pânico ao vê-lo, desafiou-me, a mim, o mais indefeso de todos, 
para o enfrentar num único combate. Seguindo essa sugestão, o 
arcebispo de Sens escreveu-me, indicando um dia para a realiza- 
ção da disputa na sua presença e de seus irmãos bispos. Perante 
essa assistência, Abelardo esforçar-se-ia por estabelecer contra mim 
as suas perigosas doutrinas que haviam provocado o meu protesto. 
Declinei o convite por dois motivos. Em primeiro lugar, na arte 
da disputa não passo 'de um rapaz e ele é um guerreiro consu- 
mado” (1 Reis, 17, 33). Em segundo, porque julgo errado tornar as 
verdades de fé, das quais nada é mais certo, pendentes do 
resultado do poder de argumentação humana. Referi ao arcebispo 
que Abelardo tinha acusadores suficientes nos seus escritos, os 
quais não me competia, mas a ele e aos seus colegas, julgar. Toda- 
via, este Golias limitou-se a gritar mais alto, convidando uma infini- 
dade de testemunhas para o duelo e reunindo à sua volta os dis- 
cípulos. O que ele disse de mim nas suas cartas aos seus amigos, 
prefiro não vo-lo contar. Proclamou por todos os recantos que iria 
defender-se contra mim em Sens no dia aprazado. À .notícia não 
pôde deixar de chegar-me aos ouvidos. À princípio, não lhe prestei 
atenção, os rumores populares não me afectam grandemente. 
Porém, meus amigos, verificando que todos ansiavam pelo debate 
como por um grande espectáculo e receando que a minha ausência 
escandalizasse os fiéis e encorajasse o adversário, considerando, 
também, que a heresia se poderia firmar mais solidamente se nin- 
guém surgisse para se lhe opor — por estas razões exortaram-me 
a aceitar o desafio, ao que, por fim, consenti, não sem os olhos 
arrasados de lágrimas. Compareci no local e dia indicados, sem 
preparação ou provisão, à excepção das palavras do Salvador que 
revolvia no espírito: “Não penses em como ou no que falarás, 
porque naquela hora te será inspirado o que deves dizer” 
(Mat., 10, 19) e as do profeta: 'O Senhor é o meu amparo; não 
temerei o que me possa fazer o homem" (Sal. 117, 6)». 

Isto fornece-nos um exemplo da esperteza de Abelardo. Deci- 
dido a não conceder ao adversário oportunidade alguma de fuga, 
providenciara para que a contenda em perspectiva se tornasse o 
mais conhecida possível. Que diriam as multidões vindas de todos 
os pontos se um dos protagonistas faltasse? Melhor ainda, quanto 
maior fosse a audiência, mais extensa” se tornaria a glória do ven- 
cedor e a desgraça do vencido. Quanto ao resultado do duelo, não 
alimentava a menor dúvida. Nem de outro modo podia ser. Depois 
de haver convivido com os mais brilhantes professores do seu 
tempo, ainda não deparara com quem lhe oferecesse resistência 
num debate. A tentativa de Bernardo para esquivar-se à contenda 
Teforçava a sua segurança, pois tomou-a como uma homenagem 
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involuntária aos seus poderes superiores. Assim, aquilo que todo 
o mundo conhecia, achava-se oculto a Mestre Pedro pelo seu orgu- 
lho e Bernardo pela sua huniildade: que o conquistador de Roscelin, 
Guilherme e Anselmo estava na iminência de enfrentar a voz mais 
eloquente, o intelecto mais nobre e o coração mais corajoso da 
cristandade. 

No oitavo dia de Pentecostes (2 de Junho), Bernardo, acom- 
panhado por um ou dois dos seus monges, chegou a Sens. A cidade 
estava repleta de forasteiros de todos os pontos, ansiosos por pre- 
senciarem o combate. No entanto, o dia foi dedicado a serviços 
religiosos que constituíam o propósito primitivo da reunião. À noite, 
o santo compareceu a umia conferência de bispos para discutirem o 
programa do dia seguinte ('). Fez notar a este conclave as dife- 
Tentes proposições heterodoxas dos livros de Abelardo e a sua 
incompatibilidade com os ensinamentos da Igreja e dos padres. 
Abelardo não se achava presente. 

Raras ' vezes os habitantes de Sens teriam assistido a uma reu- 
nião de tantas celebridades como as que se eficontravam na glo- 
riosa basílica de Santo Estêvão naquela memorável segunda-feira. 
O rei Luis via-se rodeado pelos seus nobres principais, incluindo 
o conde Teobaldo de Champanhe; o legado papal, Godofredo de 
Chartres, viera para presidir; encontravam-se, igualmente, presen- 
tes os arcebispos de Sens e Reims com os seus. sufragâneos e uma 
multidão imensa de abades, priores, clérigos e literatos. Alguns 
haviam vindo como partidários de um dos antagonistas, mas mui- 
tos também por interesse desportivo pelo debate. Abelardo não 
tinha motivos para se lamentar com a composição do tribunal, 
pois o presidente, Godofredo, era seu antigo aluno e defendera-o 
perante o concílio de Soissons em 1126. Podia, do mesmo modo, 
contar com a amizade de Alton, bispo de Troyes, e Godofredo, 
bispo de Chãlons. Fora do assento episcopal, podia reconhecer 
dezenas de seus partidários, sendo, dentre eles, os principais 
Arnaldo de Brescia e Gilberto de la Porrée, ambos os quais volta- 
Temos a encontrar mais tarde. 

Deixemos que o eloquente arcebispo Vaughan, O. S. B., nos 
descreva o que se passou no concílio: «Poderá imaginar-se como 
todos os olhares se dirigiram para Bernardo quando este avançoa 
no seu hábito branco de Cister para ocupar o seu lugar na reunião. 
Um exame miais atento teria revelado na bondosa majestade 
daquele rosto cansado linhas de sofrimento'e vestígios de lágrimas. 
Havia algo de tristemente terrível na nobre fronte, na curva clás- 
sica dos lábios sensíveis, no relancear daqueles olhos acerados, 
e no movimento daquela frágil figura abalada por longas vigílias, 
com rigorosa penitência, com um amor ardente pela casa de Deus 


(1) Berengário descreve impudentemente esta conferência como um bacanal 
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e com a faina incessante de uma vida laboriosa. Era aquele que 
em criança vira Jesus, fora visitado pelos anjos e multiplicara pão, 
transformando a morte em vida. 

«Agora surgia Abelardo, com a sua túnica beneditina negra 
a contrastar ominosamente com ó hábito branco do cisterciense, a 
caminhar para a igreja. Muitos dos presentes que ocupavam a parte 
inferior da nave central eram seus conhecidos pessoais; entre eles, 
Gilberto de la Porrée, seu velho amigo, homem de espírito forte 
e estudioso do racionalismo. Ao passar por ele, Abelardo sussur- 
rou-lhe ao ouvido estas palavras proféticas de Horácio: 

“Nam tua res agitur paries cum proximus ardet'. (1). 
Abelardo não estava só. Era precedido por Arnaldo de Brescia 
e à sua volta, abundavam, como de costume, vários discípulos 
seus que anteviam com inequívoco prazer o acontecimento do dia 
com a vitória que supunham impossível de se negar a seu mestre, 
o qual destruiria assim os partidários dos assaltos malignos à sua 
ortodoxia e à sua fama... Enquanto ele avançava para a igreja 
e fixava o olhar no rei, desviando-o a seguir para a fila de mitras, 
produziu-se um movimento entre os padres. Era São Bernardo, 
que se dirigia para o centro da assembleia. Levava na mão um 
rolo de papel. Continha as heresias extraídas da teologia de Abe- 
lardo. Adiantou-se e, com a sua voz clara, leú-as pausadamente 
por ordem. Seguidamente, cravou os seus olhos calmos no anta- 
gonista e, num tom autoritário, informou-o, em nome do concílio, 
que poderia escolher um destes três caminhos: defender as propo- 
sições, corrigi-las ou negar que eram de sua autoria. Num instante, 
todos os olhares se voltaram para Abelardo, e os pulsos da assis- 
tência aceleraram-se enquanto aguardavam os primeiros sons 
daquela voz tão conhecida que tantas vitórias obtivera na arena 
da vida intelectual. 

«Abelardo disse: “Não responderei ao cisterciense. Apelo para 
o concilio da Sé de Roma”. 

A assembleia ficou muda de espanto. Os bispos entreolha- 
ram-se intrigados. E não se haviam ainda recomposto do choque 
quando observaram que Abelardo voltara as costas ao rei, legado 
e bispos, e, seguido dos seus abismados discípulos, abandonava a 
igreja» ' (Vida de São Tomás, vol. 1, 189-192). 

O concílio condenou «não só como falsas mas heréticas» dezas- 
sete proposições extraídas das obras de Abelardo; mas, embora 
o seu apelo fosse considerado anticanónico assegurou-lhe a liber- 
dade pessoal. As tentativas para explicar o colapso de Mestre 
Pedro têm sido múltiplas e variadas. Alguns dizem que a memória 
o atraiçooy bruscamente, outros que considerou um tribunal em, 


(1) «Treme quando vires a casa do vizinho envolta pelas chamas» — H o 
Ep. 118, 84. 
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Roma mais susceptível de o favorecer, pois ali muitos dos cardeais 
o conheciam como seu mestre. .O injurioso Berengário de Poitiers 
informa-nos de que Abelardo apelou para Roma de um banco de 
bispos ébrios, tão incompetentes para entenderem as suas doutri- 
nas como muitos asnos ou suínos. Segundo Otto de Freising, o 
apelo foi efectuado com receio de um tumulto. Porém, se fosse 
esse o caso, teria ficado mencionado por Berengário que se encon- 
trava presente e se haveria sentido deliciado por justificar daquela 
maneira a retirada do seu herói. Demais, o facto está em contra- 
dição com o relatório oficial dos trabalhos do concílio elaborado 
pelo próprio Bernardo e enviado ao papa Inocêncio (!). Eis as 
suas palavras: «O abade (Bernardo) exibiu o livro de Mestre Pedro 
sobre teologia e leu em voz alta as proposições absurdas, ou antes 
heréticas que descobrira nele, a fim de que o referido Mestre Pedro 
pudesse recusar reconhecê-las ou, caso contrário, as confirmasse 
ou rectificasse. Todavia, ele parecia haver perdido a coragem e, 
olhando: em redor como em busca de um possível meio de fuga, 
recusou-se a responder. E, embora lhe fosse pferecido um julga- 
mento imparcial, num lugar seguro e perante juizes idóneos, apelou 
para vós, mui amado pai, abandonando o concílio acompanhado 
por seus amigos». Ficamos aqui com uma explicação suficiente da 
conduta de Abelardo sem' necessidade de recorrer à imaginação. 
Ao escutar a leitura das passagens heterodoxas, e compreendendo, 
subitamente, a impossibilidade de uma defesa eficaz, apelou para 
o papa, simplesmente como meio de escapar à prisão. Recordar-se-á 
como se evadiu a esta parte do castigo que lhe foi infligido pelo 
concílio de Soissons. 
Além do relatório enviado a Inocêncio em nome do concílio, 
o abade santo escreveu a diversos cardeais recomendando-lhes que 
não concedessem protecção de espécie alguma a Abelardo, cuja 
doutrina dois concílios haviam condenado. Fez, igualmente, seguir 
para o papa uma lista das proposições condenadas em Sens, cada 
uma com contexto completo, a mesma, certamente, que lera na 
assembleia. Encontrar-se-á prefixa no Tratado contra Abelardo na 
edição de Mabillon das obras do santo. Além dos treze erros 
para os quais Guilherme de S. Thierry chamara a sua atenção, 
contém alguns outros não menos graves: I — A negação do livre 
arbítrio a Deus — «Creio que, pelo que foi dito, se tornará evi- 
dente que Deus pode fazer ou omitir apenas o que Ele, na verdade, 
faz ou omite, nesta forma e nesta: ocasião, e nunca de outra ma- 
neira». II — Que Deus não faz mais pelo eleito antes .de aceita a 


(1) Segundo Godofredo de Auxerre, então discípulo de Abelardo, mais tarde 
secretário e biógrafo de Bernardo, o próprio filósofo revelou a seus amigos que a 
aparição do abade santo confundiu a tal ponto os seus pensamentos e lhe paralisou 
as faculdades que ficou desesperado — («S. Bernardi, vita Prima», v. 14). O mesmo 
sucedeu a Guilherme de Anquitânia em 1134. 
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graça, do que faz pelo réprobo — «Se um homem não pode fazer 
bem a si próprio nem consentir a graça sem a contribuição -desta, 
mas sômente pelo seu livre arbítrio, não pareceria existir motivo 
para puni-lo quando peca. Se for constituído de forma a sentir uma 
inclinação mais forte para o mal do que para o bem, não está 
livre de falta se peca e a responsabilidade não assentará em Deus 
que o tomou tão fraco e enfermo? Devemos dizer, pois, que o 
homem apenas por seu raciocínio pode consentir a graça e que 
Deus não faz mais por aquele que é salvo antes de consentir a graça 
do que por aquele que não é salvo. Deus procede como um nego- 
ciante que mostra pedras preciosas, para venda, e convida todos, 
produzindo-lhes igualmente o desejo de comprá-las. O prudente 
trata de adquiri-las, o indolente desinteressa-se». III — Que Deus 
não tem o poder de evitar o mal — «Portanto, Deus não pode ser 
considerado responsável pelos males, porquanto não: possui o dever 
nem o poder de os evitar». IV — Que os judeus não cometeram 
pecado algum ao provocarem a crucificação de Cristo — «Esses 
judeus simples não procediam contra as suas consciências, mas 
perseguiram Cristo devido ao seu zelo pela lei; não supunham que 
agiam mal, consequentemente não pecaram». V — Que os sacer- 
dotes não dispõem de poder para perdoar os pecados — «O que 
afirmei (que apenas Deus pode perdoar pecados) parece ser con- 
tradito pelo Evangelho onde Cristo fala assim: “Recebei o Espirito. 
Santo; aos que perdoardes os pecados, ser-lhes-ão estes perdoados' 
(João, 20, 22-23). No entanto, isto foi dito unicamente aos após- 
tolos e não aos seus sucessores». O santo fornece mais excertos nos 
quais Abelardo tenta aplicar às Pessoas da Divindade a doutrina 
aristotélica de género e espécie, afirma que, quando a hóstia 
consagrada cai no solo, o corpo de Cristo não a segue, e força 
toda a moralidade a depender da intenção (?). 


(1) Nos seus «Cinco Séculos de Religião», vol. I, pág. 283, o senhor Coulton 
(que apesar da sua indubitável erudição, labora na característica incapacidade pro- 
testante de compreender os rituais e ideais católicos) faz a espantosa afirmação de 
que «em todos os pontos principais em discussão entre os dois homens (Bernardo e 
Abelardo) os membros da Igreja mais hábeis e ortodoxos do século seguinte deci- 
diram tacitamente contra Bernardo!» É de lamentar que não tivesse julgado conve- 
niente fornecer algumas referências acerca destes «ortodoxos membros da Igreja». 
Os «printipais pontos em discussão entre os dois homens» estão contidos nas duas listas 
expostas acima; duvidamos de que algum doutor católico os haja jamais defendido. 
Mais surpreendente e doloroso é ainda o comentário do eminente autor do artigo sobre 
Abelardo (Encic. Cat.) de que «Bernardo possuía a tendência de negligenciar à razão 
a favor da contemplação e visão extática». Teria ele necessidade de «negligenciar a 
razão» para apontar os erros nas -proposições referidas? O doutor santo tomava, evi- 
dentemente, a sua fé a sério, mas nunca seguiu a orientação da «contemplação e 
visão extática» de preferência à razão, como sabem perfeitamente os familiarizados 
com os seus escritos. Na sua carta aos cónegos de Lyons, reconhece três térios de 
verdade relígiosa: autoridade, tradicão autêntica e razão humana; eclara uma 
revelacão privada (visão extática) indigna de confianca, a menos que apoiada por 
alguma daquelas três condições. Assim, não prestou atenção alguma à revelação atri- 
buída ao abade Heisin com referência à festividade da Conceição, ou à de Santo 
Norberto respeitante ao dia do juízo final. E vimos já, também, com que prudente 
reserva acolheu as comunicações daquela, cuja visão extática era considerada genuína 
pelos hymens mais eminentes da época: Santa Hildegarda. As seguintes linhas, extraf- 
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Com esta lista de erros Bernardo incluiu uma elaborada refu- 
tação de todos, analisando-os um por um. É conhecida por Tratado 
contra Abelardo, e é, inquestionâvelmente um dos ensaios mais 
brilhantes em polémica na história da literatura. Ao lê-la, não 
podemos deixar de considerar que, no fundo, Abelardo agiu com 
notável prudência ao efectuar o seu apelo a Roma. Eis o que diz 
o abade Vacandard: «Bernardo revela toda a maleabilidade da sua 
inteligência. Não obstante o desdém que professa pelas subtilezas 
de Platão e pelos requintes de Aristóteles, mostra maravilhosa 
perícia no uso da dialéctica» (Vie, vol. II, pág. 536). «É para 
a Sé Apostólica que nos devemos voltar (principia) sempre que 
surgem perigos ou escândalos no reino de Deus, mais especialmente 
em assuntos que pertencem à fé, pois afigura-se-me que os erros 
de doutrina não se podem corrigir senão onde a verdadeira fé 
nunca se perde. É a prerrogativa da Igreja Romana. A quem, 
além de Pedro, foi jamais dito: “Orei por ti para que a tua fé não 
te abandone” (Luc., 22, 32)? Consequentemente, aos sucessores 
de Pedro é imposto o dever expresso nas palavras que se seguem: 
'e tu, uma vez convertido, confirma teus irmãos". Santo padre, o 
vosso ofício é é agora necessário. Chegou o momento de reconhe- 
cerdes a vossa primazia, de provardes o vosso zelo, de honrardes 


das da sua grande obra, «De Consideratione>, v. III, permitir-nos-ão compreender 
com que justica é descrito como adversário da razão: 

«Existem três meios ou processos pelos quais Deus e os espíritos abençoados 
que residem com Ele podem tornar-se objecto da nossa consideração: opinião, fé 
e compreensão (certeza natural). A compreensão depende da evidência e a fé da 
autoridade, ao passo que a opinião não possui outra base além da mera semelhança 
com a verdade. Tanto a fé como a Gu são possuídoras de certa verdade, 
mas com esta diferença: na primeira é velada e rodeada de obscuridade; na última 
surge clara e manifesta. Na opinião, não existe certeza alguma, e podemos dizer dela 
que não se apodera, antes busca a verdade por sinais prováveis e indicações. 

«Devemos estar, especialmente, precavidos, contra a confusão de qualquer destes 

m outro, a fim de, por exemplo, não atribuirmos a certeza da fé ao que é apenas 
uma questão de opinião livre; ou, por outro lado, não considerarmos aberto à opinião 

o que a fé fixou e ratificou. O seguinte é, igualmente, merecedor de se fixar: enquanto 
a opinião é culpada de precipitação sempre que. efectua uma declaração formal dogmá- 
tica, a hesitação é indício de fraqueza por parte da fé. Assim entendida, merece ser 
considerada intrusa e “pesquisadora de majestade" (Prov. 25-27) se alguma vez tenta 
violar aquilo que foi selado pela fé. Muitos caíram em erro ao confundirem a opinião 
pessoal com compreensão. E, na verdade, é muito possível alguns suporem que são 
compreensivos quando não seguem senão a opinião. No entanto, a compreensão nunca 
pode ser confundida com a opinião, porquanto esta pode ser iludida e aquela é sempre 
infalível. Portanto, se aquílo que tomámos por compreensão está sujeito a erro, pro- 
va-se que não é, de modo algum, compreensão, mas opinião, visto que a compreensão 
verdadeira implica a certeza da verdade conhecida e o nosso conhecimento da ver- 
dade. Assim, podemos definir desta forma os três modos de considerações: fé é o 
assentimento, voluntário e certo de uma verdade ainda não evidente; compreensão 
é o conhecimento certo e evidente de qualquer objecto supra-sensível; e a opinião 
consiste em tomar comio verdadeiro o que não é, manifestamente, . verdadeiro nem 
falso. Consequentemente, a fé não admite incerteza, e onde esta se encontra, temos 
não fé mas opinião. Mas em que difere a fé da compreensão? Nisto: enquanto toda 
a incerteza está excluída de ambas, a primeira, ao contrário da segunda, conserva 

a verdade envolta em mistério. Aquilo que compreendeis não necessitais de investigar 
bis, ou se o fizerdes, isso constituirá prova de que não o compreendeis completa- 
mente. Por outro lado, nada existe que desejemos tanto investigar como aquilo que 
conhecemos por fé. E quando essas verdades que são agora certas para nós com & 
certeza da fé se tornarem igualmente certas para a nossa compreensão, nada mais 
Será necessário para a nossa felicidade». Mesmo em questões de pura devocão, Bernardo 
possuía a vontade para seguir a drientação da iluminada razão. «Se o saber sem amor 
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o vosso cargo (Rom., 11, 13). Aplicai-vos, pois, em confirmar 
com as vossas admoestações aqueles que se desviam da fé, e com 
a vossa autoridade conter os propagadores do erro. Assim .repre- 
sentareis o dever daquele cujo lugar e poder ocupais. 

«Aqui em França temos um novo professor de teologia, sur- 
gido de um velho doutor de dialéctica, o qual, depois de se haver 
divertido toda a vida com a arte da lógica, principia agora a pro- 
duzir trabalhos diabólicos baseados na Sagrada Escritura. Alguns 
de seus erros, há muito condenados e quase esquecidos, uns de 
sua autoria e outros emprestados, são agora revividos com o acrés- 
cimo de alguns novos. Nada existe lá no alto no céu ou nas 
profundezas da terra que não proclame saber; nada à excepção 
do conhecimento da sua ignorância. Introduz a cabeça no céu 
(Sal. 72, 9) e procura as coisas profundas de Deus' a Cor., 2, 10); 
regressando então à terra, profere coisas inefáveis 'não permitidas 
à boca do homem” (1 Cor., 12, 4). É, enquanto se apronta para 
fornecer uma explicação de tudo, até de aquilo fora da alçada 
do raciocínio humano, tem a presunção de colidir, não apenas com 
a razão, mas com a própria fé. Na verdade, o que será mais 
contrário à razão que tentar transcendê-la com a própria razão? 
E o que será mais contrário à fé do que não desejar crer aquilo 
que a razão é incapaz de explicar? Assim na sua éxposição das 


incha o espírito, o amor sem saber conduz à ilusão», diz ele no seu sermão LXIX 
acerca do Cântico. 

Não era, pois, a ciência que Bernardo atacava em Abelardo, mas a vaidade e 
arrogância disfarcadas de ciência (Cfr. Vacandard, «St. Bernard», pág. 278), Erê a 
razão mas o racionalismo do qual Cousin proclamou pai Mestre Pedro («Hist. Gen. 
de la FPhil.», pág. 227). O Abade de Rochely dedicou-se a provar que Bernardo foi 
o campeão de filosofia sã na contenda com Abelardo, e que a sua vitória, longe de 
representar um vexame, foi um verdadeiro triunfo para a razão humana («St. Ber- 
rard, et Rationalisme Moderne», págs. 118-246). O mesmo autor mostra quão profun- 
damente falso e injusto para o abade santo, é o relato da controvérsia feito por de 
Rémusat («Abelard>) ao qual o enciclopedista cita como uma das suas autoridades. 
M. de Résumat estabelece um paralelo entre as escolas de Bernardo e de Abelardo, 
por um lado, e os jesuitas e jansenistas por outro. Aceitamos a comparação! Assim 
faria também o nosso santo. Duvidamos, porém, que Abelardo ou os jansenistas a 
tomassem como um cumprimento. O escritor na Encirlopédia Católica diz que Abelardo 
«assumia um tom e empregava uma fraseologia quando se referia a objectos sagrados 
que ofendiam, acertadamente, o mais conservador dos seus contemporâneos». O que .é, 
quanto a nós, ficar aquém da verdade. Os próprios apologistas de Abelardo, Otto de 
Freising e Berengário de Poitíers, admitiam que a linguagem de seu mestre era indes- 
culpável e apenas encontrava justificação no intento. Abelardo profere esta confis- 
são: «Terei, possivelmente, escrito alguns erros, mas Deus é testemunha de que não 
os cometi, por malícia». As doutrinas em questão ofenderam de tal forma o papa 
Inocêncio que impôs ao seu autor «silêncio perpétuo como a um culpado de heresia», 
além de excomungar os seus defensores. Abelardo, deve admitir-se, negou que algumas 
das passagens citadas por Bernardo se encontrassem nos seus livros, protestando que, 
de contrário estava pronto a reconhecer-se culpado de heresia. Nesse caso, por que des- 
perdicou em Sens uma oportunidade tão bela de envergonhar o seu adversário, de o 
proclamar perante o mundo coma o mais louco dos caluniadores? O abade Vacandard 
êiz-nos que o protesto não se deve encarar sêriamente (Vie, vol IH, 127), e Mabillon, 
espantado com a imprudência de Abelardo, dedica-se a expor nos seus “livros quase 
todas as proposições condenadas. Para as poucas não incluídas, cita três testemunhas 
dentre os contemporâneos de Abelardo (dois deles, seus discípulos) que possuem provas 
da sua inclusão nas primeiras edições das obras deste autor. E a sua «Introductio 
ad Theológiam» apresenta marcas ubitáveis de mutilação. Por exemplo, não existe 
menção alguma a certas questões a discussão das quais o próprio autor noutro 
trabalho, «Expositio ín Epistolam Pauli ad Romanos, nos indica a «Introductio», que 
conclui com as palavras significativas: ACaetera desunt>. 
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palavras de Salomão (“Aquele que acredita prontamente possui 
um coração inconstante” — Ecles., 19, 4), o novo doutor diz: 
“Acreditar prontamente é conceder o assentimento da fé antes da 
razão possuir provas da verdade em questão”. Ora Salomão não 
se refere de forma alguma à fé divina, mas simplesmente a esse 
crédito que os homens concedem usualmente às afirmações alheias. 
Porém, no tocante à fé em Deus, o papa Gregório, de gloriosa 
memória, afirma distintamente que é desprovida de mérito quando 
dependente da razão natural. Maria foi louvada por haver ante- 
cipado a fé à razão (Luc., 1, 45); e o apóstolo recomenda a Abraão 
que “contra a esperança, acreditasse na esperança” (Rom., 4, 18). 

«Todavia este nosso teólogo mantém outro ponto de vista. 
'Qual a vantagem de ministrar instrução (pergunta) se o que 
desejamos comunicar não pode ser explicado de forma a ficar 
compreendido pelos ouvintes?” E assim, prometendo fornecer à 
audiência uma demonstração das verdades sublimes e sagradas 
continuadas no profundo seio da nossa santa fé, descobriu graus 
na Trindade de Deus, medida na Majestade de Deus e número 
na Eternidade de Deus, pois ensina que o Pai é a plenitude do 
poder, o Filho determinada espécie de poder, e o Espirito Santo 
algum poder. Segundo ele, o Filho acha-se relacionado com o Pai 
como determinada espécie de poder para o poder simples, como 
um sinete de cobre para o cobre, como a espécie para o género, 
como o homem com animal. Não será isto ir mais longe que o 
próprio Ário (')? Quem poderá tolerar semelhante blasfémia? 
Quem não tapa os ouvidos perante tal linguagem sacrilega? Quem 
deixará de horrorizar-se com estas inovações profanas de pensa- 
mento e expressão? Ele ensina que o Espírito Santo procede na 
verdade do Pai e Filho, porém não da sua substância. Nesse caso, 
que nos diga donde procede. Talvez do nada como todas as 
coisas? Mesmo estas procedem de Deus, segundo o apóstolo, que 
não hesita em afirmar: “Dele, por Ele e n'Ele estão todas as coisas' 
(Rom., 11, 36). Deveremos, pois, dizer que o Espírito Santo 
provém do Pai e Filho como todas as criaturas, isto é, não essen- 
cial mas eficientemente? Ou quiçá seja encontrada pelo professor 
uma terceira forma de o derivar de Pai e Filho, valendo-se da sua 
facilidade de pesquizar novidades, inventando o que não encontra, 
e afirmando o que não é com a: mesma audácia do que aquilo 
que é. “Mas (diz ele), se o Espírito Santo procedé da substância 
do Pai, é manifestamente gerado pelo Pai e este, consequente- 
mente tem dois Filhos”. Como se, na realidade, nada pudesse 
proceder da substância de outra coisa, excepto por meio de 


geração... 


(1) Ario (250-336) negou: a divindade do Filho e a sua consubstancialidade 
com o Paí — condenados pelo concílio geral de Nice, 325. 
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«O que mais me espanta, num homem tão inteligente e culto 
como se considera, é que possa reconhecer a consubstancialidade 
do Espírito Santo com o Pai e o Filho e, não obstante, negue a 
sua proveniência da substância do Pai e do Filho. Possivelmente, 
no entanto, manterá que o Pai e o Filho provêm da substância 
do Espírito Santo — doutrina tão blasfema como nova. Mas, se O 
Espínito Santo não é da substância do Pai e do Filho, nem estes 
da sua, onde está, pergunto, a consubstancialidade? Portanto, 
que confesse com a Igreja que o Espírito Santo é da substância 
das outras duas Pessoas, ou que negue com Ário a sua consubs- 
tancialidade com elas e afirme abertamente a sua origem por 
criação. 

«Além disso, se o Filho provém da substância do Pai e o 
Espírito Santo não, estas duas pessoas diferirão necessáriamente 
uma da outra, não somente por o Filho ter a sua origem por 
geração e o Espirito Santo por espiração, mas também porque a 
Segunda Pessoa, mas não a Terceira, será da mesma substância 
que o Pai. Ora esta última possibilidade não foi ainda reconhecida 
pela Igreja. Porém, embora a admitamos, o que sucede à trindade 
de pessoas? O que sucede à unidade de essência? Na realidade, 
a unidade perde-se com a pluralidade de diferenças alegadas entre 
o Filho e o Espírito Santo, especialmente porque o que o nosso 
teólogo pretende estabelecer é, obviamente, uma diferença subs- 
tancial, Por outro lado, deixa de ser uma trindade para passar 
a dualidade, se negarmos ao Espírito Santo uma comunidade de 
substância com o Pai e o Filho, pois não seria acertado admitir 
entre as pessoas divinas uma que (como se supõe) nada teria 
em comum, quanto à sua substância, com as outras duas. 

«Reconheceis, santo pai, como os raciocínios ou antes deva- 
neios deste homem destroem a trindade de pessoas e dissolvem 
a sua unidade, desonrando assim, sem a menor dúvida, a sua 
majestade. O que quer que possa ser Deus, terá de reconhecer-se, 
inquestionâvelmente, como algo mais do que o qual nada se possa 
conceber. Porém, se nesta única e soberana majestade, considerada 
na sua trindade de pessoas, admitirmos a menor imperfeição e 
acrescentarmos a uma pessoa o que subtraímos a outra, o todo 
deixa de possuir aquela grandeza maior do que a qual nada se 
pode conceber. Efectivamente, aquilo que é perfeito como um todo 
sob todos os aspectos é maior do que aquilo que é perfeito apenas 
sob alguns. Todavia, se estimássemos a magnitude de Deus tão 
dignamente quanto nos permitem as nossas faculdades, não Teco- 
nheceriamos desigualdade alguma em quem é todo perfeito, 
divisão alguma em quem é um só, nada deficiente em quem é todo 
perfeito, nada incompleto ou parcial em quem é um todo. O Pai 
é tudo quanto o Pai, Filho e Espirito Santo são; o Filho é tudo 
quanto o Filho, o Espírito Santo e o Pai são, e o Espírito Santo 
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é tudo quanto o Espirito Santo, o Pai e o Filho são. E esse tudo 
é um todo indivisível, que não superabunda nos três nem fica 
diminuído em cada um isoladamente. As pessoas não possuem cada 
uma a sua parte daquele bem verdadeiro e soberano que são, 
porquanto não lhes é fornecido por participação mas são artes 
identificadas com Ele por essência, pois embora digamos acerta- 
damente que uma delas tem a sua origem noutra ou noutras 
e que se acham mutuamente relacionadas, assinalamos apenas 
a distinção de pessoas, e de forma alguma qualquer divisão da 
substância. Segundo o ensinamento da fé católica e verdadeira, 
reconhecemos na inefável e incompreensível essência de deidade 
uma pluralidade de pessoas (assim o exigindo as qualidades 
pessoais) mas não uma pluralidade de substâncias e sim uma 
substância simples e indivisível, pelo que a confissão da trindade 
não prejudica a unidade, nem a asserção da unidade exclui as 
distinções 

«Portanto, afastemos tanto do espírito como se acha desviada 
da verdade a detestável semelhança, ou antes a dissemelhança 
de género e espécie, pois estes estão tão relaciorfados como o amplo 
e o estreito. No entanto, não pode ser admitida semelhante distin- 
ção em Deus que é supremamente um só. Não poderá, certamente, 
existir analogia entre uma disparidade tão grande e uma igualdade 
tão absoluta. Idêntica a esta e digna de julgamento idêntico situa-se 
a segunda comparação de cobre em geral e cobre especificado... 
Em cada um destes exemplos temos duas coisas em face uma da 
outra na relação mútua e natural de recipiente e conteúdo, alto e 
baixo. Não podemos, pois, admitir semelhança alguma entre qual- 
quer delas e aquela na qual não existe a menor desigualdade nem 
dissemelhança. Considerai, porém, o abismo de ignorância ou de 
impíedade que deve ter constituído a fonte de semelhantes com- 
parações. 

«Segundo Abelardo, o poder pertence própriamente e em 
especial ao Pai, e a sabedoria nà mesma forma ao Filho. Isto é 
indubitâvelmente falso, pois podemos igualmente dizer sem o 
menor desvio da verdade e ortodoxia que o Pai é sabedoria e.o 
Filho poder. Ora, evidentemente, o que é comum a ambos não 
pode ser próprio a cada um. Contudo, esses nomes que significam, 
não a essência, mas às relações - pessoais, são, na realidade, 
mútuamente exclusivos, e, portanto, o seu é tão próprio a cada 
pessoa que não se pode comunicar a qualquer outra. Aquele que 
é o Pai não é o Filho, e o que é o Filho não é o Pai, porquanto, 
no nome de Pai acha-se expresso, não o que a primeira Pessoa 
é para si própria, mas o que é para a segunda; similarmente, 
pelo nome de Filho exprime-se, não o que a segunda Pessoa é 
para si própria, mas o que é para a primeira. O caso é totalmente 
diferente com os nomes de poder e sabedoria, atributos que são 
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indiscriminadamente do Pai e Filho, visto serem um só em essência, 
embora pessoalmente distintos. “Não obstante (contrapõe Abelardo) 
mantenho que a omnipotência pertence própria e exclusivamente 
à pessoa do Pai, porque, não apenas Ele pode fazer todas as 
coisas igualmente com as duas outras pessoas, mas possui exis- 
tência por si próprio; e, possuindo existência por si próprio, deve 
igualmente possuir poder por si próprio”. O segundo Aristóteles! 
Se este argumento fosse válido, serviria, igualmente, pata provar 
que a sabedoria e a benignidade pertencem própriamente à pessoa 
do Pai, visto que este tem a sua sabedoria e benignidade tal 
como a sua existência e poder, de nenhuma outra ongem além 
de si próprio. Mas, se o doutor admite isto (e deve admitilo se 
desejar ser coerente) o que sucede àquela maravilhosa divisão 
que efectuou, segundo a qual a sabedoria é atribuída própriamente 
à pessoa do Filho e a benignidade à pessoa do Espirito Santo, 
na mesma maneira em que o poder é atribuido à pessoa do 
Pai? (2). 

«A devoção da fé sabe bem como distinguir cautelosamente 
por meio de alius e aliud, as formas masculina e neutra entre as 
qualidades pessoais e a unidade indivisível da essência, e, tra- 
çando uma rota média, avança pelo caminho real da verdade, 
sem se desviar para a direita confundindo as pessoas, ou para 
a esquerda dividindo a substância. Porém se dizeis que, devido 
à absoluta simplicidade da natureza divina, a existência do Filho 
implica necessáriamente na existência do Pai, isso tão-pouco auxi- 
liará o vosso argumento pois constitui característica das relações 
que sejam recíprocas e que a proposição oposta seja tão verdadeira 
como a outra; assim, se por Filho se subentende Pai, por Pai deve, 
igualmente, subentender-se Filho. O mesmo não é exacto com os 
exemplos que nos apresentastes de género e espécie, e cobre em 


(1) Na sua «introductio ad Theologiam», 1. III cap. VIII, Abelardo vai mais 
além, confundindo os atributos pessoais ou relativos com os absolutos. «É fácil de 
provar (escreve) que mesmo aqueles que, como os judeus e pagãos, estremecem de 
horror com a expressão da nossa fé na Trindade, isto é, quando nos ouvem falar de 
Deus, o Pai e Deus o filho não diferem de nós em sentido. Se lhes perguntarmos se 
crêem na sabedoria de Deus, responderão: '“Sim'. Portanto, torna-se claro que Dpos- 
suem a mesma fé que nós, uma vez que por palavra, ou Filho de Deus entendemos 
apenas a sua sabedoria. Porém, quem crer no Filho deve igualmente crer naquele 
cujo Filho Ele é, isto é, no Pai. Podemos provar, similarmente, que tais pessoas têm 
fé no Espírito Santo, se lhes explicarmos que por Espírito Santo entendemos sômente 
a bondade de Deus. E creio, firmemente, que abracariam a fé cristã se lhes esclare- 
cêssemos que já professam a nossa doutrina em sentido. Não a seguem, na verdade, 
com os lábios, como nós, porque não entendem ainda o significado das nossas palavras, 
mas acreditam-na nos seus corações, e 'com o cdração acreditamos na justica” (Rom. 
10-10). Tudo isto soa suspeitosamente a sabelianismo ou unitarismo, cujas heresias, 
gd frisá-lo, Abelardo repudia explicitamente noutro trabalho ulterior, «Theologia 

ristianas». 

Mestre Pedro incorreu, igualmente, na suspeita de nestorianismo ao acusar 
Bernardo como nos revela uma testemunha contemporânea, de ensinar que «Deus, 0 
Filho e a suposta natureza humana formam uma pessoa na Trindade; todavia a 
natureza humana (prossegue o professor) é corpórea, composta e mortal, ao passo 
que a divindade é espiritual, simples e imortal. Portanto, nem se pode chamar homem 
a Deus, nem Deus ao homem». — Gfr, «Admonitio in Opusculum LX Sancti Bernardi», 
de Mabillon, Migne, vol. 137, 1045. : 
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geral e o sinete de cobre, porquanto se podemos dizer absoluta 
e própriamente que existindo o Filho, o Pai deve igualmente 
existir, e, inversamente, que existindo o Pai deve existir o Filho, 
seria inegavelmente falso afirmar a mesma necessária e mútua 
implicação entre género e espécie, ou entre cobre e um sinete de 
cobre. Posso proclamar com verdade que, se um homem existe 
também existe um animal, ou que se existe um simete de cobre 
existe o cobre, mas nunca que se um animal existe, existe 0 
homem, ou o sinete de cobre dada a existência do cobre... 

«Não nos devem surpreender as atrevidas intrusões deste 
falador precipitado e imprudente nos tesouros ocultos da devoção, 
uma vez que os seus pontos de vista sobre devoção não são piedo- 
sos nem ortodoxos. Na primeira página da sua Teologia, ou antes 
Estultologia (Stultologiae) define fé como uma opinião. Como se, 
na realidade, fosse concebida a cada um de nós a faculdade de 
pensar a nosso gosto acerca de assuntos de fé! Como se os misté- 
rios da fé não possuíssem bases mais sólidas do que as incertezas 
dos caprichos de diversas opiniões, e não se achassem antes 
firmemente arreigadas nos inabaláveis alicerces “da verdade! Como 
poderá a nossa esperança deixar de ser vã se não tivermos a fé 
estabelecida com segurança? E não se nos afiguraria que os már- 
tires santos procederam levianamente ao sofrerem tantos tormentos 
por uma coroa incerta, não hesitando em penetrar por morte cruel 
num exílio interminável da vida, tudo na esperança de uma 
recompensa duvidosa? Mas Deus não permita que venhamos a 
supor a existência de algo na nossa fé ou na esperança susceptível 
de uma inconstância de opinião, como o nosso teólogo pretende 
fazer-nos crer! Não, tudo aquilo em que cremos e fundamentamos 
a esperança apoia-se na certeza e solidez da verdade, confirmada 
do céu por oráculos e milagres, e consagrada pelo nascimento 
virginal, pelo precioso sangue do Redentor e pela glória de sua 
ressurreição — “testemunhos inexcedivelmente críveis' (Sal. 92, 5). 
“Sei em quem tenho crido, e sinto-me seguró”, exclama o apóstolo 
(2 Tim., 1, 12). Sussurrareis ao meu ouvido: “a fé não passa de 
uma opinião'? Apresentais como duvidoso aquilo que existe mais 
certo? Eis como fala Santo Agostinho: “A fé não é uma conjectura 
nem uma opinião formada no espírito daquele que a possui, mas 
determinado conhecimento .certo e aprovado como tal pela voz da 
consciência”. Deus nos livre, pois, de que a nossa fé cristã se 
confinasse aos limites prescritos por Pedro Abelardo! Deixemos 
estas opiniões abstractas para os académicos, cuja profissão é 
duvidar de tudo e nada saber. Por minha parte, seguirei com 
absoluta confiança os ensinamentos do Doutor das nações, e sei 
que não me arrependerei. À sua definição de fé é, confesso, uma 
alegria para mim, embora mestre Pedro a ataque dissimuladamente: 
“Fé é a substância das coisas que se devem esperar, a evidência 
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das coisas que não aparecem” (Heb., 11, 1). Observai que lhe 
chama substância e não uma fantasmagoria de conjecturas ociosas. 
Daqui podemos concluir que não é legal para nós em questões 
de fé conceber e discutir a nosso gosto, ou vaguear para este 
ou aquele lado em especulações e labirintos de erro... 

«Passarei por alto a sua afirmação de que “o espírito do temor 
do Senhor” não estava no Senhor Jesus (Is., 11, 3); que o puro 
temor ao Senhor não terá lugar na vida futura; que, após a consa- 
gração do pão e vinho no Santo Sacrifício, os acidentes, que 
préviamente se encontravam nestas substâncias, principiam a ficar 
suspensos no ar; as diabólicas sugestões que nos diz serem inspi- 
radas por contacto com pedras e plantas, porque (assegura-nos) 
a aguçada malícia do demónio sabe como as diferentes virtudes 
destas coisas podem ser utilizadas para excitar e inspirar as diversas 
paixões nos nossos corações; e que o mundo, consoante o ensina- 
mento de Platão, é um animal, superior a todos os outros animais 
na proporção em que possui no Espírito de Deus uma alma 
superior. Assim, nos seus esforços para apresentar Platão como 
cristão o nosso teólogo apenas conseguiu revelar-se pagão. Destes 
e de outros seus caprichos (são aos milhares) nada mais direi, 
passando a examinar os seus erros mais graves. Não que eu intente 
refutá-los pormenorizadamente, pois para isso careceria de um 
extenso volume. Analisarei, pois, apenas os que não se podem 
escutar em silêncio. 

«No seu “Livro de Máximas' e também na sua “Exposição 
da Epistola aos Romanos”, este frenético “pesquisador de majes- 
tade” (segundo recordo haver lido) embrenha-se a discutir o 
mistério da nossa redenção, e logo no começo das suas disserta- 
ções apresenta e rejeita desdenhosamente aquilo que afirma ser o 
ensino unânime dos doutores sobre este assunto, ufanando-se 
de possuir algo de melhor para oferecer e ignorando o conselho 
do sábio: “Não ultrapasses os limites que teus pais estabeleceram” 
(Prov., 22, 28). “É necessário observar (escreve ele) que todos 
-es. nossos doutores desde os tempos dos apóstolos têm sido unânimes 
em ensinar. que o demónio tem poder e domínio sobre a raça 
humana e que lhe pertencia por direito, porquanto o homem, com 
o livre arbítrio de que foi dotado, consentiu deliberadamente nas 
suas sugestões. Nessa conformidade, era necessário que o Filho 
de Deus se incarnasse a fim de que o homem, que não podia 
proceder de outro modo para ser salvo, obtivesse a libertação do 
jugo do demónio pela: morte do inocente. Ora, em iminha opinião 
o demónio nunca teve direito algum sobre o homem, exceptuando 
talvez o de carcereiro, e este concedido somente por permissão 
de Deus. Tão-pouco acredito que o propósito do Filho de Deus 
ao corporizar-se fosse libertar o homem”. O que será mais intole- 
rável nestas palavras, a blasfémia on à arrogância? O que será mais 
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condenável, a temeridade ou a impiedade? Aquele que usa seme- 
lhante linguagem não merecerá mais ser espancado com um látego 
do que combatido com palavras? Aquele cuja mão está contra 
todos não provoca as mãos dos outros contra si? Dizeis que o 
Filho de Deus não assumiu natureza humana para libertar o 
homem. Trata-se de uma opinião apenas perfilhada por vós. 
Vejamos de quem a derivastes. Não do sábio, dos profetas, dos 
apóstolos ou, finalmente, do Senhor. São Paulo recebeu do Senhor 
aquilo que nos entregou (1 Cor., 11, 23). O próprio Cristo con- 
fessa que a sua doutrina não é sua. Mas, dai-nos a vossa. 
Ora, “quem pronuncia uma mentira fala por si próprio” (João, 
8, 44). Conservai para vós o que é vosso. Quanto a mim, escutarei 
os profetas e apóstolos, obedecerei ao Evangelho, mas não ao novo 
Evangelho segundo Pedro. Dizei-me, o que faz a lei, o que fazem 
os profetas e apóstolos, juntamente com os homens apostólicos 
senão anunciar-vos aquilo que negais, isto é, que Deus se tornou 
homem a fim de libertar o homem? E mesmo que um anjo do 
céu predique um evangelho diferente, que seja excomungado 
(Gál., 1, 8). 

«Os doutores que surgiram depois dos apóstolos não possuem 
autoridade alguma, pelo que podeis dizer com o salmista: “Sei mais 
que os meus mestres” (Sal. 118, 99). Sim, possuís o descaro de 
ufanar-vos de que permaneceis sózinho em oposição aos seus 
unânimes ensinamentos. Seria, consequentemente inútil que vos 
expusesse a fé e doutrina daqueles cuja autoridade não admitis. 
Portanto, enfrentar-vos-ei com os profetas e os apóstolos». Depois 
de provar a doutrina católica com argumentos e testemunhos 
irrefutáveis do Antigo e Novo Testamentos, continua: «Porém, 
Abelardo crê e sustenta que o Senhor da Glória 'se aniquilou a 
si próprio” (Fil., 2, 7), tornou-se “pouco menos que os anjos' 
(Sal. 8, 6) nasceu de uma mulher, “conversou com homens 
(Bar., 3, 38), viveu uma existência de humildade, suportou 
insultos e ultrajes, e, finalmente, regressou ao seu lugar por morte 
na cruz — tudo isto apenas para poder ensinar aos homens a 
viverem pelas suas palavras e exemplo, e indicar-lhes com a sua, 
paixão e morte os limites que a sua caridade deveria atingir! 
Consequentemente, não nos comunicou justiça unicamente nos 
revelando o que ela é? Ensinou-nos a caridade sem insuflá-la nos 
nossos corações, e assim reascendeu ao céu? É pois este “o grande 
mistério de devoção que se manifestou no corpo, foi justificado 
no Espírito, surgiu aos anjos, tem sido predicado aos povos, é 
crido no mundo e enaltecido em glória' (1 Tim., 3, 16)? Doutor 
incomparável! Rebusca mesmo as coisas profundas de Deus, 
expondo-as e esclarecendo-as a quem lhe agrada! Sim, o mistério 
mais insondável, 'o mistério que tem sido oculto pelos séculos 
(Col., 1, 26) foi tornado tão claro e perceptível a todos nós por 
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este homem que constitui uma passagem livre pela qual qualquer 
pessoa pode circular, mesmo as imundas e as incircuncisas!... 

«Prosseguindo, o nosso doutor luta freneticamente para ensi- 
nar-nos que o demónio não possui o poder nem o direito de assumir 
o domínio sobre o homem, excepto com permissão de Deus; e que 
Deus poderia haver reclamado e libertado o seu escravo fugitivo 
com uma simples palavra, sem cometer injustiça alguma ao 
demónio, se tivesse deliberado mostrar-nos misericórdia dessa 
maneira — como se verdades tão manifestas alguma vez tivessem 
sido postas em dúvida. Após bastante mais texto sobre o mesmo 
assunto, conclui com a interrogação: “Uma vez que a misericórdia 
divina podia, com uma palavra, ter salvo o homem da escravidão 
do pecado, qual foi a necessidade, a razão ou o intento que levou 
o Filho de Deus, para executar isto, a incamar-se e sofrer tais 
e tantas indignidades e sofrimentos?" Eu respondo: Houve neces- 
sidade, razão e intento pelo seguinte. A necessidade foi nossa, 
a horrível necessidade de aqueles que “se situavam na escuridão 
e na sombra da morte" (Sal. 106, 10). O intento foi também 
nosso, mas não nosso apenas; de Deus e dos seus anjos sagrados. 
Tencionávamos ser soltos do jugo do cativeiro, e Ele intentava 
executar o seu misericordioso propósito, enquanto os anjos sagrados 
intentavam ver completo o seu número. A razão da escolha de 
semelhante modo de redenção foi a graciosa condescendência do 
Redentor. Quem pode duvidar da existência de inúmeros outros 
meios de redenção, justificação e libertação ao dispor da Omnipo- 
tência? Isto, porém, não diminui a eficácia do modo escolhido 
dentre muitos, que, quiçá, obteve a preferência (1) pelo facto 
de os sofrimentos do Salvador poderem contribuir para conservar 
mais viva nos nossos espíritos nesta “terra de esquecimento 
(Sal. 87, 13) a gravidade da nossa queda. Todavia, homem algum 
sabe ou pode saber perfeitamente que tesouros de graça, que beleza 
e glória, que eficaz contribuição para a salvação estão contidos 
nas profundezas deste mistério venerável e imperscrutável que o 
profeta, depois de o considerar, receava, mas não podia sondar 
(Hab., 3, 2), e que o próprio precursor do Senhor julgava indigno 
de penetrar (João, 1, 27)... 

«A única razão por que Deus se incamnou (afirma o doutor) 
foi para “instruir-nos com as suas palavras e exemplo; a única 
razão por que Ele morreu e sofreu foi: para recomendar-nos a sua 


(1) No undécimo sermão sobre o Cântico é fornecida outra razão: «Não poderia 
o Criador haver reparado a obra de suas mãos sem todo este sofrimento? Certa- 
mente que sim. Não obstante, preferiu salvar-nos por esse preço a fim de não nos 
deixar qualquer sombra de desculpa para ingratidão. Se, portanto, Ele suportou 
tantas privações, foi no intuito de tornar o homem seu devedor por tanto amor, e para 
que ao menos a dificuldade de redenção pudesse recordar aos mortais a obrigação da 
acção de graças — mortais nos quais a criação, devido à sua facilidade, falhara de 
despertar sentimento algum de devoção ou-gratidão. 
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caridade". Mas, qual seria a utilidade de instruir-nos, a menos 
que também nos restaurasse a graça? Ou, como poderia lucrar 
com o seu ensino se “o corpo do pecado” não fosse, primeiramente, 
destruído em nós, 'a fim de não podermos servir mais em pecado' 
(Rom., 6, 6)? Se Cristo não nos beneficiou de qualquer outra 
maneira além de nos fornecer o bom exemplo da sua virtude, com 
igual razão poderá dizer-se que Adão apenas nos lesou ao legar- 
-nos o mau exemplo do seu pecado, pois o remédio aplicado deve 
ajustar-se à enfermidade. Demais, o apóstolo diz-nos que “como 
em Adão todos morrem, assim em Cristo todos serão tornados 
vivos” (1 Cor., 15, 22). Portanto, assim como foi a moite é a sua 
reanimação. Se a vida que Cristo nos concedeu nada possui de 
melhor do que o exemplo de sua virtude, poderá argumentar-se, 
semelhantemente, que a morte infligida em nós por Adão nada é 
de pior que o mau exemplo de sua queda. No entanto, se prefe- 
rirmos seguir a fé cristã e não a heresia de Pelágio, confessando 
que o pecado de Adão (e pelo pecado, a morte) nos foi trans- 
mitido, não meramente por exemplo mas por feração, devemos 
reconhecer que é por regeneração, e não por exemplo, que Cristo 
nos restaurou a justiça, e, através da justiça, a vida, pelo que 
“assim como pelo pecado de um só, incorreram todos os homens 
na condenação, também pela justiça de um só recebem todos os 
homens a justificação da vida” (Rom., 5, 18).. E, sendo assim, 
como pode Pedro Abelardo afirmar que “o único fim da incarnação 
foi o desejo de Deus em iluminar o mundo com o resplendor da 
sua sabedoria e incendiar todos os corações com o seu amor'? Onde 
estaria, pois, a redenção? O doutor é suficientemente condescen- 
dente ao ponto de conceder que é por Cristo que somos conduzidos 
ao amor. Mas, por quem fomos redimidos? Ou por quem salvos? 

«Admito que a vinha de Cristo constitui só por si um profundo 
benefício para os que podem conformar as vidas à sua e retribuir- 
-lhe o amor com amor. Porém, e os pequeninos? Como pode Ele 
comunicar a luz da sua sabedoria âqueles que acabam de receber 
a luz da vida? Como pode incendiar de amor por Deus aqueles 
que a custo sabem ainda amar suas mães? Deveremos, pois, dizer 
que as crianças não beneficiam de forma alguma com a incarnação 
de Cristo? Deveremos supor que não representa a menor vanta- 
gem para elas o facto de, por baptismo, “haverem sido plantadas 
juntas na semelhança de sua morte' (Rom., 6, 5), porque a 
incapacidade inerente à tenra idade as inibe de possuírem o conhe- 
cimento ou o amor de Cristo? “A nossa redenção (diz o doutor) 
consiste em caridade perfeita, ministrada aos nossos corações pela 
consideração aos sofrimentos de Cristo”. Consequentemente, não 
existe redenção para Os pequeninos, que são incapazes desta cari- 
dade perfeita. Todavia, quiçá replique que, se as crianças não 
possuem esse amor redentor, tãopouco possuem coisa alguma 
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digna de condenação, pelo que a regeneração de Cristo não lhes 
é necessária, uma vez que não contraíram mancha alguma pela 
sua geração de Adão. Se pensa assim, adoptou a heresia de 
Pelágio. De qualquer modo, tanto se mantém que as crianças 
estão excluídas da participação nos benefícios da redenção, como 
se perfilha a ideia de que não carecem dela, torna-se evidente 
como ele desonra o mistério da salvação do homem, e como destrói 
(no que depende dele) o fruto do mistério insondável, ao atribuí-lo 
totalmente à devoção e não à regeneração, e localizando toda a 
glória da nossa redenção, todo o mérito da nossa salvação, não 
na virtude da cruz e sangue de Cristo, mas nos nossos esforços 
para a perfeição». 

Após a recepção destas cartas, o papa condenou Abelardo, 
ordenou que os seus livros fossem queimados onde quer que se 
encontrassem, e mandou encerrá-lo perpêtuamente num mosteiro. 
Um apelo agora era inútil, pelo que, a conselho de Pedro o Vene- 
rável, o desditoso professor dirigiu os passos para Cluny onde 
foi acolhido com bondade. A infelicidade insuflou-lhe compreensão 
(Is., 28, 19) e encontrou na humilhação a paz que nunca conhe- 
cera nos seus dias de orgulho e glória (1). É agradável saber que 
se reconciliou com o abade de Claraval, que o visitou em Cluny. 
Faleceu em 1142 em Chãlons-sur-Saône, para onde fora enviado 
pelo abade Pedro por motivos de saúde, e foi sepultado no Para- 
cleto (2). Além dos seus tratados filosóficos e teológicos, deixou 
numerosos sermões, epístolas, hinos e poemas. Diz-se que foi o 
primeiro a utilizar a língua francesa como meio de expressão 
poética. Uma das suas epistolas (colocada entre as primeiras) 
é, na realidade, uma autobiografia e intitula-se «Historia Calami- 
tatur». Todavia, mais importante do que qualquer dos seus 
escritos, foi a sua contribuição para o aperfeiçoamento do que é 
conhecido por método escolástico. 


(1) Desta vez a conversão era, indubitavelmente, sincera. Lemos no teste- 
munho de Pedro o Venerável («Carta a Heloísa») e do cronista de Cluny que passou 
os derradeiros dias de vida a corrigir o que escrevera erradamente. «Afastado dos 
seus erros por São Bernardo, abade de Claraval, e por Pedro o Venerável (escreve o 
cronista), tornou-se monge em Cluny e repudiou as doutrinas que defendera fervo- 
rosamente». Todavia, os erros contidos. em escritos disseminados pela cristandade não 
podiam ser fâcilmente expungíidos. E assim, as obras de Abelardo ficaram como um 
monumento ao seu autor, evidenciando não menos o seu orgulho e presunção que O seu 
inegável génio. 

(2) Durante a Revolução Francesa os seus restos mortais, juntamente com os 
de Heloísa, foram levados para Paris e sepultados juntos no cemitério de Pêre la Chaise, 
onde um monumento sumptuoso assinala -e-seu local de repouso. 


CISTERCIENSES NA IRLANDA 


PROXIMADAMENTE por esta ocasião, Hugo, o ilustre pre- 
PAN sidente do colégio Vitorino, em Paris, consultou o nosso 
santo sobre questões de suma importância. Determinada 
pessoa cuja identidade foi conservada oculta ao abade santo, 
apresentara os seguintes pontos de vista: I-— A obrigação do 
baptismo cristão entrou em vigor no momento em que Cristo disse 
a Nicodemo: “Quem não renascer da água e do Espírito Santo, 
não entrará no reino do céu” (João 3, 5). II — Ninguém pode 
ser salvo sem baptismo por água ou por sangue (martírio). 
HI — O povo de Deus no Antigo Testamento possuía um conhe- 
cimento claro do mistério da incarnação como os cristãos. 
IV — Ninguém pode pecar por ignorância. V — Bernardo equi- 
vecara-se quando afirmara na sua primeira homilia sobre as glórias 
da Virgem Mãe, que os anjos desconheciam o desígnio de Deus 
referente à incarnação. 

Na sua dissertação escrita em resposta, o santo dedica um 
capítulo a cada um destes pontos. Quanto ao primeiro, constitui 
um princípio assente e aceito, observa, que uma lei apenas começa 
a obrigar moralmente após a promulgação, ao que a lei do 
baptismo não constitui excepção, a menos que representemos o 
autor da vida como o autor da morte que ataca sem aviso e, por 
assim dizer, emboscado. Demais, no momento em que o baptismo 
se tornara uma obrigação universal, o rito da circuncisão e outros 
remédios para o pecado original em voga entre os judeus e os 
pagãos perderam a sua virtude concessora de graça. Portanto, se 
essa obrigação principiara logo que o, Salvador falara em parti- 
cular a Nicodemo, havia um período em que os mortais não pos- 
suíam meios de salvação: a circuncisão ou outros ritos antigos, 
porque estes estavam agora abolidos, ou o baptismo por não ser 
ainda conhecido. Havia a ponderar as palavras de Cristo: «Se eu 
não tivesse vindo falar-lhes, não teriam pecado (João, 15, 22). 
Observai (comenta o abade santo); Ele não diz simplesmente: 
“se eu não tivesse vindo fatar  quss 'se eu não tivesse vindo falar- 
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-lhes, não teriam pecado”, implicando, sem a menor dúvida que 
não os considerava responsáveis por transgressão enquanto não 
tomassem conhecimento da lei». 

Quanto ao segundo ponto, isto é, que o martírio é o único 
substituto do baptismo (doutrina defendida por Abelardo no seu 
comentário à Epístola aos Romanos), o santo prova pela autori- 
dade dos Santos Ambrósio e Agostinho que existe um terceiro 
remédio, ao menos para os adultos, pelo qual a fé com perfeita 
contrição ou caridade bastará para limpar a alma de todo o pecado, 
original e actual; deve, no entanto, existir a intenção, implicita ou 
formal, de receber o sacramento quando possível ('). «Mantém-se 
que o fiel da antiga isenção possuía um conhecimento tão com- 
pleto dos mistérios cristãos como nós que vivemos após a sua 
realização, que mesmo o mais humilde dentre eles sabia perfeita- 
mente tudo quanto lemos no Evangelho: a incarnação da palavra, 
o nascimento virginal, a doutrina do Salvador, cs seus mila- 
gres, a sua cruz, morte, enterramento, descida ao Limbo, ressur- 
Teição e ascensão ao céu; que nenhum deles podia ser justificado 
ou salvo sem uma presciência clara, explícita é pormenorizada de 
todas estas verdades. Quanto a mim, semelhante ponto de vista 
é errado. O proponente desta doutrina (que parece mais partidário 
da novidade que da verdade e relutante em pronunciar coisa 
alguma que não haja sido o primeiro a dizer) representa Deus 
como demasiado escasso ou como demasiado pródigo - dos seus 
benefícios. Como todas estas verdades não foram escritas ou pro- 
clamadas públicamente, devemos admitir que, ou muito poucas se 
salvaram ou os profetas eram excessivamente numerosos». Além 
disso, uma vez que todos sabiam tudo com plena clareza, não se 
compreende como poderia.ter havido distinções e graus de conhe- 
cimento; não obstante, diz-se que Déus revelou a Moisés o que 
ocultou aos outros (Éx., 6, 3) e David afirma que o entendeu 
melhor que a todos os seus mestres (Sal. 118, 99). Se admitirmos 
esta teoria, devemos aceitar igualmente que Deus foi mais gene- 
roso com aqueles que viviam sob a velha isenção do que é con- 
nosco sob a nova, que a lei do temor era preferível à da graça 
e amor. E consideraremos mentiroso a São Pedro que representa. 
como cumprida, não nos judeus mas nos cristãos, a profecia de 
Joel (Act., 2, 17; Joel, 2, 28): “Derramarei do meu espírito sobre 


(1) Os Padres falam de três espécies de baptismo: <«fluminus, flaminis e san- 
guinis». «Baptismus flamínis» é vulgarmente traduzido por «baptismo de desejo», 0 que 
tem ocasionado um amplo e grave mal-entendido: muitas pessoas têm a impressão 
de que o mero desejo de baptismo num indivíduo que não pode receber o sacramento, 
embora haja rejeitado oportunidades no passado, basta para sua justificação. É-se ten- 
tado a perguntar: por que deveria o desejo de baptismo ser mais eficaz que o desejo de 
RsoTe o: que ninguém considera suficiente para o perdão? Na verdade, «Baptismus 

significa “baptismo de caridade”, e implica a doutrina de que a caridade ou 
contrição perfeitas, com o desejo de bento, explícito ou virtual, substituirão o sacra- 
mento no que se refere à remissão do pecado. Porém, o mero desejo de ser baptizado, 
embora muito ardente, a menos que o acompanhe a caridade, não possui validade. 
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toda a carne, e vossos filhos e vossas filhas profetizarão'. Final- 
mente, se os mistérios de Cristo fossem conhecidos tão completa- 
mente antes como depois da sua vinda, como podera Ele dizer 
aos seus apóstolos: «Muitos reis e profetas desejariam ver as coisas 
que vedes e não as viram, e escutar as coisas que escutais e não 
as escutaram» (Luc., 10, 24)? 

Entrando seguidamente na asserção de que não se pode 
por ignorância (?), não vejo necessidade de a refutar (diz o abade 
santo), porquanto o nosso autor anónimo já o fez, e assaz eficaz- 
mente. Depois de nos haver declarado que multidões foram amal- 
diçoadas por pecarem devido a ignorância contra a não promul- 
gada lei de baptismo, ele nega agora a possibilidade de semelhante 
pecado. Não obstante, erra no que afirma e no que nega. «Supo- 
nho que essa pessoa nunca implora perdão pelas suas ignorâncias, 
antes se ri da prece do profeta: 'Não te recordes dos pecados da 
minha juventude e das minhas ignorâncias, ó Senhor' (Sal. 24, 7). 
Talvez admoestasse, também, o Omnipotente por exigir satisfação 
pelo pecado de ignorância. No Levítico, o Senhor diz a Moisés: 
“Se alguém pecar por ignorância e fizer uma daquelas coisas que 
são proibidas pela lei do Senhor e, achando-se réu do pecado, 
conhecer a sua iniquidade, oferecerá dos rebanhos um carneiro sem 
defeito, conforme a medida e a consideração do pecado ao sacer- 
dote, o qual orará por ele, porque o fez por ignorância, e ser-lhe-á 
perdoado, por haver transgredido por equivoco contra o Senhor 
(Lev., 5, 17-19). Se a ignorância desculpa sempre o pecado, Saul 
não pecou quando “perseguiu a Igreja de Deus com excesso' 
(Gál., 1, 13), quando era “um blasfemo, perseguidor e injuriador' 
(1 Tim., 1, 13), quando “proferia ameaças e morte contra os dis- 
cip do Senhor” (Act., 9, 1), sendo nisto também “mais abun- 
dantemênte zeloso pelas tradições de seus pais” (Gádl., 1, 14). Con- 
sequentemente, não deveria haver dito: “Obtive a misericórdia de 
Deus, porque o fiz ignorantemente em descrença” (1 Tizn., 1, 13). 
Se a ignorância desculpa sempre o pecado, não devemos censurar 
os assassinos dos apóstolos, visto que, longe de pensarem que pro- 
cediam mal, acreditavam mesmo que prestavam um serviço a Deus 
(João, 16, 2); não, mem os executores de Cristo os quais, como 
Ele próprio testemunha, não sabiam o que faziam (Luc., 23, 34). 
E, não obstante, orou para que fossem perdoados! Mas, basta de 
tudo .isto». 

O santo não se mostra muito interessado acerca do último 
ponto. O que ele dissera do desígnio de Deus no respeitante à 
incarnação ser desconhecida dos anjos, fora apresentado, não como 


(1) A ignorância invencível desculpa o pecado, porém não a ignorância vencível. 
A ignorância é invencível quando não se tem a noção da sua presença, ou, embora 
cônscio do seu estado, se fizeram esforços infrutíferos para descobrir a verdade. Todavia, 
mesmo a ignorância vencivel atenua vulgarmente o pecado. 
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uma certeza mas simplesmente como uma conjectura. Noutro ponto 
fora também mal compreendido pelo seu crítico. Nunca pensara 
em negar que os anjos possuíam o conhecimento de que Deus 
estava prestes a tornar-se homem, a nascer de uma Virgem e a 
sofrer e morrer para a salvação dos homens; muitos mortais esta- 
vam ao facto disso. Negara, sim, que os anjos conhecessem tudo 
em pormenor, no tocante a pessoas, lugares, tempos e formas; em 
especial que soubessem que virgem seria escolhida para tornar-se 
Mãe do Deus-Homem. Profeta algum indicara Nazaré como cená- 
no da incarnação ou revelara o momento exacto em que o mistério 
se realizaria. Quanto à forma, a própria Virgem a desconhecia, 
visto que perguntara ao arcanjo: “Como será feito?' (Luc., 1, 34) 
e ele não pudera elucidá-la, respondendo de uma maneira impre- 
cisa que o Espírito Santo viria até ela e o poder do Altíssimo a 
obscureceria. Não é, pois, improvável que o conhecimento possuído 
pelos anjos e profetas referente à primeira vinda de Cristo não 
estivesse mais claro e definido do' que 6 possuído agora pelos cris- 
tãos da sua segunda. 


Numa carta ao cardeal Haimeric, Bernardo declara que não 
podia olhar com indiferença coisa alguma que se relacionasse com 
era de Cristo. Como São Paulo -sentiaiso inundado de solici- 
tudo Dor Iodás as | ejas” (2 Cor., 11, 28) e com ele per 
"Quem está fraco que eu não Esteja Fraco ? Quem fica escan do 


ue eu nao me transtorne?”” [abid., . No auge da controvérsia 
com ardo quando (deve supor-se) não lhe restava tempo para 


atender qualquer outro assunto, soube que fora nomeado um 
homem indigno para a sé de Rodez, na província de Bourges, um 
lobo voraz de guarda a ovelhas. Encetou imediatamente uma cam- 
panha vigorosa e não desistin enquanto o falso pastor não foi 
deposto. No começo de 1141, interferiu a favor do arcebispo de 
Bordéus, que incorrera no desagrado do rei ao consagrar Grimoard, 
novo bispo de Poitiers, sem aguardar a investidura real. Luís 
recusava-se: a concedê-la, não permitindo que Grimoard tomasse 
posse da sua sé. Em vez de se dinigir ao monarca directamente, 
Bernardo escreveu ao seu conselheiro principal, Joscelin, bispo de 
Soissons. Trata-se de uma carta nobre, e merece ser incluida na 
integra; ninguém que a leia poderá duvidar de que a influência 
exercida pelo abade santo sobre'os nobres e poderosos se não 
fundamentava na adulação. 

«Constitui uma desgraça para o reino e seus governantes 
quando os desígnios do monarca são publicados com precipitação 
e executados sem ponderação prudente. Sinto-me comprazido por 
sua majestade escutar o vosso conselho e confiar em vós implicita- 
mente, pois sei quão zeloso sois dos interesses e glória da França; sei, 
igualmente, que vos orienta o “espírito do conselho" (Is., 11, 2). 
Isto é assaz necessário. É muito necessário, insisto, que um conse- 
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lheiro real seja devoto e prudente. Possuidor destas duas quali- 
dades, proferirá únicamente conselhos perfeitos e guiará O seu 
soberano com toda a segurança. Porém, se a devoção abandonar 
a prudência, ou se esta deixar a companhia da devoção no con- 
selho de estado, “ai de ti, ó terra, quando o rei não passa de uma 
criança!” (Ecles., 10, 16). Deus permita que eu nunca tenha por 
conselheiros os que me amem sem prudência ou os que possuam 
prudência sein me amarem! Foram conselheiros desses que levaram 
Adão a tombar dos pináculos da imortalidade: Eva que o amava, 
mas carecia de prudência e Satanás que era bastante prudente, 
mas não o amava. Por que se esforçou o rei, meu senhor, a ence- 
tar uma contenda sem motivo contra o arcebispo de Bordéus? 
Sereis vós seu conselheiro neste assunto? Deus não o permita! 
Deus não permita que eu alimente essa suspeita! Que mal praticou 
o arcebispo? Será por haver consagrado destemidamente segundo 
os cânones um homem eleito pela voz unânime da população de 
Poitiers, pacificamente e sem falsidade? Ou teria recusado arran- 
car das bocas dos famintos e do seio da Igreja o pão que lhes foi 
legado por um benfeitor moribundo? Olhai, é o sangue que se lhe 
exige das mãos! Admito que não tem desculpa, se considerarmos 
crime haver concedido um pastor ao rebanho desviado, evitado 
que viúvas e órfãos fossem despojados de seus recursos e salva- 
guardado as prerrogativas da Santa Sé. Ó julgamento insensato 
que confunde impiedade com justiça e culpa com inocência! Acau- 
telai-vos, bispos: “Quando virdes a casa do vizinho em chamas, 
tremei' (Ep. Hor., 1, II, 84). 

«Meu senhor, permaneceis junto do rei e possuís a direcção 
de sua conduta. Devereis, pois, empregar a vossa influência em 
moderar a sua cólera sempre que se manifestar contra os vossos 
irmãos bispos. No que se refere ao arcebispo de Bordéus, previ- 
no-vos que encontrareis nele um homem de carácter resoluto, 
“poderoso em palavras e acções! (Luc., 25, 19), ao qual será muito 
difícil despojar dos seus direitos, pois é tido em elevada estima 
pelos fiéis. Se surgirem dificuldades, muitos se erguerão a apoiar 
a sua causa. Livrai-vos, pois, de acercar o combustível da chama. 
Providenciarei antes para que o fogo seja extinto, não vá trams- 
formar-se numa conflagração. Recordai: 

uando o demónio tiver. tido tempo para ganhar impulso, 

E então muito tarde para barrar-lhe o percurso» (7) 

A intervenção do abade santó toi Dem Suc - Luis recon- 
ciliou-se com o arcebispo e concedeu a investidura ao bispo de 
Poitiers. Todavia, acercava-se uma crise mais grave. Havendo 
vagado a sé arcepiscopal de Bourges, o rei propôs um seu favorito, 


(1) «Sero medicina paratur ; 
Cum mala per longas convaluere moras». — Ovídio, «De remed>, 91-92. 
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chamado Cadurc, à escolha do cabido e vetou Pedro de la Chãtre, 
parente do cardeal Haimeric; no restante a eleição era livre. Apesar 
do veto real, os cónegos escolheram de la Chãtre, que foi consa- 
grado em Roma pelo próprio Inocêncio. Para punir a ambição do 
candidato do rei, o pontífice declarou-o incapaz de ocupar qualquer 
cargo eclesiástico. Luís vingou-se, proibindo o novo arcebispo de 
entrar em Bourges, em face do que Inocêncio colocou sob inter- 
dição todas as cidades, vilas, aldeias ou mansões onde o monarca 
decidisse permanecer. Outro facto ocorrido na mesma altura con- 
tribuiu para complicar ainda mais o estado das coisas. O conde 
Ralph de Vermandois por um pretexto frívolo afastou sua leal 
esposa Leonor, sobrinha do conde Teobaldo, e desposou Petronila, 
irmã da rainha. Bernardo denunciou prontamente o segundo 
matrimónio como uma farsa e apelou para o papa. Um concílio 
celebrado em Lagny, sob a presidência do cardeal Ivo, legado 
papal em França, tendo declarado válido o primeiro. casamento, 
ordenou que o conde Ralph e Patronila se separassem. Como se 
recusassem a obedecer, foram ambos excomungados, ficando o 
território do conde sob interdição. O rei Luís com a sua rainha 
haviam apoiado Ralph contra Teobaldo, pelo qual o rei nutria já 
uma profunda aversão. Quando o arcebispo de la Chãtre regressou 
de Roma, vendo impossibilitada a sua admissão em Bourges, pro- 
curou e encontrou asilo junto do conde Teobaldo. Isto constituiu 
para Luís casus belh. Enviou as suas tropas a Vitry, cidade sob 
a jurisdição de Teobaldo, situada na margem direita do Mame. 
Durante o cerco foi lançado fogo à cidade. A conflagração alastrou 
à igreja para onde haviam fugido trezentas pessoas em busca de 
refúgio, perecendo todas nas chamas. Uma tão profunda catástrofe 
inspirou no rei desejos de paz. Propôs a restauração a Teobaldo do 
território que lhe conquistara e a retirada das tropas, na condição 
de o conde prometer sob juramento que se esforçaria, através do 
abade de Claraval, por remover todas as penalidades eclesiásticas 
aos seus amigos, Ralph e Petronila, com a maior brevidade possi- 
vel. O conde anuiu. Um tratado incluindo estas condições foi elabo- 
rado e assinado por Suger e Joscelin, por parte do rei, e por parte 
do conde, por Bernardo e seu amigo, Hugo. de Macon, bispo de 
Auxerre. Luís e Teobaldo acordaram também que qualquer contro- 
vérsia futura que surgisse seria deixada a uma arbitragem dos 
quatro signatários. Foi com extrema relutância que o santo reco- 
mendou a Inocêncio que libertasse Ralph e sua cúmplice da 
excomunhão pela qual fora o responsável, quando a julgara justi- 
ficada pela necessidade do caso (*). O papa seguiu o seu conselho 
e retirou a censura eclesiástica. 


(1) A carta contendo ig recomendação (CCXVII) tem sido causa de escândalo 
para muitos. É suposta de condenar Bernardo de enganador — de aconselhar Inocêncio 
a retirar as penas infligidas a a  feaiph e Petronila até que o rei tivesse afastado as suas 
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Todavia, o rei permaneceu sob interdição por se recusar ainda 
a permitir ao arcebispo de Bourges que tomasse posse da sua sé. 
Jurara, mesmo, públicamente, com a mão apoiada numa relíquia 
sagrada, que enquanto vivesse nunca permitiria a Pedro de la 
Chãtre que entrasse na diocese de Bourges. As suas ideias haviam- 
-se agora modificado e teria voluntâriamente feito as pazes com a 
Igreja, porém o juramento constituía um obstáculo. De nada servia 
dizerem-lhe que semelhante promessa, por ser ilegal e injusta, não 
poderia dominar a consciência. Considerava-se preso pela honra, 
já que não de outra forma, a persistir na sua oposição a de la Chã- 
tre. Fe oi enviada uma embaixada a Roma no intuito de verificar 
se seria possível obter absolvição da represália sem prejuízo para 
a promessa. Bernardo apoiou a petição com uma carta dirigida ao 
novo chanceler, Gerardo, e a três outros cardeais, incitando-os a 
usarem a sua influência em favor da paz, até onde lhes fosse pos- 
sível de acordo com os direitos da justiça. Não escreveu ao papa, 
porquanto este deixara de favorecê-lo com a sua amizade, 

Infelizmente, a embaixada da paz, deparou com um insucesso. 
O papa Inocêncio recusou firmemente levantar a interdição. E, 
mais do que isso, ordenou a Ralph e Petronila que se separassem 
imediatamente sob pena de incorrerem novamente em todas as 
penalidades de que acabavam de ser libertados. Enraivecido pela 
dupla decepção, Luís informou Bernardo de que a renovação do 
castigo constituiria o sinal para o reatamento de hostilidades con- 
tra o conde Teobaldo. O santo replicou: «A minha consciência 


tropas do território de Teobaldo, e em seguida renová-las. Morison discute à questão 
com o sub-título: «Duplicidade de Bernardo» («Vida de São Bernardo», pãgs. 346-348) ; 

o próprio abade Vacandard considera a acção do santo de certo modo digna de censura 
(«Vies—vol--II, pág. 188) e merece, por isso, ser felicitado pela sua sinceridade pelo 
professor Coulton. Ora, em primeiro lugar, não foi o santo que propôs o plano; men- 
ciona-o simplesmente por sugestão de outros. Depois de referir como Teobaldo, desam- 

parado perante o tirano, fora induzido «por conselhos e rogos de homens bondosos e 
prudentes», a ceder 20 exigido, continua: «Dicebant enim (os homens bondosos e 
-prudentes nos seus esforços para serenarem a consciência do conde) id a vobis facile 
et absque laesione Ecclesiae impetrati posse, dum ín manu vestra sit eamdem denuo 
sententiam, quae juste data fult, incontinenti statuere et irretractabiliter confirmare, 
quatenus et ars arte deludatur et pax proinde obtineatur». Não oferece comentário 
algum, limitando-se a acrescentar: «Tenho muito mais para dizer que não é necessário 
registar no papel, pois o portador conhece o meu pensar e divulgar-vo-lo-4». 

Em segundo lugar, não vemos necessidade de conceder que existiu algo de indigno 
no conselho fornecido ao pontífice. a imposição de penalidades eclesiásticas deve ser 
regida pela prudência. «Censurae ne infligarntura nisi sobrie et magna cum circums- 
pectiones — Codex Jur. Can. 2241. -Portanto, podem ser retiradas depois de aplicadas 
ou omitidas, mesmo sem qualquer indício de reforma por parte do prevaricador, 
segundo as circunstâncias. Ora afigurava-se a Inocêncio e seus conselheiros um ditame 
de prudência libertar o Conde Ralph e a sua cúmplice das penalidades em que haviam 
incorrido, como única forma de salvar o nobre Teobaldo da ruína. Todavia, ao sus- 
pender as penalidades, o papa não renunciava ao seu direito de reimpô-las quando a 
crise houvesse passado — se a causa ainda persistisse.. Poderá argumentar-se que o 
rei Luís fora iludido e, portanto, perdera uma vantagem. Se foi iludido, iludiu-se a 
si próprio ao esperar mais do que estipulara. Teobaldo manteve a sua promessa; as 
penalidades foram removidas. Se foram renovadas, mais tarde o facto não repre- 
sentou obra sua, como assegura explicitamente Bernardo. Inocêncio supôs «acertado 
impor novamente o castigo porque Er e Petronila permaneciam obstinadamente em 
concubinagem pública. As palavras do abade santo («ut ars arte deludatur») parecem 
implicar que o motivo principal do rei ao atacar Teobaldo era compelir a Santa Sé a 
afastar as penalídades em atenção ao virtuoso conde de Champanhe. 
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testemunha que, até ao limite da minha pobre perícia, lutei sem- 
pre para assegurar a honra da vossa coroa e reino (conforme tives- 
tes a bondade de reconhecer), e lutarei enquanto viver. Porém, 
quanto à queixa de vossa majestade acerca da minha interferência 
na renovação da excomunhão contra o conde Ralph, e ao vosso 
desejo de que me esforce para evitá-la devido aos múltiplos males 
que afirmais daí. advirão, não vejo como poderei dissuadir o 
supremo pontífice do seu propósito e, ainda que possuísse esse 
poder, duvido que se justificasse a sua utilização. Lamentarei, 
evidentemente, se surgirem más consequências, mas não nos é per- 
mitido praticar o mal como meio para alcançar o bem. Julgo prefe- 
Tível e seguro para nós deixar o desfecho do assunto a Deus Todo 
Poderoso, que pode causar o bem que deseja e evitar o mal que 
qualquer homem mal-intencionado se disponha a provocar, sim, 
e fazê-lo tombar sobre as cabeças daqueles que o desejam e 
buscam. 

«Uma coisa existe na carta dê vossa majestade que me des- 
gosta profundamente: que a renovação das censuras eclesiásticas 
porão termo às tréguas entre vós e o conde Teobaldo. Ignorais 
que cometestes um pecado grave ao compelir o conde a efectuar 
um juramento contra Deus e a justiça, obrigando-o a solicitar e 
obter para Ralph uma absolvição imerecida e, acrescentarei mesmo, 
ilegal? Portanto, por que desejais juntar pecado ao pecado e (que 
Deus não o permita) atrair para vós a vingança acumulada do céu? 
Que novo crime cometeu o conde Teobaldo susceptível de provocar 
novamente o vosso desagrado? Não desconheceis as dificuldades 
que teve de suplantar para obter uma absolvição injusta para uma 
causa justa. Não é por sua instigação ou desejo que a mesma cen- 
sura está prestes a repetir-se. Imploro-vos, meu senhor, que não 
tenhais a audácia de erguer oposição contra o vosso Rei e Criador 
de todos no seu próprio reino e propriedade. Acautelai-vos com 
esta precipitada e repetida resistência contra a vontade de “Aquele 
que é terrível, que se apodera do espírito dos príncipes, terrível 
com os reis da terra” (Sal. 75, 12)». 

Não obstante, a cólera real estava demasiado incendiada para 
ser aplacada tão facilmente. Reabriu as hostilidades contra Teo- 
baldo, que se defendeu vigorosamente. Toda a França oriental 
se envolveu nos horrores da guerra civil, pois alguns nobres pode- 
rosos haviam tomado o partido do conde de Champanhe. As tropas 
reais tornaram-se culpadas de impressionantes atrocidades, devas- 
tando a ferro e fogo as belas províncias sob o governo de Teobaldo, 
e pilhando igrejas e mosteiros. Estes actos sacrilegos tinham a 
sanção do rei. Na verdade, ele próprio lançou o exemplo. Quando 
as sés de Paris e Chãlons vagaram durante a guerra, proibiu as 
eleições e apoderou-se dos respectivos fundos. O corajoso Bernardo 
não pôde deixar passar em silêncio semelhante injustiça. Com 
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destemida energia protestou contra a conduta tirânica do rei. 
«Deus sabe quanto vos tenho amado e quão zeloso tenho sido de 
vossa honra. Vós próprios não ignorais o labor e solicitude com 
que no ano passado lutei para obter-vos a paz desejada. Vejo 
agora que os meus esforços se perderam. Com incrível inconstância 
abandonastes prontamente a vossa boa resolução, e a conselho de 
algum demónio encaminhais-vos, uma vez mais, para os crimes que 
lamentáveis ainda não há muito. Escrevi 'a conselho de algum 
demónio”, pois quem senão o demónio vos poderia haver impelido 
de uma conflagração para outra, de crime para crime, e a fazer 
os gritos dos pobres, os gemidos dos cativos e o sangue dos mortos 
(Gén., 4, 10) ressoarem de novo aos ouvidos de aquele “que é o 
Pai dos órfãos e o Juiz das viúvas" (Sal. 67, 6)? É esta a obra 
que delicia o demónio, porquanto ele é “um assassino desde O 
começo” (João, 8, 44). É descabido que atribuais a culpa ao conde 
Teobaldo, “buscando desculpas em pecados” (Sal. 140, 4), pórque 
ele se declara pronto a acatar os termos do tratado concertado 
entre ambos, e a efectuar rápidas e honrosas reparações, consoante 
os juízes dedicados aos vossos interesses, nomeadamente, aqueles 
que agiram como intermediários nas últimas negociações de paz, 
por alguma injustiça de que seja considerado culpado — o que, 
no entanto não julga possível. 

«Porém, se recusais escutar uma palavra em favor da paz, 
não respeitais o tratado onde apusestes o nome nem aquiesceis a 
um conselho salutar. Pelo contrário, ignoro por que julgamento 
divino, confundistes e deturpastes tudo ao ponto de encarar a 
honra como desgraça e a desgraça como honra, sois arrojado onde 
“evíeis mostrar temor ê-receoso onde devíeis ser arrojado; e, além 
disto, mereceis a censura que Joab dirigiu a David, porque vós 
também amais quem vos. odeia e odiais quem vos deseja amar 
(2 Reis, 19, 6). Naqueles que vos aconselham a repetição dos 
crimes anteriores contra um homem inocente, não procureis a honra 
real, mas a sua própria vantagem, ou antes a do demónio. Inimi- 
gos da vossa coroa e manifestos perturbadores da paz do reino, 
servem-se do poder do rei para executar os desígnios maliciosos 
da sua animosidade privada, que de outro modo permaneceria 
ineficaz (1). 

«Todavia, qualquer que seja o destino que penseis dar à vossa 
alma e à coroa, crede que nós, filhos leais da Igreja, não encara- 
remos com indiferença as ofensas cometidas contra nossa mãe nem 
permaneceremos inactivos aq vê-la ultrajada, desprezada e espe- 
zinhada por vós. Erguer nó emo para lutar por ela, mesmo 


(1) Os conselheiros a que se alude eram evidentemente Ralph e Petronila, e, 
possivelmente, também Cadure, que era chanceler de Luís nesta época e nutria mani- 
festo rancor contra Roma. 
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até à morte, com as únicas armas que nos são permitidas, não 
espadas e escudos, mas lágrimas e orações perante o Altíssimo. 
Até agora, orei diáriamente com toda a humildade pela saúde de 
corpo e alma de vossa majestade e pela paz e prosperidade de 
vosso reino; defendi a vossa causa junto da Santa Sé com cartas e 
mensageiros, com uma veemência que a minha consciência não apro- 
vava e que me acarretou a justa cólera do supremo pontífice. 
Porém, agora, desgostado com os vossos repetidos excessos, prin- 
cipio a envergonhar-me da minha loucura e indevida parcialidade 
pela vossa juventude. De futuro, concentrarei as minhas reduzidas 
forças nos interesses da justiça. Devo, também, lamentar que 
vos hajais aliado e associado a pessoas excomungadas, e acompa- 
nhado bandidos e salteadores na imolação de homens, incêndio de 
casas, pilhagem de igrejas e martírios aos pobres. Como se vós não 
pudésseis causar bastante mal sem a sua contribuição! Lamento, 
igualmente, que não retirásseis ainda o juramento ilegal e execrável 
efectuado tão irreflectidamente contra a igreja de Bourges, que 
causou já tanto mal; que não permitais a nomeação de um pastor 
para a diocese de Chãlons; e que, contra todo 6 direito e lei, con- 
sentísseis que vosso irmão utilizasse os recintos episcopais para 
alojamento de tropas, apoderando-vos dos respectivos fundos para 
manutenção desta medonha guerra. Permito-me prevenir vossa 
majestade de que, caso persistais na presente linha de conduta, 
a vingança divina não tardará. Consequentemente, como amigo e 
fiel conselheiro, exorto-vos veementemente a desistir a tempo, se 
por humilde penitência ainda o puderdes fazer, como o rei de 
Ninive (Jonas, 2, 7), antes que a mão já erguida desfira o golpe. 
Se falei âsperamente atribuí-o aos males horríveis qué temo. Recor- 
dai, no entanto, as palavras do sábio: “Melhores são as feridas 
provocadas por um-amigo que os abraços enganadores de um ini- 
migo” (Prov., 27, 6)». 

O rei replicou acusando o conde Teobaldo de haver sido o 
primeiro a violar o pacto e a praticar uma impostura em Ralph 
e Petronila. A Bernardo atribuía a tentativa de arrastar o conde 
Ralph para os partidários de Teobaldo oferecendo como incentivo 
o perdão dos seus pecados. O santo exigiu prontamente para ser 
acareado com o autor da calúnia. Demonstrou a futilidade de 
Luis em tentar transferir a responsabilidade da guerra para os 
ombros do inimigo; ainda que Teobaldo tivesse sido culpado de 
fraude, o rei estava obrigado por acordo a submeter a sua causa 
a uma arbitrágem antes de recorrer ao uso das armas. Mas, qual- 
quer que houvesse sido a atitude do conde de Champanhe, não 
existia sombra de desculpa para uma perseguição à Igreja de 
Cristo. 

Bernardo voltou-se a seguir para os conselheiros de Luís, 
Suger e Joscelin. Depois de enumerar os crimes cometidos em nome 
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do rei, pergunta: «Será possível que estas coisas se façam a con- 
selho vosso? Surpreenderia se fosse contra o vosso conselho; toda- 
via, a surpresa seria ainda maior, e também o escândalo, se vos 
tornásseis responsáveis por crimes tão hediondos. Fomecer seme- 
lhante conselho significaria fomentar um cisma, resistir a Deus, 
escravizar a Igreja e despojá-la das suas liberdades. Todo o homem 
devoto, todo o fiho leal da Igreja, provará a sua fidelidade erguen- 
do-se como um muro de alvenaria em defesa da casa de Deus. 
Contudo, se desejais paz para a Igreja, como deveis, por que não 
vos afastais abertamente de tais conselhos malévolos? Conservai 
bem presente na memória que qualquer mal realizado por um 
monarca, juvenil será imputado, não a ele mas aos seus conse- 
lheiros». 

Esta carta melindrou Joscelin, que acusou o santo de calunia- 
dor. «Não creio possuir o espírito adequado (replicou Bernardo) e 
sei que não caluniei pessoa alguma nem possuo desejos de o fazer, 
em especial a um nobre do meu país... A cólera de que sou alvo 
seria dirigida mais justamente contra os opressores da Igreja. Não 
acreditei. nem afirmei, verbalmente ou por escrito, que sois um 
cismático ou fomentador de escândalos, digo-o com plena confiança. 
Se descobrirdes semelhante acusação na minha última carta, con- 
fessar-me-ei culpado de sacrilégio e movido, como opinais, pelo 
espírito da calúnia. Não obstante, devo reconhecer que fiquei desa- 
pontado com a vossa carência de coragem varonil para vingar as 
ofensas efectuadas a Cristo e detendedas liberdades de sua Igreja. 
Pensei, e ainda penso, que não é bastante para vós estardes ino- 
cente de provocar um cisma, a menos que vos oponhais com todo 
o vigor aos que se empenham nessa tarefa malvada, por muito 
elevada que seja a sua posição social, e excreteis igualmente os 
seus conselhos e a sua companhia». Destas linhas concluímos que 
a dúvida expressa pelo abade santo na sua comunicação anterior, 
era simplesmente destinada a prevenir Suger e Joscelin de que, 
desde que não protestassem abertamente contra a conduta do rei 
e seus maus conselheiros, a sua honestidade se achava exposta a 
suspeitas. Afortunadamente não se verificou interrupção na amizade. 
Joscelin aceitou a explicação e colaborou (embora timidamente). 
nos esforços de Bernardo para a paz, «para arrancar a sua clava 
das mãos de Hércules», segundo este último comentou. 

A controvérsia com Luis e sua.corte não foi o único conflito 
que Bernardo teve de enfrentar por esta época. Thurston, arce- 
bispo de Iorque, faleceu em Fevereiro de 1141. Quando o cabido 
se reuniu para escolher o seu sudo recebeu uma ordem do 
rei Estêvão para ser eleito seu sobrinho, Guilherme, que ocupava, 
ao momento, o cargo de tesoureiro diocesano. Acreditava-se que O 
candidato assegurara a sua eleição com profusa distribuição de 
ouro. Nessa conformidade, Guilherme obteve a maioria de votos. 
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Não obstante, numerosos membros da Igreja eminentes protestaram 
enérgicamente contra a sua eleição, por haver sido conseguida por 
corrupção e ameaças. Entre eles, além de vários membros do cabido, 
contavam-se os abades de Fountains e Rievaulx, os piores de Gis- 
burn, Kirkham e Hexham, e o arcediago de Londres. Este último 
foi preso devido à sua aberta oposição ao arcediago eleito. Todavia, 
a violência não poderia resolver a contenda. Os oposicionistas 
apelaram para o auxílio de Bêrnardo e envi uma delegação a 
Roma, para onde Guilherme já seguira. Baseado em informações 
colhidas em pessoas de devoção e prudência insuspeitas, o abade 
santo escreveu a Inocêncio fornecendo-lhe uma descrição assaz 
desfavorável do sobrinho do rei Estêvão, o qual, sublinhava, fora 
ver o que o ouro inglês, tão poderoso em Iorque, poderia obter 
na Cúria Romana: «Contemplai o homem que não tomou Deus 
para seu protector, mas que confiou na abundância das suas 
riquezas» (Sal. 51, 9). O papa ficou bastante embaraçado. À prin- 
cípio, parecia inclinado a cancelar a eleição; mas, por fim, concor- 
dou em conceder a consagração, desde que o diácono do cabido 
de Iorque declarasse que a interferência do rei não refreara a hber- 
dade dos votantes. Isto não satisfez Guilherme. Solicitou e (ao que 
consta) obteve a garantia de o diácono poder substituir, caso fosse 
necessário, qualquer testemunha de confiança. Os seus adversários 
contestaram a veracidade desta concessão, que ele assegurava haver 
obtido em particular. O diácono, como provâvelmente fora já pre- 
visto, mostrou-se relutante em efectuar a declaração necessária; 
porém, foram encontradas testemunhas mais condescendentes, e 
assim Guilherme recebeu a consagração episcopal das mãos de seu 
tio, Henrique de Blois, bispo de Winchester e legado papal em 
Inglaterra. A sua vitória foi completa mas de curta duração, como 
veremos mais adiante. 

Aproximadamente no começo de 1142 (*), a Irlanda recebeu 
de Claraval a sua primêira colónia, composta do jovem Gaels, 
confiado ao cuidado de Bernardo por Malaquias, e alguns outros 
forasteiros experimentados. Cristiano, destinado a tomar-se abade 
da primeira fundação irlandesa, permaneceu alguns meses mais 
na casa materna a fim de se formar completamente no espírito e 
observâncias da Ordem. Foi acompanhado à Irlanda por um reli- 
gioso francês chamado Roberto. .Este monge supõe-se haver sido 
o arquitecto da nova abadia, cujo nome, Melkfont (Fonte de mel) 


(1) É esta a data mais provável. A afirmação de que Mellifont foi fundada em 
1140, deve entender-se, diz Janauschek, como início dos preparativos de São Mala- 
quias para a recepção dos religiosos. Alguns autores situam a data da fundação 
em 1133, como Hartry, Cf. <«Triumphalia Sanctae Crucis», pág. 192 (Edição do Padre 
Murphy). Esta opinião está, manifestamente, equivocada. O mesmo autor comete, 
outro erro ao escrever que a comunidade beneditina de Santa Maria, em Dublin, ado- 
ptou a reforma cisterciense em 1139: incorporou-se naquele ano à congregação de 
Savigny e, com as outras casas de Savigny, submeteu-se a Cister no ano de 1147, 
aproximadamente. Cfr. Janauschek, «op. cit.», 104. 
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exprimia com exactidão a sua sugestiva doçura, pureza e frescura, 
constituindo um poema em miniatura. Estava situada no condado 
de Louth, no território de Donough O'Carroll, príncipe de Uniel, 
a uns oito quilómetros de Drogheda. Os postulantes ingressaram 
em tal número que durante os seus primeiros dez anos de existência 
tornou-se sede de seis florescentes filiais: Bective (de Beatitudine) 
na diocese de Meath, Boyle (de Buelho) na diocese de Elphin, 
Newry (de Viridi Ligno) ma diocese de Dromore, Baltinglass 
(de Valle Salutis) na diocese de Leighlin, Nenay (de Magio) na 
diocese de Limerick, e as de São Pedro e São Bento em Athlone. 
A consagração da igreja abadia de Mellinfont constituiu um acôn- 
tecimento de importância nacional. Nunca fora presenciada ceri- 
mónia semelhante na Irlanda. Gelásio, o primaz, oficiou. Cristiano, 
agora bispo de Lismore e legado da Santa Sé, achava-se presente 
com dezassete outros membros do episcopado e numerosos abades. 
O Ard Righ, Murtough O'Loughlin, compareceu rodeado pela fina- 
-flor da nobreza. Por esta ocasião, o importante O'Carroll contri- 
buiu acentuadamente para a dotação inicial: sessenta onças de ouro 
colocadas nas mãos do abade Malchus, irmão e.sucessor de Cris- 
tiano. O exemplo foi seguido pelos outros fidalgos presentes. O rei 
Murtough efectuou a liberal oferta de sessenta onças de ouro, cento 
e quarenta o uma parcela de terreno nas imediações de 
Drogheda. A fiel esposa de Tighernan O'Rourke, Devorgilla, a 
Helena irlandesa, como era conhecida, deu um cálix de ouro para 
o altar-mor e mobiliário para os restantes nove altares da igreja. 
Adorava profundamente os monges e a sua bela abadia. Para ali 
se dirigiu em 1153 a cumprir penitência pelo escândalo de que 
fora culpada, e foi, também, ali sepultada em 1193. Seu amante, 
o infame Dermot M'Murrough, encontrou igualmente repouso eterno 
na abadia cisterciense de Baltinglass, à qual concedera um gene- 
roso dote. 

Mellifont continuou a prosperar até ao ano de 1539, quando 
cento e cinquenta monges com o seu abade, Ricardo Contour, 
foram expulsos das suas muralhas protectoras por ordem do rei 
Henrique VIII. O lar que tanto amavam e haviam tomado tão 
belo, tornou-se residência da família Moore, inimiga implacável da 
sua religião; foi ali que o ilustre Hugo O'Neill efectuou a sua ren- 
dição final ao poder inglês em 24 de Março de 1602. Assim, a 
história de Mellifont, desde a fundação à sua queda, resume, de 
certo modo, a história da Irlanda (!).' 


(1) Havia quarenta e seis mosteiros cistercie ná Irlanda à data da Disso- 
lucão, todos eles (à excepção de Tintern, no condafo de Wexford) ramificações de 
val e, pelo menos, doís conventos de freiras cisterriences; um em Down e outro em 

- O que o país lhes ficou a dever, tanto em questões temporais como espirituais, 

foi eloquentemente descrito pelo falecido Arcebispo Healy («Documentos e Endereços — 
Os cistercienses na Irlanda»). Ensinaram o povo a amar a beleza das casas de Deus 
e a magnificência do ritual da Igreja; forneceram nova inspiração e novo impuiso à 
arquitectura, artes e ofícios, e mostraram o que se pode fazer com organização. «Além 
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Bernardo dominava de tal forma o mundo com o poder da 
sua virtude, génio e carácter que dificuldades de todos os géneros 
lhe eram apresentadas constantemente para solução. Alguns reli- 
giosos da comunidade beneditina de São Pedro, Chartres, tinham 
dúvidas em alguns pontos da regra sagrada: se os seus deve- 
res são preceitos verdadeiros ou apenas conselhos; se obrigam, 
ou não, moralmente sob pena de pecado e, em càso afirmativo, se 
sob pecado ligeiro ou grave, se todas as determinações são igual- 
mente obrigatórias; se a violação por desprezo é mais séria que a. 
devida à paixão qu indolência; se o abade tem poder para dispen- 
sar na regra e até que ponto; se o abade deve ser obedecido 
em questões estranhas à regra sagrada, se a mudança de casa 
é recomendável; se um monge possui liberdade para - transfe- 
rir-se para outra casa, ao menos, após a morte ou deposição do 


disto. . cada” abadia possufa a sua escola própria para os membros mais jovens da 
comunidade... A mocidade das imediações era também admitida a estas escolas monás- 
ticas onde recebia a educação necessária. O mosteiro possuía uma escola técnica e 
outra titerária: mas, acima de tudo, era uma escola agrícpla para todo o campo 
vizinho. A agricultura . irlandesa bastante deve aos cisterciences. Reclamavam e reno- 
vavam a terra; produziam abundantes colheitas e os seus campos eram os mais verdes 
e belos da região. Ainda hoje se vêem estes campos verdejantes, agora em mãos estra- 
nhas, tantas vezes arrebatados aos pântanos pelo labor incessante dos monges. Os 
celtas não eram grandes agricultores; podiam. antes, considerar-se um povo de pas- 
tores. Os cistercienses foram os seus melhores mestres na arte de obter do solo o 
máximo do seu rendimento. 

«No entanto, o mosteiro cisterciense era bastante mais que uma escola técnica 
e um colégio de agricultura. Executava todo o trabalho de uma casa de pobres, dis- 
pensário e hotel da região circundante. Os monges não eram, dê modo algúm, médicos; 

porém, muitos deles, tinham conhecimento da medicina da época e concediam o bene- 
fício dos seus conselhos, não só a seus irmãos, como a todos os enfermos das 
imediações, aos quais atendiam gratuitamente com a sua experiência sempre que se 
tornava necessário. Não possufam todas as drogas que se encontram num dispensário 
moderno, e quiçá fosse preferível assim, mas dispunham dos remédios simples de 
que muitas vezes carecemos e são, geralmente, úteis, poís alguns monges eram exce- 
lentes botânicos e, ao que se diz, as plantas do campo contêm um remédio para cada 
doenca, se o lográssemos descobrir. 

«Demais, a casa monástica era um lar aberto para todo o viajante, que podia 
ali permanecer o tempo que lhe aprouvesse sem ter de preocupar-se com a conta. Se 
contribuía com um donativo para os pobres, tanto melhor; de contrário, podia partir 
tão livremente como entrara. Os pobres da região eram sempre bem-vindos às portas 
do hospício. Todo o excedente de comida era-lhes distribuído diariamente consoante 
as suas necessidades, e os monges passariam, mais facilmente, fome, do que consen- 
tiriam a um pobre que se afastasse das suas portas com o estômago vazi o. 

«E fácil imaginar a enorme influência benéfica que semelhantes instituições 
devem haver exercido na Irlanda... 

«Um mosteiro cisterciense importante era, sob todos os aspectos, uma instituição 
que bastava a si própria. Em prímeiro lugar, cada vasta casa possuía a sua brigada 
privativa de operários recrutados entre os irmãos: marceneiros, cortadores de pedra, 

» pintores, etc., cada uma delas com o seu capataz. Os «Annals», por exemplo, 

a morte do capataz dos pedreiros da abadia de Boyle. Estas abadias, além 
dos seus edifícios próprios, quando prosperavain possuíam extensas “herdades. Por- 
tanto, era bastante simples, quando a Ordem pretendia fundar uma nova casa, enviar 
uma brigada completa de operários para execução do trabalho. A sua alimentação era 
fácil e os materiais abundantes, pelo que despendiam, relátivamente, pouco dinheiro. 
Todos aqueles homens trabalhavam, não pelo lucro material, mas por Deus, e faziam-no 
com tanta perfeição e persistência, que o seu labor de aqueles dias longínquos ainda 
énvergonha as mais estrondosas realizações da nossa presuncosa civilização. A comu- 
nidade Dodnia tudo quanto necessitava para si. Tinha comida (em larga quantidade) 
dos próprios campos, jardins e pomares. Abasteciam-se de peixe nas próprias corren- 
tes que circulavam pelas suas propriedades. A lá para os hábitos provinha das suas 
ovelhas; eles próprios a trabalhavam até ficar pronta a ser vutilizada, pois eram, 
também, alfatates e sapateiros. Não lhes faltavam os moinhos; mofam o trigo e 
coziam o próprio pão... 

vando surgiu o fim, e Henrique e Isabel decretaram que os cistercienses 
deviam cair, cairam com nobreza». 


410 


CISTERCIENSES NA IRLANDA 


abade que o professou; se uma consciência falsa é tão capaz de 
converter o mal em bem como o bem em mal. 

Sem o conhecimento do seu abade, escreveram ao santo, soli- 
citando-lhe que respondesse a estas e algumas outras questões. 
Como ele se recusasse a satisfazer-lhes o pedido, por considerá-lo 
irregular, visto não apresentar a sanção da santa obediência, insis- 
tiram novamente. Desta vez, obtiveram melhor acolhimento. 
«Temos. todos os motivos para nos sentirmos gratos a esses mon- 
ges de São Pedro (afirma Mabillon), que persuadiram o mui aben- 
çoado padre a legar-nos os seus pontos de vista e doutrinas refe- 
rentes às questões propostas. Não existe outra pessoa, em minha 
opinião, imais competente para instruir religiosos nestes assuntos 
do que Bernardo, pela sua rara santidade, sua ciência celestial e 
grande prática do conhecimento de todas as coisas monásticas. 
Os seus ensinamentos são tão piedosos, precisos e dignos de acei- 
tação por qualquer pessoa religiosa que, por minha parte, penso 
que não lhe deveríamos preferir outro professor algum, ainda que 
dispuséssemos do poder de chamar um dos abençoados do céu». 
Todavia; os monges de São Pedro não receberam directamente a 
ansiada resposta do santo. Foi enviada, em primeiro lugar, ao 
abade de outra casa beneditina da mesma diocese, acompanhada 
da. seguinte cartaz «Envio-vos, como prometi, a resposta às cartas 
recebidas de alguns religiosos de Chartres. Era minha intenção não 
exceder os limites habituais de uma epístola; porém, seguindo o 
vosso conselho, compus um verdadeiro tratado, como: podeis veri- 
ficar. Quando o houverdes examinado, passai-o ao mosteiro de 
Chartres, não, todavia, aos monges que mo solicitaram mas ao seu 
abade. Por intermédio dele, que lhes seja dado a conhecer, se assim 
o entender, visto serem monges beneditinos e a sua regra 
não lhes permitir enviar ou receber cartas sem a sanção do seu 
abade. É esta a razão por que, embora tão instado, hesitei em res- 
ponder; receava que se tivessem permitido escrever-me sem a 
devida autorização. A minha suspeita, segundo vim a saber, reve- 
lou-se acertada». 

Principia, então, a discutir os diferentes pontos na sua ordem 
lógica. «Da vossa primeira pergunta, que se refere à obrigação 
moral da nossa regra sagrada, dependem, ao que se me afigura, 
todas as outras, ou quase todas. Inquiris se e até que ponto 
a regra de São Bento obriga aqueles que o professam. 
Isto é, se todas as suas determinações devem ser encaradas 
como preceitos verdadeiros, obrigando, consequentemente à pena 
do pecado; ou, meramente, como conselhos e admoestações, de 
pouca ou nenhuma importância para aqúeles que professaram 
a regra, os quais, portanto, cometem falta reduzida; ou ainda 
se algumas das suas cláusulas constituem verdadeiras ordens e 
outras apenas conselhos, pelo que estas podem ser ignoradas sem 
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pecado mas não as outras. E, no caso de eu decidir a favor do ter- 
ceiro ponto de vista, sou instado a determinar claramente quais 
são as ordens e quais os conselhos, a fim de que nenhum de vós 
ao tentar afugentar os mosquitos engula os camelos (Mat., 22, 24), 
por desconhecer a importância relativa das diferentes obrigações 
da regra. É este, segundo penso, o sentido do, vosso inquérito, 
embora expresso por palavras diferentes; e na Tinha resposta, 
encontrareis a resposta às vossas outras questões, isto é, às que se 
referem à obediência e seus vários graus. 

«Portanto, a meu ver, a regra de São Bento é proposta a 
todos os homens, mas não imposta a nenhum. Existe mérito 
ao aceitá-lo e observá-lo com devoção; todavia, pecado algum: na 
Tecusa em seguir as suas directrizes. Ora, uma lei não imposta 
pelo poder do legislador, mas apresentada livremente à vontade do 
súbdito, pode,: acertadamente, denominar-se voluntária. Não obs- 
tante, esta lei voluntária transforma-se em rigorosa obrigação a 
partir do momento em que a abraçamos e prometemos segui-la, 
não nos sendo concedida, de futuro, a liberdade*de pó-la de parte. 
Portanto, ficamos obrigados desde então a suportar o jugo que 
não fomos forçados a aceitar, mas que colocâmos sobre os ombros 
livremente; estamos sob a obrigação de “pagar os votos que os 
nossos lábios pronunciaram' (Sal. 65, 5), e “por nossas palavras 
seremos justificados ou condenados" (Mat., 12, 37). Porém, como 
observa Santo Agostinho, “feliz o constrangimento que nos obriga 
a progredir em virtude” (Ef., 127). Separando, pois, as regras 
que se referem a coisas espirituais, como caridade, humildade, 
brandura, etc., e que não provêm de São Bénto, mas do pró- 
prio Deus e são, consequentemente, aplicáveis a todos, os outros 
pontos da nossa regra sagrada devem ser considerados como 
meros conselhos ou admoestações para aqueles que ainda não tive- 
Tem professado; porém, para aqueles que já o tiverem feito, como 
preceitos obrigatórios sob pena de pecado». 

Segue-se, então, uma discussão magistral de lei, da variedade 
das suas espécies e poderes obrigatórios. As leis, como regras 
obrigatórias de conduta estão divididas em três categorias: a, 
absolutamente indispensável, a inviolável e a estável. A primeira 
abrange apenas os preceitos primáries da lei natural que nunca 
podem ser dispensados, nem mesmo por Deus, como, por exemplo, 
a obrigação da criatura ao amor, honra e obediência ao seu Cria- 
“dor; a segunda inclui todos os outros mandamentos divinos que são 
indispensáveis para todos, excepto unicamente Deus; a terceira 
compreende todas as leis humanas, precisamente enquanto tais. 
A obrigação da primeira provém da natureza do objecto, a da 
segunda da autoridade do legislador, e a da terceira surge última- 
mente de um contacto livre. Os superiores humanos podem dispensar 
sômente as leis humanas. As leis monásticas e eclesiásticas podem 
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ser dispensadas por legisladores, ou seus superiores, ou seus suces- 
sore3 legais. Todavia, semelhantes dispensas não devem ser conce- 
didas sem motivo justificável. Estas leis foram criadas para con- 
servação e aumento da caridade. Desde que cumpram a sua finali- 
dade devem ser postas em vigor rigorosamente; todavia, se resul- 
tarem, geralmente ou nalgum caso particular, prejudiciais à cari- 
dade, serão suspensas ou regovadas. Eis a resposta à pergunta: até 
que ponto tem o superior poder para dispensar o cumprimento 
da regra sagrada de São Bento? Não tem poder algum para 
dispensar em assuntos referentes à lei natural ou positiva divina, 
e mesmo quanto às regras puramente monásticas não pode dis- 
pensar a bel-prazer mas sômente quando a prudência ou a cari- 
dade o justificam. São Bento esclareceu devidamente este ponto: 
Em todas as coisas, todos, sem excepção, se devem guiar pela 
regra sem o mais ligeiro desvio 

A seguir é considerada a questão de obediência. Existe limite 
para o direito do superior para ordenar e, consequentemente, para 
a obrigação do súbdito na obediência? Sim, tanto o direito como a 
obrigação estão restringidos na esfera da nossa profissão. «Prometo 
obediência (diz o noviço), segundo a regra de São Bento», não 
segundo a vontade do abade. E promete obediência, não apenas 
ao que contém a regra, mas âquilo que estiver de acordo com 
esta. «Assim, o teor da minha profissão limita-me a obrigação, 
e para além deste limite, não se estende o direito do superior 
para ordenar ou proibir. Não pode aumentar as minhas obrigações 
sem o meu livre consentimento, nem subtraí-las sem uma razão 
adequada; a tentativa deste último caso seria, não dispensa, mas 
transgressão, e a do primeiro, longe de me beneficiar, tornar- 
-me-ia murmurador. Os superiores, portanto, devem recordar que 
não são os seus desejos privados, mas o alcance da profissão que 
limitam a obrigação dos seus súbditos, aos quais podem exortar, 
mas nunca compelir, a coisas mais elevadas. Devem, igualmente, 
estar prontos, quando a necessidade o exige, a abrandar 0 rigor 
da regra a favor dos fracos, porém nunca ao ponto de os lançar 
num mais baixo nível espiritual. 

«No entanto, deve observar-se que a obediência restringida 
à obrigação do voto é muito imperfeita. A obediência perfeita não 
reconhece leis, ultrapassa todos os limites. Não contente com a 
exiguidade da obrigação, passa generosamente para a vastidão da 
caridade, e sem considerar modos ou medidas, sem reservas ou 
excepções, com todo o ardor de um espirito nobre e liyre, executa 
tudo quanto lhe é ordenado. É a isto que se refere] o apóstolo 
São Pedro: 'Purificando os vossos corações na obediêntia da cari- 
dade (1 Pedro, 1, 22), distinguindo-a da obediência indolente que 
tem a sua origem, não no amor, mas no medo. São Bento, na 
regra sagrada, também menciona esta “obediência de caridade”, 
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quando - diz que, se um irmão receber ordem para fazer o que 
é impossível, “por amor de Deus e confiante na sua ajuda, exe- 
cute o trabalho' (cap. 48). Noutro lugar indica ao monge que 
'se submeta com toda a obediência ao superior por amor de Deus' 
(cap. 7). A frase “com toda a obediência” implica em não estar- 
mos satisfeitos por obedecer nos limites da nossa rigorosa obriga- 
ção, e ultrapassarmos aquilo a que nos obrigámos pela profissão 
religiosa, praticando a obediência em todas as coisas. A obediência 
possui limite em tempo? Sim, mas apenas o mesmo limite que a 
vida. Nisto devemos imitar o unigénito Filho de Deus que foi obe- 
diente a seu Pai mesmo na morte (Fil., 2, 8)». 

O ponto. seguinte analisa a diferença de dignidade entre pre- 
ceitos. Isso depende, diz o santo, da maior ou menor autoridade 
de quem ordena e da maior ou menor importância da acção orde- 
nada. Ássim, no caso de colisão de ordens, deve obedecer-se ào 
superior mais elevado em prejuízo de um subordinado; na even- 
tualidade de o mesmo superior emitir ordens inconsistentes, o 
súbdito deve executar aquela que julgar mais importante. A culpa 
de desobediência varia directamente com a dignidade do preceito. 
Porém, a violação de um preceito, mesmo leve, se devido a negli- 
gência, torna-se uma falta grave. A negligência formal é sempre 
um pecado sério, independentemente do assunto, porquanto atinge 
o próprio princípio da autoridade e, por consequência, Deus. 
O superior, dentro dos limites da jurisdição, deve ser obedecido 
como ao próprio Deus, desde que nada ordene contrário à vontade 
de um superior mais elevado, pois Cristo disse aos superiores: 
“Quem te escuta, escuta-me; quem te despreza, despreza-me' 
(Luc., 10, 16). É este também o ensinamento de São Bento 
que diz na sua regra sagrada (cap. 5): “A obediência pres- 
tada aos superiores é prestada a Deus”. «E, na verdade, que 
importa se Deus torna conhecida a sua vontade directamente ou 
por intermédio do conselho de anjos ou homens? Mesmo um igno- 
rante ou um superior imperfeito nos interpretam correctamente 
essa vontade, excepto em coisas incluídas claramente na lei natural 
ou divina positiva, porque acerca destas somos instruídos pela 
razão ou Escritura, e não carecemos dos ensinamentos dos homens».. 
=> "Temos deveres para com os nossos iguais e inferiores, assim 
como para com os superiores, especialmente o dever de evitar o 
escândalo. «'Aquele que escandalizar um destes pequeninos que 
crêem em mim, melhor lhe fora que se lhe pendurasse uma mó que 
um asno faz girar, e que o lançassem ao fundo do mar' (Mat., 18, 
6). Nem todos os escândalos são iguais, nem igualmente pecamino- 
sos. Devemos distinguir entre escândalo farisaico e o dos 'pequeni- 
nos”. Quando os apóstolos atemorizados revelaram ao Redentor que 
os fariseus estavam escandalizados com a sua doutrina, Ele respon- 
deu: “Deixai-os; são cegos e condutores de cegos' (Mat., 15, 14). 
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O seu escândalo tinha a sua origem na malícia; porém, o escândalo 
dos pequeninos provém da ignorância. Estão escandalizados, não 
como os fariseus porque odeiam a verdade, mas porque a desconhe- 
cem. E, em minha opinião, são chamados “pequeninos” porque, 
embora possuam boa vontade, são pequenos em conhecimento; 
“Têm zelo em Deus mas não conforme o conhecimento' (Rom., 10, 
2). Os executores de Cristo, grandes pecadores como eram indubi- 
tâvelmente, devem ser equiparados aos pequeninos sob este aspecto, 
porque pecaram por ignorância. Isto é provado na prece do divino 
Sofredor: “Pai, perdoa-os que não sabem o que fazem' (Luc., 23, 
3), e São Paulo testemunha que 'se tivessem sabido, não have- 
riam crucificado o Senhor da glória” (1 Cor., 2, 8). O mesmo 
apóstolo previne aquele que está melhor instruído para condes- 
cender com a enfermidade de tais pequeninos: 'e pela tua 
ciência perecerá o teu irmão fraco, pelo qual morreu Cristo? 
(1 Co., 8 2)». No tocante à outra espécie de escândalo não 
necessitamos de ser muito solícitos, porquanto nenhuma precaução 
de nossa parte o pode evitar. Se os homens encontrassem ocasião 
para 'escândalo nas acções do Filho de Deus, onde deixariam de 
encontrá-las? «Se eles chamaram Belzebu ao dono da casa, quanto 
mais a sua família?» (Mat., 10, 25). 

O santo doutor prossegue enfrentando uma dificuldade erguida 
pelos seus correspondentes. Se devemos obedecer à regra e ao 
abade como ao próprio Deus, nesse caso a menor transgressão 
tornar-se-á para O religioso um pecado grave. É, uma vez que tais 
faltas são inevitáveis, como se pode dizer que o estado religioso 
é mais seguro que o secular no qual nem todo o pecado é “pecado 
para a morte” (1 João, 5, 17)? Em resposta, o santo assinala a 
falsa presunção donde procede este argumento: que cada acto de 
desobediência a Deus constitui um pecado grave. Se assim fosse, 
o pecado venial seria tão impossível fora do claustro como 
dentro dele. Na lei do Evangelho, como na de São Bento, exis- 
tem preceitos leves e graves, sob pecado leve e grave, O que o 
Salvador insinua ao referir-se a alguns pecados como arestas e a 
outros como traves (Mat., 7, 4), uns merecedores de julgamento 
outros de conselho e outros ainda do fogo do inferno (Mat., 5, 22). 
Diz-nos também que existe “um primeiro mandamento e mais 
importante” (Mat. 22, 38), e mandamentos menos importantes 
(Mat., 5, 19). São Bento reconhece a mesma distinção de pre- 
ceitos e faltas no capítulo 24 da sua regra onde diz: “O cas- 
tigo deve ser proporcional à natureza e extensão da falta”, e no 
mesmo capítulo refere-se a transgressões de menor importância. 

A obediência exigida por São Bento afigurava-se « difícil, 
mesmo impossível, aos monges de São Pedro. «Não nego que seja 
difícil (responde o santo) mas apenas para aqueles que carecem 
de fervor e generosidade. Ora, é EA de coração mesquinho e 
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vontade indolente proceder a críticas à nossa constituição monás- 
tica, hesitar perante cada ordem, inquirir o motivo de tudo quanto 
nos é determinado e nutrir suspeitas quando ele não nos é forne- 
cido; do mesmo modo, se nunca obedecemos prontamente, a menos 
que a ordem nos agrade ou seja apoiada pela sanção da autoridade 
indubitável ou da razão. Todavia, não é esta a “obediência sem 
demora” exigida pela: regra sagrada (cap. O); e as almas car- 
nais que se sentem contentes com ela devem, inevitavelmente, 
ficar oprimidas e acabrunhadas sob o peso do que empreenderam 
presumidamente. À perfeição religiosa é um fardo demasiado pesado 
para a fraqueza da came; sômente o espírito condescendente 
(Mat., 26, 41) a.encontra um jugo agradável e leve. Trata-se, 
na verdade, do jugo de Cristo, insuportável salvo para o Espírito 
de Cristo». 

No entarto, se a regra de São Bento obriga sob pena 
de pecado, não será presunçoso impô-lo a nós próprios, conside- 
rando que bastante nos preocupa já termos de seguir os manda- 
mentos de Deus? Dada a certeza de uma pessoa não poder viver 
muito-tempo sem alguma transgressão onde os preceitos são múl- 
tiplos, os monges não cometerão sacrilégio na profissão, ao com- 
prometerem-se àquilo que sabem não poderem cumprir? Quanto 
à primeira objecção, aqueles que argumentam dessa forma mos- 
tram nitidamente que ainda não saborearam a doçura do amor de 
Deus. Em vez de aumentar o.peso do nosso fardo, a regra 
se observada devotamente, aligeira-o, não apenas negativamente 
na remoção de obstáculos, mas também positivamente na obtenção 
para nós do Espirito d'aquele que por sua graça 'auxiha a nossa 
enfermidade” (Rom., 8, 26). Noutro lugar, o santo doutor com- 
para os preceitos da regra com as penas, as quais longe de 
estorvarem: a avezinha, lhe permitem elevar-se e acercar-se rápi- 
damente do céu. À segunda objecção pressupõe que toda a trans- 
gressão da regra torna um monge falso à sua promessa. 
Isto não se pode admitir. A regra sagrada na sua parte dis- 
ciplinar consta de dois elementos: preceitos é remédios, isto é, 
penalidades. Quem infringe um preceito mas se prontifica a aceitar 
o remédio prescrito pela regra, permanece sujeito à regra, 
ainda que a transgressão seja grave. Não é, portanto, a trans- 
gressão que toma o monge falso ao seu compromisso, mas a 
recusa de se submeter (após a transgressão) à penalidade pres- 
crita. «Quem não reconhecerá agora que, lónge de ser impossível, 
é, pela graça de Deus, muito simples para um religioso respeitar 
o que prometeu, se recordar que não é o pecado mas a impenitén- 
cia que o torna apóstata?» 

A questão seguinte é: aquele que confunde o bem com o mal, 
é sempre culpado do mal que supõe estar a cometer? E, de modo 
inverso, aquele que confunde o mal com o bem possui o mérito do 
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bem que supõe praticar, e, em caso negativo, porquê? A primeira 
vista perece razoável supor que uma boa intenção possui tanto 
poder para converter o mal no bem, como uma má intenção o bem 
no mal. O santo admite que o homem pratica o mal que supõe 
estar a praticar, porquanto o olhar mau da intenção enegrece O 
corpo da acção (Mat., 6, 23). Porém, no que se refere à boa inten- 
ção, refuta a paridade. Efectivamente, o Redentor diz: que 'se o teu 
olhar (a minha intenção) for simples, todo o corpo se te alegrará' 
(toda a acção será boa). Mas, a fim de que o olhar interior possa 
ser considerado simples, duas coisas são necessárias: a caridade e 
a verdade, Sem verdade, o homem pode “ter zelo em Deus mas não 
conforme o conhecimento” (Rom., 10, 2). Cristo disse aos seus 
apóstolos: “Sede, portanto, prudentes como a serpente e simples 
como as pombas' (Mat., 10, 16), isto é, o conhecimento era-lhes 
tão necessário como a boa vontade. E o profeta Isaías denuncia 
a desgraça não apenas contra os que chamam bem ao mal, mas 
igualmente contra os que chamam mal ao bem (Is., 5, 20). Con- 
sequentemente, aquele que pratica o mal supondo ser o bem, age 
numa disposição parcialmente boa devido à sua intenção sincera 
e também parcialmente má por carência de conhecimento; como 
pode ser denominado simples o olhar que está enevoado pela 
obscuridade da ignorância? Porém, aquele que pratica o bem con- 
fundindo-o com o mal, age sob uma má disposição dupla, pois é 
afectado por dois males: ignorância e malícia. Não surpreende, 
pois, que uma acção completamente má seja mais susceptível de 
converter o mal em bem. Não obstante, embora a boa intenção 
não baste para tornar totalmente boa uma acção, é digna de lou- 
vor e terá a sua recompensa (*). 

É sempre tão pecaminoso não cumprir a vontade do superior 
como é meritório fazê-lo? Não, replica o santo, pois existem algu- 
mas expressões de vontade que, se obedecidas nos trazem mérito 
e glória, mas podem ser desatendidas sem pecado. Desta espécie, 
cita a ordem dada a Abraão para imolar seu filho. É com referên- 
cia a semelhantes ordens, ou antes conselhos, que devemos entender 
as palavras de Cristo: “Quem é capaz de compreender isto, que o 
compreenda" (Mat., 19, 22). Assim como, por outro lado, existem 
preceitos cuja observância não possui mérito, embora a sua viola- 
ção côntenha bastante pecado, tal como menciona Cristo: “Se não 
amais senão os que vos amam, que recompensa tereis? E se sau- 


(1) E este, com efeito, o ensino dos modernos teólogos, embora o expressem 
por outras palavras. Não considerando as circunstâncias, a moralidade de uma acção 
depende do objectivo e da intenção. Quando estes são ambos bons, a accão possuí uma 
bondade dupla; quando são ambos maus, uma dupla malícia. Se a intenção é boa 
mas o objectivo mau, a acção adquire bondade e mérito apenas da bondade da inten- 
cão; se a intenção é má mas o objectivo bom, adquire malícia apenas da intenção. 
Quanto ao mérito em particular, não pode existir algum quando a intenção é má, por 
muito bom que se considerevo objectivo, embora a bondade do objectivo contribua 
para o mérito de uma boa inteão 
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dardes sômente vossos irmãos, que fazeis nisso de especial? 
(Mat., 5, 4647). Há uma ameaça de punição pela violação de 
mandamentos como: “Não roubarás; não matarás”, mas nenhumia 
promessa de recompensa pela sua observância (*). Esta espécie 
de: justiça foi compreendida pelo poeta pagão que cantava: 


“Não roubaste? Óptimo. Escuta agora o prémio“de tuas virtudes: 
Não subirás à cruz para alimentar abutres”. 
Horácio, Ep., lv. XVI, 46. 


É sempre legal para um monge passar da casa de sua profissão 
para outra e, em caso afirmativo, em que circunstâncias? O santo 
doutor apresenta distinções. Nunca é legal transitar para um ritual 
menos Tigoroso; constituiria apostasia “olhar para trás depois de 
pousar as mãos no arado" (Luc., 9, 62). Todavia, um monge pode, 
legalmente, passar para uma casa de observância mais rígida se, 
devido a quebra: de disciplina ou' outras causas, não pode cumprir 
as suas obrigações no mosteiro de sua profissão; todavia, necessita 
neste caso, se possível, de obter o consentimento do abade. Seme- 
lhantes mudanças, não obstante, não se devem efectuar impensada- 
mente. É fácil confundir instabilidade ou amor pela novidade com 
o desejo de uma perfeição mais elevada, e o religioso que transita 
para um ritual mais rígido sob a influência de tais motivos indignos 
terminará onde começou: (se não num nível mais baixo) depois de 
escandalizar duas comunidades. 

Mas, após a morte ou deposição do abade que recebeu os seus 
votos, os monges não ficam livres para mudar de casa religiosa? 
Não, o monge beneditino promete estabilidade até ao termo, não 
da vida do abade, mas da sua. «Permanecendo no mosteiro até à 
morte (diz São Bento) partilharemos dos sofrimentos de Cristo» 
(Pról. da. Regra). Contudo, suponhamos que o novo abade é um 
homem por quem se nutre profunda antipatia, o que se deverá pre- 
ferir: permanecer desgostoso sob as suas ordens ou passar para outro 
mosteiro? «O problema é difícil (reconhece o santo); não se pode 
partir sem violar o voto prestado, e não se pode ficar sem mágoa 
para a alma. À meu ver, o caso é este: estais decididos ao suicídio, 
e consultais-me para que vos indique se deveis atirar-vos às cha- 
mas ou por um precipício! Na verdade, quem se sente possuído de 
ódio é devorado pelas chamas, e violar um voto é a queda no pre- 
cipício. Mas, perguntais de novo, e se a eleição do abade for invá- 
lida por motivo de alguma anormalidade secreta que não pode 
provar-se? Deve igualmente ser obedecido, pois, como alguém disse: 
“Aquilo que não se pode provar, não existe aos olhos da lei”. Pen- 
sais que não constitui um dever submeter-vos a um superior a 
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quem sabeis, apezar da ausência de provas, indigno? Irmãos! Não 
lestes, tanto na vossa regra como no Evangelho: “Os escribas 
e os fariseus sentaram-se na cadeira de Moisés. Observai, por- 
tanto, tudo quanto fizerem e disserem, mas não procedais segundo 
as suas acções! (Mat., 23, 2-3; Regra Sagrada, cap. 4)»? 

Seguem-se algumas questões diversas. Santo Agostinho ensina 
que o matrimónio contraído após a profissão religiosa é, na ver- 
dade, ilegal mas válido: estará certo? O santo, como é evidente, 
não pensa assim (*), mas recusa-se a fornecer julgamento contra 
um doutor tão eminente. O mesmo bispo santo ao comentar as 
palavras de Cristo: «'Olhai, a vossa recompensa é enorme no céu' 
(Luc., 6, 23), diz que devemos compreender isto do céu espiritual; 
"o que quer significar? À alma, responde Bernardo, pois o céu é o 
reino de Deus e, conforme o Redentor, 'o reino de Deus está 
dentro de nós' (Luc. 17, 21), e “Cristo reside pela fé em nossos 
corações”, como assevera São Paulo (Efés., 3, 17), como um rei 
nos seus domínios. O mesmo apóstolo declara que a glória do céu 
será revelada, não «a nós mas em nós (Rom., 8, 18), implicando 
que a possuímos já deniro de nós, mas coberta, de certo modo, 
e oculta. Isto deverá bastar-vos para que busqueis o reino de Deus 
e sua justiça, não viajando ou escalando montes, mas penetrando 
no pequeno gabinete do Vosso coração». 

São Paulo diz em determinado lugar que “a nossa conversa- 
ção está no céu” (Fil., 3, 20), e noutro que “enquanto estamos no 
corpo achamo-nos ausentes do Senhor” (2 Cor., 5, 6): como se 
podem harmonizar estas duas declarações? «O próprio apóstolo 
nos fornece a solução (explica Bernardo) ao afirmar noutro ponto: 
'Em parte conhecemos, e em parte profetizamos' (1 Cor., 13, 9). 
Na verdade, com aquilo que já compreendemos claramente e pos- 
suímos d'Ele estamos com o Senhor; todavia, olhando para o 
futuro, crendo no que não podemos compreender e esperando o que 
não vemos, achamo-nos ausentes do Senhor. “Porém, quando aquilo. 
que é perfeito vem (isto é, a posse segura e visão clara de Deus), 
aquilo que o é em parte desaparecerá” (1 Cor., 13, 10); por outras 
palavras, seremos libertados da corrupção do corpo, causa do nosso 
exílio presente, porquanto 'o corpo corruptivel oprime a alma' 
(Sabedoria, 9,-15), que anseia por 'ser dissolvida e estar com 
Cristo” [Fil., 1, 25). Ou poderá dizer-se que a nossa conversação 
está no céu por fé, esperança e amor, ao mesmo tempo que esta- 
mos fisicamente ausentes do Senhor enquanto vivemos na terra. ,a: 

«Perguntais-me por que é tão privilegiada a profissão monás- 
tica entre todas as outras obras de penitência ao ponto de merecer 
a denominação de segundo baptismo. Eu respondo: porque .implica 


(1) Devemos fazer distin: entre a profissão solene e a simples: a primeira 
torna o casamento subsequente inv a segunda, apenas ilegal. 
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uma renúncia completa do mundo, porque a vida monástica é a 
mais primorosa de todas, tornando os seus professantes e adeptos 
mais anjos do que homens; direi melhor, restaura no homem a 
imagem original e semelhança de Deus, porquanto, como no bap- 
tismo, nos conforma de novo a Cristo. De certo modo, somos bapti- 
zados de novo quando, “mortificando nossos membros que estão 
na terra” (Col., 3, 5), de novo “nos reveste do Senhór Jesus Cristo” 
(Rom., 13, 14), sendo uma segunda vez “plantados juntos na seme- 
lhança de sua morte” (Rom., 6, 5). E, como, no baptismo, somos 
hbertados do poder das trevas e transferidos para o reino de glória 
eterna, assim, na regeneração dos votos monásticos, somos liber- 
tados de trevas, bastante mais densas, de múltiplos pecados pes- 
soais e introduzidos na luz da virtude, pelo que podemos dizer 
como o apóstolo: “A noite passou e surge 0 dia' (Rom., 13, 12)». 
Deve notar-se que o santo doutor não afirma que a profissão reli” 
glosa redime o pecado sacramentalmente, ex opere operato, como 
o baptismo, mas ex opere operantis, dependentemente da disposi- 
ão e actos do religioso. Efectivamente, como frisa Suarez 
(T. XV, 438), não é da prestação de votos que o santo aqui dis- 
serta, mas da sua observância. 
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cardeal Ivo, que sucedera a Godofredo de Chartres como 

legado em França, faleceu no começo de 1143, deixando 

bens consideráveis. Bernardo e dois outros abades foram 
nomeados executores do seu testamento e incúmbidos de distribuir 
pelos pobres de Cristo o que restasse após a satisfação de alguns 
legados especiais. O santo achava-se ausente a lutar por uma causa 
de paz (entre o rei e o conde Teobaldo) desconhecendo, portanto, 
o que se referia a semelhante testamento. Quando regressou ao 
lar, todos os bens hayiam-já sido distribuídos pelos outros executo- 
res consoante os desejos do testador. Os. seus inimigos forneceram 
ao papa uma versão totalmente diversa. Asseguravam que o car- 
deal falecera sem deixar testamento e que Bernardo dispusera 
arbitrariamente dos bens, os quais, segundo os cânones, deveriam 
haver revertido para a Igreja. Por estranho que pareça, Inocêncio 
acreditou na ultrajante calúnia. Desde o concílio de S. João de La- 
trão tratara o abade santo com certa frieza; todavia, ainda escutava 
as suas sugestões e seguia, frequentemente, os seus conselhos. 
A queixa de que Bernardo se constituíra administrador único da 
propriedade da Igreja encolerizou-o. Censurou o santo de se imiscuir 
em assuntos públicos e efectuar demasiadas petições à Santa Sé. 
O abade santo sentiu-se profundamente desgostado, o que não é de 
surpreender. Escreveu a Inocêncio como segue: «Ao meu mui reve- 
rendo senhor e pai. Houve uma ocasião, confesso, em que me 
supus, algo, embora pouco; todavia, agora 'sou reduzido ao nada 
e não o sabia” (Sal. 72, 22). Nunca me podia imaginar como sendo 
absolutamente nada enquanto os olhos do meu senhor se conser- 
vavam neste seu fiel servo e os seus ouvidos abertos às minhas 
preces; quando acolhia àvidamente todas as cartas que lhe escre- 
via, lendo-as deliciado e atendendo as minhas petições com a maior 
generosidade e bondade. Ultimamente, porém, o seu olhar afas- 
tou-se de mim, pelo que não me julgo aquilo que era nem coisa 
alguma. Qual poderá ser a razão desta mudança? Em que produzi 
ofensa? Enorme, na verdade, é o meu pecado se os bens do cardeal 
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Ivo foram distribuídos segundo o meu prazer e não como ele dei- 
xou determinado. É esta, ao que me informam, a versão dos factos 
que chegaram aos ouvidos do meu senhor. No entanto, confio em 
que, quando conhecerdes toda a verdade, a vossa indignação con- 
tra mim se aplacará. 

«Não sou ignorante ao ponto de desconhecer que os bens do 
cardeal não distribuídos de outro modo, constituem propriedade 
da Igreja. Mas escutai a simples verdade. Se sou culpado de qual- 
quer falsidade nas minhas declarações, a minha própria boca me 
condenará. Por ocasião da morte do cardeal, encontrava-me ausente 
do meu mosteiro; contudo, soube pelos que se achavam presentes 
que efectuara testamento por escrito, dispondo dos seus bens como 
desejava e por quem desejava, à excepção de determinada quantia 
qué deixara para ser distribuída por três abades, dois dos quais 
se achavam com ele no momento. O terceiro era eu. Atribuiu-nos 
essa missão por considerar que conheciamos melhor. do que ele 
próprio as casas religiosas necessitadas de auxílio com maior urgên- 
cia. Os dois abades vieram a Claraval e, não mg encontrando (por 
vossa ordem, trabalhava, então, pela paz da Igreja), distribuíram 
o dinheiro consoante o seu arbitrio não só sem o meu consenti- 
mento, como ainda sem o meu conhecimento. 

«Que a vossa cólera serene, imploro-vos, perante a verdade 
manifesta. Deixai de me encarar com o sobrolho franzido e olhar 
de indignação, e permiti que a antiga expressão: tranquila regresse 
ao vosso bondoso semblante, que'o antigo sorriso radioso de bene- 
volência volte a brilhar nos vossos lábios. 

«Verifico também que tenho sido causador de alguns incómo- 
dos com as minhas frequentes petições. O facto não me provoca, 
todavia, grande mal-estar, porquanto se pode remediar facilmente. 
Compreendo perfeitamente, santo padre, que tenho sido indevida- 
mente presuhçoso, não considerando, como devia, quem sou e 
quem é aquele a quem escrevia. Mas não creio que negueis que 
a vossa condescendência me ehcorajava a presumir. Demais, a 
caridade fraternal impelia-me a efectuar muitas dessas petições. 
Se bem recordo, não solicitei com frequência favores exclusiva- 
mente para mim. Não obstante, devemos ser moderados em tudo. 
De futuro, esforçar-me-ei por condimentar o meu zelo com conhe- 
cimento (Rom., 10, 2), e “colocarei 'o dedo nos lábios! (Juízes, 
18, 19). É preferível ofender os meus amigos com uma recusa do 
que fatigar com pedidos o messias do Senhor». 

É esta a derradeira das numerosas cartas dirigidas a Inocêncio 
pelo abade santo. Foi escrita em 1143, pouco antes da morte do 
pontífice. Ignoramos como foi acolhida; resta-nos desejar que 
tenha levado à reconciliação. Empedernido seria, na verdade, o 
coração de Inocêncio se pudesse resistir a um apelo tão comove- 
dor. Os mal-entendidos são inevitáveis mesmo entre os melhores 
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amigos, sem culpa para qualquer das partes. No entanto, é de 
lamentar que uma amizade tão terna, cimentada por tantas acções 
empreendidas em comum, não permanecesse sólida até ao fim. .Ber- 
nardo reconhece que estava em falta: as suas petições eram dema- 
siado frequentes e importunas, consumindo a paciência do papa. 
Porém, não era para si que pedia. Dentre os muitos apelos que 
apresentou a Inocêncio nem um único, que saibamos, se destinava 
à sua comunidade ou à sua Ordem, mas sim para seus amigos, e 
estes eram os pobres, fracos e desprotegidos de todas as classes 
e nações. Na sua segunda oração fúnebre a São Malaquias, pinta, 
inconscientemente,'o auto-retrato da seguinte forma: «Pobre para 
consigo, era rico para os pobres. Tornou-se “pai dos órfãos e juiz 
das viúvas” (Sal. 57, 6), e refúgio dos oprimidos. “Alegre doador' 
(2 Cor., 9, 7), raramente pedia, e recebia com humildade emba- 
raçada. Pleno de zelo ardente pela justiça, era ao mesmo tempo 
amável e pródigo para todos os que necessitavam (Sal. 85, 5). 
Como se fosse o pai de todos, assim vivia para todos. Amava e 
acarinhava todos “como a galinha os seus pintos' (Mat., 23, 37) 
e protegia-os sob a capa das suas asas' (Sal. 60, 5). Não fazia 
distinção de sexo, idade, classe ou condição; estava igual e abso- 
lutamente ao serviço de todos, com o coração inundado de piedade. 
Qualquer que fosse a -drficuldade dos que o procuravam, conside- 
rava-a como sua. Existia esta diferença, todavia: enquanto sabia 
suportar com paciência os sofrimentos próprios, no tocante aos do 
seu semelhante, tornava-se não só um sofredor com piedosa parti- 
cipação mas, por vezes, assaz impaciente». 

Os ricos e poderosos encaram a amizade destes homens como 
um luxo dispendioso e, frequentemente, embaraçoso; pois, se os 
santos raramente pedem para si, não experimentam a menor difi- 
culdade em fazê-lo para os outros. A conhecida influência de Ber- 
nardo junto do papa e a sua igualmente conhecida bondade de cora- 
ção combinavam-se para constituí-lo defensor não-oficial de todos 
os desprotegidos. Assim, num único ano, 1139, além da sua inter- 
venção pelo cardeal Pedro de Pisa, escreveu a Inocêncio a favor 
de Sampson, novo arcebispo de Reims; de Teobaldo, arcebispo de 
Cantuária, o qual, havendo sido chamado a Roma para solução 
de determinada contenda, fora impedido de empreender a viagem 
por uma violenta tempestade; três vezes a favor de Alberto, arce- 
bispo de Treves, que experimentara dificuldades com os seus sufra- 
gâneos; a favor de Roberto, bispo de Londres, cuja igreja fora injus- 
tamente despojada dos seus bens; e a favor de Pedro, o bispo de 
Salamanca deposto. Este último passara por Cluny e Claraval 
no seu regresso de Roma onde fora privado da sua sé, e implorara 
o auxílio do abade santo. «Quando escutei a história do infortúnio 
do pobre homem (escreveu Bernardo), louvei o juiz, aprovei a 
sentença, mas não vos oculto, santo padre, que me compadeci do 
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condenado. Quando concluiu o seu penoso relato, afigurou-se-me 
que dissera como o salmista: “Depois de enaltecido, fui humilhado 
e perseguido” (Sal. 87, 16). Ponderando a vossa justiça inflexível 
e a firmeza de vontade que tão bem conheço, principiei também 
a pensar nas riquezes da vossa compaixis, cujos efeitos experi- 
mentei por tantas vezes, e disse para comigo: “Quem sabe se que- 
rerá ele volver-se e perdoar, deixando uma bênção atrás de si?' 
(Joel 2, 14). O supremo pontífice, reflecti, não necessita, certa- 
mente, que lhe recordem quando deve exercer justiça ou mostrar 
complacência; sabe perfeitamente humilhar os arrogantes e perdoar 
os humildes, sim, e, pelo exemplo de seu Mestre, está acostumado 
a sobrepor a clemência à justiça (Tiago, 2, 13). Portanto, com a 
minha habitual presunção, consenti em “falar com o meu senhor, 
embora eu seja pó e cinza” (Gén., 18, 27). Produziu-me mais 
coragem e confiança por este acto de caridade a esperança de ver 
aquele por quem peço regressar à terra natal sem qualquer amar- 
gura na alma e sem intenção de resistir ao vosso veredicto. “Dando 
lugar à ira” (Rom., 12, 19), e envergando o hábito da humildade, 
recorrer a Cluny onde, prostrado aos pés dos humildes, implorou 
o auxílio das suas preces. São estas as únicas armas com que se 
propôs combater-vos, e espera com o auxilio da piedade derru- 
bar a muralha da vossa severidade. Confia em que não desprezareis 
as preces de um humilde e que a piedade prevalecerá na pessoa 
em cuja presença os poderosos tremem. Com confiança, associo-me 
a estas preces. De joelhos perante vós, imploro-vos que mostreis 
clemência por este suplicante. Afirmo sem temor: se o seu anterior 
orgulho o fez tombar, a humildade presente servirá para elevá-lo 
de novo, pois não é próprio que a recompensa da virtude seja 
inferior ao castigo do vício». 

Segundo Manriquez, esta petição teria sido concedida sem a 
intervenção do rei espanhol, que desejava ver nomeado um seu 
favorito para a sé de Salamanca. 

O papa Inocêncio II faleceu a 24 de Setembro de 1143, e 
sucedeu-lhe o amigo e discípulo de Abelardo, Guido del Castello, 
que adoptou o nome de Celestino II. Bernardo implorou imedia- 
tamente a sua intervenção na guerra cruel que ainda assolava a, 
França. O pobre Teobaldo adoecera na prolongada luta. Suplantado 
em número pelo inimigo, abandonado e atraiçoado pelos aliados e 
vassalos achava-se agora reduzido à pior das situações. O único 
amigo que lhe permanecia leal na sua desgraça era o abade de 
Claraval, que, no entanto, valia um exército. «Os monges são 
fracos lutadores», comentaram jocosamente os amigos do rei Luis, 
ao inteirarem-se da simpatia de Bernardo pelo conde. Olvidavam 
que a força bruta não constitui sempre um factor decisivo para à 
vitória; olvidavam que a sorte de uma batalha fora outrora decidida 
pela prece de um profeta (Éx., 17). O santo fez o que pôde para 
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consolar Teobaldo, dizendo-lhe que Deus, “que castiga aqueles que 
ama” (Prov., 3, 12), permite essas calamidades para sua prova 
e mérito, que a cruz é sempre um sinal de salvação e o exame 
mais verdadeiro da nobreza do homem: David foi salvo pela 
adversidade, mas Salomão perdeu por falia dela; e Job surgiu 
mais glorioso quando sentado pacientemente na sua pilha de 
estrume do que nos seus tempos de poder e prosperidade. Quando 
a situação parecia mais tenebrosa do que nunca, anunciou solene- 
mente que, cinco meses mais tarde, terminariam as hostilidades. 
À profecia realizou-se com exactidão. 

- O papa Celestino removeu o principal obstáculo para a paz, 
levantando a interdição. Por sua parte, Luis restaurou às igrejas 
de Paris e Chãlons as liberdades que lhes suprimira. Consentiu, 
também, na abertura de negociações de paz. À primeira confe- 
rência celebrou-se em Corbeil, sob a presidência do próprio mo- 
narca, com Suger para o aconselhar; Bernardo e Hugo de Macon, 
bispo de Auxerre, representaram o conde Teobaldo. O assunto 
ficou pior que dantes. Algo pronunciado pelo abade santo, mal 
interpretado pelo rei, irritou-o de tal forma que abandonou, brus- 
camente, a conferência. O santo escreveu-lhe neste estilo: «Decorreu 
bastante tempo desde que abandonei o meu mosteiro para trabalhar 
com zelo (como Deus bem sabe) pela causa de vossa majestade 
e paz no vosso reino. Porém, lamento dizê-lo, poucos ou nenhuns 
frutos recompensaram os meus esforços. Os pobres continuam a 
perseguir-nos implorando piedade, o reino prossegue no seu labor 
de destruição. Que reino, inquiris? O reino da França, majestade. 
É dentro dele e contra ele que todos esses males são cometidos. 
Indubitâvelmente, veremos em breve, verificadas as palavras do 
Salvador: “Todo o reino dividido entre si será levado à desolação' 
(Luc., 11, 17). Pior do que isso: os agitadores nomearam seu 
chefe nesta perversidade vós, o rei, a quem deveriam antes temer 
como poderoso defensor da paz e vingador do mal. Constituía 
minha crença que, tocado e iluminado por Deus, havieis, final- 
mente, compreendido a monstruosa impiedade dessas pessoas e 
reconhecido o vosso equívoco, desejando seguir conselhos mais 
acertados e retirar o pé da armadilha. Porém, a vossa conduta 
na recente conferência fez-me, desesperar. Sabeis perfeitamente 
que procedestes irreflectidame E (perdoai-me que o diga) ao aban- 
donar os trabalhos como fizéstes. Privastes-me, assim, da oportu- 
nidade de me justificar. Se houvésseis aguardado a minha 
explicação, quiçá verificarieis que as minhas palavras nada 
continham de desrespeitoso ou insultuoso para com vossa majes- 
tade, na condição presente do vosso reino. Contudo, ao aban- 
donarde-vos à injustificada indignação, tornastes-nos, apesar de 
desejosos pelo vosso bem-estar, hesitantes no caminho a seguir. 

«Não obstante, se bem que decepcionado, decidi não desesperar 
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totalmente. Ainda: alimento a esperança de que o Espirito de Deus, 
que últimamente vos inspirou mágoa pelo mal provocado, vos 
levará de novo à melhor disposição para o cumprimento de aquilo 
que acertadamente vos propusestes. Contudo,” se persistirdes na 
vossa recusa em escutar os conselhos de paz, 'desinteresso-me do 
vosso sangue” (Dan., 13, 46). Não esqueçais isto: Deus não 
voltará à permitir que a sua Igreja seja espezinhada por vós ou 
pelos vossos». 

Uma carta pouco conciliatória, como se pode verificar. Não 
obstante, alcançou a sua finalidade. O rei acordou em celebrar 
nova. conferência. Teve lugar na abadia de Suger, a de São Dinis, 
em Paris, no começo de 1144. A rainha Leonor, que se opunha 
vigorosamente a todas as tentativas de paz, compareceu ao lado 
de seu marido. Godofredo de Auxerre conta-nos que na festividade 
de São Dinis (9 de Outubro), ela se acercou da igreja da abadia 
onde se encontrava Bernardo e confidenciou-lhe a mágoa secreta 
do seu coração: havia cérca de nove anos que casara e ainda não 
surgira um herdeiro para o trono. O santo replicou: «Confiado 
na misericórdia de Deus, asseguro-vos que não tardareis a ser mãe, 
sob a condição de exercerdes a vossa influência pela causa da paz». 
Leonor aceitou a proposta, colaborou com o abade santo em ter- 
minar com a guerra, e no ano seguinte deu à luz uma filha. Assim, 
a conferência que principiara sob auspícios pouco prometedores, 
terminou com êxito. O rei Luís prometeu retirar as suas tropas 
imediatamente do território. de Teobaldo e, como expiação dos 
seus crimes, prometeu uma peregrinação à Terra Santa. Garantiu, 
também, investidura ao arcebispo de Bourges, Pedro de la Chãtre, 
ao qual tratou, de futuro, com acentuado respeito. Tão sincera 
foi a sua recofiiliação com o conde de Champanhe que nomeou 
o filho de Teobaldo para o elevado cargo de senescal e, mais tarde 
(depois de repudiar Leonor) desposou sua filha, enquanto suas 
duas próprias filhas se uniam a filhos do conde. 

O santo chamou também a-atenção do papa para o estado 
das coisas em Iorque onde Guilherme (um intruso, aos olhos de 
Bernardo), sob a protecção de seus tios, o rei Estêvão e o legado 
Henrique, bispo de Winchester, continuava em completa posse da 
sé arquiepiscopal. Formneceu a Celestino um breve esboço da contro- 
vérsia e solicitava-lhe veementemente - que desse cumprimento à 
sentença de seu predecessor, o Papa Inocêncio. Noutra carta à 
Cúria, escrita aproximadamente na, mesma ocasião, apela para os 
cardeais no intuito de intervirem na questão. Ambas as epístolas 
mostram claramente que Inocêncio decidira contra Guilherme, e 
nenhuma delas faz menção à suposta concessão para este último 
escolher as suas testemunhas. Assim, o abade santo diz aos car- 
deais: «Não ignorais que foi pronunciada uma sentença pelo Papa 
Inocêncio de abençoada memória, com o consentimento geral da 
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Cúria Romana, anulando a eleição, ou antes a intrusão de Gui- 
lherme, a menos que o diácono do cabido, pessoalmente, o ilibasse, 
sob juramento, das acusações que lhe haviam formulado. Sabeis, 
igualmente, que não representou um veredicto de justiça mas um 
acto de clemência, porquanto foi concedido a pedido especial do 
próprio Guilherme. Prouvera a Deus que essa sentença, embora 
leve, tivesse sido executada! Mas, não; o diácono recusou prestar 
o juramento e, não obstante, Guilherme persiste na ocupação da 
sé». Celestino não teve oportunidade de resolver a questão, pois 
faleceu a 8 de Março de 1144, após um breve pontificado de seis 
meses. Todavia, revelou a sua opinião sobre o assunto ao privar 
o bispo de Winchester do cargo de legado. 

No mesmo ano, faleceu o irmão mais novo de Bernardo, 
André, porteiro em Claraval. Muitos autores atribuem-lhe o título 
de abençoado. De todos os parentes do abade santo que ingressa- 
ram no estado religioso, não ficou um único no Vale da Luz. Seu 
pai, seu tio Gaudry, três de seus irmãos, Guido, Gerardo e André, 
haviam partido para a recompensa final; Bartolomeu fora eleito 
abade de La Ferté-sur-Grosne em 1124, sucedendo ao Abade Pedro 
que se tomou arcebispo de Tarentaise (*); Nivard deixara Cla- 
raval em 1132 para ocupar a posição de mestre de noviços na 
abadia de Vaucelles, na Bélgica, e era, ao momento, superior de 
Buzay, na diocese de Nantes; e seu primo Godofredo de la Roche 
era bispo de Langres. 

Ainda mal terminara a questão com os dirigentes de França 
concluída alás com êxito pela paz de São Dinis, quando o 
abade santo foi obrigado a tomar parte noutro conflito assaz 
diferente em carácter dos que até ali havia conhecido. Uma nova 
heresia, ou antes, nova forma de uma heresia antiga de tipo 
versátil, fizera a sua aparição nas imediações de Colónia. Torna- 
va-se bastante difícil combatê-la devido ao facto de, antes da 
iniciação, todo o prosélito ter de prometer nunca divulgar, sob 
pretexto algum, as suas doutrinas ou ritual. Além disto, estes 
sectários, como os jansenistas mais tarde e os modernistas dos 
nossos dias, continuavam a frequentar as igrejas católicas, a acer- 
car-se dos sacramentos e a conformar-se externamente com todos 
os costumes religiosos dos fiéis entré os quais viviam. Isto, eviden- 
temente, tornava a sua descobefta tarefa assaz complicada. Não 
obstante, mesmo com eneihantes: precauções, não podiam ocul- 
tar-se ou às suas doutrinas. Eis uma lista dos seus erros principais: 


(1) Todas as autoridades cistercienses identificaram o abade Bartolomeu de. Ja 
Ferté com o írmão de Bernardo, mas alguns escritores, como Jobin e Vacandard, consi- 
deram esta identidade bastante duvidosa. As opiniões diferem também quanto ao ano 
da morte de Bartolomeu (o parente do santo). Segundo alguns, viveu até 1160, ao passo 
que Manriquez, Mabillon e Le Naín concordam na afirmação de que faleceu em 1144 — 
no mesmo ano em que seu irmão André. O «Ménologue de Citeaux> e o «Journal des 
Saints» dão a Bartolomeu o título de santo. A sua memória é honrada a 9 de Dezembro. 
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I— A sua seita constituía a única igreja verdadeira, fora da qual 
não existia salvação possível. II —- Não existe autoridade nos 
ensinamentos de Cristo ou seus apóstolos em relação ao baptismo 
da infância, veneração de santos, orações pelos mortos ou crença no 
purgatório. III — O casamento é sempre ilegal, assim como o 
consumo de carne e a prestação de votos. IV — Pecador algum, 
Isto é, ninguém fora da sua seita, poderia receber ou administrar 
qualquer sacramento. V — Cada um dos seus eleitos ou classe 
mais elevada, sem distinção de sexo, consagrava, diariamente, o 
Corpo e Sangue de Cristo às refeições habituais, recitando o Pai 
Nosso. VI— O baptismo podia ser ministrado pela imposição 
de mãos tão validamente como por água. Como proclamavam 
tradição apostólica por estas doutrinas chamavam-se apostólicos. 
Tratava-se, na verdade, de uma forma de heresia maligna que se 
manifestava na mesma época sob aspectos levemente diferentes 
em vários outros lugares. Os petrobrusianos e henriquinos de 
Provença e Languedoque, os cathari em Itália, os patarins ou 
perfeitos na Alemanha, os pifili na Flandres, os tolosani, os 
textores, etc., etc., possuíam, basicamente, o mesmo credo que 
os apostólicos. Todos provinham de uma raiz de maniqueismo (?) 
que parece haver mantido a sua vitalidade no solo da França 
meridional desde a alvorada da cristandade, apesar dos esforços 
dos papas, reis e concílios, avançando, periôdicamente, sob novas 
formas e hábitos. Os petrobrusianos e os henriquinos derivaram 
os seus nomes dos dirigentes Pedro e Bruys e Henrique de Lausana. 
O primeiro, sacerdote apóstata, foi morto em 1140 pela população 
enfurecida de Saint-Gilles, Nimes, que o atirou para uma fogueira 
por ele ateada para queimar imagens sagradas. Henrique, seu 
discípulo dilecto, levado perante o concílio de Pisa em 1135 pelo 
arcebispo de Arles, repudiou humildemente todos os seus erros 
e prometeu corrigir-se, Tanto Inocêncio como Bernardo mostra- 
ram-se satisfeitos com a sinceridade do seu arrependimento; o 
segundo, condoido, ofereceu-lhe asilo em Claraval. No entanto, 
quaisquer que houvessem sido as intenções de Henrique em Pisa, 
assim que entrou em França tombou, novamente, sob a influência 
do seu génio do mal. Após a morte de seu mestre, continuou, com 
acentuado zelo e não reduzido êxito, a propagar as suas heresias 
em diversos locais, ezpecialmente através da Provença, Lan- 
guedoque e Gasconha. Além dos muitos erros comuns com os 
apostólicos e outras seitas semimaniqueistas da- época, os petro- 
brusianos ou henriquinos possuíam diversos outros exclusivamente 


(1) O maniqueísmo deriva o nome e origem de Manes, filósofo persa do século 
III que, após a sua conversão, procurou introduzir na teologia cristã a doutrina de 
Parsee de dois princípios supremos: um, autor do espírito e luz e de tudo quanto é 
bom; o outro, da matéria, trevas e tudo quanto é mau. Portanto, a matéria é má 
por sua natureza. Esta doutrina, comum a todas as seitas mencionadas, revela-nos 
a sua única origem e explica-nos a sua semelhanca familiar. 
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seus: rejeitavam inteiramente: a doutrina da missa e eucaristica, 
consideravam supersticiosas todas as formas de religião externa 
(recomendando a abolição da ordem clerical e lugares de culto), 
negavam a autoridade do Antigo Testamento e dos padres da 
Igreja, e aceitavam apenas sob reserva as inspiradas Epístolas. 

No decurso do ano de 1143, foram presos alguns apostólicos 
em Colónia e condenados como hereges por uma comissão composta 
parcialmente de clérigos, juntamente com leigos. Como recusassem 
retratar-se, foram arrastados e queimados vivos pela população. 
Suportaram os sofrimentos, não apenas com estoicismo, como 
ainda com manifestações de alegria. O facto impressionou a popula- 
ção e intrigou o clero. Eberwin, preboste de Steinfeld, que era 
membro da comissão, escreveu a Bernardo para a explicação do 
mistério. A sua carta mostra, ao mesmo tempo, o interesse com 
que o mundo afastado de Claraval seguia as maravilhosas pre- 
lecções do santo sobre o Canto de Salomão, que eram levadas aos 
confins do mundo logo após a sua publicação: 

«De Eberwin, humilde preboste de Steinfeld, a seu reverendo 
senhor e pai, Bernardo, abade de Claraval, desejando-lhe conforto 
no Senhor e rogando-lhe que conforte a Igreja de Cristo. “Alegro-me 
com as vossas palavras como quem acha muitos despojos' 
(Sal. 118, 162). Sim, nas vossas palavras e em todos 'os vossos 
escritos, 'publicais a memória da abundância da doçura de Cristo” 
(Sal. 144, 7), e, em especial nos sermões sobre o Cântico do amor 
mútuo da noiva e do noivo. Podemos pois dizer-vos com as pala- 
vras do criado chefe: “Guardaste o vinho bom até agora" (João, 
2, 10). O noivo celestial nomeou-vos seu copeiro para propor- 
cionar-nos o melhor vinho. Que nos seja, portanto, ministrado sem 
interrupção. Não o poupeis, pois nunca esgotareis a sua reserva. 
E que a vossa saúde frágil, pai abençoado, não constitua motivo 
para suspensão da tarefa, uma vez que o êxito do desempenho 
desta missão depende mais da piedade do que da actividade física 
do corpo. Tão-pouco deveis desculpar-vos com o pretexto das 
vossas múltiplas ocupações, pois não conheço outra pessoa tão 
importante a quem mereça ser confiado este trabalho que se refere 
ao bem comum. |. 

«Deveis agora, mui abençoado pai, servir-nos da quinta talha 
de pedra (João, 2, 6). Da primeira bebemos tanto quanto necessi- 
távamos, e-fomos tornados prudentes e fortes para o saber e poder 
dos escribas e fariseus. A segunda fortificou-nos para enfrentarmos 
os argumentos e perseguições dos pagãos. À terceira é uma defesa 
contra os enganos subtis dos sectários. A/quarta protege-nos dos 
falsos cristãos. Na quinta encontraremos ça contra os herejes 
cuja aparição foi reservada para a derradeira idade do mundo 
e dos quais 'o Espírito diz, manifestamente (pela boca de São 
Paulo) que, nos últimos tempos alguns se afastarão da fé, dando 
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ouvidos aos espíritos do erro e doutrinas do mal, proferindo men- 
tiras com hipocrisia e possuindo a consciência insensível, proibindo 
o casamento, abstendo-se de carnes que Deus criou para serem 
recebidas com acções de graças” (1 Tim., 4, 1-3). A sexta embria- 
gará o fiel e fortalecê-lo-á para resistir ao “homem de pecado, 
“filho da perdição”, “cuja vinda obedece à obra de Satanás, em 
todo o poder, sinais e maravilhas falsas, além de seduções de 
iniquidade' (2 Tes., 2, 9). Depois desta, não será necessária uma 
sétima talha de pedra, pois estaremos embriagados com a abun- 
dância da casa de Deus e “absorveremos a torrente do seu prazer' 
(Sal., 35, 9.) 

«Querido pai, destes-no3 já com abundância das quatro talhas 
de pedra tudo quanto podemos necessitar, principiantes para cor- 
recção, peritos para sua edificação, perfeitos para sua consumação; 
e enquanto o mundo durar, os homens encontrarão nos vossos 
ensinamentos uma protecção coritra a tibieza e corrupção de falsos 
irmãos. Todavia, chegou o momento de verter da quinta talha o 
vinho que contém, utilizando-o na defesa contra os herejes moder- 
nos que estão por toda a parte e em todas as igrejas, emergindo 
dos poços sem fundo, como se o dia do Senhor estivesse próximo. 
O versículo do epitalâmio de Cristo e sua Igreja que exporeis a 
seguir, isto é, “Apanhai as raposas que destroem as vinhas” 
(Cânt. 2, 15), aplica-se perfeitamente a este mistério de iniqui- 
dade; conduz-vos à quinta talha de pedra. Imploro-vos, pois, mui 
amado pai, que forneçais claramente as diversas doutrinas falsas 
contidas nesta heresia, opondo-lhes os argumentos e citações da 
nossa fé para sua completa destruição. 

«Aqui em Colónia descobrimos, últimamente herejes, alguns 
dos quais cumpriram já penitência e se reconciliaram com a Igreja. 
Porém, dois deles, aquele que se intitula seu bispo e associado, 
resistiram-nos numa assembleia pública de clérigos e seculares, 
estando presente o arcebispo e muitos nobres. Defenderam a sua 
heresia com palavras de Cristo e São Paulo. No entanto, verificando 
que não poderiam triunfar, solicitaram que lhes fosse indicado um 
dia em que se apresentariam com eruditos do seu partido, prome- 
tendo submeter-se no casó de esses doutores falharem na suã 
defesa; de contrário, preferiam morrer a renunciar aos seus erros. 
Perante isto (1), receberam avisos durante .o espaço de três dias. 
Então, como ainda recusassem retratar-se, a população num excesso 
de zelo, arrastou-nos, apesar da nossa oposição, e queimou-os 
vivos. Ora, o facto mais marvilhoso dentre todos, foi que os here- 
jes suportaram o tormento do fogo não só com estoicismo, mas 
ainda com prazer. Em especial a este respeito gostaria de conhecer 


(G) O escritor parece subentender que o pedido de uma conferência foi refutado. 
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a vossa opinião: como se explica no caso destes filhos de Satanás 
tanta força de alma como raramente se encontra nos membros 
mais perfeitos da Igreja de Cristo?» 

Segue-se uma enumeração das doutrinas heréticas idêntica à 
fornecida já. Os apostólicos distinguiam-se em três categorias: 
eleitos, crentes e auditores ou catecúmenos. Estes últimos, após 
suficientes provas e instrução ascendiam à posição de crentes por 
imposição de mãos, e finalmente, após mais provas, ingressavam 
na ordem dos eleitos. Estes herejes possuíam, não sómente bispos 
próprios, mas até um papa. Na mesma carta, Eberwin menciona 
outra seita existente em Colónia pouco diferente da dos apostó- 
licos. Acrestenta que as disputas entre ambas haviam permitido 
que as respectivas doutrinas se tornassem públicas. 

A atenção do abade santo fora já atraída para os feitos de 
algumas daquelas raposas, sobre as quais mantinha o seu olhar 
aguçado. Ao que parece, considerava os ensinamentos de Abelardo, 
especialmente o seu desprezo pelas autoridades, responsáveis pela 
maioria dos males. Conservara-se silencioso até ao momento por- 
que nunca gostara de pronunciar-se enquanto não se certificava 
claramente o que representava a vontade de Deus. A carta de Eber- 
win decidiu-o. Nessa conformidade, embrenhou-se imediatamente 
na tarefa que lhe era ordenada, e o ribombar da sua poderosa 
eloquência principiou a percorrer toda a cristandade levando ale- 
gria e esperança aos corações dos fiéis, e criando confusão e pânico 
entre os inimigos da Igreja. Iniciou a campanha no sexagésimo- 
-quinto sermão sobre o Cântico. «Até agora os cuidados das mi- 
nhas vinhas absorveram-me de tal forma que negligenciei o que é 
universal. Porém, sinto-me impelido a apoiar a sua causa devido 
à legião. dos seus esbulhadores, ao número reduzido de defensores 
e à dificuldade de defesa. O que torna maior essa dificuldade é o 
facto de os esbulhadores se acharem ocultos de nós. A Igreja teve 
as suas raposas desde o começo, mas, até agora, sempre haviam 
sido desmascaradas e capturadas. Os herejes de outrora declara- 
vam guerra abertamente; na verdade, era sob este aspecto que 
se tornavam herejes, no desejo de conquistarem um triunfo público. 
Os herejes, repito, atacavam a Igreja abertamente e eram vencidos. 
Por isso 'essas raposas eram capturadas facilmente. Que importava 
se, depois de a verdade conquistada, eles prosseguiam obstinados 
na escuridão dos seus conceitos arrogantes e, confinados à sua 
impotência, mirravam sós? (João, 15, 6). Mesmo assim, as rapo- 
sas estavam destinadas a ser casturadas, pelo facto da doutrina 
profana haver sido condenada, e os seus autores pyofanos deviam 
ser exibidos para exemplo de outros, embora eles gor si mal algum 
pudessem já provocar. À tais é dado, servindo-me da expressão do 
profeta Oseias, 'um ventre infecundo e seios secos” (Os., 11, 14). 
O erro não pode germinar de novo, uma vez piblicamente denun- 
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ciado, nem a falsidade continuar a propagar-se depois de confun- 
dida. 

«Porém, que meios empregaremos para capturar estas malé- 
volas raposas que se sentem mais satisfeitas em molestar-nos com 
logros secretos do que por violência clara, que nem se mostram, 
preferindo rastejar dissimuladamente? Até aqui, o fito comum de 
todos os herejes tem sido conquistar o aplauso humano pela exi- 
bição de conhecimento superior. Todavia, o hereje que surge agora, 
mais malicioso e inteligente do que os anteriores, é também singu- 
lar nisto: pode prosperar da ruína de outros sem procurar ulterior 
vantagem para si próprio. O moderno sedutor, prevenido, como 
creio, pelo destino dos seus predecessores, é cuidadoso em atacar 
o “mistério da iniquidade' (2 Tes., 2, 17) com novas armas, e 
quanto mais livremente o faz menos suspeito se torna... A recente 
destruição das vinhas revela-nos, inegavelmente, que a raposa ope- 
rou ah. Porém, a vil fera apagou tão perspicazmente as suas pega- 
das, por processos que desconheço, que a inteligência humana não 
consegue descobrir facilmente por onde entrou nem por onde 
efectuou a sua saída. O mal produzido é marfifesto, mas o seu 
autor não pode ser identificado, tão habilmente se consegue ocul- 
tar juntamente com a sua maldade sob uma aparência de “afectada 
candura. Examinai um desses herejes no que se refere à sua .fé 
e encontrá-lo-eis perfeitamente ortodoxo. Escutai a sua conversa- 
ção e nunca ouvireis coisa alguma digna de censura. Sim, e até 
pelos seus actos prova a sinceridade das suas palavras. Podereis 
vê-lo testemunhando a sua fé ao frequentar as igrejas, revelar 
respeito pelos sacerdotes, oferecer presentes, prestar confissão e 
acercar-se da mesa sagrada. Que maior prova de ortodoxia poderá 
exigir-se? Quanto à sua vida privada e moral, não se excede a 
pessoa alguma, não comete fraudes, não se mostra violento. O seu 
semblante é pálido e lânguido devido a rigorosos jejuns, e longe 
de viver na indolência, ganha o sustento próprio com o labor das 
suas mãos. Onde está, pois, a raposa? Num momento parece estar 
sob as nossas mãos e, subitamente, desliza-nos por entre os dedos. 
Mas, procuremos dar-lhe caça mais afincadamente. Tentemos seguir 
as suas pegadas. Por seus frutos conhecê-la-emos (Maz., 7, 16). 
Indubitâvelmente, a destruição das vinhas prova-no-la uma verda- 
deira raposa. O que aguardamos? Que as mulheres abandonem os 
maridos e os maridos as mulheres, a fim de-se juntarém aos sectá- 
rios? Clérigos e sacerdotes, novos e velhos, tendo desertado de suas 
igrejas, são vistos, frequentemente, entre eles, lado a lado com 
os tecedores de mentiras de ambos os sexos. Não constituirá isto 
uma terrível destruição das vinhas? Não estaremos perante a obra 
das raposas?» 

O santo prossegue referindo-se à vida de comunidade adoptada 
pelos herejes, homens e mulheres reunidos no mesmo recinto. 
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Ainda que não possuíssem outras culpas, este facto bastaria para 
condená-los, porquanto forneciam escândalo público ao violarem 
a lei natural. «Teremos perdido o nosso tempo com. esta discussão? 
-Não creio, pois apanhámos a raposa descobrindo os seus estrata- 
gemas. Desmascarámos aqueles falsos cristãos que permanecem 
ocultos na Igreja e são os verdadeiros devastadores das vinhas. 
'Os iníquos foram apanhados ein seus próprios laços' (Prov., 11, 6), 
o que não constitui pequena vantagem para os justos, particular- 
mente quando isto sucede a iniquos mais confiantes na sua astúcia 
do que na violência declarada. Portanto, é dos herejes que falo. 
Constituem uma classe desprezível sem cultura, educação ou o 
menor grau-de coragem varonil, pois não passam de raposas. As 
próprias doutrinas de que são acusados de professar nada possuem 
de defensável. Apenas são plausíveis para pobres mulheres e rús- 
ticos, que compõem a seita na sua quase totalidade, até onde pude 
observar. Entre todas as suas doutrinas herejes, e não são poucas, 
não recordo haver encontrado coisa alguma de invulgar, nova ou 
original, que não tenha sido predicada há muito por herejes de 
outrora, e repudiada formalmente pelos nossos doutores». 

Na dissertação do dia seguinte, chicoteia os herejes com seve- 
ridade ainda mais impiedosa. «Aqui estou de novo para retomar 
a caça às raposas, as quais, como diz o Salmista, se desviam do 
caminho para saquear as vinhas (Sal. 79, 13). Não lhes basta 
abandonarem o caminho acertado, a menos que possam também 
destruir as vinhas, acrescentando ao erro o crime de injustiça. 
Não lhes basta serem herejes, a menos que sejam também hipó- 
critas. São estes que vêm com pele de carneiro a fim de despo- 
jarem as ovelhas da sua lã e dizimarem os rebanhos. E pensais 
que não logram ambos estes objectivos onde o povo foi roubado 
da sua fé e os sacerdotes do seu povo? São cameiros no aspecto, 
raposas na astúcia, lobos na conduta e maldade. Desejam aparen- 
tar virtude sem a possuir, e ser traiçoeiros sem o aparentar. São 
malvados e pretendem ser considerados bons, a fim de não perma- 
necerem' isolados na sua malvadez. Receiam que os tenham na 
conta de maus, não vá dar-se o caso de não o serem bastante, 
pois o mal manifesto é sempre relativamente ineficaz para a per- 
versidade. Apenas o estímulo da virtude pode seduzir os virtuosos. 
Estes, portanto, embora maus, esforçam-se por parecer bons, para 
ruína dos verdadeiramente bons. Mostram-se relutantes em ser 
conhecidos como maus, a fim de que o .seu. podes-fara o mal não 
lhes seja restringido. A prática da virtude não merece o seu favor, 
mas utilizam uma aparência de virtude como capa para o vício. 
Vão ao ponto de utilizar o nobre nome da religião para a sua 
superstição profana. Como observei já, são rústicos e ignorantes, 
sem coisa alguma inspiradora de respeito. Por tudo isto, assegu- 
To-0s que é necessário enfrentá-los cautelosamente. “Crescem muito 
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para a impiedade (como diz o apóstolo) e a sua voz alastra como 
a gangrena' (2 Tim., 2, 16-17). 

«É, sem sombra de dúvida, com hipocrisia e com a astúcia 
das raposas que declaram o casamento ilegal, pois, enquanto pre- 
tendem ser movidos pelo amor à continência, o verdadeiro propó- 
sito da sua doutrina é encorajar e multiplicar o pecado. Isto é tão 
manifesto que me custa conceber como algum cristão pôde ser 
iludido. Ou os que representam a seita são tão incrivelmente 
obtusos que não conseguem compreender como a proibição do casa- 
mento concede rédea livre a toda a espécie de sensualidade, ou 
acham-se tão mergulhados em iniquidade, tão plenos de malevo- 
lência diabólica, que aceitam as consequências claramente enten- 
didas e se deliciam na perdição de almas humanas. Limitam, pois, 
a questão a uma destas alternativas: nenhuma espécie de imora- 
lidade, por muito horrível, pode constituir obstáculo para a salva- 
ção, ou o número de predestinados é limitado a uns poucos que 
possuem a força de vontade necessária para permanecerem em 
continência. Que rigor nesta última! Que liberalidade na primeira! 
Todavia, o Salvador não sancionará qualquer delas. O quê? 
Deverá a torpeza moral ser coroada no céu? Nada poderia consi- 
derar-se menos digno do divino autor da pureza. Estará a raça 
humana condenada, à excepção daqueles poucos que observem a 
continência? Porém Cristo não poderia então ser chamado Salva- 
dor da humanidade. A constância é-uma dádiva rara entre os 
homens. Tão-pouco é de supor que a palavra divina se despojou 
da sua plenitude (Fil., 2, 17) apenas por uma colheita tão redu- 
zida na terra. E como poderá dizer-se que todos recebemos dessa 
plenitude (João, 1, 16), se tiver apenas sido comunicada aos cas- 
tos? Os herejes não apresentam resposta a isto. Mas creio que 
acharão igualmente difícil defender a outra alternativa, pois se O 
céu é o lar da pureza, e a virtude não se pode associar com o vício, 
tanto como a luz com as trevas, não haverá, certamente, lugar 
para os impuros na companhia: dos salvos. Negar isto. seria con- 
tradizer o apóstolo que declara nos termos mais inconfundíveis: 
'os que fizerem isto não obterão o reino do céu” (Gdál., 5, 21). 
Mas, de que forma poderá agora escapar a astuta raposa? Se ape; 
nas admitir no céu os castos, a vasta maioria dos homens são 
excluídos da salvação; se abre o paraíso tanto aos sensuais como 
aos puros, a pureza. perece... 

«Como disse o apóstolo: “abstêm-se das carnês que Deus criou 
para serem recebidas tom acções de graças” (1 Tim., 4, 3). Nisto 
também se revelam herejes, porquanto a sua abstinência representa 
a confissão das suas doutrinas heréticas. Eu próprio me abstenho, 
por vezes; porém a minha abstinência é intencional como satis- 
fação e remédio para o pecado, não como profissão de uma supers- 
tição profana. Certamente que não censuramos São Paulo por 
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punir o seu corpo e reduzi-lo à servidão. Assim, abstenho-me do 
vinho porque existe nele luxo, como me indica a Escritura 
(Efé., 5, 18). Abstenho-me, igualmente, da carne, a fim de que, 
por nutrição indevida do corpo, não vá, ao mesmo tempo, nutri-lo 
com os vícios carnais. Como moderadamente O pão seco, porque, 
com o estômago cheio, é difícil permanecer atento às preces; 
demais, recearia a recriminação do profeta se o ingerisse até à 
saciedade (Eze., 16, 49). Não, acostumar-me-ei a ser comedido 
mesmo na utilização da água fresca, a fim de a repleção corporal 
não excitar os movimentos da concupiscência. Contudo, os herejes 
possuem motivos assaz diferentes para a sua abstinência. Assim, 
encaram com horror o leite e todos os seus derivados, juntamente 
com tudo o que se relaciona com a procriação. Se ao menos repu- 
diassem estas coisas, não porque constituem o fruto, mas porque 
são os estimulantes da paixão, quão recomendável se tornana a 
sua abstinência e quão digna de um cristão! 

«Porém, o que pretenderão significar com essa exclusão geral 
de toda a espécie de alimento que tem a sua origem na concupis- 
cência? A distinção da came torna-me desconfiado. Se me expli- 
cardes que seguis apenas as indicações do médico, não vos censu- 
rarei por cuidardes da saúde, desde que vos mantenhais dentro 
dos limites da moderação. Se me afirmardes que vos conformais 
às regras do ascetismo, isto é, aceitais as recomendações dos 
facultativos espirituais, aplaudirei a vossa virtude. Contudo se, 
influenciados pelo fanatismo maniqueista proscreveis a dádiva de 
Deus, pelo que, aquilo que Ele criou e nos legou “para ser acolhido 
com acções de graças, vos permitis declarar impuro e evitável 
como o mal, revelando não só ingratidão como arrojada impu- 
dência — nesse caso, longe de louvar a vossa abstinência, detes- 
tarei a vossa blasfémia, considerar-vos-ei impuros, que vos atreveis 
atribuir impureza às criaturas de Deus... 

«Intitulam-se a si próprios a Igreja de Cristo. Não obstante, 
contradizem aquele que disse: “Uma cidade no alto de uma mon- 
tanha não pode permanecer oculta (Mat., 5, 1). Digo-lhes: acre- 
ditais, na verdade, que a pedra “cortada da montanha sem mãos' 
e que “se tornou numa enorme montanha e encheu toda a terra” 
(Dan., 2, 34, 35), se encontra nas vossas diminutas tocas?... 
Proclamam-se arroganiemente sucessores dos apóstolos e chamam-se 
apostólicos, embora incapazes de apresentarem credenciais. 'Sois 
a luz do mundo”, disse o Senhor aos seus apóst (Mat., 5, 14); 
e dispô-los junto de um castiçal que pudesse iluminar tcdo o 
mundo. De qualquer forma, preferem conservar a luz num alqueire 
(Mat., 5, 15). Recusam proclamar abertamente o que crêem, 
satisfeitos com o seu sussurrar secreto. Nós, cristãos, somos ridi- 
cularizados porque ministramos baptismo aos recém-nascidos, por- 
que oramos pelos mortos, porque solicitamos a intervenção dos 
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santos. Eles, ao invés, sentem-se plenos de impaciência por afastar 
Cristo de todas as classes de homens, de ambos os sexos, de 
crianças e adultos, dos vivos e dos mortos. É afastado das crianças 
devido à sua natural incapacidade, e dos que atingiram a idade 
da prudência pela sua dificuldade de continência. Os mortos são 
privados de todo o auxílio dos vivos, e estes de toda a assistência 
dos santos. Deus não permita que os seus desígnios frutifiquem. 
Não, o Senhor não abandonará o seu povo que rivaliza em número 
com os grãos de areia da praia; tão-pouco aquele que redimiu 
todos os homens se satisfará em salvar um punhado de herejes. 
N'Ele há uma copiosa (não escassa) redenção" (Sal. 129, 7). 
Mas que proporção pode .esta minoria apresentar para a imensidão 
do resgate? Na sua tentativa para diminuir o fruto da redenção 
apenas conseguem privar-se do seu benefício. Que importa se um 
recém-nascido não pode pronunciar palavra, uma vez que a voz do 
sangue de seu irmão (e que irmão!) clama a Deus desde a terra 
em seu nome? (Gén., 4, 19). Sua mãe, a Igreja, ergue-se, também, 
e fala por ele. Mas, estará o recém-nascido completamente mudo? 
Não parecerá suspirar “pelas fontes do Salvador! (Isa., 12, 3) e 
gritar a Deus, exclamando em sons inarticulados: “Senhor, sofro 
violência, responde por mim” (Isa., 38, 14)? Implora o auxílio 
da graça porque sofre violência da natureza. A desgraça do ino- 
cente eleva a sua voz, assim como a ignorância do pequenino 
ou o desamparo do abandonado. Todos estes defensores advogam a, 
causa do infante: o sangue de seu irmão, a fé de sua mãe, o 
desamparo da sua desdita e a desdita do seu desamparo. É advo- 
gam junto do pai, o qual, sendo um pai verdadeiro, nunca pode 
contradizer o nome que usa. 

«Que ninguém objecte que a criança não tem fé, pois sua 
mãe, a Igreja, comunica-lhe a sua, .embrulhando-a, por assim 
dizer, no sacramento da regeneração, até que ela se torna capaz 
de recebê-la pela contribuição formal e positiva do próprio inte- 
lecto e vontade. Pensais que à fé da Igreja é como 'o pequeno 
cobertor do profeta que não pode tapar dois' (Isa., 28, 20)º Não, 
é uma capa bastante mais ampla, pois a sua fé assemelha-se à 
daquela mulher de Canaã .a qual, como sabemos, bastava para 
ela e para sua filha. Mereceu, portanto, escutar: “'Ô mulher, grande 
é a tua fé! Que te seja feito como desejas" (Mat., 15, 28). Tão- 
-pouco se pode considerar inferior à fé daqueles que deixaram cair 
os paralíticos pelo telhado e obtiveram para eles a saúde do corpo 
e da alma. Lemos: “E Jesus vendo a sua fé, disse ao homem ata- 
cado de paralisia: Tem confiança, filho, perdoados estão teus 
pecados". Em seguida, acrescentou: “Levanta-te, toma o teu leito 
e caminha” (Mat., 9, 2-6). Todos os que acreditam no que está 
aqui registado, não experimentarão dificuldade alguma em se con- 
vencerem da racionalidade da confiança observada pela Igreja, 
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não só no que se refere à salvação de recém-nascidos baptizados 
na sua fé, mas igualmente na coroa do mártir para os pequeninos 
imposta por morte a Cristo. 

«Estes herejes sustentam também que não existe fogo no pur- 
gatório a recear após a morte, subindo a alma ao céu ou des- 
cendo ao inferno logo que é separada do corpo. Que perguntem, 
pois, àquele que disse existir determinado pecado que 'não será 
perdoado neste mundo nem no vindouro” (Mat., 12, 32); que inqui- 
ram ao Senhor, repito, por que falou assim, uma vez que, como 
crêem, não pode existir remissão alguma ou purgação do pecado 
na vida futura. Não é de espantar esta calúnia das várias ordens 
da Igreja, a rejeição das suas instituições, o desprezo pelos seus 
sacramentos e a desobediência pelas suas leis por parte de quem 
se recusa a reconhecer a Igreja. A Afirmam que pecador algum pode 
ser um verdadeiro prelado. Ora isto é ôbviamente falso. Caifás era 
um sumo sacerdote e, não obstante, que pecador! Foi ele quem 
pronunciou a sentença de morte contra o Senhor. Se negardes que 
era um verdadeiro sumo sacerdote contradizeis São João Evange- 
lista quando nos informa que ele (Caifás) profetizou em virtude 
do seu cargo sumo-sacerdotal (João, 11, 51). Judas Iscariotes era 
um apóstolo escolhido pelo próprio Cristo. “Não vos escolhi a vós 
doze?”, disse o- Salvador, “Um de vós é um demónio” (João, 6, 71). 
Ainda negais que é possível para um pecador possuir jurisdição? 
Escutai isto: Os escribas e fariseus sentaram-se na cadeira de Moi- 
sés”, e, consequentemente, todos os que se recusam a prestar aten- 
ção aos seus superiores eclesiásticos são culpados de desobediência, 
mesmo contra o Senhor que deu a ordem: “Tudo quanto vos disse- 
rem, fazei-o e observai-o” (Mat., 23, 2-3). É claro, portanto, que, 
embora sejam escribas, embora sejam fariseus, embora sejam os 
piores pecadores, não obstante, por se “haverem sentado na cadeira 
de Moisés”, à sua autoridade devem ser aplicáveis estas palavras 
de Cristo: “Quem te escuta, escuta-me; quem te despreza, despre- 
za-me”” (Luc., 10, 16). 

«Muitas outras doutrinas malévolas têm sido infundidas nos 
espíritos deste “povo tolo e insensato” (Deut., 3, 6), por estes pro- 
fessantes do erro que “proferem mentiras em hipocrisia”. Todavia, 
não é possível analisá-las todas. Demais, a tarefa resultaria inexce- 
divelmente laboriosa e assaz desnecessária, pois, quanto aos pró- 
prios sectários, não podem ser convencidos com argumentos porque 
não possuem a capacidade para os entinderem; não podem ser 
corrigidos pela autoridade, porque não a reconhecem; e não podem 
ser vencidos por rogos porque estão inteiramente corupos expe- 
riência provou que preferem morrer a renunciar aos seus) erros. 
Sucedeu que os fiéis, pousando as mãos em alguns deles, os leva- 
ram perante os juízes. Interrogados acerca das suas crenças, nega- 
Tam, a princípio, todos os erros de que eram: acusados; porém, 
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quando não puderam ocultar por mais tempo a verdade, tomaram 
o freio nos dentes, como sói dizer-se, e com o maior arrojo profes- 
saram mais do que confessaram as suas doutrinas profanas, pron- 
tos a sofrer a morte de preferência a refutá-las. Igualmente infle- 
xíveis se mantinham os que se achavam próximo para infligir-lhes 
a morte. A multidão precipitou-se para eles e tornou herejes novos 
mártires da sua perfídia. Aprovo inteiramente o seu zelo, mas não 
posso aceitar a sua acção. Os descrentes não devem ser compelidos 
pela força a aceitar a fé, mas conquistados com argumentos. No 
entanto, é preferível que sejam contidos pela autoridade legal a per- 
mitir-se-lhes que envenenem os espíritos alheios com osseus princípios 
herejes. Na verdade, a autoridade é “o ministro de Deus, um vinga- 
dor para desferir a cólera contra quem pratica o mal” (Rom., 13, 4). 

«Alguns fiéis ficaram espantados ao presenciar o estoicismo 
e alegria com que estes herejes caminharam para a morte. O seu 
espanto torna manifesto que não compreendem quão grande é o 
poder de Satanás tanto sobre os espíritos e corações como sobre 
os corpos daqueles que se lhe entregaram. Não constitui um facto 
estranho que um homem pratique a violência em si próprio de 
preferência a sofrê-la das mãos de outros? E, não obstante, o 
demónio pode levar os homens a procederem assim. Com frequên- 
cia, inteiramo-nos de que pessoas se afogaram miserâvelmente ou 
se enforcaram por sugestão sua. Foi, indubitâvelmente, o demónio 
que persuadiu o infeliz Judas a pôr termo à vida. Todavia, afigu- 
ra-se-me uma manifestação mais poderosa e surpreendente que 
pudesse incutir no coração do infiel apóstolo a ideia de atraiçoar 
seu Mestre do que a de induzi-lo depois a suicidar-se. Consequen- 
temente, não existe comparação entre a constância dos mártires 
sagrados e a obstinação exibida por esses herejes. No caso dos pri- 
meiros, O seu desprezo pela morte era um efeito da sua devoção; no 
dos segundos, provinha da sua dureza de coração. O sofrimento era 
idêntico em todos, mas as disposições diferiam amplamente (?)». 

Durante este ano, 1144, o abade santo recebeu um presente 
do género que mais poderia apreciar. Consistia numa enorme reli- 
quia da verdadeira Cruz, enviada pelo patriarca de Jerusalém, 
que solicitava em troca uma colónia de monges; possuía já um 
local preparado para eles no seu patriarcado. Bernardo, no entanto, 
considerou que a posição dos cristãos na Palestina era demasiado 
insegura para anuir na fundação de um mosteiro entre eles. Havia 
mais necessidade de soldados na região, observou, que de monges. 
O local proposto pelo patriarca foi, por sua sugestão, concedido 
aos premonstratenses. 


(1) Santo Agostinho explica da mesma forma a diferença entre a forca da 
alma evidenciada pelos cristãos mártires e a dos descrentes: <A constância do pagão 
provém do seu orgulho, a do cristão da caridade («Contra Julian», 1, 1.). Não € O 
sofrimento mas a causa que faz o mártir» (Sal. 84). E dos que morreram pelo erro 
diz: «Correm bem, mas fora da pista — «Bene cucurrerunt sed extra viam». A mesma 
explicação é dada pelo segundo concílio de Orange, can. 17. 
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papa Lúcio II, que sucedera a Celestino a 1 de Março de 

1144, faleceu a 15 de Fevereiro do ano seguinte, sob o 

efeito, ao que parece, de uma pedrada sofrida num 

tumulto alguns dias antes. No mesmo dia os cardeais reuniram-se 
em conclave. Elegeram unânimemente o humilde Bernardo de Pisa, 
então abade do mosteiro dos Santos Vicente e Anastácio ('), nos 
arredores de Roma, cedido aos cistercienses em 1140 por Inocên- 
cio II. O novo papa subiu ao trono sem demora e com reduzida 
pompa ou cerimonial, após o que tanto ele como os seus eleitores 
tiveram de fugir da cidade para escapar à violência da populaça. 
Roma encontrava-se então em activa efervescência política. Durante 
muitos anos, O povo esforçara-se por arrancar o poder temporal das 
mãos do papa e restabelecer a República Romana, dirigida pelo 
senado e pelo povo — Senatus' Populusque Romanus. Inocên- 
cio II cedera às suas exigências ao ponto de permitir a instituição 
de um senado; porém, Lúcio, ao verificar que esta magistratura 
usurpara práticamente todas as funções do govemo civil, dissol- 
veu-a. Esta acção arrojada custou-lhe a vida. A população revol- 
tou-se contra ele e elegeu Jordão de Leone (irmão do antipapa 
Anacleto), para senador ou presidente, que assumiu o comando 
da administração temporal. O pontífice tentou recuperar o poder 
pela força das armas, mas-foi derrotado, e foi após .a debandada 
das suas tropas que sofreu os ferimentos mortais. Existia um 
fundamentado receio de que o partido. republicano tentasse com- 
pelir .o novo papa, se caísse nas suas mãos, a renunciar à sua 
soberania temporal e a reconhecer a dos representantes do povo. 
Daí a precipitação e intimidade que assinalaram a eleição e a 
entronização. O papa cisterciense adoptou o nome de Eugénio III. 
Recebeu a consagração episcopal no mosteiro de Farfa, a certa 


(1) Mais conhecido pelo nome de «São Paulo e as Três Fontes», ou siráples- 
mente «Três Fontes». Erguia-se no local consagrado pelo martírio do insigne apóstolo 
cuja cabeca, segundo a tradicão, efectuara três saltos quando separada do corpo, 
brotando uma fonte miraculosa de cada um dos lugares onde pousara. Os cister- 
cienses são ainda proprietários deste terreno sagrado. 
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distância de Roma. Dali retirou-se para Viterbo, onde os repre- 
sentantes dos diversos governos cristãos lhe foram apresentar 
homenagem. Entretanto, a turba romana vingou-se restabelecendo 
a república. 

Bernardo recebeu ao mesmo tempo as notícias da morte ines- 
perada do Papa Lúcio e da eleição de seu discípulo. Os factos 
inundaram-lhe a alma de um misto de alegria e temor. Descreve 
os seus sentimentos em duas cartas escritas, uma a Eugénio e 
outra à Cúria. A que endereçou àquele representa uma das mais 
belas que traçou: «Ao seu mui amado pai e senhor, Eugénio, 
supremo pontífice pela graça de Deus; de Bernardo, momeado 
abade de Claraval, que apresenta a oferta dos seus humildes 
serviços. 

«A notícia das grandes coisas que o Senhor fez por vós “foi 
escutada na nossa terra” (Cân., 2, 12) e é discutida por toda a 
parte. Abstive-me, até agora, de escrever, ponderando o assunto 
em silenciosa meditação. Esperava, confesso, receber uma carta 
vossa e ficar “prevenido de bênçãos e doçuras' (Sal. 20, 4). 
Ansiava pela chegada de um fiel mensageiro enviado por vós, reve- 
lando-me o que foi feito, de que forma, e por que meios. Aguardava 
que algum dos meus filhos regressasse para minorar a mágoa de 
seu pai, dizendo-lhe: “José teu filho vive, e govema sobre toda 
a terra do Egipto' (Gén., 45, 26). Portanto, se escrevo agora, 
não o faço por vontade própria mas por necessidade, impelido 
pelas solicitações de meus ?amigos, aos quais não posso recusar 
serviço algum dentro das minhas possibilidades durante o curto 
tempo que me resta de vida, pois agora “meus dias são encurtados 
e apenas me resta a sepultura” (Job., 17, 1). Não obstante, 'uma 
vez que principiei, falarei ao meu senhor” (Gén., 18, 27). Não 
pretenderei já chamar-vos meu filho, porquanto O filho foi tornado 
pai e o pai filho. “Aquele que veio depois de mim, foi preferido 
antes de mim” (João 1, 27). Apesar de tudo, não vos invejo, 
porque aquilo que desejava para mim possuo agora (corno espero) 
em vós; viestes não só depois de mim, mas igualmente através 
de mim, pois, se me permitis que o diga, de certo modo “gerei-vos 
pelo Evangelho” (1 Cor., 4, 15). “Qual é, pois, a minha esperança,: 
alegria ou coroa de glória? Não estais perante Deus?' (1 Tess., 
2, 19). Está escrito: “Um filho ilustre é a glória de seu pai' (Prov., 
10, 1). No entanto, não vos chamarei mais filho; de futuro, sereis 
tratado por um nome que a boca do Senhor pronunciou” (Isa., 
42, 2). “Esta modificação é obra da mão direita do Altíssimo”, 
e muitos se regozijarão com ela (Sal. 76, 11). Na verdade, tal 
como outrora Abrão foi modificado para Abraão e Jacob para 
Israel, e para servir-me de exemplos dos nossos próprios prede- 
cessores apostólicos, como Simão foi modificado para Cefas e Saul 
para Paulo, assim meu filho Bernardo se tornou meu pai Eugénio; 
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por, segundo anseio, uma transformação venturosa e aprovei- 
tável. “Este é o dedo de Deus" (Excd., 8, 19), “que ergue os neces- 
sitados do pó e o pobre da pilha de estrume, a fim de que se 
possam sentar com príncipes e contemplar o trono da glória” 
(1 Reis 2, 8; Sal. 112, 7, 8). 

«Resta agora que, após*esta modificação em vós, aquela que 
foi confiada ao vosso cuidado, refiro-me à Igreja, esposa de 
Cristo, seja igualmente modificada para melhor, a fim de que 
não tornem a poder chamar-lhe Sarai, mas Sara (Gén., 17, 15). 
Se sois, na realidade, “amigo do noivo” (João, 3, 29), sereis cuida- 
doso em não chamar à sua amada “minha senhora”, isto é, Sarai, 
mas simplesmente “senhora”, isto é, Sara. Não a deveis encarar de 
forma alguma apenas propriedade vossa, embora tenhais de estar 
pronto, se a necessidade surgir, a dar a vida por ela. Se fostes 
verdadeiramente enviado por Cristo, considerareis que viestes não 
para ser oficiado, mas para oficiar (Mat., 20, 28), e não mera- 
mente a vossa substância mas a própria vida, como disse já. 
O verdadeiro sucessor de Paulo dirá como ele: “Não porque 
tenhamos domínio sobre a vossa fé, mas porque somos colabora- 
dores da vossa satisfação” (2 Cor., 1, 23). E o herdeiro de Pedro 
escutará a sua voz, quando diz: “Não dominando o clero, mas 
servindo de modelo ao rebanho' (1 Pedro, 5, 3). Assim, a noiva, 
não sendo já uma escrava, mas livre e bela, será por fim 
admitida, através de vós, aos ambicionados abraços do mui belo 
noivo. Mas, se vós também, que aprendestes ainda não há 
muito a não vos olhardes como propriedade vossa (Regra Sa- 
grada, cap. 33), para não mencionar os bens externos, — se vós 
também (Deus o não permita) principiardes a buscar na herança 
de Cristo as coisas apenas vossas (Fil., 2, 21), por quem poderá 
ela esperar obter a liberdade que lhe é tão justamente devida? 

«Com mais confiança em vós do que parece haver depositado 
nos vossos predecessores desde longa data, a Igreja universal dos 
santos, e em especial aquela que vos acarinhou no seu seio e vos 
nutriu, regozija-se justificadamente pela vossa elevação, e glorifica 
Deus por ela. E não deverei também regozijar-me? Não deverei 
pertencer ao número dos que se alegraram com a vossa promoção? 
Alegrei-me, confesso-o, mas não sem intranquilidade. Exultei, mas 
na própria hora da minha exultação 'o medo e o temor apodera- 
ram-se de mim” (Sal. 54, 6); pois, embora haja perdido o nome de 
pai para vós, não fui despojado do temor e ansiedade paternais. 
Não perdi o afecto e o coração de pai. Avalio a proeminência do 
lugar a que ascendestes e receio uma queda. Ergo o olhar para 
a altura da vossa dignidade e baixo-o para o abismo que 
encontra próximo. Penso na sublimidade da honra que atingistes 
e no perigo que vos espreita junto aos pés. Não olvideis o que 
está escrito: “O homem quando possuía henra não compreendeu” 
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(Sal. 48, 21); o que interpreto como: não que a incapacidade do 
homem para compreender se sincronizasse meramente com o facto 
de ser honrado, mas que, na verdade, a primeira era o efeito 
da segunda. 

«Preferistes, na realidade, ser um insignificante na Casa de 
Deus (Sal. 83, 11) e sentar-vos no lugar mais humilde na festa 
nupcial; mas Aquele que vos convidou sentiu-se comprazido e 
disse-vos: “Amigo, sobe mais” (Luc., 14, 10). Por isso, ascen- 
destes ao pináculo da honra. Não obstante, 'Não vos enso- 
berbais e temei” (Rom., 11, 20), a fim de não vos verdes compe- 
lido a. pronunciar, quiçá tardiamente, o lamento do profeta: 
“Devido a tua cólera e indignação, depois de me elevares, atiras- 
te-me para o fundo” (Sal. 101, 11). Atingistes, efectivamente, uma 
posição elevada, mas não mais segura; mais sublime, mas não mais 
tranquila. Terrível, indubitâvelmente, “terrível é o lugar” (Gén., 
28, 17). “O lugar onde vos encontrais é terreno sagrado: (Exod., 
3, 5), pois é o lugar de Pedro, o lugar do príncipe dos apóstolos, 
'o lugar onde os seus pés se apoiaram” (Sal. 131, 7). É o lugar 
daquele que o Senhor “tornou dono de sua casa e dirigente de 
todos os seus dominios' (Sal. 104, 21). E seus ossos estão sepul- 
tados no mesmo lugar para testemunharem contra vós, se alguma 
vez vos afastardes dos caminhos do Senhor». 

Somos então informados da identidade dos amigos, a rogo dos 
quais escreve esta carta: os adversários do arcebispo de “Torque, 
e em especial o Arcebispo Teobaldo de Cantuária, que não man- 
tinha cordiais relações «6m Guilherme e seu tio, o bispo de 
Winchester. 

«Permiti que explique agora o motivo de vo3 escrever antes 
do momento adequado. O bispo de Winchester e o arcebispo de 
Iorque não caminham num só espírito com o arcebispo de Can- 
tuária; ao invés, opõem-se-lhe, pois existe entre eles uma contenda 
antiga referente ao cargo de legado. Mas, quem é ele e quem são 
eles? Não será o arcebispo de Iorque o homem a quem, na vossa 
presença, quando éreis um dos nossos, vossos irmãos “resistiram 
no rosto, porque era merecedor de censura* (Gál., 2, 11)? “Porém 
ele confiou na abundância de suas riquezas e prosseguiu na sua 
vaidade” (Sal. 51, 9). Todavia, não pode existir dúvida alguma 
de que “não entrou no redil pela porta, mas saltou a vedação' 
(João, 10, 1). Fosse ele um pastor, deveria merecer amor; se não 
passasse de um mercenário, poderia ser suportado. Porém, como 
o caso se apresenta, deve ser repudiado como ladrão. Que poderei 
dizer do bispo de Winchester? “As obras que praticou servem-lhe 
de testemunho” (João, 5, 36). Por outro lado, o arcebispo de 
Cantuária, a quem estes se opõem, é um homem religioso de 
carácter acima de qualquer censura. Em seu nome, confio que lhe 
será prestada justiça. Quanto aos seus inimigos, que a iniquidade 
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se mantenha sobre as suas cabeças. Logo que se apresentar a 
oportunidade, 'consoante as obras de suas mãos” (Sal. 27, 4), 
recompensai-os e 'dai-lhes a conhecer que existe um profeta em 
Israel' (2 Reis, 5, 8). 

«Quem me concederá, antes de morrer, que possa ver a Igreja 
de Deus como era nos dias do primitivo fervor, quando os após- 
tolos eram forçados a pousar as suas redes por uma porção, não 
de ouro ou de prata, mas de almas imortais! Como desejo que 
herdeis a voz, como herdastes o lugar e o poder daquele que 
disse aó tentador: “Guarda o dinheiro para que pereça contigo! 
(Act., 8, 20). O voz do poder e magnificência (Sal. 28, 4), “voz 
do trovão" (Sal. 56, 19), pelo terror da qual “todos os que odeiam 
Sião serão confundidos” (Sal. 128, 4)! É esta a voz que vossa mãe 
(a Ordem Cisterciense) aguarda de vós fervorosa e ansiosamente; 
é por ela que os filhos de vossa mãe “pequenos e grandes” 
(Sal. 113, 13) oram ansiosamente, a fim de que “todas as plantas 
que o Pai Divino não plantou possam ser arrancadas (Mat., 
15, 13) por vossas mãos. Na realidade, “fostes colocado acima das 
nações e dos reinos para arrancar, abater, destruir, construir e 
plantar' (Jerem., 1, 10). Muitos, ao escutarem a noticia da vossa 
eleição, disseram para consigo: “O machado foi agora dirigido à 
raiz das árvores (Mat., 3, 10). Muitos outros murmuraram no 
seu coração: “As flores surgiram na nossa terra, aproxima-se Oo 
momento da poda” (Cân., 2, 12). 

«Portanto, “tende coragem e sede valente! (Deut., 31, 23). 
Defendei a vossa pretensão, com constância de mente e vigor 
de espirito, até à porção que o Pai Omnipotente “vos concedeu 
acima de vossos irmãos, retirada da mão dos Amorreus com a sua 
espada e arco” (Gén., 48, 22). No entanto, em todas as vossas 
acções recordai que sois apenas um homem, e conservai sempre 
perante os olhos o temor de Aquele 'que arrebata o espírito dos 
príncipes" (Sal. 75, 13). Quantos pontífices romanos não vistes 
em poucos anos levados para o seu julgamento! Consequente- 
mente, que o destino dos vossos predecessores vos recorde a vossa 
certa e apressada dissolução, e que a curta duração dos seus 
pontificados constitua um aviso de que o vosso reinado não será 
prolongado. Por entre as seduções desta glória transitória, conser- 
vai sempre em vista o vosso último fim, por meio de meditação 
constante, porquanto seguireis à sepultura aqueles a cujo poder 
sucedestes». 

O santo pontífice seguiu fielmente estes conselhos. Nunca 
olvidou os interesses de sua alma entre os diversos deveres do seu 
cargo, e manteve-se tão mortificado e humilde no cume da honra 
como quando cuidava do fogão em Claraval. 

Aos membros da Cúria, o santo escreveu: «Que Deus vos per- 
doe o que fizestes! Trouxestes para o meio dos vivos um homem que 
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estava morto e sepultado! O homem que fugira das atenções e do 
povo foi por vós rodeado de atenções e povo. Tomastes o último 
primeiro, e o último estado deste homem é mais perigoso do que 
o anterior (Mat., 12, 45). Aquele que fora crucificado para o 
mundo reviveu por vosso intermédio para o mundo, e elegestes 
para senhor de todos aquele que preferira ser humilde na casa 
de Deus (Sal. 133, 11). Por que “confundistes o conselho do 
pobre'? (Sal. 13, 6) Por que motivo frustrastes o desígnio dos 
necessitados e os arrependidos de coração? Ele corria bem; por 
que se vos afigurou acertado colocar obstáculos no seu caminho, 
estorvar o seu avanço, prerider-lhe os pés? Tal como se descesse 
de Jerusalém, em vez de subir de Jericó ('), assim ele tombou 
nas mãos de salteadores (Luc., 10, 30). E aquele que se libertara 
das fortes garras do demónio, das tentações da carne e da glória 
do mundo, não conseguiu escapar-vos. Seria para conquistar Roma 
que abandonou Pisa? Será possível que quem considerou dema- 
siado pesado o cargo de vidama numa diocese particular, esteja 
pronto a ocupar o governo da Igreja universal? 

«Portanto, por que prudência, ou por que conselho fostes 
influenciados quando, após a morte do último pontífice, vos diri- 
gistes a um simples rústico, pousastes as mãos em quem decidira 
manter uma vida recatada e, depois de lhe arrancar o machado, 
o alvião ou a foice, o arrastastes para o palácio, o instalastes no 
trono, lhe vestistes o trajo purpúreo e lhe colocastes a espada 
a fim de que pudesse “executar vingança sobre as nações, 
castigos entre os povos, avassalando os reis com grilhões e os 
nobres com algemas de ferro'? (Sal. 149, 7-8) 'Não haverá entre 
vós um único homem de prudência” (1 Cor., 6, 5) com capacidade 
suficiente para ocupar semelhante dignidade? Parece, efectiva- 
mente, ridículo que um pobre e humilde monge haja sido eleito 
para presidir aos monarcas, governar bispos, dispor de impérios 
e reinos. Mas deveremos chamar-lhe ridículo, ou antes maravilhoso? 
Por minha parte, estou seguro de que foi obra de Deus “o único 
que opera grandes feitos (Sal. 135, 4), especialmente ao ser 
informado por muitos dé que esta eleição é considerada provi- 
<dencial. Não olvidéi os antigos julgamentos do Senhor, e os 
numerosos exemplos registados: na Escritura Sagrada de homens 
«que eram elevados pela vontade de Deus de uma situação obscura 
ao governo do povo, por sua escolha. 


(1) A descida de Jerusalém (a Cidade de Deus e «Visão de Paz») para Jericó 
(que significa lua, o tipo de inconstância e imperfeição) era tomada pelos Padres 
como símbolo de declínio de fervor religioso, e o caminho era povoado de assassinos e 
salteadores espirituais. Portanto, a passagem de Jericó para Jerusalém, do pecado ou 
tibieza para a santidade da vida, era considerada assaz dificil mas relativamente 
livre de perigo. 
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«Não obstante, estou longe de me sentir tranquilo a seu 
respeito, pois “este é o meu filho mais jovem e tenro' (1 Par., 22, 5) 
e extremamente tímido, mais acostumado a repouso silencioso e 
contemplativo do que à direcção de assuntos públicos. Portanto, 
é de recear que não exiba firmeza suficiente no desempenho dos 
seus deveres pontificais. Quais serão agora os sentimentos de 
aquele que se vê afastado dos prazeres secretos da contemplação 
espiritual e da solidão agradável do coração (como um filho 
privado bruscamente do convívio de sua mãe) e arrastado para 
ocupações desagradáveis e desconhecidas, como uma ovelha para 
imolação (Isa., 53, 7)? A menos que “o Senhor lhe ponha a mão 
por debaixo" (Sal. 36, 24), cairá inevitâvelmente, e será esmagado 
sob o peso do fardo excessivo que pareceria penoso para os 
ombros de um gigante e mesmo para os dos anjos. De qualquer 
modo, já que esse fardo lhe foi imposto, e imposto (como creio) 
pelo Senhor, a vós compete, queridos e reverendos pais, com o 
vosso zelo e serviço dedicado, ampará-lo fielmente na posição a 
que, por vosso intermédio, foi eleito. Portanto, 'se existe alguma 
consolação em vós, se algum conforto de caridade no Senhor, se 
algumas entranhas de comiseração' (Fil., 2), auxiliai-o e colaborai 
com ele na obra que lhe foi incumbida. “Tudo quanto é verdadeiro, 
tudo quanto é modesto, tudo quanto é justo, tudo quanto é 
sagrado, tudo quanto é belo, tudo quanto é boa fama” (Fil., 4, 8) 
— recordai-lhe tudo isto, exortai-o a estas coisas, fornecei-lhe 
exemplo delas “e o Deus da paz estará convosco” (2 Cor., 13, 11)». 

Devemos referir-nos aqui a uma figura sinistra que já se nos 
atravessou no caminho — o famoso Arnaldo de Brescia. Nascido 
em fins do século onze de pais nobres, na cidade de Lombardia 
associada com o seu nome, surgiu em Paris, por volta de 1115, 
entre os simpatizantes de Abelardo. À natureza conferia-lhe as 
suas dádivas mais raras. Possuía um nobre intelecto, maravilhosa 
actividade e energia de carácter, eloquência invulgar e um encanto 
irresistível de maneiras. Encarando somente os atributos naturais, 
duvidamos que existisse outro homem nesta época que tanto se 
aproximasse de Bernardo de Claraval como Amaldo de Brescia. 
Os seus ideais religiosos e sociais possuíam também bastante em 
comum: eram ambos reformadores, por muito que diferissem 
nos seus métodos e maneiras. No seu regresso de França, Arnaldo 
ingressou no mosteiro dos Cónegos Regulares na sua cidade natal 
e forneceu um exemplo à comunidade pela austeridade e virtudes 
eminentes da sua vida. Foi nomeado superior desta casa ainda 
bastante jovem. Durante algum tempo, tudo correu bem. De súbito, 
surgiu uma divergência entre o bispo e as autoridades municipais, 
na qual o eloquente prior dos Cónegos Regulares defendeu a causa 
das últimas. Durante a controvérsia, começou a predicar a dou- 
trina de que os bispos, clérigos e monges, tanto pelas comunidades 
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como pessoalmente, estavam proibidos pela lei divina de possuírem 
bens. Não se contentou com meras. teorias. Tirando partido da 
ausência do bispo, responsabilizou-se pela confiscação das tempo- 
ralidades da sé. O facto valeu-lhe uma sentença de silêncio perpétuo 
e exílio de Itália, passada pelo concílio de Latrão em 1139. Uma vez 
mais empreendeu o caminho de França, e no ano seguinte compa- 
receu ao concílio de Sens para presenciar a esperada vitória de 
Abelardo sobre o abade de Claraval. O discípulo viu-se envolvido 
na desdita de seu mestre, pois Inocêncio, na sua bula, ao condenar 
Abelardo a prisão perpétua, impôs a mesma pena ao infeliz prior. 
Todavia, a sentença tornou-se leira morta. Depois de haver 
passado algum tempo em isolamento, Arnaldo principiou a leccionar 
publicamente em Paris questões de moral e assuntos públicos, 
desprezando a pena de silêncio decretada pelo concílio de Latrão. 
Os seus alunos eram em número reduzido e tão desprovidos de 
meios que necessitavam de recorrer à mendicidade para o sustento. 
Nas suas prelecções fornecia ampla expressão das suas ideias de 
reforma social e religiosa, atribuindo todos os males da Igreja às 
riquezas escandalosas dos bispos e mosteiros; riquezas essas que, 
em sua opinião, pertenciam por direito aos seculares. Semelhantes 
doutrinas perigosas não podiam passar despercebidas. Bernardo 
foi bem informado dos antecedentes e dos desígnios do novo profes- 
sor (descreve-o numa carta a Inocêncio, como escudeiro de 
Abelardo), vigiando-o atentamente. Quando os ensinamentos de 
Arnaldo pareciam prestes a causar danos, uma carta do santo ao 
Rei Luís provocou a sua expulsão de França. 

Afastado de França e proibido de regressar a Itália, o refor- 
mador procurou refúgio na Suíça, onde Hermann, bispo de 
Constância, desconhecendo o seu carácter, lhe permitiu que predi- 
casse. Bernardo, ao inteirar-se de que ele ainda se ocupava da 
sua propaganda anticlerical, dirigiu a seguinte carta ao Bispo 
Hermann: «Se o bom homem da casa conhecesse a hora a que o 
ladrão deve surgir, manter-seiia certamente de guarda e não 
permitiria que sua casa fosse assaltada! (Mat., 24, 43). Ignorais 
que o ladrão surgiu já durante a noite e penetrou, não em vossa 
casa, mas na do Senhor, da qual fostes nomeado guarda? Custa-me 
a crer que desconheçais o facto; um facto que já alcançou Claraval, 
local muito mais remoto. Não é de surpreender que não observás- 
seis a entrada nocturna do ladrão ou prevísseis a hora da sua 
aproximação. Porém, se ao surpreendê-lo no seu malvado trabalho, 
não o reconhecestes, capturastes e impedistes que prosseguisse no 
desvio dos objectos mais preciosos a vosso: cargo, as almas do 
vosso rebanho, almas marcadas com a imagem do próprio Deus 
e adquiridas com o Sangue do Redentor — o facto seria, na ver- 
dade, surpreendente. Prouvera a Deus que a sua fé fosse tão 
ortodoxa como a sua vida é austera! É um homem que não come 
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nem bebe, porque, como o demónio, apenas anseia pelo sangue 
das almas. Pertence ao número daqueles acerca dos quais o 
apóstolo testemunha que, tendo 'a aparência de piedade, negam 
a virtude dela” (2 Tim., 3, 5) e o Senhor, “surgem vestidos de 
ovelhas, mas interiormente são lobos famintos" (Mat., 7, 15). 
onde quer que este homem haja permanecido até agora, deixou 
atrás de si tais recordações de perversidade, que nunca se atreve 
a mostrar-se segunda vez no mesmo lugar. Principiou por sublevar 
tumultos na sua cidade natal, pelo que foi denunciado a Roma 
como cismático e banido de Itália, prometendo, sob juramento, 
não regressar sem permissão do pontífice. Um» delito semelhante 
valeu-lhe a expulsão de França. Tendo sido repudiado por Pedro, 
o apóstolo, irmanou-se a Pedro Abelardo, cujos erros, já conde- 
nados pela Igreja, defendeu zelosa e obstinadamente. 

«A sua cólera não se afastou, mas a sua mão continua 
estendida (Isa., 5, 25). Embora 'vagabundo e fugitivo na terra” 
(Gén., 4, 14), tenta fazer entre estranhos o que lhe foi interdito 
na pátria e “como um leão esfaimado, busca a quem possa devorar" 
(1 Pedro, 5, 8). E agora, ao que me informam, na vossa diocese 
opera a iniquidade e devora o vosso povo como pão (Sal. 13, 4). 
É um daqueles de quem é dito: “A sua boca está repleta de 
maldição e amargura, os seus pés são ligeiros para derramar 
sangue; a destruição e infelicidade acham-se no seu caminho e a 
senda da paz é-lhes desconhecida” (ibid., 3). Este Amaldo é 
inimigo da cruz de Cristo (Fil., 3, 18), fomentador de discórdia 
entre irmãos, perturbador da paz, destruidor da unidade, arqui- 
tecto de cismas, cujas palavras são mais brandas que o azeite 
e dardos ao mesmo tempo” (Sal. 54, 22). Portanto, está acostumado 
a insinuar-se entre os ricos e poderosos com a suavidade das suas 
falas e a estimulação da virtude, segundo o que está escrito: 
“senta-se em emboscada com os ricos em lugares privados a fim 
de poder imolar os inocentes" (Sal. 9, 29). Porém, logo que con- 
quistou a sua boa-vontade e amizade, vê-lo-eis atacar abertamente 
o clero à testa de uma turba armada, revoltando-se contra os 
bispos e perseguindo eclesiásticos de todas as categorias. Sabedor 
disto, julgo que o vosso caminho mais prudente e acertado perante 
as circunstâncias seria seguir o conselho do apóstolo e “afastar o 
mal dentre vós" (1 Cor., 5, 13) — embora o verdadeiro amigo 
do noivo preferisse sujeitar o obreiro da iniquidade em vez de o 
expulsar de um lugar para vir a produzir mais danos noutro. 
O papa deu ordem para a sua prisão. Se a Escritura nos exorta 
a “capturar as raposas que nos destroem as vinhas' (Can., 2, 5), 
o que não deveremos fazer para conter este lobo poderoso e esfai- 
mado a fim de que não invada os rebanhos de Cristo, destruindo 
e imolando as suas ovelhas?» 
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Esta terrível epístola pôs de novo Arnaldo em busca de outro 
local para as suas actividades. Encaminhou-se para a Boémia 
onde foi recebido hospitaleiramente pelo legado do papa, Guido. 
Bernardo, descobrindo o seu paradeiro, informou o legado do seu 
carácter, revelando-lhe como aquele espirito turbulento fora já 
banido de Itália, Alemanha e França. O santo apenas podia 
entendér o favor prestado pelo representante do papa a um inimigo 
declarado, numa das duas hipóteses: ou Guido desconhecia os 
antecedentes do seu hóspede, ou esperava conseguir a sua con- 
versão. Se se verificava esta última, desejava-lhe felicidades na 
realização do seu intento: «Oh, com que alegria a mãe Igreja 
receberá de vossas mãos como “um vaso de honra” aquele que há 
muito considera como “um vaso de desonra” (2 Tim., 2, 20)! 
Julgo acertado efectuar a tentativa; todavia, uma pessoa prudente 
não ultrapassará os limites impostos pelo apóstolo: “Evitai um 
homem que seja hereje, após a primeira e segunda admoestação” 
(Tiê., 2, 10)». 

Qual o motivo desta incansável perseguição a Amaldo, de 
um país para outro? É que Bernardo compreendia plenamente o 
perigo especial dos ensinamentos do reformador, e a sua habilidade 
e determinação para levá-los a efeito. Previa quais seriam as 
consequências, se se divulgasse a doutrina de que os membros 
da Igreja eram incapazes de possuir bens ('). A Igreja via-se 
já bastante atarefada em salvaguardar as suas prebendas da gula 
e cobiça dos nobres; o que sucederia se estes fossem persua- 
didos de que as referidas prebendas lhes pertenciam por direito, e 
que prestariam um serviço à religião ao reclamá-las? A riqueza 
excessiva dos bispos e dos mosteiros constituía para o santo um 
motivo de escândalo não inferior ao de Arnaldo, e denunciavá-o 
constantemente. Em sua opinião, um clérigo de qualquer classe 
que cumpre fielmente o seu dever, tem direito a certa compensação 
mas nada mais; o resto pertence aos pobres, e apoderar-se de 
alguma parte dele, representaria roubo simples. Porém, nunca 
negava à Igréja ou aos seus membros (exceptuando, claro, os 
monges que haviam prestado o voto de pobreza) a capacidade de 
possuírem. Arnaldo, pelo contrário, proclamava por toda a parte: 
«Todos os bens terrenos pertencem aos nobres, que não podem 
dispor deles senão a favor dos leigos. O papa deve abdicar do 


(1) Wyclif (1324-1384) devia a popularidade de que desfrutava em Eid 
à sua defesa de uma Igreja tendenciosa. Ensinava que «monge ou clérigo algum, n 
mesmo os honestos, podem manter domínios temporais sem pecado, e que é legal 
os reis e príncipes privá-los do que possuem ilegalmente». A mesma doutrina formava 


«reformadores» do século dezasseis também deveram muito do seu éxrito à esperança 
difundida entre os partidários de partilharem dos despojos da Igreja Se Bernardo 
tivesse “o menos vigilante e enérgico, Arnaldo de Brescia poderia haver suplantado 
Martinho Lu' 
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poder temporal. Os bispos, sacerdotes e monges (mesmo como 
comunidades) nada podem possuir sem incorrerem na pena da 
maldição perpétua». Era igualmente acusado de negar a validade 
do baptismo infantil, e defender doutrinas erróneas referentes à 
Sagrada Eucaristia. 

O reformador deixou-se converter por Guido, a cujo rogo, ao 
que parece, se dirigiu a Viterbo e repudiou humildemente os seus 
erros aos pés do papa Eugénio. Este amável pontífice tratou o 
filho pródigo com bondade extrema. Impôs-lhe a habitual peni- 
tência de jejuns, vigílias e uma visita às basílicas romanas. 
Eugénio preparava-se então para o seu regresso triunfal à Cidade 
Eterna. Não se contentara em aguardar inactivo em Viterbo até 
que os romanos o chamassem. Em vez disso, com. uma energia 
que surpreendeu seus amigos e inimigos, organizou. e equipou 
um exército poderoso para reduzir à submissão os adversários. 
A república foi dissolvida, mas permitiu ao senado que perma- 
necesse na condição de se confinar puramente a assuntos muni- 
cipais. Ão entrar em Roma, em Dezembro de 1145, foi acolhido 
pela população em massa com exuberantes manifestações de 
regozijo. No entanto, não podem restar dúvidas de que o descon- 
tentamento e decepção fervilhavam nos corações de muitos; 
haviam-se submetido por não poderem resistir. 

Quando Arnaldo chegou a Roma (é impossível assegurar 
se o fez antes ou depois de Eugénio), lamentou profundamente a 
queda da república e a restauração do papado ao poder temporal. 
Os descontentes ocupavam-se afanosamente em actividades propa- 
gandísticas e a atmosfera achava-se, uma vez mais, carregada de 
ideias revolucionárias. É escusado assinalar que o penitente foi 
tomado da epidemia e, esquecendo as suas boas intenções e o 
juramento de obediência, fez causa comum com os inimigos 
da Igreja. Perante uma turba ávida de acolher as suas palavras, 
começou a difamar, nos termos mais arrojados, o papa e os 
cardiais. Estes eram descritos como vis hipócritas, homens entre- 
'gues à paixão da gula, autênticos herdeiros dos Fariseus. Acerca 
do santo pontífice que tão bondosamente o recebera, afirmou que 
venceu a sua causa pela violência e crimes, e «pensava mais em 
regalar o corpo e encher a bolsa do que em imitar o'zelo dos 
apóstolos a quem sucedera». Assim, o piedoso peregrino transfor- 
ímara-se num demagogo revolucionário. As suas alocuções eram 
para a populaça, como lume para a pólvora. Excitada ao frenesi, 
a turba atacava, pilhava e destruía os magnificentes palácios dos 
cardeais. Estes dignitários eram mesmo sujeitos a maus tratos e 
ultrages, sofrendo alguns ferimentos. Às igrejas e mosteiros sucedeu 
sorte quase semelhante à dos palácios cardinalícios, sendo invadidos 
e saqueados pela multidão enfurecida; a basílica de São Pedro 
foi profanada com cenas violentas e derramamento de sangue. 
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Eugénio, achando-se demasiado fraco para enfrentar vitoriosa- 
mente a situação, fugiu da cidade onde entrara triunfalmente 
pouco mais de um mês antes. Em fins de Janeiro de 1146, 
encontrava-se novamente no exílio em Viterbo. Após uma breve 
estadia ali, atravessou os Alpes para França. 

Bernardo inteirou-se, desgostado, da expulsão do santo pontí- 
fice. Esperara que a doce humildade de Eugénio desarmasse 
toda a oposição e levasse, por fim, a paz à turbulenta Roma. 
Apesar do sucedido, não desanimou. Os romanos haviam-no 
escutado uma vez, quando apelara para eles em nome do papa 
Inocêncio. Talvez nesta ocasião tornassem a mostrar-se dóceis 
à sua voz.. No entanto, como não podia visitar a cidade pessoal- 
mente, decidiu enviar uma carta. Escreveu como segue: 

«Aos nobres, Principais Cidadãos e todo o Povo de Roma, 
o Irmão Bernardo, abade de Claraval, envia saudações e preces 
para que evitem o mal e pratiquem o bem. 

«Por indigno e desprezível que eu seja, pobre farrapo sem 
importância alguma, atrevo-me, não obstante, a dingir-me a vós, 
povo célebre e ilustre. A tarefa não é agradável, asseguro-vos, 
mas pesada e embaraçosa, especialmente quando considero quem 
sou e a quem escrevo, e sob que diferente luz os outros podem 
observar a minha acção presente. Porém, julgo preferível arris- 
car-me a ser tomado por presunçoso pelos homens, do que condenado 
por Deus, ao guardar silêncio, quando o dever me exige que pro- 
clame a verdade e recorde a Sua justiça. Na verdade, foi o Senhor 
que disse: 'Mostrai ao meu povo as suas más acções e à casa de 
Jacob os seus pecados” (Isa., 58, 1). Constituirá, portanto, um 
depoimento a meu favor, se eu Lhe puder dizer: 'Senhor, não 
ocultei a tua justiça no meu, coração; proclamei a tua dede 
e a tua salvação” (Sal. 39, 11). Por estas razões, violento a minha 
modéstia e, apesar da minha baixeza, não receio escrever a um 
povo glorioso e, com esta carta proveniente de para lá das monta- 
nhas, prevenir os romanos do perigo do seu pecado, 'pois talvez 
escutem e se abstenham' (Eze., 2, 7). Quem sabe se aqueles que 
recusaram ceder às ameaças de exércitos e dos poderosos não se 
converterão às súplicas de um humilde monge?... É esta a minha 
desculpa para aqueles que se sintam inclinados a censurar à 
ousadia desta epístola. 

«No entanto, caso isso não constitua motivo suficiente de 
escusa, acrescentarei outra consideração. À causa agora em jogo 
interessa a todos os cristãos, sem distinção de categorias, pois 
mesmo as partes mais remotas do corpo não podem deixar de se 
sentir afectadas, quando existe enfermidade na cabeça. Conse- 
quentemente, participo também nos sofrimentos de Roma. Sim, 
sem a menor dúvida, mesmo até a mim, que-sou o último de todos, 
estes sofrimentos desceram, porque são tão profundos e porque, 
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ao atingirem a cabeça, alcançaram todo o corpo do qual constituo 
“um membro... Haverá algum cristão tão vil em toda a terra que 
não se orgulhe daquela sé primacial que os santos Pedro e -Paulo 
enobreceram com os seus triunfos e adornaram com o seu sangue? 
Nessa conformidade, todos os fiéis sofrem quando se dirigem 
ofensas à Sé Apostólica e, por consequência, a estes apóstolos 
sagrados... 

«Como, pois, ó Romanos, se vos afigurou acertado incorrer 
no desagrado daqueles que “foram feitos príncipes sobre toda 
a terra” (Sal. 44, 17) e são vossos patronos especiais? , Por que 
atraístes sobre as vossas cabeças a vingança do Rei dó mundo 
e do Senhor do céu quando assaltastes sacrilegamente e vos esfor- 
gastes por desonrar a Sé Santa e Apostólica, tão singularmente 
exaltada com prerrogativas divinas e reais, que deverieis antes 
defender à custa das próprias vidas, se necessário, contra todo O 
univérso? Ó povo enlouguecido, sereis tão desprovido de discer- 
nimento e de todo o sentido de propriedade ao ponto de destruir 
a própria capital e a capital do mundo, por cuja honra deveríeis 
morrer, se a oportunidade surgisse? Os vossos antepassados tor- 
naram o mundo tributário a Roma, mas vós transformastes Roma 
no escândalo do mundo. Olhai! Expulsastes o herdeiro de Pedro 
da sé de Pedro e da cidade de Pedro. Olhai! Os cardeais e bispos, 
ministros do Senhor, foram por vós despojados dos seus lares e 
bens. O que é agora Roma senão um tronco sem cabeça, um rosto 
desprovido de olhos e envolto em trevas? Olhai em redor, povo 
miserável, olhai em redor e contemplai a desolação que se avizinha 
de vós. Oh, “como o ouro enegreceu, como se modificou a sua cor! 
Como a senhora das nações se tornou viúva; a princesa das pro- 
víncias sujeita ao tributo!” (Lam., 4-1, 1-1). 

«Não alcançareis a rápida destruição, se continuardes como 
principiastes? Compreendei, embora tardiamente, o quê e por quem 
sofreis e haveis sofrido. Recordai como os fundos e ornamentos 
de todas as vossas igrejas foram pilhados e desperdiçados há ainda 
pouco tempo ('). Todo o ouro ou prata que fossem então encon- 
trados nos altares ou nos-vasos dos altares, ou mesmo nas imagens 
sagradas, foram arrancados por mãos profanas e levados para 
longe. Mas, de tudo isso, o que encontrais agora nos vossos cofres? 
E por que deveis renovar a onda de maldade e provocar dias 
maus entre vós? Que maior vantagem tendes em mente, ou que 
esperança mais segura? Nesta revolta: mostrais ainda maior impru- 
dência do que na anterior, porque então possuleis o apoio do clero 
e de alguns governantes, ao passo que agora, como a vossa mão 
se estende para todos, todas as mãos se estendem contra vós. Todos 
estão inocentes do teu sangue, ó infeliz Roma, excepto tu própria 


(1) Durante o cisma de Anacleto. 
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e teus filhos que estão contigo. Desgraçada de ti, portanto, e mal 
de tudo quanto te sucedeu não proveniente de nações estrangeiras, 
não da fúria de hordas bárbaras, não de poderosos inimigos, mas 
únicamente de teus amigos e servidores, de lutas intestinas, de 
agonia de coração, de cólicas intestinais... 

y «No entanto, acrescentarei uma súplica à censura. Rogo-vos, 
portanto, por amor de Cristo, que vos reconcilieis com os vossos 
principes (refiro-me aos santos Pedro e Paulo) que banistes do 
seu lar, na pessoa de Eugénio. Reconciliai-vos com estes príncipes 
do mundo, repito, não vá o-mundo, em seu nome, declarar-vos 
guerra. Ó romanos enfurecidos! Não vos apercebeis de que, quando 
Pedro e Paulo se erguem contra vós, não vos resta a menor 
esperança, tal como são benignos quando se acham a vosso lado? 
Reconciliai-vos, pois, com eles e com os milhares de mártires 
sagrados que dormem dentro das suas paredes, mas agora se vos 
opõem, devido ao crime horrível que cometestes e no qual insistis. 
Reconciliai-vos com toda a Igreja dos santos, que ficou escanda- 
lizada em toda a parte aonde chegaram as notícias da vossa 
revolta. De contrário, esta carta será uma testemunha contra vós. 
Sim, os apóstolos e mártires 'erguer-se-ão também enérgicamente 
contra aqueles que os infelicitaram e despojaram de todas as suas 
obras' (Sabedoria, 5, 1). Encerrarei agora esta missiva. Disse-vos 
já qual é o vosso dever, preveni-vos do perigo iminente, proclamei 
a verdade e exortei-vos à emenda. Resta-me apenas regozijar-me 
com a vossa conversão imediata ou chorar inconsolâvelmente a 
vossa certa ruína, 'estremecendo com temor e expectação do que 
virá sobre todo o mundo” (Luc., 21, 26)». 

Esta eloquência perdeu-se no povo romano, cujos idolos do 
momento eram Arnaldo de Brescia e Jordão de Leone, este último 
eleito novamente presidente. 


COMPLETO TRIUNFO SOBRE 
OS HEREJES 


NTRETANTO, a heresia henriquina efectuava progressos 
altamente alarmantes nas províncias do sul de França. 
Comunidades inteiras, ricos e nobres juntamente com pobres 

e humildes, acolhiam àvidamente uma religião que tantos atractivos 
possuía para a natureza humana. Até alguns clérigos se deixaram 
contagiar. Os que se mantinham fiéis encontravam-se impotentes 
para refrear a onda crescente de iniquidade, expostos ao insulto 
e escárnio a cada momento, e forçados a presenciar diáriamente 
cenas horríveis de sacrilégios. Languedoque, na Provença, e 
Gasconha foram, num breve espaço de tempo, completamente des- 
cristianizadas. ÁApelos urgentes de auxílio afluíam a Bernardo de 
diversas partes. Parecia ser o único homem qualificado para se 
erguer contra a situação. Para isso, necessitava de acercar-se do 
inimigo. À magia da sua voz contribuiria para chamar o povo 
desviado à religião de Cristo. À todos estes rogos, replicava com 
a mesma resposta: não podia pensar em abandonar de novo o 
mosteiro; era um monge obrigado ao isolamento e, como superior, 
seu primeiro dever era para a própria comunidade; existiam muitos 
outros, mais competentes do que ele para advogarem a causa da 
Igreja; além disto, a sua saúde estava pior do que habitualmente: 
«Eu e meus filhos, que o Senhor me deu (Isa., 8, 18), sentimo-nos 
felizes juntos. Por que desejais separar-nos? O nosso dever, como 
monges, é orar e não pregar; oraremos sem interrupção pelo 
triunfo-da verdade. Permiti que permaneçamos no silêncio e paz 
da nossa amada solidão». Não podia ainda esquecer que, mesmo 
uma ordem proveniente de seus superiores eclesiásticos para tomar 
parte em assuntos públicos, nem sempre o privava de ser censurado 
como intrometido, quando aquilo que lhe era ordenado tinha 
origem, muitas vezes, nos lábios do recriminador. No entanto, 
cedeu, por fim, às solicitações do cardeal Alberic, legado da Santa 
Sé e bispo de Ostia. 

Enfermo como estava, partiu para a longa e fatigante jornada, 

no mês de Maio de 1145, levando como companheiro de viagem, 
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Godofredo de Auxerre. A Sua fraqueza era de tal ordem quando 
chegaram a Poitiers, que pensou desistir. Foi consolado, não 
obstante, pela certeza do auxilio divino: certeza que lhe foi 
ministrada através de manifestações miraculosas. Uma vez, como 
nos informa o seu companheiro, ouviu vozes celestiais entoarem 
com misterioso significado as palavras: «E a casa estava impre- 
gnada com o aroma do bálsamo» ( João, 12, 3); e, na noite 
seguinte, o versículo: «Os justos regozijar-se-ão no Senhor» 
(Sal. 63, 14). O facto ficou tão vincado na sua memória que, ao 
despertar, não conseguia pensar noutra coisa. Enquanto caminhava 
pela casa da escuridão, a vela que segurava na mão foi apagada 
e reacendida por um agente invisível. Considerando estes incidentes 
sobrenaturais indícios da aprovação divina da sua missão, reatou 
a Jornada com excelente disposição. 

Na cidade de Bordéus encontrou motivos para aplicação do 
seu zelo, de forma algo diferente da que esperava. O arcebispo, 
Godofredo de Loroux, tentara, sete anos antes, introduzir os 
cónegos regulares na sua catedral. Porém, os cónegos seculares, 
apoiados pelo povo, haviam oposto enérgica resistência, recusando 
ceder, mesmo quando foram ameaçados de excomunhão. A ameaça 
foi cumprida, os cónegos receberam a excomunhão, mas os cida- 
dãos ergueram-se em rebelião e forçaram o arcebispo a abandonar 
a diocese. Godofredo havia passado cinco anos no exílio quando 
se encontrou com o abade santo e implorou a sua intervenção. 
Quando o santo entrou em Bordéus, a população, suspeitando que 
viera defender os interesses do arcebispo, recebeu-o a ele e seu 
companheiro com hostilidade. No entanto, obteve o assentimento 
para que o escutassem. Era tudo quanto desejava. As suas pala- 
vras ardentes penetraram profundamente em todos os corações. 
O demónio do ódio foi expulso de almas onde se alojara durante 
mais de sete anos; e esta reconciliação entre o pastor e o povo 
teve tanto de sincera como de inesperada. Por sua parte, os cónegos 
prometeram não opor mais obstáculos aos desígnios do arcebispo. 
A promessa foi escrita e conservou-se até aos nossos dias. Um 
triunfo tão esplêndido constituía um bom agoiro para o futuro. 

O santo prosseguiu a jornada na companhia do legado Alberic, 
Godofredo de Léves, bispo de Chartres, e Raimundo, bispo de 
Agen. O seu objectivo era Toulouse, quartel-general dos herejes, 
os quais usavam o nome de Tolosanos. O representante do poder 
civil naquela região era Hildefonso, conde de Toulouse. O santo 
abade dirigiu-lhe a seguinte carta, provavelmente de Bordéus: 
«Fui informado dos horríveis males que os herejes praticaram 
e ainda praticam nas igrejas de Deus. Um lobo voraz sob 
pele de carneiro domina com a sua vontade na vossa terra; porém, 

do o critério do Senhor, conhecemo-lo pelos seus frutos 
(Mat., 7-15, 16). Que vemos? Igrejas sem congregações, congre- 
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gações sem sacerdotes, sacerdotes sem a reverência que lhes é 
devida, cristãos sem Cristo. As igrejas são encaradas como sina- 
gogas, o santuário de Deus deixou de ser considerado sagrado, 
os sacramentos foram despojados do seu carácter sagrado e os dias 
festivos das suas solenidades. Os homens morrem diâriamente em 
seus pecados sendo arrastados apressadamente para o seu julga- 
mento perante o terrível tribunal de Cristo, não reconciliados 
com Cristo, não fortificados pelo Viático. A vida que provém 
de Cristo com a graça do baptismo, é negada aos filhos de 
pais cristãos; é-lhes vedado acercarem-se do Redentor, embora 
ele haja dito: 'Deixai os meninos, e não proibais que se aproximem 
de mim” (Mat., 19, 14). Desta forma, Deus, que multiplicou a sua 
misericórdia para salvar os homens e as feras (Sal. 35, 8), exelui 
os inocentes, e só eles, da participação na sua misericórdia? 
Nesse caso, pergunto: por que deverão os herejes ocultar Cristo 
aos filhos por quem nasceu? Trata-se, na verdade, da inveja 
do demónio, através do qual a morte penetrou no mundo 
(Rom., 5, 12). 

«Este homem, Henrique, não pode ser por Deus, uma vez 
que se lhe opõe por palavras e acções. Não obstante (com mãgoa 
o reconheço), encontra muitos que o escutam e seguem a sua 
orientação. OÔ povo infeliz] A voz de um simples hereje afogou 
nos seus ouvidos as vozes. de todos os profetas e de todos os 
apóstolos, os quais, falando pelo mesmo Espírito da Verdade, 
previram que a Igreja conteria homens de todas as nações, unidos 
na fé de Cristo. Assim, aqueles que veneramos como oráculos 
divinos não passam de impostores! E todas as testemunhas que 
asseguram ter visto a realização do que os profetas anunciaram, 
foram iludidas pelos sentidos ou pela razão! Apenas um homem 
miserável, envolto em trevas mais densas do que as dos judeus, 
não vê, ou a inveja não lhe permite ver, uma verdade clara- 
mente manifesta para todos os outros; e, ignoro por que arte 
diabólica, persuadiu um povo insensato e louco a não crer no 
testemunho de seus olhos acerca de um assunto claramente visível. 
Fiados na sua palavra, acreditam que todas as gerações passadas 
foram iludidas e conservaram a sua ilusão até ao presente. Conven- 
ceu a todos de que, apesar do sangue derramado no Calvário, 
o mundo inteiro está ameaçado de perdição, com excepção dos 
seus pobres incautos que monopolizarão todas as riquezas da 
compaixão divina e todas as graças da redenção. 

«Embora esteja oprimido por enfermidade corporal, jorna- 
deio a estes lugares que “uma singular fera selvagem devastou” 
cruelmente (Sal. 79, 14), por “não existir quem os defenda ou 
salve” (Sal. 7, 3), a fim de tentar pôr termo à obra do mal. 
Os herejes foram já banidos das outras províncias de França devido 
à sua impiedade; porém, no vosso território e sob a vossa protecção, 
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desfrutam ainda de plena liberdade para assolarem com toda a 
sua furiosa malícia o rebanho de Cristo. Como isto se adapta 
à honra do vosso nome, a vós, nobre príncipe, cabe decidir. 
No entanto, não me surpreende que esta serpente vos haja iludido 
pois “possui a aparência de santidade, mas nega o seu poder' 
(2 Tim., 3, 5). Permiti que vos revele alguns dos seus antece- 
dentes». Segue-se a descrição da carreira de Henrique, muito 
mais interessante do que edificante. Relembra a história do doutor 
Aquiles como foi contada, com idêntica eloquência e motivo 
semelhante, .pelo cardeal Newman. Henrique era também um 
apóstata, cheio de ressentimentos contra a igreja, que não lhe 
tolerava os vícios. Fora expulso de diversas cidades devido às suas 
desordens escandalosas. «Perguntai a este ilustre orador (continua 
o santo) o motivo por que deixou Lausana, Poitiers, Le Mans e 
Bordéus. Cidade alguma que ele haja visitado uma vez voltará 
a admiti-lo, porquanto, onde quer que 'vá, deixa profundas pegadas 
atrás de si. Como podeis esperar obter bons frutos de uma árvore 
tão apodrecida? O próprio terreno que a sustenta tornou-se um 
local pestilento no mundo». 

Em vez de seguir directamente para Toulouse, Bernardo e 
seus companheiros fizeram um desvio para visitarem as cidades 
de Bergerac, Périgueux, Sarlat e Cahors, as quais se achavam 
mais ou menos contaminadas pelos herejes. Operou dois milagres 
em Bergerac e dois em Cahors, e a: população foi facilmente 
persuadida em quase toda a parte a regressar à fé de Cristo. 
Périgueux era conhecida por constituir um fulcro de heresia quase 
tão importante como Toulouse; não obstante, foi aí que o santo 
abade recebeu o acolhimento mais caloroso. Os habitantes quase 
o sufocaram na ânsia de verem e escutarem o anjo de paz, e 
sômente às ocultas conseguiu partir. Em Sarlat, a sua imprudência 
aparente provocou um choque em seus companheiros. Depois de 
falar à multidão contra os erros de Henrique, foi-lhe oferecido 
algum pão para abençoar. Traçou o sinal da cruz sobre o alimento 
e exclamou: «Pelo seguinte sabereis se as minhas palavras são 
verdadeiras e as dos herejes falsas: os enfermos dentre vós que 
comerem deste pão, verão a saúde restaurada». «Isto no caso de 
comerem com verdadeira fé», acrescentou o bispo de Chartres, 
receoso de que Bernardo tivesse ido lônge de mais. «Não, não!», 
retrucou o santo. «Não imponho semelhante condição. Quem o 
comer ficará completamente curado». A promessa realizou-se. 
Imensas curas se operaram na cidade e distrito por intermédio do 
pão abençoado. Como consequência, o santo abade experimentava 
considerável dificuldade em deslocar-se, devido à multidão que 
constantemente o rodeava. 

Profundamente encorajado com estes sucessos, o santo dirigiu, 
por fim, os seus passos para Toulouse onde, como sabia, o aguar- 
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dava a batalha decisiva, pois constava que o próprio dirigente dos 
herejes se encontrava na cidade, apoiado por larga percentagem 
da população. Perante o espanto geral, Henrique pôs-se em fuga 
à aproximação de Bernardo e seus amigos. O facto contribuiu, 
indubitâvelmente, para abalar a coragem dos seus sequazes, os 
quais se viam abandonados pelo seu general na véspera da batalha. 
O santo e seu irmão religioso, Godofredo de Auxerre (a quem 
somos devedores de tudo quanto sabemos deste apostolado) aloja- 
ram-se no mosteiro dos cónegos regulares, chamado de São Ser- 
nin. Um membro da comunidade, de nome João, jazia de cama 
com uma enfermidade pertinaz, não no mosteiro mas num hospital 
da cidade para onde fora removido, pois os cónegos não podiam 
suportar o mau cheiro que exalava o seu corpo. Havia sete meses 
que não se levantava e três que se achava totalmente paralisado, 
com os membros contraídos a um grau extraordinário. Ao saber 
que Bernardo estava em Toulouse, pediu que o transportassem no 
leito: para uma casa não longe do mosteiro. Ali o visitou o santo 
abade, escutou a sua confissão e, quando lhe pediu a cura, 
traçou O sinal da cruz sobre ele. Em seguida, deixou a casa 
apressadamente, acompanhado de Godofredo. Todavia, antes de 
atingirem São Sernin, foram alcançados pelo enfermo, ou antes o 
homem que ultimamente estivera enfermo, pois gozava agora de 
perfeita saúde, «dando saltos e louvando a Deus» (Act., 3, 8). 
A netícia espalhou-se pela cidade rápidamente, e toda a comuni- 
dade, incluindo João e o seu benfeitor, se dingiu para a igreja 
e cantou um Te-Deum em acção de graças. 

O santo parece haver experimentado muitas dificuldades na 
conversão de Toulouse. Encontrou a classe trabalhadora, a nobreza 
e, especialmente, os militares intensamente contaminados. Para 
destruir a influência do herege, já abalada pela sua fuga, forne- 
ceu-lhe a história completa da sua carreira. Isto bastou para desi- 
ludir todos os que se haviam deixado confundir pela hipocrisia de 
Henrique. No entanto, era mais simples remover as trevas dos 
seus espíritos do que a corrupção das suas vontades. Os hábitos 
viciosos contraídos durante o regime henriquino não podiam ser 
banidos com uma palavra. Os militares — revela (Godofredo — 
mostraram-se particularmente obstinados. Bernardo pregava sem 
interrupção, operando diariamente os milagres mais espantosos 
nos enfermos, paralíticos, cegos, surdos e mudos. Por fim, a resis- 
tência quebrou completamente, e viu repetidas as cenas presen- 
ciadas em Sarlat e Périgueux. Antes de deixar a cidade, a popu- 
lação comprometeu-se, por juramento solene e público, não voltar 
a ter comunicação alguma, tanto em assuntos civis como religiosos, 
com Henrique ou qualquer de seus partidários. 

Restava evangelizar as cidades e aldeias circunvizinhas. Porém, 
agora o seu trajecto constituía um avanço triunfal, até que chegou 
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a Verfeil. O acolhimento aqui foi glacial. A população recusou 
escutá-lo, encerrando-se em suas casas para ficarem fora da sua 
influência magnética. Realizou um milagre nessa localidade, num 
pobre paralítico, filho. de um herege intolerante. É-nos contado 
(mas não por Godofredo) que, quando, fatigado de aguardar uma 
melhoria na situação, Bernardo se dispôs a abandonar a aldeia, 
pronunciou esta terrível maldição: «Verfeil — Viride Folium», 
isto é, Folha Verde — Deus secar-te-á!». A profecia (ou antes, 
imprecação) não teve de aguardar muito para a sua verifica- 
ção. Decorridos poucos anos, a população viu-se reduzida ao 
estado de extrema pobreza e entrou a desolação em toda aquela 
zona. 

De Verfeil, seguiu para Albi, aonde o precedera o legado, 
cardeal Álberic. Os habitantes manifestaram a este prelado uma 
recepção ainda mais hostil do que a obtida por Bernardo em Ver- 
feil. Alguns avançaram para ele montados em burros e escolta- 
ram-no até à cidade, numa procissão grotesca com acompanhamento 
de música humorística. Quando os sinos repicaram a chamar os 
fiéis para a missa, apenas acorreram umas trinta pessoas. Três 
dias depois, apareceu o homem de Deus. Sômente a sua presença 
operou o milagre mais surpreendente na atitude da população. 
O acolhimento foi entusiástico. A princípio, receou que se tra- 
tasse de mais alguma manifestação trocista; porém, quando no 
dia seguinte, festividade dos santos: Pedro e Paulo, viu todos os 
habitantes lutando freneticamente para conseguirem “acomodar-se 
na espaçosa catedral onde se dispunha a pregar, desvaneceram- 
-se-lhe todas as dúvidas. Esta conversão súbita de uma cidade 
inteira constituiu, na opinião de Godofredo, o maior dos seus 
milagres. O seu primeiro sermão, produziu um efeito maravilhoso. 
«Vim para semear o bem entre vós, mas encontrei o solo coa- 
lhado de joio. Todavia, como o campo é racional, pois «sois 
colaboradores de Deus (1 Cor., 3, 9), mostrar-vos-ei ambas as 
sementes e fareis a escolha». Começando com a sagrada euca- 
ristia, aprofundou-se nos vários mistérios da fé impugnados pelos 
hereges, explicando e estabelecendo claramente as doutrinas cató- 
licas e refutando as henriquinas. Quando terminou a sua. expo- 
sição, rogou ao povo que escolhesse entre Henrique e a Igreja de 
Deus. Não houve a menor: hesitação. Delirante, a multidão decla- 
rou-se a favor de Bernardo e da verdade católica, e proferiu 
imprecações contra o hereje. «Resta apenas, àqueles que foram 
seduzidos, o regresso à Igreja e a devida penitência pelos pecados 
gometidos.. Todavia, para que eu saiba quem deseja árrepender-se 
do passado e receber a palavra da vida, que ergam as mãos ao 
céu como simbolo de unidade católica». Todos os presentes, 
homens, mulheres e crianças, sem uma única excepção, ergueram 
as mãos, «com profunda alegria e exultação». Este facto, com 
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toda a narração da campanha contra os henriquinos ('), é objecto 
de uma carta escritã por Godofredo, da própria cena de operações, 
a seus irmãos em Claraval. Refere muitos dos mesmos aconte- 
cimentos na sua contribuição para a Vida de São Bernardo.  — 

No exórdio encontramos um incidente merecedor de menção, 
por evidenciar a perícia de Bernardo na resposta imediata. Alguém 
observou que era sempre infeliz nas suas montadas. Em todo o 
caso, fez a sua jornada apostólica pelas cidades e aldeias de 
Languedoque num cavalo esplêndido, garboso e ágil. Em determi- 
nada localidade, talvez Toulouse, ao subir para a sela depois de se 
haver despedido dos fiéis que o rodeavam em número abundante, 
um partidário de Henrique, conhecido pela sua agudeza de espi- 
Tito, colocou-se diante do cavalo e disse, num tom suficientemente 
alto para ser escutado por todos: «Meu senhor abade, não creio 
que o cavalo de meu mestre Henrique, de quem possuís tão 
baixa opinião, seja tão ágil e possua um pescoço tão elegante 
como o vosso». «É possível que seja verídico o que afirrmais 
(volveu Bernardo suavemente); no entanto, não é justo julgar 
as pessoas pelos pescoços das suas montadas, pois estes pobres 
animais não são culpados da sua condição. Devemos, antes, 
ser julgados pelos nossos próprios pescoços. Ora, examinai o 
meu, caro amigo, e dizei-me honestamente qual é mais gordo: este 
ou o de Henrique? Com estas palavras, o santo afastou para trás 
o capuz, descobrindo o pescoço até aos ombros. «Era comprido e 
gracioso como o de um cisne (escreve Godofredo, que se achava 
presente), maravilhoso, branco e belo; não obstante, assaz magro, 
quase sem carne». O contraste com a aparência roliça do de Hen- 
rique era flagrante. Quanto ao hereje, vendo a situação voltada 
contra si tão hâbilmente, desapareceu na multidão, confundido. 
Era costume do santo aceitar com toda a simplicidade o cavalo 
que lhe forneciam, sem considerar, por vezes sem saber, se lhe 
servia ou não, no entanto os seus amigos nunca pensariam, evi- 
dentemente, em oferecer-lhe algum que não fosse reputado dos 
melhores, atendendo à alta estima em que tinham o homem de 
Deus. sa 

Tendo completado num prazo relativamente curto, a tarefa 
que lhe fora destinada em Languedoque, Bernardo voltou as suas 
atenções para Claraval. João, o cónego regular que ele curara 
miraculosamente em Toulouse, acompanhou-o ao mosteiro e ingres- 
sou na Ordem. Como médico experimentado que era, representou 
uma aquisição valiosa para a comunidade. Depois de chegar ao 
lar, o santo dirigiu uma carta aos habitantes de Toulouse para 
confirmar neles as suas boas disposições e precavê-los contra os 


(1) A excepção da denúncia da maldição contra a Verfeil, da qual obtivemos 
conhecimento por Guilherme de dinda e do diálogo com o partidário de Hen- 
rique referida no parágrafo seguinte 
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laços dos herejes. «Desvanece-me saber da vossa constância na fé, 
da vossa devoção por mim e do zelo que evidenciastes contra os 
herejes. Graças a Deus, o meu labor entre vós não se perdeu; 
e, por breve que haja sido a minha estadia, produziu frutos em 
abundância. Logo que vos declarei a verdade, “não apenas por 
palavras mas por poder” (1 Tess., 1, 5), descobristes os lobos sob 
a pele de cordeiros, a fim de “devorarem o vosso povo como pão” 
(Sal. 13, 4), descobristes as astutas raposas que vos assolavam 
as vinhas, essas preciosas vinhas do Senhor; os lobos e as raposas 
foram descobertos, repito, mas não capturados. Portanto, queridos 
irmãos, “persegui-os e apanhai-os' (Sal. 70, 2), e “não volteis as 
costas enquanto não houverem sido consumidos" (Sal. 17, 38); 
bani-os dos vossos domínios, pois não é seguro ir dormir na vizi- 
nhança de serpentes... Gostaria bastante de tornar a visitar-vos, 
se assim o ordenasse a Providência. Acreditai, tanto as vicissitudes 
da longa jornada como o débil estado da minha saúde não pesa- 
riam no prazer de vos'ver uma vez mais e contribuir com os meus 
conselhos para a salvação de vossas almas. Entretanto, 'conser- 
vai-vos junto do Senhor, meus queridos" (Fil.,*4, 1), tal como 
principiastes e eu vos ensinei. Obedecei ao vosso bispo e outros 
superiores eclesiásticos... Repito o conselho que vos dei, quando 
entre vós: não recebais pregador algum que vos seja desconhe- 
cido ou que surja sem a sanção do vosso bispo ou do supremo 
pontífice, pois “como poderão eles pregar, se não .forem enviados” 
(Rom., 10, 15)? Possuindo a aparência sem a realidade da devo- 
ção (2 Tim., 3, 5), oferecer-vos-ão as suas inovações profanas de 
pensamento e expressão mescladas com a linguagem da Sagrada 
Escritura, como veneno no mel. Repudiai esses homens como se 
possuíssem a lepra: são lobos esfaimados com máscara de cor- 
deiros». 

Henrique foi preso pouco depois de o santo deixar Langue- 
doque, e parece haver permanecido o tempo que lhe restava de 
vida na prisão. À heresia desapareceu com o hereje para romper 
de novo de uma forma mais intensa um quarto de século mais 
tarde, quando já não havia um São Bernardo para o atacar. Refe- 
rindo-se ao êxito que coroou o zelo e eloquência do santo abade, 
Ratisbonne diz: «São Bernardo refreou a erupção da heresia do 
século doze. Que teria sucedido se existisse um São Bernardo no 
século dezasseis? Que sucederia se existisse agora?» — Histoire, 
II, 182. 

“Foi por esta ocasião que Godofredo de Auxerre, agora secre- 
tário do abade santo, publicou o Corpus Epistolarum, primeira 
colecção de cartas Bernardinas, duzentas e trinta e cinco, no total. 
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ECESSITAMOS agora de contar a história da segunda cru- 
zada; e, para colocá-la na sua verdadeira posição, devemos 
recuar meio século a uma época em que Bemardo não 

contava mais de quatro ou cinco anos de idade. 

No ano de graça de 1096, foi presenciado um fenómeno, por 
assim dizer, sem precedentes na história do mundo. Foi um mila- 
gre moral de primeira grandeza, o milagre da fé e sentimentos 
cristãos a triunfarem sobre o secularismo; o milagre das nações da 
Europa, olvidadas das suas contendas e rivalidades, à enviarem 
os seus exércitos reunidos, por solicitação do Vigário de Cristo na 
terra, para combaterem pelo Sagrado Sepulcro. 

O papa Urbano II, comovido (ao que parece) pelo que 
escutara a Pedro, o Eremita, acabado de chegar do Oriente, acerca 
dos sofrimentos e indignidades a que eram submetidos os fiéis 
na Palestina por acção dos turcos, decidiu fazer circular a cruz 
tinta de sangue e chamar a Europa às armas contra o opressor 
impiedoso. Nesse intuito, convocou um concílio em Clermont, 
Auvergne, a 18 de Novembro de 1095. Acorreram à chamada 
catorze arcebispos, duzentos e cinquenta bispos, quatrocentos aba- 
des, embaixadores de diversos estados europeus, além de nume- 
roso grupo de nobres, cavaleiros e guerreiros. À reunião foi presi- 
dida pelo próprio Urbano, que era, igualmente, o orador principal. 
Os seus incitamentos calaram profundamente nos corações de todos 
e obtiveram como resposta o poderoso grito de: «Deus o quer! 
Deus o quer!» «Que sejam essas palavras o vosso clamor de bata- 
lha (exclamou o Pontífice), anunciadoras por toda a parte da 
presença do Deus dos exércitos. Que a cruz seja o estandarte da 
vossa expedição; fazei-a brilhar nos vossos ombros e peitos, nas 
bandeiras e armas. Será sempre o prenúncio da vitória ou da palma 
do mártir. Recordar-vos-á sempre que deveis estar prontos a der- 
ramar O Vosso sangue por Jesus Cristo ali onde Ele derramou o seu 
por vós». O Papa apelou por escrito para todos os príncipes cris- 
tãos a fim de colaborarem no seu grandioso desígnio de arrancar 
la Terra Santa das garras dos sarracenos. 
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15 de Agosto do ano seguinte (1096), festividade da Assun- 
ção de Nossa Senhora, foi o dia estipulado para a partida das 
hostes cristãs. Todavia, Pedro, o Eremita, não dispunha de paciên- 
cia para aguardar. Mostrou o zelo mais infatigável em pregar a 
cruzada, viajando de cidade para cidade, descalço e com um cruci- 
fixo nas mãos. Não obstante, a sua prudência não estava em 
proporção com a sua boa vontade. No mês de Março, partiu para 
a Palestina à testa de um exército numeroso, ou antes de uma 
horda indisciplinada, «impressionante para todos, excepto para o 
inimigo». Encontrou oposição na Ásia Menor, onde as suas tropas 
foram aniquiladas pelo exército bem treinado do Profeta. As prin- 
cipais forças de cruzados, melhor equipadas e organizadas, e apta- 
mente dirigidas, chegaram a Constantinopla nos começos do ano 
de 1097. Este exército, constituído por franceses, alemães e italia- 
nos, movia-se em quatro divisões, sob o comando de Godofredo 
de Bouillon, duque de Lorena, Hugo de Vermandois, irmão do 
rei Filipe de França, Raimundo, conde de Toulouse, e os condes 
Bohemond e Tancredo. O imperador grego, Aleixo, obrigou-os a 
prometer que todos os territórios conquistados pelas suas tropas 
seriam acrescentados ao seu império. Todavia, depois de conce- 
dida esta promessa, não puderam contar com a sua neutralidade: 
opunha-se-lhes tanto quanto podia. Após inúmeros sofrimentos e 
muito dizimado, o exército da cruz (ou o que restava dele) chegou, 
finalmente, à vista da Terra Santa e tomou-a de -assálto em 15 de 
Julho de 1099. Godofredo de Bouillon, herói de centenas de bata- 
lhas, foi unânimemente escolhido para primeiro rei cristão de 
Jerusalém, e seu igualmente valoroso irmão, Balduíno, para senhor 
de Edessa. Toda a cristandade se entregou a manifestações de 
alegria e gratidão perante a notícia deste feliz resultado. 

Porém, os cruzados não tardaram a verificar que a sua tarefa 
estava longe de haver sido cumprida. Se a tomada de Jerusalém 
fora difícil, a sua conservação não era menos trabalhosa. Os sarra- 
cenos, vencidos mas não submetidos, não lhes concediam descanso. 
No entanto, conseguiram manter-se, apesar de todas as desvanta- 
gens, durante quarenta e cinco anos. Surgiulhes então o inimigo 
mais poderoso que haviam jamais encontrado, o temível Emir 
Zenghi. Naquela ocasião, achavam-se mal preparados para suster 
um assalto. Balduíno II, terceiro rei cristão de Jerusalém, acabava 
de morrer, deixando a coroa a seu filho, um rapaz de doze anos. 
À agravar a situação, verificavam-se dissidências entre os chefes. 
A queda de Edessa, no dia de Natal de 1144, pareceu o começo 
do fim. E assim foi, na verdade. 

O conhecimento deste desastre levou o mundo cristão à per- 
feita compreensão do perigo que ameaçava a Cidade Santa, e 
todos os olhares se fixaram no Oriente. Era crença geral que, 
a menos que se enviassem reforços imediatos, a Cruz tombaria 
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perante o Crescente, e o sangue dos eruzados teria sido derramado 
em vão. O bispo de Gabala, na Síria, dirigiu-se apressadamente 
à Europa em busca de áuxílio. O papa Eugénio III, que o Tece- 
beu no exílio em Viterbo, prometeu recomendar a sua causa aos 
soberanos da cristandade. Outros enviados do Oriente apareceram 
pela mesma ocasião na corte francesa. Obtiveram, igualmente, 
acolhimento favorável. O jovem monarca, Luís VII, consumido 
pelo remorso dos crimes que. cometera na guerra contra o conde 
Teobaldo, especialmente no tocante ao incêndio de Vitry, aproveitou 
alegremente essa oportunidade de expiar os pecados. Durante a 
cerimónia da sua coroação, no dia de Natal de 1145, anunciou 
publicamente a sua intenção de comandar uma expedição contra 
os sarracenos. O seu ministro, o abade Suger, rejeitando o pro- 
jecto, apresentou o caso a Bernardo. Todavia, o humilde santo 
recusou tomar uma decisão. Assuntos daquela natureza per- 
tenciam à Santa Sé, conforme sublinhou. Ao ser consultado, O 
Papa aprovou calorosamente a ideia, não se dispondo a escutar 
as objecções de Suger. Na verdade, passara já uma bula din- 
gida a Luis, a chamar às armas os fiéis de França na defesa do 
Santo Sepulcro, e oferecendo a todos os que seguissem a cruz 
os mesmos favores espirituais que haviam sido concedidos aos 
primeiros cruzados por Urbano II, isto é, amnistia de todas as 
penalidades eclesiásticas e indulgência plenária (na condição de 
confessarem os pecados com arrependimento), enquanto a Igreja 
tomaria sob a sua protecção especial as viúvas, crianças e bens 
de toda a espécie. Bernardo de Claraval, primeiro orador da época, 
foi incumbido de pregar a Guerra Santa. 

O santo principiou a sua missão no Domingo de Ramos, 
31 de Março de 1146. Nesse dia memorável, em Vézelay, Borpo- 
nha, dirigiu-se a uma enorme multidão que incluia Luís, o Jovem, 
e sua rainha, a fina-flor da nobreza, e elevado número de bispos. 
Em primeiro lugar, orou-se pelo Espírito Santo: Em seguida, o 
insigne orador, colocado numa elevada tribuna (?), com orei e a 
rainha a seu lado, leu em voz clara, a bula papal que o auto- 
rizava a pregar a nova cruzada. Principiou com umã descrição 
gráfica da situação no Oriente, após o que, com eloquência 
empolgante, exortou a cavalaria de França e de toda a Europa 
a empreender a batalha contra os inimigos de Cristo. Diz-se 
que esta exortação constituiu o maior triunfo oratório do santo 
abade. Infelizmente, nem uma só frase dela chegou até nós. 
A população, transportada pelo entusiasmo, interrompia constan- 
temente o orador com os gritos: «A Cruz! A Cruz! Deus o quer! 
Deus o quer!» Quando, finalmente, lhe permitiram que terminasse, 


€1) A tribuna foi conservada com relígioso cuídado até um ou dois anos antes 
do começo da Revolucão, 
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precipitaram-se todos para ele na ânsia de obter o símbolo 
sagrado. À rainha Leonor foi a primeira a ajoelhar-se aos pés do 
abade ('); seguiram-se o irmão e o tio do rei, os nobres com suas 
damas, numerosos bispos, entre eles Godofredo de la Roche, e 
cavaleiros e guerreiros sem conto. À enorme pilha de cruzes pre- 
paradas para a ocasião esgotou-se, e os voluntários continuavam 
a afluir. Longe de desapontá-los, o santo rasgou em tiras o seu 
hábito com as quais fez cruzes, sendo o seu exemplo seguido por 
outros religiosos presentes. Alguns milagres (2) contribuíram para 
elevar ao rubro o entusiasmo geral, como prova de que a cruzada 
era, na realidade, obra de Deus. 

Durante as semanas seguintes, o santo ocupou-se em pregar a 
cruzada nas cidades principais das províncias das cercanias. Diver- 
sos milagres, por toda a parte, confirmaram as suas palavras e 
enalteceram a sua reputação de santidade. Em breve, todo o reino 
de França ardia em fervor. No dia 1 de Maio de 1146, Bernardo 
escreveu a Eugénio: «Ordenastes e eu obedeci; e a ordem da auto- 
ridade tomou a minha obediência frutífera. Quanto aos soldados 
da cruz, “Anunciei e falei; multiplicaram desmedidamente' (Sal. 
39, 6). Cidades e aldeias são despojadas de seus habitantes; difi- 
cilmente se encontrará um homem para sete mulheres, enquanto 
o campo se vê cheio de viúvas cujos maridos ainda vivem». 

O andamento da cruzada não constitui, todavia, o objectivo 
principal da epístola. Surgira uma grave desavença entre le Chãtre, 
arcebispo de Bourges (antigo inimigo do rei), e Sampson, arce- 
bispo de Reims. O motivo da desinteligência fora por este último 
haver celebrado a cerimónia da coroação de Luís (*) na catedral de 
Bourges sem a autorização habitual, e mais tarde, missa numa 
igreja sob interdição. De le Chãtre comunicara o facto a Eugénio, 
que punira Sampson privando-o do pálio. O castigo foi severo, 
especialmente porque o prelado atingido alegava haver proce- 
dido ao abrigo de um antigo privilégio, concedido aos sucessores 
de São Remígio, de coroar os reis de França mesmo fora da dio- 
cese de Reims. Luís sentia-se também melindrado, pois o privilé- 
gio utilizado por Sampson pertencia mais aos príncipes que ao 
prelado. Não era fácil prever que caminho decidiria seguir um 


(1) O rei Luís usava já a cruz, que lhe fora enviada pelo Papa como símbolo 
de honra. Do facto possuímos o testemunho explícito de Odo de Diogilo, monge de 
São Dinis, que acompanhou o rei à Palestina como seu capelão e conselheiro de con- 
fiança, e nos deixou a descrição mais fidedigna que possuímos daquela infeliz expe- 
dição — «De Ludovici VII Itinere>». Portanto, o insigne Michaud estã equivocádo quando 
afirma que o rei e a rainha seguiram o exemplo de seus súbditos recebendo a cruz 
das mãos do santo na reunião de Vézelay («Histoire de Crusades», vol. I, 365). 

(2) Segundo Odo de Diogilo, presumivelmente testemunha ocular, estes mila- 
gres foram incrivelmente numerosos. Desculpa-se de não lhes fazer larga referência 
com as palavras: «Se mencionasse apenas alguns, poderia supor-se que não se verifi- 
caram outros; e se os mencionasse todos. seria, provavelmente, acusado de haver 
exagerado a verdade». (<op. cit.» 1. 1). 

(3) Luís VII foi coroado em três ocasiões diferentes; na pers por Ino- 
cêncio IX no concílio de Reims, quando seu pai, Luís le Gros, ainda vivia 
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homem de temperamento tão irascível, perante às circunstâncias; 
se questionasse com o Papa, seria o fim da cruzada.. Bemardo 
rogava ao santo pontífice que evitasse destruir a esperança 
comum, retirando-se sem demora de uma posição tão perigosa; 
a simples justiça assim o reclamava. «Que Deus se compadeça de 
vós! Que fizestes? Envergonhastes publicamente um dos homens 
mais modestos, e humilhastes perante o mundo um prelado cujo 
louvor está na Igreja (2 Cor., 8, 18)! Proporcionastes alegria a 
todos os seus inimigos, mas quantas pessoas julgais haver entris- 
tecido? A simpatia pelo arcebispo é universal, porquanto os seus 
amigos são inumeráveis. “Amado por Deus e pelos homens' 
(Ecle., 45, 1), sofre a pena correspondente a um crime maior que 
não confessou e do qual não foi acusado. O nosso Fineas, num 
excesso de zelo, imolou o israelita onde não existia filha alguma 
de Moab culpada (Núm., 25, 7-8). O arcebispo Sampson é acusado 
de haver coroado o rei; porém, ele entende que agiu dentro dos 
seus direitos. É igualmente acusado de haver conscientemente 
celebrado missa numa igreja interdita, o que nega. Quanto à pri- 
meira acusação, acha-se preparado, quando se lhe oferecer a opor- 
tunidade, para provar o seu privilégio; quanto à segunda, provará 
a sua negação. 

«Mas, suponhamos, mesmo, que as acusações possuíam sólidas 
bases. Seria justo punir com severidade tão rigorosa um homem 
cuja conduta tem sido a todos os titulos exemplar? Prevaricar ape- 
nas uma vez poderia haver constituído uma virtude, se o julga- 
mento do arcebispo houvesse procedido do vosso coração e não 
de instigação de seus inimigos. Como procederia ele de outra forma 
diferente ao ver-se naquela estranha posição? À nobreza da festi- 
vidade (Natal) que atraiu multidões à igreja, a presença do jovem 
monarca com toda a sua corte, acima de tudo, o motivo por que 
se achavam reunidos, isto é, a expedição à Jerusalém; como pode- 
riam a missa e a cerimónia solene da coroação do rei ser omitidas 
nessas circunstâncias? O arcebispo de Bourges, em minha opinião, 
não revelou grande discrição ao tentar privar o rei Luís de seme- 
lhante honra... Portanto, por esta vez, permiti “que a seta de Jona- 
than volte para trás" (2 Reis, 1, 22), ou, se tal não é possível, 
que me seja antes apontada, pois asseguro-vos que me sentiria 
mais feliz em ver-me suspenso de celebrar missa, do que ao arce- 
bispo de Reims privado do seu pálio. Existe também outra consi- 
deração que vos deve inclinar à clemência. É esta: a vossa acção 
pode ofender sêriamente e provocar o rei Luis, visto parecer ter 
sido a causa do equívoco do arcebispo. O facto afigura-se-me 
digno de se evitar, em especial no momento presente, em que, por 
vossa exortação, se empenhou no nobre empreendimento que pode- 
ria. terminar abruptamente numa desilusão —- o que Deus não per- 
mita». 
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Eugénio acolheu com satisfação o conselho do santo, e Samp- 
son viu restaurado aquiló que perdera. 

O rápido sucesso da campanha de alistamento de Bernardo 
surge mais maravilhosa perante estas palavras de Ratisbonne: 
«O abade santo não encontrava no povo aquela disposição de 
espírito favorável que tão poderosamente contribuía para pregar 
a primeira cruzada». Existiam vários motivos a justificar estas 
palavras. Um dos principais, segundo o mesmo historiador, era 
que principiara a época de construções de igrejas, e os fiéis, 
encontrando desculpa para a sua devoção na preparação de 
novos templos para a glória de Deus, sentiam-se pouco desejosos 
de empreenderem uma aventura como a cruzada, tão repleta de 
perigos, privações e incertezas. À isto pode acrescentar-se que os 
principais estados europeus, Alemanha, França, Inglaterra e Itália 
se achavam bastante enfraquecidos por guerras civis, a autoridade 
da Santa Sé sofrera muito com o cisma de oito anos, o pontífice 
reinante fora despojado do seu património e vagueava no exílio, 
muitos bispos reprovavam a cruzada (no concílio de Bourges, em 
1145, apenas um prelado, Godofredo de Langres, se declarara a 
favor dela), a heresia provocara ampla corrupção e, nas cidades, 
a elevação de municipalidades causava, por vezes, atritos entre o 
clero e a população. Não obstante, apatia alguma poderia resistir 
ao ardor e poder da eloquência arrebatadora de Bernardo. As mul- 
tidões escutavam-no como a um inspirado, esquecido o rancor 
e removidas todas as dúvidas. Falava, diziam, com a voz de 
um anjo; era o oráculo vivo do céu — celeste organon. A tensão 
deve ter sido horrível, suficiente para abalar o homem mais reésis- 
tente — jornadas diárias por estradas más de cidade para cidade, 
de aldeia para aldeia, sem possibilidade alguma de descanso até 
chegar ao seu destino, enquantó não se houvesse dirigido às mul- 
tidões ansiosas e distribuído as cruzes. Donde lhe vinha a energia 
apenas Deus o sabia. Quando o santo surgiu em Vézelay, estava 
tão enfermo e exausto, que a população se surpreendeu por 
ter sido escolhido para uma tarefa tão laboriosa um homem visi- 
velmente apoiado na sombra da morte. Afigurava-se a todos um 
acto de désmedida crueldade, como ligar um cordeiro a um arado. 
Eugénio, no entanto, sabia o que fazia, e em breve se tornou notó- 
no que a sua escolha fora a escolha do céu. 

Não satisfeito com os frutos das suas prédicas, embora mara- 
vilhosos, o abade santo esforçava-se por ampliar a esfera da 
sua influência e, de certo modo, multiplicar a sua presença por 
meio de eloquentes epístolas dirigidas aos povos e dirigentes fora 
do alcance da sua voz. Estas exortações escritas foram enviadas 
à Grécia, Itália, Espanha, Polónia, Dinamarca, Morávia, Boémia; 
Bavária, Sicília e Inglaterra. Diferem tão pouco umas das outras 
que podem ser consideradas cópias de uma encíclica. Como nenhum 
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dos discursos de alistamento nos foi preservado, estas epistolas 
constituem tudo quanto dispomos para nos indicar o estilo da pro- 
paganda adoptada pelo santo. Os seguintes excertos pertencem às 
linhas traçadas para os bávaros, que suportavam, na ocasião, as 
vicissitudes de uma guerra civil: 

«O assunto com que me permito dirigir-me a vó: refere-se a 
Jesus Cristo, no qual consiste a nossa salvação comum. Perdoai, 
pois, a minha reconhecida incapacidade, em consideração por sua 
majestade em cujo nome falo, e no vosso mais elevado interesse. 
Pessoalmente, sou, .na verdade, um insignificante, mas intenso é o 
amor que nutro por vós em Jesus Cristo. É este o motivo por que 
vos escrevo; é por essa caridade que me atrevo a dirigir-me a vós 
colectivamente. Preferiria fazê-lo de viva voz, se a oportunidade 
não se opusesse à minha boa-vontade. 

«Irmãos, é agora o momento indicado, é agora o dia da salva- 
ção (2 Cor., 6, 2). “A terra estremeceu” (Sal, 17, 8), porque o 
Senhor do céu principiou a perder a terra que é muito sua. Muito 
sua, insisto, porquanto nela, durante mais de trinta anos, a pala- 
vra invisível do Pai se tornou visível, instruiu o povo, e como um 
homem conversou entre os homens (Bar., 3, 38). Muito sua, por 
a ter glorificado com os seus milagres, consagrado com o seu 
sangue, adornado com as primeiras flores da sua gloriosa ressur- 
reição. E agora, devido aos nossos pecados, os inimigos da Cruz 
ergueram o seu estandarte blasfemo, e destruíram com fogo e ferro 
a Terra Santa, Terra da Promissão! Em breve, a menos que encon- 
trem forte oposição, irromperão na cidade do Deus dos Vivos, 
para destruir os preciosos monumentos da nossa redenção e devas- 
tar os lugares sagrados, outrora avermelhados pelo sangue do 
Cordeiro Imaculado. Ai de nós! Ardem no profano desejo de inva- 
dir o próprio santuário da religião cristã, e violar o sepulcro, onde 
Cristo, que é a nossa Vida (Col., 3, 4), por nós, dormiu o sono 
da morte. 

«Que fareis, bravos cavaleiros? Que fareis, soldados cristãos? 
Deverei crer que lançareis aos cães o que é sagrado, e as pérolas 
aos porcos? (Mat., 7, 6). Oh, quantas multidões de pecadores, 
confessando as suas penas com arrependimento, se reconciliaram 
com Deus naquela Terra Santa, desde que as espadas dos guer- 
reiros cristãos repeliram de lá os loucos pagãos! “Viu-o o pecador 
e se, indignou; rangeu os dentes e consumiu-se” (Sal. 111, 10). 
Agitou os instrumentos da sua impiedade; e, se alguma vez lograr 
apoderar-se do Santo dos santos, (que Deus nunca permita), não 
tolereis que permaneça vestígio da sua passagem junto dos monu- 
mentos e lugares associados com a paixão de Jesus Cristo. 

«Que dizeis, irmãos? Se fosse anunciado que o inimigo invadiu 
as vossas cidades, violou os vossos lares, ultrajou vossas famílias 
e profanou as vossas igrejas, qual de vós não pegaria em armas? 
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Fareis menos pela honra de Jesus Cristo? Todos esses males e 
outros ainda piores atingiram a sua família da qual sois membros. 
O lar do Salvador foi perturbado pela espada dos sarracenos; os 
bárbaros destruíram a casa de Deus e dividiram entre si a sua 
herança. Hesitareis em debelar semelhante mal, em vingar tanta 
perversidade? Suportareis que os infiéis contemplem em paz a 
extensa ruina que operaram entre o povo cristão? Recordai que 
o seu triunfo será motivo de desgosto inconsolável para gera- 
ções futuras, e de desgraça perpétua para nós que o consen- 
timos. E, mais do que isso: o Deus dos Vivos encarregou-me de 
proclamar que se vingará dé todos os que se recusem defen- 
dê-lo dos seus inimigos. Às armas, pois! Que uma indignação 
Sagrada vos anime ao combate, e que o grito do profeta vibre por 
toda a cristandade: “Maldito seja aquele que afasta a sua espada 
do sangue' (Jerem., 48, 10). 

«Porém, irmãos, deveremos supor que 'a mão do Senhor se 
encurtou, não podendo salvar” (Isa., 59, 1), uma vez que apela 
para vermes desprezíveis como nós para lhe restaurarem e defen- 
derem a sua herança? Não poderia enviar “mais do que doze 
legiões de anjos (Mat., 36, 53), ou com uma palavra libertar a 
terra que lhe é tão cara? Certamente, pois dispõe de todo o poder 
para praticar todo o bem que deseja. À verdade é que o Senhor 
vosso Deus déseja experimentar a vossa lealdade. “Olhou do céu 
para os filhos dos homens, para ver se há. quem tenha inte- 
ligência ou compreensão” (Sal. 13, 2), e compadecer-se dos seus 
reveses. Sim, o Senhor compadece-se do seu povo e forneceu um 
remédio salvador para as nossas almas enfermas de pecado. Com- 
preendei e admirai que nesta condescendência de carecer do vosso 
auxílio, Ele serve-se apenas de um artifício para vos salvar. Con- 
templai, ó pecadores, este abismo de misericórdia divina, e criai 
ânimo.. Não é a vossa morte que Ele deseja, mas que vos conver- 
tais e vivais (Eze., 18, 23). Ele busca uma ocasião de beneficiar 
e não de destruir. Dizei-me, não se vos afigura um facto maravi- 
lhoso que o Senhor Deus Omnipotente se digne aceitar os serviços 
dé assassinos, ladrões, adúlteros, perjuros. e de homens aban- 
donados a todos os vícios? Teride pois confiança, transgressores, 
porque o Senhor é misericordioso. Se tencionasse punir-vos, longe 
de reclamar o vosso serviço, récusá-lo-ia mesmo quando oferecido. 

«Considerai, uma vez mais, as riquezas da bondade divina, 
o desígnio da sua tema compaixão — como simula ou condes- 
cende em necessitar do vosso auxilio, no seu desejo ardente de 
vos ajudar nas vossas necessidades. Anseia ser tornado vosso deve- 
dor, a fim de que possais reclamar d'Ele, em compensação pelos 
serviços prestados, o perdão pelos vossos pecados e a glória eterna. 
Feliz considero esta geração que obteve uma oportunidade de 
semelhante indulgência liberal, favorecida com este ano santo de 
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jubileu e perdão. A bênção é comum a todo.o mundo, e por toda 
a parte os homens acorrem pressurosos ao estandarte adornado 
com o sinal da vida. 

«O país que habitais é conhecido pela sua abundância de 
soldados destemidos e jovens robustos, e a vossa reputação de 
coragem é apreciada em todos os recantos. Por conseguinte, cingi 
as espadas virilmente, pegai nas vossas armas conquistadoras para 
honra do nome cristão. Ponde termo a essa guerra perversa, pela 
qual vos podeis destruir uns aos outros, e juntai-vos em amparo 
mútuo contra o inimigo comum. Que loucura possui aquele que 
dilacera com a espada o corpo de seu irmão e talvez imola, ao 
mesmo tempo, a sua alma! O próprio vencedor não fica ileso. 
Ufana-se de que apenas o adversário tombou, mas a sua própria 
alma imortal foi assassinada dentro dele. Não, não é a coragem 
ou virtude que sustentam uma refrega familiar, mas verdadeira 
loucura. Porém agora, valoroso cavaleiro, agora, destemido guer- 
reiro, tendes um inimigo com o qual podeis contender sem perigo 
para as vossas almas; tendes um combate no qual é glorioso con- 
quistar e vantajoso morrer. Se sois negociantes atilados e pesqui- 
sais a fortuna deste mundo, não percais as ofertas vantajosas-que 
vos são agora propostas. Aceitai a cruz e, com ela, o perdão total 
de todos os vossos pecados, contanto que os confesseis com arre- 
pendimento. Considerando o material, esta insígnia do cruzado 
vale, na realidade, muito pouco; não obstante, valerá para vós o 
reino do céu, se usada sobre um coração fiel e dedicado». 

À carta conclui com uma recordação do que sucedera à Easeepe: 
dição de Pedro, o Eremita, e uma exortação aos alemães *para 
agirem ponderadamente e seguirem apenas os chefes experientes 
e hábeis. 

Por esta ocasião, todo o Reno estava mergulhado em medo- 
nha desordem por um monge fanático, Rodolfo, o qual, falando 
em nome de Berardo, aconselhava o extermínio dos judeus como 
preliminar para a expedição contra os sarracenos. À sua propa- 
ganda diabólica revelou-se singularmente eficaz. Apesar dos me- 
lhores esforços dos bispos, ocorreram tnassacres terríveis em Coló- 
nia, Mayence, Worms, Spires, Estrasburgo e outras cidades do 
Reno. O arcebispo de Mayence abrigou os desditosos israelitas em 
sua casa e apelou para o santo em busca de auxílio. Na sna Ies- 
posta, Bernardo denuncia o falso prosa nos termos mais vigo- 
TOsos. 

<É inevitável que surja O escândalo (escreve), mas ai daquele 
por quem ele surgir (Mat., 18, 7)! O homem sem coração! 
O monstro desavergonhado que necessita de colocar a sua loucura 
criminosa “sobre um castiçal para que seja vista por todos na casa” 
(Mat., 5, 15)... Sois vós aquele que atribuiria a mentira aos pro- 
fetas e apóstolos onde eles predizem a conversão para os judeus; 
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que tornaria improficuos à: sua vista todos os tesouros de amor e 
misericórdia de Nosso Senhor Jesus Cristo, que anularia a prece 
oferecida pela Igreja, do nascer ao pôr do Sol, em nome dos judeus 
infiéis, rogando ao Senhor que remova o véu dos seus corações 
e os arrebate das trevas para a luz da verdade (1)? A Igreja 
triunfa com mais glória sobre os judeus, convertendo-os da sua 
descrença, do que faria destruindo-os com o gume da espada. 
"Não os mates (disse o Senhor pelo seu profeta), não vá o meu 
povo alguma vez olvidar-se' (Sal. 58, 12), pois são para nós mo- 
numentos vivos da paixão do Redentor... A doutrina que procla- 
mais não é vossa, mas originária de vosso pal, o demónio, que vos 
enviou; pois ele foi um assassino desde o princípio; é um mentiroso, 
pai de mentirosos (João, 8, 44). E basta, pára vós, que mintais 
como vosso amo (Mat., 10, 25). O abominável doutrina, sabedoria 
infernal, oposta aos ensinamentos de todos os profetas e apóstolos, 
destruidora da caridade e da graça. Ó heresia insensata, plena de 
blasfémias e impiedade sacrilega que, inspirada pelo espírito das 
falsidades, concebeu a dor e gerou a iniquidade (Sal. 7, 15)! 

«Haveria bastante mais para dizer-vos sobre este assunto, 
mas o tempo não mo permite. Resumindo: Rodolfo é um homem 
cheio de presunção e arrogância. Às suas palavras e acções reve- 
lam que luta por conseguir “um nome tão ilustre como o dos gran- 
des que há na terra” (2 Reis, 7, 9), mas não logrou por enquanto 
atingir o seu propósito (Luc., 14, 28)». 

Depois de enviar esta epistola, o santo resolveu visitar pessoal- 
mente a zona perturbada. Principiou a sua jornada no Outono 
de 1146, acompanhado por Godofredo de Auxerre e outro religioso, 
de nome Gerardo. Importantes êxitos aguardavam os seus esforços 
em Bruges, Afflighem, Liége e Worms. Em Mayence, encontrou 
Rodolfo à testa de uma turba sedenta de sangue e, embora por 
momentos a sua vida tivesse perigado, conseguiu intimidar o faná- 
tico e induzi-lo a regressar à solidão da sua cela. «Deus imprimira 
no semblante do venerável Bernardo uma majestade tão impres- 
sionante, que os pecadores se sentiam' constrangidos a ceder», refere 
Bossuet (Oeuvres, tomo IX, 508). 

Um escritor judeu contemporâneo, Joshua Ben-Meir, deixou- 
-nos um vivo registo das suas experiências naqueles dias trágicos. 
Depois de descrever as horriveis crueldades perpetradas por Rodolfo 
e seus sequazes, prossegue assim: «O Senhor Deus comoveu-se com 
os gemidos do seu povo. Recordou a sua promessa e renovou as 
suas dádivas. Contra este filho de Belial (Rodolfo), ergueu um 
homem prudente, Bernardo de Claraval. Este religioso (pela sua 
maneira de falar) serenou o povo e disse: Marchai contra Sião, 
defendei o sepulcro de Cristo, mas não toqueis nos hebreus. Falai- 


(1) A prece da Igreja para a conversão dos judeus, cantada na missa do 
Pré-Santificado na Sexta-feira Santa. 
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-lhes com brandura, pois são de carne e ossos do Messias; moles- 
tá-los é ferir o Senhor: nos seus olhos. Não, o cruel Rodolfo não 
vos falou consoante o Espírito da verdade, pois o Espinto Santo 
disse pela boca do Salmista: “Não os mateis, não vá alguém do 
meu povo olvidar-se' (Sal. 58, 2). Assim falou este homem pru- 
dente, e a sua voz prevaleceu porque era amado e respeitado por 
todos. A multidão escutou os seus conselhos, e o ardor da sua 
cólera esfriou. O sacerdote Bernardo, no entanto, não recebeu 
ouro ou qualquer prémio material dos judeus. Foi o seu coração 
que o levou a amá-los e o impeliu a pronunciar boas palavras por 
Israel». 

De Mavyence, o santo e seus companheiros partiram para visitar 
algumas outras cidades da Alemanha Ocidental. Foi recebido em 
toda a parte com o maior entusiasmo, e alistou multidões no exér- 
cito da cruz. Em Franquefort, encontrou o imperador Conrado, 
ao qual prestara já mais do que- um serviço importante. Conrado 
recebeu os seus visitantes com todo o respeito; porém, instado para 
seguir o exemplo do rei Luís ao serviço da cruz, escusou-se, ale- 
gando o estado anormal do seu império: a guerra civil estalara de 
novo, os romanos estavam em revolta e, além disto, havia compli- 
cações na Sicília. Não obstante, não oporia obstáculos em anuncia- 
rem a cruzada nos seus dominios. Durante a visita do abade santo 
a Franquefort, ocorreu um acidente digno de menção. Em conse- 
quência de um milagre assombroso operado num paralítico bem 
conhecido, toda a cidade ficou excitada, e o santo foi de tal 
forma assediado pela multidão. na catedral, que correu O Tisco 
de ficar sufocado. O imperador, inteirando-se da situação, atra- 
vessou o mar de gente e, erguendo-o nos braços poderosos como 
se fosse uma débil criança, levou-o para um lugar seguro (*). 

De Franquefort, continuou a subir o Reno para Constança, 
a pedido urgente de Hermann, bispo daquela localidade. Nesta 
jornada, foi acompanhado por um grupo de homens eruditos, 
incluindo (além dos dois atrás mencionados) o bispo Hermann 
e o seu capelão, Eberhard, os abades Balduíno e Frovinus, Filipe, 
arcediago de Liége, e Alexandre de Colónia, que entraram ambos 
na comunidade de Claraval, e os sacerdotes Otto e Franco. Estes 
escrevtram uma espécie de diário comum, no qual registaram os 
milagres ocorridos ao longo da "memorável viagem pelo impor- 
tante rio, pois o santo e seus amigos desembarcaram em diferentes 
cidades durante o percurso a fim de pregarem a cruzada ao povo. 
O grupo deixou Franquefort no final de Novembro e chegou a 
Constança a 12 de Dezembro. O diário preservou-se, felizmente, 


(1) Como prova da força hercúlea de Conrado, conta-nos o autor de «Gesta 
Ludovíici Regis» que uma vez cortou em dois um sarraceno, do ombro esquerdo para 
o direito, com um simples golpe da sua espada. 
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até aos nossos dias. Graças a ele, possuímos ainda, depois de 
quase nove séculos, o testemunho ardente dos numerosos milagres 
realizados pelo abade santo. Eis alguns excertos: 

«Bispo Hermann — “No primeiro domingo do Advento (este 
dia e o seguinte foram passados em Friburgo), um sacerdote da vila 
de Hernheim indicou-me um homem que estivera cego durante 
dez anos e foi instantâneamente curado com o sinal da cruz”, 

«Filipe — “Na segunda-feira, na minha presença, um ancião 
cego foi conduzido à igreja e curado pela imposição de mãos, como 
é sabido”. 

«Abade Frovinus — “O Irmão Godofredo e eu encontrámos 
o mesmo homem após a sua cura”. 

«Franco — “Na terça-feira, em Friburgo, um rapazito cego foi 
trazido por sua mãe ao hospício. O santo pai (Bernardo) passou 
as mãos pela criança, que se afastou imediatamente. Segui-a para 
certificar-me de que lhe fora restaurada a vista e verifiquei que 
estava curada”. 

«Godofredo — “Logo que entrámos na igreja, um aleijado 
recuperou o uso dos seus membros pela virtude de um. sinal sal- 
vador”. 

«Bispo Hermann — “Todos o contemplámos de pé diante do 
altar, enquanto o povo entoava preces a Deus”. 

«Eberhard — “No mesmo dia, vi três outros aleijados curados”. 

«Franco — '“Presenciâmos todos a cura da cega à porta da 
igreja”. 

«Gerardo — “No mesmo dia vi um rapaz recuperar a vista”. 

«Otto — “Na quarta-feira, após a missa, quando o pai aben- 
çoado regressava da igreja, tocou nas.mãos mirradas de uma pobre 
mulher que, após um instante, pareceu cheia de vida e vigor. 
Franco e eu examinámos as mãos da mulher”. 

«Godofredo — “Quando partíamos da vila, um rapaz com um 
braço paralítico foi curado na presença de todos. Uma mulher coxa, 
que o nosso amigo Henrique trouxera no seu cavalo, recuperou o 
uso dos membros; o mesmo sucedeu a uma jovem, paralítica de 
nascença”. | 

«Franco — “Na mesma ocasião, outra rapariga recuperou os 
movimentos de um braço paralisado. Para experimentá-la, esten- 
di-lhe o bordão do abade (o quie lhe fora oferecido por Malaquias, 
que ela agarrou firmemente”. 

«Bispo Hermann — “Mas omitistes o que sucedeu no nosso 
primeiro dia em Friburgo. Bernardo rogou à população que pedisse 
a Deus para afastar o véu que encobria os corações dos ricos; 
pois, enquanto os pobres aflutam à cruz, os abastados mostra- 
vam-se relutantes em fazê-lo. Sabeis como a prece foi atendida. 
Todos os homens de fortuna da vila, entre eles pecadores, se ofere- 
ceram para a guerra santa. Esta manhã, quarta-feira (4 de Dezem- 
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bro), depois da missa cantada, apresentei-lhe uma rapariga com 
um braço mirrado. .Curou-a imediatamente”. 

«Eberhard — “No sábado à tarde, em Secking, o homem de 
Deus curou um rapaz cujo pescoço estava tão paralisado que não 
podia erguer a cabeça ou olhar em redor”. 

«Godofredo — “Na mesma vila, na manhã seguinte, curou 
três paralíticos, os quais, atirando para longe as muletas, per- 
correram as ruas glorificando Deus. Um pouco mais tarde, curou 
uma mulher enferma, facto presenciado por todos nós, o que 
provocou um profundo clamor de exultação. O sinal da cruz diante 
de um louco restituiu-lhe instantâneamente as faculdades normais. 
De tarde, quando nos avistâmos com Conrado, uma criança alei- 
jada recuperou o uso dos membros perante os olhares do impe- 
rador e seu exército». 

Transcrevemos o suficiente para se avaliar o carácter deste 
diário. As descrições eram todas no mesmo estilo: breves e sim- 
ples. À medida que os viajantes se acercavam de Constança, os 
milagres multiplicaram-se. Eberhard menciona trinta e nove rea- 
lizados em Doningen, próximo de Rheinfeld, no mesmo dia, 
segundo domingo do Advento; foram curados nove cegos, dezoito 
paralíticos, onze pessoas com braços incapacitados e um surdo. 
Todavia, não fornece uma lista completa: afirma haverem ocor- 
rido outros milagres que não teve oportunidade de investigar. 
Schafhausen, aonde chegaram na terça-feira seguinte, presenciou 
ainda maior abundância de manifestações miraculosas. O santo 
foi forçado, por esgotamento, a desistir de abençoar e impor as 
mãos na multidão de enfermos que o rodeavam aonde quer que 
surgisse. Na quinta-feira, 12 de Dezembro, atingiram Cons- 
tança, onde receberam as boas-vindas reais. O número de 
milagres realizados na localidade ultrapassou o dos verificados até 
ali. No diário, são mencionados cinquenta e três; porém, os rela- 
tores asseguram que tal cifra constitui apenas uma fracção 
do total, porquanto a enorme multidão que rodeava o santo tor- 
nava impossível a obtenção de qualquer registo, «e decidimos 
(acrescenta Godofredo) falar sômente nos milagres que presen- 
ciámos». 

Dentre todos, o mais maravilhoso foi a chamada de um morto 
à vida. Não se encontra registado no diário, mas está descrito 
pormenorizadamente no Exórdio (l. II, cap., 19). O Herrique 
atrás mencionado por Godofredo de Auxerre como «nosso amigo», 
era um jovem nobre de Friburgo, «rico em bens terrenos mas dema- 
siado pobre em assuntos celestiais, e repleto de vícios». Bernardo 
converteu-o e deu-lhe a cruz. Tão ardente era o seu fervor, que 
decidiu não voltar a montar um cavalo enquanto não estivesse 
pronto a partir para Jerusalém; resolução que o abade santo não 
lhe permitiu cumprir. Acompanhou o grupo até Constança e, como 
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falava fluentemente francês e alemão, servia de intérprete ao santo. 
No entanto, Godofredo informa-nos de que os alemães, que não 
compreendiam uma palavra de francês (língua em que Bernardo se 
lhes dirigia), mostravam claramente que lhe acompanhavam as 
exortações proferidas, pois escutavam extasiados, comovendo-90 
até às lágrimas, e por seus gritos e gestos revelavam a presença 
das emoções que o orador se esforçava por provocar-lhes; como 
se (diz Godofredo) sentissem nas almas, de maneira miste- 
rosa, o significado das palavras que não podiam entender com Oo 
seu intelecto. O intérprete, apesar da sua eloquência, não 
dispunha do mesmo poder para captar-lhes a atenção ou esti- 
mular-lhes os sentimentos. Sucedeu que Henrique, durante a sua 
permanência junto do santo, se encontrou com um dos seus escudei- 
ros, o qual, desgostado com a mudança de vida do nobre, princi- 
piou a escamnecer dele e de seu companheiro. Subitamente, uma 
força invisível projectou-o ao solo com tanta violência, que 
fracturou o pescoço. Morreu sem um momento para se arre- 
pender. Henrique, aterrorizado com a cena, implorou ao santo 
abade que fizesse o que pudesse pela alma do desgraçado. «É por 
vossa culpa que esta sentença o atingiu, pois trata-se de uma 
punição pelas palavras blasfemas que pronunciou contra vós». 
«Deus nunca permita que alguém sofra por mim», replicou o 
santo. Ajoelhou-se imediatamente ao lado do cadáver, onde se 
manteve em silêncio durante alguns momentos, recolhido em 
oração. Por fim, gritou: «Em nome do Senhor, erguei-vos»! Ins- 
tantâneamente, o espírito regressou ao corpo, e o homem levan- 
tou-se como se nada lhe houvesse sucedido. Seguiu o exemplo 
de Henrique, recebendo a cruz imdiatamente; tomaram ambos 
parte na expedição à Palestina: Mais tarde, Henrique ingressou 
na abadia de Claraval onde, após uma vida de devoção exemplar, 
teve um fim de vida feliz. 
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EPOIS de permanecer alguns dias em Constança, alistando 
os cidadãos no exército da cruz, o santo e seus amigos 
seguiram para Winterthur e dali para Zurique, em cujas 

cidades realizou muitos milagres, dando vista a cegos, fala a mu- 
dos, ouvido a surdos e vigor aos paralíticos. Estas manifestações 
maravilhosas foram registadas fielmente pelos companheiros do 
abade santo prosseguindo assim a elaboração do seu diário. 
O grupo deixou Zurique na intenção de voltar a descer o rio até 
Spires, onde Bernardo desejava passar o Natal. Naquela antiga 
cidade, ao que fora informado, devia reunir-se no dia de Natal 
uma dieta geral de bispos e nobres:da Alemanha para a cerimónia 
da coroação de Conrado, e acordo de medidas a tomar para a paz 
do império. Não queria perder a rara oportunidade de pregar a 
guerra santa ao escol da nobreza teutónica, que lhe merecia, 
a mais elevada estima. Durante o percurso, tocaram em diversas 
localidades, como Rheinfelden e Basle, pois o santo, como propa- 
gandista nato que era, nunca perdia a ocasião de pugnar pela 
causa que lhe ocupava o coração. Assim, a chamada às armas 
foi escutada por todas as povoações marginais. Não nos é reve- 
lado o que pensava do magnífico cenário que se lhe ia deparando 
ao longo do importante rio. Provavelmente não se permitiu distrair 
a atenção para o que o rodeava, não por falta de interesse pelas 
belezas naturais, mas porque o seu espírito se achava repleto de 
assuntos mais momentosos. Talvez o seu temperamento de mortifi- 
cação, que nunca o abandonava durante as deslocações, o con- 
servasse tão insensível às: maravilhas do Reno como noutra ocasião 
às do Lago Genebra. Encontrava-se em Estrasburgo no quarto 
Domingo do Advento, 22 de Dezembro, e na véspera de aii 
chegava ao seu destino. 

A entrada de Bernardo na cidade de Spires constituiu um 
espectáculo magnificente. Diversos escritores contemporâneos dei- 
xaram-nos descrições do maravilhoso cortejo. Era o Domingo de 
Ramos do abade santo, com o Calvário e as suas trevas a assoma- 
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rem próximo. O bispo, clérigos e cidadãos avançaram à acolher o 
servo de Deus em ordem processional, com cruzes e bandeiras, 
marchando juntos os membros das diversas classes, com as suas 
insígnias e distintivos próprios. Foi conduzido através das ruas, 
com música de repicar de sinos e cânticos sagrados, até à porta 
da catedral onde o imperador Conrado e os príncipes alemães, 
em vestes deslumbrantes, o receberam com lionra mais do que 
real. Uma multidão compacta ocupava o local, ansiosa por vislum- 
brar o poderoso obreiro de maravilhas, cujo simples olhar era 
considerado capaz de debelar as enfermidades do corpo e da alma. 
A extensa procissão adiantou-se da enorme porta da catedral para 
o coro, cantando alegremente o hino Salve, Regina. Bernardo 
caminhava no meio, ao lado do Imperador. Mostrava-se profun- 
damente comovido. As últimas notas do belo cântico, que se 
desvaneceram lentamente pelos recantos da gloriosa basílica, o 
abade santo, incapaz de se conter por mais tempo, diz-se haver 
exclamado, num transporte de amor pela Rainha celestial, num 
verdadeiro «excesso de hiperdulia»: «O clemens, O fra, O dulcis 
Maria», genuflectindo a cada aspiração. Desde então, esta tripla 
exclamação tem formado parte da Salve. A palavra Virgo inserida 
agora antes de Maria é uma adição posterior e destrói a métrica 
e o ritmo. tera 

Alguns críticos modernos esforçam-se por lançar dúvidas sobre 
a origem bernardina da tripla aspiração, baseando-se principal- 
mente no silêncio dos contemporâneos, Porém, a isto podemos opor 
a antiga tradição existente entre os habitantes de Spires, que nos 
podem apontar as chapas de latão dispostas no solo da sua catedral 
para marcarem, para devoção da posteridade, o lugar exacto onde 
o santo apelou tão comoventemente para a clemência, amor e 
doçura de Maria. Demais, possuem a prática, datada, ao que 
parece, da visita de Bernardo, de cantar diariamente a Salve 
Regina em comemoração do facto. Quanto ao silêncio dos cronistas, 
estes achavam-se demasiado preocupados em registar os milagres 
do santo; daí o diário não fazer menção alguma a acontecimentos 
importantes, como à entrada triunfal em Spires ou à vitória sobre 
Conrado. À disputa não ficará coinpletamente decidida enquanto 
alguém não encontrar um exemplar do hino anterior à dieta de 
Spires; o que não parece impossível, visto que a Salve já existia 
e se utilizava amplamente, pelo menos meio século antes de 
1146 (2). 

Na cidade de Spires, verificaram-se relativamente poucos mila- 
gres, «porque (escreve o arcediago Filipe) Deus não se digna 


(1) Alguns escritores atribuem a Santo Anselmo de Lucca («ob.» 1086) a 
«meditatio in Salve Regina» impressa em Migne (CLXXXIV, 1078) que contém as três 
aspirações. Isto seria, na verdade, decisivo contra a tradição. Porém, a «meditatio» 
é, mais provavelmente, da autoria de São Boaventura. 
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manifestar a sua glória onde se encontra uma grande multidão 
de curiosos. No entanto, a visita do pai abençoado não foi infra- 
tífera, porquanto, utilizando as suas próprias palavras, o milagre 
dos milagres foi presenciado neste lugar quando, contririamente 
à expectativa geral, o Imperador aceitou a cruz». No dia de Natal, 
após a cerimónia da coroação, Bernardo subiu ao púlpito e pregou 
a favor da guerra santa, exortando Conrado e os seus nobres a 
pegarem em armas na defesa da herança de Cristo. Embora pro- 
fundamente impressionados, pouquíssimos elementos da. nobreza 
se adiantaram para alistamento; aguardavam a decisão do Impe- 
rador, e este mostrava-se ainda indeciso. Dois dias depois, na 
festividade de São João Evangelista, o servo de Deus acercou-se 
uma vez mais de Conrado e insistiu com veemência numa resposta 
definitiva. À objecção derivada da situação anormal do império, 
replicou afirmando que a cruzada, ao fornecer um interesse comum 
e um campo legitimo para proezas marciais, serviria de remédio 
efectivo; demais, Deus não deixaria de recompensar com as suas 
bênçãos mais abundantes o sacrifício efectuado por sua causa. 
Por fim, o Imperador prometeu apresentar a questão ao seu 
conselho no dia seguinte. Isto não satisfazia o santo, mas nada 
mais disse. No mesmo dia, enquanto celebrava missa na presença 
de Conrado e sua corte, voltou-se subitamente para a congregação 
e, depois de descrever com realismo o infortúnio dos cristãos do 
Oriente, transportou os seus auditores à cena do juizo final. Repre- 
sentou Conrado perante o Juiz Supremo para prestar contas 
das suas acções, e censurado pela sua ingratidão -ao recusar 
empregar a sua riqueza e poder concedidos por Deus na libertação 
do Santo Sepulcro. Em face de semelhante assalto, a resistência 
do Imperador quebrou totalmente. Tombando de joelhos, gritou 
entre lágrimas e soluços, que estava pronto a obedecer à chamada 
do seu Redentor, O generoso exemplo foi seguido prontamente 
por todos os príncipes e' principais nobres do império, entre eles 
seu sobrinho Frederico, mais conhecido por Barbarroxa, que estava 
destinado a suceder-lhe no trono imperial. 

Um bom número de milagres espantosos testemunharam a 
boa vontade divina na conduta cavalheiresca dos nobres alemães. 
A uma destas maravilhas foi dado relevo especial. Em 28 de 
Dezembro, o santo dirigiu-se aos novos soldados da cruz em 
palavras «mais divinas que humanas». O entusiasmo foi indescri- 
tível. Quando tudo terminou, Bernardo, colocado ao lado do 
Imperador, recebeu o pedido de conceder a bênção a um pobre 
rapaz paralítico; a bênção curou o inválido instantâneamente. 
«Isto sucedeu por vós (disse o santo ao seu companheiro) como 
indicação de que Deus aprova a vossa decisão e estará convosco». 
A cena miraculosa foi seguida de diversas outras em rápida 
sucessão. 
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O nobre Imperador possuía ainda uma preocupação. Receava 
que o seu rival, o duque Henrique de Baviera, sobrinho de 
Lotário, tirasse partido da sua ausência prolongada da Alemanha 
para usurpar-lhe a coroa. Bernardo solucionou a dificuldade, 
persuadindo aquele principe, juntamente com os seus partidários 
principais, a alistarem-se no exército da cruz. Assim, a Alemanha 
achava-se pronta para a cruzada e, como predissera o servo de 
Deus, curada das suas dissensões civis (?). 

Bernardo partiu de Spires a 3 de Janeiro de 1147. Viajou por 
Worms, Pickenback e Coblentz para Colónia com os mesmos 
companheiros, à excepção do bispo Hermann, cujo lugar fora 
ocupado por um eclesiástico chamado Volkemar. A guerra santa 
foi pregada em todas as cidades, vilas e aldeias por onde passa- 
vam, e, como de costume, numerosos milagres confirmaram as 
palavras do servo de Deus. Desta jornada foi também conservado 
um diário. Apesar da pressa que sentia, pois o bom santo 
estava ansioso por regressar ao lar e a sua saúde abandona- 
va-o manifestamente, desviou-se do seu percurso para consolar 
o idoso duque de Hohenstanfen o qual, como lhe constara, se 
achava acabrunhado pela dor, porque seu filho e herdeiro seguira 
os cruzados. Em Colónia, renovaram-se as cenas de entusiasmo 
louco presenciadas em Constança. Bernardo e seus amigos, com 
o arcebispo da localidade, viram-se tão assediados no hospício 
que não podiam sequer deslocar-se. para aquisição dos artigos 
indispensáveis. O santo falou à multidão de uma janela elevada, 
para a qual fora dirigida uma escada desde a rua. Por este meio, 
os enfermos subiam ou eram levados ao alcance das mãos mira- 
culosas. Reconhecendo o hospício demasiado inconveniente, os 
nossos viajantes transferiram-se para o palácio arquiespiscopal, 
provavelmente durante a noite. Durante quatro dias (de 9 a 12 
de Janeiro), os sinos da cidade não tiveram descanso, anunciando 
milagre sobre milagre, juntamente com os gritos da multidão que 
entoava, incessantemente, a ladainha; «Christ, uns gnade, K ne 
eleison, Die Heiligen alle helffen uns». Neste ponto surgem mais 
dois nomes entre os colaboradores do diário: Campensis, isto é, 
o abade de Campen, e Herwin, abade de Steinfield. O número de 
milagres registados, por muito volumoso que pareça, inclui ape- 
nas aqueles que, -como assinála Eberhard, «pudemos examinar 
e verificar a sua autenticidade». Foram todos realizados em lugares 
públicos com toda a população a presenciá-los, e nunca em recan- 
tos escusos», acrescenta o abade. de. Campen. Todavia, o mais 


(1) Otto de Freising, que merece ser apelidado pai da história alemã, diz-nos 
que durante os preparativos para a guerra santa, «verificou uma paz profunda em 
toda a Europa», e. após a partida dos cruzados, «não só não houve a menor mani- 
festação hostil, como era considerado um crime andar armado» — «<Gesta Frederic», 
cap. IL 
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maravilhoso de todos foi a profunda reforma operada na moral 
do clero e do povo. Com intenso prazer de Bernardo, as fileiras 
do exército da cruz foram engrossadas com uma .enorme multidão 
de jovens. 

Depois de deixar Colónia, Bernardo pregou a guerra santa 
em Juliers, Aix-la-Chapelle, Maestrich, Liége, Huy, Gembloux, 
Villers, Fontaine, Binche, Mons, Valenciennes, Cambraia, Laon 
e Reims, em cujas localidades realizou bastantes milagres e 
conseguiu numerosos recrutas. Os colaboradores do diário parecem 
haver acompanhado o santo apenas até Maestrich, à excepção 
de Godofredo, que continuou a trabalhar sózinho durante o restante 
da jornada. Na festividade da Purificação, 2 de Fevereiro, o-servo 
de Deus chegou a Chãlons-sur-Marne, onde o rei Luís e os dele- 
gados do imperador Conrado celebravam um conselho de guerra. 
Foi recebido com as mais elevadas honras e permaneceu durante 
dois dias em conferência intima com os dois príncipes, perante a 
contrariedade da população que ansiava por vê-lo e escutá-lo. 
De Châálons seguiu para Claraval, pregando e realizando milagres 
por todas as localidades onde passava, particularmente em Rosnay 
e Bar-sur-Aube. o 

À missão do Reno não só multiplicou o número de cruzados, 
como ampliou consideravelmente o exército de Cristo. Trinta pos- 
tulantes, naturais de Colónia, acompanharam o santo no regresso 
ao seu mosteiro, e outros tantos haviam prometido imitá-los. Um 
destes últimos merece uma referência especial. Era um nobre, de 
nome Arnulph, de excelente posição e chefe de família. Convertido 
de uma vida mundana pelas palavras do servo de Deus, concebeu 
o desígnio de ingressar na comunidade de Claraval. Todavia, 
necessitava primeiramente de dispor os seus assuntos privados, o 
que lhe ocupou algum tempo. Para evitar a oposição de seus 
parentes, resolveu conservar secreta a sua intenção até ao último 
momento, excepção feita ao santo. Parece, não obstante, que a 
coragem o atraiçoou ou, pelo menos, se não abandonou total- 
mente o seu propósito, retardou a sua execução. Certo dia, um 
pastor acercou-se dele e, ajoelhando a seus pés, disse: «Imploro- 
-vos, em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo, que me leveis 
convosco para Claraval e salveis as nossas almas». Atribuindo 
o facto a um aviso do céu, Arnulph abandonou todas as suas 
reservas. Ao chegar a Claraval (para onde levou uma parte 
considerável dos seus bens), fez uma cónfissão completa ao abade 
santo e ficou espantado ao ser-lhe imposta a penitência da 
recitação do Padre Nosso três vezes, com a obrigação de perma- 
necer na Ordem. «Por favor, pai! (exclamou), não troceis de 
um pobre pecador». «Por que dizeis que troço de vós? (inquiriu 
o santo). «Sete ou dez anos de jejum metido numa serapilheira 
não bastariam para compensar os-pecados que acabo de confessar, 
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e limitais-vos a ordenar-me três Padres Nossos!» «Sabereis melhor 
do que eu o que convém à vossa salvação?» «Longe de mim seme-. 
lhante presunção, mas suplico-vos que não me poupeis agora a 
fim de poder ser poupado no futuro, impondo-me um castigo que 
não deixe margem para reparações após a morte». «Fazei como 
vos indiquei (aconselhou Bernardo), e. prometo-vos que, quando 
o. vosso espírito abandonar o corpo, irá para junto de Deus sem 
demora». 

Arnulph ingressou numa vida de fervor tão distinta da que 
mantivera anteriormente, que o santo abade considerou a sua con- 
versão um milagre tão admirável como a ressurreição de Lázaro. 
Decorrido algum tempo, adoeceu com uma enfermidade dolorosa 
e, vendo-se às portas da morte, murmurava a espaços: «As tuas 
palavras são verdadeiras, Senhor Jesus». Ao ouvir um dos irmãos 
presentes dizer que se achava delirante, observou calmamente: 
«Enganas-te, irmão. Estou perfeitamente lúcido. O Senhor Jesus 
diz-nos no Evangelho que quem renunciar aos amigos e bens por 
amor d'Ele receberá cem por um na vida presente e uma felicidade 
eterna na futura (Mat., 19, 29). Experimênto agora a verdade 
das suas palavras, pois possuo já o cêntuplo do que possuia antes. 
As dores torturantes que sofro inundam-me de tanta alegria porque 
contêm ó perdão: ambicionado, e não as trocaria por centenas de 
riquezas idênticas às que abandonei no mundo. É se à mera espe- 
rança do céu deslumbra assim um pobré pecador no meio dos seus 
tormentos físicos, quão grande não será a felicidade dos santos? 
Sim, irmãos, a alegria espiritual que possuó pela espérânça, ultra- 
passa milhões de vezes o maior prazer que o mundo me possa 
conceder. Podeis estar seguros de que o Teligioso indiferente a esta 
sensação não cumpriu a condição de abandonar tudo, pois trouxe 
consigo para o claustro algo que devia haver deixado no exterior; 
ao menos a sua vontade própria». Estas palavras eram ainda mais 
de estranhar porquanto Armulph, à semelhança de muitos outros 
nobres da sua época, não possuía a menor cultura. À sua morte 
emrtais disposições não deixou a ménor dúvida quanto à entrada 
imediata na glória, como Bernardo predissera. 

O santo nem em Claraval encontrou o repouso que buscava 
e de que' tanto necessitava. Na verdade, um homem possuidor 
de dons extraordinários como os seus, não tinha direito algum 
ao repouso ou solidão num mundo de criaturas sofredoras. Logo 
que se tornou conhecida a sua chegada ao mosteiro, Godofredo de 
la Roche, bispo de Langres, levou-lhe um rapaz surdo que: ele 
curou com o sinal da cruz. Principiaram a acorrer à abadia multi- 
dões de enfermos vindos de todas as direcções, na ânsia de 
beneficiarem dos poderes sobrenaturais do santo. À fim de pre- 
servar a comunidade de toda a distracção, ele não permitia a 
qualquer destes a entrada no recinto, pelo que aguardavam no 
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exterior com toda a paciência que lhes era possível, até ao momento 
de.receberem a bênção. 

Os bispos e nobres da Baviera reuniram-se numa dieta em, 
Ratisbon, no mês de Fevereiro de 1147, para considerarem a 
questão da guerra santa. Bernardo foi convidado a assistir; todavia, 
como não lhe era possível comparecer, nomeou seu representante 
Adão, abade de Ebrach, casa cisterciense de Wurzburg, que leu 
na assembleia a sua encíclica aos bávaros. Não obstante, não se 
pôde recusar tão fácilmente a outro parlamento mais próximo do 
seu lar. Por ordem do rei Luís, os senhores espirituais e temporais 
do seu reino deveriam reunir-se em Étampes no dia 16 de Feve- 
reiro para discussão de certos assuntos relacionados com a expedição 
à Palestina. A presença de Bernardo era indispensável. Assim, a 
pouco mais de uma semana após o seu regresso do Reno, vemo-lo 
de novo a caminho. À assembleia de Étamps compareceram embai- 
xadores da Alemanha e Sicília, e foram lidas cartas do rei da 
Hungria e do imperador da Grécia, prometendo plena colaboração. 
A principal questão a decidir era a rota a seguir pelas tropas 
cristás. Os delegados do rei Rogério insistam em que a jornada 
se deveria efectuar pelo mar, prometendo fornecer navios sufi- 
cientes para um desembarque seguro em Joppa; assim, acentua- 
vam, poupariam tempo e evitariam às tropas os perigos e cansaço 
de uma marcha prolongada. Porém, o motivo principal da sua 
preferência por este percurso era o receio de uma traição dos 
gregos. Não obstante, Luís e os alemães consideravam que, de 
certo modo, se achavam compelidos, por uma questão de honra, 
a seguir as pisadas dos primeiros cruzados. Este ponto de vista 
acabou por prevalecer. O monarca francês rogou então a Bernardo 
que, de acordo tom alguns outros, seleccionasse uma comissão de 
ministros, aos quais pudesse confiar a administração do reino 
durante a sua ausência. Após breve consulta, o santo indicou o 
abade Suger e o conde de Nevers, acrescentando: «Aqui tendes 
duas espadas que. bastam» (Luc., 22, 38). O conde recusou, pois 
estava prestes a abandonar o mundo para tornar-se um cartuxo. 
Assim, apesar das suas objecções e escrúpulos, Suger foi nomeado 
único regente. 

Pouco mais tarde, o santo teve, uma vez mais, de empreender 
o caminho da Alemanha. O imperador preparava-se para celebrar 
uma dieta em Franquefort a: 13 de Março, e insistira na sua 
presença. Bernardo não podia esquivar-se a semelhante convite. 
O assunto principal a discutir na reunião era um plano de defesa 
do país, enquanto Conrado se encontrasse ausente com o seu 
exército no Oriente. Graças ao santo, os alemães achavam-se agora 
unidos; todavia, existiam inimigos externos contra os quais deviam 
tomar precauções. Os infiéis eslavos, para além do Elba, que 
odiavam a cristandade com tanto ardor como os próprios sarra- 
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cenos, necessitavam de ser mantidos à distância. Ficou, portanto, 
decidido que os dinamarqueses, moravianos, polacos, russos e 
Saxões organizaram uma cruzada contra eles, e Bernardo, em 
nome do papa, ofereceu a todos quantos participassem nesta 
expedição os mesmos favores que aqueles que seguiam para O 
Oriente. A dieta atribuiu-lhe a missão de publicar o resultado 
destas deliberações, o que ele fez numa encíclica autoritária e 
militante dirigida, presumivelmente, de Franquefort «aos arcebis- 
pos, bispos, nobres e todos os fiéis» daqueles países. Satanás 
(escreve ele), no intuito de dificultar a expedição à Palestina, 
«sacudiu uma geração maligna de pagãos (os eslavos) os quais, 
perdoai-me que o diga, o vosso valor cristão suportou demasiado, 
consentindo-lhes que produzissem estragos com ataques traiçoei- 
ros, em vez de serem esmagados definitivamente. Porém, agora 
a Sua arrogância será finalmente submetida, e não poderão 
obstar a nossa marcha para Jerusalém. O Senhor nomeou-me, 
por muito indigno que eu seja, para pregar esta cruzada. Nessa 
conformidade, após consulta com o imperador, bispos e príncipes 
reunidos em Franquefort, anuncio-vos que está a ser recrutado 
um exército cristão para se opor aos pagãos. Os soldados levarão 
a cruz com a resolução de exterminá-los ou convertê-los. Muitos 
se alistaram já para este serviço e, para encorajar outros, comunico 
que, se tomarem parte nesta guerra, gozarão dos mesmos privilé- 
gios espirituais dos que vão para a Palestina, contanto que 
procedam em obediência aos bispos e seus chefes. Uma coisa está 
absolutamente vedada: assinar um tratado com o inimigo sob 
consideração alguma, quer de resgate ou de tributo, enquanto, 
com a ajuda de Deus, a superstição-não houver sido completamente 
afastada... A dieta ordena que esta carta seja enviada a todas 
as igrejas e lida à população pelos bispos e sacerdotes, aos quais 
se roga igualmente que recrutem e armem tropas contra os 
inimigos de Cristo para além do Elba». A linguagem desta carta 
não parecerá demasiado áspera, quando se recordar que durante 
dois séculos os eslavos haviam provocado guerra sem quartel aos 
povos cristãos da Saxónia e Dinamarca. 

Ficou também estabelecido que os cruzados espanhóis, em 
vez de seguirem para o Oriente, empreenderiam guerra contra os 
mouros infiéis no seu território, nó qual estes inimigos dos cristãos 
possuíam ainda apreciável parcela* Deste modo, quase todas as 
nações da cristandade foram arrastadas no turbilhão da guerra 
santa. «O novo Moisés (escreve o abade Ratisbonne) tocou nas 
águas e as ondulações, principiando em França, estenderam-se de 
província em província, através do vasto império alemão, do Reno 
ao Danúbio. Toda a Europa se excitou, enquanto a Ásia estre- 
imece nos seus alicerces, -É a inauguração solene de uma nova era. 
Trata-se de uma regeneração completa conseguida no seio da 
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sociedade, por entre as dores de parto. Oriente e Ocidente. prepa- 
ram-se para o conflito, e do choque da batalha nascerá um novo 
mundo». (Histoire de St. Bernard., vol. II, 271). 

De Franquefort, o santo seguiu para Treves onde toda a 
população surgiu a acolhê-lo, e depois para Sierk, Metz e Toul. 
Troyes, Sens e Auxerre foram também visitadas pelo incansável 
apóstolo, que mostrava quase tanto zelo em formar soldados 
como santos. Estas cidades rivalizaram entre si no entusiasmo da 
recepção, o que não é de admirar, pois onde quer que ele chegasse, 
levava conforto às almas e corpos, e deixava uma bênção dura- 
doura atrás de si. Nenhum outro obreiro de maravilhas surgira 
antes dele na face da terra desde os tempos apostólicos. «Bemardo 
possui mais milagres a seu crédito (afirma-o cardeal Bellarmine) 
que qualquer outro santo cuja vida haja sido escrita». E esses 
milagres acham-se tão bem comprovados que, duvidar deles, 
significaria desacreditar toda a história. Foram realizados em 
pessoas bém conhecidas, perante centenas, milhares de olhos, 
e registados como ocorreram por testemunhas prudentes e de 
inteligência, homens de elevada posição na comunidade. Estes 
registos foram tornados públicos imediatamente e propagados 
amplamente, pelo que poderiam haver sido refutados, se conti- 
vessem algo de falso, mais especialmente porque o lugar e dia 
exacto: dos milagres são usualmente fornecidos, por vezes com o 
nome e história da pessoa curada. Tão-pouco se pode presumir que 
o povo colaborou numa mistificação que constituía um meio útil 
de propaganda porquanto, em primeiro lugar, foram os milagres 
presenciados que despertaram o entusiasmo para a cruzada. Além 
disso, existiam muitos adversários da expedição que facilmente 
teriam descoberto e denunciado alguma fraude verificada. Bernardo 
possuia também os seus inimigos pessoais, como Berengário e 
outros discípulos de Abelardo, que não perderiam a menor oportu- 
nidade de atacar a sua fama e enfraquecer-lhe a influência, mas 
nunca negaram os seus milagres. Não é, pois, de surpreender que o 
crítico histórico Luden, embora descrente, se visse forçado a dizer: 
«É absolutamente impossível duvidar da autenticidade dos milagres 
de São Bernardo, pois não podemos admitir qualquer fraude, quer 
da parte dos que os registaram, quer de quem os realizow». 

Porém, o que é impossível para a ciência imparcial não apre- 
senta a menor dificuldade para a ignorância intolerante. «Na hora 
presente (escreve o apóstata Gibbon, silendide mendax) seme- 
lhantes ígios não obterão crédito para além dos limites de 
Claraval; todavia, nas curas sobrenaturais dos cegos, dos aleija- 
dos ou dos paralíticos, que foram apresentados ao -homem de Deus, 
é-nos impossível determinar indícios de fantasia, burla ou ficção» 
(Declínio e queda, VII, 249). Literato algum se atreveria hoje 
a falar desta maneira. A tendência predominante entre os escritores 
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não católicos dos tempos presentes é aceitar os factos e explicá-los 
por sugestão, como devemos explicar os chamados milagres dos 
modernos cientistas cristãos. A sugestão pode, na realidade, operar 
maravilhas no tocante a enfermidades nevróticas; porém, nenhum 
poder ou força de imaginação lograriam que um cego visse ou um 
surdo ouvisse, nem poderiam restituir. o vigor a um membro mir- 
rado ou compor uma coluna vertebral afectada. 

Terminados finalmente os preparativos, o monarca alemão 
partiu para a Palestina no mês de Maio de 1147, à frente de um 
exército representado por diferentes escritores como de 100.000 a 
1.600.000 unidades; os gregos declararam que contaram 900.366 
alemães na passagem do Bósforo, após as perdas «quase ilimitadas» 
que haviam já sofrido, segundo Odo. Estas perdas deviam-se, na 
sua quase maioria, à traição dos gregos de que principiaram a 
ressentir-se as hostes de Conrado logo que pisaram solo búlgaro. 
Deve reconhecer-se que os bruscos teutões haviam provocado 
imprudentemente a hostilidade do imperador Manuel e seus súbditos 
aos quais tratavam com escassa cortesia. No dia 8 de Setembro, 
festividade da Natividade de Nossa Senhora, acamparam junto 
às muralhas de Constantinopla. Manuel, desnecessário acen- 
tuá-lo, poucos indícios de satisfação revelou; enviaram mesmo 
mensageiros a rogar-lhes que atravessassem a Ásia Menor sem se 
acercarem da capital. Os alemães não prestaram atenção ao seu 
desejo. Permaneceram acampados próximo das muralhas durante 
várias semanas, sem, não obstante, os dois imperadores se encon- 
trarem uma única vez, pois Conrado recusava-se a entrar na cidade 
e Manuel não queria sair. Por fim, os cruzados retomaram a 
marcha com guias fornecidos pelo. soberano grego. Estes guias 
prometeram levá-los aos portões de Iconium (Konieth) em oito 
dias. No termo desse período, o exército, com os mantimentos 
esgotados, viu-se enredado num emaranhado de passagens por 
entre montanhas, com os turcos a saltitarem como gafanhotos pelos 
cumes em redor. Para piorar o estado da situação, os guias trai- 
çoeiros desapareceram, pelo que os cruzados ficaram sem saber 
para que lado se haviam de voltar. A batalha (ou antes, massacre) 
que se seguiu foi horrível. Conservando-se a prudente distância, 
os sarracenos projectaram as suas flechas mortíferas sobre as tropas 
de Conrado, que pouco mais podiam fazer que aguardar com 
resignação o destino que lhes fora reservado. Segundo Guilherme 
de Tyre, historiador contemporâneo de elevada reputação, não 
escapou uma única tenda. Quase sem-desferirem um golpe, dezenas 
de milhar dos guerreiros mais bravos da Europa baquearam 
perante os infiéis que supunham dizimar ao primeiro embate. 
Assim teria sucedido, indubitavelmente, se houvessem enfrentado 
o inimigo em campo aberto. Todavia, a coragem e perícia não 
constituíam qualidades atraentes para o cansaço, fome e sede, 
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especialmente após a vil traição. O próprio Conrado foi grave- 
mente ferido, mas conseguiu fazer o percurso de regresso a 
Nicaea com os pobres sobreviventes das hostes desbaratadas. 

Vejamos agora como progrediam os franceses. Em Ratisbon, 
onde atravessaram o Danúbio, encontraram a aguardá-los mensa- 
geiros do imperador Manuel. Ao serem apresentados ao rei e seu 
conselho, estes enviados principiaram a dirigir-se a Luis em termos 
tão aduladores, que provocaram intenso rubor nas faces do mo- 
narca, Godofredo de Langres, perdendo a paciência, interrompeu 
o enfadonho aranzel com as palavras: «Basta, cavalheiros! O rei 
Luís sabe o que: vale e nós, seus súbditos, também. Limitai-vos 
a explicar-nos claramente o que pretendeis». Isto conduziu os ora- 
dores ao assunto que os levara ali. Desejavam que Luís prome- 
tesse, sob juramento, não atacar cidade grega alguma e entregar 
a Manuel todo o território que o seu exército viesse a conquistar 
aos turcos; em troca, o imperador garantia o fornecimento de tudo 
quanto as tropas francesas necessitassem. A primeira parte da 
pretensão foi acolhida favoravelmente; quanto à segunda, Luis 
discuti-la-ia com o seu amo imperial quando chegasse à metrópole. 
Deveriam contentar-se com isto. 

Apesar da garantia do imperador, os seus súbditos trataram 
os cruzados franceses com a mesma hostilidade que haviam 
evidenciado para com os alemães. Todas as cidades e aldeias do 
seu percurso lhes fecharam ostensivamente os portões, limitando-se 
a vender-lhes mantimentos em tais quantidades que eram obrigados 
a obtê-los pela força. Por vezes, tinham de abrir caminho pelo 
poder das armas. Em Adrianópolis depararam-se-lhes outros envia- 
dos de Manuel, indicando-lhes que seguissem para o Bósforo por 
uma estrada diferente da que conduzia a Constantinopla. Recusa- 
ram-se a acatar a sugestão. Quando se acercaram da capital 
bizantina, os nobres, clero e povo acorreram a dar-lhes as boas- 
-vindas e a conduzir o rei Luís ao palácio imperial. Nada poderia 
exceder a boa-vontade mostrada pela população inteira para com 
os gueireiros do Ocidente. Embora incomodados com as maneiras 
servis dos cidadãos, os honestos francos não duvidavam da sua 
sinceridade. No entanto, havia um deles, de olhar acerado, que 
encarava com suspeita estas manifestações de amizade dedicada, 
pois recordava-se de ter lido: «Tímeo Danaos et dona ferentes». 
Era Godofredo de la Roche, parente e antigo prior de Bernardo, 
agora bispo de Langres. E quando, como reparação por um acto 
de violência por parte de alguns cruzados, Manuel insistiu em 
que os barões-lhe rendessem homenagem, o patriota bispo propôs 
que, em vez de se cobrirem de vergonha, os soldados de França 
deveriam apoderar-se de. Constantinopla e pôr termo para sempre 
ao império bizantino. Aquele império, acentuou, embora nomi- 
nalmente cristão, provara a sua inimizade à cristandade como 
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o otomano, pois fizera guerra às colónias cristãs estabelecidas no 
Oriente, à custa de muito sangue e riquezas francesas. Ergueram-se 
muitas vozes de apoio ao. plano de Godofredo, mas havia igual- 
mente muitos compatriotas que se lhe opunham. Odo de Diogilo, 
que provávelmente presenciou o debate, crê que o bispo teria 
vencido, sem a astúcia do vil imperador. Manuel, ao que parece, 
suspeitava do que se passava na sala de conselho dos cruzados, 
o que lhe causou acentuada preocupação. No entanto, o seu 
espírito ardiloso não se vergou perante a situação. Providenciou 
para que fosse posto a circular o rumor de que os alemães haviam 
enfrentado e desbaratado uma poderosa força de sarracenos, que 
a guarnição de Iconium se pusera em fuga à sua aproximação, e 
que o magnânimo Conrado enviara mensageiros ao imperador dos 
gregos, convidando-o a ir tomar posse do território conquistado. 
O pobre Luis sentiu-se enlouquecer de inveja. Urgia que partisse 
imediatamente, antes que o soberano alemão reclamasse para si 
toda a glória da libertação da Terra Santa. Para guias e provisões 
contava com Manuel; Porém, este recusavg-se a formecer-lhos, 
porquanto os nobres não lhe haviam rendido homenagem. Luís 
considerando isto menor desonra do que regressar a França sem 
parcela alguma de glória, aceitou a drástica condição. Assim, 
perante o desgosto do bispo Godofredo, os orgulhosos barões 
dobraram o joelho diante do degenerado herdeiro de Constantino. 

Acabavam de cruzar para a Ásia Menor, quando souberam da 
destruição do exército alemão, ocasionada pela traição dos gregos. 
Lamentaram então amargamente não haverem seguido o conselho 
do bispo de Langres. Agora, era demasiado tarde' e não lhes 
restava outra alternativa do que prosseguirem em frente. Perto de 
Nicaea (Iznik) depararam com o que restava das forças de 
Conrado, que teria certamente perecido de fome e sob a acção 
dos ataques inimigos, gregos e sarracenos, sem a sua oportuna 
chegada. Apesar disso, 30.000 haviam já sucumbido de inanição 
durante a retirada. Os dois monarcas abraçaram-se com os olhos 
rasos de lágrimas. O nobre Conrado, mais glorioso do que nunca 
na sua desdita, assumiu generosamente toda a responsabilidade do 
ocorrido. «De todos os males que me sucederam (declarou) apenas 
tenho de censurar-me a mim. próprio. Deus é justo; porém, eu e 
meus soldados procedemos imprudentemente. Se, quando parti do 
meu reino com um exército numeroso e bem preparado, tivesse 
dado graças ao Autor de todo o bem, haver-me-ia preservado 
tudo quanto me concedeu. E se, quando prestes a entrar neste 
país infiel, tivesse corrigido a minha vida e feito penitência pelo 
passado, o Senhor não me puniria por vícios já abandonados; nem 
me humilharia como fez, se eu não confiasse arrogantemente, para 
a vitória sobre os turcos, mais na minha força do que no seu 
auxílio todo-poderoso». 
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Os turcos, com os seus aliados gregos, dezencadearam o pri- 
meiro ataque contra os cruzados franceses na véspera de Natal: 
Foram derrotados facilmente. A peleja seguinte foi no Rio Mean- 
der, onde os sarracenos se haviam reunido na sua máxima força, 
para disputarem a passagem aos franceses. Aqui, as armas cristãs 
sairam, uma vez mais, completamente vitoriosas; Henrique, filho 
do Conde Teobaldo, foi o herói da luta. Dali em diante, nada 
sucedeu digno de nota, até que os cruzados atingiram as montanhas 
Frígias. Neste ponto, caíram numa emboscada como os -alemães 
e foram dizimados quase com a mesma dureza, embora lutassem 
com coragem desesperada. A descrição de como Luis, isolado dos 
seus partidários e subido num rochedo, conservou à distância uma 
horda de infiéis até surgir a favorável escuridão, é uma das 
páginas mais inspiradas dos anais da guerra. Não se trata de um 
conto romântico, mas de história séria da pena de Odo de Diogilo 
— cfr. De Lud. Itin., 1. VI ad finem. Os sobreviventes consegui- 
ram abrir caminho através das linhas dos gregos e sarracenos, e 
alcançaram incólumes Attalia. Dali seguiram quase todos pelo mar 
para Antioquia, deixando para trás os enfermos, feridos, uma 
avultada multidão de peregrinos e alguns guerreiros que não 
conseguiram angariar a importância correspondente à viagem. 
Às autoridades gregas de Attalia prometeram levar os enfermos e 
feridos para a cidade e cuidá-los até que se sentissem suficiente- 
mente fortes para viajar, altura em que seriam enviados para 
junto de seus camaradas pelo mar; os outros receberiam guias e 
uma forte escolta no dia seguinte, para uma jornada por terra 
até Tarsus, cidade mais próxima, pertencente ao principado latino 
de Antioquia. -Por este serviço prometido, os gorvemnantes de 
Attalia cobraram adiantadamente do rei Luís a quantia de qui- 
nhentos marcos. Era este o ajuste. Vejamos agora como foi 
cumprido. 

Na manhã indicada para início da longa marcha para Tarsus, 
ôs peregrinos encontravam-se no exterior das muralhas aguardando 
os. prometidos guias e escolta quando foram, subitamente, ataca- 
dos pelos turcos. Os gregos de Attalia haviam traído seus irmãos 
cristãos. Deixavam-nos agora indefesos, expostos às flechas do 
inimigo, recusando admiti-los no abrigo da cidade. Milhares de 
seres humanos, muitos deles doentes e feridos, arrastaram-se para 
trás de uma parede que possuía altura apenas suficiente para 
proteger os que se achavam mais próximo. Os archeiros turcos 
massacraram os restantes a seu bel-prazer. Todavia, a obra da 
morte foi executada mais expeditamente pela fome e doença. 
Os desgraçados estavam amontoados num recinto imundo, sem 
comida ou abrigo, respirando uma atmosfera envenenada com 
o mau cheiro dos corpos pútridos. Este estado de coisas pros- 
seguiu por muitos dias. Por fim, cerca de quatro mil sitiados, 


481 


BERNARDO DE CLARAVAL 


que ainda possuíam uns restos de energias, incapazes de supor- 
tarem por mais tempo os horrores da sua posição, fizeram 
um esforço desesperado para transpor as linhas inimigas. Foram 
todos mortos ou capturados. Não encontrando resistência, os 
sarracenos acercaram-se do reduto. O espectáculo que se lhes 
deparou, e que os gregos contemplavam impávidos, comoveu Os 
seus corações empedernidos. Apressaram-se a levar alimento aos 
necessitados e ocuparam-se generosamente dos enfermos e feridos. 
O contraste entre este tratamento humano.e a conduta indiferente 
dos gregos impressionou de tal forma os pobres peregrinos que 
mais de três mil deles renunciaram ao cristianismo e abraçaram 
livremente a religião de Maomé. Tudo isto é extraído da narrativa 
de Odo de Diogilo, que registou apenas aquilo que presenciou 
ou escutou de testemunhas fidedignas (1). 

Enquanto os exércitos comandados por Conrado e Luís passa- 
vam por estas atribulações na Ásia Menor, outra força de 100.000 
homens, recrutados na Morávia, Saxónia, Dinamarca, Rússia, 
Polónia, Suécia e Noruega avançava contra os infiéis eslavos para 
além do Elba. Uma expedição bastante mais reduzida, consistindo 
de 13.000 cruzados, flamengos, ingleses e do Reno, navegando 
de Darthmouth numa armada de cento e sessenta e quatro navios, 
a caminho de Africa ou Palestina, foi desviada para o Tejo por 
uma violenta tempestade. Ao saberem que Afonso Henriques, 
primeiro rei de Portugal, sitiava Lisboa, em poder dos mouros, 
resolveram auxiliá-lo. Graças a estes reforços inesperados, O rei 
Afonso viu o seu empreendimento coroado de êxito. No mesmo 
ano (1147), capturou aos infiéis a cidade quase inexpugnável de 
Santarém, vitória que considérou dévida ao abade de Claraval, 
cujas preces solicitara veementemente e que, segundo declarou, 
lhe apareceu antes do assalto principiar, prometendo-lhe um glorioso 
triunfo. O “piedoso monarca jurara erigir um mosteiro cister- 
ciense em Santarém, se lograsse escorraçar de lá os mouros. Não 
esqueceu à promessa. Seu irmão Pedro foi enviado a Claraval 
anunciar a vitória a Bernardo e pedir-lhe uma colónia de monges 
para a nova fundação. O santo e a sua comunidade cantaram um 
solene Te-Deum de graças pelo triunfo das armas cristãs, prome- 
tendo o primeiro satisfazer o desejo do monarca. Entregou ao 
príncipe uma carta para seu irmão real, que é notável por teste- 


(3) Alguns escritores modernos tentaram atenuar, se não desculpar, a con- 
duta do imperador grego. Possuía, certamente, motivo de queixa das maneiras rudes 
dos cruzados que. além disso. estavam aliados an seu inimigo mortal. o rei Rogério. 
então em guerra com o seu império. Não obstante, é impossível considerá-lo cutra 
coisa além de um refinado traidor à causa cristã. Odo de Diogilo acusa-o formal- 
mente e aos seus súbditos de atraicoarem os franceses e alemães nas mãos dos turcos, 
de fazem tudo ao seu alcance para estorvá-los e, por fim, de se reunirem aos infiéis 
abertamente no ataque às hostes cristãs. «Não havia partida que ele não lhes pre- 
gasse», escreve o historiador grego Nicetas. Seriam necessários fortes argumentos 
para derrubar a solidez desta afirmação. 
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munhar o seu conhecimento de factos remotos no tempo e espaço: 
«As muralhas «de Jericó estremeceram até ao solo; a grande 
Babilónia caiu (420c., 14, 8), o Senhor destruiu as fortalezas 
dos seus inimigos (Lam., 2, 2) e “exaltou o poder do seu povo' 
(Sal. 148, 14). Eu sabia disto antes de suceder, por revelação do 
Espírito Santo que “sopra onde quer' (João, 3, 8), sem ruido de 
palavras (?). Para a obtenção deste triunfo de vossa majestade, 
submetemos as nossas almas a trabalhos de penitência e, enquanto 
VÓS e vossos guerreiros lutáveis contra o inimigo, meus irmãos e 
eu, prostrados em oração perante Deus, implorávamos-lhe humil- 
demente que vos conservasse a força e a coragem. Constitui uma 
alegria profunda saber que os meus pecados não foram um 
obstáculo para o vosso sucesso. Sabia igualmente, antes da chegada 
do vosso enviado, do desejo que alimentáveis em fundar uma 
abadia cisterciense. Nessa conformidade, envio-vos alguns de meus 
filhos espirituais que ajudei a crescer em Jesus Cristo e que reco- 
mendo ao cuidado de vossa majestade; contribuirão para levar a 
efeito o vosso sagrado desígnio. Fundarão um mosteiro que, 
enquanto permanecer intacto nos seus domínios, representará uma 
glória indelével para o vosso império. Todavia, se alguma vez os 
seus fundos forem divididos, sabei que o vosso reino vos será 
arrancado do poder». 

No ano de 1580, cumpriu-se esta profecia. Alcobaça, aba- 
dia fundada pelo rei Afonso na diocese de Lisboa, prosperava 
maravilhosamente. A sua comunidade aumentara para mais de um 
milhão, e na igreja da abadia as preces divinas eram entoadas dia 
e noite sem interrupção. Pela generosidade de sucessivos príncipes, 
tornou-se acentuadamente rica, incluindo nos seus domínios treze 
cidades e vilas com quatro portos de mar, enquanto o abade era 
membro do conselho supremo do estado, desempenhava as funções 
de esmoler real e exercia jurisdição criminal sobre mais de seis mil 
vassalos. Em 1578, o cardeal Henrique, então rei de Portugal, 
separou do mosteiro uma porção dos seus domínios, que eram 
administrados prudente e fielmente para a glória de Deus e alívio 
dos pobres, segundo nos é assegurado. No espaço de dois anos 
morreu, e a coroa, que fora usada durante quatrocentos e trinta 
e três anos por príncipes da casa de Borgonha, passou para a posse 
da dinastia castelhana. 

Muitos autores sérios, como Manriquez e Mabillon, asseveram 
que Afonso Henriques deveu o seu título de rei, e Portugal o 
reconhecimento da sua independência, à intervenção de Bernardo 


(1) Uma afirmação tão explícita de iluminação espiritual levou Mabilon a 
duvidar da autenticidade desta carta. Porém, o insigne benedítino usa um critério artis- 
cado, pois, como assinala Vacandard, o santo alude repetidamente aos seus dons 
sobrenaturais. Se a carta não é da autoria de Bernardo, deve ter sido traçada por 
um falsificador, e como foi escrita indubitâvelmente bastante antes de 1580, esse 
falsificador foi inquestionâvelmente dotado de visão profética! 


BERNARDO DE CLARAVAL 


junto da Santa Sé, embora seja incerto durante que pontificado o 
facto se verificou, pois são nomeados três papas: Inocêncio II, 
Lúcio II e Eugénio III (*). Isto explicaria ontro pormenor que 
não oferece dúvida alguma. Por meio de um acto solene e formal, 
o rei Afonso tornou os seus domínios feudatários a Claraval, e 
impôs nele e em seus sucessores a obrigação permanente do paga- 
mento ao abade desse mosteiro dum tributo anual de cinquenta 
maravedis de ouro. Este tributo continuou a ser pago até ao ano 
de 1783, pelo menos, sempre na festividade da Anunciação, em 
25 de Março. 

Quanto ao príncipe Pedro, o enviado do rei Afonso a Cla- 
raval, tão impressionado ficou com o que viu naquela comunidade 
santa; que voltou para lá decorrido algum tempo para envergar 
o hábito. Tendo persistido na sua vocação, morreu como um santo 
em 1165. Outro personagem importante, de condição ainda mais 
elevada, ingressou na família de Bernardo por esta ocasião: 
Guimard, rei da Sardenha, Dirigindo-se em peregrinação ao túmulo 
do glorioso São Martinho, desviou-se do caminho para visitar 
Claraval. Logo que regressou à pátria, abdicou a favor de seu 
filho, encaminhou-se novamente para junto dos monges e tor- 
nou-se um humilde religioso. Contava então quarenta anos de 
idade e viveu até cerca de 1190. 


(1) Existe outra carta de Bernardo dirigida a Afonso Herriques, na qual 
rop a um favor importante concedido pela Santa Sé, a seu pedido, ao soberano por- 
Este favor foi, muito provavelmente, o reconhecimento formal do estado real 
ps Afonso. Na mesma missiva, o abade santo fala da conversação do príncipe Pedro 
como um facto de um futuro próximo: «Recebi com alegria a cartá e saudações de 
vossa majestade. Aquilo que fiz pela vossa causa o futuro tornará manifesto; com 
que zelo procedi, podereis entendê-lo pela urgência do vosso pedido e pelo profundo 
amor que nutro por vós... Meu filho Rolando tem uma carta para vós, contendo 
provas da generosidade do papa. Pedro, irmão de vossa majestade, que foi portador 
das vossas ordens, depois de atravessar a França com o seu exército, encontra-se, pre- 
sentemente, na guerra na Lorena. Todavia, em breve lutará no exército do Senhor. 
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papa Eugénio chegou a França na Primavera de 1147. Foi 
(O recebido pelo rei Luis e sua corte em Dijon e escoltado para 

Paris, onde ocupou a abadia de São Dinis. Do concílio que 
celebrou ali na Páscoa, presenciado por Bernardo, falaremos mais 
adiante. Em Julho visitou Auxerre e permaneceu como hóspede de 
honra de Hugo de Macon, bispo da diocese, até Setembro, quando 
se encaminhou até Cister para o cabido geral. Nesta reunião, o 
augusto pontífice apareceu sem ar autoritário, «não presidindo 
em nós com dignidade apostólica (escreve Godofredo de Auxerre, 
que se achava presente) mas sentando-se a nosso lado como se 
fosse um irmão». Pedro, o venerável, testemunha igualmente o 
hábito do papa de tratar sem a menor sombra de superioridade 
todos quantos se lhe acercavam. 

Naquele ano, a atenção do cabido geral estava absorvida por 
uma questão de acentuada importância: a incorporação à Ordem 
da congregação religiosa de Savigny. À primeira casa desta congre- 
gação fora fundada em 1105 na floresta de Savigny, diocese de Cou- 
tances, França, por São Vital de Mortain. Num breve espaço de 
tempo, tornara-se sede de numerosas filiais disseminadas por França 
e Inglaterra, e fora reconhecida como uma das casas religiosas 
mais importantes da Europa. A regra seguida era a de São 
Bento. Serlon, terceiro sucessor de São Vital, concebeu à ideia de 
incorporar toda a congregação de que era superior geral à Ordem 
de Cister, e, particularmente, ao mosteiro de São Bernardo. Como 
o papa e os superiores cistercienses aprovaram este desígnio, as 
dependências de Claraval experimentaram um acréscimo substan- 
cial; isto é, todas as casas de Savigny existentes em F Tançã. 
Porém, um vasto número das inglesas recusaram a princípio 
submeter-se à modificação. No entanto, Eugénio, no ano seguinte, 
obrigou-as a seguir o exemplo dos estabelecimentos franceses (2). 


(1) Janauschek («Orig. Cist.> I, 95-96) dá a entender que todas as casas de 
Savigny incorporadas a Cister perfaziam o número de setenta e oito. Segundo o signa- 
tário do artigo «Savigny» ná Enciclopédia Católica, as casas da congregação em terri- 
tório inglês eram já vinte e cinco em 1135. A Abadia de Santa Maria, em Dublin, adop- 
tara e regra de Savigny antes de submeter-se a Cister. Em consideração pela digni- 
dade da sua abadia, o abade de Savigny figurava em quinto lugar entre os superiores 
eistercienses. 
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Concluído o cabido, o papa, acompanhado por Bernardo, 
regressou a Auxerre, viajando de ali para Treves, sempre com 
o santo. Aqui se manteve com a sua corte desde o final de Novem- 
bro até meados de Fevereiro de 1148; e, entre outros assuntos 
despachados nesta ocasião, terminou com a prolongada disputa 
da eleição de Iorque, consagrando o novo arcebispo. Vimos já 
com que energia o abade de Claraval advogou a causa dos adver- 
sários de Guilherme. Recorrera pontífice após pontífice para solu- 
cionar o assunto. Todos se haviam mostrado condescendentes em 
seguir o seu conselho; porém, a morte havia-se oposto à progressão 
das medidas a tomar. Lúcio enviara o cardeal Imar a Inglaterra 
para efectuar um inquérito ix. loco, e, de acordo com os resultados 
obtidos, conceder ou retirar o pálio que Guilherme solicitara. 
O cardeal não pôde, evidentemente, permitir a canonicidade da 
eleição do arcebispo, pois recusou-se a entregar o pálio e levou-o 
novamente para Roma. Tal era a situação quando Eugénio se 
tornou supremo pontífice. 

Devemos agora apresentar um personagem «de larga projecção 
na história eclesiástica de aqueles tempos turbulentos. Referimo-nos 
a Hennque Murdach. Era um homem de grande erudição e dirigira 
uma escola algures em Inglaterra, provavelmente em Iorque, antes 
de tomar o hábito religioso. A história da sua vocação possui um 
interesse especial. As datas, infelizmente, são incertas, mas podemos 
colocar a sua conversão no ano de 1131, aproximadamente. O belo 
aroma de Cristo, .exalando-se do Vale de Glória, difundia-se por 
toda a cristandade, provocando por toda a parte bastantes anseios 
de coração. Henrique e seus discípulos sentiram o poder desta 
atracção. Certo dia, dois destes últimos, Guilherme e Ivo, encerra- 
ram os seus livros e partiram para Claraval. Ao chegarem ao seu 
destino, contaram, ao que parece a Bernardo, que o seu brilhante 
mestre se sentia meio inclinado a abandonar o mundo. O santo 
abade decidiu colaborar com o Espirito de Deus na aquisição de 
mais um trofeu precioso pelo que enviou a seguinte exortação ao 
professor: 

«Ao seu amado Henrique Murdach, de Bernardo, abade de 
Claraval. Que importa que flutueis na oscilante corrente da for- 
tuna, se não conseguis pousar o pé no rochedo? Todavia, se tomas- 
tes uma resolução definitiva, de forma a poderdes dizer ao Senhor 
com o Salmista: “Jurei e estou empenhado em seguir os manda- 
mentos da tua justiça” (Sal. 118, 106), tanto a prosperidade como 
a adversidade não lograrão separar-vos mais da caridade de Cristo 
(Rom., 8, 39). Oh, se conseguísseis compreender o que está 
escrito: “Os olhos não viram, ó Deus, além de ti, que coisas 
preparaste para os que te amam! (Is., 64, 4; 1 Cor., 2, 9). 
Dizem-me que estudais os profetas: “Julgais compreender o que 
ledes?" (Act., 8, 30). Em caso afirmativo, decerto não ignorais 
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que Cristo é o objectivo das declarações pronunciadas. Ora, quem 
desejar alcançar Cristo será melhor sucedido seguindo os seus 
passos do que lendo a seu respeito. Por que devereis procurar na 
página escrita a Palavra que agora se oferece à vossa contemplação 
visivelmente? Do seu esconderijo por detrás dos profetas, Ele 
avançou para ser visto pelo pecador; desceu dos cumes coroados 
de névoa da Lei, “como um noivo ao emergir da câmara nupcial' 
(Sal. 18, 6), para o límpido Evangelho. “Quem possui ouvidos 
que ouça” (Agpoc., 2, 7) a Palavra que sai do templo: “Se alguém 
tem sede, que venha até mim e beba” (João, 7, 37), e: “Vinde a 
mim todos os que trabalhais e vos sentis fatigados, e refrescar- 
-vos-ei' (Mat., 11, 25). Estareis receoso de sucumbir à fadiga onde 
a Própria Verdade promete amparar-vos? Oh, se “as águas escuras 
nas nuvens do ar” (?) (Sal. 17, 12) vos deliciam tanto, que tesou- 
ros de alegria sagrada não obtereis das doces fontes do Redentor! 
(Is., 12, 3) Oh, se provásseis ao menos uma vez, 'o belo trigo' 
com que o Senhor inundou Jerusalém! (Sal. 147, 3) Com que 
satisfação abandonarieis então aos judeus amadores da escrita 
essas migalhas duras com que eles se contentam! Prouvera a Deus 
que fósseis meu condiscípulo na escola de amor divino em que Jesus 
é o mestre! Prouvera a Deus que me fosse permitido oferecer ao Espi- 
rito Santo o vaso purificado do vosso coração para Ele encher com 
o bálsamo que “ensina todas as coisas!" (1 João, 2, 27) Com que 
agrado partilharia convosco o pão celestial que, ainda quente, fume- 
gante e tenro do forno, se assim me posso exprimir, Cristo oferece 
frequentemente aos seus pobres! Oh, se pudesse comunicar-vos 
que pequenas gotas Deus, na sua bondade, faz cair sobre mim 
da “chuva livre” que Ele “pôs de parte para sua herança! 
(Sal. 67, 10) Acreditai quem pode falar pela experiência: encon- 
trareis mais instrução nos bosques do que nos livros. As árvores 
e as pedras ensinar-vos-ão o que nunca aprendereis de professor 
humano algum (2). Julgais impossível “sugar mel dos rochedos e 
azeite da pedra mais dura?” (Deut., 32, 13) Não está escrito que 
'as montanhas verterão doçura e as colinas inundar-se-ão de mel e 
leite” (Joel, 3, 18), “e que os vales se cobrirão de trigo?" (Sal. 64, 
14) Há muito mais que gostaria de dizer-vos; na verdade, quase 
não consigo conter-me; porém, como necessitais agora mais de pre- 
ces do que de instrução, “que o Senhor vos abra o “coração na 
sua lei e nos seus mandamentos e vos mande em paz' (11 Mac., 
1, 4). Adeus». 


(1) Isto é, os oráculos proféticos, os quais, como as nuvens, ocultavam enquanto 
revelavam o Sol divino da Justica, e continham nos seus obscuros recessos as águas 
da sabedoria sagrada (Ecle. 13-3). 

(2) Há alguns anos, um escritor, no «Tablet» de Londres, chamou a atenção para 
a estreita semelhança entre esta passagem e outra bastante conhecida de Shakespesre: 
<E esta nossa vida, isenta dos olhares públicos, encontra línguas nas árvores, livros nas 
irrequietas correntes, sermões nas pedras e bem em tudo». — «As you like it» — 2.º 
acto. 
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Os dois discípulos de Henrique acrescentaram um pós-escrito: 
«a esta prece, nós, Guilherme e Ivo, dizemos amen. Que mais 
podemos dizer? Sabeis como ansiamos ver-vos e porquê; toda- 
via, até que ponto desejamos essa satisfação não podeis compreen- 
der e a nós impossível exprimir por palavras. Rogamos, portanto, 
a Deus que, como não nos procedestes aqui como devieis ter 
feito, podeis, ao menos, ter a graça de seguir-nos. Nisso dar-nos-eis 
uma lição de humildade, mostrando-nos que o mestre não se enver- 
gonha de caminhar nas pisadas dos seus discípulos». 

Esta carta pôs termo à indecisão do professor. Seguiu os seus 
alunos a Claraval. Bernardo devia ter ficado satisfeito com os 
seus progressos na perfeição monástica pois, no ano de 1134, 
enviou-o à testa de uma colónia para fundar a abadia de Vau- 
clair na diocese de Laon. Murdach manteve-se ali como abade 
até 1144, quando a comunidade de Fountains, em Iorque, pediu 
ao santo que nomeasse para sucessor do seu abade Ricardo, 
que acabava de falecer, o superior de Vauclair. Bernardo consentiu. 
Deste modo, Mestre Henrique Murdach regressou à sua terra natal. 
O abade Ricardo distinguira-se na sua oposição ao arcebispo Gui- 
lherme, e nisto foi também sucedido por Murdach o qual, por 
ocasião da subida ao poder de Eugénio, era o chefe principal dos 
seus adversários. 

Durante a sua estada em Paris, de Abril a Junho de 1147, o 
papa procedeu a um cuidadoso inquérito de todas as circunstâncias 
da eleição de Iorque, escutando o que ambas as partes tinham 
para dizer. O resultado foi desfavorável ao arcebispo. O papa 
Inocêncio, com um acto oficial e público, presenciado por todos 
os cardeais, decidira que Guilhermie apenas poderia ser consa- 
grado se o diácono do cabido assegurasse, sob juramento, a 
hberdade dessa eleição; se, como era alegado, ele (o ponti- 
fice) tivesse, verbalmente ou por escrito, feito alguma outra 
concessão em particular, permitindo que o diácono fosse subs- 
tituído por qualquer outra testemunha, um acto tão irregular 
não poderia pesar contra um decreto judicial solene. Portanto, se 
a testemunha nomeada por Inocêncio (era agora bispo de Durham, 
homem distinto pela sua erudição, prudência e probidade (!), pres- 
tasse o pretendido juramento, o arcebispo Guilherme poderia reo- 
cupar a sua sé; de contrário, deveria ser deposto. Este veredicto' 
encolerizou de tal forma os amiigos do arcebispo, que atacaram, 
saquearam e incendiaram completamente a abadia de Fountains. 
O abade Henrique, em quem desejavam vingar-se, escapou mila- 
grosamente com vida. O bispo de Durham, naturalmente, recusou 
uma vez mais testemunhar quanto à canonicidade da eleição 


(1) Trata-se do testemunho de João de Hexham (Joannes Hagustaldensis), 
cujas simpatias recaem no arcebispo Guilherme. 
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(«recusou cometer perjúrio», como comentou Bemardo), decla- 
rando que fora empregada intimidação. Em face disto, Eugénio 
depôs o arcebispo Guilherme, no concílio celebrado em Paris e 
ordenou aos cónegos de Iorque que procedessem a nova eleição 
no prazo de vinte dias, a contar da data da recepção da sua carta. 
Os votos dividiram-se entre Henrique Murdach e um clérigo de 
nome Hilário, apoiado pelos partidários de Guilherme. Segundo 
Vacandard, o abade de Fountains tinha a seu lado não só a maio- 
ria, mas todos os membros principais do cabido: o chantre, os 
arcediagos e os bispos de Durahm e Carlisle (!). 

Eugénio encontrava-se em Treves quando tomou conheci- 
mento deste resultado e foi ali que consagrou e investiu com o 
pálio arquiepiscopal o seu irmão cisterciense, em 7 de Dezembro 
de 1147. Ao que assevera Baronius, Hilário era também um monge 
cisterciense (2). A mesma autoridade revela-nos que o supremo 
pontífice utilizou o seu direito inquestionável de dispensar o 
dignissimus a favor de Murdach, afirmação que reforça com o 
testemunho de Gervásio de Cantuária, que brilhou na segunda 
metade do século doze. Não obstante, o silêncio de outros cro- 
nistas antigos (alguns deles hostis a Murdach e Eugénio) ao dêcla- 
rarem simplesmente que os votos se achavam repartidos, toma 
este ponto mais que duvidoso. No desejo de conciliar as duas 
partes, o Papa nomeou Hilário para a sé de Chichester. Contudo, 
a“igreja de Iorque ainda tardaria a desfrutar de paz. 

No seu regresso a Inglaterra, foi exigido ao novo arcebispo 
pelo rei Estêvão que prestasse um juramento que a sua cons- 
ciência reprovava. Declarou resolutamente que de forma alguma 
acederia. Como represália, o rei recusou conceder-lhe a inves- 
tidura. Em Iorque, os amigos de Guilherme ergueram-lhe tal 
oposição, que interditou a localidade. A autoridade civil interpôs-se 
e tentou levar o clero a ignorar a penalidade, mas em vão. Após 
dois anos de conflito, Murdach, que se revelou homem de deter- 
minação indomável e prelado digno da escola de Bernardo, venceu 
toda a oposição e recenciliou-se com o rei. O cabido de Jorque 
nunca teve motivos para lamentar a sua escolha, pois mostrou-se 
um administrador hábil, cheio de zelo, piedade, coragem e inte- 
hgência. Os próprios adversários são constrangidos a prestar-lhe 
honroso tributo pela devoção ao dever. «Após a sua consagração 
(diz Stubbs), usava uma camisa de tecido de crina junto à pele, 
praticava muitas outras mortificações extraordinárias, e esforça- 


(1) «Vie de Saint Bernard», vol. II, pág. 324. Veja-se também «Historia Regum 
de Symeon de Durham, continuada por João de Hexman, «ad anums» 1146, a «Addition» 
des «Vidas dos arcebispos de Iorque», de Hugo de Cantor, e «Vida de São Guilherme» 
com as duas «Vidas de Henrique Murdach» incluídas no volume II de «Historiadores 
da igreja de Iorque e seus arcebispos», da série Rolls. 

(2) O ilustre analista provavelmente confundiu «aHylarius Cicestrensis»s (de 
Chichester) com «Hylarius Cisterciensis». 
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va-se para que a sua vida constituísse um exemplo para O seu 
rebanho». — História da Igreja de Iorque, vol. IJ, pág. 393, 4. 

Quanto ao bispo deposto, aceitou a humilhação resignada- 
mente e com uma branda submissão que contribuiu para torná-lo 
santo.. Foi-lhe restaurada a sua sé, após a morte de Murdach em 
1153. Não existe a menor dúvida de que não mereceu alguns dos 
epitetos que Bernardo lhe aplica nas suas cartas aos papas e car- 
deais; porém, o abade santo apenas o conhecia pelas informações 
dos seus adversários, de quem não via motivos para suspeitar. Às 
aparências, pelo menos, eram contra Guilherme. Ficou, sem 
dúvida, a dever a sua eleição à influência real de seu tio, e 
muitos homens santos e eruditos crêem que ele próprio não era 
alheio ao assunto. Bernardo viu que estava em jogo um prin- 
cípio importante, o princípio da liberdade da Igreja nas eleições 
episcopais. Daí, o ardor intenso com que se empenhou no conflito. 
Quanto aos seus aliados ingleses, os abades de Fountains e Rie- 
vaulx, com os outros antagonistas de Guilherme, «foram gloriosos 
sucessores de Santo Anselmo e dignos predecessores de São Tomás 
à Becket», diz o prudente Vacandard. á 

O arcebispo Henrique de Mayence tirou partido da presença 
do papa nas imediações de Treves para chamar a sua atenção 
sobre a abadessa Hildegarda, que se tornara notada pelas suas 
visões e revelações. A vida desta famosa mística, a Sibila do Reno, 
como veio a ser chamada, foi um permanente milagre. Nasceu no 
ano de 1098 e, tendo sido consagrada a Deus desde o berço por 
seus pais, segundo o costume da época, foi colocada no convento 
beneditino de Disibodenberg, na arquidiocese de Mayence, com 
oito anos de idade. Devido à delicadeza extrema que caracterizou 
os seus primeiros tempos, não adquiriu mais do que uma educação 
elementar. Porém, desde criança foi favorecida com visões e o 
dom da profecia. A princípio, falava livremente destas dádivas 
extraordinárias, sob a impressão de que todos os outros passavam 
por experiências idênticas; contudo, quando compreendeu que o 
seu caso era singular, tornou-se mais reservada. Aos quarenta 
anos de idade, já superiora do seu convento, recebeu uma ordem 
interior para publicar as suas revelações. Hesitou durante bas- 
tante tempo; mas, por fim, a conselho do seu 'confessor, obedeceu 
à recomendação e, com o auxílio de suas freiras e um monge cha- 
mado Volmar, principiou a escrever as misteriosas comunicações 
de que se apercebia. Foi por essa ocasião que se dirigiu por carta 
“a Bernardo, a quem contemplou numa visão «como um homem 
que fitava o Sol sem pestanejar, pleno de coragem e sem temor 
de coisa alguma». Forneceu-lhe uma descrição das suas expe- 
rniências místicas e solicitava a sua opinião acerca delas. A res- 
posta, como vimos já, foi muito vaga; recomendava-lhe simples- 
mente que cultivasse a virtude da humildade, o que constituía um 
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bom conselho, qualquer que fosse a natureza das visões. Logo 
que o primeiro volume da obra ficou terminado, foi enviado ao 
arcebispo de Mayence para exame. Este experimentou profunda 
dificuldade em pronunciar-se sobre os assuntos expostos. Depois 
de se referir a si própria e à natureza das suas visões, tum ensaio 
preliminar, a autora prossegue descrevendo pormenorizadamente 
seis dos seus fenómenos sobrenaturais. As visões descritas em 
Scivias (tal é o título do trabalho) dizem respeito à Natureza 
Divina, Trindade Sagrada, criação, redenção, anjos e homens, 
todas explicadas em linguagem apocalíptica. Hildegarda declara 
que viu tudo quanto Deus desejou revelar-lhe, à luz de-um sol 
misterioso que lhe iluminava a alma (?). Incapaz de decidir 
quanto ao mérito desta obra extraordinária, o arcebispo Henrique 
apresentou-a a Eugénio. O papa ordenou que lha lessem, e nomeou 
uma comissão de pessoas ponderadas para examinarem a sua 
autora. Bernardo foi o primeiro a pronunciar-se a favor da freira 
santa. A sua autoridade influiu nos outros, e Eugénio enviou a 
Hildegarda uma carta muito amável e encorajadora, assegurando- 
“lhe que, com efeito, as suas visões e revelações provinham do 
Espirito de Deus. Deve recordar-se que esta aprovação se refere 
apenas à primeira parte de Scivias, não completadas antes de 1151. 

Eugénio celebrou um importante concílio em Reims em 21 de 
Março de 1148. Compareceram mais de quatrocentos bispos e aba- 
des de França, Alemanha, Itália e Inglaterra. Perante a assembleia 
esteve presente Eon de IEtoile, fanático da Bretanha, que se inti- 
tulava juiz dos vivos e dos mortos, e, com numerosos partidários, 
destruíra diversas igrejas e mosteiros na província natal (2). 
O concílio, considerando-o mais um lunático perigoso do que 
hereje, entregou-o às autoridades civis para ser conservado na 
prisão. 

Resolvido este assunto, surgiu para discussão um problema 
bastante mais difícil. Tivemos já ocasião de nos referirmos ao nome 
de Gilberto de la Porrée. É necessário que forneçamos agora alguns 
elementos dá sua história. Natural de Poitiers, onde nasceu em 
1076, estudou com os mestres mais célebres da sua época, e parecê 
haver sido condiscípulo de Abelardo, na escola de Anselmo de Laon. 
Em dado momento, abriu uma escola própria. Leccionou com 
grande sucesso, primeiro em Chartres e depois em Paris, onde 
João. de Salisbury frequentou as suas aulas. Se alimentava alguns 
pontos de vista heterodoxos durante este período, deve tê-los giar- 
dado bem para si, pois a única indicação que encontramos são 


(1) Um sol semelhante aparece como meio de revelações sobrenaturais na his- 
tória espiritual de pç outras pessoas santas, como a abençoada Juliana de 


* (2) Obteve esta ideia das palavras da liturgia: «Per eum (então pronunciado 
eon) qui venturus est judicare vivos et mortuos». , 
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as palavras murmuradas ao seu ouvido por Abelardo, no concílio 
de Sens. Em 1142, tornou-se bispo de Chartres. As suas complica- 
ções principiaram em 1146, quando os seus dois arcediagos, Calon 
e Arnaldo, protestaram públicamente contra certas doutrinas 
acerca da Natureza Divina e da Trindade de Pessoas, que haviam 
escutado de seus lábios e descoberto em seus escritos, especial. 
mente no seu Comentário de Boethius. Introduzindo na teologia 
o erro metafísico que tornaria a natureza específica realmente 
distinta dos individuos que a possuíssem, afirmava que como à 
humanidade do homem não é o homem mas a forma pela qual 
ele é homem, do mesmo modo a Divindade ou a Natureza Divina 
não é Deus mas a forma pela qual Deus é Deus; e, como seria 
falso pretender que a Humanidade age ou sofre mas sômente 
o indivíduo, tão-pouco diriamos que a Divindade se corporizou 
mas únicamente uma Pessoa Divina em especial. As graves ilações 
de semelhante doutrina tornam-se manifestas para todos. Seríamos 
obrigados a admitir em Deus não apenas uma composição meta- 
física de formas, as quais, embora realmente identificadas, pode- 
riam ser adequadamente concebidas à parte* (mesmo esta verdade 
católica ele repudia como prejudicial à Simplicidade Divina), 
como ainda composição física de um sujeito com uma forma real- 
mente diferente dele. Por outras palavras, a ideia de Deus como 
um ser infinito de existência própria, desvanecer-se-ia totalmente. 
Na verdade, como sujeito e forma, são supostos efectivamente dis- 
tintos e complementos necessários um do outro; nenhum deles se 
pode descrever como infinito ou de existência própria. Não é, pois, 
de surpreender que os arcediagos se alarmassem. Como não obti- 
vessem satisfação alguma do arrogante bispo, apelaram para o 
papa Eugénio que encontraram em Viterbo. O santo padre prome- 
teu investigar o assunto no concílio que celebraria em Paris no 
domingo de Páscoa de 1147. 

Os arcediagos, ao que parece, pediram a Bernardo, cujo 
zelo pela pureza de doutrina era bem conhecido de todos, que 
apresentasse o seu caso no concílio. Compareceu acompanhado 
de seu secretário, Godofredo de Auxerre. Este último deixou- 
-nos duas descrições pormenorizadas do processo contra Gilberto: 
a desta assembleia do sínodo subsequente de Reims, no qual 
também se achava presente: Uma delas, Libellus contra Gilber- 
tum, foi escrita pouco depois da condenação do bispo, mas esteve 
perdida durante algum tempo. A outra apenas surgiu quarenta 
anos mais tarde; Godofredo escreveu-a já de idade avançada, 
a pedido do legado, cardeal Albino, bispo de Albano, que se sentia 
intrigado com as versões postas a circular. A sua coerência exacta 
com' o Libellus constitui um argumento eficaz para a veracidade 
de ambas. Poderá acrescentar-se que o historiador, Otto de Frei- 
sing, que era amigo de Gilberto e assistiu igualmente a ambos os 
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concílios, confirma em quase todos os pontos a narrativa de Godo- 
fredo. O autor da Historia Pontificialis, que se supõe haver sido 
João de Salisbury, deturpa injustamente os factos para vantagem 
do bispo. 

Em Paris, o santo abade atacou com lógica impiedosa as dou- 
trinas atribuídas a Gilberto. Negou a paridade entre naturezas 
finita e infinita. «Homem algum pode ser chamado sua própria 
prudência ou bondade», excepto por figura de retórica, além de 
Deus que é absolutamente simples e de existência própria «e, na 
verdade, é a sua Própria Prudência, Bondade e Essência», afir- 
mou. Gilberto replicou negando haver jamais sustentado ou ensi- 
nado as opiniões em questão. Foi-lhe ordenado que exibisse o seu 
livro acerca de Boethius; todavia, declarou não possuir exemplar 
algum. No entanto, encontrou testemunhas prontas a jurar que a 
doutrina negando que a Divindade fosse Deus não fazia parte do 
seu ensino. Outras avançaram a assegurar o contrário. Como única 
saída para esta situação ambígua, o papa adiou a questão até ao 
concílio de Reims, ordenando a Gilberto que: lhe enviasse, entre- 
tanto, um exemplar do Comentário de Boethius. Entregou o livro 
a um abade premonstratense, de nome Godescalc, com instru- 
ções para o estudar cuidadosamente e anotar as passagens que 
descobrisse em oposição às doutrinas vigentes. 

Durante a discussão em Paris, o bispo Gilberto aparecera 
bastante humilde e submisso. Em Reims surgiu de disposição total- 
mente -oposta. A modificação devia-se, provavelmente, ao conhe- 
cimento de que contava com a simpatia e apoio da maioria dos 
cardeais que, por haverem sido discípulos de Abelardo e sen- 
tirem igualmente certa inveja, se opunham fortemente à influên- 
cia de Bernardo. Godeslac, nomeado para defensor da fé, era um 
teólogo competente, mas carecia de eloquência. Em face disto, 0 
papa afastou-o da cena e colocou em seu lugar Bernardo. No dia 
fixado para a abertura da discussão, Gilberto entrou na sala da 
assembleia seguido dos seus discípulos, carregado de pesados volu- 
mes. Bernardo não trouxera livro algum; apenas uma simples folha 
de papel contendo algumas anotações. Os gilbertinos fizeram 
alguns comentários jocosos, olvidando a história de David e Golias. 
Gilberto era um bom orador; conhecia profundamente a Escritura 
e possuía óptima memória. Confiado nestas vantagens, encetou 
uma extensa alocução, confundindo o auditório com citações e 
slogismos, até que o abade de Claraval acabou por interrompê-lo 
com as palavras: «Tréguas para tanta retórica. A questão é esta: 
Sois acusado de perfilhar e ensinar que a Essência ou Natureza 
Divina não é Deus mas a forma pela qual Deus é Deus, que a 
Prudência Divina não é Deus, assim como a Bondade e a Majes- 
tade Divinas. Dizei-nos claramente se é ou não essa a vossa opi- 
nião». Ássim arrastado ao assunto principal, o bispo replicou: 
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«A Divindade não é Deus mas a forma pela qual Deus é Deus», 
«Não estará isso em contradição com o que afirmastes no sínodo 
de Paris?», exclamou Godofredo. «Quaisquer que fossem as minhas 
palavras em Paris, é isso que afirmo presentemente», retorguiu 
Gilberto. «Possuímos a declaração que pretendíamos», observou 
Bernardo. «Que fique registada a confissão do bispo». <E que 
fique registada também a vossa», volveu Gilberto, visivelmena 
fora de si. «Especialmente, a que se refere à Divindade e Deum», 
«Exactamente», aquiesceu o santo. «Que fique escrito com UMA 
pena de ferro numa ardósia inquebrável, “ou pelo menos, que 
seja gravado numa pederneira' (Job, 19, 24): a Divindade, n 
Natureza Divina, a Essência, a Forma, a Bondade, a Prudência, 
o Poder, a Majestade são verdadeira e própriamente Deus», 
O santo doutor continuou, frisando alguns absurdos dos ponte 
de vista do seu contendor. «Se a Divindade não for Deus, deve 
ser algo mais glorioso que Deus, uma vez que faz Deus ser Deusa». 
«Possuo bons motivos para recordar isto (acrescenta Godofredo), 
porque, pouco depois do debate, entrei na biblioteca de Reims, 
e no livro de Agostinho referente à Trindâde encontrei quase 
palavra por palavra o argumento utilizado por Bernardo». 

A seguir, foi discutida a doutrina acerca da Trindade. Instado 
pelo santo, Gilberto reconheceu como sendo esta a sua posição: 
«Tanto o único Deus como algo que seja uma só coisa pode ser 
as Três Pessoas Divinas, embora estas sejam um único Deus, 
isto é, são um só pela sua Divindade comum». Sustentou, igual 
mente, que as Propriedade: Pessoais, embora etemas, não são 
idênticas a Deus nem devido a Deus e que, não a Natureza Divina, 
mas a segunda das três Pessoas Divinas se tornou homem. Quando 
o debate terminou, os cardeais declararam prescindir da faculdade 
de discutirem secretamente a sentença a pronunciar. Muitos outros 
membros do concílio, incluindo dez arcebispos e elevado número de 
bispos, abades e professores, na sua maioria franceses, reuni- 
ram-se em particular para considerarem a situação. Tomava-se 
evidente para todos que os cardeais eram parciais a Gilberto, 
«simpatizando mais com o prevaricador do que com os seus erros», 
conforme observa Godofredo. Os bispos decidiram, por sugestão 
de Bernardo, anotar as doutrinas erróneas de Gilberto e opor-lhes 
a sua profissão de fé; o papel seria depois entregue aos cardeais 
a fim de guiá-los nas suas deliberações. O próprio Bernardo foi 
incumbido de expor os artigos de crença ortodoxa. Protestou, 
alegando que competia aos bispos pronunciarem-se em questões 
de: fé mas, por fim, cedeu, «A vós ficará o cargo de aprovar ou 
rejeitar os artigos que vos recitarei», disse. Em voz clara e alta 
principiou: 

(1) «Acredito que a Divindade é Deus e inversamente — Pla- 
cetne vobis?» «Placet», responderam os outros. 
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(2) «Acredito que as três Pessoas Divinas, Pai, Filho e Espí- 
rito Santo, são um único Deus, uma única Substância Divina é 
ihversamente — Placetne vobis”» «Placet». 

(3) «Acredito que a Divindade em si, isto é, a Natureza 
Divina, se incamou mas apenas no Filho — Placeine vobis?» 
«Placet». 

(4) «Acredito que, devido à Simplicidade Divina, o que está 
em Deus é Deus e que as Propriedades Pessoais são as Própnas 
Pessoas; que o Pai é a Paternidade Divina, o Filho a Filiação 
Divina e o Espírito Santo a Alma Divina — Placetne vobis?» 

A este quarto artigo ergueram-se algumas objecções. Um arce- 
diago observou que os doutores católicos de nomeada considera- 
vam duvidosa a identidade das Pessoas com as Relações Pessoais. 
A proposta de Bernardo achava-se de acordo com a boa teologia; 
todavia, para poupar tempo e assegurar a unanimidade, modificou 
assim à fórmula: 

(5) «Acredito que sômente Deus nas três Pessoas, Pai, Filho 
e Espírito Santo, é eterno, e tudo quanto existe em Deus eé eterno 
é o Próprio Deus — Placetne vobisº» «Placet». 

O santo reuniu estes artigos na seguinte fórmula: 

«Areditamos e confessamos que a Natureza simples da Divin- 
dade é Deus, e que não pode ser negado consistentemente com fé 
católica que Deus é a Divindade e a Divindade Deus. Porém, se 
alguma vez se disser que Deus é prudente por prudência, boridoso 
por bondade, grandioso por grandiosidade, eterno por eternidade, 
único por unidade, divino por divindade, etc., acreditamos que 
se deve entender neste sentido: Ele é prudente por prudência que 
é Deus (não numa forma ou qualidade distintas), bondoso por 
bondade que é Deus, grandioso por grandiosidade que é Deus, 
eterno por eternidade que é Deus, único por unidade que é Deus, 
divino por divindade que é Deus. Por outras palavras: Ele é pru- 
dente, bondoso, grandioso, etemo, único e Divino por Sua Essência. 

«Quando falamos das três Pessoas, Pai, Filho e Espirito Santo, 
confessamos que elas são um Deus, uma Substância Divina; por 
outro lado, quando falamos de um Deus, de uma Substância 
Divina, confessamos que este Deus único, esta Substância Divina 
é as três Pessoas Divinas. 

«Acreditamos que apenas Deus, Pai, Filho e Espirito Santo, 
é eterno e que nada existe em Deus, quer relação, propriedade, 
singularidade ou unidade, que não seja Ele Próprio. 

«Acreditamos que a Divindade em Si, isto é, a Substância ou 
Natureza Divina se incarnou, mas apenas no Filho». 

O abade Suger, regente de França, e os bispos Hugo de 
Auxerre e Milon de Thérouanne foram incumbidos de apresentar 
o documento contendo estes artigos com os erros de Gilberto ao 
papa e cardeais. «Tendes aqui duas confissões de fé (disseram 
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ao entregar o manuscrito): a do bispo Gilberto e a nossa. Decidi 
entre ambas». Depois de ler a composição elaborada por Bernardo, 
Eugénio declarou que encerrava a doutrina da Igreja Romana. To- 
davia, os cardeais afectaram ver na acção do santo uma intrusão aos 
seus direitos. «Constitui prerrogativa inviolável da Igreja Romana 
pronunciar-se em questões de fé (recordaram), e o papa não devo 
sacrificar os interesses da Santa Sé ao afecto pelo seu antigo supe: 
rior». Se fizermos fé no autor da Historia Pontificialis, chegaram 
a acusar o santo de atacar Gilberto com a mesma astúcia que 
empregara contra Pedro Abelardo. Bernardo acudiu a explicar que 
tanto ele como os bispos não alimentavam o menor desejo de 
usurpar os direitos de Roma; a fórmula não fora apresentada como 
insinuação para um veredicto, mas simplesmente como confissão 
de fé em oposição às doutrinas de Gilberto. Esta explicação sere- 
nou os cardeais. Não esboçaram ulteriores dificuldades à aprova- 
ção das proposições apresentadas pelo abade santo em nome dos 
bispos. Em seguida, o papa chamou Gilberto para retirar as suas 
erróneas afirmações, uma por uma. O bispo obedeceu, recitando 
em voz alta as doutrinas condenadas, e acrescentando após cada 
uma delas: «Se acreditais de outro modo, também eu; se falais de 
outra forma, também eu; se escreveis diferentemente, também eu». 
Com este acto de humildade, rcuperou o favor da Santa Sé e foi 
enviado para a sua diocese com honra, No entanto, o papa proibiu 
a leitura ou transcrição do Comentário de Boethius enquanto não 
houvesse sido corrigido convenientemente pela Santa Sé, sob pena 
de excomunhão a quem desobedecesse. Não permitiu sequer que 
fosse o próprio Gilberto a efectuar as alterações. Por mais de uma 
vez, descobrimos a insinuação de que a oposição de Bernardo & 
Gilberto se deveu ao seu desagrado pelo «Novo Saber», isto é, 
Escolasticismo. Até que ponto isto se afasta da verdade, tornar- 
-se-á evidente no facto de entre os partidários do santo no concílio 
de Reims se contarem muitos professores escolásticos, incluindo 
Pedro Lombardo, o insigne Mestre das Máximas. Igualmente infun- 
“dada se pode considerar a afirmação proferida com frequência de 
que a controvérsia concluiu com o triunfo de Gilberto e a conse- 
quente humilhação dos seus antagonistas. O bispo retratou-se públi- 
camente de tudo quanto lhe era impugnado, escapando assim à 
condenação por heresia. Bernardo tinha todos os motivos para 
se regozijar com este resultado, pois não era a humilhação de 
Gilberto que desejava, mas a sua conversão. 

Num sermão proferido aos seus monges pouco depois, 0 octo- 
gésimo sobre o Cântico dos Cânticos, no qual, diz Mabillon, 
«revela a sublimidade do seu saber teológico e trata a imagem de 
Deus na palavra e na alma, e a Simplicidade Divina, tão bela 6 
profundamente que jamãis alguém o ultrapassou», o santo doutor 
expressa-se do seguinte modo: «É apenas a Natureza incriada, que 
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é um Deus em três Pessoas, que mantém para Si uma tão pura e 
incomunicável simplicidade de essências que exclui não só toda 
a espécie de diferenças de coisa para coisa, mas igualmente todas 
as distinções relacionadas ao espaço e tempo. Na verdade, resi- 
dindo em si própria, a Natureza Divina é tudo quanto possas, 
e é o que é, etema e imutâvelmente. Coisas que são múltiplas 
noutro lugar, reduzem-se à unidade n'Ela, e coisas em sua natu- 
reza distintas, tornam-se idênticas n'Ela; pelo que a vanedade das 
suas perfeições não afecta a sua unidade, nem a variedade preju- 
dica a sua simplicidade. Contém em si todos os lugares, e nos 
lugares próprios dispõe todo o universo de criaturas, não ocupando 
ela própria lugar. Não é afectada pela sucessão do tempo, que 
prossegue o seu curso fora e abaixo d'Ela. Não tem futuro 
para antever, passado para recordar, ou presente para expen- 
mentar. 

«Afastemo-nos, queridos irmãos, afastemo-nos para bem longe 
dos professores modernos, mais herejes do que simples versados 
em dialéctica, que sustentam impiedosamente que nem a grandio- 
sidade pela qual Deus é grandioso, a bondade pela qual Deus é 
bondoso, a prudência pela qual Deus é prudente, a justiça pela 
qual Deus é justo, nem, finalmente, a Divindade pela qual Ele 
é Deus, são o próprio Deus. Deus é Deus, afirmam, por motivo 
da sua Divindade; não obstante, a sua Divindade não é Deus. 
Talvez pensem que seria degradar a Divindade considerá-la como 
Deus, uma vez que é tão inexcedivelmente grandiosa para permitir 
que Deus seja Deus. Porém, se não é Deus, o que é? Ou é Deus, 
ou algo diferente de Deus ou ainda absolutamente nada. Vós, q 
hereje, não concederais que seja Deus, e suponho tão-pouco admi- 
tireis que nada é, visto confessardes que se torna tão indispensá- 
velmente necessária a Deus que, sem Ela, não só Ele não seria 
Deus, como ainda que apenas Ela lhe permite ser Deus. No 
entanto, se encarais a Divindade como algo diferente de Deus, 
este algo deve ser igual, maior ou menor que Deus. Mas como ser 
menor que Deus aquilo que permite a Deus ser Deus? Resta, pois, 
que é maior ou igual. Sendo maior, deveremos admitir que, não 
Deus, mas a Divindade de Deus é o Deus Supremo. Sendo igual, 
teremos como consequência dois Deuses Supremos em vez de um. 
Ambas estas conclusões se encontram igual e manifestamente opos- 
tas à verdade católica. E quanto à grandiosidade, bondade, justiça 
é prudência de Deus, mantenho precisamente a mesma ideia que 
a da sua Divindade, isto é, que todas essas perfeições são únicas 
em Deus e com Deus. Efectivamente, Ele é bondoso por nada 
diferente do que é grandioso, é justo e prudente por nada dife- 
rente do que é grandioso e bondoso, e possui todas estas quali- 
dades a um tempo por nada diferente do que aquilo que o toma 
Deus. E é Deus por nada diferente de si próprio. 
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«Mas ser-me-á objectado: O quê? Negais que Deus é Deus 
por sua Divindade? De modo algum; todavia, sustento que a 
mesma Divindade pela qual Ele é Deus é também Deus; e procedo 
assim, não se vá pensar que admito a existência de algo mais 
excelente do que Deus. Afirmo igualmente que Deus é grandioso 
pela sua grandiosidade, mas que esta grandiosidade nada é dife. 
rente d'Ele próprio, porquanto, de contrário, teria de admitir algo 
mais grandioso do que Deus. E digo que Ele é bondoso devide 
à sua bondade,. a qual, no entanto, reconheço idêntica a si prós 
prio, a fim de que, se admitisse uma diferença, não supusessam 
haver descoberto algo melhor do que Deus. O mesmo se aplica 
às suas outras perfeições. Gostosamente e com segurança, sem 
receio de tropeçar, caminho nas pisadas daquele que disse: "Deus 
é grandioso apenas por aquela grandiosidade que é o que Ele 6; 
de contrário, essa grandiosidade será mais grandiosa do que Deus”, 
São estas as palavras de Santo Agostinho (1), poderoso castigado 
de hérejes. Se alguma coisa pode ser acertadamente pregada do 
Deus, dir-se-á.com maior correcção e propritdade: Deus é Gran 
diosidade, Deus é Bondade, Deus é Justiça, Deus é Prudência, do 
que: Deus é grandioso, Deus é bondoso, Deus é justo, Deus é pru- 
dente. (8) 

«Com boas razões, pois, o papa Eugénio e os outros bispos, 
no concílio recentemente celebrado em Reims, condenaram como 
enganadora e digna de suspeita de heresia a explicação que Gilberto, 
bispo de Poitiers, fornece no seu livro às palavras católicas de 
Boethius referentes à Sagrada Trindade. O Comentário é deste 
teor: “O Pai é Verdade, isto é, o Pai é verdadeiro; o Filho é Ver- 
dade, isto é, o Filho é verdadeiro; o Espírito Santo é Verdade, 
isto é, o Espírito Santo é verdadeiro. E estas Três Pessoas não são 
três Verdades, mas sômente uma; isto é, são apenas uma Verda- 
deira'. Ó obscura e perversa exposição! Como não haveria sido 
mais verdadeiro e aconselhável falar assim inversamente: 'O Pai 
é verdadeiro, isto é, o Pai é Verdade; o Filho é verdadeiro, isto é, 


(1) De Trinitate, 1. V., cap. X, n.º 11. 

($) Estes dois modos de pregação referentes a Deus são assim comparados 
por Hurter. «Theol. Dogm.» II, 29: «A pregação por substantivos abstractos (Deus 
é Grandiosidade, Bondade, etc.) exprime a perfeição absoluta da Simplicidade Divina; 
ao passo que por adjectivos concretos como bondoso, Era prudente, importam eem- 
pre composição como significativos de uma qualidade acrescentada e inerente, 
pois aquele que é bondoso possui bondade; mas aquele que possuí bondade, parece str 
distinto da bondade, não é a própria bondade e, portanto, a fim de e bondoso, deve 
ser informado pela bondade. Ora, a informação implica composição. A prímcira forma 
de pregação exprime a infinidade de perfeições divinas, pois que bondade faltará & 
quem é a própria bondade? Exprime a perfeição original (não derivada), porquanto 
a bondade, «v. £.?, não é coisa alguma diferente de si própria. Finalmente, exprime 
a perfeição, não como uma qualidade inerente da substância, mas idêntica à substância 
ou essência». Porém, acrescenta: «Uma vez que semelhantes predicados substanciais 
significam perfeição abstracta. a fim de não se nensar que Deus Dossul apenas uma 
existência ideal e abstracta, isto é, nos espíritos dos homens, bom será combinar o 
concreto com o abstracto, e referirmo-nos a Ele, não apenas como bondade, prudência, 
justica, etc., mas igualmente como bondoso, prudente e justo, porque esta última forma 
de falar indica a Sua existência objectiva. 
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o Filho é Verdade; o Espírito Santo é verdadeiro, isto é, o Espírito 
Santo é Verdade; e estas Três Pessoas são uma única Verdadeira, 
isto é, são uma única Verdade”. Desta forma, teria, na verdade, 
falado Gilberto, se condescendesse em imitar São Fulgêncio que 
diz: “A única verdade do único Deus, ou antes a única Verdade 
que é o único Deus, não tolera que a criatura participe no serviço 
e culto que pertencem ao Criador (?)*. 

«No entanto, não me pronunciarei agora contra Gilberto, por- 
quanto no referido concílio de Reims ele se submeteu humilde- 
mente ao veredicto dos bispos, e de sua própria boca condenou 
estas e outras opiniões censuráveis que regista nos seus escritos. 
Falo, sim, contra aqueles que, num desafio à proibição apostólica, 
continuam a ier e transcrever o seu livro, persistindo obstinada- 
mente no erro que o seu autor repudiou já, mais dispostos a imita- 
rem o exemplo da sua transgressão do que o do seu arrependi- 
mento». 

A 24 de Abril, uma quinzena após o encerramento do concílio 
de Reims, Eugénio visitou Claraval onde permaneceu até ao dia 26. 
A visão do seu antigo lar e companheiros, provocou-lhe no coração 
emoções mistas de alegria e inveja que encontraram expressão 
numa torrente de lágrimas. Embora o novo mosteiro estivesse já 
concluido, preferiu alojar-se na primitiva construção onde passara 
os anos mais felizes da sua vida. Durante a sua breve estadia 
mostrou-se tão simples e humilde como quando lavava a loiça e 
cuidava do fogão para a comunidade. Considerando o momento 
oportuno, Bernardo implorou-lhe que removesse a suspensão ao 
ex-arcebispo Filipe. Neste ponto, o pontífice revelou-se inexorável; 
nem permissão para celebrar missa foi possível obter para o pobre 
penitente, e os cardeais censuraram o santo por haver intercedido 
por um tão notório cismático. Bernardo não aceitou o veredicto 
como definitivo, segundo veremos mais adiante. 


POS-ESCRITO AO CAPÍTULO ANTERIOR 


No breve artigo acerca de São Guilherme de Iorque, forne- 
cido 4 Enciclopédia Católica por um escritor bem conhecido, veri- 
ficaram-se as seguintes afirmações: 

(1) «Em 1142 Guilherme foi eleito arcebispo de Iorque em 
oposição à candidatura de Henrique Murdach, monge cisterciense». 

(2) «São Bernardo exerceu a sua poderosa influência contra 
Guilherme a favor de Murdach». 

(3) «Em 1143, o papa decidiu que Gilherme deveria ser con- 
sagrado, se pudesse livrar-se da acusação de subomo, e se o cabido 


(1) De Fide Orth., can. III. 
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conséguisse demonstrar que não fora exercida pressão real inde- 
vida». 

(4) «Guilherme provou a sua inocência de maneira tão con- 
vincente, que o legado (seu tio, o bispo de Winchester) o consa- 
grou arcebispo». 

(5) «Negligenciou obter do cardeal Hincmar o pálio quo 
Lúcio II lhe enviara em 1146». 

(6) «Hincmar levou novamente o pálio para Roma, pelo que, 
em 1147, Guilherme teve de viajar até esta cidade a fim de t) 
obter». 

(7) «Eugénio suspendeu Guilherme das suas funções, baseadt, 
em que entronizara o bispo de Durham (anterior diácono do cabido 
de Iorque que recusara testemunhar a seu favor, denunciando-y 
como intruso) sem exigir as garantias requeridas pelo papa ante» 
TIO». 

(8) «Seus partidários em Inglaterra vingaram-se impruden- 
temente destruindo a abadia de Fountains, da qual Murdach era 
agora prior. Isto mais encolerizou os inimigos de São Guilherme 
que, uma vez mais, se acercaram do papa. “Como resultado, este 
depôs o arcebispo em 1147 e, perante a incapacidade do cabido 
para eleger um sucessor, consagrou Murdach no seu lugar». 

Cada uma destas afirmações é não só gratuita mas demons- 
trâvelmente pouco verdadeira. Examinemo-las pela sua ordem. 

(1) No ano de 1142, Henrique Murdach ainda dirigia o mos- 
teiro de Vauclair na diocese de Laon, França, do qual fora nomeado 
abade em 1134. Não regressou à terra natal antes dos derradeiros 
dias de 1144 ou princípios de 1145, quando sucedeu ao abade 
Ricardo na direcção de Fountains. Não se candidatou à sé de lor- 
que antes da deposição: de Guilherme em 1147. Compulsámos dili- 
gentemente os antigos historiadores e cronistas ingleses, como Gui- 
lherme de Newburgh, João de Hexham, Gervásio de Cantuária, 
João Capgrave, Rogério de Hoveden, continuador de Hugo, o Chan- 
tre, os. biógrafos de São Guilherme e Henrique Murdach nas Séries 
Rolls e nos Bolandistas, no intuito. de descobrir algo que pudesse 
confirmar a asserção do escritor da Enciclopédia, mas com redu- 
zido êxito. Apenas um, Rogério, menciona Murdach como candi- 
dato à sé de Iorque em 1142. João de Hexham (a quem o escritor 
em questão se refere como sua primeira autoridade) diz-nos (His- 
toria Regum, anno MCXLII) que, por morte do arcebispo Thurs- 
tan em 1141, Henrique de Winchester, legado papal e irmão do 
rei Estêvão, induziu o cabido de Iorque a eleger seu sobrinho, 
Henrique de Sodly. No entanto, o papa Inocêncio anulou a eleição. 
A votação seguinte resultou a favor de Guilherme, outro sobrinho 
do rei e do legado, que ocupava a posição de tesoureiro na igreja 
de Iorque. João não menciona candidato rival algum, mas infor- 
ma-nos que numerosos membros da igreja eminentes, incluindo 0s 
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abades cistercienses de Fountains e Rievaulx, os priores agostinhos 
de Hexham, Gisbum e Kirkham, Roberto o Hospitaleiro, Osbert, 
arcediago de Iorque, Walter, arcediago de Londres, e Guilherme, 
chantre de Iorque, protestaram contra,a eleição, alegando que fora 
conseguida por intimidação e suborno; o prior de Hexham aban- 
donou o seu mosteiro e retirou-se para Claraval, para não reconhe- 
cer um arcebispo que considerava intruso. Henrique Murdach surge 
em cena apenas em 1145, não como candidato à mitra, mas 
como membro mais activo do partido adversário de Guilherme. 
Os outros historiadores consultados ou corroboram estas referên- 
cias ou, pelo menos, nada pronunciam discordante com elas. 
Rogério de Hoveden parece ser uma excepção. «No mesmo ano 
(Chronica, anno MCXL), Thurstan arcebispo de Iorque, morreu, 
surgindo ardorosa disputa para a eleição do seu sucessor. Alguns 
cónegos elegeram Guilherme, tesoureiro da igreja de Iorque, que 
foi consagrado por Henrique, bispo de Winchester e legado da 
Santa Sé. Os restantes cónegos votaram em Henrique Murdach, 
que triunfou e ocupou a sé arquiepiscopal até à sua morte». É evi- 
dente que este autor, por ignorância ou para abreviar tempo, 
confunde a eleição de 1142 com a de 1147. A afirmação número 1 
pode, portanto, ser repudiada por inteiramente gratuita e oposta 
ao testemunho de escritores autorizados. 

(2) O apoio de Bernardo é um produto de imaginação idên- 
tico ao da candidatura de Murdach. O santo abade dirigiu nume- 
Tosas cartas, relacionadas com a controvérsia de Iorque, aos papas 
Inocêncio II, Celestino II, Lúcio II, Eugénio III, à Cúria Romana 
e ao abade Guilherme de Rievaulx, nas quais nunca menciona 
Murdach, directa ou indirectamente. Facto estranho, na verdade, 
se, como é alegado, ele concedia a Murdach o apoio da «sua pode- 
rosa influência». É certamente incrível que aquele que tantas vezes 
e com tanta veemência denunciara a ambição em membros da 
Igreja, especialmente em monges, fosse tão incoerente ao ponto 
de favorecer os desígnios ambiciosos de um dos seus. Assegurou ao 
rei Luis VII, após a eleição do seu prior, Godofredo de la Roche, 
para a sé de Langres, que receava o peso do episcopado para os 
seus súbditos tanto como para si próprio. E quando em 1150, 
outro dos seus discípulos, Hugo, foi elevado ao cardinalato, escre- 
veu ao supremo pontífice queixando-se de que arruinava a Ordem, 
privando-a dos seus súbditos (Ep. CCLXXIII). Eis como desejava 
as promoções eclesiásticas para os seus. Porém, uma vez a eleição 
celebrada legitimamente, considerava o preferido do cabido como 
preferido de Deus, e defendia com ardor os direitos do bispo eleito. 

(3) Não existiu questão alguma quanto ao cabido. O papa 
Inocêncio, como testemunham todas as nossas autoridades, deixou 
o assunto nas mãos de um único membro, o diácono, e isso por 
solicitação do arcebispo eleito, assegura Bernardo (Ep. CCXXXVI). 
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Assim, foi exibida uma carta pontifical autorizando o legado, Hen- 
rique de Winchester, a escolher qualquer outra testemunha de 
confiança em lugar do diácono, carta essa que o santo abade decla- 
Tou produto de uma falsificação ou, no caso de ser autêntica, 
obtida por meios desonestos (Ep. CCXL). 

(4) A questão principal não era a inocência ou culpa de 
Guilherme, mas a validade da sua eleição, assunto totalmente dis» 
tinto. Alguns adversários acusaram o arcebispo eleito de simonia; 
todavia, este parece haver-se ilibado com plena satisfação do papa 
Inocêncio. O ponto que restava para ser provado referia-se à 
recomendação dele de autoria de seu tio real não haver influen. 
ciado os votantes. Ora, se tivesse sido «provado conclusivamento» 
por que recusou Teobaldo, arcebispo de Cantuária, oficiar como 
prelado consagrante? Recusou, diz o cronista Gervásio, «porque 
não ficou satisfeito com a forma da eleição» (Chron. an. MCXLII). 
Não se tornava difícil para Guilherme provar a validade da sua 
eleição para satisfação de seu tio, o ambicioso Henrique de Win- 
chester (que não se mostraria demasiado curioso na exactidão dos 
informes), em especial porque podia escolher às suas testemunhas 
e, como esclarece João de Hexham, nenhum dos seus antagonistas 
se aventurava a erguer-se contra ele. A consagração, efectuada 
pelo próprio bispo Henrique, foi encarada e denunciada como nova 
ofensa. Determinados clérigos de Iorque queixaram-se ao papa de 
que Guilherme «não fora eleito canônicamente nem legalmente 
consagrado» (Gervásio, Chron. an. MCXLVII), enquanto Ber: 
nardo descreve a consagração como segunda intrusão (Ep. 
CCXXXV). 

(5) A descrição verdadeira pode ler-se na obra de Vacan» 
dard, Vie, II, 320-322. Lúcio II enviou o cardeal Hincmar ou 
Imar, bispo de Frascati, como seu legado a Inglaterra em 1144. 
Levava o pálio para Guilherme; porém, como revelou a Bernardo 
(cfr. Ep. CCCLX), só lhe seria entregue se a testemunha nomeada 
por Inocêncio, o bispo de Durham, prestasse, sob juramento, 4 
declaração que tantas vezes recusara. Não tendo sido cumprida 
esta condição, Imar regressou a Roma: com o pálio. A afirmação 
feita por João de Hexham (a quem parece haver seguido o escritor 
da Enciclopédia Católica) é tão improvável em si como desonrosa 
para Guilherme: «O cardeal Hincmar-foi enviado a Inglaterra como 
legado com o pálio para o arcebispo Guilherme. Este, no entanto, 
retardou avistar-se com' ele por negligência (fer negligentiam), 
ocupado, como habitualmente, com assuntos menos importantes, 
pois fora criado entre riqueza e luxo e estava pouco habituado ao 
trabalho» (04. cit. an. MCXLVI). Lúcio mostrara já como encas 
rava a questão de Iorque, ao recusar devolver o cargo de legado 
ao bispo de Winchester, do qual o privara o seu predecessor Celes» 
tino II. 
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(6) Isto parece implicar que Guilherme obteve o pálio, o que 
é falso. Demais, a declaração é ininteligível. Em 1147, não existia 
papa nem cardeal em Roma, abandonada por algum tempo aos 
partidários de Arnaldo; Eugénio, com a sua corte, deixara a cidade 
em Janeiro de 1146 e não regressou antes de Novembro de 1149. 
Cfr. Vacandard, Vie, II, 267 e também um artigo acerca de 
Eugénio III na Enciclopédia Católica. 

(7) Trata-se de um disfarce da verdade. A garantia exigida 
era um juramento do bispo de Durham quanto à canonicidade da 
eleição de Guilherme, juramento esse que o bispo recusara repeti- 
damente prestar. Foi este o motivo por que «o papa suspendeu 
o arcebispo Guilherme das suas funções», conforme testemunha 
João de Hexham: «Nessa conformidade, ele (Eugénio) ordenou ao 
referido Guilherme que cessasse as suas funções episcopais até que 
Guilherme, bispo de Durham, anteriormente diácono de Iorque, 
com o seu juramento, em conformidade com o decreto do papa 
Inocêncio, pusesse termo à controvérsia» (Hist. Reg. an. 
MCXLVII). 

(8) O motivo da deposição de Guilherme está designado na 
sentença pronunciada contra ele, que foi lida no concílio de Paris 
pelo cardeal Alberic, bispo de Óstia: «Decretamos por nossa auto- 
ridade apostólica que Guilherme, arcebispo de Iorque, seja deposto 
do cargo pontifical para que fora nomeado por Estêvão, rei de 
Inglaterra, antes da eleição canónica». — cfr. Gervásio, Chron. an. 
MCXLVII. Desconhecemos com que autoridade se afirma que o 
cabido não conseguiu eleger um sucessor. João de Hexham e o 
continuador de Hugo, o Chantre, fornecem-nos mesmo os nomes 
dos principais votantes. «Rodbert de Gant escreve o primeiro, 
(Hist. Reg. an. MCXLVII) chanceler do rei e diácono do cabido, 
e Hugo, sobrinho do rei e tesoureiro, ambos os quais haviam sido 
promovidos a dignidades na igreja de Iorque por Guilherme, e 
outros, votaram no clérigo Mestre Hilário; todavia, Guilherme, 
bispo de Durham, Aldulf, bispo de Carlisle, Guilherme, chantre 
de Iorque, os arcediagos e os restantes membros apoiaram Henri- 
que Murdach, abade de Fountains». Segundo escreve Gervásio 
(Chron. an. MCRKLVII) Hilário obteve a maioria dos votos; 
porém, outro autor, preferido por Vacandard, atribui a maioria a 
Murdach. 

O artigo em questão é também enganador, pois deixa a im- 
pressão de que sômente os cistercienses se opunham a Guilherme. 
Entre os arcebispos contrários, são nomeados três superiores cister- 
cienses em Inglaterra, o abade Guilherme de Rievaulx, o abade 
Ricardo de Fountains e seu sucessor Henrique Murdach; todavia, 
existiam outros tantos superiores agostinhos, isto é, os priores de 
Hexham, Kirkham e Gisbumn, não contando o clero secular com 
o arcebispo de Cantuária à sua frente. São Bernardo, que é focado 
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sob uma luz falsa e desfavorável, tomou parte activa na luta, não 
com o fito na promoção de um dos seus, mas para pôr cobro áquilo 
que considerava um escândalo público. 

Para uma informação mais rigorosa acerca da eleição de Ior- 
que, veja-se a Vie de St. Bernard, II, págs. 313-327. Consul- 
tem-se também as cartas de São Bernardo, CCXXXKV, CCXXXVI, 
CCXXXIX, CCXL, CCCKLVI, CCCXLVII, CCCLX. 

O diácono protestante Milman, na sua História da Cristan- 
dade Latina, vol. III, pág. 397, erra quase tanto como o escritor 
da Enciclopédia. Ele também considera Murdach (a quem chama 
Guilherme e representa falsamente como um ex-cluniacense) rival do 
arcebispo Guilherme. Comentando a conduta de Bernardo ao longo 
da controvérsia, equipara-a a «uma página negra na sua vida»; 
foi «o espírito acanhado da sua Ordem que o traiu na enorme é 
gritante injustiça a Guilherme». O professor Morison expôs com- 
petentemenie estas falsas interpretações na sua Vida de São Ber- 
nardo, págs. 351-2. 
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O decurso do ano de 1148, Bernardo perdeu dois dos seus 
amigos mais queridos. Guilherme de S. Thierry encerrou 
uma bela vida com uma morte feliz no seu mosteiro de 

Signy. Homem de grande talento e vasta cultura, notável espe- 
cialmente pela sua erudição patrística, deixou-nos muitos monu- 
mentos do seu intelecto: dissertações sobre 4 vida solitária, Con- 
templação Divina, Natureza e Dignidade do Amor Divino, Fé, 
Sacramento do Altar, Contra os erros de Abelardo, além de comen- 
tários acerca do Cântico dos Cânticos e da Epístola de São Paulo 
aos Romanos. Porém, a sua obra mais importante é a contribuição 
para a primeira Vida de São Bernardo. Empreendeu esta tarefa 
pouco antes de falecer quando, ao que nos informa no prefácio, 
a gravidade das suas enfermidades corporais o prevenmu da 
aproximação da hora da partida, e receou principiar demasiado 
tarde. Resolvera anos antes escrever uma vida do santo abade 
«que recuperara para a Igreja a graça e esplendor da era apos- 
tólica», mas esperando sobreviver ao seu amigo, pensara que 
disporia de bastante tempo para o trabalho, após a ascensão do 
santo à glória. Apercebendo-se, por fim, da probabilidade da sua 
morte antes da de Bernardo, encetou a sua obra, obtendo as infor- 
mações «dos que viviam constantemente com o homem de Deu; 
e foram testemunhas do que narraram». Expirou antes de com- 
pletar o primeiro volume que contém catorze capítulos. A biografia 
foi continuada por Ernald, abade do mosteiro beneditino de Bon- 
neval, na diocese de Besançon. Bernardo, evidentemente, ignorava 
tudo o que se passava. 

São Malaquias faleceu em Claraval na noite de 1 de Novem- 
bro. Como sucedeu encontrar-se ali e de que forma subiu ao céu, 
ser-nos-á revelado pelo próprio santo. O que se segue é uma 
tradução dos últimos dois capítulos da Vida de São Malaquias, 
da pena de Bernardo: 

«Sendo-lhe em tempos perguntado onde preferiria morrer, 
se lhe fosse concedida tal possibilidade, o santo bispo hesitou e sen- 
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tiu-se incapaz de responder. Porém, depois de instado por seus 
discípulos (provavelmente, os monges de Bangor) que haviam 
formulado e respondido à mesma pergunta entre si, acabou por 
dizer: “Se estou destinado a morrer na minha terra natal, em parte 
alguma aguardaria tão gostosamente a ressurreição, como no lugar 
onde jaz o nosso apóstolo nacional (referia-se a São Patrício). 
Todavia, se a morte tiver de me surpreender fora da Irlanda, pre- 
firo Claraval". À interrogação de que dia escolheria para sua par- 
tida, replicou que gostaria fosse na solenidade de Todos-os-Santos. 
Se considerarmos estas palavras como mera expressão dos seus 
desejos, cumpriram-se exactamente. Se foram profecias, nem um 
único pormenor deixou de se realizar. “Assim, como escutámios, 
vimos" (Sal. 47, 9), com referência tanto ao local como ao tempo. 
Permiti que explique agora sucintamenté a maneira e ocasião da 
sua realização. 

«Constituíra sempre motivo de profundo desgosto para 
Malaquias que a Igreja Irlandesa não se pudesse ainda ufanar de 
um único pálio arquiepiscopal. Em tão elevado apreço tinha seme- 
lhante prerrogativa sagrada, que não podia conformar-se com a 
ideia de que a sua nação não a possuísse. A recordação de que 
o papa Inocêncio II se comprometera a satisfazer o seu desejo, 
apenas servia para entristecê-lo ainda mais, porque deixara de 
solicitar o cumprimento da palavra durante a vida do pontífice. 
No entanto, em 1148, quando foi anunciada a visita do papa Eugé- 
nio a França, a esperança de Malaquias reacendeu-se, e regozi- 
jou-se com a oportunidade tão favorável que se lhe deparava de 
falar com ele. Estava persuadido de que poderia contar com à 
boa-vontade de Eugénio. Afigurava-se-lhe que o seu pedido seria 
prontamente aterdido por um pontífice de qualidades pessoais tão 
nobres: e que, além disto, era membro da Ordem Cisterciense, mui 
amado filho de Claraval. Assim, foram convocados os bispos da 
Igreja Irlandesa, que se reuniram em concílio. Três dias foram 
despendidos em decidir outros assuntos mais importantes; no 
quarto entrou em discussão o -pedido do pálio. Os prelados con- 
cordaram com o ponto de vista de Malaquias, mas desejavam que 
o pedido fosse feito, não por ele, e sim por outro. Contudo, como 
a jornada seria agora mais curta e, consequentemente, bastante 
menos fatigante, acederam, por fim,.aos seus rogos e permitiram- 
-lhe que partisse. 

«Logo que o sínodo se dissolveu, Malaquias seguiu para 
França, acompanhado até à costa por alguns dos seus discípulos 
(além dos companheiros de viagem que lhe haviam sido destina- 
dos). Um daqueles, de nome Catholicus, com os olhos miarejados 
de lágrimas e voz trémula, dirigiu-se-lhe deste modo: 'Ai de nós, 
pai! ides então deixar-nos? E, embora ciente da dor em que 
me abandonais, não vos compadeceis do meu desgosto. Talvez os 


512 


MORTE DE SÃO MALAQUIAS EM CLARAVAL 


meus pecados mereçam este tratamento. No entanto, que fizeram 
meus irmãos para serem condenados a vigiar-me e guardar-me dia 
e noite sem descanso?” E o pobre rapaz continuava a chorar. 
Aquelas palavras e lamentos calaram profundamente no coração 
do bondoso bispo. Abraçou o irmão afectuosamente e traçando o 
sinal da cruz no peito, respondeu: “Ficai tranquilo, meu filho, que 
não voltareis a ser perturbado até ao meu regresso”. Este Catho- 
licus era um epiléptico, sujeito a ataques frequentes, por vezes 
diversos no mesmo dia. Naquela ocasião, havia seis anos que sofria 
da enfermidade. Não obstante, às palavras de Malaquias, ficou 
completamente curado. Desde então não voltou a sofrer novo ata- 
que e, como espero, desfrutará da mesma imunidade para o futuro, 
pois aguardará em vão o regresso de Malaquias. 

«No momento em que o santo bispo se preparava para 
embarcar, dois de seus irmãos, acercaram-se, pedindo-lhe que 
lhes concedesse um favor. “Qual é o vosso desejo?”, inquiriu. “Não 
o escutareis enquanto não prometerdes concedê-lo”, foi a réplica: 
Em face disto, prometeu. “Desejamos a certeza da vossa patemi- 
dade em como regressareis são e salvo à Irlanda”. Os restantes 
companheiros associaram-se a este pedido. Malaquias ponderou 
o assunto em silêncio durante alguns morhentos, assaz arrependido 
de haver empenhado a palavra e não descobrindo saída alguma 
para a situação. Encontrava-se dolorosamente embaraçado, na 
incerteza de violar a promessa ou abandonar o desejo do sei cora- 
ção. Por fim, decidiu-se pela. alternativa que no momento era mais 
urgente e deixar o resto ao cuidado da providência divina. Embora 
triste, acedeu ao pedido dos seus porque não desejava desgos- 
tá-los. Depois de os haver tranquilizado como pretendiam, subiu 
para bordo. 

«O navio tinha completado cerca de metade do seu percurso 
quando, bruscamente, surgiu uma violenta tempestade que o impe- 
liu de novo para a costa irlandesa. Malaquias desembarcou e pas- 
sou a noite numa igreja situada próximo do porto. Inundado de 
santa alegria, deu graças a Deus, cuja providência lhe permitira 
manter a promessa sem prejuízo da sua esperança, Bastante cedo 
na manhã seguinte, voltou a embarcar e, após uma viagem serena, 
chegou à costa escocesa. Três dias mais tarde, passou por um local 
chamado Greenpool, onde mandara efectuar preparativos para a 
construção de um mosteiro cisterciense. Deixou al um: abade com 
uma colónia de monges que o haviam seguido da Irlanda e, despe- 
dindo-se, prosseguiu no seu caminho. 

«Depois de deixar Greenpool, encontrou-se com David, tei da 
Escócia, que o acolheu com enorme alegria. Passou alguns dias 
com o monarca, durante os quais trabalhou para a glória de Deus, 
é, por fim, retomou o caminho. Atravessando a Escócia, visitou a 
igreja de Gisbum na fronteira inglesa, onde certos religiosos viviam 
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sob uma regra de vida canónica, e havia. muito lhe eram conhe- 
cidos pela sua reputação de piedade e observância da regra. 
Al curou uma mulher que lhe apresentaram, sofrendo da enfer- 
midade vulgarmente conhecida por cancro, e reduzida a uma con- 
dição confrangedora. A cura efectuou-se aspergindo as regiões afec- 
tadas com água abençoada por Malaquias. A dor foi aliviada 
imediatamente e no dia seguinte as úlceras haviam desaparecido. 
Afastando-se dali, Malaquias seguiu para a costa inglesa; porém, 
não lhe foi permitido embarcar para França. A razão invocada, 
se não estamos em erro, foi uma desavença entre o papa e o sobe- 
rano inglês, Estêvão (!), suspeitando este último de que, se fosse 
autorizada a ida de Malaquias ao Continente, algum mal lhe poderia 
acarretar. Na verdade, nenhum bispo podia seguir para França 
naquela ocasião. Esta demora, se bem que contrária ao desejo do 
nosso peregrino, não se opunha na realidade ao seu propósito 
anterior, e lamentou como um obstáculo para a sua esperança o 
que era, veridicamente, conducente à sua realização. Caso tivesse 
conseguido passagem imediata, ver-se-ia forçado a prosseguir para 
Itália em busca do pontífice, sem oportunidade alguma de se 
desviar para Claraval, pois Eugénio abandonara já à França e 
achava-se em Roma ou bastante próximo. A proibição real, ao 
retardar a sua partida, concorreu para lhe conceder a oportunidade 
de caminhar para o local onde viria a morrer. 

«Embora haja vindo do Ocidente, recebemo-lo como se nos 
tivesse visitado do alto, o Sol nascente, (Lwuc., 1, 78). Oh, que 
torrente de esplendor brotou daquele sol radioso sobre Claraval! 
Que alegre festividade inaugurou a sua chegada! “Foi, na verdade, 
um dia feito pelo Senhor" (Sal. 117,:24), e sentiamo-nos “contentes 
e satisfeitos interiormente". Apesar de débil e trôpego como me 
encontrava, com que energia e rapidez avancei para acolher o 
meu hóspede! Com que ansiedade o abracei! Com que braços feli- 
zes estreitei no peito a graça celestial que me era concedida! Com 
que coração e semblante exultantes, ó meu pai, vos conduzi à casa 
de minha mãe, para o quarto daquela que me gerou! (Cânt., 3, 4). 
Que dias festivos passámos juntos, se bem que poucos, infeliz- 
mente! E, por sua parte, como se mostrou o nosso peregrino para 
connosco? Afável, alegre e indescritivelmente amigável: para todos! 
Oh, “que bom e amável” (Sal. 137, 1) convidado se-tornou entre 
aqueles que viera visitar desde os confins do mundo! No entanto, 
não veio como a rainha de Sabá para escutar Salomão (3 Reis, 
10, 1), mas para exibir um na sua pessoa. Escutámos a sua sabe- 
doria; desfrutámos ainda dos doces prazeres da sua conversação, 
cujo efeito ainda perdura. 


(1) Devida, Nha à deposição do Arcebispo Guilherme, ou, como 
escreve Lingard, à recusa do papa do cargo de legado a Henrique, bispo de Winchester. 
Cf. «História de Inglaterra». vol. II pág. 260. 
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«Haviam já decorrido quatro ou cinco dias desta agradável 
festa da sua presença entre nós quando, na festividade de São Lucas 
Evangelista, em 18 de Outubro, depois de celebrar os Sagrados 
Mistérios na igreja com à sua habitual devoção, adoeceu com febre 
e foi obrigado a recolher ao leito. A enfermidade que o atingiu 
prostrou-nos a todos com ele. Assim, “ao fim da alegria sucede a 
tristeza” (Prov., 14, 13). No entanto, a nossa mágoa Não era 
excessiva, pois a febre não parecia perigosa. Poderieis ver então 
os irmãos alvoroçados, ansiosos por dar, ansiosos por receber. 
A simples visão do homem doente constituía uma fonte de conso- 
lação para todos. Porém, mais agradável era ainda cuidá-lo. Vê-lo 
e servi-lo era tão salutar como consolador. Atendê-lo representava 
para nós uma obra de amor; sim, uma ocasião de proveito espiri- 
tual, visto existir a recompensa de uma infusão de graça celestial. 
Todos nos mantíinhamos à sua volta. Todos estávamos ocupados 
em muito servir (Luwc., 10, 40), a preparar medicamentos, oferecer 
bebidas calmantes, insistindo para que tomasse um pouco de ali- 
mento. Porém, Malaquias replicava: “Incomodais-vos sem neces- 
sidade. Não obstante, farei como me ordenais'. Falava deste modo 
porque sabia que a hora da sua partida se aproximava. ta 

«Os irmãos que o haviam acompanhado desde a Irlanda insis- 
tiram com ele, na sua confiança excessiva, em que não existia 
motivo para desesperar do restabelecimento, uma vez que ainda 
não se vislumbravam sintomas de morte. Respondeu simples- 
mente: “É necessário que a alma de Malaquias abandone o córpo 
este ano”, acrescentando pouco depois: “Aproxima-se o dia em que, 
como sabeis, sempre desejei morrer". “Conheço a quem tenho ser- 
vido e estou certo” (2 Tim., 1, 1) de que, havendo já obtido parte, 
não serei privado do resto do meu desejo. Aquele cuja graciosa 
providência me trouxe até aqui não me recusará o outro favor 
há muito ansiado por mim com igual fervor, isto é, a felicidade 
de terminar os meus dias no lugar da minha escolha. Portanto, 
quanto ao meu corpo, repousará aqui eternamente, aqui permane- 
cerei porque o preferi (Sal. 131, 14). Deus, que salva os que 
esperam n'Ele, ocupar-se-á da minha alma (Sal. 16, 7). Não é 
pequena a esperança que se me apresentará naquele dia santificado 
em qué os inortos recebem tanto auxílio dos vivos”. O dia aludido, 
o da Comemoração de Todos-os-Santos, em 2 de Novembro, 
não estava muito distante quando estas palavras foram pronun- 
ciadas. 

«Entretanto, pediu para que lhe fosse ministrada a Extrema- 
-Unção. Toda a comunidade se dispunha a caminhar para o lado 
da sua cama em ordem processional para a administração solene 
dos últimos sacramentos; porém, não quis sequer ouvir falar nisso. 
Preferiu vir até nós do quarto superior onde jazia. Portanto, rece- 
beu a Extrema-Unção e o Santo Viático na igreja, encomendan- 
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do-se às orações dos irmãos, e os irmãos a Deus. Em seguida, 
regressou ao leito. Tal como descera à igreja sem auxílio, do seu 
quarto no cimo da casa, assim caminhou em sentido inverso. 
Não obstante, assegurou-nos que a morte estava próxima. Quem 
poderia crer que aquele homem se encontrava moribundo? Nin- 
guém, além de Deus e ele próprio. O seu rosto não se mostrava 
mais pálido ou macilento do que habitualmente, As rugas não eram 
mais pronunciadas, os olhos mais encovados, o nariz aguçado, os 
lábios contraídos, os dentes secos e descoloridos (non dentes adusti ), 
o pescoço oprimido ou enfraquecido, nem parte alguma do corpo 
apresentava magreza invulgar. Havia a mesma simetria e graça 
de forma, a mesma beleza de expressão, não alterada pelo apro- 
ximar da morte. Tal como na vida, assim se mostrava na morte, 
nada indicando qualquer modificação. 

«Até aqui tenho apresentado a minha narrativa apressada- 
mente. Agora devo fazer uma pausa e hesitar, pois Malaquias 
chegou ao final do seu caminho. Atingiu uma paragem e eu devo 
parar com ele. Quem, na verdade, correria voluntâriamente para 
a morte? A vossa morte, em especial, ó pai “abençoado, quem se 
sentiria apressado para falar nela? E quem desejaria escutar a sua 
descrição? Quanto a mim, havendo-o amado em vida, na morte 
não me separarei dele. Irmãos, abandonemos agora o defunto, cuja 
presença em vida tanto nos alegrou e honrou. Da remota Hibérnia 
apressou-se até aqui para morrer entre nós: “Morramos com ele” 
(João, 11, 16). Não, não posso deixar de falar naquela morte que 
não pude deixar de presenciar. l 

«É a festividade de Todos-os-Santos, celebrada com tanta 
pompa e esplendor através de todo o mundo. Porém, como está 
escrito: 'Música de manhã é como um conto de óutros tempos 
(Ecles., 22, 6). Encontramo-nos no coro como habitualmente. 
Tentamos cantar os hinos habituais, embora o esforço bastante 
nos penalize. Choramos enquanto cantamos e cantamos enquanto 
choramos. Malaquias não se nos associa na música nem no luto. 
Verdadeiramente, por que se sentiria ele entristecido, se vai a cami- 
nho da glória? Todavia, para nós que ficámos atrás, nada resta 
além da dor. Somente Malaquias está em festa. E aquilo que 
não pode fazer exteriormente, fá-lo em espirito, consoante o que 
está escrito: “O pensamento dó homem louvar-te-á”, ó Senhor, e as 
memórias que ficarem tornar-te-ão o dia festivo” (Sal. 75, 11). 
Como as faculdades físicas lhe escasseiam, a língua material está 
reduzida ao silêncio e a voz deixou de cumprir a sua missão, 
resta-lhe apenas celebrar o dia festivo com o jubileu do espirito. 
Por que não deverá sentir-se em festa aquele que não tardará a ser 
admitido à festividade eterma dos santos? Ele presta-lhe agora a 
homenagem que não tardará, por sua vez, a receber, pois dentro 
em pouco Malaquias estará entre os abençoados. 
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«Ao terminar o dia, quando celebrámos a solenidade o melhor 
que nos foi possível, torna-se manifesto que o santo bispo se apro- 
xima, não do crepúsculo, mas da alvorada do dia eterno. Não 
será neste momento o romper da aurora para ele quando “a noite 
passou e.o dia se vislumbra?” (Rom., 13, 12) À medida que a 
febre aumenta, rompe um suor quente por todo o seu corpo, pelo 
que, como o Salmista, está a ser levado para o refrigério através 
de fogo e água” (Sal. 65, 12). Desesperamos já do seu restabele- 
cimento. Cada um altera a sua anterior opinião, e não permanece 
a menor dúvida de que a profecia de Malaquias não tardará a 
ser justificada pelos factos. Somos chamados, e corremos para 
a sua cabeceira. Erguendo os olhos, contempla-nos enquanto 
nos dispomos à sua volta. Por fim, murmura: “Desejei ansiosa- 
mente comer nesta páscoa convosco (Luc., 22, 15). Dou graças 
à Bondade Divina por me ter dado esse prazer! Vede este homem 
confiante já sob a sombra da morte e, embora prestes a partir, 
seguro da vida! Não é de admirar. Apercebendo-se do aproximar 
daquela noite seguida do resplendor da aurora, a banhá-lo ao 
emergir da obscuridade, como se triunfasse da morte e das trevas, 
parece dizer: Não voltarei a cantar, “quiçá a obscuridade me cubra” 
(Sal. 138, 11); não, porque “esta noite será a minha luz nos meus 
prazeres” (ibid.). Depois, brandamente, consolando-nos, prosse- 
gue: “Pensai em mim e recordar-vos-ei, se me for permitido como 
espero. Tenho “acreditado em Deus e àquele que crê, todas as 
coisas são possíveis (Marc., 9, 22). Amei a Deus e amei-vos a 
vós, e a caridade nunca desaparece” (1 Cor., 13, 8). Pronuncia- 
das estas palavras, ergue os olhos ao céu e ora: '6 Deus, con- 
serva-os em teu nome (João, 17, 2), e não só a eles mas a todos 
os que, através da minha palavra ou culto, se consagraram ao 
teu serviço”. Em seguida, estende as mãos para nós, abençoa-nos 
e ordena-nos que descansemos, pois a sua hora ainda não chegou. 

«Retiramo-nos, mas somos chamados cerca da meia-noite. 
A esta hora é anunciado que principiou a brilhar uma luz através 
da escuridão. O quarto do enfermo está repleto, pois toda a 
comunidade se encontra ali concentrada. Estão também presentes 
alguns abades, ocasionalmente de visita a Claraval. “Com salmos, 
hinos e cânticos espirituais (Col., 3, 16) escoltamos o nosso 
amigo para o seu novo lar. E assim, no quinquagésimo ano 
da sua existência, no lugar e. data que previra, Malaquias, bispo 
e legado da Santa Sé, foi levado dos tmeus braços pelos anjos de 
Deus e dormiu bem-aventuradamente no Senhor. 

«E era, na realidade, um sono ligeiro. A expressão tranquila 
do seu semblante indicava uma passagem serena. Embora os 
olhares de todos estivessem fixos nele, ninguém podia dizer em 
que momento exacto expirara. Já morto, parecia ainda vivo, 
e quando vivia, já o julgávamos morto, tão pequena era a dife- 
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rença visível de um estado para o outro. Mantinha a expressão 
serena, como se dormisse, e aparentemente mais realçada do que 
diminuída pela presença da morte. Imutável em si, modificou-nos 
a todos: por uma transformação maravilhosa, a nossa dor 
converteu-se súbitamente alegria, e os nossos lamentos em 
hinos de glória. Por entre cânticos triunfantes, o corpo é transpor- 
tado aos ombros dos abades para a igreja. Celebramos, não ritos 
fúnebres habituais, mas a vitória da fé e o triunfo da caridade. 
Não há excitação ou confusão; tudo é calmo e decoroso; tudo 
decorre na devida ordem. 

«Efectivamente, que motivo poderia existir para justificar dor 
imoderada por Malaquias, como se a sua morte não fosse preciosa 
à vista do Senhor (Sal. 115, 15), como se não fosse menos morte 
que simples sonolência, como se não constituísse antes uma liber- 
tação da morte e uma porta conduzindo à vida imortal? Malaquias, 
“nosso amigo, dorme” () João, 11, 11), e deverei eu entregar-me ao 
desespero? Não por razão mas apenas por hábito pode haver justi- 
ficação para semelhante dor. Deverei entristecer-me por aquele a 
quem as tristezas não podem já atingir? Celebra um jubileu, come- 
mora um triunfo, foi admitido na “ventura do seu Senhor' 
(Mat., 25, 21), e deverei chorá-lo? Não! A felicidade que desejo 
para mim não deve ser invejada ao meu amigo. 

«Entretanto, preparamo-nos para as exéquias. É oferecido o 
Santo Sacrifício para seu eterno: repouso, e tudo é feito 
segundo os costumes e com a maior devoção. À certa distância 
encontrava-se um rapaz com um. braço paralisado que lhe 
pendia do ombro, incomodando-o mais do que lhe prestando 
qualquer auxílio. Logo que o vi, fiz-lhe sinal para que se aproxi- 
masse. Em seguida, pegando-lhe no braço afectado, cheguei-o ao 
de Malaquias, e ficou instantâneamente curado. A graça de curar 
ainda vivia naquele corpo santo; a mão do bispo era para a do 
rapaz o que os ossos de Eliseu haviam sido para o corpo levado 
a sepultar (IV Reis, 13, 21). Aquele rapaz viera de um lugar 
distante. Regressava agora ao lar com o braço, que trouxera abso- 
lutâmente inútil, restituído à saúde e vigor. Quando terminaram 
os titos, os restos sagrados foram sepultados na capela de Nossa 
Senhora, onde Malaquias gostava de orar, em 2 de Novembro, do 
ano de graça de 1148. Esse corpo santo pertence-te, ó bom Jesus, 
confiado ao nosso cuidado. É o teu tesouro, depositado em nós. 
Conservá-lo-emos em segurança para ti e restituí-lo-emos quando 
quiseres. Unicamente, concede que o teu servo não parta sem 
nós seus companheiros, ao teu encontro, e que, assim como acei- 
tou. aqui a nossa hospitalidade, nós possamos partilhar da sua 
glória futura e reinar contigo e com ele eternamente. Amen». 

Godofredo de Auxerre acrescenta alguns pormenores interes- 
santes. Enquanto o corpo era lavado após a morte, segundo o 
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costume monástico, Bernardo apropriou-se da túnica de Malaquias 
substituindo-a pela sua. Assim, Malaquias foi sepultado com o 
hábito de seu amigo, enquanto o nosso santo conservou o do bispo 
como um tesouro sem preço, usando-o no altar em grandes soleni- 
dades e dispondo-se a levá-lo para a sepultura. Durante a ímissa 
solene de Requiem no dia do funeral de Malaquias, ocorreu um 
facto estranho. Bernardo era o celebrante. Tudo decorreu como 
habitualmente até depois da Comunhão. Então, perante o espanto 
de todos os presentes, o santo abade entoou, em vez da oração dos 
mortos, a Pós-Comunhão para Pontífites Confessores: «Ó Deus, 
que tornaste o abençoado bispo igual em méritos aos teus santos, 
concede, imploramos-te, que os celebrantes da' festividade da sua 
santa morte, possam imitar o exemplo da sua vida». Logo que 
terminou a missa, foi beijar os pés do cadáver. Todavia (acrescenta 
o biógrafo), embora interrogado por diversas vezes, nunca expli- 
cou o motivo da sua estranha conduta. Todos se persuadiram de 
que agiu de acordo com uma visão que teve, ou por súbita inspi- 


Sabendo que as comunidades irlandesas chorariam desconso- 
ladamente a perda do seu ilustre patrono, Bernardo decidiu recon- 
fortá-las. Nessa conformidade, dirigiu-lhes a seguinte carta: 

«Aos seus irmãos religiosos da Irlanda, e especialmente às 
comunidades estabelecidas ali pelo bispo Malaquias de ditosa 
memória, de Bernardo, abade de Claraval. Irmãos, possuissemos 
nós “aqui uma cidade eterna” (Heb., 13, 14), e lamentaríiamos 
com lágrimas abundantes a perda de um concidadão. E embora 
“busquemos um que há-de vir' (ibid.), coimo devemos fazer, não 
experimentamos pequena dor pelo afastamento de um guia tão 
necessário; não obstante, o conhecimento que temos da fé deve 
temperar a pungente mágoa, e a esperança moderar a sua violên- 
cia. Ninguém deverá surpreender-se se ocasionalmente se despren- 
der um gemido do coração ferido, se ocasionalmente o sentido de 
desolação forçar uma lágrima aos olhos perturbados. Contudo, 
devemos restringir essas manifestações aos devidos limites, pois não 
possuímos reduzido motivo para sentir consolo, “se considerarmos, 
não as coisas que vemos, mas as que não são vistas, pois as pri- 
meiras são temporais e as últimas eternas” (2 Cor., 4, 18). Em 
primeiro lugar, pois, devemos felicitar Malaquias pela glória que 
alcançou, não vá ele censurar-nos por .carecermos de caridade e 
dizer-nos, como o Senhor aos seus discípulos: “Se me amásseis, 
estaríeis contentes, pois fui para junto do Pai" (João, 14, 28). 
Sim, irmãos, o espírito de nosso pai Malaquias foi, perante nós, 
para junto do “Pai dos Espíritos' (Heb., 12, 9); e seremos con- 
siderados não só desprovidos de caridade mas, igualmente, de 
gratidão por todos os benefícios recebidos através dele, se não 
hos regozijarmos com o nosso benfeitor que passou do trabalho 
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para o repouso, do perigo para a segurança, “deste mundo para 
o Pai" (João, 13, 1). Portanto, se a devoção filial nos impele a 
chorar a morte de Malaquias, a mesma devoção filial deve impe- 
lir-nos com urgência a regozijarmo-nos com a vida de Malaquias. 
Não vive? Indubitâvelmente, e vive em glória. “À vista dos igno- 
rantes pareceu morrer e a sua partida foi encarada com tristeza 
e desolação; mas encontra-se em paz” (Sab., 3, 2). 

«Depois, a consideração da nossa própria vantagem deve forne- 
cer-nos outro motivo para alegria e satisfação: um patrono tão 
poderoso, um defensor tão fiel, partiu antes de nós para advogar 
a nossa causa no tribunal divino, um pai cuja fervorosa caridade 
nunca lhe pode permitir olvidar-se de seus filhos e cuja santidade 
experimentada deverá encontrar favor em Deus. Quem seria tão 
irreflectido ao ponto de supor que o abençoado Malaquias possui 
agora menos amor pelos seus ou menos poder para lhes assistir? 
Ele.foi, na verdade, amado por Deus durante a sua vida na terra; 
porém agora podemos estar certos de que recebeu mais provas 
manifestas da predilecção divina. E por sua parte, “havendo 
amado os seus que estavam no mundo, amou-os até ao fim' 
(João, 13, 1). Deus não permita que consideremos as- vossas pre- 
ces agora menos eficazes, ó alma abençoada, quando, na própria 
presença da Majestade Divina, podeis ser mais eficiente nas súpli- 
cas, quando deixastes de “caminhar por fé' (2 Cor., 5, 7) e estais 
já coroado pela visão da glória! Deus não permita que a vossa 
caridade, até agora tão plena de energia, fosse julgada menos 
ardente de futuro e, muito menos; extinta, quando, havendo 
chegado à própria fonte da caridade eterna, bebeis da fonte 
daquele amor divino, a menor gota “do qual tanto. ansiáveis na 
terra! Não, o amor de Malaquias não podia sucumbir à morte 
porque era '“forté como a morte” (Cant., 8, 6), sim, mais forte 
do que ela. Mesmo no momento da sua partida, longe de se olvidar 
de vós, seus filhos irlandeses, com a mais terna afeição encomen- 
dou-vos a Deus e, com a sua habitual bondade e humildade, 
rogou-me, apesar de indigno que sou, que não vos esquecesse 
nunca. Deste modo, julguei aconselhável escrever-vos e dar-vos a 
conhecer que estamos prontos com toda a nossá boa-vontade a 
ministrar-vos todo o consolo espiritual que a nossa pobreza possa 
conceder-vos através dos méritos de nosso abençoado pai, e auxilio 
temporal consoante as nossas oportunidades. 

«Desejo igualmente expressar-vos, queridos irmãos, as minhas 
profundas condolências nesta hora triste para a Igreja Irlandesa. 
E a nossa compaixão por vós é tanto maior porque, o que cons- 
tituiu para vós uma dor tão profunda, tornou-nos vossos devedores. 
Na verdade, “O Senhor fez grandes coisas por nós' (Sal. 125, 3) 
ao permitir que a nossa abadia fosse honrada com o facto de 
uma morte tão santa e enriquecida com o inestimável tesouro do 
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corpo de Malaquias. Suplico-vos, irmãos, não tomeis a mal que: o 
vosso pai abençoado esteja sepultadó entre nós; porquanto assim 
foi ordenado por Deus “segundo as-suas mercês' (Sal. 105, 45): 
que vós o tivésseis em vida e nós na morte. Ele foi e é.o Pai 
comum de todos nós, assim nos havendo sido confirmado por sua 
morte, como sua última vontade e testamento (Heb., 9, 7). Por 
conseguinte, em atenção a um pai tão nobre, abraçamo-nos como 
verdadeiros irmãos em Cristo e com todo o afecto dos nossos 
corações. Às nossas relações espirituais encorajam-nos a crer que, 
por vossa parte, alimentais os mesmos sentimentos fraternais a 
nosso respeito. 

«Finalmente, exorto-vos, queridos irmãos, a caminhar sempre 
nos seus passos e com toda a exactidão, porquanto o convívio 
diário com o nosso santo pai vos forneceu amplas oportunidades 
de observar a santidade da sua vida. Nisto vos mostrareis seus 
verdadeiros filhos, se seguirdes corajosamente o caminho que ele 
vos traçou, e se, como aprendestes por suas palavras e exemplo 
“como deveis caminhar, assim seguireis a fim de irdes crescendo” 
(Tess., 4, 1). Recordai que a glória de um pai é a prudência 
de seus filhos (Prov., 10 ,1). 

«Eu próprio principiara sêériamente a sacudir a minha usual 
indolêneia e tibieza, adquirindo um pouco de fervor devido à 
presença entre nós de um tal modelo de perfeição. Deus permita 
que ele possa continuar a guiar-nos nas suas pisadas, pelo doce 
aroma das suas virtudes, forçando-nos a correr até ao final do 
caminho, com crescente zelo e alegria. 

«Orai por nós, irmãos, e que Jesus Cristo vos proteja a todos». 

Bernardo fez dois sermões sobre São Malaquias, bastante 
iguais, em beleza de expressão e pensamento, ao discurso fúnebre 
a seu irmão Gerardo. O primeiro, no dia do enterramento; o 
segundo em determinado aniversário. Escreveu a sua famosa Vida 
do santo bispo, a pedido do abade (Comgan) e comunidade de 
Inislounaght, mosteiro cirterciense próximo de Clonmel, e, à excep- 
ção do último capítulo, com informações fornecidas por eles e 
outros irlandeses. Isto é expressamente revelado no seu prefácio, 
dirigido ao Abade Comgan, seu «belo amigo e venerável Irmão». 
«Aceito a vossa narrativa com plena confiança, pois não posso 
duvidar de que me referistes apenas aquilo de que tendes a certeza 
absoluta». É importante conservar isto bem presente ao contemplar 
o quadro tenebroso com que o santo abade pinta a Irlanda, nos 
tempos anteriores à reforma de São Malaquias. «Cristá no nome; 
mas, na realidade, pagá». Eruditos irlandeses competentes e patrio- 
tas, como o falecido Arcebispo Healy, não põem em dúvida o rigor 
da descrição de Bernardo como referindo-se apenas ao distrito 
em que está mais especialmente interessado, isto é, o Condado 
de Antrim, mas consideram que confundiu um abuso local com 
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nacional. O dr. MacNeill (Fases da História Irlandesa, pág. 282), 
guiando-se por Lanigan e O'Laverty, supõe que o santo, ao menos 
em algumas das suas acusações, denunciou como impiedades o 
que não passavam de inocentes desvios da prática geral da Igreja. 
Todavia, foram irlandeses que informaram Bernardo, e certamente 
saberiam a diferença existente entre um crime e um costume 
nacional. O triste estado em que tombara a religião na «Ilha dos 
Santos» deve atribuir-se à luta prolongada contra o poder dos 
escandinavos, durante a qual o pais foi despojado em larga medida 
das suas igrejas, mosteiros e lugares de ensino. Pelas referências 
feitas pelo próprio Bernardo, concluiu-se que o mal não se arraigara 
demasiado, nem mesmo em Antrim. A reforma rápida e intensa na 
moral e disciplina efectuada por Malaquias seria inconcebível numa 
nação excessivamente corrompida. 

Quanto ao seu valor histórico, a Vida de São Malaquias cons- 
titui indubitâvelmente uma importantíssima fonte de informações 
em relação à Igreja Irlandesa, na primeira metade do século doze. 
Como obra de hagiografia, podemos estimar o seu valor pelo facto 
de o insigne Padre Maffei, S. J., «verdadeiro juiz e apaixonado 
estudante da eloquência», como lhe chama Alban Butler, lhe haver 
concedido o primeiro lugar entre os dezassete modelos vivos de con- 
fessores à Vida de São Malaquias, de Bernardo que ele publicou. 
Observar-se-á que muitas das antifonas usadas para a festividade 
de São Bernardo são extraídas deste livro; deste modo, a Igreja 
entoa as suas preces com as suas próprias palavras. 
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ROFUNDO foi o desapontamento dos cristãos do Oriente 
quando, em vez dos exércitos imponentes que esperavam 
da Europa, viram desembarcar em Antioquia alguns milha-' 

res de guerreiros abatidos, fatigados, mais dignos de inspirar 
compaixão do que de alimentar esperanças; e terrível foi a sua 
cólera quando se inteiraram de como, uma vez mais, a traição grega 
fizera causa comum com os sarracenos. Não podiam deixar de 
conjecturar que os cruzados haviam procedido com manifesta 
imprudência: tinham cometido um erro capital ao rejeitarem a 
proposta do rei Rogério para seguirem pelo mar, e outro ao colo- 
carem-se em poder do rei Manuel. Seria inútil pensar ágora em 
forçar a retroceder a maré crescente do islamismo; a única coisa 
que parecia possível era deter o seu avanço. 

A dificuldade experimentada em traçar um plano comum de 
campanha revelou aos cruzados que o verdadeiro ponto fraco das 
forças cristãs era a falta de unidade. Ao menos aos chefes de 
alguns destes estados afigurava-se assunto de maior importância 
os seus interesses privados do que os da religião. Por fim, num 
conselho de guerra, no qual não participaram alguns príncipes 
cristãos, foi decidido encetar-se a campanha com um assalto a 
Damasco. E assim, em Julho de 1148, um numeroso exército 
sob o comando de Conrado, Luis e Balduíno III, o jovem rei 
de Jerusalém, investiu contra aquela cidade fortificada. A tenta- 
tiva revelou-se um malogro, devido, ao que: se tem dito, a traição 
por parte do rei Balduíno. Conrado, profundamente desgostado, 
partiu para a Europa com o que restava das suas forças, pois a 
finalidade da cruzada deixara de parecer possível. Muitos cavaleiros 
franceses seguiram-lhe o exemplo. No entanto, o rei Luis recusou-se 
a abandonar a Terra Santa enquanto, como escreveu a Suger, 
não tivesse feito algo que reparasse a sua honra e a da França. 
Permaneceu ainda durante mais de um ano na Palestina, sem 
grande proveito para a sua honra ou a de seu país; porém, sabia 
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que os assuntos da pátria não poderiam encontrar-se em melhores 
mãos. Deste modo, a poderosa expedição ao Oriente terminou num 
triste fiasco. 

A cruzada contra os eslavos infiéis foi mais proveitosa. Derro- 
tados em diversos recontros sangrentos, os inimigos da cruz concor- 
daram gostosamente com a paz. Obtiveram-na em termos simples: 
nada mais lhes era exigido além da promessa de não voltarem a 
molestar os seus semelhantes cristãos. Neste ponto, os cruzados 
procederam em directa oposição às instruções dadas pelo abade 
de Claraval. Em breve obtiveram motivos para arrependimento 
da sua brandura, pois acabava o exército da cruz de se retirar 
quando os infiéis, desprezando a promessa efectuada, recomeçaram 
as suas deprecações. 

As notícias dos terríveis desastres sucedidos aos exércitos 
comandados por Conrado e Luís, excitaram por toda a cristandade 
uma violenta onda de indignação contra Bernardo. Foi acusado 
de falso profeta, que enviara para a morte dezenas de milhares de 
bravos guerreiros de todas as nações, que enchera o mundo de 
viúvas e órfãos, e levara o luto e a desgraça a inúmeros lares. 
Só Deus sabe o que ele sofreu com semelhantes injúrias imerecidas; 
mas, como santo que era, sofreu em silêncio. No entanto, mesmo 
nesta época, tinha os seus apologistas. Assim, Oto de Freising, 
irmão consanguíneo de Conrado, que, embora monge e bispo, 
comandara uma divisão de cruzados alemães; escreveu: «Se afir- 
marmos que o santo abade foi inspirado por Deus para nos incitar 
a esta guerra, e que nós, com o nosso orgulho e libertinagem, 
sempre ignorámos os seus conselhos salutares e colhemos, portanto, 
o fruto dos nossos excessos na perda de homens e bens, nada 
diremos que não'se coadune com a verdade ou não se justifique 
com exemplos anteriores». O imperador alemão teve a franquza 
e honestidade de confessar 6 mesmo: os infiéis turcos e os gregos 
traiçoeiros não passavam de instrumentos utilizados por Deus para 
punir os seus pecados. O abade João de Casa Maria, cisterciense 
italiano, enviou a seguinte carta notável ao contristado santo: 
«Sou informado, querido pai, de“que ainda vos mortificais com 
este assunto (refiro-me à expedição a Jerusalém), que não obteve 
o êxito desejado. Portanto, tomo a liberdade de declarar humil- 
demente o que Deus me colócou -no pensamento a esse respeito, 
tendo presente que o Senhor, por vezes, revela aos mais baixos 
o que se acha oculto aos mais iluminados, e que Jethro, um 
forasteiro, aconselhou Moisés, que conversava com Deus cara a 
cara (Éxod., 18). Afigura-se-me, pois, que o Todo-Poderoso fez 
uma abundante colheita nessa expedição, embora não da forma 
que os nossos soldados esperavam. Certamente que, se houvessem 
procedido como cristãos em guerra, Cristo teria abençoado as suas 
armas e provocado o seu triunfo pára engrandecimento de sus 
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glória. Porém, como preferiram abandonar-se ao pecado ('), e 
como o Senhor previu isso quando os inspirou com a ideia da 
-ruzada, não permitiu que os seus excessos criminosos frustras- 
sem os desígnios misericordiosos da sua providência, envian- 
do-lhes tais privações e desditas que, purificados pelo sofrimento, 
pudessem alcançar, por fim, a coroa da bênção celestial, Muitos 
dos que regressaram da guerra contaram-me que viram homens 
morrer satisfeitos com. o seu destino, pois receavam tombar nos 
seus hábitos pecaminosos, .se voltassem alguma vez para a Europa. 
«E a fim de que não alimenteis dúvida alguma do que afirmo, 
confidenciar-vos-ei, como meu pai espiritual, que os mártires sagra- 
dos, os santos João e Paulo, patronos da nossa igreja, se dignaram 
frequentemente visitar-nos, e interrógados acerca do que pensavam 
da expedição à Palestina, responderam que muitos cristãos que 
tombaram na guerra santa foram chamados a preencher os lugares 
dos anjos apóstolos. Falaram de vós com profundo respeito e 
predisseram que a hora da vossa morte se acerca. Consequente- 
mente, uma vez que o empreendimento a que devotastes tanto labor 
foi coroado de êxito, não na verdade segundo a vontade do homem 
mas de Deus, resta-nos buscar consolo naquele cuja glória tanto 
vos interessa; porquanto, foi na previsão certa dos efeitos salu- 
tares desse desígnio que Ele vos concedeu a graça e poder de 
o executar. E agora, santo pai, que Ele vos proporcione um final 
feliz, e nos leve também a reinar com glória a vosso lado». .———— 
É agradável descobrir um autor moderno, para mais tão pouco 
inclinado a indevidas parcialidades para com os santos, como 
Frederico Harrison, a reconhecer que, mesmo com referência 
ao objectivo para que foi designada, a segunda cruzada não cons- 
tituiu um insucesso. No seu.famoso ensaio sobre «Bernardo de 
Claraval», em cuja vida descobre «elementos de beleza e grandio- 
sidade que ainda não encontraram repetição em toda a história 
da civilização humana» o veterano agnóstico escreve: «A cruzada 
foi iniciada, e o seu autor viveu para contemplar o seu desastre 
total. O derrubar das suas esperanças amargou os derradeiros anos 
da sua vida. Viu nele apenas um julgamento da perversidade e 
maldade humanas. Não conseguia descobrir como contribuíra 
o seu verdadeiro objectivo: como:a onda do islamismo fora detida; 
a sua energia sufocada; como a: Europa fora unidade e levada a 


(1) A acusação de imoralidade proferida cóntra os cruzados é corroborada por 
grande número de testemunhas contemporâneas. Guilherme de Newburgh, por exemplo, 
escreve: «Porro, in nostro illo exercitu, tanta, tam contra Christianam quam contra 
castrensem etiam disciplinam, mala inscrevermmt ut mírum non sit quod eis tanquam 
pollutis et immundis favor nequaquam divinus arriserit... Castra illa nostra casta non 
erant, in quibus utique infeliti quadam licentia multorum spumabant libidines. — 
«Hist. Rer. Angl.» anno 1148. E Rogério de Hoveden: «Exercitus imperatoris Ale- 
mannie et regis Francorum qui, summis ducibus illustrati cum summa in 
superbia, ad nihilum devenerunt quia Deus sprevit eos. Ascendit enim in conspectu 
Dei incontinentia eórum ' quam exercebant in fornicationibus et ín adulteris mani- 
festis, postremo in rapíinis et in omni genere scelerum». — «Chronica, an.» 1148. 
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relações mais estreitas com o Oriente; e como haviam sido lançadas 
as sementes para a Ciência e a Indústria». 

Vejamos agora a apologia do próprio santo. Guardou humil- 
demente silêncio (até que a tempestade consumiu todo o seu furor. 
Então, a voz eloquente que 'o mundo escutara durante anos 
extasiado, fez-se de novo ouvir, reclamando brandamente justiça, 
não para si, mas para o Senhor e o seu Vigário na terra. A apologia 
ocupa O primeiro capítulo do segundo volume do tratado De Consi- 
deratione. É dirigida ao Papa'e com o seguinte teor: 

«Mui amado pai Eugénio, não esqueci a promessa que vos fiz 
há tanto tempo (?), e agora disponho-me, finalmente, a cumpri-la. 
Sentir-me-ia indubitâvelmente envergonhado da demora, se esta 
houvesse sido motivada por negligência da minha parte ou falta 
de respeito. A causa, no entanto, filia-se na dificuldade que surgiu, 
como sabeis, e ameaçou pôr termo à minha existência, para não 
mencionar os meus trabalhos literários. O Senhor, provocado pelos 
nossos pecados, puniu-nos com tanta severidade, que parecia haver 
julgado o mundo antes de tempo (1 Cor., 4, 5), com razão, é 
certo, mas olvidado da sua misericórdia (Sal. 9, 9). Não poupou 
o seu povo nem o seu nome. Não diz agora o gentio: 'Onde está 
o seu Deus?" (Sal. 113, 2). E não admira, pois os filhos da Igreja, 
os que contavam entre o povo cristão, foram derribados no deserto, 
consumidos pela fome ou imolados pela espada. “Caiu o desprezo 
sobre os seus príncipes, e o Senhor forçou-os a errar onde não 
existia caminho algum” (Sal. 106, 40). “A destruição e infelicidade 
achavam-se no seu - percurso” (Sal. 13, 3), e os terrores, maldições 
e confusão “na câmara interior de seus reis (Sal. 104, 30). 
Oh, como foram confundidos os pés daqueles que trouxeram boas 
novas e pregaram a paz!" (Is., 53, 7) Eu disse: “paz, paz, e E 
havia paz” (Jer., 6, 14). Prometi paz e'“ei-nos em pertur 
(Jer., 14, 19). Dir-se-ia que, na realidade, procedi imprudente: 
mente ao pregar esta cruzada, ou agi “de ânimo leve” (2 Cor., 
1, 17). Porém, de facto, "corro assim, mas não para uma incer- 
teza” (1 Cor., 9, 26), uma vez que agia em obediência às vossas 
ordens, santo pai, ou antes, às ordens de Deus tornadas conhecidas 
por vosso intermédio. Nesse caso, 'por que jejuâmos e Ele não 
olhou; por que humilhámos as nossas almas e Ele não se aper- 
cebeu?” (Is., 8, 3). Após “todas estas coisas, a sua indignação não 
se afastou, e a sua mão está ainda estendida” (1Is., 9, 21). Com 
que paciência continua Ele a suportar as palavras blasfemas dos 
egípcios que dizem: “Desviou-os a fim de os poder matar no deserto' 
(Ex., 32, 12). “Os julgamentos de Deus são verdadeiros”, efecti- 
vamente, (Sal. 32, 12) quem o ignora? Não obstante, o presente 


(1) A promessa de proceder à SeuMaua ção de «De Consideratione», obra cujo 
primeiro volume estava já nas mãos do Pontífice 
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julgamento é “bastante profundo' (Sal., 30, 7), tão tenebroso e 
insondável que, quem não ficar escandalizado perante ele (ao 
menos assim julgo), merece ser chamado abençoado (Matz., 11, 6). 

«Como se explica, pois, que a irreflexão dos mortais se atreva 
a reprovar o que não conseguem compreender? Recordamos os 
decretos divinos que existem desde os séculos (Sal. 24, 6), pois 
quiçá neles encontremos alguma consolação, como o profeta que 
disse: “Recordei, ó Senhor, os teus julgamentos de outrora e 
fiquei reconfortado' (Sal. 118, 52). O que passarei a dizer não é 
desconhecido de pessoa alguma e, não obstante, neste momento, 
parece ignorado por todos. Assim é a perversidade do coração 
humano que nos força a esquecer as verdades que tão bem conhe- 
cemos quando não necessitamos delas. Quando Moisés se propôs 
para conduzir o povo de Deus para fora do Egipto, prometeu 
levá-lo para uma terra melhor, pois, de contrário, como teria esse 
povo, que saboreava apenas as coisas terrenas — corno teria esse 
povo, dizia, consentido em segui-lo? Portanto, afastou-o da terra 
da escravidão, mas não o conduziu à terra prometida. Apesar 
disso, não seria justo acusar Moisés de imprudência, devido à 
decepção das esperanças que inspirara, porquanto agira em tudo 
consoante a ordem divina, “com o Senhor a cooperar e a confirmar 
a palavra com sinais que se seguiam" (Marc., 16, 20). Mas dir- 
-me-eis que esse povo era de cerviz dura (Éx., 32, 9), e contendia 
sempre obstinadamente contra o Senhor e contra Moisés seu servo. 
Sim, admito que era. incrédulo e desobediente. Porém, e as hostes 
cristãs que recentemente seguiram para o mesmo destino, confiadas 
numa promessa semelhante? Que respondam elas próprias. Qual 
a necessidade de acusá-las daquilo que tão espontâneamente 
confessam? Contentar-me-ei únicamente com esta observação: 
Como havia de progredir (ao contrário das criaturas da visão 
do profeta (Ez., 1, 9) quem retrocedia sempre que caminhava? 
Existiu algum momento durante toda a jornada em que bem 
no coração não retrocedessem para o Egipto? E se os judeus 
infiéis foram atirados para o deserto e 'pereceram por motivo da 
sua iniquidade' (Sal. 72, 19), será de admirar que os cristãos 
culpados dos mesmos crimes hajam sofrido o mesmo castigo? 
Ninguém pretenderá, certamente, que o destino dos primeiros 
desmentiu as promessas de Deus. O mesmo se passa, consequen- 
temente, com a destruição dos últimos. As promessas de Deus 
nunca podem ser prejudiciais à sua justiça. Vejamos, agora, outro 
exemplo. 

«Benjamim pecou e todas as outras tribos hebraicas se uniram 
em vingança com a sanção do Senhor. Ele próprio designou o 
homem que as deveria conduzir à guerra. E assim, tombaram 
sobre os seus inimigos, confiantes na superioridade do seu número, 
na justiça da sua causa e, acima de tudo, no favor divino. Mas, 
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“como Deus é terrível nos seus conselhos aos filhos dos homens! 
(Sal. 65, 5) Os vingadores do crime fugiram perante os crimi- 
nosos! Os muitos foram derrotados pelos poucos! No entanto, 
recorreram de novo ao Senhor e Ele respondeu-lhes: “Avançai 
contra eles”. Eles assim fizeram segunda vez, e segunda vez foram 
desbaratados e postos em fuga! Portanto, na primeira ocasião com 
a aprovação divina, na segunda por ordem divina, os justos 
enfrentaram os perversos em batalha e de ambas as vezes foram 
derrotados. Não obstante, mostraram-se mais fortes em fé em 
proporção à sua fraqueza nas armas. Ora, que pensais me fariam 
os cristãos se, por persuasão minha, enfrentassem de novo os 
sarracenos e fossem uma vez mais batidos? Acreditais que me 
escutariam obedientemente terceira vez se os exortasse a empreender 
a mesma expedição e as mesmas privações que haviam já termi- 
nado funestamente? E, no entanto, os israelitas, indiferentes ao 
malogro das duas tentativas anteriores, prepararam-se para uma 
terceira e saíram, por fim, vitoriosos (Juízes, 19, 20). Porém, 
talvez se me objecte: Como sabemos que esta palavra proveio do 
Senhor? Que provas nos apresentais de que podemos confiar em 
vós? (João, 2, 28). Não me compete responder a semelhante 
interrogação, santo pai. Não se me deve exigir que violente a 
minha modéstia (1). Respondei antes vós, em noíme de ambos, 
consoante o que haveis visto e escutado ou, ao menos, segundo O 
Senhor vos ilumine. 

«Apresentei as observações que acabais de ler como apologia, 
a fim de que possais justificar através dos factos, não apenas 
a minha pessoa, mas a vossa, se não perante os espíritos da- 
queles que avaliam a importância dos empreendimentos pelos 
seus resultados visíveis, ao menos perante o vosso coração e 
consciência. O testemunho de uma boã consciência representa a 
melhor das apologias. Quanto ao resto, “para mim pouco é ser 
alvo de julgamento' (1 Cor., 4, 3) por aqueles “que chamam. mal 
ao bem e bem ao imal, que tomam a escuridão por luz e a luz por 
escuridão (Is., 5, 20). E, uma.vez que os murmúrios são inevi- 
táveis, prefiro que o façam contra mim do que coritra o Senhor. 
Feliz me sentirei se Ele condescender emi utilizar a minha pequenez 
como escudo para sua defesa. Gostosamente me exporei como 
alvo das línguas amargas dos caluniadores, a fim de que sua honra 
não sofra. Sentir-me-ei contente em ter a ignomínia para meu 
quinhão, 'desde que. a glória de Deus fique assim salvaguardada. 
Oh, quem me concederá poder glorificar-me como o Salmista, 
dizendo com ele: “Por ti, Senhor, fui alvo de cênsuras, a vergonha 


(1) Trata-se de. uma delicada alusão aos milagres realizados durante a prega- 
ção da cruzada, e uma refutação. à afirmação de Gibbon de que o santo em parte 
e o ida aos. seus milagres. Veja-se também a carta aos habitantes de Tou- 
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cobriu o meu rosto” (Sal. 63, 8). Constitui certamente para mim 
imensa glória estar associado com Cristo, que disse pelo seu pro- 
feta, falando ao Pai: “As censuras daqueles que te censuram 
recaem sobre mim” (íbid., 10). 

Observar-se-á nesta apologia que o santo não considera q 
cruzada como um malogro, porquanto censura aqueles que avaliam 
os empreendimentos apenas pelos seus êxitos visíveis, E, no dis 
pusesse do poder de atravessar o véu do futuro e seguir 0 eurso 
da história até aos acontecimentos dos tempos modernos, teria 
visto escassos motivos para lamentar que os Lugares Santos tão 
seus amados se houvessem afastado do protectorado dos catador 
cristãos da Europa. 


«DE CONSIDERATIONE» 


ASSAREMOS agora a referir-nos à obra intitulada De Consi- 

P deratione, o derradeiro, mais extenso e importante dos 

tratados compostos pelo nosso santo. Foi empreendido a 
pedido do papa Eugénio. Barónius está equivocado quando afirma 
(Annal. Eccles. ad. an. 1149) que os cinco volumes de que consiste 
foram escritos no mesmo ano, 1149, e apresentados juntos 20 
papa. À verdade é que foram compostos a intervalos durante os 
últimos cinco anos de vida do autor. O primeiro volume foi con- 
cluído em 1149, como atesta o secretário do santo, Nicolau, numa 
-carta a Pedro o Venerável. Quanto aos restantes, possuímos evi- 
dência intrínseca de que o segundo apareceu em 1150 após o 
afastamento da celeuma provocada pelos desaires verificados nO 
Oriente, e o terceiro em 1152. O quarto e quinto devem ter-se 
seguido rápidamente, pois tanto o pontífice como o abade partiram 
para a sua recompensa final no Verão do ano seguinte. 

Este tratado (o Deuteronomium. Pontificum, como tem sido 
chamado), quer o analisemos pelo seu mérito intrínseco, quer pela 
influência que exerceu na história da Igreja, tem o direito inques- 
tionável de ser classificado entre os livros mais importantes do 
mundo. É a obra pela qual o Doutor Melífluo é mais conhecido, 
e a sua contribuição mais valiosa para as ciências sacras. Desde 
a sua primeira aparição que os eruditos eminentes o vêm utilizando 
como locus teológico, e o seu título tem sido familiar a todo o 
estudarite de teologia, lei canónica, ou história eclesiástica, durante 
os últimos oitocentos anos. É especialmente nesta obra que o santo 
abade surge (segundo a fogosa linguagem de Heliando) «mais 
eloquente que Demóstenes, mais subtil que Aristóteles, mais erudito 
que Platão, mais prudente que Sócrates». Em nenhum outro lugar 
evidencia um conhecimento tão profundo das coisas humanas e 
divinas; em nenhum outro lugar a versatilidade assombrosa deste 
génio é tão notâvelmente manifestada. Citamos de Mabillon: 
«Dentre todos os escritos de Bernardo, nenhum surge mais digno 
dele do que os cinco volumes de Considerações, compostos para 
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o papa Eugénio. Se se observar a grandiosidade do assunto abor- 
dado ou a dignidade da pessoa a quem são dirigidos, nada pode 
ser mais sublime; se se considerar a forma de tratamento, nada 
mais elevado; se se encarar a majestade de estilo ou a profundidade 
'*e vigor de pensamento, nada mais eloquente, nada mais poderoso; 
se, finalmente, se analisar a doutrina contida nestes livros, a sua 
conformidade com os cânones sagrados, e a propriedade da lingua- 
gem em que é expressa, nada pode existir mais digno de um 
doutor católico, nem padre mais santo na Igreja. No entanto, o 
que poderia ser mais difícil para quem vivera em solidão — um 
estranho às ocupações mundanas — do que expor e mesmo prescre- 
ver regras de conduta para o supremo pontífice e, assim, para toda 
a Igreja de Deus? Pergunto: o que poderia ser mais difícil para um 
indivíduo privado, do que dissertar judiciosamente, com igual 
minuciosidade e precisão de julgamento, acerca do estado da Igreja 
universal, da moral dos seus ministros, dos deveres, virtudes e 
vícios de todas as classes de cristãos? Onde encontraremos maior 
prudência do que naquele que sabia expor, criticar e punir os 
erros e abusos de homens das classes mais elevadas de forma a 
nunca incorrer em represálias ou ser suspeito de mal-intencionado, 
conseguindo antes conquistar o amor' e admiração de todos? 
Efectivamente, tão maravilhoso é o encanto ou perícia do seu autor 
que, desde a sua primeira publicação, estes livros acerca de Consi- 
derações têm sido àvidamente procurados, lidos e relidos por todos 
com profundo carinho, mesmo pelos próprios papas que são neles 
tratados com severidade invulgar». 

Na verdade, esta obra tem sido sempre alvo de interesse 
especial por parte dos supremos pontífices. São Pio V (1566-1572) 
e O seu sucessor, Gregório XIII (1572-1585), tinham-na em tal 
estima que a ouviam à mesa. Era igualmente apreciada por 
Nicolau Vº (1447-1455), por Urbano VII (1590) e por Gregó- 
rio XIV (1590-1591). Este último gostava de ver o livro nas 
mãos de todos os eclesiásticos, e particularmente nas dos prelados, 
havendo concebido nesse intuito a ideia de reunir todos os volumes 
num só. Assim nos informa Vossius na dedicatória da sua edição 
a Clemente VIII (1592-1605). Não é, pois, de admirar que, sobre 
semelhante patrocínio, uma obra já de si tão excelente tivesse 
uma circulação prodigiosa. 

Estudante algum de história eclesiástica se surpreenderá perante 
as críticas severas do santo à corte papal, cujos abusos haviam 
sido denunciados na geração precedente por São Pedro Damião, 
numa linguagem bastante mais vigorosa. O povo romano mereceu 
também tudo quanto lhe foi endereçado. Fora excitável e turbu- 
lhento; todavia, estas características pareciam realçadas ao ponto 
de frenesi, a partir do momento em que as imiscuía em ideias 
republicanas. O próprio Gibbon é obrigado a reconhecer que o 
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santo não lhe prestou injustiça alguma no quadro que lhe pintou 
do seu carácter, por negro e disforme que se mostre: Quanto ao 
arrojo do santo em reprovar o supremo pontífice, é comparável 
ao arrojo de Jethro com Moisés, ao de Paulo com Cefas ou de 
Catarina de Siena com Urbano VI. Sentia inveja de seu filho 
espiritual «com a inveja de Deus» (2 Cor., 11, 2), receoso de 
que a elevação do poder e dignidade, o excesso de atenção pelos 
assuntos externos, ou os milhares de outros perigos inerentes ao 
trono pontifical, o levassem a esquecer a única coisa que Importa. 
E assim, como comenta o Doutor Alzog, «serve-se da liberdade e 
franqueza de um pai para seu filho, a qual, deve admitir-se, é uma 
liberdade raramente utilizada para com os grandes deste mundo, 
e prova indubitâvelmente a sinceridade da amizade existente entre 
os dois homens ilustres» (Hist. Univ. Cat., vol. II, pág. 391). 
Até o historiador protestante, Milner, embora pouco inclinado a 
louvar os santos e pontífices católicos, reconhece de bom grado 
que o tratado De Consideratione constitui um monumento, não 
menos à «verdadeira humildade» do papa do que à «manifesta 
honestidade do abade» (Hist. de Cat., vol. III, pág. 401). O santo 
compreerídia o homem a quem falava e sabia como seriam acolhi- 
dos os seus reparos. E, como vimos já, pontífices posteriores que 
se assemelhavam a Eugénio em prudência, humildade e santidade 
de vida, assemelharam-se-lhe, igualmente, na sua apreciação pela 
obra. 

O plano do tratado era bastante simples: Três amplos objecti- 
vos, abrangendo entre eles todo o universo, são propostos para con- 
sideração do pontífice: ele próprio, as coisas situadas abaixo dele 
e as que se encontram acima. O papado é o princípio que sustenta 
e vivifica a Igreja, o centro indestrutível de unidade. Imortal 
como o espírito humano, não pode sofrer corrupção, mas pode 
contrair mancha; pode ser desonrado embora não destruído. Porém, 
ai de quem, pela sua indignidade, avilte o munus pontifical! O papa 
deve olhar cautelosamente por si em primeiro lugar; deve esfor- 
çar-se por manter uma vida interior entre as distracções e solicitu- 
des de administração. As ocupações externas devem ser conser- 
vadas dentro dos limites da rigorosa necessidade e mais supoitadas 
como males necessários do que acolhidas com prazer, pois são elas 
que privam a pobre Marta de desfrutar do ambicionado repouso 
aos pés do Senhor. Mesmo nos dias mais -atarefados, devem reser- 
var-se algumas horas aos interesses da alma. 

«Principiai por considerar a vossa pessoa», aconselha ao pon- 
tífice. «Se a vossa alma não merecer o devido cuidado, a atenção 
para outros assuntos de nada servirá. “Em que aproveita ao homem 
a conquista de todo o mundo, sé perder a alma?” (Mat., 16, 26). 
Embora possuais a maior prudência, digo-vos claramente que care- 
ceis de alguma, se não fordes prudente para vós próprio. Gosta- 
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rieis de saber a que vos falta? Toda, ao que se me afigura; pois 
embora conheçais todos os mistérios, compreendais todas as coisas 
nesta extensa terra, nas alturas do céu e nas profundezas do mar 
insondável — se, apesar disso, vos ignorásseis a vós próprio, asse- 
melhar-vos-feis ao homem que pretende construir um edifício sem 
alicerces, preparar não uma casa mas um amontoado de destroços. 
Qualquer estrutura espiritual que possais erigir, a menos que se 
apoie em conhecimento próprio, não passará de um montão 
de poeira perante o vento. Não é, portanto, verdadeiramente 
prudente quem não usa de prudência para consigo. O verda- 
deiramente prudente usará de prudência para consigo próprio 
e será o primeiro a beber a água do seu poço. Consequentemente, 
repito: principiai por considerar a vossa pessoa. E não apenas isso, 
mas terminai também por ela. Onde quer que vagueie, deixai a 
vossa consideração regressar a vós com os frutos da salvação. 
Recordai o exemplo do Supremo Pai de todos, que envia, ao mesmo 
tempo que retém para Si, a Palavra Eterna. A vossa palavra é a 
vossa consideração. Que se ocupe, pois, com as coisas externas 
de forma a nunca perder de vista a sua origem; que proceda de 
forma a nunca se separar de vós. Quando se tratar de uma questão 
de salvação eterna, que ninguém esteja mais próximo de vós nem 
vos seja tão querido como a única filha de vossa mãe. Consequen- 
temente, que nada ocupe o vosso espirito susceptível de prejudicar 
a salvação da vossa alma. Porém, 'isto não basta. Não deveis per- 
mitir que coisa alguma ocupe o vosso espírito além daquilo que 
conduz à salvação da vossa alma. Algum objectivo que se apre- 
sente ao vosso pensamento, se parecer inteiramente inútil em rela- 
ção a este importantíssimo fim, deve ser rejeitado imediatamente. 

«A consideração de vós próprio pede ser dividida em três 
pontos: q que sois por natureza, o que sois em posição e dignidade, 
e o que sois em carácter e disposição. Assim, constituiria uma 
resposta à primeira questão afirmar que sois um homem; à segunda, 
que sois papa, ou supremo pontífice; à terceira, que sois bondoso, 
amável, etc. E, embora a investigação do primeiro destes pontos 
pertença mais a um discípulo de Aristóteles do que ao sucessor de 
São Pedro, existe, não obstante, algo na definição vulgarmente 
atribuída a homem, isto é, animal racional mortal, .que merece ser 
considerado mais atentamente (1). Semelhante estudo nada possui 
de incompatível tanto com a vossa dignidade de pontífice como 
com a vossa profissão de monge, ao passo que pode contribuir 


(1) Uma vez que os anjos eram considerados possuidores de corpos (ponto de 
vista mantido por alguns, como Cajetan, até ao século 16), era necessário empregar 
o termo «mortal» como distinção específica na definição de homem. Segundo esta opl- 
nião, os anjos, como os homens, deviam ser chamados animais racionais (como na 
verdade são chamados por ri Gregório, o Grande, e Santo Agostinho), porém, com 
a qualificação de «imortais». A doutrina de São Bernardo quanto à natureza angelical 
será analisada mais adiante 
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muito para O vosso progresso espiritual. A consideração da verdade 
de que sois racional e mortal produzirá este fruto duplo: o que 
existe de mortal em vós servirá para tornar humilde o que é racio- 
nal, e, por outro lado, o que é racional consolará o que é mortal; 
dois resultados, nenhum dos quais será repudiado por um homem 
prudente... 

«Considerai, a seguir, o que sois presentemente e o que éreis 
dantes. Todavia, afigura-se-me que nada deveria dizer acerca deste 
último ponto e deixá-lo antes ao silêncio da vossa ponderação. 
Apesar de tudo, observarei o seguinte: seria indecoroso se, após 
haverdes vivido tanto tempo num estado perfeito, vos exibis- 
seis em algo menos perfeito. Não enrubesceríeis de que vos 
surpreendessem pequeno em coisas grandes, quando havíeis sido 
grande em coisas pequenas? Ainda não esquecestes a vossa 
primeira profissão como monge; embora tenhais sido afastado da 
sua protecção, o amor e recolhimento dela permanecem convosco. 
Será bastante proveitoso ter essa ideia bem presente em todos 
os vossos empreendimentos, julgamentos e injunções, pois tornar- 
-vos-á indiferente à honra, nos próprios pináculos da honra, o que 
não censtitui pequeno benefício... 

«Que. fostes elevado ao cume da honra e poder, é um facto 
inegável. Mas, com que propósito fostes assim elevado? Eis uma 
interrogação que requer a vossa mais atenta consideração. Não foi, 
suponho, para que desfrutásseis da glória do mando, porquanto o 
Profeta Jeremias, quando ascendeu de modo idêntico, ouviu a voz 
do Senhor dizer-lhe: “Ai te constituí sobre as gentes e sobre os 
reinos, para arrancares, destruíres, arruinares é dissipares, edifi- 
cares e plantares” (Jer., 1, 10). O que há aqui sugestivo de pompa 
e glória? Não haverá antes a imposição de uma tarefa de adminis- 
tração espiritual metafóricamente expressa em linguagem agricola? 
Consequentemente, a fim de não vos terdes nunca em conta dema- 
siado elevada, conservai em mente que vos foi imposto um dever 
de serviço, e não conferido um domínio. Decerto não vos julgais 
superior a Jeremias? E, embora lhe sejais talvez igual em poder, 
em mérito de vida, ele é incomensurâvelmente vosso superior... 
“Aprendei no seu exemplo a utilizar a vossa posição de eminência, não 
tanto para exibição da vossa autoridade como para executar a obra 
que o tempo exige. Aprendei que necessitais mais de uma enxada 
do que de um ceptro para desempenhar as funções inerentes ao 
vosso cargo. O profeta Jeremias foi criado não para governar a 
terra, mas para limpá-la da vegetação daninha. Julgais que alguma 
coisa foi deixada no campo do Senhor para empregar também a 
vossa actividade? Sim, asseguro-vos, e bastante. Os profetas não 
puderam concluir todo o trabalho de purgação; deixaram alguma 
coisa para entreter o zelo dos apóstolos que vieram depois deles; 
e os apóstolos, por seu turno, deixaram alguma coisa para vós. 
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Alguma cóisa ficará ainda para ser feita pelo vosso sucessor, e este 
deixará igualmente motivo para entreter a actividade de quem se 
lhe seguir, numa sequência permanente até ao fim do mundo. 
Recordai que mesmo na undécima hora os trabalhadores são censu- 
rados por indolência e enviados para as vinhas do Pai da família... 
(Mat., 20, 67) Para provar que sois um verdadeiro sucessor 
dos apóstolos sagrados, deveis aplicar-vos com zelo ao trabalho do 
vosso cargo. De contrário, a vós será também dirigida a queixa: 
“Por que permaneces aqui todo o dia indolentemente?* (Mat., 20, 6) 
«Porém, muito menos devereis ser encontrado entregue a pra- 
zeres ou a perder tempo em pompas e espectáculos. Na lista do 
testador nada figura de semelhante entre as vossas atribuições. 
O que vos legou, pois, o apóstolo? Trabalho e “solicitude por todas 
as igrejas (1 Cov., 11, 28). Se estais satisfeito com o testamento 
apostólico, olhareis por elas como vossa justa herança, e não para 
as riquezas e glória. A cadeira pontifical que ocupais estimula 
o vosso orgulho? Considerai-a simplesmente uma torre de vigia. 
Fostes aí colocado com o único propósito de exercer vigilância 
sobre toda a Igreja. O próprio nome do bispo (*) exprime mais o 
dever de superintender do que o poder de governar. Esta. superin- 
tendência possui em si poucos momentos de ócio, mas éxige inces- 
sante labor. Como podereis pois glorificar-vos num cargo que não vos 
concede um momento de repouso? O repouso não é certamente 
possível onde a “solicitude por todas as igrejas” é constantemente 
exigida. Que mais vos legou Pedro, além disto? “O que tenho” 
(disse ele), dou-to (Act., 3, 6). Mas, o que é? Não se trata, na 
realidade, dé ouro ou prata, porquanto ele dissera já: “Ouro e 
prata não possuo” (ibid.). No entanto, se suceder possuirdes .seme- 
lhantes riquezas terrenas, não as utilizeis consoante o vosso prazer, 
mas em atenção às necessidades do momento; desta forma, utili- 
zá-las-eis como se não as tivésseis utilizado (1 Cor., 7, 3). É certo 
que, no tocante à alma, a riqueza terrena não é boa nem má. 
Não obstante, o uso dela é bom e o abuso mau — todavia, não 
tão mau como a sua ansiedade, nem tão vergonhoso como a sua 
lição. Asseguro-vos que podereis reclamar ouro ou prata sob 
qualquer outro título, mas nunca como herdeiro de São Pedro, 
pois este não conseguirá transmitir-vos aquilo que jamais possuiu. 
Aquilo de que dispunha foi legado aos seus sucessores: “solicitude 
por todas as igrejas”. Talvez também domínio? Ouçamo-lo: “Ali- 
menta o rebanho de Cristo que está junto de ti, cuidando-o, não 
por coacção mas moderadamente, segundo Deus; não por lucro 
imundo, mas voluntáriamente; não dominando o clero, mas sendo 
um exemplo para o rebanho do coração” (1 Pedro, 5, 2-3). 


(1) «<Episcopus», do grego «Ettigkottoss que significa superintendente. 
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«Se agirdes de acordó com o meu conselho, sereis o segui- 
dor do exemplo dos profetas e apóstolos. Preferiam provar o 
seu valor na guerra a desfrutar de ócio no lar entre sedas e con- 
fortos. Por conseguinte, se desejais ser considerado séu filho ver- 
dadeiro, deveis imitá-los. Fortificai a vossa pretensão a tão nobre 
linhagem com acções e sentimentos dignos de semelhantes ante- 
cessores, pois a única nobreza real é a que provém de conduta 
virtuosa e fé sólida. Possuís agora o documento comprovativo da 
vossa herança paternal; desenrolei-o para vossa inspecção, a fim de 
que possais ver que porção de substância vos compete. Portanto, 
'Tevesti-vos de virtude” (Sal. 92, 2), e parte da herança é já vossa. 
Tornai-vos proprietário de uma fé invencível, de devoção, de pru- 
dência (refiro-me à prudência dos santos que não é senão o temor 
a Deus) e tereis recolhido aquilo que é vosso. À virtude é um patri- 
mónio preciosíssimo. A humildade é um estado valiosíssimo; todo 
o edifício espiritual estruturado nela “eleva-se num templo sagrado 
até ao Senhor” (Efés., 2, 21). Que outra virtude está tão bem qua- 
lificada para derrubar a arrogância dos demónios e conquistar a 
tirania dos homens? Porém, embora a humildade seja para todas 
as pessoas sem distinção 'uma torre de poder contra os ataques 
do inimigo” (Sal. 60, 4), mostra-se de maior vantagem nos grandes 
e surge particularmente nobre nos nobres. Assegurai-vos disto: 
esta virtude é a jóia mais .resplandecente que pode bnilhar na tiara 
pontifical, e tornar-vos-á tão superior para convosco próprio, como 
vos achais elevado, em classe, acima de todos os outros homens. 

«Examinemos agora mais atentamente o que sois em linhagem 
e dignidade, isto é, que posição ocupais na Igreja de Deus. Quem 
e o que sois vós? Sois o sumo sacerdote do Senhor e o supremo 
pontífice. Sois o príncipe dos pastores e herdeiro dos apóstolos. 
Pela vossa proeminência, sois um Abel, pelo vosso cargo de piloto 
na barca, de Pedro, um Noé, pelo vosso patriarcado, um Abraão, 
pelas vossas ordens sacerdotais, um Melquisedeque, pela vossa 
dignidade, um Arão, pela vossa autoridade, um Moisés, pelo vosso 
poder judicial, um Samuel, pela vossa jurisdição espiritual, um 
Pedro, por vossa unção, um Cristo. A vós foram entregues as cha- 
ves e confiadas as ovelhas. Existem, na verdade, outros porteiros 
do reino celestial e outros pastores de rebanhos; todavia, sois sob 
ambos os aspectos superior a todos eles, por haverdes herdado um 
nome mais glorioso” (Heb., 1, 4). A eles, atribuíram porções espe- 
ciais do rebanho, a cada um a sua;'ao passo que vós possuís o 
encargo de todas as ovelhas, como único pastor chefe de todo 
o rebanho; e não sómente das ovelhas, mas de todos os outros 
pastores sois igualmente o pastor supremo... 

«Após a consideração da vossa linhagem e dignidade, é neces- 
sário vermos o que sois em disposição e carácter. Este conheci- 
mento limitar-vos-á a vós próprio e não vos permitirá desvios do 
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vosso centro; nem podereis “caminhar em grandes assuntos ou em 
coisas maravilhosas acima de vós' (s Sal. 130, 2). Devereis conten- 
tar-vos com as vossas proporções, não ultrapassando os limites em 
altura e profundidade, ou em comprimento e largura. Se não deso- 
jais perder os louvores da justiça, conservai-vos numa posição 
intermédia; nela encontrareis segurança, pois é no meio termo quo 
está a virtude. O homem prudente considera toda a posição 
fora do termo médio como um exílio. Portanto, nunca se manterá 
num comprimento que se estenda para além do termo médio, 
numa largura que saia dele, numa altura que o ultrapasse ou numa 
profundidade que fique abaixo dele. Ele não ignora que a extensão 
excessiva em comprimento é susceptível de remover a mente da 
sua base, e que a expansão indevida em largura causa frequente- 
mente rotura mental; a alma que ascende demasiado, encontra-se 
em perigo de cair, enquanto a que desce muito abaixo, corre O 
risco de se afundar. Considero comprimento quando um homem 
promete a si próprio uma longa vida; largura quando permite ao 
seu espírito distracções supérfluas; altura, quando usa de excessiva 
presunção; profundidade, quando se abandóna a desalento inde- 
vido... 

«Deveis agir com prudência nesta consideração de vós próprio 
e com a maior honestidade, recolhendo apenas o que vos per- 
tence e poupando-vos áquilo que não é justo. No entanto, um 
homem pode atribuir demasiado a si próprio, não apenas preten- 
dendo um bem que não possui, mas igualmente alegando como seu 
um bem que possui. E já que examinamos as vossas disposições 
presentes, será de evidente vantagem recordar que espécie de 
homem éreis anteriormente. Comparemos o estado presente da 
vossa alma com o passado. Deveis verificar. se progredistes em 
prudência, compreensão, bondade, etc., ou se (Deus o não per- 
mita) sucêdeu alguma quebra em qualquer desses aspectos... 
É necessário examinarmos qual é o vosso zelo e a vossa clemência, 
juntamente com a vossa discrição, que é a reguladora das outras 
duas virtudes. Por outras palavras, até que ponto seguis a pro- 
priedade em ambos os casos, no que se refere a medida, lugar e 
tempo. É absolutamente essencial tomar em conta estas três circuns- 
tâncias no exercício da clemência e zelo, pois que a não observância 
delas, ou de alguma delas, fária com que .deixassem de ser virtu- 
des. Não é a sua própria natureza que eleva essas qualidades 
morais à dignidade de virtudes, mas o uso próprio que se faz 
delas. Como sabeis, são em si indiferentes, nem boas nem más. 
Está em vós viciá-las, utilizando-as mal ou confundindo-as, ou 
torná-las virtudes, empregando-as bem. Quando o olhar da discri- 
ção se encontra toldado, são susceptíveis de se usurpar mútuamente 
o lugar e ocupar o terreno uma da outra. Ora existem dois moti- 
vos que podem toldar o olhar da discrição: a cólera e o afecto 
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desmedido. O último enerva o braço da justiça, enquanto o pri- 
meiro o faz cair com precipitação. Não se torna, portanto, mani- 
festo que um constitui um perigo para a piedade e o outro para à 
rectidão do zelo? Quando “o olhar está perturbado pela indigna- 
ção' (Sal. 6, 8), nada encara com clemência; nem pode contemplar 
coisa alguma acertadamente quando coberto pela ternura em fusão 
do afecto feminino. Nunca estareis isento de culpa se punirdes 
quem devia ser perdoado, ou perdoardes quem merecia ser punido. 
«Desejaria que considerásseis também como vos com 
perante a adversidade. Se fordes firme nas vossas Eibulações e 
compassivo perante as penas alheias, POSSUÍS OUVOS para TEgozio, 
pois constitui uma prova de quê O VOSsO CUraçãoO VOUS fúlia aceérta- 
damente. Ao invés, constitui inicio de na perversa a impa- 
ciência perante as dificuldades próprias Ou insensibilidade aos sofri- 
Tienftpe do semelhante. É acerca da prospenidade, EAVERS Ugo qle 
solicite a vossa consideração? Sim, indubitavelmente. Se exami- 
nardes a questão atentamente, compreendereis quão poucos tem 
havido cujos espíritos não afrouxem na prosperidade, negligen- 
Giando a Pabitual vigia 6 MOdEFAÇÃO; 40 MENOS EM determinado 
grau. -E no caso dos incautos, a prosperidade não tem sido sempre 
para a virtude o que o fogo é para a cera, o que o sol é para o 
gelo e neve? O Rei David era um homem prudente e o Rei Salo- 


mão ainda mais; todaviá, os sorrisos de uma fortuna feliz provo- 
caram a um o esquecimento do seu reino em parte, e ao outro 
completamente. Pode considerar-se um homem notável aquele que, 
ao tombar na desdita, não se afasta nada da prudência, Porém, 
não menos notável é aquele cuja cabeça não se volta ao brilho 
Tantenha o equilíbrio na boa sorte do que na má. Em minha opi- 
nião, por conseguinte, deve ter a preferência e é grande entre os 
grandes, todo aquele que não se permite ser influenciado pelo 
favor da fortuna ao ponto de se tornar mais frívolo nas suas 
maneiras, mais arrogante em palavras ou mais desnecessâriamente 
preocupado com assuntos relativos ao corpo... 

«Para a indolência, mãe da frivolidade e madrasta da virtude, 
não deve existir tolerância em momento algum. Entre os leigos, a 
Tngiagem flvola é apeiis Eivol: nos Mbics de um sacerdote 
torna-se blasfema. Não obstante, por vezes tereis de escutar com 
paciência conversas do género, proferidas na vossa presença, mas 
nunca devereis tomar parte nelas. Ao vosso critério fica o cuidado 
de limitar o fluxo dos gracejos; porém, com prudência e moderação. 
Isto será mais facilmente realizado, intercalando algumas observa- 
ções sérias de forma a serem escutadas, não apenas com proveito 
mas com agrado, de forma a afastar assim a atenção dos tópicos 


mais banais. Os vossos lábios foram consagrados ao Evangelho de 
Jesus Cristo; portanto, é ilegal utilizá-los para ditos espirituosos 


BERNARDO DE CLARAVAL 


ocasionalmente, e sacrílego -empregá-los para esse fim constante- 
mente. No que se refere a difamação, torna-se-me difícil de deter- 
minar qual é o crime mais condenável: pronunciar calúnias ou 
escutá-las. 

«Quanto à avareza, não há necessidade de despender muitas 
palavras, póis possuís a reputação de não estimar mais o dinheiro 
do que a palha. De qualquer forma, sob este aspecto nada tenho 
a recear quanto ao vosso critério. No entanto, existe algo capaz 
de constituir um óbstáculo no caminho dos que administram justiça. 
Lastimaria que ignorásseis qual a vossa posição a seu respeito, nos 
segredos da vossa consciência. Adivinhais ao que me refiro? Sim, 
o respeito das pessoas. Considerai-vos culpado de não pequena 
ofensa sempre que “aceitardes as pessoas dos culpados” (Sal. 81, 2), 
em vez de ministrardes justiça de acordo com os méritos da causa. 
Existe outro vício a respeito do qual, se a vossa consciência não 
vos acusa, podereis 'sentar-vos solitâriamente' (Sal. 3, 28) no meio 
de todos os juízes que conheço. À falta a que agora aludo é a credu- 
lidade excessiva, uma ra astuciosíssima, contra cujos ardis nunca 
conheci quem se achasse suticientemênte recavido. Dai a indigna- 
ção que exibem frequentemente sem motivo razoavel; daí os abun- 
dantes veredictos pronunciados contra os mocentes; daí as inúmeras 
condenações pronunciadas contra os ausentes. Permiti que vos 
felicite, no entanto (pois não temo que me acuseis de adulador), 
permiti que vos felicite, repito, pelo facto de, até agora, a vossa 
administração não haver originado muitas reclamações sob esse 
aspecto; porém, por que motivo tem havido poucas reclamações, 
só vós o podeis dizer». 

O supremo pontífice, mais do qualquer outro, tem necessidade 
de se revestir da capa da virtude: 

«Sem esta vestimenta espiritual, quanto maior for a vossa ele- 
vação, mais repulsiva se tornará a vossa deformidade. Como pode 
alguém ocultar a desolação de uma cidade construída no cimo de 
uma montanha? Como se pode ocultar o fumo de uma vela acabada 
de apagar, colocada num castiçal altó? Como um macaco no alto 
de uma casa, assim se encontra um néscio num trono. Escutai 
agora o meu cântico, o qual embora não soe muito docemente é, 
não obstante, assaz salutar. Representaria uma monstruosidade 


inconsciente ser-se is elevado no cargo e o mais baixo em 
carácter, o primeiro na dignidade e o último em virtude, possuir 


uma lingua jactanciosa e um de mãos m abundar em 
alavras € carecer de ac ser ponderado exteriormente e frivolo 


na conduta, dispor de poder soberano e de ponca constância. Pegai 
agora no espelho e conservai-o diante dos olhos 
<O que tenho estado a descrever é a imagem de um rosto 


hediondo. Regozijai-vos se o vosso não se lhe assemelha. Não obs- 
tante, examinai a vossa expressão cuidadosamente, porquanto, 


540 


<DE CONSIDERATIONE» 


embora possa ser agradável sob alguns aspectos, em alguns outros 
talvez vos repugne. Desejo que vos glorifiqueis no testemunho da 


vossa consciência, mas anseio igualmente por que o mesmo vos 
torne mais humilde. É raro encontrar um homem que-possa dizer 
como o apóstolo: 'Não estou cônscio para comigo de coisa alguma 
(1 Cor., 4, 4). O conhecimento do mal que existir em vós tomar- 
-vos-á mais cauteloso com o bem. Portanto, desejaria que vos 
conhecêsseis a vós próprio, não apenas para que, entre os reveses 
e decepções que surgirão inevitâvelmente, possais dispor do teste- 
munho de uma boa consciência, mas igualmente e em especial, 
para que compreendais se ainda careceis de algo. Efectivamente, 
onde está o homem que de nada carece? Aquele que se julga 
possuidor de tudo, revela-se desoladoramente necessitado de mais 
que os outros. Que importa que sejais supremo pontífice? Acaso 
pensais que, por serdes soberano em autoridade, sois igualmente 
soberano sob todos os aspectos? Se tal é a vossa crença, tornas- 
tes-vos o último e o mais baixo. Quem é absolutamente supremo? 
Apenas aquele a quem nada pode ser acrescentado. Errais grave- 
mente se acreditais ser esse o vosso caso. Deus o não permita! Não 
sois um dos que confundem den idades com virtudes. Tivestes expe- 
nência da e antes de as dignidades surgirem no vosso cami- 
nho. Quanto à filosofia que as identificaria a ambas, é preferível 
deixá-la aos Césares e outros que não recearam usurpar as honras 
devidas apenas a Deus; deixemo-la para os Nabucodonosores, Ale- 
xandres, Antioquios e Herodes». | 

O papa é prevenido de que hábito algum de virtude, por muito 
firmemente estabelecido que esteja, pode conceder segurança para 
o futuro, sem coração e vigilância: 

«Não confieis demasiado na vossa presente disposição, pois 
nada existe na alma tão profundamente arreigado que não possa ser 
obliterado pelo tempo e negligência. Uma ferida torna-se calejada 
quando não tratada a tempo, e fica incurável à medida que perde 
a sensibilidade. Além disto, a dor que é aguda e contínua não pode 
ser suportada; se não for debelada de outro modo, sucumbirá 
rápidamente à sua própria violência. Por outras palavras: ou será 
em breve encontrado um medicamento que a alivie, ou da sua 
continuação resultará um estado de apatia. Que disposição não 
pode ser destruída ou modificada em sentido inverso pelá força do 
hábito? Quantos não acabaram por encontrar prazer no mal que 
anteriormente apenas lhes inspirava horror e aversão? Escutais um 
homem recto a lamentar a sua desdita: “As coisas que anteriormente 
a minha alma não tocava (diz o santo Job), agora, para minha 
angústia, tornaram-se meu alimento (Job, 6, 7). A princípio, algo 
se vos afigurará insuportável. Decorrido pouco tempo, quando vos 
tiverdes acostumado um pouco, tolerá-lo-eis mais facilmente. Mais 
tarde, deixará .de chocar-vos totalmente. Finalmente, apenas senti- 


641 


BERNARDO DE CLARAVAL 


reis prazer. Assim, pouco a pouco, principiareis por endurecer O 
coração, terminando por odiar a virtude. E desta forma, como 
disse, uma dor aguda e contínua não tardará em encontrar alívio 
numa cura completa ou na insensibilidade absoluta». O santo via 
aqui verdadeiro perigo para Eugénio, o qual, por zelo ou caridade 
erróneos, concedia demasiado tempo .a assuntos públicos, embora 
com relutância de espírito. 

«Eis, pois, o motivo por que sempre temi e ainda temo por 
vós: que ao adiardes a aplicação:do medicamento ou por incapaci- 
dade de suportardes a dor, acabeis por tornar-vos indiferente e vos 
abandoneis irrevogavelmente ao mal. Sim, receio que, desesperando 
de ver o fim aos múltiplos cuidados que vos distraem, principieis a 
sufocar a consciência e, pouco a pouco, a amortecer essa salutar 
sensação de desconforto. Quanto mais prudente não seria que vos 
afastásseis ocasionalmente vossas ocupações, mesmo por um 
breve período, em vez de permitirdes que vos oprimam € conduzam 
Jonde não desejais!” (Joso, 21. 18) Aonde, perguntas? A dureza 
e interrogueis acerca do seu significado. Se não 
emeis por vós, é algo que já possuís. Somente 6 coração endurecido 
não se detesta a si próprio, como insensível ao seu mal, Nunca 
existiu um homem de coração endurecido que obtivesse a salvação, 
a menos que fosse alguém a quem Deus na Sua misericórdia reti- 
rasse o coração empedernido e o substituísse por um coração de 
carne (Ez., 11, 19). Que se entende, pois, por um coração endure- 
cido? É um coração que não pode ser perfurado pelo arrependi- 
mento, entemnecido pela piedade ou comovido pelas preces; um 
coração que as ameaças não podem subjugar e cujos castigos ainda 
o tornam mais insensível; é um coração ingrato pelos benefícios 
recebidos, traiçoeiro nos seus conselhos, cruel nos seus julgamentos, 
desavergonhado na sua torpeza, descuidado perante o perigo, alheio 
às coisas humanas, audacioso nas coisas divinas; indiferente ao 
passado, imprevidente quanto ao futuro, descuidado quanto ao 
presente. Direi antes, nada recorda do passado além das ofensas 
recebidas, não se utiliza do presente nem faz provisão alguma para 
o futuro, a menos que premedite alguma vingança. Para abranger 
todos os males deste defeito terrível numa única frase, direi que um 
coração endurecido não teme a Deus nem réspeita o homem 


(Luc., 18, 4). 
«Vede agora ao que podem arrastar-vos essas execráveis ocupa- 
ões, se prosseguirdes, como principiastes, a consagrar todo o vosso 


tempo a elas, não reservando solicitude alguma para vôos. Não 
apenas isso: perdeis o tempo ao proceder assim. É, se me é permi- 
tido dirigir-vos as palavras de Jethro a Moisés: “sabei que vos estais 
a consumir com labor inútil” (Exod., 18, 18) nessas ocupações 
do mundo cujo único resultado (pelo que vos diz respeito) se 
resume em preocupação de espírito, vexame de mente e" perda de 
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graça e devoção. Efectivamente, o fruto do vosso trabalho não se 
assemelha à inútil teia em que a pobre arranha se consome? 

O estabelecimento de pleitos era o assunto em que o pontífice 
estava mais exposto a perder o espírito de recolhimento. Daí lermos: 

«Dizei-me, que espécie de vida se pode ocupar da madrugada 
ao anoitecer em apresentar causas ou escutar litigantes? Prouvera à 
Deus que, ao menos, o dia fosse suficiente para todo o mal daí 
proveniente! Infelizmente, porém, os pleitos chegam a arrastar-se 
pela noite. Mal sobra tempo suficiente para satisfazer o natural 
descanso do corpo e, em seguida, novamente a pé para novas 
disputas! As coisas atingiram um tal estado, que deixou de vos 
ser possível não só desfrutar em paz os prazeres da contemplação, 
como alternar o labor com o repouso, ou assegurar um ocasional 
intervalo de ócio. Não alimento a menor dúvida de que, para vós, 
o presente estado da situação vos é igualmente deplorável. Todavia, 
é inútil lamentar um mal, se não forem tomadas medidas para o 
corrigir. Assim, enquanto não estiverdes numa posição para aplicar 
o remédio adequado, desejaria que persistísseis nessa salutar dispo- 
sição de descontentamento, não permitindo nunca que uso ou cos- 
tume algum venha a reconciliar-vos com o que agora lamentais... 
A paciência constitui, indubitâvelmente, uma nobre virtude, mas 
desgostar-me-ia ver-vos exercê-la em relação a estas distracções. 
Existem oportunidades em que a impaciência é mais recomendável. 
Decerto não aprovaríeis a paciência daqueles a quem São Paulo 
disse: “Sofreis com satisfação os insensatos, apesar de serdes pru- 
dentes; porquanto sofreis se um homem vós arrasta para à escra- 
vidão' (2 Cor., 11, 20). Ora, permitir que nos escravizem quando 
dispomos do poder para nos libertarmos, não será, certamente, 
paciência. 

«Desejo, portanto, que compreendais plenamente a que espécie 
de servidão estais sendo arrastado, embora confiadamente... Quiçá 
me recordeis as palavras de São Paulo: 'Sendo livre para todos, 
tornei-me servo de todos” (1 Cor., 9, 19). Todavia, o apóstolo aqui 
refere-se a uma servidão muito diferente da vossa. Pensais que ele 
alguma vez se escravizou aos homens para os auxiliar na aquisição 
de proveitos inconfessáveis? Pensais que recorreram a ele de todas 
as partes-do globo os ambiciosos, avarentos, simoníacos, sacrilegos, 
licenciosos e os representantes de todos os vícios para obterem ou 
conservarem honras eclesiásticas por meio da sua autoridade apos- 
tólica? Nada estaria mais distante da verdade. Esse glorioso homem, 
para quem a vida era Cristo e a morte lucro (Fil., 1, 21), tornou-se 
escravo de todos, não no intuito de aumentar os lucros da avareza, 
mas para poder converter mais almas a Deus. Consequentemente, 
não lograreis encontrar a menor justificação para a vossa condição 
servil nas mui prudentes actividades de São Paulo, ou na sua cari- 
dade, que tanto tinha de independente como de ilimitada. Que 
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pontífice do que ocupar-se afanosamente, não digo diariamente, 
mas ca ora do dia, em favorecer os sórdidos desígnios da ava- 
reza € ambição: Que vagar fica para a oração? Que tempo resta 
disponive para instruir o povo, para edificar a Igreja, para medi- 
tação ei E certo que a vossa residencia € O lugar indicado para 
serem escutadas ruidosas discussões relativas à lei, não à de Deus, 
todavia, mas à de Justiniano. Dizei-me: julgais isto certo? 

«Recordai, pois, que deveis, não digo sempre, nem sequer com 
frequência, mas, ao menos de tempos a tempos, devolver-vos a 
vós própros Cuidar de vês cutre os oniros: 04 quando maiô 
depois dos outros. Poderá conceber-se algo de mais ndulgente do 
que isto? Afigura-se-me que neste assunto sou menos exigente do 
que o apóstolo. Possuirei igualmente menos direitos, direis. Não o 
nego; contudo, talvez a prudência exija menos do que é devido. 
Estou persuadido de que não vos contentareis em conceder a me- 
dida pequena que é tudo quanto à minha nervosa timidez tem a 
coragem de pedir, mas “sereis mais pródigo” (1 Tess., 4, 1). Demais, 
é preferível que sejais vós a mostrar-vos generoso do que eu exces- 
sivâmente arrojado. | 

«Não exijo de vós que renunctieis completamente ao cargo judi- 
cial. Sabeis perfeitamente o que os homens desta geração diriam de 
vós se, quando se apresentassem os litigantes, recebessem esta 
resposta nas palavras do Senhot: “Quem me nomeou vosso juiz ou 
repartidor?' (Luc., 12, 14). “Que quer dizer este rústico ignorante?” 
Desconhece as suas prerrogativas como supremo pontífice; é a 
desonra desta supereminente Sé de Roma; a sua conduta é indigna 
do cargo apostólico”. E, não obstante, não creio que esses censu- 
radores pudessem mostrar onde algum dos apóstolos agiu jarnais 
como juiz entre os homens em questões -de divisão de.térras ou na 
fixação dos seus limites. “Quem me nomeou juiz?”, perguntou 
Aquele que é Senhor Soberano e Amo de todos. Considerar-se-á o 
servidor desonrado, a menos que julgue o úniverso? Decerto que 
nada poderia ser mais ridículo. Revela falta de bom senso ou de 
apreciação devida de valores considerar desonra para os apóstolos 
e seus sucessores (que foram nomeados juízes de assuntos momen- 
tosos) que eles não promulguem julgamento nas questões referentes 
à terra. Isto, e bastante mais com 'a mesma finalidade, tencionaria 
dizer-vos, se desejasse referir-me ao que se relaciona com a força 
de alma, com as. conveniências e com a verdade... 

<«Objectareis talvez (o que admito) que vivemos agora noutros 
tempos, sob outrós costumes. Observai! A maldade, intriga e vio- 
lência “percorreram sempre a terra” (Gén., 7, 24). Existem muitos 
acusadores mas poucos defensores; por toda a parte os poderosos 
oprimem os pobres. “Como posso pois faltar aos oprimidos?, per- 
guntarei,. Como .posso recusar-me a julgar aqueles que suportam 
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o mal?" (Sal. 145, 7). É, a menos que se celebrem pleitos, a menos 
que sejam escutadas ambas as partes, como posso pronunciar-me 
judiciosamente? É exacto, mas não apresento objecções aos pleitos. 
Que se efectuem, sim; porém, na devida maneira. Quanto à que 
se utiliza presentemente, não posso deixar de considerá-la abomi- 
nável: envergonharia um mercado. Que dizer, pois, da Igreja de 
Deus? Surpreende-me como os vossos ouvidos piedosos podem 
escutar as disputas e logomaquias dos litigantes, mais úteis para 
esconderem do que para exporem a verdade. Terminai, imploro-vos, 
'com esse abuso pernicioso; refreai as lí desses palraderes 
ociosos e encerrai os seus lábios falsos. São aqueles que 'ensmaram 
nas at . q 

suas linguas a pronunciar mentiras” (Jer., 9, 5), eloquentes nã 
sua oposição à justiça, eruditos na defesa da falsidade. 'São astutos 
na a cê do mal” (Jer., 4, 22) e peritos na deturpação da ver- 


dade. São os que presumem instruir aqueles de quem deviam rece- 
ber instrução, que trabalham para estabelecer, não o que verifica- 
ram ser verdade, mas tudo quanto possua o mérito de haver sido 


excogitado por eles, os quais com a sua malícia caluniam a inocên- 
cia, confundem a simplicidade da verdade e obstruem os caminhos 
do julgamento. À maneira mais simples e rápida de esclarecer tiria 
Causa é por meio de uma exposição breve dos factos. Por conse- 
quência, aconselho-vos a decidir, após uma audição curta mas 
cuidadosa dos pleitos, quais devem ser julgados por vós pessoal- 
mente (esta necessidade não se estenderá a todos), excluindo todas 
as demoras supérífluas que outro intuito não possuem além de 
burlarem a justiça e multiplicarem os honorários. Que a causa da 
viúva tenha livre acesso ao vosso tribunal, e a causa dos pobres, 
juntamente com a daqueles de quem nada tendes a esperar. Haverá 
muitos outros processos cuja decisão podereis deixar para Os Vossos 
subordinados, e alguns deverão ser repudiados imediatamente por 
indignos de qualquer atenção. Qual a vantagem em escutar aqueles 
cujos “pecados são manifestos, caminhando antes deles para o julga- 
mento?” (1 Tim., 5, 24). Não obstante, tão descarada é a impu- 
dência de alguns que, embora em todos os pormenores a sua causa 
denuncie a estampa da ambição, não hesitam em exigir audiência, 
proclamando a sua culpa para conhecimento de muitos, quando, na 
realidade, a própria consciência deveria bastar para os confundir. 
Até agora não tem surgido quem reprima a audácia de semelhantes 
pessoas, pelo que aumentaram em número e arrojo». 

O papa é a seguir instruído em como deve proceder contra o 
vício. da simonia predominante: «Se fordes um verdadeiro seguidor 
de Cristo, deixai que o vosso zelo se entusiasme e a vossa autori- 
dade se exerça contra a praga universal. Olhai para o exemplo que 
o Mestre nos ofereceu e recordai as suas palavras: “Se algum homem 

-me serve, que me siga” (João, 12, 26). Estava tão pouco disposto 
a conceder audição aos negociantes sacrílegos que pegou num látego 
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e chicoteou-os; não se sentiu para julgar a sua causa, mas prosse- 
guiu na-sua punição. “Vai e faz o mesmo” (Luc., 10, 37). Que os 
imitadores dos negociantes do templo se envergonhem perante vós, 


se Isso é ível; de contrário, que trema da Vossa cólera, pois 
vois estais igualmente ente armado de um látego. Que tremam os anga- 
riadores de dinheiro e este lhes sirva de fonte, não de confiança, 
mas de temor; que anseiem por ocultar de vós o seu ouro, sabendo 
que mais facilmente o arremessareis ao solo do que o aceitareis. 
Procedendo desta forma com constância e zelo, convertereis muitos 
usurários e preservareis muitos outros da tentação deste vício». 
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S assuntos subordinados ao pontífice romano compreendem 
O todo o universo visível, pois ele é o vice-gerente de Deus. 
«Quem pretender descobrir alguma coisa que não sé encon- 
tre sob a vossa jurisdição, terá de a procurar fora deste mundo». 
Os assuntos principais tratados neste capítulo são a natureza do 
cargo pontifical (que é mais uma intendência do que um domínio, 
a propagação da fé), pela qual o predecessor de Eugénio pouco 
fizera, apelos, manutenção dos graus hierárquicos na classe e fun- 
ção, e o dever do papa em observar a execução dos decretos apos- 
tólicos, seus e de seus predecessores. Quanto a apelos de tribunais 
episcopais, o pontífice. não os deve admitir sem um motivo pre- 
mente. Nesta é noutras questões, deve respeitar os direitos dos 
bispos, os quais, embora seus inferiores em jurisdição, são seus 
iguais no sacerdócio. Não obstante, os abusos deviam ser sempre 
corrigidos onde quer que se descobrissem: o papa tem a obrigação 
de manter a disciplina em todos os recantos da Igreja. 
«Resta-nos agora convergir a atenção para o estado geral da 
Cristandade. Verificar: se o povo é submisso ao clero com a humil- 
dade devida, o clero aos bispos e estes a Deus; se reina a boa ordem 
e a disciplina rigorosa nos mosteiros e outros estabelecimentos reli- 
giosos; se os feitos maus e as doutrinas do mal são severamente 
reprimidos pelas censuras eclesiásticas; se as vinhas místicas flores- 
cem 'como devem por meio das virtudes e bons exemplos dos sacer- 
dotes, e se as flores são seguidas de frutos, na obediência de um 
povo fiel; se os vossos decretos apostólicos e as constituições dos 
vossos predecessores são observados com respeitosa solicitude; se, 
finalmente, cresce alguma planta daninha no campo do Senhor e 
foi de lá- removido algo subrepticiamente». Eugénio é exortado, 
em particular, a fazer cumprir os decretos do concílio de Reims,no 
que se refere à vestimenta do clero e à colação de dignidades ecle- 
siásticas em pessoas sem as ordens sacerdotais. t 
Por assuntos inerentes ao papado entendem-se o clero romano 
e o povo. Estão incluídos, evidentemente, entre os seus súbditos, 
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mas requerem tratamento especial, devido à sua relação especial 
para com ele. Bernardo não revela ao pontífice o que é o clero 
romano, mas o que devia ser: 

«Afirmo, pois, em primeiro lugar, que o clero romano deve ser 
o mais irrepreensível de todos, porquanto é nele principalmente que 
o clero de todas as outras dioceses busca o seu modelo. Demais, 
qualquer abuso entre o clero ao qual presidis, redundará mais espe- 
cialmente no vosso descrédito. A vós compete, portanto, e à honra 
do vosso nome, verificar se esses eclesiásticos que vivem convosco 
se acham tão bem disciplinados e prudentemente regulamentados 
de forma a servirem de espelho e modelo de todas as virtudes e 
bom comportamento. Devem notabilizar-se dos restantes por maior 
devoção às suas funções sagradas, por mais profunda aptidão na 
administração dos sacramentos, por maior zelo na instrução do 
povo, por maior cuidado e solicitude em se manterem com toda a 
pureza». 

O papa deve ter bem presente que é também um pastor e, 
consequentemente, obrigado a desempenhar esse dever, mais espe- 
cialmente no respeitante ao seu próprio rebanho, o povo de Roma — 
facto que parece haver sido negligenciado pelos seus predecessores 
imediatos: | 

«Abordarei agora um ponto delicado e difícil, e prevejo clara- 
mente o que sucederá no momento em que principie a expressar os 
meus sentimentos. O que sugiro será denunciado como uma inova- 
ção, por não poder ser condenado como injusto. No entanto, mesmo 
que seja uma inovação, recuso admiti-lo, porquanto sei que cons- 
titui um procedimento comum em tempos passados. Ora, o que foi 
outrora um costume pode haver caído em desuso, mas seria incor- 
recto falar do seu reaparécimento como inovação. E alguém negará 
que tivesse sido um costume aquilo que se praticou durante bastante 
tempo e de um modo geral? Explicarei agora ão que aludo, embora 
tenha pouca esperança num bom resultado. Porquê? Porque a 
minha sugestão não agradará aos sátrapas, sempre prontos a pres- 
tarem maior tributo à majestade do que à verdade. Entre os vossos 
predecessores, houve alguns que se dedicaram sem reservas ao 
“cuidado dos seus rebanhos, se glorificaram no nome e funções do 
pastor, nada consideravam indigno deles, excepto o que encaravam 
como prejudicial para a salvação de almas e que, longe de procura- 
rem as suas coisas (Fil., 2, 21), sacrificavam os próprios interesses 
ao bem do povo. Não poupavam as próprias dores ou o bem-estar 
ou sequer a si próprios. Daí ouvirdes um deles gritar para as suas 
ovelhas: “Gostosamente consumirei e me consumirei pelas minhas 
“almas” (2 Cor., 12, 15). O único proveito que buscavam dos seus 
súbditos, a única glória, a única consolação era esta: poderem por 
seus meios “preparar para o Senhor um povo perfeito” (Luc., 1, 17). 
Para isto lutavam com todas as forças ao seu dispor, com bastante 
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tribulação de espirito e corpo, 'em trabalho e fadiga, em fome e 
sede, em frio e desabrigo' (2 Cor., 11, 27). 

«Pergunto: onde está agora esse costume? Deu lugar a outro 
bastante diferente em índole. Hábitos antigos, velhos interesses e 
ocupações sofreram modificação, e prouvera a Deus que não hou- 
vesse sido para pior! Reconheço, no entanto, que o cuidado, a 
ansiedade, o zelo e a solicitude continuam como dantes. Não sofre- 
ram decréscimo algum em si, mas são dirigidos para outros objec- 
tivos. Concedo que vós e os vossos recentes predecessores haveis 
sido tão comedidos nas despesas como os pontífices dos tempos idos. 
Não obstante, existe uma vasta diferença quanto à finalidade dos 
gastos. Actualmente (e o escândalo é, na realidade, intolerável), 
poucos olham para a boca do legislador, mas todos os olhares se 
concentram nas suas mãos. E não sem razão fundamentada, pois, 
ultimamente, é por intermédio de suborno e ofertas que os soberanos 
pontífices se acostumaram a despachar todos os seus assuntos. 
Podeis apontar-me uma única pessoa entre a imensa população de 
Roma que vos haveria reconhecido como papa sem o auxílio de 
suborno ou a esperança de o receber? 

«Que deverei dizer dessa gente? Uma só palavra basta: é o 
povo romano! Não consigo exprimir o que penso dele mais concisa- 
mente do que concedendo-lhe este título. Que facto tem sido tão 
bem conhecido em todos os tempos como o orgulho e arrogância 
dos romanos? São estranhos à paz e acostumados ao tumulto, povo 
feroz e intratável, que ignora o que seja a submissão enquanto a 
resistência lhe for possível. Adoram dominar, e é precisamente 
quando pretendem tornar-se vossos escravos que desejam ser vossos 
amos. Certo, prometerão servir-vos fielmente a fim de vos pre- 
judicar mais facilmente, quando tiverem conquistado a vossa con- 
fiança; e, após essa promessa, imaginarão que possuem o direito 
de se tornarem conhecedores de todos os vossos desígnios e de se 
intrometerem em todos os vossos segredos. E se alguma vez um 
deles bate à vossa porta e o porteiro não se apressa a abrir imedia- 
tamente — bem, não me agradaria achar-me na pele desse porteiro! 
'São inteligentes para o mal, mas para o bem não possuem conhe- 
cimento algum” (Jer., 4, 22). Odiados pelo céu e pela terra porque 
a ambos produzem violências, nunca guerreiam entre si. São inve- 
josos. para os semelhantes e cruéis para os forasteiros; não amam 
pessoa alguma e pessoa alguma os ama; e como desejam tornar-se 
temidos por todos, vêem-se na necessidade de temer a todos. São 
estes que não podem suportar a submissão; não obstante, não sabem 
governar, são infiéis aos superiores e insuportáveis para os infe- 
riores. São tão descarados em pedir para eles como desumanos em 
recusar aos outros. Pedintes importunos, não descansam enquanto 
não obtêm o que desejam; porém, quanto. a gratidão, benefício 
algum pode despertar este sentimento no seu coração. 'Ensinaram 
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as suás línguas a falar” (Jer., 95) com jactância, embora as suas 
acções sejam muito baixas. São de extrema generosidade em fazer 
promessas, mas 'bastante miseráveis em as: cumprir; muito servis 
na adulação, e profundamente venenosos na calúnia. Traidores dos 
mais maliciosos, conseguem ocultar a sua falsidade sob uma capa 
de ingénua candura. 

“«Este povo foi-vos confiado e de modo algum podeis esquivar- 
-vos a esse cargo. Quiçá vos limitareis a rir de mim por falar assim, 
uma vez que estou plenamente persuadido da incorrigibilidade dos 
romanos. Não percais a coragem.. O que é exigido de vós não signi- 
fica a cura do paciente, mas unicamente o seu solicito cuidado. 
“Cuidai dele”, disse o Bom Samaritano ao estalajadeiro, e não 
“curai-o” ou “aliviai-o' (Luc., 10, 35). E um dos poetas escreveu: 


"É tão grande por vezes a moléstia do enfermo 
Que a perícia do médico não lhe consegue pôr termo' 
— Ovidio I de Ponto, el. 10 

Peço-vos, portanto, que cumprais o vosso dever. Quanto ao 
resto, Deus desempenhará o papel que lhe pertence, sem qualquer 
necessidade da vossa atenção ou solicitude. Plantai, regai, não vos 
poupeis a esforços e tereis cumprido a vossa obrigação. Compete, 
não a vós, mas a Deus conceder q acréscimo quando lhe apraz 
(1 Cor., 3, 6). Todavia, se acaso for sua intenção suspender esse 
ácréscimo, nada perdereis, porquanto, como nos assegura a Escri- 
tura, o Senhor “concede aos justos a recompensa dos seus trabalhos' 
(Sabedoria, 10, 17). Seguro, por conseguinte, ao apresentar estas 
observações, nada pretendi dizer de prejudicial ao poder e sabedoria 
divinos. Sei como é duro o coração deste povo. Não obstante, “Deus 

transformar estas pedras em filhos de Abraão (Mat., 3, 9), e 
“quem sabe se Ele regressará e perdoará” (Joel, 2, 14), converten- 
do-os e curando-os? Porém, não me compete dizer a Deus o que 
deve fazer; o meu propósito é diferente e o céu permita que seja 
bem sucedido em realizá-lo, isto é, prsuadir-vos a encetar o trabalho 
a que sois obrigado». 

O santo prossegue denunciando o costume; bastante em uso 
pelos pontífices romanos, de atirarem moedas à população em con- 
dições festivas, e igualmente a despesa desnecessária com pompas: 

«Que deverá pensar-se do hábito de comprar os aplausos da 
multidão e pagá-los com os fundos das igrejas? Os pobres vêem os 
seus bens atirados às ruas dos abastados. As moedás de prata bri- 
lham na lama; acorre gente de todos os lados. Todavia, não é o 
mais indigente que alcança o prémio, mas aquele que possui a 
Vantagem da força física ou que em ligeireza de pés ultrapassa os 
seus competidores. Não afirmo que este uso, ou antes, este gritante 


OS DEVERES DO PAPA 


abuso tivesse: origem em vós; mas, em nome de: Deus, fazei com 
que tenha fim convosco. 

«Devo referir-me a outros escândalos. No meio destas cenas 
deprimentes, vejo-vos, supremo pastor do rebanho, avançar majzes- 
tosamente, “carregado de ouro, rodeado de variedade” (Sal. 44, 
10). Dizei-me: que proveito obtém o rebanho de tão magnificente 
pompa? Se me é permitido o comentário, é mais adequada para 
fornecer alimento aos lobos do que pasto para as ovelhas.: Pensais 
que São Pedro, ou São Paulo, gostavam de se rodear de seme- 
lhante aparato? Não, em tudo quanto se relaciona com a magnifi- 
cência, sucedestes não a Pedro mas a Constantino. No entanto, 
aconselho-vos a tolerar esse esplendor, ao menos por algum tempo, 
sem, no entanto, adquirir amor por ele ou considerá-lo essencial 
para o vosso estado». 

Dentre as pessoas em redor do pontífice, são os cardeais as 
mais necessárias e que mais se lhe acercam, sentando-se-lhe ão 
lado e partilhando das solicitudes do governo. Assim, cosroborar 
essa união íntima, será igualmente o carácter do seu pontificado. 
Portanto, não possui dever mais importante a cumprir que selec- 
cionar os membros do colégio sagrado, no qual toda a nação cristã 
deve ser representada: 

«Constitui vosso dever convocar de todas as partes do mundo 
e assotiar convosco, seguindo o exemplo de Moisés (Nusm., 11, 16), 
não jovens, mas homens de idade madura, que saibais serem dos 
mais velhos do povo, reconhecendo a idade não pelos anos e sim 
pelas virtudes. Não é razoável que aqueles cujo cargo será julgar 
todas as nações, sejam seleccionados dentre todas as nações (1)? 
Nenhum deverá jamais obter semelhante posição a seu próprio 
pedido. Ao proceder a essas nomeações deveis ser inflvenciado não 
por solicitações, mas unicamente por considerações de prudência e 
competência... Não assenta bem no supremo pontífice ter de retro- 
ceder nas suas pisadas com frequência, ou cometer erros de critério. 
Por conseguinte, considerai diligentemente no vosso espírito e com 
aqueles que vos amam, tudo quanto tiver de ser feito. Antes de 
agir, ponderai o assunto cuidadosamente, pois será demasiado tarde 
descobrir imperfeições quando a acção houver sido cumprida. 


(1) Esta determinação foi tornada lei pelo concílio de Basle (2431) e mais 
tarde pelo concílio de Trento, «De Reform.», s. 24, c. 2: <E o santo sínodo ordena 
que todos os pormenores que foram decretados neste sínodo referentes às qualificações 
de aqueles que vão ser nomeados bispos, sejam aplicados na criação de tardeais, que 
o santo pontífice romano seleccionará (até ao ponto em que puder fazê-lo convenlen- 
temente) dentre todas as nações da Cristandade, desde que encontre nelas pessoas 
competentes» — (Tradução de Waterworth). Mabillon, num comentário a esta prudente 
sugestão do santo, fornece três motivos para toda a nação cristã ser representada no 
colégio sacro: primeiro, a Santa Sé pode assim ser informada das necessidades espe- 
ciais de cada nacão; segundo, maior facilidade de negociações com os governantes dos 
diversos estados; » repressão de invejas nacionais, e certeza de escutar ambas 
as partes em litígio sem a possibilidade de ser desviado do rumo acertado por partidá- 
o políticos — facto que sucedeu não poucas vezes antes e depois do tempo de Mabil- 

D. “ 
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Recordai as palavras do Prudente: 'Meu filho, nada faças sem con- 
selho e não te arrependerás do que houveres feito” (Ecles., 32, 24). 
Assegurai-vos disto: será quase impossível pôr os homens à prova, 
uma vez admitidos na corte. Portanto, deveis escolher, até onde for 
praticável, não os que necessitem de prestar provas, mas Os que já 
as prestaram sobejamente. Nós, superiores religiosos, acolhemos nos 
nossos mosteiros todos os que se nos apresentam, mesmo os imper- 
feitos, na esperança de reformá-los; porém, é mais fácil e certamente 
mais vulgar que a corte papal admita os bons do que queira refor- 
mar os maus». 

À seguir, após uma rápida revista das diversas espécies e arti- 
fícios dos caçadores de lugares eclesiásticos (na qual o-santo abade 
revela o-seu conhecimento maravilhoso da natureza humana), for- 
nece-nos uma lista das qualidades exigidas para o cardinalato. 

«Consequentemente, não é o que corre nem o que o deseja 
(Rom., 9, 16), que deveis escolher, mas antes aquele que hesitar e 
recusar. A estes deveis mesmo forçar a aceitar. É neles, segundo se 
me afigura, que o vosso espírito encontrará repouso, isto é, naqueles 
que: não são obstinados, mas modestos e “tímidos; nada recearão 
senão ofender Deus e nada esperarão além do que lhes conceder o 
Senhor; não olharão para as mãos mãs para as necessidades dos 
que implorem auxílio; tomarão virilmente o partido dos perseguidos 
e “reprovarão com equidade em defesa dos meigos da terra” (Is., 
11, 4); homens de carácter irrepreensível e verdadeira santidade, 
prontos na obediência, experimentados em paciência, submissos ao 
regulamento, rigorosamente justos nas censuras, ortodoxos em fé, 
conscienciosos na administração, devotados à paz, partidários da 
unidade e concórdia, criteriosos nos seus julgamentos, providentes 
nos seus conselhos, prudentes nas suas ordens, diligentes em prepa- 
ração, enérgicos em acção, modestos no falar, confiantes na adver- 
sidade, fiéis na prosperidade, sóbrios em zelo; possuidores de uma 
clemência que não degenere em brandura; incapazes de confundi- 
rem uns momentos de ócio como ocasião propícia para a indolência; 
hospitaleiros sem tombarem no exagero, e perfeitamente capazes 
de se restringirem num banquete; não excessivamente solícitos no 
tocante a temporalidades, jamais ambiciosos pelos bens dos seme- 
lhantes nem demasiado pródigos com os seus; tendo sempre bem 
presente um termo médio; nunca se recusarão a proceder “como 
embaixadores de Cristo” (2 Cor., 4, 20) quando a necessidade ou a 
obediência o indiquem, mas poderá confiar-se em que jamais pro- 
cedam assim por sua própria responsabilidade; nunca rejeitarão 
obstinadamente aquilo que a modéstia os possa impelir a evitar; 
quando enviados numa embaixada, não buscarão o seu proveito e 
caminharão nas pisadas do Redentor (não considerarão a sua 
missão uma oportunidade para lucro e sentir-se-ão mais preocupa- 
dos com o sucesso dessa missão do que com o sucesso próprio); 
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representarão o papel de Baptista ria presença de reis (Mat., 14), 
de Moisés perante os tiranos (Exod. 5, 12), de Fineas para os 
kbertinos (Num., 24), de Elias para os idólatras (3 Reis, 18), de 
Eliseu para os avarentos (4 Reis, 5), de Pedro para os mentirosos 
(Act., 5), de Paulo para os ímpios (Act.; 13), de Cristo para os 
mercadores sacrílegos (Mat., 21, 12); em vez de desprezarem, ins- 
truirão O povo; em vez de adularem, aterrorizarão os ricos; em vez 
de oprimirem, consolarão os pobres; em vez de temerem, ignorarão 
as ameaças dos poderosos; não surgirão ruidosamente nem partirão 
encolerizados; não despojarão mas reformarão as igrejas; não esva- 
ziarão as bolsas dos fiéis, estudando antes uma forma de lhes forta- 
lecer os corações e os purificar das suas manchas; sentir-se-ão satis- 
feitos com o seu bom nome, sem nunca invejarem a reputação dos 
outros; possuirão o amor e hábito da oração, confiando nela mais 
do que no seu labor e acções para o sucesso; a sua entrada num lar 
levará a paz e a sua saída provocará mágoa; as suas palavras serão 
edificantes, a sua vida um modelo de toda a justiça, a sua presença 
provocará alegria, a sua memória bênçãos; tornar-se-ão amigáveis, 
mão por palavras mas por acções, e despertarão a admiração dos 
homens, mais pelos seus feitos do que por ostentação; serão humil- 
des com os humildes e inocentes com os inocentes (Sal. 17, 26); 
não se ínteressarão em enriquecer e aos seus subordinados com o 
dote da viúva e o património do crucificado (1), dando antes 
hvremente o que receberam livremente (Mat., 10, 8), julgarão 
livremente aqueles que sofrem o mal' (Sal. 145, 7), 'exercerão 
vingança sobre as nações, castigo entre os povos” (Sal. 149, 7); 
parecerão haver recebido do vosso espírito, como os setenta velhos 
do espírito de Moisés (Num. 11, 17), pelo qual, ausente ou presente, 
trabalharão para agradar a Deus (2 Cor., 5,9) ea vós; regréssarão 
sempre das suas missões, fatigados de fazer bem, mas não oprimidos 
pelo cansaço, glorificando-se, não por haverem trazido com eles o 
que encontraram de mais curioso e precioso nos países que visita- 
ram, mas porque concederam paz às nações, leis aos bárbaros, 
tranquilidade aos mosteiros, ordem às igrejas, disciplina ao clero, 
e a Deus “um povo aceitável, zeloso na prática de boas acções 
(Tit., 2, 14)». 

OQ papa deve delegar num subordinado em cuja prudência e 
fidelidade possa confiar inteiramente o cuidado das suas tempora- 
lidades e dos assuntos internos: 

«Existem algumas coisas que apénas vós deveis fazer, outras 
nas quais deveis colaborar com os vossos subordinados, e outras 
ainda que devem ser deixadas exclusivamente para estes últimos. 
Afigura-se-me que-os vossos assuntos domésticos pertencem à ter- 


(1) Estas palavras, como observa Mabillon, aparecem também no concílio de 
Er no seu decreto acerca da reforma, cap. I, s. 5. A viúva é, evidentemente, a 
Igreja. 
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ceira destas categorias. Isto é, devem ser entregues inteiramente ao 
cuidado de outrem. Porém, se'o servidor não for fiel, defraudar- 
-vos-á, e defraudar-se-á a si próprio, se carecer de prudência. 
Por isso deveis procurar “um servidor fiel e prudente” que possais 
colocar na vossa família (Lwc., 12, 42). Todavia, existe uma coisa 
mais que lhe é absolutamente necessária e sem a qual será de 
completa inutilidade: a autoridade. Na verdade, de que serve a sua 
aptidão para agir da melhor maneira possível, e a boa vontade para 
proceder consoante o seu conhecimento, se carecer de autoridade 
para fazer o que deve ser feito e deseja fazer? Portanto, deve ser-lhe 
permitido que proceda como entender. Se julgais injustificado con- 
sentir a um subordinado semelhante liberdade de acção, recordai 
que se admite a sua fidelidade e, portanto, está pronto a fazer o 
que lhe parecer acertado; recordai também que se admite a sua 
prudência e, portanto, sabe o que é acertado. Não obstante, a sua 
fidelidade e prudência de pouco podem servir, se não dispuser de 
plena liberdade para cumprir o que lhe está destinado sem impedi- 
mento, e exigir pronta obediência do restante pessoal de vossa casa. 
Deste modo, todos lhe devem estar subordinados, e ninguém se lhe 
deve ópor ou chamar-lhe a atenção para. algo. Concedei-lhe autori- 
dade para excluir e admitir quem ele desejar, mudar a criadagem 
e transferir cargos de uns para outros, conforme se lhe afigurar 
melhor. Nunca escuteis acusações secretas contra ele, encarai-as 
antes como calúnias. Recomendo-vos como regra geral que olheis 
com suspeita para todo o acusador que recear dizer abertamente o 
que vos sussurra ao ouvido. Porém, se recusar proferir uma acusa- 
ção pública quando o julgardes necessário, tratai-o como calunia- 
dor, e não como acusador. 

«Se acaso suceder não encontrardes um homem ao mesmo 
tempo fiel e prudente, confiai o cargo àquele que for fiel sem 
mostrar prudência e nunca ao que revelar prudência sem ser fiel. 
Afigura-se-me este o melhor curso de acção. No entanto, se experi- 
mentardes dificuldade ou impossibilidade de descobrir um servidor 
cuja fidelidade esteja acima de suspeita, aconselho-vos a satisfazer- 
-vos com aquele que for menos fiel, de preferência a desdobrar-vos 
em infinitas solicitudes. Recordai que Judas .foi procurador de 
Cristo. Poderá haver algo menos digno de um bispo do que 
ocupar-se em questões de economiá doméstica, olhando pelo mobi- 
lário e pela administração do seu miserável rendimento, indagando 
por tudo, atormentado por suspeitas, inquieto perante o menor 
indício de perda ou negligência? Quero referir-me à vergonha que 
representa-a conduta de certos prelados que possuem o hábito de 
fazer um inquérito diário a todas as coisas que lhes pertencem, 
não descuidando nenhum pormenor, e exigindo uma relação de 
todas. as despesas até ao último 'ceitil! Facto estranho! Os bispos 
de hoje êncontram com maior facilidade pessoas qualificadas para 
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os substituíremi no cuidado das almas do que alguma digna de 
confiança para se ocupar das temporalidades que lhes pertencem. 
Extraordinários avaliadores estes que manifestam maior solicitude 
pelas coisas insignificantes e ignoram as mais elevadas! É fácil de 
ver a maior preocupação pelas suas perdas do que pelas de Cristo. 
Os criados são forçados diáriamente a prestar contas do preço das 
provisões e do número de pães adquiridos e consumidos, mas rara- 
mente se ouve um bispo trocar impressões com os seus clérigos 
acerca dos pecados do seu povo. Um asno tomba sob o peso da sua 
carga e surge imediatamente alguém na disposição de o auxiliar a 
erguer; uma alma imortal perece, e ninguém se preocupa». 

Quanto ao modo como o pontífice se deve portar em relação 
aos seus subordinados, temos as seguintes recomendações: 

«Portanto, nomeai outro, como já disse, para administrar as 
temporalidades, mas ocupai-vos pessoalmente da disciplina de vossa 
casa; esta responsabilidade não deve ser delegada em servidor 
algum. Se alguém vos ofender por linguagem ou conduta irreve- 
rente, puni-o imediatamente e vingai a vossa honra insultada, 
porquanto a impunidade encoraja a presunção e esta conduz a 
todos os excessos. Nunca suporteis coisa alguma imprópria, inade- 
quada, que se revele no semblante ou conduta daqueles que vivem 
convosco. O sacerdote de vossa casa deve ser um modelo ou um 
escândalo para todos... Não obstante, não me agradaria que vos 
mostrásseis austero, mas somente grave. A austeridade contribui 
para repelir os tímidos, ao passo que o efeito da gravidade é sosse- 
gar os frívolos. A presença da primeira disposição tomar-vos-á 
odioso, a ausência da segunda desprezível. Neste ponto, como em 
todos os outros, procedereis melhor observando a moderação. Evi- 
tai, pois, tanto a severidade excessiva como demasiada tolerância. 
O que será mais agradável do que as maneiras desprovidas da 
Tigidez que gela e da familiaridade que gera desprezo? Sede o papa 
no palácio, mas em casa, junto dos vossos servidores, mostrai-V 
antes como um pai. Tornai-vos amado, se possível, pelos sbre 
da vossa residência; de contrário, que vos temam. É sempre acon- 
selhável conservar ponderação nos lábios; porém, não ao ponto de 
excluir a afabilidade. 

«Aconselho-vos, por conseguinte, a serdes comedido nas pala- 
vras em todos os momentos, mas especialmente à mesa. Se dese- 
jardes regular o vosso exterior da melhor maneira possível, adoptai 
uma conduta grave, um olhar benigno e uma conversação séria. 
O vosso capelão e outros clérigos que vos assistirem em todas as 
funções sagradas não devem ser abandonados sem honra, e constitui 
vosso dever escolher aqueles que sejam dignos dela. Devem ser 
atendidos pelos vossos criados tão respeitosamente como vós pró- 
prio. Tudo quanto for necessário, recebê-lo-ão de vossa mão; conten- 
tar-se-ão com o que lhes fornecerdes, e a vós compete providenciar 
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para que nada lhes falte. Todavia, se descobrirdes algum deles 
insatisfeito com o recebido e em busca de favores de estranhos, 
puni-o como Eliseu puniu Giezi (4 Reis, 5, 20-27). Da mesma 
forma deveis tratar os escudeiros e todos os outros oficiais. Contudo, 
estes conselhos são supérfluos. Como bem recordo, adoptastes há 
muito, como vosso regulamento de conduta, tudo quanto tenho 
estado a recomendar. O que poderia ser mais digno do vosso pon- 
tificado, mais salutar para a vossa consciência, mais honroso para 
o vosso nome ou mais útil como o precedente? Admirável regula- 
mento, que não só preserva a vossa consciência do pecado da ava- 
reza, como vos defende a reputação da sua suspeita». 

Antes de passar ao quinto volume, que trata das coisas acima 
do pontífice, o santo recapitula as doutrinas dos volumes prece- 
dentes na seguinte passagem bem conhecida: 

«Recordai, acima de tudo, que a Igreja Romana da qual Deus 
vos nomeou dirigente, é a mãe e não a ama das outras igrejas, e 
que não sois o senhor e amo dos bispos, mas um dos seus mem- 
bros (*), o irmão dos que amam a Deus e “um participante de todos 
os que o temem” (Sal. 118, 63). No restante, considerai-vos obri- 
gado à ser o modelo de justiça, o espelho de santidade, o símbolo 
de piedade, o oráculo da verdade, o defensor da fé,.o doutor das 
nações, o guia dos cristãos, o amigo do Noivo, o paraninfo da 
Noiva, o regulador do clero, o instrutor dos prudentes, o refúgio 
dos oprimidos, o advogado dos pobres, a esperança dos miseráveis, 
o guarda dos órfãos, o protector das viúvas, os olhos dos cegos, a 
lingua dos mudos, o amparo dos idosos, o vingador do crime, o 
terror dos perversos, a glória dos bons, o látego dos poderosos, 
o esmagador dos tiranos, o pai dos reis, o moderador de leis, o 
administrador dos cânones, 6 sal da terra, a luz do mundo, o sacer- 
dote do Altíssimo, o vigário de Cristo, o consagrado do Senhor e, 
finalmente, o Deus de Faraó». 


(1) A supremacia do papa não é de ordens mas de jurisdição. No tocante 40 
ga de Pia todos os bispos são iguais, possuindo todos igualmente à plenitude 
o sacerdócio. 
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OR coisas situadas acima do pontífice, Bernardo Tefere-se a 
Deus e seus anjos sagrados. A estes dedica dois capitulos 
de maravilhosa subtileza e sublimidade. Eis como explica as 

funções e perfeições próprias a cada coro: 

«Sabemos da Escritura e aceitamos com fé que a cidade celes- 
tial é habitada por espíritos finitos, poderosos, gloriosos, felizes, 
distintos nas suas personalidades, dispostos por ordem da sua 
dignidade, conservando sempre os lugares destinados desde o prin- 
cípio, perféitos nas suas diversas espécies, dotados de vida imortal, 
impassíveis não por criação mas por livre doação, isto é, não por 
natureza mas por graça, puros em mente, benevolentes em dispo- 
sição, fervorosos em piedade, íntegros em castidade, unidos em 
sentimentos, estabelecidos em paz, dependentes para a sua exis- 
tência da vontade de Deus e inteiramente devotados 20 seu louvor 
e serviço... Anjos, Arcanjos, Virtudes, Poderes, Principados, Domíi- 
nios, Tronoç, Querubins e Serafins — tais são os nomes dos coros 
celestiais. Mas, o que significam? Decerto não imaginaremos que 
não existe diferença alguma excepto no nome entre estes espíritos; 
por exemplo, os que são denominados simplesmente Anjos e as 
Arcanjos. 

«Supomos, pois, (a menos que possais sugerir algo mais 
plausível) que o nome de Anjos é dado a essa ordem de espíritos 
benditos que, como sabemos, são incumbidos de vigiar os homens, 
“enviados (como diz o apóstolo) para atenderem aqueles que rece- 
berão a herança da salvação” (Heb., 1, 14). É dos mesmos que o 
Senhor fala, quando diz que os Anjos vêem sempre o rosto de 
seu Pai (Mat., 18, 10). Supomos que imediatamente acima dos 
Anjos se situam os Arcanjos, os quais, como confidentes dos con- 
selhos mais secretos de Deus, são apenas enviados à terra em 
embaixadas de importância especial. Deste modo, lemos como o 
glorioso Arcanjo Gabriel (Lc. 1, 26) foi enviado à Virgem Maria 
em missão das mais sublimes que se podem conceber. Acima destes 
coloquemos as Virtudes, as quais por Sua vontade ou influência, 
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operam sinais e prodígios nos elementos, utilizando-se deles para 
admoestação dos mortais. E talvez seja este o motivo por que o 
Senhor, depois de dizer: “Haverá sinais no Sol, na Lua e nas estre- 
las” acrescentou quase imediatamente: “porque as Virtudes (virtu- 
tes) do céu se abalarão' (Luc., 21, 25-26), como se quisesse 
intimar que é por intermédio destes espíritos que se operam os 
sinais. Supomos que a seguir às Virtudes vêm os Poderes, por 
cuja força os poderes das trevas são aplacados e o “príncipe do 
poder deste ar" (Ef., 2, 2) é vencido, de forma a que a sua perver- 
sidade não nos possa ferir tanto quanto deseja, ou causar-nos outro 
mal além do que possa transformar-se em nossa vantagem. Acima 
dos poderes acham-se colocados os Principados, os quais com a sua 
sabedoria e autoridade estabelecem governo, limites, e alteram, 
transferem ou desfazem qualquer principado existente na terra. 

«Acreditamos que os Domínios se encontram tão enaltecidos 
acima de cada um dos coros precedentes que, em relação a eles, 
estes últimos são todos “espiritos servidores” e que com dependência 
deles são exercidos a autoridade governante dos Principados, o 
protectorado dos Poderes, as portentosas operações das Virtudes, 
o cargo de embaixador dos Arcanjos, e.a protecção e providência 
dos Anjos. Quanto aos Tronos, podemos conjecturar que estão 
elevados acima dos Domínios por um intervalo igualmente espa- 
soso, e devem o seu nome ao facto de estarem sentados; e o motivo 
de estarem sentados é o Senhor estar sentado à seu lado; porquanto 
Ele não poderia sentar-se a seu lado se eles não estivessem também 
sentados. Podereis inquirir o que devemos entender por esta posição 
dos Tronos. Em minha opinião, significa a.mais perfeita tranqui- 
lidade, a mais Plácida serenidade, e uma “paz que ultrapassa toda 
a compreensão” (Fil.,. 4, 6). Assim é Aquele que se acha sentado 
junto dos Tronos, o Deus Senhor de Sabaoth, julgando todas as 
coisas com placidez, muito tranquilo, pacífico, sereno. E tal como 
Ele é em si, assim fez esses espíritos benditos, junto dos quais se 
dignou sentar-se. 

«Ainda mais acima, podemos supor 03 Querubins, que-bebem 
da própria fonte do conhecimento, mesmo.da boca do Altíssimo, e 
comunicam as águas da sabedoria a todos os outros habitantes do 
céu (1). É a isto que o profeta alude quando diz: “A corrente do rio 


(1) Temos aqui a doutrina da «iluminação» angélica, para cuja leitura com- 
pleta o ig poderá consultar Suarez, «De Angelis», I. v, cap. 11-12. Noutro lugar 
(Sermão V do Cântico), o santo doutor exnlica pormenorizadamente a maneira pela 
qual os anjos adquirem as suas ideias, e mostra que, ao menos para esse propósito, 
não carecem de corpos e de órgãos sensíveis: 

«Os espíritos benditos do alto, sem o auxílio de um corpo e sem a intuição de 
objectos perceptíveis aos sentidos, pela mera espiritualidade e subtileza das suas nature- 
zas imortais, são capazes de compreender o que é mais enaltecido, e de penetrar no que 
é mais profundo. O apóstolo assim o entendeu, evidentemente, porque, depois de dizer: 
'As .coisas invisíveis de Deus são vistas claramente, sendo compreendidas pelas coisas 
que são feitas', acrescentou imediatamente: “pela criatura do mundo” (Rom. 1-20), 

, da terra («mundi»). Insinuou assim que o mesmo não é verdadeiro da criatura 
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torna a cidade de Deus alegre” (Sal. 45, 5). Finalmente, no tocante 
aos Serafins, acreditamos que são espíritos celestiais completamente 
inflamados por amor divino, cujo cargo é transmitir o mesmo fogo 
a todos os seus concidadãos, de forma a que cada um deles se possa 
tornar uma luz brilhante e ardente, brilhante de conhecimento, 
ardente de caridade (!)». 

Nestas funções e perfeições temos uma maravilhosa revelação 
de Deus: 

«6 Eugénio, como é bom estarmos aqui! (Ma£., 17, 4). Mas 
que felicidade. suprema não conheceremos se nos for concedido 
ascendermos aonde em parte já chegámos! “Uma coisa pedi ao 
Senhor, que buscarei: que me seja permitido viver na casa do Se- 
nhor todos os dias da minha vida, que possa ver a satisfação do 
Senhor e visitar o seu templo sagrado” (Sal. 26, 4). Na verdade, 
aqueles que penetram no templo não é permitido contemplar o 
próprio coração de Deus? Não nos será ali provado “qual é a von- 
tade boa, perfeita a aceitável de Deus" (Rom., 12, 2), boa em ss, 
perfeita para os perfeitos e aceitável nos seus efeitos para os que 
não busquem coisa alguma fora dela? Será exposto à nossa vista O 
interior da misericórdia divina. Ali Deus tornar-nos-á manifestos 
os seus “pensamentos de paz” (Jerem., 29, 11), as riquezas da sua 
salvação,” os mistérios da sua boa-vontade e os segredos da 
sua benignidade que estão agora velados aos nossos olhares mor- 
tais, sim, e alvos de suspeita para o próprio eleito. Semelhante 
encobrimento. dos conselhos divinos é necessário para nós presen- 
temente, a fim de não deixarmos de temer antes de havermos 
obtido a capacidade para o amor perfeito. 

«Nos espíritos. chamados Serafins contemplaremos também 
como Ele ama quem constitui o único motivo do seu amor, e que 
não odeia as coisas que ele fez (Sabedoria, 11, 25) ;-como encoraja, 
como melhora, como ama, como abraça aqueles que criou para 
serem salvos; como o fogo da sua caridade consome no seu eleito 
os pecados da juventude é a inutilidade da sua ignorância, tornan- 
do-o assim inteiramente puro e digno do seu amor. Veremos nos 


&o céu, porquanto os objectos de contemplação aos quais o espírito humano, apesar 
de aprisionado como se encontra na carne e da permanência aqui em' baixo, anseia pe 
ascender, pouco a pouco e degrau por degrau, da consideração das coisas materiais, 
mesmas são alcançadas rápida e (fâcilmente, pelos cidadãos angélicos do paraíso, gerido 
à sua sublimidade e subtileza nativas, sem qualquer dependência das faculdades do 
corpo, sem qualquer auxílio dos membros corpóreos, sem qualquer experiência de 
objectos sensíveis. Por que deveriam os anjos benditos procurar nos corpos as comu- 
nicações espirituais que podem ler directamente no Livro da Vida sem contradição 

+ € Compreender com facilidade? Por que deveriam laborar com. o suor do seu 
rosto a fim de separarem o trigo da espiga, espremerem o vinho das uvas ou O azeite 

tonas, quando possuem abundância e supeTasundanca de todas essas coisas 

ao seu alcance? Quem, dispondo de bastante pão em casa, o esmolaria de porta em 
porta? Quem escavaria profundamente a terra em laboriosa busca de água, se uma 
fonte natural e abundante vertesse o seu límpido Pd a seus pés, com infalível 
generosidade?»>. R 

(1). Para análise mais pormenorizada deste sda consulte-se o sermão XIX 
do Cântico dos Cânticos. 


BERNARDO DE CLARAVAL 


Querubins, cujo nome significa plenitude de conhecimento, que 
'o Senhor é um Deus de todo o conhecimento” (1 Reis, 2, 3); 
o único de todos os seres que nada ignora excepto o ignorância; 
que é todo luz, não admitindo a menor companhia das trevas; 
que é todo olhos com um .Olhar que não pode ser iludido porque 
está sempre vigilante; que não depende de luz alguma para ver, 
pois além de ser o olhar com que vê, possui a luz que lhe permite 
ver (7). Nos Tronos verificaremos o reduzido motivo que a ino- 
cência possui para recear o Juiz que se encontra sentado ao lado 
deles, e que não ilude porque é incapaz de ser iludido, visto ser 
ao mesmo tempo o Amor e a Sabedoria infinitos. Tão-pouco está 
sentado sem o seu significado, porquanto simboliza a tranquilidade 
dos seus julgamentos. “Que o meu julgamento seja proferido por 
ti, ó Senhor' (Sal. 26, 2), em quem o amor se mantém perma- 
nentemente, para quem o erro e a perturbação não têm acesso. 

«Os Domínios mostrar-nos-ão quão grande é a majestade do 
Senhor que governa por sua única vontade e cujo império não 
conhece outros limites além dos da eternidade e universalidade. 
Nos Principados ser-nos-á dado a contemplar o princípio de que 
todos os seres procedem e -do qual todo o universo depende .e gira 
como uma porta nos seus gonzos. Nos Poderes contemplaremos 
quão potencialmente dominam todos os poderes oponentes. Nas 
Virtudes ser-nos-á tornado manifesta aquela Virtude Divina (2) 
que está igualmente presente em toda a parte, conservando todas 
as coisas existentes, vivas, efectivas, Invisíveis e imóveis, e, ao 
mesmo tempo, movendo-se benéficamente e conservando tudo 
quanto existe; cujos efeitos menos familiares na criação visível nos 
são conhecidos vulgarmente por milagres ou prodígios. F' inalmente, 
veremos e admiraremos nos Anjos e Arcanjos a verdade e cumpri- 
mento do que está escrito “Ele cuidou de ti" (1 Pedro, 5, 7), Aquele 
que não cessa de alegrar-nos com as visitas de príncipes celestiais 
tão gloriosos e santos, de iluminar-nos com as suas instruções, de 
admoestar-nos com as suas sugestões e de consolar-nos com as suas 
assíduas atenções». 

Não obstante, embora a operação divina não seja como a 
angélica, possui maior perfeição e independência: «Todas estas 
graças e prerrogativas manifestadas neles, devem-nas os coros 
angelicais âquele a quem devem a existência, “um único e mesmo 
espírito, dividindo-se para todos consoante a sua vontade” (1 Cor., 
12, 11). Todas estas operações Ele executa neles, e permite que 


(1) <Qui solus solam nesciat ignorantiam; qui totus sit lux et tenebrae ín eo 
non sint cega totus sit oculus et qui miníme fallitur quia miíníme clauditur; qui 
extra se non quaerat jumen cui admoveatur aut videat; ipse qui videt, ipse unde videt». 
— sto d dar-nos é ideia do poder de condensação do santo. 

(2) «<O nome de cada coro angélico significa uma participação em alguma pe 
feição que é Deus, como por exemplo o nome untada significa uma participação 1 so 
virtude divina». — São Tomás, «Sum. Theol>, I, q. CVII, a. 5. 
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as executem, porém de um modo diferente. Assim, os Serafins 
ardem, mas com o fogo de Deus, ou antes com o fogo que é Deus. 
O seu atributo predominante é a intensidade de amor, não obstante, 
não amam tão intensamente como Deus, nem da mesma forma. 
Os Querubins brilham e são eminentes em conhecimento. No en- 
tanto, possuem verdade apenas por participação, e, portanto, não 
da mesma maneira nem com a mesmá plenitude d'Aquele que .é 
a verdade por essência. Os Tronos estão sentados, mas devem-no 
à condescendência d' Aquele que se senta a seu lado. Julgam tam- 
bém com serenidade, porém não de acordo com a medida ou modo 
d'Aquele que é a paz pacificadora, Paz “que ultrapassa toda a 
cômpreensão' (Fil., 4, 7). Os Domínios exercem domínio, todavia 
com dependência no único senhor supremo a quém, ao mesmo 
tempo, servem humildemente. E o que é o seu domínio comparado 
com o domínio soberano, singular e sempiterno que lhe pertence 
à Ele? Os Principados governam como Ele, mas são igualmente 
governados por Ele, e de uma tal forma que perderiam o poder 
de governar a partir do momento em que deixassem de ser gover- 
nados. Força é a característica perfeita dos Poderes. Todavia, 
Aquele de cuja bondade receberam a sua força, ainda a possui em 
maior grau do que eles; na verdade, seria mais apropriado chamar- 
“lhe força do que forte. As Virtudes, de acordo com o seu cargo 
e eficiência especial, esforçam-se, por méio de uma renovação de 
prodígios, a arrancar os corações dos homens de um estado de 
torpor. .Porém, é a virtude divina existente nelas que “efectua o 
trabálho' (João, 14, 10). Não que elas não trabalhem também, 
mas em comparação com a operação divina, a sua parece inexis- 
tente. Tão vasta é a diferença entre a parte delas e a de Deus que 
o Salmista, dirigindo-se ao. Senhor, diz-lhe, como se fosse Ele o 
único agente: “És o Deiis que opera maravilhas" (Sal. 76, 15), e 
noutro lugar canta d'Ele: “O único que opera grandes maravilhas” 
(Sal. 135, 4). Por fim, os Anjos e os Arcanjos encóntram-se pró- 
ximos para nos auxiliar. No entanto, mais próximo ainda está 
Aquele que não só se acha a nosso lado como residé nas nossas 
almas». 

«Mas poderá dizer-se que os anjos também podem residir den- 
tro de nós. Não o nego, pois recordo o que está escrito: “E o anjo 
que falou em mim disse-me, etc (Zac., 1, 14). Não obstante, existe 
grande diferença entre o modo de presença interior possível a um 
anjo e a que é própria de Deus. O anjo está presente na alma, não 
como um deus operante, mas meramente para sugerir bons pensa- 
mentos; não para torná-la virtuosa, mas únicamente para incitá-la 
à virtude. Todavia, a permanência interior divina afecta imediata - 
mente a alma com uma infusão de graças, ou antes com uma 
infusão e comunicação da própria substância divina, pelo que 
pode dizer-se que Deus é um espírito com ó nosso, embora não 
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uma pessoa ou uma substância. Dai o apóstolo dizer: “Aquele que 
se reune ao Senhor é um único espírito (1 Cor., 6, 17). Nessa 
conformidade, o anjo está antes com a alma, mas Deus verdadei- 
ramente na alma. O anjo está presente como companheiro íntimo 
da alma, Deus como sua vida. 

«Portanto, assim como a alma vê nos olhos, cheira pelas fossas 
nasais, saboreia com o paladar, toca em todas as partes do corpo — 
da mesma maneira Deus expõe as diferentes operações nos dife- 
rentes coros angélicos; nos Serafins, por exemplo, revelando-se 
terno, nos Querubins sabedor, e manifestando outros aspectos da 
sua vida em outros, consoante a “manifestação do espírito é dada 
a cada um para proveito” (1 Cor., 12, 7). O que é, pois, aquele 
cujo nome está permanentemente nos nossos lábios e cujo ser se 
encontra tão remoto de nós? (*) Como se explica que, enquanto 
falamos d'Ele tão familiarmente, se mantém oculto na sua majes- 
tade, inteiramente para além do alcance da nossa vista e afeições? 
Escutai o que Ele próprio diz, falando às suas criaturas mortais: 
“Tal como os céus são exaltados acima da terra, assim estão exal- 
tadas as minhas maneiras às vossas e os meus pensamentos aos 
vossos" (Is., 55, 9). Diz-se que amamos e que Deus também ama, 
e existem numerosas outras operações e atributos similarmente 
referidos como comuns a Deus e a nós. Porém, Deus ama como.a 
Caridade, sabe como a Verdade, julga como a Equidade, domina 
como a Majestade, governa como o Principado, protege como a 
Salvação, actua como o Poder, revela como a Luz, auxilia como 
a Bondade. Todas estas operações pertencem também aos anjos e 
mesmo aos homens, contudo em grau muito inferior, porquanto 
pertencem a criaturas não em virtude do bem que são, mas por 
motivo do Bem em que participam». 

O santo doutor entra agora na parte mais difícil do seu assunto, 
a consideração do ser e atributos de Deus, que analisa com uma 
sublimidade de pensamento e uma magnificência de linguagem 
raramente igualadas: 

«Ascendei agora em pensamento acima do mundo dos espíritos 
criados, se acaso vos for também concedido dizer com o Esposo no 
Cântico: “Quando passei um pouco para além deles, encontrei 
aquele que a minha alma ama” (Cânt., 3, 4).”Mas quem é Ele? 
Não poderei responder melhor a-essa pergunta do que dizendo: 
Ele é quem é, porquanto é este o nome que Ele desejava lhe fosse 
dado; é este o nome que Ele próprio revelou quando ordenou a 
Moisés que anuriciasse ao povo hebreu “Aquele que é enviou-me a 
vós' (Exod., 3, 14). É um nome bastante apropriado. Que outro 


(1) Remoto da nossa experiência sensivel, como “habitando uma luz inacessível 
que homem algum jamais viu ou vê' (1 Tim. 6-16). Porém, o mesmo apóstolo asse- 
gura-nos que “não está longe de cada um de nós, pois n'Ele vivemos, nos movemos e 
somos” (Act. 7-27, 28). 
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poderia exprimir tão cabalmente a eternidade que é Deus? Podereis 
falar d'Ele como bondoso, grandioso, bendito ou prudente; pode- 
reis predicar d'Ele todas as perfeições que desejardes ; todavia, nesta 
única expressão reunis tudo quando afirmais d'Ele que Ele é. Para 
Ele, ser significa ser tudo quanto é perfeito. Portanto, embora lhe 
atribuais centenas de qualidades, nunca podereis ultrapassar aquilo 
que a sua existência implica. Não as aumentais ao referi las nem 
as diminuís ao omiti-las. Ora se considerardes este Ser único e 
soberano, não se vos afigura que tudo quanto é distinto d' Ele é 
comparativamente não existente? 

«Uma vez mais, o que é Deus? Aquilo sem o qual nada existe. 
É tão impossível que alguma outra coisa exista sem Ele como que 
Ele exista sem Ele próprio. Na verdade, Ele existe não apenas 
para Si próprio, mas igualmente para tudo o mais que existe. 
Podemos, portanto, dizer, ao menos em certo sentido, que sômente 
existe aquele que é a sua própria existência e a de tudo o mais 
existente (!). 

«O que é Deus? É o começo. Este nome também o deu a 
si próprio (João, 8, 25). O nome de começo é aplicado a muitas 
coisas no universo, e sempre em relação ao que procede delas de 
certa maneira. Porém, quando descobrimos ou consideramos alguma 
outra coisa da qual esses começos procederam por sua vez, é a ela 
e não a estes que damos o nome de começo. Assim, se buscais O 
começo verdadeiro e absoluto, encontrá-lo-eis necessáriamente em. 
algo que em si não teve começo. Torna-se evidente que esse começo 
que não teve começo é. o começo de tudo o restante, “pois se teve 
um começo, deve manifestamente haver principiado em algum ante- 
cedente, porquanto nada principia em si próprio. A menos que 
alguém sustente que algo sem existência poderia haver originado 
o seu próprio começo, ou que existia antes de ser. Porém, como 
nenhuma destas hipóteses se coaduna com a razão, deveremos dizer 
que nada pode ser para si próprio ou começo de existência. Ora, 
aquilo que teve a sua origem num ser antecedente, não é manifes- 
tamente o primeiro ser. Por conseguinte, o começo verdadeiro e 
absoluto não teve começo, e todas as outras coisas principiaram 
dele. 

«O que é Deus? Um ser para o qual o tempo não possui 
futuro nem passado, sendo, no entanto, coeterno com Ele. 

«O que é Deus? Aquele “de quem, por quem e em quem exis- 
tem todas as coisas” (Rov., 11, 36); de quem existem. todas as 
coisas, mas por criação a partir do nada, e não por emanação ou pro- 
dução de algo preexistente; por quem tudo existe, porque. devemos 


(1) No sermão IV do Cântico o doutor santo diz: «Falo de Deus como o ser de 
todas as suas criaturas, não no sentido de que são o que Ele é, mas porque d'Ele por 
Ele e n'Ele existem todas' (Rom. 11-38). Portanto, o Criadór é o ser de tudo quanto 
criou, não «formalmente» (o que constituiria Panteismo), mas «eficientemente. 
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acreditar que o primeiro autor é igualmente o modelo de tudo (?); 
em quem existem todas as coisas, não em lugar mas em virtude e 
poder. De quem existem todas as coisas, como de um princípio 
comum e origem de tudo; por quem existem todas as coisas, a fim 
de não pensarmos que a matéria criada por um princípio recebeu 
forma de outra; em quem existem todas as coisas, porque o espaço 
não deve ser concebido como uma terceira realidade, distinta de 
Deus e do universo. Observai que todas as coisas se dizem prove- 
nientes (ex) d'Ele e não de (de) Ele, pois Ele não é matéria mas 
espírito; é a causa eficiente e não material das coisas. Em vão 
os filósofos procuraram elementos, a partir dos quais Deus tivesse 
construído o universo. Deus não necessitou desses elementos; tão- 
“pouco careceu de uma oficina ou de um operário: Ele, apenas 
por si, fez todas as coisas. À partir de quê? A partir de nada. 
Se as tivesse feito a partir de algo preexistente, nesse caso esse 
algo não haveria sido feito por Ele, e, consequentemente, não 
poderia haver feito todas as coisas. Seria absurdo e profano 
imaginar que tão larga abundância de coisas, boas sem dúvida, 
mas sujeitas a corrupção, foram produzidas por Ele da sua 
substância incorrupta e incorruptível. Podereis objectar: se todas 
as outras coisas estão n'Ele, onde está Ele? Não existe outra 
pergunta que se me afigure de tão difícil resposta. Que lugar 
será suficiente para conter a sua imensidade? Quiçá me pergunteis 
onde Ele não se encontra? Nem mesmo essa informação me é 
possível fornecer-vos. Que lugar se poderá encontrar onde Deus 
não se ache presente? Deus é incompreensível para a compreensão 
finita. No entanto, não havereis adquirido poucos conhecimentos 
a seu respeito se compreenderdes isto: não se encontra em parte 
alguma no sentido de que não está limitado por lugar algum, e 
está em toda a parte no sentido de não ser excluído de parte 
alguma. Porém, naquela maneira sublime e inconcebível que lhe 
é própria, tal como todas as coisas estão n'Ele, assim está em 
todas as coisas. Como diz o Evangelista: “Ele estava no mundo” 
(João, 1, 10). Mas, por outro lado, sabemos que onde Ele se encon- 
trava antes da criação do mundo, ali tem permanecido sempre. 
Onde estava então, não necessitamos de inquirir,. pois nada existia 
além do seu abençoado ser. Consequentemente, era Ele próprio 
o lugar da sua existência. | 

'O que é Deus? Aquilo mais grandioso do que o qual nada 
se pode conceber. Se esta definição for aceitável para vós, não 
deveis admitir que existe alguma coisa pela qual Deus exista e 
não seja Deus, pois seria, nesse caso, mais excelente do que Deus. 
Como poderia ser de outro modo se, não sendo Deus, lhe deu 


(1) Parece tratar-se de uma alusão ao erro dos Gnósticos, partidários do prin- 
cípio que o universo visível foi criado não por Deus directamente, mas por uma cria- 
tura de Deus à qual chamavam Logos ou Demiurgo. 
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a existência? É preferível para nós, portanto, reconhecer que a 
Divindade, na qual se diz que Deus existe, nada é em si dife- 
rente de Deus. Nada existe, pois, em Deus, distinto de Deus. 
'O quê?” (exclamará o hereje). 'Negas que Deus possui Natu- 
reza Divina?' Certamente que não, mas afirmo que é o que 
possui. 'Negais que é Deus por motivo da sua Divindade?” Não, 
mas apenas que é Deus por algo distinto de si próprio... Dizemos, 
na verdade, que existem muitas perfeições em Deus, mas isto 
deve entender-se no sentido verdadeiro e católico, segundo o qual 
o que é virtualmente múltiplo é realmente único. Se pensássemos 
de outro modo, teriamos em Deus não uma Trindade, mas uma 
multiplicidade infinita. Assim, por exemplo, dizemos que Deus 
é grande, bondoso, justo e assim sucessivamente sem limite. Ora, 
obviamente, a menos que considereis todas essas perfeições como 
uma única e a mesma em Deus e com Deus, sereis forçado a 
teconhecer a deidade multiforme. 
«Quanto a mim, posso facilmente conceber algo mais. exce- 
lente do que um deus de várias formas. Perguntais o que é? 
Um Deus que é absolutamente simples. A razão prefere uma 
natureza simples a uma composta. (*) Conheço a resposta vulgar- 
mente proferida a este respeito. “Não é nossa convicção (ser-me-á 
tecordado) que Deus deve a sua existência a perfeições múltiplas, 
mas apenas que existe em virtude da sua Divindade' Portanto, 
acredita-se que Deus consiste, se não de muitos, ao menos de dois 
elementos distintos; e, consequentemnte, não atingimos ainda O 
absolutamente simples, ou aquilo para além do qual nada de mais 
excelente se pode conceber. Efectivamente, aquilo que é composto 
por meio de uma forma simples, pode tanto ser considerado simples 
como a esposa de um único marido, virgem. Afirmo, pois, sem 
Teceio, que esta divindade dupla não será o meu Deus, porque 
tenho outro melhor. Reconheço que um deus constituído apenas 
por dois elementos é preferível a um múltiplice, mas merecedor de 
desprezo quando comparado com um simples. Esta minha Divin- 
dade simples é o único Deus que o cristão pode adorar. Possui 
em si tanto disto e de aquilo como destas coisas e de aquelas. Ele 
é quem é e não as coisas que são. Puro, simples, íntegro, imutável, 
nada necessita do tempo, nada do lugar, nada dos objectos exter- 
nos, nem perde em seu favor coisa alguma que lhe pertença. 
Nada existe n'Ele susceptível de divisão em elementos, nem existem 
quaisquer elementos capazes de se combinarem em unidade. Isto é, 
Ele é único simplesmente e não por composição. Não é. composto 


(1) Diz-se que a composição é uma «perfeição mista», envolvendo essencial- 
mente a imperfeição; a própria pluralidade de vartes implica insuficiência de cada 
uma e a dependência de todas numa influência unificadora. Ao invés, a simplicidade é 
«<Jenominada «perfeição pura», porque não existe imperfeição incluída na. sua ideia. 
peimaião paribus», portanto, uma natureza simples é mais excelente do que uma 
«composta. 
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de partes como um corpo humano, não possui variedade de afec- 
ções como uma alma, não admite pluralidade de formas como 
sucede com tudo o que é feito, nem mesmo uma única forma como 
alguns modernamente imaginam. 

«Ascendei um pouco mais, se puderdes, a “um coração mais 
elevado, é Deus será exaltado" (Sal. 63, 7). Deus é mais uma 
Forma pura que se basta a si própria, do que algo possuidor de 
forma. Similarmente, é mais própriamente descrito como uma 
Afeição subsistente, do que por algo modificado pela afeição, pois 
não existe composição alguma em Deus; é a Simplicidade absoluta. 
É tão simples como único; porém, é único de uma forma em que 
nada mais é único; é supremamente único (unissimus), se me é 
permitida a expressão. O Sol é único no sentido de que não existe 
outro; a Lua, idênticamente, porque não existe outra. Deus é único 
neste sentido e ainda em outro. Qual? É único Consigo Próprio. 
Desejais que me explique melhor? É sempre o mesmo, permane- 
cendo sempre num único e mesmo estado. O mesmo não se verifica 
com o Sol ou a Lua. Ambos estes proclamam da maneira mais 
clara, o primeiro pelo seu movimento, a última pelas suas fases, 
que não são únicos em si próprios. Todavia, Deus não é apenas 
único em Si Próprio; é, igualmente, único Consigo Próprio; nada 
possui n'Ele que não seja Ele Próprio. Não sofre alteração alguma 
com a passagem do tempo, assim como não pode experimentar 
alteração alguma da sua substância... No entanto, Deus é triplo 
em Pessoas. Como? Estaremos a contradizer o que ficou dito da 
Unidade de Deus, ao reconhecer a Trindade? Não, mas estabelece- 
mos a Unidade. Afirmamos que o Pai é Deus, o Filho é Deus e o 
Espírito Santo é Deus. Mas afirmamos que são um Deus e não 
três 


«A fé cristã obriga-nos a reconhecer que as (Qualidades 
Pessoais nada são diferente das Pessoas, e que as Pessoas de igual 
modo nada são diferentes do único Deus, da única Substância 
Divina, da única Natureza Divina, da única Majestade Divina é 
Soberana. Confessemos, portanto, que Deus é triplo, mas sem 
“prejuízo para a Unidade da sua natureza; digamos que Ele é 
único, mas sem confundir a Trindade de Pessoas, porquanto as 
palavras único e triplo, unidade e trindade, quando aplicadas a 
Deus, não representam meros sons, possuindo um significado defi- 
nido e verdadeiro. Alguns poderão agora perguntar-me como é 
verdadeiro aquilo que declaro constituir um artigo da fé cristã. 
Responderei que devem contentar-se em crer firmemente que é 
assim. Não se torna evidente ao raciocínio natural, mas tão-pouco 
se deixa ao acaso da opinião, pois é-nos assegurado pela infalibi- 
lidade da fé. Constitui um mistério profundo que somos obrigados 
a aceitar com toda a reverência, em vez de tentarmos investigá-lo. 
Como pode existir pluralidade em unidade, e numa unidade tão 
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perfeita? Como pode à unidade existir na pluralidade? Sondar este 
mistério representa leviandade, crê-lo revela devoção, conhecê-lo 
é vida, sim, vida eterna. Consequentemente, não contradizemos 
a nossa crença na Unidade de Deus ao reconhecer a Trindade, 
porquanto na Trindade de Pessoas não admitimos multiplicidade, 
tal como não admitimos solidão na singularidade da Natureza. 
Quando afirmo que Deus é único não sou desmentido pelo pensa- 
mento da Trindade, a qual, como sei, não multiplica a Essência, 
nem sequer a varia ou divide. Por outro lado, quando me refiro 
a Deus como triplo, não me sinto desmentido pela recordação da 
Sua Unidade, pois a Unidade de Substância não exclui nem con- 
funde as Distinções Pessoais... 

«Talvez desperte a vossa impaciência se persistir em inquirix 
o que é Deus? Efectivamente, a pergunta já foi posta por diversas 
vezes (1), e decerto desesperais por uma resposta satisfatória. 
No entanto, permiti que vos diga, santo padre, que Deus, e Deus 
apenas, nunca é procurado em vão, mesmo quando não logramos 
encontrá-lo. A vossa própria consciência deve fornecer-vos provas 
desse facto; de contrário, ácreditai em quem fala por experiência 
(não me refiro à minha humilde pessoa, mas ao Profeta Jerérmias) : 
“O Senhor é bondoso para aqueles que têm esperança n'Ele, para 
as almas que o frocuram' (Lam., 3, 25). O que é, pois, Deus? 
No tocante ao universo, é o primeiro começo e o derradeiro fim; 
no respeitante ao seu eleito, é a sua salvação; porém, aquilo que 
é para Si Próprio, sômente Ele o sabe. 

«O que é Deus? Vontade Omnipotente, Poder Benevolente, 
Luz Eterna, Razão Imutável, Beatitude Soberana, Aquele que cria 
espiritos finitos para participarem na sua glória, que éstimula a 
sua sensibilidade a fim de que possam senti-lo, que atrai a sua 
vontade para que possam desejá-lo, que expande os seus corações 
para que possam dispor de espaço para contê-lo, que os justifica 
a fim de que possam merecê-lo, que os inflama com zelo para 
sua felicidade, que os fertiliza para que possam gerar fruto, que os 
guia nos caminhos da equidade, que os amolda à benevolência, 
que os faz caminhar na senda da prudência, que os fortalece em 
virtude, visita em consolação, ilumina com o conhecimento da 
verdade, preserva para uma vida eterna, inunda de bem-estar, 
rodeia de paz e segurança. 

«O que é Deus? Não menos a punição dos perversos que a 
glória dos humildes, É o Regulamento vivo e inteligente de equi- 
dade, inflexível e inevitável porque chegando a toda a parte, mal- 


(1) Lê-se acerca de São Tomás que, quando criança na escola monástica de 
Monte Cassino, costumava incomodar seus mestres formulando-lhes, constantemente, a 
pergunta: O que é Deus? Não é impossível que esta interrogação fosse inspirada por 
São Bernardo, cujas obras eram então largamente conhecidas e podem haver sido uti- 
lizadas como compêndios pelos estudantes de Monte Cassino. 
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dade: alguma se lhe pode opor sem ser confundida. Como poderá 
deixar de ser destruído tudo o que for falso e vão que se lhe 
apresente? Mas ai daquilo que se colocar no caminho desta Recti- 
dão, que ignora como curvar-se ou ceder devido à sua Fortaleza! 
O que poderá ser tão oposto, tão contrário, ao ponto de lutar 
sempre contra a Vontade Divina, e sempre inttilmente? Ai de 
semelhantes vontades rebeldes, pois o único fruto dos seus esforços 
é o tormento da sua oposição! Haverá maior desdita do que lutar 
permanentemente por aquilo que nunca se conseguirá? Que destino 
haverá tão horrível como o de uma vontade sujeita a uma necessi- 
dade tão premente de amar e odiar que não pode amar ou odiar 
senão perversamente ou com tanto sofrimento como malícia (*) 
Aquilo que ambiciona ser-lhe-ã negado eternamente, e terá de 
suportar eternamente aquilo que odeia... Por quem foi isto ocasio- 
nado? Pelo nosso Justo Senhor e Deus que “com os perversos -será 
perverso” (Sal. 17, 27). Nunca poderá existir concórdia alguma 
entre a vontade perversa e a Vontade que é sempre justa, deverão 
estar permanentemente em desacordo. No entanto, apenas uma 
delas sofrerá, e seria blasfemo supor que essa sorte caberá à 
Vontade de Deus. Daí ter sido dito a Saul: “É difícil para ti lutar 
contra o aguilhão' (Act., 9, 5); difícil, observai, não para o agui- 
lhão, mas para aquele que luta contra ele. 

«Deus é também o castigo dos impuros. Deus é a luz; e o que 
pode haver de mais indesejável do que a luz para as almas impuras 
e degradadas? Por isso está escrito: “Todo aquele que pratica o mal; 
odeia a luz” (João, 3, 20). Mas, pergunto: não poderão ocultar-se 
dos seus raios? Não, é impossível. À luz brilha por toda a parte, 
embora não para todos. Brilha na escuridão e à escuridão não a 
compreende (João, 1, 5). A luz contempla a escuridão, porque; 
para ela, brilhar é ver; todavia, não é contemplada pela escuridão, 
uma: vez que esta não a compreende. Portanto, os impuros são 
vistos a fim de poderem ser confundidos, mas estão privados de 
ver, não podendo ser consolados.... Oh, em que terrível posição 
se encontrarão os réprobos, - opostos eternamente à poderosa tor- 
rente de justiça inflexível, eternamente expostos à luz da Verdade 
nua! Não se torna manifesto que devem ser “eternamente esma- 
gados, eternamente confundidos? Assim, lemos no profeta: «Fazei 
vir sobre eles o dia da calamidade, e com dupla destruição des- 
truí-os, ó Senhor nosso Deus!" (Jerem., 17, 18). 

«O que é Deus? Comprimento, Largura, Altura e Profundi- 
dade.. Empreguei aqui muitas palavras, no entanto o objecto a 
que se referem é um único. Designei o nosso Deus consoante O 
nosso modo de concebê-lo, e não como Ele é em si. Semelhantes 


o <Uma Na obstinada em malícia nunca pode tender senão para O 
mal. Ora os réprobos são obstinados em malícia. Consequentemente, as suas vontades 
nunca podem ser boas». -—- São Tomás, «Sum. Theol.> III, Suppl. q. XCVHI, a 1. 
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distinções ou divisões pertencem-lhe, não como Ele existe na sua 
própria Natureza, mas apenas como é no objecto do pensamento 
humano. Por conseguinte, embora as palavras sejam muitas e os 
caminhos para procurá-lo diversos, o objecto significado pelas 
palavras é único. Deste modo, os quatro nomes acima mencionados 
não indicam divisões reais da Substância Divina, ou quaisquer 
dimensões físicas como vemos nos corpos humanos, distinções 
pessoais como adoramos na Trindade, número de propriedades 
como reconhecemos pertencerem às Pessoas Divinas, se bem que 
não objectivamente distintas das Pessoas. Na verdade, das quatro 
referidas, ou sejam: Comprimento, Largura, Altura e Profundi- 
dade, cada uma separadamente existe em Deus na forma em que 
existem todas juntas, e todas reunidas nada são mais do que 
separadamente. Porém, por nossa parte, como o nosso intelecto 
não pode representar perfeitamente a Simplicidade Divina, enquanto 
tentamos conceber Deus como único, manifesta-se no nosso espírito 
como quádruplo. Esta multiplicidade é devida à intervenção daquele 
espelho pelo qual nos é permitido vê-lo, “de uma forma obscura” 
(1 Cor., 13, 12), enquanto vivemos aqui em.baixo. Porém, quando 
nos for concedido vê-lo face a face, vê-loemos como Ele é 
verdadeiramente. Não devemos recear que a vista da alma, agora 
tão delicada, fique de modo algum deslumbrada pela refulgência, 
e dissolvida, por assim dizer, na sua multiplicidade anterior (2), 
por muito forçosamente aplicada que seja. Pelo contrário, reco- 
lherá e concentrará todas as suas energias, conformando-se assim 
à unidade do seu objecto, pelo que o rosto que contempla será 
tão simples como o Rosto contemplado. Desta forma se verificarão 
as palavras do Evangelista: “Seremos como Ele porque o veremos 
como é' (1 João, 3, 2). 

«O que é, portanto, Deus? Respondo: É Comprimento. E isso 
o que é? Eternidade. Tão extensa é a eternidade que não possui 
limites, quer no espaço (*), quer no tempo. Deus é igualmente 
Largura. Perguntais-me o que é Largura? Caridade. Esta qualidade 
tão-pouco conhece limites em Deus que ama todas as coisãs que 
existem e não odeia as que criou (Sabedoria, 11, 25). Portanto, 
os Seus próprios inimigos se acham incluídos na amplidão da sua 
caridade. Não se contenta com isto pois estende-se até ao infinito, 
ultrapassando não apenas todo o poder finito como toda a facul- 
dade criada de pensamento. Assim, o apóstolo, depois de nos 
aconselhar a “compreender com todos os santos o que é o compri- 
mento, largura, altura e profundidade”, diz-nos para “conhecermos 


(1) Isto é, compelida a representar a Divindade sob uma diversidade de con- 
ceitos inadequados, como na vida presente. 

(1) Falando com propriedade, a eternidade nada denota senão duração ilimi- 
tada; um Ser eterno, no entanto, deve existir em si, portanto ser infinito em toda a 
perfeição, sem limites no espaço. 
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a caridade de Cristo que ultrapassa todo o conhecimento” (Efés., 
3, 18-19). Que mais deverei dizer desta caridade? É eterna, ou 
antes (o que talvez seja mais grandioso) é a própria eternidade. 
Não aceitais que a Largura de Deus é tão gloriosa como o Seu 
Comprimento? Gostaria que entendêsseis igualmente isto: esta Lar- 
gura não é apenas igual, mas idêntica ao seu Comprimento, aquela 
é o mesmo que este, e qualquer deles não é menos que os dois 
reunidos, ou os dois reunidos maiores que cada um deles. Deus é 
Eternidade, Deus é também Caridade; é Comprimento e Largura, 
mas em ambos é independente de todas as relações espaciais, em 
ambos transcende os acanhados limites de espaço e tempo, não 
por magnitude de capacidade, mas pela liberdade da sua natureza 
espiritual. Deste modo, Aquele que criou todas as coisas com 
medida, é em si incomensurável (Sabedoria, 11, 21); e, embora 
não possa ser medido, dispomos, não obstante, do modo de medir, 
por assim dizer, a sua vastidão. 

«Uma vez mais: o que é Deus? É Altura e Profundidade. Em 
Altura, encontra-se acima de todas as coisas; em Profundidade, 
desce abaixo de tudo. Por Altura devemos entender o Poder Divino, 
por Profundidade a Sabedoria Divina. Entre ambas existe. uma 
relação de correspondência, similar à do Comprimento com a 
Largura; porquanto sabemos que a Altura é tão inacessível como 
a Profundidade insondável. São Paulo assim o testemunha ao 
pronunciar o grito de espanto e admiração: “Oh, as profundidades 
das riquezas da sabedoria e do conhecimento de Deus! Quão 
incompreensíveis são os seus julgamentos e misteriosas as suas 
maneiras!” (Rom, 11, 33) E nós igualmente, ao vermos, embora 
tenuemente, a mais absoluta unidade nestas perfeições de Deus e 
com Deus, poderemos gritar com o apóstolo: 'Ó Poderoso sábio, 
que dispõe as coisas brandamente!" (Sabedoria, 8, 1). A Coisa 
é única em si, mas multiforme nas suas manifestações e múltipla 
nas suas operações. E esta Coisa única é Comprimento pela sua 
eternidade, Largura pela sua caridade, Altura pela sua majestade, 
Profundidade pela sua sabedoria» (?). 


(1) São Tomás entende por Largura a Omnípotência Divina, mas de resto, 
a sua exposição de Efés. 3-18 concorda com a de Bernardo. 
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perda de popularidade devida ao desastroso fim da cruzada, 

não causou no santo abade esmorecimento algum no seu 

zelo. No regresso dos cruzados franceses por volta do final 
de 1148, foi anunciado que se efectuaria um duelo depois da 
Páscoa entre o Príncipe Roberto, irmão do rei de França, e 
Henrique, filho do Conde Teobaldo. Bernardo apelou para Suger, 
como regente, para pôr termo ao escândalo, se fosse necessário 
pela força, e suprimir este diabólico costume, estas execráveis 
disputas» que os nobres acima mencionados e outros tentavam 
reviver. «Podeis imaginar com que disposição partiram para Jeru- 
salém (escreveu), uma vez que regressaram neste estado de espi- 
rito. Depois de suportarem tantas privações e perigos, estes dois, 
aproveitando-se da ausência do rei, pretendem perturbar a paz 
do reino e laiçar a confusão na terra. Rogo-vos, alteza, como 
primeiro príhcipe do páís, que eviteis esse duelo, por persuasão 
ou pela força; briga com a vossa honra, com os interesses do reino 
e da Igreja de Deus». A sua intervenção foi bem sucedida e, 
numa outra carta, felicita o regente pela sua fidelidade a Deus e 
ao rei, predizendo que a sua memória seria abençoada e admirada 
por todas as gerações vindouras.. 

O ano de 1149 ficou assinalado por um facto que propor- 
cionou mais uma manifestação do zelo do santo abade. Entre os 
religiosos que serviam a Deus em Claraval, contava-se o príncipe 
Henrique, terceiro filho de Luís VI. Dirigira-se um dia ao mosteiro, 
acompanhado de um grupo de fidalgos, a fim de consultar Ber- 
nardo acerca de determinado assunto secular, e encomendara-se às 
preces dos monges. «Confio no Senhor (respondeu o santo) em 
que não morrereis no vosso estado presente, e aprendereis em breve, 
por experiência própria, quão poderosas são as preces que solici- 
tais». Algumas horas depois, o príncipe, perante o espanto de todos 
e o desgosto de alguns, anunciou o propósito de se juntar à 
comunidade. Em especial um dos seus companheiros, André de 
Paris, não lograva ocultar o-seu desapontamento. Declarou que 
Henrique devia estar embriagado ou louco para pensar em sepul- 
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tar-se vivo num lugar daqueles. O principe, em vez de se ofender 
com o insulto, rogou a Bermardo que orasse pela conversão do 
fidalgo. «'Deixai-o em paz que a sua alma está angustiada” (4 Reis, 
4, 27) (replicou o santo), e não necessitais de preocupar-vos com 
ele porque é vosso». Depois de novamente instado para aconselhar 
André, replicou: «Não vos disse já que é vosso?» André ainda ficou 
mais encolerizado quando soube desta profecia. Partiu apressada- 
mente, proferindo imprecações de toda a espécie contra o mosteiro 
e desejando que a terra o engolisse com todos os seus ocupantes. 
Prometeu a si próprio denunciar o abade como falso profeta, pois 
Bernardo predissera distintamente que ele, André, se tornaria 
Teligioso. Naquela noite, uma modificação estranha se operou nele. 
Todos os seus rancores se desvaneceram bruscamente, e tão impa- 
ciente se sentiu para ingressar no claustro de Claraval, que não 
pôde sequer aguardar pela manhã, retrocedendo nas trevas. Esta 
narrativa é devida à pena de-Godofredo de Auxerre que a escutou, 
como nos informa, dos lábios do próprio André. 

O príncipe Henrique tornou-se um religioso modelar. Ao menos 
durante algum tempo, conservou o cargo de cozinheiro da comu- 
nidade. Não possuía outro desejo senão passar a vida como servo 
dos servos de Deus, «preferindo ser um humilde na casa do Senhor 
a frequentar os tabernáculos dos pecadores» (Sal. 83, 11). Toda- 
via, a Providência decidiu de outro modo. Em 1149, o cabido de 
Beauvais elegeu-o sucessor do Bispo Eudes, recentemente falecido. 
O príncipe recebeu à notícia com tal consternação, que Bernardo 
não soube como aconselhá-lo, até que consultou Pedro, o Venerável, 
de quem obteve a declaração de que Henrique devia submeter-se 
à vontade de Deus como fora manifestada pela escolha do cabido. 
O assunto ficou assim arrumado. Ao tomar posse da sua sé, O 
novo bispo encontrou as temporalidades dali oneradas de um 
pesado imposto, que era reclamado pelos proprietários do distrito, 
em compensação por serviços prestados ao seu predecessor. Anun- 
<iou que o referido imposto, por ser injusto, deixaria de ter validade. 
Os nobres ameaçaram proceder a represálias e ergueram-se exér- 
citos de ambos os lados. O rei Luís, que apoiava a causa dos 
adversários de seu irmão, anunciou que arrasaria Beauvais, a menos 
que o prelado se submetesse, o que o Bispo Henrique não tencio- 
nava de modo algum fazer, pois era fortemente apoiado pelo povo. 
Dir-se-ia que a nação caminhava a passos largos para nova guerra 
civil. Porém; graças a Bernardo e a Suger, a crise foi debelada. 
Os dois insigúes abades convenceram os protagonistas a submete- 
rem a sua causa à arbitragem da Santa Sé. Eugénio, depois de 
haver ponderado cuidadosamente o assunto, pronunciou-se a favor 
“de Henrique, e o seu veredicto foi aceite pelo rei. Bernardo colocou 
o sinete final na questão, conduzindo o bispo à corte € reconci- 
liando-o com seu augusto irmão. 
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No começo do ano seguinte, 1150, Eugénio elevou 20: cardina - 
lato três discípulos de Bernardo: os Irmãos Henrique e Rolando, 
simples monges de Claraval, e Hugo, abade de Trois-Fontaines 
(Chãlons). O santo considerava este último como um dos pilares 
da Ordem; demais, Hugo era um dos seus amigos mais íntimos 
a quem gostava: de consultar nas suas dúvidas e dificuldades. 
Lamentava, portanto, o seu afastamento para Roma, não só como 
perda para a instituição religiosa, da qual constituía um membro 
tão brilhante, mas igualmente como uma perda para si próprio. 
Logo que se inteirou da intenção do papa, enviou o seguinte pro- 
testo vigoroso: «O abade de Trois-Fontaines era “como uma árvore 
plantada junto à água corrente” (Sal. 1, 3), e, como boa árvore, 
produzia frutos em abundância. Porém, receio que a transplantação 
destrua a sua fertilidade. Muitas vezes, vinhas que foram fecundas 
numa posição, tornaram-se estéreis noutra; vemos árvores flores- 
centes quando plantadas, e mirradas quando transplantadas. Oh, o 
meu coração despedaçar-se-á, a menos que me restituais o meu 
amigo, pois ele e eu estamos intimamente unidos. Se nos separardes, 
viveremos ambos com dor e tristeza. Ai de mim! Como poderei 
sózinho suportar o fardo que a custo ambos sustentávamos, se me 
privais do meu bordão da velhice? (Tob., 10, 4) Todavia, se a 
minha perda pessoal não é suficiente para demover-vos do vosso 
propósito, pensai ho golpe que a nosa Ordem sofrerá. Será pru- 
dente abrir a porta a males inevitáveis na esperança de um bem 
duvidoso? Se, não obstante, estais determinado a prosseguir no vosso 
desígnio, providenciai ao menos junto de Deus para que forneça 
um sucessor digno de Hugo para esta abadia de Trois-Fontaines». 

A eleição deste sucessor ocasionou uma prova amarga para 
o santo abade. Como «pai imediato», isto é, abade do mosteiro 
donde fora fundada Trois-Fontaines, possuía o direito de presidir 
à eleição e também (naquela época) de recomendar um candidato 
conveniente aos votantes. Ficou assente entre ele e Hugo propor 
um religioso de elevadas qualidades, chamado Nicolau; ambos 
tomaram por ponto inquestionável que a comunidade se sentiria 
satisfeita em elegê-lo. Contudo, perante a surpresa e decepção de 
Bernardo, a pessoa recomendada não obteve um único voto. Em 
em seu lugar foi escolhido um membro da sua própria comunidade. 
Como“ o alvo desta escolha não carecia de virtude alguma exigida 
num superior, não podia apresentar objecção alguma razoável e 
deu o consentimento. Mais tarde, soube que a sua conduta durante 
a eleição provocara grave ofensa ao papa e ao cardeal Hugo, agora 
bispo de Ostia. Este último acreditou que violara o pacto e afas- 
tara Nicolau a fim de dar lugar a um seu amigo. Além disto, 
acusações caluniosas haviam chegado a Roma contra o carácter 
de Turold, novo abade de Trois-Fontaines. Foi através de uma 
terceira pessoa que o santo se inteirou da cólera excitada contra 


518 


BERNARDO DE CLARAVAL 


ele, circunstância que ainda mais o desgostou: sempre que se sentia 
contrariado com a conduta de outrem, dirigia-se-lhe directamente 
em vez de utilizar um intermediário, e esperava que os seus críticos 
procedessem de forma idêntica. Nada poderia ser mais comovente 
do que a carta enviada ao cardeal Hugo; era o seu Et tu, Brutus, 
porquanto, é bom recordar-se, a tempestade de maledicência contra 
o pregador da cruzada ainda não se extinguira totalmente: 

«Ai do mundo por causa dos escândalos!" (Mat., 18, 7) Tor- 
nei-me, pois, um escândalo para vós? Oh, quem teria podido crer 
semelhante coisa, à excepção de alguém que desconhecesse a nossa 
unanimidade, a nossa afeição mútua e como “na casa de Deus 
caminhávamos a par!” (Sal. 54, 15) Que brusca e triste mudança! 
Aquele que costumava consolar-me é agora a causa da minha 
tristeza, aquele que costumava defender-me aterroriza-me agora com 
ameaças e acusa-me de desonestidade! Os nossos primeiros pais não 
foram punidos enquanto não conheceram o seu pecado, os ninivitas 
tiveram tempo para fazer penitência, os próprios cidadãos de 
Sodoma não foram punidos pelo Senhor, sem obterem préviamente 
audiência, ou antes de Ele haver presenciado a sua culpa. Porém, 
eu não sou considerado merecedor de semelhante clemência. Sou 
julgado indigno de uma oportunidade para justificar-me, de defen- 
der-me de explicar a minha conduta. Sou sentenciado sem provas. 
Escutai agora a minha explicação que, embora vos não possa 
satisfazer, é, não obstante, verdadeira». 

A explicação era que Bernardo fizera tudo quanto pudera em 
consciência para assegurar a eleição de Nicolau, e falhara. Quanto 
a Turold,. que apenas fora recomendado após a rejeição do outro, 
era um homem de virtude e erudição, prudente e com o dom da 
eloquência; a única coisa contra ele era o facto de, devido a um 
desentendimento com o diocesano que, em opinião de Bernado não 
envolvera culpa alguma da parte de Turold, se haver demitido 
do seu cargo da comunidade de Fountains, em Inglaterra, regres- 
sando a Claraval. 

«É, pois, isto o que tenho a dizer em justificação da minha 
conduta (conclui o santo). Se o julgais suficiente, terminai com a 
vossa indignação; de contrário, deixai-me sofrer a punição, cuja 
gravidade e espécie podereis decidir. Seria igualmente bastante 
penoso para mim depor tão prontamente um homem que reco- 
mendei para eleição; porém, se desejais afastá-lo, tendes o poder 
de o fazer. Não oferecerei a menor resistência, receoso da torrente 
da vossa cólera. À minha consciência de nada me acusa neste 
assunto. Se procedi com menos prudência, a vós compete corrigir 
a minha leviandade ou, se o preferirdes, administrar-me castigo. 
No entanto, direi o seguinte: 'O homem justo me increpará e 
corrigirá com misericórdia” (Sal. 140, 5), não me condenará sem 
me ouvir e perante outros, da mesma forma que vós procedereis 
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para comigo se desejardes exercer a caridade e indulgência cristãs. 
Assim tem sido sempre a minha maneira de pronunciar adrnoesta- 
ções. Apesar de me haver inteirado da vossa cólera para comigo, 
não directamente de vós-mas por intermédio de outros, não vos 
tratarei da mesma forma: queixo-me de vós, não a terceiros, mas 
úriicamente a vós e por meio desta carta. Quanto ao: restante, 
agradeço a Deus haver-me misericordiosamente privado, antes: da 
morte, de uma consolação à qual me prendi indevidamente (refi- 
ro-me à amizade do papa Eugénio e à vossa) a fim de que eu possa, 
por experiência própria, aprender a não confiar em homem algum 
(Jerem., 17, 5)». 

À indiferença, permitida pela Providência para acréscimo de 
mérito do santo abade, foi de breve duração. A sua explicação 
removeu todo o motivo de descontentamento e provocou, certa- 
mente, sincero arrependimento aos seus amigos de Roma. 

Seria de esperar que após o desastroso resultado da segunda 
cruzada, não se reacendessem os desejos de libertar a Terra Santa, 
ao menos durante a geração então existente. Tal não era O caso, 
no entanto. O insigne Suger, como vimos, esforçara-se em .1145 
para evitar que o rei Luís tomasse parte na guerra santa, por 
estar firmemente convencido de que o empreendimento não era 
prudente. Porém, agora, quando os anteriores entusiastas se lamen- 
tavam em altos clamores de haverem sido iludidos por falsos pro- 
fetas e maravilhas hipotéticas, dispós-se a organizar tranquilamente 
nova cruzada. O patriotismo foi possivelmente responsável, em 
parte, por esta mudança de ideias: o sangue dos franceses devia 
ser vingado e a honra da França redimida. Encontrou um aliado 
condescendente, ou antes, entusiástico no abade de Claraval. 
Os obstáculos aos seus propósitos pareciam quase insuperáveis. 
Além do desânimo devido ao fracasso da tentativa anterior, havia 
a adicionar agora a desunião entre as nações cristãs; o imperador 
alemão juntara-se aos gregos na guerra contra o rei Rogério da 
Sicília, e os esforços de paz de Bernardo e Pedro, o Venerável, 
revelaram-se infrutiferos. Demais, a Santa Sé, embora acolhedora 
da ideia, recusava-se a participar mais activamente na campanha, 
além de oferecer aos novos cruzados vantagens idênticas às dos seus 
predecessores. Contudo, apesar de tudo isto, os dois abades dedi- 
caram-se ao trabalho de organização. Os seus esforços foram 
coroados de êxito surpreendente. Milhares de franceses acudiram 
à chamada, e a esperança ressurgiu no coração de Bernardo. 
Recuperara por esta ocasião parte da sua antiga ascendência, 
como se torna claro no facto de um congresso reunido em Char- 
tres a 7 de Maio de 1150, que incluía os arcebispos e bispos de 
França com uma multidão de clérigos subalternos, o haver elegido 
unânimemente comandante em chefe do novo exército da cruz. 
Baldadamente procurou esquivar-se, alegando o precário estado 
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de saúde, a sua inexperiência de todos os assuntos militares e a 
sua profissão como mónge. Os cruzados não se dispuseram a 
escutar objecção alguma. Afigurava-se-lhes que a vitória estaria 
assegurada e nada teriam a recear sob. o comando de um hómem 
no qual Deus parecia haver delegado a sua omnipotência: Os pre- 
lados partilharam desta opinião. Após o concílio, o santo abade 
escreveu a Eugénio, censurando-o pela sua excessiva timidez no 
que se referia à nova cruzada, e solicitando a sua protecção contra 
aqueles que pretendiam arrancar um pobre monge da sua pacífica 
cela para colocá-lo à testa de exércitos. Principia por se referir a 
uma carta dirigida a Suger pela Santa Sé, na qual os bispos fran- 
ceses e outros simpatizantes do movimento são louvados pelo seu 
zelo, mas prevenidos contra os perigos de uma imprudência: 
-«Procedestes acertadamente ao louvar o zelo da nossa Igreja 
Gálica e apoiando-nos com: a autoridade da vossa carta. Não 
obstante, creio que deverieis mostrar um pouco mais de ardor e 
menos retraimento numa causa tão grave e que se refere à Igreja 
universal. Recordo haver lido em certo filósofo: “Não é verdadei- 
ramente corajoso aquele cuja coragem não aumenta na presença 
de dificuldades! (Séneca, Ep., 22). A isto acrescento 'que uma 
pessoa leal é mais digna de confiança do que nunca, num período 
de tribulação. “As águas penetraram na alma” (Sal. 68, 2) de Cristo, 
foi ferido na menina dos olhos. A paixão do Redentor é renovada, 
e no mesmo lugar onde a sofreu outrora. Portanto, chegou o 
momento de desembainhar “as duas espadas" (Luc., 22, 38). E por 
quem senão por vós? Ambas pertéricem a Pedro, uma para ser 
empunhada por sua própria mão, a outra por ordem sua, sempre 
que necessário. Acerca da espada material foi-lhe dito: “Coloca 
a tua espada na bainha” (João, 18, 11). Por conseguinte, esta 
também lhe pertence, embora a sua mão não a empunhe. 
«Chegou 'o momento, repito, de desembainhar as duas espadas 
em defesa da Igreja Oriental. Surgiu uma oportunidade de mani- 
festardes o zelo daquele cujo lugar ocupais. Não é justo ocupar um 
cargo e negligenciar os deveres inerentes a ele. Não ouvistes a voz 
do Redentor gritar-vos: “Dirijo-me a Jerusalém para ser crucificado 
de novo?' (1) Ainda que todos Os outros se mantivessem surdos 
ou indiferentes a esta voz, o dever do sucessor de Pedro é escutá-la 
com atenção. Ele, também, deveria responder: “Ainda que me 
escandalizem, nunca serei escandalizado' (Mat., 26, 33). Não deve 
sentir-se desencorajado pela perda de um exército, aplicando-se 
com o maior zelo para reparar as perdas? Pensais que um homem. 


(1) Hegesippus («De Excid.> 1. IXI, cap. II) conta-nos que-no comeco da per- 
seguição de Nero no ano 4, São Pedro. ao fugir de Roma. encontrou seu Mestre & 
jornadear em direção à cidade com a cruz ao ombro. «Aonde ides, Senhor?», inquiriu 
o apóstolo. «Vou a Roma para ser crucificado de novo», foi a resposta. Pedro com- 
preendeu a alusão e regressou à metrópole. 
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não está ligado ao seu dever pelo facto de Deus ser livre para 
proceder como julgar melhor? Por minha parte, como cristão fiel, 
espero os maiores êxitos no futuro, em proporção com 0s reveses 
experimentados no passado; e, seguindo o conselho do apóstolo, 
Considero com alegria havermos tombado em várias tentações” 
(Tiago, 1, 2). Na verdade, “comemos o pão da amargura (Sal. 
126, 2) e “bebemos o vinho da dor" (Sal. 59, 5). Ó amigo do 
noivo (João, 3, 29), por que vos intimidais? Ignorais que este 
noivo gracioso e prudente conservou o melhor vinho para o fim? 
(João, 2, 10) Quem sabe se Deus quererá volver-se para vós, 
perdoar-vos e deixar uma bênção atrás de si?" (Joel, 2, 14) Ao 
menos, tal é a maneira usual de proceder da bondade divina, 
como bem sabeis. Que maiores benefícios advêm para os mortais 
além dos que se seguem a grandes males? O próprio benefício 
singular e sublime da salvação do homem foi precedido da morte 
do Salvador. A vós, portanto, como amigo do noivo, compete 
dar-lhe provas da vossa amizade na sua necessidade. Se amais 
Cristo, como deveis, com aquele amor triplo acerca do qual o vosso 
predecessor foi outrora interrogado (João, 21, 15-17), isto é, com 
todo o coração, com toda a alma e com todo o vigor, não apresen- 
tareis reserva alguma quando a sua noiva se encontra em semé- 
lhante perigo, e trabalhareis pela sua libertação com toda a energia, 
zelo e solicitude, com toda a autoridade e poder. Para enfrentar: 
uma ameaça extraordinária deve-se fazer um esforço extraordinário. 
Quando os alicerces estremecem devemos unir-nos para evitar que 
toda a estrutura tombe em ruínas. É no vosso interesse que tracei 
estas: linhas, como fiel e franco conselheiro. |. 

«Conheceis já, presumo, o que direi a seguir: como a assem- 
bleia que se reuniu em Chartres, por motivos que ignoro, me 
escolheu para: generalíssimo do exército da cruz. Permiti que vos 
esclareça encontrar-me totalmente alheio a essa deliberação; não 
possui a minha aprovação ou consentimento, nem a minha saúde 
física se acha em condição de suportar semelhante posição. Quem 
sou eu para me haverem nomeado chefe de tropas e conduzi-las 
ao campo de batalha? Ainda que não carecesse de .poder físico e 
experiência de questões militares, o que poderia estar em pior 
oposição com .a minha profissão como monge? Todavia, não me 
compete instruir a. vossa sabedoria; estais perfeitamente inteirado 
de toda a situação. Apenas vos rogo em nome da caridade de que 
me não abandoneis aos desejos desses' homens, consultando antes, 
como é vosso dever, o Senhor sobre este assunto e verifiqueis se 
é essa a sua vontade!” (1) 


(1) Manriquez, Mabillon e muitos outros, asseveram sem vacilar que esta 

carta foi escrita em 1146. Não obstante, o seu u próprio conteúdo prova o erro da afir- 

. Bernardo refere-se à perda recente de to, a uma catástrofe terrivel de 

cujos efeitos o mundo cristão ainda sofria. Demais, Eugénio não poderia haver sido 
acusado de timidez ou falta de zeln em 1146. Cf, Vacandard, <Vie», 444. 
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Por outro lado, Suger e os bispos franceses insistiram junto 
de Eugénio para que confirmasse a decisão do concílio, ao que ele 
acedeu após certa hesitação. Bernardo, sempre um modelo de 
cbediência, curvou-se perante a ordem recebida, considerando-a 
proveniente de Deus. Os preparativos prosseguiram aceleradamente 
até ao começo de 1151, em que algo de inesperado veio obstar 
o empreendimento da sua esperança principal de êxito. Referi- 
mo-nos ao falecimento do abade Suger. Em Dezembro do ano 
precedente, este eminente homem de estado adoeceu com uma 
enfermidade que o levou prontamente às portas da morte e mergu- 
lhou toda a nação em profunda dor. A derradeira troca de cartas 
entre ele e Bernardo revela como se achavam intimamente unidos 
estes dois nobres corações. À medida que as sombras da morte se 
adensavam à sua volta e se acercava a hora do julgamento, Suger, 
ao que parece, sentiu-se invadido de temor é apelou para o seu 
amigo em busca de conforto. Bernardo, impossibilitado de visitar o 
ilustre enfermo, enviou-lhe a seguinte epístola: 

«Ão meu mui ilustre e querido amigo, Suger, abade de São 
Dinis pela graça de Deus, o irmão Bernardo envia saudações e 
deseja-lhe a glória que provém do interior e a graça que vem do 
alto. Não temais, ó homem de Deus, que venha a jazer ao lado do 
homem terreno, esse corpo mortal cujo peso vos priva de ascender 
acima da terra e ameaça arrastar-vos ao inferno. Não temais sepa- 
rar-vos de um inimigo que vos incomoda, eprime e antagoniza, 
Por que deveria representar algo para vós, que estais prestes a 
ascender ao céu onde vestireis o manto da glória, essa cobertura 
de argila? Antes que possais envergar essas roupas imortais que 
vos aguardam, deveis despojar-vos das mortais; não podem ser 
usadas sobre o traje terreno... Ide pois com alegria para onde 
“a paz de Deus que ultrapassa toda a compreensão" (Fil., 4, 7), 
“a satisfação do vosso Senhor" (Mat., 25, 21) vos aguardam onde 
os justos assistirão à vossa recompensa (Sal. 141, 8). 

«Alimento um veemente desejo de vos ver, querido amigo, 
e receber a mercê da vossa última bênção; porém, uma vez que 
“a vontade do homem não está no seu poder” (Jerem., 10, 23), 
não vos prometerei aquilo que ignoro se poderei- cumprir. Apenas 
posso dizer-vos que me esforçarei por encontrar uma forma de 
realizar aquilo que, de momento, se me afigura impossível. Talvez 
possa visitar-vos, talvez não. Afirmo com a maior confiança: um 
ente tão querido nunca se perderá para mim. Precedeis-me mas 
não ficaremos separados, pois as nossas almas encontram-se unidas 
por laços que não podem ser afrouxados ou quebrados. Recordai- 
-vos de mim quando atingirdes o vosso destino, e consegui-me a 
graça de poder seguir-vos em breve para partilhar da vossa felici- 
dade. Entretanto, ficai certo de que a memória do meu amigo 
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nunca se afastará do meu espirito, embora a sua presença visível 
me seja retirada por algum tempo. 

«No entanto, Deus tem ainda poder para vos restituir às nos- 
sas preces e conservar-vos a vida para aqueles que necessitam de 
vós. Não deveis, portanto, desesperar». 

Em resposta, o insigne ministro escreveu a sua última carta: 

<Ão seu mui amado senhor e venerável pai, Bernardo, abade 
de Claraval pela graça de Deus, Suger, humilde discípulo de São 
Dinis, envia saudações de cordial afecto. Visitastes-me com a vossa 
carta; que o Sol nascente vos visite em retorno. Confortastes 
um pobre pecador e ministrastes imensa consolação a um morni- 
bundo com os vossos pequenos mas inestimáveis presentes — um 
lenço portador da vossa afeição e: pão que a vossa bênção santifi- 
cou — para não mencionar a carta cheia de palavras amáveis e 
santas, com a doçura do leite e mel. Oh, se ao menos pudesse 
tornar a ver O vosso rosto angelical, apenas uma única vez antes 
de morrer, com que confiança partiria deste mundo perverso! Mas 
asseguro-vos que, se me fosse concedido viver na terra mil anos 
mais, não consentiria em ficar sem essa dádiva divina. Colocando 
a minha confiança, não em méritos meus mas na. clemência infinita 
de Deus, que nunca é recusada áqueles que possuem esperança 
nela, anseio com todo o coração por regressar para junto do autor 
da minha existência. Encomendo o meu espírito nas vossas santas 
mãos, e, prostrado a vossos pés, imploro-vos que, pelas vossas 
preces e pelas de vossa devota comunidade, obtenhais para a minha 
pobre alma a graça da paz e perdão». 

O enfermo parecia prestes a expirar próximo do Natal de 1150; 
porém, não desejando entristecer seus irmãos naquela quadra fes- 
tiva, suplicou ao Senhor, como nos é revelado, que adiasse a sua 
morte para depois da referida data. Obteve o que pretendia, pois 
sobreviveu até 13 de Janeiro do ano seguinte. Quando reconheceu 
a aproximação do fim, rogou que o transportassem à sala de capí- 
tulo, onde se dirigiu à comunidade pela última vez. Em seguida, 
com comovente humildade, prostrou-se diante de cada um dos seus 
monges e suplicou o seu perdão por alguma contrariedade que lhes 
pudesse haver ocasionado. A morte surpreendeu-o quando recitava 
o Credo, com setenta anos de idade, cerca de cinquenta e cinco 
após a sua profissão religiosa, e vinte e nove de dignidade abacial. 
Numa carta a Eugénio, escrita pouco depois, o abade de Claraval 
refere-se deste modo ao seu falecido amigo: «Se existir algum vaso 
precioso a adornar o palácio do rei dos reis, será certamente a alma 
do abade Suger». 

Talvez não haja coisa alguma susceptível de provocar sofri- 
mento tão amargo nas naturezas nobres como o dardo envenenado 
da traição. «Se um inimigo me tivesse ultrajado (diz o profeta 
real), tê-lo-ia suportado; se alguém que me odiasse, proferisse 
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palavras contra mim, haver-me-ia, possivelmente, ocultado dele; 
porém, tu, meu guia e confidente! (Sal. 54, 14). E o Redentor, 
que se referia serenamente a todas as suas outras decepções e amar- 
guras, tornou-se visivelmente agitado quando falou da traição de 
Judas: «Quando Jesus pronunciara estas palavras, ficou com o 
espírito perturbado e disse: Na verdade vos digo, que um dentre 
vós me trairá» (João, 13, 21). Bernardo também experimentou 
a amargura desta prova. No ano de 1145, um monge, de nome 
Nicolau, do mosteiro cluniacense de Montier-Ramey, na diocese de 
Troyes, solicitou por carta a admissão a Claraval, que visitara 
recentemente. Como Bernardo estava ausente na ocasião, o postu- 
lante dirigiu-se ao prior e ao conselho. «Que alegria poderá existir 
para mim, que me encontro na escuridão, por já não ser iluminado 
pelo resplendor do céu, pelo resplendor de Claraval? O luz “que 
provéns do Pai das luzes! (Tiago, 1, 17) Vale feliz, onde brilham 
os luminares do céu e donde surgiu aquela luz esplêndida — refi- 
ro-me ao papa Eugénio — que ilumina todo o mundo! Baseio foda 
a esperança de ser admitido na vossa humildade e na minha neces- 
sidade, tendo bem presente o bondoso acolhimento que recente- 
mente dispensastes a este mísero ser». «Os dias parecem-me longos 
como anos, enquanto estou ausente de Claraval». Seguiram-se duas 
outras missivas, escritas no mesmo estilo, descrevendo os esforços 
efectuados pelos monges de Montier-Ramey para dissuadi-lo do 
seu propósito. Por fim, evadiu-se do mosteiro e procurou refúgio 
em Rivaux, casa cisterciense próximo de Troyes, donde pensava 
prosseguir para Claraval. Todavia, o seu abade descobriu-lhe o 
esconderijo e levou-o de regresso em triunfo. Mais tarde, concedeu 
autorização a Nicolau para seguir a sua vocação — este abade era 
Guido, o mesmo para quem Bernardo instituíra o cargo de São Vítor. 

Nicolau era ainda jovem quando entrou para Claraval e, não 
obstante, conquistara já uma elevada reputação pelo seu saber; 
durante a permanência em Montier-Ramey presidira às escolas 
ligadas ao mosteiro. Logo que professou, Bernardo nomeou-o seu 
secretário. Queixou-se disto numa carta a um amigo: «Sabeis que 
vivo agora em companhia de homens notáveis pela austeridade 
da sua disciplina, sobriedade de maneiras, prudência de conselhos, 
firmeza de autoridade e inviolável regulamento» de silêncio. Não 
(desejo incorrer no delito de. singularidade, mas, enquanto meus 
irmãos ocupam as suas -horas de ócio em contemplação divina, 
vejo-me forçado, por obrigação do meu cargo, a dispor palavras 
humanas por ordem artística com o auxílio da: pena. Tal é a minha 
ocupação da manhã à noite. No entanto, não pretendo com isto 
atribuir a menor falta âqueles que me impuseram esta tarefa». 
Como esta carta deve ter sido grata ao coração de Bernardo! Era 
a atarefada Marta a queixar-se da repousada Maria... se houvesse 
sinceridade naquelas palavras. 


580 


DESENTENDIMENTO COM ROMA 


Noutra carta, Nicolau descreve agradâvelmente a sua missão — 
scriptoriolum. «Ocupo a posição de secretário aqui no meu amado 
Claraval. O meu gabinete acha-se completamente rodeado e oculto 
da vista por oficinas onde os operários religiosos trabalham para 
Deus, e comunica por uma porta com o noviciado que alberga uma 
multidão de nobres e jovens cultos, desejosos de abandonar maus 
hábitos antigos. À direita, situa-se o claustro utilizado pelos pro- 
fessos. Aí estudam as Sagradas Escrituras, menos para acréscimo 
dos seus conhecimentos do que para ampliarem o seu amor, com- 
punção e fervor. À direita, vê-se a casa destinada aos enfermos, 
onde o pobre corpo, enfraquecido e quebrado por práticas de peni- 
tência, recebe uma oportunidade de recuperar a saúde e fortale- 
cer-se sob um regime menos severo; porém, logo que as energias 
reaparecem, os monges abandonam a enfermaria para participar 
de novo nas orações e trabalhos de seus irmãos, que fazem violên- 
cia ao céu, sim, suportando toda a violência (Mat., 11, 12). Não 
imagineis que o meu cargo se exerce num lugar desprezível.. Ao 
contrário, o meu gabinete possui um aspecto atraente, e constitui 
um retiro tão agradável quanto se poderia desejar. Está bem fome- 
cido dos livros mais escolhidos de assuntos sagrados, cuja simples 
visão me proporciona prazer e me inunda a alma de aversão pelas 
frivolidades do mundo. Estes livros foram-me entregues para ler 
e transcrever, além de representarem um importante auxílio para 
meditação nas minhas preces e adoração pelo Senhor da majes-. 
tade». 

Como secretário de Bernardo, Nicolau foi posto ao corrente 
das relações intimas. do santo abade com os homens mais notáveis 
da época, da Igreja e do Estado. Dentre outros com que se corres- 
pondeu em nome de seu superior, contavam-se o imperador grego, 
Manuel, Pedro, o Vénerável, o bispo Amadeu de Lausana, o abade 
Pedro de Cells, o bispo Huberto de Lucca, o cardeal Pullen, chan- 
celer da Santa Sé, e o próprio Sumo Pontífice. Escreveu tam- 
bém uma carta-circular aos: nobres de Bretanha incitando-os a 
tomar parte na expedição contra os sarracenos. Procedeu a um 
estudo especial do estilo de Bernardo do qual era um admirador 
ardente, e aprendeu a imitá-lo com sucesso espantoso. Tal como 
os outros secretários, Nicolau possuía um sinete próprio. Todavia, 
decorrido pouco tempo, este devoto contemplativo teve a incrível 
audácia de falsificar o do abade. Dali em diante, pessoas da mais 
elevada distinção principiaram a receber cartas escritas no estilo 
familiar do santo e apresentando impresso o seu sinete privado, 
que bastante os intrigaram, pois os sentimentos nelas expressos não 
pareciam coadunar-sé com o- espírito de Bernardo. Resultaram 
alguns episódios pouco agradáveis. O santo abade não tardou a 
compreender que residia junto dele um falsário. Descobriu igual- 
mente o culpado, o que lhe provocou um profundo abalo, pois 
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amava muito Nicolau. Desejoso de conceder uma oportunidade 
de arrependimento ao delinquente, não o afastou do seu cargo de 
secretário nem o puniu, dando-lhe simplesmente a entender por 
diversas indicações que a sua proeza fora descoberta. No entanto, 
para conjurar ulteriores danos, mandou executar novo sinete e 
escreveu aos amigos a comunicar-lhes o facto, sem, todavia, denun- 
ciar o secretário infiel. Assim, numa epístola a Eugénio, escrita 
perto do final de 1150 ou princípio do ano seguinte, diz: «Corro 
perigo próvocado por falsos irmãos (2 Cor., 11, 26), pois circulam 
muitas cartas falsas exibindo um duplicado do meu sinete. A minha 
maior ansiedade converge na possibilidade de alguma vos ter sido 
enviada. Em consequência desta falsificação, fui compelido a man- 
dar executar novo sinete, apresentando, como podeis verificar, o 
meu nome e imagem. De futuro, portanto, não reconheçais como 
minha, carta alguma que não exiba estes sinais». 

À esperança acalentada por Bernardo de que o secretário se 
arrependesse, estava destinada a uma decepção. O irmão Nicolau 
embrenhara-se demasiado longe na senda do mal para retroceder 
sem a contribuição de um milagre. À sua subsequente conduta 
revelou quão empedernido se tornara. Roubou o novo sinete do 
abade e o do prior, e escreveu a Pedro, o Venerável, rogando-lhe 
que intercedesse junto do abade Bernardo cujas maneiras se 
haviam, inexplicâvelmente, modificado nos últimos tempos para 
com o seu dedicado Nicolau. Pedro acedeu ao pedido, únicamente 
para vir a descobrir que patife era o referido Nicolau. Bernardo 
terminou por reconhecer a inutilidade de aguardar por mais tempo 
a concretização das suas esperanças, e preparou-se para proceder. 
O secretário, apercebendo-se do perigo, tentou fugir, mas foi detido 
e revistado, com o resultado que o santo abade descreve numa 
carta dirigida a Eugénio em Setembro de 1151: 

«Nicolau afastou-se de nós porque não era dos nossos. Afás- 
tou-se; porém, deixou pisadas hediondas atrás dele. Eu descobrira 
já as suas actividades reprováveis, mas aguardava, esperançado 
no Senhor, que se convertesse ou se declarasse abertamente um 
Judas. Foi assim que procedeu. No momento da partida, foi 
encontrado na posse de três sinetes: o dele, o do prior e o meu 
to novo, que as suas falsificações anteriores me. haviam forçado 
a mandar executar), juntamente com numerosos manuscritos e 
dinheiro em ouro e prata. Era a ele que me referia, sem revelar 
O seu nome, quando mencionei o perigo a que me encontrava 
exposto proveniente de falsos irmãos. Quem.-sabe a quantas pes- 
soas escreveu, € O que escreveii, em meu nome e sem o meu conhe- 
cimento? Prouvera a Deus que os espíritos dos cardeais que com- 
põem a vossa corte pudessem ser lavados de semelhantes falsi- 
dades! Prouvera a Deus que eu pudesse defender a inocência dos 
meus monges contra os impudentes caluniadores que ele provocou! 
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Inteirei-me pela sua própria confissão de que vós tão-pouco esca- 
pastes às suas cartas falsas. Se acaso ele visitar a Cúria (ufana-se 
de possuir aí amigos), recordai Arnaldo de Brescia, e podeis estar 
seguro de que Nicolau é mais culpado do que ele». 

Depois de abandonar Claraval, diz-se que Nicolau seguiu para 
Inglaterra (seu país natal, segundo muitos autores), no intuito de 
escapar ao castigo dos seus crimes — prisão perpétua. Vinte e cinco 
anos mais tarde, reaparece em Montier-Ramey, mas não como 
membro da comunidade, e sim na qualidade daquilo que São 
Bento denomina de giromante «não sujeito a qualquer regra 
ou abade». O mais surpreendente de tudo é encontrá-lo neste 
período em relações amistosas com bispos e nobres, que dificil- 
mente ignorariam O seu passado. 

A traição de seu ex-amado secretário não constituiu o 
único desgosto que Bernardo teve de suportar nesta ocasião. 
Durante o Inverno de 1150-1151 perdeu outro amigo querido com 
a morte de Rainard, abade de Cister. O triste acontecimento foi- 
-lhe dado a conhecer por uma revelação interior, consoante nos 
informa Godofredo de Auxerre. Certo dia, enquanto conversava 
com um religioso no seu mosteiro de Claraval, exclamou súbita- 
mente como por inspiração: «O abade de Cister morreu ou está 
moribundo!». Na devida altura surgiu a notícia de que o abade 
Rainard fora chamado para a recompensa final naquela hora 
exacta. Numa carta ao papa, Bernardo refere-se assim à morte de 
Rainard, que em tempos fora membro da sua comunidade: 

«O abade de Cister deixou-nos. A sua morte representá um 
duro golpe para a Ordem. Quanto a mim, possuo duplo motivo 
para me entristecer, visto que em Rainard perdi um pai e um filho. 
Foi eleito seu sucessor Gosvin, abade de Bonneval; (') consolai-o 
e confirmai a sua nomeação com uma carta apostólica. Conhecei-lo 
bem, pelo que escuso recomendar alguém, cuja vida e prudência 
constituem recomendação suficiente. Actualmente, encontro-me pior 
de saúde; as energias vão-se desvanecendo gradualmente, como se 
não fosse considerado digno de imolação num só golpe e penetrar 
na vida imediatamente». 

-Havia terminado recentemente o luto por Rainard quando 
recebeu a notícia do passamento de outro querido amigo de longa 
data, Hugo de Macon, o insigne bispo de Auxerre. A eleição do seu 
sucessor originou acesa controvérsia, pois o astucioso conde de 
Nevers lutou com todas as suas forças e intrigas para assegurar 
a nomeação de um seu preferido. Quando, por fim, o cabido 
escolheu Alanus, monge de Claraval, autor da segunda Vida de 


(1) Existiram três mosteiros com este nome em França: uma na diocese de 
Chartres (casa beneditina cujo abade, Ernald, prosseguiu a Vida de São Bernardo após 
a morte de Guilherme de S. Thierry), outro ra diocese de Rhodez, e o terceiro na 
diocesc éc Ecsancon (ambos estes cistercienses). 
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São Bernardo, surgiram sérias dificuldades para obter o consen- 
timento do rei Luís. Todavia, o zelo é energia do homem de Deus 
triunfaram de todos os obstáculos. 

Por esta altura, a França estava novamente ameaçada pelos 
horrores de uma guerra civil. Godofredo, conde de Anjou, e seu 
filho Henrique, duque de Normandia - (mais tarde, Henrique II 
de Inglaterra), atacaram e aprisionaram um barão vizinho, 
Gerardo, senhor de Montreuil-Bellai. Acto continuo, o rei Luís 
(que guardava rancor de longa data contra. o duque Henrique, 
devido à recusa deste último em prestar-lhe homenagem pelo seu 
ducado), preparou-se para declarar guerra aos vencedores. É im- 
possível prever qual teria sido o resultado, pois o conde e seu filho 
podiam dispor de um exército poderoso capaz de se opor às forças 
que o monarca lhes enviasse. No entanto, antes do início das 
hostilidades, um anjo de paz, provavelmente Bernardo, impôs-se 
aos dois partidos para tentar uma arbitragem. É certo, todavia, 
que o santo abade tomou parte predominante nas negociações de 
paz que terminaram com.o êxito mais inesperado. Ao que nos é 
referido, teve uma visão de seu amigo, São Malâquias antes da con- 
ferência que o inspirou confidencialmente:. Godofredo de Auxerre, 
que menciona este incidente, acrescenta que o santo, depois de 
tentar em vão vencer a resistência do conde de Anjou em deter- 
minado artigo do tratado, o preveniu solenemente que o castigo 
da sua obstinação não tardaria. O conde acedeu por fim; mas, a 
profecia cumpriu-se, pois faleceu quinze dias depois do concílio. 

A intimidade entre a rainha Leonor e o duque Henrique que 
conduziu ao divórcio da rainha, principiou durante estas negocia- 
ções. Muitos autores atribuem a Bernardo a responsabilidade por 
esta separação tão desastrosa para a França, mas sem razão. Luís 
repudiou Leonor sob o pretexto de que, por existir entre ambos 
grau de parentesco proibitivo, haviam casado indevidamente é a 
união era consequentemente inválida; demais, quando em 1142 
o Tei, para os seus fins egoístas, objectara ao casamento do filho 
do conde Teobaldo com a filha do conde de Flandres devido ao 
seu próximo parentesco, o santo, numa carta ao papa Inocêncio 
(que Luis provavelmente nunca viu), observara que enquanto 
ele não conseguira encontrar provas de qualquer parentesco proi- 
bitivo entre os filhos dos dois condes, o monarca e sua consorte 
possuíam consanguinidade em terceiro grau. Estas palavras, segundo 
os autores em questão, concederam a Luís a desculpa quê desejava 
para se livrar de uma companheira, cuja conduta, o desgostava. 
Como se, na verdade, o monarca não pudesse .ter sabido o que o 
mundo inteiro conhecia senão pela carta de Bernardo! 

Aproximadamente por esta ocasião, Bernardo fez novo apelo 
ao pontífice em nome do ex-arcebispo Filipe. «Existe algo que me 
atormenta mais profundamente do que qualquer outra coisa, e 
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exige a urgência inadiável de uma longa carta. O meu querdo 
Filipe, depois de se haver humilhado, não foi ainda exaltado, 
segundo a promessa de Cristo, embora quando ele se exaltou 
tivesse sido humilhado efectivamente. Isto constitui rigor impla- 
cável; é justiça, concordo, mas ausente de clemência. É essa a 
medida que muitos utilizam, não o nego; porém, poucos deseja- 
riam ser medidos por ela. Se Deus nos tratar como tratamos o 
nosso semelhante, “julgamento sem piedade para aquele que nunca 
a dispensou”. A majestade, na realidade, “ama a justiça”, mas não 
(Deus o não permita) com exclusão de clemência... Todavia, se eu 
prosseguir assim, despertarei a vossa indignação, que não a pie- 
dade. Mesmo para mim, estes argumentos assemelham-se a diversas 
teias de aranha, porquanto sei quão fortes são as razões que lhes 
podeis opor. Portanto, em vez de armas, vutilizarei a petição do 
pobre humilde. O pai dos pobres, amigo da pobreza, não rejeitará 
a prece de um pobre. Todos os vossos filhos de Claraval se asso- 
ciam a este pedido, excepto Filipe, que não solicita nem deseja 
que outros intercedam por ele. Na verdade, duvido que lhe agra- 
dasse uma isenção. Creio que preferiria continuar um insignifi- 
cante na casa do Senhor». 

Segundo Mabillon, este pedido obteve para Filipe a permissão 
de exercer as suas funções sacerdotais. 
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EJAMOS agora o que sucedeu a Eugénio na sua luta com 
V Arnaldo pela posse de Roma. Após o cóncilio de Reirns, 
na Primavera de 1148, retirou-se para a Itália e principiou 
a reunir um exército. No decurso do ano seguinte conseguiu entrar 
na capital com o auxilio do rei Rogério; todavia, incapacitado de 
manter a sua posição, não tardou a ser novamente repelido. Numa 
carta de data desconhecida, Bernardo fez um poderoso apelo 
em seu nome 20 iinperador alemão, servindo-se de motivos patrió- 
tico3 e religiosos para estimular o zelo de Conrado, e expôs clara- 
mente as relações que deviam subsistir entre as autoridades ecle- 
siásticas e civis. 

«As dignidades real e sacerdotal não podem possuir elo de liga- 
ção mais belo ou mais poderoso do que o facto de se encontrarem 
unidas na pessoa do Redentor, que desejou nascer das tnbos de 
Levi e Judá, a fim de poder ser ao mesmo tempo Sumo Sacer- 
dote e nosso Rei. Não apenas isto, combinou e consorciou os dois 
poderes no seu corpo místico, que é o povo cristão, chamado, 
por este motivo, pelo apóstolo “raça escolhida, sacerdócio real' 
(1 Pedro, 2, 9). É em outra inspirada passagem não são todos 
esses predestinados à glória descritos como reis e sacerdotes? 
(420c., 1, 6). Nessa conformidade, 'aquilo que Deus juntou, 
que nenhum homem separe” (Mat., 19, 6). Ou melhor, que a 
vontade humana zele por cumprir o que a autoridade divina orde- 
nou, e que os representantes dos poderes espiritual e temporal 
se aliem em coração e sentimento; que se amem, defendam e auxi- 
liem nos momentos difíceis, pois, como disse o Prudente: “Um 
irmão que é auxiliado por um irmão é como uma cidade fortifi- 
cada” (Prov., 18, 19). Mas se, pelo contrário (que Deus o não 
permita), se atacassem e opusessem, não provocariam a destruição 
mútua? Nunca aprovarei a opinião dos que afirmam que a paz 
e liberdade da Igreja são prejudiciais ao Estado, ou que a pros- 
peridade e glória do Estado são afrontosas para a Igreja. O mesmo 
Deus é o autor da Igreja e do Estado, e uniu-os, não para a 
destruição mas para edificação mútua (2 Cor., 10, 8). 
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«Se vossa majestade conhece isto, por que ignora as afrontas 
e vexames comuns à Igreja e ao império? 'Se Roma for a Sé Apos- 
tólica deixará de ser a capital do vosso império? Para não men- 
cionar os direitos da religião, não abala a honra de um imperador 
que O seu império seja, por assim dizer, decapitado? Ignoro que 
conselho os vossos nobres e prudentes súbditos vos dariam a este 
respeito; contudo, embora não pretenda passar por mais sabedor 
do que eles, devo dizer o que penso. Desde a sua primeira insti- 
tuição, a Igreja de Deus tem sido tantas vezes perseguida como 
libertada. Escutai o que ela diz de si própria no salmo: “Frequen- 
temente lutaram contra mim desde a minha juventude, mas não 
conseguiram dominar-me, embora os perversos me hajam ata- 
cado pelas costas e prolongado a sua iniquidade' (Sal. 128, 1-3). 
E vossa: majestade .pode tranquilizar-se porque “o Senhor não 
deixará o látego dos pecadores tombar sobre os justos" (Sal. 124, 3). 
“A mão do Senhor não é abreviada de forma a não poder salvar' 
(Ise., 59, 1). Uma vez mais, Ele libertará a sua esposa à qual 
redimiu com o próprio sangue, animou com o seu espírito, ador- 
nou com dádivas celestiais e dotou com possessões mundanas. 
Libertá-la-á, repito. Porém, se o fará para vantagem do Sacro 
Império Romano através do seu imperador, a vossa majestade 
cabe decidir. 

«Portanto, 'empunhai a espada, ó mui poderoso” (Sal. 54, 4) 
e “restitui a César o que é de César. e a Deus o que é de Deus” 
(Mat., 22, 21). Ambos os deveres correspondem manifestamente 
a César: guardar a coroa e proteger os interesses da Igreja. Está 
obrigado ao primeiro como chefe de Estado, ao segundo como 
defensor da Santa Sé (?). A vitória é certa para vós, assim confio 
no Senhor, porquanto “o orgulho e arrogância (da turba romana) 
são maiores que a sua força” (Isa., 16, 6). Algum personagem 
importante e poderoso, algum rei ou imperador, ousaria cometer 
semelhante afronta contra vossa majestade e a honra da Santa Sé? 
Não, somente o execrável e turbulento. povo de Roma, que ignora 
como medir a sua força, prever o resultado das suas acções e com- 
preender as consequências — sômente ele teria a loucura de. perpe- 
trar um tão horrível sacrilégio. Mas é certamente impossível que 
essa turba indisciplinada se mantenha um só momento diante das 
tropas de vossa majestade. 

«Reconheço que não passa de uma leviandade e veleidade, 
para uma pessoa tão insignificante. como eu, intrometer-me desta 
forma nos conselhos dos nobres e prudentes, numa questão tão 
momentosa; porém, quanto mais insignificante e humilde sou, 


1) Desde a época de Carlos Magno, os imperadores romanos tornaram-se, 
após a coroação, guardas oficiais da Igreja, que se comprometiam a defender com 
todo o poder do império. Daí o título de «Vigário de Cristo» lhes ser frequentemente 
atribuído assim como aos próprios pontífices. 
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mais livremente posso falar, consoante me sugere a -caridade. 
Portanto, irei ainda um pouco mais longe: se alguém vos oferecer 
conselho contrário ao meu (o que se me afigura improvável), 
essa pessoa ou não vos ama sinceramente, ou não compreende o 
que convém à vossa honra imperial, ou ainda 'busca apenas as 
suas coisas” (Fil., 2, 21) e não a glória de Deus e a prosperidade 
do império». 

Conrado foi surpreendido pela morte (15 de Fev. 1152) 
quando preparava uma expedição contra os arnaldistas. Seu 
sobrinho e sucessor, Frederico Barbarroxa, prosseguiu activa- 
mente com esses preparativos, recusando os subornos oferecidos 
pelo partido antipapal. No começo do ano seguinte, os romanos 
sentiram-se satisfeitos em assinar a paz. Arnaldo tornou-se, uma 
vez mais, «vagabundo e fugitivo na terra». Foi capturado em 1155, 
durante o pontificado de Adriano IV, e condenado a expiar os 
crimes no patíbulo. A morte parecia não possuir motivos de terror 
para ele. Recusou até ao último momento repudiar as suas doutri- 
nas herejes, pelas quais se declarou pronto a sacrificar a vida. 
Assim morreu o monge apóstata de espírito perspicaz e eloquência 
autoritária que, como Mazzini no século doze, se atribuiu a missão 
de despojar o papado do seu poder temporal e restabelecer nas 
Tuínas da hierocracia a antiga república de Roma; na ânsia de 
cujos objectivos perturbara a paz da Igreja durante seis pontifi- 
cados. O papa Eugénio faleceu a 8 de Julho de 1153, no Tivoli, 
para onde se retirara para escapar ao calor sufocante de Roma. 
Na opinião de Santo Antonino «foi um dos papas mais notáveis 
e mortificados», além de um dos mais santos. Fez bastante para 
restaurar o prestígio e influência moral do papado, algo abalados 
nos pontificados anteriores. Seguindo o conselho de Bernardo, 
“baniu da Cúria e, até onde lhe foi possível, da Igreja o arreigado 
vício da simonia, estabeleceu o governo pontifical em bases sólidas, 
encorajou o ensino (sob determinação sua foi efectuada uma tra- 
dução dos Padres gregos) e encetou negociações para a união do 
Ocidente com o Oriente. Estas são apenas algumas das suas inicia- 
tivas, que mais admiráveis se tornarão se recordarmos que prati- 
camente todo o seu pontificado foi exercido no exílio. 

Entretanto, Bernardo fora prostrado por novo ataque da sua 
enfermidade que se destinava a ser o derradeiro. Durante o Inverno 
de 1152-1153 piorou de tal forma, que a sua morte se aguardava 
a todo o momento. Entre os que compareceram a receber a sua 
última bênção figurava o príncipe Roberto, irmão do rei de França. 
Diz-se que o próprio Luís visitou o santo moribundo; de qualquer 
modo, escreveu-lhe uma afectuosa carta à qual o santo abade 
replcou com algumas palavras, traçadas por sua própria mão: 

«Que Deus conceda alegria ao vosso coração em recompensa 
pela alegria que vossa majestade, por amor de Deus, me concedeu 
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por meio da vossa carta. Mas, “o que sou eu ou o que é a minha 
vida ou ainda a casa: de meu pai” (1 Reis, 18, 18) para que o rel 
se preocupe com a minha saúde? No entanto, já que condescen- 
destes em inquirir pelo meu estado, sabei que melhorei o suficiente 
para encontrar-me livre de perigo imediato, embora ainda fraco, 
bastante: fraco. Desejo também dizer-vos que vosso irmão, o prin- 
cipe Roberto, veio visitar-me com grande humildade e afeição; 
murmurou-me algo ao ouvido que muito me consolou e me inspi- 
rou melhores esperanças nele para o futuro. Fazei-lhe entender 
que o amais; se ele mantiver a promessa que me prestou, mere- 
cerá certamente o vosso amor. Prontificou-se a seguir, doravante, 
o3 meus conselhos e os de outros em quem tem confiança. Não dis- 
ponho do sinete ao meu alcance, mas decerto reconhecereis a minha 
letra, pois foi traçada por mim». 

A Primavera de 1153 trouxe a realização das palavras men- 
cionadas na missiva anterior. Por esta ocasião, chegou a Claraval 
outro visitante distinto, não para dar, mas para receber consolação. 
O arcebispo Hillin de Treves efectuara a longa jornada desde o 
Reno para implorar o auxílio do santo no térmo de uma guerra 
devastadora. Os beligerantes eram o bispo e habitantes de Metz, 
por um lado, e por outro, o duque de Lorena com diversos outros 
nobres. Travara-se já uma sangrenta batalha na qual o bispo per- 
dera dois mil homens. No momento, activavam-se os preparativos 
de ambos os lados para nova e mais violenta. peleja. Apenas um 
homem na terra possuia autoridade suficiente para forçá-los a 
escutar conselhos de paz, e esse homem era Bernardo. Poderia, 
desejaria ele efectuar a jornada? Dir-seiia uma sugestão suicida 
para uma pessoa na condição do santo. Porém, 'a caridade é forte 
como a morte (Cânt., 8, 6). Doente e exausto como se encon- 
trava, o santo abade montou o seu cavalo e empreendeu o extenso 
percurso para a Lorena. Encontrou os dois exércitos adversários 
face a face em margens opostas do Mosela. Parecia reduzida a 
esperança de um acordo pacífico, porquanto uma das partes se 
achava abrasada por um intenso desejo de vingança e a outra não 
se dispunha a abandonar a vantagem conquistada. Não obstante, 
todos os obstáculos se foram afastando perante a eloquência e mila- 
gres do homem de Deus. Ele próprio redigiu os termos do tratado 
que o duque e o bispo assinaram. Feito isto, regressou ao lar para 
morret. 

Os seus sofrimentos tornavam-se cada: vez mais severos à 
medida qué o fim se aproximava. Numa carta escrita pouto antes 
da sua morte ao abade Ernald de Bonneval (que lhe enviara 
pd manjares delicados como presente) descreve-os da seguinte 

orma: 

«Recebi a vossa dádiva com amor, senão com prazer. Na 
verdade, que prazer poderá existir para quem se encontra submerso 
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num oceano de amargura? A abstinência de alimento é a única 
satisfação que desfruto. O sono abandonou-me e apenas algum 
periodo ocasional de inconsciência interrompe a sensação de dor. 
A fraqueza de estômago é a origem de todos os meus males. Com 
frequência, durante o dia e a noite, sou obrigado a ingerir algumas 
gotas de um líquido, mas tudo quanto se refira a alimento sólido 
está, absolutamente, posto de parte. À própria reduzida quanti- 
dade de líquido que sorvo provoca-me viva angústia; no entanto, 
estaria bastante pior sem ele, ou se o tomasse em porções maiores 
do que as indicadas. As minhas mãos e os pés estão inchados como 
os de um enfermo de hidropisia. Não obstante, para nada ocultar 
ao caridoso interesse de um amigo querido, apesar de todos estes 
sofrimentos, consoante o homem interior (“Falo como um homem 
pouco prudente' 2 Cor., 11, 23), possuo um “espírito condescen- 
dente' na “came débil" (Mat., 26, 41). Rogai ao Redentor, que 
não deseja a morte dos pecadores (Eze., 33, 11), que não adie a 
minha saída, agora à vista, e me proteja no percurso. E vós, com 
as vossas orações, cobri o meu calcanhar para que a serpente em- 
boscada (Gén., 3, 15) não encontre lugar algum exposto. Embora 
enfermo como estou, tracei estas linhas com minha própria mão 
para provar o amor que vos consagro». Foram as últimas palavras 
que registou em papel. 

A notícia da morte de Eugénio activou-lhe o ardente desejo 
de abandonar este mundo miserável. Sentindo um dia certa melho- 
Tia, censurou seus irmãos por o conservarem em exílio com O poder 
de suas preces: «Por que mantendes em escravidão um homem 
desditoso? Sois mais fortes do que eu e podeis mais. Mas pou- 
pai-me, imploro-vos, poupai-me, meus filhos, e deixai-me partir». 
Achava-se agora visivelmente moribundo e toda a Europa aguar- 
dava a comunicação iminente da sua morte. Cada dia que passava 
trazia densas multidões de visitantes a Claraval, incluindo bispos, 
abades e nobres, todos ansiosos por obterem a bênção final do 
servo de Deus e lhe solicitarem conselho sobre. assuntos de impor- 
tância para eles. Porém, a sua alma encontrava-se imersa em con- 
templação divina num tal grau, que experimentava dificuldade em 
prestar atenção a outras coisas. Seu primo e antigo prior, O bispo 
Godofredo de Langres, fez-lhe notar a sua aparente falta de inte- 
Tesse no assunto em que desejava escutar a sua opinião. «Já não 
sou deste mundo», foi a resposta do santo. Houve no entanto, 
um facto que lhe ocupou a atenção até ao fim, a Terra Santa, 
por cuja libertação estava ainda a organizar a cruzada quando a 
doença o surpreendera. À sua única consolação durante aqueles 
dias de sofrimento incessante era a celebração dos Santos Mistérios 
dos quais, segundo nos é revelado, nunca prescindia enquanto 
conseguia manter-se de pé no altar. 
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Tentaremos agora descrever a derradeira cena triste: triste, 
sim, mas gloriosa também, como a glória do crepúsculo de um 
belo dia de Verão. De manhã cedo, na quinta-feira, 20 de Agosto, 
pediu o Sagrado Viático e a Extrema-Unção. Quando os últimos 
sacramentos forâm devidamente ministrados, os mais idosos da 
comunidade reuniram-se em redor do seu leito, rogando-lhe que 
pedisse a Deus permissão para permanecer com eles durante mais 
algum tempo. Profundamente comovedora foi a cena da despedida 
como a relata uma pessoa que a presenciou, Godofredo de Auxerre. 
«Não tendes, pois, compaixão deste mosteiro? (diziam os monges) 
Não tendes piedade por nós, vossos pobres filhos, aos quais como 
uma mãe acarinhastes no seio e vistes crescer com afecto paternal? 
Como podeis abandonar assim o fruto do trabalho de toda a vossa 
vida que se concentra neste vale? Oh, como podeis pensar em 
deixar-nos depois: de nos haverdes amado durante tanto tempo "e 
tão ternamente?» Assim o assediavam com os olhos marejados de 
lágrimas e os corações doloridos. E o bondoso santo chorava com 
os seus inditosos filhos. Subitamente, erguendo os belos olhos 
para o céu, gemeu com as palavras do FREE «Encontro-me 
apertado entre dois, e ignoro qual escolher (Fil., 22, 23). Deixarei 
que o Senhor decida por mim» (*). O Senhor aceitou a incumbên- 
cia de árbitro e levou com Ele o fiel servo. O cansado trabalhador 
que suportara tão pacientemente o «peso dos dias e os calores» 
(Mat., 20, 12), era chamado ao lar para receber a recompensa 
da sua faina: Bernardo morrera. -Exalou.o último suspiro cerca 
das nove horas da manhã de quinta-feira dentro da oitava da 
Assunção. Naquele momento verificou-se, certamente, grande ale- 
gria no céu; porém em Claraval a dor era profunda. Parecia aos 
monge: que o Sol deixara bruscamente de brilhar no firmamento, 
deixando o mundo mergulhado nas trevas. Bastante mais tarde, 
quando Godofredo pegou na pena para descrever a desolação da 
família enlutada, as lágrimas quentes brotaram-lhe de novo, velan- 
do-lhe os olhos e destruindo o papel (Parcamus paginae, et, quan- 
tum possumus, stringamus oculos, palpebras complodamus adversus 
lacrymas). Todavia, nem mesmo no meio da dor abandonaram a 


(1) Aquilo a que se tem chamado testamento espiritual de Bernardo encon- 
tra-se na «Vida» de Alanus, cap. 30. Quando o santo compreendeu que se aproximava 
o fim, mandou chamar os relígiosos corn quem mais intimamente privava e exortou-os, 
de manéira especial, a serem humildes, caridosos e pacientes. «Não creio poder indi- 
se como modelo digno de ser imitado por vós (disse-lhe); todavia, existem três vir- 

tudes que sempre diligenciei cultivar até ao limite das minhas possibilidades: adoptei O 
princípio de confiar mais no critério dos outros do que no meu; nunca falei ou procedi 
com ressentimento; e, não só procurei evitar o escândalo, como, quando ele surgiu, me 
esforcei por removê-lo». Críticos competentes, como Vacandard, aceitam o «testamento» 
como Verificam-se, no entanto. duas circunstâncias que nos levam a duvidar 
da sua autenticidade: o silêncio Godofredo, que cercamente estaria presente, € 
última cegueira 


improvável que chamasse a atenção, embora modestamente, para as 
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sua compostura religiosa. O corpo bendito do abade envolto na 
túnica de São Malaquias, consoante o seu último desejo, e mas 
suas vestes sacerdotais, foi colocado na igreja, e tudo decorreu 
como habitualmente. 

Logo que a notícia da morte de Bernardo se divulgou, torren- 
tes de peregrinos de todas as partes, classes e condição principiaram 
a afluir ao vale sagrado. Feliz se podia considerar aquele que 
conseguisse beijar as mãos ou os pés do ilustre defunto. Numerosos 
milagres recompensaram a devoção dos fiéis, pois a graça de curar 
ainda vivia naquele corpo sem vida, e a virtude ainda emanava 
dele como o mais agradável perfume. Estes prodígios causaram 
efeitos excitantes nas pessoas, que exprimiram os seus sentimentos 
em clamores que se estenderam à própria igreja monástica, sem 
consideração pela regra do silêncio. A disciplina achava-se assim 
ameaçada. Gosvin, abade de Cister (viera alguns dias antes visitar 
Bernardo) apercebendo-se do facto, acercou-se do falecido santo 
e rogou-lhe, invocando a obediência sagrada, que não realizasse 
mais milagres. Foi obedecido. Godofredo de Auxerre não menciona 
este incidente; está registado no Exordiwm, 1. II, cap. 20 Todavia, 
Godofredo refere-se a outro facto que mostra igualmente a que 
ponto a excitação se elevara. Receando que se tornasse impossível 
manter a ordem na vasta multidão ali' reunida se se incorporasse 
no funeral, os abades presentes decidiram antecipar a hora do 
enterro. Desta forma, o corpó foi colocado silenciosamente para 
repousar defronte do altar de Nossa Senhora, após uma solene 
Missa de Requiem na manhã de Sábado, 22 de Agosto. Antes de 
cobrirem a cova, os religiosos depuseram sobre o peito do seu 
querido abade um pequeno cofre contendo algumas relíquias do 
Apóstolo Tadeu, que lhe fora enviado de Jerusalém alguns meses 
antes da sua morte, e desejava fosse com ele para a sepultura, 

Há motivos para crer que não foi este o único objecto que 
repousou então no peito do corpo do santo. Em 1855 foi encon- 
trada no caixão que continha os restos do santo abade (juntamente 
com outras relíquias) uma pequena placa de madeira forrada de 
pergaminho onde estavam inscritas as palavras: «Fascicrlus mmyr- 
rhae dilectus meus mihi, inter ubera mea commorabitur — O meu 
Amado é para mim como um ramalhete de mirra, morará entre 
os meus peitos» (Cânt., 1, 12). Alguns pregos pequenos fixavam 
o pergaminho à tábua, e a placa estava provida de um pequeno 
aro como se se destinasse a ser pendurada. A inferência natural 
é que costumava estar pendurada na parede da pequena cela do 
santo e «morou entre os seus peitos» na sepultura. Algumas das 
palavras, que haviam sido dispostas em quatro linhas, achavam-se 
obliteradas. O texto era um dos favoritos de Bernardo, como se 
pode ver consultando o seu quadragésimo-terceiro sermão sobre 
o Cântico: «Quanto a mim, desde o começo da minha conversão 
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a Deus, para compensar todos os méritos que sabia não possuir, 
diligenciei com aplicação Tecolher, e reunir num ramalhete para 
colocar entre os meus peitos, todas as vicissitudes e mágoas que o 
meu Senhor teve de suportar: em primeiro lugar, os sofrimentos 
da sua meninice; depois os trabalhos que -arrostou em pregar, a 
fadiga das suas longas jornadas, as vigílias em oração, as tenta- 
ções e jejuns, as suas lágrimas de compaixão, as armadilhas que 
lançaram às suas palavras; e, finalmente, os perigos de falsos 
irmãos, os ultrajes, os insultos, os golpes, as zombarias, as censa- 
ras, Os pregos, e todas as outrás plantas daninhas, as quais, como 
sabeis, crescem em profusão, para. nossa cura, na floresta evangé- 
lica. E vós, também, queridos irmãos, se fordes prudentes, nunca 
consentireis que este pequeno ramalhete de mirra seja arrancado 
do centro dos vossos corações, mesmo pelo espaço de uma só hora, 
o conservareis bem presenté na memória, ponderando com assídua 
meditação tudo quanto Cristo sofreu por vossos pecados a fim de 
que, como o Esposo, possais dizer: “O meu Amado é para mim 
como um ramalhete de mirra. Morará dentro do meu peito». 

A 18 de Janeiro de 1174, o Papa Alexarrdre III incluiu sole- 
in Bernardo no catálogo dos santos, e publicou ao mesmo 

empo a Missa e o ofício (que ele próprio compusera) para 'o novo 
festival Esta Missa sofreu algumas m modificações importantes em 
1201, quando Inocêncio III forneceu as orações apropriadas conce- 
dendo ao sarito abade o título de «Doctor Egregius — Doutor 
Ilustre». Após a cahonização, os restos sagrados foram exumados 
e depositados num lugar de repouso provisório na igreja, na entrada 
do transepto do lado sul, enquanto se preparava um receptáculo 
mais conveniente. Ao cabo de quatro anos encontrava-se pronto 
o novo mausoléu. Constituia uma bela estrutura de mármore leve- 
mente avermelhado, situado um pouco à direita do altar-mor, com 
um altar defronte dedicado ao santo. A encimar o monumento 
havia uma imagem do santo abade, feita, segundo se diz, imedia- 
tamente após a sua morte; e na sua frente estava suspenso um 
dispendioso candelabro de prata, oferta dos habitantes de Génova, 
para cuja manutenção tinham fornecido um generoso contributo. 
Na segunda trasladação das relíquias, Henrique (1), então abade 
de Claraval, separou o osso de um dedo que ofereceu ao rei Hen- 
rique II (2) de Inglaterra, em troca da liberalidade do monarca 


(1) Foi nomeado cardeal em 1179, e, após a morte do Papa Urbano HI em 1187, 
eleito para suceder-lhe,. mas recusou aceitar a responsabilidade. Gregório VIII, escolhido 


ranos da Alemanha, 
A seu pedido, os seus restos foram levados para Claraval e colocados entre os sepul- 
cros dos santos Malaquias e 

(2) Sua mãe, Matilde, fiha de Henrique I. esposa do imperador alemão, 
Henrique V, e mais tarde de Godofredo de Anjou, estívera em termos amistosos com 
o abade santo. Numa carta escrita, pouco depois do nascimento do principe: ele diz-lhe: 
«Cuídat bem do recém-nascido, pois possuo também - direitos sobre ele» 
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em contribuir para a colocação de uma cobertura de chumbo no 
telhado da igreja da abadia. Em data incerta, entre 1330 e 1348, 
durante a administração do. abade João d'Aizanville, a cabeça do 
santo foi tirada do túmulo e guardada num rico relicário de 
prata (1). A república genovesa, que sempre considerara o santo 
como seu patrono principal, obteve um pequeno osso no ano de 
1633. O esqueleto, no restante, permaneceu intacto até 1792, data 
em que, por ordem do governo republicano de França, a abadia 
de Claraval foi secularizada e leiloada. Desta forma, o lar de São 
Bernardo e de seus filhos durante quase setecentos anos, passou para 
as mãos de um nobre chamado Pierre-Claude Canson. Este activo 
cidadão decidiu converter a igreja numa fábrica de vidro. Venfi- 
cando que os túmulos dos santos Bernardo, Malaquias, Eutrópio, 
Zozima e Bonosa (*) se encontravam num local susceptível de 
estorvar os seus desígnios, pediu. licença às autoridades. civis para 
os remover. Concedida a pretensão, o governo mandou exumar 
os restos mortais para serem sepultados de novo no cemitério 
paroquial, e enviou um arquitecto para providenciar pela execução 
desta ordem. Este arquitecto, aparentemente menos intolerante ou 
mais prudente que.seus superiores, mandou abrir os túmulos na 
presença de uma multidão enorme e retirar as ossadas; porém, ao 
observar a devoção do povo, decidiu não fazer seguir as relíquias 
para o cemitério comum, sem explicar préviamente a situação às 
autoridades. Por sua recomendação, o governo permitiu que os 
restos sagrados fossem transferidos para a igreja de Ville-sous-la 
Ferté em três caixas de madeira, no dia 8 de Maio de 1793. Não 
obstante, os mausoléus foram demolidos, e o mármore com os 
caixões de chumbo vendidos em hasta pública em proveito da 
república. 

Outro funcionário que assistiu à abertura dos túmulos, 
M. Delaine, administrador do Directório de Bar-sur-Aube, deixou- 
-nos a seguinte descrição: «Em 1793 como administrador do Direc- 
tório do distrito de Bar-sur-Aube, assisti com três meus colegas 
à abertura de certos túmulos da igreja da abadia de Claraval, onde 
iria ser montada uma fábrica de vidros. No túmulo de São Ber- 
nardo encontrava-se um caixão de chumbo contendo ossadas que 


(1) A cabeca de São Malaquias foi E pe se cólocada num relicácio na 


mesma ocastão. Ambos os relicários eram em de um busto, e representavam as 
feições dos san real que Megiinger, ao contemplá-los pe 1667, 


imagens quase esperando ouvi-las falar.. O piedoso alemão desenhou a rep de 
pu ê 
(2) Os corpos dos mártires sagrados Eutropio, Zozima e Bonosa foram envia- 


dos de Porto para Claraval por volta do ano de 1226 pelo cardeal Conrado, 
mente abade desse mosteiro. O túm de São Malaquias situava-se em frente € um 


de da 
escritura pode ler-se em, Migne, E ou pp. 1759-1760, e existe 
referência ao de 1895, pás. 459. 
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representavam o esqueleto de um homem, do qual fora removida 
a cabeça. As referidas ossadas estavam envolvidas numa mortalha 
de bom linho, um pouco descolorida, que, por sua vez, se achava 
rodeada por uma peça de tecido composta de seda e lá. Outro 
túmulo, o de São Malaquias, continha também um caixão de 
chumbo com o esqueleto completo de um homem, que apresentava 
todos os dentes. (1) Nestes túmulos, que eram de mármore, encon- 
trámos rolos de pergaminho contendo inscrições ilegíveis em carac- 
teres góticos. Guardei pedaços da mortalha de São Bernardo e do 
tecido que o cobria, além de alguns ossos de suas mãos e um dente 
de São Malaquias; conservei-os comigo até 1814, data em que 
se perderam através de acidentes da guerra. Presentemente, possuo 
apenas um pedaço da cobertura exterior das ossadas de São Ber- 
nardo, de seis centímetros de comprimento por quatro de largura, 
diferindo em ambos os lados: um deles é azul celeste, com um 
desenho representando um leão dourado; o outro dourado com o 
leão em azul». 

As três caixas contendo, uma as ossadas de São Bernardo, 
outra as de São Malaquias e a terceira as dos mártires benditos, 
foram depositadas na sacristia de Ville-sous-la Ferté, onde perma- 
neceram em segurança, mas esquecidas até 1837. Nesse ano, o bom 
cura da paróquia alcançou a imortalidade por um acto de singular... 
bem, chamemos-lhe imprudência. Despejou numa arca o conteúdo 
das três caixas; e assim, depois de escaparem às vicissitudes de 
sete séculos, as relíquias dos santos Bernardo e Malaquias perde- 
ram as suas identidades devido à irreflexão incrível de um econó- 
mico sacerdote de paróquia! Todas as tentativas para distinguir 
as ossadas têm resultado até hoje infrutíferas. 

Graças à previsão de-Luís M. Rocourt; último abade de 
Claraval, os ossos da cabeça dos dois santos foram preservados 
para a devoção dos fiéis. Ao estalar a revolução, este prudente 
superior transferiu as relíquias sagradas dos seus cofres cobertos 
de jóias para simples caixas de madeira (2). Os vorazes oficiais 


.« (23) Deve tratar-se de um equívoco. eg pelas autoridades mais fidedignas 
que a cabeça de São Malaquias foi separada do túmulo e-colocada num relicário 


contém o seguinte: «João d'Aizanville, abade de Claraval, durante os anos (a seguir 
um espaço em branco indicador de que João ainda vivia), remgied executar relicários 


em prata, maravilhosamente dourados, nos colocou dos 
rg os Santos Malaquias e Bernardo». Um inventário à da Ea stiá de Claraval, 


marcharum». as, he, t. 
PD. ns Corina e él. Pes de Claraval», » 98-108. Devemos, portanto, supor que 
| seis 
todas resplandecentes com safiras e outras preciosas. Tal 


pedras 
como o de São Bernardo foi reduzido a pedacos pelos fanáticos revolucionários e os 
fragmentos roubados — para relíquias, Droravennente: 
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do governo surgiram na devida altura como ele supusera, e levaram 
os relicários vazios. Em 1813, por motivo desconhecido, ofereceu 
os seus inestimáveis tesouros, devidamente autenticados, a um 
nobre piedoso, o Barão Caffarelli, prefeito de Aube, que, por sua 
vez, os entregou ao bispo de Troyes. Encontram-se ainda na 
catedral desta cidade dentro do mesmo magnificente relicário, cuja 
descrição pormenorizada pode ser lida no Trésor de Clairvaus, 
do Abade Lalore, págs. 219, 221. «Amei-o em vida (disse o abade 
de Claraval, referindo-se ao seu amigo, bispo Malaquias); não 
serei separado dele pela morte». Poderia o desejo da profecia 
ter sido cumprido com maior exactidão? Os seus restos estão 
misturados no mesmo caixão, e as suas cabeças (!) num relicário 
comum. 

Em Troyes conserva-se outra relíquia preciosa de São Ber- 
nardo: a Bíblia manuscrita que ele tanto estudava. Revela indícios 
"de muito uso, e as folhas que contêm o Cântico dos Cânticos estão 
particularmente gastas. 

Como o mérito dos discípulos reflecte glória em seu mestre, 
algo deve ser dito dos membros da comunidade de Bernardo que 
alcançaram a distinção. Juntamente com ele, cinco forarh elevados 
às honras do altar: Balduíno, Eugénio, Gerardo, Martinho e 
Amadeu (2). Eugénio tornou-se papa e outro, o cardeal Henrique, 
eleito supremo pontífice sucessão a Urbano III em 1187, 
recusou aceitar esse importante cargo que foi então imposto a 
outro cisterciense, o cardeal Alberto de Morra, conhecido depois 
por Gregório VIII — Cf. Histoire des Souverains Ponifes Romais, 
de De Montor, t. I, pág. 327 —; cinquenta anos mais tarde, o 
cardeal Conrado, igualmente filho de Claraval, seguiu o io 
de Henrique, recusando a tiara papal após a morte de Honório JII. 
Pelo menos sete dos monges de Bernardo foram elevados a cardeais: 
Estêvão, Balduíno (não o santo, São Balduíno faleceu bispo de 
Rieti), Conrado (elevado à púrpura por Inocêncio II, diferente 
pessoa, consequentemente, do Conrado que recusou o cargo ponti- 
fical e que deveu a sua nomeação para o 'cardinalato a Honó- 
rio III), Rolando, Henrique, Hugo e Bernardo — não Bernardo 
de Pisa, nome de Eugénio III antes de se tornar papa. Não existe 
lista completa dos bispos oriundos de Claraval, mas foram bastante 
numerosos. 


(1) Os ossos da cabeça nestes relicários não estão, de forma pander 
pletos. Periddicamente foram separados fragmentos e oferecidos, ia “de 
Austria, rainha de França, em 1643. 

(2) Nivard, irmão mais novo de Bernardo, é honrado como santo em Espanha; 
e sua festividade verifica-se a 7 de Fevereiro. A data e local de sua morte tão des- 
conhecidos; porém, muitos autores consideram provável que houvesse falecido em 
Claraval. Não mencionámos São Guarino ou São Martinho de Valparaíso, porquanto, 
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No entanto, era com relutância que estes monges abandona- 
vam o claustro para ascenderem ao trono. papal ou episcopal. Todo 
o-religioso que professava em Claraval, ansiava por terminar a 
vida naquele vale abençoado. Quando a obediência os compelia 
a trabalharem noutras vinhas, 


«Ali regressar — e terminar no lar a vida. 
Esperavam ainda, cumprida a longa lida». 


Era a nostalgia Claravallensis. Alguns abades demitiam-se do 
seu cargo (por vezes, contra a proibição de Bernardo) para morrer 
na casa do seu noviciado. Um deles, o abade de Alvastra na 
Suécia, quando acometido da sua derradeira enfermidade, fez a 
longa jornada sentado numa cadeira, suspensa entre dois cavalos! 
Por vezes, quando necessitava de enviar um monge a um lugar 
retirado, o santo via-se na contingência de lhe assegurar que não 
morreria antes de regressar. À partir de dada altura, considerava-se 
indício especial de predestinação morrer em Claraval. 

À data da morte de Bernardo, os mosteiros a seu cargo, 
disseminados por toda a. cristandade, perfaziam o número de 
cento e sessenta e quatro (?), dos quais sessenta e oito foram 
fundados directamente de Claraval. Não dispomos de meios para 
conhecer quantos monges se abrigavam em cada uma destas casas. 
A casa mãe alojava cerca de setecentos religiosos em 1153, segundo 
nós assegura Godofredo, e algumas filiais, como por exemplo, 
Rievaulx em Inglaterra e Alcobaça em Portugal. aproximavam-se 
bastante dessa cifra. Assim cumpriu Claraval a profecia do seu 
nome: do Vale de Absinto tornara-se no Vale da Glória, irradiando 
luz e conforto espiritual por todo o mundo cristão. Os seus rebentos 
(alguns chamavam-lhes casas Bernardinas) foram fundados em 
todos os países da Europa e, onde quer que se estabelecessem, 
tornavam-se centro de .inflúência espiritual. Estas abençoadas filhas 
de uma mãe abençoada desapareceram todas da face da terra, 
poucos traços deixando além de muralhas em ruínas e vagas tradi- 
ções. E Claraval, qual foi o seu destino? O que sucedeu àquela 
abadia, aquele vale, o lugar mais santo de toda a bela França, 
onde tantos santos e amigos de Deus aguardam a trombeta do 
arcanjo? Oh, lastimável modificação! O Vale da Glória voltou a 
ser o Vale de Absinto. «A que deverei comparar-te, a que deverei 
assemelhar-te, ó filha de Jerusalém? A que deverei igualar-te para 
que obtenhas conforto, ó virgem filha de Sião? Grande como o 
mar é a tua destruição; quem te curará?» Bem pode esta profanada 


Q) Cf. bfegrerção «Vie», IL, 426. Godofredo de Auxerre considera 
sessenta. O número total de casas cistercienses no final do século doze era de 
passou mais tarde para 742. Cf. Janauschek, <Orig. Cist.», I 304. 
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Cidade de Deus gritar na angústia da sua dor: «Ó vós que passais 
pelo caminho, vede e verificai se existe amargura como a minha» 
(Lam., 2, 13; 1, 12) Uma sentença mais pesada do que a destrai- 
ção e desolação tombou sobre o lar de São Bernardo. Aquele lugar 
que ele uma vez descreveu como uma prisão aberta, repleta de 
cativos, ligados a nenhuma outra corrente além do amor por Deus, 
tornou-se agora a prisão central da república, fossa moral dos 
infiéis de França. 

Uma breve referência aos títulos atribuídos a São Bernardo. 
Foi, virtualmente, declarado doutor da Igreja em 1174, quando 
Alexandre III considerou como Evangelho da sua Missa perten- 
cente aos doutores: «Vos estis sal terrace», etc. Vinte e sete anos 
mais tarde recebeu o título de Doutor Ilustre — Doctor Egre- 
gius — de Inocêncio III. Esta dignidade foi formalmente confir- 
mada por Pio VIII num decreto de 23 de Julho de 1830. Teófilo 
Reynaud, no seu livro Apis Gallicana (a Abelha Gálica), publicado 
em 1508, foi o primeiro a chamar ao nosso santo Doutor Melifluo 
(Suave como o mel), epíteto tão natural para ele agora como O 
de Angélico para São Tomás, ou Seráfico para São Boaventura. 
Bernardo é também, por vezes, chamado Abelha Gálica; este belo 
nome, assaz apropriado, sugere ideias algo semelhantes ao de 
Doutor Melífluo. Aeodidaktos (ensinado por Deus) era um dos 
seus cognomes durante a Idade Média. Por consentimento geral, 
Berardo fora intitulado o último dos Padres. Encerra a-longa lista 
de nomes ilustres que principia com São Clemente. E, embora o 
mais jovem dos padres em idade, não se inferioriza a qualquer 
deles em grandiosidade, segundo o insigne erudito patrístico, Dom 
João Mabillon — «Ultimus inter patres, primis certe non. impar»; 
veredicto que foi confirmado pelo último e mais científico biógrafo 
de Bernardo, o abade Vacandard, que afirma na página 557, 
capítulo II da sua Vie: «Último dos padres, Bernardo é tão notável 
como o mais notável dentre eles». 


A INFLUÊNCIA DAS OBRAS 
DE SÃO BERNARDO 


O fundo, as relíquias mais importantes de São Bernardo são 
as suas composições, e estas, graças a Deus, foram-nos pre- 
servadas quase intactas ('). São, felizmente, muito nume- 

rosas, compreendendo treze tratados, trezentos e quarenta e cinco 
sermões, quinhentas e trinta e três cartas, não incluindo diversos 
trabalhos em prosa e verso cuja autenticidade parece duvidosa. 
Não seria fácil exagerar a influência destas composições, directa 
e indirectamente, na história religiosa dos últimos oito séculos. 
Ainda no tempo de vida do santo as suas obras— incluindo ser- 
mões e cartas — tinham larga circulação e eram diligentemente 
transcritas, como sabemos pelo seu inimigo, Berengario, entre 
outros. Através de toda a Idade Média, segundo Horst, que escre- 
veu por volta de 1679, eram mais universalmente lidas e publicadas 
com maior frequência dó que as obras de qualquer dos outros 
Padres. Não só serviram à Igreja de meio poderoso de edificação, 
como ainda muitas das devoções mais belas que adornam a sua 
liturgia e a fortalecem nos corações de seus filhos, lhes devem à 
inspiração ou a popularidade — como as devoções do Sagrado 
Coração, dos nomes santos de Jesus e Maria, de São José, dos 
Anjos Sagrados e, especialmente, dos Anjos da Guarda. Escritores 
místicos e ascéticos de todas as épocas desde a sua primeira 
publicação encontraram nelas uma mina inesgotável de tesouros 
espirituais, com os quais não hesitaram em enriquecer as suas 
composições. Deste modo, muitos epigramas e belas imagens que 
ilustram as páginas de autores populares não passam de penas 
emprestadas, derivadas das obras de São Bernardo. Sir Francis 
Cruise demonstrou quão enormemente o autor da Imitatior é 
devedor ao nosso santo, a tal ponto que na opinião do moderno 
crítico francês, Artur Loth, à obra se poderia considerar prove- 
niente do próprio Bernardo. A sua influência é também claramente 
(1) Huffer e Vacandard crêem que uma parte considerável da sua cortes- 


pondência se perdeu ou se encontra ainda oculta nos arquivos da Europa; foram des- 
cobertas e publicadas pelo primeiro vinte e NOR tO novas cartas. 
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perceptível em dois outros trabalhos que, nas suas diversas manei- 
ras, tiveram quiçá o mais largo quinhão na moldura do pensamento 
medieval: Summa Theologica de São Tomás e Divina Commedia , 
de Dante —-o grande florentino representa «o fiel Bernardo de 
Maria» como seu panegirista supremo mesmo no céu. Cf. Paraíso, 
cant. 31, 33. O mesmo se verifica nas composições dos santos 
João da Cruz, Francisco de Sales e Afonso Liguori, os três mestres 
da vida espiritual mais no favor dos modernos. 

«O último dos Padres», escreve o judicioso Vacandard (Vie, 
II, 557, 8), «é tão glorioso como o mais glorioso de todos. Situado 
entre dois mundos, o antigo e o moderno, o abade de Claraval 
recebeu a doutrina tradicional e passou-a aos que vieram depois 
dele. Desde o começo do século treze, professores de escolas, ora- 
dores e escritores místicos serviram-se de obras dele mais do que 
das de qualquer outro Padre, grego ou latino, com a única excepção 
de Santo Agostinho. Os próprios herejes, como Lutero. e Calvino, 
não menos que os doutores católicos como São Tomás e Gerson, 
deliciavam-se com as suas composições e glorificavam-se de perma- 
necer leais aos seus ensinamentos... Antes do. começo do século 
dezasseis, foram publicados oitenta destes. trabalhos; porém, nós 
nossos dias esse número atingiu quase quinhentos, cifra verdadei- 
ramente prodigiosa. E .esta força de atracção que, geração após 
geração, fez convergir os espíritos dos homens para o último dos 
Padres, ter-se-á esgotado ou enfraquecido nos tempos actuais? Será 
provável que o gosto pelas suas obras transmitidas ao longo dos 
séculos acabe por perder-se? Nada existe que indique declínio na 
sua popularidade. Pelo contrário, nunca Bernardo foi tão estudado 
como hoje, nunca a sua figura dominádora foi exposta à luz com 
tanto realce». 

Não só os autores. particulares se utilizaram dos escritos de 
Bernardo; a própria Igreja derivou das suas obras algumas das 
páginas mais sublimes do breviário. Contribuiu com lições para a 
maioria das festividades modernas como as do Sagrado Nome de 
Jesus, Sagrado Nóme de Maria, as. Sete Dores, São José, e os 
Anjos da Guarda, tornando-se assim, segundo as palavras do 
autor acima citado, «o órgão oficial dá prece pública» (Vacandard, 
St. Bernard., pág. 279). 

Quanto às doutrinas: teológicas: de São Bernardo, existem 
alguns pontos que necessitam de elucidação. A sua atitude . quanto 
à Imaculada Conceição foi já discutida. Nó que se refere à forma 
do sacramento do baptismo, patrocina uma opinião que, hoje em 
dia, seria difícil de sustentar. Consultado pelo arcebispo de Arles 
sobre se uma criança baptizada com esta fórmula: «Baptizo-te 
em nome de Deus, da verdade e da santa cruz», deveria ser 
rebaptizada, respondeu negativamente, porquanto o referido bap- 
tismo era válido —- a fórmula expressava embora obscuramente, 
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a unidade de natureza e a Trindade de pessoas em Deus, como era 
intenção de quem baptizava. «O nome de Deus (escreve) exprime 
a única substância da Trindade, ea menção da verdade e da santa 
cruz faz óbvia referência à paixão do Senhor... Ora, quando bapti- 
zam segundo a fórmula usual, sancionada pela Igreja: Em nome 
do Pai, do Filho e do Espírito Santo”, semelhante baptismo deve 
entender-se como conferido somente em nome da Trindade. Mais 
do que isto, o nome da santa cruz é o nome do Crucificado. Porém, 
nos Actos dos Apóstolos lemos que as pessoas eram baptizadas não 
apenas em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, mas, igual- 
mente, em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo (Actos, 10, 48)». 
Embora válida, acrescenta o doutor santo, esta fórmula é ilegal, e 
seria gravemente pecaminosa se não fosse desculpada pela simpli- 
cidade. Poderá observar-se em primeiro lugar que a carta contendo 
esta doutrina (Ep. CDIII) foi considerada espúria por muitos 
críticos competentes. Depois, mais do que um autor eminente tem 
afirmado que uma invocação: implícita das três pessoas divinas 
basta para validade do baptismo. Tal era a opinião de Hugo, de 
São Vitor e Pedro Lombard, entre os contemporâneos de Bernardo ; 
foi sustentada antes. do seu tempo pelo venerável Bede e outros 
padres, e mais tarde por Pedro de Poitirs e o cardeal Cajetan (2). 

A seguir, devemos examinar a doutrina de São Bernardo 
referente ao estado presente dos santos. No seu quarto sermão 
para a festividade de Todos-os-Santos, comentando as palavras: 
«A sua mão esquerda está sob a minha cabeça e a direita abraçar- 
-me-á» (Cânt., 2, 6) — que ele considera pronunciadas por uma 
das almas benditas que aguardam a reunião com o corpo —, diz: 
«A alma beatificada será elevada, após a ressurreição, acima dos 
mistérios da incarnação de Cristo e sua santa . Humanidade, justa- 


(1) Estes autores, como São Bernardo (supondo que foi o signatário da epístola 
em questão) baseavam o seu ponto de vista em Actos 10-48, que interpretavam no 
sentido literal. Descobriram outro argumento mais firme na decisão dada pelo Papa 
São Nicolau I (857-867). Interrogado por certos búlgaros sobre st o baptismo con. 
ferido em nome da Trindade ou' em nome de Cristo era válido e sc no caso das pa 
soas assim taptizadas a cerimónia deveria ser repetida, replicou: «Se essas pessoas 
foram baptizadas no nome da Trindade óu apenas no nome de Cristo (consoante O 
que lemos nos Actos dos Apóstolos), torna-se manifesto que não devem scr rebapile 
zadas»; c o pontífice cita Santo Ambrósio onde o insigne doutor diz: «Aquele que é 
abençoado em Cristo, é igualmente abençoado no Pai e no Espírito Santo, por- 
quanto «os três possuem em comum um único nome e um único poder... Aquele que 
nomeia Cristo, isto é, o Ungido, nomeia O Filho, que. é ungido, o Pal, por quem é 
ungido e o Espírito Santo, que é a Unção». — «<De Spiritu Sanctos, cap. IIE. É esta, 
exactamente a explicação dada pelo seu correspondente ao arcediago de Arles. Os Santos 
Tomás e Boaventura afirmavam que nos tempos apostólicos, por especial dispersa 
divina, o baptismo administrado apenas em nome de Cristo era válido e legal, visto 
contribuir para glorificação do nome do Redentor, ao tempo tão blasfemado por judeus 
e pagãos. Porém, segundo a opinião comum e única sustentável actualmente, para 
validade do sacramento, é, e sempre foi; necessária uma invocação explícita das 
três pessoas. Devemos, portanto, supor que, quando São Pedro «lhes ordenou (a 
Cornélio e seus amigos) que fossem baptizados em nome do Senhor Jesus Cristo» 
(Actos. 10--48), nada mais pretendia dizer senão que deviam ser baptizados na família 
cristã, ou com o baptismo instituído por Cristo. Quanto à decisão do Papa São Nicolau, 
não foi segundo parece, uma declaração <ex-cathedra», mas exprímfu apenas a opinião 
do pontífice como teólogo privado. Cf. Suarez, 't. XX, disp. sec. INI, e Hurter, «Theo 
Dogm.»>, vol. III, pág. 253. 
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mente chamada sua mão esquerda, para a sublime contemplação 
da sua divindade, chamada com igual justiça sua mão direita». 
Nestas palavras parece partilhar do ponto de vista considerado 
hereje pelos concílios de Florença e Trento: a beatífica visão de 
Deus está vedada às almas dos justos até à sua reunião com o 
corpo. Mas, que não é esse o significado do que afirma, torna-se 
óbvio em numerosas passagens das suas obras. Na sua carta às 
comunidades religiosas da Irlanda, por exemplo, evoca assim São 
Malaquias: «Deus nos livre de considerarmos as vossas preces me- 
nos eficazes agora, ó alma abençoada, quando na própria presença 
da Majestade Divina, podeis ser mais insistente nas vossas súplicas, 
quando já não caminhais em fé, e fostes coroado com a visão de 
glória». E no seu segundo sermão sobre o mesmo bispo santo diz: 
«Malaquias desfruta agora de uma felicidade e de uma glória iguais 
às dos anjos». Como deveremos, pois, interpretar o que é dito no 
discurso de Todos-os-Santos? A explicação encontra-se nestas pala- 
vras do sermão LXXXVII de Diversis: «Antes da ressurreição 
geral, as almas dos santos beberão, na verdade, mas não até ao 
êxtase, porquanto não podem alcançar a mais perfeita contempla- 
ção de Deus enquanto anseiam pela reunião com o corpo». São 
Bernardo ensina, portanto, com os saritos Agostinho e Boaventura, 
que, embora as almas dos santos desfrntem já da visão intuitiva 
de Deus, havendo assim completado a sua presente capacidade para 
a felicidade, desfrutarão dessa visão mais perfeitamente após 4 
ressurreição e, por conséquência, de uma felicidade mais perfeita 
— não apenas extensiva, como concede São Tomás (Sum. Theol, 
I, 2, q. 4,a. 5), mas, igualmente, intenstva (*). De que forma é 
anseio pelo corpo impede a-contemplação perfeita no caso da alma 
justa, é explicado pelo nosso santo dizendó-nos (De dilig. Deo, XI) 
que semelhante anseio impede a alma de se abandonar completa. 


(1) A diferença entre São Bernardo e São Tomás é menos real do que apa- 
rente. Segundo o Doutor Angélico (loc. .cit.), maior felicidade «intensiva» significa 
felicidade de uma espécie mais elevada, e maior «extensiva» significa maior em grau. 
«Uma coisa pode ser necessária para a perfeição de outra em doís sentídos, (escreve). 
Pode ser ge que constitua a própria essência da outra coisa, «da mesma forma 
que a alma é necessária para a perfeição humana»: qu pode ser necessária para a 
bem-cstar da outra coisa, «da mesma forma que a beleza ou brilho dos dotes pessoais 
sé torna necessária para a perfeição do homem. Néste segundo caso, porém não no 
primeiro, o corpo é necessário para & perfeição da felicidade...» Portanto, à questão de 
se as almas dos santos podem usufruir da glória do céu antes de se reunirem aos 
seus corpos, Agostinho responde (em Gen. 12-35) que neste estado não podem con- 
templar a Essência Divina como os anjos, impedidos por um anseio natural pelo 
corpo ow por outro qualquer obstáculo. Consequentemente, o que São Tomás nega 
é a faculdade de a ressurreição do corpo produzir nos santos qualquer felicidade "espe- 
clficamente>s distinta da que desfrutam agora, ou que a 'sua felicidade aumente em 
grau algum. mesmo para & alma. «<«f) deseio da alma encontra plena satisfação no 
seu objectivo (diz ainda); não obstante, não é totalmente aplacado, porquanto não 
possui ainda esse objeetivo tão completamente como deseja». É esta a doutrina de 
São Bernardo. Cf. Perrone, Prael. Theol. II, pág. 117-118. Parece haver sido uma 
interpretação errada desta dvutrina que levou certos teólogos, incluindo o Papa 
João XXII, a ensinar que as almas dos santos desfrutam presentemente de uma 
felicidade imperfeita, semelhante à felicidade de limbo, e não serão admitidas à 
visão heatífica de Deus senão após a ressurreição geral. 
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mente, como em êxtase total, e passar, deste modo, totalmente para 
Deus. O que equivale a dizer que a capacidade da alma para se 
dedicar a Deus aumentará com a reunião ao corpo. Este ponto de 
vista assim explicado é absolutamente ortodoxo; embora a opinião 
negando um acréscimo intensivo de felicidade seja hoje geralmente 
aceita, a questão nunca foi decidida dogmáticamente. O cânon do 
concílio de Florença, declarando que «as almas dos santos são 
agora perfeitamente felizes, mas desfrutarão de maior felicidade 
após a ressurreição», pode ser, e tem sido interpretado de ambos 
os modos. 

Outro facto que se deve afigurar algo estranho aos leitores 
modernos de São Bernardo é a sua posição relativamente à matu- 
reza dos anjos. Parece inclinado a considerá-los seres compostos, 
feitos, como nós, de espirito e matéria; porém, matéria de uma 
espécie mais subtil do que qualquer das que conhecemos. À ques- 
tão é debatida no seu quinto sermão sobre o Cântico dos Cânticos, 
e também no tratado de Consideratione, v. IV. No sermão lemos: 
«Se os corpos angelicais, como. os humanos, estão naturalmente 
unidos aos seus espíritos residentes, de forma que 0 anjo, como 
o homem, é um animal, apenas diferindo de nós na sua imoxtali- 
dade, que ainda não atingimos; se estas criaturas celestiais podem 
mudar de corpos a seu bel-prazer, e surgir, quando desejarem, sob 
o aspecto e forma que pretenderem, condensando-se e solidifican- 
do-se a seu gosto, permanecendo, no entanto, inteiramente impal- 
páveis e imperceptíveis aos nossos sentidos, devido à sua própria 
natureza; ou se, finalmente, ós anjos se conservam como simples 
substâncias espirituais, as quais, quando se torna necessário, adqui- 
rem a forma de um corpo, mais tarde dissolvido nos seus elemen- 
tos depois de prescindível — a estas questões, irmãos, não posso 
fornecer resposta definitiva. Os Padres parecem manter diferentes 
pontos de vista sobre o assunto. Quanto a mim, confesso que não 
vislumbro um caminho para adoptar uma ou outra opinião; deve- 
rei deixar subsistir a dúvida ('). No entanto, não creio que esse 
conhecimento contribuisse muito para 0 nosso progresso em virtudes. 


(1) Nalgumas passagens parece afirmar que os anjos são espiritos puros, 
quando ensina que adquirem o seu conhecimento sem dependência alguma no sen- 
tido corporal, e podem passar sem impedimento através da mais densa substância 
corpórea. Cf. —- Sermão TIE snhre as glórias da Virgem Mãe, e Sermão V sobre o 
Cântico. A sua maior dificuldade era compreender as relações com o espaço, e espe- 
cialmente a locomoção, dos espíritos finitos cem dependência natural da matéria, e, 
por psi Ape em desarmonia com a extensão. «Como podem eles exercer a sua 

m corpos, especialmente junto de indivíduos que vivem em corpos? (pergunta). 

Além disto, somente as substâncias corpóreas podem atravessar 0 nao e passar 

de um ponto para outro; não obstante sabemos, por autoridades fidedignas, como 

indubitavelmente é bem conhecido, que os anjos procedem assim com frequência». 

O princípio aquí defendido deriva de Aristóteles, o qual ensina («Physica VI») que o 
to. Embora não subiista dá a 
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Não admira que o doutor santo experimentasse dificuldade em 
tomar uma decisão num ponto acerca do qual as opiniões autori- 
zadas se dividiam então. Os santos. Agostinho, Basílio, Atanásio, 
Metódio e Fulgêncio poderiam ser citados para a composição da 
natureza angélica; a mesma. opinião foi defendida por Rupert, 
insigne teólogo contemporâneo de Bernardo, e mais tarde, mesmo 
depois de São Tomás, por Cajetan e Bannez (?). A Igreja nunca 
se pronunciou sobre o assunto; não obstante, a doutrina de que 
os anjos sãó espíritos puros é agora tão geralmente aceita que não 
pode já, com propriedade, chamar-se questão. 

Além das obras genuínas do nosso santo, circulam sob o seu 

nome elevado. número de dissertações cuja autenticidade é posta 
em dúvida ou negada pelos eruditos. Destas, as principais são: 
Vitis Mystica, Scala Claustralium, Lamentatio in Passionem Christi, 
De Interiori Domo, Instructio Sacerdotis, De Conscientia, De Cha- 
ritate, De Ordine Vitae et Morum Institutione. Os críticos competen- 
tes inclinam-se para a opinião de que, na sua maioria, foram escri- 
tas por discípulos do doutor santo, cujo estilo imitaram com maior 
ou menor precisão, servindo-se livremente da sua linguagem e 
pensamento. Em especial, no que se refere à: Vitis Mystica, afigu- 
ra-se-nos que o balanço das probabilidades é favorável a autoria 
bernardina. Principalmente o terceiro capítulo apresenta o seu 
estilo habitual e contém uma semelhança flagrante, em ideias e 
expressão, com q sexagésimo-primeiro sermão do santo sobre o 
Cântico. No breviário cisterciense (e também no romano até à 
última revisão) as lições do segundo nocturno para a festividade 
do Sagrado Coração, extraídas deste capítulo, são atribuídas a 
São Bernardo. 

Vejamos agora os quinze -hinos latinos atribuídos a São Ber- 
nardo. São impressos juntos em Migne no final do volume 
CLXXXIV, excepto o de São Malaquias, que é colocado imedia- 
tamente após a Vida do bispo santo no volume CLXXXII, 
pág. 1118. São todos em verso; porém, a métrica varia. Muitos 
eruditos modernos consideraram-nos espúrios, ou, pelo menos, de 
autenticidade duvidosa. No entanto, o mais recente escritor sobre 
o assunto, o professor Wedewer de Wiesbaden, voltou ao ponto 
de vista tradicional e declarou-se”"a favor da autoria bernardina 
dos poemas. No tocante a, pelo menos, duas destas composições, 
o hino ao Santo Nome e o de São- - Malaquias, aquiescemos pron- 
tamente ao julgamento pronunciado a respeito de todas pelo fale- 
cido doutor Eales que afirma: «Se não foram escritas por São Ber- 
nardo propria many; que é a conclusão mais provável, constituem, 


(1) Alguns, como siri e Cassiano, pensavam que os anjos eram tam- 
bém materiais. Cf. Suarez, «op. cit.s 1.1. e. V. 
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pelo menos, um da de frases bernardinas» (1). Como asceta, 
místico, teólogo, orador, escritor, propagandista, homem de estado 
no melhor sentido deste termo, Bernardo distinguiu-se entre os seus 
contemporâneos; teria também sido um poeta? «Indubitivelmente 
(responde o abade Sanvert — St. Bernard, pág. 33, nota), foi 
poeta toda a sua vida à maneira de São Francisco de Sales, à ma- 
neira de Fénelon. A sya poesia foi a própria fonte da sua popular 
eloquência». Este veredicto foi confirmado pelo juiz não menos 
qualificado Francis Thompson. «A prosa de São Bernardo (escreve 
o autor de «Hound of heaven») eleva-se por vezes a uma beleza 
que é essencialmente a da poesia etérea. Não foi em vão que Dante 
o exaltou no Paraíso». Nos primeiros tempos da sua vida, como 
vimos, dedicava-se apaixonadamente às Musas e era considerado 
o melhor poeta de Chatillon. Que nunca perdeu inteiramente o seu 
amor pelos versos prova-o 0 facto de citar com frequência Horácio, 
Ovídio, Virgílio e Terêncio, mesmo nos assuntos mais sagrados. 
Certos autores cometeram o erro de julgarem os seus poderes como 
poeta pelos seus hinos compostos para a festividade de São Vítor 
a pedido de Guido, abade de Montier-Ramey. Estes, porém, foram 
escritos com desprezo deliberado pela métrica, conforme reconhece 
numa carta ao mesmo Guido, «não vá o cuidado pela técnica 
obscurecer o sentido», o qual, em seu entender, devia ser expresso 
com toda a clareza possível nas composições litúrgicas. 


(1) As passagens a seguir incluídos permitirão ao leitor avaliar quão estreita 
é a afinidade entre o pregador do Cântico e o poeta do Santo Nome: 


«Jesus dulcis memoria «Nec tantum lux este nomen Jesv, sed est et 
pi ao daria Qu Gordo arena cOciurRiS: ADIA: 
Sed super mel et omnia aeque m e 
Ejus pela praesentia guat? Quid ita exercitatos reparat sensus, 
Nil canítur suavius virtutes roborat, vegetat mores bonos atque 
Autitur níl diu honestos, castos fovet affectiones! Aridus est 
utitur nil jucundius, animae cibus st non oleo isto infunditur insipi- 
Nil cogitatur dulcius, dus est si non hoc sale conditur. Si seribas, 
Quam Pesus Dei Fillus. non sapit mihi, nísi legero ibi Jesum. Si dis- 
Jesu, decus angelicum, putes aut conferas, non sapit mihi, nísi sonue- 
In aure dulce canticum, rit ibfi Jesus. Jesus mel in ore in aure melos, 
In ore mel mirificum, in corde jubilus». — Do décimo-quinto sermão 
In corde nectar coelicum> sobre o Cântico. 
«Quam pius es petentibus, «St sic bonus es, Domine, sequentíbus Te, 
Quam bonus Te quaerentíbus, qualis futurus es consequentibus?>» — Do qua- 
Sede quid invenientibus?»> dragésimo sétimo sermão sobre o Cântico. 


As seguintes linhas, traduzidas do hino. a São Malaquias, apenas repetem o 
que Bernardo diz nas orações fúnebras ao seu 
«Embora agora com Cristo, poderão os que outrora amou 
Acreditar que o seu amor carinhoso 0s abandonou? 
Que ele, tão humilde, lá do alto deixou de proteger 
Os pobres e humiides com 0 seu antigo querer 
Para longe o pensamento de que a uÓRnca é de útuádão 
Fez secar ou jorrar a fonte do amor em diferente condição! 
Para longe o pensamento de que, para os órfãos também, 
O pai dos órfãos sente desdém! 
O Malaquias, cujos restos entre nós repousam, 
E o nosso vale de glórias, ainda mais glorioso tornam, 
Oh, guarda, com humildade te imploramos, sem cessar 
Esta casa que tanto amaste, para em paz ficar». 
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